


SENADO 

3"'' •e••Ao. 
EM J•llEJULHO llf. 1871. 

PKESIPBft'CIA iJo Sll, VISCoNIJR PE .U.4.F:Tf:. 

O Sr,2•aecr•tarioleu os seguintes pu.,cores: 
IJo mesn n 873, expondo a ma&erla de UDIA pro· 

posição da c•uiiJara dos dapulldos. approv•udo 
a peul'là~ do 301 mensaes concedida • UGimlra de 
Mucarenhas Arouca, irmã do 2- leaonlt) do ar&l­
lhcria Jlo Iro do 1\loscarenhas ArouCI.·· 

Concluindo: Que 1 proposiçAo da c•mara dos 
Srs. deputados dovu entrar em ditcuaslo o ser lP"' 
provada. 

Parrcrr da commiuio de inltrucçAo public11 •. 

Su•JhRJli.-Pirocer da mou n. ~73.-Parccor,.s 
da conJmis"ão do.instrucr.!to pubhc:~.-llcdo~cção. 
-Ordem do ctia:-Disciusrw do l.liVt!r:uac; prt!r;n· 
sições d11 camara dos doput.ndo~ sobro 1•onsoos. 
- Uiscuasiio do projecto dml camara dos dcpu­
tndo:l .Obro a reforma judiríaria.- Discurst;ls dos 
Sr•. ministro da jusdça c Pompeu. · A camara dos dopu~dos eavjou 10 1enado uma 

· · proposição auloritando o ll"••rno oara msndor ma· 
Ao .rneio·dia fllz 10 11 chamad.1, u a,charam·Se u-icular dc&do j6, no )" anno mt'dicn da faculdade 

preson~os 40 Sn. son;,dores, a sabor~ vuc~·!ldo do da Côrl~. o alumoo Luiz Rodolpbo Duque·&crad• 
Ab.·aotó, Alm01J.1 c Albuquorquu.J~hnn, Ll!ltlt!'.da Sayão, o qual nAo poder4 aer .admhtido a osame 
Cuoha. barão de Momangu~p~, t.:•.a!chorr''· Vwlra das respectiraa materias tom mostrn .. JO babiiUado 
dn Silva, Arllão·, duquu do Orr•••• I orros H!!'""!"• no _proparalorio de algobra. que lbe lalla. 
visoondo do Snpuoohy, Men•l• • d.,. Sa111os, Sr!v~&ra O prelendeale junta eerllftc:ados que faliam :o I• 
J..obo, Cunha FigueiroJo. b'r.iío do. Coteg&po, l•or· quo ostá. lpprov•do em &odos os prapuatorioa e1i• 
nand•'" Drag•, barão dtl Murill}»•, VI!ICO!JdO d~ C:~- gidos par• matricula d.., l••ano meaoa em alg1bra, 
maragibo, l)llnlpcu, Uchô.1 Gav•lc."nu, b:~rao .do materaa em que súmonto 18 acb• approYado Do e1a• 
C~tmorgos, barão de S. Lourenço, v&scondo do lho .. ! me oscriplo· o 2- que wm frequuntado com., ou• 
Jlrancn, ll~rros Dar~ elo, Jt>rào de Maroim. li. Octo· vinlo1 com ··~•iduodadd. o boa coaduelll, ao llçõeo 
vuanu, SayatJ Lobato, Nabuco, Paus do Mondajça, do chamiCI nuneral doldl a abertura dlllaulaa. 
I,ArAnagudi, FJguoir11 de Mcllo, visconde do U· A C•Jrnmissão do ina,rueçio p~blica, a quom foi 
borahy, bario·de Piratulma. b<~rà~ d.111 Troa fluras. remoUid1 es&a proposfçlo, nio ~a dei1•r de obe~ 
Sarnhta, Ribeiro tia Lu1, Jagun&bu, Cand1do ~1en .. v•r quo, ·ao continuar.• pra,ica de ae.f.acilillniP 11 
des, Zacarias o Souu FrAnctJ. . . dilponsu do oxamea prupara&ori"s eli•Jdo• para 1 

DdiXar•m de C•lmpardc,.r curn causa parllcwada ruatricuta 011 d&vorsu faculdadtSJ do Imporia, in· 
Oi Sn. 'l)iniJ, barão do) Don' n,tiro. bar~o Llo ltati- Uli! 81' lnrnarAo &odos 01 .:uCorços que luom sido em-
0.1, Paula l't!IIOI, Dias de Carv,.lbo, v&scon-lo de progados P4tl quo oa&o• es:smcs ,~Jam Cttitos·com 
S. Viconle e Moira. . . a )IOSJivol rogular-idado o impnrcialidodo. Se o corpo 

Uoirararn do comiJI!rOCUr SCf!l C.tU'ia partlc.P.Fada legialalivu on,ondo quo algum ou alguna dodaea el:l­
os Srll, Nuno• Gonçah11B, b:srao do .,\ntonlna, ir .. me• poclcm liOC' di~pllnsAdOt, um• dispoaição gor.1l 
mino,·' barão do Rio Grltlndo, Csrn•~lrtJ do Campos, uti•taria molhar as JIUils vislua; oa&ro&.1n'o a propo­
Sinimbtí, So;.aza Queiroz, F~1nando:1 d .. Cunha, vis· si~o vao ser sub1uct1ida á conaidoraç;.o do •!Jnaéto. 
corrdo do su .. auuo, o Sllvolr& da Molla. P•ço do sonado, 90 do Juuho ~o 1871.- YtlcoRdl 

o Sr. presidoato abriu a aess3o. . d. ~amoragibt.-Z. dG .1úts e l'asconcello•. 
· Lon·so a aclll da senão antecodonto, e, nií~ h:a l•tc .. rarn toob&·o a mesa f;D!a t~erem tom.1dos L'Dl 

''ondl.l quorn sobro olla fiz ~sso obsorva~õoJ, fo1 a:> co,,sid(l~aç:ão com as propoa1çu~1 a quu 10 roforern. 
provo ln. Fo1 1ula, po~&a orn disr

1
tUiiao o tlpprovada a ~., 

Não Jwu\·o C'Xpodioulo. guinlo ' li 
\i 
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2 SESSAO EM 1 DE JULHO 

Rtdacçãn. REPORH4 IU»ICIAIII.t.. 

Emendas foita!J o npprovadas pelo sonadl' i pro· 
dolita do governo., reduzida .a projecto do lei pela 
camara. dos tiepnt1dos, aulorJtanrlo o governo par;J 
contrabir o empr~;~stimo do :ló,OOO:OOQIJ, deatmatlo a 
completar a a linhas dn estrad11 do ferro de O. Pedro II. 

Os art~. J.•, 2.• c 3.• do projecto sejam substitui ... 
dos pelos seç:uintes : 

Proselfniu a 2• discussão do (lrojecto da camna 
dos drtflllt~tdos com n proposta do poder exeou· 
tivo sobro ,. reforma judlchuia com seus paraR'ra­
pbos o emendas. 

O M•·· mlul•l:••o d11 Ju•llçu pro· 
n.uncion um discurso que publicaremos no A ppen­
dlco. Art. 1. o E' l'l berto ao governo um credito de vin­

te mil contos do róis ~ara completar a 4.• socçiio aa 
estrada de ferro de U. Pt1dro 11 e prolongar n mot~:ma 
estrada ató á Lngda Dourada, na provincia de ~Ji. 
nas·G~raos. 

Art. 2 o O ~overno fica tambcm I'Hitorisltdo p:~ra: 
§ 1.• Contratar com as compLmhins d11S vstrndas 

do rorro do Recife a S. Francisco. da B:thia /lO 
Jonzciro, o do S. Paulo. o resgalO dn.s mesmas es­
tradas por títulos da divida public:., com tanto 'JIIO 
o despentlio anuuol com os rospeclivoa juro!! o amor 
tisaçi\o niio exceda á imporumcia da garantia con­
cedida a cada uma das ditas companhias. 

§ 2.0 P'rolongar por secções os estradas do forro 
mOncionadas no paragra_pho nntccf1dento, Sdi.(UDdo u 
traço quij (orjulgJdo ma1s conv(lnh•nte por ostudas u 
quo se procedêf.i. desde jli, podlmdo do!opondcr nn­
nualment~ em cada uma dt~s dit•rs curupunh1as. 

§ S. a Mnndar verificar o complelar os ostudos fl~i­
toS de unHI linha forrl'll ~uo ligue os pontos navega-
veis do alto no baixo S. l• runci11co, o · 

Zihndar estudar o systemll completo do viação . o 
levantar a carta itin.craria do IIU~e,rin, nppli~andu 
parLI este fim no pr1mouo anno "'o a 'lunru1a do 
200:0008000. 

Art. a. a O ·governo Oca autorisndo a dt·duzir do 
producto do cmprestimo corJtrahitJo uhhnamcnto 
em Londres a somma do 20,000:0008, para u dns· 
pczas do quo trnt:. o art. 1•, u a Cazer qunosquor 
operações do credito para as despozali do que tru t.1 
o art. ~o. qu1ndo Sl.1jtr.m;insumctontes os Cunüos con· 
signadus nas leis do orçameftlo. 

t•aço ~o sonndo. om ~O do Junho de 1871.- y,.. 
con. :/e Je Sapuc.,/&y.- VtRconde de S. Vicmtfl. 

ORDE~I DO DL\. 
PBNsõas. 

Entrou om 3' discussão, e foi npprovada para ser 
dir_igida á sancção imperial, a (lroposi~llo da •:•­
mar• dos dO!JUlados mencionada no parecer da mesa 
n. 368 Mbro pensões. 

Scguirllm·so em 2• discussão, c pnssaraw pa1a n 
a•. as (•ruposições da mesma t::1mnm monnionndns 
nos pareceres da meaa ns. 370, 371 o 3'72 sobro 
ponsõo:; concedidas: 

O Iii o•. l•ompeu 1 - Sr. prosldonto. do­
pai:~ d;t discuss,io haver chegad'l A nllura 11 que a 
elev-aram os ii lustros nrndon•M que me procttderam, 
sorá temeridado minha lllmarparte nolla, quando não 
tcnh.o a mcuc.r preten~üo do trazer luz ao debsto. 

Todavia, tratan1Jo-so da reforma de uma lei Jm .. 
portante quo entendo com as garantias do11 diroilos 
dos cidudao::~, com a ordem publir:a o organisação 
da juslt(.:.«, julgo do m.eu dever motivar o \'o to que 
tenho de dar. 

O nnbro Sr. ministrfJ da justiça pNferiu um,, im· 
porUlnte \'Crdada quando, r1•spondenrlo pela (lrlrnoira 
vez uo hom·a1Jo s~mudor polu Uahiil, relator •ta com.­
mit~sitn dA IBgislnção 1 declarou que J• lni do 3 
dn Uez(lJDhto •to lti·U, apesar do rl'l'ruvada ge .. 
ralmonto ~ llpet~nr do dotosti'da poJo poh:. con­
tinuaria 11 reger-nos talvez eternttmante. se ao 
partido consol'vador quo ll f~tz não apprnuv~.sso hoje 
retocai-a. E·. Sr. presidenta. uma vt.•rdade inconles .. 
lave), por•JUO a oxp··rioncia h·• mostrado quo desde 
lSIO só o p;srtido conservador pódo (azer o dos(ozor 
as leis ues&o Braliil 1 porquo só a t:llo é dodo o dom 
do Espirilo-Santo de conhecer o como, quando o 
onde as cousas e~born ; e só elle é quo tom o poder 
de renlis.1l·as. 

Jln trinta annos, Sr. presidente, quo esta lei en­
Irou no pab: pur um baptismo do tl~ngue, seme-­
lhante ás instituições do antigo paganismn, que se 
iniciaram 1-or aacriOcios o immolações: h:t trinta 
annos que ot~la lei osc:mdalira a constituiçllo, cuju 
aarantias alia cm parte inutilisa; ha trintu aiUIOI 
que sorvo alternativamente de instrumento aos par .. 
&idos 'dominantes contra snus adversarias, o por isso 
a sua abolição ha siJo roclomada por ambos oa par• 
lidos. Alas só a;ura foi-noa Chda a o•poranf• do sua 
revogação, porque SÓ agora.bDIXOU a Juz diVillll que 
u1spirou ao governo ou no partide conservador para 
ret -cal·•· 

1• ao ulfcres dn 3o batalhão do infuntcria Jllào 
Soares lloptlst., MacbBIJe. 

'fambcm foi pela m,..sma inspiração tal voz que os 
Otit3dislu oHcravocratua quo ainda 0111 l867 só c.n­
xerÇ(aram r: os 11rcanoa da Providencia romedio coutra 
o mal da escravidão, quo ao l}Dganho humano nllo 
ora dudo conhecer, hojP Uescobriram cato romodio 
facil e so aproJOcntam como cunlidentos o instruruen· 
tos d11 Divinm Providencia. • 

2• a Ellon Hnnnold, viuva do ruachinisla dn 1• 
clo"e Ho~erlo llarllold. 

3• ao loncnto A"rnduado do 2" batalhão !O infan­
torJa Augu::~to Julio Lactuso. 

O Sr. prosídente nomeou o Sr. F. Octaviano para 
n commi:,~olhl du saudo JIUbHcr. om substituieão do 
mom bru da JUllSUJll commissilo o S1·. bnri1o do ltnúna 
quo so acha ausento. 

Jn(alizmontd, porém, Sr. proa!dento, a inspiração 
que toro o ~ovcruo 1•ara reCurmar a lei do 3 do De­
zembro niio foi completa, porquo o quo se nos concede 
hoje ó insufficicnlo para satusfazor as nt~ccssldados 
publicu o por 1sso com razão disse o honradll so­
nadorfelu Bu.hiu. que amanhfla O{Jinilln r,ublir.acon­
tinuar a exigir com tnrus rnzilo o comp omento das 
medidas quo hnjo so nü.o Caz. 
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SESSJ\.0 EM 1 DE JULHO a 
.Sr. presidente, o nobr.:t Sr. ministro d11 justiça, 

acoim11ndo os honrados hDnadorcs pela província da 
B.Phia r1o ospirito dtfpartido, dn (&rmonto partida· 
rio em suas idéas o opiniões emitUdu no senado. o 
aconselhando moderação n impart:ialidado nosto de· 
bate, OI!I{UBce muitu v 1zes o sou conselho para 
tomer o aceenlo das paiJões, principtlmflnte q11ando 
so reroro ao l'artido Uberal ou aos membro' cJo·tc 
partido que teom asson&o no senado. E" IIBSim que 
S. Ex •• recusnndo a proposra quo roi aprllsontada 
pelo nnbro sen1dnr pela ünhia, da acehação do pro· 
JOclo da camara dos Sr11. rfepuudos, ropolliu·a com 
corto dcsdom. porrJUB S. Ex. nA,, quor tran!t.,cçóoa 
com ·u liberalismo. R' assim que o nobro ministro 
da jus1iça chama ardil a com(!araçio que fez o mes · 
mo honrado •enador uola B11hia do projecto da 
outra c~tmarn com 11s emcnd.u que S. Ex. otftsrec'~ e 
emítliu o juizn do quo o projecto nfTereco maiB ga­
rantias ao p11rtirJo liberal. E' tambem assim que o 
nobre .. r. ministro ch11rna presento do' grego algumas 
emendas ollerer.idu pelo nobre senador que nno sio 
outra cousa mais do que a· roJ•roJucção do projoclo 
da camara dos Srs. deputados. 

O Sa. P•n•K•o•.I~:-Apoiado. 
O Sa. PoKPBU :-Finalmente, foi r.om este tum 

mail <'U menos injusto e araixonarJo que S. Ex. in­
sinuou, -quandu combateu o principiu liberal da 
compotoncia do jury pua todos 01 dolictos de im­
prensa, que o _p:trtido liberal as~nciaYll .. ltl aos typos 
diramadnrea. Vô. porlanto, V. Ex .• Sr. presirlento, 
que o nobre ministro nem sempre ó calmo em suas 
aprociações. nem sempro ó justo qu11ndo se dirig6 
á oppOHJçãoliboral, do que aind11 agora acaba de dar· 
nos um dengradavel exemplo. 

rnento .1111 idóu libornos, so aproximara m~is dollas, 
do que as emendas do nobre ministro. Port1nto, 
com Ioda • Jealdado.propOz a lransac~iio quo S. Ex. 
desdonhosnmcnte repellíu •. Et com cn~fto1 ,o o go­
verno ó sinccr?, ee deseja sati1fazer a opmião pu­
blicil na reforma dessa lei reaccionarin, mas. se nAn 
quer chegar alá onde chega o partida liberal no1s 
suas itJéa11, poróm sim fazer alguma cousa, a J•ro. 
posta do honrado Jlenador pela Bahia era a mais 
accitavel e n n•nis razoanl passivei, porque S. Ex:. 
dizia: cc J>ois bem, por ora o partido liberal rcnun· 
cia as PUas idéo1 pun aceitar alguma cousa : renun­
ciae vós goremo t#mbem a• vossas o cheguemos a 
um lt"rmo médio, isto é as idéas da camara dos 
Sra. deputados. • 

O Sr. N•ouco :-Apoiodo. 
O Sn· PoMPEu: -Em segundo lo!!ar, Sr. presl· 

dente, e1ta transacção não era propr1amcnlc com u 
partido liberal; era com a cttmara do1 deputado.s, 
com esso concilio da razão nacional, na pbrase by· 
sanlina de uru dos nosaos illustres estadistas; cr,1 
com o iliustre Sr. bariio do M uri libo. quo yodnrá 
ter outr(ls peccados. mas que de corto nao ser.( 
pelo poccado do libornlismo qqo S. Ex. deixará 
do t•ntrnr no reino do céo. Por consequoncia,. eJta 
lransacçio proposlo o repellida com dosdom Jl6lo 
honrado ministro estava no caso de ser acoih ; 
• S. Ex. nlo linha" razão de repollil·a por nio que­
rer lrnnsigir com o liberalismo. quando era um SI· 
crillcin que O:i liberaos faziam por amor de canse .. 
guirorn, soniio tudo. algUDllt rousa noato t~entido. 

·Mns o nobre ministro é infdlivel, ó indAfecüvel 
como um oraculo! S. Ex. a:prasonta as suas idéas ou 
sou projecto como um desses antigos legisladores do 
Oriente, quo se suppunbam commissionados pela 
divindfldO para Teformar a socicdaOe. O projecto de 
S. Ex encerra a ultima palavra: nem uma virgul.l 
póde snr alter11da. Por Cllnsoquencia, S. Er. não traa­
sigo. nõo ndmitto uma emenda. Ao rovez do sou 
colleg., honr:.do presidente do conselho que, como 
V. Ex. viu, foi tolerante com a opposição ... 

O SR. Z•c•R~>s:-Apoiade. 

" Não transijo com o liberalismo » diz S. Ex. I 
Mas, senhores, o qui! era esta transaeçlo qun S. Ex. 
&ào orgulhosamente desenhil? Seria por ventura 
alguma cousa inder.ento c•u fdra da ordem natural 
das idtías? Nilo era. Sr presidenlo: S Ex. (oi du~la· 
monte inj•ulln neste modo de dirigir-se á opposiçao : 
primeiramente porque, tratllndo-lte dn reft,rma da lei 
de 3 de Oetembro para dar-~e urna satisfação 8os .in .. 
terouos publicas ~sondo o partido libor,, I o JD&is in­
tArcssado na reforma dost11 lei. pois q_no alóm de sor a 
Yietimn. cooslllnto dn 11ystoma arbatrnrio que olla 
creou, por olht tem por vezes pugnado; o do mais, 
hnvendo o governo solic1ta!Jo ató o cnncuno dos 
liberaos desta camnra, para c<'nfocçAC'J dest:1 reforma, 
era natural que ouvisse o cheCo deste partido, que 
&em aaaPnto no •enado. o quB ncoitllS!Io sun1 idéas 
conrorn'lo ollu fossom mais c1u menus convjnhavois 
:1 rororm., projectaria, 1110 é ffincero o do11ejo de 11ntis· 
faznr as a6pirnções ou reclamações do paiz:. 
. Ora, a~tbeosonado e o Brasil inteiro que o partido 

hbcral Iom um programma redigido p~lo seu digno 
cheftJ o Sr. consolheiro Nabuco o nssignadu pelos 
ch'ofes repro11enhntea aa.Côrtc; que este progratllma 
ó co"!lo quo o ovan~olho pohllco dosiO partido. O 
nobre senador pela JJahia, relator da cammitsãtl do 
logialação, combinando o projecto da c~mara dos 
Srs. deput.slios e as emondu do nobre ministro com 
a doutrina do ptogramma, achou que o projecto 
daquolla comara, posto •u• não traduzisse porCeilll 

OSn. PoHPEu- .•. acoi1ou t!mondns não só da op· 
posição tiberal com relação ao credito que se discu­
&iu hn pouco, como ató da oppo1içito conse"adora 
quo rt•duziu osto credito. Mas nlso faz .. ssim o hon­
rado Sr. rninistr:> da jus&iça; S. Ex. ó de uma sove· 
rido de lncalculavel: S. Ex. não cede á razfto: ó um 
desses homen• quo quobrt, mas não torce. V.,Ex. 
comprebondo que esses caraclorea oito estão em 
mor1;• hoje na nossa sociedade, tão sujeitll a modifi­
cações o alteraçõM. lA. um grande escriptor, fallando 
do estadístas desta. ordem do tempo d~t restauraçllo 
frnnceza, que compromouoram o p~rderam a mont~r• 
chialogitima, omíLtiu um juizo, que permittirri V. Ex. 
qno l<la (li): 

« F.' um grande flagcllo para as socied11dai, diz 
Capiflgue,essea bomon!l de milsão,que •e preaumem 
ciumados a depurar as sociedadeS", a exor~:er uma 
t~spocie de prosolytismo, a. reformar emtlm a politica 
n. a moral do mundo, tio cholo do paixões e mise­
nas. 



SESSÃO 11M 1 DE JULHO 

O governo marcha por um:~ multidão de concí!p· 
çõos: toma a sociedade &..I g_ual o lia ó com 110us 
vielas o paixões, e procura dn1gil a Jadcontio: as 
idóaa absolutas o perdem, o dt~sgraçndo o paiz. cuja 
adruinistraçlo .,.o om tao.11 mi.os: ó alirndo a crises 
inovitavoh • 

por SU4 illustraçAn e indopenrfoncia taos que ins­
piram todA conflanç:~. 

Enmlnondo o projecto dobalxo do•to ••pln ponto 
do vista, mo parece que ello resonttl·fiiO do grandes 
defeitos. Quanto â primeira rarte, IJáO nego quo 
elle melhora o eAtndo actua : sep~tra a justiça da 
policia, o que é um gran~o bonoOcio, e fPflltrlngo 
consideravelmente a prisão pravontiva; o bnuavam 
estas dues idé11s para ollo tl!r fei&o alg11m· melhora· 
monto importanlo, 

O mesmo oseriptor diz em ontrn p.uto, Callando 
dos caracteres infloxiveis. que nada cndom o (Jzom 
de aua rodou e intrns&abilidado umn vir,udo: 

c Mas pód" ser uma virtude pubtit•a essa rudeza, 
que repollo toda accommodação, que so encnuraça 
para se fazer ndmir,,r 1 Pódo ser umn virtude pu­
Jthea essa misantropia co11tra um ostarlo do couYas 
nnde tado é concessão? Os ~arlidos torm nocossi· 
dado do levantar Altares e declas!ifl~arsous grandea 
homens, como os deuses da mílhnlogia antiga com 
seus dh•ino• aUributot.. • • 

Mas, a este rl'spoito mcsm~~t, o projecto é incornpJe .. 
to, porque a prino preventiva, que ó o principal do· 
rei to da lei do 3 do IJezembro, que,_ r.omo sabo V. Ex. 
o s11bo o Brnsil intoirn, tom sido sempre a arma ter­
rival com que os partidos dominantes amofinam o 
perseguem SPIUS advonuarios, essa prisão ~rcvenlivn, 
IJ'Ie devia tirar-se intoiramonto da policia, pel1t 
eiRrtndn dn nobre mlnhtro ao art. {)11 ~ 411 do projecto, 
subsisto, Esta o1copção abro yor&a a muitos abusos, 
porque autorisa no agente po ichl a· prender o indi­
ciado no ca11o de crime notorio, llcandoesu nOiorie­
~ade a sou arbitrio. 

S. E%. taxou, como disse, de prt'sonto grog'o al­
gumas emcndu de que fallou n honrado flen111or 
pela Dahl a. qae eram a reproducçiio do l>rojecto ola 
outra camua: mu oeste· r.aso 11erá preciso incluir 
nests insidia ou doiQ argiro tambom a camara doo 
deputados (opoio.tos) e o Sr. barõo do Muritiba, que 
cert~mento oao tioham 1 preten4JAD de osca l:u a ci-
dadell• do poder. • 

F.u niio IJnero, Sr. prnsident ... , quo a autoridade 
quo processa, que o JUiz Hquo desarmado do todo 
do direito da pri!Jã.o preventivn, quer por mandado 
1usignado na forma do artigo que so discut~, quer 
mesmo por meio do requisiçiio; porém dcixnr au 
arbitrio da autoridade pnlidfal esu prisão n llro­
texlo do notorio.tade publica , é abrir uma porta 
a todoB ns "bll!ll(llll quo ~>tó hoje oua autoridade tem 
commflttido a e!llte ret~poito. Aindra eate anno deu 
togar a um connict.o deplrrnv~l nu termo do ea .. 
nindé. no Cear!\, do que resultou 11 morto do um IIOI­
dado o ferimento do um official por causa de uma 
ordem do posição do chore de policia cuntrn um 
individ11o t(UO acnbava de aor pela segunda voz 
dospronunoJado pelo juiz municipal; portanto, nãn 
pnsso dar meu voto a esta omendn do honrado rni­
flis&ro, que altera para poior o artigo do projecto da 
camara dos Srs. doput .. dos, que quanto a mim 111-

tldaz as DfiCO!sida rios publicas. 

Sr. presiaente, é preciso que stljamos j•1stôA c 
Jeaes ne1te debate, deJittrmos o acct!Dto das paixões 
que não convem nom 1 oste recinto, nem ás pos­
aoas alta'mente colloeadas, nem ao ~mntívo porque 
se discute. [Apoiodos.) 'frata-sn dn uma loi muito 
importante. de uma lei permanente. quo tom do 
fazer ou n folfclda1e ou a ínrellcidade dosto paiz; 
esta lei não vae atroctar a. es~ partido antes d_o que 
aquel1e, o por r.onsequeoCia e de toda conrPmencia 
que tej1mos moderados, quo aBjamos justo~ na sua 
dlseu,.Ao. (Apolodoo.) O partido libnrol tom certa 
ordem de ilféaa a eata respeito; o pt~rlldo conservtJ­
dor ou o go.-erno tem entras; deyemos snppor qnn 
todos, minislerio o opposição, esiAu ainr.oramenle 
oon.-cncidos de 1n111s idéas. 

Por con!leguinte, pnrquo n~e nnR lunaomoR ~ores .. 
peitar' Porqua havomos de auppdr quo hn da po>rto 
de alauom insídia, ardil ou dnroposito do oaganar 11 
outro 1 Podemos os lar illudi o•; podamos estar em 
erro, mas o raciocinio Á que nos pode vencer. Con .. 
veoç11·nos, pois, o honrado Sr. ministro da ju•ti~a 
dB erro om que ostá a oppoolçRo liberal e faça pro· 
nlecer a ror~• do oou raciocln•o pela oua alta Intel· 
Jigencf,., que eu roconbeço; proyo os nouos erros 
de modo qui! adoptemo• a 1 suu idéas; mu S Ez:., 
da oua parte, reopeite a bOa ró de no""" convicções: 
o eampo da intelllgeacla oí tão eop •çnoo, que pode· 
mos estar todo• som ofl'ender.nos. 

Fazendo estas eonsidorações previas, Sr. presi­
donle, eu passo a. entrsr na materia do projecto, 

gual ó o fim doota lei? E' 11•rantir •• liberdades 
indlvlduacs, qoo é o d~sideratum dr~ nossll conali 
tuiçio, oem prejulzo da ordem publica. Para o con· 
septrmo1, Sr. presidente, ou en&endo que duas 
eondiçõeo são capitaeo: primeira, que a lei doiro d 
aulorii:lade a meltor dt5se do arbitno, qullndo tiver 
da previnlr o perseguir o crime; flogunda, que 011 
onearregados da appllcaçiio do lei, oo juizes, sejam 

r .. mbem quanto ao habeas-corpus niirJ posao negar 
gu" as emendaa do nobre ministro melhoram n pro­
jecto que vaio d.t r.amru·a dos deputadoa. S. Ez:. am .. 
pliou essa benellcio, nstendendo-0 até 10111 datides 
pau o recruhmen&o; flli um graade beneficio; ma a 
por outro lado restringe-o, pel.1 excepção po111a ao 
~ 2- do ar&. 15 do projecto, o ó nese-a restricçllo que 
Dio po1110 concordar, porque limha a juriaprudenr.ia, 
ató hoje em uAo nos tribunaes, do coneer1er hnheatJ­
csrpusnocaao de pronuncia ou de acm&ença; e"V. E1. 
sobo que oota ~ratica tem lido logor r.onotontemento 
nos tr1bunao• lJa Côrto. Eu cit111ei ••\ dnus e1omplos 
recentot que vi occorrer no llio do Jllnl'iro, que con­
firmam a pratica adoptada pelo• tribun••• superfn· 
res, corn grande Yantagem para a liberd11de indhi­
dual. •Em 1867 o Dr. Severino do Carvalho, juiz do 
direito da comarca do Jag11arlo, no Rio Gr~tnde do 
Sul, hnYia sido condemnado om um proceaso crime 
pelo jui~ munic1pat do termo; o supremo tribun11l 
do justiça concedeu habeaaac,rputJ oanaullouo pro­
ces80. Ainda ha pouco li no Jorntd dn Commerci,, 
que o Sr. Dr. e. 1'. da •·ouseca, do eomorco do lia· 
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bira, cm .Minas, qu 1 tinha Rido pronunciado pelo 
crime do eslollionaLo, obteve h·tb~as-corpu• da rela· 
çiio do Cilrle. 

P'ortanto, a jurisprurloncia do rpm estilo do posso 
os tribunans snpPriorr.s ó mais nmpla do que n quo o 
nobre ministN quer bojo conceder. e não vejo mo. 
livo pua que so rostrinj11, ou s~ volto atrnz de 
uma pratica hberal, conOatln a tribunaos quo até 
bojo dolln nAo toem abusado. 

nllegou que nas com='rcas do intcriC!r muitas rezes 
~r.oJttccia que os .P~d.eroso• inOuiam no animo dos 
JUrados para dctCldarem pró ou contra os accusados; 
o que era mister um cnrrectiyo 11 esae poderJo ou 
influencia maleOca dos mnndõos da aldôa. Mu estn. 
rã o os juizes dl.l direito inteiramente isentos da in· 
tluencin desses mandõos T Por Ycntura elles tambem 
não podem ser susceptíveis do suggestõet~, do lerror 
que podem encutir css·•s iunuonr:ins maleficas'! F. por 

E' vordado qun nas emendas f:IIIA·S~ df'l juiz com­
potenlo. Alas, sonhl.lr~' s, não tutbo o sonndo quo 1is 
vczo11 hn ~o::r~tnde fJ!lfi!'Ülo n respeito dn cnmpotoncit• 
do juiz! Ató h•ljo, pu r exemplo, não estA dor.Jnrado 
em lfli, nito ó explicito quo Os mn~i!'tmdos tr1nhnm 
privilegio do fdro c que, por cnnsoguinlc, ostPjnm 
fórn da l•IÇIIdll d11 rolicin nos crtmoo; f:nmmuns? 
Entretanto suscíla·so a questao c( MO 11 autoridade 
policial hoje. on so as auturidndos proecs~antos 
pela nm·a lei são r.ompet,•ntos rnrn fnrmar pro 
cessas no~ crimos cumrnuns praticndos pelos ma­
gistrados.• 

lUas, não e só 11 re11peito d:~ compotoncia do juiz 
que muitos procfl'S!IOS ro!lontem·lle de gr1111dfl nulli­
dade. O nobre ministro, quo tom vivido somrr~~ flll 
f'ôrto, talvez ignoro o quo l!O pn111sn no ír.torior de 
muilas provincial!: ahi f1Jrmnm-so proccs!los clnn­
de!ltinos, snm quo o p:u:ionto nr1 \'ir.trma dollo tPnhn 
a menor noticJa. o conl toda !I ns formnlidndes; só 
sabem ·as accusadn!' qunndo os proceSS(III lhn ... 11fto 
intimados crn tof mos ,qu • não dilo Ioga r a rocurso 
ou appollação. Oro. porqun om lnos casos recusar 
aos tribunaos t~upot~ores o dire.tn do conco.1or lla­
be •s·cmrpt~B aos paciontAs ou victimn~ do taes pro· 
cesso"? An monos, quant1o !lnbsistn n sf>ntnru;n de 
pronunci" ou do conctemnn~ilo, pos~n o tdblltllll su. 
perior conceder oot recursos.udinarins 1is pnrtP.!l. 

vozes não torn isto acontecido? Suppõe o nobre 
senad.lf que só os jurados eram SUIICcpti\•oül da in­
fluencia p"rnicio~a desses homeusi mu, se assim 
fosso. era o cnso d" repotir-~o com o nobre ministro: 
cada pnvo é digno da sorte qno lnm; seria um de­
Coito que rHcahiria sobro os proprios juizes, cida­
diloft, moradores na localidilfte que, f.tltando ao dever 
tJa :ma conscioncia, compromeuem sua propria sogu· 
rança o pegam caro sua falta. 

Conr.~t10, E;r. ~rosidnnte, que em 18U, quando se 
fez a lt:l de 3 de Dezembro, bouvRsse molivo justi­
flc;~ do para impôr Cf sa correcção ao tribunal po­
pular; o jury tinha sido ins&ituido em 1833, e cm ante 
nnnos do experiencia apen~s porque hnha puudo, 
o nosso 11aiz, não estando ainda preparado llara esta 
instituição, nãnpodia tlttr um resultado antasfalorio. 
A expnríouci,, t!rn mutll, a educação ia 118 f,uondo, 
ainda que com difficuldBdn, quando ao apressaram 
em dnr·lho o gol po que .o desnaturou. a titulo de 
correctivo. Ahi veiu a mã,, do governo tutelando o 
povr,, isto ó, arrancando·lhc uma attribuiçilo que 
a constituiç!Jo lhe g~trnntirl&, Rtó quo 11proncfa a usu 
dAila. Mas Já este menor, este pupiJio do g'>verno, 
nliO tl~tnrá hoje, depois do 30 lHIDOi, h:~bilitlldO rar .. 
ontrnr no go~o do se11 direito? Alô quando ao ha do 
prolongnr osso interdicto ? 

'~' idi·as rnlrogroda•, que om 18U ganharam 
rn11110 tnrronn, oxnger11vnm os abU!IOII, aliás ronsi· 
dorl!vois, da ínDX(lP.riencil'l dos tribunnn popul~~res, 
e deram o corrncuvo da ap~·ellnr.õ.o d,_ suas doci­
~Õf'ls. que im~orta su:1 nullitlcaç.iÔ. 

~las hojo. ·Sr. presidente, depois de um airocinio 
fllo lunl{o. quando o nos•o povo o~lft maí11 ou mnno5 
Íf!Strui~o e l'~ostrad,l no jogo ~o nossas instiluiçf)(!S, 
nao Vf•Jo ruao p11rn quo contliiUO es.•i1 tulola quo 
dosnnturan indole do jury. 

Mas disso o honrn lo mini~ttro: « AI appellatõos 
do juiz dn direito das decisões do /·ury e Ao sempre 
fund11das, tanto aiSsim quo as re açoea sempre as 
conflrmam. » 

'famb~m. Sr. l'rosidonte, nno posStl ndminir n 
O!JII!Inda do nobre miniuro t~o art •. 12 § 4° •tJ JlrnjPctn 
YIOdo da outra camau, a re~pCito dn n Pl)•·lltu~lto 
dos juizes do direitu no cnso du art. 7U § 1° da loi*do 
3 de Uezombro de IS.U. O projecto da c.uPara, com­
quanto não rcstahcler.esso em rurto o procoito cnn· 
stitucionnl,qnn manda que os juizes .1c fi• CIO j•alguem 
e conheçam do foP::to, c quo o juiz du·direit•l appli­
qun tt lei, comLUtJo hAvit em grande pnrto 110 npro· 
xlmado rtf'lsle prin••ipio, melhorando a loi rtc 3 do 
Dezombto a esse rt1Spí1ito. r•mrtondo B!lsirn homnn"· 
gom ti natureza ou indulo d1l jury. porqurt deixava 
atímonto 11 fnculdad11 do llflpellar o juiz •lO dirvho 
nos crimes •nnfllltu;:IVoÍI, o ainda rn•~smo no~Mo caso 
rostrictft essa r ... cuJ,Jnde qul'lndo a nbsulvição fosso 
por unnnimldad11 do con.•dho do jury. E·otretanto 
que n omonda do nobre ministro voraa sómomo St.l­
bre defeitos dn. appollaçàn; ·por olln ujuiz continua 
a appelli'lr ,om todos os r.rimoi :oómonto C'1111 t11Tdto 
SU!Iponsivo'dn sonten~a. nhsolutoria unnnimo. 

Orn, ó uma grand·e rtitroa·cn~ll que ostabcl('CO a 
emenda do nohro minislrl.l tiO aitigo do projecto d,\ 
camnrn dos doputndos i o pnr'JIIO S. Ex. cnnsidara 
como tão urgonlo o nccossnrin rssa. tutol11 do juiz 
do diroito sobro o tribunal populAr? O honraJn se­
nador poln Unhin. o Sr. bl\rfto do S. r.onron~o. llnu 
umn razão •1ue não mo paroc•J procodento; S. Ex. 

PorqnH ni.cl, ~r. prl1 .. idonto, FO as nppnl!11tõoa do 
jniz do direito, lov1utns ris ralar.ões, aó teem por fun­
!hlmonto nsprovas dos autos uó 1tllegado e provado • 
o as razões que ndduz o juiznppnllanto? (_.poiadoJ.) 
5u a rolu~ão se collocnaso no mesmo ponto de vtstn 
IJUO o jury. isto ó, se julgnsse de comciAncio:~. ae 
mesmo ouvisse ns razões porqno ns jurados profPri· 
ram seu '"~rcdtcl, tnlvf'IZ julgau'~ por outra milnOira · 
ma11, no (lOnt•l do vista om que clb se colroea umd~ 
~ui menta pllr fundamento lht pmva!l dos aut•~s c as 
rnzõos oscriptas rfojniz do direito, ó quasi itnJubsi .. 
vel quo niw dõ som(lru provimonlo ás llfl(lellatões 
intcrpostlt~. (ApCJiaclos.) 
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Tnmbom não posso npprovnr a omondn do hoorndo 
ministro lU1 art. 6• do projor.to da camara do!4 Srs. 
doputmdos. S. Ex. nlto <ruer que o jury tenha com· 
potencia pnra tndns ON delictos do libordatfo de ím 
prensa. As razões que S. Ex. ftpff'!!IOntou niio me 
conYonenram, porque provam de m11h. S. Ex. disRo 
que c seria augmont.u 11 affiicçiin ao afflicto tQ.r de 
levar ao debate publicn do jury 11 mjurta que a vic .. 
ti ma quer vingar. » M 111, senhores, !OOiltil rttzln (lfO· 
cedo a respeito do particular &ambom deve prevalocr•r 
.ã respeito do lunccionuio; cntrP.tanto, como n bA n 
seoado, em consoquencja da maior pen;tJídado nn11to 
segundo cnso, o funccionario vd.se obrigado a levar 
a tajurfa qu., pretendo vingar a "'so 'ribunAI de pu­
blicidad•, a quo S. Ex. nA e quer qu' ch•guo n 
fnj~rrfa feit11 ao narticulnr. 

Tambem a reSpeito da calumnia, que não (I mais 
do q:ue a injuria e~pociflcal'ta, dá-so o me!mo incon­
vemonro que S. Ex. allega, porque n calumnia tom 
de ser levada ao tribun.ll do jury; o entret.1nto n no­
bre ministro n.ii.o prepoz, como do,j,, propor pnr., 
ser coberente_. que o crJme de cnlumnia não (oua 
julgado pelo JUry, 

dig·l do procesm. como n qn" S. Ex. os considera 
CIJ'1ZCS eara doJ•gadOI O SUbdolegadOO 1 

A razao que S. J<:s:. om contradicç&o dou, de 
IIIIPr••m ,.Jios rocommonlfados pelo voto ~o pular, pro· 
duziu em mim um ctreilo contrario do com1cçio, 
isto é, por isso m~smo quo t~ão magistrados popu­
lai'Ps, da contJanç11 do povo. não doYom sAr desrir­
&uados com a delegação do podnr aUrn do conti­
nu,r.,.m a Rosar dllS'Ia plt•not confiaacit, que nelles 
depositaram os aeuJJ constilulntes. • 

K ao passo, Sr. presidente. que o nobre minislro 
d11va 0111a razão, do serem os JUizes do paz recom­
rnendados ao ~~toverno pelo voto 11opui!Jr. o nobro 
senador peJo Alaraubão noa disa~ hontem, que os 
juhes de pai eram 011 homon11 peiorot rJas IOCilída­
i:Jes. nu qu~t se rer.omrnendavam pe~ força de pul­
mões ••. 

O Sn. P•n•N•G••':- PoJa !orça physica. 

Sr. presidente, niio é d• Impunidade dos lribu· 
naes, quer unico, quer collectho, nos crimos de li­
berdade de imprensa. que vem o mo1l. O mal estA 
na legislação a reapeit•> dos responsnveis. Su !'e não 
admittlssom testas de Cerro, qner para o tribunill 
unico, q:uer para n jury, aftm de respoutforern pela 
injuria urogada por outrem, ruSs teriamus a im­
prensa mor~tlisada, comn daseja o honrado ministro, 
porque o jury haYia do condomn.1r os autores dosscs 
lib&Jios. 

O Sn. PoKnu :- .... pola I orça. de puJmõ"s para 
grharem e (orça physica r'ara htlaro~. Eu poço 
licença ao honrado tenador pnra di•crettar do tua 
apreelaçio: ô posMivel que haja por 1hi juízes de 
paz nessas condiçõe•. moo, em gorai, clles repro­
oenl•m a melhor classe da sociodado. (Apoi•dos.l 

O SR. SARAIVA:- Sio melboro~t do que 01 sub­
delegados, ou antes elles sào os que escolhem·os 
subdelegedolll, porque actualmente 1ão u influen­
cia• locaes o indic.m ao govorno quem devo ser o 
subdel•«ado. 

O SR. Po!IPBU:-0 honrado Sr. mini; Iro d• jusllça 
eliminou da compolenci t do juiz tfa pa:zo procetso o 
julgamento do• crime• dr. qu• traia o a ri. 12 ~ 7' de 
codigo do prt•CC"ao criminal; deJJ:ll lhn 1penas O 
julgamento das infracçõe!l do po11turas. Mas, Sr. pre· 
aidenttt, niPm do que não vejo razão sufficiento para 
ae tirnr do juiz de p11z 1'1 competoncia d1qneJies pro~ 
cessos, vi~tto como 11ão juizo~ ,Ja con•tituiçAo. julgo 
que ó qua11i impossiví'l oo juiz do direito t• ao :juü~ 
municipRl, orn CHrtos tflrmus e comnrCBS1 fnrmarem 
e julguem taes procosso!l. Já aqui roi dito pAla meu 
notlre nmi~o 11enador pela provmcia do Pinuhy, que 
termos hn. e eu oa conheço, do di~tnncia immensa, 
de 20 e 30 Jeguu. 

Não é, portanto desnaturando o trfbuRill t!u jüry, 
ia.to é, rettramlo de su111 eomp"'t"'ncia o julgamnoro 
de· delictos, que lho pertence. p.u:t dai-o ao juiz 
unico, que se ha de conseguir o dc~idcrat.um do 
S. Ex., isto t\, moralisar " noss:l imprensa, pu­
nindo os abusos do sua liber•tarta. 

Um1 das medidas mais uteiR dD projecto, o mo•mo 
das emendas do honrado ministro, ó cortJmonte a 
que 1epara a policb da justiça ; entretanto S. Ex. 
uão é sempre consequente a O!'lto respeito. porque 
quer que o juiz de paz possa ser comoati\•el com os 
ct.lrR'OJ de policia. e lambem quer qno poss;, ser 
chefe de .Policia o mttgis&rado: pur eonsrguiate, te· 
mos o ju1z do paz, que ó juiz de eletçãu do povo, 
folio autoridade policio I, e lemos o m•gi•lrado, juiz 
de direito. desombargadtJr, o não sol SP. juiz muni­
Cipal lambem leilo cholo do policia. Eu pronro 
neste ca1o :tinda o ~54 do art. I o do P.roj~cto da ca­
mara dos Srs. dopulados, que íuJga ineompalivol o 
juiz de pu o11ro. qu.11quor cargo policinl. 

E' notavol, Sr. nrol'idonto, quo o nobro ministro 
queira confundir no Juiz do paz a auloridado poli· 
cial, quando S. Ex. ha pouco, jusllficnndo a emenda 
que oxclue o juiz do paz da compolencia do julg ... 
monto dos doliclos do quo Ira la o arl. 12 ~ 7.• do 
codigo do processo, rliz1a que eram homen,. a o'mo. 
Pois, se o"ms indiYiduos 01io merecem consirfornçiio 
e sAo mesmo inferiores aos actuacs agentes de poli· 
cia, dele~gad~;~s e subdolegarJos: so são homens a os mo, 
como disso S. Ex. : so nio silo capazos do formar o 
julgar os pr~ocessosdcquolrJt,, o arl. 12 ~ 7.• doco· 

O Sll. PARAI .. ou.( :-Do 80 e 100. 
Os ... PoKPIU :-F.Ú quero Callot do diolricloo de 

paz. Ha algunOJ distante• 30, 40 o m:ais leguas de 
s6de du termo ou da cornarca~ 

Como ó, pois, possível que neues Jog,rejos so 
formem processos d1t11tn ordem n so mand"m oscrip· 
tu5 esso1 prt·cAssos, com intrtrrogatorin• de aestemu­
nhns, parn " juiz municipRI nn cabcç11 dn tf'rmo ou 
~ara o juiz do diroho ru1 c.1beça da coma1ca jalg~r? 
Como os juizes municipaes ·OU os juizo• do direuo 
porfom dar conta do tftntos objecto!! ·suj ... itos i s~;~o 
r.ompo.tcncia "í' Como podem julgar eases erimos, J!IIO 
tendo prl"sontos os róos o as Wslomunbas para JD ... 
lrrrog<~l-os o (lXIJminal·os! Como, pois, tarnbom() 
governo quer lornar mrds rtifficcis, mais trabalho­
sos o t!ispondioros esses l•rOCl.'S:IOII. quo pela or~em 
actual do no•.so administração do ju•liça qumsa so 
faziam do ~la no? Ouvidas 1111 partes, interrogadas 
<U loslomunhas, o juiz julgava do plano, SUJDIIJarl•· 
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mente, na mesm3 ou IO&'IInd.J audienci:t; e hoje, 
pelo modo :tue quer o honrado Sr. minbtro em sua 
emenda, ~roam-ao esses procossos volumoso:~ com 
intorroguorios de 1eswmunhus, q1ae devcrn sor ro­
meLtido• doa distríctoa distantes pelo aub Jelegado 
ou dtflugaclo 'para o juiz municipal ou para o ju1z de 
direito. Se ::1. Ex. !lonaidorar mesmo •••• difficul· 
da de phyalca, a reopciiO das longiLudeo, provavel· 
menltt ha de (azer uma modiOcação ou ao mouoJ 
uma e~cepr-ão para ossos districtoa longínquo•; do 
contrario dará Jogar á impunidade d111110B crimes 
~la difficuldade de punH-os, o poris:.-o mais occa· 
silo á vindicta parlicular. 

Sr. preaidenUt, deixando de parte outru ubscrvA· 
çõea rulaUvas á ordem do processo. eu passa 6 se· 
gunda coodlç&o quo cSiabeleca para uma boa lei, que 
tenha por fim formar bon11 juizos ou consJhuir uma 
ro,,rfstr•tura que ofTtJr' ça gRrantias ao publico de 
Inteira ju•tiço o imporei> lido do. 

rospcilam as (órmas prolecLor•• que ollas Ollabole­
cem? NiLo duvideis1 abi esl818 li herdado. Sophisma­
tO a lei, tuodem-n a por medidas perftdas 011 vio­
lentas; ha tribunaes do ucopção, · JuizeJ corrom. 
J•ido• pela paixão ou interesso? Tugi I A liber­
dade ó um laç,.., 11 instituições uma aombarfa. A. 
liberd>~de, •aboi·D bom1 é o respeito ao direito, é, 
por outro nome. a propna justiça .• ("'poiadol.} 

E' pum quo tenht~mos verdadeira jushça, fJUO eu 
quizera quo a m:tgistrutura do Brasil ae conahtuíaso 
de modo quo ella nol a désae, Mu, o quo 1preson1a 
o projec'oT O que apresentam as emendas do bon. 
rado miniltro, para formar os magistrado•? A' ex .. 
copç&o dos substituto!l creados por S. Ex. Dili co­
marcas sédes das relaçõea, não ha idél nonbuma de 
tirocínio. nem de alguma outra condição pela acer­
uda escolha da puLO do governo. . 

Não encontro. senhores, no projecto em discussã:o 
o nas t~mendas do honrado Sr. minititro nada que 
tcaba por fim pre,Jiltllr esse:~ magislrn.Jos ou juizos 
nas condições quu ou doiiOj!iVtt o que '"dos nóa dove 
mos dOHf'jar pora u llul obsorvaucia o c:Xftcu~ão da 
lei: o isto p11rH mirn ó mais hnporumtedo quo nmsmo 
outra qualquur medida, porque eu antos quero l11is 
impcrfeiws, porém bons julzt-s, do que o contruio, 
leis muito portei tu e mãos juizes (ApoiGdOI•). 

Temos o exemplo disso na Inglaterra. O t~or,ado 
sabe que " legislaçao ioglt_oza não ,,riwa. pol .. autJ 
perfeição; t!Dtretantn os juizes. inglezt·s sup.·rom 
perl·litarnento C'S deCl'ilos das lois. Os juizes inglezes 
são o modelo da rnlltd .. untura em todo o ruur1do;, 
entretanto quu a França, que pri111a pela porC~Jição 
dt) sun lcgfslação, não tom JUizes tãu pt.~Jfehos cumo 
a JnglatBrra. Não hn muito, que uro do~t grandelJ 
homens da ~·r<~nça, cuja perlla d~ph,ramo$, dizia do 
maa:isLratura fr<~~nceza u B~ll•linto (/I): • A rnogi:J .. 
tratur;a rrancezn,dizie Mout:slembort, rurnncuu 6 hls .. 
teria nomoJJ imml)tl!~S, mas (>JD trora dissn, drsdo 
Luiz XI 110 NopoleAo III, unJe roi que o poder ub· 
soluto encontrou instrumentos mais doceillo a~ula· 
doro~t mais baixoJJ, o, pnra rlizPr tudo do uma t'ez, 
lMcaio11 mail vis du qu•' emro ll!llegi:ila:i'l » 

Seoborus. t1U nãu aigo uuuo t•nto da magistra• 
tur• brasileira i ou sol quo n1a magiatrutur,, brasil.,ira 
exialem j'uize• multo diguo:i por 1u:a illuatrnçAo o 
imparciu idade (apoiado•}; mas não ~c ~·ódo nugar 
uma cousa bem depornvel, e ô qutJ o Urasil é tolnoz 
o pafz oodo haja mais jui;tt'S o numas justiç.1 (.4pui 1• 

dua), Que o digam esses centrO!~ dlu' previnebs, 
mesmo ulgumas capitaes; o u.,ueut.nto, Sr. proshton 
to, 1 ·iutdçn ó a 1•rimeíra necessidade tociu I, porqn'J 
sorn ellu não ha garantia de vida, nem Jc ('ropriu­
dado, nem de honra. 

u So mo pergunl.usem, diz Lnlululay, o quo dis­
&ingue 01 puvo11 livros daquello• quu o não são, os 
povoa maduros pua a liberdade dnquollos que aioda 
o não calão, eu diria: não ó uma consUtuiç:.o, nom 
camaru, nem jornaoa; . tudo isso póde converLot-!UJ 
em instrumentos do paixões e de lyraonin: a verda­
deira diaUncçAo é a justiça, o reinado d1 Jui. Di~oi· 
zuo o quo tão os tdbuo:to11, o eu vos diroi o quo ó u 
povo. Govornoo cidadão iuolm.,m-.so diaul~dnalois, 

Eu quizera que os juit.es municipaes niio fosaem 
nome&dos. ainda mesmu hoje, depois du reduzida a 
sua juris.licção, sonio 1!entr~ os bach!Jreis que pro­
vassem. por ex,• me do CapaCldado, alem de doua ou 
mBis annoi do pratic.t, habilit.u;õ3s para este cargo: 
que os juizes de direi11 não podassem ser nomeadoP, 
prineipalrnenao dopcis da pusagem desta lei, em que 
vão ussumir as rnuis 11mpb:~ aurlbulçõos, tdoão 
dentro os bacbareill formados, que provassem JIOr 
um exame Ceita P'-'ranttJ a rel:u;ito, ou outr..- qualquer 
outorid•do que inspirasse confiança. CIP.acidade in. 
telloc,•••l e pratica, poJo mono•, de ~ei1 anno1 no 
!Mo, ou de juiz m••nicip:.l. Era conYenlenle isto, 
8r. presidente, não só no interes~o da sociedade 
como lambem no interesso do goYorno, que sin .. 
cf'ramttnl.o desf'jasso escolho r juizes capnes, o 
qu~ rauiL:JI .-ol~s.é na_melhor lioa lê illudi~o por 
am1goos e cor-rehg1ona r1os, que nem sempre sao es .. 
crupulosos nas e1igencias feitas ao gilt'Brno·por seus 
proleiido•. 

So o honrado Sr. ministro da juttiç1, cuj:1 se'e .. 
ridado eu rflconheç_o, tivesse esta regra para escolha 
dd juizes, S. Ex:. nao pa~saria pelo dissabor, calvez, 
de roceb~r um:~ represonta~iio contra a nomeaçio 
tio um juiz municipal, que e1lo ac•ba do fazer para a 
minha província., • 

Eu qllizer:J lambem. Sr. presidente, que heUt'esso 
regra para 11 prnmoção du1 juizes. O nobre •enador 
pela província da Bahia qut'r a promoção pela and .. 
guidado llb:iolula. fll(ldillnte, porém. cooaiçl>e• de 
tirocinio muito reslrictna, quo &iravam 10 magit• 
tralio t•,dn 11 suspoiia do sua incapacidade; mu, 
Sr. presidenlo , uno admiuindo·•• es111 coodi­
çõe!f ilo tirocimo subsistindo o estado actual dai 
cousu. cu quizer,. quu. em vez da lista de 15, o go­
verno tiveaso mai:. latitude, escolhesse entre todos 
os juizos de- cor o numero dt' annos em diante, por 
ext1mplo, 12 annos. NAo é uma contradicçao iato, 
como noLou o nobru minbtr-o ; ú para obviar outro 
inconveniente, " vem a ser que a li1ta do 15, que 
e1.is\~ nclualmonte, esld qua'i ch~ia do juizes quo 
niio sei po"1 que razão o govorr,o tem deixado de es .. 
colher, r~.·slricta, pur con•eguinto, a escolha. Eu do· 
sejava que se acabasse com rata eapacio de le~rt 
morul quo p~sa saJbro ttsscli O:llgistradoa,que coostan• 
tomonto toem sido apros~ntadus n:a l·sta du 15, par:a 
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a ofColba de desembargadora• e. constanlemente 
repellidos. 

justiça eliminaram ossa idón; continuam os mngis­
'trados t:ornpaUvols como dantes para os cargos po• 
pulares e do governo. EsiAo elles hoje bem romu• 
nentJo•. m111 falta-lhes • ontrn condição ·para mim 

·mais imporlarue do tiua imparcialidallo e da elcva­
·~ftn lnfl!modo SflU cargo. queó a incompatibilidade. 

Sr. presidente, se ha uma enlida~e ~ue deva ser 
isenta de suspeita, como a raulhor de l:Oiar, ó t:or­
tamonto o magit&r4do. (Apoiados. 1 

Ers&retanto que a urclusão conshnto do variwl 
juizea que entram na li•ta de 15 para a osculba de 
desombarg~~dores tem inquin11do esses magiltr.1dos 
tem feito parar sobro eiJes uma suspeita que nAo ó 
compatiyo) com o cont:eho do puren o imparciali .. 
dade que devo ter o.juiz. So lião c"pdzo• porajui· 
garetn em 1• instancia o tambom em 2•, quando 
JUlgam por oi oó. podem nlo ••l·o para os lribun••• 
collectlvos, onde oou voto pódo sor nullilicodo 1 
Não ba nis&o uma contradicçiot 

Eu, portl:n&o, chamo a attonç.lo do nobre minis­
tro para dar uma providoneia afim do ac.1bar com 
esta especio do Japr:s moral, que poaa sobro esses 
maglatrados ; ou sejam promovidos, ou dispon~ados 
da magittratura, não bll moio termo. Por oxem1•ln, 
podia dispor-se que 'os juizos aprosonta•tos na lista 
de 15, por 10, 12 ou :!0 vozelf1 s!lm sarem escolhi­
doa. tossem aposentndo:~, doixassom do julgou; isto 
seri11 em bom da 3dmioistraçAo da jústiça, om hon­
ra da magistratura. o l té orn credito dos mesmo" 
juizes. Acabe-se com es!'a inquinnção que po:Ja 
sobro elles, por~u• todos quanto!-'! 1oom um 1 lista 
de 15 di~m logo, d 1 certo numom om diante: 
«EStol O&IAO fóra dO OfCO)ha ; IIOrqtJo ,,, (lorqtJO O 
govorao 01 tem poato no rol dos suspl1itus. os tom 
rondomnado F&m ouvil-os. · 

O nobre ministro da jutJiiÇjl nAo :uJmitliu n j,Jó,., 
do incompatibílidado para o c.ugo rio magistrada, 
que foi apre,ontada pf'llo bonrado IIOOador poJa pro .. 
viocia da Dahia. S. Ex. 111logou um., razão que, 
pordôe·mo, niiu mo pareceu proced~·nto: .dit&e q11e 
isto era um pl'so do mais q_uo podia (azar pr(lcipitar 
a 1ei. S. Er. entende quo o urna matAria difTeronlo, 
que pódo ter cabimor.tn crnoutro qualquer projeclo, 
ct'ou não ocooto!to; mas o quo tJigo ó qau tom todo 

·O juiz deve ficar n1 sociedade (ÓI'I de &udo quanto 
fdr int1uonci11 1 ou do povo ou do poder (apoiados~, 
porque só assim olle poderá, como di••• muito bein 
o honrado senador pela Dahia. sor impllrcia I nas 
porOos do povo com o poder. (Apoiados.) ·· , 

Tambem o nobre ministro recuoou a idóa ·do aug· 
monta de &ribunaos d" 2 a .inst.ancia cousig~ado 
nas emendas otfdrecidas uolo honrado .aonador pela 

r.roviacia da Bahia, S. J~r. não impuA:na cm abao · 
uto a creaçiio do .mais a:guns tribunae11 do 2.• 

iottsncin, mas nllegou quo suria mill c1blda osaa. 
creaçiio no presento p10jocto. Entretanto, Sr. pro .. 
sidcnto, cu nõo v~jo cousl m.sia natur.sl. (.Apo1admr.) 
Trata.·•o lia organis.,çiio da jtbLiÇll, da lurm!tÇ.to dos 
tribunaos; S. I•.J:. mesmo creu um modela, como disso 
• rotpcito dos Lribunaos du :t.• ÜIElitncb com os 
Juizes dd direito da l 11 e seus subslituLos: ora. 
pois~ • occasião do satishzor, niio 1ó as necessi­
dade• publicas como o procoilo do art. 158 da con­
stituir.ito que, pura julgar llS causas om 2. 11 o ui· 
tima iiuuwcia, mandA que haja ou províncias do 
Imporia DI relações nocessarias para ·commodit!ndo 
dos povo1. 

Pois,senhores,pódo.ao dizcrqt~o no témpo colonial 
(oi a motropoli mau solicita parn o D .. asíl. sn~ colonla. 
do que o ó '' governo dos lo Rolado ln•1opondrnto? To· 
mos ainda as quatro relaçõns croodaa no tumpo do 
sovorno coloniat. A· primoil"a (a da Uahh) (ai croada 
om '7 do M•!~o do J60D, oxlincln om 1626 c realaho­
lecids om loo2, A SOiW'Ida (11 ''o Uio do JBDt~iro} foi 
cr•ad,, em 1'750. A terceira la do llnrnnbfto) creada 
ern 181 1. A quarta (i1 dô Pernambuco) creada cm 
Fevereiro de 1821. Todas o (oram, portanto, nos 
tompoo colonia<•s. (Apoi•rdns). ' . 

o cabimento na lei actual. · 

O Sa. SA.JUIVA :-Era índh:pon111vel. 

· O Sa. PoMPEU :-·rrala at', Sr. Jlroaidodtr, de quo? 
De formar rnagistralloa;por conseguinte, •lo ostahe)e. 
cer 11 suas coadit~õna, A in~cmpatlbilid11do :101 i~ 
uma condicio para ;cr juiz. c:orao 1 do aar fm·mudo 
om dirollo: (Apniadus) •:ra uma condicão impooto 
10 cargo; nAo .tinha nad1, port:tnto, coin • lei clei 
torai, e nem restringia dircito algum do cidndão i 
mas uma forte garantia om bom d.1 jtJiftic;n. · 

Quando se votou aqui o augmento do vf'ncimento:J 
dO!I magistrados, cu. que pugnui muito por cst.1 me­
dida, porque em verdado riJo• ornm mnsquinha· 
mente retribui:io•, l1rotestoi ~uo dava meu voto no 
_augmento. mu com 11 condiçaa de quo so complotn .. 
ria minb~ idOO, que ora OcJndo clles incompatíveis 
com todos 01 cargo• dtl oloição populu c do no mo:~.· 
çiio do podor elocutivo, 

Ha 50 annos que o Brasil existA como naçáll in. 
dependenlc o lleado então deixou-se de croar rr,lg;. 
çõea, apesar ria corutituiçiao em 182o& dotorminar 
•rn seu u&. 15tf que se croasscm naa provincial do 
Imporia as ralaçoes necessnriu pó!ra comml'ldidado 
do1 povos! Pois a a nccesddados 'rla população que 
nos tempos coloniaos deL"!rmina rnm a crl'lnçiln desses 
&rlbunaos d~ 2• instancia co~saram hoje! Hoje quo 
a população turn triplic.1flo, bojo que a ·tor&~r1a pu· 
blica o oulrOs mt~itoa cfftlftos'sociat.'l toem at~gmon­
Udll tl que ha por c. nsoguinte m1f1 motivos de con­
tastaçõoa, ó quo o governo ainda j,ullll quo núl) ó 
óppur&uo.o ~a&fs(azor o prccehu Consti&Ucltlnal? 

(nfcHzmente o projttclo quo vaio da camnra dos 
Srs. do pulAdos e D& emondlfs do nobro miuistrl) dll 

Quer V. Ex.-s.1bor. quanto ao districto da rel•çào 
de l)ornambue1, quaea toram 11:11 convoaionciaa IJUO 
ontào satisfez o governo portu~uoz' Vou n-proaun­
tar um aimptas qu:~dro d11 populacão do di~:~tricto da 
relação de PernAmbuco om 1811, segundo o ari'O· 
lamento olllcial do que dA no&lrÍII O desembargador 
Volloso, comparada com a populn~,;itO llctnal prtto~u .. 
mida; 
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Pernambuco • 
Al41o,. . 
Porahyba • • • 
llio·Gr. do NorLo. 
Ceará • 

1817 
371,455 
111,07~ 
96,448 
70,921 

201,170 

1871 
1,200,000 

300,000 
300,000 
240,000 
:;oo,ooo 

pela provincia da U.hia, 1ornonle pelo moUvo alle­
habitauws gado do que olla não ISIBDia bOm no preaea.ta 

projecto, qunntlo o lia tem abi k>do aeu asJOnto o·ca· 
bimento. (Apoi,adua). 

Direi fDIIÍS que ainda o anno ~··•do, em 8 do 
Agosto, apresentou·se na camar• dos Sra. deputa· 
do:~, o consta dos annaes dando tirei Odto apont~. 
rnento, umu emonda ao projecto as·i!fnado po;r 
rnuitos Srll, d~putados do todas 41 provinclat,creaodO 
relações. Essa t~mond• foi njeiilda pelo mesmo mo­
tivo porquu a commiuão do u•dç11 haYia olhninado 
da pf\)pOIIt.t IH roluções, isto , porque allegou .. ao· •por 
parte do governo razão financeira; a a relaçõet tra'• 
ziam maior somma de despt'Zll e o goverDo julgou 
quo naqudllll occasião não era passivei c:trrogar·o 
thQsouro com mais osso o'""· 

" 
» 
» 

Total dn disLoioiO. Sl;l,Oft7 2,040.000 • 
So, J•ortanio, o governo colonhl julgou convo­

ni&Ato a cro.~çio do uma relação P:Ara aquelle dia· 
tric&o do &'ll,OOO babi&a01cs. vô V. Ex. 'filO para' 
2,640,001) habilauws rtão pódo.ser mai11 sutnciun&tJ· 
uma •ó roloçlu. · 

E, Sr. presidente, so ha ume idóa maduramen&o' 
renectida e acoita p•lr todos os part.iJo:~, . por todos 
os governos o do longa data ê a -crnaçAo de mais 
tribunaos ,fe 2• ínstsncia. Do um folhetn mandado 
publicar pela mtHia da caro11ra dos Sra. dtlf utado&, 
contendo diveuas propnst;ui o projor.tos de loi a 
respui&o da roform.'l ju•1iciari11, consta o soguiD'O 
sobro a crcação do rolacütHI : 

A r•ro~osta, aprl.'lltlll"tada p ... lo S1·. mini:otro Fer­
nandcR Tor~es om 10 de Juriho do 1846 crcBVa. uo 
art. 25, relações em mai!i soto provmcia.s com ciaco 
mom broa cada urna. 

A cor&lmissllo quo OUJUinou essa proposta sus· 
ten,ou a. noce.ss•dada da croo~çilo du•au relaçüo:J: 
apenas augnumtcu mais dous molllbros cm cada 

·uma. 
·A prop.,sta do Sr. Pimenta Oueno. lwJo visconde 

do S. Viconto, upreasuntada em 12 do ~la1o do 1848, 
ar&s. 2B e 29, crenva tambom rolurõos do cinco mem-
bros om acto provinci:u:. • 

O 1•H1jectu das commissõos doj'ustiç:~ civil e cri .. 
minai apres(;n&lldo o1n hl do utho do 1848, no 
DI t. 8 11

, creava oss:.s musmaJI robções. 
Out:·o projuclo do 10 do Agt'Stc> do ISO I, art. 3•, 

croavo. o mesmo numero do rul .. çõer. 
A proposta do Sr. t:ansunsAo, nprosen&ada om 1-l 

de Agosto de 1862, art. 3•, tambcm creava mais 
auto rulllções. · 

As ·emendas substitulivas da camar1 dos dnputa .. 
dos, olferocidos a 11 do Abril do l~U4, confirmarntn 
u creação dessas relações. 

O pr10jec1o do Sr. deputado All'onso Alves, apro­
IODiado. om 4 do Julho do 186-&, croava n., ar,, 2-
m,is ~ote J'Oiaçõoa. 

lla l'od;,cçüo 0111 3• díscussiio das oriJcn·Jns nppr.J .. 
v~das na camara dos Srs. deputad.,s cm 186* d pro· 
posta do Sr. Cun•ansiw do S111ímbú, COIIIIID, no a ri. 
a•, OStlll mo•ma cr~açfto. 

A proposll1, apr~.·sonwda. pelo Sr. N u.buco ca1 1806, 
cruna t~mbtuu, no art 311 , mais &cttt rclaç§o11. 

O 1 ro~ecro, apro•eutadu em 18dU polo :>r. dopu. 
l1sdtl Lu1z Autonio VitJirA da Silva, hojo nc.sso digno 
collogll, cruuva rclaçõo:~ om todas u Jlrovinciu:;. 

O _projt.cto do cntào doputadll o Sr. desembarga­
dor Ftguoira do Mcllu, bojo nostlo digno collogn, 
crcava lambem oss.-s rolaçõos. 

J)or consoguintu, Sr. p1o::idouto, so hR medida 
. cstudndJ, roclanu,da e ucoita Ptlf Ludos. ó usta du 
cruaçü.o do mJitt.tl'~bunaos da 2• in:.:taucia. i o, poi­
tanto, o nobro muustJo da ju11tiça não ltliD l':tzilo do 
oppor-~o ú omonaa quo aprosontou o nobro senador 

C:mstA·mc, lj me.uno creio que sahiu ·hootem no 
Jornal do,C,,mmcrcio, que ulnmamente muito• doa 
Sra. deputallo:1 apresentaram •Urll projecto, Croaodo 
relações. H• pouco• dias foi lido ao seaodo um 
prt·jecto, creando mais rolaçõe1. 

Portanto, sonhorQs, 10 ba uma idéa om oosso paiz 
qun tenha a saucçiío da opinião publica, 'é a Creação 
de mail tribUO:HIIi de 2• instancin. (Apoiado'•). 

\'o~co uindn, Sr. presidente! a. uma quesiA.o oin que 
tnquot dd pussagem no princ1p1o de meu chscursú~ .e 
ó da_compo.Hoilidado que o projecto o as emendu 
do honrado ministro Otltabclecem do cargo do chefe 
du poli :ia com • magi>t~otura. S. Ex. jri ponsou di­
versamente a· osto respe1t.o. 

0 SR. IIINISTRO 04 IUSTIÇol:-NlO apoiAdo, 
O Sa. PDIIPBU:-Já que o nobre miniltro dri um 

nõo •polado, niio tenbo rernodiosonão ooccorror-me. 
á autoridade do mou honrado collega pel11 provincia 
do Ceará, o Sr. d.semborgador Figueira do Mello. 
Eis aqui o quo S. E1. disse ~r occasião d1:1 apro. 
sentar um proJecto no~ carnara dos Srs. deputAdos o 
acredito que não levantaria um faho ao nobre mi· 
nia,ro (llj: «A cx:lusão dollniti•a dos m•N:istradus 
vitelicios par11 os c.ugos de policia sómente ltiti ddfi· 
nitivam.-n&o appruvada polu prCJjecto, que e conle. 
lbeiro Ssyão Lob.:~to otrttrecou como. ministro ao 
estudo dt1 seus lUDigos deputados ; ou &lmbom 
adoptO•ll .•• • , 

E S. ~=•· dá muilo boa1 razões. (Collliotla a ler): 
• •. porquo ovila qutt os juizos do direito o os dos· 
embargadoras 1-luarn de •uas comareas ou rolaçõos, 
onde suo.lt prt~llt•nças e concurso 1ilo neceuarias~ ·o 
pnrqu.-. so con llh com o principio do nao conrun­
C:lir 1111 funcções dos puaaistrados vilaliclos com fuac• 
çõotJ policiaes, etc. ,. 

Acho o~tas ro~zõos muito procedentes.,. 
OsSos. Nuuco • Z•cnru :-Apoiado. 
O SR. !lowrKu :-••• u Binto quo o honrado rnl­

nilttro tÍ\'fdSO motivo· do mudar do opluião a este 
respeito ... 

O Stl; ZA.cA.ftlA.S:-O.ucl"Om mudAr osso noR.Io, mas 
na r~ahdadu confuruhr ou,ra voz a t:ulicla com a 
mllgl&tratura • 

O Sll P~~•u•Jw:- .... po&·que, Sr. pto11idonto, em 
mou couco11o a nughlru.tutA duve Ocar 0111 no sou 
poslo do julgor, iudopt•ndcn~ do sovemo u do opi-

2 
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nião popular: não deve sor nem coagida nem soli­
citada por modo algum pan ttxercer r.argo do oxo .. 
\lUtivo o muito menos o do charo do poliei:a. 

demonstração do S. Ex. não me convenceu. O art. 
301 do codigo do processo [llHCCtJ não cogitar do 
modo :algum ••• 

O Sa. Z."c.uuu:-Apoittdo; em cujo cxorcicio se 
dosacrodlta. 

O Sa. PoasrEu:-Ouvi S. Ex. responder a lima 
ob•ervaçiw que hontem foi Coita pelo honrado Sr. 
barÃo do Muritibo a respeito da t.•Xpressãu ••predit:a­
monto do quo gosa a magistratura)) ; mas uão sei o 
quo S. l~x. quer dar a entender pur ossu palavra; 
11iio soi so, por OXdmplu, o facto do twr de~omb.'ltga .. 
dor o cheio de policia, nüo Jrroj udir-a o llaOe'JB· 
~orpus, que de sua sentença l•ódo st!r interposto po• 

.ranto o juiz do direito da coma•ca da cnpual •.• 
O !::ln. ~IINISTI\Q DA .JUSTIÇÁ:- Apoiado. 
O Sn. Po~IPEU :- Se é sobro isto, born ; mas so1ia 

melhor que t' ctosllmbargadur ou me~ruo·urn juiz do 
direito nunca fosse C(lefo do policia BLÓ Jrnra que 
sua decisão não fosao ruformada por juiz do cato· 
gorin inrr•riur ou igual. 

Já o nobre sanador, meu ami:;co, o S1·. Pn.ranag111í 
. bavb feito algumas ObSOfVBCÕOS 8 fo·Spi~ÍIO da~~ 
ernendils do honrajo Sr. mini;tro dn ju11tiça., quo 
estão formulndas o pnblic:ulns n-·ste impresso com 
relação aos artJgils do projecto da. t;Utra camara. 
omcndns quo nlto so acham intr~:rnmontu do nc· 
cardo com a redacção quo nós chamamos 11qui cou· 
soliduçtw o quo vem dob11ixo do n. 3. Por nxem­
plo,o nrt. 3° do prDjecto da enmnrt• dos Srs."tJ, puta~ 
dos diz o seguinte: aAosjuizo!l municip.1os compota 
A Coru1oçilo da culpa o pronuncia om . todos os. c!i­
mos cornmuns, corn recurso nccL•SMano para o JUIZO 
da direito, podando as partes arraso:•r e juntnr do· 
cumentos nos pras11s logaes.• S. :t-:x:. emonda este 
artig.:t e diz: uSupprima.-so. E·u ~ou logur diga-~o: 
a organi!ad1o ·do procos::;o l'rime do conlrubando 

. f6ra do flogronLu delicio.• 
Pareco por essa emendo do S. F.x. quo os juizos 

municipaos Jieam inhibidos da formação da culpa 
nos crimes communs. 

0 Sn.. MIICI:ITRO PA. IU!TJÇA :-Nilo npoiado. 

O SR l'oiiPKU :-E' o que do o mondo resulto do 
modo porquo eot4. · 

O SI\. FIGUEIRA DB AhtLLo: - Elloe já Loom essa 
attribui~üo. · 

O SK. PonrP.u :-Entrut:mlo devo confessar que 
nt relJacrão qua so ach11 JiOb n. :J vem corn offoito 
essa auribuir:ão quo foi ólqui 1uandad.1 l(Upprimir. 
(Ltnda): ''·Nos juizos municipacs além do su11s 
aclunos oltlr~lluiçõos, portonco, etc. u 

O Sn. ZACARIU:-Apoiado. 
O SR. l'ollP&U:- •• da appellnção intorpoota pelo 

jub: de direito. nulliOcando a dacisão dfl tribunal 
popular. kappellaçllo 00980 COSO era feita por OU• 
trem e nunca pelo JUiz, (Apoiados), 

E ngora. Sr. presidenta, occorro-me ainda uma 
observaçi:o: tanto o nobre ministro como outros 
honrados senAdo roa que lomar1101 JUII to neste doba&a 
cnnsuraram o nobre sunndor pela Dabia o Sr ~~­
bueo dt; h:~vl.!r na proposta que npre•onlOu i camara 
i:los Sra. deput11dos em l86tl, cc~nservado ~~~te ,.rln­
cipio u creio quo outros de que ht~jo S. Ex. não ÍIZ 
cabedal. Senhores, é prociso dislmguir 0:1 temJJoS. 
Na queiJe tempo tum bem o honrado ~r. ministro o o 
ptu tido cousttrva•Jor nilo acoitavam ns idóas apro­
seotvdn• pofu vrmido liberal, qua aliás bojo aceitam 
o nprt!sentam. Ora, so foi licito ao uobre mmburo o 
ao :sou partido avançaram até nhi. isto ó, mudiflCOlrt•m 
o seu modo àe vêr, ~uas opiniÕt,':t, aceitan110 idéaa 
que n::aquoHB ·tempo rejoit.wnm. porque não será 
hcitu 1111 honr•do seruulor pula provinda da lJahia 
avu.n~r tambem 11011 t111.1s idóna 1 Ello ponaou assim 
em lti06 ató que a oxporiuncin lho mostrou que alto 
era aquollo o melhol' modo de resoiYer a quea&Ao: 
quo a vordade ota restaurar o procefto constitucio­
nal, a. índole do ,jury, dando·lho o que.li~o pcr&ence, 
qu'' o o conbeL.tmentu du f11c1o, o ao JUIZ letrado ou 
porpetuo. o DJ>plicaçào do lei ao caso docldldo,. A 
nada mau. 

Sr. pr~sidcnte, ou tinha outrns observoçõos a fa­
zer 1011 diversos arrigos do projecto, ruaM ostoll 
n1uito Catig:ndo o, como nio deseJO P'rolongar mais 
esta discu'!lsão, até porque a hora está dnda, ~tguardo­
Jne pua n di.:ilcussào OliJICdal de cada arlígo. 

Entretanto, creio aer domnns&rado quo por or.:a 
nfto posso ostar rtJsolvido n \'Ot:lr polaR omondas d1• 
honrado Sr. ministro, isto ó, as do art. lo t: uquellnfl 
de que fnlloi o o concluo declarando que voto pela 
omonda do bunrado senador sela proviucia da 
Dahio. (.tJ.,ito bem! muito benl! orador ~cumpri· 
mmtado,) 

•·icou adiada a discuollio poJa hora. 
O Sr. proSidonto den a ordem do dia 3: 
3• discussão das prorulsiçõos da camara dos dopu .. 

la doo: · 
1• ptzrle.-Tres sobro ~onsõos mencionndas nos 

poroceroodo mosa ns. 3'70, 371 e 372. 

Sr. pr~sidente, vollando nindrd nppoli~~Jiao concc .. 
di da ao juiz do ltircltudn docisiio dojury, pelo ar&. 71 
da loi dL• :l do llozomhro do 1"-l·ll, quo o nobra minis · 
tro quer r.onsor\'llr. po!ltO quo um pouco modiO· 
cnd11, S Ex., nu tlhcurso qun ullim,.monlo proro­
riu. JlfOr: •rou suslontnr lnrgamuntn 1]110 o gurmon 
doss:.np,u•lt;tdto tiO llt':bavn no art. :lOt dn codigo do 
pruct!s:u. Eu" DIÚ) cntr;1roi no~ttJ quostlto Lambem 
dOIIijO\'Olvid.t o snm ruplhm pelo nobro senador o 
~~·. couselbuiro Z~carius ; súmento devo dizor quo a 

Uuas Ielativas a disponsu a estutlantofl, com o 
pu roce r da commissiio de iuslrucçào publica, 

2• discuuão das seguintes proposições da mesma. 
camora: 

Uma sobro ponsiiJ moncionatla uo Jt8f(lcer da m••• n. 373. 
Uma 11obre disponsa tan csttadante Luiz 1\odolpho 

Du9ue Estrada Sa:rllo, com o p:trecor da commissão 
da uulrucçlo pubhca. 

1• _disctusão do prujocto (D} dú sonallo, cro3nllo 
reloçooa. 



2• parti, d t horn nu tJnt,.,, ., e•antnr-•e 4 mtJ .. 
teria ~tJ 1.' parte. ·-2• di,cuSJi\o do prfljocl.tl dll .rc· 
forma JlldleliUJA com a (•ropnsto do podur execuuvo, 

Lovantou·so ~ s~asão As 4 horas o 16 minutos da 
tordo. 

38~ •e••Ao. 
EM 3 DE JULHO DE 11171. 

PhBSIOift'C14 DO SR., VISCONPB Dlt ADAJtTÉ 

EIUDJ&NTB. 

Officios do 1• do corrente, do minhtrrio do Imporia 
remoLt~ndo autographos sanccionados. das resolu· 
t;ões da nsscmb1éa geral que approvo1m as pensões 
concedidas a D. llrn11iHa Auguslla Chavos Dolelbo. a 
Clnra Angelica X•vier Fagun.des. a JoAo Pires Mn· 
chado o outros; que apprm•a o decreto declDrando 
que a pPnsGo concedida a Ismael Antonio d'' Souza 
d11vo ontender·se n hmMl Antonio d11 Silva; quo 
avpruvam 1JS pr.n~õosconcodidCJ&Di FranciscodcPdula 
do Sacrnrnonto, a Pedru Antonio de Freitas e ou· 
wos; " qu~ appro\•a o dt>t:roto declarand•l a pen­
são concedid;• a Renedicto Custodio Bruno devendo 
ontondor·so a DenoJicto t.ustodio Bueno.-Ao ar­
cb!Ya o:t autographos, cooununiCllmlo ~o A outra 
cama r a.. 

Offlcio de 3 de Junho ultimo, do l• secrel..lrio da 
c.•marn dos doputndos rcmeuendo a seguinte 
proposição : 

Su11u 'mo.- E:epediente.- Otncios do ministerio 
do lmporio.-Qffi,!IO do l•sccretario da cnmara dos 
deputndos roraoLtcn.to uma proposição- Pare1·ores 
me.!la ns. 37-1, 375 e 376.-Pareceresda commissAo 
de fazcnda.-P .. rcl!ures dll commirsiio .:Ja inttruc• 
ção publica.-Ordom do 4ia.-Discu1Sào ~·troo 
prorosiç6cs da ca•nara dos deputados sobro 
pensões.- Dlacussao de duas proposiçõos da 
mesma r.pmara eobra matricula de estudantos.-
Discussio de uma proposição d~t mosma ctlmara A asscmblóa goral roaolve: 
sobre pensões.-Discuullo de outra pro~oaiçiio Art. l.o E' o governo aulorisado para m,ndnr 
da mesmD r.amara sobro rPBtricul" de estudanles. ~1esde já matricular no primeiro anno da faculdade 
-Discussão .d" um prnjeqto dn siln~do creando da Cõrltl o alumno ou"intc EdgnrLu\z do Gouv6n, 
novas rolacoos. Observac:oes o roquerimPnto do o qual cão por1nrá sor adrnittido a exam, das res· 
Sr. Leitão da l~nnha.-Discussào do 11rojecto da poctivas WitOrias som moatrRr so h~tbilhado no 
~mara d~s deput~td_!ls &"brh a reforma jurJi- propnrlltorio do geometria que lhe falta. 
craria. Dlscurso do ~r. Suai,a.-Vo&ação do Art, 2.• São rovogadas ns disposições em .. con· 
ar~ I• Jt1ragrarahos o omondlls. Discussão do traria. · , 
nrt. 2o. Díscnn1os tlos Srs. Zacarias, barão de Paço da camara dos deputados, em 30 do Junho 
Aluritiba o S•ylío Lob•to. de 1871.-Conde do Jlae1•endy. presidenll>.-loa· 
Ao mei.1-dia Cez-so a eh11 mada, 0 acharam 80 pre- quim Pires !\tachado Portella. lo secretario.-]. l\1, 

sontes 4.1 Sra. sanadores, u saber: viscondo ,,0 d.a Sltvn Parauhns Junior, 2° ~ocrctarío.-A' com .. 
Abaotó, Almeida o 1\lbuqnerquc, Jobim, Leilão •ta missão de instruc~ão pubiica. 
Cunha, b11râo de M11mangu~ro. Chicharro. Carneiro Requerimento dP Josó Manoet de San~'Anna, lhe­
do Campos, Ribeiro da Lu~, Fip:uoir" de lhdlo, For• 11ouroJrl1 e Eorteiro do llllpremo tribunal de juaU~a, 
aaodes da Cunh~t, v~sconde de S~tpucahy, Sayilo Lo- pedindo melhoramento de ordenados-A' comnus· 
bato, duquo de (.ax:tall, Cunha Figuoiredo barão de sãc do p~nsões e Ol'deno4os, 
Cotegipe, 81rros Barreto). barão do R1o Gfando. ba• O Sr. 2' secretario teu os seguintes pllreceres: 
rRo. de Muritíba. :;ouza vuairoz, visconde de Cama• 
ragtbe, IJcboa Covalcanti, s11 raiva, Dias de Carv,... D., m,Jsa, n. 314, de;3 do Julho de 1811, expondo a 
lho, Men~od dos Santos, F. O~tavbno, barão do Ma· mataria de uma proposição da camara dos de .. 
r~lm. barao ~~S. L~aurom;,o. St\voirn LoPo. barão de· put11.dos, a.ppruvtu1do a ponaão de· 600$ acnuaes1 

Parapam11, nscondo do lho Branco, Zacarias, barão r.oncodit.fa por docreto de 25 do Fevcrairo de 1871, 
das Trea B11r1·as, P~mpou: vfsconde de l&llborally, a O~ ~la ria. Thcrf'Zil dos Reis, filha. do finado Fran .. 
Fernandes Draga, S1n1mbu. visconde de s. Vicente, cisco Sotcro d~s Rois, professor aposentado do Jin .. 
Antllo, Can<lido Mendos, Nabuc'!> Souza ~·muco. Pa- gua latina do lycou da pro·,incia do Maranhilo •. 
ranagu6. J,guoribo. b..riio de uomargós o Sílvoira Da me•a. n. 315. do 3 do Julho del87l, ex~ondn 
da Moua. n m~,teria de uma proposição d3 camua do' dt!JIU· 

D~ixnr.·m de corupnrecer com caulin participAda tados, BJlprovat,dn as pensões concedidas a D. Epi .. 
Dial"r, os Srs. bariw do Uom Retiro, barão de Uaúna, phania Juaquina de Souza e Mello do 368 mensaes o 
Paulu Possua o Mafra. outra. 

Deil:arnmdo comp11rocorsom cnusa participnda os Da meu. n. 37t.t do 3 de Julho de 1811, expondo 
Srs. Nunes Gonçalveo. barão de Antonina. Paes de n materia do um:~ proposição da cnmar~ dos deputa· 
Mondonç•. Firmino, Torres Homem visconde do do!l. a~provando a pensão mensal dB ISS. som pro· 
Su~tssuna e \'ieira da Silva. · ~ 

OS 
'd b · juizo c:t.o meio soldo. concedida ao alferes rotor-

r prest ente a rlu a seJSio. mado do exercito Ofympfo AurnUcrdo Limil Carnara, 
Leu-se a actn da sessão antecodcnto, ..,, niio ha- invalidado om combate. 

;:g~d2~'m aobre ella flzesae obscrva~.ões. foi ap- ConcluindB; Quo as proposições da c:unua dos 
dop.uta.dos do1om onta:o.r om discussãG o sor appro-

0 Sr. I• secretario lou o seJ!Uioto vaau. 
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.IJo cornmitüo d1 (tuttada. 

A commissão do fazenda examinou a proposição 
juntl, enYiada ao 1enado pela. camarn dos doputn· 
dos, que tem ttor fim. aP.provnr n ~po~'r-ntad~rin 
concedida ao ju1z de d1reuo consolhmrd Fr.tnmsco 
Joa6 Fartado, em um lo;ar de dosembngndor do 
Rio de Janeiro, com o cordonndo que lhe fôr de­
Tido, e julga que a proposiçAo está no caso do ser 
approYnda. 

Poço do oenado, 30 do lun,ho d~ 1871.- V. de 
lttsborahu.-SouJtl Praflco.-l.·a~n,.r:• dt1 C~tmp~•· 

A commisslio do fazemta BIIImliiOU A proposJçao 
juntA, enviada. ao son~tdo peln cnmarll dos deputa­
doa 'que tem por llm 11pprovar a apo•ontadoru• cnn­
""dÍda ao desembargador da relação do llio do Ja· 
neiro confolhoirn Joaó Jgnacio Vaz Vieira com o 
ordenad·• correspondente ao tempo do ~~erviço, e 
julga que a propoolçie estA no ca•o de sor •P· 
pronda. . . 

Paço d~ sena~o, em 30 do Junho do 1871.7 Vu­
~~~ ~e /laborohy.-SouJtJ Franoo.-,Car•,earo de 
Campoo. , 

Foi incumbido á comroissii.o do ra:r:onda o examo 
da propo11ição junUI, enviada ao aom1do pela camar;l 
doa deputado•. 

A propooiçio tom por ftm augrn~nt.r o regular 
melhor as aJuda a de custo dos ,prosadontes dn pro­
'f'inciu dividindo-as ena dospez.u do transporte o 
despozis do primeiro estabelecimcn~o •. 

A commissiie niío precisa, para JUS~IO.,ar o. pe~­
samento da outra camara. encarecer a lnllufficJoncla 
e deaigualdado d1s ~j_l!dns do custo que 11 lei n. 647 
de 7 de ,\gosto do 1852 aasignou áquoll~·-altos runc­
cionario! • mas entendo que a propos1çao deve ser 
redigida c'om mais clareza, e que cumpro m~trCllr·!!e 
tamhem o maximo da parte relativa ás dospozas do 
via som: e porisso ' ropõo a l'leguinle em onda 
substítulivA do art. 1• : 

Art, 1.• Ao ajudao de custo dos prosidentes do 
prel'incias serão divididas em duas partes: uma pa~a 
ctespezu de tr.,nsporlo, outra para dospozas de prt• 
rneiro estabelecimente. . 

~ Uni..:o. O goYerno regulará por ~ecrelo IUJSim 
a, primoira como a segunda parte das njudna do cu~ .. 
to sob os bases seguiates: 
~· Que n do transporto nllo exceda a 4:00011 o ••· 

teja om rotação com •• distanciM e com o numero 
do pes1oas de fami.Ua do proaidento. 

2• Qun na parto destinada p:ar.t a:t despozas do 
primtnro o~tlbelechncnto se attonda á categoria 
das provinci.u. 

Paço dn senado, em 30 do 1unho do 1871.- Vi•· 
eonde de /labt>rahy.- Souza. Franco, 

Da commia'silo de iMlruc(!llo P"blic•. 
A camoro doo Srs. deputado o adoP.to.u um ~ro · 

jecto do loi no oenúdo ravoravel • peuçoo d~ Epa· 
minondas Vieira da Cunh•. o qual, {'ara matrtcul11r 
sAu filho João de Mor.1os Vioira da Cunha na facuJ. 
dado de msdicina do Dahio, roquoreu quo oosa fn· 
cuidado fosse autori!ada a ncouar os onmcs de 
latim o Crancez quo o dito oou filho prestara na do 

· direito do ReciCu. 

A aUenção favorovel quo o podor legislativo tem 
concedido a prt)lonçõos Bemolhnntrs demonstra a no­
ceJSidade.do uma rovisão dos regulamentos vigentes. 
Só por urn abufln rvprohonsiYel poderio adtnittir·so a 
possibilid~tdo de serem menos import,mtes o Sllveros 
em qualquer das raculdades do direito ou n.odicina 
os nxames tfo prop11rntorios exigidos iguaJmnnte om 
todas parti a matricula o adrnissl'l:o aus cursos supe­
riores. Esse nb11sc seri11 t.·wtn m8is condemn11vol, 
quando obrigaria as paes residentes nas pro vinci/IS 
qua tcom r~ cuidados do direito a mandarem s~us fi .. 
lhns, quo fB propuam par11. os cursos medico:-, a ('1-

tudar os propnr·uorios longo da vi~la o direcçiio pa .. 
terna nn id11de om quo essa dirocção lhe! d mai11 
necossaraa, e vico-versa, ao n.propensão dos Olhus ó 
pera.a carreira juridica o 011 paoR reairlem nas firO· 
yjnciall que loern faculdade de mofiicina. JH e triato 
q11o o Estado nãu possa proporcionar e11tudos secun­
darias sob a inspecção dos paes em todas as pro• 
Yiaeiasr · . 

Jt~mquanto alio so tom.11m disposições regulares o 
doBnitiYis sobro semelhante objoclo, a commi"são 
•6 tem do inrormar ao oonado que o fBYor podido 
pelo peticiona rio pard seu filho já Cai conc11dido a 
outro~ estudantes ~m igualdade de circumstanci .. •; 
e poriaso é do parecer que entro em d1scussiío n 
pro_Ilosiçiin roapectifa d1t Olllmllfa dos Srs. deputados. 

Em 21 de Junho do 1871.-P. Octaviano.- Vão­
conde ile Ccmaaragibe. 

O. pharmacoulico approvado pela faculdade do 
medicina dn COrta Josó Bnrgoo Ribeiro dn Costa, 
do•dn 20 de Junho do 1866 tom eurcido na mesma 
faculdade. em fnlta de O{lposiloros, as (nneçõos do 
preparador de chimica manoral o de medicina loJ:l'al. 

O prordnor da cndeira de medicina Jogai, Dr. Fer~ 
roirft de "Abreu, 11ttm1ta que esse ·pharmaceutir.o tom 
exbibido. como preparador. • coostantes o positivas 
provas do intolligencia, dedicação e pronsciencia 
nos trabnlhus do analyse tolicologica, sondo·além 
disio recommendavel por 8UU qualidade! m~•ratJB e 
.digno dO lOdO O f:tl'Or O prOI-aCQiiO cor SIUS eerviços, 
-de •fUo nlto pdde prescindir ii ft~cu dade •. , 

O profouor do chimicn minflrttl, o llr. Moracs 
V alie, attesta por sua vez que o rerorido prepara .. 
dor tem sido no tal zelo o habilidade quo a sua con· 
sorvaçAo na faculdade ó nocoss11ria ao bom andn~ 
monto da parte pratica da sua cadeira. 

A-tostrando a11111fm como so applict~ â aclencin c os 
tervlços qnn lhe está prestando. requer o pharma­
r.eudco José llorges ltibeiru da Costa quo 11e lhe 
ceqCtda llgum (AYOr para poder, aproveitando OS 
'estudos Que fez, matricular·so no terceiro adno do 
curso mtdico. 

Ora, os estudos do curso phnmacoutico compro­
hondem todos 011 do 111 o 211 annoa do curso modico 
com excepção do anotomia e phyoiologia. 

Preotada que scj• pelo peticionaria a pron de ha· 
bilitaçllo nessas duu matarias, &ord ello de (neto o 
curso medico até o 3- armo exclusive. O fnor do 
podor leghlativo so1á, poi•, Pómente rBY;•lidar p•rn 
o curso medieo 011 oxamos roitos ~lo ~oticionario no 
curso pharmaceutico, na mesma faculdade, perante 
os me~•mos professores. 
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E como para o curso modico tambem so oligo o 
p~l'paratorio do inA"loz, cujo n:uunn não lho ft,ra esi 
g1do para 1110r phnrmAr.outJCD1 ollo estri prt!mpto a 
pnssnr por osse ex11mo anto.i do aproveitaroof!o do 
favor do fll'dor legislntim. 

Corn esta- clnr~Mula. n cnmara do11 Srs. dOfJUiadoa 
n~opto.11 nm proJecto favoravrl á pretonr.iio do poti· 

Embora a utilidade o m•smo a ,nocesaldode d06to 
projecto não possa ser JlOIIt.:l cm du,ida, o me8mO 
não haja duas opiniões a respeito da urgencia do 
sua adO liÇão, todavia consta-mo quo 1obto vr~rios 
pontos do projecto ha divorgenciu do opiniões : 
uns entendem quo o numero do rel•çóea creadas 
nnvrtmente ó exceuiyo, outros que a divisão dos 
ditatrictos nao 6 a mais conveniente . c1onarHl, 11 

•\ com~i~sno do ins~rur.çiw publico, concluindo 
l'u;u.. cxposu;ilo, tem rle mfnrmnr ao IIPn:uto qun já 110 
fmr. JJ;ual favor aos phArrnaceutit!o8 l.i'elippa Oasilio 
Ct~rdoslJ Pírl'l'l ~~. Antoni.o .ltJ~ó do fnrin Filho. o qno 
a~ ~ttolltaçõeH JB rr,;um11t11s fnznm crêr quo o prln­
Clplll do oquJda.Jo ~orR. born applic:utn om fnvor du 
p~ticiu~1lrJo; pelo qn~ é do {t'lr~cor 1110 .~utro cm 
ducussno a prop~.·~u;nn d.t camnrn dos Srs. dop,J· 
tados. 

Na proposta a~rosentada polo governo om 1&12 
ao corpo lr.gislatlvo, pelo honr..,do aenador petas 
Alago!l!l, emito ministro da justiça, creava-ae mais 
11eto relações alóm das qna\ro exi&tentas. 

Quando tive de confeccionar o projecto exclui do 
numero das rrlnçõos ·alli prnpo!!tllS a quo dizia res· 
pAito a Mimu; ent~'>DLiundo. tJUróm, alguns h~nr•· 
dos senadores por aqueUn fJTovincia que a ereaçfm 
de umn relacito t~a mt'sma prorinein é.tAo noce•aa­
ria como em outras, e entendendo mais o Sr. minis­
tro da justiça que sl'lbro este assumpto devemos 
ponderar de novo, r.reio que o projecto ·dcYo eotrar 
em discusaãn precedi 1o dl'l um parecer ria commis .. 
aão do lo!fbtlaçio. e por isto m.,ndarei á rnosa o tiO .. 
guinttl requerimento. (Li): 

Em 21 d l Junho de 1871.-F. Octnviann.- Vi•· 
conde de Camarugibe. ' 

Ficaram sobro a moSn, nRm do serem tnmados em 
considoraçito r:nrn 1u1 propoalções n que se re!ort~m. 

OROEM IJO UJA. 

PENsões. 

Entrarilnl fim 3• discu~são, n rornm approvadas 
par~ 1erom dirigidus á s;rnr:çio impcri11l, tres ~ro· 
pos1ç~os tJa camar11 dos dt~pu•ados sobre p~nsótiR, 
ql~louadtts nm pareceres da mesa ns. 370, 371 
o \1·"'• 

H.\TRICVLA PK &STUDAl'fTF.R, 

SAguirt'lm·so em s• discu·s.in, e Coruru igualmente 
approv,1das ~a~;1 serem dirigidas il s,,ncçàn imperial. 
du~!l propmn~u·." da mo:.rnJ caman, IUlitlh'as aos 
estudantes o,,mmgott Lyr.t da Silva o João 811ptista 
Monteiro do Miranda 1\ibeir~. , 

PENSÕBS, 

. Entrou em 2• discussão o pnssou para 3D a propo­
IUÇAo da camur.1 dos dopuwdos 110hre prnsõ s men­
ciona•Ja no parec••r da mes11 n. 378. 

MATRICULA. PJI JSTUD.\N'TE. 

Segu.iu:se em 2• di11eussão e pasStlll pna a 3• a 
prupD~>IÇ•lO da m(!stna cnmnr;•, rol;•tiva no ~·~tudnnlO 
Luiz Ro<tolpbo lluquo·E8&rad" Soyllo. com o pilrticer 
da commi11sAo do io:JLI ucçilu publica. 

NOV..\S REL,\ÇÜES, 

Entrou cm l• dÍ!IC!UM!!ÜCI (l projarto n l!n :co:Pnado, 
do ~orronlo nono, cre:mdo mais ~eis relar.õcs r• o lm-
perao. • 

O Sr. Lelt.lio •h• Cunbn a-Sr. ~rl'si 
dento, vou n;'r&ndurà. mo~n um, rt•quorimento pedindo 
q~JO 118te JrroJo.cto SOJil remettado á conrrnbsio d•~ 1~­
JtlS!ttçllo parn lntOI'j•nr soh~o ollu suu pn1ocor. 

Ant~s, poróm, do on,lur .o meu roquerimonlo 
po~o hconc;,a no senado para t.h:tdr a razão pMflUO o 
[IIÇD• 

R'qudr,mento. 

'' Roqueiro que o projecto em discussão vá á com .. 
missão de legislaçào (lllra interpor sobre elto o seu 
parecer. 

P11co .to senndo, 3 de Julne de 18'71.-LeitlitJ da 
Cwnhã,n ,. · ' 

Foi lido, apoiado, -posto cm discussão e appro• 
vado, 

Pass1·U•SO í 2• parte da ordom.do.dia. 
nEFORIU. JUDICIARIA. 

Proseguiu a 2• dhcussão do orL. lD do projr.cto da 
camar.t do" deputados, com •1 propost-. do podqr 
executivt-', sobro reformo judiciaria com oB l&us P"" 
ragrapbos o cmcndt1s • 

O·.Mr. ·snrnlvn pronunciou um discurso 
que publkaromos no Appoodice. 

l,osto" vulO:J o art. J~t, foi rejoilada a 1• parto a 
approvada a ernonda: foi approv:.da a 2• P'rae do 
mesmo artigu com a emenda da commissito i f,•i re­
jeitado o § !D o approva!J.1 a emendai foi appro­
'ado o~ 2° com a omo11da: approvado o ~3D com a 
emendn: npprovado o 4a com uma emenda da Cl m­
PJissão: reJettado o§ ilD o approvada a emenda: 
approvado o ~ 6,• ,;om a omenda; approvados os 
§ § 7". 8• O 9• do prOJOCtO, 

O liilr. Cnn•nnaAo de fii'lnhnbú •­
A umflndA submoUida ft. varação, que roi propoua, 
polt nobre senador pcln Dahin, a Iludo 1 um artigo da 
p_rnposLa do poder executivo a·prosontada nm 1862. 
Nn c.1sa foi lido um projecto quast quo concrbido 
nos me1moa termos 

O SI\, i"tGUIIRA. nE UJ'LLO :-Nils mesmos t01mos. 
, O Sll CANS.,N~:\o UE SINUIIIU".-Pcrgnnto n V, Ex: 

Sd fOr reprovndn a e monda 1proposta pai o ·nnbro so .. 
nndor p~l• 81hin, po·Jcr;í srr rPprot!uzitlll .ne!illiiCS· 
a•o em 'fUI I quer outro projectd ? 
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O SR. PRRStDRNTP.: -,\choque nfto r,óde hnvor non­
hum.l duvid 1 nisto : é Um3 e ~tcndn o u antro neto ó 
um pJojecto. 

Entrou om dhcussilo o art .• 2" enrn sous pnrngrn­
pbos e emendas • 

dR ciDsl!o inteira o tal comQ nds conhecemo• quo 
praticnmento ó a dos juizes de pnz no paiz. E, pois, 
so um dos ponto~ ca,tHaos, objecto principal deeta 
reform,, o constituir a tnuoridnde julgadora nas 
m··lhores condições do capacidadP, o uã_o. sendo 
posaivol rl'conhccol·as na clauo goral dos )Ul7.0!'I do 

O Sr. Zoenri&R pronunciou um discurso paz. como uuto!isal·os ~o.m U!JlB jnri~d1oçii'? .su· 
que publicaremos no Appendic?· porior, parn CUJO oxerc1c1o nao tO-!m hublhtA .. 

ções roconhocidns tJBio critorio competente? E em 
O Sr. Snylio Lobal o (rninisl 1 o da jus- regra faltnm, já Jl~~o f~tcto da num('!ação, 110m ~ 

tiça): -Límito-me a justificar a emenda que a illus .. mínima responsabtltdadu do quPm 11 rn:t: o qu~s1 
trc commissão de legislaçãu prllpoz ao 11rtigo em 10m rcatricção do gerdl em quem póde rocahtr, 
discussiio, demonstrando que nilo cahi na contra- já porque nem ao m!'nos ~ .Posi'!Vol. rn~ular ndo­
dicçiio quo acaba de sor notada pelo nobre snnatfor. qnadnmontiJ n r"spcct!vn e~OlÇil'? nslrl!lglnrio-a a~s 
emquanto sustentei que nãu devia haver incompn- individllloft em conrtiçooA es(IOCIO~i4, v1st~ que aen .. 
tibilidade entre o cargu de juiz de paz e o de ~tu to .. do tacto liio incomp11tivel com u voto irrrsponsavel 
ridado policial, e indiquei que so tirass~ aos juizos q11o não compreh~nde nem acoita .somalh.:~nt~s ros .. 
de pat a faculJado d"' procossDrom e Julgarom os tricc;õe!!l como ducord~tnto da:!! c~rcumstancuas no­
crime• do ~rt. 12 § 7° riO COdÍgl"' ~O processo. . .. torias d~ pOIISOUI, que (altl'lria em grandtt parti daS 

Sr. presJdcnto, long ... de cah1r am eontrad1cçao, fregllezias- já porque ephemer11, durando 11Ó um 
eoberonto com o principio de que o julg.,mento anne, a au"torldado do juiz de pu, nem lhos ó ros· 
devo pertencer' nutor'dnde mais capaz e habililadr~ I si v" I adquerir pela pra,ica idont:~idadn pua Iii o diffi .. 
para bem julgar. nasim como reconbt•ço quo nêo cil s~rviçn· e llnalmtnte já porque não afiançam a 
dave cnb.er A autoridade polici.,lr~ rar.uld!ld~ do jul- imparcialidade ('!iscncial do _juiz para axe_rcor a ju 
g:~r1 nsstm tttmbem nnl€1ndo com supnnondado de risdicçhn na mLsma lreaucnt em que fm por um11. 
razoes que niio devo Ct>mttetlr nos juizo~ rlo p<~z o pnrcialidade le"YaD&IdO juiz e por outra cnmblltido, 
julgamento dos c:im(>s da .'ll't, 12 ~ 7 di) codign do Não, niJA se pódo rlnr compntenci, para taoH julgn­
precesso. . . . menlu& no geral ~os jnizus dn p~z .sem cnh!r na 

Quando mo oxphquol a esto rc!petto 1;om nlgum contradicçlio do prlnctpfo de constnmr a autor1dadn 
desenvolvimopto no ultimo dhr.urso f) q11 ~ usei do julgadora nas melhores cond!çõ_!'& de capacidade. 
ex~ressAo rnu1tu notada pelo nobre sonntit r, do qnu Sr. presidente que contraihcçao htt om suslí'D• 
~ J'!!i_?: do_paz em geral, em tiiHliO (não mo ret1ro a tlr-ae quo não se póde rcl'onheçor çondiçõ~s. di' ca­
m tvtdullhd4des) ora um bomom a e-smo, deduzi pdcidaau par11. julgar na cl11sso lnteua do JUIZO~ do 
razões qno justificavam o meu pon~nrnontu na paz e no entretanto AXcluir-lhes ,, incompHLibllidado 
asso~ção do que o juiz de P.nz não podia s_or sompre p~ra cargo policiltl ?, Niul ha a rnmima i.ncohercn .. 
consi•Jerado com a capac1dade nor.Pssar111 para os ma visto C•:mo é rellr.,•ln a faculdat1A de Julgar d1ts 
julgamentos dn alguma irnport.1nria. E hnslfí attor1- nut'oridndAII policine!l:. Do pois, se na generalidade 
dor quo.á ~u~ nomeaçim nllo prosi.:e o _crhorio qut; nllo s~ póde roco~tl•oce~ ~on•1iÇÕ!Js .do, habilitação. o 
a consutuu;ao re.quer parlt a dos magl!'ltrafto•; e o iduno1dndo para oxercmm de Jun~thcçllo snpor1o~ 
o dp poder oxecu~tv~. ' . . . no !I juiz~~ rio paz. ~ioda qna!l1o ~~~ mo~mo11 ~osf!om 

Ji~ com rele.vantlssJma ra~ao ostatue 11 constllulção 11ecessnr111s â autoridade pohc1al. nno se sogu1a. que 
a eo~potonctll do ex~r.u~avo rnrn 11 nomeação rios alguns dos juizes do pa~ do!ormtnnd:~.montc dcJJ:Ots · 
magistrados que necossar1amonte rlevpm ter cundi- Rem de tol-as, n portanto nao se devut lan~nr uma 
çõ,os especiaes do hn bilila~ii:o A cnpltcidrrdn, o hll incompn tibilidade q110 impodis!IO do serem~ Aprnveit~­
muter que o enc:1rregado da escolha tonh11 o dis- dos aquelles quo tivollsom a reconhecidA cnpncl­
cornimonto e a ro!lpnnsAbili-lllde do a raze1· com dado. 
jnsto.za e dis~riçiio. ~l!lsiste, cm :.cr4o superior, ~is- Quanto ao art.i~o em discusslt~ p~roc~u-mo que 
cormmenlo. lf!tensu mteoresso v •or1n ~ns~tonAabJii- a autoridade poliCial dovta. ~ubst1tu1r nil pnrto da 
dado a~ execu1n:o _para nomear _os rnllgl~tr,,doi com rormaQiiO do processo aos JUIZOS de paz por estas 
as dovJdH!I co~·1J~O~>s du cap~tr.!d:~de; nnn ~o póde Tllzõcs: . . , • 
port~tnto presctndlr do sen cntcrao r•ara a designação 1.• Porque as autor1dndos pol1c1ars são aproprJa­
~os_ju.ize~ dn ~rdom daq_ueUos qlll' toem de exoroor damento nsculhida~ pAio lfO\'Orno; o rocon~oco.so 
JUrlsdJcçao do tmporlancta, como, poroxomplo, n con- que ~~om a ntlmençao do p;overa;o ost.à a sun rcspon .. 
ferida pelo artigo em discUs11i10 · Rilbilidnrie o dovido discernimento, quo atbnçnm 

Niio cabo om razão, Sr. presidente, admittir que acertada eocolha; 
se pos~a ~ommetter !al racnldadB de julgH a um:• 2.• Porq11o trntanrio-so do p~l,COB!ICS polici~os e~a 
classe J~tetra o vn~ht~u.na, compr~hAndo11do tama .. de mister qu~ ~ oncarroKado pvcsso com a tntelh· 
nh11. var.od_nda do lr,ldiVJduos, dos qu~es alguns por .. ~rncia R actlvtdado nccossar1a, q!-le exer~esso ez .. 
ventura terltO cnpBCldn<Jo, mns o ma1o: numero por of11cio a importAnte tareru que lhe õ mcumbtdn, sem 
certo não R tom. Ncsl" Rontido oru n minh11 ox· inturr-uprõ~:~s o com z~lo som1•ro dOflfiNUidd do b,.m 
pres!llão /&omem a o~tmo, vhno como rtào ora um11 in .. morocor it cnntl11nra que tlotorminou a HUll nomonção: 
dividunlid•de determinada o roconhocida, com os em rogrn pódo·so~afouhmcutu dil6ir qul' a sttbdelc· 
necossarios predicados quo constituo~ hahilitat;:ilo c gnci11 McrJ a nctividndc, t~sshll como o JUiZ de paz se .. 
capacidade; era qualquer, sem a mintwa d1stincçllo, ria a inorcia. 
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3.• Sr. presidente, porque p:tra colligirom ·90 os· 
clarocimontos d., meros crime!:! policin.:s, ningu~m 
rnais ,,r~prio o ~ompotontc ~o ~uo a mct~mu autori· 
dada pohcu1l: n:sto está ~•rtnclpulmcntfl o oxorci­
cio do seu 1·fficio, o não ba que reCt!iar abusoa o 
violenciaa eontra a libordl!de individu~tl, visto que 
o julgamento pertence á autoridade judiciaria, que 
JIÓde e devo rectaOcar o processo. e os réus li­
vram-se tiOltos. 

E noto-se, Sr. prosidento, quo o projecto neste 
artigo dando a raculdado llo processar o julgar os 
crim•·s policiaos uosju!ze• do paz, qu:tsi que torn11va 
semelhante procudimcnto uma inutilidade, rle:;de 
que em outro artigo negava o procedimento official. 
o razia dopcndttr o~ Pl'OCDSS\18 tr julgnruenLos ou da 
queixa da parto offendida, ou da iniciativa do accu­
tlador publíl!o, do promotor. Ora, cumpre reconhe­
cer qutt cru parte ora qunsi int•XUtluivd que o pro· 
mo,or publico podossu m clar as aceus:u;õos t1ostos 
crimos que tanto so reproduzem o liii.o du dinrinuta 
gravidatlO om reln~!lt.o aO!ICOmmuns, quo muito rnuis 
os devem prooccupar, domn.nd110do tuda 1.1 :o-Ud atten­
çü.o So não for í"u:ar• cg1•do o os agentes du policia, 
por Corça de seu ,.fficio, fisc<~lbmr, tir~ar u limpou 
promovor activnrnonlo n rl'pr~~sáo dos criruos poli­
ciaos, não se ,púde t>sporar quo por outrem se consiga 
ttfficaz procoJamonto. 

PortAnto, Sr. pro~Uento, parece-me que n emen­
da en~.,rra todas .:~s vantagens; em IUld11 arr.oar.n o 
mono::~ prejuliica direito» individuaos, nLtende~ ao 
serviço proferindo u aulodd~tdo que aliançn melhor 
desernponho, o que em rugra ó mais Jdonea do 
quo essa generalidade do.i juizos du paz qud nin· 
guem ftÓJo ao curto sabor quem st•ja; o pur uulro 
lade, u é o principal. concentra o jutgumenlo na 
autorhtade prOjtria uc11pnz, o lllemonto ccm;tgistrud>:.» 
quo dovo sor aquollo que unicn e e:s:cluslvnmtont~:: 
julgue ao dart!ilo o tambem do facto cm crimt~s 
desta orJem. 

do paa porquo ora nug.ttoria nsta concessão, porque 
o prujoeto np(trovudo na r.umnra, oxlinguia o J;lfO• 
c•·dirnunto otDcinl o nos togares onde rosidu.1m 
taoi jt!izus uão pndiu ch~gar a acção do promotor 
publico. 

O Sn. ZAC.\RU.s:-.Apoiudo. 
O Sa. B4nÃu DE MuaJTIB.\: - Creio que Cai isto 

o qno ncn llou do dizer. 
H;t uhi uma corta cuntrndicção ou inr:oherencia; 

peço perJão pnra o di..:4Jr. Acha S. Ex. habilitado o 
JUIZ de piiz para julgar as contra\'Onçõos das postu­
ras D1unicip11n::l; nchu o tarnbPm h11bilito:do para jul­
gar as e ... us.1s cujo valor nllo oxceda de 1008, cau. 
sas em que IW podem dar questões de direito do al .. 
guma importancia: mas li O mosmo tempo reput:J-o 
incapnz porqufl ó eler.tivo, pru·•• JUlgar Ol'l erimos do 
art. 12 quo toro processo ídenti,:,,, dett!rminado 
pua jul~amento daqnelbs infracções o não exigem 
monos t:onheciruontos de dirmto. Os criruos em quo 
u juiz do p11Z. pelo projecto pódd julgar, nito et• 
coacm do 30; pois tantas J.làO a queiJos em quo a 
pen& do pri,.ão, degredo ou desterro não vao além 
de seis mezos. As JIOsturas cornprehendllm numero 
muito maior. E'1 pois. nosscs 30 casos que o nobre 
minis,rn pon .. a quo convfm não incumbir ao juiz 
de puz o julgamtonlo. 

Outra razão adduzida pela nobre ministro, ó que 
!lOS logsros a que tiO ostC11r!em os districlos do paz, 
n aoç~o dt~ promntor p11blico não póde c:hoa-nr, por­
que sn.o dlst&ntns dos cttutros onde reaidem o pro· 
moto1· 011 o BU!J adjun:o; o nc~rescentou quo uma 
vo1. abolido o procudimento oficial, não podem esses 
crimes q1JlJ.n1Jo commottidos em lagares onde rosi­
LJirom os juizos do paz sor por estes processados e 
julgados . Cal~and:1 :t intervenção. daquellos ompre .. 
g1.1dos. Nau e oxacto, que o proJ~Cto extinguisse a 
acção oficial nesses crimes. Peço ao nobre ministro 
que Jocorrn ao~ art. 11 do projecto, e verá que s&­
monto s,, e1tingniu n acção official nos crimes om 

O ar. t. arllo d•~ i\lut•it.6bl'l- Acalul . QUI! to~ log:~r a f?rmação da culpa, o não detses do 
o nolJro mlni~tro d:~ justit;n do rupütir o q;ua C'm menor 1mp~rtane1a. . 
outra Ut'CIIMiào huvia t!X1Ju:~t,, 1icort:a d·, aur1buiçào I Não p~o~o fc, por consoquenc•~· o argumc':lto do 
quo noa• ao juiz dd paz... nobre nymlatr·o; podo01 esses. cr1mos por qucnxa ou 

0 
. j donuncu1 do promotor ou rdJuncto ser alli proces· 

•. Sn. ZA.CA.Rl..\9:-E não dá 3 mnguom. I sadoi ·e julgados: ou ainda qu11ndo nenhum dt's&el 
O Sn. BAni'! DE MmnTJDA. :-..• qu .. n~o aojuiR':&-, oxisttt e o cnFo seja do accusa~ão. 4a justiça proco .. 

meu to dos cr1mcs do art. 12 § 7 do codl:lO d•J pro- dor-so officialmonto. O nobre mtmatro O que rés· 
cesso criminal. O nobre miniuro ou tendo que nos I tringiu a accut1açiio ufficinl súmento nos casos de 
juizos do paz oão pódo ser incumbido o julg11monto 1 Ongr:mto dolic,o, nesto:~ cdmos; nllo afez, roróm, a 
desses crimes porque não toem as nocess.uias hnbi-J c.1mara dos deputados. -
litaçõoa. • 1 Ainda qua.nd\\ estivesse nolisos processos extincta 

o SR. z4 cA.RIAS :-E' ver·dud"· j a accus:.ç_ilo official, '!à~ seria is'o um. m!ltivo P.ua 
_ quo so nao dó~t!iO ao Jutz do paz o d1re1to de JU} .. 

O Sn. B.\EUO IIK AtuatTIIW. :- ..• (IQlll que ~o v IIIi- I gal-os, quando pr:nc'palmcnto nas comarcas que 
tos a osmo. •• 1 silo sódcs do relaçõos, om que a população está 

O Sn. PARAN'..\GU.\' -ApoiaJo. mais aglom&radll, oxi&tem juizos do paz que estão 
O SR. DARio DE MuniTIBA:- ••• fiOique nccos~itll n~oJ!~~E:io termo, IIB propria cidlde em que exhto 

do dar o jnlaamento final dl!ssos r:rimes ao juiz mu- p • 
nicipal o ao perpetuo qno tem m:lis habilita~ôo:t. E o quo ú qu~ o. n~b~o tnini~tr!l ostnbelcceJar• 

O Sn. ZACARIA!l:-Era n consoquoncin. mbs,ituir essa Jllrlsthcçno dos JUJ7.0S do paz'? .uer 
_ . quo neuas c outras comnrc.,s latlB fll"OCOII&os seJam 

• O Sn. BA.RAO DE ~luniTIBA.:-Otsso tambcm quo or11nnisados pelos dclegadoH u tiUbl.lologados ando 
n11o ·se devia coocodor essa julgamento aos juizos aliá• não reitdo o Jlromotor ou adjunto para 'otroro-
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eer a denuncia, o comp~rocnr na organisaçúo do 
procoJaso, Se, no coso do serem os juizes de paz 
tncumbldos dOI!IOS procosso11, niio podi.1 dnr-He a 
intervenção· do promotor, lambem no caso do t1erom 
os delogodoa e oubdelegados, lá não pódo chogor o 
aua acção. 

No 1ystema do nobre wmislro ha o incoovonionto 
do dividir em duas putas o pro osso summarissimo 
do ort. 205 o Jeguinto som osso vigor, de maneira 
que toda a vaota1em desse proccs~;u dt3snpparece 
completamooto por O.!iso ayi!lema. O procO»IiD dos 
er.imoa que nAo oxcodou:a a sois mezot~ do prisão, de· 
&Ndo ou deaLerro, o por contravonçãu dat~ post!Jrus 
m.unicipaea é como 1u seg:uo: Apresonlada a que xa 
ou denuncia ou auto du infracçlo comp~tanto, mon­
da-ao catar o delinquente para a prime1ra a udiencia; 
se olle compsreco ll!·so a queixa, ouvc-su a dcfcza 
que, sondo verbal, o escrivão a escrevo, a• testemu­
nhas sãu inquoridas, o feitas as porguutus, d~duzido 
Yocalmente o que conVóm ás partos, a ~onton~a ó 
profariilaaa mesma, ou, quaudo multo, n"' sogn10te 
audiencia. 

Este processo quer u nobru ministro transformai-o 
em outro diverso i quor quo o subdolo$iado ou o 
•ubstituto do juiz do direno, quo tem do organi:ul-o, 
roeoba a denuncia ou quoixu. ou que depois se si­
gam na audiencia a inquirição das testonluuhas. 
o Juramenl3 da parte, a defoza do réo, o tudo isto 
SOJI escripto, quando o art. ~01 apumu exige que 
uma ·parta deltll proco11so o a~Dja. 
:De~ls de todo osto pro~o~~ro, o prnrDslio devo sor 

remettido do lagar aonde foi forml'do para o juir. dij 
direito ou munieipal da cabaça do termo, Jogar de 
sua resideocia; e cato juiz. á quum so não ·IDIItCil tt 
'empo para sontenr:hr, pó lo rrtordal·o por doz, 
·vinte, trinta dias ou mais. (Apoit~dor.) Tanta• sio 
as aUribtdções que dli a lei 110 juiz •ht direito, que 
elle não titr.ú. tempo para cuidar dmsos pequenos 

· procoasos, orgaoisado• polo moJo porqu·j o nobre 
ministro proscrevo. 

Ainda uma vez, ropito. dt!1a pparece a mai~.•r van· 
'agem do proceaso summaris:dmo marcado 110 
or1. 20l'> do cudlgo do processo. 

Não vejo, pois, razü.o valiosa pua quo so oito d~ 
ao juiz do paz 11 autoridade do julgar ossos crimos, 
(·•puiil·fns) 11ãu cro10 qun poss.:~ hilYct abuso contra. 
n boa admi11is1rajAo da just1ça. Hojo, os abusos dos 
tu~dolegados c de egados do policia não so dão nossos 
cr~me&i uru out.os casos ó quo pódem. ellos verifi­
car so. Nosto11 orn qno o róo so livra solto, o1a vir• 
tudo da constitui~o e de disposições legaos. e o pro­
coaso ó mui'o s1m~•les, nenhum mal póde fazer 
o juiz do paz. Não pódo vrendor antes da sentençll, 
o depois djl sentonç" ó procist, que olln st-ja r.onttr­
mada para que ,, prtsào se roalisu. Nilo ba, portant.o, 
iuconvo!liooto om se lhe du a uttribuição do julsar 
esses crunos. 

Pnroco qud estamos o~ uma épo•~a do complata 
reacçllu, .•. 

O Sn. N'Anuco : - Muilo bom ! 
O SR. DA. nÃo DE MunJTIBA : ••• ao p1enoa tal. pa­

recu sar o pensamento do honrado miqifitto. li ouve 
temptl. cu~ '1Ue ~o s.11pp~nhs ser necessario purcellar 
asaurabu1çocs JUdtmartu entro divors3s autoridades 
para quo não se tornMuu m omnipotonttlH, pela. de­
pendencia orn que dollas lia acham todas as classes. 
ouquasi totJa11; hoj•l parocdque HH quer dar.• umo ru$ 
autoridade o~t pod!!res exLemlissimfJs com quo otrron­
t~m tuJas aw outras dasst•ll da St'Ciodado ..• 

O Sn. IIAuuco: - Apoiado. 
0 SI~. BARÃo PE MURITIDA :-0:~ antigos juizes de 

fóra !i'l.IO ranovnl1o5 JlOias emenlns do nobre ·minis­
t~u, é qun:Ji o mesmo JIOdttr que tinh~tm e11ses ma­
gistrados. quo ora rr;surgc nas omondas do S. Ex: 
attribui~do ao jui~ de dheuo quanto ha de mais oÜ 
menos 1mpor1uaeua. 

o Sn. z.~C.UHA.S :·-Logo, as emendas sio (asseis 
(Bii'>S.) ' 

O SR. DA.IlÃu DE MutUTIDA. :- lteceio quo esta 
nmcçllo n~t:ossito da ser de pai~ contnariada, coarc­
t.nndo-l!e tàn grandes podares " magi»trados que nlt.o 
tcem, póde-so dizer, nenhum cortt1clivo, ou que o 
tcem muito demorado. 

O Sa. N4auco :-Som revistn. 
O honrado ministriJ accrascGntou que era preci­

so dar o julgamento final aos juizes que tivcssP.m 
mais au&oridado, ou ao juiz porputuo, porque dcsla 
maneira se garantia mais o direito das ·parto• e a 
ndministraçi:o da juadçil. J\olas, p.·r vuuturn o ju.z do 
paz julga, põe fim, o uU1mo ftrn, ao proceaso desaea 
crimes~ Não. O juiz do p11Z julga-os, mas com ap­
pollaça.o para ·o juiz do ducilOi l•lHt•nto. a verda­
doir.s sontençl. a que so executa. não ó JÓ do juiz do 
paz, ó a do JUiz ]ierpotuo, u do juiz cm quem o no­
bre ministro doposhn rnalnr cuufhnçn Ou sojn o 
proco!lso julgado pel•• juiz de diroato cm I• iustan­
cia., ou soja julgado pllr esta jui~: um 2• instancia, o 
pelo juiz de paz om 1•, o resultado ó o mesmo, om 
rolaçllo á autoridade dll juiz do direito; sú ha a dif­
furonça do que, no cuso de ser julgado cm 1• ins­
turcla palo JUiZ de dlrllito. o rocur11o será para a ro­
l•çiw. o ontao maior roLJrdamtliU.o bavora na doei­
silo do feito, resultando ainda mais este inconrc­
nlenll quo oilo dovo oor coquccido. 

0 Sn. BARÃO O& MURITIP" -0 l'uiz de direito de 
uma comnrca ó omnipotente no la, cumo crtla o 
nobre mi~istro d11 ju~tit;a; ·nào pódo ser obstadO cm 
H•us dosvtos cm munas cuns, nom pelo governo 
nom talvez poJo proprio poder legislativo. Jõ'igure·s~ 
um juiz de direito em uma iloss:u longínquas co­
marcas, com o poder de prender, da soltar, de aon­
tenciar todas as cl:~ssu:-~. pondo·so lho dul.latxo da 
mllo tudo qunuto pódo acoutoccr, o diga-mo ac osto 
juiz uão ó ubsoluLo em sua comarcu. 

O SI\. N•nuco: - Som appolloção ó ob•olulo. 
O Sn, DARÃo DE llum·noA.;- Acontecorú entlo o 

quo já tem acontecido algumu vozos. mesmo não 
tond() osEos jub:os a autoridade que so lhes vao dar 
pt'-ltls emenda~ do honrado ministro da justiça. 

Não ha ninda mu.i":' tempo, ~a provincia iJo ltio 
Grundo jg Sul, um JUIZ do dirullo foi arranc:•do do 
sua casa, o munido 1111 CJ.dOa, o.osto juiz do direito 
lrolova, sosundo ollo pensou, do pOr o1n uorcicio 
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uma de suas a'ttribulções. O mesmo ha tle acontecer, 
se aão acontecer poior, quando os juizes do direito 
foram armados desse estenso poder que o nobre mi­
nittro lhes dá, chegando a ponto de cont!Otlor que 
possam nulliflcar actos do poder executlvo, como 
em t.empo compoaeote se mostrarA. 

Acho. pois, Sr. 1tfOjidente, mtsmo {)-~r esta uttl .. 
ma razão, que seria conveniente reparttr a autorida­
de eom Ofl juizt•s de piZ dds localidades i dabl não 
po_dim resultar ioconvouieote nenhum •.•• 

O SR. Z4C4.1u.u:- Apaiadll, or1 um 1ogros•o 
muilo bom •mondido. 

O Sn. IA.nlo DE MuJUTIBA.:- Ueil4ndo-so que os 
réos sejam julgados nos logaros undo os dolictns 
forem commoll.idoo, ha a •rand• utilidade do aqui­
latar-se devidamente o •eu procedimento, a os seus 
antecedentes, que muito inOuem D3. represslw, que 
lhes pos1a su dada. 

Eu, por con,eguinto, sustento o arli&"O do projec­
to. e acho que nllo deve ser aceit.t a emenda du Sr. 
ministro, que tira ao juiz do paz o direito de julgar 
os cri moa do art. !2 § 71 do codigo da pracos11o: 
este ó o meu voto. Mais tarde o opporLuoamont.o 

. talvez diga alguma eousa sobro as altribuirõos df, 
nutoridades. q11J o nobre minhtra contem~ pia em 
diversu emendas. 

O lilr. lilnyAn Lobot.o ( moni•tra da 
justiça) Jlronunciou um discurso q•m publica remo!! 
ao Appendice. ' 

O lilr. Zneo.rl,.• pro11unciou um discurso 
quo publicaremos no Appendico. · 

Ficou adiada a· discussão pelit hora. 
· O Sr. presidenlo deu para ord•·m do dia 4: 

3• discussão d~t prot~osição da ramar~ \.OS de 
ptatados sobre a penello meuriuu,,da no patecer da 
meaa n. 3'73 • 

2- di•cussiao das ,Proposiçõe• da moama camnr.1 : 
Tras sobra pensoea monci1 nadas nos pareceres 

do mesa ns. a·u, 375 o 376. 
Duas sobro dispensas aos esludanlts Joio do Mo· 

roos Vieira da Cuoh~.e Josoi.Oorgoolllboiro da Cosi• 
com oa _ptreceres da commisslto de ina&rucçlo J?ttblica . 

. 2• dascu~tPlto do prnjodo sobre a .reforma JUdicia­
rui com a proposta do podor cxeculu'D. 

Lnvantou so a sessão Ái 4 bora!l e ã minutos da 
lorde. 

ao• •c•aAo. 
E~l 4 DF. JIJLHO DE lS'll. 

PREIIDIXC14 no lill, VISCOSDE Dl AD.\BTi, 

SuMU.\RJo.~'t?xperlt'rn/c.- C:ula do Sr. souador 
Say4o LobA,o.-C.:ar la do Sr. (•~ranci:~co Nunes dll 
Souza, participando o fallecimont.o do Sr. sonado1 
Josó da Silva Mafra. -Dhcurl!o do Sr. pt·or~idouto. 
-1\oqueaimt·nlo vort·al do Sr. lu secrotarill. 
Ao m"io .. dia fcz-so ll chamt~da, o olCh:tram St• 

prusontcs 37 Sn. sonatlores. a sabfr: vlscondo 
do 1\lllll•ló, Alrndda. o 1\lbuquorquo, Job1111, L~ilào 
da Cunha, b.uAo de ~lf'IUiloguapo. Silvuira. Lobo, 

YiJe<nde do Sapucahy, Cunha figueiredo, duquo 
lio Caxin•, barlo do Muriliba, barão do Camargos, 
~·igueira de Alello, Cbichorro, Candado Mandos, 
8drros Barreto, 'forros Homt'm, barão do JUo· 
Grande, Souza Quoiroz, boriao de Pirapama, barão 
de Maroim, Mendes doa Santos, Fernandes da Cunha, 
barão de Cotesipe, barão das Tres Durar, barAo 
de S. Lour~nço. \'ÍBcoodo do Camaragibe, visconde 
do llaboraby, Soua Franco, Ribeiro da Luz, Pa01 
do Mendonça, •i•condo do Rio Branco1 •lacondo 
d..o S. Vicente, J..~ernandea Braga, F. uc&aviano, 
P01npeu, Uchr·a Cavalcanti e Zacarias. 

Deinraru da comparecar com cau11 participada 
os SrP. Diniz, b.arão du Bom ltttiro, barão de I tau• 
na, .Joguaribe; St~yão Lobato, Jlaula Pe11MJA e Dias 
de Coo·valbo. 
U~iuram do comparecer 1em CIUII pllticipada 

01 Sn. Nunus GoJ!Çalves, bario de An&o11ina1 lo'ir· 
llJinu. Sinimbú. Paraoaguá, Antão, Silveh·u d11 
Moth, Sarai'fa, visconde do Sua11una, Nabuco e 
Vidr> da Silva. 

O Sr. po·eoid<nlo.obrlula seuio. 
Leu .. so a acta da sessão aotec&deote, tl, não ha­

vendo quem lt•bro ella Ozrsso obeea·vaçõos, foi 
opprovada. 

O Sr. 1• a&cretario leu o aO&IIlinte 
IXPIDIINTE. 

Corta, datada do hoje, do Sr. senador Sayio 
Lobato, partici(Jand.J que por bater fallecido uma 
do &lias irmã• não podia comparecer.-lnteirado e 
mandou se doSDnt•jt~r o :-r. 11eoador. 
• Dite.•, datada llu hontem, du Sr Francisco Nunes 
do Souu participando quo no110 dia polu 3 1/4 
da tar~e lallocêro seu tio u Sr. senador Joll<i da Silva 
&btn, o qual devia aer •eJ?uhodo hojol...á1 5horaa 
da tarde, n\J ~milorio do S. Francisco Aavier, ~• .. 
hindo o rorelro da cara de !'UI murada li rua da 
America a. 17. 

0 SR, rRESJDINTE disae: 
• Seubores, cabtt-me hoje, 11ela primeira vune•­

ta t-essAo, o pt"Uoso de\"er de commuoic•r-YvB urna 
i o ta usta no&icia. 

Permitia D~us, snubores, que seja a ultima t 
Hontem, Jeloo 3 bor•s o l/4 da tardo, lalioceu 

n .. u COrto o nossu ülu•lro colleao o Sr •. Josó da 
Silvo Moira. 

S. Ex. nucru na r:itt~de do Dcatenu, capital da 
pruvincla do Sanla Ca&harioa, em 1• de Jao~:~uu .. h~ 
1188, a,.pplicando·se á carreira dAI armas, ft•z par­
to da primeir"' etpt dição dtJiitinaJa em HH~ á c,on .. 
quista lie Cayenna. merccoudo ptrlo• bons servu;os 
que prestou :. medalha d" honrlll, que nes11a ucca .. 
siãn foi crNllla por SUl Alteza HUI o ptlnclpe ro­
gí'nto, pora r~muueror &~ 011 Sf rviços. 

l'oi por rouitos u.n~1011 commandanto dn rortalr11 
d•1 Santo t:ruz da sua provincio natnl, rllfurmando-so 
no posto do tunellto·COIOUOlt•m 1~'32. 

Nilo sfto men s impClrtan&cs os ser\ iças, qutJ J•fOi­
tuu. COIDO tiCCI't:'lllriO do go\'P.fOQ aa proViUci:t O 
c..: mo "ice.• [H"t': ido r: h•, u.t~~~~ladu!l (•o•· honroso!& do~ 
cumonto~. 

3 
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Eloito senador do Jmporio pela sua proYincia 
natal, foi nome11do ,JAra exercer este olovndo cargo 
por carta imperial de 3 do Outubro do IBH, prts• 
tando JuraiDCnto, o tomando rss(;)nto no dill 27 do 
OezAmbro do mesmo anno. 

Vós sabeis, senhores, tanto ct~mo cu, e muito mo­
lhar do que eu, a honra, a intelligencia e o zelo, 
com quo o illustro finado desempenhou o lagar que 
lho loi conferido. . 

E' os&s, sonho: os, o cldadão, cuj11 morte pran­
teamos. 

Nelle acaba de perder o Ftmado um dos t~eus 
maia dhltinctoa membros, o exercitn um official n­
lonte, e leal, o Estlldl) um cidadão prestimoso. 

Eu, permiUi-me !{UO o diga, como lenitivo á mi· 
nha sautJado, pe1d1 um amigo, quo respeitava, o 
cu\" as virtudes puda devidamente apreciar. 

nlerprote fiel dos vossos sentimentos do dor nos­
ta occasiAo solemne, e associando-mo a elles, dae­
me. senhores, a palano~, que vos pertence, e que 
vos peço para declarar, como orgão do senado, que 
osta :10gusta camara recebt1 c(Jm a m:lis profunda 
magoa lt noticia do fal1t1c!men\o do illustre se:. 
nador o Sr. José da Silvo Mafra. (Apoiados gtraesl. 

O Sr. 1 o secretario, obtendo :1 palavra peta ordem, 
pediu que se ~uspondesse a st~ssüo em dcmonstra~ão 
de profundo pE-zor pela noticia que o :senudo aca. 
btlva de receber. · 

Assim so veoc~u. 
Foram oro seguida sorteados pala a de~utllção 

que tem de ncompanhu o Cerotro da c•s11 da roai­
c1tmcia do finado ao cemherio do S. Francisco 
Xavier os Srs. Candido Mendes. l,uos dn 1\len:!oncn,r 
Ul!t10a Cavalcanti, barlio do Coto;;ipo, F.lJctniun'! 
o Feroandes Draga. . p 

O Sr. presidente declarou que a ordom do di~ 
p3ra amanhA era a mesma já desiguad~. · 

Levantou·se a sessão aoa 20 minutos dopois do 
moio-dia. 

40 • aeaaiio · 
EM 5 DE JULIIO DE 1871 

Pl\tSIDENCIA DO SR. VJSCOSOB OE ABAETÉ 

SVIIIIIAnio. - E~pedi~nt•: - omciO' do ministerio 
do lrnoorio. - Olllcio do prosiJonlu da provín­

cia d·J t>.3rn:unbuco.- OffiCh) do lo tecretario da 
camara do11 Sra. deputados remAUendo 23 propo­
sições.- Parecer da mesa n. 371.- Parecer da 
r.ommí~ssão do razonda.-Parecer dn commissiio 
do morinha_o g1wi'ra.-Oratm do dia :-Discussão 
do divur!as proposições da camara dos depu. 
todos sobr11 ponsões.-Discussõ.o do duaa proposi· 
ções da mesma camara sobre rn:atri~ula de estu- · 
1anto:4 -Discussão do art. 2•doprojocto da camara; 
dos deputados sobre a reforma judiciaria. -
Disc:.~r~os dos Srs. CandHo Mendes, Pompeu,: 
Silveira Lobo, Saraiva, barüo das Tres Barras o1

1 Paranaguá. . 
Ao moia-dia rcz-sc a chnmado, o t.cbaram·sc pro-· 

sentes 46 Srs. fiOD11dorcs, n saber: visconde de; 
Abaeló, Almeid., o Albuquerque, Jobim, LeiiAo di; 

Cunha. barAo do Mamanguapo, Chicharro, viscoode 
do SDtJIICRhy, Carneiro de Campos, Silveira Lobo, 
bnràJ do Camargo•, Mondns dos !;an&us, barão da 
Muritlba, Antão, Fernandes Braga, baràn dos Tres 
Barras, Saraiva, Paranaguá, Fhcuetra do Mello, vis­
conde do Rio-Bronco, duque do c .. ias, Cunha Fi­
gueiredo, Ribeiro da Luz, Souza Queiroz, Barros 
Barreto, visconde do Carnaragibe, barão do S. Lou· 
renço, barão do Cotogipe, SayAo Lobato, barão de 
Maroim, Dias de Carvalho, barão do Rio· Grandf', 
Fernandes da Cunha, Tor:ea Homem, C.mdido 
Mendes, F. Octaviano, barão de Pirepama, Uchtla 
CaYalcanti, visconde de Itaborahy. Paos do Mcn­
don_ça'vSouza Franco, Silveird da 1\lotta, visconde 
do S. ieento, Sioimbú, ttompeu, Zacarias o Ja­
guaribo 

Doix11ram do com~arecor com causa participada 
os Srs. Dinh:. bari.o i:lo Bom Retiro, b:uio do ltatina 
o Paula Pessoa. ' 

Dt~ixaram do comparocor 8em causa pa rticipadn os 
Srs. Nunes Gonçalves, barão de ,\ntuninu. Fumino, 
Vieira da Silva, visconde do Sua.ssuoa o Nabuco. 

O Sr. presidente abriu a scsslw. 
Leram-se as actas do 3 o 4 du corrente, c, não ha­

von~Jo quem sobro oltas fizessH obsorva..:tn~s. furam 
approvadas. 

O Sr. 1• secretario leu o seguinte 

EXPBDIINTB. 

Oficio de 28 do Junho do ministerio do Imperlo, 
remuttondo urn offic:io do presidente da província do 
~ .. inas com a acta da nova eleiç~o do eleitores espe .. 
r.iaes da parochi• do Milbo Verde do collesio do 
Sorro.-A' r.ornmhtsão de constituição. 

Dito do 31 do mt>smo mez do presidente da pfo· 
vincia de Pernambuco, remollendo cór,tu da loi 
sebre as causas da fnzenda provincial·, d. qual negara 
sancçlo.-A' rommissào do fazenda. 

ViolO o tros ditos do 1• secre~rio da camna dos 
deputados,· sondo um do 9 do Junho. dez de 30 do 
mesmo mez, quatro de 1° o oito de 3 do corrente, 
remeuondo as •eguinteo propesiçõeo : · 

A assemblóo geral resolvo: 
Art. 1.• Fica o aoveroo autorisado para mandar 

que' se acehe como válido r1D r~cul:1ndo mildica da 
Côrte o preporatorio de porluguoz em quo foi ap­
prondo o ah111DO Joaquim Jusá T'1rres Cotrim na 
academia do marinha, o ~ue11eja o dito lllurnno ma• 
triculado no 1• anno med1co, 

Art. 2.• São rovoga.daa as dbpusiçóes em con­
trario. 

Pa_ço da C.!UUDra dos deputados, em O do Junho 
do 1871. - Conde do Oaepondy. pro•idento.-Joa. 
quim Pires Machado Portolla, I• srcrelbrio.- Jos4 
Alaria da Silva Paranhos, 2° secretario. 

A assomblóa gor•l resolve: 
Art. 1.• E' o governo autorisado para 01andar 

desde já. matricular no 1• onno medico da taculdodo 
da Côrte o ~tlunmo ouvinte Edl{or Luiz de Gou1'êa, 
o qual não poderá ser adminido " uam., das rcs­
poetiYliS mlltcrios !Iom mustrar-sfl habilitado no pre .. 
paratorio do ~oomolrio que lhe !alta. 

Art. 2.• Silo rovogalias u disposições om con­
lfarlo. 

[, 

i 

,• 

' .. 
• 
'·~ 

l I 

... 

·.·~.\! 
'I 



SBSSlO BM 5 DE JULHO 19 

Paoo da camara doa dopulldos, em 30 de Junho 
do 1871.-Condo do Baepondy, presidente.- Joa­
quim Piros Machado Por&ella, 1• 11ocrelario.-José 
Maria da Silva Paranhos, 2• s~cretario. 

A a"ombléa geral resolve: 
Art. 1.• O governo ó autorisado para mandar que 

sejam válidos na fu:uldado medica da COrte os exa­
mes preparat.orios feUos poJo alumno José Fernan· 
des Dias na escola do marinha. 

Art.• 3.• Siio revogadas as disposições om con­
trario. 

Paço da cam•r• dos deputadoo, em 30 de Junho 
do 1871.-Condo de Bael"'nd:,:, presidente.-Joa­
g_!lim Pires Machado Porte:Ja, 1 • aecretario.-Jose 
Maria da Silva Paranhop, ~ aocretarlu. 

A as~emblóa geral rosoho: 
Art. 1." E• o governo antorisado para mandar que 

sejam vAlidos na faculJado modica da Bahia os exa­
mes preparatorios feitos polo alumno Josó Zeferino 
Ferreira Vel!oso na faculdado do direito do Re­
clfo. 

Art. 2.• São rovo~ados as disposições em con. 
traria. 

l'aço da r.amara doa deputados, em an do Junho 
do1871.-Condedo Baepondy, presidonte.-Joaquim 
Pires Mar.hado Portolla, 1.• secrct.ario.-Josó Maria 
da Silva Paranhos, 2 • secretario. 

A assombtéa geral resolvo ; 
. ..tft~ 1.• E' o govPrno autorisado pllril mandar 

ad'mittir n exame daa~ materios do 1• Rnno n11 facut. 
d11de d•• direito do Uecife so ouYinto José Uandeir1 
de Melto, depois do approvado em geometria, uoico 
preparatorio que lhe falta. 

Ar&. 2.• SAo revoaadas as disposições em contra. 
rio. 

Paço da camara dos deputados, em 30 de Junho 
del811.-Conde de Baependy, presidenle.-Joaquim 
Pires Machado Portella, 1• secretario.-Josó Maria 
da Sil n Paranhos, 2o secretario. 

A assembléa geral resolvo: 

A assemblóa geral resolve: · 
Art. l.a E' o governo autorisado pnr."' mundar 

admitir n exame dns ma terias do 1• anno medico o 
alumno da aula do pharmacia e ouYinte da de au~­
lomio. Martinho Gomes Freira do AndrlilldO, depots 
de exhibir certidão de approvaçllo de hiatoria, unico 
proparalorio que lhe folia. . • 

Ar&. 2.• São revogadas as d1sposiçoes om con-
trario. . 

Paço da camara do• deputodos, om 30 de Junho 
do 1871.- r.ondo do u •• ,.end)'. presidonlc.- Joa­
quim Pires Mach9do Porte tia, !•secretario. - Jo!é 
Maria da Silva Paranboa, 2• secretario. 

A assemblóa geral resolve: 
Art. 1.!1 E• o governo autorisado para mandR.r 

admittir a exame das matarias do I• anno pb~• 
macoutil'O, na faculdade da Côrte. o aiumno ouvin& 
do mesmo anno Nicoláo Lobo Vianna. depois de 
~tpprovado om geometria, uolco preparatorio qu 
lho lalla. 

Art. 2.• São revogalias as disposições em con­
trario. 

Paço aa câmara dos deputados, om 30 de I unho 
de 1871.-Conde do Bsepondy presidonlo.-Joa­
qulm. P1re" Macba:Jo Portella, i• secretario.-José 
Maria da Silva Paranhos. 2- secretario. 

A asaembléa gorai resol•e: 
Art. }.a E' o governo autorisado para mandar ad-

miuir a exame du materills do 1• anno medico da 
faculdade da Côrte os alumnos ouvintes Vicente 
Ferreira Souto Maior e Jo1ó da Cunha Soulo Maior. 
dopois de arprovados erza historia, unico prepara• 
torio quo lhos falia. 

Art. 2.• Si.o revogadas as disposições em con· 
trario. 

Paoo da camara do• depulldos, em 30 de Junho 
de 18171,-Conde do Baependy. presidente.- Jon­
q_ni.n Pires Machado Portolla, !.• ,;;ecrotario.- José 
Maria da Silva Paranhos, 2- secretario. 

Art. 1.• E' o governo autorisado para mandar 
que se aceitem como válidos em qualquer das facul­
dades de medicina do lmperio os exames de latim, 
francez, a•ithmetica e guomotria, feitos poJo alumno 
Malhous Vaz de Oliveira na foculdade de direito do 
Recife. 

AFt. 2.• São revogadas ss disposições em con­
trario. 

A assembiéa geral resolvo: 
Art. 1.• E' o governo autorisado para mandar 

matricular no 2• nnno medico da faculdnde da Da­
hla o pharmacoulico Phyladolp~o Manoel Geuvõa, 
o qual niío podorA ser lldmitti:tc. 11 exame das rcJoo 
pectivas mate rias sem mostrar-se hAbilitado no• pre­
paratorios que lhe faltam e no o:nme do aontomia 
ao 1• anno 'modico. 

t>aço da. camara .ios deputados, rm 30 de Junho 
de 1871.-,Conde de Bae<>Ondy, preaidente.-Joa­
quim Piroa'·llachodo Portolla, L• socretario.-Jnsó 
Maria da Silv• Pnanhos, ~ secretario. · 

A t~ssembiéa geral reaolve: 
Art. 1.• E' o governo Dutorilado pua m11.ndar 

admittir a exame das matarias doSO anno da. escola 
do mariAhll o alumno João Augusto DelOm Pereira, 
depois do approvado em phystca, maleria do 2' anno 
da mesm11 escola. 

Art. ~.· Sao ro•ogadaa ao disposições om con­
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 30 de Junho 
~o 1871.- Conde de Baepond)', presidoate,- Joa­
quim Pires !!achado Portella, 1• oecre!Orio, - Jooó 
Maria da Sil•a Paranhos, 2' oecrotario. , 

Art. 2.• São reYogadas as disposições em coo• 
traria. .r· 

Pa_ço da camora dos depulados, em 1• de Julho 
de 1871.-Condo de llnependy, presidon:e.-Joaquim 
:Pire• Machado Portetla, ta sccrotario.-Josó Maria 
'd3 Silva PmrAnhos, 2- secretario. 

A astembléll gural resolve: 
Art. l.a E' o govorno autorisado parA mandar 

matricular uo }a aono medico da {acultfnde da IJa .. 
hia o aluDlDO do 1• anno pharmaceutica Samuel 
~ladeira Shaw, o qusl nlio poderá ser admottido o 
oxamo das respectivas matenas sem mostrar-se ha­
bilitado· com exame do inglez, unico preparatorio 
que lhe !alia. 

Art. 2.• Silo revogadu as disposições em con­
trario. 
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Paço da camara dos depuloldoo, em 1• 4e Julho 
de 1871.-Condo de Haependy, prooidenlo.-Joa· 
quim Pirns M•chado Portella, I• oecrot.orio.-Jotó 
Maria da SiJya Paranhos, 2- secretario. 

Arl. 2.• Sie refogadas as dispooiçõoo om r.on· 
1r1rio. 

P•ço d• camara dos dopulados, om 3 de Julho do 
1871.-Condo de D>ependy, prootdento.-Joaquim 
Pires Machado Porlella. l• secretario.- Jos~ Maria 
da Silva Par1nhos, ~· JOCre&ar1o. A auemblóa geral reoolve: 

Art. V"~ O governo ii autorfsodo para mandar 
admiltir a oxamo pratico de phorm.1cia Miguel Ar• 
chanjo do• Santos, afim de que, sendo llpprovado, 
poss.s obter a cartm de pharmaceulic '· 

Art. 2.• São revogodso u dispodçõeo em con· 
&rario. 

Paço da camara dos deputados, om I• de Julho de 
18'71.-Coade de Jlaependy, presidonte.-Jooquim 
Pires Machado Portolla, I• secrelario.-Jooó Maria 
da Silfl Paranhoo, 2' ~~ecretorio .. 

A ••••mbléa gor•l rooolve: 
Ar&. 1.• E' o guYerno au&orisado parc1 m~tndar 

quo o alumno do 1• anno medico, ourinto do 2- da 
faculdade do C4tte, Jooé Joaqnlm do Oll•eira Tet· 
zoira, NJja admiltid.o a ezae~e das materiu do 
2' anuo, depJis do appro•ado na• do 1.• 

Ali. 2.• Slo revogadas as diopooiç\)o• em con· 
tr.UIO. 

Paço da carnara dos deputados, cm 1• de Julho 
de 1871.-Conde do Bae~endy. ~residenlo.-Joa· 
guJm Pire~ Mschado Portella, 1• accretarío.-Josó 
lfaria da SiiYa Paranhos, 2• secretario. 

A assombléa aeral raaol••: 
Art. 1.• E' o goveJ"oo autorisado para mand.1r 

de1de j4 matricular no 4.• anno da Cacnlda1fe do di· 
rolto do Recifeo alurnno Podro Regalado Epiphanio 
Baptiot.o, que por força maior chegob ao Recife, 
guindo j.l esta'a encerrada a matr1cub, e acha-ae 
inscrip'o eomo ouvinte. 

Art. 2.• Slo revogadas as dioposiçõos em con­
trorio. 

Paço da camora doo depu toJos, em· 3 de Julho a e 
1871.-Cnnde de Baepeody, presidonte.-Joaquim 
Pires Machado Portella, I• oocrelario.-JootÍ- Maria 
da bil•• Par•nboo, 2' secrelario. 

A uaembléa geral resolve: 
Ara. )."' E' o !OYerDo autorisado para m:tndar 

deode jl matricular no !• aono modico da Cdrte o 
alnmno Joiio Jooé de Santo Anua Junior, o qual nilo 

r.
oderá ao r admittido a exame das materjas Cfo anno 
octi•o sem moolrar-so habililado noo preparatorioo 

que lbo Miam. . 
Art. 2.• São rovogadao as dispooiçõeo em contra• 

rio. 
Paço da camara doo dopuladoo, em 3 de Julho de 

1871.~ende do Baependy, presidente.- Joaquim 
Pires Machado Portella, I• secret11rio.-Josô Maria 
da SilYa Pnranhos, ~· aecretario. 

A aooembiéa geral reool•e: 
Art. 1.• E' o gororoo aulorlsado ~ara m.>ndar 

desdo jA matricular no 1• anno da faculdade do di· 
reito do Recire o alumno outinl6 Jo11ó de .Azevedo o 
Silva, !3 qual não poderá ser .. dmittido a oxamo das 
reapochvas matoriu 11om mostrar so babilirado noa 
preparatorios do philosophia e seomotria que lho 
Tal IIm. 

A asoembléa,gerd reool••:. 
Art. J.a E' i> governB autorisadn parll ·m.1ndar 

dPsrJe jã matricul.u no J• anno modico da faculdade 
da Côrte o alurnno ouvinto Augusto Co"r das Cha• 
gu, •1 ~u1l não p«?derá aer admittido a a:ume du 
re•poctlYAI materiaJ som mostrar-se habilihdõ no 
preparatorio que lha falia. 

Art. t.• São refogadas as diopoaições em con­
trario. 

Paço da camaro dos dopulaaos, em 3 de Julho de 
18'71.-Condo de BaeponJy, p ooidente. - Jooquim 
Pire• Machado Porlella, l• 11er.rotario.-Joaó Maria 
da Silva Paranhos, 2' secrelario. 

A a"ombléa geral resol•e: 
Art. ].• E' o goYerno autorisado pua mandar 

que sojam válido• na faculdade rnediCII da Dahin os 
exames preparatorícs feitos pelo alun1no Juvendn.J 
lgnacio Silva na l•culdade de direito do Recifo. 

Art. 2.• São revogadas as disposiçõeo em con· 
lrario. · 

Paço da camaro dos dopuladoo, om 3 do Ju\llo do 
111'71.-Condo de Baopendy, preoidente.-Jooq;.Jm 
Pires Machado Porlella, 1• •ecre&ario.-Josó Mari<a 
da Silva Paranbot, 2' •ecreLArio. 

A uoombléa gorai resolve: . 
Arl. 1.• E' o governo autorisado rara mandar 

doado i~ matricular no 1• anno do faeuld •do de di· 
reito do Recire o alumno ouvinte João Do~ptiluo de 
C.atro Rabolln Junior, o 9ual não prder4 oor •dmil· 
tido. a esame da• re&pectiYaS mstertu sem mostrar .. 
se habilillldo com o e1ame de pbflooophio, unico 
preparatorio que lhe !Alta. 

Art. 2.• São revosada• as disposições em con· 
trario. 

Paço da camara doodepulados, em 3 doJulhn do 
1871.-Conde do B•opondy, preoi~ente.-Jnoquim 
Pires Hochado Portella. I• socrotario.-Josó Maria 
da Silva Paranhos, 2° SJcretario. 

A a•sem'blõa geral rosolve : 
Arl. 1.• E' o governo 1utorisado para m11ndar 

que .. jam Y41fdoo em qualquer acadomia do lmpe· 
rio 01 enraeo proparatonolf•itos pelo olumno Lean• 
dro do Almeida Ribeiro, no lycetl paraonse. 

An. 2.• Sio revogad•• •• diopoaiçõos em con­
trario. 

Paço d• comera doo deputodos, em 3 d• Julho de 
1871.-Conde do Jlaependy, presidente -Joaquim 
Pire• Machado Portella, 1• secretario.-José Maria 
da SUra Paranhos, 2o aecrelario. 

A aosombléa ger.!'rnso!fo ; 
Art I.• E• o governo autori"ado pora m.1ndu 

desde já mtltricular no 1• anno da faculdade do di­
reito do Recifo o olumno ouvinte Augusto Teixeira 
de AzoYodu, o qual aAo podcrA oor odmiltido o ou­
me das respectivas maLerias 1em mostrar--se habili-
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~4o com os cumes de historia o philosophia qu• 
lhe f.tllam. d• provincia 4o llio Grando do Sol com a •ua 

saude »: 
Art. 2.• São revogadas as disposlc;ões em con­

trario. 4.• Que por 4ecreto do 20 do Agoato, deaatten~en· 
do-ao ao sou pedido, foi declando avulso. faltan .. 
do-lhe r.erca de um mez para preencher oa quatro 
que lhe haviam sido mnrCddos pua apreseotar·aeoa 
sua nova comarca : 

P~ço d• camnra •los depiJtados, em 3 de Julho 
dei811.-Condo do Baopendy, prosidonto.-Joaquim 
Pires Macbado Portella, 1° secret~trio.- José Maria 
da Siln p,,ranhus, ~ secretario. ó.• Fnalmonte, que no 1• de Outubro do 1864 

reclamara contra o decreto do 20 de Agosto que o 
declarou avulso; em 2'~ de io'eYereíro de 1866 ·re­
querera o pa!lamento doa ordenados de que (ôra pri. 
vado iodovídament.e, e eiD 29 de Agosto de 1868 
insistíra nestrt petição com llnto maia direito, 
porque o supremo trtbunal de ju!ltiça lhe hnia con­
t.~td•t na Rntil{uidade os mczea decorridos dt!l 16 de 
Maio de 1864 a 21 de Junho de 1&!6. 

Foram todas rcmot.tida.s á c11mmis•Ao de instru~ 
çào publica. 

O Sr. ~ socJetllri'1 leu os s~guintcs pareceres: 
Da Jllesa n. 317 do 5 de Junho de 1871, espondo 

~ mataria do umn proposição d1 r.amorn dos de­
pulados, approvando ~ peuV.o 11nnunl de l:OOOS 
concedida a D. Custodia C11rolin,, AURilsta do Souu, 
•iuva do Dr. Braz Flort!nt.ino Henriques de Souza, 
lente d·• faculdade do direito do Recite. · 

Conr.luin to: Que • proposição da ctmara dos Sra, 
deputados deve entrar em dis_cussAo e ser approv•d•. 

Da.com·r.iiiGrJ de fozen,da. 

A commissio de fazenda enminou a propoJta 
junta, apreaealadn pelo governo na camara dos de. 
putados e connrtida por ella em prujecto de lei. 

A exposiçAo d,.s motivos da proposLa mostra a 
incongra.eacía da provi_são d:l 8 ~e Agosto do 1682, 
peta qual se regulam atnd~t u aJudas de custo dos 
bispos eleitos, e que é necossarilJ substhuil·a por 
outras providenci.,sque se c,mrurmem com as regras 
da cont.bilidad" de thasouro e sejam applícateis d1 
hypotheses não prevista• na mesrtJa prorisão. 

E como a propost•• emendada polll outra camara 
satisf11z a est"· necessidade. julg11 a cummbsão de 
fazenda que convém approval-a •. marcando ae 0 
maximo das despozas de transporte dos bispoa• 
como se mart:" o dos de primeiro estabcdecimento! 
eporisso propõe que ao argundu periodo do art. 1• se 
accrescenle a clausula •• não excedendo est,. de 
4·0008000 •• 

P•ço d'' sen•do, 3 de Julho do1811. -Visconde de 
/tqborahy. -Cnrnriro c'e Campos,-Sourm Pr,.,nco. 

A commissão de fazenda examinou a proposição 
junta da camara dil'i doputado11, a•Horisando o go­
verno para maa•"r p.,g,,r n.o juiz de direito d11 co­
marca tias Ahgôas, Joho do Luvalhn Fornendus 
Vieira. os ordenadnt qu., lho c• ·mpitnm, a cnntar do 
16 de Maio del861otó 21 de Junho de1866. 

No requerimen&o que provocou a IJeliberaçào da 
outra cnmnra, allcga o referido juiz de direito: 

J.• Quo ~or decreto do:; de Abril d•> 186~ foi re. 
movido da cu marca d·~ llnJ•ÍCú mirim, no. rtlaranhào, 
para a do Rio Grande do Sul; 

O quo o supplicante omlttiu foi o doop>cho que teve 
o sou ultimo requerimem~ em !6 de Fevereiro do 
1869, concebido nos termos seguintes:. • !>.auppli• 
cante. ·remolido da comarca d•l ltapicu·mtrtm para 
a do Rio Gronde do Sul por decreto de 6 do Abril 
do 1864, recebeu a commuaicação de au.t remoção 
e accusou por ameio de 16 do &lato juoto por cer ... 
lidõ.o ao sou requerimento. Não tendo dentro de um 
mez deehralio, na f6rma do art. 21 do decreto 
n. 687 de 26 do Julho de 1868, quo acollav• a ro­
m.•rca: tento antes em aeu requerimento de 1• dd 
o~ unho peditto a teYosac;ão do decreto que o remo­
veu, incorreu sem duYida no art. 5• da lei n. 560 
de 28 do Junho d'' 1851le ort. !15 § 2• do de~reto ci· 
h do: e e!ltava. nort.,nto, no caso de ser contlderado 
avu1~o, cemo foi pelo de~:reto de 20 de Agosto 
do IBM. • 

As infllrmnções po_di,dts ao goverao por. ~e1ibo· 
ração dtl sen~do e mmuurodas pela roputJçao dos 
nogocios da justiça em 14 do moz pass3do confir­
mam, com os documentos a !J:UB ae referem. os fun· 
damentos do despacho do 16 do Fe•ereiro de 186~. 
e accrescentam que o supplicante j' recebeu o or· 
denadn que lh' competia, na fórma daquello de­
creto. 

P.uece, pois, inf•andada a pretenção qao deu Ioga r 
á proposiçao da camora dos depu~doa; o ainda que 
o nio fosse, pensa a commíssão que nlíl Ct'lbe ao 
poder legillativo invalidar os actos que. o ~o~er exe­
cutivo FS.ercc na eapbora de suas attr1butçoes con­
stitucionaea. A's cameros legislatiYas só cempeliria 
no caso presentA cooceder ou negar os fundos r~tra 
pa,;ament.o dos ordeM dos que o aupplicante reo1,uer, 
se o governo theaae dolorido f<~vora•elmente a sua 
pretençlo 

lula:t, portanto, a commialllo de fazsnda que o 
aenftdo nlo dGYe adoptar a prt>posi.;iio da nutra ca­
mara. 

Paço do sonodo, em 3 do Jul~o de 1811.-Vis· 
.::onde d• llobor11hy.-Carneiro de Campo•.-Sou&a 
Franco. 

2. 0 Que em !6 de Maio accusou o supplit:ante re .. 
copçllo do ameio em quo o presidenta daquclla pro­
vincia Jhe communicava a remoção; declarando 
qu11 fi-:ava certo do acto, e dll lhe h~vor sido mar­
cod·t o pra1o de qUIUro motci para apreseotar•so na 
novtt. comarca; 

Ficaram aobro a mesa para ser tomados em 
consideração com as proposições a que se rcrdrom. 

3. • Que no l' do Junho declarou em requor~mento 
dirigido ao governo imporia) quo acoitava a co­
marca, podindo ao mcttmo tompo rovogaçàtl do de­
eroto que o reDIOVora, • 'fisto 11 ineompatibilidade 

Da commiBtlio de mnr.ftha t gtttrta, 
A commissiio d+l marinha • guerra do seoado1 

lendo enminodo 1 resoluçlo n. 5:a, 'ioda da cama· 
r• dos deputados, na qual é o go,.erao aqteriu.do 
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a readmillir no quadro elfectiyo do exercito o •I· 
feres reformado Jlolarmino Accioli de ViJscone(lllos, 
nndo que nAo •inh~t essa resolução acompanhada 

_do docur_n~nlos que ~odossem servir do base para 
formar JUIZO a respeito do 111 pretençao, pediu so 
1onado, que requisitaue da camura uos doputadus 
taes documentos, o, respondendo ena cnmara que 
aenbun• aiU elinism, julga a commissão que não 
poJe dar um parecer consciencfoao, som quo soja 
ouvido o ~orerno a tal respeito, 

P~ço do ••nodo, 3 de Julho do 1871.-Duq"• de Ca%""·- I. I. Fernandfr dcs Cunha. -Barão d1 
Jluritiba. 

Srs. depulldos, diz: • oem pr.juioo do que lbe com­
polir. " Póde com polir a • agraciado o aoldo por intei­
re ou duas terças parws. Mas o q uo ó do crer·•• é que elle esteja refor­
mado r.om o soldo por inteiro, Enttetanto, o que i 
de admirar•!! O O que niio viesse entre os documentos 
o titulo da reform.-, como devia Yir para csc:1a­
recimonto das camaras Assim, pob, a emenda 
que se otrorece està rodigidn no sentido e nos 
termos do d~reto, o O a seguinte: • Ern Jogar das 
p1lavrat: caem prejuizo do meio solc:tp que lho com .. 
polir•, dlsa-oo: asem prejuízo do que lhe competir• • 

Poato em diacossão, foi approvado, 
O Sn, DI1QI11 DI C.xus :-Apoiado. 

IU.TklC:ULA. DR EaTUOA.MTBS. 
ORDEM DO DIA. 

PINSÓRS. 

E~lrou em :Jo dioeusoõo, o !ai approvada ~ara ser 
drfg1da 4 sancçio imperial, a proposição da ca· 
mna do• dBputados, mencionada oo parecer da mesa 
11. 373 aobre pensões. 

Seguiram·s'3 em 2• discussão o passaram para a 
9' eom os parecere• da commil!iio do instrueÇio 
publica 11 proposições da mesma c1marn, concedeu .. 
Cio dispensa aos estudanres João do l\1or1es Vielra 
da Cuoba e 1ooó Boraes Ribeiro da Cosia. 

a•POftM4 IUDICUIUA. 

Seguira.m-ae.em 2• diacuslio e passaram para a SI 
aa propoJJçóes da mesma camara mencionadu nos 
Pllf!lceres da mesa O!f. 374 o 3'7D sobre pensões con-
cedidas: · 

Prosogui'! a 2• discussão do art. 2tt c §~, o emen· 
das do proJecto da camara rios deput1dos, corn a 
proposta do poder execuliro sobre a re!orma judi­
ciaria. 1.• A D. lllarla Thcreza dos Reis. 

2.' A D. E~higenio de Souza Meirelles e outro. 
Entrou em 2~ discussão. e p~tasou para " a• com :. 

om~nda ofYerec1da no pnri3cer da mesa n. 3'76. a pro· 
posJÇio dA mesma camara sobre pensão conc11dida 
ao alferes reformado do exercho Olymplo Aurelio do 
Lima Camara. 

O Sa. PRISIDI!fTI:-0 parecer da mou que se 
refere a esta proposição da camara dos Srs. deputa· 
dos otreroco uma emenda ao artiJJo 

A .omonda ~iz: em Ioga r da; pnlarras • sem 
preru•zo,d~ me1o toldo que lho competir • diga-se: 
sem Pf!'JUIZO do que lhe co,..pellr. 

Explicarei a razio de1h emend•. 
Sogund• a legislaçlo que regula as re!ormaa no 

caso de que se Ir~> li, quo é a lei de 18 do Agoato de 
!~2. o gore.rno pdde reform" eom o soldo por in· 
teuo 011 ';'ffiCtaea que ao inhabilitlrem para o serviço 
dll !'xerc1to ~m consequencia de (orímonto• ou con· 
tusoes receb1du na guorra .. ou em acto de Stlrviço. 
O agrac!•doeslí aoote caso. A junta mllillr do saudo 
quJ o anspeccionou.doclara que n agraciado tet-o 
um b~aço amputado, e accrescenta que sotrreu a 
operaçao em conaequencia d J ferimentos recebidos 
em combato. 

Po_rllnto, em ~lrtude da lei de lS.52ogoYerno póde 
conceder (a lei e facullltira) o soldo por lnleiro. 

A secretaria da guerra não mnndou todos os doeu· 
mentoa que devia mandor, sendo um dolles a fé do 
otnciol e o outro o titulo da rotorma 1'isto como o 
o!Ocia j~ está reformado. ' · 

O .... Cnndldo Mend8• pronunciou 
u111 discung que publicaremos no ~ppendice. 

O ar. Pompeu a-Sr. presidente, a emenda 
do nobre ministro da jusdçl ao llrt. 2• do projecto 
~uo se discute é de tal natureza. P.rejudica tanto aos 
(mleresses loc•••• é lia <OIIIrarla o administração do 
JUSiii'O d .. localidades, qu•, ainda quan4o passo no 
senado, tenho minhas duvidai do quo ella possa ser 
aceita na c11mara doa deputados, porque aquoUn ca. 
marn, composta do homun1 da& pro,inciu, coo beco· 
dores das loCAlidado•, de suas necessidades, .terá 
erima (aci• que pelo systema do nobre ministro 
Doaria os dislriclos de paz aom auloridade jud1· 
ciarJa pnra conhocer dos delictos menores do quo 
traJa o art. 12 § 7• do codigo do processo, porquo 
até bojo, Sr. pro1idonto, bem ou mal, o·Fas locaJi .. 
dadcs tinham as autoridades no1iciaes ~uo conbo .. 
eiam desses do1ictoe:. MiiB bojo que 1e &na a essas 
autoridades a eompet.encio desse J•rocosso, o não 
IOodo o nobre miuislro subslituido outras autori­
dades que em minha opinião ou na opinillo da ca .. 
mara dos depuiAdo• devia vollar para os juizes de 
pu, n&o aui como oa crimoa desta ordem poderão 
t~er processados e julgados noa difl'erentoa d1atrictos 
longiquos da c•b•ça doo llrmos. 

Entl'!'t.ant~ doo documentos, IJUe eslõo juntos á 
propoa1çao. tnfere-ao que o a«raetado foi reformado 
com o aold'! por inteiro, como tem sido concedi~~ 
a todos om tguae!l circuma&anci~Ui tanto 6 aasim que 
o decreto ni~ rotllllva sdmento o moio soldo da r~for-
1111, como ahís 10 lô na proposição da camars•dos 

Sr. presidente, o nobre sonador pelo Babia, o 
Sr. Zaca""ri11s, dis!le quo o nobre ministro da justiça 
não tinha syawma em suas ewendas apresentadas 
ao projecto da camara dos Sra. doputaaos. Pel""' 
d<lo-me S. Er. ; creio que o nobre ministro tem um 
s:yatemJ a que obedece Corçosamente, tystema quo 
o leva. a conaequencias impossiveJs, como pretendo 
demonstrar. 

Os nosso!~ )ogitladores do 1832 entenderam a 
nossa consthuição ao sentido liberal, o ualm pro .. 
tenderam desonvohor as suas theses, afim do con• 
'•lituir no paiz o ,.,, QOII.,.,,..,, ou a administra• 
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ção do povo pelo P!JYO. E' as1im, Sr. presidente, 
quo ,lle11, encontrAndo na cnn•tituição a entidadH 
juiz do paz, deram au.r ibulções li esta entidade cloita 
di da couOança do povo, uuribuiçõos illes nitu só 
p11ra a policaa do districto, como para o conheci­
mento das cmusa11 civeis do pequena mant11, e tam 
boro dos crimes menores quo niio precis:u1sem da 
alta indagaçllo. Tomaram, portanto, por unidade do 
seu systema aa pequonas localidades ftuo são cba· 
madu di11ttictos do paz. QuizerJm inic1ar nes~ões 
districtos o governo do povo pelo povo aem prejuizo 
da unidade e centrali11çlto de todu o lm,P.erio. 

Es&e syatema, Sr. presidente, que aháa era uma 
bella instituição, porque. era a ttdrninistraçllo das 
localidades por agentes da confianç11 popular,encon .. 
trou n:~ prlllica embaraços procedentes da mi edu· 
caçlo do nosso poJo: não estava mos propuados para 
um sys&cma, que elige conhecimento e solichude 
da causo publica. 

Com efl3ilo, nós sabíamos de um rcgirnon nb:~o­
luto, um 10girnen quasi pn.triarchal, d11 autoridade 
de aldêa; no rCJiimon colonial o capitão-mór, os­
pocia de r.adi da l'urquia, era uma "uwridade ar­
bhraria quo julgava mais pela razão do que pol11 lei 
cscripta. O tronco, o polé. a corrente, eram oa 
meios ordinarios c• 1m quo elles raziam suas correc· 
çõos. 

Ora, um povo educado nestas circumstancias, 
trai'Miportado do repente para um aystem:~ iotelra­
mente difTarento, pura um systerna racional, em que 
elle devia ~~:ovornar-se por si mesmo, isto é, ele· 
geado a autoridade de au 1• cooOança, que adm:nis­
traeso a locdlidada, nllo estava preparado para uma 
tal mudança Dizem os medicf's, t• a expol'iencut prova, 
q11o as crlanç.a e os convalesc~:mtes não comportam 
alimeutoa fortes. 

Accre&ce maia. Sr. presidente, que coincidiu com 
0111 época do 1832 até 1840, quando oofez a reforma, 
uma serid do revoluções que troas~t o nosso povo 
agilldo. Sahiamoo do umo grando revolução poli. 
&ica, o 7 do Abril: apuravam 01) o•pirito publico 
ldéas do nmplo libordado que o nooso povo oõo 
comprohondi:l. Os laço~~:,, as UJolns d3 autoridade 
como quo atrroux:aram por lOda parto, o a tudo isto a 
falta da educação do rovo concorreu para que este 
enaaio do 18:12 a 184 !osso mallo~rado. Doaacro· 
ditado, portanto, o systolla quo onsaiar:sm O!l legis­
ladores ao 183"~, oppsroceua reacção no sentido con­
trario. 

Tinha·•• querido em 1832 que a outaridode, ou 
quo o principio do go•orno. partiSse d• eleição po­
pular. Os hor:11ens que tinham mesmo concorrido 
para essa• ins&H11i~õos, "que tomaram larg11 parte nos 
acontecimentos potiticos dnquella ópoca, começaram 
a arrepen~er-ae, a regressar. a razor penitencia, vir­
tudo que em politica torna-lólo uma calamidade. U 
principio popular loi condcmnado, o povo julgodo 
como lnCilpaz do govornar·so ou do dnigir·ao por 
si. llocorrou-se ao rcgimon de tutela, á pra&ica dn 
maxim" condoruntsda pol11. rovoluçAo do 7 de Abril 
«rle tudo para o povo, mas no da pelo povo.» Tratou-se 
de cmaadar a mllo, de corrigir o erro do DO!isos lo· 
gisladores do 1832 o do razor voltar o no"o povo á 
•u• prlmilin infoncia, dondo·••·lhe curador. 

"Com eft"ailo, em 1840 ou 18(1 a reacção quiz qua 
a autoridade vlt~ssa só do govorno, ia to é, declarou 
o povo inteiramontu incapaz do governar-se, do os­
culhor os fiCUB magistrados i não tendo critorio pnra 
fnor O!JI'I eacolht~, o que p11r conaoguinto preci· 
uva ainda do tutela. VeJo a tutela; roataurnu-se, 
maia ou menos, o antigo eystoma um pouco maia 
racional, isto é, todo poder vem de cima, vem do 
govl'rno, que é só quem tem critorio. A autoridado 
do juiz de paz ficou annulladai crearam.so 01 agen­
te• do poliria i estes agentes, da ~•colha e confiança 
do governo, substiluiram em todas as localidades o 
Wf1it~trado popular, pasiaram a e:rercer o que a 
leg~slaçli.o da 1832 AI VIl conrorido 101 juizes de poz. 

Croadn, Sr. presidente, esac novo aystema, que a 
reacçilo centralisadora eaaabeleceu pela h•gislaçAo 
1fe lSU, começ:~ram lambem a apparecer 01 incon· 
voni.mtos da nova legialnrão reaccionarfa; apor· 
tOII·St' dem:.siado. EUJquan·to, poróm, as víctimns 
ernm liboraes. ,.na espedo do parida da Amarica 
do Sul ou do Bruil, runguem se apercebeu dos in­
convenientes por ella creados i mu quaod·,, fm 
1H45. houve uma. mudança de situação, por um 
desses acasus que V. Ex. s:~be, enião o pa.rt1do con· 
sorvodor, que ia !ondo victima da sua instituição, 
começo11 a sentir·tsc, e ntosse mesmo anoo de 184ã, 
no senndo, um dos chefes mais importanles

4

doasu 

r.
arlido, que havia contribuído para confecção dessa 
ei, o illu!itrado Sr. Bernardo -Pereira dEI! Vascon­

cellos, propoz a sua revogação, porque ella estava 
se, vindo de Oagicio contra seus co·relegioDaríos. 

A situação hbcral durou poucCJ tempo, Sr. preti­
tJonte i houve outra rcviravolt'l. Durante 14 ao nos, 
outra vez o11quecernm-ae do que a lei ern má. por­
que seus etrditos eram sentidos pelos Iiboracs, qne 
não &eem direito de queixar-se;· mas,_ dnndo-se em 
1862 uma nova mudrmça de cousat, tornaram os 
conservadores a conhecer praticamente os inconve­
nieotes o Imperfeições da lei do 3 de Dezembro, por 
estar servmiJo nu mãos liberaoa de instrumento 
coatra o!les. E como a lembrança era reconte, a ca­
mara de 1869 ou 111'10 não ooqueceu·•• no seu pro· 

l'octo, quo mandou ao senado, de se 11io derogar 
ntoiram~nlo a lei u~:asa parte. no menos modiOca·la; 

não quiz acamara no sou projqcto rostaurarcomplo· 
tawonto a dispf"sição do C!Jdiao do procOJao, guanto 
6 compc&oncia IIUJ•I• que tove e deve ter o JUiz de 
paz para conhecer dos crimes que lio mencionados 
no art. 12 daquell• codigo i mu tomou o melo &ermo, 
red1zlu; deisou aómenle A competencia do juiz do 
paz certa c.rdom du crimes que são mencionadas no 
§ 7• do ut. 12, cumulativamente oom os juizos mu­
niçipaes. Er11 um3 conccssAe GO principio liberal. 

Mas o nohro mlnist1o da justiça, Ool rcprcaou­
l:lnto das idúas do 1841. que segue<> aystomo 4 
ri..,ca, 11õu admitte essa modiOcaçilo da Cllmara dos 
dt!putados, porque nllo traosigo com o libe1alismo. 
No systerna de S. Ex. só o goYorno tom critorio 
para as bou I.'SColh~t~; o juiz tlu pnz escolhido pelo 
pov•• ó um homem quulquor. nilo otrereco Rllrantia• 
do habi!itctções, na opinião do nobro ministro, quo 
o «ovcrno só pódc conhecer. Por conseguinte, 
S. Ex., rigoroso no sou systoma ató as con!llquun­
ciaa mais exlromas, diz qua nilo r·ddo aceitar o ar· 
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liso do projolo d~ camara dos .dopulados noola parlo, 
porque não tra~SI&'B com o pr1nc1pio de delegar ao 
po':o• do conferu a~ dd~gado do povr, tJ atlribdição 
do JUlgar em matoru1 cnmo. 

primeiramente 111 funcções do juiz do ~nz são 
diminutas: qu ti quer homem de intelligeneia com- . 
mum, de bom senso, quo !IB he ler o escrever, os 
cnmp1 ehende e execula perfeilamonlo. Depois, se 
t'Jies não silo idoneos, isto é, nio toem inteUigencfa 
bt~stante pora o processo crime, como podem ter 
p.1ra as que&IÕoa civcil', em que se exigem mais co· 
nhr.cimeatos? 'foda ria o D<·bro ministro não lhes 
DflgJ estas (unrções. 

Embora se apresento ao nobre ministro que nesse 
caso ficarão as localidades pequenas os districtus 
dP paz sem autorid1de criminal para co~bocor desses 
pequenos dolictos, S. Ex. vae por diante sacriO~a is 
conyeniencio.a o seu principio: pereçam '•• co:oniaa r 
ID88 IDlVC•IO O principio da a"totidade I 

Mas, Sr. presidente, porque é que se tem impug· 
nado o artigo do projoctr, da camar.1 dos deputados 
que conrero compecencia aos Juizos de paz par; 
coubecorem do cerlos delicias collsfgnados no § 7• 
do arl. 12 do codigo do procosao? r ndaguomoa pelos 
do~alados osla questão.: pelo lado do le~ritimidade 
do JU!z ,de Paz e pel~ da sua idoneidade, 

Alóm disto. ~>O até hojP, pela lcgis:ação ,·isente, 
qualquer individuo não (armado, se agenws poli· 
cilles, que muitaa veze11 são ter,entes e aJreres de po­
licia, se mandam para diversas localidade~. como 
delegados e subdelegado"• sio ca~azea de rormar 
proeeuo, de julgal~s, como o ju1z de pu niío o 

O JUIZ de p~z noo ó aulorid•do lcgilima? Certa­
mo~te; sua orlgPn;t .ost.í na consti,uição; é mais 
le'fJ&imo ~do q~e • JUIZ m~oicipal, do que a censti­
luiçAo nao cogola. E •• o JUiz de paz não ó compe­
tente para conhecer deases delictos, como podarA ser 
para julgar ao cfvel? · 

Mas dissera.m honrados !lenildoros, que o juiz _de 
paz nlo P.ód~ J.UlJ!ar, p~r~ue o julgamcnlo pcrlonce 
ao podar JUdtclar.lo; o JUIZ de paz não ó da nomoa­
çlo .do goyorno, u.to é, !lio faz parta do poder judi­
ciarlo,.cu;os (unc01onarst?•·devem !~r nomea:io• pelo 
t.S"eculluo. Quomodo predlcabunt DIHI mitantur't Quem 
conferiu m1ssã:o ou jurisdicção ao juiz de paz't dizem 
elles i isto é, o poder •lo _julgar? Já disse que a consti~ 
tutção l't'conbece o juJz do paz ; por comoquoncia 
sua o~igem es~ n~l13 .• Supponhamos, porém, que 
do arugo constttuc10nal nbo se deduza que o juiz· do 
paz tenba com potencia pua julgar no crime e cível, 
quo a tem sómente para fazer coneoliotões, porque 
es!a com_petencia só pertence ao poder Judicia rio, cuja 
e~s~eDI?IadepeiJde da nomeiltão.do pndcrexccu&ivo; 
d1re1 a 1sto que a fonte dos poderes eslá na nação, 
que lodos elles exislem, porque a conSiilulçiio os 
creou, 

Ora, soa constituição creou os quatro poderes do 
npsso _ syFtema, se lhes deu attrlbufçõeJ, ~or~ue ra ... 
zao nao podia lambem deslacar do poder jodociario 
essa poquena fracção e COiferil-n aos juizos de r,•zr 
Por ... rontura niio pertenee ao execut1vo a adm nis·­
traçao f O execuUvo não ó da nomeaçlo immtuliatll 
d ... o gorerno o tod&tvia a• camaras municipaes, que 
~o eleitas pelo povo. nAo exercem runrçoos admi ... 
n1strativu f Quem foi que deu ás oo.mar48 municf ... 
paes essu allrlboiçõos! Foi o mesmo poder quo deu 
aos juizes do poz aurlbuições judiciorioo. 

Assim, Sr. ptesldet~t.o, pela legitimidade ou lo .. 
a:alldode dos juizes do paz, eu ponoo que clico oão 
tuo competentes Jlara julgar no crime o no ch·el 
~uo~t~ sAo os juizes p!'rpaluoo, ou ainda mais que 
os .JUIZJ!~ municipacs, do que a constitui~o niio 
cogitou. 

Qoonlo á idoneidode, Sr. presidente, que t.ombrm 
foi conlest:lda pelo honrado ministro, quando disso 
que eram homens quaesquer ou a esmo, porquo 
para lUA escolha nlio se exigia instrucção sufllciento 
que se exige para julgador, S. Ex. bode perdo~r mo, 

será! . 
O h"nrado sena.Jur pelo ~!aranhão, que ha· pouco 

fallou, disse que o juiz do paz não seiViri.t ao monos 
actualmenle psn o exerciCJo dessas runcçõos, ~OrfJUA 
11ilo h .. mens putidul'ios, ctrdiDitriarnento oltlilos sú 
par~ ÍtUtCÇÕes OJeitoraes; que (oi nor-te sentido que 
S. hx. os considerou, quando disse que 10 escolhiam 
h.omens rl1butitos, do ,.,ufmõe• fortes, de força phy ... 
anca muscular, etc. 

Ne.~ote cuo o que ó que impede quo om uma rdor ... 
ma consigno~so outra classe de juizes do paz, quu 
tenha só por fim conhecer das caasas crim~t~r isto é, 
dos crimes de que falia o ar&. 12 § 7• do coa.igo do 
processo? · 

O honrado Sr. viscoudo de S. Vicente em· seu 
projecto que dis,ribu iu n•• senado crca no aJ·'· 37 
duas ordens do juizes do paz. Diz ello DftS&-0 artigo: 
• Em cada dislricto o1e paz haverá um juiz do paz 
pua o civt·l e outro para o crime. • Astim, poderia 
um dussoli juizt·s de paz s~r designado para as 
!uocçõcs oleUoraes, e oulro ser homem estranho ás 
paixoes p1 liticas,. capaz nlo só de jultfar no eive1 
a• pequenas quosloes que be move11sem perante elle, 
como de julgar os crimes menores de que trata o 
arl. 12 § 7• do codigo do proC~>sso, · 

Sr. presidoo&e, 'odas as propostas o projectos 
tendentes· d. organisaçãu ou reformat judiciaria•, 
apresentadas cm ambas as camaru, toem con•isnado 
o principio guo vem no art. 2- do projecto que ora 
discutimos. isto ó, a competeJJcia do juiz de paz 
para conhecer desse• poquooos crimes na• suas 
localidade,., Eu dei me ao trabalho de recorrer a 
toj(ls ~s p1 ~jectos e ,Jlropostu do que tenho not.fcia, 
o vcrlflque1 o sttgu•nte : no projoeto do commusão 
da camora dos dOfJUladoJ, apresentr~do em 1845, nu 
arl, l• § 3• diz: «Ao juiz do poz fica competindo Ioda 
jurlsdJcção criminal, que deJxam do toros delegado• 
e subdelegados, o será nercida. pela maneira Por­
qua é exorcid.J por estes, segundo a lei de 3 de 
Dezembro do !841 o re•poclivo regulamento. " 
' O projor.lo do finndo sanador Vaseoncellos, apre. 

oent.odo em !8lá, dizia no arl. i': (18.) 
.i F.' revogado a lei do 3 de Dezembro do 1841 "' 

pute om quo conroro autorid11do aos chefes do poli­
cia, d('l~gal1oa o snbtlelogttdos par4 prorcrirom sen­
tenças doflnilivas o do pronuncu1, salvu a dispo:~kào 
do~ 0• Ir!. 4• do cilada l<·f, • ' 
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Fazia ~evol.vllr aos juizo~ de pnz unr,bulções que I subdelegados, ncepto a de julgar os pequeuos cri· 

tinham s1do u~adas pola lo1 de 3 de l>ezembro p11ra me11, etc. •· 
os agentes pohclaes. Nu parecer de11taa commíssães entrou tambem o 

A proposta qtJe o Sr. Fornnndes 'forros apreson· sy.stemlt de ara.tar Oll~uizos do paz da judicatura 
tau na camara cm 18-15 na qualidade do ministN criminal; mas estfl proJecto não &ove discussão. 
d• ju.<tiça, dizia nos arts. 3' o 4• (Zé): . O projecto do deputado Alfonso Alves, apresen• 

a Art. 3.• Aonde nllo estiVerem nrer;ontes oa t~fl!' Acamara dos deputado• em 1864, art. 7•, 
juizo11 municipae11 tlcam an~orisados os juizes .-o paz diZII (I~}: . _ • . . 
par.t _ló1 mttr corpos do dollcto, colligir, prep:artt r ~ • Alem das attrabuiçoeos actuaes exerccrao 01 Jlll• 
orgaubar os próce.uot alú a pronuncia excludvo, zes do p ,z .as que teom os delegadosu MUhdelegadoa, 
tanto no casu de !\uoixa ou dunuucia, como observando·n quodispõo o §2•do art. 611 quanto a 
naquo; los, em qu'J na (urroa do ltsi se deva proceder ormaçAo ~~ ~ulpa. ». • . 
ett·Ofllciu. .·. A c ... mm••suo do JUstuia da ramara dos dopu-

Art. 4.• Os juizos de paz fkam tambem autu- tado:~ 11a rt;ddcçlio para 3• discussão da. proposta 
ri~adc s a organí!:&r C•ti processoH crimes, moncinna- Gprosnntad~t om 1862 pelo Sr. OOIII!!Ihoir" Sinambú 
dos no~ '7• do art. l2 do codigo do processo· dtzu• no at·t. 8~ ~ ;•: 
dovendÜ, tanto •este caso como no do artlgu 1111~ !I _Aos ju~zes do paz além das suas acLuaes attri· 
cedent.A,, (ner remessa dos autos ao juiz municip,11 butçoes CIVIII Clll~p.ete o julaumento das ínCrllCt;õoa 
res pect1vo ~ura quo pro Ora a sentença ddlnitiva ou du postura:~ mu~1C1pae .• e do:~ te.rmus dtt bom-viver 
de prununcut. proc.•dHndt, 1111tcs a quaosquer dili- e tieJlUtnn!Ja, assim como do.s dchcto1 de que 'rAta o 
gencia:~, que julgue DI'CL'ssarias. na ícírma do arL 5• art. 12 § 7• d .• co1tig J do processo criõ:unal o com 
da lei do 3 de Uczcmbro de 1841. N appellaçÕf!!l para"s juizos do direito. » • 

(lor ('ODMcquoncia, st•gundo ellta proposta li pro- A proposta do Sr. conselheiro NabUCI) em 1866, 
sonlada em lt;45 pelo nuniwtcmo dn justiça os juizt•s n~ .quah·lndo d~ rni.ni.st.-o da ju:ttiçn. 110 art. il• 
de p .. z nil~> Nllavanl ao podor que Linharn pulo c1•- dlzta. (U}: cc Ao" JUizes de paz, alérn d~ts suaS 
d1go do procos1o, isto ó, não julg.wam mais. aó actuaes attribuiçõcs civis. compete o jul.uuoento dn 
tinbram compel-tlncia pura organhmr procossols' om inC~··CÇÕes dai postur~s· municipaes, assim com" do1 
todo:~ os crim•!S couunnus, iuclusive o• dos doliclos dehctos do qu•J trnt:~ a aa.I2 ~ 7• do co1Jigo do pro­
psquouos do ar~. 12 ~ 7• do culfigo do procouo. S1Ja couo com appollação pa'a os JUizes de direito. u 
compote.ncia ora, JIOit, conhecida. A ffiBif~ll-dl~'~poslçiio que consagrava· o projeclct 

O JtiOJüclo da co1nmisslo dlt Cdmar.1 :Se Julbo do d.s c;ommu1sao da c.~martt do 1864. 
1845 dizio no orl. !• ~ 3• (lé): Fm:olmunlo o projeC.'O opre•enhdo em 1870 pelo 

• Aos juizes do paz fica ':ompetindo tocJa juris nobre ~ou11dor o Sr. Vlscont.Jo do S. Viconlo nu se-
dicção crimi:Jul quo deixam do ter os delugsdos e uado daz ~·~ rrt. 44: (11): . 
subdelegado!~, JHndo eserci·h s•d<~ munoira ltOI'que " Aos J111Z(!tl do paz do cr1me compete: 
a exerciam e&les,· segundo a lei du 3 de dozembru de . ~ l.• Julgar as in(rt~cções dos termo• de betll 
1841 O rOS~IOCIIVO- ttigUiitiUt!Oto n. 120. • VIVer e de SOKUrança. 

Este ~rojerto, preccdid•Jde um luminoso p...recer, ~ 2.• JUIR"~r. as contraYe.nçõos ds postural du 
está assagnadoJ?ulol dop:ttafio" daquolla épocu,10,,.0 .. camaras mun1r;tpacs,·e oscramoa do que trata o art. 
bras dai cummueõos de jutttiça crimioal u do cu 11.. 12 ~ 7• do cod1go do procouo criminal.• 
stitui~o; Franco dtt S,, J • ..\. Mninho, U. S. Pe11soa Port«DliJ, Sr·. presidon&e, é urna opinião Jferal de 
do Mello, ~1. J. Valdotaro, T. B. Ouoni e F•·ança ambos os partidos do t11do• os tempos, isto é, dot~e 
Leito (vencido;. que 110 trAtou de mod1flcsr a lei do 3 de Dezembro, 

A ta d · · d j · d 12 11 M • qut~ au Juiz do paz SI! devolYiam, se nio todas ·ao 
du 181{0P09 0 ~nnurtro 11 ustu;a, ~ . e 810 mmos parte duattribulçõet quotmbam pelo codigo 
, . ' o Sr. Pun~nta llue~u;-, heJo o lllustra.Jo do rroces~o. e por conseguinte a comnAiencla poro 

Sr. vucondo di S. V1ccme, d1z1a (lê): h • d d 1 ~ · 
" Art 1. " loí do 3 do Uez ... rnbl' li 1011 con OCtr 01 pequenos e ictnl de que r .. u. o Cl&ado 

· • . o ~ ·~·1 artigo do codtKo do processo. 
pa.rLO em que tr.1ta d s alLrlbUI,ÇÕtlS 1•n.llc1aes o era- t: ~o c•st.u considflraçõc.u nAo valam, h,, par.1 mim 
mlUMS fica aherada (·ela rnau~ma sogulnte: unt at~;umonto llluil1, Imperioso· é 8 irU sib'll-

~. 1 ~ ~o 'r:~ns!tlridu .vara 011 Juizos do paz n11 d1\•lo, J~ domnnHratiR por todos~ noladam~~~o p~lo 
attrtb~açooa,- que unharn touJo coufouJa11 aoll ch~res nobro. Sr. b.tri•!' ltt> Muritiba, de supprir a raha da 
de JlOII~Ill, dole,{odns o sub~l••lr~o:ttdo!l, de procodor á llUtnr&d~de policiAl. que hnjn nu l'equenu locall­
ro~moçuu da. Clllpn, CiJIICedtU' flllU1;11 U JU)Ilar 01 d:tdO!I OIOfCU l.l!lR!I fUDCÇÕea do processar e julgar 01 
crmttlS UIODclo.nados no § 7u Jo "'''· 12 lill codigo du poquennw crimes. . 
procusso CI immal. " O hom·ado ~r. ministro da justiça, como disse 

No projecto ~tprclloalarlo cm 10 de Julho do 1848 ou•ro ttln, nllo conhoco bom ~ in~orior do nosso paiz. 
polu commisKÕos reunidas du JUSliÇ" civil 0 crimi· So S. l'.t. ~'~IUbrsso que hn d•smctnl do p:•7. lnngin· 
III! I dil cumara dow lloputndos, quo tivur11 m do ou- QtlflS. do tr!IIU o muis logtm~. tlistantrR. 1Ja ~;u~u_d,o 
mtnur a pruposta do mlnilllro, u ~r. Pimenta Uuono termo, hav1o do conr.ollur. fnc1haento o lrnpo-stblh· 
tiO lU no ar& oo o s~guiruo (lê). ' t.ludo du quo m•st1as locahd11d0s ru f.o"""am (onnmr 

T 6 J . d d ' pruc.Jssns dl"!ilnM I•NJUUIHls cri mos JtO o ~ystoma que 
i« or o os Ul!-~11 .o P!'~ to. u tu 4ttdlluiçõos cri ctwJr eslnhclnc1!r 1111 sull e~onda ao arli::~o do nro-

m nao11 o do pohcua JUd&CIArta, quo l'erLauciBm aos joctu em discussào. •· 
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SESSÃ~ EM 5 DE JULHO 

.o que ~coo. tecerá ontio, .Sr. presidonto 1 Ou ottos/ moroco algum11 censura de seus adversa rios politicas 
c~1mos dmxarno do sor procosudos o v unidos pela ó ~orqut' ú !lom•sindamonto aferrado a seu partido. 
d1fficuldade da· parte levar a s~J.a queixa perante o Sim; o Sr. barão do Muritibn ó um dos maiores 
P.romotor .Publico para transmittil-n ao .juaz muni- adversarias quo tomos; este advcr!ilario nos concedo 
c1pol da sedo .do tel'mo. e ~ara este dopo1~ romettel-a alguma cousa, o o.mioistru que so diz roformit~ta, 
ao agonio pl)hcinl do distrlcto, pelo embaraço o dElS- quo escreveu um dJscurso da Corda, como o quo so 
pondio om quo so achará do urn processo extenso, leu nesta cns:~. oppõo ao a esta pequena eoncessãof 
r.omo o que o •ystC'ma ~;tAbel_cco, do inquirições do Quero vUr, Sr. presidente, se a maioria do senado 
testemunhas o outra~ dahge!lCII'~ desta ord~m. digo: om nome da confiança quo &cm no ministerio, com! 
ou a~ p~r1os offt:ndtdu ~eaxorao do que1xnr-so ~ motte o absurdo do privar as lo.-:&~ lidados da justiça 
tlc~rno 1mpunos estes c~ulles, ou ontllo, o quo o loc&~l, ablndonondo a opinião razoa rol, esclarecida 
m:us provavcl, os off~nd1dos recorrerão ó. vindicta do Sr. ex-ministro da jusd~a. 
particular, e. cm vez· do punir-so o crime nos dis- 0 b A d •1~ o 
tricto!J longiquos, esta disposição contribuirá. C•JD- 5 ·~· R r .0 0

•. rea ~r•·n.al.-
trn a vontade do seus aulores, para augmentur os r. prestdcnto, ~ao. tomo& p~r&e •a d!scu.ss/lo do 
crimes nas diversns localidildes. art. Jo, porquo J_JBO lJV8 nocessJ~II~C do JUStifiCar. as 

. Por estas·considoraçõcs, pois. Sr. presidente, não emendo R olleroctdns pela comma.sf!'n a quo. ten.ho a 
posso dar u meu voto um favor da cmond:t do nobre honra do porle.ncor. O nobre m~nls&ro d,l JUStiÇA o 
ministro, o continúo votando pelo artigo tal qual outros oradoru a fiz~rom P!OfiCJentomoo&e. ~esta-
reio da camJra dos deputados. va-mo uotro~ em. cons1doraçoos ~e roas. 11 resp~1t0 da 

J~rJ. isto 0 que tinha a dizer 5 b t :,au roform~ prOJt!CUlda. Ne~to sonudo,, ~r. presJ~ento, 
discussão . 0 ro 0 ar • om nllo torJa de expor .senaa ~ma opmm~ mdlvJttual, 
. · , . que nenhuma autor1d11de pud'l tor lnao apoiados) 
. O Sr•. ~llv;eh•n aLobo pr'?nnnciou um om presença da opinillo manifestada no projecto, j.i. 

dascurso quo publicaremos no App<;"ndaeo. .1dopt.u~o .vel~ cam~ra dos deputado~ o acoito. por 
O l!ir. !!ina•nlva:-Tomoa pnl<IVl'll simph:s- dous mtrtlstoraos. J~ntrot;anto peço a m~ulgencJ~ do 

monte para umn observaoào. Q um podido. s.anado para. nesta occas1ão, pela necessidade deJl!ll-
. Está demonstrado pelo aobre ox-minis,ro da jus... ufic~r meu voto sobro o a.rtago que se acba om d•s­

tir." que a!il freguczias ou dWtrictos Jlcllm som auto ... c.ussuo,_occnpar-me resum1~amento de algumas con­
riaades processa o tos; o, pois, o sr. nado sabe que ·nó• saderaçoes quo ctJm relaçuo a est:l rcíorma foram 
todos soffrcromos, desde qne pass::.:- a emenda do trazJda~ para o debato. · 
oobro miniSiro da justi~a. Não so tr.1ta do alargar .A I•• do 3d~ Uezombro do 18~1 ó acr.usad~ como 
ou ro•tringir um prínc1pio liberal. mas do tornar leJ b.arba':a o compre~s.ora da hberdado indtvidual 
oxoquivol a lni ou reforma que ostá cm Jiscussiio~· o at~ da hberdado pohtaeii. 

O Sr. ox-mini~tro da justh;a não ó autoridade Nao aco~panho os nob!es f:Jradore.s: dou o dos ... 
suspeita i .ó homem que dá ao fiO\'O aquillo quo 0 conto dovJdo ás convo~Jenctas pohtt~•U, que e~ 
povo poderá ter. Eu. portanto, venho declarar ao grande parte toem tugaer~do as accusaçoea a essa let. 
sonado que ó minh.1 profunda con,•icção quo a O mosm~ nobre seuartor pela . &bi! recof!hcc.ou 
emenda do Sr. ministro da jus&iça não póde durar que esta lo! no ponto da adrnlotstraçoo da JUStiça 
muito torupo (apoitJdoa), que o senado ba de fazer tem m~rec1mento. . 
uma nova ro!orma .em urn ou dous annos. Entendo, A .1~1 de 3 de f:!.e:embro tem dofe1&0s; merece ser 
pois,·que ,..emenda do Sr. blrão d& .Aluridba, que corrtgtda •. Mas nao é o mon~tr.o que sa1lg1ua. 
conhece .mol.llor o paiz qud o bonrDdo ministro da . E-ta.IOJ, como todas aa lets unportantes, tom sua 
justiça,. doYe ser adOptada pelo ssoado. bi~IOrla.Promulgaodose ~m 1832 ocod.IRo .do processo 
• E se o nobru ox-mtnbtro da juttiça, pelo fa.cto do .criminal, .no mAamo espJrJlo bumaount~ e com as 
niio ser mais minis&ro, tem mono H valor perante 0 mesmas vts&as elevados df! .codiga crJn~;mal, gue ·é 
senado,. ou ~adiria á maioria quo, ao monos fizesse urn monumento da nossa cavtlisaçllo (!Jpatados), pro .. 
uma espocio do conciliaçllo entro a doutri~a justa c~rou I& atteud~r do modo que parec~! m;dl conve .. 
do honrado ox minhtro da justicil e a da.atrina in- monte âs necos!iladodea daquoll'l occastao. 
oxequivol do honrado ministro ~a justiça actual, Mas: Sr. presi.donto, te~do se em considoraç:ão.a 
Li to-~· que o senado dússo aos juizo=~ de pzn: aa attri. no~sa me~porton.crn nn .Pratica. do syaterna represen­
buir.oott que lhos quer dar o nobr~ ox-miniHtr\J, sem- htJvo_ e mst~tutçõos livros, dtversas O!Jtr~s clrcuro· 
pro· quo u juiz municipi•l nüo os tiver ua~ freguoziu stancras r~latlvas ao nosso estado de cJvilrsaçillo, do 
ou nos districtos. Do6d~ qu'! ~juiz municipal uHti- n?sso t~rrltorio,rect'nhoce.u-so dopro.ssa que esta lçi 
ver no Jogar em qua ostoja o JUIZ do paz, oilo oxorca n~o snllsftlZJ~ a~ verdadeuas nocosatdodcs da admt• 
este funcl}:âo algumll: mas na nusoncia daquotle OIS&raçào da JUStiça. 
oxerçn o juiz do paz ussa!il LIUribuir:õos, isto em bom O codigo do processo criminal estA na mnsma r.,. 
da iustiçu local. • . tiio que a primeira lei t.fo oloiçõca: tts paixõfls poli· 

Sr. pr· ... ~idoote, quoro \'Dr a vot.ar.iio do senado ticns não tinham ns tendoncias qtiO depois so foram 
para faZL'I' u ruou juizo /u.:orczt das ·nossas cousas. manifestando. Er" uma lei boa para aquollo tnmpo, 
Uoploro tJUO 11 conllança politicA ou contlanr.a de mas insuOciento parn n situação que succodeu com 
partido suju le\'JJa <t tal pontt> que se pro!Jru â opi· a discrimincaçilo dos partidos. Seus proprios IUtoros 
niito orradn, iuoxcquivol do um ministro, li opiuiuo o recoohecurArn, e dosdo oaUo ao tratou da suare· 
~onsata, illu"Jtrada do um homem quu o1hl bojo se forma. 
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E am verdade, Sr. presidente, a eodigo do pro· 
casso criminal, mesmo encarAdo pelo ladn dos prin­
cipias da organisação judiciaria, ã manifost11mento 
de.fci~uoso; não ha policia; o codigo do procosso 
r.rtmmal não estabeleco seuão uma policia nominal. 
Rntregue á aut ·ridade!l electivas, o seu centro era o 
magistrado perpetuo. Pelo menos é para so notar 
o grande defeito da confusão da polieia com a jus­
tiça : o chefe dn polir.ia do codigo do processo era o 
juiz de direito da comarca. 

Além de outras razões, principalmente por esta, 
se tratou IoRD da sua reforma, e nisto estiveram de 
accordo ns duas opiniões que já comer.avam a pro­
nunci;•r-se, ainda que antes de 1831 nào estivessem 
os pmrtidos profund:~monte discriminados. 

nobro ministro da justiça bojo se propoz a uma 
gran~o roforma;_ a ~amara o anno panado, o nobre 
nx·mmlstro da JUttllÇa o Sr. barão de Maritiba e o 
ac1ual Sr. ministro da justiça propozeram-se solnen· 
to a corri~ir alguns dofr.itos A lacunas que se encon­
tram •• lct de 3 de Dezembro. No projecto da camo­
ra. s~guiu-so !ll>:stema, que foi adoptado pelo nobre 
m1n1stro da JUst1ça.;.. 

O Sn. PoiiP!u :-Niio no todo. 

Em 1840, porém, as opiniões estavam divididas o 
o partido liberal encarou mal a reforma do codiroto 
do procftsso criminal o accutou-a de mesmo defeitn 
de confundir 1 justiça com a policia, e tambern de 
armar o poder do uma forr.n exorbi&aa&e. 

. o, SR. D4RÃ_O,DAS TRJts B.ulRAs- ••• de soparar a 
JUBtu;a ~a pohe~a: al!lrgando a j~Jrisdicçào dos juizes 
do da~ouo o res~rl.ngmdo. as attr1buições das actuaoa 
autoridades pohcuaos. As emendas do nobre minl1 • 
tro em nada contrariam o systoma do projecto da 
outra camara. · -

Pro,.ulgada a lei do JSÍI, d'ahi em diante a dou­
trina da separação da policia !Jn justiça tem tido 
um desenvolvimento que não parece razoavel, exa­
gerando-se o principio verd•deiro. A oxageraçno 
consiste em prntender·se que o julgamento per­
tença exclusiva monto ao juiz perpetuo s~m otten­
der-se A naturezr~ da causa; mas . os proJectos de 
reforma até hoje apresentados não teem s1do fieit d 
esta theoria, o que pron o seu defeito o improce­
dencia, 
Nin~uam contesta que a justir.ll deve estar sepa­

radn da policia. E' uma doutrina 'ferd~doira: mns 
não nos termos absolutos, que so pretende. que nAo 
toem .. paio oem na co 1stituiçào, nem nos princípios 
do direito. 

A constituição compoz o JlodOr judiciaria do juizes 
e jurados ;>ara torem lagar no c1vol e no crime nos 
C11sos e pelo modo quo os codigos delnrminarem. 
Nilo ól pt>is, ít>rçi'Js•, que' em todas O!-- causas só te­
nhnm ogar juizos o jur:~dos, e quo niio possa havor 
decisão t~o não proforidn. por juizes e jurados. En· 
tnndo que a coustituiçno não exclue os juizes muni­
cipaos, e pelo m•mos por muito tempo não pode· 
remos prescindir de semelhant~a juizes, mesmo 
pelas convcmiencins de um noviciado, qu" preparo 
um pessoal idoneo para a magistratura per_pctua. 
Entendo tambem que a policia o outrll!l autor1dndes 
podem julgar n1 esphora do sua compotencia. no 
que concordo cora a opinião liberal; que flratende o 
estabelecimento da jurisdicçlto correccional mais ou 
menos extensa. 

Não se trata do ·uma reforma ndical de uma 
gr~n~e ~efofi!Ja; aind~ que disto se tr1tasse: a minha 
optmao m.di:VJdu.nl teru1. pouca tipiOcação ;-trata se 
d~ remediar oa lnconvententes qae a experiencia de 
trmta·Dn~os n.os mottra, e a divorsidnde do cir­
cum!ltanCJas ex1ge. E neste ponto não·podia preten­
der que prevaJecease minha opinião individual: em 
mater\a aemalhanto, em que 6 "lt'o natnral a diver­
gencta, sem accordo e modiflcacão das opiniões 
nada 110 consegue. E" pnrisso que "até hoje não te· 
!'"os reformado a lei de 3 de Dezembro; ora se pro­
Jecta um" reforma completa, radicnl, que nenhum 
a.ndamento tem; ora se 'Projetam reforrnas em me .. 
nor escala, que tambem a i:livorsidade do otliniõa, 
vem embarnçnr, quando todos entendem que al-
guma cousa. fiO deve fazer.. · 

Eu deplorn que'.!' nobres'senadores, qunndo"teem 
estado no poder. nao tenham promovido corn mais 
esforço esta raformn, quo no senado não ogrontraria 
emb~raço, pelo menos ni'lo está demonstrada a con­
tra !lua do senado, po.rque taes reformas pua aqui 
não. vieram. Pela mtnha parLe declaro que não Jlies 
por!a ombuJtço nlgum. se os nobres Renndoros· as 
p,roJectassem, mesmo porquo no ponto em que ·toem 
stdo formuladas pelo nobre senador ~ela Bahia nas 
propostas que fez como ministro eu não. acho incoo­
vontonte ·~ serem adoptadas. 

E tanto e esta a mioha convicção que ba pouco, 
tendo assento nos conselhos da Corôa, procurei o 
nobro senador pela Uahia afim do tratarmos na 
s~cr.lo do conselh~ do J~stado, a que o nobre senador 
dtR"namonte porto~ce, dr~ reforma que a lei de 3 de 
Dezembro noceu1ta 1 bem corto de q:ue poderiamos 
Ch!J:Jr.nr a um resultado sem o sacrlflcio de noss:ts 
opmtõcs. 

O Sn SARAIVA :-Não procedeu assim o succeasor 
de V. Ex. 

O Sn. &AnÃo ou Tl\ss BARRAS: -As occasiões 
eram ditrerontos .•• 

O Sn.. S.ut.AlVA. :-V. Ex. não.tinha escripto o dis­
curso da Corôn como nllo. · 

Em resumo, ~r. presidente, a minha opinião é que 
a policia é cansa diversa da justiça, e devem por 
tanto es1ar separadas: n polima ou é ndminJstrativn 
ou judiciaria: estA tem uma osphora de acção mais 
extenu do que so pretende confundindo com aqut~lla. 
Se sJ trallt11so do uma reforma radical. com as auto­
ridades que actnnlmonto temos, os delegados. juizes 
do r.:•z o municipaes, so poderia organisar do modo 
conveniente a policia 11dministrativ11 o judiciaria. 
Nossa ruforma ou nno estaria lon~o das opiniões for 
muladas polo nobre senador pala Balua n11s duas 
propostas que snbmettou ao corpo logislativo: mas 
nem D camara doa doputados o nnno passado, nem o 

O Sn. n.\RÃo nAs Taes B.umAs :-Ora, Sr. pr~si­
dcnto, se nãoostou disposto 11 fazer opposição á re­
rormn, quando proposta ~elo partido liberal, niio 
po!tso embaraçar a quo projecta o meu partido •. o ó 
cm grande p:trto acoita pelo outro: H a trinta annos 
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!111& se diacuto ; é precill'o pArmos um termn 110 de· O Sa. PoMrKu :- Mas a quem fica isso portou· 
b,te; venha a experieneta demonstrar se são ou cendo na localidade? 
não acertada• as desPjatias roformu. Se os resulta- o SR. BARÃO ou TRRA JI.UlRAR :- Alé ngora os 
do& correaponderem ás esperança•, an n naçr? ficar Juizes d.o paz nAo tinham a attribuiçAo do,j~;~lgar as 
livre da compra•sAodo que se queixa o parLiilo libA· mrracçoes do posturas das camaras mumcHII•OJ: o 
ral, nós todos os applaudiremos, porquanto não ha nobre minhnro d:i ao juiz de paz esta anribuiçã.o, 
no· Brasil quem &OJ4 inCenso ás in~titu1ções livro!', 0, assim procedendo, s. Ex. nAo offondo nem os 
ao seu regular dosenYolvimento. principios nem eonvoniencia alguma. 

O SR. SA.tu.tVA :-Já v~jo que foi uma rerda para Não otrandc os principias, porquo as postur.1s das 
a nação deinr V. Ex. do ser ministro da justiçt~. carmnas municlpnes vnraam sobre ·ma teria pura· 

0 SR. BA.RÃO DAS TRES BARRAR: _ J)oyo tirar 0 monto de policia municipal, expressamente declarada 
honrado tiOnador deste engano em que 110 acha, ""constituição; pó1to, pois. o juiz do p~tz juiMRI-as. 

· 11 1 d Ainda me!!lmo aquE"IIes que entendem, ao contrario 
comquanto me IIOJll son11e ro; na a so perdeu: da que cu entendo, que toda snntonça, todo julga· 
lucrou so muito. menta deve se•· proftJrido pelo juiz pt3rpetuo, niw po-

0 Sn. ZACARJA.S:-Modeatia. dom achar inconvenlontp em dar·s"' ao ju•z de paz 
O Sa. BARÃo· nu TRBS BARRAI' :-Se as rerormas essa. attribuiçào. E ~rtinontcmente rez isto ~ J!Obro 

trouxerem inconvenientes, elles se corrigiria, não ó mlntstro da justiça, porque. as posturas ~umetpaes 
mal1irremodiuel. ) entendem com costumes p~tvaUvos, com mtoresses 

Aaaim. eu não posso deixar do D poiar os&e pro· part.icularisaimoa das, locah~ddes. 
jecto com. iodo o meu esCorço, com Ioda 1 minha/ O Sa. Po11rau·-E~tamos do accordo a este res-
dedie~çilo, ainda pondo ~e parte a amizade qu~ t~i- peito. ' 
buto .•t:Js.llhutres caYalhetros quf_l ruem o.s•crtflc~o o SR. BARÃO nu TI\BS BAftRAS:-Ninr;uom mais 
de dmglf actualmente os neg~c!os ~t:' patz, o aena proprio para tomar c•.nhurimeniO das i 11 fracçõ~s das 
11r• deseJar que a nobre oppaatça_o tiYB!se o mesmo posturas da~ camaraa municipae~, do que o1 jnlzm1 
penumento. Do modo como n d1scuuao vae. cor· de 1,8z nomeados juntamente com oa vtsrendorcs da1 
rendo, parece que esta rerorma nllo pasanta esta camar~s municipaes. 
aano. • • Mas o nohre ministro da justiça supprimiu a aUri .. 

o sa·. S.tRA.IYA :-Com tão pouca discuaslo que buiçào da rormaçAo do proc .. R!IU e julgamento dos 
tem havido?... . crimes do att. 12 § 12 do codigo du proco11so crimi· 

O SR.. 11AR1o DAS TRJS Q.U\RAs:- As emendna oal, que o projecto d" camara dos deputados dá 
qne o nobre ministro da justiça indicou á comrnbsãu ao1 ju1zes de paz. 
e que a 8Ua ma ioda aceitou, são cofJYenientes. não O Sn. PoMPEU: -E' est:a a nossa questão. 
se oppnem ao ·111ys1oma do projecto da camura dos 0 Sn. BARÃO nu Tnss BAI\RAS :-Quanto 1111 prin-
de~utadoP, antes lho dão maior dcsenvul,imento. cipio, ou uào acho re,r~u,.nnncia em que 05 juizes do 

Discuto-se o Art. 28
, e combatendo·o n nobre 11ena- n ( d ) d" 

dor que acabou do falia r 11a0 tevn em vbta suu paz julgassem e~tes crimes npoir1 1s ; po lll ser o 
d . · - · JUiz de paz, o delegado ou o· subdelegado, conCormo 

Jsposiçoos. • se orgnnlaasse a compctoncia correccional. do que 
O SR. SILVEIRA Loao: -Combati-o por ddectiYo. para diante será neces.:~11rio tratar-so. 
O SR. B;'RÃo DAS T~zs BARRAR:- ••. não teve. em 1 O SR. POMPEU :-Porque niio agora 'l 

·~sta o arugo quH se dt11cute i fallou da inconvcoaen- ·O Sa BARÃo nu Tnes BARRAS :-Porque nllo tra .. 
c111 do nllo haver nas frC'guozta'!. auh:nida~o Corma- tamos do uma reforma Cl'mpleta. 
dora dQ cu\p:~. Ora. o artigo nao trAta disto; mais , 
adianto, em outra occa11iào se tomarA em considera- O SR. SILVEIRA Lono: - E tratarmos. 
ção as observações do nobre senador. O art. 20 do O SR. BARÃO nu TnEs BARRAS : - P6la legia 
projecto tJn ouua cnmara dava nos juizes dE" paz, lacilo vigcn1o, estes crimes siio juiR"arfos pelos de .. 
além de BUliS actuaesat.tribuições,a de formar os pro· Ioiados e subdeleRados R pelos ju1zos municipae11: 
ceaaos o julgar os crimes de quo tr11t11 o art. 12 ~ 7o o projecto da camara dos dnputndos deu tnmbom 
do codiA'u do proceaao criminal, e 1:1 conceder finn: esta attribnição nos juizes de par, 11 o nobro mi-
t;as. Não te Lrala aqui da rormação da culpa. nist~o om ana e~enda supp~irnju_ csla parto. Fic1111 ~ 

o SR SrtVEIRA LoBo. _ Devi• ser conOad ~os J~itos n:aunimpaea a attributçuo de processar o 
. . · • a aos JUlgar esses crimes, 
JUizes do paz. Aqui, aenhoroa, cabe observar que aacumulnção 

O SR. H.\RÃO DAS Tass BARRAS :-Não 6 Jogar para do jurisdicçõos nlto me pareco conveniente; Wlvoz 
t.ratar destn questêo; nquí se trata sómonto do JUl· esteja cm erro, mas é minha convicção. A plurali­
gamonto dos crimea do art. 12 § 7' do c~tdi~o dl pro- dado de compotencias é uma idéa repugnante o pro­
co~sC? crimi!llJ:I. O projecto da cr.mua dava est~ n.ttri- judicialá boa a~ministraçiio .da justiça. Pan .0 oxor .. 
bu1~0 .a.os J~lzos do paz; a omon•la,do .n~bre mmutro cicio ,do dctormln4:1lJS runrçocs buta qu" hnJn uma. 
da JUStiça nao lhos dá esta attrlbUJçao, a sú a da autondade com os precisos SUJJplontes que Caçam n111 
jul~;~ar as inrracçõos das posluras das camar.18 mu- suas vozes. Compedudo ao JUiz municipal tomar 
nic1paos. couhocimonto dos crimos de que falla o art. J2 ~ 1~ 

(H a U110.apart•.) do codlgo do processo criminal. não ó oocessario 
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dtr a mesma aUribuiçào á outra autoridade. Nem os 
crimrs tloart. 1:.! ~ 1" !Ião todos liOiicilwS, no rigo­
roso sontidui estão hhi cl•ssificado!l pelo KtAo da 
pena, o n&o pela naturf'ZA do delicio, de modo que 
o crime do 11amno simples, que por sun naturozil não 
é Clima policiah está na ol·;a~a da policia, ao p11Sso 
quo a ameaça o dlt competanc:la tfo Jllry. 

O nob1o ministro 1:onsorva nosjuizus municipaos a 
a&lribuiçfio de procossnr o julgnr es os crimes ... 

O Sa. POKPBU : - Em todo o termo. 
O Sa. BAnlo DAS TnBs B.un~s: - .• com rPcnno 

para o juiz de diaoit·'· NAo admilliu t'Sia t~cumula· 
çAo de attrihnitõos f'nnntnnos juizes dt." pnz, Cl sup· 
primiu·a lambem a' respeito dos chofos de policia, 
delegados o subdelegados. Ora, quo inc m·onicntc 
vem deat.u disgosiçõus contidas nas emendas do no­
bre ministro. Nenhum abeulutam~Jntc; no con· 
traria ••• 

O Sa. PoKPEU:-ftlnito: "•listnncia dos districto!. 
O Sa. BARÃO DA5 TR'IS BARJU.S :-Aiai:t adhnl.e, 

no art. '7•, o nobre ministro uffernr.o umn omend&, 
que e(lnrorn 1ws delegados o subtJelegnd••! a aUri· 
buição do formar o l'rocosso, •ICV(IOdo o jub: muni· 
~ip~l julgar com rr.curl'ln pnrn o juiz do nirt>ito. ~r·je 
JUignaAl os dc1o,:tOtJos com o recurso pllrlt o JUIZ 
munir.ip~tl. Portanto, nos districtos nuds remotos, 
as putes te~m. os meios de proYersm-so da justiça 
quo lhes 4!1!-lsttr. 

O Sa. PoKrsu:-Muito custoso e dns· cndioro. 
OS". BARÃo DAS Tn11 B"n'u~:- Os delegados e 

subdelcgndos !iw cumpotcntos p1m1 (ormu o pro­
coeso, o a isto cr~io quo não St' pôde oppor obj'eçü.o 
sriria, JMlll{UO neste cnso a autl"'ridndo po1ir.in não 
I'Xerc!l senao a atttibuit;ào qtt•l lbo ó pruprÜI: do co­
lher as prons e formar o procfl~so •• 

O Sa. ZAcAnus:-l<"ormar a culp11 niin é pnlicial· 
O Sll. n1ni.o DM> Tnas HAnR.\!i:-A policia iudi· 

ciaria não pertence 110 ma'"istro1do p1!rp~tuo 1 r.iin se 
confundo com a justiço1. 

Em enmpílnaa.çflo· o nobre ministro, pnr um3 de 
l!lltal emendaR, t1rou 1101 delegados e subdelegados :t 
ntlribuição do (armar r.ulpa, o dist•' fiO trntM:i no 
lagar proprio, em outra occasião. 

O Sn. SAIUlVA:-Mns contrnlison·so isso. 
O Sn. nulo D.\~ Tnas HA RRAR :- Est:a omtmda do 

nobre ministro dn jusliça ao arti«o quo HA discute 
nào tom inconveniente algum; foi por b11o que a 
commiBsllo não tvvo rluvida rm aceita l-n. o eu croio 
qun o.scnado ha l.!o approval-n. 

Tom-se diln quu IIN emendas do nobro ministro 
da justiça Jlfliornm o projoclo; mas a lli~cussào 
t('m mostrado quo as5im nilo ó. 

do codlgo do procosso. A lei do 3 de Dezembro não 
tratou disto; a unica r.ulpa quo se lhe póde auribulr 
é de não ter providcncindo: os abUI(lS fundam-se na 
dhpo•i>llo do codigo do procosoo ••. 

O Sn. FIGUEIRA nE MILLD:-Apoiado. 
O Sn. ft.mi.o DAS TnB& 8.\RRU:-.•. e sobro bto 

m• parocu IJUC ha mais tempo se dev1a ter tomado 
providencia. 

O Sn. I'IGUEIR• DE MBLLO:- E' o art. 175 do 
codigo do procc!lso. 

O Sn. nulo DAS TaEs B . .un.u1 :-A prisllo antAs 
do julgamento, an1es do réo st•r convencido, ó um 
mal que FÓ 11 necessidade póde jusLiflcar, e, pois, de'e 
a lei ser providente, cautelDsa a esta respeito. 

Neste assumpto, que é o roco de gnnfles abusos, 
tJU não duvidaria ir adiante do nobre senador: t11lvez 
oonviesse deOnir os precis"s casos em quo possa 
ler 1"11" a pri&ao onteo dA culpa formoda. 

O Sn. Po•r•u :-Apoiado. 
O Sa. auio uu TnEa BARR.\s: -Toda,ia as pro. 

videncias proposlas pnrecem satisfatorias o tf.lndem 
a remediar rste grande mal. 

Outra doutrina tem sido inculc"dl, com a qual 
não concordo. Pretende-se que o juiz deve ser o 
homem da confl:mça do povo, ao pu!!o quo na au· 
toridade policial não se fJxigo sonAo a confiança ex­
clutha do governo. 

O juiz deve serde nomeaçã" dO governo, e não ha 
incnnveniento em sol-o, mesmo ainda os para C{UO 
olham o A'OVerno como uma entidade suspeita, Jn­
f~n!l·• á liberdade, com tonden1:i11 para n o.-pressão, 
porquP o Juizj'ulg:t segundo a lei. o a. sua responsa­
bilidade e det nida, póde trJrnar-se eff'ccdvn ; mas 
as funcÇÕf'~ po1iciaes sà,, arbitrnrias por sua natn­
r~za; 11n se 1mpozPrem CBrtll!l nurn1l& dAs qnaAIIi n po­
licia nlo possn !'ahir, não peder~ dcflcobrlr o crime, 
pront1nr O!'l criminoFOfl. As funcÇÕC's polici .. PS, rn­
pilo, sào de sua nalureZil arbitrarias, o entAo. senha­
rei!, inclino-mo a qu., n policia tf'nh~ d~ alg~;m modo 
a confiança do povo. 

Assim, se ou tivt~sse de iniciar uma modestA re­
forma. poisem raso algum a emprehendoria do out•o 
modo. nito desejando as glorias do grnndo refurma· 
dor, eu n limirnr.n n•1R pnnlo!il em qu'' a legislação 
se tem ruostradn Calha e inconvnnienlo, como, por 
exemplo, a respeito da prisão pre,enti'fa. 

O Sn. ZAC,Rt.\8: - Tambom eu não quizora uma 
re(nrmn radic11l. 

O Sn. n~nÃo D.\s TRER BARRAS :-Quantn á policia, 
nào trat!lria do restrint.:ir grnndumcnto suas nttri­
bui~õos; os males, Mi inr.onvr.niontes quo f!C notam .. 
proc.,•1om dns ;~ttribuições que toem. as autorUndes 
policines? Não, cort"montu; procedem do abUtiCl quo 
f«zorn dds suas aUribuiçõos., • A maior accusaçào quo so faz ri h•i dfl 3 do llo­

zombro ó por acoroçoar a prisilo 1ub:traria; o, na 
minha opini&o, o grande mnl tlUO so ih>tTro no. ndmi­
nietrnçiio da jusLi•; 1 é 11 prisão arbitraria ••. 

O Sn. SILYIUR.\ Luno :-Pl!-:o a pnlnvrn. 

O Sn. F. OcTAVIANO:- E dos go,ernos que os 
approvam. Se os governes tivcuom a moralidade 
de os wprc .. ·ar, ollas não commcu~rilm ossos 
almsns. 

O Sn. tu nÃo DA!' 'fnv.s 8.\utu,s: - ... m.1s" pri· 
~ào arbitr.uia so tom aut.orisodo com a di!!po!!i-;ão 

O SR SAIU IVA :-São f'~colhidts as quo so pro3-
lllm u 1sso par.1 rnzorom eleit,;ões. 
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O SR. n.u.io nAs Tn1s DAn nu: - O aparto do 
nobre sonador pela provincia do Rio de Jnnoiro 
obriga-Dto n um11 índiscrlc;ão .•.• O nobre senador 
tem riiZâo quando 01ige a inspcc~ão do governo; o 
governo dc,·o vllr e attendor ao a1odo c ... mo osso 
serviço so faz: pous.tndo assim, no pouco tempo 
em quo estive na administrnçiio, não me f'llqueci do 
expedir instrucções s11bro o modo c.;mo se devia 
proceder na nom"açiio dessas autoridades, e sobro 
o modo como ellas eo deviam comportllr. 

sempre uma grande advertencia pnra os que tiverem 
de so occupar de novas reformas. 

O So. S4R41V4: -Que autoridade dá V. F.x. para 
os districtos ? 

O Sn. BAR:io nuTnEs DAAaAs:-Qnando r.hegar ••• 
O Sn. SARA.IV.&.:- E' deste artigo. 
O Sn. HA.RÃ.o DAS TnEs BARRAS:- Não é mataria 

det~te artigo: o artlflO proprio, não posso citai-o ago­
ra, mas me parece que deve snr nquello em que se 
supprimo aos delegados o subdelegados essas auri­
buiçõotc. 

O Sn. ZAc.t.nus. - E' a questão das duas os­
pbcras ... 

O Sn. SA.n.un :-Foram cumpridas assas ins .. 
trur.çõos? 

Parece.me que demonstrei ao senado •.•• 
O Sn. ZACARIAS:- Quo as emendas não prestam. 
O Sn. DAR.io nu Tnes DAn Jus:- ••.. que tíYo O S•. Z•c••us:- V. Ex. estava de accordo 

com o aviso das duu csphoraa. r,azão em assignar a emenda do nobre ministro da 
juatir.a ao artigo de que se trata, e, portanto, não 
devo· mais fntisar o aenado. 

O Sn. DARÃO nu Tnsa BARI\AS :-F.u não procu­
raria tirar as auribuiçõoa que teem as autoridades 
policiaes; o inconnnientc estA no abuso; preferiria 
corri«ir as nomeações, lembraria ~t convonJencia de 
(contra a opinião do nobre senador pela Bahia) se­
rem nome.Jdos os subdelel{ados dentre os oito ci 
dadãos mais votados para o cargo de juiz do piZ n&s 
respectivos districtos. 

O •r. l!lllwelra Lobo pronunciou um 
discurso que f'Ublicaremos no A ppendice. 

O ••·· Poranntruóa-Darei a razio do 
meu voto contra a emenda supprosdva apresentada 
pela nobre cnmmissAo de nccôrdo com o honrado mi­
nistrada justiça. O art. 2• do projedo vindo .ja out1·a 

O SR. SILVEIRA Lono:- Já ora alguma cousa: 
é uma limitaçio ao nrbitrio do aoverno. 

O Sa. DARÃO DAS TnRs BARRAS:- As nomear.õos 
recahiriam sobre ~assoas com n presnmpdio dÂ se­
rem bem acolhidas no distrieto, som comiudo tlo~tr 
o governo tolhido 011 acção que lho compete ~obro 
as autoridades policia~•· Demais todas as opiniões 
politicas ficariam habilitadas p11ra governar e rAIII• 
pond~:~r pela tranquillidade publir.a. qu1ndo chama­
das ao tJoder. E cMa uma dcsSDs autoridades st• 
empenharia em cumprir cum o seu dever, p11rque 
ontAo devia prever que com a sua demissilo não 
ptuj;saria a JUrisdicçao paro~ o individuo que ella 
mesmo tal voz indicasse, mas sim para seus adrer· 
aarios. ( .4 po&adoa.) 

O Sn.. SARAIVA.: -Se soubessemns q:un V. Ex. d· 
nba essas tdón, saguramoRte peder1amos a Deus, 
quo fo1se conservaria no m1Ai~terio. 

O Sn. •A.RÃ.o DACJ TnEs BARilA.s:-CIIImB-so que 
viveaao• debaixo do uma grande compres11ão, que 
ni.o temos liberd:uJo. 

O ·sR. SltVRIRA. LoRo:-A polado, e tanto a~sim 
que. se vier amanha out.ro governo, faz outra 
camara. 

O SR. BARÃo DA.& Tnas BARRA.s·-Mas tom havido 
variod11do ne!sa compressão ••• 

O ~R. Su;.v~mA Lono:-E a oaçãa pnssando por 
essa Jgnommut. 

O SR. BARÃo DA.S TRES BARRAS :- TalvC'z quo em 
pouco tempo 011 nobrus senadores cstt,jnm httllilitn· 
dos pnra f,lromovt'r ~stns rernrma~. o ontil:o poderão 
completai-as; m11s por ora, mesmo por amor •1o pro. 
ccdonto, convóm que, RÕO ombnracom a que catá 
proposta : não quero dizer que se presctnt.la do 
exame, que, quando outra vantagem não tenha, ó 

camna re,titue aos juizos de paz a auribuiçio de 
proceuo c julgar ns crime• do arl. 12 ft 7 do codlgo 
do process1r; o nobre minilltro da justiça oft'dreceu 
uma nmonda substitutiva em que altera est'l attriblJl· 
ção, rostringind·•-a ao jnl~ll'!lentu das infracções de 
posturas das camaras muniClpQos. 

Ora, a /·ustiça devo ser igual par li todos, o para 
quo essa guali:iade soja etrectiva, é procit~o que a 
adminiatraçit11 da justiça se l!lcalise quan lo possível, 
quo ostoja ao <tlcnnce do cidadão, d11 pnrto quo li 
prAtQndt•, o quo nlio seja muito onort>sa; mas, da 
maneira porque entendo o nobro ministro com sun 
emenda, contralísnnr:to-n nn cabeça do tormo, em 
rulal'iio aos pequenos delictos, põo osto recurso, nn 
mor • p11rte do11 caOJos, muito longe do cidadão. O 
nobre ministro com sua emenda pódo ser quo aper· 
roiçoe o mecanismo jtJdiciario, pdde asst!Q'Urar o 
ext!tciciu da autoridndo. da jurhdicção criminal; 
mas com as form111idades q110 são indisponsaveis 
par.1 que o jullwmonto, afaslando so da loc.lidado, 
!lO roaliso na cabeça do termo, os processos ae hào 
do tornnr nocessariamonto complic~tdos, eJD crinHtl 
a.liáa do pequena monta. Ora, se a justiça nestas cir· 
cumstancias d11VO 1er bcil, oxpodit.1, J?rompta, e 
havia do sel-o com o juizo rle paz, que e li justiça 
do povo, o nobru minhtro1 tirando-lhe esta compH­
toncia, peior·l cnnsideravolmonto o projoclo 'indl) 
da camara dos Srs. dt'pllt.1dos (Apoiados.) 

O projecto vindo da etamaro. dos Srs. deputados i 
maia pratico, hn nello um systema, o a emenda do 
nobre minfe.lro da jusli•;~ estabelece uma lncuns 
quo torna-se muito .sensível; as locaiUnries flcnm 
acoph11las, tirnndu-so-lho~ 11 RUtoridlldfJ competente 
parti procoSI!'ar o julgar ossos pnqucnos crimoll, por· 
que hlic sabemoH que tom jurisdicçã•> pnrnjulgnl-os, 
cumulativ~ monto com o~ juizos UIUnimpaes, liS liUto­
ridatJos policiaos, que !!O ncharu pel~ts freguezlns. 
pelos di!!trictos; entretanto quo o oobro ministro 
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pretende cen&ralisar es&a !'urisdfcçio no~ juizot mu .. 
nicipaoK, que, se por um ado oiTerccam mais garan. 
tias, por outro residem a longa distancia; o, por­
tanto, o rO'~ultado ha do ser ou 01 impunidade dessos 

r.equonos crimoR ponluoas partos não lerão moias de 
HZor chegar 1i auturidndo, que so erige como a unica 

corupotonto, as suas queixas. ou hão de r azo l-o r.om 
gravo detrimento, niw só quanto a dospoz11s, senão 
lambem qu3oto aos meios do provai, porque as tHS· 
temunhns no caso do ratificaçlo 1lo pl'ocosso terão 
de vencer longil distancia, do distrlctos remotos' 
cabeça do termo; ent.ão o bonotlcio do prOí'osso 
aummarissimo que estabeleceu o Rrt. 205 do codi~o 
do processo dosapparPco complot~tmonto, qunndo 
reconhecem todos quo 6 e!tll uma <ias partes mais 
bom combinadas da nossa legisllwüo do procosso 

não ficarA sujeito, ~'!mo actual~cnto, ao arbitrio e 
propotenma da pohc1o. As sutoradados policiaes por 
esta cmendn ulut"r niio teor~~ o dneito do decretar 
a prisão pt oventiva; niio poderão prender a pessoa 
algum~, sonãu no cuso do fl"grante delicto: ó uma 
gnrlln tu1 que resulta da emenda am favor d11 liberdade 
inJividual. corrigindo-se nostú ponto o trabalho da 
coma r• dos Sra. dopulodoa. Uas evitando • confusão 
d11 justiça coma policia. que ó um mal, a emenda do 
S. Ex. roi dt>(ectÍV'1, nfto tratou de providlmciar sobro 
a formação da culpa nesses districtos mais remotos, 
como tive or.csaiito de ponderar a primAira vez que 
u~ot da palavra nesta discussii.n: districtos ba que 
dtstam da bóde do termo 80, 100 lAguas, ou muito 
mais do que isso. como disse o nobro senador pela 
Dahia, o Sr. burilo dt! S. Lourenço. 

criminal. • O SR. Z4C4RIAS:-Ld para Matto Gros>o, 
O Sn. ZA.c.tnu.s:-E• o systcma pnpolorie subiti· 

tuindo ao expedito, 
O SR. PARA.NAGUÁ: -Portanto, é 1Jreciso que nas 

localidadft:t haja autoridaduiJ proprins paro a forma­
ção da culpa afim de usegurar a acção da justiça 
que protegendo o cidadão não dt.>sampara a sociedade: 

O Sn. PARAN.tGUÁ:-Ojuiz, citado o delinquunte, 
ouvo as testemunhas o pronunci:~ n~t mesma ou ua 
soguinte audiencia sua decisão definitiva: desta bn~ 
n-cOrio fica privada a ndministrnção da justiça, que 
peiora, tornando-se a sua uccão monos directa, e 
mais complicado o sou procoss'o. 

Sentando l\S inconvenitmtes de sua emenda, o no­
bre ministro procurou remediai· OS com vinlaçlo do 
principio fuo.tamentlll de sua reforma •.• 

O Sn. ZA.CA.nus:-Apoiado. 
O Sa. PARA.tUGUÁ:- ••• isto ó, do principio da 

sepnação da justiça da policia, porque, se S. Ex. 
entendeu, o entendeu bt:Jm, que u v ttribuição de pro­
cessar ó ·uma attribniçao criminal, o p.1r c·JJtseguinlo 
!IÓ propria do ju1z ••• 

O So. Z•c••us :-Apoiado. 
O So. P4R41<4GUÁ:- ••• não podia confio l-a aoa 

do legados o aubddogados da policia ••• 
O SR. Z4C4RIAB:- A li lu lo do proparar. 
O Sn.. P.tRA.NAGUA.': - ••• como faz em outra 

emenda. Foi S. Jo:x quom na5 disso om sau diaeur1o 
de 16 dt:1 Junho, qutt a formacàe da culpa ó uma 
attribuição eaaencialmontoJudiclal. o que, r,ortantu, 
deria sómeote competir 6. au1orldado judit: ari11 ... 

O S•. Z•c•ous; - Apoiado, é o bo ••· 
O Sn. P.tRA.lCA.GU.t': - ••• porque formada a culpa 

caUto Ollabolecidas aa premissas, o mais Ó uma illa .. 
çAo, a consequoncia nocossoria. 

O Sa. ZACARIAS : Isto não tom roapost:t. , 
O Sn. PARA~A.GUÁ :-Como ó que S. Er. contraria 

agora asse syl:ltema ~uo fazia sobreSAhir seu Iro balho 
.ao da camara dos ~rs. deputadol:l? ! . . Como ó que 
atJandona um princi~tio aõ.o 1 quo abds reputo capital, 
o tanto que nesta parto elogiei o trabalho do S. Ex.'/ 

Quanto á formação da culpa, S. Ex. procurou muito 
bom extremar a policia da justiça, o que niio ó pe ... 
queno beneficio, visto como a faculd:sdo do decretar 
prisão preventiva o expedir m4nd:~do de captura EÓ 
compete 6. o.utoridado procossanto: ú uma vantageJU 
nito pequena que dalli resulla ao cldadAo, porquo 

Ora. euas autoridades eu entendo que pódem ser 
os juizos .de pa:r: poderiam e.llcs Cormar a culpa, 
se 1!8 q!11~er, a~é á p~onuucua txclusi"e• mas 0 
n!>bre marustro no.o co~1tou, como o liAs parece in­
diHpensavel. de scmcl~an.tl3 .hypotheso; 6 um poato 
ern que sua cm~nda o mm111monte defectiva, e eu 
estou porsuadit.lo ~tt que aind~ quando o senado 
neste momento, nut11 da tenaCidade do nobre mi~ 
nistro, vote pela sua emenda, não pcJderá deixar do 
e~u.ar n11 a• di~cussiio, o eu {oç:o ju"tiça ao nobre 

mtmatro acreditando que S. l!.x. ser/a o primeiro a 
supprir osb lacuna. 

O SR. ZAc.<RJAS: -Qual! Para as relações achou 
o o:xpodiante do um proJecto eru separado, mas para 
isto não ha projecto em separudo. 

O SR. PAR4M40UÁ:-O nobro ministro reflectindo 
melhor em via&& do qua te tom diLO, tanln por part1 
da oppostçio, como do lado da maioria, não póde 
deix:tr d~. m3ndar na 3• discussão alguma emenda 
que corriJO. esta parl!.! de seu trabalho, nio só esta .. 
bl'leceodo autorldades judiciarias nos Joaare~ mais 
dis~:ant"'· para o pruceHIO da formação da culpa, 
senão tarabom extremando quanto 1101 crimes de que 
1ra1a o arl. 12 § 1• do codigo d~ processo a jualiço da 
policia. porque S. Ex. em outto ardgo transfere 
para as auto1 idade• policiovs a aUribuiçllo de pro­
cossal·os, alterando d~st'arlo as rograa do r-rocesso 
accus11torio quo tem do seguir naturalmente um 
motbodu mBi!l compl.icado. 1'là,o toremos a justiçca 
do povo~ co1_11o ora ~mster que uvoasornoa i ulto toru­
ruos a JUStiÇa (aCII e expel11h que tiahamos até 
agora, rne:~mo con:a seus dctt.>itos o impcrfoi~õaa, 
porquo nas íroguttz1as as autoridadoa policiaes for­
mam, como se sabe, os processos na conrorroidado 
dn art. 2U5 do codigo do processo criminal, o DI 
mesma ou "" seguinte ~udiencia proft\rnm suas St!D• 
&onças c.o:n os quaos uno se ronf0rmando as partos 
podem mterpor t~ppell~çfto P••ra o juiz do duoilo. 

Parece ·mtt que sem mconveuiento a disposi~lht do 
artigo do. projecto da~u.t~u~ra dosSrs. dcputztdoÍ:i ruSJll 
ser manuda i ó o JtHitilutçao do umn atlribuição qu~ 
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nõo hnio sido supprimido no projecto de lei de 
3 de Dezembro, quant.lo Coi a prosontado nesta cosa o 
vot:Jdo quasi nos mcemus termos, om 2• discu,são, 
tonto os autores da lei, tran~igindo com o passa11o, 
entendiam que a experioncia ruioora sufficiento ccn· 
tra a autoridadA dos juizes do p111./, •• ~·oi só na a• 
discussllo dA lei quo.os /'uizes de paz C••ram priva. 
dos das 1Ur!buições que h••s eram conferid~ts pelo 
art. 12, § 7a do codigo do processo. A oxuol'ioncJa, pa­
rece, não era sufficionto par<~ tal condomn .. çi10; ti­
nluun decorrido apenassetd,annos da promulgação da 
lei,o 011 nilo vejo quo os delal(ados o subrlolo.ttttlios taes 
quaes são nomeados pelo governo,~r·ndo se inverterrt 
as situaçcies,tonham mais habilitnçoesdo que nquollas 
que tP.emos eleitos dopovo.Aexporiencittdn trintB ao­
nos depõe mais contr11 ns autoridades policia~s r.rea­
das pelo. lei de 3 de llozembro a rotJpoato dos julga .. 
moo tOS O (,)rfflllÇàO da CUlpa dO qu~ D . OXpL•rioncia 
nnumulalla naquolles setA annos contra a autoridade 
dos juizes do pn. Portanto, ou nilo posso deixar d~ 
pugnar pela conservação do artigr1 do projecto da 
camara dos Srs. deputados: foi uma concosslw que 
não deYe ser agora retirada pelo nobre ministro da 
justiça. · 

O nobre senador ~or Minas-Goracs. membro .-ta 
com missão. que aliás pronunciou-se r.om ct!rtu im. 
pnrcialfdado a rospoi•o do r.Pdign do procoP.so o dtt 
lt>i de 3 do Dezembro.: rMonhecendo os defdto!l de 
ambos sem ea&igmntit~nl-os. attentas as circumstan­
cias da época, que para isso contribuirum. nilo é en­
thutiasta da separação da jusLiça da policia ••. 

O Sn.. BARÃO DAS TnEs IJARR4S: - PoNoo-me. 

O Sn. PAnANA.GuA•: - ;, Ex. exprobrou .. nos do 
nfao hnormo:1 nprosent:~do, nu prumovido, como 
CUfi!prín-nns as reformas dn lo i do 3 de Dez ombro; 
S. F.x. parocou mesmo oxlrauhar quo ora tlzessomoa 
e"tJs nb.1orvaçõos que tomamos n li herdade dU offd· 
recer sobro o projecto vindo da camnrn dos Srs. do. 
putad11S e as omon1t.1~ do nnbro ministro da justiça. 

O Sn. DA liÃO DA.S 'fREII BAIUIAS ~ -Não podia t~er 
exprobraçilo quando reconheci lflle esta rdrorma não 
Unh'a pas~:~ado pela divorgonci4 du opiniões, porque 
cada um queria fazer (Jrovalccor a su.1. 

O S11. PARAN'AGUÁ: - Mas o nobre senador não 
po,tia o~quec~r-sA de que o projecto que hoje &e 
discute ÓS•Ibstilutivo do uma proposh apresentada 
n11 shuaçiio liberal, nollo se .1cham contomphd.u 
muitas das emendas qu11 foram otTttrocidDs por nós na 
01Ura camara a osjõ:a rnosn1a propOitB. o votadnft em 
2• diacussiio. O projecto f11rmulndo na camara dos 
Srs. deputados. o com o qual agnl'll nof' occupamos, 
achou a propostn n q110 alindo já em a• discnRsào: 
port;~nto .11guma cousa fizemo~. c o nobre scnndor 
não ·dovia eaquecer-sL~ tamhcm do que o perinrlo que 
atravoss11mns foi um pu rio do cheio de dificuldades o 
porig«·s; lutamo!l com unJo guerra em paiz loDJrin­
quo, uma guerra de honra. o p11rn dobellal-a precilla­
vamos do •ccordo de todos us bm::lilcirut~. 

O Sn. un:i:o DAR 'fnRs BARRAS: - Tambem não 
me dirigi particularmonto ao minist~rio do V. Ex. 

O Sn. PARAS AGUÁ.:- Nàu pf)dondo hAver nosto 
assumpto concordnncia do opi1•iõos,o nobre seundor 
vô com qwulta cautolln dcvtamoa marchar: não oro 
ópoca parn promover-se reformas que podi,·m sus­
cuar dissidcncias gravas. quando o governo tinha 
necessidade do apoio o concurso do tod,,s para vin­
gar a honra nacional. 

O Sn.. PARAN'AGUA' :-••• ou não o julga essencial. 

O SR. BARÃO nAs TtUI.Ii DAnnu:-Essenci~tlhsima. 

OSn. z,c.uuu :-0 de'lenvolvimento que se tem 
d•do. 

O Sa. DARÃo DAS T11Es BARRAS: - QUIH'ea' .. se que 
não h•i• oentenç• senllo prororlda por JU'z vitolicio. 

O nobre Fenador devia além disso aH11nder que fiO 
tinhamos umu. carn.1ra, ondo não nos falt.ivarn dodi­
CIIÇÕ&a aincer.:~s, outro lanto não aconteci!' a respeito 
da camara vitalicia ••• 

O Sa. ZACARIAS: -Aqui ninguom disso isto. 
O SR. Pu.,uou.( :-S. Er. pareceu. p•ro jusliO­

car a aua opioiio. ronlundir as attribuçiões crimi­
naes com as auribuicõos dn poli::ia j .. dicinrin. Ora, 
que as aul.oridados policiaos possam uxorcor funcçõos 
judiciarias. bem ·como a invustigac;lio do r.rimo o 
11111 circumstancia~. collisir ns provas, os indlCios 
de quem seJa o delinqufH.to, ó bso muito uaturul; a 
policia aUJ:Jiia a justiça, a quom porlonce essencial 
mente a attribuiçào do fllrmur culpa, não d a•tori­
dade policial: uilo lu um o !illparil~liU o.hsolt•t.a do 
p~licia e da justiça: ulg~tmas attribu1ç~os judit;iarias 
nao ropuanam, antoa DJUstum st: pcdotlamonte com 
a missão da llutoritJ;ade policial. 

O nobro senador p••r 1\linas. quo mostrou-ao m.1is 
c'lrdato e imparcial do que o nobre mini::.tro da jus­
tiço, julgando a ll!i de 3 do Dozembro u o codigo 
du processo, foz-noil. ontrctantu, uma injustiça, quo 
não podia mos espora r do S. Ex. 

O SR. BARÃo DAS TnE~ DAR liAS:- So houve in­
jutniça, não foi intencional •. 

O Sn. ZACARIAS :...:.Que sú nos dava os moias do 
vida. · 

O Sn. P.&RANAGUÁ :-••• que nolil' dava hJtenas os 
meios de viver, os recursna p.u.1 dobellar a guerra, 
sabo llous com que dii'Uculdiides. 

Portanto, o nobre seuador do alguma C&rma, por­
rtoe·me qutl lho diga. abusou tlll posição vantajo~a 
om que vstá o sou parlido paro osmnRar-no!l, dan• 
do-nos, porém, o direito do concluirmo~ que ha no 
paiz um partido priviJcgiddo, t~.nico.,. 

O Sn. 7.Ac RIAS :-~\poiudo. 
O Sn. PARAN'AGUÁ :-••• a quem ~o concetfe o 

po1tor du roalisar rt1for•r.at~, ombont niio srjam suas 
as idéu cm quo ~tssontam. 

O Sa. SARAIVA :-V. EX. tocou na (tJrida. 

O Sn. ·PARA~AtlUA': -Cada vez ns difficuldadas 
Jlltr<l n6s nvultnm rn11is, o ó por is11o quo. ncrudilc o 
n~hre sanador. f117.t•ndn as noss:ts rccl:mutções dPt-t.1 
tribuna, nós. os liboracs, nf10 ,,rocuramo11 do modo 
algum impedir a puss11gom do projec!o; dosejuruos 
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melhorai-o •. queremos q,ue lUI concossüos Sflj&m mnis 
•:omplatu, purquo nós .. bom conhecomo .. os mnba·l 
raças com qno lutaritmos su tiVt'Sliumos tlo ,promc· 
vor t~Sltl me"ma rtJforrnll ptlrantc. uma l:nmarn .con-~ 
stituida como está o senado. l'.tssu ,, n!Connu, é nos 
nccflssarw que :~a llstuboloçam as premitssns. don 1JO• 
opportunamenlo Si!! p_ossam d·Jduzar outros corólla·! 
.rlo111 porquo qntão, Sr. l'rcsidonte, a injust\ÇA rna I 
nifesta é tambom um obicn. o C••pricho nilo 1111 coro· 
IIDdttce CQffi a prudéncin o I'Dbodorin do •enado. i 

Nitn pusso t11mbem deixar do nruar •tuu 11 nobr~l 
aenadur por M•nas·Gorau~, t.!Jgno mowLro da CUID~ 
missão dt! legislllçlw, ncbá~so cm dos.tccõrdo com ,0; 
nobro mini!ltro da j uãtiça om mnu d•J um pont~. j 

,O·SR. S.\.ft,lll'4 :- Acab.1 do .condomoal-o ror.o 
muliueote.oJo.rolaçào aos juizos do paz. . I 

I) SK. PAnAN4GUÁ : - Niao só não defendeu a· 
emenda do nobre mi~oistro •• 

' O Sn. Z~oc.-.Ku.s :- lito ú corLO, não dofcnc.Je~; 
nKo. 

O Sa. PA.IIANAGUA.'- ••• inc:inaudo-so a16 pare~ .li­
nossas idéu com .o quu mllito nos deYQ,IDOS liaon~ 
H;Cllr; mJs tambum mlltHt•JU·SU om cuntradicça•' com 
.o nobre nJini"Lro DA ÍIUpoJ tanciu qud dli .aus jub.t~s 
do .p~z, li quom u nutHD ruinistru depreciara cba· 
mando os homens a esmtl ••• 

a contu~ão d• paliei~ !J,dp j!-uti~~,_çnp1 vj~ltu;iio Ha· 
gr:tnLe do principio cardeal desta rllform;~. 

A emenda, porMnto, dú nohre mini!trorpcinra 
con!ôid,:ravclmente o projecto da camarn fios Srs. do· 
putadt·S:. · Ott&abclo :e ,, imrunidildà, _dlfficulta'ndo a 
adminbtrllçiao lia justiçt~, complicapdo o ·~~ pro­
c~sso. om crimes. 1t•J _pcquun:~ roonLu, em vez do asse­
guro\~ r a repressão dus dulic_tos; S. Ex. f11lhm aO seu 
alvo nc11~il p:~rtu. qúaiu1u ,tra!ls.fere us.s~ attribuiçãu 
da autolldadJ lo.;ul P'''ll o JUIZ muructpal quo fica 
a tão grande di!ltanem c<..~;~o ton~o dcmonst~a~o. 
A.": i111 que .o nobre son:~dor pt•r .Mn~as. que moa· 
trou-so·tnn ndiantado1a C141e rospBtlo não_ r•ódo_ doitar 
dd auxili:lr-n-•s ·com .o·,ou voto''' rDanutOnçiio.do 
111 ligO doprojoeto .da cam.~ra dOs .~.rs:.~e:puca~os, 
du !Jrafcroucia à emenda do nobro m1ruscro .d.a JUS• 
liça. , 

O Sn. ZACA nus: -Ou varias. 

" ~:u fc,··onho~;o os inconveniout.es da jtbtiça ·"lccli­
.ni 6 ~rla commodidade dos povos, é 11rb pece!lli· 
dade.do umaju,.tiça prompla, expedito, e, quantcl 
possivd, imp~rcial, que eu .deseJo que sere•taf·e­
lcça 11 c.:um~tuUmcia do11 juizes du pnz de proferencia 
ás au&oddade.ll pohciae:J, porque os jui,es du .paz, 
ao menos, toem um J.Oriodo.definido ,d,u.esi"en­
çja, u ati <~utoridadoll policiaos !ião aemilsiveí11 44 
nuttnnt .e conl'eguintomente .Jiào podem -ler, não 
toam indepen.de11cii1 algliiDa.,Se o juiz. t:lectifo ~nao 
tem toda a indopendtmc:• prGCiaa em .relag~t> .ao 
povo lht qut-m dcptmde JJBra sor,QQtnt:rilo. e .P.•ra 

1 a cansei vttriN do Ioga r por mf'io da rueJetção. 
O Sn. SA.K.UV.\:~Ull_ndo.lbos tola iiJ!POr.tanci•. I o jmz offiêial, i-to ó, a Dljt••l'id.,de d.e JWhcic~, está 

4 cad11 u1omu·1to A mercê dllquetle itun o n'on1óia, 
O S11. P.t.RA.N'AiimA':-S. Ex.. até não duvidaria resl ealá na doptmdenciu bbsoluta, dependen'Ci.!dinniU. 

· tringir n faculdadu do governo D ros:wito da no~ cHata do giJverno; fah:a .. Jhe, po1tanto, um dos ca­
meBçiio das autorid· dos poJir:Jues, allian 1o.a com Jl racterh:~tico:l ussencíal;'~ do bom_j•JI~~~or •. Nit,o ,e.~~ I to 
voto popul.tr. a autoriJo~,Ju cloct1va t!J!I: matur.la du. JUS~Jça; ;r.er.uo, 

se 11 cont~idera:ssc autor1dn Je mtJdo!o procurana
1
nl•t· 

O Sa. ZA.CA.RJAS: - 'J'omoi nu til doas.! conce.it~ão.·l gar sua ·as pi• ora dejurisdicçAo re•tricla a'os PP.ÍJUe-
1 • uos crúnt•s, com.o devo ~tPr, oito :~ú (IDra lornar·uma 

.O SR. ,(,An4N4GUÁ.: -Ora, lhJ " r.•spuito Jn pu ÍCI"I reaJidlldO o f'rincipio de 'sopl.lritÇão d,a jusiJça.da 
qut~ ux:urce Umil Cuncçio que ó privativa do.Est.::u1u.! policia, senão tambom nar~ ~!'.segurar a pu:níçAo 
porquot odu e o re»ponsavol pcl,• ordorn o segurança, dos erlmu" e r.n~orecer 0 dueuo diiS parttJII, ,len1o 
pubhc.:"• o nobre t~unmtlor por Minas nAu duvida faz,. r ~·llaa uru• ,autoridado 4 quom po.Ssarn prompllm. ·ou te 

·uma concessão. desta ordem.. • 1 ... · recorrer •. (MUJto bem.J 
o·sn. ZAC.\11149 :-li;• is adiantado du.·quo ou ,,ue~ Ficou adiada a discusa.&o f*b hora. 

repilliria i11o. ; 
o SR. I1AR.\N4GU4':- o rpo:-trandu ZJO tiill i! di.:~ •• -( o.sr .. predt!tmto dou p~r~lllord~ do dill 6: 

tJdo. raito stli porque deixa dtt !.-UIUOn ta r o i•rt. 2•§'Joi 3•. discUii!i'Üo_d.,::~ yropoii:i .. _õe_ s dll c.un.ara do!l d. •· 
do projoctu .quo restit •o IIP!I juilo~ du cl~içiw popu.. ., 
lar a liLlr&buiçiio que lhuH COfiJI•uliJ vult• an. lA~ 7•! put.a.tlu~t soLro ponBocs .numc1onada!l .~uli plroq~~es 
du c~odigo do processo, de julifar os pcqtaunns ci'Ímo•: 'da rnosa 115• 3,4. '316 e.37~. 
taotu muis quólnhl Iodamos" jullti~u uxyoditn,:t ju~- 2• disc11ssio d~ propos·•ção da IDOIIPl-' l'amara !lO• 
\h,~a f,u:il, b, pu1·ta till cídnd1',u, U~r\omlu'O u:; ÍUIIC~Õi.:S· bru (IOUSliO IIIUIICluO.I!J4 nu PllrCCur da IDOSA O. 311. 

• • • .a • • • • • ~· tlha dtt t!uas próposicõos d.t 1110111:a c&ÜDJr4 
puhct:~usdescnmlnada!luasftuu:çoo&J•.!dlCllll'l:ul,oque sol.l:e apo!luut.aJoria~ do mâ,;1stratJos com vs pa'fe. 
niiostt cunsoguocomaemtmda dnnobrumiui11LnJ, {IOf· cea·es da comrnl~t~ho do ·fnzondn. 
quo. EO por um lallo ullo transfere es.:Ui!l attribuiçõos: 2, dbc&Jssiltt do prtljtJcto sobro a reforma judicia-
parA u juiz municipal quo os1;i na cube~LI ~o.tormo, ri

11 
com 4 pru' OllLn 1tu ooJor oxeeuüvo. 

pnrt•contlo .dnr mau A'.Jranlin ao seu oxorca.:IU, por llita da J.IIOpll~>i\~io da ct~mtu·a·dosdt•rttllados sobro 
uulro lado C"rnplica ojuht.,mcnto, por fJUe lrt~nsturt• RJ"utla• du custu.nüs pr_t•sidcntu.; do provincJas,coni u 
11ara 011 delegados e.subd13logatlos altrlbUicÕttã do 1 0 ( 1 
prepllrflr o processo, i:..t•J ú, du orgttnis~tl·o, ·funct;ào o pat·ut~ur 1);, connn !ii'DO· n aunl ;l. 

quC! é judicial no l'ilo(OI' t!u totrnu, õtUril,uiçilo cruui- l.uv:.ntou·su n ~o~sJu ú~ 4 ltoru u il ruirmlos tltt 
ual proprinmonto. Assim, I'Ois, continuaremos n lor lardo. · · 
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ACTA EM 6 DF. JULHO Dll 113'71. 

PREUDINCI4 DO &R. VIICONDE DK Atl.lETR'. 

Ao 'moio·dia rez .. se a chamada o acharam-sopro· 
sentes 29 Srs. seno.dore,c, a saber: vi"conde do A baotó, 

'Aimoid' o Al~uquerque. Loiliio da c;unh•. barão do 
"Mnrn11ngua.po, Chicharro, Carneiro de Campo!', vis· 
coado dd S:•pucahy, Silveira Lobo, Fernandes Urr~Jra, 
b~trào do Camargn11, Mendes dos Silntos, barão do 
'1\luritibil, Ccmh:a FiguoirAdo, Figueira de Mello, 
Vicira'da Silva, Souz1 Queiroz, barao do Rio Gra ndo, 
barão do S. Lourenço, b:ariio de Maroim, bnrilo do 
Cotegipo •. visconde do Rio Branl!o, Pacs do 1\len .. 
douça, Torres Homem. S:~yiio l..oblt()1 lli11s do C11r~ 
v•ltlo, Condido Mondo:~, Zacarias, Saraiva e barão 
das Tres Darras. 

P•ço da camara doa deputado!, em 3 de Julho do 
1811.- Conde d·• Baopondy, prooidente. -Joaquim 
Pires Machado l'ortella. 1• socrot•rio.-Josó &loria 
da Sil'fa PnrJnhos, 2" aeerotario. 

A assembl&a Jt&rttl rcaoiYe: 
Art. 1.• R' o go~erno autorisudo pua m11ndar 

dosdu já matricular no I• anno lll'Jdico .Ja faculdade 
da COrto o alumno Manool d• Srlva Queiroz, o qual 
nllo poderá ser admiuido u examu das m 1torlas do 
anno lectivo sem mo~&rar-se habilitado no propora­
torio quo lbo tal h. 

A.rt. 2.0 São revogadas as dhposiçõos em coa· 
trar1o. 

P•ço da camora dos doputado•. em 3 do J olho de 
1811.-C•>ndo do Oao'pendy, prosidente.-loaquim 
ParPs Machado Portelb, 1• socrotnrio.-Jos6 Maria 

Compareceram depois da chamada os Srs. Pompo1~ 
o Paranaguá. 

da Siha P11ranbos, 2- secretario. . 
A asaemblóa ger:~l resolre.: 

·- ·Odxaram de com:lateeer ·com c.1Usa participada 
os Sr•.-lliniz, barão do Dom l1otiro, barfto de Haúna, 

·Jaguaribo, P. Pessoa, visconde de S. Vicent·t e 
Jobim. · 

Art. 1. 11 E' o go~nrno autorhado par~ mandar 
desde já matricubr no 1• tmno medico dil Côrto o 
ahunno ouvinte Jollo RuHno Brandão, :tcoilando~ 
so·lhe e enrne de geographia Coito na oscol1 mi­
litar. Doixar.,m de cJmparocor sem caut~a participadn o!l 

· Srs. Uchôn Cavalcilnti, barão do Pirapnm,, Souza 
France, duqn~ do Caxtns, Firmiun, F. Octaviano Uar .. 
roa Barreto;: ·Sinimbú, Antão, Hibeirt> da Luz, For­

, nandes da Cunha, Silveira da Motta, visconde do 
Cnmaragibe, ·visconde de ltnborahy, Nabuco e vis~ 
conde de Suas~una. · 

O Sr. prdsidente declarou que 'não podia hiiVer 
'sessão p11r (3lta dtJ qu~rum, mas que ia ler-se o oxpo .. 
'diante que se ~chavas.obre ames:~. 

I~I'BDIEl'fTE., 

omei·• de 28 do Junho ultim ,, dll ministerio da 
agri~:nlt11r:1, cominorcío o obrttl publicas, romeuendn 
as inforrn:~çôos pedidas pelo senado, cm officio de 9 

·do mesmo mez a rospoito de·Jo!é Gonçalves Teixeira 
de ~·.tria. que se acha nJ Hosp~nha promovond.> a 
acquisiçiio de colonos para as provinctas do P:~rJ e 
Amazonas. ~A' ·quem foz a rcquhiçüo. 

Uho do' 4 do corrente, do 1" secretario da c amara 
dos lieputados, participando que a mosm:~ camara 
procedorLa á oleiçUa d.l mos11 quo devo fuoccionar 
no pre&onto mrz o quaes o• mambros eleíws. 

Dito de 5 do corroo ta moz, do mesmo 1• secrou .. 
rio, communlcando que a camarn dos deputados 
adopt..lrn u emond3s.fcitas o approYAdos pelo senado 
i proposir.ão quo' autorls:t o governo para conceder 
carta do riaturaliSat;ão a todo o estrangeirtl mnior 
du 21 a~mus que a rc..'queror, o que V4o dirlgil~a á 
sancçãu imr.oriai.-Jntoirado. 

QuinZ•! d1tos do 3 t.!o corrente, do m~srno 1• secra .. 
ta rio, rorneuondo as soguintos r•roposiçõcs: 

A lltiSPmbléa ~:era I ro!iolvo: 

A!t· 2.• Siio revogadas as disposições om clJn .. 
tr~trlo. · 

Paço da camar' ctos daputadosl em 3 de Julho de 
1871.-Condo d•• BJependy, pres donlo.- Joaquim 
Pires Mmch.,do Portilla. 1° secretsriG.-losé &hria 
d.J Silv.1 Pu ranhos, 20 secretario. 
• A as&omblóa geral resolve: 

A1t. 1.• E' o gonrno autodsado pua m:mdar 
considerar vAlidos, cm qualquer acade~ia do Im~ 
poria, os exnmes proparatorios feito·s na bculdade 
medic.t da Blhia, inclu!tVo o de rrancez feito 
em 1867, Jlelo alumno li'randsco Mar\ins Atendes. 

A,rt. 2.• Silo rdvogad.u as disposiçõos em con-
LruJe. 

Paço da camua dos de,ut.dos, í"m3 de Julho 
de lll11.- Conde do Oaependy prosidcnto.-Joa· 
quim Pires MachaJo Porlella, h aecrot~trio.-José 
Ataria da Silva Paranb1,B, 2- secreLario. » 

A assemblfa gornl resolve: 
Art. l.• E' o uoverno nutorisa ~o p:~ra mandar 

desde já matricular no 1• anno rnedico da Côrt.o o 
alumnu Alrrodo Augusto do c;osta &I achado, o qual 
não poderá ror admiUido a ex11me das m:ueri11s do 
anno lectivo som mos&r.u-so habilitado no prepo 
ratorio quo lho folta. 

A.rt. 2.0 São revog.t.das 41 tlispodções em con .. 
trar1o. 

Paço da caroara dos doputados, om 3 de Julho 
do 1811.-Cond•> do Uaepondy. prosidcnto.-Joa· 
quim Pires Mach3do Portella, 1• secretario.-José 
Maria da Silva Paranhos, 2• socrtltario. 

A.rt. 1.• E' o govoroo autorísado pnra mandar 
admittir 11 es.4mo das m:~torias do 1• onno m~dico 
d.a facul.ludo da Uahia o alurnno ouvinte Saturnino 
Ferreira t.!u Carv3lhu, d~pois do uxhibir cortidão do 
upprovtu;;,,, no cxnm, do geometria, uuico r~rcpala .. 
torio quu lhe ftaltt~. 

A assombléa ger;~l ro•olvo: 
Art. I.• E' o g.1voroo nutorisado Jl&ra 1uandar 

admiUir 1 examo do nn:stomin e physiolugim do 2• 
ann11 medico da raculJo.de do. CôrtJ o alumno Hen­
rique Curlo!j Faldhagon, dopuiã de approvado no l• 
anuo modico e no 2• pharmaceu&ido, om quoac ocba 
nuatriculado. 

Art. 2.0 São revogadas as disposições t!m con .. 
trariu. 

Art. 2.• Sno rovogadas as disposições et11 con· 
lrt~rio. 
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l'aço da camar• doa doputadoa, em 3 do Julho do 
1871.-Condo do Baopendy, preoidonln.-Joaquim 
l,ires Machado l'ortella, 1• sacrclario.-JoPO Muita 
da Silva Paranhos, 2.• •ecrolnrio. 

A a•sombléa gorai roaol••: 
Art. 1.• E' o goYerno au&orisado para mandar 

doado já matdcular no 1• 1nno medico da raculd,de 
da Côrto o alumno ouTinte Danedicto Gaivão Pereira 
Uoptisla, o qual não r,oderá '"'. admiUido a c~&me 
das matenas do 111nno ecuvo aom mobtrar-se habili­
lado com o oxamo do historia, unico preparatorío 
que lho laha. 

Art. 2.• São revogadas as disposiçó.. em con­
Crano. 

l'lll;tr-c!a-camara dos deputados, em 3 do. Julho 
do 1811. - Condo do B•opcndy, preaidente.- Joa­
quim Pires Machado Poraolla. 1• secretario.- José 
Maria da SUn Paranhos.2- secretario. 

A asaembltia geral resolvo: 
Art. 1.• E• o ;overno aulOriaado para mandar 

que aejam aceitos como Yálidos os exames feitos 
pelo capitão Carlos Eduardo Saulmier Piérrelevéo 
perante o ministerio d11 int~trucção ~ublica do Paris. 
para o fim de podnr o rncsa:,:, capitão concluir o 
curso e obter o gráo do bacharel em sciencias phy­
siCAs e mathematicas. 

A,rt. 2.• São revoga~as as disposições em con. 
lrarso. 

Paço da eamar• dos d•potados, om 3 do Julho de 
1811.- Conde do Boopcndy, pr<sidonto.- Jooqulm 
PireR Machado Portella,l• secretario.- José Marin 
da SiiYa Paranhos, 2• secretario. 

A asseu.bléa geral resolvo : 

do 3• anuo da escola do marinha. depoio de appro­
vadll na a matoJ ias da 1• e~deira do 2• anno, unicos 
que lhe (oltam. . . 

Art, 2.• São revogadas os dispoalções erD coo .. 
trario. 

Paço da camara doa doputadoa, em 3 do Julbo de 
1811. -Conde do Baepeudy, prosi~ento.-Jooqui!JI 
Piros Macharlo PorlelJa, 1• secrctarlo.-Joaé,l\hrJa 
da Silva Paranhos, Z• secretario. 

A assemb!éa geral resulve: 
Art. I.• E' o governu autorisado para maridar 

!(UO o alumno do Lu anno medico d.- faculdade da 
COrto Francisco Rodrigues de. Camargo ••i• admil· 
tidu a prestar exame das mater1as do 2• onno, que 
frequenta como cUvinte, depOis do approvado em 
anatomia, umca materia que lhe falto par.'\ comple· 
taro 1• anno. . < • 

Art. ~ ... Sào revogadas as disposições em coo .. 
traria. . · · · · 

Paço tia camora dos deputados, em 3 de Julho de 
1871.-Condo d• naor,endy, presid~n10.-J~aquim 
Pires Machado Pllrtel a, 1.• secretarso.-Jore Maria 
da Silva Paraahos,·2.• secretario. 

A assembléa. ~~tarai reeolve: 
Art. 1.• i' o goyerno autorisado para mandar Ca­

zer ou me do 1• anno modico da facutdado da COrte 
o alumno do 1• mno pharmaceutico Antonio An· 
tunas de Campos, depois que os~ 11e mostrar habi­
lita~o com exame dos proporator1os que lhe laltam. 

Ar1. 2. • Sio revogadas as dlspoeiçõos em con-
tnrio. 

l'•ço dó camaro dos deputados, ein 3 de Julho do 
1871.-Conde do Baepondy, presidente. -Jooquim 
Pires Machado Portella, 1• 1ocret.ario.-Jos6 Maria Art. 1.0 E' u governo autorisado para m1uJdar 

admittir a exame daH matarias do to anno da facuJ .. 
dade do dlreito do Recife o alumno ouvinte Fran 
ciaco Marques Carnacho, depois do exbibir certidões 
de approvação nos exames ao philosophia e portu. 
guez o sendo crnsider11d0 ·válido o exame de fran­
cez. emh• ra prestadll ha mais do quatro onnos. 

da Silva. Paranhos, 2• secretario. . 

A.rt. 2.• S4o revogadas llf disposições em can .. 
trena. 

l'aço da camara dos deputJdo•, em 3 do Julho de 
1811.-Con~e do Baopondy, presidonte.-Joaqulm 
Pires Machado Portella, 1• •ecr.,tarto.-Josó Maria 
da Silva Paranhos, 2• secretario. 

A 11sombléa geral resolvo: 
Art. 1. • F.: o St>Verno autoriaado pna mandar 

admiUir a c:ramo dn.s matarias do 1• nnno da facuJ .. 
dado do direito do Recile o alumno ou•inlo Frederico 
Auguato Borges, depoia do exhiblr cortidllo de appro­
vaçãc:'l nP exame de philosophia, unico proparatorio 
que lho folia. · 

A~t. 2.• SAo revogadas as disposições em eon~ 
trarao. 

l'aço ela camora doa doputadoa, em 3 de Julho do 
1811.-Condo do Daopendy, ~rosidonto.-Joaquim 
l'ire• Machado l'ortolla, l• secretario.-Josó Maria 
da Sill'" Paranhos, 2• socrot.ttrio. 

A nssomblóa geral resolve: 
,\rt, 1.• E' o go,rrno autorisado para mandar ad­

miltir o alumno JoaqUim Diniz Cordeiro aos exames 

A asaomblóa gorai ro•olve: . ' 
Art 1.• O govarno é autorisodo para'mnndar fa·· 

zor eX~ me do t• anno modico da faculdadtJ da Côrte 
o ah·mno do 1• anno pharmacoutico Jo•ó Barbosa 
dos Santos Junior. depois que este se mostrar habj. 
litndo com examu dos preparJtorios q:ue lho f4ltlrn. 

Art. 2.• Sao reyogades as dispor1ções em con· 
tr11io. .-. 

Po~o da r•mnra dos deputados, om 3 do Julho 
do 1871.-Conde do Haepondy, preaidenlo.-Joa. 
quiru Pires Machado l,ortella, 1• l!leereLarlo.-Jollé 
Meria da Silva ·Paranhos, 2• secretario. 

A nssombléa gc·ral resolve: . 
Art. 1.1 E' o governo autorísado para mandar 

matricular nl' 1• armo medico o alumno do 1• anno 
pharmncoutico da foculdade da COrte Joaq11im Leal 
da G11ma. 11coilando se-lho os exames prestados na 
escola de marinba, o não podondr (4zor exame diiS 
respectivas meterias sem ser approvado no·prcpa .. 
ratorio quo lho fAlta. · 
. Art. 2.• Sio reyogadas na ditposições em con­
trario. 

P•ço do comara dos dopulndos, om 3 do Julho 
de 1871.-Condo de Jloopondy, presidonlo. -Joa­
quin Pires Machado Portolla, l• secretario.-Josá 
~laria da SUYR Paranhos. 2". 1ccretario.- A" com-
mi.,Ao do instrucção publica: . ' 
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R'~pr~~entaÇ~Ii dos'. f•zi!ndolro.s da treguoziõ da . Dezoaole omclos do meomo •ecret•rio, •ondo 8 do 
S Tht•mo da's teuras, dil provmCII' rio Mlnll!l·Geracs ~ tio corronto, igual numero do 5 e um do 6, remet­
coratra _o projecto do governo sobre o_ olom'onto · ton·Jo as· soguinles proposições: 
sérvil'- Fu!ou' s·abfó a iDosa p'artt ,ilcr tomad11 em bl' 
consideração quando vior o proJecto da outra cil•' A. d&sem ~a gerAl resolvn :. 
mlira· sbbro o rilotmo objecto. .Art. 1.~ E o aavert~o auto~Hiado ~ara ma_ndnr que 

. '-~ . . . ,, . . . 5eJ~m' vAhd?s o~ q,ualqu~r ~cade~ut do lmperlo .os .. o· ~r. presa~ento. ~!lcla.~ou t;fl~o a ordem do dlo"J ex~mcs, preparntouoa fellos pero· a'lumno· Inn~ulm'. 
para o dia 1 ora a· fr!Otma JilffA!'Ignadn. . . . Olympio do Paiva. na lnstrur'çiio publica dll Côrto 

Em seguada convtdnu oa' Sra. ae~actnres· para se nos an·nos dn }1866• e ]867. . 
occuparem com troba.hos das commts!o ·s. . ~r'.· 2.• São1 rovOgt~das ns di"posiçõcs em con­

'r<'trJo. 
41• •eaalio Paço da camnrl\ dos deputados, om 4 de Julho do 

~:M 7 DE JULHO' DÉ 1'871. 1~71. -· Comi o do Bo•r,endy, prosldonlo.-Jnnqufm 
;RBsiDBNCl4 no si\. ••sr.Ox. oE int AituTi·. Puas MltChado l'orroln. 1• socrotario .... José Maria· 

da Silva Pa.rctnhos; 2à secratuio. 
Smi•4aJo.-Bzped•'en~ : "':"Officios •10 I• secretario A a!sembiGa gelai r'eso[Yo : 

de camnrn dos deputados remoUrndo . deze1etn A 1 E~ 
Proposições • .._ Parecer da· mesa- n. 878; - Or- . r.t. .• 0 ,R:I_lvorno atJtor!•.•do para m.,udar 

d d . D' • d d" · - fi'Jlllrlcubar no I.• aono do curao.JUridlco. dn (acul· 
dem n 10 :- 1scuseao 0 lVOraaa propo•IÇOBI ~ad.o do S. Paulu f) llluàtno Carl'ns Carneiro do Bar• 
da camarn· dos deputados sobre· pensõe.-.- - ro.• &_ Axev_edo. aéO'itli.itdd-se-lho o es:amo do in"loz 
Discuaalo de umll proJN1siçiip da mesma ·camarl , 1 o 
aobrtr 3f10sentadoria~-Dbcusaio do 11rt. 2• do ,ctto na escoa de tnnrfrilia. · 
ProJ"eclo da camlra dos deputados sobro ro· A.,rt. 2.• SAn revogadas as disposições em con­

trarm •. íormajudiciaria.-Discurso" dos Sr•. PoDlpeu, Cu· , p, .. · 
nha.Figu,iredo. IMrão de. ;:;,. Lourt~n_r. •. o e: .Saraiva .• - aço' d:~ camara dos deputados, nrn 4 do Julho de 

3 D d S Z 18'71.-Condo de Baopendy. presfdentn -Jo•quim 
Diacuasi•odo ar'; •.- tscuno~t os rs. ncaruts, P1ros Machado Portalla, 1." aecretarjo·.-José :U~tria 
mini•'ro dn jU&liça o P.oiopeu. . . . d Sll p 
A.o m•io di• fez ... sa a chamllda, o acharam-se pre· 1 '" ,,raritios, 2.• 11ecretario. 

RpotÓII 42 Sra .. senadoreS. !l. auibor: visconde do A assomblóa gorai resolve: . 
Abaetã,, A lrqeida.e Albuqu'o~que,, ~obiqi, Loi~o _d.i Art. l .• E' o gtJverno nutorisado pnra mandar qiJo 
Cunhn, ltuão ~e Mam11nguap~'• Chtehorro, Carneuo n'â. inatri_cul~ de. Uermovill Jo116 da Fonseca, no 
de Camco.~. P•1mpeu, Antão, bnrão de Camargqs, 1,. !nno medico da faéuldadé d11 Côrte, sejam acoi. 
l1.uãô dB 1\furhiba, Morldé.J dos SjaritOa, Ribeiro ft• tos _os exames pr··parlitorios feitos na escola do 
Lu:i:, Sou'n Qiiefrhz, Caridldo. Mendos, barão de Co· mar:nha. 
teg.ipO, Vi'eir .. da SilVa. CunhB: figueiredoo visconde A.rt. 2.• Slio tllYdgadas ns dil'posiçõos cm con-
de CamarPG•ho. visr.onde do Rto ~ranco, .Uch .. fla Ca· tt1r1o. 
valcnnti, l•ornnndoa Braga~ barao do lho tirando, Paljn da camará dos depulados, em 4 de JulhO 
Paos do ~lendonça, Barros Barreto, viscondo do de 1~>71.-Condo de Baepondy, pr••idonlo. -Joa­
S. Vicenlo, barRo de (Jjr,.pam,. barão de S. Lnu q•aim l,iteA M1tch.1do P11rtella, to f!ecrelario.-José 
renço, Torrrs Homem, viscondo do Sapccahy. SiJ Maria d• Silva P.uanho!l, 2• aectet.,rio. 
veira Lob•>. Souza Franco, Paranasuá, Zacarias. A aasOmbl~~ geral roso!ve; 
SayãoLob~tl.o o J•gunribo. .Art. l." E~ o NllYerno •utorisado para mand.Jr que 

Ueiurnm de comparecer coro r.auaa participada •~jam víli.tos na faculdada mo,Jica da Côrte 011 eu­
os Srs. Umiz. barão do Bom Retiro • b~~rio de m!)~ de latim q franccz, Coitos pelo alumno Fran-
ltauna, l'aula. Pusoa e Dias de Carv.l}bu. i J 6 d or · · bl' d 

llo,·xaram de oomfarocer 110m causa parlicip"da o11 ctpco. 011 0 lVOtra, na lns&rucção pu 1ca a Córte, nA o obstante ter-re vencido o pruo de q11atro 
Sra. Num~s Gonça •e•• barão do Antonina, Fir- anno&. 
mino, F. Octaviano, FornamJcs da Cunbn, Yisconde dã ~rt. 2.• São revogadas as disposi ... õos ~m con-
Itaborahy. Silvoira da Moua, visconde do Suas- r•rll>. ' 
auoa, e Nabuco. . · ·' . . 

OS~:. preaid~nt.e .abriU .a sessão.· . . ~ .. P.1ço da cainarit dos doputado,. om 4 do Julho de· 
Lei-am .. se as a c~ e de 6,a 6 do corrente, o, na o lid- 18'71.-Conde de Baepen11y. prosidonte.-Joaguim 

lODd.f:J guriin sobrr. 'éllas nzCSilo obutrv:u;õf!~, (oram l'irel Machado Porlella, 1• aecrtltario.-JOIÓ Maria 
approyadu. . . . ·dA Sih•a Par.,nhos, 2° secJotario. 

O Sr. ]o secretario JOU o seg1Jinto A asaemblóA gerttl ro•olve: 
RXPBDIBNTR. 

Officlo do 5 do corrente, do 1• sacretario da ca­
mara dos_ deputados, communi·!llndu que ames­
ma cámar11 odoptoq n cinenda ·fei~ o npprov"da 
pelo senado IÍ proP.osição qUo .. a~torua o So•orno 
para conceder isonç:io de du·euos em f.tvor do 
duds vias (erràas na proVíncia da~ Alago/IS, e vftodl­
rigil·• á sanct.aa imporf•J,.o:ofolelrado• · 

Art. 1. 0 E· o governo o1UtorislldO para mondar 
admittij' a cxamo dn11 tnaterias do 1• anno medico 
d11 (a cU Jade de direito do Recito o alumno ouviilto 
do rjiP!irilo anno HOIVecio Xnvier Lnpes, ·uopois do 
ox~1bir corlidã). de approvação do philosophi,,, 
umco preparntoriD quo lho fahn~ 

A_M. 2.• SAo roro!adas •• di•posições cm con· 
tras1o. 
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Pnço da camnrn dos dopnt.lldos, (lJn 4 do do Julho 
do 1811.-Condo do llnopondy, prosideniJ. - Joa­
quim Pi1os ~lachado l,l)rtol.la, 1° secretario.- José 
1\laria da Silva Paranhos, ~·secretario. 

A asscmhlé11 gorai resofv.,: 
A rt. 1 o E' n RDverno auaorisado r:ua m:. ndar ad· 

mUtir a oxamo das matorilfs du 1• a uno da fnr.uldade 
do mPdir.ina dn Côrte, o IIIOmnoouvinte Joio Manoel 
Gul"doll Aleofora1JO, dí'poil de exhibir cnrtidão do 
a~provação om algf!bra, unico prepara1o1io que lhe 
(alta. 

,\,rt. 2. o São revogndos as d(fpnslções cm con­
trarto. 

A 8!sombléa geral re•olvc: 
Art. t.a Fica appruvadn A BP-OSOntadorin cone&· 

<lida, por d•crolo de 29 do Março do 11!71, ao 
desembargador da relação do Rio do Janeiro, Ve­
nancio Jo~e Lisboa, com o-Õrdenado. por. inteiro, e 

:com as honros de ministro do supremo tribunal da 
justiçtJ. 
: Art. 2.• São rcYoga Jus as disposições cm con ... 
:traria. 
: Paço da camora dos ~o puta dos, em 5 do Jnlbo. do 
i 187 1.-Condo do llaopeody, prosid~nto -J~•aqui!" 
:Pires Machallo Por&ella, J..• l!ecrAiarlo.-Joso Mana 
d,. Silva Parnnhos, 2.• secretario. 

Paço da camara dos do~utad ••. em 4 ~o Julho do A assembléa geral resolvo: 
18"71. -Condo dn O,Jopcn4y, ••rc"ídonte. -Jot~quiaJ Art. 1.• Fica "pprovada a ap:~son(4doria conce· 
Pintl'l Mnchado PortCllb, jj· !'Ocromrio. - Josó Ma .. didlt, por decreto tJe 24 de Março do 1811. ao juiz do 
ria da Silva P.ranhos, 2., :•c:-et.,rio. . direito Panlaleão José da Silva R11mos com as holt· 

A rssembló.1 geral resolfa: ·ras de desembargador e o orJonado que ·lho r~r 
Art. 1.• E• o governo f!Utorisado par11 m:•ndar ldevt•1o. . . 

adm~ttir 11. exame dns mntprtu do 1., annn phnrm.. . A~t 2.• São revog11das as d1sposações em con­
ceuttcn •la faculdo•do da cor,o o alnmno ouvinte trariO. 
J-·ão Antonio de Onrros n·._.nrique1 dcpoh do mns. Paço da e~~mara dos deputados, .em 5 de Julho .dB 
trar .. se approvado e>m purtoguoz, umco prepuatolio 1~71.- Conde de Daependy, proSidonto.-J~aqul~ 
quo lhe falta. P1re11 Machn to Portell11 tn s~cretario:-Jo~o Man~ 

A~t. 2.• Sflo revog~dns ns t.!i:Jposiçõcs em con· d11. SLlfa (l,ullnho!i!, 2• ~ct'retar1o. -A commiSsP.o de 
trar1o. pen!loO!I A or.tenadoll. 

Paço da Cólmnro d.M deputados, ('ffi 4 de Julho 1Jo A ae:sembléll geral reaolve :. 
1~1.- Conde dn B:10pen4y. presi,Jento.- Jon•tnim A~t. 1.1) I!' o goverO•l autor111,1do para rnandar !lei· 
Pares 'lachudo Purtolt,,, Ira secretnrio.-José Mnria RJULlr ~ eXiJmo ~o 1• anno-.d.a f1maldado ~o mcd1ean.a 
da Silva (laranbtJs, 2., seer~utarin. •ta Balua au ouvantc Auxe~.cau tJ~ Cosia Llm•. ~epms 

A blé 1 1 •1t\- approvado em geometua, uotco pr~pnralor!o quo 
auom a gora reso to: lhe falta. 

Art. lo E' o govRrno autori11ado para mandar dlHI Art. 2.• São rovogadus as disposições em con· 
do jri mfttricular no 1• annn medico da raculdade da lrcrio, 
Bahia. o alumno o~vinto MarcfiS Rodrigues do Jo~us Pnçn dói camna dos dAppt11d011, em 5 do Julho .do 
Madeua. n qual nao po,Jorll. !IOr admiUido a ~xama t871. - Conde •te Btopelldy, prnsldeate.-Joaquam 
das refrnidas materins sem mostrar-fie h 1 bilitado Pi ros M1~ehad·' Porte lia, l• st>cretario.- Josó Maria 
c~>m tlll'lme de gcometri:~, unir.o proparatoril) quo lhe da Silva Jlarnnbo,, 2- secre&:uio. 
falta. A aSP"embléa geral r••solve: 

Art. 2• São ro\'oga•tas as disp,sições om contrllrio ,Art. 1.•. E' o goyerno au.eorisado p:ra mandar qua 
Paço da cnrruara dos deputado•, orn 4 do Julho de seJam v;i~i.d~s para a ~ :tr&cula do 1' anno da fac~J .. 

1871.-Condo dn B:.epnndy, preJ.idontn -Jua uim rl~dodn d1re1to do Hec1r~ o' exames de preparator1os 
Jlires Machado Portnlla. ln l!ocret<Hio.-'Jo!!ó ~1nria fenos pelo alum~o Juho P~~mr.t de Canalho nn 
da SiiYa t•ar&~nhos, 2- secretarie.- A commi~sliO do (aculd<rdo de_medJcma da llab1a.. . _ 
instrucâo publica. Art. 2 • Sao re"'ogadaa as d1spotnçoos em con-

• tanrao. 
A al!sembléa geral resolve: , l,aço da camun dos deputadua, rm 5 delulho dA 
Art. f.~ t• appr~vada n pon!!ão de 308 mens~tes, 1811.-Conde do Daependy, prosiden&e. - J:o~qnim 

aem P~Jutzo do IDDIO·,Dl•to que potsa competir· lhe, Piro~ f\tar.hado Porto! ln, i'• ll1Creteri.l.-José Maria 
coneedtd'l ror docreao do 26 dn Onlubro do 18i0. a dll Silva Po.ranhos. 2• aecretario. 
O. Hermehn,da do CarvA!ho Moura ... vhavn do capi- A assemhléa geral ro!olve: 
tfto d~ exorcuo M.'lllO•!l lo.rasmo do Carvnlhn .\loum, J\rt. 1 o E' n llOVOrno autori!lado po1ra mandar 
falloctdo cm eon!III~I'JUP.ncin do fcrimCntt~s roc~birlos mturieular no I• anno medico da Córto o f'lltudanto 
om cumbate. José FMreira du Bastos Coolho. prestando est" n 

Art. 2,1) Esta pon,ão sorD paga d11 dat.t .!o mo~mo oxamn das matf'ril!ll r~J~poQt,ivall. logo quo faça o do 
decreto, geometritt, proparator1o u~1co que. lhe faha, e quo 

A o .. por enrerm•dftdn deixou de riiZt'r, 
rio. rt. '''

11 

!São revogadas as disposi~õc~ t~m contra- Art. 2.• Sllo rovogndn~ IS dl'posições rm ("On ... 
trario. · 

Paçn da .. cama r;• dos depuUdos, f'm 5 •1A Julho do P11r.o dn cnm~ra dos tlopu&ados. om 5 do lulhn da 
d~ 1871.-Condcdu Baopondy, prusidonte.-JOIIQ'Ulm 1871:-condo do U.1cpondy, pre~id_onte -J.o11_qui!" 
P1rns M11.·hndo Portelln. 1• ~ccrolario.-Jueó M11 ria Pires .\1.1chado l'nrto!1a, ~· se~~telftf!O.-Josa M'lrla 
d,t ::iilva Paranhos, 2.n SOt!rctarío. ' da Silvll PdranhM, 2"' !lt'CI'!Dtarlo. 
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A aaaemblola geral resol••: 
A1t. 1.• E' o governo. autorilado para mandar 

que tojam válidos os oxames preparatorios foitns na 
instrucr-ão publica da Côrte e na o11coln de marinha, 
pelo alumno do :lo anno pharmaceulico da (acui­
dade da Uahia Antonio Viconlo de Andrndo, afim 
de que o mes01o pou~ p•ssnr para o curso medico. 

§ 3. • Das companblu 
do deposites e de apren· 
dizes artilheiros, nao Bl· 
cedendo de 1,000 praças. 

Ar I. 2. • Fica doo de jli 
o governo autorisado a 
transferir do umas para 
outras armns, compnben· 
didoa os corpos ospeciaoa. 
os ()fDciaes d11 exercito, que 
em se"iço de paz o guerra. 
&enbam moalrAdo aptidão 
para arma dill'eronl8 da 
sua, uma vez que poasuam 

A r'· 2. • Revoaam se as thsposições ~em con­
trariO, 

Paço da cemara dos deputados, •m 5 do Julho do 
1871.-Conde de Daopendy, prosidenlo.-Joaqaim 
Pires M1chado Portella, 1" sccrotarlo.-Joaó Maria 
da Silva Paranhos, 2- secretario. 

A. sssembléa aeral resoifD : 
Art. 1. • E' o goYAmo autorisado para mandar 

admiUir a exame das ma&erias do 4• anno da e11cola 
central o alumno ou,inte Casario de Almeida Nobre 
de Gusmão afim de obl8r o gráo do bncbarol em 
malbemalical. . 

Ar&. 2.· Sio ro"Yogadas as disposições em con­
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 5 do Julho de 
1871.- Coode de Daer,endy, prosidonl8.- Joaquim 
Piro11 Machado Portol11. 1° socretario.-Josá Maria 
da SiiYI Pllranholl', :.!- •ocretario.- k commiuio de 
ioslrucçio publica. · 

Augus1oa o dirnisa;mo, EHJU'fDA. PBIT.\ x Arrno-
senhores ropresenr.antet VAD.l PaU c.uu.RA. oos 
da naçio, PEPUT.&DOI Á Pft.OPOST4 

DO PODIR IXBCUTIVO QUI 
FIXA AS J'OIUJAS DI TER­
RA p,UU O AKNO JIUUN• 
CIIRO DR 1872 A 1813. 

Em cumprimento do Aecresconto-flo no lo· 
prccaitct constitucional, e gar competente: 
do ordem de Sua Moges· 
tadc o Imperador nnbP 
apre&Dotar·Y,oa a seguin&f' 

rurosrA. A usemblóa gorai de· 
crf!tn: 

ae babililaçõos Oligid<J• 
pelas lois vigentes. 

Arl. 3.• Conlinúa em 
vigor a disposiçlo do 
arl. 00 d• lei n. 1101 de 
20 de Sol8mbro do 1860, 
na puta relati•a aos •r· 
aenaos do guerra, suas 
dopendencias, conselho• 
do lomecimento o dopo· 
1itos dA artigos hellicos. 

Art. -i.• Fic~m revoga­
das ~s dia posições em cun 
trarao. 

Pala cio do llio de Ja· Paço da c•m•r• dos de-
neiro, em 6 de Maio de ,utados, em 6 de Julho 
1871.-Vis,onde ~o Ric• de 1871.-Conde do Doo· 
Uranco. pendy. presidento.-Joa-

qmm Pires Macbodo Por· 
1•11•. 1• oocrelnrlo.-José 
!larin da Silva l'•raohoa. 
2• secretario. 

A' commis!ão do marinha e guerra. 
O Sr. 2• secrotsrin leu o parecer da mosa n 378. 

de 7 de Julho de 1871, expondo o maioria do uma 
P'Oposição d3 c1mar, dos deputados, approYando as 
(!enaõos concedidas ao capilio honorario do Olorcito 
Fernando Pacifico de Aguiar Monturoyos c outroa. 

Concluindo : 
1.• Qne a propoolçAo da camara dos deputados 

devo entrar em diPcuulllo e Stlr ap~ronda. 
Arl. 1.• As (orçAO de S•guo a proposta. 

terra para o anno """" 
coiro de 1872 a 1873 con· 
swrio: 

~ 1.• Dos omclaoo da• 
dill'erenl8s classes do qua. 

2:• Que o parecer da mesa seja imprt'lsSO a dislri· 
buido no (órma do eslylo. 

Ficou wc.bro a me•" para entrar em diacunio com 
a propOSÍÇflO a qUA 118 refere. 

dro do elercilo. . 
§ 2.• Em circumstan· 

elas ordinarias do 16,000 
praças do prol, o do 3~,000 
om circumstancias extra­
ordinarins. Na insufficien 
ela dos oulros molos, 11!1 
forças ulroordlnnriu po· 
dcrào anr prccnchid11a por 
corpoadest.acadoa da gu•r· 
d 1 nacloual. 

ORDEII DO DJ.\, 
PIN'SÕEII. 

Entraram cm S• dhcus1ào1 e foram approyadaA 
p11ra sorcm dirigidas á sanrçllo imperial. aa propo­
sições da camara dos deputados, mencionadas nos 
pareceres da meaR ns. 37-& e 315, sobro pon•ões. 

Seguiu·&& cm 3• di!cu!isão, com A emonda of!'orc· 
cida no parvcor da mesa n. 376, o rol apprnnda o 
remettlda lt. commis•ilo do redacção, a propoair.im do 
mosma c~mara concedendo uma pt~nsiio ao Áltorea 
re(ormado do exercito Olymplo Aurelio do L1ma 
Camars. 

'I 



j 
• 

I 
• 
I 

. 
j 
• 
1 

i 

I 
j 
' 

SE!SA.O EM 7 DE JULHO 39 

Entrou em 2- discussão e passou para 3•t a pro­
poslçio da mesma camara. mencionada ao parecer 
da mesa n. 377, sobre uma pensllo concedida a 
U. Custodia C•rolina Augusta du Souza. 

ellos farllr·••·hiam a empregar ao diligencias nocOJ· 
auías ftUa a reconciliação, J.oto iateresse de proces· 
sar a demanda ; tos~ e porque motivo fosso, o Cllrto é 
quo a nosss constituiçàct entendeu quo elles nrao eram 
us mais pertencent.es para tal funcção do reconciliar, 
e entio creou um juiz espocinl chamado de 1111 • 

APc.lSEN'tolDORlA.. 

Seguiram se em 2• discunão, com os pareceres d•• 
commissão de fnenda, e p.1saeram para a 3• u pro· 
posições da n:iesma ramara sobro n posentadorias 
concedidas ao juiz da direito consetbotro Francisct> 
José furlodo o desembatg•dor d• reloçao do Rio do 
Janeiro Jooó lgnacio Vaz Vieira. 

E• te juiz ospccial, Sr. presidente. tem uma misslo 
h.nporlauLisaima. para c_ujo do~emponh~ ~ nocessa­
rao que ol:e posfu' t•tutá copotcat!al1e jUtldtca, porque 
p.troa ·bom roeonciliar é mister comprebonder a Cl· 
ltm11lo e importaa.:ia datS causas occurrent.es por to· 
do11 os seus \ildos ; c.Jlcut.Jr quae1 as cmergenci11 

llBFORMA .IUDlCU.RIA. 

Prosoguiu a 2- díacussio do art. 2". parJgr;~phos e 
em~adas do projecto da eamara dos depuUdos com a 
proposta do poder execativo, soLro reforma judi· 
ciarla. 

!1(.) -.r. Powpeu pronunciou um dilleurso 
que publicaremos no Appendico. 

o lilr. Cunho Fll(lleh·edoa- Sr. 
preaident•l• ó aempre com b:u,ttnte acan~&nmento qu" 
occupo a aueoção do senado, pArque c•tou r.orto qttd 
não posso tnzer luz aos dBb.stes Mas, como 1enho 
de ju•&iOcar o meu vot••, permitta-mo V ... :x. que 
diga alguma cuuan a respctl6 do an. 2• da proposta 
em dbcuSJJão .. 

O arl. 2- commolte 101 juizes do paz • faeuid•d" 
de proeeas;~r o julgar as rautas de que tr;th o 
art. l2 § 7• do codigo d • procesao crimmal, ilto é. 
IIIi COU!IRI onde IODàO póde applicu piJIII maior dO 
que lOOS do multa, do prbuo. degredo e dastorro 
a~ 6 muzo1, e S mezes de cara de correcçãu. 

Taes causas teem alguma impothnci;a. 
Ha, porém, uml emen:Sa da commiJsão que re· 

duz a autoridade dos j•lizes de paz a conhecer ao­
mente d11 contravenções ás posturu da c.tmara 
municipal. Qual dellu duao proposições, Sr. pro· 
ai·lento, d••• ser approvada 1 Eota é a qu•slio. 
Se 10 deYu atlmiUir a emenda que reatringe a ju· 
rlsdicçiio do• juizas dt.~ paz em nuatttrias crimiaaes, 
ou a da camara que as estendo. 

Parwce•IDl• que ba uma boa rnlao para dar-se pro 
forencia á emunda da commissão; porque. an meu 
humaldo P•msar, ella 10 ach1 mais de Collformld;uJe 
com o espirilo o letra da conllituição do que a pro· 
pooiçlo da propoolo d• camora doo Sro. aeputa~oo. 

prova veis da questão; e sobtotudo avaJiar com ani· 
mo paternal os prejuizos que hajam de recablr sobre 
as p:u tes,íntentaado um pleito que·as pcS Jo arruinar. 
F1 pois, :t par dd um espírito esclarecido, recto, 
persu18ivo. o juiz do paz devo ter de mais a m3is o 
conceito de homem do reconhecida· probidade, es· 
limàdo na seu circuilo. pna que assim possa ser o 
reconcilíador bemfazejo. 

Se esta juiz. Sr. presidente, quizer cumprir deri · 
damenlo a aua mis•áo pacifica o huma•ilaria, se 
quiz.•r em uml pala\'ra reconciliar convenioDto· 
wente, n3o lhe restará tempo par:. omiscuir-se em 
ouLro.s ques1õo• do aalutozo dtv&rso, princiPfilmeato 
oqutllas que niio podem dciur do trazer Utl ou 
qual odiosidade, como são ss questões crimioae11, 
dtt qud o iloulou a constituição. 

Creio que (or.un estes oa motivos que Aclu1ram 
nns nos!io:J lugh•lAdor~s constituinte• • par& a crea­
câo de um juiz espu..:ial encarrO(r.Jdo de coQcífíar as 
Partes, fazendo com que ellas nao intentem demao .. 
dos ruinosa!! e eapr1cbo as. S.1udavel instituíção, 
aom duvada. 

Mas, Sr. presidente, ,nd.s que andarros aempre á 
cata daquillo que e peragr1•o. desprezando o que ó 
da nO!IB:I cosa, ul•i4ando a no;sa autonoatia: o que 
llzBmos, aberrando ~a consthuiçlo? Fomos dar ao 
juiz dtt P,.DZ auribuiçoua nAo só heterogen~s,. ~umo 
,..numontcas ao esptntu e letra da consututr.ao ; 1 
porquo 1 I'••• lmitormos o• inglezesil V. Ex: sabo 
que na logla&t"rra 01 juizes de paz slo do difersaa 
origens; h.1 j&liz da paz r.re•do por aeto do ~arh .. 
mento; h~ j ui& de paz cread'? por ~eto da Rainha: 
ba jub; d" paz om co•nmlssa.o. soheihdo ~elo lord 
chanceller. Etseajutzfs de pu toem diverua o Tlria· 
Jas attribuições, que 011 constituem ,de. um t.e~per1 .. 
ment"' di urso daquefl•t qq,e 1 conataluaçio q_u11 que 
thesaem os nt)asos juiz~s do paz, (uncctonano• pro· 
priomente destinados para ruar as conciliações. 

Pulo. COQili&UIÇilO cooC~r,u·&e ao juiz de paz uni· 
camen&.e a facul411da de reconcaliar. Sem u (tntr 
condt" 9''' sttem iflhmtud•l o meio dez rtconc,ura ... 
toão, não se c:omeçar4 proceu.., al!lum. Par:a OitO fim 
hatltrG juitf!s de pu. São 11 Cormaes p31DVI'II da 
CODIIltUIÇÕO, lrto. 161 O J62 

Sab11 V .Ex. quoa I!Jntaliv.• dos moiosde roconcilillr 
era antigo1moote da obrbloçào d:l juizdt.l cootencio~o. 
Ant·•s da ser iniciada q1alquorcausa civil, tr~:~taYa .. so 
impretorlfelmonte dos termos di) reconciliaçiio, que 
erum pro1novidos pelos llftlprios juizos quo tir1ham 

Ora, dosh tendtlncia c:.éga de imitar,' que nns tem 
&ido o ha dB ao r ai.nda muho Jlrejudicial, o quo acon. 
tecou! E' quo os jadzos do paz entre aós poderio 
sor tudo. menos conciliJdortH ; ttlles alercem attri­
bul~õos ou Iras dequclla de quo deveriam occupar·ae. 

do comegar a proscauir na hdo. -
1-'oue porque se •n&endtJIIB I(UO euoa juizo:~, tra­

tan~o da roconciliaçil.o, poderiam do algum modo 
provinir o suu juizo, qt1ando aliás t•nh,m do darigir 
o pleito cwnteneioso, ou fosso que ao ontoades!lo que 

Daqui su segua que hojo u concilações nlo e~:is· 
tem ; liabom o:~ nobres senadores o que ellas são ; 
nâ.tJ pauam do mera Cormalid:.de; siio uma per­
(diLa burla i só t:orvom pnra fun Jir int.,rosso p:.r.l os 
juizt1S e t•sr.rlvàcs, em purn l'orda. das partos, por· 
quo não teom outro prcsttm l quo lolardar o comt•ço 
du pleito. 
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Eis porque ouleodo que • emenda nosla parle é 
maia vantajosa, .mais consdtucion111 do quo a propo­
sicão da camara dos Srs. deputados. 

"oo tudo c;{Uanto tenho ouvid!l ntó agorJ a ro pnito 
desta matara~ somente putic colher duns objecçõo~l 
que na Yerdadl1 ma pareceram do muito poso: o no­
bro sen•dor pelo CP.orá, que acabou do falh1r, toco:~ 
em uma dellas. 

A primeira.objec;_çAo é que, retirando-se tios juizo 
do paz as .auribltiçõus quo a proposta lhPs dá, po­
do rã auccoder que os indivíduos que habitarem no~ 
dis~ceos mais atast,.doa dos .juixes muniaipaos ou! 
·da direito, Oquem som juiz, o Jsto qulndo cm cadaj 
porta do cidaCiio devo haver um juiz, segundo " i 1óa· 
ao tempo, ha pouco r~tpetida nà r.asa. i 

Primeiramente, Sr. presidente, mo permiltirá! 
V. l~x:. quo observe que regeito este "phorismo por 
exhúberante : quer-se com olle extirpar urn mal' 
croando-so um outro mal: da imrnun:fa exttmsão das 
circumscripções judiciarias, ·e da concdntraçio da 
jurildic.çio, quer se pussar p11r11 o flXtremo opposto, 
que é estroitar·so muito as circumscripções, tt Crac-1 

cioaar-se muito a juristJicçio. E' poriuo que diaO 
que se quor curar um mal, Cuzondo surgir outro. o 
do aphorismo q_ue diz: qutt om ~:ada porta do cida .. 
dão boja um ju1z. . 1 

Ora. eu opponbo a este aphori•mtl, outro: tztremtl 
sunt vici"sa: in rnediu cofii!Rlit drtus i nem muitoS 
jui:zes, porque C um mal, nem muito poucos jnizrsJ 
porque é outro mal;sào os extremos oquo reprovo~ 
por que· 08 e~tremos se tocam. I 

· Sr. presidente, ó·um Cacto que se tom obsiirvado,' 
c® qual deduzo um principio, o ó: que ter u'n juiz 
·em cada porta do mdadbo não é llo born como ao 
pensa, ao menos allcndcndo-~o ás nossas condjçõos 
·tertitoriaes, e á boa indole do nosso povo; teu.h~ 
testemunhado qutl muit1u vot~Js em um lo,larc-J··~ 
onde os homens vivem pnr auim rlizilr compadres~ 
carnonte, prestando-se auxilias mutuas na molholil 
harmonia, dosdo que se crin um juiz, um ear.riYàQ,, 

·um aubdelo~ado, o .um bdcguirn fica tudo em des 4 

as:1or:ego •. Assim ·I(UO ás vozes acrediLO ~"Or mclbo 
não. ter juiz cm certoa log.rtoa;: é tambera por iu.o 

·quo muitu Yezes ouço ao• ~homens do centro .s•!f'! 
rem·IA do, corta impreCIIf.tiiO contra. os aeus mmu 
gos, dizendo-lhes : a julliça le persiK•· 

UMA. voz; -'Então devem-se ostinguir os juizes 

O Sa. ·Cmuu. FIDliBIRIDO: - Não: o qno nii 
quero. aiio os extremos ; o _por h:to vou indaR'ar s 
com elfoito não ha remod1o l•:lra· esses homons quO 
tnorarem em certos di!ftrictos, .urna vu quo so reti-1 
rem dos-juizes da pa7. as attritmiçõos que o!l 111 bre~ 
sonadGres lhos querern const.>rvar. , 

St' bern enWndi n propos1n e as t'mondas, p~tre-· 
.ce-m'l que pola •·ororma o:;scs togaras não ficam, 
desprovidos de autorid11dos quu lratom do precetso· 
do11 crimos do art. 12 ~ '1 docodig•' dtl procos!lo: hn 
os delegados o subdoloKados incumbidos d;t ínstruc· 
çnu do processo soiJ a inspcc~ilo o garantias do juiZ 
ao direito. ; 

O SR. SILVEIRA. Louo: - Nilo di.~.: it~&o .a pro-· 
PL'BI:I i db: apenas quo intJagucm o.s tt'stcmuuho.s. I 

O Sn. CustiA. FrnuRJRIDO :-São auxiliares ; Cor­
m:.m • pr?cos11o, o o ltJvam DO juiz compP.tonto t•ara 
pronunciar 0:1 ret~olvor como rõr de diÍ'uito. Se não 
ó a~sim, espero S(lr mais C!iclaror.ido a osto rP.speito; 
mas mo pnror.n '{Ue o quu ao dá ó,quo essas nu to rida­
dos locnus prepanm os •processo•, que dtnem sor 
rt'mottidos eara os juizes de direito julgar detlniti­
VliiOBnt.o. lódo na verdade havor mais .al&"uma de­
mora, como Uisse o nobre senador ptllo Ceará; mcs 
esta de111ord ~llrvirá para du um • garanti:• de me .. 
lhor;julgmmt'D'O. Antes queru n demora do que .a 
preciJ•itaçüo, E pua que t~CJareA'tJÍdão nu.:iscs crimes 
do que tratamos para sorem julgados imme:Uata .. 
menlo ? O quo dL•Yumos querer ó quo a autr)ridado 
julgadtJrll seja o juiz du direíto, ou outras quo offa .. 
roçam mais garantilu do que essu autnridades 
mais ~"'U menos t-phemoras; nislo irerno~ com o·e3-
pirito da OOS4111 constituição. ( .ApoiadcJir.) 

Ptlr este lado, portanto, niio tenho escrupulo do 
vo1a.r pela ernendn. Vamos li outr.., objt*cçãn. 

A outra nbjt!C~ilu consi~te om dizer d nubre sena. 
dor, o Sr Silvuira J..obo, que os juizes de p11Z são 
auwrídade~.quninspirarn m1is contlança, por aorem 
uleitas ptllo povo e mdcpondentos do governo. Aqui 
vae aernpru o argumento da eterna desconfiança para 
COID O govorno, argumento q11e me pardCB erovar de 
mais i o quanJo não pruvo, ainda asdm na o prcYa­
ler~e, pelu quA vou dizor. 

Sr. J>ret~h1onto, entendo qtle a ind.~pendencia .em 
mBterul do jurisdicção não está n:t origem da no­
mouç_iio, mas na irnpúrtancia (' naturmra das auri· 
buiçoes ; no tempo, dentro do qual a autoridade que 
as oxurr:c, nio póde ser llesth11ida, ou removida. ad 
nwtum :está, e-consiste principalmunto no car.acter 
pessoal do intlhi~uo. Isto ó quo conslituo a indu .. 
pendencia, qu!l niia resultil da pessnn q11e fuz,a,nn­
moaçilo; pnr•iUO tm 11 norneaçlao ioquiottsso'. a inde­
pondoncia, osjuiz.,s de direito. os deaambargadort•s, 
08 m·~mbros do suprP.mn tríbunal1do jusLiça não 
seriam intJepondentos1 vis&1l com 1 silo todos no­
meados pur det;roto d·• governo. 

O Sn PoMPKU :- São vitalicioa. 

O Sn. CliNIH Frocsrnlwo:-No~ta clrr.ums&•ncitt, 
principalmonttt é quo está " indepon~Jonmn e O!ita 
ó snstent.dn peln id•\n 'do nobre maninro.da justiç11. 
que quer dei1'1lr n julgllwP.nto flua I á autoridade 
vitalif'ia, debah:o dn cuja suporinlendoneia Ocam as 
aulori11nde!l !lubahernu. Er1tondo que esta idé:a ó 
conforme c. m a nossa consutuiçiio e com os prin· 
c i pios I i ber:~os. 

Quanto 110 tempo, quo t3mbem CI)DI!Iidero uma con­
diçllo, do indt•pL•ndonria, parcco mo que o argumento 
da. oriSl'm dn numeaço111 nllo procedo, d••11110 que os 
substitutos que tf!Om do fazer o preparo du processo, 
são da mesma duraçãu do juiz municip:tl e dos jui· 
zos do pu, slto quatro onnos. · 

!\las os juizos do poz eão autoridndos C'm qufl o 
uovoruo, SPR_IJndo o nubl'u soo:. dor. não potlorá in· 
Uuir. O juiz do ptu:, po11l0 que soj:. nomoad,, polu 
pOVQ,fi[IO fica (Órll dll o1CI(iiO tln, ~OVf"rliO, QllU,qUftll'tO 
quizl't, pó.J~ mand.tr pror:Ossal-u1 pÓdO SUIIJ)ttlldUJ-o. 
Aqui a razão pot"qua digo .quo csto argumunlo do 
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· ., duconBaaça do governo ti ltmpre· falllnl, dadas 
ai·IIIÍUIII como alo. . . 

O Sa. Srnlla& Loao :-E q eonftança do pov0 

qge dia y, Es;f · · . · · · · · . 
• O Sa. éuu Prou11a'IÍio :-1141111 ~ê que !An'to 

. pode errar o goverao como o pon; paro ·quo ootor· 
moo eom 01to1 lbeoril• f lllo 6 para enganar 1 quem 
nAo aprofunda bem Nlll eoUNI, · 

O Sa.SILftiJU Lo10:-Perdoo·mt; não 6 para 
en1anar; é convicçio minha. ' 

O Sa. Cowu Flonrnoo·:-Nlo é paro eng:.nar; 
póde 10r fJU8 quem o d:g.o esleja bom convoutldo; 
ma• V. Es. auppõe quo ooaa1 ouloridodeo llo 1111i1 
ladependonloo, onlrotonlo que diz quo 01tomoa oob 
um roglmen em que o IIOYemo domina • oleiGio: 
lop, 01 Juizes de paz 1erio obra do aorerao, e f' ae 
Yae o independencio. (Apoie~doo.) . · 

E, Sr. presi•onle,oojulzea de paz..S devem recon. 
cUiar. Sã lU 10Ub8111 quo O ttnado me OUtiria, 011 

otTertcerla uma emenda •upprlmindo a da nobre 
com.,lsoio, que d& ao juiz (lo pu auloridado do 
julgor conlraYOnçies. 

O .. Sa. P~oaAlu.o.u.' · • oaTao•: - Pois mandA a 
omoodo. · 

O Sa. CuN••Frovaraaeo :-Eu a maadoria do bom 
grado; porquo desejo que o juiz do paz não ooja 
otalo conciliador, e maio r.ado : que ooja bom•• 
muiiO copu, qMo eonbeça o dlroilo, o que alá 10ja 
rhe&orleoo penuuivo. · 

·O Sa. Z&C4DI4& :-O lO nodo e• I& dlopenaando rbe · 
. loriallodoo 01 diao ; não é eousa ncc••aaria •. 

1\ Sa. Cuiru Frouarauo :-Ouanbovezeo V. Er. 
nlo uaa della como sanador' I! como ad•Of!ado bo 
. de lo r evllado' multo. demanda, domonllrande •• 18U 
conaliluinle •• : . 

o Sa. ll<c .. ua :-Sou da eooola inUra; apnndl 
rbtloriall moa 110ra olla ocobou-ae. . • · • . 
·o Sa. Cow•• Frooll&&oo:- V. Ez. ba· da tor 

aempre mullo boa rbelorica quon~a qulror uaar 
dellil a IOU f&Yor: ba do conbaeor que m~ito1 UZOI 
arablm•N qDOIIÕOI· IOJD~re que O adVOIIdO rOD· 
aclancioao dlz • parle: • Nio proponho 1 doman~o. 
porque •••rutor o 10u dinheiro lnulllmrnle, .. o 10 
arruinar: melhor 6 luar uma compoolçlo. • Eu 
lenho folio muilo dillo. So liYease:zras juiaeo.do par 
que ooubeiiODI 010larccer o oeonsol hor •• pnleo, 
nó • lorlamoa gaabo aqulllo que a conolilulçlo teve 
om Yishl, • 1aber: ·IYillr·ee •• dómandaa, nio •• 
arrulnartm 11 ramllilo. Mao coma "'acha preMo· 
lcmorale a IDolbulçio de jturee de pu, nada •• pódt 
eaperar do eoncillaçio. · . 

Sr. proaldenlo, nio qutro 111111 lbuaar da pacltn· 
ela de 1'. Er. o do eonoilo; diiiO 01111 pellfrll paro 
juoliOear o YOio que prelcndo dar i emenda. 

O er. bar&o de e. Loureuoo.-
~ Sr. preoidoDie, quero: Hmpre dor a rulo do moM 

volo, o ~e haver concordado com u idóal do nobre 
lllioiolro do juollço·conlldu na 1011erla em dlocu•· 
olo, 6 que a oppoaiçlo me parece ler dodu maior 
lmporllncla do q110 Iom. 

Começarei por dlrer que acbo euilo acirlldu 11 
reOerõta quo acoba dt luer o Dobre 11nodor. JN!r 
Por1ambuco arerco doa juizo• de .paz da conalilur­
çio, o1 quaoo, toado lido creadoa para fner concl· 
llaçõeo, ·•• lo111m CODMrYtdoo DI llmitoçlo de. -
dealino conaliluclooalllltllbor o de-powrlom. Na 
verdade, oando tio lmportonle o 8111 do creoçle 
doo ju)JOI de paz, quol o do eYitor qiiOIIÕel 8 a .. 
mandu ealre 01 pl!rlicullrel, du ~eo ..-111 1 
deorraça detonlll ramilill, 1101 dillriclos.ll•-m ' 
de flur 1u1 eleiçlo eom ealo abjeclo em villa IÓ• 
rnenle, nm duYiila' alort~illm •• bomen• IDiil con· 
ceiluadoa, IDdependenles, juolol e hablliladoo para · 
con•oncer ot cenllndono doo lncoa•enlenlll do · 
urna luto.judiclazla. · ., 

Mao dopoll que 01 juiZII da poz N onvoiYOnm 
om oulroo nORoCios, e eom es~iaJiqde •• polllico ; ' 
depol• que foram G~Colbidoo de prefertncl1 para el· 
raoacgundasealranbaolllribuiçf>H;ellel H tomaram· 
•u•pel&o• a u•a parlo d1 populaçio, o porlllnlo 
11m a praciaa forço pora deollDpeablr a mlaalo · 
tonl\itu.cional. · . ' 
. Sr. pruidonlo, bl •ma luto peraiDODie eolre 01 
parlidoo politico•: 18 6 preferiYGI que 01 jub:ee ~ 
J•m de nome1Çio do a oH ma, u do poYo; a •a•. o 
oiemoole populu lnoplro •1lor co.Oaaça, 1 oulro• 
o f!OYernamonlll •. Eu, porém, que enleado alo - · 
ob)oclo de queolio Hmolboale 11111mplo, porque 
alo •• 1ra11 do roaer aiDI co•lltaiçio·•OI ,.,,.. 
hab .... uo, llei do 0111r pelo 'I"' ·UIII'mlnar a coa­
llilulçio, que o poder eroculaYO aomêl 01 mtlillra• 
dos a prorO a lodll 01 alellllil tmprtiD• di IOCII-
dade, . . . 

i', pul•. 1 rtpa pra I qw u _po4ar ta:ecull•o tu 
'-01 DOmiiÇÕOI, 10ndo a ~omooçi~ OU eoeolbl dil 
oulro proctdencio ercepçao. D<ipo11_ do 11131. roce­
benoa Olld.al libtri8S um (riDdt ~OIOII'ri\YimtniO 
como reocçlo i ordem de ·eouaao que ouc~um~ll, 
canctdeU·IO ou juizo• populon• tllribuiçoto doo · 
Dllllolradoo ou juisel da conoliiUiçlo, 'o ·que 10 nula 
no eodiJO do ,_. •• o, entre elloo·ao do orl. 2" em 
dilculaao, de jul1•r 01 crlrn11 do arL 12 § 1 do· CD• 
drro crlmiaal, com 1ppelloçió par• ao junto• de pu; 

N0110 DOVO l)'lleDll preCirida, IJ.UO I 810U · VIr oe 
oparlaYI do adoptodo 1*11 CODIIIIuiçlo, do .. rmt­
nou·oc que o proce11o •- IMIDIIario; • " ~la oer 
porque a oppelloçlo pua o• julHo do paz o írio con­
trorlou, por quoniO.allloe lfiUil o .,,,mo proc­
ro oummarlo· iloade, porém, que ,.la lei de 8 de Da­
zombro, doadOoiO aoa oabdelo11ad•• oqualla• ollri• · 
bulçõte doo jul. ao· de paz que os pord1nm. oe pro- · 
vldtnclou que a oppelloclu 10riã paro o Juls do di• 
rollo que julsorla. oegunáat 01 ouloo, doüou dt 11r. 
oumm1rio o proceuo, e alo Iom lorar o quo ollesam 
ol nobrea aenadcro~uoolo • 0111 coolllçio aum­
morla, por~uo nio erd ser, dtl~t que a appella-
çio para o JUiz do lreiiO 6 eonllnoda. · · 

Vejamos o gue yjgora aclualmenlo: •• aulorida· 
doa pollcilel fazem o proCOIIO e IODIInci.m, mal• a 
IIDIIDÇI Iom IUipeDÃO 18 I parte IPJI'IIIa, 0 qae 
diopõo a emendo f Que 11 mo111111 ou1erldod01 pro­
cessem mu uAo aeaceaciem, tDYi1ndo os procos101 
ao juiz muoiclpol que julllt collloppellaçao para o 
juiz do 411'tl10. Dlndo-so oo prllllolro CISO a •••pen.• 

6 • 
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são· no caoo de appellaçlo, onde cotA esta grande Foi i1uaJmenta approvado o § 2• com a emenda 
dtmora!_E não se ~A 6.. parte maior.garanLill com a ad_ditiva d.a co~•ia~lo~ .. . . · 1 ·•;~r···,·d· 
noYa diapooiçio ,. A sentença sari dado por um m•- Entrou om discuosio 0 art. 3• com sauo para 
siatr~d~-c~m 

1
rocurso para otatru. · . graphos e emendas. . . , , 

O S~~ P4RA!I40'u.l: ;,o subdelegado ó masiatrado' O• l!lr•. Zacarla•o mlnl•tr~• da_. 
o.sa, ••aio na S. LovuNço:-0 juiz municipal Ju•tloa e t-ompeu pronunciaram dilcur· 

é guem julgará em 1•· inolancia: o procaaoo conti- ••• que publicaremos na 'Appandica. · 
nóã. a ,oer. rei&o nu localidade•, porém nlo ten Flcou.adiada 'a di.ocualo pela ~ora. 
tenciado. · · · O S 'd te d d d di Sesundo o projecto que veio do r.am~ra perten- , r. pro•.• eu eu a ~~ ~m o • para 8: 
cerlo ao juiz de paz 0 processo 0 a sentença, e oa- 3 dlscuasao das propo11çoea da oomara doo de­
hemos todos o como;eata poderA tornar·se etloctiva pu&ados: 1''' 

inutiUudo o·reourso; alaguem Ignora a ~•neira Sobre penslo menoionada no parecer da . me­
por<JUa taes couaas 11 (ozem. Além disto, p01s, não •a n. :rn.. . 
out~moa nóa a lodoo •• instantes a coodemoaçAo da Sobre disp~n•a ao eoludonte Luiz Rodolpho Duque 
moralldade Clao ocwoea eieiçõeo ? Como ougmentar !'•Irada Sayaoi com o parecer da commillõo de 
ai.AIIriblliÇÕtll ·llos e leitoa aem· que n systema eleito· mot:llççào J>.Ub ica. . 
r~lloll'ra. reforma, P tem •uo reco oh, çamos a em- 2 dl8c!Josao da. propoolçlo da mesma camara so­
cacl", desil 1 Um juiz de paz t'leiW, como 18 diz bre _Pe.naoes !Donctona~as no parecer da mesa. n. 3711 
aqui .COQIIBDlemeole, por ofdem dO KOVOrno OU dos . 2 diBCUIBaO do proJeCio sobre reforma jadic(arill, 
saUI .putilliataa, com 0 direi &o de sentenciar seus ~om.a propoa&a d~ poder exocutiYo,. 
advenarios 4 oeio meza1 de prioio, 8 podendo inuti· : Dita da proposu;'!o sobre ajodu da cuato aos pre­
Jioar 01 recurooo doo parseifuidoo 11 oidenteo de provlnc1a, com o parecer .da COIJ!misoio 

Porguotae, poia, aos TonctdOI nas h calidadcs se ·ta fazenda. 
preC.rem umalhante systama ao da emenda.do no- Levanto•-•• a essão ds 4 horas e 5 mioul,•s da 
ltre ministro da juatiça. tarde • 

. Pódo aer que para o Coluro, moralisada a eleição, 
te posaa adianlar alsuma cousa no oenlido liberal: 
maa .agora o ~ue quereis. não eal' do accordo cem 
VOIIal. proprills idéaB, 

.Eu nlo tlou maior .importancia a esta quealio, 
como dlue, daade que a oontença nlo 6 dada pelo 
jlliz proconador; 11, pois, o Sr. ministro da justiça 
em Yez da dar aos sub~eleaados o processo o désse 
191j~azea de; paz, ou culilulatinmento, ou não dia· 
pulariA ... 
-0 Sa. ZACARIAS'-Apoiade. 
O Sa. anÃo DB S. Louauço:- Não tendo (orça 

para fazer pasoar uma mialra ·opinião individual, 
entendendo oecesoario que se adopte al~uma couoa, 
aoello o ayatema mioiolarial no qual nao ••i• ia"' 
conyenieote. ilopilo, poio, que a q11aolão nlo tem a 
importancia que se Jbe tem ilado. 

O Sa. FlGUIIRA oB Matto :-Apoiado. 
·O SR. D>IÜo •• S. LouRENço:- Resumindo 

dini:O juiz de paz oonlenciando como quero projecto, 
poderia ab11oar maio do que o subdelegado que niio 
Julgo. O juiz municipal póde rorormar qualqaer 
abvso do proprio processo, e se o não fizer a parte 
podo onconlror jnstlça no juiz de direito. 'fenbo, 
portanto, jusUOcado meu voto na commiJBií.o; o não 
devondo envoJYer-me por ora na questlo de forma­
ção do culpa da quo o artigo não traia, concluirei 
volaodo r• I•• omendao do nobre minlolro da justiça 
e adopla' •• pela commlsaõo. 

O •r. l!laralva pronunciou um diocuroo 
que pllbllcaremo• no Appeodico. . 

'I .,.,. 

Posto a ·votos ·o art. 20 com seus paragraphos e 
emendai! rui rosoitado o § 1• e approndo a emooda 
subolitut va da cot~~mlsoiiQ, 

... ,. ........ .. 
EM 8 DE JULHO DE III': I. 

PAISIDB!fCIA. DO 81lo VIICON'DI DI A.8.4.TÍ. 

SuxKAIIIO.-E:r,.dimlo:- omcloo do 1•'•ocnlorio 
da camora do• depu&ados, remettendo. dusa pro­
posiçõeo.- Or~•m do dia:- Diocuaalo de Ullll 
propooiçfto da·camara dos dopuladoa;· oobre pOn· 
sõoa.-Discuasõo do uma propo1lçio da mooma 
camara sobra ·matricula da ostudantoo • ..:..Dlocuosão. 
do outra propooifõo da meoma collllra· aobre pen-·' 
oõoa.-Diacuoolo do ar& •. S• do proleclo aob,... ·a 
rororma judlciaria.-Diacu11oa do1 Sra. Vieira·<la' 
Silva, Zacarias, miahtro da jultlÇI e Murltlbo.­
Diocuaslo do arl. 4•.-Discllrao• do• Sra. Zaca­
rlaa, ml•iotro da juotlça, LeitAo da Cunha e Pan­
oogu4.-Roquorimenl0 dn Sr. Saylo Lobato.­
Discusoio do uma propooiçlo da camara doa 
doputdos concedendo ojuda• do cualu aoo ~preai­
dentel de p_roYincla.- Diocursoa doa Sra. Vioira 
da Siln e Zacariu.- Emenda do Sr. Zocariu.­
Oboarvaçõeo do Sr. presidente do coolelbo. 
Ao meio dia fez se a chama~•. o achoram-oe pn­

IID&él 38 Sra. Mnadore•. 1 tabor: Yiaconde de 
Abaaló, Almeida Albuquorquo, Jobim, Leitlo da 
Cuaba, .barão do MAm .. ,..apo, Chicborro, barao 
do Muriliba, barão do Camarsoo, Fernaadeo Brasa, 
Souza Quoiroz , Cunha Figueiredo, . Yiocondo do 
Sapucab)', Jllendao doa Santoa, Figueira de Mollo, 
Slfvoira Lobo, Paea da lllenduaça, bar&o do Rio ' 
Grande, Cndido Mendeo,. viocondo do Rio Branco, 
ViolradaSiln, bario do Maroim, barlo daa Treollor­
rao, barlo do S. Lou,..nço, ·barão de Cotegl~o, Ja­
suoribo, Sayio Lobato, 'forroo-Uomom, UchOa 
Canlc•atl, Ri~eiro da Luz, Barros Barreto, For· 
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nandes da C11nba, Yilcondo do ltaltorahy, .Anião, 
yfacondo do Camarasibo, Zaeariaa, barío do Pira­
pama, Souza Franco o ParanaguA 

Deixeram dtt eom~recer com causa particiP.ada 
oa Sra. Diniz. barão do Bom Retiro, barão de I la una, 
Paula PaasOa, Slnimbú. Yiaeondo do S. Viconto, 
Pompeu o Diaa do Ca"olbo. -

Do1xaram de comparecer Sem causa particiP:ada 
01 Sro. Nuno• Gonçahos, barão do Anlonina, Car· 
neiro do Cr~mpos, duque de Caxias, Fírmino, F. OcW.• 
l'iano, Silveira da MoU.a, Sarniva, Nabuco e visconde 
de Suaasuna. 

O Sr. prosideato abriu a aeasao. 
Leu·se a ac&a d 1 sessão aatocadente o, aio ha· 

vendo quem sobro alia fizesse obse"açõea, foi ap .. 
provada. · 

O Sr. 1• aecratario leu o aoguinte 

U.PIDIINT& 

Dous omcios de '7 do correntiJ, do 1• secretario da 
camar11 dos depuL11dos, remettando di•ers.:u propo­
aiçõe•.-A' commlssão de pensões e ordenados. 

O Sr. 2• aocrol.lrlo leu o seguinte : 

P4lECn D4 IIBSA 1<. 379, DE 8 DI IUtRO DI 1871, 

Etpõe a m11t.eria do uma proposiçlo da cam:ua dos 
Srs. deputados; approvando as peosõesconcedJdas 

-· a D. Maria Nogueira da Silva Amaral, mõe do Ma· 
jordocol')l~ de Eslndo-Maior d~ 1• Classe Francisco 
'Cesar da Stlva Amaral, e outros. 
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I. 
Obieclo do pa~c~r. -Proposição sobre penaõos.­

l,luadro exphcatiYO. 

E•" sobro 1 Mesa, afim do entrar na ordem do 
dia, uma proposição, que a Camara dos.Srs. Depul~· 
do• onYiou ao Senado na Córma do art. 57 da Cónsll• 
tuição. . 

.A proposição tem a data de 30 do Ma1o do 1871, 
e o aeu objecto é approv~tr diY~rsns pensões, q~o o 
Poder Executiyo em remuneraçao do serviços feuos 
na gueJ:ra conlra o Governo do J•araguay houyo por 
bem conceder a pesaoaa do familla daquollea, que os 
prestaram. o quo pereceram gloriosamente na moa­
ma guerra. 

No intuito de eaclsrocer completa monto o Seaado 
ácorca das peosõ~s, de que 11~ trata, j'!:bta-ae, como 
a formula mais samples, e mau• apropr1ada para dar 
em assumptos deata natur~za informações exac.tas, 
e ao mesmo te:npo resumidas, um quadro exj.hca- · 
ti v'!., contendo além do outras as seguintes ecla­
raçoes: 

1.• Os nomes doo pensionista a: 
2.• A classe e o quantum de cada pensão: 
S.• A impocl.lnefa de cada pondo: 
4.• A data dos Decretos do conceSBIU: 
5.• Os motivos justifica&ivos da coacesslo: 
6.• Os documen&os annoxos 4,..propos!çAo. 
O quadro é o quo se segue: 
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11 
lalnrmaçõea deduzidas do quadro orpllcallvo-Pep• 

oloalo&aa lacluldu ao§ I• doari.1•.-'-Sorvlçoo do 
Olho e lrmlo d .. pensionistas. · 

Foi elog~ado em Ordem do Dia do Commando em 
Choro, eoti a. 6, do 24 do Fevereiro de 1868 pelo bem 
que deaempeobou 01 1eu1 do1'oros no as11lto, e to-­
mada do Eitabeloclmento, ao dlol9do referido moz. 

A11latlu ao reconhecimento refio a .. forli6caçõet 

A propotlçlo, como va.se do quadro erpllcall•o, 
comprebendo ·•opte pensõea, o novo ,pensionistas. 

A rado da dllrerença do numero entro •• pon· 
sõea e os pen•ioniataa O que uma das pensões foi 
concedida repartidameniB a 1101 penaloniatas, que 
um aa Irmãs do MaJor do corpo de Eotado-M11or 
4e 1• Cluse Francisco Ceaar da Silva Amaralt lnlle­
eido em eonoequencla de molostia adquirida om 
eampanba. 

A Ptlltloalata mencionada em primeiro logar no 
~ 1• do arl. 1• da propoalçAo ~ a mãe do re!orido 
llajor de Eolado·Mtior D. Maria Nogueira da Silva 
Amara), e1tando contempladas no mesmo decreto. 
e tambem no moamo ~ 1• da propotiçlto as suas 
Ires Olbao, irmla do mesmo Major, D. Luiza Ceoa· 
rina da Sd•a· Amaral · D. Anenla Euponlnn da 
Silva Amuai, e D. Mftfla Cbrlstina daSilh Amaral. 

A pensão da mão do finado Official 6 'de 218000 
meooaeo oem prejulzo do melo ""Ido, e a das irmla é 
de esuat quao&1a, o com a mesma claustJla de ser 
concedi•• sem prejuízo do melo ooldo. 

A agraciada provou ao Juizo dos Feitos da Fa· 
11111da da cidade do Maranhão : 

1.• Oue r&ra casada com Francisco José Cesar do 
Amaral, e . que deste consorcio tivera entre outros 
lllboao do nome Franoúcn Cetar la Silva Amaral, 
que falleeêra no lhealro da guerra eonlra n Governo 
do Paraguay ao posto de Major do Corpo de Ealado­
malor de 1• ela•••· 

2.• Que, oam &ando recursos proprios. era ali­
mentada peln dito aeu filho, o qual, porlindo para a 
guerra! lhe coaalga'ra para aUmentos uma pirte do 
IOU 10 do. 

3. • Que a •1raciada se consa"a até boje em es­
ta•• do honesta viuvez • 

A fóra o depoimento •u testimnnhaa que jura­
ram ao processo de juallOcaçAo, pron·se por meio 
de cerlidõea do reopeellYo paroeho: , 

1.• Ouo a aj!raciada cusára com Franclaco José 
Ceaar do Amaralom 24. da Abril de 1830 na frei!Uo· 
zia do Nosoa Sonhooa da Victoria da Catbodral do 
Maraah'lo: 

2.• Que deste conoorclo nasceram os ooguiatea 
Olb,oa, a uber: 

Francisco em 29 da Julho de 18S5: 
l.vo:n em 28 da Octubro de 1838: 
Ar11nio em 5 do Septombro de 1841: 
Mario om I! do Septembro de 1&4. 
3. • Que o marido da agraciada falloceu em 1 do 

Octubro de 1848. 

de Humait.i em III de Julho do 1868• · · 
Sendo onearregado da confecção do cDiorfo do 

Eaereilo•, e assistente do Chore do Eitado Maior, rol 
nomeado membro da commi11lo de ongeaheiroajualo 
an Commondo om Chefe, continuando nos trabalhos 
dll aDia rio. • · · · 

Asalollu ao rocoDbeclmea&o rolto nas llnhu do 
Plkiciry nu 1• do Octubro do relerido oono de 1868. 

Aooiollu ao combala de 6 de Dezembro na ponto 
do ltororó, e A balllba de 11 no arroio A•ohy. 

Foi alo~&lodo pelas loequivocaa demonstrações, e 
prov11 irrocuuvela da zelo, dedicaçio,·conaom, o 
11angua frio, recebendo o lranamiltioCio as ordena do 
Commando em Chore atrnez de um IODI numero do 
bombas e balas de ruall, e procedendo sempre com 
o maior llno, e intelllgeocla. 
. Foi confirmado no ~lo de M•Jor por aclol de 
bravura om Ordem do Dia a. 2'lll de,. delanoiro 
do 1869, o lalleceu do febre ty,bolde no dia ·II·Da 
cidade da Aunmpçlo. ·· · · 

A .PrelençAo icba-ae ra~of! velmonle lnlormada 
pelo Presldoote da Pro' incia do Maranhão om offitle 
de 2l.do Julho dol869, e ao do 3 de Junho de 18'70 
.o Conselhelre Procurador da ror&a diz que, com· 
quanto nam se dê o caso de direito perfeito' pendo, . 
toduia Pllfeco·lhe que a muniOceacla lmporfel pelde . 
vir amperor a patlclooario, e suao Olbaa. · · 

lll.' 
Pensionista iooluida ao § 2• do arL 1•.-Sorvlços 

pres&adoo pelo marido da peaalonisla.-Outn 
penolooisll incluida ao§ 2".~rvlçoa prestados 
pelo marido da poaaloniala. 

Eat.i contemplada oo Q 2" do arL 1• d1 prope~o 
com a_penüo men••l de 54B som preiuizo do me. io 
soldo D. Joaquina Aoguoll Monlofro Vlaona. 

Pro••·•• deota pensionista por melo de uma· juao 
tlfic•çlo aoJulzo dos Feitos da Fazenda. da cidade da . 
Dabla: 

1 • Que é rlura do Capillo do 16" ba&alhlo do ln• 
Cantoria, Major om Commlsoõo Luiz Vicente Vlaaaa, 
e fJUO aoato estado se conserva, vivendo boaeala·. 
monto. . , 

2 • Que além do melo toldo eorreapondeato i p&• 
tenle de oeu finado marido nenhuma outra quaalia 
recebo. dos cofres do Estado por qualquer lilulo · 
qoo BoJa. 

Acha·•• junta ao proceaoo do justiftcaçio •. caril· 
dio. do caaameoto do agraciada, 1 por elfa •ê oe que 
osla ceri,.onla religioso loi celebrada na cidade da 
Bobla om 26 de IJozembro de 1855 na capella do 

O filho o irmão das agraciadas ,Prostou na guerra 
os serviços que constam do seg01nlo resumo extra• 
hido dos seus assentarnantos. · 

palaclo arcblepiscopal. · 
Quanto aoo oorvito• protladoa na guerra poJo IDll• · 

rido da agraciado, coooll o •OII"lniB doo respectivos 
aasen&amen&os: 

Foi nomoado Major do Commlaeão em 6 de Fove• 
ralro de 1888. 

Sesulu ~ara ·~CODipanba como TalleniB em D do 
Fa•orelru.de 18615. . . · · . . 



• 

. Foi •promo'rido a Copilio por Decreto de 22 de la- eomo se declarou na Ordem do Dia do 1• eorpo do 
neiro do 1866. ourcilo o, 161 de IIi de Abril do 1886. . , . . 

No anno dol866 asolatiu ao combate do dia 2' Em 1868 tomou parte nci eombate do 16 do Julho, 
de illalo, e no de 1868 ao reeonhecimento do Hu· no qual foi ferido na batalha do 11 do Derembro, 
mil tá em 15 do lulho, sendo ahl morlo · por uma sendo elogiado po!o Commandanto do batolhio do 
bala inimigo, inlanlorio n. 14 I'Or ter-ao conduzido com valor. 

A protonção da asraciada o eh•·•• IAYorlfolinento Foi nomeado Mojor •m Commisaln por dialincção 
informada poJo Com mandante dasAI1nas do Provi o- na batalha do dia 11, C<'ID ae loz publico ua Ordnm 
ela da Bahia om officio de de O do Novembro J8'l0, do Dia do Commando em Cbclo. · • 
o poJo Pre•idento em officlo do 10 do mesmo moz o·, Tomou parlo no combalo do db 21 do referido· 
11100. :~noz em lamas Valon•inas, no qual foi morlo por 

O Conselheiro Procurador da Corlla em ameio do motrolha. · 
30 do rolorido moz diz que Oslo officinl morreu om . O Conselheiro Procurade~r d.• Cnrlla em officio do 
combale, e por isso, o per força doo documentos 23 do Novembro do 18'10 inlormou ácorca da proltn• 
juntool parece-lho. que a potie~onario meroco sor · çiio da agraciada que o s< u llnado marido morrilra 
otlond da, a nom ser essencial a falta do reconheci- em combato, o linha bons serviços desde 1840, o 
men&o em papeis que o dem11ndam. . ;a!lim, p~rC'cia-lbo gue a preten~o e•&a~• no casa 

No mesmo§ 2• oslá coalomplada D. Herculioa ;de ser attendida, scijando-so devíilamonto inotruida, 
Candido do Amarai Luna, viuva do Capioao do exer- I·V 
cito o Maior de Commiaaio Simolo Carrila Lima. . . , . , · . " · .. 

A ponsao cuaee<lida é tomb•m do MI moaoars Pensionistas incluod~s ~·§~.do art. l•.':"'S!!rviços 
aom prejuizo do moi• soldo' do marido da poosoon.,ta.-Outra peasooa11ta ln· 

P.ro•a·se que a ll!raeiad~ ca&ou na ProYincio do rluida ~· 9 3•.-Serviçno prostodos JIOIO irmão da 
Pernambuco com o Oficial, hoje falleoiolo, •m 2'1 de 2• pens.tontalo.-Outra r•en•\onlllaincluldo DO §.3.. 
Agosto de 1867 na lreguezia de S. Cosmo 8 Damião -Sorvoços do pae da ponsoonisii.-Classe, o lm· 
em oratorio J)arUculitr. I portancia annual das poaaõet. 
• A•fé do officio do marido da asraciada relata os - . .. . . 
oeus aerviçoo. E 1 d r1 1 1 \"" d Eis o nsumodeald honro•o documento: •tA coo&emp a ~~em P mero. ogar.no. o- o 

O ftoado marido d• agraciada er• natural do' Pro- arl. 1• da propollçao D. Pamphll•· Luaza olen· 
YlnciadoRioGrudedoNorto,e nasceu em 1819.· llaoSoarel. •. • • ,,. . ,.,,.. 

Teve primeira praça de voluntario em 26 do Ab ii . Por uma juatlficaçao, a quo a agracoada procedeu 
d 1""" d 16d N d r no .Juizo dos Feitos da Fazondada Dllhia prova·IO: 
e """' o a segua a em o ovembro e 1847, 1 • Que a agraciada é a pro~ria viun do CapitãO 
Foi nomeado Allerea por Docroto do 29 do J olho y' · • J é . c • 1 i do 1858 TonenJe· por Decreto· de ~ de Dozomb o oluntaroos da !'atroa os a roa Uplm un or, 

de• 1880: e Capllio por Decrolo de 22 do Jna~ mottoemcombatonoParoguay, e que &empre Yiveu 
de 1866. om eU e em bllo harmonia. . ...... 

Em 1840 marchou contra 08 rebelde• de Piauh 2.• Que 11 conserva no estado do honeall viuvez, 
0 illoranhlo 0 assistiu a dUferontes ataques, . Y abalhando para allmentar·se, attenll a sua po. 

Em 18'9' I•• toda a campanha de Pernambuco, III•••:·· d '· " d 
assistindo a diverooa ataques, sendo elogiado em I S. Quo aeu marido marrou sem eu.ar 01· 
Ord•l!l do Dia do General Ccimmandanteom. Cholo do r~~·o~~·a IJiriCiada nam percebo dos 'corre ...... lloral 
otormiO por ter-~ hnido sem pro com muilo brio. bu proYineial, nem . do gooale-plo quonlia a!8uma: 

Em 1850 assiatou ooa ataques .que houv~ em 5 de 1 Do uma cerlldão junta 10 prticotso do jusJIOça,~. 
Janeiro no logor denominado 1/ae Calharor1a. paoudo polo reapecliyo psrocbo vê·•• qu8 o. q~-

Neate ataque foi forido por uma b;Ja .na cou ea ~nonto da 11racloda colobreu·ae 'em 1'7'do Jaatiiro' 
querdal o asolm m01mo contlauou todnla sobrou de 185!1 na ogreja da Só da cldodo'dti'Bahio. 
trincho ras a lazer logo, poJo que loi elogiado em ~Dos assentamentos do marido da osracládti ciinàtil' 
Ordem do Dia do Commandaa&o em Chefe. . 08 assentou praça .do soldado 00 1•. do Fenrelro 

Asslsliu ao ataque do 2 do Fovereiro na cidade do e 1885 com permissão para usar das estrellao de· 
Rec1Ce. Cadele. . .. · 1 "' •1 0: ,. . ,~ .. •1: •.• ~ • 

Em 1868, ootaodo na Provincia do Cear6, ombar- ! No meomo dia. pa10ou a 1 sorgoniO da 1' com• 
eou com o corpo, a quo pertencia, no dia 3 do Maio panhia de Zua":"'· · 
o desembarcou • 30 no porlo do S. Francioco, DO i Ilm 17 do Março omb,cou pora • carto.eom. 
Estodo Orioatol. · aua comP.anhia, quo Yaio addida ao ~·.ball~hlo do 

A Iii do Julho embarcou com o.llolu balalhlo Jl'ra Voluntar1os da Palrla commandado poJo MaJor José 
a ilha da Rodompção, e ohlouialiu ao bombariloa· da Rocha Galvio. . ... , .,, . ,. , 
monlo do lorte delta piro! dosdo o dia 5 ató o dia 10. I Por uma certidlo passada., na Conlad~ria da ,Fa-

1\ssialiu ao combalo da madru~odo do mesmo dia ~onda da Bahia em 1\l do Maio do 18'7(} jlrova·s•. '{ue, 
lO, o houYo-so nello com a maior .dlatincção. o Capilão do Volunltuio' Jooé'Soanuo ,Cupi~Iunoor 

Sondo boleado; · conlinuoa'a combater corilrà · o lhllocou a l3'ilci Janeiro 'do 1869 do forilnonto reco­
Inimigo, aam se r~lirando nnam nó'Oin"ila' 'luciii; llido em combato. 
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· A prateação foi ravora.elmoote Informada pelo Em 1866 tomou parte no combate, o aooalto da 
Commandante das Armas, • pelo Presidente da Pro· rortificaçiiq de Curuzú DO dia 3 do Soptembro, • DO 
Tincla da Bahia em officioa de 9 e lO de NoV"mbro ~ia 22 no aaaalto contra Curup•lty, moatrando sem-
de 1870, o o Coooelboiro Procurador da CorOa em pro valor, o denodo. . . 
officio de 80 do moamo mez diz quo lho parece que i Foi ne•!l> ultimo combate que foi morto, como 
a pollciooarla merece oor altendida, si nam í enen- ~ooola das Ordena do Dia do Quartel Geoerol do 2< 
cial a falta do rocoohecimeoto em papeis, que,o do· j:orpo do &•orcito os. 87 o 118. 
mandam. - I. A 14m do putra• informações favorATeio á prol<ioção 

F.slll contemplada em segundo Ioga r no § 3• com do •11rociada, o Coníelhliiro Procurador da Corôo em 
a )>!lodo do Ironia o seis mil riia meo.,es D. Aoooiia officoo do 9 de Novembro do lb70 diz que o OfficiDI 
de Paula Pit&a morreu e~ combato, o Unlsa·mais sorviçosna guura 

A pensionista t Irmã do Alferes do Voluntarios da do Paragu~y. o por isso, e ávisla dos documeotoa, 
Palrlí Naoianzeoo. do Paula Pilto, o pruva esta as- que instruipm a petição, Jlllrecia-lbe estar a preteo­
Jer&o com 1 sua certidão de bnptitmo, o a do fin:sdr• çAo no caso de ser auond1da, o nam inOuir a faUa de 
Omclal, p~tasadaa pelo vigal'io collbdO da freguezia reconhcci~ento, e ser a justificação d••• em o Juizo 
de Nossa Sonbor1 itas Grotas do Joazoiro, nas qua·es ~lunicipal éia 2• vara da Babia, e aem audieocia de 
ae deelera que ttmbos sam Olhns legitimas de Fran- um agt!Dt.o: publico.. · 
cisco de Paula Pitta, e de su•o mulhH Boralda Xa- i F.soá contemplado em ultimo logor oo § 3' com a 
Yler de Med•·lros. pensãc;» do; quarenta o dous mil réis mensaes o mo .. 

A i 29 d A d 1839 nor José, filho legitimo do Teoent•J do 31• Corpo 
agrac ada nasceu em 0 gooto 0 • • do Vuluot~rioa da Potria José Tbeophilo Paraoagoá 

oeu Doado irm&o om 4 de Aguato do 1841. que morro!' •m ··embate. · · 
Pro9a-ae ogualmcote por um.1 certidAo do respoc- · Prova-s~ por uma certidão do respectivo parocho 

tiYo parocho, e por duns justiflc:ações, a que pro:::o- o CJsameqto do pao do menor com Remira ]Ya 
dou a a,racoada no Juizo da Vigararia Geral da CO· ca .. ieaoti, em 11 de Octubro do 1864 ... capella 
marca du Joazeiro o casamento, o Callecimonto dos do Mucambo, filial da egreja matriz de Nona Se· 
paoo da agraciada. nhora do 'Livramento do Paranaguli, b11pado do 

Prova-ao por outra justificação Ceit. no Juizo r.tu- Maranhão,: o por ·outra egual certidão ·prova-se 
niciP!'I-da 2' vara da cidado da Bthia, 0 1,0 , uma tambeor. qpo deste conoorcio nasceu. em 5 do No­
certodão paouda na Contadoria de Fazeuda, que o vembro de 1865 o •IP'•ciado, menor, que foi ba pt_i• 
finado Official, partindo para a guerra, doildra ' lado na roforid• capella em 8 do Octubro do 18611. 
agraciada a mensalidade de 368000. i Quanto áo pae do menor, prova·•epola 0rdem 1do 

Dia do Commando em Chefe interino doa ••orcltos 
Prova-M Onolmenle ·que • a!P'aciada é pobro, o 'lliadoo aob u. 5 do 24 de t'OYeroiro de 18611, 4 

YiYia na· companhia de seu irmlo, quo rra o unico qual ao rerOrom algumas informações, e oolas da ~·· 
amparo, que tinha, ficando pri•ada dopoio da sua cretaria d• Guerra, ter ello fallocido no combate1do 
morte do toda a especie do recursos. Estabolecimenlo no dia 19 do mesmo mez. 

De um ·atteotodo do Coronel Aloundro ··Freire A pensão foi requerida pelo tutor do meoo,r o 
Maiallitteocourt, que foi Ctmmaodonte do 29• Corpo Barão de Porabim, o qual, segundo oe refere em uma 
de Voluntarioa da Patria,o da 1• brigada do 2• Corpo das notao ,da Secretaria da Guerra, diz em aoi14o1 
do ExorcUo no P_araguay, puaado na cidade (la. requerimeiJtOs que a mAe do menor passou a IORlfD .. 
Babia em 19 do OctUb<o de 1&111, consta o se1uioto dos oupda~, o&o lendo ofto•do 'feoonto José Tb'o-
llroopoilo dos serviçoo do irmão da agr.ciada. philo ParanaKull doi•odo outro alcum filho. 

Em g do Junho de 1Btl5 fooi nom,.arlo ,\!fores da 2• O Consalhoiro Procurador da Corôa em offieio 
com)lllnhia do :O• bstaiblo do iufantoria da Guarda. de I:S. do ;soJotombro do 1870 olferecoa aiiUI!III 
Nacional. . objecção•, 1 e duvidu, que a Meoa om parte iuisa 

que estam 
1
desvanccidas, e em parte nam consadera 

Tinha então do edado 23 aunoa, e era o•tural da attoodiveiaL para embaraçar a dociolo da• Camaraa 
ProTiocia da Bahla, oodo uercia um emprego pu Logislotivop no caso do quo se trata, oomo~tros ae­
biico, que lho rendia um conto de róis annuol· melhantes •. 
monte. Releva aCcresce.Otar, comQ."mate do parecer. ·que 

Marchou da capilol da Província do Bahia para a todas ao pensões coocodidu p<·rtencom á ciaose aaa 
c•mpanha do Sul em Junho de 1865 com o oeo ba- mor.saoa, 9 bom assim que a imporloncia ~nnual 
talhao, que tomou depois a numeraçlu de 29- do du pensões, e a do meio soldo, quo compete a al• 
Voluul&r~os da Patria. . guos dos pensionillu, é a que se oosuo : 
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v. 
Considerando, o conc:uaõos do porocor, 

Aaaim quo. como roaurno, o conclusiio das obser­
vaçõesiJUG pro.:odom, a 1\feaa: 

ConB&ilerando quo as pensões. a que ao refere n 
proposição da Camara dos Sn. Deputados; foram 
concodlaas polo Podor Exoculivo cm romunoroçiio 
de serviços quo se acham plonamenlo provados, IOi­
IOI na guerra conll'a o governo do Parasuay: 

C"ntiderando !{UB SClViQOB desta naturez" ltiiD 
mnnirestaroonte d1gnos do remuneração, o que 1 A•· 
semblóa Geral t.cm. approv ... do sempre as marcas 

f,ecuniarias, ·que o ·Poder Executi~·o r.oncedo, como 
U!t4 recompensa do laea serviços: 

OITeroco o seguinte 
. PA.RICJ:Il 

1.• Que a proposição dove entrar om discussão, o 
oor ap~rovoda : . · 

2.• Quo o parocor d• Mosa soja improaaa, o dialri-
buido na fórma do cslylo. . • 

Paço do ·:cnado, cm 8 do Juihodo 18'71.-Visoon• 
tfe Aliaeld, Presidente.- l;'rederico dtJ Almt.ida.Al­
buq_uerque, 111 Secretario. -A. Leit20 da Cunha, 
3• Secretario.- Barão de Jtam~uguape, 4• Secre­
tario. 

Ficou sobre a mosa para sor tomado om conaida­
raràu com a proposição a qno se 1orere. 

ORDEM DO DIA. 
PBl'fSÕIS. 

Entrou em 3• diocu,.lo o foi approvoda para ser 
diri11ida ó sancçllo imperial a proposição da camara 
dos dopulados sobro pensões, mencionado no pare­
cer da mesa n. 317. 

JU.TRICULA. DB BSTUDA.:fTIS. 

Seguiu ·60 iau•lmE:nte em !JI discussão e foi appro­
ndo, para ser diri1it1a 6. tancçSo imperial, a propo· 
aiçiio da mesma camara sobro di11poosa ao estud1ote 
Luiz Rodolpbo Duque Estr•da SayAo, monclonada 
no parccor da commissiio do instrucção pubiic.~. 

PIMSÕBS. 

Seguiu ao em 2• discussão o pa:.sou pua 31 a pro­
posiçfto da mesma camara, mencionada no pa&ocer 
aa mesa n. 318, sobro pensões concedidas ao capillio 
bonorario Fernando Pacifico do Aguiar Moolarroyos 
o a D. ~laria Firmiana do Amorim • 

REFÓRII4 IUDICU,RU.. 

Proscsuiu a 2• discussão l!o projecto da camara 
doa deputados, com a propotta dó poder tt:recu· 
Uvo sobr~ a rotorma judiciaria, que havia ficado 
adiada na sessão antoconte, no art. So com sous 
poragrapbus e emendas. . 

O •r. Vlolra dn lllllva: - 011Yi, Sr, 

r.residouto, r.om religiosa attonçlo, oadiscunos pro­
eridos bontcm nesta C3&1, em opposiçAo da omendu 

do g,;vorno. Com prazer notei que o primolro ora­
dor que empenhou-ao no debata, o a quem o senado 
prt!sta som pro Nspuitosa auuncão, (('z dotezo. cabal 
A lu i du 3 de Dczomb1o. Mas, ilefendcndo a lei de 3 
do Dozembro, o~quecou-so S. llx. do programma du 
parlido liboral. Não pareça, pois, estranho que eu 
vcnb1, SQ não defender as idéas do partido líboral, 
reivindicai-as ncslo momento, · 

O Sa. SILVEIRA Louo :-No se• projeclo ha ox­
collenles idéas; islo o que ó mconloslavol. 

O Sn. VIRIRA DA SILVA:.- O quo doprohondi d• 
argumcnlaçao do nobre aonador pola Dahia fui, om 
rosumo, o soguiole: que aos juizos do pu compelia 



SB~ÃO EM-~ QE .JULHO 

o Julgamento dos pequeno• crimes. Rofor~ou-po 
S. "Ex. por do,aunll!ar que este• j~lzes sào l'l JUiZ;_ea 
da con•lhuição, estão aptos para JUlgar. o quo nao 
ao lim1&am oKCluaivamenLc ' conciJiaçAo tiS suas 
a&lribuiçõaa. .· . 

Todas 11 vozoa quó'o partido liberal ou quo 01 
illustroa membros da opposiçã.o nesla casa qutzorem 
investir os juizes do paz do aUribuiçõea cnminaos~ 
dê-se muito embora a essPs delictos ou crimes a 
denomioaçlo iode~ila de policiou, porquo olo me· 
nor01 as panas qua lhos .•Ao hnposlas, nAo vejo que 
tenham adiantado Loi'renO aos consorvodores que, 
am voz doo juizos de paz, auloriJ•do• elocliv.s, in· 
Tesiom os deleaado• de policia, amovíveis ad nuturn, 
da• mesm111 auribuiçõaa. 

O Sn. SJLYIJft4 Loao :-A origem, a eleição é 
n•da? O direito do escolha do nada vale? • 

O Sa. Ylllll4 n• SJLYA:-Vamo• de vagar; eu lá 
ebogarei. 

SenhOres, ba uma conCuaio, que convém oscluro .. 
· cor. t>Dlre o que sejm pohcia e o que ·seja justiça. 
· .ReRlctsmes um pouco sobre o as&umpLo. 

O Om ilo ••I• do ó a remoção de lodos os obolacu-. 
loa que 10 oppoom ao dosenvolvimo.ato daa forças 
do·cidadla ou que as podem entorpecer. 

Se lndasarmos do on•to procGdom estes obstaculos, 
t.eromos do reconhecer que procedem de t.luas 
origrlnl: do proprio homem ou de uma causa su:"' 
porior determinada; por circumstancias externas. 
Da primeira, a que nasce dos mesmos humana entre 
ai, procede a perturbaçio de diroitoa, do quo 
resultou a ner.ea~id.ule' dt institui@O da iu•li;a. 
Os outros ottstaculos, pro~eniouh·s da segunda, isto 
é, dtt causas determinada~ por umtt força au~rior, 
dovidu a circumstaacias externas e que o mdivi· 
duo não póde por &i rumovur, deram ,legar a esSA 
instituição quo denominamos acinuniatraçao, o que 
ou' chamarei ~mbow policia. 

A juoliça, que Iom Jklr Om reparar, reprimir ou 
prevamr a P.BrturbaçãD de una direito, donomlna-se 
JUstiça ciYil, jti&Liç.a criminal, justiça preventiva. 
A p01ic:i1, porém, a adminiãtraçà '• n1da tem quo 
ver com 1 perlurbaçlo do doreilos, o que ó da colll· 
pekmcia Ja jusliça uuicamonlc. 

Concorrem para est ibt-l~cor a coufutAo, oswa 
du111 inl&ituiçõos quo são dh:tinclll& urum da uutra. 
Procedo r a conCuaão, cm primeiro IDKIIr. por athi 
buir•M 6~asont.ea da 1uJmiubtração, grande pa1 te das 
Cuncçõoa da jualiça prevttnL&va sob a denuminaçAo 
indebha da policia judiciaria; orn segundo legar 
por inveatir .. ao autoriuados adwiuislrlllivaa do uttrl· 
buiçÕl1S crirninaos. dantlo-se .. (hos oJ•'t~amento dos 
pOqi!ODll C~imeo, q~'! lambem in obilameDI8 do· 
nommam cr••e• pul1nat1. · 

Sr. prosidonto, ba confusllo todas aa vezes qud to· 
mam\ls como significando a mesma c~Jusa ostas pa· 
lavraR, que &lo em&aoLo conloom ideias difft!ronto:~: 
tJiolncão de u1n direilot e vi•,laç.io de uma lei 

A violação de uma lei nem sL•mpro sup_põo a por· 
lurbaçõo ou oiTenso d~ diroilo loJivldual ou do di· 
reil.o.colleclh'o: Assim, aqu••llo qu11 viaja som pas· 
saporle commotlo uma viulaçllo da lol; ma11 qual é 
o dlrollu ferido? O de nlnsuom. · 

Pódo ser que h•Ja nm interesso, uma inslllulçlo 
auac,dot,a que insliluiu os paSsaportes, mas não ha 
a violacno do um diro1t.o indítidual ou r.ollecliYo. 

Eis, Poréonseguínte, bem traçada a linha diviaoria 
entro o polr c ia., a admini•tração o a jtllliçtJ, 

Perm1Lt1 o senado que para maior clareza du meu 
pensamento JlU cite dous exemplos: Sup~onha-se 
IJUO uma lei ou uma camora municipal tenha resu• 
lado a maneira ou o modo do Ular 10 do um cuno 
d"agu1. Queixa·•• um cidadAo que prelendendo eiiA• 
b.:leoor urn engenho, o visinbo, dono de outro ense• 
nho. engenho já montado, uio observa essa. lei e ·oum 
Isso n impede do monl<lr o sou. EIIJ ó o primolio 
exemplo. , 

A'fora o segundo exemplo. Queixa-se um vi1lnbo, 
que Já tom o seu eogonho montado, contra outro 
quo ó tambem senhor do ongenbo, qua eato apoian• 
do-se 0111 uma inlerprotação faln da lei, laz o quo 
não devora fazer o de:sla arto faz parar 1 roda d'aa:u• 
do gucis.oso. 

No primeiro caso o negocio é da alçada ~a adml­
nilitração, ó da policia; no .aesundo CIIO o negocio 
ó d• jusliQa• 

'Coroarei ainda mais Criaaote, 10 é pos~ivel, eJta 
divisão entro pulicia o j.asLi~t se dermos por liquida 
a qu•atiio de •"e a policia 1om o dlroilo lAmbem do 
impor penas, ao crnsr disposições coorcetivas. 

Por tre11 modos póde·to tornar otl'ecUva a coacção: 
1.• Cumpellindo-ao o desobediont~3obstrvar alei. 

Onoi o scguint• exemplo: o c.liO do rom~r alguem 
um cordão . sanitario em quo a rulicia•obriaa•O a 
vollar _para deolro delle, tolo ó. la ·O oooerrar a lol. 

2.• (,!uondo a não obsorvancla da lol lova a poli· 
cia a assumir o logar do cidadão, quo doi~:ou· do 
observai-a, toma o Jogar delle, o, por conta· e re•· 
pons:.bilidadu do iuCractor, .m1111dd pOr as cousas 
como a lei " oxia:e. Exemplo o J.'azor matar a· rez 
omposLada; mandar arrazar um cstabelecimeD&o 
insalubre. 

3.• Quando so impõe uma pena depoia de conou-
mado o acto de dosobodiencia. · · .. 

Pereco·mtl quo ,.. po~turas das aouu camuaa 
ruuni·!;p .. ea nAo teom por fim outro object" "~•o 
medid•• sobro a fCiicla local. · · 

l>o~qui yom terem conr,ridll as atlribuiçõos do 
julg<or •• inlrar.çõeo A ~olicla. ialo t!, A admlnil·· 
1ração e nlo á ju»tiça. Muitos l;boraoJ assim &1m· 
bem o entendeu,, confiando o sou julKa.mento aos 
jui•e• de paz. Esla id<a foi aceila pela commildo 
,Jo sonildo; não aei como podem iiilpugoal .... 

~las S. Es. quer quo os juizos de paz julauem 
não só infracções de posturas, como lambem crimes. 
Na minh:a OP.iniDo, 1 do S. EJ:. Cero o prograa1ma 
do partido liberal quando admille juizos que niao 
~tõ.o os da coustituiçAo •. 

Sonhare:~, qual ora a principal rcclamaçAo contra 
a loi do 3 do Uozombro? Porque so ,·lama contra os 
dole&ndl'S do p~licia f Purquo não Bào • s juizes da 
crJntolituição. Mas, para reparar este iuronvcnicnttt 
t1 pnrtido liberal não se pruP.:Ue 1 fazer Nvivor ua 
juizo" lJO J13Z o muito monu1 fui procur.•r na coo .. 
•lilulçõo • ••1•licaçlo que o nobre souador deu 
hODiom. " • · ' · · · ....... 'f 
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o partido Iiboral, rurmulando o ••u programma, 
· pronuncio u-so claramente: a: Exigimos que haja um 

da!OlJDclo do pnlicia em cada rraguezill, sendo sub· 
stitu1do pelos supplentes dos juizes de paz. » 

Pedem mais o seguinto: a l''eit.as as necossarias 
diligen·cias, investigações e interrog•tqrJos pua 
obter os vcstigius o provas, dos crimes. romettorao u 
re&ultj'do do tudo CODJ o corpo de dolicto e rói das 
IOSlemUnbas AO juiz do paz para procederÁ (ormação 
da culpa.» E mail!l adianto: a Toda. a juriadit:çào 
defmitnuJ no crime ou no civt' fictl ezt:lutivamente 
competindo aos iui:tB !le direito. ll 

· E1s o que o pnrtido libornl quor, o ou não estou 
muito longo de querer tarhbODI1 quando as circum-

. stnncias do paiz forem outras. · 
· Não sei porque censurou S.Ex. a emenda da com­
missllo, quo confia aos delegados de policia e nos 
substitutos du juiz municipal a Cormação da culpa. O 
purtldo liberal no St'U p1ogrammo, não sabendo como 
aolver esta dífficuldadg. nllo saDondo como collocar 
a justiça li porta do cidadão, at eueTy man.'R dDor, 
na phutso de .Hroughom, teve do recorrnr aos juizes 
de 11az pua n _Cormaçào da Ct~lpa. Nilo vejo, Sr. pre­
sidente, outro meio ae remover o inconvemonto quo 
so dá pelas grandes distancia!!, pelss divisões o sub­
di.visões dos termos. 

Se rocorrormvf:l á lngl:Uerra vemos que, dividida 
em cirl!uitos, os juizes dos tribunaes: d.:t R11inh:~ sa­
em a presidir os a1slsses. Viio com toJn pompa e, 
10 ehegarem d cada cidade, siio recebi!Jos cou• ale­
gria, com vàneroção, o na vordndo que tudo nellcs 
infunde respeito, suas vestes, até mesmo as suu 
cabetleiras empoadas I 
· Existem na Prussin comruissOos dos tribunaes de 
district'l, tribunaos do 1• instanci11, e Coram eshb·:­
lociLJas· Jl&rA torDlinar no lagar os negocias simples 
e urgente~: aesirn como de(JUtaçõcs c que ou cham~ 
rol delegacias para facilitar a ju~tiça. São magistra­
dos que vlo lls localidades como del•gados do tri­
bunal de qllB ruem parte. Na Prussia ldoptou·so o 
aytttem" collegial, assim como nós o da unidade do 
juiz, para a 1- instancia. D'ahi vem a necessidade 
gue alli so reconhece de· dostocar-se dosso collogjo 
ou tribuual um commissario _ou uma delea:acia com­
post~a do trcs juizes para ir ás localidades distribuir 
JUBIIÇD. 

!cm Portugal ro,onbeceu-oe lambem ainda no an­
tigo roglmen a necosoidade do uma jusliç:1 local. 
Havia os nlmotacés. os juizes or41narios e outros 9ue 
dh:io. El-Hel: cc nós do Córa mand··rmos » o OSJUJ· 
:ea da vinte'"• que conheciam e doeidiam verbal­
mente as contendas entre os moradoras da sua aldôa 
oegundo a ateada estabeleoida nas Ordenações. mas 
nllo no cri mó o s6 P:rondiam 01 malCuitores, isso a 
quo o parli~o liberal quer roduzir os delegados do 
polícia. 

Os juizes dnll villas, dentro dm alçnda, daspacha­
vam por si os oggravos das decíaõ;)s dos olmotacós. 
Pass:mdo, l'orém, de 600 rs. at.6 a quantia do 68, 
ellas só us despachavam com os vertadures em ca­
mara. Assim que, oslo11 juizes julgavam or" por ai, 
ora rom os \'Oft adores. 

Port:t.nto, Sr. PI oddonte, não vejo maio do lenr 
a jualiç\'' porta ao ctdnailo, como hontom pediu se 

aqui, necessidade que geralmente s1 reconhece, senão 
~los meio~ ptopostos. isto é, ·ou adoptando-se as 
1déos do porlido liberal • dando ·Bo a !orm•ção do 
culp11 10s juizes de p:az, ou confiando·ae tnea attri· 
hulçõos aos dtJlegados do policia, cumprindo-mo 
not11r que a emenda da commhsão procura pllr so 
111ahl proximo da constituição do que o projecto quo. 
além da Cormação da culpa, conrere aos juizes do 
11az o Julgamentu doo crime• do art. 12 § "/. A 
umenda da commissi'ao dá apooas aos aupplent"s dos 
juizos municipaes a (ormaçAo da culpa dos crimes 
communa, assim como aos dolegados de policia a 
Cormação da cu!pa doa crimes em que os réos so 
livram 11oltos, Jlnru ser o processo julga,to no termo 
cabeça du comarca pelos juizes municlpaes • 

O Sa. Souz. Fa••co :-São juizes do commissã_o. 

· O SR. V1E1RA DA SILVA : - Exactamente. são 
juizes da commissão. Estou nas id6as do VV. E Exs. 
Mu, como não SL' pódo acabucom taes cornmissões, 
como não se pode remover esta incoavoni~nto. vou 
votando pelo projecto da commissõ.o do ao nado. 

Sr. prosiJenle, entendo dever limitar-mo ao pouCo 
que disstJ ; não quero fatigar o senado que talvez 
deseja votur o ar,igo jd sufficiontomente dhcutido 
hontom. Agradeço ao nobre t~enado~ pela 81• hia .. a 
d,;feza quo fez da lei de 3 do Dt-zombro, qua ou nao 
('Stalia muito longe ainda hoje do proíerir ~~ ref'!_r· 
mas que se tem apresentado. Deus queua, na.o 
tenhamos de voltar a olla. 

O aar. Zaca••la• pronunciou um discurso 
que publicaremos no Appendico. · . 

O a ... llo~iiu Lobato (111111illro do jua­
tipa): - Sr. presidente. occup>r-me-hoi oxeluslva­
monl.e da ma teria do artigo em discussAo. Dtlvo ros· 
ponde r ao qu• o. nobre aonador (o Sr. Zacarias) 
ex paz n este rospetto. . 

S. Ex. •oltou li eonsura de que o oystema das 
emendas deixava uma lacuna .na administração da 
justiça quonlo á formação da eulpa enlroKUO exclu­
sinmonto aos juizos municipaes; que nlo era pos­
sifol quo oómoniO no juizo municipal 10 désso o 
prec:so expediente para que nlio ftlhasso 1 admini•· 
tração da JUStiça emlão importaniO ponto. S. Ex. 
nilo admitte que o juiz municipal, ainda auxiliado 
por Ires SUPI•Iontos, possa bular para o que ba do 
mister do trabalho e exeeuçlio em ordem a que não 
(J!Io o rogular procedimonl·• por l<lda ~arlo. S. Ex. 
BP.Onta para a• grandes circumscripções dos dis­
lrietos; ralln em extensões de ,O o m•••lesuas. 

O Sa. Z.&c.uu.u: -A.'s vezes mais do duzentas , 

0 SR. IIINISTRO DA IUaTIÇA.: - Mais do duzentos 1 
Ora, aonho1os, ó uecessario pllr as couBaa em sou 
togar. nada do ex" gerações. Vejamos se realmente a 
omend,j traz l41 lacuna, .110 ó maior do !fUe a que ha 
no presento com o systoma db lei de 3 du Dezembro, 
do quo se dnri11 com o projecto ou com quntquor · 
outro systom:\ quo por v\ ntura fosso adopLado, 
CJU&ndo as cirr.umfl1ancias do paiz aõo Laes que do 
por si conaliluom o notada ditnculdado lnvon•lvel 
ol4 torto ponto, · 

I 

I 



SE!SÁO EX 8 DB JULHO _ ' ' . . . 51 

Seoboreo, ~ obno quo dbtrlctoo quo tonbam '70, ·xemoo, poremguonto,lstodo parto, vamos á questão 
80 e.m.lis legu11, ou. alio intairornont~ doa povoa do~ juizes munlCipaes. · . · 
dos a•J por la! modo doBOlminad • a ~·I•Uiaç.lo q•o Será bastonto para a expodlçlo dos negocias 
é imposalvel. quolqtJor que seja a organisação, qul' qu:tnto á formação ~ta culpa nos crimes commuas o 
hoj• autoridaau, ainda localiudaa, baat.snt.os ,juizado municipal, como vae ao r conathuido, se­
para acudir com ea11 prc:ataza que ora do desejar gundo a nova or~anisaçào. indicada . na reforma 'l 
quanto ao Jlteparo e organisaçlo do• processos Um juiz municipal em cada termo, ttjudado do tres 
~ra ~sahol, lenhares, que o juiz de p11z ou a au- sub!ltltutos, .com faculdade do cooperar~..m na Cor­
toricSado que melhor proCerisaem oa nobres sena~ rnBção da culpa nos crimes communs bastará TE' 
•ore•, ainda. em numorn, q11&nto pos•ivol. crescido, parn recei•r que haja tal a c :umulaç!to, tamanha 
podo&~e csad.~ um, caminhando dezenas do leguu, repotiçiío do' crimes grayes em que c ·bu Cormação 
acudir a todos 01 ponloa para C armar todos os pro- da culpa com pronuncia, que o juiz municipal_ o 
cessos com a presteza dosejadn? ltto é imposslVOI. seus auxilinros não passam du o expodiento pro· 

CISO T O que nos d1z a experiencfa, o que consla dos~ 
mappaa eatnlisticos a respeito do comottimento do 
Laos crimes'? Em cada termo, quantos se r.odem cat.:.: 
colar por vi:. de regra annua)mente'? Os mappas 
estalisticos nbi se acham para ser consultados; 
fóra circumstanchs exlraordiuarias, cm que do en~ 
tuviada ao multiplicam os crime,; cru g~r ... l, segun: 
do os m:~ppas e o coiutante dos cartorios, pode se 
dnr termo médio em Cllda circumscripçlio do juizadO 
municipal, .por anno, uma dezena de crimes coni-' 
muna que d~mandem fonnaçào de culpa. Ora. 10 
ou 15 crimes durante o anno serlu objecto· cuja 
investigação para se reduzir 'l fórma do process~ 
exceda da facil execução do juiz municipal, auxilia•' 

E af{ora notft-so, Sr. presidente, o que vao de con 
tradição, omqu~tnto so ancarece a ostensão do d(s 
trlcto, ~ra l•zor oobroK>hir a lmpcssibilidado do 
juiz municipal, ainda auxiliado por tres supplontc,. 
em. actividade, proceder som fnltas d. formaçAo dn 
culpa nos crimes Ct1mmun1; o o quanto so duu por 
natural e fa··il on po1o men 11 não. in11ompativel no~ 
grendes d1stri,1os das r~laçõc" para instituir a 2• ln 
stancía collectíva com actividade de jurisdicção, de­

, •endo servir ia:dalmente a todofl., sem diatineção dA 
I~Jc3lídades, tal ern o detideratt&m, a ox.igene1a quP. 
formalaYa com grande odorço o illustro orgão da 
or.posiçlol No entreL11nto, hoje quo se lrata do sim­
p es dísLricto, termo do juizo municip-al. em qun h, 
p~tlq monos um juiz municipal, ajudado do1 tres 11Up· 
plontos, com exorcicio coutinuo na pr11paraçAo do; 
processo" e formação da culpa, não e butante, nin 
cheaa para o desem;umho d1s obrigaçón3; haverá 
hlcllna na attministrJ~fl d.:~ justiç11l E continuan;Jo 
nesta censura, nós ouYnnos o nobrtl snnador repetir, 
com p.,smo mou, porque S. Ex.. ó logicí', argumenta 
com muita precisão; ouvimfls o nobres<'nadordizer: 
« So entregaos aos dolc~ndlls e subdelegados, corno 
c_apazes o competeote,s~ o\ formaçilo do:~ p~o~cssos p~ 
l1c1aes; se reconhec•ns Lambem que o JUIZ mul'llCI• 
pai. ajudado por seus. stlpplentcs, ó co'!'potente o 
bastante para a formaçao da culpa nos crtr~o~ com­
muna, porque não concentraes no mesmo·JUtz mu· 
nicipsl toda competcnci•? · 

E oqui S. Rr. argomelltoU anilando do um ponto 
para uutrd até tirar um• conclusão ovidentament~~ 
Ulogica. Pela mesma r..,zlio da se onerar o juiz muni· 
clpal com a ta~fa dA formaç~o da culpa n~s crime• 
coiDtniiDI era m1ster constuuu outra autondado do 
cumulatiYa r.ompetonch• para a formação doa pro­
cesso• polil~i:.oa que tanto se reproduzem. Oes&o 
modo a etclusiYa compet.-.neia do juiz Mllnir.ipa I 
p11ra formar a ~nlpa nos crimes commnns torna-si) 
mnito exoquivol, v11t'1 cllmo ó elle aux.ilhdo neste 
mister P•Jlos sous sutlstitutos o por estes o nntorida· 
doa policiaes qunnto aos presos doa crimes dt, 

.. art.' 12 § 1• do codigo do processo erirue. Nisttl 
pareci., osl'tr de accordo S. Ex., ·quando tl\nl.o insis· 
Ua em quo a pol1cia devia julgar, em desempenho 
do pruPrio oficio, visto que tinha a compotencin 
não só deCormaro procoss:o, como dojulllam,nto doi 
crimes da quarto porto do codlgo criminol. V. Et. 
ouYiu claro e bom 1om o n.,bre sonmdor assim cnun­
ciar-ae, qualldo nos foliou n• policia punitiva. Dei· 

dulelos SllUS troa substitutos' · 
anend.t-so mais que, quando so proporciona 

uma autori•tnde mais r.apaz, 1113ÍS epto, mais a.Jes· 
trada nestA mister, tanto maior íacihd11do ha no re· 
RUlflr desempenho; aquil~o q~e faria mal _o dtfficil· 
mente um homem que nao tavosse profic1encln, ou 
'"/·a delegado, subdolegado,·oujuiz de p•z. melhor 
o acilmcnte pó Je dcsemponb11r um juiz prufis!lional. 

Mas disse-se: a:~s distancias são tamlnhDS que não 
po tem ser percorridas; nãu ó passivei Tcncel•as.»AS 
distancias são as mesmas em qualquer caso; ainda 
localisando em cada froguezia umn nutoridade com· 
petonte para por si só Cormar culpa e pronunciar; 
subsist'3 a tlimculdado das ,grnndcs distancias em 
quo sem pro deve Rirar a respectiva autoridade. 

Portanto, Sr. prosidente, comu já ob~orvei, esta. 
é qu•-!Sião que do sua natureza não se pódo resolver 
d sotiHCa.çho dos illustres senadores, porq11e obstam 
111 cireumstancia.s nolorias do nosso paiz. O que é 
importa.nto considerar, e trn3o agora como argu­
mento Ac~lllos que deve deCidir a questão, ó quo a 
compotenCla p.,ra a Cormaçiio tia culpa cabe necessa-:­
riamento á autoridade juthciaria, ao m~tgtstrado,para 
rosguardoesogur.,n~a dos direitos indhi.::luaos, para 
01cudar todo o cidadao b'l'asiloiro, visto que exclusi· 
VIlmente ao formador da culps ~ompelo decretar, 
expedir mandndo para a prisao. 

Ora, vós liberaes tanto doclam•es contra a lei de 
3 do Dezembro principalmente no que toca a csn 
policia omnipoteote. que prendia por toda a parte, 
ora por causa das cumulativas com potencias par­
ordenar prisõo!l que praguojaveis o syetomm orgJ ... 
nisado pela citnjft lei, e agora não rofioctill que, 
nlo sondo poP.sivol acnbar~so com a prisiio c ainda 
a moams preventiva, quo om t11dos os paizcs mnis 
livras nunca deixou de exi11tir, porl)uc a sociedade 
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ficaria desabrigada, o mufiO mail no Brasil om que 'que nunca o juiz municipal tlves;ó a mesma ricui­
JlOr ta atas circumsloncias é aempre dofoctiv~ a dado. E' um erro do S. Ex ; o juiz municipal poJa 
policia; sa não ó·po,.ivolocabar.com a prisào pro- lai de 3 do Dazombro tlnh• tnmoom a faculdade da 
Yontiva, a prudoncia aconselha, . é do rullo que se obrigar a 11ssignar termo de bom· viver o _segurariç:a. 
tomem medidas neceasarias para evitar abusos, cor- Tal ó o preceito posilh·o, de que não ha que duvi­
rigir aa •rbitrariedades quo podam ser Ião voxato· dar. Diz o :ut. 17 § 2- da mr!sma lei: c Cõmretem 
riu o otronaivas doa direitos individuaos. Deveis aos juizes mnnicip11es as attribuições criminaos e 
teconbecer. pois, que ó da maior importancia · n policioes q1Je co'Dpetiam aos juizes de paz. 10 A estes 
faculdade de Cormar: culpa, e que só' autoridade JUizos compelia a attribnit;11o o Cazo,· asBignar termo 
iudiciaria póde caber tAo importante r.,culdado, que :de segurança e bem Yivor, julgar I! con.Lraven­
en•olvo o poder de ordenar a pritno praYentiva sob ções, etc. O regulamcnlo de 31 do Janeiro de 1842, 
Yerdadalra reaponsabilidada; nisto ropousa princl• 'que dascnvoiYou •• dbposiçõos da lai da 8 de Da, 
paJmente a se~urançu contra os abusos. zc_mbrn, no art. 64 dispõe: cr Aos juizes muni~ipaes 
. Nntao. Benhora•. quo verdadeiramente re•ponsaYel como autoridades . policises competem_ as mos~n:ts 

é ~6ment•1 a autorid1de que tem todas as condições. AUribuiçõcs que pertencem aos delegados, exceptua..-: 
dó copacidado P.•ra bom desompanb>r o sou cargo. das as quo ••m aspecift :adas nos§§ 9, 10, 13, 14 a 
Esta'rasponsabtlidada so · dá quanto ao m.•gislrad' 15 do Rrl, 58 do presonta regulamento. o As allribul· 
quq tem ou deve ter r roficif'1ncta, quo de officio ções exceptuados, não comprchondom -o.s termos de 
e1eree a nobre proftuão do julgar. Ora, o juiz de b11m viver o se_gurança. .. 
P.IZ, ou o•• trem bomeru leigo. estranho an conheci- R nem 110 jtnz do direito,, c~mo já ,pOnderei. eri, e 
ma~lo do fOro, ó prallco daadminislração do Justiça, é eslraaha o juriadicção propriamente dila paro co· 
qpando onerado de cargo que lho traga esta facul· nhocor o decidir .dos tcrinos dA aegurança e de bem 
da'de, está acíma ou antes abmixo da res~onsnbili- viver, conhocf'ndo e_jt,dgan1o os recursoa a tlll.res­
d•do; nlnguom lho ex.tranh:ará o:rcosao c nbusos, peito para cito inter&)oatos. Portanto, ' mesma au-­
pnrqu~ não tinh~ capacidade ·para conhecer o que toridade jutJiciaria estafa subordinada matorim de 
camP,na esoeutar. tal ordem. 

Pol- todos os lados que se encare a questão é evi· Senhores. se como ponto ossoncial desta reftlrma 
tleote. a necessidade de quo a autoridade encarrc- ha concordancia em separar o pcrCcitamente exJro­
~-~·a da Cormaçlo di culpa s~a 'a mais capaz pos- m11r as a&tribuições poltciaes das judiciarill&, dbtin· 
aivel, tenha toitas as condiçoos que a habilitem a guir e fixar o julgamento extremo 1bs diligrnCia~ 
ptoceder com acerto o re1ul1ridade; e segundo a policiaes ; porqlle fll7er excepção a respeito .do urna 
no'f'l organisaçã~ uulra aio pedia •er M não o jui1 especic em que cabe !(llntença condemnatoria, obri· 
iaunieipol. gondo á ~miio o á multa? Em ~uo ftca ft põlicio, 
, Mas ao é necessario entregn er.clusivamenle ao sem a faculJade do juiEfar tacs 1nCracçõos menos 

jqjZ municipal esta (acuidade; o quo cumpria fa· apt:l. desarmada dos me1os d6 arçào do que ha mis 
ze'r. para hnbilital·o a dasempenh"l .. a? llar·lhe au· terfara desempl"'nhar seu serviço especial? 
:r:iUÍues homof.leneoa; os proprioa substilulos do J se disse, e agora ropetiu·se, quo a policia, com­
juiz municipal hsbeis para exoreer a inteir.l juri9- potente para fitzer assignar o lermo de bem viver e 
ilic~io mnnu:ir+al, são juttamente os que se i'ecom. Rogurança, e commin r urn1 pena, devo coherente· 
mondavam para suppnr a acção qu~ de per si nào mente ou porconnexAo fazol-aem.•cliva. Or11. a unica 
podesse completamente desenvohl!ir o mesmo juiz aUoraçiio proposta ó que se rcttra é autoridade jui-
8\Ubictpal. -·· gadora para Cazor eiTuctiva por sentença condcmna­
. Se, porám. julga os que não bastam 01 tre•, não to ria a pena commiDilda. Em que nisto se aniquilla 
du't'i,to accreacentar o numero; am vez do tres, se. a autonomi11 polir.ial, ao ct.be assim denominar! Não 
jam seis. ltooonhecei,porém,que a reCormr~ propost11 flr.n em mcltior posição, escnimada do odiosos pre­
na emenda d• ii lUstre C•)mmuisão está de conCormi- &extos para ser mvoctivada? Elia quo da propria 
~ado com os prineipioa quo ooviam preFidir·a_alte- ·natureZII de aua acção ólevada muitas vezes á teme· 
r~çlo d~ lai de 3 da o ... mbro, polo que lanlo ploi- rarias deligencioa, • ~esquizaa quo nõo •• combrnam 
tOI't'l a oppoaição lib,ral, e para aer levada a efJ'elto com os habttoa, eom o caract'lr do verdadeiro jul­
até o ponto a que o lado eonse·nador podasse che- gador, nAo flr.a livre de commottor nos julgamento• 
Rlr,era prociso com justa combin~tção ev1lar os dous qualquerexcoaso c• mo mesmo arrojo'! O j11lgamento 
extremos: a omnlpotcncia da polic111 e a omnipotcn. não será mais imparcial. m1118 garantidor pela auto· 
ela do juizodo do paz. ridado judiciaria? A condemnação não lerA mola 

Voltou o nobre senador com a sua policb puni- força moral, não pro.tuzirA meltior 11freito em 'an­
tiva. e. entrando em demonslrações. fez-se fort., nu aagom do serviço publico T E em todo caao, aeubo· 
diapoaiçõAs ·da lei de 3 de Dezembro, de modo que res, não era isto muho de conCormidtdo com o 
S. Ex. para refutar ou censurar a reforma proposta pensr~menlo liborat, sempre e sempre maniCestado'l 
apoiou-se nas dbposicões do· uma h!i que o obJeC&o Só •Hora ao lcnnta voz dissonante, porque se faz 
da mesma rerorma 1 A Consoquoncia-logica a deduzir-· opposi~ào a. todo transe a esta reforma promovida ·o 
ao é que S. Ex,. defende a lei do 3 de Dezembro; su11tenuda pelo governo d11 opinião consorndorn f 
01clúo a . reforma do1la. Consideremos n dtscuseAo O nobre senador quer mautl'r a policia punitiva, 
ewpccial do S. F.x., no que toca aos te1 mos de segu·~ pois quo, segundo a·Joi de Dezembro, a policia juJ .. 
rança o bom viver que no Bcu conceito são da priva.· gava e impunha nonas. Mas é isto mesmo que so 
ti'f'a e exclusiva acção policial ioteinmonte, sem trata dereCormar. Eperaque ealo argumento? Para 



aio · 110 reformar a lei nesta parte; mas, osts parte 
era o calcanhar de Achillea da lai ; e a este ponto 
todas. as sou.u da opposição ao dirigiam 11 Entre­
tanlo,o nobre aenador jã pon~rou, n ora repetiu. 
que nuuca foz á loí do 3 do Jlozembro opposíçiio 
acjnto•a: d cor1o, em periodoa divcnos foi extrenuo 
defensor, foi impugn11dor; agura mof:ltra .. seeccl~tico, 
ao sentid•l, poróm, do fazer oppositjâO systematica. 

Sr, presicto 1lo, dovo limil.i1r me a ost.as observa­
ções, porque nAo quero sahir d 1 rnatcria em dia· 
cussão. 

O Sr. barAn de MuriUba 1- O 
nobre ministro ho do permittir quo faça algumas 
obaertaçõos sobre o Brl; a• do projecto. 

Persuado·mo que S. Es:. adoptll a moior parto das 
disposições deste artigo: mas pela· m~tnoir,, porque 
ea suis emondas se acham redigidas, não é eato O' 
l'llSUiladO. 

Pelo projocto que S. Ex. elaborou vô'•O que os 
ju;zes municipaes, além das ;attribuiç§es que actual­
menta lho• eompete pela loi do 3 de Do10mbro e sou 
llfiUiamonto, toem f•Utras q110 o 110bru 01inistro de­
O.DIIl nas emendas. Entretanto, esta o não dodaram, 
~isto como no principio do artigo omiltiu·so a pa­
lavra aalém 1t que •leíx:oria subsistentes as aUri-
buiçõell não 01pressodas. · 

• Pelo projecto da camnra todas as attribuiçõos 
actuaos desses juiz ·s ficavam supprimidt~t~, sutisis­
tindo sdm~nte. aquellm!l que o prOJ•'C~o. Pnumora no 
art. 3-e lll:l~& parrtgrapbos.• O nobre mtn1stro, porém, 
não. reRectinllo 011 alcance do artigo, transformou ai .. 
gumaa dessas aUribuições, prosuppondo quo as ou­
tras flcaYam ~Dl vigor. 

O SI\. Z•c•I\IU: - Apoindo. 
·o SR. o,a.io DE MURITJB.t:- Ex;; minando o pro 

jo~W. mosLr~i com mm ia alguma e1arezn o quo acabo 
do dizer. 

No§ 1• do art. 3• so diz o •ogllinte; (Lelldo). 
• A formação da culptt e pronuncia em todos os 

erimea communs com recursn nocessari'l p •ra u juiz 
de dircit,,, P'•dando as parte.~ arrazou. juntar d•1cu· 
tr~eolàs nos prasos legaos. • O nobre minislro ua. 
au.:~ emenda a este paragraphu diz: • Supprimll•&&,­
e PlD seu logar dhça-se: n:A organunçAo da proc~Jsso 
·elo 'c.ont.rl'bando f'óra do flagrante dolícto 11 Como o 
hObro ministro nfto accresconlo..t. ao firmar a cum­
pelo!!ci~ ~os juizes -municíp •''8 quo: alóm d:1s l•\lri­
bulcoes acluaes, ums das quacs o · n Cormaçllo da 
clJI~a, lhes pertenciam as quo ím onUinornr, ficam oa 
juizo:~ municipaes autorisados a preparar tllo s~·. 
rüorua aquollo11 pro.~ossos crimes do contl·abo.ndo e,· 
poi:~, a attr.buiçã.o do formar a culpa uns outros 
·caslls so acha aupprlmida. 

O SR. ÍA.CA.RIU: - Parece ao menos. 
O SR. MINISTRO DA. miTIÇA.: - Niio npoiado. 

O SR. ,BA.ai.o DB Mlli\ITIIA.: -Já docTnroi quo não 
enlentSu que osle Cot~se o pcns.lml!nlo do honrado 
minilllro. Vejo bem no seu projecto que ~llu quer 
~onscrvar a Cormn~ão da culpa aos juizes munici­
·,,~os; luas na sua omooda nilo está isLo. · 

· O Sá. Z•cn!4s: - A consolidação diz mala do 
quo lodo o projecto. 

0 Sft. BARÃO DI MURITI .. :-0 § S0 do arl. 3• do 
projecto, redigido pelo nobre miaütro, co,n~ém mail' 
do quo a emefldn. Diz ollo:( lendo) • AuiJUizes mu• 
i&i~ipaes. alóm do su;ts actuaes .attribuiçàe•. pertence 
a org~tnisaçlo do processo crime do contrabando fóra 
do Rogranto delicto, • Rola oxpressio além !alta nu 
omendas. ' 

O SI\. ZAC41\lU :-Apoiado, o ó oecossaria. 
O Sa. D41\ÃO •• Muortra• :- Sam ella nilo podia 

Ocor o artigo do projocto redlgi1o da maneira por-
que se acba. · · 

O nobre ministro parece oalr.1nhar esta minha 
propo!iiçáo c no emtanlO ena ó perfeitamente exacta. 
.Nào ha. emenda ~lguma am que venha cnn•ig!Jada a 
idéa d~ formaçao da culpra, na competoncua dos 
juizes municipaes. 

O SR, Frou11M DE MILLO :- Quol é a disposição 
de IHi quo tira a attribuiçào T 

O SR. ZAC41\l4S :- E•t• que supprime. . 
O SI\. BAilio DB MuRITIBA. :- Diz O§ 4•:" Sup· 

prima se• o cm sou togar diga Sft: •O julgamento a, 
111f• acção dos termos de aejlura.nÇI\ e bom vivor.• 
·:-io ~ 4• do projecto lê-ao: •O procosso o jul:~amen .. 
10 dos crimes, d~ quo trato o ~rt. 12 § '7• do cod_ig:o 
do processo crimmal. curnulaltvomcnte com oa JUI· 
1.ns de pa~.P Segundo a.u~!orvaçào que noa Ct~z, óda 
inteoçfto do nobre ~mutro corys(t~ var iar_n!Jem o 
il!lgJmento desses cr1me' d•IS /uizes muDtclp.!W~: 
MO !i, Mm o não 'ccrescontou n c ausula de que Ja 
Callei, Uca por isto mesmo tam'lom supprimida esta 
outra nllribuiçilo, de julgar a infracção dos termos 
fio segur~1nca o bom viVllr, que aliáa já lOIJJ em 
maior es.tonSiio como autoridade policial. . 

Os termos do segurança e bem viTor teem dous 
aCtOS distincl,JS : O primeiro é O de fazer IIIÍguar ll 
termo; o aegam~o do jUIJ?~r ~ua infracçlr. • : 

O nobra m:n1stro da JUstu;a quor que os .JUIZel 
municipaes ·apenu. tenham o j ·•lsacnonto d11s tQ(rar.­
ÇÕt!s; a quem deu o direito do processar estu h1 ... 
Crncçõos? Dt1sejo qtiA o nobre ministro teme nota e 
me respond:. ao pé da letra. 

E' por ventura aos subdelegados! Aos d•l•~tados! 
E' aos ttupplentca de j1Jizes umnicipnes! E' á quaJ. 
qUt•r outra autoridade' Mostre qual é ena •. 

Aos supplf'ntea o Dllbre minbtro aó deu a coadjiJ· 
va~llo on o. processo dos crimes d • a ri. 12 § 7•. 

1\bs i:. to nilo é illfracção dO tormo do bom vive! e 
seguran~~. O § 7• trata apenas das contravonçoes 
das posturas mUniCi~aes e dos erimt111 qua nào impor­
tam pena. IU•1ior Jo SOIS moZoR do prisllo, degredo ou 
deHerro. O termo de bem viver não é nenhuma 
destas CllUSas; o tormo de ae~urança \lmbem nlo; 
nem ó ftfújlriamente um crime. Esta segurança ora 
~onhedda peta nutiga legislação. A. o r 'onaçao do 
liv. 5• lit, 1213 incurnhla. ás aut .rldadea judtciarias 
o fazor assignar t'ste termo pela pessoa de que111 
10 receiov.1 o commctlimcnt" de algulls ~Jimr a ou 
perturbava o socego ~ublico, c a ilnpor depois poJa 
sua infracção. Esto iogisiaçãu passou quasi pelas 
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5.f. SBSSlO BH 8 DB JULHO. 

mesmas plllavras, ou com multo rouca ditTereq~, 
para o codigo do proces!lo criminn o foi autorisadll 
pe]11 101 de 3 de Uoz,.mbro. Assim, está em vigor, 
e, ou ao consi•toro polo codillO dt> processo ou JlOI•• 
lei do' a do Dezembro, ora uma altribtliçào mera· 
mente policial. 

O SR. z.c .. us: - Apoi•do. 
0 5R..BAR4Ã.O DB MURITIB~ :-Como qUI!f que soja, 

o que affirmo 6 que o nobre ministro não dou .4 au 
toridade alguma a attribuição do prnces!ar as viol"· 
çõcs dos termos d~ bem ytvor o segurança para se· 
rem deP.ois julgailas pelos juizos munfcipaos: se o 
deu, facal lhe será demonstrar; niio a deu, porém, 
nem nas suas ementfaa, nem no projecto que redi­
giu, oquoali6.s está em muitos pontos discordo das 
emendas ofl'orocid1s. • 

E' para notar·se aindn que e nobre ministro,· n · 
projecto que redigiu, concedeu em duplicata algu. 
mas das mesmas auribnições dos juizes municip11esi 
exe,nplo : a. tlxocuçio das sentençn criminaes. l,el·• 
leR"islaçllo act,Jal já isto lhes c.ompcte ; e o nobre 
ministro repetindo n na emenda dá-lhes J!Or conae­
qucocia mais uma vez essa mesma ll&tributção. 

Actuttlmente os juízeA municipaes toem a attri­
buição de julgar os pequ•nos crimes do art. 12 § 7•. 
e tambem de conceder fianças; o nobre ministro nu 
ft 2a do art. 311 do seu projecto no'f.lMOIIlO lhes con 
tore uma e outra nttribuiçã•l; ortt, tal ropotiçfto faz 
duvidar, se as outrds aunbuiçõcs não enunciAdas 
lhes ficam ainda conservadas. 

Entt!nJo, l'ois, que conYóm que o nobro minis­
tro mando sub-emendaa ,b suas emendAs para que, 
quando torem insortas no prc•jer.to, saia este escoi­
m:Jdo das im~erreições que tenho notado, as quaes 
amrmo quo sao exactas. 

Não tralltrei, Sr. pro11idento, do repetir o quo já 
outros nobres senadores toem judicios.,monte otreru­
chJ.o A consideração do senadn a respeito do pequeno 
D1lmero do juizes nos termos 1iar11 acudirá forma 
r.io da culpa que o nobre ministro reparte entre o 
juiz muni•:ipal e seussupplontfls,danrto sómente ao~ 
del·•s,.dos o subjelegados a incumbencla de r.olligir 
o~ dados noceuarios para romettorem-so aos juizes 
r~..rmadorcs da culpa, afim do procederem em consc­
quoncia. Do mo.Jo quo um . crime do eerta ot·dem, 
commottido nos conOns do um ler :10, tom da sr.r 
proce .. sado n:~ cabeça do mef!mo termo pelos sub­
stitutos dos juizes mnnicip:~as ou pel•JS proprios juizes 
municipaPs, ao l!urventur.1, o que f'U duvido, pela 
emenda de S. Er.. o juiz munacipal acm o diroit 1 

do começar a formar culpa. Parece-mo C'JIIO o 
nobre ministro não quer que o juiz m .nici11lll to· 
nha o direito do receber n quoin o conlin•J.u nos 
termos tio processo; m1s só monte que olle possn 
proferir n pronuncia ou não pronunein dopots d6 
feitas as diligencias polfls seus IIUf'lplo•ttofi.-Sondo as­
sim, como ó que dos confl•1s de um termo hão do vir 
á cabeç:~ dolle, 0•1do t'3tAo os supplonto11 do juiz, ll!f 
testemunhas quo toa·am prosemos ao delicto ou 
doYom jurar no processo 'l 

Quererá o nobre ministro q:uo os St1ppltmtos do 
juizes municlpaes Yllo ·a essas localidHdes pnra alli 
formar a culpa T Eu duviao que os supplontos puo. 

sam fazer esta pereFrinação, sejam ambulantes, como 
o n~>bre ministro talvez entenda que e11es de'fem 
ser. Em consideração a isto foi que a r.amara doa 
depnt11dos acolheu a proposta do g. yerno, dando a 
atlribuiçãn du formar n culpa com ••xcluslo da pro­
nttncin .aos subdolegadcys o delegados, assim como 
~tos juizos muoicipaes, Ests itléJ dt~ proposta não 
foi alterada pela camara dos dr.putadoa, o a mim 
pareceu que o lia devia continuar a prenlecor. Adop. 
lei a, portanto, daquella proposlll, onde olla se aclia 
consignada. , 

Sr. pro•idooto, V. Er. pormittiró que eu diga duu 
palavras em relação 6 PIDOn1a ao art. 2-, quo_já 
passou, mas que tem inteira r,:feroncia ao l rt. SO, 
clll que se trata de uma attrlbuiçlo do juiz muni-

cirrf~;, se qaiz dar esta. 11t~ribuiçio aos juizes de paz, 
porqu~ eilos niio tluh~m a nocessaria habilitaçã~, 
nem tio pouco a connderaçlo q_uo merecA um JUIZ 
lctrndo. Dom; se esta consiáeraçao Wm yalor, então 
parece que todos· os acto• da formação da culpa, 
todos os actos da policia judiciaria para torem este 
valor, não deviam ser feitos por outra autoridade. 

O SR. Z•cuus:-Apoiado; são importanloa; ó 
o rundamooto da decisão. 

O Sa. B-'RÃO DR I\IURITIRA.:-0 mf'!u nobre amigo 
stmador pela Babia, o Sr. barão de S. Lourenço, 
accro~~.centa que 011 juizes do pn com a attribuição 
do julgar corLos crimes podiam abn,ar, nio conson­
tindo recurso para os juizos do dirc1ito respectivos. 
A conclusão que t!ovia tirar d11hi ó que o recurso 
deve ser necessrtrio, mas não rojf'itar os juizes do 
paz. porque pó~e haver nbnso; e quando muito, que 
9o fizesse n respeito dos juizos de p11z o que se f~tz n 
respoilo doa supptontes municipaos, isto õ, não so 
c·m!!Onlisso que tiltos proferbsom sentença. C arenas 
p_rocodr~t:sem a organisaçAo ou preparo do processo. 
Nenhum dos dous alvitres roi po!isivot obter, nem 
ha caporariÇll .10 melhor succosst~ a rospuito das roa­
tanto" materiu. . • 

Outras ob•ervações que poduria Íitzer teom mus 
Cllbimonto nr. discussão do art . .J.ai p:tra nlln nbusar 
da p11einnci" do aonado as deixo p:ua. então. ao re• 
solvr~r tomar o palnra. . 

O Br. MayAo Lubuto (mt'nistro daiu•· 
tiça) : -TAo sómonlo por consideração ao nobre 
sonadnr, n Sr. bJrão de Muritiba, que acabadoorar, 
voltl) á discussão para dlt uma breve respos&a, ex· 
.plic:mdo Oil ponto!l em que S. Ex. achou em sou 
ctJncoito c~rtas objecções d r~fu~ma proposta. 

O orilnotrn em que S. E1. mststo. ó gl!e, segu_n~o 
a r('d.tcçfto da emr.nd~t, todas as .ntLrtbuiçoes do JIUZ 
municival ficam reduz•das umcamonto aoquo de 
novo ó indicado, porque S. Ex não vO repotifiaa 
ess1R altributções, comtJ no projecto da camara os­
lavam, nam au mo!~Os viu um altm, ou um tllmbt'JII. 

Orn, sobro isto não póde haver duvida aóriA; ó 
evidonlo qutt as attributçõos d•' jui:r.~tdo municipal, 
como ao acho organlsado. sub·istem om ludo o por 
tudo nnqnlllo em quo niio forem lllteradu; as omon· 
das quo propõe a illustro cnmmisailo, ~0111 BB Yê, 
nlio fnzom mais que modificações á uma ordom elis-

' 
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lento. So, no concei~> da lllustro commisoiio do 1•­
gislaçiio, prevalet!OU a opiniüo que não se ttcvla ro .. 
pttir dispusições logish,ivu vigt3nlo~, quo não sAo 
alteradas porqutt soria uma rPdun lancia t,s.:usadB ; 
10 como eatAo redigidas as' umon tu, não entendem 
cum as atlribuiçõos que nii.J aio modificadas ; nil.o 
ao pódo com razão dqvidorso ba dorogação compM• 
de attribulçõea actu1es, que sãa indispensavtns, o até 
referidas om outras di&JJosições das omt~nd;,s prop•·B· 
tas ; que mt~oifdatamnuLO subsistem som a minlna 
con&.e·taçlo, desde que nlto forllm Olplicittlmento 
dero;;adas. Não o são, o no1n im;_~licham,.into já mais 
10 poderio auspeit11r, pela refurencia feita: tiUão om 
tudo o por ludo aubsislontos. 

Mas niio tem um alérn ou um tamb11m, J.t outro 
nobre.sonador pela Dabia em acu discurso de hon­
tem reconheceu que isto era da mera ,edacçlo: nem 
póde dois-r da ser, vidu o SO:Jtido cltaro o "'roeis!) 
quedet.ermina a comprehonsão das actUA)S attribui­
ções que não são positlvamonto rlerogndas ; o o 
adicionamento do uma palnrll tambem ou além, 
que se"e para m~lhor llliclarecor, ó objtlCto in :on­
testavelmento de mera redacção. 

Senhores. em uma discussão grilvo no sen11Jo 
agitar-se questão semelhante ó orn verdade para se 
deplorar. porque importa tanto, como ou empres­
tar um deaJ?roposito á illustro eornmissão de legis· 
laçiio,que nao podia cahir em tal,ou então ""PS•or-~;e 
que se póde levantar duvida sobre aqui! lo qutl de per 
11l mesmo a exclue. Sobro isto não ha qut! dtJsco­
nhecer ; a subsistencia da organisação do joizado 
municipal é a mesma. a:~lvo nuq11illo em quo hou 
ver alteração pela reforma. Em todo c.:. ao a illuatre 
commissào do rodacçAo deve ficar do sobr~1DVÍS·I ; 
ponha-ao o cd~rn ou o tambem, como mdhor en­
tender. 

Pusemos ao outro ponlo. Sobro este o aobro se· 
nadar r •• uma inlerpellaçlo, desaftou·n:o • que lhe 
demouatra11e •l loa:ar em que havia disposi~o rela­
tiva ao proce~so dos terml)s de s~gurança e bem vi­
ver em ordem a levar o julgamiJJto à autoridade 
judiciaria. . · · 

Ora.sonhc.r~.ts,óo CMIO Je rllpltirque tudll aqulllo 
que vigor.t no prosootu, que é parte conjuneta do 
oyalom • da loi do 3 dollozombro quoniioCojallerodo, 
subsis&.e. PDJI o caso que 18 põe em questão direi 
mais ao Ílilt;ro senador que bll algum1 cousa positiva, 
além da regr1 d• subaistoncla da ordem do cousas 
nlo allerada. Chamo a ollontãa do S. Er. para o 
ar&. '1• das emenJas: • Aos de log .tdos o subdelega· 
dos do policia, além das suas a,•tuaes attribuições, 
Ião aómonto roslrinaidao poisa di.opooiçõea do a ri. 2" 
e§ 1•, fica port.encondo, etc. • 

'Portanlo, está explicitamente comignado que não 
se restringe dai acluaes attribuições doslns a utori­
dades policias• se não aquill~o~ que o foi em virtude 
do art: 2· e§ 1 ... Ora, nas attribuiçõos mantidas não 
pó-Jo S; Er.' doira do roconbocor que so lnduo • do 
obrigar a assignu termo do bem viver o de eegu­
rança, com todo rnu do'!lenvolvimanto ató o julga­
men&o ; o tão s6monte qu:tnltl ao julgamento traz 
lnnonção a omonda da illuolro commissão. O jui· 
11•mento Ocar6 portoncondo á autoridade judiciaria 
1111 virlu4o da dllpooiçiio das omondlll eil aoal& 

parlo a uoim alteraçlo da ordem .te cousas subsis­
tente. 

Mu, disso S. Ex., • A minha du.vida versa aobra 
u 1•roce11so », Nilo so altora o proce11o ora esistento. 
flor ventura as autoridades poliche• não "formam 
~m proco_uo, quando obri«am ao .suspeito de ten&a­
uva crimlno:laa, ou o perturba1or do socego do ou­
trem. a aasígnar tor1uu do sea:urança ou do beai Yi­
ver 1 ~o presento ni.o ha uma formula .•doptadl, 
pro!Cfl!J&I 1 Por certo que ha & fir,a substatiado; a 
1nnovação se r~duz 6 compewncia do julg•men&o. 

M;uJ ili•á S. E.t. : este processo devo sotrrer certa 
nhoraçào, POf({UO _no pros~nto elle é continuo ; ao 
pr.:1cesso que o feito no Juizo da subdelegacia ou 
delegacia obri~andO•SO 8 IISi&"DU termo de sesu­
rariÇA o bem v1ver, segue-se, ilnmeJia&amea&e no 
•.•'!" da ioCcacçlo, o julgamoniO pola auloridado po­
hclll ; portantCI, como a inno"façio imporia 1olu~ão 
du contmuidade, decli•lanrto-ae o proreas~ do jUIZO 
ou d.., delega•!Ía ou sub·tolegacia para o juizo muni· 
cip.,l, devia haver especilal determinaçlo do moJo 
l•ralico. Não é maltJna do regulamento'··· 

o SR. BARÃO DI MURITIBA :-Oh I 

O Sa. IUMISTao D4 lUitTJÇA.:- O qu~ ha do admi· 
rar nioJto? O processo é o mesmo; accresco a sim­
ples romessa J!llftt 4 autoridade judiciaria e julg.t· 
dora: e nem é caso novo, porquanto noa processos 
do formação do culpa nos crimea eommuns pelas 
10esmas autoridades polieiaes cumpria-lhes faZer re .. 
gular remessa ao juiz municipal para a conOrmaçio. 
O que ha. para os:Cranhar, quo ao regui•IDen&o per· 
tença fixar praso Oll outra que tal fortnula com q_ue 
tJeva so e1Yoctuar a remessa do processo? Qual e a 
•lisposiç5.o principal que devia ser da lei o que nao 
está comprebendidll na omonda sobre e•to asaump· 
to? Eotá marcado, Roda a 1urisdicçio do juiz mu 
nicipal para julgar. J•ara proCerir a sentença eon­
domnatoria ou absolutoria A respeit • dn incuno na 
ioCracçio do qualquer do•••• lermos. l!al.i Onda, 
porque é subsistoato, nAo foi ll,tarada, a comJ)!!teD­
cia doa autoridades policiaoo de obrigarem ualgnar 
& 1rmo do bem vifer-ao pttr&urbador, e termo de se­
gurança ao su11peito do crimos. Que mai• se deveria 
r.,o,·! E por •ontura bover6 al.uma falta do dllpo­
eiçio substancial quo Cundamonto a argqiçlo tii'Uia­
sima qu·l aprou"fo ao nobre JOnador (ormular eom 
tamanh:'la demonstrações do censura ou ro~.tpro"façio' 
Não a descubro, norn razlo alguma n.:.s suas es&ra· 
nbezas. 

Ainda voltou o uobro sooador á quoolão do arl. 2•, 
quo aUh era matcria voucida. S. E1. nô.o concebo 
do modo algum que ao possa de:1pojar 01 juhes do 
J••z doaaa aLtr1buiçõ.o, que lho• conforla o projecto, 
do Cormarem os procenos, o elles roetiDOii Julaarem 
u1 crimes policia~•: entendo que nlo ha razllo para 
quo aojo proforida a auloridado policial para o pro­
cesso, o o judiciaria paro o ju:ga1oento, o o J.uiz.ado 
~o poz rootrlngido ao julgamento do infracçoeo das 
posturas. Por mais do uma vn, seahores, tenho &Ido 
a honra do oxl10r as razão• ju•tificatlvas destas 
alterações, alnl111 de"fo repetir, para. re&l•onder a lu.· 
oiatoacia du nobro oenador au~mellendo-lbe alsumaa 
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consideraçõoa quo jusliOcam a prororoncia das au. 
toridadea pollciaos ez-ofllcio. 

Senhores, eonahlerao anentamente parn a nature­
li dos crimes policiaos, e vêdo se d. mosmll autori­
dade policial ent:arregada do serviço da policia nõ.o 
incumbe promover os resrectivos processos. Nisto 
11ão eaU naturalmente uma dos principaos do suas 
aLLrlbuiçõoa! Senão Côra ás ouLOridaaos policiaes 
conferido d' ofl'cio collip;ir os esclarecimentos, ror­
mar o respectivo proceaso, por via do regra olle não 
10 faria ~los juizos de paz, tanto maia que pelo 
projeoto não havia procedimento otncial, nem da 
parut dos juizos de J!IIZ se poderia osperu a mesma 
actividade, nem da do promotor a possibilidado de 
iniciar opportunamento os respectivos processos, 
\lo atarefados com accusações dos crimes communs. 

Já no preaea(e a lei do 3 de Dezembro Linho 
reconb~tcido a necessidade do procedimento otncial 
pua esta espocie; ft com razão, porquo na m'ior 
parte doa cuoa ficariam impuneu, se a musrna auto .. 
ridade policial ez-o~cio não promovesse o proce· 
dim~ato aecessario. 

Slo pequenos incidl3ntes que no interesso publico 
devem ser reprimid -s, porém que muitas vezes nlo 
deixam quui vestigios, que senão forem immediattt 
mente tir1doa a limpo, colligidoa todos os esclare-
cimentos,. t1esapparec~m. -

PorYnto, era a moama autoridade policial a mais 
competente para investigar do f, cto, ez·o(flcio; 
ella que está mais em cu1Utcto, pelo serviço da 

ocortar na escolha. A conslituiçiío o diz claramenle: 
• A oomeaçao dos maaisLrados portonce ao ltDpo· 
radar , que a raz plllos seus minist1·os; porience an 
oxocutivo. · 

O nobre senador (o Sr. Zac .. ri:ts), que tmrnbern 
hoje tomou parto na dlscusaãot rocunbeceu que oa 
juizes dA conath1ri~o não oram oxclnsivamun&e 011 
perpetuos, que podiam sor tambem tempora.rios; 
queaconaLituiçAooagoneralldo1oom que Colina, po­
di.t eomprehendor os perr.etuos C•Jmo outros que não 
fouem i quo os juizes municipaes nao eram inconsti•' 
tucioaaes: por corto, •~nhores, estão elloa n:1. cate· 
goria do magistrad•ls e como taos devhm necesaa­
riamento ser como são nomoodos pelo executivo. 
Ora, nomo.ldos dontro a clnsse t.los b .. chareis forma­
dos, eom corta pra1ica do foro, eom asr,iração á car­
reira da magistraLur.s qua profisaiooa menla devem 
percorrer, toem o'idenlemenLo outra capacidade, 
outro inturcsso e responsabilidade para bem ae"ir, · 
quo ó impossível aasistam ao gorai da ctassa dos 
juizos do paz • 

Nao ha que desconhecer o razão de preroreocia que 
evidentemente merece e. autoridade Judiciaria para 
os julgnmcnLos; o partido cona~ervador sempre lha 
I'Ocor1hcc~u e sustou ta; ó p!•ra pasmar a.inai•Lencla 
Cl)m quo o nobro senador volta sobro es1o 11ssnmp&o 
com paipovel discordancía daquollo principio ca-

r.hal que nós outros eunsorndores sempre pro­
essamos, o qno é de &al relevancia quB deve domi-
no~ r nesta ae!Orm11. · 

. policia administrativa, com todas as occurroncias 
que de ordinario goram a maior p·: rto dos crimes 
policiaes; assim como ó a mnis apta· para colliRir 
todol os e.;clarecimcnt.olf, o fo:mar o processo aum .. 
mario. 

Tenho diLo o qu•J pretendia, Sr. presidenLo • 
Posto a vot. s o art. 3• com os seus pnragrapbos e 

emondtas foi aupprimido n § 1• o approfada a emon· 
da d11 ctlmmissao. 

Em regra o aervíço do promover officlalmcnLe, por 
iniciativa da aulorldade, o processo eliminai, prin­
cipalmente por crime• que não oxcit.am maior in .. 
dignaçi.o é do sua natureza ingralo; e ae não tosse 
prolicado pela prupria autorldlde polida!, seri3 
quui oompre abaDdonado pelo juiz do p;,z qu" por 

. via da regra procura ser o prC\Loctor dos seus com .. 
parocbianoa e quui aempo·o ollo Lcm naturol re· 
pugnancia para 'amar conbocimonto dessos ineidoo 
tea que do sua na&un,za alo aacorosos, ta0=1 como: 
rixaa om tabernas, di11pulas, injuri.1s, et •• · 
. E, por Om, Sr. preoi•lonto, proacindindo d• maior 

capocldado.da auLOridado policial poJo lado da acLI· 
vidado quo em regra tem, e quo raua aos juizas do 
paz, o que do por si j6. ó gNnde razão do profurencia 
p1ra a compet.encia da formaçlo do processo ez .. 
uflicio, ha de mais a o.proposit11d11 e!colha feita pelo 
governo do moía capn do b m servir cm um mlator 
tio· oneroso como dafficil. E se para a formação doa 
processos é manifesta u superioridade dllBUtoridade 
pollci•l oobre os juiz··• dJ paz1 ~uanLO ao julga• 
monlo sobo do ponto a autorittaqe JUdicia ri&, 

Nunca deixou u Indo t~onscrvaiior do sustontllt 
quo <' cxorclclo do. TtH·dtah·irl1 jurisrUcc;iio, a com po­
tencia, a faeuhbda do'l julg11r. d1n·o porteuccr a ma· 
gistrados, a juizt)s quo lenham pruflcioucln e a copa .. 
ddade, com a ru~>pousabilidade }JropriB dr, oxoreicio 
do 111111 aLLribuições flnr:t. bem desempenhai 0.11 o 
colll a rooponsotillldodo do quem 01 nomêft para 

Foram app.ovados 01 §§ 2• o 3•. · 
foi sup(Jrimi.Jo o§ 4• e ap1••·ovada a emend:t da 

commissão. 
FoiapprovaJo o § 5o. 
Entrou em discussão o ali. o&.• com aeu1 para-

graphos o erneodaã. - ' 
O llr. Zocnrfa• pronunciou uru discur•o 

quo publicaromoa no Appeudice. 
O-...-. lln~Ao Lobnto (ministro da jua­

tiça) :-Uma só palavra e 6 para contraprotealar o 
protesto quo fizera o nobrd aenador virtM"Bn•1o a im· 
porl>ncia e ahura do magialra1o, juiz de dirello q·.:o 
do alaum1modo era rdbaixado pur se lhe dn a com­
p~Lonoia ~o juleomonlo dao infracçõeo doa Lermoo 
do so1 urança o bem Tiver. E rundamonLo o mou 
c:or.traproteato dizindo quo ao niat() bouvo d.,zar ao 
m•~iHradu qualiOcado, ló o ooll na lei do 3 do ·D•· 
zrunbro parque comprehende-ao no catalogo daa 
osp.,citJs da compeloucil duq .. ollo<~ juizos o julgar 
as inCracções do termo• do bem viver e aegurança. 

Agora quan&o ao que o nobre aenador •oferiu a 
respeito dn orro em que co.hira levar:! o por mim. JtOr 
isaQ que havia inJuzido a Ulustro commissão a 
11dophr na o monda o. explicita r.ompolencifl do• juizo~ 
munieipaos pnra julgamenlo do infracção do11 tur .. 
mos do segurança o bom viver como se (óra caso 
novo,·soncto aliás atuibuiçõ.o vigonto, uba01 vartJi, 
Sr, pro&i~enlo, quo S. Ex. n&o devia oor Láo credulu 
rormando seu juizo pela emenda entendida a seu . . ~ .. 
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modo, •iolo que em oulraa occuiÕOIIt.omse moslrado : Sr. presidoale, admillida 1 croaçlo d.,oubllilulol 
serero ceuor ora de indevidas omissõoa, oro~ do rc· tio juiz de direito. além dos Juizea muaicipaea 000• 
retiçõe~,e•cuaadaa. S. Es:. quo com tod1 proflcion• .trR os qua~s aliAs tlvo.o,•caJião do (hzor aqui'algu· 
cia e tamanha minuncia aprofunda a.mmteria, devia ·ma!l.(lond~rações, de1do que o honrado mlnbtrrn 01 
roconbtcQr bem ao a omendn nesll parte encerro. vi Cn mtP"ar nos processos cumulatiramente· corn 
ou não medld.• nuYa, juizes de diroito, so neste P.rl'ljecto, otrno regula· 

Maa, eu dovo ao senado. a. rs:plieaçllo do porque monto que o governo expedir para no,uçio deltA· 
foi 111i1n redigida a emenda: p3receu-mo que ora !e~ não díslgnar na actos qui JlcarAo pertenr:ondo 101 
conrenionte deitO· modo ft111r a competen~ia excita .. J~IZOI do dareito no prcJWro dos proec11o1. 0 08 de. 
aiva do julgamento na autoridade judiciaria, rolil"' aaen~ substitutos; o aenado cnmprehendo a eon(utiio .. 
rando-o absolu&amen&e das ~oliciaes. Ainda nr~ste qoue ha do (orçm:amont.e resultar na. pr:dica do somo., 
a•sump&o, eJBoncfalmente pobdal "rn quant.o ts di· lbantc diaposiçãn; porque realmente dizer· se em go 
ligoncias que obri(fam ,. uslgnaturt dos lermos de Utl: '! Os Juizes do direito serão IUxiliados pelos seu• 

·sofl'urança e bem·vlVer com comminaçilo de ~nas o s~bslltutos no preparo. dos processo&·•, sem te·de­
julgamen&o propriamonlo dito da contravenção dos clara r scnfto na lei. ao menos ·no regulamento res­
mesrnoa lermos e impondo aa ponu commmadas. ppctivo, quaes são 11 atkib!litõet quQ noa~procPSIOI 
pertence exclusivamen&e á autoradado jurliciuri11, MO perlencom aos juizos do direito. e quaea tos seua 
JUiz municipal, o aos juizes do. diroilo das cumar· sobotilutus, dará logar neceasulamenle 0 perturba­
caa do ar&. 1• que de per ai exorcitvm toda a jurisdic· çóes serias na execução da nova lei. 
çio de i• inolancia. . ne .. jo, portanto. que S. EL declare quaeslio 01. 

Devo concluir, poruntLI, quo o_J•rotostu do nobre, actos do pr~eo~sn que,_ como o senado ~be. são di· 
senador não 1om Cundamonto. o .que~ IDD!J contra v~ra!ls o niUilos, fi,:arao per&encondo ars juizes de 
proteslo fnnJa .. se na mesma legasl çao vagante e dueuo. e quaes nquellos em que poderão Jnte"Jr 
nos principio& que aompro deve1n prouominar. siJus substitutos, isto é, qu:ses os oe&os do processo 

_ . . . •1~0 devnm ser executado• por una ou por outros, 
O ~r. Lei tA()' dn Cunho:- Sr. prosi· Se o honrado ministro mo deelarar que pretendo · 

doo~, paro1 dirigir o meu VOIIJ suhra es.t.e. nrligo, (az.u esla espocialisaçao ao menos no reapeetivo ro·' 
pre~ISO do esclarecimootoa do honrado .mmastr~ _da guiamento, so elhi noo vier 0:11 lei, nllo terei du­

_Juatlça. A.oLo~. PO,!'Óm, do ~o hJ .. as, SOJDooWO hcuo v_i~a em Volar J.!tla emenda; 10 alo, pedirei Is; EJ:. 
fazer uma raLiOcaçao. llcent;~ paro y, tar cuntra. . 

Q11anJo S. Es:. ma (o;: a honra de roaponder; ao A•signalaroi. Sr. presidente, outra duvida que &e· 
meu J•rilueiro discur:o, diss~ quo eu hnvia do.!larado uho tambem sobro ns emendas do honrado ministro· 
que eat;.va dhpo•lo a votar CtJnLra.tudu~ os artigos ao artigo om discussão. Diz S. Ex.~ • Em l•'ral qual, · 
da pro~•ta da .. camara dos dcpulad.~s o toda• qt~~r oulra ott.lrrbuitiio c.of!Ceridll ao~ juizc1 de·prf,;,_ 
as ea:umd.as das. Ex. Eu nesta uccasu•o, oro um m~1ra inslltnc1a • Ora. JUizes do pnmeira instància 
apart.e, ponderai qua S. Jo:t. não me·tiuha COIDJ•r"· tAo, como já tive oocaFiao de. no meu primt-iro dJJ .. 
bendid&J per(eilamenlo; mas,londo ,Jepois o di•cul'llo •·urao, pt'nderar ao senado, os juizu municipaCs 1 
irnpreaso d.o boa. r- do minislro. acl•ui umitlido o meu~ 'l~·om. o ho:1rado mi.nislro conllnúa a dar alti'ib~i"!·. 
apar&e •. VOJO me, poia, na neccasidado. para que não ~oo.s 1mpor1ao1es no Julgamento dll C11Usa1 em,prl-~. 
10 eoxerg.uo cooLradicção oatre. semelhanto.decla· r~p~ro m~otAnl'io, guaea ns de {)roCtSFir e julaar.·deOr,·. 
raçào.de S. J:x. e o vo1o,qut! vou dando aobru ar· nattvnmento as do valor ato 5001·: desde que 1e 
l1ROI e emendas da.prt•PQilM, dLJ rct•olir a declara· diu~r qut> aos juizes ~e direilO eompete ('lm aoraf 
çiio quo oalio Oz. · •Jt•lqo.oer .outr.o aUribUiçio conreri~a ·ao1 juizos de' 
~lo diste o qua me·altribulu o honrado ministro: I nm~ar• lnstaocia. ~~~belecer·~&-ha l'Videnle•nt~r 

quaado me proauaciei contra a primoira dos emon· 0!"'01clos eauo 01 J0 " 01 de direilo e Juizoo muai· 
das de S. Ex. a doi disso os mo&iYos, · nlo decl:lrei clpaes. .. 
quo Yotaria contrn\ todt~s 01 arligos do projécto da O SR. •ARAO DI S. LouaaNço:-Nio ba juiz muai• 
cam1ra do• deputadus, nem conlra todas as emend·••· cipal ahi •. 
Di~IG slm·que·eltava dhtpo•to a vetnr~contra algun~t O Sn. LatTÃO DA CuKHA:-Poll- 01 juize1 mur.fci· 
do11 artigos e conlra p rte. ~.as er.nond,•s do honrado llotCs não Ocam pelo projee&o em diacusaln e III 
ministro; n 1 prov!l é. que J& .votei a favor da emeorJa orr.onl!aa investidos da altribuiçlt.l do julgar ,,::ri.· 
10 ar&. 2-, e aeabet do votar pdln emenda ao art. S•. meira iustoncia 11 CD usas atê 50080001 
E .. tou ainda di11postn a vol.4r. aJit\'or das .. mondas - .. 
que dizom rcspeh·• ao nrtlgo ora em discussão, do· OSR BA1UODBS. Lovaa:otço:-Nosoutroa termos. 
pois d"'decl•r•Çí>Js qu• vou podir ao honrado mi· O SR LEITÃO DA CoNotA: -Não v•jo lal didlincção 
nh&ro da juaUça, so flllaa mo satisOzorem. do: &ormns. nona no artigo em db•!ussào da camara 

S. Ex. diz nn cmt•nda ao§ 1• do artigo cm dis- dos cfuputados, nem nas omcudtta resp8cUvu do 
cuaaão o seguinte: ar Paua 11 Per .1. •• ctSupprima .. se honratio ministro da ;~sliça. 
a po.lavr,• procesMcomque principia o ro.ragrapho,• PeÇtl, poi1, a S. t::s:. oscl .• reclolenlO a easo.rea• 
e acc:cFconto·so no fim: « podoudo Por aux,Hotlns (nJilo. E' inadminlvel, senhores. que promulguemos 
poloa s~us_ '!1Ub11tilulos no preparo c or~anlsoçlo dos uma loi que rn·'orh t:inr, on anle:; quo dará in(atli• 
reapectivo,. procc11so.s. a16. a pronunc111. e julgamento ,·ulcuuza.lt:, nn t•xocuçii.o duvidas da Pltureza daquolla 
••cluoiva.m.c'tllo •. • que •cabo do assiK"or (~,oiadoa.) 
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58. "SESSÃ0 EM 8 DE JULHO. 

O •r. 8u~fio Lobato (mioilfro do ju .. 
tiç.J) :'""":'l'evô satisfazer ao nobre senador. 

Sr. presidente, nao ó nova esta dfsposiçilo; em 
outro lempe, no rogimon dG codigo do . processo,J' i 
Tigorou; aos juizes municipaes cabia a fllrmação o 
p_roceasu e aos juizes de diaeho a .sentença final. 
E' visto que em regulamento propriamente deve 
sor bom determinada esta mataria; mas desde já 
posso dizer ao nobro senador que Pm regra a llmth­
ção será esta: competirá aos Juazos municipaes os1im 
como aos sub..IQtitutos d,1s juizos de direito todo pro­
paro, toda instrurção do processo exclusivamente 
atá os despachos ou sonten~aA em que cabem os 
aggravos do petição ou instrumentos, e appellaçlo 
para a ínstancia superior. 

juatiça, que julso 18r o pen11mento cardeol d1111 
rolorma, deixa do ser obl8nada. E é tanto moi• 
bem lundado o ruu reparo, quanto o nobre mi· 
ni111ro no siu dlsr.urso, a que I' tive a honra de 
ro(eril""me. de 16 de Junho, dec arou d~ um modo 
poremptnrio 'f.Ue a a atribuição de form~r eulp.. sendo 
uma allribuiçao ""encialmente judlcfal, oó á· auto­
ridade judiciaria defe pertencer; entretanto S. EX. 
apartou·•• do sou principio, aliá• verdadeiro, lncu• 
bindo novamente ou deixando da autoridade• poll­
clae!l a attribuição import11ntiuima de prepanr 

o sa; LEITÃO DA Cmuu. :-l~stoll satisCeUo. 
O 1111•. l»nroiiOII'UÓI-A emenda .qo §.2-

deste artigo parece involvor coutradicçil~ nos ter­
mas, porqu:mto ao passo que o nobre mtmstro ou " 
illustre commissio de lcgislaçào, a quo nustll mo­
monto enLtmdo dever dirigir-me, exige a suppressão 
da palavra « processo • com que começa o § 2•, diz 
que no final se ocr.re:tct!nte o seguiu te: • podendo 
{trata-50 dllS juizos da direito), ser au:r.iliados pelos 
seus substitutos no preparo e organisaçà'l dos res­
pecLivos processos ató a vronuncia o julgomonto ex. 
clu•ivomoote. • 

Se o juiz do direito ~or est:a emenda não processa, 
ae nllo p6de formar culpa, como n emenda diz que 
elle poder4 ser a~xiliado na orga!li~ação dos respec .. 
tivos proc"ssos, 1sto ó1 no exorCicto do uma facul­
dat.lo de q11e é prit'Da_o •. pelos . sous substi\u10s ? t 
Então diga-se: « sendO 1ncumb1dos dn procea1o da 
for,uação da culpa os seus substitutos. • O BIIXilio 
prosuppõa a attribuição que ~e supprime, tanto mais 
aonrto, como parece, facultat1vo; proceua ou não u 
juiz de direiLo os crimes commuDs? Pela primeira 
parta da emenda ,parece quo nüo, pela .•egu~da pa­
rece que •im, donde resulta .uma ant10omaa, uma 
contradicção nos termos do. le1. 

Se a nt~bre commissão ae dis:nar explicar a con. 
tradicção, que mo parece hafer, póde aer que voto 
pela sua eu1enda. 

'l'amb~m no ~ 9• di~ a. emenda que s~pprimam-se 
as palavr11s: cccumulatlvamente com os Juizos de paz 
nas comarcas de que trata o art. 1 ~ desta lei» : e 
accreacente-ao : • podendo 1er tawbem auxiliados 
pelos dalo~odos o subdologadoo d• policia quanto ao 
preparo destes prucessos, com excepção dos julga. 
mantos.» 

Pergunto Sd, supprimindo~se .a~ pala!ras • cum~ 
Jativamento etc •• , fico. a attnbUlÇ{IO do Julgar os crt· 
mos do ort. 12ft '7• d 1 codigo do 'procoa"o exclusiva 
dos juiz s de direito cm gorai? Se os JuaJes muni­
cipaos deix:a.na de oxercol-a nos domais termos. não 
obstante uma emenda da nobre commisMo~crcio qua 
ao art. fi• don,to so dopr bonde o contrft1o o coo .. 
firma·so CtJm a discuiJSÃO havidd '? Ou so porventura 
ficarãu fulgtmdo curnulativomente as referidas au­
toridades ''s cnmos de quo ao trata? A confu~ao pa· 
roca man1festn. . 

Noto tarnbem quo neste§ 3• cuntinúa a coarusio 
do attribulções, isto ó, a separação da policio da 

tao1 processos. isto é, de formar culr. .. , lendo que, 
(já o reconheceu o nobre ministro) le ta o processo, 
o'ttbelecidos estão as premi81ast do onde o julga• 
mento n&.o é aenao a consequencra necouaria, um:l 
illação !orçada. 

O nobro ministro deixou do roalisar essa sepJ­
ração, naturollnontc porque não quiz lançar mão do 
IDI!lio facil, obvio, quo flril eonrerir tal attribuiçllo 
aos juizea de paz; ó v••rdade quo toes juizes não me· 
recem as sympathias do nobre ministro, pelo q110 
S. Ex., querendo lugir de SyUa cahiu em C.rybdes, 
'juorondo evitar o la~una. resultante ~e suAs emen-
1 as. npartou .. so do principio pelo qual me parecia 
quo a umonda do nobre ministro levava alguma 
vanlllgem (roOro mo o este ponto) ao trabalhe que 
v~i.., da camara dos depu&ados. 

0 Sn. llllltSTRO DA •usTI~A :-Qual Ó O ponto' 
O Sn. PARAII>CU.l :-0 da separação da policia 

da -justiça. A obsorYfção fOrla sobre esta 2• parte: 
,.- podendf1 ser tambem auxili:•do pelos dulogados e 
subdelogodos. de policia, quanto ao preparo doo 
processl)s, C!JDl oxcop1~o do julgamento. • Digo ou, 
que tudo 'l_Uauto o riobre ministro aqui 001 disse, 
h a pouco, 1 uatlficando aquella oeparaçilo, lo i CO'I'­
pletamento tsquocido ueua parte da emenda ; e 
poreoo-me ter alfnado com o molivu alludlndo 4 
anllpatbia do nobre ministro 4o autoridade• electi­
vas, aOIJUizea do paz, que, a meu ver. poderilm 
sem inconveniente üosempenhar e111 aUtibulÇio: 
slo juizes creades pela conatitulçlo no capitulo do . 
poder judicinl, toem um período certo do ftiltt!DCia, 
nlo podem oor demlttidos. Mas, nAo querendo S. Ex. 
do maneira alguma aÜgmentar as allrlbulçõeo doo 
juizes de paz, digo ou, que lugindo, de S)'lla cabiu 
um Carybdes; loto 6, rugindo dos juiz•• ae paz. re­
correu ás mesmas auWridadel pobc1aes, que já tinha 
entendido quo não deYiom e1oreor attrlbuiç6ol crl­
tuinaus; ellas continuarioneata parto a OlOrcer attri· 
buições crlminaos, o quem r .. o proce .. o dita a 
sentença. 

O Sa. •unsTao ~tA. lllSTIÇA: - Ha erro de impres· 
sào nas emendas. 

O Sa. PA.R.UfAGUA' : -Ainda uma vez o nobre 
ministro 10apondo·me vanlujosamcnte com um erro 
de impressão. Ao menos cabo-mo a satlataçho do fa .. 
zer com rtue rllctifiquo•so um \·11gnno, que nio ó 10m 
tmportanci11. convindo que o 1011ado saiba qual 6 
esaa erro. Já tm urna occasíão liOccorri-mo ao dia 
cur~to do nobre mlui~attu,publicado,croio que no Dia­
rio lio 28 de Junho, para dem&ns&rar uma Jucoho· 
roucia nas omeudas, e S. Ex. diue que bula um 
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ano de impreoolo, o qual, com etfeito, nodla aoguln­
le foi reclliiCII~o no Diario. Enlio nada mala direi a 
este respeito; uma y~z que ba um erro de tmprel­
aio S. E1. fari rectiflcal o, c<~mo convém. 

Vejo lambem, quo em uma das emendas addlllvas 
declar~ ... quo Oca compelindo ao juiz do dlrouo o 
proces!o e julgamento tios crime• do responsa­
bilidade doa empregados não privilegiados. Ora, 
como a re1ra aeguid;o pelo nobre minislro tom sido 
aio r8JM'Iir auribulçõea jA conferidas por lei, lendo 
o juiz de direito essa allribui~o pela lei de 3 de 
DeZembro, eu não sei porque S. F.'l. a menciona 
non,.ent.P, &anlo maia quanto o arl. diz: c além de 
auaa actuaes t~Uribuiçõea. • 

da camara doi dopuladoa concedendo ajudai de 
cuslo aos proaldoniOa do ?rovlncla. 

O l!lr. VIeira da Blhra: -Sr. prcai· 
dente, este projecto ma rc:a as aj udaa de cuato dos 
pre•idcntoa do província, dividindo-ali em duas par­
tes i porém, eu lembraria ao nobre pre11idente do 
conaelho, ou ao nobre minialro da justiça, qut(so 
acham presentea, a necessidade do marcar-se lambem 
ajudaa de custo aos presidentes que do interior da 
província tonb11m do diri1ir·so á capiLa.l, bypotheae 
eata que mo parece na.o ter aido prevista pelo pro­
jecto nem pelo parecer da commisslo. 

Vejo tambem, em ultimo Jogar, um paragrapho 
addittvo, que é o 9-, ern qne &ti -confere 1011 desem 
bar.cadorea, membros daa respectivas relações, a pro­
lidoncia das BOssões do Jury oGa moa mas comarcas. 
Não me parece e•equ•vel osla disposição, prln· 
clpalmonlo nlo ao alterando 01 diolrictoo desses lri· 
bunaes. A amueacia de proceaaosji éesnaordinaria, 
e eu não sei porque, reduzido o numero das rela. 
ções ao que eatá, com o acumula_ção de trabalbos 
que resulta destes nossas disposiçoes, vbto como as 
attribuições que os juizes de direito das comarcas,. 
de que trata o art. 1•, exerciam em 2- inslancia paa. 
um agora para as relações, o nobre ministro Yae 
distrahtr membros dessea lribnnaes '(Ue j6. so acham 
tio sobrecarregados de trabalho, par .. presidencia 
do jury, prlncipalmonlo aqui no Côrltl, onde ao aos­
IÕel nào soffrem ioterru~o senão do muilo poucos 
dias; li um trabalho continuado e penoso. 

São estas as dutidas e .11 observaçõos que tinha a 
razer, e que. 11) não forem reaolvidiSI, terão de piar 
meu voto. 

O l!lr. l!lo~Ao l..obttt.o (ministro da jus· 
CíÇG):-De'o satiarazor ao honrado senradf.lr pela pro~ 
Ylncla do Plauhy, o aupponho que lho d•roi pleno 
sstiafaçio, declarando quA houve. na improsaão, con~ 
fu1io das emendna relativaa As anribuiçõP.s doa jui· 
ZOR de direito das comarcas communa, com ás do!l 
juizes de direito especiaes dns comarcas do art. 1•: 
e dahi nascoril 111 incongrucncilll notadas pelo nobre 
aoaador. · 

E', portanto, Ct:nvoniente, Sr. presidente, resta~ 
bolecer 110 a verdadeira doutrina das emendas, para 

r.oder continuar esta diacusP:ão regularmente; o por 
- 1ao proponho que ello Oque adiado aló a primeira 

MilÃO., 

O SR Pa.SIDINTK :- V. E•. pódo mandar o rc­
quorimonto. 

Foi lido, apoiado, pootoom dior.usiÕo o approndo 
o seguinte 

Requerimento, 

Proponho que Oque adiada 1 prcsonlo dlscusslo 
ató a primeira se1slo. -Sayão Lo~oto. 

Fieou adioda a dlscusalo, 

.UUDA.8 DR CUSTO AOS PREBlDENTBS DI PROVlMCU. 

Entrou om 2• di11cuaaio com a emenda oft'orocida 
pela commiaoio de lazonda o lrL 1• da proposição 

O cidadão, por exemplo, que sabir de uma comar­
ca remota, como a da Carolina, no ~aranhão, para a 
capital, a tomar possa dJ presidencia ~aquell!l Era· 
vincia, tem despezas de transporte muuo mau for­

, los do que o p1esidente quo, por exom('lo, ·subir da 
capllal do Coará para a do Maranhao. E' osla a la­
cuna que noto . n! projecto que se discute, e no pa-
recer da comm1s1ao. · 

Apro .. i&o-me, Sr. preddenlo, da palavra para 
uma !Oclamaçlo. 

Todaa as vezes que mo empenho 0111 discu11sões 
do senado procuro sempre, como procurava n_a ca­
mara dos Srs. dopulados, guardar para com os meu11 
illustres collegas a derereocia que lhes é devida. 

Em relação ao nobre ~onador pela província da 
Dahia, que hoje fn11ou, cumpre-me dizer que aompre 
o tratei com respeito e acatamento. Sou mesmo um 
dos seus admiradores, admiro o seu talento, 1ua 
illustraçio e &eua 11erviços pre1tados. rort.anto, não 
podia deiur do soar-me mal ao ouvido, e de magou .. 
me. a ••~rossão que S. Ex. ompregou, qualificando· 
me de dofonsc.r do ministerio. 

O SK. Z•c•aus:-Oh, sonborl 
O Sll. VtEIRA DA. SlLVA:-Essa expresslo, 'e·m 

rotaçio aos individuo11, e oilo em relaçllo ás opiniões, 
em re:açiio ao miniNerio, doa homens do poder, e 
não em ralação á11 suas opiniões, imprestliono.-ruo 
tanlo que ·protestei dlJ meu ·lugar. o disso daqut: 
« Deronsor do ministorio nliD i defensor da emenda. » 

0 SR. PAUIUGUÁ:-Eslá claro. 

O Sn. ZACARIAS:-E' do que oe lratf\.a. 
O SR. V••••• •• SJtn:-N6o prcr.lao lembrar ao 

senado que em 1861, eu que sempre me prezei do 
conservador, fiz opposição ao gabinete de que fazia 
parloo nobre ministro da j~sliça; oS, E• .. que aslá 
preaen,e, ba do recordaf9BO do Q•lO nes11a occuião 
tinha eu sido eonsul&ado para uma eommioalo de 
confiança, 

0 SR. HIMIITRO DA. IUSTI~;..:-Apoiado. 
O Sn. VrataA. DA SrLVA.:-Ma• não tranaigi no que 

entendi não deter transigir. 
Em relação me11mo ao nobre senaJor pela Dabia. 

quando presidente do conselho de ministros, fui 
oppo11icionist4 em 1867, o recebi sempre do S. Ex. 
na camara desse aono provAs de cavalheirismo. 

O SR. Z•c•ai•s:-Apoiodo, o niio lolwi hoje • 
O Sa. VIHIRA D SiLVA :-E por minha parlo. Iam· 

bom traloi oempre com doforoncia a S. Ex. e ao se11 
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minlslerio; se lho Dilo dna o meu voto nas medida• 
de confiança, nunca lh"o nea:uei nas governamentaea. 

Porcanco, quero.qae tique bem claro quo não :Per,; 
lenço a essa guaràa pretoriana a ~uu alludia Fox; 

· quando viu derrotado o IIU minioteflo docoallçiu ns 
vot•çio do Jndi• bill. 

Nio sou defensor do governo, porquo se trata da 
entidade governo: sou defensor das opiniõea que 
abraço. 

.o 8r. ·zaearla• pronunciou um dlscuroo 
que publlcaremoa no Appendico. 

O ••·· vl•eonde do ftto.Draneo 
lptóllidmle da ""'"''h•):- Sr. presi •ente,' creio quo 
• piianmento da nobre commisoAo não foi supprlr 
·o'l!>asimo cta ajuda de custo de primeiro ••tab81eci­
-~en&o: ha •qui omiJJão i ovo] untaria ... 

O Sa. Z•c•at.a :- Pois então o maximo é pe­
queno. 

·o Sa. YJ•co~<DE no Rto-Da•~<co (prtllidente da con• 
1111lhn):-... pelo que ouvi ao nobre vioconde de I &o· 
boraby, relator da commissão. 

·o 'flr<•jeeto da eamara divide-a ajuda do custo •m 
•u•a: partes. uma para primeiro est.,boleeimont.o o 
au&ra .para de1pezas de ·transporte; estabeleceu o 
m.uimo da primeira e nada disse n rospeito d" se­
poda. Para mim ·ó evidento que ·o projec&fl da ca 
IDifl noa&.a ~r&e·referiu~e tacitamente ao flUO 'dis 
-põe a lei do 1852, que Qxou o mnimo da •Judo do 
Clllto tde lransporte. - · 

· A nobre commiasão, querendo tornar a ·nova dts .. 
poaip~o bem ·clua, eatabelecou .o ·ruaxtnao 'para as 
iloopeua d• primeiro esta-belecimento, e nutro ma­
J:liDO para as de lranspor&e. O m111imo f(lle fixou 
para esta •ogunda parto da ajuda do custo é dr 
4:0001, isto é, o maximo da lei do 1852 
.. Não duvido acorupanbar ·o nobro·sonador em que 

<1 maximo da ajuda de custo do Jlrlmoirn estabele 
·eimonto eoja ouperlor a 2:50-: B· O pr.,jecto já 
·noncedo nm •melhoramenlll; ató aqui a maior ajud:. 
de 'Custo era do 4:0008, e pelo projecto aeró d• 
'6:6008. Não ó do crrto mui lo para as dospezas 
que Iom do fazer um preoidente do provincto, já 
com a viagem, i' com seu eatabelocimanto ; por .. 
lan&ó, se o ·notire senador quizor otrorecer umh 
.emenda elevando a Rxação de 2,5001, eu o acom­
paabol'l'i nfiiiOIOU voto. 

A lei actuo I, alóm de multo reotricta na concessão 
1foa meios 'Boa proait1entos do provincia para viagem: 
·e1Jrimeirnestabelor.fmento1 consagra. sem que fosso: 
intençio do lelrialador, uma 'desigunldadc quo 1ocn! 
ao ab1urdo. Suppõe s lei '!."e todos os presidentes' 
do rrovincia- partem do .. 1a ·c&-&c, e neslo •aon&ldo SP1 

fixou o masimo: de sor&o que um,.preaidonttf1 remo·l 
'ido de S:uua Catharina para o Amazonas, tem o1 maxlmo dn ajuda do custo, mas o presidente do

1 Amazonas. removido par~ Sant.a. Ct~tharina, não t.em; 
easo maximo o Cu a mesma vJagom. 

'O projecto da eamara quiz evitar ena desigual­
dade, ·e concederei m11is alguma co1uta. Çonscrvou: 
ucitlmon&e o motlmo dn 101 do 1852. ·dotxnndo ao 
governo regular I ljUda de CUltO de 'ÍIBOm de modo 
que -Dio ao d6 deslgualdad•, come ha pouco notei, 

o lixou uma non oquota1 is&o,é, o muimo -de-2:11001, 
para despozaa do prllllctre eotabolecimento. . 

Reconhecendo, · pàrlaoto, com o noJbre senndor 
(Uo a quantia lixada pelo ~rojectu da camara nlo -~ 
sumeionte, votarei, como J' disse, por nlgum eua­
monto· ~ creio que a instabilidade dos noesos pro· 
sident~s nã.o ha (lo ir ao punto da que es~ d~speu 
avulte consideravelmente em cada -ox·;rciclo; tal voz 
moamo a considera~õo da despeza innun para ·quo 
eosss mudanças se nlo ·repitam tio frequontemonto 
como bojo ao dão. 

Rccnnbeço lambem com o ·nobre 1enador que a 
emenda da nobro com missão ·aprosenla urna omiuio, 
quo não foi volunt.uio, supprimiodt, o 101ximo .que 
oat4 -expresso :no projecto da eam,.raqllaDto 1itdea­
peza do primeiro estabeleciJIIODto. O·peu~omento·do 
nobre commissio, segundo o que ouv1 ao seu :r:o­
lator, fui tornar esproaao o maximo das despezas.~e 
viascm, maslmo que não oston mencionado tno 
projecto da cawara, que nesta ·parll ·reponou .. ae ·la­
citamonto ó 'IOi do 1852. 

Em conclu!llio,·estou multo dl&J'IO&to a votar nesta 
m:\toria com o nobr•1 s~nador ('ela Bahia, o Sr. za .. 
carias. 

Foi lidn, apoi:.dn e poalll em discussão a wogninte: 

Em.,.dB: 

Accrescente·Re á saRunda base : não es·:eden:do 
a ':0008000.-Z. de G. • Y"JConr.ellos. 

Posto a vo&os o -arL. l• com a emonil• a•recida 
ficou cncorrnd" a discuslllto por nio ha,or 9uorum 
p.sra votar-se. • 
~guiu-se a di1cuoslo do art. 2•, o Roou iguol­

menre encerrada .. 
Esgolado a maioria da ordem do dia, o Sr. presl· 

dento, deu para a de 10: 

3• discussão d01 proposições da ""mara dos depu· 
ta doo: 

Um• onbre ponsõco menciona~•• no parecsr da 
mosa n. W'/8. 

Duas sobre dispensas aos estudantes João de 
Moroes Vieira do Cunho c Jcs6 Borges Ribeiro da 
Cosla, com os par&ceres da commissã,o do inatrucÇão 
publica. 

2' discns•llo dn proposição da mesma camara, 
sobro pensões mencionadas no p.uecur da mesa 
a. 3'19. 

Continuaç&.o dn 2- dhcuuiio do projecto da re.. 
forma judlctoria com a proposta do poder executivo. 

Dita da proposiçAo da comara dos dopu~dos 
sobre ajudu de custo aos proaidontes de prOYII~Cia, 
com o parecer da commissão do fazenda. 

Levantou .. s'o a •easão As 3 horas a 40 minutos da 
tardo. 



.c:a• •e••iio. 
E\1 10 DE JULHO DE 1871. 

Pll&•IDIU'fCI4 DJ ·aa VISCOKDE DI AB.\BTÉ. . . 
Su•JUftlo -Bzpodi.,.lo:-Omcioodoo mlploterloa do 

Jmperiu e da agricuhura.-Officios dt• 1• aec::ota ... 
'rio d:.. çaruar11 do• deputados rcmcUeodo t1'811 
.pro~~açooa.- Represent·ção doi l:lVradoroa do 
~unic•r.lo de llez,nde.-RequedmenloS do Fali­
Cio \Ir ato Rrnndào o Manool Agostinho .do N:11· 
clmenlo.-RP.dacçln.-Ordtrn dt, dia.-D1s:Us11Ao 
do di•orsa.11 proposições da camara dm!l de:.u .. 
tados sobrn penBõe;.-Votaçãn Attbro a proposiçãO 
da melfma. Ctlmttrl 110bre a11 ajudas de CUI'to aos 
pre~iLioa&et de pro'fincia.-DiscuasiJo do 11rt. •• do 
proJecto oobr• Je!orma judiciori•. Emendas da 
commi1sio •o legislaçio. DiscmJsos do! Frs. fu· 
nha Figueiredo, Lollio da Cunho, ministro da 
justiça o l'aranagu6,-0iscuS!IIo do ort. 5•. Dis· 
r.ur11o1 e omond.u dosSrs. Parnnaguáe Uibelroda 
Luz. Discursos doaSrfl. min:atro da jm•tiça, Ui 
lteiro da Luz, b~trào do Murilib1 e Paranagu&. 

Ao moio-dia, tC'z so a chamada, o nch.•ram sn 
presentes 30 Sra. senadores, a saber: visconde dtl 
1\baetó, Almci.lo o Albuquorque, Jobim, Leilão da 
.Cuhh~, 'barão do Mam!ln~tuope, Chichono, barão Le 
M~ri\1b11, barAo do Cemargos, Barros Barreto, Ri­
~ro ·da Luz, bulo de 1\lttroim, dugue de Caxias, 
nsr.onde de SilpUce.hi, Mondes dns Sanlos, Antão, 
Souza Queiroz, Cunha Figueiredo, Forn:rnries Bra,~ea. 

·D111 do C~rv1•lho, barlo de S. L•mrenço, Figueira 
de . Mello1 Uchoa Cavalcanli, barão ao Cõlogipe 
F. Oetuunn, laguafibo, Paos •te 1\fe .donç~ buA~ 
daa 'J'red Barras. Vieira da Silva, viscondo'do Ca· 
mn~agibe, Ca~odido Mendes, Sayão Lobolo. Za­
earlas, YJsconde de S. Vicente, Silvoira tobn, 
Souu Franco, barão de Pirapama, barão dtl Rio 
Graude, Paranagu6 e Sll••ira da ~lollo. 

·chlmeWiú 'da·vaga oceaaionlda·pelo'lallecl.,allto do 
Sr. •iaconde do ·seqlllllnbonha.-A' commloil'o'de 
conotiluíçio. · · · 

Dilode7do C••rrenlo, do mlnioterlo da agrlcullura, 
cornmeroio e obra .publir.as, 'remoU.eodo o autogra­
pho sancclonado de reooluçlo da asaemb1óa J!eral 
que concede pri•iledo a l•:milio Sa1ndur Aacaane 
para pr~parar, voador e exportar mosaicos de ma-
i1eira.-Ao •rcbiYo o aulO&rapho,cummunicandg.;ae 
4 outra camaro. • . 

Tros .dilqs do 8 do corronto, do' l• &ecretario·do 
eoma!• doa depuladoo, I'IIJDeltendo •• llil!'lldhll'pro-
poalçoeo: · . 
- A•semblén geral reaolve: 

Arl. 1.• Ficam approudu 11 118gulnles ponsões 
concedidos por decreloo de 28 do Junho de 18'71: 

~ 1.• Penllo mensal dil 42JOOO, lsual ao aoldo da 
patente de 2" lt'nente Ül armad'•• a D. Carolina 
Francisca do S6 Godinho, miio do 2" lenenlo 'da ·ar­
me~a All'onso de Almeida Go~lnho1 •fallecldo ·em 
Cllnscquencia d~ moles\il adquirida na campanha 
do Poraguoy. 

§ 2.• Pensões annuacs: do I:OOOS a O. 'Maria 
Lucia do OliYeira Plhr e Molln, viuvn do enrnnel 
honorario do ez:ercitfl Anlonío de Helio o AlbuqUAI'· 
q_ue, fallecido em Cc1nsequenci• de molestil&·adqui­
rodaa om componha; de 1:2008 a D. ilabol Nun•s 
Bt~Uort Vieir.•, viuva do .senador do lmperío, conse­
lheiro Joãn Pedro Dias VHr• ; do Igual qnnlia á 
condessa rfa Boa-\•il&tn, viuv11 dn ....-nador do }mpll 
rio conde da Boa· Visttt, anm prejuizo do mt'io soldo 
quo por lei lho compelir; e a o .. Helena Carolfn• 
C11rnciro de Campo de Peula e Albuquerque, Yiun 
do seno~or do Jrnporin, cnns•lhoiro Frencloco ·de 
Pauta do Almeid• o Albuquerque. 

A ri 2., Estas pcnsõos aerio J>3111 da ·dali dos 
respectivos decretai. . ~ 

Arl. 3.• São revogadas •• dirpoaições em COD• 
tr11rio. 

- .. Dei.ur~m de c.ompar8cer con_t eaut~a participada 
os Sn. Dmtz, b~rao do Bom· Retiro, barão d,•J&.ai.(na,. 
Paula Peosoa, Stnimbú, Po10peu e visconde do Rio ' 
Branco. r 

Deiraram de comparoc~r sem cauu P'lrdcip•d•! 
os Su~ Nune•·Gonçalves, Carneiro de Camp"''• Fir: 
ft!iDo, ~abuco, Torrm.:-Homem, Fernandes da Cunha, 
Ytscoudtt de lbnbornhy, Sar~tiva, barão do Antonina 
., visconde de Sua11una. · 

Paço da c. mora dos duputadoo, em 8 de' Julho 
de 18'71. -Conde de B:>ependy, Jirelideate.-ht~gulm 
Pire• Macha4o p, rlelia, 1• oecretario.-IG'1611orla 
d> Silva roronhos, 2" aoorotario.-A'commiuão'de 
ponsõeo e ordenados. 

O Sr. preildenle nbriu a oeoaão. 

~ll·se aactu da s1uãoantecodentt", o, nftr, havendo 
quem ~obre. olla O•o"e observ•ções, foi o pprovada ,• 

O Sr. I• socrotario l"u o aeguinle 

BXJtlmiBNTE. 

omcl~ do 7 do correnle, do minialorio do lmperio 
cm add1tamonto ao do 21 do Abril ultimo tramloJit! 
lindo o omcio do presidenta do provinci~ da &bb 
ac•mP.a:hb"do dn autheDtica da eleição a quo so 
'Jiroct4eu·no coiiPIIIO de Santo Amaro para o preen· 

A ~asemblc.'a gero I reaol•e·: 

A ri. 1.• E' o govorno IIIUiorlaado a COD<lG~tr -1• 
um anno dt' ticttnça. com O. 11011 Yencimeat~ ao 
cholo ~o sec~Ao d> al!andega da Bahla Maaool Od,.. 
rico ~lendea de Amorim, .para !ralar do.IUI ,.,..., 
na Euror)a. . -

Ar•· 2. • Sào rovogodu •• dlspnalçOO. -em coa· 
trilrlo. 

P•ço da camara doo·depulodoa, em 8 do Julho 
do 18'71. - C:ondo de lltovondy:, presidente. - Joa­
quim Pires. M•chado rortoll•, 1• 1eere1orio. - JOJê 
Mat1a da Silva Patanhoa, 2• aeeretario. - A' com• 
mi!Siio ele ptlbiOell• ordoaldol. 

t 
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.Aupolol O digoisaiJDOI IMUDA PIITA IAPPftOYADA 
senhores represent ntee nu. CAKAaA aos naPu· 
da Dlçlo. TA DOI J. PIOPOITA DO PO• 

bll\ •xaCDTIVO, QUI nXA 
A. J'OR~l l'IA,V.u PAaA. o 
A lC!'I' O FllU.JfCIIIlO DK 
1812 A 18'l3, 

ror ordem de Sua M•· 
ge1tado o Imperador a~r•· 
IOOtOo-TOI, D" fdrmadalei, 
a propolla Oundo a I orça 
naval para.. o anno finan. 
coiro de 18'l2 a 18'73. Accreocenle oe no IOKar 

compelento : 

PJlOPliiTA. 

Arl. I.• A torço naval 
actiYa para o 1nno finan­
ceiro de 1872 a 18'73 coas· 
1Ar6: 

§ I. • Dos officiaos da 
armada e das demsls ela o 
ses, que ror preciao em .. 
batcar DOI DITiOI de guer 
ra e tran1~rtea, coa rorme 
IUal )OiaÇÕOI, O dos OBIA· 
dos-maiore~ das esquadras 
e divisões na,aes. 

A usemblóa geral de­
creia: 

§ 2.• Uo corpo do lm Arl. 1.• § 2.• llm •ez-
poriaea marinheiros, do e da cnmpànhi• do hnpe­
batalhio naval, das com- ri:tes marinheiros da pro 
panhias de aprendizes ma- vinciu de Mauo Grosso­
rinheiros, creadu por lei, diga-se: e do corpo do im ~ 
e da companhia de impa.- poriaes marinheiros da 
ria os marinheiros da pro- provinclade Mano Grosso 
•lucia de Malto Gro11o, • 

§ 3.• l!m circumoiAn­
ciu ordinariu de Ires mil 
praças de marinhagem o 
do prol dos corpoo de ma· 
rinba, embarcodas, o de 
aeis mil praças em cir­
cuUlstlnclas e1traordina· 
riu. . 

Arl. ~.· Para proen­
cber a força decretada no 
arU11o antecedente é ogo 
vemo autorisado a dar 
graliOcaçõ01 101 •olon&a­
rios, que~ apreaentarem 
para o semço, a contra 
tar neclonaes e ealrangei 
roa medi11nte cooceasio 
do premio•, o a recrutar 
na !clrma daloi. .Art. 3.• (addili•o) Os 

imperi01ea marinheiros, 
quo houverem t~ido recru­
tados, ou qno (()rem pro­
cof!ontea das comptmhiaa 
de aprendi~••· slo obri· 

gados a servir pelo lem~o 
do dez ••mos contado• da 
proça do marinheiro, ou 
doze da praça do gru­
mete,continuandoa gour 
das VaDIAHOnS da legbla­
çio em •igor aquoileo que 
servirem além do tompo 
marcado. 

Art. 4.• (addillvo) Fica 
o. f{O'f8fiiO autorisado : 

§ 1.• A oh:l'ar, desde 
Já, a mais 50 praças o nu­
mero de aprendiies orti­
Oces da companhia de 
menores do arsenal de 
marinha da Côrte, e a crear 
uma companhia de apren­
dizes orliflceo no al'8faal 
de marinha do l'ani. 

R 2.0 A crear compa­
nh!as de aprendiz•• ma· 
rinbeiros 011 prdvincias 
que 1inda 11 nlo tem. 

§ 3.• A ro•er, desdej4, 
as tabellas de maioriaa, 
comodorias, e outras Tt n .. 
tla:ens que se abonam aos 
omciaes umbarcados, da 
armada e classes annous, 
afim de reduzil-as a uma 
só donemif1ação. 

§ 4:. • A substituir, dos .. 
de já, pnr grftlifte.açõe• O· 
xnddt- e proporcillnaos á 
n"tureza do serviço. as 
tantagens que 01 omciaca 
da armadtl o classes an­
naxu porcoborn quando 
ijmprogados em terra ; d·.' 
modo, porém, que nlo ve­
nham a ter Y6f1Cimonlos 
iguaAs ou suprrlor~• aos 
do offirial embarcado. 

§ 6, • A promover no 
p,ato do 2" tenentes ns 
actuaos 2-• tenentes de 
commi•sã.o que mostra­
rem ter bem sonido na 
guerra do Parapay, e os­
tiverem habilundos na 
contormldnde do arl. 133 
do regulamento da e1rola 
de marinha o reunirem 
outros roquiPilos deter­
minAdos por ltti. 

§ 6. • A altera r o re~u­
lamonto do quartel RO .. 
n~>ral, elevando os ven .. 
cimentos dos empreRa•los 
paisanos da secretaria, o 
a reformar os arsonaes do 
IDAriRhl nos termas do 
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arl. 36 § s• da lei n. 1007 
de 26 de Setembro de 
1861. 

Art. 9.• ll'icam rôvoga· Ati. :;• (E' o art. 3· da 
das tod11 .as diopoolçoeo propost•.'· 
em contrarao. Paço da camara dos 

Palaclo do Rio do 1a- de~utados, em 8 de Julho 
nelro, em 6 do Maio de de 1871.-Conde do B••· 
1871. - Manoel Antonio pen·ly. prooldonte.-Joa­
Duarto do Azevedo. quim Pires Machado Por· 

tolla, (0 secretario. -O 
padroll'rancisco Pinto Peo 
soa, 3° secretario, servln• 
do do 2.• 

A' commi1sü.o d~ m.trinba e cuerra. 
Repro..,ntaçlo doolavradoreo o bal>ilanteo do mu· 

nicipfo do Uezendo, provin~ia do Rio de Janeiro, 
contra o projeclo do goYorno sobre o elemento ser­

~ vil.-F'icou sobro a moaa para sor tomada em consi-
doraçllo opportunamento. 

Requortment.o de Felicio Viriato Brandão Clfl'ore· 
cendo docr1mentos sobre a pretençio de seu 01~10 
Joio Corloa 'folxoiro Brondio para oer m•lriculado. 
-A' l'!ommissão de instrucção publica. 

Roquerimonlo · do Manoel Agostinho do Nasci­
mento, podlndu que o senado faça retiver a reso­
luçlo da csmara doa deputados, quo o compro­
bando na reaoluçio da asoombléa g~>ral do 31 do 
Outubro do IS'U. - A' commiado do morlnha e 
guerra.· 

O Sr. presidente nomeou o Sr. Men los dos San­
toa para a cornmissAo do rodaccilo das leia, em aub· 
atUuiçio ao membro da mesaia commbsio que se 
acha au..,nto da COrto. 

O Sr. 2' secretario leu a aagulnto 
Redacção. 

Emenda approvada pelo ••nado i. pro~oslçlo da 
camua do adopu&ados, approvaado a pensão mena'l 
do 18S, aom prejuízo do noelo ooldo, concedida ao 
ol!oroo reformado do oxorcitu Olympio Aurelio de 
Lima Comoro involidado em combate. 

No art l.o em logar dJs velatras- sem prejuize 
do melo soldo quelho compeltl-diga ao: ••em pro­

- Juizo do que lhe compelir. • 
· Paço do oooado, lO de Julho de 18'71.- Yucotld• 

llo Sa,ucahv.-YIIC""d' de S. Vicente. 
Posta em diocuot1lo foi appronda. 

ORDE~l DO Jl!A. 
riNSÕU. 

Entrou om 3' dlscusslo, e foi approvada para ser 
dirigida i. sancçio Imperial, a proposiçlo da camara 
doa doputadoo sobro ponoõ•s moncionadal no pare· 
cor da mesa n. 378. 

IU.TaiCULA DE IITUD.lftTIS, 

Seguiram-ao om 'So diacu11io e foram do moomo 
modo approvad., para oorom dirlgldu.i sanclo im· 
poria! duas propoaições da meoma camara sobro dis­
~anaaa aos astudaotoa João de Moraoa Vielrn da 
Cunba e José Dorgoo Ribeiro do Coota, moncionadu 
noo pareceres da oomalilllO do inotrucglo publica. 

PINIÕU, 

~~uiU•fiO am 2- discusdo e p111011 para 1 S• a 
proposiçlo da mesma camara, mencionada no po• 
recer da mesa n 379 aobre pensões concedidas a 
D. Mario Nogueira da Silva Amaral o outru. 

.UUDA.S DE CUlTO AOS P&J.SIDIII(TIS DI fROYIKCU .• 

Procedendo-ao ' votaçlo aubre a propooição da 
mesma cam~ra. conel!deado ajudu de. cua&o 101 
presidente& de provincia, foi rogoibdo o arL 1• da 
prtlposiçãu e approYada a emenda lubathuüva da 
commiulo coro a emenda additíva do Sr. Zacariu, 

i'o.Bio a VOIOI O lrl. 2' foi approvado. 

Poosou a propoolçlo paro a 3• diocusslo. 

RlrOaMA IDDICURU .• 

Pro11eguiu a discu11io do art. 4•, paragrapho• o 
emendas do J,lrojac&o da caroara doa dopuiados com 
a propoata do poder executivo sobro a roforma judi­
cjjria. 

Foram 0~111 oceasião apoiados, e (lOI&as em dís­
cussio conJunclnmenW, as acgulntoa emendas da 
c~mmisollo do logl_slaçiio bojo olforocida•, recliOca· 
çao das emendas 1mpressas. 

J\ICTIPIC4ÇÃ.O D.\1 EMBNDA.S IM.aiJS4S. 

rroJecto da camaro d'lt Emmda1 aceita• p•la 
Sr1. ~~putado1 fll~wa~· commi11ao dtt ltg1,1a-
do ditrwenu• d11pon- çaõ do ..,,4do 
I'Õ" .diro logillai'G• JUdi· • 
CIGMG. 

Artigo addilivo quo do­
•o tor a numoraçib da 4• 

Aos juizes de direho 
doa comarcu do art. 1. • 
da presento lei o aoo jui­
zn municlpaeo do todoo 
os otllroa termos Oca ex. 
eluttivamento_perlea.cendo 
a pronuncia doo culpado• 
noa crime. communa, o 
julgumento no• crimoo de 
iUO I' ala O 011. 18 § 1' do . 

codlgo do pr0C81M crimi­
nal e o da lnlrocçlo doo 

.. lermo• ·de oesurança e 
bom viYOr; podendo oor 
auxiliodoa, peloa aeua aub. 
olltutos,_ no preparo o or­
canlsaçao dos roopecliYOI 
proca11os ató o julaamen. 
&o e a pronuncia exclusi· 
•amonte; e com 1 mesma 
limitação pelo• doleaadoo 
o oub~ol•sadoo do policia 
quanto ao proca11o dos 
cnmo• do quo lral& o art. 
.12 § 7• do codlao do pro· 
ceoso criminal. 

• 
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§ 1,• AOI IIICimos jui• 
zoa do direito lambem per· 
louco: · 

§.1.• 
I 

§ 1.• Como eatd im· 
pressa. 

§ 2.• O• delegados e § 2.• Tudo como está 
su.!>delegados do policia improuo. manos quan&o 
cxoc!ltarilo todos DI tJili ao ultimo tormo do arL. 6" 
goncias,quo 01 juizos mu •ubst;tuto, quo paua sor.. 
nici('ltlB o juizos de direito '7ft, onlle deve lor~so&h!J· 
ordennorn quando lhes pleamonto; «A co,.~oasao 
rorem presentes os pro- .IIG·Ianças.» 

O l~roceaso oJ"ulaamcn .. 
to dos crimes a roapon 
aabilidado dos empregados 
não privilegiados; 
· O processo o julgamen­
to dos crimes 'do contra­
bando, !óra do Ragrante 
dolicto; 

A decisAo das suspoi· 
ções postas aos aubstilu 
t.os a JUizos do paz; 

A conco•aAo do fhnçat1; 
Em gorai quaesquer OU· 

traa a'uribuições confdri· 
d1s aos juizes do 1• ins­
tancia. 

§ 2.• Ao tribunal. da 
relação competu conhect~r 
o julli&'lf todos os recursos 
in1erpostos das docbões 
dos juizes du dirAito das 
comarcas do art. 1°i o aos 
dosambargadore•, mem­
bros das ros~ctivas reh­
çõos1 a presidoucia das 
SO!ISOt!S do jury O~llDCS· 
mas comarcas · · . 

An. 4.a Aos juizos de l,.ts:Ja a ser fia: . Depois 
direito, além d!l su1u ac- d~:1 . pal~.vras,-J•Uzes de 
tuaO.:i &ltribUiÇOOI, COID• c,hrello-dl~4 ~OOrugaraJ. 
~~:. J 

§ L•. A decisão dos ,r~· Supprlm•·•• por esne• 
cursos iot.erpoUos dos Jlll· cossano. 
zoo.in!erioreo. • 

§ 2.• .o procouo . o • Suppr1ma-se. 
pronunca:a no a cnmet 
communs nos t.ermo11 em 
quo .. não bou,or juiz mu 
nicipll. · 

§,S.• O juls•mento do• Supprima-se. 
crimes, do que lrAlil o 
art. l2. § ,. do cod(go do 

r.rocOIIO criminal cumu­
atiYIIDUDl8 com 01 juÍ'lCI 

4o ,p11 Dll · comarc11 d .. 
~ue,Jral& o arl. 1• desto 
lo!. 

§ '·" O julgamento do P•••• a ser§ 1.• 
crime de cuotrabaodo !óro 
do Ragraate dolicto. 

§ &').• A. decilio das sus Passa a sor § 2.0 A c 

r.efçõea_postas aos juizos crot~cento ao p.~ flm-o .a 
ntorioroa. do.s mosmue JUIZO~ do di· 

rcuo na ord,!mdoslgnada. 
§ 6. • A concosaiio da 

Oança. 
Arl. li.• Pusa n ter o n. 6G, do. 

voodo 'er ia:ualmonto al­
Lerados os &I tigus s•,guin­
tea. 

cossus. . 
· Art. ,,. 
. § 1.• 

Passa a aor 9. • 
~ 1.• Redija-se assim: 

aN'as comorcasu de quo 
trata o art. lo desta lei; 
npelo presidente da res· 
pccliva relação » 

Barao daa 'J'rcB BarrG.s.-llarao de S. Lt1urmço. 
Oiir. Cunha,IFlfJU"Iredo.a-Sr. pro, 

s[f:lonto, em outra occasuao eu disse a, ,V. Ex,._quol 
tolllrava nos dobat~s sempre com muito acanhamento. 
Mas osto acanhamento aobo do ponto, quando 
observo que as discussõel'1 tomam ás Yf'ZOI urn 
•:arlicler de personalidade, quo produz .uma cor&a. 
concçl!io moi'nl. mui dossa-radavol. 

V. Et. te rã. sem duYida. attondido a que nos la 
CiJS" nAo tenho (aliado COJDO cfus'pot~~; do pecsame.oto; 
tt:inho aoenas pro.!uraclo osclarccer-mo, o poriam., 
nlo (aço' senão ~,oLJir .eacluccim,.nto., 

·Quando. Sr. ,,rolidonto, decl~roi_que ~ e~enda.da 
npbro commisdliu, que rostrmgut as aLtrlbmções,dQau 
juia:ott do paz, me.parocia mais conf\Jrme ao oa,,lrito 
e ,letra da C110stitmçlio do que n disposição d~ pro-, .. -. 
jeclo da camarn dos S~s. dol-rut.ados, doi a razao .do,· 
meu dito, ci1ando os a•t•. 161 A 162 ~a meoma call· 
stiluh;ào: ni•o quiz erigir uma douLrm~ noVI. .. 

Os nobres oradol'cs que mo fizeram a honra do 
reapondor. o Sr. Pompeu, o Sr. Saraivt~, o nõo sei ao 
o1ncibresenador por Mtnns! n Sr Silyoira Lobo, lm· 
pugnaram a minbl'l hum•ldu ·uJ1iniao, mas com, tal .. 
ci.valheirismo que julgnoi não dever rcdar"uir._ por- . 
que nlll desejo o ncrn jAmais tivo a protençao d~.: 
pi.ss:~r por motttroi não aou dogmatlsta: uiiõ me in-:o 
cómmodei com D contl•stação, o tunto que agora. 
mesmo •Rradcço a maneira benovola porque os DO;-;. 
b~e' tona1oros mo trataram. . · 

Ao contrario.' .JIOrém, n nobre senador rola Babta .... 
o 1 Sr. Zocnai11s, tendo jA mo dado uma i~ira _roa.~ 
p~sta, veio no outro dia, como quo armado, com 
iqlençii.o de o•magar-mo. 

E com quo. Sr. proaidcnto. mo quiz o. nobre sena .. 
d"r o~magnr'l Com um dito chistoso ou Importuno, o 
C'Om Um Ci .. cu}o VÍCÍO!IO f 

O SR. PREBJDINTE: -V. Ex. vê que es1a discllssio. 
o~t.i terminada ••• 

O Sa. CuNIIA FIGUEIREDo: - Eu de-ro rpcordar a 
V • Ex. quo. quao Jo. o nobre senador mo re•pondeu, 
jA1 tinha sido a mntor i1 "mcida; entretanto V. Ex. 
pqrmiUin que o nobro aenndor rallasao contes-. 
tando·mo ••• 

O Sa ra"B&Jo .. NT& :-Faço apenas oaL~ obsunaçiio, 
p~ra que 01 Sr •. senadoras. nao 10 fJIJCI.XOID do .pro,.· 
•i~ente por nlo. cumprir o roslmolll~. 
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O Sn. CuNH.\ FIDUElRBDO:- Nuoc.t mo queixei r.ao rol11tivols eo Om, ido d, razor reconcillaçl.o; rtSra 
de V. Ex. do fim qno a constltuiçic;t c1uiz aU.ender as auribui­

O Sa. •l•HSIDBMTI: Não o r:h••rno á c.:r.Jem; :~ioda 
nã•·l cha111ei n••obum sonador ó ur.Jo•:•, 11010 pruton 
do cham:tt; r.ço apenas. tOJtitn, uma obaorvaçào R 

V. Ex., que. es,1oro, mo rarA o obso'tuio du auou­
d<'l·•· 

O Sa. CmfH4 FIGUI•REDO: - Eu estou sO.cuif•do o 
proced.-oll•; V. F.x. permittiu ao nobro sanador res­
ponder-me, qu:ando" rn~ott1ri.t ~•t.nva wndda; ha d11, 

rões l'f'rlto a a bil.rarias, porque u legitima• são 
~~quolln~;~ qno s~10 c .nllidHadas com l mtdos para ae 
conseguir o fim· da nulo ·idade que a lei tem croado; 
c sa bom &o!Jos que os meios teem os mesmn11imito1 
que o B"U fim :o podor ô·de direilo s&ricto, a6o atJ 
presumo ; o por cun;oquoncia todu as attribuiçõo1 
•lU•' ~o dt•rcm nos juiz••s dd paz ~ovem sor sem­
l•fP. COIICOI OOOIOS I MÍSSil) que lhes deu á CUDIIf .. 
tuiçllo. · 

portanto. permiUir mo o mesmo .•• 

·o Sa L&JTlo DA. Cu:.-uA:.;.... E tJnto 
aO calá ddundondn. 

O Sn PllE'IDKI'CTR :-Pela t.o:·ct•ira ••·z_&••nho a di­
mais quanlo zur JIO nubro aouador que uã.LJ 110 &r .• La dai atlti• 

huiçõos dosjuiz•Js do paz, mlll d.n que dovom ter 01 
j UIZI!S do dhoito. 

O Sn. CurmA. FaGUiliREDJ :-J u»tarnonlO; é pre- o Sn. Cu :'filA. Fwuannmo: -Irei 11 c1to ponto, 
ciso quo haja igu:tldado. :'ir. presid••nte. o scrAi muilo breve. V. Ex. verá que 

O nobr·~ sonndar .mo resp.ondo' com um dito. na rt1sposta q•aetJt~tou rorrnulon·fo nio irei mui longB. 
c!lmo ia. d!zen Jo. ch1stoso .e amportuno .. e c m um Mas disso o nobre senadnr: c St~ pela lei do 182'7 
c•rc'!lo VICioso; com o chrsLe, qunn,do das!le: • era já os juizes do paz ••• 

uazcr um:a idóJ nova •· •• O Sa. PRIIf!DENTK~ -I o.a quarla Vt'Z .du-:i.ao no-
precJ.;o que o nobre s nador viessu h do Norte para 

1 

, , · . 

bre senador quo m:ul so trt•la das anubuaçof)l dos 
O Sr\. Z\CA.RI ~~: -Eu roflr!a-mo á conciliaçii•l juizt•s de 1 az, U'nta-so das d\lsjuizos di! dirt.iito. 

osclu~iva. O Sn F. OcTA.VIANO(CJ•J oraci•Jr}:-Gu.Jrdo·BO para 
a terceira discussão. · O SR Cu~m.\ FIGUEIIIED ·= - ... r.om um cirr.!ulo vi­

cio&o. quando r<'BPOndêu li quu!itãn com a quo~ttito. 
ou p d:a IIli ·stlr.o. E1n rdaçào ao dit·• chisl so. cu per­
guntaria a S. E1. dundo tinha ollo vind•l, Pois não 
nos conht'.:Otnos Lanto lá no Norte, nos bellos dias 
em que S E1. a ··resoutava uma randura anlfelic.t 1 
NllQ OHS vimos '1ão do por &ta? l'oi:~ agora e que o 
venho encontrar o n.,bro son Jor olhandn·mB da 
revez o dizcndt) me: vindos lá do ~orw traz( r uma 
idó .. nova '? ••• 

Sr l•ft)•hiÕnLe, é preciso q•.o nos ron,·cnçamos de 
quo por mai• rospr~to quo tonha ao nobre senador, 
talao estou disiJOSlu a ac· ita1· os seus alvilt81, quando 
olles nào ma pJrtJcorem razuuvois : ,,cm JlOIIO dis 
. pensar a urbanidade qtto todoa n.ós dovemoa guar. 
üar uns p:~r11 com o~ outrliS 11esto ro· intH. 

F.c~llf4rt:i agora dt.~ cirrulo vich.so. Eu dia,.;o q .• e o 
podt•r d~t juiz do pnz •indo p tl.1 cunslitui~io nio ora 
vutro so .• ao de rllconciliar, •• 

O Sa. PRKSlPBNT" :- .\indÍI torno a dlzor ao D·l­
bN sona·lor· quo OJttamos di-cuaindo IS llltribuiçõt~a 
dod j••lzoa do direito o nãn a• dos juiz.: a de paz. 

O Sn. • :uNIU F1GUBIIIEP 1 : -P .• ss •rei dopuia p41n 
as ollr&buições dos juiros de diroito. Eu comecei 
"dizundu quo a cor1stitui~lht é clarbsim;1; olla do­
termina quo, 10m 10 r .. znr CtiOSl;, r quo 8(' IOID ÍD· 
tcnla•Jo u moio .Jn rt•co.,cilbçllo. n:1o so pode como­
çar prnt!I'SSU ali{um. Pura O!"lU n 11 'uuonJa o se­
nado), disse a c IIIStiLu:çAo, bavorújuizos •lu paz. 

O quo n s roFponlou o nobro stmador P··la pro 
vincla d4 Uahia 't Qua poJia-so :tcl!rtlb-Cl•utar a au 
tot idudo dos j,liz.t'& do .PUZ danJo-so t>Uttll!f attribui­
çõos, oulro I' odor. Isto ó o quo contosto abmhlla­
mt•nto. Sr. prositJonto, porqun, quando a C•lOSiitui 
çào· diz 110 a. t. 16:.! •1110 um<~ I ai rogut. rll as ntu·:bui 
ÇÕél dos juiz s dtJ paz, nt•o so onton•Ju soni\a daquollas 
aUribwtõcs quo dovom ostar orn coasonancia, quo. 

o Sa. cu~IH-- i"IGUBIRKDO:- Quando o nubro Se• 
na dor pela Dahia me rollpondl!n. niio su trotav• das 
attribu1ções dos juiz,·• do paz, e todavia V. E1. con· 
o~cntiu .• 

O Sn. rAESIDE~TE:- Perd~o JDOi· V. Ex. está 
tratan.fo dflsla quo.tão, con·o stJ ell:a fosso a priaci­
pal. Ap .. sar de düigir·lbo J16l• lorrolro vez •• mi· 
nhas ~..~bservaçõos, niao ruo IIUcndou; é o nobrtJ •ena• 
dor o primeiro quo não qutJr aUcndcr ás ob:drvaçõos 
d•J pro&idonto do senado. 

o !:in, Cu•n• ~·toutUIJDO:- V, E1. ltnb'" bon· 
d1de do diztr·me •••• 

O Sn. PRE'!IIDB:WTB:-Eu não o cluurio áordem .. ~ 
o SR. cu~th FIGUEIRJm~·:- ••• tenba I bon­

dade d~ diz·1r-mo 1 , quondo u nobro aouador pol.:l 
Bablo1 reapor,dou-mo, já 10 não tinha voh.do a 
emenda a :outpeito dos JUÍzus do p z ••• 

O Sa. PIUlSIPINTE: - Poç·• ;.u nobre sen.1dor que 
olha pora ..., rolog1o: VOI'á flUO tem J•Or vinte minu· 
101 lralado da quosiAo dn• JUizos de pn. Ou1ro1 nu· 
bros aon.aJores fazuan r.b!IO. vaçõns tis vezr 1 alhl.'iat 
ao ponto d.t ditcusaão, mas o ruem rapidamente. 

o SR. (UN'IU. FrGUIIRRUO: - Pois rtorrui&l.t·me 
V. Ex. quu r .. llu ra5tiJumonLo ; ou na o quttr. V. Et.. 
que ruHn r;l fldt~mouLo rl.'sponda ao nobra Bt•nador 
pol;a llahia. So nllo quer, lt!n&llr·IUO·trei ••• 

O Sa·. PRESJDE~DK: - Nlu o chamo á ordom •• 
O Sn. CuNIIA 1;-IGVKIRBDO :-Pt•is a uns1o cou .. eJd 

tudo o a ouaro!l notdtJ T 
O Su. PnESIDRN'TK: - I h t.lo ju'r•n·Uir me q•ao 

n·ao Dt:litc :1 cf'U!lnra... · 
O .'a. Cusu.\ FJGilKIRRP:J: -r\àtJ o'hlU CC'ruuraodtJ 
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O Sn. PRB!UDRNTE- •.• porcjuo, so algum scnodor 
se dosvia da maioria cm discussli:o, f,.}.o r1•pidn .. 
~coto ; nlo trata do incidente, como m11teda prin· 
Clp•l. 

O Sa. CuNu.l FJGUEIRBDO: -Nem eu estou tra­
tando como mataria princi(lal ; estou re•pondendo 
ao uobro •coador pela U~hu1, para ao depois chegu 

quo o íllu•lradq senador pela B obla pedia quo conli· 
veRse, ontrari11mos on1 duvida na oxccurãa da nova 
loi so no11 juizo11 municipaesse conaorva,!am aaauri­
buições que tinham polaloi do 3de DttJ:ombro, ou se 

á maioria. · 
O Sn. PRIIJDEXTE:-Sobro uma ma teria que ntto 

.oetd em discussão. 
O SR. ZAC.lRI.U :-Deixe o que tom do mo dizer 

para a tercolr• di~cussão, t•té mesmo porque aaora 
não lhe posso responder i osto11 assim rouco, ~o mo 
mo v~. 

O Sn. CuNnA Frcu~~:mano :-Pois bcn1: 6 em auon­
~o a V. Ex. que mo sento, para fallar quando 
V. Ex. pudor Callar. 

O lir. l.,elt.lí.o dn Cunhn a-Entonfio 
Sr. prosidonto, que. o min,istoru> dov:o do:~ujar quf1 
aquolles que o apor:un SiiJam Oii m:u<J oscrupulnso!< 
na discuuo.o dostn importante ma teria, naCJ consen­
tindo que passem 011 ditTMcntAs artigos flujcitos no 
debtlte ptürnndo cm nosso e~ni. i to a mt'nor durida 
pobre sua utilidade o muitô rnuno.!l n menor pro­
sumpçiio dll q•re n lei qu·1 tiw·rmo~ !ld promulgar 
trará tncs duvi lliS, taes difficutd.::dPs pratic-1s, que u 
reforma 110 torno paiol' do quo a lo i qua preton jcmo.!l 
reformar. 

A respdtn do artigo em dis~ussiio, ou, na uhim~ 
sessdo, pedi licença ao honrado Sr. rninistm da jus­
tiça par.:. apresentni'-lho algulllaS duvidas que unha 
sobre as ultlmu pnlavr.,-. •llii'UI'' omonda, relativa a 
o~so artigo. S. Ex •• tendo podid·• u adiamento da 
diiCUSSÜO dO art. 4• 010 COOSNJIIBUCia de duVi•fi'IB 
nprellOntt.dDs um hvm pelo hcnr •. do sonnrtor p~la 
proviucia do Piauhy, nao tovo A bond,jdu d11 oscln· 
rocor-mo a r· spcito 1Jas qua. oxpuz. Reitero por issu 
n podido que liz na ultima sot~são ao honaa,Jo miuit· 
t~o: peço a S. Ex. que me escluroç:t sobro as ui· 
&unos pal:nras da sun oml!nda no zul. 4.0 , qun ~:no as 
eguintcs: crm aeral qua,t~rquer outra• attr.buiçõtB 
c•wa(eriJtJif ao.t jui:e1 di prtnltira irtstancltl. Já pon· 
doroi ao sono~do que juizos do primeira insta nela 
tambom oram os juizos munieJp:~es, por ino quo 

· juhcavnm daOnUivamonte as causaa a1õ o v.tor do 
quinbonLoB mil ruis. A,asim rocpnhecor-Ro ha que, 
nat1odo·r·u do'dar aUribuiçõos aos juizos du dirorlo 
c conrol'inJo·su-lhos, alórn do onlrM, 9uaesqucr que 

, discam Jfhi(h~ilo aos juizos do primuua in1Uon"!ia, 
tn1 melb~nto d1spoaição não pod~rá duilar do, ou 
uratica, lrazor t~óri.t con(uotaQ, sórios rmb.Jraço8, 
(.4poiado>), 

Peço, port:mto, :.~o honraJo mimstro quo, quando 
lomar a ~wlavra. mn osclaro9a a rospeit.o dostt~ ponto 
no intuihl d11 p()dor-lhe ou aa1· o mou votet, r.oma, 
10pito, d•,sojo dar ás omondas rolativ11s uo urtigo cm 
diSCU99liO. , 

Adduzin:d, Sr. {U'osiJonto, aiod.1 a soíluintu duvi. 
da. Qu:m.f,, rfl tr:.tou lHJUÍ do~ a nttribuiçõos dos juizos 
munadpaoli, f>OU•1orei, u a rnou vt1r c 1m butaute pro­
codoncia,quc, d•!slin quo 11 cmoudll !!o honrado minis­
tro nilu coo&inba o alt!m de 1uaa altribuifÕD.t actua~:~, 

lhes cabiam ap,tnu as tuucções limitadas quo cooti• 
nha o projo•·to om discuasiio. 

(Ha urn aparte. I 
Sei. bom que o honrado minlatro já explicou osle 

ponto ; ma~ S. Ex. mo pormitUrá qu81ho diJra quo 
não mo satisfez sua e~:pllCAção, porque não soi qual 
ó o Jlrop'!slto da honrada commissilo do roJac'iàO 
quando uvor do preparar o:~to pr,1jocto do lei para 
v_oltar li cama~a doa Srs. deputr~dos. Se a commil· 
sao da redacçao conll'çar o seu trabalho diJ:endo: 
I( Conlinúa fim vagar n lei do 3 de Dezembro com 
as ;euguintcs allerações•: pol11 que respeita ás attri· 
buaçot!s que se canforem aos juizes munícípaes on­
tt'!nr1er-ao·hll que 0!1808 rnncciOD1fÍOfl tantiouariio 
com suu-nttribuiçõoa antigu alóm das que ora lhos 
conferi"'os. ~hs se a le1 rom••çar como utr\ no 
p~ojoctn: Sfl() exUnr.tns os togares do jniz muni­
Cipnl, otc.•, som fica a· ··onsignnd•l l'f"l!l continúa em 
vigor a Jri do 3 do Dezembro alter:~ da nponns nos 
pontos monclonradns no projecto om diRC:US!lfto, on­
tou~o quo se não ter~ como attribuiçõas dosso!'l juizes 
sonao '"' que 80 conhvorem no projecto: 11to ó obvio, 
1•orquo o ultim•J artigo da nova lei dirá: " Ficam 
rovogadiUI as disposições 1·m r:nntrario. • 

E'" duvida, Sr. presldenlt, ó tanto mais proco· 
.denle, quanto ó certo que os termos da omonda do 
honr.:tdo ministro a ru~opelto das attribuiçõos cono-f 
ridns.::os juizes niunicfp·.cs comtituem unaaescopçãP 
ao systomm ger. l d~ts emendas, ao coa(mirom runc· 
çõo~ a oulru aut"1idodes. Assim, por es8111plo, lrA­
&andll o art • .f.o dos juizos do airoito, diz (llf"ID omenda 
do honrado a.ninlatro): ,,Aos juh:os do direito, além d• 
sua' actuaes ottr1buifür1, cam~ote.» () mesmo se 
observa no art. ?• com relaçAo aos delegados o sub­
deiogtaos do policia. l'orquo, pois, se faz uma ezce~­
çlo com ralação ao• juizes municlpaes 1 Não Induzi· 
r4 _ essa excepção a crença de que n taea juizos não 
q!JIZ a Jol. que promuli('amos cor~sorvar as auribul­
çoos que unham pel.o lei do 3 do Dozembro1 Penso 
que sim. 

O l!luslroolo Sr. miuialro da juollça mo pormilli­
rá, pots, quo in1is&a na duvida quo aqui oncarocft.• 
ram com· rozAo alg'Uns doa no1sos digooa collogas, 
•!"boro S. llx. jd noslonha dilo que aemolhonlo du­
YJda CAI'OCO de qulllquor (undamm.&o. 

Outra. difficuldatJe, Sr. p1osidonw, que enclln&ra 
meu esp1rito, para votar simbolicameonto pelo artigo 
em discuss&o, consiste em quo, dispondo o rota&IDO 
arllgo que •• nllrlbuiçõos quo dii aos juiz•• do direi lo 
sllo·lhes con(oridas nlem da• que aoluGimrnt• IA•' 
c§o

5
mpettm, vojo todavia ropotid.1 na qunta emenda I'O 
• dt~sso artigo que aos juizes de direito tamhoaa 

campeti~á u :tUribmçAo de julgar os crimlla deres­
ponaabiht1aJo dos ('mprog~tdos nlto privill'A'iados: 
mas, liO es'a flculdado já e! loa tinham pela lei do S 
do J?ez~mbro, a flUO vem a rClpotiQnu do •emoJhan&e 
allr~bouçllo que jlt compol3 nos JUizos de diroilo . 
aclualmenlo? 

E, Sr. prrlRidonto, so cs'n ropotiçlo ó nocesuri.1, 
lo•nrol a liberdade de porgunlar a s. Jlx. a qu'm 
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flca pertencendo 1 allrlbuiçõo lambem con{orirla 
actualmente 1•11 juizes do diroito poln lei de 2 de Ju· 
lho do 111501 E•ta Jof allribufu o o• juizos do direito 
o jull{amealo dos crimes de hnncarola, homiridio 
pratic~~h.' nas fron&riras do Imporia e outros. Se, 
porl4nto, não ropt'lirmos neste pro)ucLo que aos 
juizes do diroito continda a competir essa auribul­
çào ·como repetimos aquolla outra, entend&r-se·ha 
quo fui propordto do honrado mimatro cooCeril·a a 
outr.111 autoridades, que nlio aos juizes do direito. 

Entendo, portanto, Sr. ·preaidonto, que ó um 
ponto este, sobro o qual necoJsarinmenle devo sat 
esclarecido, aOm do d11r o meu voto do um modo 
con~.cit•ocioso a favor do artigo qu•J discutimo!. 

do novoprojoctoe11aoonfuaioquo roalmonte cccorre 
a qualquer eapirilo com- a leitura porfunctoria .delle 
e d111 omondu om diacussúo. 

Soja-mo embora penoso contrariar algumu vezot 
os conceilos do honr.1do Sr. minis&ro da .. juatça; re­
conhecer om ou&ras que mo torno importuno a 
S. Ex. i preferirei sempre concorrer com meu, em·· 
bora fraco. contingonlo para que ·a importanLo ro­
fnrma que discutimos sáta desta cua expurgada dos 
erros o defeitos que nos não seriam do,,oia rele-
vados. . 

C..l Iiii'. aa,ao Lobnto (mini•tro do jUI• 
tica): -Sr. presidente,limito-me A simples·declaração 
do quu não l'ão propriamente emendas os esclueci­
mootos offt!recidos ,.oah riormoute pelll illut&ro com­
missão ; nio ó senão • rectificaç-ão do que por clla 
jd foi pr'>(u•sto, ll que bem so demonstra no doeu• 
mento annexo para osclareclmouto. que aos nobres 
sena,Joros nptouvo donomin: r consolidação. O quo 
so tez, ftJi ovitar a cou{usAo em que eatavnm aa 
emendas ímpro~sas com o projecto tta camara. 

Declararam so. convenientemente as attribuiçõca 
dos juizes dti dirniln do ar\. 1• o-IIUI subsli&utos. 
Nàu hn 1déi1 n11va: absolutamente não ha modiRca­
ção noquillo que já fôra proposll> O que foz do maio 
a illustro commi:~!lào roi corrigir sua omentJa relaü .. 
vnmonto 110s IIUhstitutos dos juizes municipaet~, ·que 
aio comporeratos para a formaçio da culpa. . 

Outra duvi•Ja, Sr. Jlrosidonto, quo mo as&~~ I ta 11inda 
ao eapirUo com relação á aUiibuiçio conferida nu 
~ 3• llo art. 4.0 , é a seguinte: A respeito do crime 
ad damno o hoarudo ministro aabe que se &eem aprll 
aen&aclo na pratica opiniões diversas acnrca da com­
pe&encua no julgamt>nlo desse crime. t1ns teem en 
&endiclo que sou julgarnonto é da campeton·:ia cu: .. 
cluaiva dai autorid;•dos polichws, r.omo comprehen· 
dido na classe dos delic\os menciunado• no nrl. 12 
ft 7• do codigo do pro~esso, com1.e\enci.1 que é trens· 
feridn pelo (Jrojecto em discussão para os juizes do 
direito; outros. sustentam que· somelh,nto julga­
monto ~rtBnce aojury. O avi11o do 2 do Setembro de 
1849 assim o det!lar••u, porque (·1iz elle) bast1 con· 
siderar que, dependttndo d6 circumst.lnciu uggra­
\'llDUtl, cuja oproriação per,en~~e 110 julgadur. classj .. 
Ocn o crimo do dnmno na primeirn o•a na aegunda 
parto dns arts. 266 e 267 do codige criminal, ô avi .. 
dente que o maximo das pon.:~s om que póde elllar 
incuno os au\ores detse crime ó muito auperior ás 
que o codigo do processo menciona no art. 12 § '7•, 
sc:mdo que o gráo WJ:timo das penas é que serve de 
regulador ás nlçc~das e Oança1. 

Declarou-ao no impresso que elles tinham com­
ptloncia para conceder ftançu proYisorir.s. quando 
a attrihuiçAo conf11rida ó geral, o dove Cl)mprehen-. 
der qualquer fiança. l'or&auto, o que pr('pÕe a com­
misaau ó quo em Jogar da «fiança ·prorisorill • ae 
diga u ., O.sn~ ,. . em geral. 

Peo!o, 1•ordrn, que ainda bojo ao~~ duvidas ácercn 
deste assumptcl, re,Jmente grno. por1Danecem1•po· 
sr&r do aviso que citt~i, porque mullOs cnagis,rados 
to tendam que avisos do governo não podem (uzer 
obra no julgamenlO. DesL~jaria. portanto, ouvir a 
opinião do honrado miniltro: se S. Jo.:X. mbntam n 
doutrina desse 11visO c St1 não julgtt necessHio qua 
alguma ~.ousa IA dig.1 no proJecto om dl!cusaão a 
respeito do·somelhanto B!lSIJmpto. 
· Sr. presidente. eu rno lirnitaroia estas obsenaçõos. 

Expen(lerol dropuls o quo mais mo occorrer. porqu 
estou roaolvido a os&udar de boje nm tlianto mais 
aciuradamonte os artigos desta reforma que entrarem. 
f'lm diseussio. O assumpta ó gravíssimo; niio ó pas­
sivei quo nos dispensemos do ir apresentando as du· 
vidas que so suscitarem no nosso espirito á respeito 
do um t mate1 ia dostn import4ncia. A diacussão do 
art. 1• do projoc•o corroo quiJsi quo como uma dis .. 
cusal.o polhica; nlo te apreciaram, como cumpria. 
alguns pont Jll, Pela minha (Utrto não me dispensa .. 
roi do pedir o~clarecimentos sobro u duvidas quo 
ao mou os pi rito occorrerem, pedindo lambem licen­
ça 1110 honrado ministro da justiça para as ir apre­
f!CDtando, (•mbora pareç.1 alaumtt.s Vc!zos importuno; 
po1Jondo. porém, ficar cor&o S. Ex. do que nào tooho 
por Om aouAo concorrer, pua que sua reforma soja 
po•·foiiA, o quo nio. tonhamoa do lamentar na pr1tica 

Quanto a outro art1go não ha seniio uma questão 
de redocçõo. No projooto da camara f•llua-oe 
retotrictamonto nils JUizes de direito das sódea d'ss 
relaçõe11, «' pela em"'nda se diz: c os Juize• de' di· 
rehu das comarcas do 1• artigo •· porque .a emenda 
11 pr..-seutada a os to respeito tinha alargAdo mais o cir· 
culo; além dJB.&édesdA• rttlações, ~oão incluid~tsram• 
bem h ii cumarCQI de U[Q SÓ termo a.dhereates de racil 
commnnicação. Ora, desde que desappareci•m 11 pa· 
luraa a sedo das relações», As quaea se ligava o ul&imo 
termo do poriodo do projecto cm que ora fixada a 
CJJmpe&.oncia de conhecer do recurso ao preatdente 
da rel~çoio, com a formula caos presidente& dOilal», 
forço11o era alterar a redacção, suppritnindo a nre .. 
rencia que mais não cabia: o hi· o quo 10 rez, 
pondo os presidentes das relações, em. vez du·pro· 
sidenlos destas. 

P.trecou a S. Ex. cousa eltranhavc1 que certai 
attribuiçõos esth·essom repr\lduzidss em mais de 
um li rtigo •.. Não vejo razlo para semelhnnte censura. 
So o nobro sanador nolasso contradicçAo, antinomia 
entro uma disposiçAo no mesmo asaumpto com outra 
divergindo Leria toda a rnào nos sons roparo1 e 
oxLranhoza. Porém, quo em um nrllgo se declare 
qno os substltUtCls sio, na rorma~ão rloa processos. 
•!Ompotentos para 11U1Uiar 01 juizes dn direito, o 
depois em outro arligo, traLindo-ao da attribuiçAo 
do juiz do diroito, 10 ropolisso quo ollo podia oer 
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auxiliado peloa subslilulos, onde ••tá , qui a eon­
lradicçlo! 

S.nhorcs, em muitos actos do porh.mcnto ínglt'Z 
encontra·ro ma111 de uma reproducção de I!IUaJ dis .. 
poliçõe,; procura .. •o esclarocor por todos os modo!!; 
e I' ot6 so entendo que 8 de alta convenicncia, e con­
f.Jrme aos bon• oatyloslegislathos, torn r tio cl.ua 
quslquerdispoaiçao que nenhuma duvi lo haja sobro 

O Br. llla)'Ao Lobato (ministro da 
juttiça): - Rm vor•lado, Sr. pra!lidcnle, oscap011 Q 

supprossi:ao, nao..if11 p11larra upro.:I'!ISU», ~·oróm, da 
p.11avra «julgnmonto». (Lentlo.J •Fica os&inrta a.ju­
rl!!dicção doa cr.efca do policra, dologartort csubdolo· 
gados no que f['spoita ao ~roc~sse e julgamnnlo dos 
crimos do qu•lrota o nrt. 12 ~ 7•.do cotllgo-,f, pro­
cesso crimmal. • Dovor-so h1a rnc:tr o "luoco,so• 
o pôr 1imp'osm~nte: cc R"a oxrincl.ll a jurisdicçAo 
dos choCos do polici:al dnlol(a loJ e subdr.logntfos no 
quo rospíli&a «Bo ju gnm·1111o• dos crime~, etc. » 

olla. · 
· No caso notado nio sendo a rtlpet:ção, ou refe­
rencia ••xplicita ao nlo para melhor esclarecer o 
bem deOn r a esphera de attribuiçõos, quer dos 
juizes, quer dos subs&Uutos, nao ha razilo para ro· 
paro e multo meniJs para censura. 

O «processo• aq1d é de nu1i1. · 
O Sa I'ARAI .. GU.l :-Apoiado. 
~ Sr. MINI!ITRO DA IU!TIÇA :-Estou pr(lmpto 4 

IICCJtar a f!'lmenda propost11 pelo nobre scn:adnr: E' 
aJ a disposição qun bem se reconhece tor hnvltfo um 
,, p!IICJ, pori')Uft rm um artigrl oapocinl jd ao •1nclllrou 
que ellos form•rão proc•!PI!Ioa policia-:>a A r•nlavra 
•pror.csan• nAo 110 deve tirar: 11 supp:-essão ó 11Órnonte 
quanto á compntt~ncia do julg.,mento; n com poten­
cia para o proceuo aub~iste. A'z1 autorirtadcA poli· 
ciaos incumbe furmu os procoastta policiaeR, mas 
não julg•i os. 

O llr. ParllllltiJUÓI- Pedindo a pa 
lavra, não é meu intant•J cnntinuar a O(Jpllsição n 
este ar&aa:o. 'fiYe já occasião do fazer ahcumas enn · 
lidoraçõcs, bttm que succint.as. as quaoa f..Jram at .. 
&eDdida1 pelo nobre mialstro 1la justiça; nilo m•~ 
Clbia~ prtr&ftnto, insistir, tomando tempo ao senado 
•obre o mesmo assumpto. 

Quando entrei no 81lõo j4 la adiantada a leitura 
da emeada do honrado minisLro o não pude por hso 
apreciai·• deridamenlo. Nern mel!mo poderia razol o 
ne1te momento. attenta a extensão de somelhantn 
emend••·que joga com muitos artigos e pnragraphos. 
.A11im, poi1, n~o sei 1e o nobre ministro rro1·b du • 
Yida em que a emenda·(osso proviarnonto impressa 
no jornal da casa, aRn1 da sor melhor npreciada. J-:111 
&odo caso nii:o maodnei requerimento a oste res-
peito. . · 

Pelo pouco que ou•i me parecea que o nobre mi 
nistro om sua emr1nda tinba ~ttl.endido ás duvidas 

·que eu tivu a honra do expô r ao senado. Fe t•u ti· 
TOIIe pndidtJ examinar a emcndn, r«-pilfl, laivo;.: qno 
aada mais dis~easc sobre clla. E•alrt't.lnto flareccu 
me p_elu que ou'i ler que elh1 iovolfe matoria já 
vo&ada orn arli.(ol anteccdon&or;, no&adaraeute no 
art. 1• § 2•. • 

Bem romprobondo a d•fficuldodo cm quo o nobro 
ministro ha~ia de achar se, P.trquo n m11toria doste 
arUgo ó rPproduzid.a ·por meio do emendas om trf's 
arliso• diffdrenln, A emenda aobre a qu::~l auontou 
a minha primeira du•Ma é inteiramento o,.iosa. 
E181 diapooiçi" da omonda ao§ 2', boje apro•entnda 
ou retocada. já está com toda rlnreza e precisão 06&11 
belecida no~ 2• do ort. I• <los •mondas do nobro 
minútro, isto 6, a llUribuiçio que se dá aos substi­
tutos para o preparo o orgAmaat;.lo dos proct•ssos. 
Esta .moama disposiçAo é reprtuluzida ainda, S['m 
neee11idnd,., no ar&. 6• quo hm de f'nlrar em dis­
cuallio; es&á concobid•, quasi nos mesmos termos, 
aos ari.B. 1•, 4• o 6• daa emendai'. 

Como disao, se ao publicooso 1 emondo previa· 
monte, ••u poderia •atar rn"is conacit:'nclo"amonle 
aobre o obJecto. Mas não apresentarei o rt•queri 
meato, porque ail.o quero de modo alg11m demorar a 
dlscu~tAo, e tombem PDNUO, ~sondo S. Ex. quom 
re~igiu a omonda, C3be lhe doclarJr se olha limita­
se unicamonto a·resol9or aquellcs poutoa, quo toram 
aqui impugnado11, ou se traz alguma alteração 
eosonclol nas dloposiçõos do quo traia osto arli~o. 

O Sa. I'IGUBtRA •• fti&LLO: -Os juizos de direiiQ 
julg~tm os procmi!!Os leitoa pelos cbefea de policia em 
virtudo do art. 12 • 

O SR. IIIN'IIITRO DA JUSTIÇA :-A que proposito 
vem aqui a quosiào de proc S!IC s teilos pelus ch..-Cos 
de polici1t? Noste mesmo arligo Pm discusaa.o trata .. 
ao da compotoncia do cbeffl de policia do tormu 
procrssds nos c •soa Asre~i.,,,a d•t art. 60: " Antào·ha 
o recurso neco~s~rio p;1r.t o t•residonto da relação ou 
para oa juizr•t' d~t direito da eapitnl dn moam, pro~ 
vinciA. Mas não ae refero ,. i8to a duvida do nobre 
senador pela província do Piauhy. 

'fom todo cabimento a questão ven1ilad3 por 
S. Ex. que indicou porreitamente o lapso '{'lO se 
dora. Nna&a ortlncçã,, da jurisdiução duaut r1dades 
poli CÍliOS não entra a Íl)rmaçAo do p10l!8SSO poli· 
cial. • • . 

o Sn. r •• ,NAGU.l:- Ai olado. 
O Sa.. MI:'(UiTRO DA IU&TIÇA : - ••• limila .. ~o ao 

j11lgamen1o i e é tia que 110 trata. Isto fui um lapso 
que deve snr corrigi•Jo. 

Porlllnlo, acfllito a emenda aupprea11iva qllllnto á 
pnlavr!l sprocoaso• 

Poslo a votos o art. 4•, toram approv:adas as 
emendu da commisallo dJ legislação otrerecid•• 
hujo. 

Entrou em discussão o nrt. 5- com seus para· 
graphoa o emendas. 

O llr. Pnranaauãa -Ha poueo, f•liando 
sobre a materia do artigo antecedente, quo acaba de 
1'0IAr•SP, notoi que :1 disposição dn Pmonda ~r mim 
impugnllda era a reproducçilo do quej' havin sido dis­
posto o votado no art. 111 ~ 2•, e quo fira ainda repro-­
duzido noart. 6• daa omondas a osle mesmo prujocto. 

O nobro mini11&ro ro~pondeu·me que nao havia 
nisso moti9o do cen~ura, tlml •ez que nAo se aasfg ... 
nalava uma lncohorencla, sondo que a ropoliçio, 
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em tal easn, séria antes para crcbroc,.r, e ora c'ste o 
costumo da Jnglnterrlt, '!ujns l't=lnlutot roprodu1.cm 
muitas vezo11 disposições do nrtigoM a1tt"codentes, 
nu do outros oalamtoa. Sem accilJr a resposta do 
nobre ministro como rr:.cedon'o, na mattJria au 
jeUa, po qu•nto nom sempre o que FO tolorn em um 
codigo, ou orn um 1 loi maia .~Etf'ln!a, pó1o ao• 
admiUidJ om um prujeclo do po•rco~ nrtigos, dirr•1 
que reproduzir-se uma1letcrmin:~~Ao os:prcsso, cJ.1ríl1 
t.res veze1 nos sai!' primeiros nrtigos de um projecto 
ni.o mo part-co uma nocl"ssida·Jo recl:unada tt bom 
da cl.uoza, ta.JIO m.1i• qu .. nto OE14n di111posiçiw, se 
gando notei, ~tchft-se conctibid,, qua~o~i nus m(ISm•lfi 
termos, como 10 vê nos Hts. 1~, 4• e 6•. 

O art. 5o do projecto ••li"gul• a jurisdicçlo das 
autoridades polic!an11 no fJUO respeit.t niin só ao ju.l· 
gt monto mas tambom no procosao doa crimeos de 
que traia u ru 1. 12 ~ 1• do codign do processo, por­
que t•·stt.bclecia "'cnmpot.encl" dot juizes de: pu; 
m:ts a idàa do nobre minis'ro não ó esta. . 

E' o que mo uccorro a r••speito l!este arligo, e 
como fie,, dem.ms&rnda 1 conaradiççfto, estou certo 
que o nobm mioistro não achará do1b "V:OZ mal 
c.a bido o meu reparo. .· . · 

O ••·· ll~t)'Ao LobRto (mini•irO:dajUI• 
li~ r): - Tomo a p:tl:tvra, Sr Jtresidonte, p;•ra fazer 
uma sim'ple.i ollsorvaç.io. Ao nobre Eenldor pareceu 
ox:tranhavol qua :etirando·to simplesmente a p:~la· 
vro "proceno» e flcan to unicamente a disposição 
do julg.1mooto oxclu,fVo, &e comprehe_nde•so no~ 

Porém, como o nobre mini<ftro só dar~mo-hia razão 
aa, e n yoz de roJ••içõo, ro11so UJUII arttinom=a npon 
ta da, •ertti f8 pmt~u a presentar nAsl.e artigo um .. 
contradlcçito corn o art. 6• das emen•las. 

O ,,rtiR'fl· em dis us~iio diz o lfDI(uirtto: 
ci1•Sse respecth·a o" r.her,·s du pol1ci"; podoodo·sa 
dohi deduzir que elle• só tinham comJ>elencia para 
rormar IQ'lros pro~rsso11 pollciaes que deYOitf'm aer. 
julg•doa 1wr oulrBI autoridades. E S. f.x. ob10"0ll 
q1J'' se·:do u cheru do policia do ca-tesoria sup«'rior; 

1c Fica extincla a juris-Jicçin dos cht•ros do poli· 
cia, deloga•loa e · uMel~~gndos nu que respeita o 
procetsD e jrd,amento dos crimes, dn que trata o 
art. 12 § "l• dtl coe1igo •ln proco's'' crimiual. " 

Estinguo···o por este i\rti:(O n atlnbr1içita •JUO IAcm 
actualmnnte as aurAlri1l •dos pnliciaos, qu~wto no 
pror:e11o dos cdmes do quo traiA n art. 12 § 7• du 

. codigo do l•ro,: .. !lsl) c• imin:~l; é i~tto evident•r, En 
trel41n&o o_ art. 711 da.:; o•non•lns da nobre ministro d.r 
e1111a mesma altribulção, qUimto ao l•roct•lfso d•l WO!" 
crime11, ás rdf'ri•las auto ri l1ulcs polit:int•l!l1 só CHm 
exc'usilo do rhero do policia, 1•nrqut' diz : 

• Aos deiPgadoll o suhdolngados dn policiil, além 
ttas auns a•:tn11cs ntlribuiçõos, t.Ao sómooto rcstrir.­
gidal peJaM di~p.JSÍ~ÕOS do arl 2• li ~ 1°, fiCa pcrteo~ 
ceodo o prop:uo lf, s procos:~os do.i crimes, dll qn•; 
trata o art. 12 § 1" do codi:.to do procosfo crimin1d 
aló a sentença 'ex lusiv .• meato .• ~a · 

E' pouco m;ds ''u menos o qlle ~·~ oxtin \uo no ar 
lhto q••~"~ estA em dh1cus~ão. Ora, se o nob•e ministro 
eliminnst~edoart. ó•a f'olavra « proc•'til'O P, bem; 
mnf', não o r,zl•nJo, ha CI·Rlra·licçAo crnro os duu!' 
artigos. 

O , t. 5o diz : 
,. Fica extincta ajuri•dicçlto dosch•,rosdo policia, 

delegadns e sr1b.telegarloA1 uo q•ro FO!ópOita no pro 
r.csso '' julgamnutn dus cru nos do quo 'rol.ll o art. 12 
§ 7• do codigo do procosHo crimin<~l.» 

Pelo artigo se~euinto fica poru:nr.ttn lo esta mosm.1 
aUrlbuição âquoll1111 autorid•1dos cuj;'! C••muotencia 
IOl'Xtillfi'IIH pulo ar ligo ontorior: n antin•·mia é pal 
p.wo·l. l,arPco quo nm t11l caso o nobre ministro, um 1 

voz que n.1o qut•r pôr-ao do accordo C1110 o l•rc•j•lr.tn 
vfndo dt~ outrlt •~limara, não pódo doix::•r du mnndur 
umll omondn :to nrt. 511 do mullm·• projPr.tn, porqn•· 
do contrarin ficarão J•ur csto "''igu os ditas auturi· 
doitdoa exduida!!, nito só do julgamento ••m11n Iam· 
b m do pNcono. So n art·g-• Oc uo nlllir(i 1o assim: 
• Fjca or:lincta n ju.rildi•·ção doa chorca de policin, 
dolog,.dn:t e t-ubdule,rollos 1111 que ro!lp('it.a "" irllya· 
rnent•• dos crimes de qtlo Iro~ ta u .ut. 1 ! § 'jll ,fo co 
t.ligo do processo r.raalin11l ~a, oito lwvio 1111tinnmia. 
Mos; como o~tão 10drgldos o~_artlgo~, ii cuntrndicr.i1o 
ó manir1uta;· · • 

C
odt•n lo ser m1.osmo um ml'lgistra1o, até desem• 
.ugador, havil'l corno que incongrucncia ('rD s~~tr 

.. utJ méro (UBJ•artldor •1e "''''·osso par:t uma autori­
d.,do iur,lriur, como o juiz municipal, julgá r.· 

Nãn ha mo!ÍV•J parll estr.1nhr.zil, Sr. prcsidon&B, 
Primeiramente porque o ch .. re de.·pohc!•• ainda 
sendl~ •!est•mbargdor, nAo consorYA o flrO•hf"DRICDto 
d\J magistrado, no rxerciclo do cargo relicia1; S"ja 
do11ombarg•dor ou nbo, st>ja juiz de direi ou''nAu, é 
S'•rnpro moro cher.-, do policia na Rl"!lma iguald'lde 
do c&tt"goriil adminislraliva e do cabl"dal de juril· 
dic~nn. 

Em segun•lo lugar, ning•~m cont,sta q· o ao choro 
do pulit!ill, scgundll a orgilnis :ção d.1lei 1le 3 de Do .. 
~<'mt·rn1 quo ainda v:g ra, cabe a cc.mp··tcnciA do 
rormar um proCflS·O polidill o julgai-o. EILa jurhr 
dict;ão, quo tinh.1m, dovc 1or retiradll Yisto •tuo ó 
princip!o acoito o oxtrem·•rflm·sé inttiramento as 
1•thibuições polieincs dns jndir.i.ari~s. 

Deve, pois, ser retirado do choro do policia, assim 
cc.mo das d mais outoridndcs policiltos o quo toe._ 
ao Julgamento, porq110 Ó (UOCÇàO juJiciaría. 

Su!Jsilllo, r•or~m, o preparo du processo quo, s11 .. 
gun•So as l"mcn las o prt'sentadu o já VO~illdls pnlo -
sen:~do, uind 1 cnntinúa a J•OrLencP.r :ws agentos poli· 
ciaes. , 

Q.Je rDzào, quo principio 3C!•R8t•lba '\Ut! s8 rc&iro 
l'&sa auribuição policial do choro de pCJiicia! NAo 
pódo .J,,r so nlgumn circumstancia ~m q,ue nté ccm­
Vt~uha que elle mesmo a osorcit11? Um c.tmo poHcial 
pó 'e ern nlgurn cA•o lliOr porpotr,,do por .homern llio 
portorO!JCJ~ pur tndividuo cnll,,c,u1o em laes cir­
cunstnnCiliS quo ti6 (.tça IIC'Cl'!I!!Diia a inlorf'enção do 
t'h"fo do policia. 

N1! multiplicid,·tde dos caso•, quo tanto .v~ria.m, ó 
pohlVCI, nào rtpugua. que o chor1: de puhcta, DIA IS 
lru,orill<~do. cc.11n mai:s pres&igto, ao l'ncaraegue do 
proccss, policial. Não ha incungruenciil em que ao 
lhu co .survu tht:t. atlribuh;An, de11d0 que é pulicial, 
nom motiv" pnra quu ~··Ja ft!tiralla. Tan'o o que 
ro;tlmunlo •tunnto ~to Hllga.rm discus11iin cumpro 
Cazcr, Ó o que prol•ÕI.l o nobre IICUador ('elo Piuuhy. 
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EriJonlomoalo roi um l•pso • beru se v<l do doou moa lo 
•onoso ao parecer da i Ilustre commit~,ãn de.~ lrgi~laçiio 
quo a. Umitação ora sómon&o qu•1nto .ao JUlga .. 
monto • ni\o qu: nto ao proce!S•J qut! subnsto como 
allribulo do colllpBioncla das aulorid.ldrs polir.looa 

O Fn. RtaRJoo P4 Luz: - Permlua o nobre ••­
nador qu·1 lho no'c que os chefaB do pnlicia podem 
ser magistrados. . 

O So. P•nAJ .. ou.l : - E quondo Corem magillra,, 
dos gosario do rrodicamontt) do aua ctaase. 

Foi lida, apuiada, posta em dhcuo~aiío o 11pprovada 
a ••rulalo 

Emendo 

O Sn. RIBEIRO nA. Luz : - Sirn. senhor; mas o que 
ao segue dahi? StlflUO·IIO quf1 deve propnr"r us pro· 
COSSOI. 

Ao ·•rt. 50 d11 prC~jocto da La mar., dus Üt~putaJos: 
·c Supprimam-se a.• palavtua •rroct!Sso, o .•• »­

l'oro...,gud. • 
O •r. ftlbeh-o da r~uza-Sr. pre>l· 

dento, fto1i a palavra para obsrrv11r ao illustro senn · 
dor autor da emend11 fJ''O ella não satisfaz o St1U pí'n.:. 
semento o nem tio pouco o pensamAnlo do nobre 
mlnialro da juatiça. O honrodo aeno·lor pela provin· 
cia do pjauhy fntendma que huia um1 contradicçilo 
entre n11rt. 5-e aem11nda aprt>sentad·• polo honrado 
m1nistro ct.j•1ati~a. yj,.to como no ar&. 5• so dizi1 que 
ficara extinrta a JUri•dícçio do cho(tJdo pulicia, doJe­
A'Idos e •ubdelegados no que respeita ao prt•c"sso o 
j1dg1mento doa crimes de que trat:l o art. 12; ao 
pa110 que n11 emen•ta sa diz que aos dolcg1uluR 
o subdelegados com peta o processo. Julgou o nobrP 
senador que havia Disto unta cootndi.:çao e o h~.n­
rado rnintatro d'l justir.a concordou que, C•JID etr~lto, 
se devia aupprimir a Pal,nra- processo Atas a 111p 
pressão da palavrtt processo nBo satlsfu, pnrquo o 
lrt. 5o ni'lo &r11t.o. só dtJ delegHdcJs o •ubdelogndos; 
trah dos cJ .... {es do policia; e supprimindo a palnvra 
processo unicamonttl, l'lOgue·IO que c•s cbeto~ de po .. 
licia podem prop~trar os proc•'S!IO!' rnlativoii.II0/1 cri-
mes policia.,a do qut:~ trata o art. 12. . 

A redacção tiOVd ser outra muitn dttr~rente: do' e 
,er mais 011 menos nestes tf1rmos: rc Fica rxLinc:la a 
juris.Jicção dos cbo(es de poli..::i11 no quo rospeit..l 4" 
pro··p~so e julgamPDt•• dos crimes de que trnt" o 
art. 12 •§. 'l• do codiJro do. proc:oaso criminal » c 
'JUllnto aos delegados fl 1ub Jelcgados fica ea,ineto o 
i~hcnmento, Yi11Lo como o prol!easo éai,c a olitJd. 
M111 passando n emenda como ostá, segue se quo M 
rhe(es de policia podem proces~t!lr nos cdmes de 
qu$ lr•la o or\. 1\l. 

0 SR, MINISTRO DA. IUSTIC.\:- Sim, &Pr~hor. 
O So. RJDEIIIO DA Luz : :._ Polo os cheCos do po­

licia hAo de 11er preparadores doa prclCA•&Os qu,, 
toeru de ser julgados polos juizo:~ municipaes o do 
dlroiro 1 

O SR. lfiNISTftO DA. IUSTIÇ.\:- Nessos crimf's não 
ha pro;tr~radores. · 

O Sa, RIBEIRO D.t. Luz ; - Sr. presidontn, ou on­
&t'ndia quo os chc(es d~:~ policia p{,Ja c.,,egoria quo 
occupant, nlo podiam C'DI caso algum seu prepara· 
dores do processos .•• 

O Sft. PA.a.uuau.( :-Tirou !!&·lhos a cat,.goria ou 
o predlc11mento do mngistrado. 

O Srl. HlaBiftO D4 Luz: - Não so Lirou. 

O Sn P..\a.u~,A.GUÁ -Tirou·Stli já V: Ex. Votou pnr 
isau. 

,O S!l. P.t.RAI'U.Gll.\' :-Se quizfrum. . 
o Sn. niDBIRO D4 Luz:- So qui,erem, não; 

eatiio obrigndnR a preparar rroco11sos par.11erem jul· 
g11dos polos juizos municipoes o juizes do direito. 

O Sn. fl.t.RAN'AGUA":- J»dlos jui70:I mur•icipaos 
não. , 

O SR. lha&mo DA Luz.-Es~ proC•lSIOI cabem 
aos juizi'S munlcis,aos nos tonnolll 1:' 110.11 juizo~ de di ... 
roito nas comarc.1s cf<' quo trato o.art. 1•. Portanto 
o choCo do pnli··h quando fôr magillrado vem a !Or 
o preparador dosift J!roccs:;o. Or11,co.no 1111 do o cho ... 
(o de puJiCiR, rp1o póde ser um d~sombargador, pro .. • 
parar procosl!o& p11ra soromjulgado• poloajuizes mu· 
niclpaes ou juizes do dircJtu! · 

FIIÇO esiBR consi•'oraçõ~:r, sr. pre!llidenlfl. por eo­
tender filiO 1 emen1a do ho·,radtJ l!enadnr não expri .. 
1ne cllm el>~ctidãu o seu ponlllamento, nem o do hou· 
rado mini!L' o da justiça. 

O &r. •a~ão 1-nbut.n (mi'liotro dm 
justiça): -Sr. prel'idente, S\.1U obrigado, para s;,tis­
faz~r ao nob:o senador, a repetir om granae P"te o 
que já th·o a honra. de expôr no senado; ptlróm. 
S. l!:x. tumbom rtlnovou a qucstào que .ventilara.' 

Plincipiou S. Ex: lJor cuusur.Jr muito" rc,,,.U._ão 
da dispu:oiçAo, :ruo no sr.u cunceílo,ni.o m.1is se pndia 
por em ducus-ão vtato acr mataria já votada. Asaim, 
notou o nobre senador qu ' tendo-se cloLormiuado 
logo 110 art. l • a C11mpct•mci.1 dos substitutas do 
auxiliarem os ros(•Dcti\•ot juizes etTec&ivoa, coope­
rando un r reparo 11 instrucção doa prucessoa de que 
tratll n art. 12 § 7• dn Cndigo d11 l•r••CkllltO r.riminlll O 
mi•ia p1uccsaos criJDOi ató o juiiJIIDODto ou sen1ença 
do pronuncia oxclusivamoote, ao viesse dopoilf rept.­
tir f'St~t mesma dis,•oliiçãono tlltigo ttra e1o discusaao. 
em que tiO dcclarll: « Aos •ub:~titulOa dos j uizoa do 
diroilo d •s comarcas do que trata o nrt. 1•, o igu:.J .. 
monte aos subsutut• s dos juizes municipnos de todos 
os tern:JOII, aJóm dll subsu,uição mare~da par,, ''' 
.:asoa Jo iiDJ•CdimanLo ..to~ rospccUvos juizes, cum­
pelo : 

A cooper.,ção no p1·eparo do1 processai de quo / 
trata o a1 t. 1.,. § 7° do codigo do processo criminal, · 
alllim:como na formação dn culpa nos crJmea com­
muna•~tclusivamenlo até o jul,amenlo e ll 11enter·­
~a do pronuncia, dn computencil dos rosEocLivos 
JUizos, quA, antos do proforirom s•aas dt3cisoos, do­
verão racliOcar , 11 referidos procel!stJS, quando for 
proci •o. » · 

Sr. presidente, quando tire occasilo de rtsponder 
ao nobrd sonedor ~olo Piauhy, obaorvei que uma 
re_producçiio do qualquer dit~posiçAo, dosdo quo ó 
teala co1n cohorencia, no sonlido du melhor vscla .. 
rocor1 não dovi11 11er cenl!urada; censura morecorb, 
se houvesse qualquer discropaucia ou incobercncia; 
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mu no caso notado poJo nobre annadür, bem se 
manifosaa a •·aza,• deala rop~tiçiw, qutJ ura C'lDVU­
niente, trnzia mesmo um esolartwimoulo comple· 
men&.ar para bom Ormar-se 11 orbita da jurisdkçih 
d01 substhutos dns juizoa de dirt~ilo nas comarcu 
d.o primeiN artigo. 

Pódt's~r. u rul!onhoço, Sr. presidente, qu., ros:~e 
dlopenaovel deode logo uquelia declora')ào poota nu 
primeiro artigo. porque o quu contém o arligl"' em 
discussão ''til baslantfl _para ddt>rminbr-Jhe a stgni­
Ocaçio. Mas, este 11rt1gu nlo J.!Óda •or arguido de 
mera roprodu~ão; trDt:t aambim dos substhutus 
doa juizes municipat:s, aos quaea se con(llre a al&ri· 
bui~o ac&iva de cooperação coufltante com os res-­
peelivos juizos eOeclivos: ara, pnrlanto, n:•tural •Ud 
se rererisse a doa substitut .. a dus juizes de direilo du 
primeiro artigo, porq auto tinb~&-su do addiciouttr, 
além da designoçiw de su.=t oUribuiç!lo jurisdiccional 
propria, a pute ultima do artigt• em que se doelara 
que ó tlll COm)l'l&.eDcia tSo titTuctivo juiz, antes Llo pro 
lerir sua deci~Ao, rocliflc .. r 011 respec&ivoa proces~os, 
qu•ndo for precio .• 

Aqui não tu•, po1101nto, mt~ra rtipeLiç~o do que tal­
vez fossa escusado logo doclarnr no 111 t. 1.• 

Alu, é evidente, senhores, que nem esta rep .. lição 
traz duvi.Ja. Caz cunfusito alguma; não ó objecto quo 
mereça a censura que tanto eucueco 1 o nobro se 
nadar; nem involve infracção Lia ordern re~illlont ,) 
das diSCLI&IIÕBI do sen.tdu; •o Côra cuntrod ctoria ao 
Yencido, seria inadmilaivel; m.u. ó cohorenle e é em 
parto a roproducção do n:esm•J vencido, addiciu 
nando-se qtJe era conveniente p;~ra com(llOm(lnto da 
disposiçllo que 88 tinha em via&a. 

S. Ex. leva m1i=1 ·adinntd sua cdtica, dasco rnosmu 
a minucias; escanJaJisa .. Jc do que por anodc:. diverao 
18 esprim11 a mtJSma idéJ, ora se ralle em auxilio, 
ora em cooperação. Sr.nhores. csta11 vocu bulus são 
da língua portugueza, \em &iAnitlc:tção prtlprb; até 
IDOSIDO O 001p10gO variad~ !Jelle~ aqui dOYO:ia OS· 
clarecur molbor o nobre I('Dador sobre o que.so ra 
quer ãos substitutos, qu .• l devo &f'r a sua tar(lra ou 
••rviço. 

Nilo póJu haver, s,· (l!l'.:iidenLe. li miui!D:t. tla.Yida. 

subdelt~gados de policia, a1ém das sua/ acluaea attri· 
tJui'iões. tão sóo1uuL8 restrio;.ldas pelas. disposições 
do 11r1. 2• § 1•, Jlca pertenceudg o preparo do pro­
celuw dos crtm .. a, f•tc • Sonhores é notavfll que o 
nobre teoador, prtnclpinnJo f1or lAr este ar&ig.l, nio 
auentlesse quo não so reatrtnge, não 10 rnodi~ 
oilo ao ultera a ordem esll belcclda em rPiaçiio á1 
aLLribuiçôe'4 dns autoridades pollciaet, senl.o· em 
lirar·••-lhes o julgamonlo dos crime• policloeo em 
formação da culpa nos communa ! 1'ut1'o o mais OP.a 
o mesmo, mantttm•IO 1 organisaçào da lei de 3 de 
Dezembro. 

Ora, aonhoros, pelo l•l de 8 de Dezembro eompe• 
t.., át autoridades policiaes obrignr a aatignar termo 
d~ bem viver e ao.cu•ança; ellas estll) na posaa 
di11l••; h.1 nm procAS!'O dotorminarlo; nlo se innoya 
esla ordern Llo couaas : mas o nobr& senador, que·é 
o censor aspero das red1ndancilts, enteado que tudo 
desarJ.tarecou, porque nAo se rt~;r.te superfluamente 
o mesmo que nDo ó rei rmado a lei de 3 da De­
zembro I! 

Pó,Jo onLrar em du,·ida, Sr. presitlento, que rAd · 
radas Ião sómento das autoridades policiaes funcções 
judiciarias qut~ e1erciam. do julgar as infracções 
tmpoudo a pun11 do prisAo o multa, mantém se a 
runcçlw poticiltl de obrigar a a111signar termo de btm 
viver o u1gurauça 't Que s·~bsiste o prooono como 
t~ra (cilo u conlinúa até o jt.lgamento que unicamen-
te p_usa par• a autoridade judiciaria T . 

Mas, diz o nobut aon·tdor: u O arti1o induz 1 du­
vido, vi~:~tu que diz nu sua 2• parla • Oca perten­
cendo (•no doleg•dos e oubdeh•gados de polacia) o 
preparo do prOf'esso doa crimes do que trata o art. 
12 § '7° do codigo do processo criminal. atil ' aea .. 
tença ex:clusivao1onte. » Ora, senhores, porque razio 
Coi escripta ~sll' 2• Jtltrle do arLigo em que, ó corto. 
ao repructuz a anribuiçâo que o• dolesadoa e IUbdo .. 
legados LiuhanJ, por vil tu,le da lei doS deD.ezembro '! 

Ou o n~b.u lt!llo~dor pula (Jritutiira exproasl,, au%ilitJr 
procuro invcatir.r qulll é a llíllUreza do~ dillpusicão 
do artigo, (IQ para do co7erar; entantlu q&U:! S E1. 
uunca svriamentu podur Juvidar, •o po"t-nturi o 
mi1ter, quo o artigo Orrna para a compott~ncaa do 
aub1lituto, ealá na razio do do official t.lojutliÇíl. do 
p..trteiro, dtt alcaide, de carcort)iru, ct.~mo aprouve ao 
nobre senador il·onicarnualu inculcar. to~· na verdade 
admiravul11 duvida do noLresonadt.~r, quaudo o arli· 
10 üo expllchamorttu, '· ló coru rodundancia no con· 
ceiLo de S. E~: .• se ox:prime: ~ooptuar ou au~:ili~r o 
efToctivo juiz, Cormando o pruceaao aLó a pronuncaa 
00=1 crimes communs, ou aLó o Julgarnont" uus ·cri­
mOI do a ri. 12 § 7• do codigo eraminol. 

O nobre sanador passand·l 11 ventilar novamente .!1 
queatAo que sutJcltava na aeasão anwdor, decluruu 
quo oaLa rororma com a emon.ta ora manca, p(lrque 
11ilo buia om parto 11lguma a dotormin:1ção t.le pl'o· 
co•so P.•r• g julgara~outo do1 inrracç_ão du~t aermos d• 
bom \'i ver o soguram:.a. Disao S. E1. "Esta lacuna 
li patente do arligo quo diopõo: Aus dolesados e 

Uevia·so rtopolir, vorquo era mislor completar a 
uhima parto deaso auigo, dccl•r•nJo; a Por eseriplo 
serllo toma•!os no mesmo proc JSIW. com 01 de~f· 
meatos das de" tum unhas, as os posições da accusat.ão 
u defezai e os rcmpetdntcs jull(adores, ante• de pro­
r.,rirem SUIII dOCiEOOII, deverão rectificar O prGCOISO 
no guo for preciso. • 

senborc,, já o dJsao em outr<~ occasiio, 01 pmces· 
aos policiitel, segundo a lei, DltJ ltnham IJN fórma 
du•ehvolvido que depui• a pra1ica lbea d .. Ela no· 
eos11ida !o do oferecer os oa.clarucuzumtoa ao ta!z su­
periur, pua o qual era dada a oppdlaçào. ato aio 
estava determin;,do P· r loi o d(Hil ser -rc_gulado, 
tanlo mil is ~··e muito rm1•ortava em relaçio 11 auto• 
ridadoa pc?hch•"•· d11 quace Fe estrem•m todu 11 
Cuncçõea Judiciarias, e onLrolanlo telhes ontrep 
aind' .. o "reparo dos proceasua polici~ee, pela alta 
convonienda do serem as mo1it propriu para colli­
girem os eaclarecimontos, o promoverem t:e-aJein 
esses processos e o inqucrito po~icial dcorca dos cd­
moa commun~. Era necou rio quo desde log., tua1o 
dosign:~do o moio, fus11e indicad1 a Córma do UO• 
cosso, que o regulamoulo m1•lhor oaclarecor6; cum. 
t~ria qau ox:btisso n• hll disposição fundament.tl o 
111t:' Coi poala em reCoroncia aos p.ocosaus policiaos, 
C<. mo no preooule; o om geral o dociar.çlo do Iodas 
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•• diliiODcias'para os procoJsoa communs. Mas disto 
como delluzír argumento para di:a:or quo dosapporecu 
o r,rocesso .em voga, IJUC aliá:~ 1rA•J ó ~iltorado, du 
in racçl.o dos turmo:~ de 11om viver o aoguran.,;a 1 
Sooboros, cumpre .roconhllC' r que nao c:1 bo some 
)banto duvido. 

.Ainda foi alem o nobro senador na su • censura. 
cbosando ao ponto do parecer quo desconhecia as 
diopooiçõeo da lei do 3 de llczombru o seu rugula · 
menao. dil~~tições que vog1m no Côru, quando por 
es•mplo S. Ei. lnqueriu: • O que deduz; r destas 
phrasea 1'agas ' 

·• A 'I deltll•fos o JubdoloB:ado~ du policia, alóm 
das 1011 ac&uaes :utribuitõds, tio sómentu r~sLrin· 
sidu pelas disposições do ort 2.• o § 1.• ficn por­
lencenao o preP.aro do processo dOJ crimoll de que 
trata o arl. 12, § 7• do codigo d·• processo clim·n 1 
até a aentenQa exclusivamonto etc. » 

• Pitra a fOrmação da cu1PI: nos rrime• communs 
11 mesmas auloridad~::s pohciae• deverão em s··us 
dfstrictoa proceder ás diligonciu nec,!~t~!IIUiat f•ilr.-. 
descobrimento das factos criminnaes e transmiui­
rito aos promutores publicas, C''m ils t~ulos do corpo 
de delicio o indicaç.1,, das t.cstemur1has mais ido­
neas, t.odos os eacrarccimenlos ct•lhgidos; e desta 
remena ao me1mo teDJpo darõ., parle ú autorhlt~do 
ccmpotonto P''ra a forrn<"çiio da culpa. 11 

Concluiu S. Ex. a Vê·~o que se pretendo .razer 
dessas autoridades pulicincs· m··ro~ inspl'Cloro:~ do 
quarteirão. • · 

nriminoso e Btulil circumli&ancils por a 11 insbucçii.o 
do pr·ocosso. . 

A:-J autoridadc:t puliciaos leorn tod11 n compo~ncia 
como caruu l•lado 1•ara SL•molhanto scrv1ço ; e oro­
gularoentu n~arcará a fórma m11i:> c. uveuioulc para· 
•I sua .oxo.:uçao • 

O nobre senador podenao tal voz com "'nolbor 
Cundnmunlo fazor o'lqui a si&·• cosluroatla cunaur.1 do 
rt dup•aucia, &.txa o artigo do vago o diz que nada 
upruuc. 

Sr. presiJcnlo, dc,·o doclart.r a S. · E1.,. niio lho 
n·cnnheço raüw alguma. 

Tambem S. El. ,·ollou co1n uma conaura ácorca. 
do quo já csLtJVa vt.•uci lo, sobro o artigo a.nteCo1!unLe. 
.~ào mu occurru agor.1 ,·ordodoir monte om que 
pontu rec~thiu ossa censura. não tumui nt~ta ; mas, 
::i1·. rresldoulo, visto que tl cousa voncida1 c~ntra A 
qu11 nâ-1 se p6du fallar, limito-me a esflu elpli-
ca~õos. · 
fl tio• Hlb"!lro d" Luzs- Sr. prrsi· 

Jento, a4 ohorvAçoea quft tlz ultimam ... nto nao roram 
cnmplut••mento comprehondidas pel•• honrDdo Sr. mi· 
nislro da justiÇll. 

Sonhore,, manire&ta·IO a con\·ouioncia de llxa­
rom·se bem ( posLo q o c''"' JUais r .• zlio o ntJbr" so 
nftdor poderia achar aqui rodund tucia, rop!!lição d!J 
que já. eli~te} as auribuiçõiJa, subod~tonlo~ unl!arre 
gat1as aos agonies do J•ohcia, pnra quH o rofpo,:tivo 
J't'gulamt'nto h• uv&SHI tiO dnr" norrn11, pr~scrovcr a 
fornluh do inquerilo policial. que. roahr.,.nto, tem 
arande importancia, e om Brandt! pnto servirá para 
pr~eacber ea1o va3iO tão no&ldo J.tClo~ not•rt•s ora­
dores da opposição, dt fnh.a doautori1111del··ga! para 
a formaçãu da culpa OtJ& hgaros mais arrcd .• dos da 
coboçt dos termos. Parn o inrpu:orito puh~ial. Sr, pre­
sidenta, 1erào colligi•tos, pr J1J modo mah conve 
niente. lodos os cscllfrocimontos, como ha mister 
que O (IÇam IB llUtorJd •dOS poJicj 1011 &Z -, ff.Cio, para 

Ao ler o art. 5'\ e o ar·t. 7", que consla de uma 
omonda do h.onrado minbtro, entendi q•1o sou pen· 
snmonto h;tvia sido, que só 01 t<Ubdt~legad,:s n del~­
liirlldos ort m prc~:•r1•dorcs diH processos dos crimes 
Jn art 12 ~ 7° Cio codign do pr('Ctossu i mas nilo o 
eh• f,, de policiJ. Fiquei BOIOHiiendo assim r•ot c:IUSl 
da omondn· aprf'sont-tdtl peln h•mrado minbtro, em 
o 1rt 7•. o qu .i diz: • Aos delog>do•" oubdelogados 
do poliria, etc I) Não raULI rios C'lC'fOS dn politi3, 

E como ou art.. 711 njo se (;a IIII''' dn cheftt dH poJí ... 
cia, e .pela emenda 10 honrado senador pelo Piauhy 
110 via que t•llo podh pr· r.cs,a r rws cri mos dn-art. 12 
~ i 11, mo paro.~ra qun ora proci<~o mais umn cJeclara­
çAo, ou, pelo monc•S, alterar onrt. 1•, para dizur .. se: 
aot choro~ 1l·· ·pdici.1. dol~gndoiJ c sub•1elog.,dos, om 
\'O% do aos dt•leg.edos e sub~tclngllitU!i sómonto. ' 

o que toom toda a corupetoncia o habilitaçõe!l. 
Alas, o nobro senador, parucende osqrwcido du 

atlribuiç_õos quo toom osuu :mtoridadoa policiacs, o 
aão cxplicitamcnLu mantidas com a unica rostricçiio 
· atá poz em du~·i.lot sn alias eram compcten· 

tcll 1111:14 expedir mandado du busca. p:.r<~ inquerir 
testemunhas, l!tc. Sr. presidcntt•, no re•gulamonto 
r&lpt!•:tivo ~ra o desenvolvimento dilata aisposiçãG. 
quo ó explicit.amcnto pos•.a na lei, &e marcaria O'J..IfO­
cotso de inquorilo polkial, quo terâ a grande voutÍl­
gem do, immediatamoi.ttl quo o lacto criminoso 50 
dur. ainda nos pontos tiS m•ls rc,notoa do cabeço do 
termo. fóra do ale<" oco. que figurou a nob1 o opposi­
çAo, da autl"lritlade judicaaria ccmpotonto da form:•· 
ç:io da culp11. coll•KII"Cm·so toJos Nl dodrs, inqueri 
rcm·so 01 individuas mo is covazos ,fo tbr luz ~;obru o 
negocio i em fim o.utbeutic 11 um·so com o aula tlu 
corpo de delicio toJos 01 esclarocilront•Js do Cacto 

Uma vez, p.1rô.r., qu t I) honrado ministro entendo 
IJUO n eh (H do policia pÓ.lO S•~r JlrAparadot do pro· 
ccs~os aintla mesmo p.1r11 snrtml julg:t.lt•S p•))O juiz 
municip:~l ou d•~ dJreito. para seu Jlt'Dsam .. nto flcn 
claro o compi•Jio é proctso 'lue no ar&. 1° 10 diga : 
dos choro~ cto 1 oh h, dl"·lttgndos e aubJcloAado!l, 
Do contrati~J Di·P •ro~or.i a mesma du,ida que eu 
agMa th•e. 

O Sn. IIINJiiTRO DA JVSTJc' : - Nã J duvf.to aceit1r 
.1 rmenda. • 

O Sa RIBJuno D.\ Lut :- OiJixo do mant.lar agora 
p~1r não ser a ocl·a~illo cmnpotonto. 

O Sn. PUHSmE:'ITR:-Pó.to oraviar a emon.IB. P•'f" 
cfnu os a1IS 611 u-1• d11 cormnis&Ao sl111 omo11das ao 
~2o dtt ar&. flo tlo proj•,cto liUI•stitutivo da cama r-• dus 
doputndos. 

O SR. RIBKIRO rM l..uz·- Nebt.o C3!IO ofrerocoroi a 
emende..-

Emttuitl. 
A•, ar&. ~· como emorula Jo :;·do pr .. joclo : 

· • Acc:IO·COJitJ l*Uio:~ Jaa pala\'f,•S~·•ll t.IL·It.'Q"Itdo:~ 
-ao:~ ch6Cos do j?olidJ. O mai:~ (.•oruo !lO acha 110 
mesmo artiso. -Ribriro da Lu=.» , 
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O ••·· baa·lio tffl !'harlt.lba prc·nun· lravras "proceuo • antes da pala nau {tronuncia ». 
ciou um discurso que pub1f.:aromos no AJ•poudieo. l'aroce que a observação tem todo cabuncnto, para 

o &a•. ~aas•Ao L'l~ bnt u (miuis!r,1 tlu quo ão depois niio apf•llrf!'Ç:a alguma duv1da. ao bom . o b d .• b quo no art on, otT,roddo cr.mo CIDbDda, s E~. O&lli­
JUBfiça): ·- quo aca a o pon~.~otllr u nu ro atma- llolect!U in~id·.·ntom(.lnto" compelencia exclusJva do• 
dt.r é pru':edonto o 11ão foi souão por mt'll'O hpso quu jui,os munici(laet, que víriao 8 s.or !JI ~rlic11s rorma-
i:~_pou. · .a· • d 1 .•.. d dores da culpa, no termo da sua JUrasd•cçllo, ombor.t 

Eu1•qut r quo ~e uiZIIl "'' ocurnt:n o fl.'wlgl u parrt . . 1 1 • 1 e Lo · ~ · el (l&cla,ccm1cnto: a Hca Lambem oxtiu.;la. 0 cou.p.!· nJUitDS vt<zos seJa sao ma ena m n 1m oaau , 
lon ia destas autorida.ttls 11414 0 proc Rio e prunun como já tivemo& occasiho d~emonstrar. ortanto, 
cia nua crimes communs.» • p.1r11 nlo haver contr1dicçAo nos arlig•1S1 entelldo 

Aluho ostiruarui quo a discusaào coolinúo "' enca- •{I lO :o .devo ro~tllbe_lecor a pa~avra_ « prucosi'o ~no 
aninhar su coPIO vae s~ndu, porqutl poderemos faze• log:u ind•,~ado, ISto e, que a a\\nbulça.o das •utor1da-. 
o lirA. As divagarÕo:i r:ào u.diautam 0 uão pre:;taru t.Jas po!iciao~. quanto a processo e p10nuncia, fique 

" oxtincta; não é .6monto Quanto A pronuncia, ó 
para D6ldn. tambem quanto an procl!sso da form~:~çio da culpa. 
~ O ll!lr. ••a••PD4•fl'uA I -Quando f·llei ü Como J1 &h·c occasino de dizor, de,•emos, para 
pr(rneirlt voz, suppunha 'tuo ,.ó I.!Stava em discussilo comprehendor todo o alcance de uma diapoai«;ão, 
o art. i)O e seus p;.ragratlhOsi mas agora, 1•elo cur·o 1n:-pirdr nos no pensamoflto de seu proprio autor; 
do d!!ba'e vejo quo. nno sd se trat11 tJ,, art 5" e seus niio nos ~,queçamos de que tratamos aqui de um 
parographos. seuil.o tambeom du~ artigoa additivos syt~Lema qutl roi alterado pelo nobre ministro, em 
quo u nobre mínis,ro olrt·ro. u Cclmo ernt-n!Jas: assim ;{raode parto: é preciso, podanLo, vêr oespirilo com 
rzuo, não posso deixar d.o o·::cupar·me ni11da d9Jote ~1 uo (ui .;unft~cctonado o lrttbalho dtt camara dos 
objo~to, e~gotand~• as nnnhllll v ·zos do fdll r. SAo Sra. deputados, e o ospiriro que dominou as emco­
CóD,J1eraçoos mu1 LroVilll, quo talvt·z ffil'troçam u das do nobr1.1 mh1isu·o. Eulendamos bem: no que 
acttlhimento do honrado. m.1nistro.. que póde o=rLn • ,Jjz respeito aos crin.es ccmmuns, o trabalho da ca­
ccrto de quo o meu fim nnu e h"sUII1111r, senão.con~ rnara d, s ~rs. d~puLados deis:avma facuhlad<J do 5JfO• 
tribuir c·oru o mou dt~bil con=:urso para ·o molhol'a- co.uar, do or~anis;~r a {o.Jrmação da culpa ás :~utori­
mento do projecto da cama r• dol!l Sr!f. deputados, dadas pohdaos até a prununc1a t:tclusivc e portanto 
pnra quo naprouica nào ses ntam os máo:f dTdito!' debaixll dt•ste ponto du 'hta extinguindo no arligo 
(Jo ceri.Ds di&Jitl.!lições, o o nt'utra:i:iem oUtl'as. alidt- a compoli'!ncia d:1s dilas autoritJ1..1dos, quanto á pro· 
sa:utarcs; fot puri~so que ••ão duvhJoi ató mandar nu;,ci,1 sómento. a cam .. ra do:~ Srs. daput:.dos erA 
uma ~·m.·nt.!a a couvitu dH S. EE., relllti,·amoulu 11 cohercnttq c~ta f1rnhrsão que parec.~ ha,·er no pro­
O!Ite ar\ J{O. ~. pois, (ard ainda algurn.-;s cunsídnri1• jacto da cowrara rlos Srs. deputados fui iotencic• 
çõos muiltl lJrovos sobro o~ 1• du art. 5•. ual. rost!rva\'a· &o á.:J aut,.rid••des polichrllS i pro• • 

Ntnu urnm fatt11, quo JovJ sor. currig da c qu''• cesso, n f,,cu!datJe do formar culpa; e so o nobre 
La.h·oz, não soj• outrA couu rl4tt.is do que a c>~nti- ministro quer tirar a essas autnridadus semelhante 
nuaçlao do J.1p10' que bo:IVO UO artig,J; 19~0 é, a ra facuJda.•1e, pr .lpril sómonto da itUloridado judlc:a­
Jnvra « proccs::o u quo mn pureceu da m u~ no :trLtglj ria, nllo pOde logicamC'ntl! contentar-se com D dit• 
que 6e dilcuto. visto quo i11. oatllbt-ltlcdr um11. ~tntino· po<.Jíçllo que p.•ra fim muito diverso foi Cl)usign.:~da 
mia com o..s disposi\ões dcls t•u&ros llllÍilOs quo for11m no proj,·..:&o da camara dos Sra. do puta doa Paroco­
otrerecidus COIJ;O emenJas w·lo OdbrH mioJstr.,, tt•m rne isto da maior evidencia. 
fôOII assento natural no § 1.• hto mo f ,z crer que Essa omis;ãn, principalmente f.Je,..oit du outras 
foi just·meote um lmpso C·JRJO di:tiO o nob·e·nJinis- tlmend s •.uo acabam do •er Ceitas, póde autoriur 
&ro; oasa palavra quo devia estar no § 1• ficou no 11l~çào ~Jivorsa do Jys&oma, 111ab3lecer mesmo um1 
arUgo. Ora re S. Es. concordou quo los~• auppri- C\·rua conlrudic~ão com • doutrina do art. 6.• dll 
mida no;~rllgo, entendo I'JUP agora doVOIII!'S N&ll· t•ruoJidiiS. Qu ndo ha pouco alterou-te o art. •·=- no 
b:Jiocol·a no varagraph•J, ,, rz~1o diz ro11peilo aoa juizes du direito, IJUO •r.o systo · 

Frca tambom ex:uncta, diz o~ 1•, " comp~..•tt•ncia ma do pi'Oj•ldO vin·jo da camara doa Su. d"pu11dos 
dll&Laa au&oridaJoa ~1ar11 a prt~nuncia IJO!I cri:ues tinh&m nUribuiçUo pnra o processo e pronuncia, o 
commuus. Não é só a CtJmf!Ctanci• par., a r ro• uuc:::1 uolJro miuhti'O quoren.io limitar o11a auribuição 
que duvo ficar eillncta, ó igualrue:liO a compou•ncila mandou u01a omonda snppro11siva da p.2lavra " p o-­
·para o pro~OIJIIO; Cai 110r' i:~:~o quo ~chtJi ., tra.bu I h!> do 1:osso» dt-ixando eóm~r,te a prt>nuncia. 
nobro mm1:1Lro, noJOl· p.rto, mu1to supor.orao da r ... rtaut••\ stt 01.'ar osta clisposiçlw r~:~blh·a. d pro .. 
c'lmarn dns Srs. dop,,w.:o~t; dcsLu lltLo S. Ex. til'a nttncit~ unic .• mcnto, nada FO dizendo a respoito do 
d,uJ auturi.Jados ,.olici,ur::~ un1 grunJo :uLitriu com a proceaso, o que so Fogue! , 
ft~culda te dt1 expudir m:mdalo!l dn ['' i:Jã.,, o te.; foi E' que as au&odd3•JOi policiaca fic.1m c1•m a rncul• s. Ex:. ruo,.mu qut'm roc .. uhccott qul• a :t.ttribuiçilo de daJo do l•fllCcd~r :i formllçAo da culpa. \'isto qno 
rormar cu'pm, sl•D Jo olisoncittlmi'DIO criruinal1 ul111 nüo Stl sub enwndc, nom so l•nt(ln·ltl a os:tlnc:. u do 
devia do moda algum pt•rtcn,;·or á~ autoridades p'l· 1 umJ at&ribuiçiw; ·ol.lrolanto, nlio ó o~t• a weÚie da 
licilws. I oruond11 do nobro ministra d;1 j•l!ltiçtt, qwe vem eob 

Soo nobre tuinistru não iulga inutil roprodudl' n 11. do art. 6°, tanto a:~!l rn quo nn ilft. 0° § 1• tJá·so 
a moama dhpOf!'JÇ o trus VC'zo" t·m seit~ arttgo11, nllo 1 ás nuDiid01d.!:< f111li,•iaas, utw o tUroito d·,, (,Jrmttr 
ó muilo, p.1rtt que a l·ll~a firpto mai11 clnr.J, mais ox~ 1\ culpo, a.pon:ts ·· raculdatlu do prucodor ás drligonciae 
&remo do duvada, quo so ,,ccrescento ao§ 1• as pn .. no,~olsnrias l'a.r.1 o dl'!L·obrimt~a&odo factn cl'iruinoao 

tO 
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e auas circumstancidS• e d.o quem aeja o aeu autor, 
lransmlill'ndo a~ proinotor publico oo autos ~o corpo 
dé delicto, o· aSsihl to.dos os Ó:;clarecimontos obtiduH, 
intJbaçio dtt' testeilJUrlbu, dando do tudiJ pitrto á 
autoridade cornpet{ullo para formar o processo re:. 
guiar. 

Port1Dlll, a faha ó sensivol, d a reproducçii.o 
dJquella jAnotada no artigo, reaultante da altera­
çl.o d'! ayslem3 do proj~cto com 111 emendas ao no-
bre mmístro. .... 
'A emenda do noJ.!re ministro relativa-ao § 1• 

ainda vom reforçar a ~minha duvida, JIOrquo, quando 
sa trata do chefe de policia, o que dtz S. Ex. na sua 
eáiOnda' Diz u segutnto: a Dvpois da palavra ·­
lactlldadJ" - accresceote-au - do proceder á for­
maçãoda culjn o• PoJoparagraphu salv11Ya•SB a.auri­
buiçlo da pronuncia úOS chefes de policia nO , cãso 
do an. 60 do NBUlaJlleato policial; mas o nobr'e 
miniStro cohorenl~monto accras.:eo,c.u pela sua 
emend• a faculdade d• procederá formação da cu! 
pa,.porquo S. J~x. e,1tBodou, o ontend,·u b··m, que 
ter a faculddde do vronuaciur niio é tora f;aculdndo 
do organisar procest~o1 tanta qUt) estas aUribuiçOes 
aão dadas em varias Dtligos do projecto o algumas 
autoriJ11des soparadarJJOhto. ató 11 prorwnçia, ou até 
o j~IR:amontu osclush'PmontA, etc. 

-PortaoiO, concluo atteudond., ao espírito quu 
ditou essa disposição flll camara dos Srt1. deputados, 
quo Coi dt>ix1r ás autc•ridados policiacs a faculdade 
do organis .• r o::r processos u.aó a pronunciu exclusiva~ 
rnoute1 systoma aUdrado pelo honrado minis• 
tro, que parece· mo ~uo S. Ex. coborenaemento devo 
accros~..-ont.u ao § lo ii p.,Javra «processo», isto é,· 
g_ue· fique ox1inctu a a,tribuiçfto das autoridades po­
hciaol, não aó quan'o á pNnuncia, mas tutnbt>m 
quaut.o ao processo, no que diz respeitfl.. &.O crimes 
communs .. 

Creio quiJ lanho dBmontlrado Isso sufficiente .. 
monle; quulquor deliberação quo o sonado boja do 
tomar a ea&o rospeho depoie du ex~Jicações do 
nobre mini!tltro·, terei por rnelbor. So s. EE. adop­
tasse alguma emenda, poderia ser concebida neslc.s 
termlla: ao§ 1° do art. 5•, antes da palavra apro­
ouncia•, acerescont'lm seu BOguintea: uproccsso e»; 
porque anim ficará em harmonia com as dmeodas 
otJ'tJrecidas l'elo nobre minia&ro qtte Yieram nUeru o 
ayBlema do projecto dtl camara dos Srs. deputados, 
o ellerttl·o para melhor, qu .. niD A sepatação da jus­
tiça llla po~icia, au Dlo110S nesin parte. 

Folllda apoiada e pasta coojuoclamente em dis· 
cuoslo a sogulnlO 

&moncl4. 
Ao§ 1• do ar!. 5o. 
• Antes da palnra-pronuocia-accresceo&dm-ae 

as aogumtos:-processo c.-Paranaguá.P 
O 81•. liin~Ao LubHtO (mini1tro da 

jushça) pronunciou um discurso que publlcaremos 
no Appen•Ji ·o. _ 

NAn hnondo nuoiero p.!lrtt votar-se, ficou encerra .. 
d" a d1scuttt~àn d11 art. Ú0 c mas emendu. 

Se;ruiu·t~e a di!lcuss&o do tu&. 6•. · 
O lilr. bnrfto de Mnrlllbn pronun­

ciou um discurso qu~ public>rcmos uo Appendico •. 

r<;~ .. 
O 8r. Vleh·u do liiii\V,.I.-0 qup~. 

doria st r a imprensa no Brasil duranto o aotlfJO re~ 
gimeu. Sr. presldcnle 1 S6 em 1820 ou 1821 Jntro­
Ju;.!u-se a primeira typographia na proriucia d.o 
.Maranhão. 

P.-oclamou-so a indepeodeocia o só tovelogar em 
l8l5 o jurameniO da coaalltuiçiio pohlics do Im· 
,.eriu, con&inuando sind., t'tm vigor " Ordenüçào do 
L. 5• t'D1 relação ao crime e consoguintemenle o ras. 
(•&clivo processo~ Jtecbnhecondo~so a neCOllsidado 
de g.;rantir a liberdade da imprensa, coruudoratfa 
como a primairn do todas as quo conBllgrna ft con· 
ttiHuiçAo que 1101 havia •i !o outhorgada pol" mag­
naniruo fundador da monarchi3, nilo qutzora•o os 
logi~tladoros dessa tempo, roct>iosos dos perigos quo 
po1avam sobre a impror.sa nascorue nas províncias 
c nu capital do Imporio, doixar de laghilnr immo· 
diatamento comm~u.ando 11 juhes constitucionaes, 
bt.o ú, a jur11dos, o julg•rnonto dos crimes do sm­
r•ren~tu. 

EIS, quanto a mim. 8 razão dtl lei do 1830 que 
proceJou aos nossos co.Jigos panal o do procosso 
criminal. 

O codigo criminal divide·so am 4 psrlt>S : 11 
1• ~rtua dus crimes o das pen:.s; a 2• patto lr&~ta 
dos c rimas publicas; a 3' parte dos crimes parti­
cu la rãs, o a 4• ·tos crimea policiaes. 

Nos crimes particulares conu'r~hende se o Cllimo 
dd calurnnia o injuria; distincção qu11 mui&(, BDbiu­
rn"uLe o leJii~t~l&dt'r consignou. J\ra crimes do inju· 
t•in iwpoz penas moderadas, o, quando impreua, 
penu dobradas. 

O codigo ~o proceno leaislando a rtoapoito da 
compettmcia•creou pelo ar&. l~ § 7° a juristJicç•o 
dos JUizes d~ paz não para o julgamonto do• crimr• 
comprrhentJidos na 4• 11arte do COIJÍKO penal, mu 
pua o julgarneAiu daquelle.A crimf's em que 01 réo1 
se livram sohi)Bi crirne• provistos pela nnasa con· 
sliluição, corno V. E1. Fabe, a qu.:sl reconhece cri· 
rua~t aOançavuia tl ,inafiançllvoi•, e crimes rm_ que 
os 1éos ae podoru hvrar aoUoa. 

li:Ao Leve, porlaolo, o legislador ~o oudiKO do 
pruceuo, :que ó lei liberal, a intenção do •ublrahir 
da compotencia do~t jurados o crime de inJuri.t que 
Ocou comprehendtdo ua di:~poaição cr•DShrnlda no 
ar!. 12 § 7', derogando o codlgo do proceoso a loi 
de 1830. 

Ora, V. Er, ••bo que oeudo a dl•l•io do codl«o 
Cl'lminal: em crime• publicoa, crime• pi~rlicularea o 
criuu~s policiaos, nio •e pódo chamar crime• poli• 
ci••• a1uelles 'J,U• os juizes de paz julgava•u rm vlr• 
tudo dds diJpo!IIÇÕes do codigo do proC~"IIO, o que 
pas111ram 1 •or julgodll& pelos tJUbdelegados do po· 
licla em vf•tudo da loi do 3 de Dezembro. 

Nos crime• do art. 12 § 1• estão comprobondldot 
crim~s publicas, crime11 particulares o cr-imes poli ... 
ciao11. O legislador re~~:ulou a P"'nll JOj~,uodo a ofTonsa 
o nAo seauudo a clauificaçAo que tllo roprio esta• 
bolaf'o do crimoa publicas, particulares B policiamr. 

llu crfmos policlnOII,liOgundn o codhro criminal que 
orcedem a •lç.ada do art. 12 § 7•. o nAo sAo julga· 
doa pelos dt'lf'Q'IIdos o subdoll'l{ndua de poUch, taot 
alo, além do outro•, os crimes prt~vJstoa polos arrs. 
291 c 300. Ora. esllls crimos ootoo comproboodidoo 
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na parle IV, são crimes potfciaes segundo a .classi.· 
fl::a~o do cndlgo, e entrotantn cxcodom a alça ~a1 

doo dologcdoa o sublclogsdno do policia. 
Em rel,.ção ao" cri,et public;·•· cnb11m n~ alçada 

dos delegados e ftubdolegados os doa art11. 100 o 128; 
aqui temoo o• del•gadoa do policio/'ulg•ndo crimes' 
publlcno comprrhondidoo na par&e I do codigo cri 
min1l. flll·•cm razao, não da D·l&ureza do crime, ma" 
da pena que o lngislidof julgou conveniente impOr. 

o criri1e de jnjuria fmprossa a ser julgado perante o 
J••ry, teremos dn mudar lambem a Córma do pro­
cesso que couverter-so•ha em procosao ordinario, 
procedendo-se com Cormação da culpa, e pronun• 

· lha crimes partic'ulares cabom mui&us na alç11do 
dos dt~le"ados e subdele~radnll de r'!olicin. como, por 
ftlOmpln, ~·doo am. 180, 188, 18:1, 191, 209,210, 
:us. 216, 217, 223, 237 §ao, 266 por bypdhcs.· 

ciado o réo, aorá julgado perante o tribunal do jury. 
Eis uma in,orlio ao que se acha estttbeleciJo em 
rolaçAo á naturet~ do processo aummario creado 
poJo codigo do l'rocesso, e proceno ordioa1Jo po­
ran&tl o jury com granme dos particulares. 

Nlo baola, Sr prosidonle, já • racilidade r.cm que 
os edictore11 dr) jornaes · recebem toda Cllltl de es­
criptos contra o honrado cidadão, cm que a~ mos­
mil 1J )ar domesLiCU Ó dovaaNdO f Quer-se ainda 
difficullar ao injuriado a reparação I Se é para ga­
rantir a punição do detractor que quereis o jury, 
não o conseguJreb·. O unlco correctivo a &aea abuso• 
procurae-o tão sdmenlc 011 moralidedB de1ae1 maa­
m·oa que por descuido, deleilo, pouco caso ou ia­
dift'eronça, e nlgumas Tea:ea taiYez me1mo por •ardi­
do int .. resse, aceilam de qualquer peuoa, de um 
desconhecido, escdptos irrjuriu1os, IE"DJ 11 formalída:­
dos leg•es, conten&ando~ao lflrD·Oacrupulo com um 
testa de ferro r E otrendidn, por via de regra, canteP· 
ta 11e em declarar no dia seguinte pelos jornaes 
quo sendo bem conhecido o responsavel do eacripto 
cbam,do á resvonsabilidado, desiste conLra elle do 
procoaro. Para isto não Tejo correctivo, nem na im­
parcialidade da policia, nem na independencia do 
jury. 

• 267. 
Eis UIPll sorio do crimoo~ quo não pertencem á 

parle IV do codig> crimlnsl, o •õn julgados pelos 
delogndos e subdolr-gndos de 5J01ici11, cm Yirtude· do­
ar&. 12 § 7• do codigo d11 proc11ssu criminal. 

V li-so, pnrlanto, que ee a lt~i de 30 de Setembro 
dfl 1830 P.rocurou fprantfr n liberd11dP. da imprenu 
o codfgo ifo procouo, que nio é tuspeUo ' nobr(l 
opposiçlw, nao tirou do tribunal do JUry senão oa 
crimAs a quP eatAo impostas peni'ls poquPnas. os 
crime• em que os róos se li1•ram soltos, deixan•lo 
lhe os·cri•res aOanç11vris e os inafi~tnçavoiR, revu. 
gada a Ord drl Li v. 51'. com as sua' penas ~orçou­
tes, mar.•rt de Cerro quente o toda1 as ma1s p"nas 
cruel o. 
· O enrUgo do pr1cesso, estabelecendo a 11IÇ11da ou 
cnmpetoncia, excluiu o ~r1me provisto polu art. 237 
§ 3• do codigu criminal, e qutt cuustitue uma ttlt' 
çãn o porqu_o apent:~aestecrif!1'' Ocasso fóra d11 r:o n 
ptttcncut dt~ Jllry, quer s~ bote l'l!orar a coru :..: 
da e11tabelocit1a, altrw•r hoje o :-ystoma, Ç•" • · 
tom-se entonditJo geralmeolo que b!l m••is gurauri., 
no ;ury para os crimes da imprensa. 

O SR. FJGD&IR> •• MELLO: - Alguaa enleudem; 
nllo tem se entendido ~~:oralmente. 

O SR. VJ&IR4 ~· StLV4:- Quando digo, Jem·•e 
entnndido J;eralmento, refiro· mo ~tos que nAn pensam 
como nó• rnsamos 

Nota--ao, Sr. prealdento, que os pror.ossos contra a 
imprensa, são exactamoulo os do crime de injurias li 
particulares. Rorissima1 vazes. ou ante• não mo lem­
bro que nestes ultimos tempo• rosse chamado pelo 
promotor publ1co A barra do~ tribuuaesjornal algum, 
por amor de oriniões polilicascriminosr~monto omh~ 
tidj\J, que feremdlsposiçõPs do nossocodigo crindnal 
Creio que ninguem, nom mesmo os, orgãos da jus· 
Uça r.ublicA se atrevem a clu•mar á barra dos tribu­
naoau• jorn. esquose dizem orgAoada um partido ou 
dfl uÓla O{liniiio que, ('IOr\'ODtUr~, 80 tenham OXCOtlidO 
na m11mnra porqp.o co01mumcam CIS seus pensa· 
mentos. 

O porlicular nffendido ~que mais como 60iialaçllo .o publico, tom rhamadooseu detractor perante os 
tril)unnes. 
-o cudtgo do processo não estabeleceu tio sómenle 

quaes serlarn os crimes da compoumcia dos juizo" 
de raz c quo são hoje Jos dnlogadoo 8 subdelogados 
dA policia1 marcou tambem o processo, que, como 
V. Ex. sane, denomina-ao de au Hencia, porque em 
uma audiencia doYe ser decidido. So, porom, pa1sar 

Nio ó, portanto, o jury que nos ba do trazer mais . 
garantia nem menos gnantia e nem a liberdade da 
impronsa perig11 em casos taes. Não Curemos senão 
•obrec~rr•g"r o jury del·abaibo quando ello com 
tanta difficult1ado se reune nas nosaas comarcas do 
interior. 

O Sft, FJOvEIRA DE MBtLO: -Mesmo aqui na Côrle 
o jury oli:o tum tempo para julf{ar os processos de 
ré s afiançados. 

O SR. VIEIRA DA SttVA:- Por este modo tenho 
justi0cs1o o meu voto. Entendo que não 1'alea pena 
allerar o que e10Lá t<&tabelccido q1oanto à com~ten• 
c!a dos delegado:! de policia em relação aos crimes 
policjaes, nem qu:~nto á forma do processo. 

~'icou a discu•sio adiada pela hora, 

O Sr. presidenla deu a ordem do dia 11: 

3.• discusoio da o propoaições da camara doa d .. 
pulados: 

Uma sobre pensões mencionadas ao par~cer da 
mesa n. 379. . -

Du3s sobro aposer.tadorias de magistrados, com· 
os parecoroa da commiuão do Cazondn. 

ConliauaçAo da 2• discussão do projec&o da rerorma 
judiciaria com • rroposta do poder executivo, .vota .. 
do ao nnlos 11obre o art. 5•, paragraphos e tmendas, 
cuja discussão ficou encerrada. 

Lo .. ntou-so a soaoão ás 4 horos c 5 miaulo~ dà 
lardo. 

.. í 

I 

'.'I 

., 
:; 

,I 

:·! 
\ ~ 



,, 

" ' ·.· ,,, 
'I 
' ':1 

y 
! 
l 
~ 

'76 SESSl.O E.M 11 DE JULHO · 

-44.• •e•aA.o. 
I!M 11 DE JULHO DE 1871. 

PRP.SlDilNCIA DO SR. VJSCO:"<JDE PE .4.BAR'CE'. 

SUMIU RIO.- P.uocer da mesa n. a~·o -Parecer da 
commi!slio de mninha o guerrn.-Ordem do di, : 
Discussão de um1 pro~,.sição d3 C.)milra dos depu 
lados &obro pensões e Ciuas sobra a posontadurios.­
~Ot·~ção do.art. ~do projecto 1obret ref .. rma judi­
CJnna.-Discusfao dos ariS. 6 aJO.- Discu•sllo 
do art. 11. -Discursos dos S1s. P"ranag 1á c 
ministro da justiça.-Discussào dos arts. 1~ n 21 
e additivos. 
Ao mcio·dia, fez-se D chama lo, o r r.baram-se 

presentes 40 Srs. scnadnre!l, 11 sttber: Yiaconde 
do Abaeré, Almeida e Albuquorquo, Lei•ão da Cu­
nha, tNJrAo de Mamanguape, Chicharro, Paes de 
Mendonça. Mend•. s dos Santos, Souza Qufliroz ba 
rio de Muri&iba, Vieira da Silva, Barros &rreto, 
duq•ao du Calfas, Candido Mendo,, RHwiro da Luz, 
hario de S loul'ftnço, Dias do Carvalho. Cunha Fi 
gueiredo, Yisconde de Cama ragi bo, bar6o do Cole· 
gipe, Antão, barão de Maroim, vhtcondo de Irabo· 

·rahy, Jaguuibo, Fern•ndes dn Cunha. FiguPira dll 
Mello, S;tyão Lobnto, Uchôa Cava[,!llnti, bttrAO do 
Rio Grande, barão de Cam.Hgos, Nabuco, Pua­
nagult, bMÕ.O das Tres Bl\rtBt~~, Souu Frnncu, barão 
de Piraparna, F. Octavi:mo, Fernandes Draga, Zacn­
riall, visconde da Sapucahy, Torres Homem e Sil· 
Tdir.s da Mottn. 

Deixaram dt:J compar(lcer, com causa parlicipada, 
os Srs. Uiniz, barão do Dom Retiro, barão dtl Iuauna, 
Sioimbú, Jlaula Possoa, J obirn, P11mpou, visconde 
do Rio Bram~o o visconde de S. Vicunte, 

Deis:arHm dtl comparo1!er, srm cnus.1 participada, 
os Srs. Nun"' Gonçalvos, barão de Antonina, Sa­
r.liva, CttrnPiro de c,.mpos, F~rmino, viscond~ do 
Suasauna 'O Silveira Lobo. 

O Sr. presideuto abriu a !IOSI'ÕO. 

ORDEM DO DIA 

PENSÕKS 

Entron cm 3• discussão o foi approvndn para sor 
.Jirigida á sancçiio impt!rial a propo!iiçllo da CIHDIIrn 
,fos doputadt~s sobro pensões monciflnadaa no pnro .. 
cor da mesa n. 379. 

APOSENTA.DO!IJ\8. 

SoguiraRI·IIO em a• di!CU!!IStio, o foram SUC• essiva .. 
menlu npprovadas para sertlm diriKidas á sanc~ão 
impf1rinl. as propotdçõe-s dtt Clt'mara do:-4 deputados: 

}.• Sobre a aposentadoria do juizd'3 dirt,ito conso .. 
lhBiro Frondsco Josó Furtado. mencionada no 
parecer da commisl!õo do faz~nda. · 

2.• ldrm do dosombarg•d<>r Ja ralação do llio da 
Janeiro Jusó Jgnacio Vaz Vioirn, mencioo.,d,, no p.1 
recer da comrnisaào de faz .. nda. 

REPORHA. IVhiCIA.RU. 

Votou·se sobro o ar&. &, paragrapbos o emendas 
do projecto sobro reforma.judici.lria, cuja disr.us!!liio 
Ocára encerrada na sossio antecodontc, e foi oppro .. 
vado rom as cmeni.Jas da commioisflo !.lu logislac;no e 
:1. do Sr. rarunaguP, bem como a dô mesmo senhor 
·•o ~ la. 

Foi rogoitado o§ 2-, o approval~s ns emcn,Jas da 
commissilo, bem como a do Sr. R1b~iro dn Luz. 

Proaeguiu a discussão ~o aN. 6 .. , que b:tYia Oca.Jo 
11diada, o foi supprimido o mcs111o 41rtigo. 

SoguiU·SO a do art. 7°, e p·lrngral'hos o roi appro· 
vado com n Pmenda do numeração. 

(t'oi rtlgollado o§ Ia, l!iODd., .l!JprliVads a emenda 
lSUbl'titutiva. dH commis!!I~O · 

Foi approvi1do o~ 2o l.lom a emenda additivn da 
me11ma commissão. 

Pusou -se á do art. Sa o parngraphos. o Coram 
approvados com as emoRfJas d:a cummissão. 

Rntrou om discussãa·o art. Oa com 011 par1•g1a~·hos 
tl em~ndas da commhaào. ltlu .. sc a acta IIR sessão anteoedeote, o, nio ha· 

vendo quem aobro ella flz,sse obfllorvaçõos, foi av­
provada. 

NAo houve oxpedionto. 
O Sr. ~~t secretario leu os sdgnintes Earoceres : 
Da mosa, n. 380, do 11 do Julho do IBll,ox~ondo 

a ma.leria da uma prt~posição da camara dos depu 
tado!l, a 1•1•rovando as (Jensões concedidas ao sol· 
dado do 3!J• corpo dó voluntarios da patria Ang~lo 
Ro1riguos de Nascimento, e outros. 

O ,.. r. rarnnRIC'Uia a-Sr. pro!!lidcnte, 
pretendo V11tar pcln art. {Jo do pr1·jocto vindo da 
camara d[ls Srs. dt•putados, com seus p:.ragraphos, 
bem como pelas emendas offorecidtts pelo honrDd•• 
Sr. ministro f.la justiç., no~ ~~ 2• o 3.• Não posso~ 
porém, \'Ot.lr pula omooda ofTtJrecida por S. Ex. au 
§ 4' do mesmo ortigo. ' o artigo • o• ronr.lgtnpbos • que olludo, com •• 
emenda! do honrado ministro, catabt loccm providen· 
cias salutares, om ordem a gl1rand, melhor a liberda­
de individu1l; mas depois 'JO lt'r Oht .• bclecidn regra• 
tão oxceHon tmo~,o nobre mi11Í~ troda justiça inutilisa·as 
complctamf'ntc com a sua emenda ao§ .f.a, omondn 
•JUO S. J~x. 311rouvc appelhd~or do 10dacçllo, mas 
qufl não é simplesmente .Jo redacção, altera esson~ 
etalmt:'t1 te '\. ,,arll:;rapbo do qua sa tt11 t.1 anir1uilla as 
disposições dos outros porllgrAtJhos antcc·l~1cntes, e 
mramo disposirõcs que silo do codigo cto prr.ccsso, 
o que foram rcsPoithdns pcln loi do 3 do Dnombro o 
pelo rOjrlllamonto policial. 

OG commiuão de marinha ~ g11erra. 
J;oi presente d commissào de marinha o guHra 

do soa1dl), para antep4r seu parecer, a proposta do 
poder executivo ronver1id11 em projecto do lei, vinda 
da camarn dos Srs. deputado!', com a data do 6 do 
corrente me~, fixando as forças de terra para o 
anno Ononco~ro de 1872 a 18'73, o tendo-a exomi­
nado, ó elo parPcar que ont1e cm diiCUS!!àO e soja 
•pprovaJo. 
· Paço do st•nadn, cm 10 do Julho de 18'71-D"q"e 
de Caxiaa.-Barào dt ,tfuritifl:r.-J. J. Pernani1111 
'-Cunha.. · 

Fícaram sobro a mosa P.arn sf.'rom tomAdos om 
consideraçlo C(tm as propo.'Í~ÕC'II que se referem. 

A p1111iio preventiva ó um mal, mas um mal oe .. 
cossar10; eu não li combato! nem ora. passivei qut'l o 
fizesse. A CtlO&tltulç.ão prc'Y' o-a; as noss11r; leis orga .. 
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nicas trataram de regular ns ctuJos e a ror ma da sua ried11do que ha exprdida contra o delinqu~:~nto ousup .. 
exflcu~iil'l. F.' uma noco,Pid11de rlo nrdom pubJh~··, pn10to •'o!inquento uma ordem rf'gular dn prisão. 
mnit118 ve:ws uma garantia do cum~•rimrnt•J da pen;•, E•HiJ om•!nda· do nobre ministro nniquilla todas 
o outras um meio necossario á instrurçlio do pro- ••R garanliBs que PO ach1m c:orudgnndu no artigo o 
cesso. Eslcs motivns reunido~, 1111 q•J:liJUU dollcs, ~cu~ p.•ragrnphos, E' facilito r muito o ,..busoJ .• 
r~ep •rndamontP, om circumstancias rtndo~s, ''XPllcam Cnnco Jo--se por liSta cmAnda o que não tinhil sido 
assds a pri!làO próvin, cujo funrtam~r•to nAn podll p .. rmittid•• poln lo1 de 3 de Dezembro, lnom pelo 
sor a j1utiçn, 1wrquo não ha aind~t um cu I nndo, e a rol(ulamento do 31 de Janeiro do 184'J; o r~gnla· 
qu1·11tão é exact11monto veriOcnNiO a justiçtt, o p.1ra monto, que quasi sempre reproduz a dispr>&içií•> d;J 
quo não flq•1o ~stn A mercô rlo!t dt,!inq•.nntos é ,,uto.. lni, "iz no nrt, 114 (da pri!!lf,•• dos culpados\: 
ri !!lado este meio, do que se d•·vo f~tz,.r u•o muhn • Os chefes de policia, delegado•, fiUbd..,fcgados o 
ret~lricto. juites do paz po1orãu, ort~ndo presa;llC!l, f11zer 

Já o nobre senador pela Bahi!t, que rncotou o d~J· prrnder por ord• ns \'Ocncs os quo forom encnnlra­
b,-.te, rcmonlando-so á historia, rnofitrou quanto era •to~ n C•IRiffiPtter crimes ou que forem fugindo pcr­
JOfi(U~it~tdo de~de a mais remo• a ~tntiguidadA o di· "i~guilllos pelt) clamor puMico. Fórd delltl ca1ns só 
ruito de sogurnnç11, a tiberdott.o individu11J, Assim. poderão mantlar prendf'r par ord1m fiC~ipta. pns· 
apresentou-no• a-IKuns n~os do povo romano. onde s~tda na confurrnid.•de do arl. 17d do r.odigll do pro· 
ao respeitava em summo grlao a libertJado indivi cessu criminal » 
dual; mesmo ern cri mos dn m.1ior g•·n\'fd .• de, de O art. 175 do codigo dispõe o soguint'1: 
pena capital, anto"' do t•tredicluru nõo sn decretava cr PoJarão tambom ser presos sr.m culp11 formad11 
a prisãu do róQ, sonão a providencil dnnomin11dn os que forem iniciados em crhnns em que nau tenbs 
cutrlodia libera; cit••u S. Ex: o cxomp:n do que so lagar a fiança; porém (eit~ aqui um11 imporlanto li· 
deu com um cidJt~tRo, aliá!1 de condu;iio hurnildo, mitação) noslo e em tüd'>s os -mais cnsns, á excep· 
creio quo Ctt!IO Quíntius. o rruc Ocou em u~<u até o!l •;ilu dos de n •grau to dt•lícto, a prisão não póde ser 
ulLimo11 dias d~ ltopublica. E:n gorai, rru:mdo ora rí'- ·~xecut'lda Pcnão pnr ordem tscripla da autoridade 
clamada a prislio d•J qmdq•tt1r CÍ•Itulào, 11ntt~s do sot lcg•lima. » 
ello convencido, C'Jnliavii·So a su:• guarda a um !'!O· PtHG ser l••gilimn a ordem dr prisiio, na conformi· 
n:-.,tor romttnu ou 11 um mngi:o~trltde: tanto era o rcs dndlJ tio nrt. l76 do m•? . .;luu cudigo, é n cessaria que 

· , poito que o povo r1·i ct.nsagr,tVJ (l lihrrd'•·Je I soja dlldJ por alUtJridadf' com~f~tente, qun S('ja es· 
N11 Fra•1r.a o lng~aterral t11mbem m~r,'ceu s~m~·r" t.:rivta pala e .. crfvão, 8!l~ign.,da polo juiz. nu prcsi .. 

a libor.lat!o.individu·•l grandP rflspeito ,tu IAgi:o~lndor, rJ .. nt"'~ do tribunal, que dn11igno pnlo 11011 uomo li 
que proctuou rcr•~nl-a de gnr.lnri.-••· E a flS:<o rcsr•·iln pe.<~!lOil qun •ttwo ser prof'la, quo se declaro o crimr., 
ou outPndo que a nossa logisL çilo actual nãn tem fUO srja cx•~cut1td" peln offidn1 do justiça, otc. 
mui L'> á pedir 11 do ptlTOs .1liás m•ailo ndiantudos, Sit•l, portanto. l·•rnad s todas as cautallas p :ra quo 
scn Jo c~1t•• quo ••s males pnnt os qu.1c:>s muitots vozo11 ., lihordado do individuo não l'Off•a um vonme dos­
procur, mos rt•mcdio, prov•~m mJis d(tS r.c.st•ames, dos ~CCfl!lsilrio, racilitando·se, no cast• contrario, a prova 
nb••~os da autoddadl', dn qutJ tfo dP(eitns tia legisla- ,Jo nbusn, e a rosponsahilidade do que:n de dir .. ito. 
çàoe (., poiCJdos). A lei do 3 tle l>l'Zt·mhro e o sou rogulamenlo res .. 

poitaram essas dispo~içõos salutares que nã" aio t•u-
Eu. quor1a, pois, qu~J não so retrogradnssc jámais ln cousn rnBis do que 0 trnnsumpto dh qunjá so acht~· 

do ponto a que no~J lovnu a nossa St1bin coufiltltui· Vtl dbpo~1,, n 1 art. li9da constiluiç1io, §te, om qui) 
ção, qua g~trantiu convoni1·ntomontn :t iDl·iolabili 50 lH11scrovo 0 8011,uinle: 
dn-d•1 dos cJir~1tos civi..: que teomror bH10 ~tliber.1atfe « ~i··gllem poderá se: prefO sem culptt (ormada, 
e a •ellurllnC•• intiivit1ual no a1t. 170 ~§i, 8, O. lO, ax·~epto nos casos declr~rados ""lei; e nrates dentro 
~ o ccdigo do prncn1u10 ~"riminlll no cnpituln S:Q ,.rts lc 2-1 hora!'!, ~.~ontaij'os da C.llrada na pri<~ão, 11end•J 
131 13~ o 175, diSl!Osições qne forttm ro~pt~it.;d 1 cm ciJa1tes, villae ou ••utrns pnvtliiÇÕos prcxim· s aos 
pel~t lei de3 .to DezPmbro, e rngulnmenln n, 120 ''" 1oJ(ares da r~silienciadojuiz, o "'ltlog.rcsromoto,., 
3l dl3 Jtim•iro do 1~42. I testA o~t'ldd da umn l•·gia- ·lontra de um .praso rolZOa\"OI que a loi marcará, 
lariio combinada ~m ordem a gnrnatir a St'gnrança l • d l 1 · · · t 
inf1ividual, não den~mo~ recuar J'órnais. f' crein que oll coPa extemuo o er' LcrlO, O JUIZ pnruma no a, 

por ello as~ignatht, fad cnn!llt r ao róo o Dll'llivo da 
o projectn 1'111 Cllmara d·~s 1lorutados [t•i concf'bidn prillll•', ns numAs d•J seu accundor, e os da:t &este· 
nosm fntu to o a emcndn do nobre mini .. lro nàn munhas, bavondo .. u. 
póde ter um flm diverso. ~ 9. Ainda co1n o·•lpa lorm•d•, ninguom •or~l 

4\ssim quo. nlln posso dmx:Jr do {lronunr.iM·mo cof1duzido .i prisà•l, ou nclla ron~enado o.,t ... ndo jri 
contra 8 diS()•JSiÇãn da f•mondn offertlCJda f Olo Utlbru PIO:oott, SO prestar fiaur:. idllOO"• 1109 Co1SM qun a lei 
ministro d 1 JUI'liçn ao ~ 4°, r·orquo nesta •~m.:nda admito : o em gt•rul iws crimes, que :IAtl tiv~rcm 
pormittu·sn a prisiir• antu~ drt culp 1 rorm:tda, indo maior ponn d·t quo n tÍ('I soi:> mezos de prisAo. ou 
pondonto do manda•to, quan.!o consl,lr á ilutoridad,. desterra p.11n rórn da comarc.1 puderá o réo li­
policial (n·lt':'·SO bom, á nutnridado policial, não ó n vrnr·&O snlto. 
um juí1, do qual sónwnto :Jcvl'm omnnar ord,~ns § 10 A oxcop~àu do nagranto delicio, a pr!.sllo 
.do"m naturuEa, r·orttUo o mJnd do dn p1is~o j1i pre- nilo pó·!c u•r n• r.ut:td., !1Crdtt, por ordtm r.FC'"tpta 
suppúu uma uspocio do julgam•·nto, ó um .1eto do ,Ja a"l"'ldaJc lcu!tit~~a, So cstn rorarbiar.,ria, o juiz 
ju1 isdicçno.} quando constar d autorld.t•lo policial a qno a deu, o quem a tiver requerido, senàn punid ·s 
culpabihd~tdo de 11lgum individuo, ou fór de noto .. com liS penas que a lei dcterroinar,ID 
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O quo Oca disposlo acorca da prisão •••• ele. 
Assim, não só o legislador constitucional, senão 

lambem, alguns a anos depois. o do codigo do p1o· 
cesso, da lei do 3 de Dezembro, o o du nosso ~x­
collonta codigo penal do 1830, procuraram gar.tntir, 
quanto pos•ivol, a sogur .. nç11 ind1ví:lu . .t, mediante 
fori'Dilidados salutares que limitam a acção da auto· 
ridade afim de quo esta nãa abu~o i:lo pod~Jr. O 
codigo criminal oo r~ou .'llt. 181 acompanha rOm a 
sllnççilo pAnal aquellos quo oxhorbitilrom decrr­
tando prisõoa fóra dos casos pormiuidns por lei, ou 
sem as formalidad('s quo 11 lei rxige. Aquollo •fll•· 
executa 1 prisão ~tem ordem le!J''' ••crirJta, d~t lrgih 
ma atltor1-'nd1, exceptuadn o r.aso de ft:Jgranl.o de 
li::to, incorre i$'ualmonto na mesma sancçào penal 

l1ortanto, rot 1empro .,ate um ottj.,cto a qu,, o le· 
~tislador ligou summa impurlancil1, e n~n f,,i dob:.l­
de, porque stt a prisão muitas vezes atting() o aul 
pado, não pouc11 •ezr1 ren:ut sob a o ionoconto, ~ 
"mtl que ella trn 6 por 1111 naturo71 irreparavel 
N'ds podemos com racilidade obter um11 repuação 
do damno cansado om nosu l?ropricdade, rebb vor a 
ftJrluoa pordida: mas a respetlo doa solfrimontoa d~ 
uma injusta prisán, não é at'sim: pairam sobre 1 
"icdma os preconceitos da 11ociodette, um corto de· 
sar; a sua reputaçlau soffre com isso: dttsmerocc na 
e1tima, no conceito de seus com!idadlio.~: soiTre no11 
aeus intereases; ou suas relações de familiJ: o qu •• J 
é a inrlemnisação. a ropar.u;ão po~sivel g_uo póde 
obte~ um cidadi:o em taos circurnslancia:o~?"Ni.o VPjo 
nenhuma. 

ó como que umn precatoria ; ó um acto offici•l da 
autClrada,te compottlnto. Mas, a prilio dc.:cretada nos 
termo:~ da emttn lu ao § 4° é um nc1 • OIJIOntaneo da 
autori•tndo policial, ae:apra propensa ao obt~so. E 
se nós temos risto a facilid1de com qua u autori· 
dades policiaes leem ahusado daa nuribuições qu-e 
lhas r .. ram coufrJriddS pela lei d•t a do Dezembro. 
polu reKulamnnto n. 120 de 21 do Janeiro do 1842, 
que aliás não derogarorn, nesta parto, as disposições 
do codlgo do rroc,·s~n criminal, quo se acham da 
accnrdn com o precoito constiludonnl. o quo nlo 
devemos t•sperar do!!su (aculdHdes amplns qun lhos 
são fiUiorga !as pola erueo tu a que me refi r o 7 Os 
abus••s hão de 11er s~m conta; o 110 lemos vistn, prin­
cipalmente qunndo se dd um trant'torno. uma 
Yorsão "" pol•lica, o des~tbriment•• com que são de­
cr('tadas prisõns 11rbitrarias, 11 titulo d~t crime• 
imttginario~, de in.lag.,çõos polfclaes ; se temos 
t"is&o p·1storgnd:~ a inviolabilidade tfo domicilio do 
cidadão, inv.,dido á n"ute,· ·contra o preceito da 

Mas, quererei porventura que não so dccn•te, 
1-endo nocessari:1, a prisão prcnntiva? Nilo; por 
quo ('SII ó muitas vo:r.es nccossaria ,, b ·m da justlç··· 
Cof:?mquanto não se funde n:tJ"uRtiça, pnrquo o f11cto 
naoest& averigua.to,e não po emo'J dizar quo o estej., 
a culrabilidade do suppoNto dclinqunnte; as llppa· 
rencins illudom, póde ser um innocente pdde mnt~mo, 
no caso de tAr sido autor do dolicto. justificar so 
perfeitamente E', trdavia uma neCI!B~i·lade da ndma· 
nbtração dll justiça, e, pois, nl.o deve ir aiÁm dos 
'Jimítrs doata nocossiJado, nHo pddo ser dt•cretart;, 
sonilo pelo juiz onearretJado da formação rla culpa, 
e não por qualquer autor1dado policb 1. que, segundo 
o ~oystema adoptado relo nobre mini"tro d" justiça, 
nada tem que vêr com " (ormnçllo da culpa, com 
attr!bui~ões que são propri •monto r.rimin,,os. O 
mandado do pri!liao não se pódo deixar de reconhe­
cer rumo um ••~lo dn jurisdlc9llo r.rimin.tl, da .1uto 
rid11de ju1ieiaria, e sondfl B&llm, não póde por fórma 
alguma-ser deleg11do a outr~t autoridade e muito mo­
no., 11 uma. aulorida•lo pDiicial 

E' justamentn o que 'ICOntor.~ri", na. byr:oLhoso 
dt emend11, se fir,.use ao nrbitrio da llllloridado po .. 
licbl julgar-se com diroitn do-dAerfltar ortfum do 
prislo ·pDrt(Ue Jha consts que ha um mandad11 nx:·o· 
dicl•,, por ser isto noturio. jlOr ter um:~ communicll Çlto 
voo:~ I, particular do que corto individuo ó culpa lo:­
E' prec110, por consoqucncia, qu-e o manliodo emanA 
da autorid1dO compotcntn, isto ó, do juiz rormador 
da culpa. 

Eu não repillo a pri,ão om virtudo do rt•quisi~-ão; 
entendo quo nostn parto a emenda tom tMo cabl­
monto. A requislçlo)'orofficitt•quivale ao mandado: 

conatiluição, contra o qtto determin:.m 01 nossos co· 
di~oR; sn temos visto (aq1ú tem sido mais de um• 
yoz prot1uzido1'), docum,.ntos, mand1•dos ger:tos de 
prisAo e buscn, que con'itituem um abuso do<l mais 
r•:vol&antos praticndo polu amtorida,fes policiao~t, o 
que niio devemos esperar destasaut~Jridodel, com as 
raculdades nmplns que ll1o são outorga1ns POr osta 
emenr:ta 1 E' I" dfstroo ltS rii~~pos:çõos tutelares da 
liberdade o S•lgtuança indiv1dual que so Acham 
consignadas no ntigo e nos paragrnphoa :t que me 
teoho r-eferido. 

Por estas razõe•, ou nilo pos•o, votando pelo artiJ{o 
o aous paragr;~phos o pelas emen·1Js otrerocidas pelo 
nobre ministro aos§~ 11 • 2n o 3• dcix11r do pronun­
ciar-me. r.omo tenho feito, contra n su11 rmt'nda ao 
§ 4o, que por cor to não torá o meu voto. 

O lillr. :• &)'A<> Lobat;o (minillro 4oju•· 
tiça):- Po:!'to quo já me houve.!jse pronunciado a este 
re!>peilo. otrurecondo 110 senado as razõea que me lo • 
varHm a ado .~ta r a em ndo itnltUgnada pelo nobre 
•coador., em nuenção a S. i':x. repetire& o q_ue já 
disso, e rarei breves cunsidorações sobro o que S. F.x~ 
do novo oxpnz cm con&radicçio á materia. 

Senhores, o que dispõo esta emenda ao ~ 4• t~m 
nada destroe as uoranh.1s com que so procura pOr 
acoberto da acçAo arbitraria .•te qualquer autoridade 
os direitos d~ liberd~t.lo e segurança individual. Em 
um assutuplo sdmolhante cumpro considerar a ques• 
tilu por todas as suas Caco~ ~o que &oca ao pur1to 
essencial do escudarom-so os dir01tos dos cidedãos 
de arbitr;, ria prisão. é evidente que o projecto em auas 
disposições apresenta toJos quauru providencias se 
podlamconvonientemcnto ustntuir em rcsguurdo dea­
se!l direitos. NAo couheçu legisJ.,çãoalgumll, aintfados 
paizos que ao apontam como dotados das d1apoaições 
m:ds lilloraes, quo proporciono maiores garantiu 
do quo as ostabelecidas nu projecto em discussão. 

O Sn. NA»Uco:-Soria conroniento a comparação. 
O SR. •••ISTRO DAiusToç.:- Ma• alóm doato Om 

import,nte cumpro considor~~r ou&ro que 6 ostondaJ. 
e connexo, quo vom a sor: constituir a autoridide 
publica com os meios de acçlo nftr.euarios; como 
reqnl'r o serviço r~lonntissimo da "dmfnifltra~io da 
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jusliça, para que a Boclodado ••i• roBgu•rdada dos paragrapho aril8codenl8 que paru prisão provenliva 
atteutados criminosos; e que cada um não soffr<~ vio- C•u1se sempre nocessario o mt~ndaao da aukmdade 
loncau o auquos dos perversos. lormad~ra ~~ ~ulpa (nota•) dopols de proceder a 

O mais aUo inWrosso (JUlilico o raz.llo ponderosa 1:nrtas tnquutçoes o firmar o reconhecimento do 
exigem que se tomem loJas u pro,iduncias em indicios vehemontcs contra o mdlviduo que devia 
ordtuD a que não faltem meios, quo nunca dove111 J~Cr proso. {Contan•ia n ler). a A fal&.a, porém, do 
ser escasseados, se nüo tacriRcadoa, pelo rccei·• do mandado da autoridAde formadora da culpa na 
que p asa acontecer de menos re~ular com um 011 occasiiio não inbioirá a autoridude policial ou o 
outro indiYiduo da parto da autor1daJc diHpondo de- juiz de paz do fazt•r pron~ter o culpado de crime ina­
taea meio1, Uanç.,vel, quando encont .. ado, ao houverem de qu11l• 

S:~ não houver r~gular ad~miltraçli'? da justiça, se quer.mo ~o recebido ·1"' aut~ndado competente c~m­
nlo for"m repr1mados o pumdos os cnm-·s, c~ da um mum,:açu•l dd aua culpa bihdndo, ou so fór noto na a 
estll er:,.,oslo aosalte11 &udos que evidentement1 devem ~xpediçào do ordern regul.tr p~ra · a cas,tura i tfe .. 
surglr do tod.:~ :. parto om uma socieda!.lo privada da ven:Jo. porém, immedintamentu Jier levado o preso 
acção aalutar da nuturiJado eucarregada daquolle :í prcs(·nça da compotento auto· idade judiciaria para 
snrviço. dHilo tlilpor. » 

E que cornpar.tção póda lun·cr entro os ta va9t.1 Sf•nhorea, circums ~rovor 3 prisão prov~ntiv• do 
escala do nuonladoll a temor, curn o vexame q•Jts,por um delinq•ento in~ticintlo em crime gra.vinimo á 
ventura, singul:trDl~nto, um ou outrn po~,.a 801Tre1 nuct.'&Sidado ab~olut.a de sempre haver o mandado 
da nr.~ão d 1 autoridttde o no ca,:o da abu,o? da autoridade formadon da culpa é tornara ptisilo 

Alas.aenb.Jroa, na quoslbo .do quo .tratamos não ha impossivol CID muitos ca~os Se o r'o fuge do-logar 
quo optar entre as ponttts do um dllemrna: n?to hJ onde che1ou o m:~ndad.r, evidentemente eslá Cóul do 
conOiclo en1ro o ~uo roq•1cr o •~rviço cm. goro i da oiCll nr.o de poder oor preao. O r• noslo coeo o que 
administração da Jlutiça, e a Stlgttrança dos direito• impor~ a formalidade do mandado, quando por 
de caJa cidadão. C.:umbint·so perf"ítamente com n t;mtos meios é possi,el quo seja fflita à requisição· 
melhor segurJnça 1tos direitos mdividuaes o consti· p -la autQridade competente para eff,.ctuilr-so.a pri­
tuir ... o a autoridade dispc.ndo dos maios necos~tarios são'? Se houver uma linbrt telegraphir.a, porque a 
para dBJienvolver a au1 acçã • protcctorn, mesmo .utorittade nlo ha Jo transmitir a roquisicão 1 elo 
qu1ndo tom do reprimir ou punir os att"Dlados. talegraphn, a um11 autorid.,de policial ou rós juizat 

O nobre senJdor recorahec"u que e-w ruuhos casos de pu, que _ são competentes para lazer proa. 
eta urn"' nt'cussidade a pril"io preventiva. NAo po· der O!i culpados, de que até dcvorn ter um. rol 
dia deixar do n ro.!unbecor, vist•• que f>m 01 paizos para eslo IJmt De duu uma: ou á peC()ssaria, 
muis livres com uma pol•cic~ CortP, com sobfljos o comu tal se devo mautor osta f11culdade do pron­
JD&ioa de acçlo a mail energica. a oWca~ sempre der. ou enlão dorogae·a~ So é nt~cessaria, deveis 
houve e ha a J'risão prevOaliva; qunnto mais no d1r us mei(ls para que a pl"i~<àO se etrectue; re .. 
Brasil em que ascircumlltllneJna notorias lltnt,J r11 duzila sómaato a quo srja foiLa ~Ia. formalidade 
c1litam a evuào d~t criminosfl, quando r .. Itarn meios Ja aprosentaçiJO do m•ndudo é tornal-:a impossiYel 
d policia que mauifeatameuto não pude.t tor ar.çi.~ em muitíssimos casos. E eua formalidade ni.n traz 
neccuaritt u emcaz para descobrir e prendar r garanti .. a superiores ilt que so acham juataruento na 

Ora, o nob' e seaadur nAo pódtt dos.;aahecor que disposiçAo adJitiva, porque o que se eziso é que a 
em gorai em outrua paizea n pr15Ao preventiv ó t~té requit~içào s ja da au&udt.Jad'' competente,• oacarre- • 
detorminntfa r;ola I'Ul· ridad" c ro 1od11 rranqueza, !(ada da formaçlo d• culpa; e é tantodoiiA omandlt!O 
tem ost.u rea&rict;õea que procuramos 1 ôr para flr&· directo que expedir, como- u rcqtdaiçlo feita do qual· 
vJnir quanto poatifol os abu!tus; só por oquiro ·ação qutlr moi:lo, em um officio, sefôr exequivelmandal~ 
o nobrtJ senador apontou, ha pouco no seu discur:tn, por est:.fcta, ou pelo talogr .. pho, que ô o meio mala 
a França e a lngluurra, como aquollo• fJaizes em r1pido de commun1caçao. Port.m&o, nis&o aio filha 
que 10 procuran coarctar este meio do acção á llU· a mlnima garaa&fa. 
toridado. S. Ex etJuivocou se porque nao hll taes u Mat, diz o nobre sonDdc•r, pela lei da S do. 
reatricçõos pura a autoridade ordenar • prisão na Uezt!rnbro o regulamronto out1a e maia cauteloaa 
Inglaterra, na i''~ança. P6·1~·•o mesmo dizer quo a e.ru a di~rJoaição quo autorii:.va a prisio p,rovtn· 
Jngla&erra á o pa1z onde rnaas ao pren-do Ha, poróm, tlYI, limttundo·n ~omprn á f•l'dtm escripta1 com 
correclivos solutarea que rO'llnbalançam 01sa de!l dulormin:açào do peuua certa. etc. • Mn~. pergunlo 
embaraçada acção do1 autoridttde, o ó o que justa ao nobre sena.Jor, t.onde.t , . ., a dero,açilo desla regra! 
1118Dte prot\ur11mos est..tuir no projecto em d seus· f'oJIVOutura ims~licitJmonte nAu ao contém noala 
1ão, não aó pondo todos .ossul' corroeu vos por bem ijml•nda que a au&oriJado policial (U o juiz d~ piZ 
da aegaranç11 dos direi,os inJividUidl, como ainda laç11 expudir este mondado 1 Fner _f!render nãu ô 
regulando e coro multas roatdcções a acção da nulo- o moamo quo ordenar n prisão! H<~ de acr por 
ridado quo pddo ordenar a prisao prevPntíva. un'a ordem regular que dove L·xpedir determin;,(ja. 

Na dlspmdçõo da emlloda C{Ue S. Ex tanto co'! mento contra o sugl'itu que estA no caso de sor 
aurou r•Ao so encorra os11a CtlntradkçAo. que nulh- pn•eo. 
Oca lodus as tdrmulas gara11tidoras. O quo diz a E como ao procederá no ca.·o do eer preso' Diz 
omendn. sonbtJree' (Lendo): • A (alta. pu1óm, dn a emunda: « Qu ndo por qualttner n:odo tiver ares· 
mnndudo da. nuturidadu (ormndora da culpa no fl"Ciiva autoddade commu.nieação dirocw da compe~ 
oiCIIião oito iuhiblrA ... » Uavia·•o dowrmlnado no ar.nlo (• formadora da culpo), quo do'o aor 111 o~ 
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tal in,Jividuo preso: ou quondo fOr notofio que pira 
jssu oxpodiu•JO ordeJU rogu·~ar. 

Recursos par.J pôr larmo 6 prisà,l arbitraria e11to 
projc~LIJ e~tnboto.:e n~ n.ainr Amplitude possivol: 
alli ostAo as d~spusições do h11bras corpus Senhores, um crhuo atroz foi comnlollitio, rscan· 

dali·ou ao pu~lico, chegou !' .' couhocimo11tCl dn 
todos e a autor&dado o~tá om lhl1gondas pDra (11zdr 
prender o r.riminoRo, P<Jrquu não ha do a nutori­
da.Jo policial ou juiz de paz, em qualquer dhtricto 
m ds ou MI!OOS proximo do loga.r em qno oxisto n 
autoridade furmadorn da I'Ulpn, p.1r.:1 a quttl, p·>róm, 
nfw foi t•xpedi:lo o respecLivo mat~dado, fi.IZOI' pren · 
der o réo quo a IIi ó Ot1CO.Jtrado o rec•mhecido o cujo 
crime se tornou notaria ? 

llespoJ&Nllb.Jidado do eutoritlndo tnrnbf'm liO 11cha 
•·staüelcL;1da; já (Iorque a autoridíld,•, que delibera 
u d··tnrmín.t u prisão, ó u mais capaz e por isso 
mesmo mais sujeita á l'eSpt>nsabiliJat:Jo, e JÚ pur­
que a onc.trHlgalla do oxücutar, ou •t·j~ n autoridade 
pullci:al. ou juiz do paz"" hy,1oth11Se d;• amt~nda, 
Jmmoduatnm1·nto, som plllr,Ja do tempo, devo apre· 
sontnr o Pl't-'SO d lltltOrldadtt ju.liciarJa c.:ompotento. 
Portanto, u a~u acto ó logu sujeito J aut(Jrid. do judi· 
ci11rl11 da formação da culpa, tanto P'llra dispOr do 
pro~,., couto para procotJar-coufo,m,, ftlr de justiça. Nio estA isto nas auribniçõos proprias do ~cu 

cargo do autoridade policial ou do J~iz du paz? 
Em que se funda o nobre souadvr pHrll n~~ar com­
potencia a e;t.s autoridades lluscaudo lll'gümontCis 
na lei do 3 de Dozom!Jro e seu re;.;ulllm~nto ? Por­
vonLura S. Ex. não sabo muito bE!m 11Uo ató pela 
citada lei e rog~lamento SJ Já facuht.ado cumulativa 
a essas autorid~•dos locttos ~ .. rn pr.:nJur 1.1s réos no li 
seus districL,JS ou em alhdos1 E para oss .. s dili· 
gcoc'ias nem ha &oparaçõos do disLri':tJs : nas d1 
versas cir..:um:~cripçõo::l "s ordens do quJlquor auto· 
ritJade podem pen·:trar no districto difT"rc,,to. 

Se rocouhecor que houve ab.1~·o nu 'prisão, ó do 
rigoNso d.,vor da autoritilldt• ju·lici:~ria nltu 5Ó so:t:sr 
o proso como_ pr .. rnovcr 1 rOSjiOR~nbilida.to dJquclla 
quo arbiLNrlamontu o pr~udl'!i o Stl constituiu réo 
~or isso. 

Senhores, nãu fnllo, em vi·t3 d11 minba p...~sição 
actual do ministro d:1 ju:~tiçn. Nho 110dia t~r Jnto­
re.!ISO de armllt' du rn·:I••S ettraor Jinnrios a auturi­
dnde, supi•OIIdiJ qu•: lllla sempro estívosse dobalx:o 
da minha admini,t:-u'iao; nttt:'ndo lL or~anisuçào da 
ordem judtcinrin nosll p.1rte, como ó mister quo l•lla 
soja. Ct!llslitui ln. Ct·•n.!lit.lero mo som pro Jtrestos n 

•atiaodon11r a p.•siçi1o do mi11istru o a ·fiL-ar D(lssa em 
ljliO por ''Íl do regra •• e não é tÓ p •r via do rO;U1l1 
em quo nect•ss;,riamoute terei •Se pJirar por todo o 
lcmpo, por~uo, Sr. prusidtlllto, e Ct•rto, os meus Llius 
du govt.•rnu serÜ.f} muito pussagt:'ir.•s, ~ u mou es­
tHdo pl1y8ÍCD 81'g'Uf:1ffi8Dlt1 não dó. [•al'a que tenhollfndo 
do voltar a cst~ 'carg.,, J>urtanto ó FÓrtlt>nto ... com a 
considt..•f·•C:ii•• ,,,,quillo q 10 o~ to suniço roq:uer o do 
111" maiR lho ..:unvém em to1!01 os sentioloa,' quo (lO· 
toudo que cm Ulll p iz corno u Ur.1sil, oude as cir· 
cnmstan.:i."ts co.ut.:Lum quasi todos os meh•s da no .. 
cessaria ncrão á ~utori lu de, não devo-:mns por uma 
•lisposi••iJo 'lfue não enr.ont.a oxomr•lo, quo ru co­
nheç~t, ·em iegt•lai'Üo algum.,, nullif1car n a~:cào 
prutector' da nutuddad~-'i o n titulo dtt mi ta r 11lgÚm 
abuso P''s~ivol, cm rcs~uard1J <lt1 um c'u outro indi­
ciad-o tom C! imos grnvos, oxpôr os brasileiro•, todos 
os habitantes tJ, sto hnperio, a attontados cdminosos, 
lld ("Unhai O Ó 1-U\Illdia dos perVt)rSOS quo, C0Df1~>dos 
em uma impunidado mais dn que provavrl, terão 
10 lu as l..rgas pua dosenvolver os seus maio· 
Ocios. 

Ora, Sr. prosidentec, argumor1ta·so co1n o abU!hl, 
r·ept:te-se que isto dá Jarg.,s ao L:.buso. Senhores, 
oontr.• os abusos não lu1 meios do prcvaoção: a 
melhor lei é a mais suscoptirel do Sl!f objt~cto doa 
n1aiorcs e escandalosos a6u~03. l~ntoude o nobre se 
nado r quo uão h:, verá nbuso!f, dosdo que so de ler 
mine que a prisão prcvenlivn só podará ser rena ri 
vista do mandado d11 DUtoruJude f~Jrnllldora da culpa? 
'ludus quantos abusos ha a roc-!iar com o sy.,toma 
da t'Wenda so potJorü.o dar com a disposi'tito do~ 2•. 

O quo convém, Sr. ftre:oidanto, é cstaboloeo:·r ot. 
correctivos capnzo& do nppôr barroira, reprimir ou 
punir semelhantes ;,busos. Estes C01roctivos ~an: 
em l•logar a rosponsabilid .. de da autorid 1dn; em 
2-, os moias a recursos par:~ limitar c acal•ar com ot~ 
voxJmcs da prisão n· bitraria; n em 3a a tlülormina­
çiw da juriadicção ~ais r..•pJz para orJent•ra pri·ào. 
Ora, tOdos ostt•s metos emcazo~t se acham consagra· 
dos na maior lalitud~ no (lfosoutft projt•clo o NDt!n­
das. A unica autori.!ado cornpent· nte 6 n oncarre 
goda da (ormaç!o da culpa; o esta pola emenda ti 
u judiciaria cm quom concorrem coniliÇÕ• s do Clpa­
cldado; .-ó ella pó~o lo;.titimamonte determinar a 
prisão. Questiona-sr. pl..lfem, fiO dovo restr.ctnmente, 
em imm.,di:llo o diror.t,l man lato seu, dotorminar a 
prisão, ou se a podara pron1ovur rt~qnisit,lfldo-D por 
qualquer moJo, per O!lcriplo ou pdo Leli'gr;,pho 

Corto que para o nllo fim da a lmi·d~tra~ão l)a 
justiça, para se provtlr a esta t•xtrema nucc~~iduJn 
de r .. sgu •rdar a t~o.:ioJado do aUCmta.dJs cdmirllJSliS. 
t'1 uccot~aurio quo n DUtoridat.lo tonha a ac.;iw tlcsom .. 
lHuaçatla, que disponh;• do todos os rnuios nacos· 
fiLrioK para dostlmpcnh:u o:,lo 01rduo o im, o.·t:IOiissi­
rn-o serviço i o, porl.•ntf), a limihçào do ser a prisi1o 
foita unic.mtouto CQLU o vro.>prio 1ur ndado do. musinu 
autorida1o fornt!ulur;' da culpa ó a AUenuaçiio ou 
oscasseamonto t.lc.s moias indisi:cnstl\'Oi~, ó por con· 
aegu·u:e preju.Jid lissima. 

E' nosto seu tido, Sr. proald••nto, qua ontoodo que 
dcven os considor.tr o resolver oata quo:)tii.o. 

O son:~do, em $Uil sabedoria, não aceitará por 
c,•rto. o p rocror do nnbro s.·nador pela provincla do· 
Piauhy omquanto rapt•llo a mncnda pro;:ostn pela 
illustro commil'lsiin, r~or tr.,zor em seu conceito a 
nulliOcnção 110 tndas ns g-•rantias sulutar..:s cm rcs­
guudo aos direitos indirid•mes. 

O H•·· l..,.o,·••n••fiUÓ ~-Sr. l•ro,fJ,nLIJ, 
qunndo comCÇ•!I a dhcusliDO dosll' artlf:r•1,_ru.-,tiv.:.udo. 
o mou voto cm fuvur dus ~u :s dispo!iic;Ol'S o dtJ ai- 1 

gURillS diiS OnlilJl·fas do hORI'il lo minist10, (ui O J.ll'i 
moi1o ~ fu:tur j~sliÇ.t lis ioluurõ.·s o no c:-~!Jidto quo 
ditnram tanto um.1s c~· mo oulfo~s. E. P• io1, ora C•,rn· 
plelamonto dosno~o~s.1rio p: ra UJim o urg.Jmonto 

I 
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que o nobre ministro deduziu do sua passoo,. uo 
nenhum- interesse pessoal· que lho p6do trazer a 
omend11 com o nugmonto do !ofça, que tru do prin· 
cipio da autorit1ado. Nào precisava S. Ex. aJvirtir .. nos 
que a sua estada no poder é pnssngeir.a, quo isto não 
lhe aproveita: eu o reconheci, quando disse que a 
mente do artigo d" projecto da cnmara, bem como 
das omend3S do nobro minbtro não podia ser outra 
aeniío rnaguarda r os intcrestes da sociedarle, 110m 
cowpromouer a s~tguranmt individual, quando di.,so 
que' a emooda está em de'"saccordo com o dispotto no 
artigo do projecto o seus paragraphos, e com as 
outr~s emendas do .nobro minislro, quo dost'arto 
nulliOwva disposições salutares da nossa legislação 
rfo. proces~o _crirninal 1 o até da constituição do 
Estado. 

Qurmdo me referi lt lngla.torra o .á França, não 
doscoobecia que on~uolles paizes elfectunm-so mui· 
tas prbõelt preveotlvas, talvez em muior numero 
conformo a sum legislar-li o, do que peb nossa ó per­
miUido, o tanto que Dessa occasiito accroscentoi 
lego que, no estado nctul'll da nossu Jeg!sl.:~çiio, não 
.tinhomos nada que lhes pedir emprestado u tal res­
peito, pois ospocialmon&e na lnglutorra a legislação· 
não se (.ddo considerar um modelo a soguir; sabe­
mos o poder que tem a varinha de um cor.stablc 
Não desconhecia os rocu1·sos cOlcnzoS que tom o ci· 
dadào do Inglaterra contra. o abuso âu poder, os 
desmandos da autoridade iucumbida da manutonç11· 
da ordem o segurançll publica; o que disso foi quo 
não deviamos retrogrddllr em matoria do logis.laçao, 
e a omoada do nobre miuistro, quo im~ugnn, osta 
beloco uma rostricçAo daquellns garanuas, om cujfl 
posso já est&VItmos; rocunhe.::i igualmtJnlo que umn 
P.&rte não pequena dos males .1 quo proCU/ltvamos 
aar romed1o, Gom rolaçi10 á se"urançn iodlvidunl, 
provinha grandemente do abuSos das nutorid~tdos 
llOliciaos pelo facto do RD lhas ter comtoottido a 
aUribuíção do (ormar culpc1 o decroUtr prJsüos pro .. 
ve"'ivll8, que tio (acilm~nto se coovortum ern arbi-
trarias. · 

Ora, se o nobre ministrtJ seriamente extremar ll 
justi~a da policia, ·tirando 'á -autoridatJo policiallt 
faculdade que .Iom .ainda do oxpouir mandados do 
c.,_ptura, o de bu!'Cil .•• 

O Sn. JIINI::iTRO DA JUSTJC:4: - l>o busr.a, não 
apoiado. · • ' 

da expressão admiUo tudo isso, será sufficiente {)Ira 
cohonosl.ar o nclo arbitraria da autoridade policial 
quo prender um cidlldlto, antes da culpa formada, 
indO(Jendonto do mandado, o que actualmenlo não 
ó pormittido, nem o artigo o seus paragrapbos o 
querem. . 

E o nobrA ministro tanto reconhece que os abu· 
eos serão mais. fncois de praticilr-so, quo nos acenou 
com o remedia do hu.beiJs .. corpus o da COflponsabili· 
dada; mas, ontretnnto, o mal d11 prisão ~reventiva, 
que ó por sua natureza irrep11raveJ, está feito; o 
cidadão, t.1lrez innocen•e, ó·arrastado ao carccro, 
distrnhido dos seus nogocio.s, nrrnncado lt familia I 
E, oblondo ainda o hobcos.eorpus, poderlt eiJ;, obter 
n responsabilidade daquelle• que lile tiverem ioOin· 
gil.lo t:amanho mal:? 

O Sn. Ftcu!JKA •• ~IBLLO: - Ensanes da jusúça 
humana. 

O Sn. I)ARANAGUA': -E~ para evitar esses enga .. 
nos da justiça humnna, 011 anros da palicir9 do go­
verno, porque todo nosso empenho tem sido extre­
mar n polif'in d'l j usliça, ó por isso quo dos!'jO que 
uma facttlr1ado semfllhante niio so d~ li autoridade 
policial. Nào quo cu ropilht a captura do d('liO· 
rruenle, em virtude ~(' requisição, do um officio. do 
um aVlSO tolograplnc:o, exped1dopola autoridade lo. 
gitim11, bto ó, pfolo juiz formador da culpa· eu não 
contesto que s1•j,.m utilisados essas mew1 ãperfei­
t;oados pa1a urn Om Ião justo; o tolographo pode en­
trar effirttzmeato na obra moritori.s da repressão do 
crime, urna vez que a requisição &eja Ceita por au&orj ... 
dn.d~ c~mpotentoi o .que cuten~'! que não so deve per­
nutttr o que a IIUtorúJndo pohcllll, por sua propria 
conta, dccrulo uma pr1~âo, fór.1 do• cuos df'l flagrante 
dt!liCto, só purquu llio conscou quo o individuo ó cri­
mino!lo, ou que h:. ordem expedida regularmente e 
depois possa, sendo chamada á responsabilidade, 
dizer que foi o:tganadB, ~uo recebeu um roeado, ou 
lllll escripto pa1ticular. vmdo por qualquer modo, 
pois quo n cspressão nlo p6do ser IDais ampla. e 
que isso " induz~ra a elf~ctuar a prisão. Ora. ó jus­
lamento o quo nao cem sido concedido Dló hoje poJa 
OPSsa legislação, embora se commcU.am ebusos to. 
dos os dias noslo sentido: ódoste ponto que entendo 
que não devemos retrogradar, ó por isso que aceito 
o artigo do projecto da camara dos deputados, e 
pur.no co~tra a emenda ~o. nobre m~nislroda justiçn. · O SR. PAR..\N'AGUÁ :-, •• mandados de prjsão, niio 

devo conLr•tJíctoriamonte ccncodor lho a mo:~ma 
faculdade pala su11 emond<~, o do umn maneira mai:o: 
discricionarin o assust.odora, porque ntó o prosenle 
a autoridade pohcfal, tendfl jurisdicção crimiual, a 
responsabilidade impõe-lho corto commodiml!nto; 
mas o "'•bro ministro tira· lho ossajudsdicçllo, n f11· 
cuidado Lo processar, c ao mesma tempo concede~ 
lho o direito de pronder o irulividno suspeito df' 
crime, SCDlJlro quo lhe consto quo ha um mandadt• 
rogulnr explldido. ou quando por qualquer modo 
( attonda bem o senado para llStll t"Xprossêto ) por 
qualquer modo lho tonhn chogndo tio conlwcimr.nto 
communicaçlto da r.ulpabi11d~tJo do individuo. V1· 
sorte que umn communicaçõ.o particular, umtt Clll'la. 
muitas vozes com anto-dntí11 um recado, quo o vago 

Ma!!, d1sso o nobro mm1stro, onUi,, não se prendo· 
e~1gis !! il"!lpossivel,~ lt. llprosentaçõo do. mandado: 
Nãn; nno d1g0 quo 1J110 so prcndu. se cxzstJr requi­
siçltn offi~Jlll emRnnt.la da a utnridado compoleule, so 
Bxistir aviso on communicaçho teiPgrapbir.n do jujz, 
uoico que pódo em hes CJrcurnst.1nCttts dotrotar a 
prif.liO prévia. Se osla prisãn 6 um rnnl indcclina· 
vol. .que não !HJ .Icgitimn pela justi~-t, st·nàu pela no­
cossJdnde p•nfellnmcnlo dt)munstrlldll, 3 anf~"'r!t.!ado 
r.,rmlldoJ'a dn culr.u. n quf.)/11 incumbe n:.:tttgiJtar a 
:wçito tfn justiça. ó n quo ptído mfl'llwr aprecinr 4 
eOO\'t:mioncJn o a opportunidndo dn pri~llo, tDnto mais 
lftt.IOto a sua tltJcrotn!:fiO já ó um acto do jqrisdicção 
crimin.,I. quo rlilo JlóJo omaoa:r l!lonão da autoridade 
juJiciaria. quo, soudo um CODior.o do julgaDionto, 

11 
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póde ser presumido, ó preciso 
declarado competcntemontc. · 

que soja expresso, Não estio ~vogadas esas disposfçõe•, diz o nobre 
ministro. Para que não Tenham ser lij(ora, é q~e ~o 
pronuncio contra a emenda do S. Ex. Sou o pnmmro 
a reconhecer, a fazer justiça ao espi1·ito com que 
e lia foi redigida; seguramente não podiasor intenção 
ii e S. Ex. revog.1r aquellas disposições salutares; 
mas mostro o resultado a que a emenda nos vaolevar. 
Nada mais vago. O§ 4• redigo-ao pela maneira se­
guiato ••. Noto bem o senado que não é emenda sim .. 
plesmenw ... 

A maioria. ó tão gravo, quo a lei fundamental do 
Estado tratou de rcgularisal-a, ostobelocendo _precei. 
tos que não podem ser esquecidos, disposiçoes que 
so acham. consagradas na nossa legislação do pro­
cesso, quo foram respeitadas ~.ela Jei de 3 de Utt­
zembro e pelo regulamento n. 120 do 31 de Janeiro 
do 18-!2. E' deste ponto que entendo que não devo­
mos retrogradar. Nom acredito o nobre ministro 
que fica desarmada a socio,Jndo ; não, nlto pugno 
nosto lagar pela causa do crime mos pela sorte do 
cidadão que delle niio foi convencido ainde, quo não 
deve estar sujeito ás propotencias d11 policia, contra 
as quaes o projecto o algumas omendns dia provi· 

· dencias ntms. · 

0 Sa. HINISTRO DA JISTIÇ4 : - Apoiado. 
O Sa. PARANAGUÁ :-... embora so diga: Redija·se 

det-ta muoeira; é emenda substancial; neutraliaa 
disPosições dll nossa legislação do processo criminal, 
nullitlca os etraitos do art. 119 da constitui~.tAo nos 
seus §§ 8•, IJo e lO. · 

E ó para que S. Ex. ni'l.o recuo do taes concessões 
que invoco o suu patriotismo, afim de que retiro esta 
emenda, que vem poiorar não só osta parte do pro­
jecto, so não atá aniquilar guranthts que nos sào 
concedidas poln constituição do Estodo c pela nossa 
legislação do processo criminal. 

Mns o nobre ministro nos disso: O mandado não ó 
expedido senii.o em crimes graves, á vista de in­
dicias, inquirindo-BO duas testemunhu que jurem 
do sc10ncia propria etc. 'fódas estas form:~hdades 
são de summa utilidade, não o noa;o; nem o que 
ou disso vne cm contradict;ão disto. Desejara. poróm, 
que a cmanda do nobre ministro nllo as aniquilasse. 
Se por u_m lado .s. Ex. a."!Plia aquel!ns garantias, 
quando uno pormtUe a pnsso provontlva, tendo de­
corrido mais de um anno tJa porpretação do dolirt .,, 
por outro Indo illudo·as completamente, deixando 
·tudo á notoriedade, expressão tão indefonida, que 
tudo autorisn, que dá A policin um roodor de ·quo 
ab~rá muitas vezes: as arbitrariedades, longa 
do encontrar um paradoiro, ar.hariío recurso, umo 
dofeza sempre prompta; S. Ex; por este meio 
indirecto aniquila todas as dis~osições salutares dé 
projocto·vindo da camara dos Srs. deputado1f, e ató 
mesmo du omendns que offareceu, sem duvida com 
intuito de melhoral·o. 

« A falt11, poróm do mdndado ... u Eis IUJUi: o no­
bre ministro diz quo não so do roga 11 log'llllnçao an­
terior. Mas a legaslação anterior exige" o mandado. 
(r.ontinlitto ler.) «A falta, poróm, do mand•do da 
autoridade formadora. da culpn na occasião, niio in­
bibirú a autoridade policial, ou o juiz do paz cto fazer 
prender o culpado de crime inafian~avcl, quando 
encontr:tdo, se houverem de qualquer modo •.• JJ Isto 
ó, por um recado, umn cuta parttcular, um bilhete, 
qualquer meio que' a 'occasiao possa suggorir ••• 
aso houverem do qualquer modo recebido da D.utori­
dade comP.ctenlo communicaçlto de sua culpabili­
dade ••. • ·Basta a communica~ão do sua culpabili· 
dado; não se precisa do rOIJUisfçtao. De sorte que 
por um~t simples communicaçao, embora o juiz com­
petente não tonha requisitado, a autoridade po1icfal 
póde julgar-ao com o direito de resolver a prisão 
porquo constou-lhe d• qualquer mo~o a culpabili· 
da de do accusado f ••• 

Onde a doro.gaçi1o da lei, disse o nobre ministro, 
com a emenda otl'orccida? Se a lei do 3 do Dezem­
bro, a loi do nosso codigo do processo criminal, 
tom determinado quo não se possa prender antes de 
culpa formada, nos casos cm quo esta prisão tom 
lagar. sc1.llo por ordem oscripta, anUo ostá a de­
rogação? Digo cu quo na cmonda do nobro minis­
tro, uma voz quo S. Ex. prescindo da afrosontação 
do mnndlldo, como a nutoridndo policia pódo pre­
sumil-u, nito hnvcrá mais embaraço. Entretanto, 
releva oh!iOrvar que os mandn.:tos do prisão, em taes 
eircumatlfncias. costumam expo:Hr·so cm sugrodo 
do justiç:~. visto como ~s delin9ucntos ou indicia­
dos estilo nusontoa o nua fnltar1a quem lhes dósso 
avi~o se t;,J CllUlOia oiio (osso tomado. !\las so são 
expedidos 1 s manda doa~ cm segredo do juslir.1t, como 
podem aor no mesmo tempo dn uotoriedatJtt? Haras 
vozes isto itovórns liCOntocorá. Fsla notoriod1HJO ser­
virá a punas pura ncobortB r o ll rbitl"io o snuccionar 
a propotcncla da a'ftoridado policial, contrn n qunl 
procuraiQQa ~cmoaw. 

PóJo dar-se a culpabilidade do accusado. Maa 
como a prisão próvia ó facultD.tiva, o só so legi-tima 
p1"1la necessidade, o juiz formador da culpa ó quem 
p6do decidir da sua convenionci11 e opportunidade, 
quando o como se deve usar de semelhante meio. 
,\ nossa lei do proeosso diz: a: Poderão ser preaos 
antes da culpa formada, • não diz que deveran ser 
prosas. Ao juiz incumbe apreciar os indícios, a na­
tureza do facto c suu circumstancios, auender á po­
sição do róo, •e ó um iudividuo ~omlciliado, do for­
tuna, de familia que nAo tem intereHae em illudir a 
acção da justiça ausentando-se e fugindo, quando 
amda não tem sobro si .o peso do uma condemnaçlo. 
Ha tantas circumstancias que o juiz rormador da 
culpa deve attonder para melhor aquilatar a.noces• 
Joidado deste acto do rigor, e ó tão grande a suares­
ponsabilidade, que aquillo qúe so póde sem !!'rande 
10convonionttj deixar ao seu prudente arbHno, não 
púdo ostondor-so a outras autoridades. 

Portlnto, ainda que consto, a do maneira muito 
sogura á autoridado policial a culpabilidade do accu­
SIIdo, qUo alilts nno está convencida por~uo o pro­
eosso não existo, nno so lho pódo pormathr a pra .. 
tica de um acto quo pddoo jun:comretonte entender 
quo não ó nccessnrio c quo por conscquoncia não 
deve ter Jogar. Nosle caso, o prisllo prévia dependo 
da nccossidade o niio da justiça. porque esta rnzão 
não p6de provir sonüo do um julgamento regulu 
quo niio bouvo. 
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• So houverem do qualquer modo rocobido da · o Sr. Sayili.o Lobato (ministro dajw­
autoridade compelent.a comrnunicaçiio da >ua culpa· tiça):-Sr. presidenta, ó evidente rruo a siJ!llificaçiio 
bilidade, O ti so r~ r notaria a expedição de ordorn do procedimer1t() ofTicia(, aqui ó acçâo pu~lica; bom 
regular •• -• Veja o senado o va~o que ba cm todo se reconhece não ser outro o sou sentido. 
este artigo, que· so acha concebidO nos termos os Para evitar, por6m, qualquer duvida qua, so-
mais absolutos que ó passivei imaginar-se... gundo observou o no.bro senador, poasa dar-se, con· 
. Independente ao requisiçao póde a autoridade pet- cardo em que so substituam as expressões: procodi­
JicJal ·decretar uma prisão som ser em fla«rante ; monto official, por acção publtca. Asaim, pois, 
isto ó, não" autoridade judiciaria, mas a autoridade deve dizor-so nos processos' por crimes em que caiba 
policial, cujos abusos se quor provinir, póde decretar acção publicn, em vez de: nos processos do crimes 
a prisão de um individuo qualquer sem as formalida· em que tenha Jogar o procedimento official, como 
dos do art.l76 do codigodo processo que foram ros se acha no parographo á quo mo refiro. 
peitsdas pola,leide 3de0ezembro ~se~ regulamento, Seguiram-se successivameote em discussão, que 
l'iolaodo dest arto o preceito constltucaonal o~pr~ssm- ficou pelo mesmo motivo encorr,.da os arts. 12, 13, 
mente consignado no §lO do arL _179 da co.n~tttutção; 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21, com os respectivos 
sendo ainda .notavol qa.e a auton~ade pohmal f!OSta!' paragraphos o emendas, e bom a!sim todos os arti­
oircumstaucaas o~ro JIDr d_el~gaçao em mater1a em goa addativos otrerõcidos pola commissão. 
que a delogaçAo noo e admassaYel porque o·mandado . . . 
do pritllo é um acto do jurisdicção;: 0 talvez que 0 Esgotada a m.Horaa da or~em do d1a, o Sr. presJ-
nobro ministro, quando obaervou que a legislação dento deu pa~a a ordem do daa !2 : · · 
não fica der'ogada a respeito da ordem escripta, não Segunda d1scussão d_11. propon~&:o da camara dos 
attendeaso .que por esta emenda ficam as autorida- deputados sobre pensoes mencaonadas no parecer 
dss policiaes com o direito do expedir somclban- da meaa_ n. 380. . . . . • • 
tos ordens; então o beneficio que devíamos recolher Voaaçao sobro "! proJ~Cto da reforma JUd.acaar1a, 
d,1 emenda em que separa .. se a policia da justi~a nos artigos cuJa dascua!UIO ficou encerrada. 
do todo de11apparoco; o ó psra que este beneficio que Lenotou-se a sessão ás 2 1/4 horas da tardo. 
nos ó outorgado por uma outra emenda oio des· 
apparoça: que eu continuo a votar contra a emenda 
de S. E<. relativa ao § 4• deste artigo. 4S•-•aifoo. 

. Ficou a discasolio encerrada por falta de quorum 
,Para votar-se. 

EM 12 DE JULHO DE 1871 • 

PRBIIDBNCIA DO SR o VISCON'DB DE ADAETÉ. 

Seguiu-se a discussão do arl. 10 com os parag-ra­
phos e emendas, o ficou encerrada. 

SuH.u:Anro.-Bxpcdicnlc :-Requerimento do Can­
dido Josó do Araujo Vinnna.-Parocor da mesa 
n. 381.-0rclem do dia :-Discussão de uma -era­
posição da camara dos deputados sobro pcnsoos. 
-Votação dos arts. lO a 21 e addttivos dtt reforma 

Entrou em discussão o art. 11 com os paragra• 
phos c emendas. 

Ficou tambem encerrada. 

O Sr. Parono~ruáa- Sr. prosido~te. 
parece·mo hnver uma antinomia nesta aniso combi· 
nada com o 8 8' dos emendas. . 

O artigo dtz assim : (l•nd<l) « Fica n balido o f'"" 
codimento ~Z·oflicir» dos juizes formadores da cu Pa, 
excepto o caso do § 4 .. 0 doato artigo. » Em geral fica 
abohdo o procedim9nto t:r:-o(1'cio. E' preciso queix, 
da parto ou denuncia do promotor publico para ter 
lagar qualquer procedimento criminal. Entretanto, o 
§ ti:• Addhivo diz assim: (lendo) • Nos processos 
por clime1, em quu lenha lagar o proced,mento o(Jl· 
ci11l •• » se o pror.odimento c:r:-ofltcio Oca abolido, n 
que Yem oat.a disposi~Ao: nos casos em quo tenha lagar 
o prOCAdimonto oWctal?r A regra e aC41bar•IO com o 
procedimento e~-oflicio, limitado a certos o detormi .. 
nados casos, que sesuramcnte nlio autorisam os 
tnrmos da emenda. Entretanto, a monto do parltgra­
pho ou emenda addictiva nli.o ó esta i parece que se 
tovo om vista a legislação no estado actual, rolati­
vamento á acç:Ao pubhca. Ora, so o estado actual 
desappareco quanto ao procedimento ex-ofTicio, para 
que fazer referencia a ello? Entendo quo o paragra­
pho poderia ter outra redacçlto,aonlo maia correcta, 
an menos mais clara. 

judiciaria. 
Ao meio-dia fez-se a cbámada, e acb.uam•so pre­

sentes 38 Srs. senadores, a saber: visconde de 
Abaotó, Almeida e Albu 1uorque, Leitão da Cunha, 
bári'lo do Mamaoguape, Antão, Carneiro de Campos 
barão do C1rnurgos, visconde de S11pucaby, Cbicbor: 
ro, barão de Muritiba, Cunha Figueiredo, Ribeiro 
dR Luz, Jaguaribo, Souza Queiroz,· Vit~ira da Silva 
Figueira de Mello, Mendes dos Santos, Barros Bar: 
roto, barão do S. Lourenço, barão do Afaroim, Sil­
veira Lobo,• visconde de lt.aborah)'. Dias do carva­
lho, Ft'roandcs Braga. barão das Troa Barras, vis­
conde do Lamaragibe, Zacarias, barlo de Cotegipe 
Fernandes da Cunha, duque do Caxiu, Paes dá 
.\Jendonç.a. barão do Rio-Grande, Sayão Lobalo, 
Candido Alecdes, barão da Pirap•ma. Silveira da 
Motta, Uchôa Cavalcaoti e visconde de S Vicente. 

Do1xaram do comparecer com causa participada 
os Sra. Diniz, b.uão do Dom Retiro, barão do ltaUna, 
Sinimbú, Paula ressOa, Pompeu, visconde do Rio 
Branco o Jobim. 

Deixaram de comparecer sem causa participada 
os Srs. Nunes Gonr;alvas, barão-do Antonina, Sa .. 
ruiva, Firmino, visconde do Suassuna, Nabuco 
Paranagud, Souza Franco, F. Octavi3.no o Torro~ 
Homem, 
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O Sr. presidente abriu a sossãc. 
Leu·so a neta d 1 sessão antacodonto, ó, não ha· 

\'Onda quem sobro olla fizesse observarões, foi ap­
provada. 

O Sr. 1' secretario leu o seguinte 
EXPSDIENTB, 

Requorimonto,datado4ohoje, do officinl da sacre­
tnria do senado, Candido Josó d" Ar;JUjo Viann11, 
solicitando licença para tratar do sua saudo, onde 
lhe convier, omqunttto espora a dispensa do Bt!rviço 
IJIIO solicitou em 4 do Alaio ultimo.-A' mesa. 

O Sr. 4° secrct9rio, sonindo do 2•, leu n parecer 
da mosa N. 381, de 12 de Julh•• do 1871, expondo 
a mataria do uma proposiçii.o da cnm:trn dos depu~ 
lados, npprovando as pensões concedidas a O. Leo­
poldina Lopes dos Reis. viuvn do capitflo-tennnte 
Ernesto Auausto dos Ucis, o mlíc do nireres do ld0 

batalhão de iofanteria Hora cio Henrique dos Rois, a 
outras. 

Concluindo:- Que a proposiçlo dn camara dos 
deputados entro om discussão o seja approvada. 

fi,icou sobre a masn para ser tomndo am conside­
ração com a proposiçli.o a que so refere. 

ORDE~I DO DIA. 
PKNSÕES. 

Entrou om 2• discus~ão, o passou pnra a 3\ 11 
proposir.Jao da ~mara dos doput11dog, mencionada 
no parécer da mesa n. 380, sobre ponsites conce­
didas ao soldado Angelo Rodriguo11 do Nascimento 
e a outros. 

RIPORIIIA IUDICIARIA. 

Votou so sobro o nrt. !),•, par.1gr.'lphos o omondas 
do projecto sobro reforma judiciaria, ruja discusllão 
ficara encerrada, o foram appr"vados. 

Foram succossivamenta approvat.los com os respe­
ctivos paragrnpbos o emendas os arts. 10. 11, 12, 13, 
14, 15, 16. 17, 18. 10, 20 e 21, e cs addltivos cnja 
discussão flcára encerrada na sessão dntecedonte. 

Passou o projeclo com as f3mendas para 3• discus­
são indo ~rimeirttmento d commissiiu do legislar-ão 
aftm de rt>digir as emendas para a dit:i discussão: 

Esgnlad• a materia da ordem de dia, o Sr. pro· i­
dente deu para a ordom do di• 13, 

S• ditumssão da proposição da camara dos dopu­
tados, sobre ptmsõos meocionodas no puroccr da 
mesa n 380. 

2• discussão dAs seguintes proposições da mosm6 
camara: 

Sobro pensões mencionadas no parecer da mesa 
n. 281. 

Regulando as ajudas do custo aos bispos eleitos 
·com n proposta do poder executivo o parecer da 
commissiio de fazenda. 

Em soguida o Sr. presidente convidou os Srs. 
senadores prosontos pnra se~ occuparom com os trttbn­
Jhos das cornmissõos, o disso quo ia officiar-so ao 
Sr. mtnbtro do Imporia convidando-o n assistir á 
discussão c.l.t propost11 dQdll ruua a ordom do dia 12. 

Lovaatou-so a sossão lt moin hora depois do 
moio·dia. 

.-o•aeaaA.o 
~;M 13 DE JULHO DE 1871. 

PRESIDINCJA DO SRo VUICON'DE DE ABAKTÉ. 

SUMM.\810.-ExpedienttJ :- omcios dos ministerios 
do lmpt~rio o do estrangelroa.-Omcios do I• se .. 
crot~trio da camara dos doputados.-Officio· do 
miniRterio do lm}Jorio.-Ordl!m do dia :-Discus­
são de duas proposições di! camora·dos deputndos 
sobro ponsõe!I.-Discussãa da proposttt do poder 
executivo, regulando a a ajuda do custo aos btspos. 
Ao moia dia foz-se a chamada, e a choram so prc-

Mntos 37. Srs. senadores, a sabor: viscondo do 
Allaetó, Almeida e Albuquerque Joblm, Leilão da 
r :unha, barão de Mamanguape, Chicharro, barão de 
Camargos, Carneiro de Campos, -Candido Mondes, 
,\nt.iio, PMs dA Mendonça, barão das Trcs Barras, 
Souza Queiroz, barão de Cotogipe, barão do S. Lou· 
ranço, Ochôa Cavalcanti, barno do Maroim, viscon .. 
do do Sapucaby, barão de Muritlba, Vieira da Stlva, 
bArão do Rio Grnn1ie, Figueira de Mello, Duas do 
Carvalho, D~trros B~rrr•to, Firminot Cunha Figuei­
redo, visconde de llaborahy, Sayao Lobato, Fer­
nandes Draga, visconde de Camaragibo, Ponrpou. 
Torres Ilowom, Parllnaguá, barão da Pirapomo, 
Silveira da Mottu, Mondes dos Santos o Zacarias. 

Doixllram do' comparocor·com causa participada 
o !I Srs. Diniz, barão do Dom Retiro, barão de Itaiina, 
Sinimbú, Jnguariho, Paula Pessoa, visConde do Rio 
Brnnco e visconde de S. Vicente, 

Deixaram do comparecer sem causa participada 
os Srs. Nunes Gonçalves, barllo do Antonina, Sn­
rniva, Nabuco, visconde do Suassuna, Souz,, Frlmco. 
Ribeiro da Luz, F. Octaviano, Silveira Lobo, Fernon­
det' da Cuoha o duque de t:axias. 

O Sr. prPsidente abriu 11 sessão. 
Leu-sn a acta do sessão antecedente, e, oito ha· 

vendo qncm sobro olla fizesse observações,, foi ap­
provad". 

O Sr. }o secretario leu o seguinte 
EXPEDIENTE , 

Tros officio~ do lO do corrente, do ministorio do 
Imporia, Hlmettondo os autographos san~cionados 
dai resoluções d>t assemblón geral: 

Um opprovando as pensões concedidas 11 AIJOS· 
linho Angelo da Silva o outros; Ala medo Aatcnio 
do Amorim o outros: João Belchior da Silvd e ou· 
tros; Augusto Julio La casso; Sorafina o outros filhos 
do alferoH Josó Moreira do Maltas; Firmino Jnsó 
dos Santos; João Soares Doplislo Alachado e a Ellen 
Harfle1d. · 

Dous mandando ma:riculor na<~ faculdade!t de me­
dicina da Bohia e da Côrlo os alumnos João llaplisla 
~lonloiro do Miranda Ribeiro e Domingos Lyra da 
Silva.-Aoarchivo os auto&raphos,communicaado ... se 
á outra camara. 

Dito de 11 do corrente, do mesmo mioistorio om 
resposta ao do senado do 5, declarando que nossa 
data cx~odiro1 aviso no prosidonto da pronncia do 
Santa l:11tharina o fim de mandar procoder á c]eiçáo 
por11 proí'nchimonto da vaga occa1ioaada ,aJo falia. 
cimente do Sr. senador Josó da Silva Morra. 
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Dilo de 12 do corrente. do ministerlo dos oatran­
goiros, aocusaado a reCOJ•ção de um oxtrll·éto da 
11 c ta da sessio de 30 de Junho ullimo, em que o 
senado, associando-se d camart.. doa doputadoa, 
mnnireala os seus sentimentos do horror contra a 
anarcbia ~a capital da França e congralula·se com 
a victor1a da c~tusa da civilisação o dos principias 
do christianismo; e ,:rclarando que por despacho 
do 7 d• corrente communiCiira a doliberavãu do se­
nado ao nosso ministro om Frnnça. 

Dito da m~11ma data, do 1° secretario da camara 
doa deputados, communicando que a mosma ca­
mar., adoptou a t'mondn feita o approvada pelo 
senado li resolução que apprcva as pensões conce­
didas a D. Rosa Mana Vie1ra de Mt~codo o outros, 
c Yao dirigil-a á sancçlio imperial. 
· Dito de 13 do corroo to,· do mini•torio do Imporia, 

em rosposla ao do senado, datodo de hontem, decla­
rando que,. lendo de aasistir na camarn dos depu­
lados A discussilo sobro orçnmonto do lmperio, nAo 
lhe é poasivol estar presente_ A quo deve ter togar 
hoje no senado da propostn subre as ajudas de 
cus'o aos bispos oloitos.-lnteirarJo. 

ORDEM !lO m,.. 
.PENSÕII, 

Entrou orn 3• di!cussão, e foi approvada para aer 
dirigida á sancção imperial, a proposição da camara 
dos deputados, mencionada no parecer t!& mesa 
n. 380 sobre pensões. 

Seguiu-se em 2• discussão, o passou par1 a 3•, a 
proposição da m1sma camar,,, mencionada no pa 
nr.t~r da mesa n. 381, &Obro pensões concedidas a 
D. Leopoldina Lopes dos Reis e outru. 

AlUDAS. DB CUSTO AfiS BISPOS ELIITOS, 

ACTA F.M 14 DE JULHO DE llnl. 
PRESJDBI'fCIA DO Sll. ~SCON"DB DI A•Anj, 

Ao meio dia achando-ao presealaa U Sra. aeaa­
dorea, o Sr. presidente diase que ia lar·H o o&padi· 
ente, vialo ter sido dado para ordem do dia, lraba· 
lhos do commissões. . 

O Sr. 4.• secretario, ao"indo de t•, deu eon ta do 
seguinte 

ZIPIOIIKTB: 

Oito omcios do 12 do corrente do 1• secretario~"' 
camara dos deputados, remottendo as aeguinto1 
propoaiçõea : 

A assombléagoral reaolro: 
Art. 1.• SAo isontu do penhores ~ arresto• as 

pensões usurruidu palc•s _ponsioniltas.do IDQDte-pio 
geral, e~tabelecido nesta Côr&e. 

A ri. 2.• Ficam revogadas aa dispoaições em coa-
traria.- · 

Paço da cnmara dos depuladoa, em 12 do1ulho 
do 11!'71.- Cundo do Baepeody, proaidente.-Joa; 
q!J.im Pires Machadn Portella, 1• se::retorio.-Jo1e 
Maria ela Siha Paranhos, 2- aecretario.-A" COID­
missão de fazenda. 

A aaaembl6a geral resolva: 
Art. 1.• São approvadas is se;uintea peosõ~s. 

oonredidas por decretos do H do Junho do llnl: 
§ 1.• De 608 menoaes a ll. Emiliana do Rocha 

Fragoso e D. Josuina da Rocha Fr~·~so, irmãs do 
capitão do oltado maior do 1• classe Lucas da Ro­
cha Fragoso, fallecido no ~xercito em operaç6es na 
Ropublica do Paraguay, sondo olla roparliJ•menle e 
oquivnlente ao soldo daquella patente. . 

Entrou em 2• discussão· a propoaição da mosma 
eamara, com a proposta dn ~odor oxecu&ivo regu­
lando as ajudns de cuato aos bispos elr.itM, cnm a 
emenda utrerocida no parecer da commiuão do f•-
zenda. ' 

Posto a votos o art. l• com as emendas da C4m.tra 
dos: deputados 8 di commissão diJ c.u:enda, (!.oram 

§ 2.• ·Do SOS mensaes a Gr~cinda Pereira da Por. 
ciuncula; e d·o igual quantu1, re,.rt.ldnmante, a 
Amolio de Arsollo Que~roz. Francisca de Argollo 
Q11eiroz e ~brio Bonedlcta de Argollo Queiroz. m&o 
e irmls do c•piHo do rolnnllrlos do patrlo Paulo 
Argollo do Queiroz, morto em combate .. 

§ 3 • Do 33'78100 ao ai fera. hoaorano do exer· 
ch'o Virgiiio· Alfredo da a Nero•, para quo com o 
soldo de 9t8900, que perr.~be como 2" targrnto, 
pnrfaÇA a quantia de 4328 aoauaos, sendo o lO• 
tal equifalente 10 toldo d .. quella patente, em con. 
sequencia do ter· se invalidado em combate.· 

Art. 2.• F.staa pensões aerão JMIIBS da data doa 
mesmos decro&os. 

· approvadas •. 

Po•to a vo&oa o art. 2-, foi igualmouto approv~tdo. 

Passou a proposiçAo com as emendas para a 3• dis­
cus!lão. 

O Sr. prosirJento proviniu o sena~io do que a 14 
daria para ordom do dill 15 n proposta do poder 
executivo fixando ns forças de terra para o anno 
financoiro do 1872 a 1878. · 

Em seguida doclarou quo n ordem do dia pora 
14 era trabalhos dn comm1ssõos. 

Levantou so a so~são á meia hora dOflois do 
meio·dia. 

Ar!. 3 • São reYOBadas 11 diopoalçõea em JXJn­
trario. 

Paço da camara doa deputados, om 4 de Julho 
do 1871.-C<IOd• d• Baopendy, preaidoote.-Joa· 
quim Pires Mschado Porlella, 1• secretario.-José 
lfaria da Siln Paranho•, 2• secretario. - A' com­
missões do pen1ões e ordenados. 

A assemblóa geral resol'fo: . 
Ar!. !.• Fica approvada • pensão de 36B mensaes, 

concedida a ll. Joaquina Marcolinn Sampaio, mio do 
alferos do voluntflnos da pa.tria Gustayo Fraacilco 
Sampaio, polo decroto do 21 do Junho do eorrento 
anoo, que modificou o do 7 de Dezembro do 1870. 

Arl. 2.• l~sta pen~iio sará paga da data do citado 
decreto do 7 de Dezembro do !!nO, o som pl'l'j•izo 
do moto soldo a quo a llrlclada pe111 ler direito. 
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Arl. 3.• Sio reYogada• as disposições em contra· · Paço da Clmara do1 depuladOI, em 12 de Julho 
rio. . . . . .de 1871.-Conde de Baependy, preoidente.-Joa 

Paço do comora dos deputadoo, orn !2 de Julho de ·qnirn Pire• Machado Portella, 1• oecretarlo.-Jooó 
18"11.-Conde de· Baoren~y. presldonte.-Joaquirn 'Harla da Silva Paranhoo, 2• oecretario.-A' com• 
Pires Mochado Portel '• 1• secretario.-Josó Maria missio de pensões e ordeoadol. 
da SIJn Paranhos, 2' oeeretarlo.-A ~ommloolo de A U•embló• geral resolve: · 
pea•o.&l a ordenados. Art. 1.• E• o govt~rDIJ au1ori1ado para conceder 

A uoembléa geral rotolve: urn anno de licença, cum todo• oo YencimeniOt, ao 
A ri. 1.• E' a goYerno aulorisado para mandar ad· 1• eacripturarlo da al!andega do. ParA, Camerino Fa· 

mitllr o tenente-coronel Floriono Vieira Peixoto a euado de Castro Meuoxes, para tratar de suo saude 
razer enme de miueraloaia, aOm de que posso ondelbe convier. . 
obtar o 8fÁO de b•cborel em scieacias matbcmallcas Art. 2.• Sio rerog•das os dlspoaiç~eo ern eon· 
e pbraicao. • . . _ · Iraria. . . . 

Arl. 2.• Sio revogada• as dtopoolçoos em con- · Paço da càmaro doo deputados, em 12 de Julho 
traria. . . do 1871.-Conde de &epend:r. pre1idente.- Joa• 

Paço da Clllllra dos deputados, om.l2 de Julho quim Pirea M•chado Portolla.-1• socrotario.-Josó 
de 11171.-Condo de Baependy1 presid••!o.-Joa· Maria da Silva Paranhoo, ~secrotario. -A commis• 
CJ!lilll Ptret r.lacba~o Po<'ella, 1' ••~relarto.-Jos6 são de pensio e ordenados. • · 
Maria da Slln Poranboa, 2' oocretarto. - A' com· • . . . 
mitsão de lnalfiiCçiO publica. · O Sr, :!" aocretatlo leu o segumto 

A &IIOJIIblh sorll riiOIYO: PARICRII DA M•s• ... 982 DI 14 DI Ju~no DI 18"11. 
Art. 1.• Jt• o sorerno autorlsado para concodiJr 

um anno de licen~. coDJ·todos os 1'eocimentos, ao 
2' cooreronta da aUandogo do Pará Joaquim Mor· 
cellino Rosa, para . trotar do aua saude onde lho 
convier. · 

ArL 2.• Sio revosad•• as disposiçõeo . em con-
trario. . · . 

Expõe 1 mataria de uma propooiçio da Camara dos 
Deputados. approvando 11 pensões concedida• 
a D. Luiza d1 Costa Ferreira da Luz, vlu•a 
do 1• Cirurgião do Corpo de Saado do exercito 
Doctor Antanio Antunes da Luz e ou1ra. 

I. ·Paço da cama r a dos deputadoo, em 12 do Julho do 
18'71.~ondo de Baopendy, presidente. -Joaquim Objecto do porecer.-Propo•içio aobre pensões.-
Pireo Machado Pe<'ella, 1• oocretario.-José Maria Quadro explicativo. 
da Silra Paranhoo, !l• oecretario.-A' commisllio do 
pensões o ordonad~~ . 

A a11ornbléa geral reoolre: . 
Art. 1.• E' tt ao'femo aulorisado a conceder ao 

deaemborgador da reloÇào da Côrte, adjunto do tri· 
banal do commercio, Flr111ino Rodriguo• Silva, um 
anuo de licença: com lodos 01 seus :~encimt~ntos 
para tratar do sua saude oado lhe· condor. 

Arl, 2.• Sio rorogodao aa dioposiç6n em con­
trario. 
. Paço da-camara doo doputodoo, em 12deJulbo ae 
18'71.-Conde do Baepeadr. prllidente.-Joaqulm 
l'irea Mocbado Portella, 1• oecrotarie.-Jooó Maria 
da l:>llra Paranhoa, 2' IOCrotatlo.-A' commissio de 
pensões o ol'douadus. 

A aoaembltia gero!· reaolre : 
Art. 1.• E• o governo autorisado · para conl'".edt~r 

ao juiz do direito Marcos Corrêa da Camora Toma· 
rtncto um aano de licença com todoa 01 vancimen· 
tos par.1 tratar de 1Ua saude onde lhe ~onvier. 

A ri. 2.• Sio revogadss as dlaposiçoes. em con· 
trario. 

llalá sobre a Mesa, ao.is de entrar na ordom do 
dia, uma ~ropo.siçlo; que a Gamara dos Sra. J.!epu­
tados enviou ao :>enado na fórma do artigo 57 da 
Canctitu~o. ' · · 

A pl'opeaiçio 18m a data do 21 do Junho ulli~o, 
e o seu objecto é AJ~provar duas mere:as pocnniarms, 
que o Poder Execul1ro, em remunarl'çào de IO"lços 
fei&os na guerra contra o G,·verno do Paraguay, 
houve por bem conceder a pe11001 do !amU11 
daquolles, que os prestaram, o nollo, ou duronte 
ena, pereceram. 

No intuito do e1clarocer complotamento ~ Senado 
acerca das duas pensões, do qqe so &ra&a, JUilll·se,. 
como a formula mala aimple•, e mais •proprfl!_dl 
para dar em assumptos dos'" natureza inforrnaçoos 
&lactas, o ao mesmo tttmpo resumidas, um qua_dro 
explicativo, contendo, alem de outru doclaraçoes, 
o t~xtrac&o dos documentos, 'l_UO acompanham a 
proposição, o justificam as peasoes. · 

O quadru b o que •• oegue: 
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·11. 
Informações deduzidos do quaJro Olplicslivo relali' 

vaa l primeira pendonlst.a.-Sorviçoo do maridn 
da primeira pen~ioniot.a. 

A propoolçio, como vê·•• do quadro ••plicativo, 
oomprohenda duaa penslonlsl.lo, sondo a primeira 
O. Lulza ·da Coob Ferreira da Luz, viu r a do 1• CI­
rurgião, r.apllio do Corpo do Saudo do Olorcllo, 
Doó10r Anlonlo Antunoa da Luz, fallocldo na cam­
panha do Paraflu&y. 

A ~enoão é de trinla mil ráis monaaea, sem pro­
juizo do melo aoldo. 

Prova-se por meio de uma justiOcaçAo ·a que a 
agraciada procedeu no Juizo dos Feiloa ila Fazcn~a 
da Pro•ioeia do S. Pedro do Rio Grande do Sul: 

1.• Que J agracbda é a propria Yiuva do lo cirur­
gião Doctor Antonio Antunes da Luz : 

2 • Que aam poasuo emprego provincial vilallcio, 
que lbo ronda tanlo on mala que o meio soldo, o pro 
tendida pODIÍIO : 

3.• Que 10 conserva no estado de viuvez: 
4.• Que viveu· sompro com seu marido, e que 

, delle nam •• diYorciou, nem separou-se por seu 
máo procedlmtnlo : 

A prova dos itms d• juatiOcaçiio consiste, nam aó 
no depGimento cnntesto du taatimunhas, que jura­
ram no proce1so da justificação, mas tambem. em 
diversas certidões. 

Proya-se por umadello.a que~ aagra.ciad'll ca.aou com 
o Doclor Aiilonio Aatuaos da Luzem 21 do Maio de 
1850 n• Província de S. Pedro do Rio·Grande do Sul, 
na egrejo motriz da cidade do S. Gabriel. 

Prova-11 por duas certidões do bapllsmo que deste 
consorcio e:rastem dou1 filhos, que sam : 

Francilco, nascido om 10 do Octubro do 1851 
e Huracw, naocldo om 1'7 de Octubro. de 185'7. 

Prova .. se por uma certidão paanda na Tbeaooraria 
do Fazenda d• cidade de l'orlo·Aiogre. capll.ll da 
Província de S. Pedro do Rio-Grande do S~l, que 1 
justiftcante recebo por aquolla Tbesouraria o meio 
soldo msnoal de vinte doua mil o oclccealoa réis por 
despacho da mesm11 1'besouraria cte lO do Fevereiro 
de 115"70. . 

Prova 11 ftnolmoato por certidõoa paosodas polao 
respectivas Secretarias de Estado que nem uma mercê 
pecuniarb obtivera a agraciada. nem pelo Mlnit­
lcrlo da Guorro, nem pelo do Imporia. 
· Pelo quo pertence aoo aerviços ilo marido da agra­
ciado, o que conol.l ds ouo !é do officio pa11ada pela 
lioorel.lria do Corpo de Saudo do exercito vem a aer 
em rosumo o que se segue: 

O marido da agraciada ·era nlltur,\1 da Blbia, o 
PliCOU em 18111. 

Asaentou praça em '18 do Março do 18!8, oondo 
nomeado por Decreto desse moamo dia Alferes oju­
dnute. 

Foi nomeado Tooente 1• Cirurgião por Ducroto 
de S do Março de 1852, e Cnpitão 1• Cirurgião por 
Decreto de 2S do Septombro do 1857. 

Exerceu algumas commiasüea proprias •o sou em· 
prego, sendo uma dellas a de Inspeccionar orn 1860 
as informarias mllilaros do Rio-Grande, Joguarlo, 
Cbuy, o Rio Pardo. ' 

• 
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Em 186Uoi r-movido da Provlacil do S. Pedro 
do Rlo·Grende do Sul para 1 do Mallo·Gro11o, e ao­
moodo 1• Cirurglio do Hoapilll Militar da· m11m1 
Provincia. · 

D• ordem do dia da Re~artiçio do Ajudante l;e­
noralaob N. '70J de 30 de Novembro dollltl9 cenll.l 
que o marido da agraciada follecêra:·ao dio 'do 
IJozombro de 186'7 ao Republica do Porl1!11111 onde 
se acbavo retido como prilloneir6 do flaerra. 

· A preteaçlo de ograclldo foi fevor•nlmoate 
ldormada em omcto do 1' do Qctubro do •18'70 
pelo V ice Proaidente da Província do li. Pedro. do 
Rio Grende do Sul. · · .... · 

O Conselheiro Procur~dor da Corôa em offielo de 
ll de Dezembro do referido a ano dia o· oegulnl.l: . 

• O marido da peticlouario morreu como pri­
sioneiro no Paraguoy, o que aem duvl•• nam auc• 
toriaa o que 18 ·pretende, e p,)Jo contrario poderia 
subjeitar a censura,· a processo. e até a eaatlgo, nam 
ba prp•• do aerviçoe, e sua impor&ancia, o 111lm 
parece-mo consequanttj que nam ba Jogar a peaaio.•. 

As razões adduzidu pelo Conselheiro l'róearador 
da Cor6a nam foram aUendidaa pelo Govemo,qne 
oem embargo dellas concedeu a · pendo do que •• 
traio. · · 

Do quo deve inlerir-oe que o faclo de ter o marido 
da tl&'raciada ficado prisioneíro do inirniRO nam Jbe 
pode trazer culpa, nem ·desar, achando--se enc&a­
monto nas circumstnnciu de outros, que no Paraguay 
morreram prisioneiros,. sorn que isto obstasse 1 que 
o Gov~rno 1graciasse as vJ:uvas com mercês pocu· 
niarias. · · 

Uma das viuvao tola do Coronel Frederico Car­
neiro de Campal, D. Auta Ferreira Fnnça Carneiro 
do Campos, que obteve a pendo menoll de I !101000 
oem projulzo do me10 soldo, apprond1 pelo Decrete 
Legislativo N. 1'703 de 21 de SepLOmbro de1869. · 

Assim, aendo manllealo que o marido da llfl· 
ciadl, algun• seniços tinha an\erion• 6 perra,. • 
ai nam morreu na guerra, pelo meaoa pócle dilt~r--11 
q!JO morreu por cousa da suern, penuade-110 a 
Mosa que a pensão concedida eati no · caaa de ~ar 
• pprovada sem a miníma objecçlo. 

• III. 
lnlormaçõoe Niativos 6 2' ponaionloi.I.-Servlçoo do 

lrmio da 2• · peaolonilla. · 

Está contem piada na P.roposlção em oepndo 
!orar O. FlorinJa C•mplll Lopes de Souza, lrml do 
O nade 2• Tenonw do 4• Bal.llbáo de Artilhorla 1 pó 
Antonio Luiz Toixeiro Campos, .tallecido na cam-
panha do Paraguay. . 

A pensão O do trinta e sCis mil r6i1 meDI481~ 
aguai oo ooldo da patonto do officiol lallecldo. 

Por urna cortidlo do respectivo paro·cbo prova-se 
quo a agraciada Coi casada com Càrlo1 Ausua&o 
LO'{lOS do SGu11, tendo 10 celebrado esta cerimonia. 
rchgiooa, no dia 21 do.Ionoiro de 1860,na froflu. ezio 
de Sant'Aona desta Côrte, o por.outra certidão pai· 
soda pela SecNtaria da S•nl.l C111 do Mioerioorltio, 
prova·•• quo o marido <l• agraciada lallecêraDOita 
t:•rlo DO dtl 16 do Fenrolro de 1863. 

1'! •. 
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. ProYI·N 11111bem pells certidões de·.baplismo dn 
~rncisda, " dll110u Doado lrllllo, que ombouom 
IUIIOI le~ilimol do José Tobolra de Campos e de sua 
mulher Belmira Joaquina de Josus. 

Taalo a asracilldo, COIJIQ seu Irmão foram bapli­
•ado• na Freptlia do Sacramtolo do. Sé desl' C4rte. 
•I!"' III em. 20 da Sepcembro do 1828, e e11o em 11 
de Ocl1bro de 1839, declorando·s• cor nascido em 
18 do ÀIOIIf do mesmo IODO. · . 

Quaalo 11111 seniçoa· do irmão do .osraciad•, da 
IUI fé .do oftlclo COO III resumidomonle O S8SUiDio: 
. E'· aaiUnl do ·Rio do Janeiro, onde diz· a fó de 

oftlcio que aascou em 16 de Agosto do ao no de IB31, 
e um ·•• .18311, como se 14 na certidão do ba plismo. 

Auen&ou praça Toluollrio em 8 do Abril de 1856. 
Foi nomoa4o 3- Tenenle por Decreto da 2 do 

Do,.mbro do 1860. ·· 
Em 18 de Ftflreiro de 18115 so~uiu do Peroam· 

buco com um .coolingealo do 4• Balllhiio de Arli· 
.lb•m a pé paza a campanha do Paraguay, o ahi 
foi priliooeiro .com o batalhlo a 3 de Novembro 
do 1887. 

,(I Commaodanll inllrioo do 12' Batalbio do lo· 
fintaria Eraoslo AusuaiO da Cunha Mallos altealo 
ooa 3 do Abril de 1889 que o Teoenle do 4• Bslllhão 
do Arlilberia a pé Antonio Luiz Teixeira ' ampos, 
tolldo c:abido em pudor do ioimigo no dia 3 do No· 
:vembro do 11117 em Tu:yu!y, marrAra em S. Fernando 
dltdiA 6 de Abril do llleB, em conaoquoncia de in· 
üuDidadOI adquiridu oo marcha pelo Chaco, e 
do1 mú11ra101 recebidos do inimi1o, • fllra ••pu!· 
lado oo cemilerio daquolla povoação. 

Doqm IOJIUMo requorimoolo assignado pela agro· 
clada QO Rio do Janeiro em 10 de Novembro do 
1810, vê·ae ler oido indeferido pelo Governo um ou· 
tro J'e4:Uorim.eoto, que a peticionaria flzora. anterior­
mente, solioil.ondo uma poolio. 

late mo1mo 10 vê lambem da lnformaçlo doda em 
omcio do l• de Dowmbro do 1810, pelo Conoelboiro 
Procundor da CorOa, o qual diz: 

• n delparecer sobro • presente pretonçlo em 
28 de 14Aio do 1889, e 4 visla do que entao pondo-

- roi, e dao eslseor.lu, que lembrei, nao me parece 
proYado lfcuftdum ju1, qpe o irmão da peticionaria 
llteuo eniçoa, e taes, quo auctoriselfl pflnslo, nem 
meomnojo mencionados ••niQOS prealadoo do qual­
fiUer natureza ; e o facto de ter ol~o o irmAo d• po­
llcionoria priaionoiro, e ter morrido DO poder do 
Inimigo nlo podo ser levado •o srAo de merito. l'o 
der' er deaculpado, innocentado mesmn, como se 
allesa ter acontecido com o Commandonte do Bala­
lhao, que ·foi todo ap• isionado pelos paraguayoo. » 

As meamaa obaervações, QIIO a Mesa já oppoz 
101 argumento• adduz1doa pefo C •nselbeiro Procu­
rador da Cor6a acercl da pendo antecedente, res .. 
poodem ú que 10 rerarem 1101 serviços dn irmão 
di peticioosna, accre,cendo u11m aó quo om caaoa 
como eoll aorla pouco politica • applicaçlio do oum­
~~m iua, qu~ ,Poderia •"r tntorpolrad.a .corno summa 
tnJuna mas tambem que o requerimento da ps­
ltctonarla parece ealar instruido com oa documontós, 
cujo faltoso linha notado, quando aprosoolou o pd· 
melro ·requerimeo\o,. . ; : . · 

IV. 
Con••'dtranda e conclusões do parocor. 

Assim que, como resumo e cooclnsio 'daa obiOr-
.,,cõe• quo procedem, a rcosa : · 

bomidtran,.o qun as-pensões do que ao trata (o. 
ram concedid11 pelo Poder ExocutiYo em aLtençlo 
a aorviços tnaia ou monoa importante• prestados na 
guerrt contra· o,Governo do Paraguay: 

Cnn•ideran.do quo, si ó certo que e marido de uma 
das pon•ionist.aa, o o irmão da 01Ura, ficaram prisio· 
noiros do inimi~o, Dom foi por culpa propria, do quo 
rouom convenc1dus, m:~s por accúlentea da guerra, 
oam sendo monos cerlo qun ambos morreram por 
cauFa da guerra. em torra inimi.a.: .. 

Cor'lriderando quo em ca&os stmilban&ea teom '&ido 
concedidos pelo Poder Exocullvo, e approvadaa pela 
Aasombléa Geral diYorsaa mercês pecuniarUua : 

Offoroco o soguioto 
PA.RBCIR: 

1.• Quo o propoaiçno da Camara doa Sra. Deputa• 
doa deve entrt~r ODl discussiiJ O ser approvada. 

2.• Quu o ~ar.:cer da Mesa S(lja improaao o diA-
I~ibuido no fú1ma do ostyJo, · 

Paço do Senado om 14 do Julho do 1811.- I' i•· 
conde de .fbaetd, Pretidonte.-FreJilrico de Almtida 
o .A.lbr1querque, 1• Socretnrio·.- Jod Martins da 
Cru: Jobirn, 2- Socrotario.-, Ambrosio LeitAo da 
Cunha, S• Secretario.-. Barào de Jlamanguap6, 
4• Secrolario, · · 

•i 
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. ' Picou oobrea mesa para·enlrir em'dlscuss!i'dbm I' Dol:uram de éomparecor com C.usa parílcipada 
a prepoolçlo a que 10 relere.· ' . · 1 .os Srs. Ulnlz, bJI!Aodo Bom Retiro, barão du Itaii!>o, 
' o ~r. proal~o.alo, doeuiá do dar a oidém ·a ordcin Paula P~s~oa, 01as do Corvnlbo, Nnbuco o vilc?ado 

do .d1a para buje, conVIdou os Srs. sen>dores pro· do S. V lC< ato. · 
sentes para 10 oacuparem com lrabalbos do.com- ·Deixaram do comparecer· sem causa partici~ada 
mllsões. ,.. : os Srs. Nunos Gonçalves, b11rào do Anlonlno, Car• 

O Sr, ~~caidonto deu pora ordem do ~ia 'Is,' n~lro do Campos; _Souza Queiroz, F. ·Octaviano, 
R1beiro da Luz, barao do R1o Grande, Silveira da 
Motll, visconde do· Camaragibo o vlscondo do Suai· 
suou. 

1• ptJrte. - a• dis ;usaãn da proposição da caiuara 
dos doputadoli sobro poo11Õos moneionudas no pare-­
cor da mesa n. 381.· 

2- discUSsão da proposiç&o da meu~.s ct~marn 
flu.ndo as forças do terra sob propo:;ta do poder 
executivo, com o parec.::or da commitsilo de marinba 
e guerra. 

2• pare", cb 8 horas. - 3• discuuão da propo~ 
1i~ da mesiDa c.1mara aobrl3 ajudas de custo nos 
presidentes de proviocia com o p:1rocor da com· 
mioiiAo de fazenda. 

2• dita da proposição da mesm:a camara, outori· 
sando o ~ligamento de ordenados ao juiz de direito 
João de Carvalho !4'eroandes Vieira com o parecer 
da comwissão de fazenda. 

Em seguida convidou os Srs. senadores present.el:l 
para continuarem a 10 occupar com os trabalhos de 
commissõ~s. 

EM 15 DE JULHO UE !Si!. 

PRESlDENClA. DO SR. VISCONDE lJK ADAET~. 

Suauu.mo.- E:r:pedie,,te.- Oficio do ministor:o da 
justiça.- omcio do 1• secretaria da camua dos 
C:leputados.-Parecor da .musa n. 383.- Orde .. do 
d1a.- Discussão de proposições r1a camara dos 
deputados sobro ponsõos. --Discussão da pro­
posta do poder executivo f111111!do as forças de 
te.ro para 18i2-18i3. Uiscursos dos S11. Porn· 
nagull, ministro da auerra e Pompeu.-Discussilo 
da proposta do poder exccuth·o sollro 11judas 
do custo aos pre~tidentos do provincia.-DhH:ursos 
dos Srs: Pompeu e Soylo Lobo to, · 

Ao meio dia rez !O a chnm~tda, e acharam-se 
presentes 39 Srs. son~dorcs, n sabor: visctlndc 
do Abneté, Almeida o AlbuquerquP, Jobim , Loitão 
da Cunhn, barão de MamnnKuapo, Vieira da ~ilva 
barllo de 1\luntiba, Chiehorro, duque do C1 xins, 
Pompeu, barão do Cnrunrgos, Cnndido Alt ndos, 
barAo do Maroim, vilicondo do Snpucahy, barão 
do Cotog1pe, Silveira Lobo , Cunha Figueiredo 
Jagunnbe, Ftrmino. Figueira. do Mollo, visconde 
do lUo Branco, barão dos l'res Burras, ParnoAguá, 
Uobt'la Cavalcanti, barllo !;!e S. Lourenço, Uorros 
llarreto. i''ornandoa Uraf"• Siuimbó., v1scon1o du 
lt.aborahy, Antão, Sartuva, Z11carias. Torre• Ilo­
mem, Fornnndoa da Cuuha, Suyàu Lob"'to. barão do 
l,irapama, i>no• dtt 1-loodonça, Mondes dos Santos 
e Souza Franco. 

• 

O Sr. presidenta abriu a sessão. 
Loram-so as actas do 13 o 14 do corrente, ei não 

havendo quem.sobre alias fizos~e obsorv.açõos, or1 m 
approvadas. 

O Sr. Jo seL!I'etario lêu a· seguinte 

EXPEDIINTE. 

Dous oiDcios de 14 do corrente, do ministerio da 
justica. remettendo os autograpbos sancciooadosdal 
resolUções da a11sembléa geral,, appruvandu ati apo­
sentadorias coact!didaa: 

1.o Ao juiz do direito conselheiro Francisco Joaé 
Furtado; · 

2.• Ao desembargador da relação do Rio do Ja· 
neiro conselheiro José lgnacio Vaz Vieira. 

Ao archivo os autogra(•hos, communicando 10 4 
outra camarn. 

Dito da mesma data, do 1• secrotnio da camara 
dos dep.utados, communicando que, ror ameio 
do min11terio do Imporia do 11 do corrente, cons­
tara á mesma camara tur ~ido sancciooada a nso­
lur.ão da nssemblóA Kero.l que autorisa o goverho 
pai-a conceder carla de oaturalilaç1lo a todo o es­
trangeiro que a utqueror, maior do 21 annos. 

Dilo do 15 do corrente. do mesmo 1 o secretario, 
commumcnudo que a mesma camara adoptou 11 
emendns foitns,. approvadas pelo senado á proposta 
do go,•orno, convertida om lo1 pela referida camara, 
abrindo urn credito do 20,000:0008 para complutar 
as li r. hu dn estrada do ferro do D. P"dro II, o v ao 
dirigil.·n á uncçüo imperial.-lntL•irado. 

Pito de 14 do corr<:nto mcz, do 1• secretario da 
canuua do:t dopuladoP, ren1etttmdo a seguinte pro­
po&i!;iiu : 

AI t. 1.0 R' nutnrLsntlo o governo para conceder' a 
J1llw Josó Fngundcs de Hozendo o Silva privilegio 
exclusivo por !10 Donos para lavrar os rios CayaJIÓ, 
Maranhl'to e sous affiuontos 

Art. 2.0 São re,·ogadas 01 disposiçõe::~ om CllD• 
trl\rlo. 

l'aço da camoro dos deputJdos, cm 14 de Julho 
tfO l!:i71.-Cnndo tle 11ar-poudy. pl'O!ddcnto.-Joa· 
quhn l'iríls ,\J:,cJuuio Pt•rlt!lla, ,Lo aucrott•rio.-Ma· 
nool Pereira Guimnriiet~, 4• secretario sevindo dtl 2•. 
-A' commlssiiu do cmpretu privilegiadas • 

. · 12 



. SBSSAO BM 115. DB JULHO . 

o.sr. 2' ncretarlo leu o nsuJnte 

PAIIBCII\ DA KIIA K, 983 DI 115 DE IULRO D& 18'71, 

Jlzpõo • materla de uma l'ropoaiçio da Camara . a •• lJopulados, ·~provanijo as ponsõol concedi 
doo a D. Carollaa Francioca de Sá Godinho, mle 
do 2• Tenente da Armada Atronso de Almeida Go­
dinho, failerido em conoequencla de moleotia ad­
quirida na campanha do Paraguay, o outros. . 

1. 

Ohjoelo do parocor.-Quadro explicativo. 

Está •obre a Meoe, afim de entrn na ordem 
do dil, uma proposição, que a Camara do• De· 
pulado• enviou ao Soando na forma do artigo 67 da 
Constltulçio. • 

A proposiçlo tom a data do 8 de Sulho de 1871, 
e o seu objec&o é approvar divorias mercês pecunia· 
rias, que o Poder EJ:ecutivo houve por bom conceder, 
em remuneração de sorvi~os, a pessoas da ramilla 

claquelloo que 01 P. .. taram, au fouo na porra .,.,._ 
Ira o Go•omo do Parapay, aa qual porecoram llo­
rlooomonte, ou fouo no oxerclclo do empn101 ciyio, 
o comnilsoõos do Go•orno, qu• dooemponbaram com 
zelo e dedlcoçlo ela sua parte, e utilidade para o 
Estado, 

No Intuito da a.Ciaracer complotamoile o Sanado 
Acerca dao ponoõoo, do quo 10 trata, junta·•• eomo 
a formula mail simples, a maio apropriada para dar 
em aasumptos dosta na&urera lnformaçõo• ouclal, 
e ao mesmo tempo resumldat, um quadro oxP.Iica· 
tlvo, contendo al6m do outru •• seguintes declara· 
ções: 

1.'-0s nome• das pondonlttas: 
2.'-A claiBO, e o quantum do,eada ponlio: 
3.'-A importancia annudde cada pondo : 
4.•-A data dOI decreto& di CODCOIÃO: 

5.•-0• mollvo• justiOeallvos da concesllo : 
6·•-0s documontoaaanoxol4 propoelçio: 

O quadro ó o que 10 1eguo : 

·. 

• 
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11. 

lnform•çõu deduzldu doqu1drn.-1.• penaloal•ta. 
-Se"i~• do Ilibo da peneioaiola. 

· Tomou parte eom o auio, a que perteacla, ao 
recoahecfmealo da forlltlca~o de Curupafty em ~ · 
de Maio de 1811'7, e em 15 cfa Agoalo oegulala fa­
zia parla da f.~•mlcio do eoeouraçodo Br111il na~~-­
•arem de Clrupalty elrectuada aeae dia pela Di­
violo de eacouraçadot. A propoel~t. eomo vO·aa do quadro explicativo, 

comprelieadio ciaco peneioolatu. 
Ell4 coatemplada om prim1iro loKar na propoll­

çio, eom a penelo mental de q~renta e doua mil 
r~il; D. Carolina Froncltca de Sá Gedinho. mle do 
teguodo 'fenoale da Armada Alfonso de Almeida 
Godinho, fallecido em cooaequeoci1 de moleetla 
ach!ufrida na campaaha do Parai!Uiy. 

Por Irei cerlld611 paau.lu pelo vfgario eacom. 
meadldo do FreiJUMI~ de N0111 Senbora do Pilar, 
do llrmo do vllla d 1 Eltrella, Provfncia do Rio de 
Janeiro, proya-M : 

P•'• prioteira, que a agraciada caúra em 8 de 
Maio de 182S, no capells de Santa Rita da Poaoe 
da referida Fresnezls, colll Fraocfaco LourençoJoo6 
Gediobo: 

l'lla "'"""· q11o o marido da agraciada follecell 
a 12 de 0Jiubro do 1846, na mesma Freguezia: 

Pela terceiro, que o tegllndo Teaenta da Armada 
Alroaoo de A.lllloida Godinho ó Blho logilfmo da 
agraciada e do aa11 tloado,morido, tendo oido como 
III baplf11do na Oflrlja matriz do Freguazla da So­
abora do Pllor de lguallú, em ~ do Abril de 1845, 
COIIl declara~ o de ter aaecfdo elll 24 de Abril do 
IDDO IDiecode•te, 

De Ulll aiiOI&odo do Capfllo do Mar e Guerra Joio 
Nepollluceoo lloaaz11 , Commaodaola doa navios 
d-rmadoo, com a dato de 10 do Junbo de 11111, 
coaota qu~ o Olho da agraciada, duraDia-o limpo 
que 11rviu de COIIlmaodaa&e do npor ApG, morou 
lelllpre COIIl sua mlo, ajudando-o A viver colll o seu 
•oldo, e com 11 raçõea que recebia como Comman· 
daota do lllealllo 'flpor. 

Em 3 do Septemllro do mumo aano pa11o11 para 
o vapor Princua, e deito, ao •ia ~n&e, para o 
lraasPIIrle Wemek, tOm de teguir para o Rio de 
Jaaefra, por aohar·te doea&e, e ter tido inepec­
clonado. 

Cbogou ao Rio de Janeiro em~ do referido mer, 
o foi oovameale intpeccionado em 4 de Fever1lró 
de 11168. 

Foi promovido ao pooto de togando Teaente por 
Decreto de 30 de Abril de 11168. 

Por Decreto de 3 do Março de 1889 foi pauaclo 
para I 2< cla11e de omclael da Armada. 

Por aoa:eaçlo do Quanel General da lllarioha de 
9 de J ulbo do mesmo o a ao de 186a foi desigoodo 
para commandar o Yapor ..fpa, em deurmamea&o. 

Folleceu nesli ~rle em 29 da Septembrn de 1870. 
Os Doclore• Satumloo Soana cfe Melrollel, Joio 

illptlota doa Slaloa, e João Podrn do Mioaada, aliei­
Iam que o ftlbo da ograciadl falleceu de phlilica·l•· 
ryngo pulmonar em conoequoncia de lnlosicaçio 
101ludosa que adquiriu ao Parapay, e que o acom­
panhou até a morte. 

III. 
Pensionltla eoatamplada em aaguado logar.-Sar· 

vlçoa do marido da peooleailta. 

De do111 attaatadoo, am do viga rio do Freguezia de 
San&' Anna deoll ~rle. e o111ro do Subdelegado do 
2• dillriclo da mooma Frepozia, vê-ao que a agra­
ciada é viuva bonosta, vivia em companhia de se11 
lnado Ilibo, e ara por alie aoccorrldl. 

Ea14 contemplada em segundo togar na propoai~o 
com a pensão 10n111l de um cont.> do réis D. Maria 
Lucia de Oliveira Plllar o Mello, vluva do Coronel 
hooorario do Exercito Aatooio de lllollo e Albu· 
querquo, fallocfdo do moloatia adquirida om cam­
panha. . · 

A agraciada dirigiu ao Governo em 24. de Saplem· 
bro do 1889 u~ requerimon.lo, pedindo uma panelo 
em remuneraçae dos semços do seu flaaclo ma• 
rido. . 

d 
01 Hrvi~l do lllho da ll!flci&da r<>DIIIm da fé 

8 omcio, cujo rBIUIIlO 1e olfereco. 
Era nalurol da Província do Rio do Janeiro, • 

dil-.. Da fé de omcio &<r nucldo om 24 do Abril do 
•.nno de 11H6, q111odo aliA• na certidão do ba~>:" 
t11mo se declara ter naacido llll 24 do Abril 
da18ü. 

Allentoo 'praça de aaplraall A guarda marinha 
por A viso de 2í do Fevereiro de 1864, e oomo III 
foi reconhecido em ordem do dia da Eacola do Ma· 
rinha N• 39 de 211 de referido mez, dia eta que foi 
IDIIricufado Dai IUfll do 1• IODO, . 

Tendo completado o curao da Eacol1, foi nomea­
do guarda marinha por Aviso de 4 do Dezembro 
de 1866. . 

'Em 15 de Mar~ do 186'7 foi nolllaado pua '""ir 
na eaquodra em operaçõe• conlro o Governo do Pa . 
rasuay, lf!Uiado para Jlontn1d6o a bordo do en­
eoaraçodo lrotil. 

O requerimanlo acha·so Instruido com lriala do­
cullleotoa, muitoa Olll publica fórma, "' quali ledo• 
oem racoobecillleoto. · 
. Aa al!egaç6ea da agraciada sam: . 

1.• Quo • peticionaria acha-so em estado de po• 
breza, Bill edado avançada, e falta de saudo. · 

P~ra P.rDVa deota alresaçiio nas auAe diverua per­
lea JUntam·•• oa documento• do Na. 1 a 5, que aam 
quatro attasta1oe de dfvoraaa auctõridades, e um 
certiOcado de medico. 

2. • Que o marido da peticionaria aSieDioll praça 
voluntario como 1• Cadete no dia 21 do Novembro 
do 1826 ao rel!lmenlo do c .. aUaria denominado de 
driiJÕOs, depo11 li", e actualmente 2< do CaVIUarla 
ligeara, tendo aubldo todos 01 potloa inforiona ale o 
do sargento, o fez as companbu do Sul doido o dia 
da •~I! _pra~ ató n conclu1ão da guerra em Octubro 
do 11:128, asaiatfndo A batalba de 20 do Fevereiro do 
182'1.1-.!' ao ataque du CouhiiDI 1m 16 do Abrif. 
de 1..,.,, 

i 
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· Para pron desta allogoçio jonta-sc oob N. 6 
a cor&idlo ·dO. seus assentamentos do praça. 

3.• Que, duranto os movimentos rovolueionuios 
da Provinoia do S. Pedro do Rio-Gronde de Sol em 
1835, o marido da peticionaria !oi,nomoado.Capilãc 
da guarda nocional, o promovido aopois a Tenente .. 
Coronel, o que pros&ára importnntos serviçal', o sa· 
bar: reuniu forças, com as qu~~:es incorporou-se ao 
exercito command11do pelo General Ehsiario: (oz 
parto das furça• sob o Commanrto ·do l\laroch~tl So. 
bastião Uarroto; tomou part•t no feito do 11rmns, 
"que fez I~Yantar o shio posto potos rebeldes lt cidade 
d11. Por~o-t\legro; absist1u nos ataques do Rio Pardo, 
ilba de Fanra, BotiiC·Jrahy, e tartos outros i e flnnl­
montoalc~tnçou uma brilhante vi;toria em 12.do 
Jaóoiro do 18-10, Dl'l Província do Santll C11thnrina 
no campo do& Coritibann• sobro as forças comman· 

·dadaa pelo Coronal Teixeira, GariDaldi, o outros. 

nhias dcstinadu a repcllir ,~s aggrossões dos indi· 
ganas : 

P•ra prllva desta allegnção juntam··so os doeu· 
montas doNs. ,7 a 17, entre os quaes ha sob N 7 
uma ordem do dia do Marechal Sobaslião 8nrroto 
Pereira Pinto, •ob N. 15 um attrstado do Morcchal 
Antonio Elisiario de Miran~a o Brito, •ob N. 16 um 
ameio ou I:Brlit om publica~fórma do Presidente da 
Pro•inoia de S. Paulo Mani)Cl Machndo Nunes com 
data de 21 de Janeiro de 1840, cm que Colicita o 
marido d·• agraciada pelo feliz romltado com . que 
foram corMdoa oS esíorços da lmperi;•l brigada Cruz 
altenso no logu denominado os Coritibanos, o sob o 
N.17nm Aviso do Mini•tro da Guerra>. o Conde do 
Lagos, do lado de 17 d• Fevereiro de IMO, sobre o 
rererido feito de armas. 

4. • Que. sondo dispensado do serviço da Ioga li· 
dado em 1842 por superabundancia de offioiacs ••­
periorcs, fôra encarregado em 1813 do comm:mdnr 
as Corças que deviam impedir a juncçõo dos rovol~ 
lesos ao S. Paulo com os do Rio·Grando do Sul. 

Para prot<a desta allogação juntam·se os doeu .. 
mentos Ns. :W o 21, ambos em publica fórma. 

5.• Qoe em 25 de Novembro ~· 1851 foi o marido 
da agraciada encarregado do Commando das Corças 
de pc_,lieia que tinham por fim evitar ns incursões dos 
indlos buj;trcs, qUe accomeUiam as estradas o fnzon~ 
das; em 1857 foi encarregado de reunir contingen· 
tes para o exercito, que acampou em lbicuhy com 
destino ·ao Pa raguay, polo que foi elevado ao gráo 
de Commondador d11 Ordem da Rosn; que por occa· 
sião do rompimento do ho&tilidadcs entre o Imporia 
o o Eshdo Oriental Côra encarregado do reunir um 
corpo .Provisorio de quatrocentas praças com a nu­
meraçao do 8. 0 sob o Commandodo lenent&·Coronel 
Dioiz Dias, o mais tardo roz lambem marchar um 
outro corpo de Yoluntarios com a numeração do 10, 
o qual excedeu em praçAs ao 8. o, e ainda depois 
deste Cez 11cguir outro sob o Commando do Major 
bojo Tenonte·Cnronol Miguel Antunes Pereira com a 
numeração doS I, e que tlnalmonttJ Cdra oncarrogado 
pelo Pre:Jidentoda Província da compra de vinte mil 
c.tvallos, o setocontu bestas pua o Exercito. 

Pretende provar-oe esta allogaçlo: 
Na ~rimeira parto pelo documente N. 22, que ó a 

Por La ria do Vico·Prosidente daProvincla, nomeando 
o marido da ograciada para commandnr as compa·, 

Na segundn porte pel• docmncn\o N. 24,. que ii a 
Carta Imp!'rial que nomeou o mar1do da agracinda 
t;nmmondador da Ordem da Rosa, attmdendo a.·•• 
str111çor milit.,res por tlle preatado1. 

No lerceira porte p,.J,, documento .N. ·28, que ê. um 
oficio do !'residente da Província, ·datado de 1 de 
Abril do 1867, louvando o marido da ngracinda pnr 
tor mandado já para o 3• Corpo do Exerci·o o con· 
tiDJ(On\o de ,guerra CXii(ÍdO do SOU Co:~mando SU-
pOrior. · . 

'Na quarla parle pelo documento N. 2'7, qoo c um 
ameio do Presidente da mesmtt Província, dat.•do 
de 3 de Abril de 18115, encarregando o marido da , 
agraciada da commissão d• compra de cavalhada." 
pJra os Corpos do Exercito, o bestas para o material. 
da artilharia.. . . ~ , 

Pelo documontó N. 29, que ó uma cerhdao de I• 

nbito, a•qual todavia nam se ~cha recvnhecJda, vA-ae 1, 

9.uo o marido da agraCiada Ca.Joceu na Freguezia da . 
l:roz·Aita em 18 de Março de 1868. " . · • 

A peticionaria juntou tambem. ao sou _nquerl­
monto a copia, que egualmente nam oatJ ·reconbo~ 
clola, do um officio do Presidente da Provinci~ datad~. 
de 28 de Março do rcrer1do anno. 

Noite ommo o Presidenta da Provincia.comm1J· 
nica ao ~hnistro da Justiço', o f•llecimente ,do ma-. 
rido da agracio da; expõe .os imp~rt•ntes serviçosquo,. 
ollc presl.ára ft a honradez, com que .deaemponb,ra 
sem pro as commiasõos• do que fOra, enc11rregado; 
informa que. a vi uva ficárB reduzida ao estado do 
miseri11 1 sondo neces11ario quo o funeral . de eeu ma- . 
rido (.1sso reito a expensas dos amigos; e concluo 
sollicitando da munifli!OIIcia imperial" em. favor da 
viuva a pensão de aeptocontos e vinte mil róis 
aODURCS. 

IV. 
Pensionista contemplada em terceiro Jogar. - Sol" 

viços do marido da pensionista. 

Eolá contemplada na proposição em t•rcoiro Jogar, 
com a pensão annnal de uru cunto e duzentos mil 
róis D. Issbel Nnue11 Belrort Vieira, viu'a. do Se.na· 
dor do lmperio Conselheiro João Pedro !>141 Vimro. 
· O unico documento, anoexo '· propooiçno. é a 

cóp_ia do Decreto da concessão da mercft peanniar11. 
: No Vocreto dcclara·Be que a pensão é concedida.4 
agraciada em aucnçii.o aos· relevantes serviços, que 
seu finAdo marido prestou ao Estado. 

Nam ha outros documentos.· 
E11tretaRto no archivo ·do Sena :lo existem Acerca 

do marido da llsraciada, e dos serviços quo prestou 
ao Estado, ns seguintes Informações: 

O marido da ngraciadft nasceu n.t Yilla de Gui· 
mariios na · Provinci•· do Maranhão no dia 30 do 
~larço do 1820. • 

Completou todus 01 estudos prepar11torios cm col· 
logills de sua provincia natal, o os suporiort~s nas 
Facoldadcs de Direito do RcciCc, o doS. PAulo, reco· 
bonde noua c llf.lo do Bacharel. omS .de, No•ombro 
de'l841."' · · · · · · • . '\ 

.. 

• • 
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D~A9i~ de, formado,, esorcou o ad~o.cacla noila 
Côrte. rociunmendondo:!O poJa suo intelllgencia, e 
probidado. ' · · · 

Apreciando dovidJmente oa seus tolontos, e as 
qualitt~tdej moraos que o distinguiam, o Govorno 
nomeou·o para diversos cargos impor&aQtcs, que 
exuiCOU com zelo, desinteresse, e graqdo vanUigem 
do serviço publico. . 

Foi presidente da Pro•incia do Amazones desde 
O deOctubrQ de 1&>5 at<i 24 de Janeiro de 1857. 

Oa.·molhordmontos materiaea, o mor.1es da Pro .. 
vincl .. , e· sobretudo a instrucçilo do po•o, (oram o 
cons~nte objecto do sou estudo, e cuidaJoa, e de 
muh:ia medidas ut.eis, que adoptou, o fez ~xecutar. 

Foi Vico·Presid,mte da Provincia do Maranh11o 
JIOf nomCaçào de 5 de J.1noiro de·1858, O numeado• 
Prosideote da do l'aró om 1850. 

Foi nomRado Ministro da Marinh11 por Decreto 
do 15 de JBneiro do lijM, servindo interinamente 
o cargo de·. Ministro da Agricultura, CommerCio o 
Uhros l'ublicaa. 

Pl1r Decrato de 31 de Marçn des•o annn pasaou 
a forvir e1Ttttlivamente cumo Ministro do• Negncios 
Eatrango1ros. 

Por Docroto de 3 do Octubro ainda doaso anno 
serviu este mesmo c11rgo nu gnbinoto preshHdo pelo 
lllustrado -brasileiro ·o- Conselbeii'O'-Franciaco ·José 
Furtado, do quem ora lD limo amigo. 

No anno de 186S foi nomoado mombro ofrectívo 
d, Cllilaelho Naval, deixando oee:te &ribunal as mais 
bonrosaa tradicçõ "· 

O rnari•lo da agraciad.1 ora tambem Son .. dnr do 
mperj,,,. o t.llocou nesta Côrte no dia 30 do Oclu 
broco 1870. .. v. 

Pensionista contemplada cm quartu logar.-Ser-
. viços do mnrldo da agraciada. 

lls!O contoliiPladn em quarto Jogar na proposição, 
com a ponaão annual do um CtlDlo o duzonl•:s mil 
réií, aem prejuizn do meio aoldo, qua por ltli lhe 
compeLir, a Condessa da Boa Vista, viuva do Sena­
dor ao lrnperio Conde da llôa Vista, declarando •• 
no- Decreto, qun a ponsflo é concedida, attendondo 
aos rfllovaut.cs serviços quo prestou ao Estado o fi­
nado marido d1 agraciad1. 

Além:da copln do Decroto da concoasiio da. pon· 
alo! l_lCIJinm. uutro documento ncornpaoh.~ a pro· 
pOSIÇ<IO, 

nobremente e de proclamar os aeua direito• cumo 
nação livre e andependente, deu-ao pressa em lfllluli' 
para Paris, em cujo Unirenidade obteve' o grio de 
Bacharel em aciencias matbematicas. 

Loao que formou-se regresJou para o ft.rasil. 
Foir._11a sua proviocia natal eleito Deputa~o i Ao­

scmbl a Goro! na legislatura de l830 a 1833, ,aendo 
ontam Capitão do Est.ado•moior de 1• claue, e con­
tinuou a ser eleito Dupulado nas seguintes leglola­
luras com oseepção da de 1848 a 1851, · 

Tondo sido, auranto essa legialatura, diaso\vlda a 
camara dos Deputado• por Decro&o de 19 do Feve­
reiro de 1849, foi o marido da agraciada eleito para 
a aegulnte de 1850 a 1852.. · . , 
· Na mesma occaaião, poróm, procedeu-se na pro .. 

vincia de Pernambuco á eleição do doua senadores. 
o entrando o marido da a~graciada na dupl11 lista 
Lriplice, rol nollleado Senador por Carta Imperial 
1o 6 de Abril de 1850. . · 
. Foi por duas vezea nomoado Presidente da Pro-

vinci,. de Pernambuco. .' 
A prlmolra por Carta Imperial de 16 de Octub~ 

de 11:13'7, osercendo este cargo desde 2 de Dozem~ro· · 
do mesmo ann•• até 3 de Abril do 1841. · :. · ': · 

A segundo por Carta Imperial de 17 de Novem• 
bro do 1~1. exercendo o Ioga r sem Interrupção ali\. 
13 do Abnl de I,U.4, · 
; No anno do 1865 foi nomeado Presidente, e Com· 

mondanla •laa Armaa da Provincia de S l'edro do 
Rio Grande do Sul. 
· Esta Província Coi sempre com razão cOus(der1dft 

como uma das mais iruportantos do lmpcrio, o ai em 
todos os &empos dovo o lia terá 1ua Crente um ad­
miniatrador, quo soja dotado da grande illustra!(io, 
actividade, e prudtmcia, muito maJs reclamanm 11 
l!ircumtl.aocias um tal administrador no anno do 
1865. . . 

Póde dizer-ao que comoçava então a guerra do 
Paraguoy. · . 

Assilll, a nomeaçio do nnad• Conde da DOa Vllta 
paro presidir a Provi nela do S. Pedro do Rio Grande · 
do Sul no anno do 1865 ravela o seu elevado more~ 
cimen&o. ·.: • 

Poucos admini•trodoros banrA que naa provlnciaa 
ondo tcem sidtl Prc1ideotes, t.enbam preatado l.lm 
bons seniços ao Estado, o prarnovido, e levado a 
eiTeito taniOs melhoramento.o. · ' 

Durante a sua vida, o marido da •cr•ciada teve a 
rortun~t de vér que os seus cornpa&riotu rccoribe .. · 
CÍI'Iffi, O apreciav3m OS IOUI Sf'rYiÇOS1 que pres&tfra aQ 
F.atado. .. As informações que e1ialcm no archivo tio Sena· 

do ácorca do·mrtridt) da ngracic.tJ•, e d•IS srus ser· 
viços tlin u scguinles: 

O m·,rido da agra~iada nasceu na provinda de 
p,,rn11rnbuco no anno do 1802, o assentou praç.1 vo­
lun~orio de Cadole no do 1817. 

A opinião parecia querer recommendal os assim 
antooipadameate A con11deraçAo e muniftcencia· do·· 
Gonrno Imperial. · 

Pt~las suas idé11s liboraos roi preso om 1831 por 
ordem do Governador o Capitão Gonnral dn Provin 
cia do Pernambuco Luiz du 1\ogo IJarroto, o remo&· 
tido para Lisboa, ondo ostevo por algum tempo na 
tOrJO de S. JuliAo. 

Em l!ml pOdo conso~uir a •u• aoltura. 
No Intuito de 'dqonrlr instrucçio o es~crloncia 

P.lf~;aer.!JIII i au.a. palria, I(Ue aca~ava do ':"l~indicar. 

· O corpo do cummorcio da Bahi• ofroreceu·lho uma 
rica ospada de ouro cravejada do brilhanlespola OJ?": 
portunldadP, com gue, para debetJar a. suerra civllt 
que robent6ra na ProYincla no nm do anno do 163'7, 
envlóra cm seu oulilio uma for~ mllilffr r•apt'ita· 
vel; o o corpo do rummotcio .te Pernamhuco um pa. 
lacete na Capital dosta Pro•lncia pelo impulso, e 
desinrolvlmonlo, que dou com peraeveranle sehci· 
1ude. ao eomm~rclo, • i lndualria, ·' · · 
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O Coado da Bôa Visla falleeeu aa cidade do Re- oom a aceumulaçllo do melo aoldo, a que tem dlrelll> 
clfe ao dia 4 d8 Octubro do 1870. uma· das peoalootalla, '1'8m a aer a IOI!IIIole; 

VI. 
Ealá coatemplada om quhito Jogar DI proposição, ., !=' ., ~ .., !=' ;:. " ;: ., !=' 

&lmbem cem a p8nsio annual do um conto e duzon- ::::S = rf) _ o ir s:c. _ m ~ 
los mil réla, D. HeleDa Carolina Carneiro do C. m- !!: !!:: ~ i;· fi.! !i" li:' Iii é! e: S:·c: 
poa de Paula e Albuquerque, Yiun do Senador do !il·l'r~ &'Iii 'lil::::; 'g [.:· li:' o;: 
lml"'rio Conoelbelro Fraociaco de Paula de Almeida 8 ':3 ,., &li:' z· ;;o .a "'!;' ,. li: 
e Albuquerque. · · g-,ã !!! "' "' " C! il "· E!., ir 

O Ullico documento, que acompanha a proposição, ., = S!. li:'~ ~ 1: l" 0 Iii Ei 
ó a copia do Decreto do Poder llxoculivo, coDce- ., ·"' s· !õ!' , 11: ~ : ª· g. li:' fi!· 
dendn a po~alo i asracla~~ em allençio aoa

0
rele- ~~.~ lffi1l e;:- : 0 o ~il 

VID&el IOfYIÇOJ, que ao a:.aiado prestou SOU nado a.., e !f <r;- ~· [ : g-~ ~ o.., 
marido. • ca ~.. ó : ~ ~· i5 

Deste, e dods serv!_ç
1
oa, da que od d~creto se refere, ~ ~ §· . g. 2: ~ :' S'a. iJl .,., ia 

o que con1&a o are .. 'o o Sena o a o que se passa 8 •• •• .,-o:~ o t:::• ":1 ~ 
surcln&amente a expOr. e.g; ft . ~!'~ > 

0 marido do agraciada DISCOU DI Provincia de ::I! 0 .·:· :!:~ !, §· : ~;;: f • 
Poroambuco em 31 de Octubro do 1'795. E. 8 Cl 

01 
ó" -·o 

Jlalriculou·•e em 1816 ao 1' anno da Faouldade ~~'8 "' ! ~·~ li:'· 
do' lei• aa UniYenidade do Coimbra, o formou-se ~es. ~ g- :_ : g[ E' go ~ i. .. .,e. 
neste Faculdade ao anno do 1820. " - ~ • "'· 

J bal ~ =•CD • ._,. • CD~ 
•·oi Domoodo uiz do crime dos rros do Santa ~ " -·"' • =· .,. o 

Rilla Caodol•ria, e Audictor das tropas deota C4rle, • ':3"' :.' : ~ !j· [ : !!= :l o 'i 

.. 
i 

Jogues estes que oi.OfCOu atá o anno de1824. • ?';,e. = · o • :=R. ; <; 
l'or Decreto da 19 de Otcubro de 1824 foi oomea- ...;·;....;:-;.• ..;o=.:•=-:~· ...I.'+,;,' -~:;:..~·.....:;;o~o:::..;-:...:-;.-'=' 

doOuYidordo Comarca do Rio de Jaoeiro, •••rcoodo li 
eole Jogar por alguoo anooo. . ., ! 

Por Dacieto de 19 de Dozombro de 1828, aando jA t; ;! 
Deaemnarga~or do Dahla, deu·••·lhe o exorcic•o ., ,_. - .... - ':! ~ 
deste Jogar aa Cau de Supplicação da C4rte. · ;:. ~.. 18 ;.:. · 2 g 5i i' 

· Por DeGt810 de 28 de SOptemtiro do 1831 delermi· ~ ~ ,.§: ;,s ,jl; [!;,., 
Dou-oe que llveaee exercicio n• Relaçio de Pemam- . !i! 2 ~ 2 1:1 :!! 
buco, e por outro Decreto datado doi• de Uclubro i!5 i5 i!5 i!5 a 
do ano e •eaufn&e loi nomeado para· sonir por seis =: 
a nooo o Logar do Cbanceller da mesma Relaçiu. 

Foi nom01do MiDiatro da Justiça )Kir tlecroto de 16 
de Abril do 1839 oo temr,o do 2' lleRente do Acto 
Addlclooal, ftcaodo lotor aameole oocarregado do 
llinioterlo do Impcrlo, 

Iocluldo em umo lista triplica do Seoodoroo pela § 
oua ProTiocia natal, foi nomeado para aale elevado ~ 
corgo por Carta lmporúll de 29 do Septembro de 8 
1838,8 pnsll>n juro meato, e tomOU IIIOoto em 3 de 
Octubro aegulato. 

O marido da agraciada falleceu nesta Côrte ao dia I 
7 de Julho do 1868. !'I' !':' !':' !':' !':' 

Doado conhecimento ao Senado deste deploravel ·~_, -~ i§~§ g ~ · ~ .. 
IUCCOUO DI 101110 'do dia 8, a Meaa BlprlmiU•IB DOI ~ ~ 
ugulnlea termoa: · § 

• A'a aenlidas e1preollieo do Officio, em que noo é -
commuaicada a iofauota ooticla de uma perda, gua -..l...--....:.--..!..--~--..!..--''--
11111 juolamento deve· ulcerar 01 ooasos coraçõo•. 
accroiCODtarola(l8oll que o .illualra llnodo lendo 
prestado juramento, e tom•do aaaenlo nesta Camara 
em 3 de Oclubro de 1838, foi por eopaço de lrinla 
annos companheiro do DOIIIOI trabalhoslogillativos, 
deaompoahaDdo com zelo e dedicação, em quanto 
11 forças o•m o ab1ndooar1m intelromente, a ele­
vada mlulo de que f(Jra iuvoalido. • 

Rolava accreocenlar que dao poooões concodidaa 
quatro parleocem A cl1110 du aaouaoo, • uma i du 
maosaes, o que a imporlaDclo anauol do Iodai ollas 

Vil. 

Conaid•ra...,.., e concluiiÕea do perecer. 

A.saim que, como resumo, e ·coocluaio daa obser­
vações que precedem, a Ileso: 

Con•iderantlo que das cinco PfiDJÕeJ, de que ae 
&rala, duAl foram coacedldoa em remuneroçlo de 
serviço• proalldoa na auorra coolra o Goverao do 
Paroguey, • troa em alleaçio do Hrvlçoa NIIY&Diel 
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fello1 ao l!lta•o por 10010 upaço de tempo em em· 
pre101 .. msuu, o clfls, e em commlasoes do Go­
Yerno: 

Ir• lar 4• ulill1zel•ll cóm o acurado ule e crllerlo 
que lhe 6 proprlo. · 

A propooll pode 16,000 homeoa pua ~IID• 
clu ordinarlao e 32,000 pora circumolloclu ulra· 
ordln1riu. O or&.J• e IIOUsparagraphoo~­
lilleralmenlo 1 r,ropoola an&erior q111 é bl'Jillel.-' 

Coooridlf'llll"" que 1101 '""lço1, além do serem 
de publica aolorlildade, acbam·IIO plenamonll pro· 
ncJo1 • · c...iwwo .. do 'que •• ÍDtrcll pacuallrlll, que o 
Poder Eaecullvo concede p1r1 premiar '""'~' 
desta ariUreu, toem 1ldo 110mpre lpprofldu pola 
4ue.,bléa Geral por lnlondor I(UO um uma j111t.o 
ncompeoq dofida iquelles, quo os preollram ou 
para .. rlftcor-H aoiiH meomo1 em sua flda, ou em 
peosoaNo famllla, 11 oam lallecldol: 

O&'erece n IIOIUIDie 

C.be deode 010 lazer uma ob10rf1çlo de flUI o 
nobre mlnillro IOmor~ ao11 pari espllcar'DOI o 10a 
~osamenle. Porque 1 propoola, lrooladlndo Ulllral­
meolo pari eo&e_ arllgo o oeuo plrlllflpbot a pro. 
JlOIIA aalerlor, eliminou, IOdovli, o al'lifto HIIUlale · 
aa referida propoolal í:uja dlopooiçle 1 Iii 10 aaba 
eapreooa em IOdu as elo de lluçio aalorionl' 

O arligo da lei viiODie da lluçlo de forçu, ao 
qual mo roftro, é o •e«UiDie : (LI) 

PA&ICik 

1.• Que a propooiçio da Camara dos Srs. De· 
paledoo 4eve enlrar em discllllio e 10r approvada : 

2.• Qua o pa....,r da Meu oeja lmpreoso, e dia· 
lrlbaldo aa fórma do Hlylo. 

Paço do SenaJo, · em UI de Julho do 1871.­
Vilconclo elo A6o111, Prasidealo.- Predtrico d• 
Almli4a • All>uqulf'qUI, 1• Secrclarlo.-/od Mar­
li,.. da Cruz JoWm, \Jó.Secret.orlo.-A m6ro1io Leil<lo 
da Cu•ho, 3• Secrelarlo.-Borcio d• Jl'omatlfiU•P•• 
(• Socrelario. 

c Arl. 2.• A dlsposleio do 111. 3' da lei de 20 de 
Junho do 18d4, que a lol do 2!1 de Julho declarou 
permanonle, obso"U·IO-ha •e conformidade com a 
lei a. 14'71 de 25 de Setembro de 18G'7l. ar&. :to. • 

Na lei da llueio de forçu sob o a. '165, da 211 
do Junho de 18'10, lambem pelo arl. 2" mudou_,., 
que Ocos10 em vigor o dlspolle no A 1• do 111. :to·da 
lei 1471 4e 2.; de Solembro de 18117. 1!1111 dilpool­
ÇÓOI lauto da lei vigonle como de lei aàlerlor · 
dizem respoiiO A remiilão de ao"iÇOt·ou pela aab . 
11iluiçio pessoal, ou poJa oxuneraçio J!llCWÜiria em· 

Picou oobre a Dili& pua ealrar em dilcuaNo com 
a propotlçio a '"' 10 refere. . 

ORDEM DO DIA. 
PINIIÕBI. 

Ealrou em 3' dilcuiNO e foi approVIda, para 110r 
dirfBida I IIDcçlO imperial, a pNpoolçlo da camara 
do1 depuladoe maaclnnada ao parecer da meM 
a. 181 tobN peniÕOI. ' 

Seluiu-se em 2" dilcllllio e panou r.•• 3' a pro 
potlçlo da meomt camara, menciona e ao _j)lrtcar 
Cla mau a. 8112. tobre ~eliiÕOo cuncedidaa a D. Lulu 
da Cotla Ferreira da Lu a a D. Florladl Campoo 
Lepea da lio-. 

rdaÇ48 DB TIRRA.-

EalroU em 2> dilcuollo o arl. 1• da propoell do 
poder executivo com o perecer da commisllo de 
mtrlaba e IIW!rra, Oundo 11 força• de terra para o· 
IDDO ftaaDóelro de 1872 a 11179. 

· o •r. Paraaap6 1 - Sr. presidente, 
fols<! de lomar perlt Deito debolo por ler. de dlrllfr 
ao minhas fracas conalderaç6es soLre o auumpiO ao 
aobre mioillro da porra que, leodo eahdo ao P•­
rague)', deve-110 preoumlr, e de foclo ou o reputo, 
conbocodor doe nell""ioa da guerra, e per coaaa­
queacio, elefldo' po1lçio omiaeale em que so acha, 
aio doiuri da boaror na paz oa 10nlçoa lio brl-
1banto.,ealo preoladol u 1uerra pelo ooaao nlenle 
esercilo, que 6 110guromea1e digno da lll'alidiio do 
paio pelo de•essnva da hoara aacioaal. S. Ex. foi 
teolemunba d....,. '""Iço• rolovanlel, " prelloD·OI 
lambem mullo imporlantea, comu mombro á juala 
do lusliQI1 e nlnlutm melhor do que o nobre mi­
Dia ro pOGG apreciar 11 aocouldmdes do asercllo, e 

circumslanciaoordinarlu. Nlo querer,,t>Oneatnro, 
o nobre minislro que continue a suboUIUlçio-' Leva 
o sou rigor a poa10 de alo admiiUr q111 mm UID 
I)'Siem1 oofeilao1o, como 6 e do' DOIIO alltllmiiJIIo 
paro o exerciiO, o Individuo . oobre qaem reotblr 
es1o peudo lmpe1to, a que alo ~~~· a lgoal41• 
do, nem a ju1uça po1sa de modo alswn ·IUblrablr­
•• do serviço ainda que ofrer~JÇ<! um ladlt'ldno eplo 
para de.empenbal-u, faculclíde que jfmoil to re­
cusou a pes101 alguma. aem moamo na quadro du 
maiores elipnciu da guerra ' Nlo baven ulvaçio 
para II(Utllel que uma vez . forem rocrulldoe' St­
guramenle alo póde 10r 0110 o lniQito do nolue mi• 
nlslro. · . 

Mu o meu reparo o leu do compreheadl que é 
muilo l•em fundido,. porque 1eado o ol'lllo da ~ 
Jl!lllal 0110111 Jllragrophot cópia 8ole1ilillll& ü lei 
Tlpnle da lluçao da forçao, e.la omioolo alo to lu 
Mm allumllm, ou pold manot póde pmlar-at a. ln• 
lnlerpNiaçõel contrariai 18 PIDMDIIDIO do DObre 
minlolro. · 

.A propotll poda, como jf dlaas, 16,000 ~s 
pera circumslaaciao ordtaariae e ·112.000 ~ elr· 
cumollaclo aslroordiaarlu; pede 111111 eniOdatcAo 
ampla para a lranalareacia doo olllcia• •• 1111111 
para outras anau, comprebeadldoe 01 corpoe ..,... 
ciall; aulorioaçio lio 1mpla como alo lia prece• 
donle o sobre a ~ual torei opporluna.,ealo de uccu• 
par-me, •••lindo nosla parle alo poder der o mau 
voto ao nobre miaielro, comquaale uleja dilpoelcl e 
dar-lho 01 melo• de 1overno volaado pele força pe­
dida no art. 1•. Nio duvlderla mumo volar por 
mois força se o nobre mlniltro enlaodtae que ao 
indecllnlYei• neees1id1d81 do 1ervlco e u n01111 
8aonças comportavam · ramolbanlo IUIJIItnlo. Do­
IOjna, porém, que alolo hounue todo frODqueu 
para que alo On11omo• a força em um cerlo alga· 
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riamo o ella liyesao oo depolo do m escedlda' lit&: promovida a lido ·por p_ei.Oaa ., 'multO cÔmpate\itea, 
galmeule. . , . como oa ~enoraea La-Marmorà e Claldlnl, ·e enlro-

01110 ,o escedl•a • porque comqnanto o relatorio lanto haVIa uma leglaloção, como nós s•bemoo, mo 
DOI (alie le quatorze mil e lalllaS prOÇOI OXÍalonlel deJada pelai ÍQSIIIUiÇÕel militares da' Sardel,ba, em 
que foram dislribuidos pulos dUTurentes corp<~s, se- que tinham collabordo genóraeo experimentados e 
1111ado a roorganlsoçlu ullima, todnia compulsando muito compelonlea como Fanli o uulros. · ·. · 
oo moppao annexoa ao moamo relalorio acho um Na 1ngl•terra acaba o parlamento de_ íupprhnir 
numero muito ouperlor. • compro das poleuloa o d~crolar outruprovid~n-

Pelo relatorio parece que a força exialento está A elas nu a<•nlido do dar mus vigor 4s laal•luiçooa 
quem da dacretadfl..; pelos mappas quo o instruem o militares; pondO-as de accordo·. com os novos· ia'fOD· 
numero excede muito: em uma hypolbeso o osceaso lus e progresso• da arte da guerra. No França,· da 
é de moia de 2 000 praçaa, em outra é do mais de mesma !órmo; nem era·· poosivel q~e. depJ>il do um 
S.OOO pr1ças. 6 czcosso ó extrrao~dinarío, sa~vo !O desastre que espantou o mundo; do UBl11 experion­
o nobre ministro entendo que as cucumatanc1as do eia tão dura, tão cruel, uma aação tio briosa dei-

r.aiz nio si.o normaes, são oltraordínariu, o que 41 usso do cuidar desse importante objecto; vemos 
orça asoim ele .. da ainda está dentro dos· limites da pela ullima corrospondencia guo o actual .mlniolro 

que foi decreiSdo pela lei vigento, pois quo se sa~o aa guerra protcnde levor a etruilo o famoso plano do 
qoo para clrcumolanciaa estraordlnariaa pedem aer general Faldherbe. . . · 
cbamados áB armas 32,000 homena. ' Ora, so todos os paizea aproveitam não só dá lUa 
. O mappa gorai da forço do exercito edslenlc •• como do alheia e1periencia, é para laotimar, dóo 
COrla, nao provinclu o fóra do Imporia di 17,635 moomo, quo depoio de uma guerra <te cinco annos 
homena. não nos aprovaitas•emo• da nossa propria .exporwn .. 

. Mas como ba 1.(66 omciaes, aa praças de cia !Ao cuslosamenle odquirida I Acbamo nos no 
pret andam em 16,256; noato 1lgarismo não · estão mesmo pó que anws da guerra, ou talvez, tonhamos 
comprebendidaa f:l praças da gua!d~ nacionol que, relrogradado algum• cousa. Enlrelunlo, o nobre 
SORUD4o o relatono do nobre m1ntstro, orçam em ministro da guerra não se prol.ccupa, pllroce·me, 
2,687; temos, poi1, 18,g2S praças· de pret, e canse- desta assumpto, aliás importantíssimo; no relatorio 
suiiÍieiiUiniO um esceaoo de 2,923 praços, islo em nada se disse, nlo emiiiiU·s• uma.ldéa. a eale !••· 
uma b:rpotbeoe : em outra hypulheao, pelo relalorle peito ; e no camara S. Ex. _declarou mui po!ll••!'· 
do nobre mlnftlro da juallça, oa auardas naclunaoo monto que não pretendia· curar dA raorga111saçao 
que ae acham destacados aobem a 3,680; portanto, do cxerc1to, contentand~•e com a uhima. constante 
aquelle alsarirmo eleva";• o 19,716 praças; ba pojs do plano que acompanha o 'decreto n. 4ó72 de 12 
umaugmenlo de 3m6 pra.Ças; e O nobre ministre de-A.oalo de 11170. ·. · , . 
comprebonde, 6 visto da 1•••. que ~ 0 '1' ~xc_esso ex- Oro, oate decreto reproduzindo mala ou menos, 
lraordinario que carece do uma JUStiOcoçao pro- a organiaação anterior retiveuiO~oa oa defeitool<jA 
cedeale. . ' •· ... d 1 ' n· • r 1 i" ii a Tambem 'à reopeilo da o forças e:uslcnles no 'Para- , pawn~a os po a gucrrol ao. ae .o r g y co ' 

uay 11011•10 deaaccordo entre 0 mappa e 0 relalorio. algum•: mas o aobre min llro entende quo eaiSmos 
;olani.IJ ascontradicç~eaenlreo.aalsariamosdon- multo bem com somelbanto organioaçiol Jlaota 
lalorio do nobremlnlalro e oa documentos que o los- notar que os corpos de guarniçio. r.on1ra 01 quaes 
lrUem, que alo pooso dolsor do manileatar easao du- •• linbam pronunciado poiSeaa multo competentes 
•lduuperaado nlasconcilladaa ou explicadas con- que occuparam o Jogar que boje occupa dlsnamente 
yenlentemente pel.o nobre ministro. o nob1o ministro, os corpos de suarniçio, quo 

d I d 1 t ri tod ó d Coram sempre Liio vivamente imputrnadoa por autc. 
Sr. preoldenle, epo 1 a v c 0 1 • 01 0 1 •· rldadea respeita veio no mundo mllilar,.oAn noYa-vlamos eoporar que o govorno lratasae do dar uma b 1 • 

or11ataaçao 10111 coaveniente ao n0180 cxorci&fl, mente roa ta elocidos, .o com um1 organ saç_ao _ quo 
aprovelllnde-se dnxporiencla !Ao custosamentc od- nlo está do aecordo com os princlplóo gerolmente 

1 d - seguidos ne>so mQtoria. . .. .. 
qulrida em uma guerra pro onga a; 180 cUSIDII- Os corpos do guorniçlio do ordinarlo ao conYerlem 
moniAl, dl11o, porque oobe 0 aonadoa cuolo de quanlo em. cornospoliciaes'a01erviM duprotincios, e lato sangue go11oroao Iol olla oblida, a cuolo de sommaa < .,. 1 • 1 enorme. que Jaio aó constituom um pctado encargo contraru1 srandemonto a dtecip ina, o sem duc -
sobre apratlo actual, aenao lambem aobre 11 go- plina, sabe multo bem o nobre m!n(llro quo nilo-ho 
10,.noafuturas.De,ilmot, poiil, tralnr do rcorganiaar nem pódt haver exercito; o qunndo attende .. se' .que 

,... 1 · · <~ d r it 1 · os corpos moveis prt!stum igualmente o serviço da 
o nosso exerc to, c::orrJgan...,o 01 0 c os 0 01 v CIOs guarnição, niio se dtscobre motivo plaustvel· que 
que foram palonleadoo pela guerro. 1. · d 11 

Assim tem procedido lodao •• uaçõea do mundo possa exp 1cor o restaboleCimoniD_o aque ea corpos. 
qqa pasMram por crises semelhantes; ainda.uhimll.. ·Uma outra falta torna o :plano adoptado· ou Cua 
mente,dopolo do guerra coloooal que o bateu a França. orgoni,.çilo do decreto do 12 do Agosto 'digna de 
vimos. que todos os parlamentos o governos toom to"o reparo; nlli se contrariam todos os prlncl~ios 
tratado de dar uma organisação meia convoulenlo do urna orRanjraçào regular. BastaobsL>rvar,o nobre 
aos osercit!Js das rospoctivea naçõo1. Não ha muhos ministro que a. hdantoria Ugoira quo om 'l(!dos os 
dia10 li quo o parlamonto do FlurcnÇJ, acaba de votar elcrcilos flgur1 como acccssorlo. noste Jllano ó a 
a roorganisaçao do ox~rcllo Italiano, que,. como •• buo principal, om vez do lnlanterla do' linbo quo o 
aabe, ainda bl poucos annoo ootrrou uma rofórma, foi eompre 'o ooi Ioda parte •.. 
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O sa. nuoua na CAXIAS :-Deponde da natureza Isto na Fraoça. No Auslria guarda-se, mais ou 
do terreno. mono;, o mesma proporç&o, sendo do notar que no 

O SI\, PARAÍfAGU.\ :-Dependo da natureza do Íer­
reno, m•• isso influe para regular .. se o maximo ou o 
•inimo da regra adoptAda, cooCorme CJS terreno PI são 
mais ttu monos accidentlldoa, não altera o base, pro­
tendo demonstrai-o com alguma procedoncia. sem .. 
pro • resra tem sido qu• a infantaria do linha (o sou 
nome mesmu.o indica} sejn o elemento prepondo· 
ranto dos exefcitos, a sna base principal, o que con­
stituo o primeiro instrumento com quo se forom as 
batalhas; dolh tira-se 11~ o l/6 por• o inlantorin 
lhr.,ira, COQ(ol·mo o torre no for llllthr uu monos acci 
dentado. 

socula passado alli ora dosconhocldo eua intanteria 
espociol ; poi• foi s6mcntc om 1808 qqe o archi· 
duque Cados, depois do brilhoDle papel que repre­
sentou a inranteria ligeira da B.cvolu~ão Francoza, 
admittiU·B no exercito nustriaco, creando 9 btta• 
JhôfJs, quo logo dt•pois tor.1m @levados a 12 e afinal 
a 321 nunca., ~orém, deixou do ser a base do oxer· 
cito infantem de linh4. 

O Sr. Cam"ra Leme, quo é autoridade muito co-­
nhecida e rospeitavel em instituit.ões militares, diz 
quo tt infanto:ria onJ todns as épocas da ·h1storia mili­
tar. tem sido dividida cm duaa cspocies; urna dcs· 
tinada ii formar '' linha .em ordem de batalhn, e 
outr.: mois csp~cialmcnto consagrada ós operações 
da pequena guerra, postos avançados, dcslacamon-
10:1, linha do atiradores. A primeira denomina se 
infantaria de linha, a segunda infantaria ligeira ou 
caço dores, o ontra na proporção de 1/3 ou l/õ da 

Pretendtl demonstrar isto com autoridades do 
grnnde valor. Asaim sB tem enten.dido e praticado 
ern t11da. parto; a organis .çüo do oxorcito, como ~~s11i 
não doixa de ser original, é privativounonto nossa, 
não acha exemplo em paíz nlgllm do mundo, 

Não é cousA índifl'eronto; a ir•ftmtoria peJada 
forma as linh:•S do b:1talha, sustenta om ordem o 
com, firmuza os (ogos do inirnigo; a inCanterin li· 
goirn constitue um ol~monto accosscrio, munobr.1n· 
do de accordo com a infanLeríll da hnh!l, tom mais 
liberdado em seus movimentos. Considero-se o 
eso:cito ern marcha, 1\cnmrado, ou cm combate, o 
·seu fim é explorar, roconhocer" cobrir os movim~n· 
tos do i"XOrcito, combater cm· fracr.õcs ma i~ nu me­
nos nurncrosae, é por isso que so ,t('m ontPndido que 
devo C:!l!llr sempre na proporção índic:~dll. As duas 
ínfantoriaa distingnom-so por seu armornento, equi­
pamento e Cardamento, diversificam pola sua ruísiôu. 
llesdo a mab remota antiguidade assim se tem on­
COddid•l; nào ó preciso que rccotra á historia pnra 
adduzlr esomplos dos patzes mais nnLígos; tod~tvia, 
como nüo.sou profiuional, julgo conveniente ínvo· 
car em.meu aulilio outoriJades qtJe não podom ser 
roeus~t(..ss, pedindo, ontrchnto, ao nobre ministro 
que mo ,aponte um s6 .paiz em quo so dê seme· 
fhanto facto, quo não púde doíxdr do l!ler consíderadt.J 
como uma aberra~o do todos os u~>os, do t..:das as 
.pra&icas o ostylos teguidos pelos estados ml'lis 
adianto dos. 

infantaria de linha. -
Ora. conformo os paizos são mais ou IDenos acci~ 

dentados, pódo·se llcar em 1 t3 ou ir n lt5; compre-' 
hendo que, uucnta a natureza· do terreno do nO$SO 

·p11iz, cm vo~ dtJ lJ5, tio lt6, a proporçilo fo11so do 11s. 
~l/IH, que dos 21 b:tialhõP& de in(antoria do 'quo 1a 
compõe o nosso exercito 6 fossem do11ignados do in· 
fanroria do linha o 15, isto é, os dus numeras '1 a 21, 
do inf"nteria Jigoira. é o que uào posso ddiur do 
considornr uma invorsãu de todas as rerras, 118m 
o:rornplo em p:tiz nenhum: do mundo. 1 • 

Apresentando esses defeitos que sAo reprodu­
zidos, pela maior pnrto, da nossa logislacão ante­
rior, o meu Om ó chamar a attonçilo do n'obre mi­
nistro para quo reconsidere o assumpto e &rato do 
roorganisar convenienleltlenle o nosso exerciao. 
Para isto o nobre ministro deve. encontrar alguns 
dsdos ua sua sncrotaria; ainda estão recenlet as tra ... 
dicções da guerra; os que nelb Dlllis so disUoguiram 
oxi::~tem outro nó&, t! amestrados peJA experiencla 
podorao indicttr os vícios e defeitos que apresentou 
a nossa urganisaçao militar na guerra. 

E diR:o isto por,quo o nobre ministro como que 
rnt,SLrou-se muito satiafeito com o lllotu guo, 
dando a entender que· nada mais havia a fazer. 
J,,,r ora não so tom foito cousa algum:~, convóm 
altor11r a orgnnisuçii.o aclual, que, om vista doa ·,i. 
cios quo reJ•roduz, nbo ao pó JO considerar. como 
n ultima palavra, nu obra definitiva sobre esto 
:•ssumpto. Acredito que 110 o honrado antoces11or do 
nohro ministrLJ conlinU1tSso a gerir os negocias ~'da 
~uerra, não ob!!L;,nte ser ollo o autor desse plano 

« A arma rhdnCantcría, diz RicharJ, comprohen· 
d~ duas espoeínlidndes dn cnmbatonloR: a infnnleria 
de linha o a inran·lori, ligeira ; a primeira, com,, o 
sou nome íudic11, fórma o elemento principal diiJI 
linhas r1o batalha. onde ollt1 só. cm caso do. nooes .. 
1fdado. podorin bastar; a so:.tunda, ó especit~lmento 
formada..para o setviço do at!radorus o de Jlsnquea­
dorea. 0Pbaixo do p~wto do vista do sua utilidnJt! 
DOR Ct,znb.:ltos, o serviç_o. dt! infanturia IIÕ.u ndmilttl 
rt•ahnento outras disuneçães.- o dobilixo das. suas 
innu Ulll•as denominações a infnntoria rrnnccza com­
põe-se Rómemo dessas dnas cspecios do ~topas. » 

Quanto d proporção, põdo·sO calcular pelo se· 
gumto: 

a A infantorla d!l linha, proprinmonte diln, com­
põe-se dd 102 rllgimt:!ntos, cada um c~.om 3 bnualhôcs 
ao 8 companbius, das quaoll Uma. do g:rafllH.l6iftl:t, 0:~ 
caçador.os a l-Ó couaLiLuom o iuCartt.eria ligoir.1 ver .. 
daaoil'•moPte, o formam 20 batalbõoa. » 

nilo repousaria sobro ollo; não. ' 
Quanto <i nrtí\horia nnta.so tambern nm grande 

~lul"oiLo D\l pláno sogutdo. Pvlo art. 2o §§ 2a o:•3o 
~:r.•tt·so um regimento de artilhe ria a eava'uo c r.iuco 
batalhões do nrtilheria :~ pó i ó uma anou alia : em 
Jlait. nt!nhum, ·bojo, que ou saiba, prodominn ~ flr­
tilhrrid a pó. Primeir.-.mente, a uuidadn t.Jtcticn o 
itdmínistrativa dn a1 Lilhorin, anbo-so qtt., ó a bateria· 
-ais ou oito bntHrils conHituL•rn um rt~giroonto; aqui' 
JlOH~m. nch .mos butaihãu~, quo se compoom d~ 
t.:ompanllias. quando a p1imuir" unidade wclica d 
a~mmlstrativa da artilharia ~ a bateria. Uepois 

lS . ' 
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a artilheria é montada ou a ••••llo, eota parolo orç.tmento anda por quarenta e tanto•. contas. 
aeompanhar em suas manobras a cavallaria ligeira, Com a diminui~iio do corpo .de engenheiro•, cujo 
e aquella para seguir o prot.eger a iufanteria~ . quadro ó exce&llVO, dos 2ot cirUrgiões, e a aupprea-

Fallo diante do illustro general, Sr. duque de C a· sAo do um alferes em cada companhh, a ecunomia, 
xiaa, que poderá bem apreciara verdade aaquilloque como já &ivo occasião de demonstrar, aóbe a algU. 
expoobo. O plano crêa cinco batalhões de artilharia mas centenas de conto& de nUs, e com o11a quantia 
a pé, artilharia do sitio, ou do posição, que a pena~ póde·•e o deve so.aU.ondor coovenientemonte I sorte 
serve par1 defender as costas, guarneaer as forLale- do exercito que, cumo sabo o nollre ministro, est4 
zaa, etc. Alas, ·desde quo so rocoohecom as vant!lgens muito mal rotribuido. . 
da mobilidade do exercito, o o auxilio reciproco-das Consultei o relatorio a osto respeito o ftquei na 
tres armas, a artilheria não pódo deixar do ser moo- mesma; não sei se so quer o augmento ou nio. 
&ada ou' cavallo con(ormo tom por fim coadjuvar u (Lendo) : «Os vencimentos doa militares são oseas­
infanteria ou a eavallaria. sos, diz com uma eapecie do bonovolencia o rolnto-

Antes da guerra tínhamos balalhões do artilhoria rio, cm 'Proporção ás dtlspezSs a quo Eão obrig1dos e 
armados á .infantaria; qutndo .precisamos do arti· 6 carestu1 dos goneros de primeira neccuidade 
lheri11 para as operações de guerra. reconhoccu-so (agora atenua um poaco.} Em algumas logialaturu 
para Jogo que nllo tínhamos nam in(antos nem arti- toem ollos sido attendidos com a coa cessão do YID· 
lheiros; ollcs tiverain do Cormar-so no Paraguay di- t4pent, cujo augmo~ato vos proporia, se o permi&· 
anta do inimigo, de(ronto de suas fortalezas. e tudo tissem as círcumlltancias do noaso thosouro. 
isto era consoquoncia da organisação dcreituoso, or- Não so podendo melhor4l, hnto quanto f~ra 
ganisação que ó reproduzida pelo plano que o nobre para desejar {portanto algum melhoramento •e pro­
ministro acha oxcollerito, Chamo, pois, a aU13nçüo Jecta) a sorte de11stJs servidores do Estado. o goYor­
do S. Ex:. sobrA este assumpto, sondo de crer que o no r.nm empenho plocura conhecer ae é posai,.el 
nobre mhlistro não so dodigno de tomai-o em coo- boootlcial-os de algum moldo que não traga (lá vao 
siderar-ão. outra auenuaqto) seosivel accrossimo á despoza pu-

Se S: l!:r. euidnr dtt roor;;onisação do oxorci&o pode bJicn, quando apenas começamos ·a amortisar os 
ainda nas differcntcs armas.nltc~nr os quadros, pon- grandes empenhos da ultima guerra.» 
do-os do accôrdo _com as ~cc<JssJdades do sorYJÇo i o SR. SILVEIRA. Lona~ Já vê que são 81 cebolas 
ha quadros que eao oxce1:1s1vo>; b,a quadros que po .. do Egypto. 
dom ser elevados o estou persuadido que uma reor- . _ 
ganisa~o convenieoto 8odc dor cm resultado a O Sa. PA.RA.NAGU~:-:- Compenetrando-me do pen· 
economia talvez de 50 .:a 600:0108, com que o samonto do relatono, Js&;o O, de, sem alterar o orça.­
nobro ministro podor:i attondor ás necessidades •do ~onto, otteoder. cooycotontemonto ~ sor&o dos om .. 
exorcit:J, augmootnndo o respectivo soldo, deside· c1aes ~o oxercJto, verei so ó posatvel satisfazer o 
r~ttum que devo ser satisCeJto, quo podo sel-o doo .. ~ou deatdcratum que ó o augmento do soldo, porque 
&ro das forças do orçmmonto, som ahcro~o dolle, c com o soldo que se raCormam os offictnes e ~'?m 
como terei occos!ão de demonstrar. Ha algumas ca- me~o soldo que, por ~ortt? deaies, ~~ auu fam1haa 
thogorias que podem ser supprimidas, elovando .. so sat1sCazcm as· suas pr1mctraa nacessadades; o, pois, 
outras, dando sempre em reeultado alguma eco.. que a preoccupação .d~ militar ó o augmonto _do 
nomia. No estado-maior general, como tive mais do soldo, ~o o nobre man••!r~ da guerre, reuni~ a esse 
uma vez occasião do notar, h:1 uma cathogorja quu mosqumbo. sold!' a .addunonal ~ etape, creto quo a 
som iacon'fonionto poderia ser oxtincta ; é a dos ~lasso tlcar11 sausCe1ta e não tena do ao alterar com 
marechao1:1 do c1mpa, au!PI!entando·so o numoro dos Isso o orçaraeoto; ~s ~nc~rgos seru1m d~ futuro o 
1oaentes~generaes e dos brigadeiros. para c;ompona~l-os Já md1q_uci as oconoanu q~o ~o 

Do sorte que distribuído o nosso exercito em qua.. poderllll!l re~hsar. Não aor1a, portanto, um aacn1lc10 
tro graodesdivit~ões, uma no Pará n Amazonas, outra extraordmorlo que deva tolbe.r a S. Es., eonboco­
em Matto Grosso, outra no 1\io Grande do Sul, e dor da~ oecessii:ladca do exercito, do satilf,.zel-aa 
outra om PoroaUlbuco, Ballia o Rio de Janeiro te- coovooJentomeote. 
riamos um marechal de exercito commandando todo ' O marechal de exercito tom actualmente o mos­
o oxercitt1, 4 tenentes generaoa para o commando quinho soldo de 3:0008, um tenente general 2:8808, 
do cada uma divisão, e lO bdgc~doiros corumandan· um marechal do campo 2:1608, um brigadeiro 
do as dUTerontes bri1adas; ficando ttinda 2tenentes 1:7281, um coronel 1:4.401, tenente-corftnel (:1521 
generaes e 4 brigadoiros para os logaroa do aju mnjor 1:0088, capilõo 7208 tonenlo 6048. alreros 
dante ROOeral, quartcl·mestre scneral, commaodanto 4:r~8. So vier a fazer rart~ do soldo addicional o 
da oscoh o oulrus empregos que requerem uma alt1• otapo, turia o marechal 7:3398, o tenente general 
patente na repartlçho d11 guorra. .... ü:211S, o Inarochal do campo 3;0071, o brifadolro 

Feita esta di~ttribuição em que a inranteria du 3:0978,-o coronel 2:3376, o tonrnto·coronel :9038, 
linha do veria sor:vir ao baso, entrando os outros o major l :7598. c assim por diante; o orçamento 
olor:n~nlos nnproporç~o a~onsolhada pelas ci!cum-

1 
não so altQr~ c o offici/\1 quando t•or qualquer .eir ... 

stanc1as, ro!lllsar-so-lua nao poquena econom1a por cunutancja mdcpondento de sua vontado ostiYor 
quo, so por um lado seria m1stcr nomear alguns desempregado ou no Jeito da dOr, nlo nca-.·á redu­
estados maiores, por outro desopparocoria a nec'Jssi- zido 3 miserJa como actualmonte, o qu11ndo f•llocor 
dado dos oommondantes do armas, dos comman:Jan· sua viuva o filhos terão o maio soldo em uma pro 
te• do dl&lriclos, dQS Jaspocçõcs, otc., o quo segundo porção moia vantajosa pora poderem vhor. . . 
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A respeito das promoçõoo devo ogora chamar • 
allonç&o do nobre minislro. · 

A commlsal.o do promoções composta de pessoas 
nmlto dign.. e babilitsdas, pelo que vejo no rola· 
toriQ, Pio tem podido ainda aproaent.Ar o sou tra· 
balho. O zolo • aclividado que dislinsuom a com· 
mi•s&o, nlo bostam para que o faça com aguelio 
presteza, a que aliás os interessados toem direito, 
porque a commisslo do ludo quonlo preciso 1em 
ao fazer I requisição; IUgmeota·BG O oxpediouto O 
1lraza-so o trebalho: moam;:, em conaoquoncia da 
guerra creio que os assentamonll.ts, a escripturação 
nAo podem estar muito regulares, não podem harer 
todoa os dados precisos. Convóm, f!Ott:lnto, simplí-
1lcar 10 o seniço o dar .. Jbe and.tmollkl do modo que 
o penwamento do dP.creto n. 3168 do 29 de Outubro 
d• 1889 se realiso ; que as promoç:ôeR se façam 
A proporção que as Yagu so derem; sabe~ muito llem 
o nobre ministro que emquanto não se · realisa a 
promoção, o milito r Uca privado do melhoramento 
do 11olde, d41 gratUleações de ezercicio ôas corl)­
missões que 1110 inherentes 110 novo posto. Se morre 
ante• flUO a promoçA.n sa rcalise,a ramilu:a vem a sor 
projudJcada no meio soldo. Portanto, o legislador 
com mui&a razãotomo11 sempre errigrandoconsidora· 
çiio e11te assumpLo, e ó um motivo sempre de quejza 
e de de11goato para as clluses quando as promoções 
não sa razem em tempo. Aind3 uUim~mcnte, creio 
que a 13 de ~laia, houve um11 promnção no corllu 
do engenheiro• e no e•tadl)oomaior de 1• classe, nao 
sei so ~ambem nu de 2•, é justo que se observe o 
penaamento do decreto do 5 do Setembro do 1865, 
urua voz que os promoções nio •• ftzorom ó propor­
ção qur~ as vagu se deram. e que já vão para dous 
mezea que, teita a promoç:to, a quo alludo, nllo sa.­
biu ainda o promoção dos officiaos do• dill'erooles 
corpo• e armas do ezercilO. 

OSR. llll'USTRO DA. OUIRR4 :-Houve ha poucos dias 
a promoção da ,c& v aliaria e do corpo de aaude. ~ 

O SR. I'AI\4KAOUA.' :-Bflm i mas não sahirarn as 
dos outros corpos o armas. E' preciso que ostu 
pramo~ões que se tem de fazer se reatisem com a 
mqsma data das outras atlm de que quando concor. 
rerern a se"lços os ctivor11os ofBciaes, os officiaos 
mail antigos nlo vonbain a ser preteridos. Creio quo 
o nobro ministro não deixará do atl8nder a estn rni· 
nha obsornçiío. , 

0 SR. MINISTRO DA CUBRRA: - Jj SB attendGU 
nesta uilima promoção. 

r~cuidsdo depoio do decrolo n. 260 de 1• do Dezom• 
bro do 1841 que mandou organisar os quadros dos 
oRlciaes do exorcito o da armada, sendo a primeira 
om 1850, q11ando sa tratou da reorganiaat.ão do exer­
cito. A lei n. 585 do 6 do Setembro do 1850, quo 
regula as promoções, no art. 12, apenas autorhtou, 
om corto!! casos, as transroroncias com a cl:ausuln 
expressa da só vigor~r a dispolição durante um 
Dono; tratava se da orgaoisaçlío do excrcitoi as no­
nessidades ind~clinaveis da suo orgaoisação, justi· __ 
ficavam a mod1da.• 

A lei do 28 do Maio de 1856 tombem levava uma 
auloris•çiín, porém limilnda aos pos10s subailoroos 
e cam a clausula do duranto,um anuo. Esta autorí. 
saçiio, porém, tem a clausula desde j!, o que a raz 
vigorar dur1nte dons annos, o acha·sa concebida em 
termos tão am@lfls como se a:iio vô em lei alguma, 
porque a de 28 do Maio de 1856 assim ae oxprime: 
« O governo tlca nutorisado por tempo do um anno 
a transrerir do uns para outros corpos ou armas do 
oxorcito os offici11aa snbalternos, guardando· se po· 
róm as disposições do regulamenlo do 31 de Março 
do 1851. » t\lóm de s~r a.transferencia no., postos 
subalternos er~m os officiaes trao!Ceridos conside ... 
rados corno os mais modernos nll arma ou no corpo 
um que iam- servir. Assim não prejudic,vam os 
outros; ou so algum prejuizo dahi rasultava, ora 
rnuito diminuto, o que não acontece com a proposta"' 
de que se trata. porque comprehendo os oftlciaes 
das difl'erentes patentes, sem limiloçào alguma. 

O decreto n. 3526 do 18 do Novembro do 1865 
~reou n estado maior do. artilharia, rodu:tiu o pessoal 
<lo corpo de engenheiros o do estado maior de 1• e 
2• classe. No art, lO daquelle d•Jcreto Um bem deu 
.1utorisaçiio para transrerencia. mils uma autorisaç_,~o 
indeclina~el e limitada como se vac ver (lendo): ~~1~0 
estado maior dtt artilharia o unicamonta na Otlani­
~ação (foi a noV'a organisa~o quo justíOcou a me· 
•Jida votada pelo corpo lagtslativo, como tinha sido 
na lei do 1850} que sa fizer em virtude do presente 
decreto poderão ser admittidos otllciacs dos corpo• 
de engenheiros o do estado maior de 1• classe. As 
vagas que para o futuro se 4erem serão preenchidas 
r:orn officinos da arma de rtrti1hori11. • Portanto 
ainda esta ouiOrl••çiio os tA longo de iguniar aquella 
que se acba consagrada no artigo da proposta. 

r O SR.. PAR.AN'A.GUÁ: - QUanto :is transCeroncias, 
não posso dar o men voto ft proposta i ta\vez mosmo 
maode uma emenda tupprossivm a este artigo por­
que involve um arbiLrio extraordinario. 

O SR. imou1 DI C.u:u.a: - V. Ex. tovo esto 
mesmo arbitrio quando foi ministro. 

O Sn. PAI\A~UGUA.' :-Bem; mas ·as tem poli eram 
mnilo diversos. Eu pedi uma autoriooção em 1ompo 
de guerra, {nlo cheguei a tei-a), o com limitaçõea 
que olko vejo no artigo do nob1e ministro. Eu niio 
impugnaria o artigo se a autorisllcão não estivesse 
concedida nos termos em que esta. Tem .. so dado, 6 
corlo, por mais do uma •ez ao goyoroo somolllanle 

A lei n. !.143 de li do Setembro do 1861. no IOU 
ut. 6" autorisou a transferoncia dos otnciaes do 
oxt!reito nos primeiros postos de urnas para outras 
armas ou corpos, uma vez que tivesaem a aptidlo e 
ha.bilitn~ões reqr.~eridas, ficando ainda a:Psim coasi­
•Jerados como os mais modernos. Não prejudicava, 
portsnto, oos outros officiaes m•is antigos. 

A autorisação, porérn~ que ó conferida pola \)tO· 
posta comprohende todos os postos. os ofUcJa.es 
pmssam com as suas precodencins o antiauidades. 

A foi n. 1588 do 30 do Junho do JS69, que fi<ou 
as forças p11ra o anno tlnancoiro de 1869 a 1878, rao 
art. 2° § 2• concedeu uma autorisação um pouro 
mais extensa, mas ~uo aindn assim 011â muito longo 
da autorisaçã.o ped1dn P.Cio nobre minist~o. E o ao: 
nado dovo recordar-se (lo qua .esta autor1saçAo (Ol 
solicitaria como meio do suerra, em circumatancias 
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exlraordionrlas. Acha·•• n idóa no meu rolator!o; 
mas Coi o meu honrado successor que promoveu n 
sua.adopçilo com esta limitação. 11 viNta da aptidão 
demonstrada nn RUOrra o das habilitlçõos ox1gidas 
poJas leis ern vigor. Mas o nobre ministro· quer 
tambern as habilitações quo 1c mostram na paz. 

fJortanto, om tempos normne~, o nobre ministro 
na sua prnposta nãn so 1 ororo cxclusivamont" ao 
tempo de p;uerr11, CQmo (n~ia D proposta do 1868; 
eram hahilitnções exigidas poln lei o, aptidão de­
monstrada nn guerra, mas o nobre mnustro quer 
tamaem ns demonstradas na p3Z; atli está o pertgo. 
S. Ex. tem nllluralmonto do yt)r-so as,;altado dtt 
todos os )ndos. porque. 4osde então, n c~biça e e ro 
ceio hão de pôr em prauca todos os metotl; a sorte 
dGs otnoiaos das differentos nrrnnq fica li discrição, 
OH seus direitos vacutam ; o officísl que se nchnr 
mal collocado na sua arma, ss por qualquer rurmn, 
á pretex•o de habílítnções qU·l pOdo tor ou doixnr do 
ter. conseguir passar para uma o.rmn ditferente, 
Jlóde por. este fac1o achar--se em posição mais vantn· 
Josa, ser Jlromovido com prctori~o dnquelle á quem 
competia 11 vaga. Os direitos adquiridos deixam do 
ser um título paro. o oficial do exercito; o esses 
direitos, snbomos,ropousam sobro uma grandesomma 
de serviços, do sacriflcios, muitas vezes corn risco 
de 'ida em paizes inhospitos, o no em tonto podem 
al!r esquoddos pnra 11erem promovidos officínos que 
não tenham os mesmos titalos, as mesmas hnblli-

. tações. 
"E' por isso que, reconhecendo a gravidado de roo. 

didns doss.1 ordem, sempre quo cllas toroanau .. so 
necossarJas, tratou .. so de Jimilal·BS quantn possh·ol, 
hAo s6 em relação ao tempo, aeoão tambern com as 
cautelas o garanti:.s quo embarar.assom o arbítrio o 
tornassem monos possível o orro: Mas n nutorisa .. 
ção que ó podida pelo governo nesta propoata ó 
uma (acnldado livro do poias; o ministr•J r.odorá 
fazer 3quillo que quizor, porque 6 o unico juiz dus 
aptidões dernonstradas na guerra ou na pa:t. 
~ão devem os direitos do uma classe tão impor­

tante ficar assim ú mercô do governo. Se li classe 
militar não poder contar com a soguranç.1. doa seus 
direitos, desses direitos im~rescriptiveis qne se fun­
dam em seus servicos o na lei, o dosgosto apparo­
cerá naR filoiros caiu a indisciplina, ou o dosonimo, 
que matam a firmeza o a dedicação t&o necossarius 
na·honroso profiasiio das armas. 

Portanto. isto ó Um presento funesto gue o nobro 
ministro devo regeitnr, quo vno trazer·lho grandes 
diss'tbores c dimculdados, e aos officiaos do exercito 
um sobrosnlto aliás muito legítimo. 

cialidade do exercito cm geral nada podasse roceiar 
.tfossa clava com n qual o p:overno pretenda armar-ao 
pua esmagal·a, se quizer. · 

O nabre ministro, acredito, teve em Vista com 
isso dar destíno conveniente ll alauns omciaes 
{pou,cos podem ser ellvs) que na guerra foram pro­
mandos _por actos do bravura o que nào "1Aem os 
requisitos que a Joi esign para a 11rmn a que p1·rten .. 
com. tornnndo·ao, vortnnlo, for~osa MUI tlan!lftlren• 
eia par'l outros corpos. So assim ó, rostrinja 11 auto· 
rísa~..ão a e11sos casos. porque então a incerteza que 
noto como um mal Jlravissimo, como um justo motí .. 
\'O de sobrcsalt•• para a chuse militar, de11apparece e 
o nobro ministr.> ficará om posição mais com moda de 
atlcnder á convQ.niencin do publico seni~o, sem 
1uocisar rovostir:.so do grande osCorço para resistir, 
ooo10 ost~u persuadido que o farã,. ris innumeru 
protonçõcs por,icularcs que podorn surgir, cujo al~ 
··anco do momorlto S. Ex. não poderá coobocor; o 
ó istu tanto mais do attondol""'BO, quanto o nobre mi· 
nistro devo sobcr que oas diflerentes armas e cor· 
pos os vencimentos tombem diversificam; e RIIIÍDJ, 
além do ensejo que s:a offoreces~o :•o official para a 
pro1noção que não acbar1a na orma cm que estlvesso, 
haviam outras vantagf!os. 
. Podemos contar, _pois, quo o interesso particul1•r 

ha de SQr aguçadu por muuot estimulas. e ha de pôr 
em Clmpo todos os recursos pora.- etrecluar•ossns 
evolucões, que darão em rosult.ndo um beneficio 
{Nittículur o não uma vantagem· ao servi~o publico • 

São estaa as observações ({UO ou julgo neste mo .. 
monto dever ofi'erecor á constderação do nobre mi .. 
nistro, reservando-mo ninda JJilra fazer ulgumat~ per­
:(Untas em occa.sJão convenienlc sobro ou,ros artigos. 
(,Uuilo bem. mt~~to bem.) 

o lillr. Juguorlbo ( mi•i•tro diJ uuer­
ra ) : - Sr. presidente, C!JlQIÇO agradecendo ao no­
bre sooador quo aCDba de sentar~so, a bt>ndado· q:ue 
q~ani~~stou, fallando dos poueos serviços que t1ve 
occas1ao do prest11r na guerra do Paraguay; e apro­
!iOOtando·lhe meua agradecimenloa, devo á verdade 
a declaração de quo durante o tempo em que me 
ctlube prestar aquelles sorviços, lisongeava·mo de 
fazei-o dobab::o das ordens do nobre senador, enlio 
digno ministro da guerra, cujo zelo sempre, folguei 
do reconhecer. 

O Sa. PAMNAGUÁ: -Obrigado. 

O Sn. MI~I;:,Ttl(l PA GUBRRA :- Foita osla' doclara· 
çlio, procurarei salisfazer n.s Jlergunta, do nobre 
!iOOildOr. 

S. Ex. pnrocau censurar que as palavras de al~ 
guns artigos Lla propost11 que so discuto 'fossom ·co· 
piadBs d11s leis de fixnçãu anteriores. 

O Sn. PARANAIUJÁ. :- Notei omissões; per8'nntoi 
o quo significo. varo. que nlcauco tinhDln. 

O Sa. MINISTRO DA GUKRh.A :- Bem. Tenho do roa· 
pondcr· ao nobre ~enndor que na ndopçõo dus pala~ 
vras de lois nntnriorea não se pódo dizar que ha pia· 
gínto; õa uma formula ordinaria .•• 

Ora, não so trahndo da reorgnoisuçõo militar 
ando se podüria conceder essa nutorisoção ccrcnda 
do garantiu o cnutellas, como ncontecou om 1850, 
e oau 1850, quando creou-so o estado-maior do ar­
tilberia. o ro~uziu-se o corpo do onRonhoiros e os do 
estado-mnior de I• o 2• classe, níio vejo um motivo 
que justifique semelhante concessão cm termos tão 
amplos o absolutos, como consto do artigo; sorri 
porventura pnra nttundor a czuos particulares'? So· 
l io então melbor quo o nobro ministro limitAsse a 
autorisação a porporçõos m~is modos&IIS, juetifl,can 
do a com esses casos aspeClacs, do'sorto quo n om .. 

O Sn. PAn>NAGuA':-Nõo · roi·fslo que nol•i; mns· 
·as o'missões quo'so·davam'. 

I 
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0 Sa. MINISTRO D• GUERn>:-Q'uanlo á omfssiio I 
que se referiu o nobre sen11dor, declaro-lho que con­
frontado o pro,ecto actual com os ontecedontoa., •• · 

respeito. Acndlle que·se·dari·pur sa1"felto com U"· 
láformtujões que ecabo de·praatar. 

0 SR. PARAMAGU.l:-lleiD~ IDII receio qUG' aio' 
fiO•sam vt~ler an recrutado. O Sa. SILVEI .. Loao:-Quanlo â subelilui•lo ao 

menos. r 
O Sn. llt:'i'IBTRO DA. GUIRnA.:-.,·.,. nfto·vojo nem 

uma protmd"neis nas duvidás do nobre senador. 
viRto 9uo R omisaio votada não altora ·as rliitposiçõAs 
antertores. 

O·SJ\. I'Aft.\NA.GUÁ:-Uma voz que nàn as quer al­
terar, mando emendas rClstabelocendo-as. 

O SR. HINI!ITRO DA GUIRJ\A.:- Nlio preciso man­
dar emenda alguma, visto achar· mo convencido de 
qua o· lJriJjecto em discussão não altera a lei do 
tlxaçfto, que se ncbn em vigor:· se o nobre senador 
mandal·a. dar·me .. hni ao rrabnlho·de confrontar sua. 
omf.lnda com li paJavraA daquolla.lci. Pelo que sim 
plcsmente ooví do nobre Bonador oüo pud.o ainda 
fazer essa. conCr.mcnção •. 

O Sa. Z•c•aus:- Então peça o adiumenlo da 
diSCU!!JSiO. 

O ~a. HJNJSTRO OA. cmsRnA.:- Não vejo motivo 
para. tsso; a materin ostd cm 2' discussão. Cr('iO que 
não so ha de encerrar immediat.amente. ·o portanto 
~arO!Jlf.lS te!t:JpO para fnzor todas as aprccinções dese­
!BVots. A mmha declaração ap•nao podo signiflcnr 
franqueza. 

Pe~&'Untou n n_ob~e !Onador (creio quo esta é 11 
questão .da substJtutçãn) ao o governo estava dis .. 
posto. anilo con.tinunr a admittir substituições. como 
antertormante &9 ~ava. Respomto-lhe . que o go­
verno a· este re~peJto ha tie mzmtr.r rehgiosamonte 
o quo está OBtabe1ecido em leis anteriore11. O nCJbto 
tonado~ sabe ql!o essas leis esLabetecom corta limi­
taçlo; nto ó, as substituJçõos são permiUidas só­
mente dentro ·de eerto praso dopois do aa:~ent.amento 
do praça. 

0 Sa. HIKISTI\0 a• GUIRII• :-Foliou O· nobre· 
senador no excesso da·- força, is~. ó, do exees1o 
da Corça, quo 11 encontra Dl.IS quadros em re• 
lição 8 força votada.· f'areee·me quo' se~s •. Es. 
atLender ao modo porque oato serYiço •lO'. regula, 
ao conYenced de qué nAo ha excesso. Sabe o 
nobre senador que concluida a guerra, ao recolhe· 
rem-se as nossas (orças para o pniz, ellaa · orça,am 
ainda um pouco além das que foram 6udas o auno 
po1ssado; mas contanjo-se com certeza que defem 
Haver muita li baixas, j• por haverem as pra~rus com· 
plelado o tempo de ser~1ço, já po~ molestiA.I: coa· 
ti nuas que dào logar ll excuaas·om nrtude de Jntpee~ 
C".ão, nlo era possivel antes. do chegadas· todaa·a& 
for~as ou o maior numero deUas,. fazer-se a elhni· 
no.çao das exoes~iva&. O que posso guantir ao nobre 
aenad:)r é que a1nda mesmo· com· 0110 exeesso qoe 
notou, dani!o-se as b:..fxas eontiauas, como a~ecede, 
o etTectlvo da força oxtslenle está multo·abatxo da· 
·quantidade votada. 

O Sn. DUQUE DE CuJAs :-Sem d11rida. 
O Sa.. lllNISTR.o DA cu•l\aA. :-Aindl\ notou O IDO· 

lire oenador alguma conlradicçio entro o·relatorio d• 
p:uerra e· o da justiça em rel<tção á JtUarda nacinnal 
dastacaifa, A explicaçio que IJevo dar ao nobre 10. 
nnt1or a l'Ste ro,peito ó que o miniaterlo da I(Uorra·e· 
o dfL justiçi1 teem auxiliares m~ito·dilfo~n~:· de 
divenidado da·proeedl')ncia das lRÍt)rmaçoos. ~u·.da 
tlifTerença· dft d.,ta da rerne111 deltas das·proVlnCIIS 
ó que provém oem durldn a diireronça doo mappu 
ontre os dous mi'nisterioll; mas do engano de apre· 
ciação ahi havido nío ro•ulta projulzo algum•lmpor· 
t.ante: hafel o ia, se com· essa· aUferen~ dot map· 
pas 10 podosso provar qua &e ti•eno·dado erro• 
aos pagamenlo• do ooldo: nio ó, porém. di11o que H 
Ira !:I : felizmente todos reconhecemos o·zelo de·nos· 
sas reputiçõos Qscaes. 

O Sa. P4R4NAGUÁ:- Então porque sopprimiu 
esta disposiçiio? So o nrtigo é e6pin das teus oute-· 
riores, uma tnl disposição estava Dfl]Ja, 

O Sn. M!N!STRO DA. GUERIU: -.Acredito quo nlo 
~o (ará a lPJUstfça ~e crer qu.o ttve segunda inten 
çao. Nas· lo1s antortores so tlnha. eatabolecido um 
certo praso, denLro do qual a.s aubstituiçôe• eram 
permittidfl8, e isto com muit" boas rozõe11. Soo re 
cruta., por e1omplo. apresenta urn sub!ltituto, deYe 
oste eer aceilo, porquo o soniço publico nada soiTra· 
mas o soldado quu já tem cust.Jo ao Eslado dos~ 
pezas. que já tom com o instrucção. recebida ga .. 
ranti~o n cerloza de quo bom sorvuâ, não pódo ser 
sub~hCuido por outro que nio tenha osslls hnbiti· 
taçoes. 

O Sa. SILYEIJU Loao:- M61 a verdade é nmnó; 
onde esl.i ., •• r 

O Sa. Jlll'CISTII.O .... ouaa1.4 :-0 nobre. seoador 
conhece perreitameDtO que·nuDCA nos&.aa matt.rias 
de ci(ras, quando a·procedencb·ó diweru, aobretudo 
em t~numeraçAo do gente, ha a esacUdio malhema­
tica que em outro r~tmo do serviço pode-se. oa· 
contrar. 

O Sa. Z.c•m'": -Se em cifra' não ba exaclldio, 
em qui} outro "ssumpttJ póde haver! 

O SR.. auMiarao DA. ouBI\R.A: - Refiro-me ás· roltt· 
çõe• do pessoal. V. Ex. foi ministro, foi prealdonlo 

O Sn, PAnANJ.cu.\ ~-Não trato disto. do profincia; &ovo muitas vezrs de eonrronhr qua-
. dros, fl bnia tor Lidu occasião do no Lar dlft'ornnçu: .o SR., ~nnsrl\o DA CURRRA :-Quero dizer quo as fervem de exemplo as constantC'•·duvUos do,nosaas 

lms ts.nC!r•oros teom. certa rf'stricçào; não havia es!a I estll tistica.s. Oe!\do que os serviço a: aio· Coitos por 
omEhdao parn (IColtar-so o a~ul.iatitulo cm toda. o 

1
moio de repnrtiçõ~s tlivorsas, estas l\ifferoa.ças~diõ-• 

qualquer ópoca. O quo posso hffiaoçarao nobre sena· urdinariamonto. O quo·convóm.aventar ósoa1 diffe. 
dor ó que Die ha no m~u e~piritu a menor intanção : rençaa de quadros de rerartiçõoa ~fversas· d'ram. 
do allerar o que· na loJ!Islaçao anterior existia a ooso loaar a abu!bs nu deopezar'que·ao IJY-m defuer 
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com a ror~. Taea obuaos nao se derom, porque oonador quo, concluldo a ~erra, não lendo lido poa­
conhocem os nobres sanadores que ftm nossa• repar· sivol que todaa aa nost1as forças voltassem ao seio 
tiçõea OICIGI; como eu já dilae, esses ne~tocios alio da patria e nem tio pouco conbecor logo qual o 
traiallot com muita cautela, é nellas que ha todo os· oiTectivo dellaa, via&o como o governo antes do tudo 
forço em ventit•r a TOrda de; énollltaquo, como disso tratava do diuolvor 01 corpos do volun&arioa da 
o nobre sen1dorporMinaa,ae conhece que a verdade patria e do 11olver os compromissoa com eJios coo­
é se! uma. llm relação ao numero de !orças é eouaa trahidos, ocl de agora em diante, d•i•oia de apre­
muito Tulgar dizer-se tauto· aproximadamenle; e ciadaa as aptidões dos Clmciaea, qu~ ficam. 6 que se 
acredito que é esta a razão do equiYoco. Nin vejo, póde apreciar quaos es vcrdadeirll necessidades 
pois, que dahi póde vir nem uma censura; são tltl• do·cxorclto. 
balhoa •e repntições dherMatalo qu11dros apurados Portanto, não ora prudente que se trat~aee de uma 
sem combinação entre um11 e outra. o isto dá lagar reorg11nisaçio quslquor, emquanto as noasa1 forças 
a essas pequenasdivorpacias que em nada avultam. não voltarem toda• para o paiz, ou ao possa contio-

Fallou o nobre senador da conYcnioncia da renr- 1:or com exactidão o pessoal ef!'ectivo do e1ercito. 
ganisaçio do exercito e declarou que sempre es- Na enunciação de auas idóu, o nobre aeoador 
perou-ae pela eoaclusão da gueara para tra&ar-so ,chegou a dizer que talvez tenhamos retrc,gradado em 
desta aeceasidade. Roopondorei ao nobre aenador relaçao ao nosao e1ercho. Peco licença para dizor a 
que no exercito ba muuoa ramos de serviço que -5. F..x. que labora om erro. • 
precioam ser ai toados. • • • 0 S~. PARAIIAGUA' :-Quanto ' organioaçlo an• 

O Sa._ouou• DI CAXIA.s:-Apoiado. liga, não; é quanto A organiaação nova. 
O Sa. MINISTRO DA. GUIRIU .••• o garanto a S. Ex- O Sn. IPINISTIIO DA GUJ:I\RA :-Se o nobre aonador 

que 10 mo conservar neata poai9,ão, apezar do reco.. refero-'o á organisação actual! direi que com peque .. 
nhecer u minbaa oenhllmas babllitações (não apuia. nas ahorações penDanoce e Ja mesma do outros 
llfos) boi de me f'S(orçar para que as alterações o tempos. O nobre senador, porém, notou quo tendo 
melhoramentos sejam Coitos convenieotemento. sido por occasia.o da guerra abolidos os corpos fixos, 

Entrado, poróm~ de pouco para a pasta da guerra, lamen&ava que tenham elles aido restabelecidos. 
não me era posaivel quando mesmo foaae proftssio· Mas soo nobre senador rc Oectir quo o autor do de­
na I, apresentar immediatamente idõas do reforma. croto da ~tctuaJ organisa~o procurou attender ás 
Creio que procedendo assim iivr0ome da pécha de cireumalancias do nosao paiz, ver' que tal organiaa­
ouudo. E' noceasario que o tempo e as consulta.ll a f'-áo niio póde nem deve merecer a ceosur~, A ponto 
diveraas repar&iç6es auxiliares me conven~am do do dizer-se q11e ,por causa do lia retrogradou o exer­
procedimento da neeeuidade immodiata de•ta ou cito. 
aquelia medida. Aasim direi ao nobre .. n•dor. o que rezo nobre Sr. bariio do Muriliba no do­
como j' diaae na outra camara, qu6 nas circumstan .. creto da organlsação actual' Conservou os corpos 
cias eaa que me acho nada mais tinha a fazer aeniio moYeis 0 om um:a ou outra provincia de menor po­
seguir a trilha que abriram meus nntoceasores, tanto pulação e que ordinariamente se conserva pacifica 
maia quanto aou o primeiro a prestar homenagem ao creou nponas uma 011 oulra rompanhi11 fixa. Ma a 
patriotismo eá experieacia que ellea re•elaram neste pergunto eu: não atlendoria por ventura S. Ex.~~ 
r,.mo de serviço publica. - eircumatanciaa dessas provincial' Naturalmente os 

O nobre senador citando o exemplo do que IC!lba corpos moveis poderão ser dispensado• nessas pro­
de fuer-se n1 J&1Ua, autorias-me a dizer quo pro vinciAa de menor população, onde o ao"iço não re· 
cedi bem tBDdo reapeilado ludo quanto me legarom clama a preaenç• ilo Ião grande Corça. 
01 maus antecessores. Ora, sendo corto que estando a J!Oiida dessas 

Disse o nobre senador q11a as guerras dictavam a provineia11 empregada nu empenho da eaptura do 
necessidade de uma reorganisação immadfata. Mas criminosos e de destacamentos pelo interior, ba de 
se o nobre senador atteoder que a ltalia não teve aer insumcfante para n aeniço +111 guarnições, pa­
ultima,nente nenhuma campanlla no lavei, porq,ue roce-me que S. Bt. atten1eu perfeitamente para as 
como &d não se podem cbnmar os ultimoa e inaigndl· nocossidadea geraAS determinando que ahi houvesEe 
cantes aueoesaos militares que acabaram com I posse apenas essas pequenas forças fixas, as quaea, ali,a, 
de RoiDa, reconhecerá que C<'m otTeito se ~ta guerr111 quando na nocessi tladeado paiz reclamarem,perderin 
aeoaeelbam a noceaaitl.~tdo de reonranit~ações, toda- 1 org11niaaç1.o que toem, como aconteceu por ocaa­
'ria ó preciso algum tempo pua que sejam aprovei- aião da ~erra eom os corpos fixos quo extatiam no 
ladu asliçõea da exoeriencia e da pratica: fet o que Brasil. Nie vejo, poia, molivn para que S. llx. fi· 
aconteceu na Ualia, já decorrem alguns annos do· zoase ta.o acre cenaur.1 á orgmniaação e1iatnnto. 
pois da guerra notavcl quo ena r.~z á Austria. o só Assim repito o que jA. disso: SBCOOIFtnar-me por 
agora 6 que pôde realisar a roorganiBllçào do sou mais tempo na pasta da RUOrra e a oxporienr.ia mo 
ezercUo. convencer do que um11 outra organiuçlo otrereca 

Asaim 6 o proprio exemplo citado pelo nobre so· maiores vant.ngens ao serviço, procurarei realiaal-a, 
nador que me convence da necessidade d11 prudencia solicitando do corpo legislativo a necessaria auto-
com que de'f'emoa proceder em nono paiz. risaçio, 

A guerra do Paraguay com etToito ensinou-nos Cuotinuando a insistir na qucstAo de organbl'çn ·'• 
que precisa'f'amos do muita cousa e que o exercito pastou· depois S. Ex. a notar que a ror~ do iOII"fl· 
dan lar melhor orgeniaação. Maa 1abo bem o nobre teria lisoira excede l de ioronteria peoada, e nisso 

I 
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enxergou deleito. Follzmonto o 1Uuotro genurol o 
Sr. duquo de Caxi11 deu nessa C\CCIIIIAo ao nobre ~ 
nador um apart~, quo mo dispenJa, soaundo r.roio, 
de responder 6quella observaçAo. 

golra é 1 pru!erifol,salfo o caoodedt!ozadopraçao, 
wrandes bll&albas o circumataoci11 de&erJQtnacraa, 
onde ó domais v auto sem a in!aoteria poaada •• , 

O So. P•••~•au.l: - O ••r•iço da lnfanteriall­
golra requer soldados fortos o bem adootrados, o que 
não acontoJCO com 1 inrantorla pelada. 

O Sa. P•ulf•ou•':-Nio apoiado. 
0 SR, KIMISTRO DA OUIRU:-0 aparte do illuotro 

general foi que a•·circumstanci11 do nosso territo­
rio é que A<!onselbavam a necessidade do maior 
quantidade ligtlra. 

o Sa. Kll'fiSTRO D4 GUIIlH4;- Auim, pois, ó maa 
oileato !luo a infanteria ligeira, otrerecendo JJllio­
ros condiÇÕes do mobilidade, ó a 'lu• do•e aer pro­
ferida nas cfrcumstancias do um paJz como o nosso. O Sa. P4RA.ru.ou.\:-Não no maximo nem no mí­

nimo, oa proporção adoptada geralmonl.C. Tondo já declarado a S. Ex. que logo que as cir­
cumslancJas O permittirem OStOII ditpOito I (~tzer 
aquello.; t:~ltorações que a neces,idado do 10rviço 
reclamar, não prechlo demorar· mo em analysar as 
suas proposivões, quando declara que ou parecia 
achar.me muitissimo so.Usreito com t1 organl1ação 
actual. 

O Sa'. KJI'fiSTilO DA GUERRA:-Procurarei satisfazer 
ao nobre•onador. 

O Sa. ouooa DR C.u:tu;- Na epoca da indepen­
doncia toda ooJSa inCantoria era ligeira; muitos ao­
nos do~ois !oi quo se adoptou infantaria posada. 

O Sn. PA.RA.l'fAGVA':- Puis bom; conOrma o que ou 
·digo o ó que aó no Brasil é quo se pódo acbar isto. 

O Sa. Knusrno DA GORARA:- S Ex. deve sabor 
que a força do inlanteria pesada nAo póde com la· 
crlldada _preatar .. so aos mesmos fins que a infant.eri1 
llgAira. Essa !orça ó do ordinario destinada á con­
servação do pontos eatratogicos, fortalezas o aló li• 
nhu extensas do doCeza. Na Europa onde h::t muitas 
praças, muito• lagares naquellns condiÇÕol, exisle 
os&a oecessidadei no Brasil não acontece o mesmo 
A infantaria lisoira, isto ó, aquella que com !acili­
dade mofo-se para onde o serviço a reclama ó 1 
preferível para o Brasil. 

0 So. PAIUKAGU.I :-Para O SOrYiÇO do destaca­
meato o reconhecimenlos, concurda. 

0 SR. Kll'fiSTRO _DA. GUERRA. :-Temos grande OS· 
paço a vencer. aortoes que atravessar, serras e mon· 
&anbal que traus~r : em Wos coudiçUes e em 
presença de um Pxorcit.o, pouco numeroso. como o 
nosso, a infantaria pus.sda ni.n prestaria os mesmos 
seniços que a ligeira, o quando por ventura os pres­
IA••e fOra com muito mais diWculdade o maior 
somma de sacrificios. Paroco·me assim quo auen 
deu-ao bom p4ra osto ram~ dt.t •~rviço. 

O Sa. ·P.&.R4!'fAGUA' :-Isto sorva p~tra jus&iOcar 
a proporção o não para alltrar os termo• doila. 

O Sn. MIIIITRO D.t. GUERR4 :-Mas V. Ex. deve 
coavir que cada paiz estabeloco lUa& leis sogund•· 
suas circumslaocias espociaes. So as do Dratll sio 
cstu, não ba razio nenhuma p1ra que por amor d~t 
quo so tom om outros paizcs dotormiuado om rolaçllo 
é Jaranteria posad.,, 111 raç1 o moamo no Brasil. 

O Sa. PAilAN'4GUA':- Por amor da scioncia ba~ 
soada na pratica. 

O Sa. IIIN'ISTRO DA. GUERRA :- Regeitamos ail 
tboorias quo a pratic11 tem domon&trado entro n6s 
quo niio provam bem. 

O Sn. PAilANAGUA': ~E' o l(UQ resta a demous 
Irar. 

0 Sn. HINIBTRO D4 GUBRRA. :-So OS&OU mostraDLIO 
a V. Ex. quo examinadas as vantlgens de uma e 
outra in!anleria ~Ao ha duvida nonl)uma quo a li· 

O SR. P.a•N•au•''- Porque V. Ex. declarou 
que nada protondia alterar, · 

0 SR. Klft'ISTRO DA GUERilA :-De riiOmeato, sem 
dufida aeohuma. 

O Sa. P.a ... ou•':- Eu niio diso do momento; 
O Sn. lltl'USTRO J)A. GUERRA : - Ma1 isto •lo quer 

dizer que eu me ache muíli11imo utilloito tenbo 
j~ ob1onãdo muita. cou1a a melhorar e lodos os 
dias a pratica vao mo dando occasião de bam.atsen• 
!Ar ao minhas idóas. 

O Sa. P•••M•ov.l: -Nio esijo que faça hamedia­
tamente, porque oio ó possiYel e nem V. Ex. tom 
autoriaaçio para isto. O quo quero ó que se faça al­
guma cousa, que não 10 perca a experieacia ailqlli· 
nda. 

O Sa. IIINI&Ta.o DA. auann• :-Estamosdeacaordo. 
Foliou lambem S. Ex. na anomalia que notaYa 

em haver entro nól maia artllberia a pê do que.a 
cavallo. S. Ex. rabo que estes serfiço• nAo podem 
ter alterados do repente. Com efloito, a guerra ensi­
nou nos quo a arlilhoria a cavallo é do maio van­
tagem do que a artilho ria 1 pé. 

O Sa. PARANAGU.I :-A artilboria monllda, o que 
differo muito do arúlhorla a cafOJIO, 

O Sa. Kll'fiSTRo n.a. GUIRR4: - Tomo 11 d.u11 os• 
pressões como synonimas. embora perante a ar&e 
militar aojam ditrorontea. Na artllbena a caflllo oa 
conductores o as suarnições das peç11 1io mnota­
dao; na artilhorla mor.lada aAo as guarnições a pé. 
M11 na linguJgom vulJ;"ar tanto vllile dizer.artilbe­
ria montada como artilharia a cavallo; ó unaa e a 
moama Cl·usa. G01ron&o ao nobre s~~nador que as 
vantagens de uma sobro a outra são-me perreil4· 
monte patcntes1 mas tambom nãu deve eo coodom­
nar pcromptor1amonto o que exi1to quando não ó 
tão fmcil como posn parecor 811:1 modiOcaçào, e 
mo•mo porquo a arlllboria a pó tem tambom uma 
grande missio a preencher, como o nobre senador 
SAbo muho bem. 

Foliou tambom S. Ex. na noce11idade do auKmOP· 
ta r o soldo do cxorrito. Acompanho S. Ex. nos aous 
bon1 desejos. Já na outra camara tivo occasiao do 
ditar quo ur• o prinloiro a rocoobocor quaPIO oram 
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JDOoqulabos os bo110rarloo da nobre ·classe militar, 
e ,quQ •utri& a•~mail:lrd(lntes deaejos .do aproveite., 
a primeira opportunidado. para , pro pôr algum mer 
lbQramenLO nos vencimcnios do•La diaUnc&.a classe-­
Assim. so . na discusalo dn. orçamen,o, que esporo 
terá logar brevamoow, mo for posaivel, como coo• 
Oo que oeri, apreseolllrei algum trabalho a esi.O 
respeito, garantindo ao nobre;aonador o ao senado 
quetrollll'lli•deata questão com a maior satisfação e 
boa vontade. 

Mas, lo mo eocapand~ uma parte do diacurao do 
nobr.e senador, da qual me occuparel ani.Os de che· 
gar a quealào do aulorisaçào, foi uma _eepecio de 
censor~ que fez acorr.a da d~mo~11 _da~ . piom~ções. 
Devo d1~r • S. Es:. que a comm1ssao 1ncumb1da 'de 
preparar o maiOria I deste trabalho tem cumprido 
com seus deveres; mas S. Et.,anbe .. quo duran&e a 
gue!rA nem todos os &aabalhoa da olicrip~uraçãu so 
pod1am fozor com Ioda reaulorldado. 

O Sa. P.•••"••uÁ:-Reconbeço islo. Nlo lenho esperança do que soja passivei propilr 
rnolborameo\Os como mereet' essa classe t.no digna 
do elosioo pelos relevaates oervlços prestados uUi­
mameat.e ao· Br01il. (Apoiados) 

0 SI\. IIIJ'IIISTRO DA GUERRA:- A Commissào ln la 
COrJ! grandes embaraços .para pôr a límpiJ &udo 
aqu1Jlo 'I"" tom de »ubruette~ <I conaldoraçõo do 
governo. 

O Sa. P•••"••u.4: - Creio que oa que indiquei . O Sa. !'•••N•cu,•:-Entõo con~óm que seja auxi· 
jd . .aaüafazem. hada ma1s effiL'Bzmonto. · · · 

0 Sll. IIIN'ISTKQ DA. GUERRA : - Mas O nobre se .. 
· · Dador reconhece perfeitamente que as circums&an­

ciltl do &besouro, depois da conclusão do uma guerra 
Jonga.e dlopendioa, náo. aão llo favotave!s que por· 
mlttam deapezas na proporção dos bons deaejos. 

Notarei tambem om refação ao argumento do 
Dobre seoJtdor que des.,jando muito r,ropôr al~um 
melboramen&o nos vencunontos da c a1se mibwr. 
nio poderei, todavin, acompanhar aS, Ex. na 1déo 
aYeaUda para•qUe so conaidere a otape e addicional 
lacluidOI no soldo. 

Sabe o nobre Jenador que a classe militar tom 
outrotattrlctivos quo uão 011 do simples inteJicsse ma· 
\Iria!. sabe,que outro• esUmulos mais forLea desper­
tam· lha oa.bl'ios. l'or oulro lado conhece S. El:. que 
nae diversas re~rtif;õos so tom procurado dividir os 
vencimentos do fuoccionario em ordenado o gratifl· 
caÇ;Ao, &endo-se em vista o "rende onu11 que re11ul· 
tnrtm 'Para o tbesouro ·•o pode•se ser contado p11ra 
apoaenladoria o ordenado por inteiro e mais a grati­
OcaÇlo. Desde que est& adoptado esle principio noe 
diYOriOI raiDOI do runc:cionalismo, I'BrflCO·IDO qne 
ella deya &ambem actuar DJ ch1s~e militar. Se o soldo 
for noqoella. lncluoõos augmontodo do modo tol 
que proiluzagraodo allracLlvo por• os reformns1 não 
IÓ o uercllo perderia com m~is facilidade.servhtorea 
que podem ainda preslllr. multo bons •errlços, como 
o &besouro seria conaidera•almente onerado. 

A\teodeodo a ea&.as considerações, julgo quo nito 
posso nem deYo acompanhar o nobre senador na• 
ldila1 que a cal9 reopoilo manifestou. 

Sr. presidente, feita !I eatu observ,,ções, devo cun­
auUar a V. Ex. so é esta a occasião o~jlortuna .om 
que devo. responder ao no~re aenudor sobro a a ohsor­
vações que aez relativamonto A autorisação pfl"Jida 
na propotta para as trilnsfereucias. . 

0 Sa. IIINISTI\0 D~ .GUBI\RA: -Sabe O nobre , 10111• 
dor q.ull. a1 neco~s1dades ~a. guerra ('!brigaram a 
COJ!lrDI~SIOüar muttos omcliles que depois uma DU .. 
torJsaç:ao do parlamento considerou como gradua­
doo. O trab•lbo da commissão ·nesta parle ·wm aido 
penoso, não astJ. cooclui:io apesar dos seus esrorços 
apesar .de ~dos 09. e•clarecimenlüs 'Pedidos e quJ 
sno sattdaalos dopoJs de delongas, não só por Cl usa 
d~ grande estenrão do tt•iz, como pttla carcumstan· 
Cla do ac~a!em-se muttos officiaes Córa do·Brasil. 

O Sn.. PRIStDI~TB :-Qu,ndo ao .talla do primeiro 
arUgo da propost:t, ettguudo a rerormo do regimento, 
pódo 10 tocar em todos os artlgoa della. 

0 SR. MINISTRO DA OUBI\1\A.:-TiDbll esta duvida, 
orq_ue se esta roatorim tem de ser ruproduzid., nu 

•r&. 2• parocia"'!me quo alHeia occasiAo mais pr.:·pria 
de tralar':"se dell1; mas como V. Ex. diz quo o mo­
menlo ó opporlu.1o, procurar<•i dar des~o já roo· 
poSil.AO DObre IQDadOr. 

Aco~mi&SaiJ o o governo teem procurado attendcr 
aos dirouos do todos os officiae• commissionlldos, 
dando· lhe~ o posto da graduaç&o; mas est.e proprio 
trabalho nao calá completo, e (le sua não conclusão 
resulto um ~mb~ra~o parli a ·caramis•ão. Ou&ra dar .. 
flculdade estato: sab~, por. exemplo, o nobre •~na dor 
que para a promoçao de certas armas . exigem-se 
e~am_es prttucos; rnas essa mesma circumstancia da 
d1fusao da força. a ccllocaçlo de partodella em palz 
ostra n~eiro, dá lagar á que nAu ·stt tenha _podido 
o.bter amda todos os. d.1 dos ,necossari<!&• A commis· 
"~í! occupa-se com ISto sor1amento. e o governo au· 
x1ha quanto passivei para concluir todos esaos tfaba· 
lhos, porque Otle ó o mais empenhado em ni\o ro· 
tardar a promoçiio, destle quo, como muito bom dlsae 
S. Ex., O isso causo do cerao desanimo para uma 
classe quo só vive de aspirações. O nobre oenador 
devo ~s1ar corlo de que o governo ha de fazer q~uan· 
to t•&tlver a sou alcance para que deste retarda .. 
men~> não resulto projulzo. E' ati.Ondeado a iSio 
que ello nas promoçoes v ao , pr.Jseguindo Jontamon. 
Le; conCorme recbmam na necessidades do.serviço 
18 tom auonJidn, contando esta promoçlo com an\1-
gul~~o das Coitas anteriormeoto. Deste modo o 
pr,e)ut.zo sorá.muho menor. Com ~ecoio.de praticar 
·~JUSUÇl!, cnn11!1haromos lentamente; nl'lo ha remo­
dia se nno ros1gnarmo-nos a isto. 

A.s:ora trllldrt~i du satis(azor a, S. Ex. sobro. sua.s 
duVldas acerca cla~t trans(orencias. Foi S. Ex. mcs. 
mo qu~m s, IDCUiobiu do mo~l~ar que diversas 0 u .. 
tras l01s tem dado nutorJsaçõos 1denticas. e, bom quo 
S. Ex. nola!'so que nenhuma tõo ampla como a 
actual. parece mo quo não ha osso claatorlo que rtt~ 
~ola. dosdo quo no pruprio artigo owlá a reatrisçAo. 
1sto ó.,Q~UJ nào so f~rú transroroncim :~o nllo lfionlo 
d~ apll~ao roconhec1Ja o comprovado na Carmo d~Js 
le11 e11Sioolos. l'or consequeocio, vil ae quo so ho 
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ama referencia • """" leis, a quo olludiu o nobro 
tenador, ft ePsa limitação ahi existo, nio Vbjo quo 
haja a omplidão que deplurou o nobro senador. 

Ob1ervaroi ainda n S. Ex. que as mesmas razões 
que dictaram a nocns!'lidade- do uma s~melhanto au­
toria:u;.ão, quando S. li:x. ora ministro, silo as mes­
mas; s·t não mais imtmntos as 3ctuaos. O dielincto 
1enador sabe quo durJnto a guerra, como ha pouco 
nntoi, nilo podin haver LoJa regularidade no Eerviço 
do aocrrt'lrfll~<', no bom caminhamenlo dos pod1dos 
dos suepJir.anteS. DO OXD.U10 OCUlUldO O na bon diS· 
tribuiçao, e verdadeira clossific··r.lao dos officincs 
conrormll 1uas habilitaçõoA. TudÓ isto deu togar a 
que oquolla autorisaçAo nüo podesso sor posta om 
pratica Assim, S. Ex. dt.'IVO estar bom lombrndo quo 
fez muito pouC4s trBnsforonchs, som duvida por 
que não podia ter exncto cnnhechuento da necessi­
dade dollas • .\ mosm11 coua:. aconteceu com o seu 
illustre successor. A guerra tinh11 apnnu Bcaba1Jo; 
nlo hniam volt11do ao pa1z mui los officiaes; havia 
u·rgencia do informações : não se as podiam colbor 
e impossível ora coll >car Cl\dil um na arnJJ defini. 
ti 'la em quo doviil ficar pala flUa vo :açilo e ins­
lrucção. 

Agora, poró1u, que estão chagados ao Bra~il os 
officiaos, agora que 11e vne conhecendo quaos ano as 
habilit.nções d11 cada· um, é que o -governo póJ~ 
Oca r habilitado para fuzur as transforencías. 

Por outro lado, já S. Ex:. notou que esta autoris;•­
ção ora indeclinavol ~ara podljrem ser satisfeilu as· 
piraÇÕl!s mu!to logiLimu. muitos bravos que prtts 
taram relovantissimos serviços no exercito ncbam-Sll 

'inhabilitados de fazer Cllrroira, so não Corem trans.o 
feridos do uma para outra arma, anJo fiquem bem 
eolloc;odoa. 1\efiro•mo ao• omcinos do nrma scionti­
flCA, alguns obtiv~ram dous ou lros poatoll, e podem 

.. ser con1orvlldoli na r.rmn rm que estão, s~.·m que 
flquoril condcmnados n nAo da,· mais um passo 
Em ver~ad•t, desde que uiio tenham ostudo111, a lei 
veda-lbes absoluta monte n promoção. 

Em taes 'condições que fazer? Onngar eSiD!i brio­
sos officiar.s a ficarem estacionar1os eternamente'? 
Não; desde quo hn o rocurao do càllocal-os em 
outra·armri. unde podem continuar a prestar bons 
Serviços, como os que neabaram·do prestar devo-se 
razflr" •loBlocaçAo, que ó por altos meamos desejada. 
Disto dou teiiOIDUnho :~ S. Er., oassogurnndo·lho que 
tem chega:lo ao m•·U pudor muitAs petições do olfl­
ciaos nestas con iiçõos,. do ·tarando elles que st• 
ac'1am ,·olhas, incapazes do encetar ou concluir os 
seus os•.uttos, o qae. nào JhoR convindt) continuar .. 
senir em arma, onde nõo podem prosogu1r som 
nquellt:'s estudo •, req11orom pas•agom para usarmo~ 
monos <'.xigontea, quan:o a babiliuu;õt•s o nas quaos 
n lei do t'romoçõos Ca\·oroco O!l acr.essos por nnt1gui· 
dado o atá merechnonto. ' 

Abstrahindo desta nrgumonto, a cresce ainda 
que mt>smo outro os c.fficiaofl de armas scientiflcas 
alguns durante a guerra serviram em outra arma: 
diursos_ notnois officincs de artilharia conheço ou 
quo mostrru:t.m-so gandemonto habilitados nu infnn 
teria commandaDdll b .. tatbõDs com multa onorgln, 
aptidão o gosto. Ora, hmvcndo oOlciacs quo mostrl•· 
ram·sa Ião aptos nosta armo, ae porventura qui 

zerem voltar a ena, e o governe reconhecr.r qne aio 
ruem falta eztrema na artllheria, que inconveniente 
hav~rd nesta trnnsforoncia 1 Affionço ao nobre se­
nador que ao menos emquanto for ministro precura­
reii au fazer uso de•t:a nutorisaçil1, attenrlor para as 
trnnsrere·ncias m:ds ou menos do accordo com os of­
ciaos interessados. ,\ccrt~scenL'Irei ainda 9uenõ.o ve­
jo ahi o pr~juizo que S. Ex. apontou, d1zimdo que 
passando os ottictaus de uma par11 outra arma, 
Iriam occupar Jogares. com prPjuizo da nova,classe 
cm &u~s justas as}-liraçõos ao accesso. Nossa quottão 
haverão tambcm compcDsaçõcs.; pois todas as annu 
participnrão de UDT mr.vimonto quasi gerlll. 

O Sa. PAIU.NA.GUA' :- Não ó quaJõ~tlo do t~oea. 
0 Sn: MI~ISTRO DA GUERRA:- Não é questio da 

troca. Entretanto-se houver prejuízo para alguns, 
do corto ~om a antnrisaçi!o· das transfertlncias lucra .. 
rá o sorviço publico, sendo cada um collocado na­
quoiio ·arma onde sua aptidAo tiver moslrado que 
melhor pódo servir. · 

Creio quo tf'nho sati~reito, oind.s que mal (não 
apoiados), as perguntas do nobre senador. (Muito 
bem), 

O ,.., •• PoJDpeus- Trat.s-se de uma p~ 
posta do pottor executivo, fixando a forca de terra, 
em quo o pnrlamonto deve exercer bem ·importante 
exame. porque trdta-se do sangue e tu~r dos nossos 
concid11dãus i segundo ostylos desta o da outra ca­
mara, á occasiiio de discussfto geral: todavia, não 
pretendo prevalecer-me desta libordade, o pro­
curarei limitar o circulo do minhas observações a 
o~j··ctos concernentes á repurtiçiio ~o honrado mi­
ntf'tro da guerra. 

Não ponse com isto S. Er. que ou tonba a preten­
çüo do entrar nos arr.•iaos de Marte, isto ó,. de oc• 
cupar-me do as~oumptos os~eciaes 6. guerra. Sou o· 
pnmoiro a confessar a minhá inteira incompetoncia 
pflra semelhante mataria; nem lambem espore de 
mim um discurso do opposição, m:ts, pelo contrario, 
tanto quanto me t~r passivei o meu apoio ao minis­
terio; pur'tUO minht opposição não 6 s.yJtematica. 

0 SR. llll'fJStRO DA GURRR.\ -Aiuito obrigado. 
O Sn. PoMPEU:- Peço cornludo licon~a a V. Er. 

e ao nobre minil'tro para dirigir·lho uma pergunta 
sobro objecto cst1 anbu ó sua repartição, que per­
tenca á adrninistraçiio do outl·u 'miohtro, quo olo 
tom nssento nesta ca11n, mas sobro o qu;•l S. Ex~ 
talvez so acho habilitado para responder-me. Quero 
fnllar, Sr. pres:Jente, do serviço postal mnritimo: 
o sanado sabe que o ~tono p~ssado, não querendo o 
go\·ernu renovar ou fnzer novo contrato com a Com­
panhia do raquott•s DraEildros por moth•os que ou 
respeito, Ct~l o com uml\ companhia estrangoirn. So­
A:Undo caso contrato. devia o emrreznrio nprosont.ar 
seus vaporosa.té 1• do Julho dos to anno; entretRnto 
no tem 1o 11prusado o novo emprez.rio oito apic~en­
t(lu tiS vapores, o passados quinze dla::1, oro qud 
devia sohir o segundo paquete, tnn..lu•m os não 
apresentou ninda. 

A minh11 Jll'rguntn, pois, ao governo ó sobro o 
!!leguinto: 1''. so 0111 virtude du contrato, não tendo 
o omprezarlo aprcaont.1do em tempol os vapores, ln· 
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correu em multa o em rescisão do mesmo contrato; ·senhores, cm 1• de Ago1to dn anno p11audo 
2°. se essa multa lho foi eft'octivamonto imposta ontrar.tm os .prussianos na fronteira da França. 
ou se lhe foi olla relevada; So, no caso do releva· Travou-se a guerra mais espantosa -quo 01 tempos 
!ÜO. se o governo se achava autorisado para isto, o, modernos toem presenciado. A 20 e tantos do Ja • 
tinDlmente, Sr. presidenta, se oa vapores que o em- neiro, a paz ora assigoada antro a FrançA o a Prussia. 
prezaria Iom contratado para a linba do Nortll e O tratado ora ratificado um mez ou doua mezoa de­
que sahiram no 1• dia deste moz o hoje, 15, são ~oi!! o da indomnisaçilo tmmenoa que a Prussia exigiu 
suffiecintos, Coram eumloados e jYigados capazes da t-rança ora levada 11 primeira parte para a Prut• 
nos termos do contr~to; so esses vapores são taes sia, não obstante as dUBceis circumstanciaa em quo 
que nAo sofTram háo só o serviço publico comiJ a se- se achou o govomo írancoz com a re'Volução que 
gurança das pessoas quo porventura nellos em- surgiu em Paris. Entret~tnto, Sr. presidente, é 
baroarcm. , passado anuo o meio depois que acabámos a guerra 

V. Ex., Sr. presidente, ma· desculpará d' (aliar do Paragur;y o ató bojo nem tratado do paz, nem 
nesta ma teria, nesla occasiAo, to.lvoz menos propria, reconhecimento do no1sas Crontoiras, o nem iodem• 
porque, habitante do Norte, roprosentanto de umn nisação- dns doopozas da guerra. 
província que só tom communicação directa com a o Sn. SARAIVA :-Apoiado; tudo é segredo. 
COrte por v111 de paquetes poslaos, eu tentlo mais q_uo 
nenhum outro interesse que esse serviço soja reuo O Sn. PouPBU: - Pergunto ao honrado ministro 
com regularidade e com toda segurança. Tenho aqui ainda este respeito: porque razão se conserva no 
o contrato, quo foi publicado, feito por osso cm- Para11uay uma parto do nosso exer~ho, doS ou 4,000 
prezaria estrangeiro com 0 governo, 0 dollo vejo homens 1 Segundo o relatílrio do Sr. ministro da 
quo com effoito, não apresou tanto 0 omprezario no guerra, tomos no Paraguay 2,965 praças; segundo, 
tempo fixo ou marcado, quo era lo do Julho, os seus porém. a mappa annexo a esta relatono para com· 
vapores, incorria cm multa 0 .no. rescisão do coo provar esta asserção tomos 3,7"2. Mas sejam 3 ou 
trato. .(,000 pergunto ao nobre ministro por que razão coo· 

sorvamos ainda no Paraguay uma parto do nosso q Sn. PR~SIDENTE:- Acho que estas_ materi,!ls exercito? E pergunto mais nlém do exercito ainda 
serao propr1u do orçamento da guerra, mas nao ta mos lá esquadra? A' custa de ~uom aão mantido• 
são cerr.amonto d> lei da fixação do Corçcs do terra. osto exercito o eota esqua.Jra? E li custa do Brosil 

O SR. PoMPEU : - Perdoo-me: pedi licença a ou li cu01a do governo do ParaguayT 
V. Ex. par:. tocar nisto incidontemonte; passo já A Fran~, Sr. J.residonto, vencida, esmmgada ago 
para o assumpto principal. ra pela Aliemonha, sofl'ro occupação om parte de 

Sr.presidente,fizomos uma guerra ao Paraguay que sou territorio por furçaa considera v. is, o cstoa mi­
nos levou quatro a cinco ao nos o nella consumimos lhares do bomans são sustentados 4 .custa do povo 
moia do IUO,OOO homons o mais de 400,000:0006, franco~; mu nós, voncoo4o o Paraguay, nom inliem· 
As Cargas vivas do paiz quasi quo (oram sacrificadas nisaçãn recebemos, norn ra&ificAmos DOS!III troo­
nesta tmportanto guerra. Vencomos, graças á Divina tairaa e conservamos alli um exercito á nossa c. stat 
Providencia· o ao denodo do nosso exercito o mart· Per~unto mais ao nobre miniatro: se a grande 
oba. E' mais uma occnsião do roudor homenagem quantadade de petrechos belll-.os, de polvoro, orll­
ao valor do nosso exercito o da nossa esquadra. lhoria o armamento que existia no Paraguay j'A tom 

Vencomos, Sr. presidente I ~las o que colho mos vindo IOdo para o Brasil, ou se ainda 16 estao a guno? 
desta victor1a? Sõ a gloria, o na vordado não ó E nosto caso porq_uo não tom rogresaado! 
pouco. Vingámos a honra nacional; ó alguma coust.l. O nobre Sr. m10istro da RUOrra pode 10,000 ho­
l\lu, pergunto eu: os interesses do paiz que tiaha· mana em tempo do paz o 32,0'10 om clrcumshncill 
mos om vistA tambom resguardar ou C.oíendor, estão c.xtraordinarias ou ~m tempo do lfUorra. Sr. presi .. 
dovidamcnto rosguardados? Já so foz o trotado doü· donlo, acho que este numero de Corças ó _por uma 
nitivo do paz com o governo do l'.mguay? Reco· parto ins'!mcaente e por outra demasiado. Para que 
nher.eu o novo govorno os limites do nosso paiz os to exercito permanente? Cortamento para termos 
com aquoli• llopublica, contest.,dos por Sulnno uma Corçn disciplinada, prompta para qualquer ovon• 
Lopez, o talvez objocto dn guerra quo aquollo ty- tualidado de ·guerra. Mas do corto, Sr. presidente, 
ranno nos declarou? E estes limites, ou o direlto- com 16,000 bomon• nlio faremos ,1_ guerra, caso se­
quo nós Unhamos n ostoslimitos reconhecidos no ja1noa provocodos a essa evontualftlade. Por canso· 
ara todo dn laiplioo alliançn roi raLificado já polo quoncia, debaixo desto ponto do vista olla ó insur­
trntado que so d.eviQ fazer com o governo do Pa.. ficionto. E' mesmo ainda insufficionte, &o tratarmos 
raguay? de dispersar osta forç_n pelas fronteiras do nosso ex· 

l)agou-nos o govornll do Paraguay a indemnisa·· tenso paiz. Por outro -lado, porém, Sr. preaidonte, so 
~ào tlo guerra como devia íuol•o, tanto pelo direito esta Corça ó inaufficionto pvra csto mister, ou acho·& 
uo vencedor que tomos, como porque estava pr ... risto demasiada para as nossu círcumat.sncias. 
no tratt~do da alliança? Em~uanto importou, Sr. Senhores, tom se dito ~uo o exercito permanente 
prosidontí), esta indomnisação? Ou uo menos o go.- de um paiz devo ser conformo a sua popubçAo c o 
vo•·no do Paraguay roconhocou·so dovedor desta in· seu tarr1torio. 
demnisaçilo para comuosco? Sará exacto o q11e so Entondo quo Vlle nisso um art~ndo ·orro. Não ó 
disso que a nossa diplomacia perdeu o quo as armas o<IO sómonto o elemento principal para determinar 
ganbarnm? o oumero e a força permaAenle de um palz, qualquer 



·I 
SBBSÃO JI:M liS DE JULHO 107 

que ello seja; deve-s• principalmente i8r em Tlato 
as suas circumstnncias oconomtcas e financeiras. 
O paiz por ser muito cxtensD ou por ter uma popu­
laçAo mais ou monos crescida nlo poderá sempre ter 
Corça correspondento á ouaiatilude e á sua popula­
ção, porque p6do nio ter meios dt! manter esta força 
e B o que ro dlt actualmente com o nosso paiz. Prin· 
cipalmente bojo, Sr. pre•idento, que oe trata de uma 
reC{)rma soci,.l que tom do afTectu coasidoraveJ .. 
monto a fortuna publica o do lnutilisar um gronde 
elemento do producçõo, retirar das Corças produc&i· 
v111 d:1 a~rricultnra uma grande quantidade de 
braços para ficarem em inactividade, para con­
sumir em fez do produzir. é certamento desCal­
rar os meioll· do roproducção, da riqutza publica. 
DezosMnis mil praças alistadas nas fHeiru do oxer· 
cito •Ao outros &Antas robustos braços, furtados á 
Industria do nono paiz. • 

conftrmar o texto do relatorlo spres,llta 17,735; aio 
cont11 ndo r.om 111. guard1 nacional, que está em ser­
vi~Jo nas proviucias, com a guarda nacional segun­
do o Sr. ministro da justiço, oomma esta Corça 
om"I9,836. · 

~la• ou ponho do parte a guardo nacional o só per­
gunto' qual a razão porque, 1 o o rclatorio diz quo 
só e~:isto no exercito a força de 14,7"70, e o mappa 
dJz qoe são 17,73.f) praças? 2" So o nobre ministro, 
pedindo agora 16,000 para n tempo do pu, r.retende 
oliminnr o excesso que hoje existo nas fi oiru ou 
ainda adquirir por qualquar outro meio torça pua 
o exercito? 

E" certo, diz o nubrD ministro, que existem mui­
tas praças que toem completado o seu tempo do ser­
vir.o, OEtgin•1o baixa, o quo por isso pódo o algarismo 
balxar ri quem da Corça decretada. Nesto caso o go .. 
'terno deve ficar armado de medidas convenlenles 
para, d proporção que !dr dispensando as praças q11e 
tiverem completado o sou tempo do serviço, ou os 
invalidas, possa sup~rir a! faltas ató completar a 
torça decretatJa. Mas Oca sompre subsiRtindo o tacto 
de que o governo podo 16,000 homens, tendo todavia 
nas tlleiras 1'7,735, numero e~:cedonte não só á 
torça pedid.t hoje, como á decretada o anno pas· 
&ado. 

Maw nAo é só debdxo doste ponto de vistn econo­
mieo que ou considero que o exercito de 16,000 ho­
mens é SUP:Brior ú nosso9 circumstancias: á tom­
bem sob arolação financeiro. O nobre ministro nc~t­
bou do dizer que as torças do orjjamento não per­
mittom aull'mentn o soldo d111 nos911S praças. 

O Sn. HINtsTII.O DA GUEilR.A:- Não permittem 
augmontar consideravelmente, mas não me opp()oo 
nho a algum augmento. O nobre ministro em sutt proposta omitte, como 

obsorfou o meu honrado collega e amigo senador 
do.Piauhy, duas condições que existiam nas propos­
ta& antenores: li I• diz respeito á substituição das 

O Sa. PoMPBU:- Pois bem, senhores, se isto é 
uma necessidade reconhecida, como conservar um 
e~:ercito de 16,000 homens mal pagos, que consome 
13,66,:9981, SORundo pede o orçomonto.f Não quero 
dizer com 11i0 qu~ não tenhamos algum exarcito. 
h' corto que ha pmizos, como n Suiua, que não teem 
exercito permanunt~ .. e dá·so muito tem. 

Reconheço que não eltamos nas circumstanci1s 
da Suiau. Mas !(UOro dizer que se não podamos 
&ar um exercito tão numeroso que cubra 1 noss:~ 
fronteira, que esleja prompto o disciplinado ao pri· 
meiro acceno, no caso do um conflic&o ou do uma 
guerra externa ou interna. tenhmmos apenas um 
nucloo do exercito de 10 a 12,000 homens com os 
quadros competentes, com certas artnas espeeiaos 
completas, como artilharia, en~enharia e cavallaria, 
e o mais apenas como base ou ensino para desen­
volver um exercitll maior no caso do necessidade. 

pra~as do que n proposta actua! não faz mençlo; a 
2• dtz respeito aos meios de que o governo preteode 
servir-se para. completar, no.caso do haver fal&i, os 
16 000 homons quo ~edo em sun propoota. 

llisso o honrado Sr. m:nistro que o goveruo es­
la.va disposto a seguir exactnmeuto o que se 1chava 
determinado nas lois anteriores. Eu acredito que 
S. E~:., dotado de bom cornçlto, e se continuar no · 
governo como diz, se cinjira a estas medidas, que 
todavia, passando esta proposta,deix11m de obrigar lo~ 
golmontc. O governo no!!! termos do presente proposta 
nllo tem regras, Df'm para completar as torças ardi· 
narias, narn pu" conceder sub1tituições ou resgate 
pecunbrio por alguma praça. Nilo sul mesmo, so 
simolesmeoto pela sua boa vonta1e poder4 usar de 
medidas quo cnducaram nas leis passadas.· 

Podiamos ter uma reserva que se prepar~~sse mais 
ou monos para a guerra, som todavia estar debilixCI 
das bandoir.u. 'fomos a O!'ito respeito o exemplo do 
diverso• polzos: a Pru15lo com o sou iondwher, a 
Austria que tambem a imita o outros paizes. A 
Prusafa, sogunrto refere o Sr. Mauricio Block na sua· 
uUimn obra EurnptJ politictJ e social, ~ttó ba pouco 
tempo oó tinha dobaixo das b•ndeiras a quarta/arte 
do 11eu f'J:orcito : o mais era reserva prompta, ver­
dado, para qualquer chamado. 

O nobre ministro não explicou de manoira que 
ou cornprobendMso bastante a obscrnçlo Ceita pelo 
meu honrado collega, aenador pela província do 
Piauhy.~~. reslieito da aivoraoncia em que está o texto 
do relatnrio com o m•ppa quanto ao numero da for· 
ça existente o do P"dldo que se taz na proposu. Ou, 
diz o rolatorlo que a Corça actual do exercito é d> 
14,'T70, ontrotanto que o mappa annoxo quo Tom 

S. Ex. poderá tnet .. o por bencvoloncia, mns nlo 
pela lei, porque a norma quo o governo tom de ob- · 
serva r ó o que passou na presento lei; S. Ex. dí·nos 
suo goraoLia posoool; mas quem nos diz quo S. Ex. 
r.ontinuarli no- ministorio atá o fim dt execuçiio 
desta lei? Quom nos garanto a continuação de S. Ex •. 
no governo 'l 

Assim, so o nobre ministro não impugna esla me­
dida. ee diz que a observará, deve julgar conveni­
ente que se altere a proposta, admiuindo emendas 
neste sentido, rost.abolecondo não só a substituição, 
como os JDOios do completar o exercito, que e~:is­
tiam nns propostas anteriores. 

E qumnto aos meios do completar o exercito, já 
que tratamos disto, perguntarei ao nobre ministro 
se está disposto 4 usar sómPnto do recrutamento ou 
do engajamento votuntario, ou do um o outro expe­
diente. O noS!o governo tom usado geralmente do 
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aliataiuento voluntario o do recrutarpento; maa eu 
podia a S; Ex. que se limilasso s6monte a usar do 
alistamento voluiltario; nR nossns províncias teom 
sido tão ocabrunbadns- do recrutamento, tem sido 
tão parsf'lguidns, tão sangradas, teem esta medidta 
impopular o dea11sLrosa acnrrclado tantos males, 
que seria occasiilo de dispensar este mofo .barbaro 
de completar o exercito ; acabe-se como essa ho· 
dionda cassada humana, que não só nos OD\'Orgonha, 
como"tende n barbnrisar o 1•ovo •. 

Sabe o nobro ministro quo nlgun!t paize~, cc.mo n 
laglatérra e os Rstados-Unidos, dispensam outro 
qublq:uer meio, diio-se 1 or(eil.llmonlo bem com o 
engaJamento voluntario. Ora, tratando Stl do com .. 
pletar o r1nsso exercito, dado o caRo de que aa ox­
cusu sejam &aesque fiquemos com o exerctto abaixo 
de 16,000 homens, n força a· complotJr não sorA 
muito numerosa; por consoquenr:in será facil dis· 
pensar o Sllcritlcio de recrutame.1to forçado; pro .. 
cure o governo engajar por meio do premias essa 
pequena força que fOr necessaria para completar n 
fix11da, no caso do assim ser preciso. 

Em Tirtude do decreto a. 4,572 do anno paRsado 
deu-se uova organiuçào ao exercito, creando se 
corpos moveis e corpos do guarniçilo em divorus 
províncias. Eu pergunto ao nobre ministro 'lnd~ o 
goYerno pretende consernr esses corpos movms, 
ao nas frank-iras do paiz. ou se em alguma !I das pro­
vincial contraos, ou em algumss prnçns maritimu1 
Em segundo Jogar doaojava sabor porque razão 0.:1 
distribuiÇão dos corpo• de ftU&rnição pelas diversas 
pre•incias não coube ao Ceará o seu antigo bata­
lhão quo, como sabe S. E<. u que ó Olho d•qnella 
pro•iocia, m11rchou para o Sul o prestou alli Ião 
bons serviços. Pois, sonhares, o Ceará quo om todos 
oa tempos, desde a indcpendencin ot.ó hoj~. t.o•e um 
batalhlio do tropa de linha do guorniçllo, bntalhõo 
composto do cearenses, batalhão que em todas 11s 
ópocas em que o pai& tem tido necessidade dos seus 
clforços tom sido prompto, o primeiro na linha do 
nosso exudLo, que preatou so"ic~os, quer ao Sul; 
quer ao Nort.o do Imporia, dontrO o fórn do paiz. 
porquu rn;,:iío depois da guerr~ gloriosa quo termi· 
námos o anno passado não volveu par~, o Coará 1 
Porque nessa (Jistribuiç~o que fez o R'OVorno do cor· 
posao guarni~o niio dou um ao Cea:á, para que 
"Ynlvosso ao Ceará, á sua província, osso bravo bn­
talblo 14? 

r.ão, ou uma ou duaa companhias no Ccardi, oat.e ba­
~11hãn ou cornrtanbiaa se oceupariam f.'m guarnecer 
n capilah n policia 1eria. disLrabida nos doatac1mon4 
Los centraoa. A guarda nacional, como sabB o nobre 
ministro, tem sido eamag.1da de serviço ba t.ao&ilt~ 
annos... -

O Sn. LBITic •• CuKIIA :-0 quo V. Ex diz prova 
quo não é excessivo o numero do 16,000 J'fll~S; 
f~ço " distribuição pelas provincins o vttrd. · 

O Sn. PoHPBU :-Se o governo dnatacar os r.·orpos 
moveis que absorvem a m•inr parte do exercito. e 
distribuir o exerr.ito em corpoiJ do guaroiçi1o polns 
provinchr-, 10,000 homens l'iio força suffieitmt" para 
o paiz. 

O SR. LEITlo •• CuNn•: -Nem 16,000 proçaa se­
rA:o sumcientos para guarnecer as duas fronteiras, 
do Sul o do Norte, e dar um batalhão á .,.da pro­
''incia. 

0 So, POHPEU :-Para guarnecorJodas 11 frontcl· 
rasjtl disso que os 16,000 homens são insuficientes; 
mas não se trata di1so, nem de dar a cada província 
um bat11lhào; bast11m t.lllvez duna ou uma compn~ 
nhi1, conforme a praça a guornrccr. O nobre mi.: 
nistro é cearense ; acredito que S.Ex. tcrn t11nto paa 
triotismo o·df\5ejn de sr.rvirao paiz e ti sua provinr.iz 
como en; por isso não encareço na lombrnnç&quo fi­
de fazervoltarouCenrá osso batalhãol,o.quo tão bri-
lhantes feitos de 11rmas praticou na guerra do Pa-
raguay. (Apoiado•.) ~ 

Segundo o rclntorio do nobre ministro, ~existem 
2,2.}'7 guardas nor.ionaes em aerviço om todo o lm­
porin. Não serl11 occasião de dbpenaar· a guarda 
nacional em todo p~tiz desao serviço activo? O meio 
do fazel·o nra distribuir o exercito por corpos do 
guarniç3o, jA digo com a reslricçlo do nfio •ahir 
daa capitaos, de niio se occupar propriamente da· 
policia, llla& sómente rozor • guarnição, JIOrquo 
ustou convencido do que toda a guarila nacional, 
que está destacada nas provincias dólmperio, tem 
por flm especial n ff•1arniçiia daa capltaos, se"iço 
que podia sor supprido pelos batalhões do oxercilo, 
e tom augmentar o numero actual que 6 auperic1r di 
osta neemssidado. 

Não era: Sr. presidente, oCcasiio do governo exi­
gir do corpo logl•lalivo a paiSagem de uma lei, que 
ha muito tempo se di~cute, o creio que Jd se a•·hn no 
senado, n respeito do rocrutlmento1 Na.o era or.ca­
aiiio, dareis dosta guurra. desaatrosa quo tivemo• ao 
Sul do lmporio, de procurarrr.os dar outra organi­
sarão ou outro meio de forn1nr o nosso exercito,que 
nliÔ (osso ~or osso caçada humana tão desacrédilada 
onrro nch T Porqu" razão o nobre ministro não pro­
cura fazer p.~tuar esse projecto de lei, quo mo parece 
os ta r no senado, retocando-o ..ou mo(liOcando·o, ou, 
omtlm, adoptando o intoiramontt-, se lho parecer 
convenionto1 

Uavin nisto, Sr. ~esidento, uma ospocio de ho­
menagem ou de justiça feita a csaos coarcnsoa, que 
tlnh:~m, como outros do nossos cidadãos, necessida· 
do do volverá su~ patria, de roverom suas famiiias; 
om segundo Jogar teria es•o botalblto ou campa .. 
nhias do prestar importlntes serviço~ nn cnpiL"'I. Eu 
não digo quo fosso distrahido em dostacnmontos 
centrees, quo concorrpm para àfrouxar a disciplina 
do1 exercito, olóm do ou troa inconvonlontos; mas 
~uo fosso Gccupodo om faz6r a guarnição da cidado. 
Sabe o nobre ministro da guerra quo n guarda na­
cional da capUn.l, desde quo comoçou a guerra do 
ParaguQy, so acha Qm s~:~rviço du guarniçAo ató 
hoj~,; quo IA ealio 309 homens, •oguodo o mappa 
do miqilll!rio,da gu~rra, em. aerviço ellecliro só.11a 
~Pi'-I,Ora,, sa_lifllll~qmps um ba'-lhlo do guarnl· 

Tambem, Sr. prosidento, não Ora occasUi.o do tor .. 
mos uma lcgisl,,çbo militar maia razoavol, mais con .. 
formo d nos1111 civ&lisaçlo? ÜLJ acabar do uma voz 
com OIJO conde de Llppe, que ó ver&Qnba pora noua 
ICÍVlliiiii~O 1 
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E a proi)C!alto do coadede Lippe, Sr.fproaidente, GQ, 
tenbo de fuer um11 perguntft ao oobro ministro. 
ll~iale na Côrte um ou premo lrtbunal militar de jua­
llça, que julsa em sogunda insta neta •• ~auoas mili­
tares; a porgunta que dirijo oo nobre· ministro é a 
aeguiolo: Entendo S. ~. que o oupremo tribunal 
rullitar da justiça é compotonlo para julgar em ••· 
IU.Dda instanch dOS de:ictOI pratiC •dOS ~101 solda• 
dos do pnlicia dali provinci11sT Entnnda S. Ex. que 
um proaidente dn província por um regulnmento aeu 
póde determinar o proceno dos enRajadns na policia, 
erear couaelbns de guerra e determin11r a comr•o· 
~DCilt dôa tribunncs para o julgamento'? Fallo ao 
nobre mínimo de• urn facto que nAo lhO pódo oer 
desconhecido.· Ho no Ceará um regulamento foi to 
por um presidenlo, croando conselhos de guerra. para 
JUlgar os dolictos dos Roldndos do paliei:~, se de aol ... 
da doa mereoem o nome, os1cs homens engaja .tos 
para um seniço determinado na policia, aubtrahill .. 
do-na ao seu fôro eommum e sujeitando-o• a conse­
lho militar 

Oa crimes deuea cidadãos sio julgados por um 
tribunal de guerra, no CearA, e deaso tribunal calto 
recurso o appellaçAo para .o tribunal supremo mi­
litar da Côrte. Eu qniz·•r• sabor do honrado Sr. mi· 
nistro se julga isto regular. 

Diz o honrado ministro. e o relataria d11 guerra, 
que e~:iatem muhas praças no exercito com o tempo 
flndo de iOUS engajamento!~~, e que exigom baixa. 
Eu li mesmo em um folheto, quo foi publiclhto nAo 
aei por quem, que maia do 5,0UO _praças toem com­
pletado ~eu templ) dn J.erviço, o eJ:iiem b<dn. 
Sr. presidente, a faltR d& fidelidade neaa&s contrdoa 
d4 parte do governo é uma das causas quo dove 
muno concorrer para quo o nosso povo deixo de 
)lrocurcr as fileiras. O govornn devia, não aó no in· 
t.eroiSe de sua honra, como oo tlu aenriÇ•J publico, 
sor fiel cump1idor de sna palayra ompeRhad.o por 
um contra&o que Cez com o pobre filho do povo ; 
üodo o praso, o auldado devia LOr a sua baixa imme­
diatamente, om qualquer p:.rte quo ae ach sso, 
embora com bau dndalcaas J cont~idoravohnente oa 
corpos. Salve 80 a confiança, o principio moral 
IDIIII do ludo. 

Com effello, jd 1111 dil8e, e o meu honrado ami11o 
• colleg• por l'io11hy Insistiu em que o tol.to de noo· 
soa toldBdo• e omcaoea ' muito mesquinho; entre• 
Llnto, 1e ha sorvidoroa do El&ado que mar,·ç:.m ter . 
mais deridamente galardoado• e premiadoa, •lo ear· 
tarnonto os que sacriOeam suas vidat em def~za do 
palz. . 

l>isae.noa o honrado Sr. miniatrJ, qu,., (,11 seus 
desejos aAo, e e11 acredito, auS~Cmenhr o Foldo do 
nnsso. olorciW, o S. E1. nos dá a promessa do que 
por occe.Jião do orçamento nAo se do•cuid r6 disso ; 
mu porroitta me S. Ex. que eu lhe pergunte como 
ó quo na cccas.&o do orçamento ha de rrconbecer 
opp·,rtunidade para augmentar o soldo do eser• 
cito T • 

Pois niío estão proviatu pelo ou;amento 111 forças 
do nosso thosouro'! Nllo es&á ,PrtJV1sto o &erYiço que 
se vae razer 1 Se aquelle sernço é necesaario, se o 
orçllmOIIto da receita provavel é •quclle, como 
S. E~. póde achar ainda margem ••• 

O Sa. llll'ftsrao DA. GUIJLR..\:- Urna autllrisaçlo, 
como tlintas outras que 86 teom (eUo. 

O Sa. PoKPIU: - .•• para 11ugmentar o toldo 
do e~ercilo 1 Mas umo autorisação auppõo fundO& 
~·ara tlso ou creduo i o quererá o governo auamen­
tar a dividrt publica para osso fim, quando bastava 
cortar por outras dos~zas? 

Não é. porém, só pelo I!Oido mais ou m"noa mOI· 
quinho que se queiXam os nossos aoldajos e om­
ciaos; queixam-se tarubom por falta de Ulllll lei 
que regule as pensões. O governo nlo tPm sido, é 
verda4o, mesquinho ·na c<.nceaaio do ponsõ01 11os 
nossos officiaPt e suas famílias i m~ts nolo V. Er. 
que faz isso-simples-nento por apreciação sua, sem 
quo tenha umq lei qu•t determino. a• eondiçõea, as 
circumst.anciaa em que o omclal ou sua ramilia deve 
merecer uma pensão; O!~ vago, esle 11 bhrio, que 
se deixou ao governo, dá muitas vaus occ"siio a 
justas reclamações. 

Lembro-mo de ter lido que nos Eswdos·Unldos 
essa contrato ó tão religioaomo .. to observado, qu·•, 
ainda mosmo nus dias de balolha. soldado•, campa· 
nhiuo batalhões inteiros,complotand•J naquell11 oc­
caailo o L·~mpo do seus engnjamcntos, 'dl}ixuvam aa, 
armas, ombor&l d1hi resultasse até perda dA comba­
to, como aconteceu na uiLimR guerra, EnLrAtBntn 
dA-se entro nós o r.1cto contral'io: soldttdos baque 
mosmo om tempo do p;~z tenm completndo seu tempo 
do aorviço e estilO nu fi!oiras annos e annoa 
rcqueronau suaa b1dxas, sem que o gov•·rno os at· 
tonda, pllrq,Jo dhl ctue não tecru outros para supprir 
ae lacunas quo deixariam as b:lixas, como se os on· 
gajados ao compromeUeasoru a isso. 

Sr. preaidento, o exercito quPixa se, ·e quoin·!le 
com razão, d11 falta do devida remunoraçilo ao seu 
sBrviço. ERta r lta do romnnoração contiato em ao} .. 
doa mesquinhos o cm poosõos nao ruguladaa por lei 
o promoções irregularu ou injustas, muitaa vozes 
ditadas pelp. p&lronolo. 

Diz·H, com ou aom fundamenlo, que f)l que nlo 
tet"m protecção, ,.adrinhos ou empenho,., nio ob .... 
&oern essas pensões; entretanlO, Jt!lrl ne~~bar cora 
&aoa queixumes, o moamo para pôr o A'Qvemo.aco­
bOfto de auapoitaa desta ordem, seria convn••ntA 
que a lei determinasao ascondições nece8aarias para· 
l conooa•ào de semelhantes graçaa. 

Tambem qu11ixam-ae do que o ays&ema de promo-. 
~o que eliste, por antiguidade e por JQerecf-ln, 
cora quanlo om lheao seja o roais preferível. com• 
lutto, não sa achando determinado pr•r lei o que 
seja merecimento, deizando·ae aimplllmenle. esta 
condição á apreciaç.lo do governo, dá loRar 1 mui· 
tos abusos, a muitt1s de•sostos; porquanto muitos· 
que se Julgaw com monto do proteridus, o ouLros 
quo se dtz não tel o são proferidos. Eu julgna con• 
nnionlo que a palavra a m'lrecimontt, • não folia& 
8Ímplesmcn&o um tPrmo vago, dei~:ado' apPOCiaçao 
do- nlinbtro, mas tim determtna•!o por l~i, quer em .:. 
t~"mpo do guerra, quer em tc>mpo do paz; o b&.o nlo 
sÓ em ltene0cio da claiiO militar CODIO OIÓ do ffO• 
prio ministro, que, rPgulando .. se pela ll•i,Ocava res .. 
~uardadu de aer muitas YOJ!II injustamenlo su•~to 
de ·patronato ou de aor iaCrnao a direitf'S de· ter 
Miro. 
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O nobro Sr. mlniolro explicou, em roopos&a ao d111a arma t Porque razão mesmo em oulrugrand•• 
deu collega pela pro•incia do Piauhy\ como prelen· capllaeo do lmperlo nAo ao cream escol•• mllillreo, 
de usar du &raasfemncill de que tal a o art 20 da deltinadas a !armar 01 nossos jorena que se desU· 
propoo&o; mos, perdOo mo s. F.x .. acho quo ó um nom ao mls&cr das armas t Só assim pOderemos ler 
prosen&o peri«oao mesmo para o governo semelhante omcioes capazes dos postos 1uperiores e das com-
auloriaaçao. misoôeo a que forem chamodoo. -

O P E quer v~ r o oenado o rosullado da escola mllilar' 
· Sa. Al\l!UGU4' :-Apoiado. da pr•ia Vormelh•? Dci·m• ao lrabalho do consul-
0 Sn.. PoHPBU :-Elia d1,rá occasi4o a quo o nobro tar o ui &imo roJatorto do ministoriO""da guerr11, o 

ministro ou os seus auccossorcs so voj.1m assalta- acfloi os seguintes resultados nos tros anno~g:ue for .. 
dos do empenhos, do podidos instantes, o sabe o hon• mamo curso: no 1• anno mlltricular.,m~so l& alum· 
rado mlnillro que as prel8nçõcs individuaeo revcs• nos, toram approvodos 58, reprovado• 74 o exclui­
Iom III fórma, llngom tania jualiça, tanto dir"ilo, dos 50. loto é, foram aprovoiladouómenlc 31,8; no ~ 
quo muilas yozes o governo, na melhor boa Có, ó anno Coram mntriculat1os quatro, approvado um, 
l'ic&ima doase1 artJOcios. reprovedns tres, por conseguinte, só a quarta parto ; 

Ora, ti admi11IYOI que com eiTeilo o principio da no 3• anno (oram ma&riculados 77, approvadot 21, 
transferencia e,. &empo dtt gllorra poua .sor uma re~rovados 94,, excluidos 12, aprov01tadoa sórnen­
modida ulil e talvez mesmo nect~ssaria; mas em to l/3: no cnrscJ de preparatorio11 Coram matricula· 
limpo do paz, e sem limilaçdo, como so acha no doo 759, approvadoo 242, reprovado• 517, aprovei­
artigo, parece-mo alo s6 muito P.Atigosa como coo- h.dos apenas 31 •; •. E' muito pouco aproYeiJAmeo&o 
trar1a aos interedOI da clasae m1lhar. So·ao menos para as condições do nosso oxorcho. 
ee adoptesso o eorrectiyo de quo o praCerido não Por consftquoncim, a instrucção militar é muito 
conl&soo anliguldade senão do lom~oem quo entrasse limitada, além do incomple&a. e is lo com rolaçao á 
para aquella arma, bem, nlo prejui:liCltria o interesse instrucção fboorica. porque a jns,rucçio applicsda, 
ao official anliso d'arma para que rol lranstorido : ao monos da arma de caYallarla, creio que e nulla, 
ma~, passar. de, uma arma . ~ra outra urn official isto é f creio quo nA o h" instrU'!Çio prt tíca de 
com a an&lf{UJdJdo qu~ Ll!JhA na sua a~ma, ~ra ·Civallaria na esc.ola da praia . Vermelha. 
Olllra, pro&eundo ou preJUdicando aquolloJmmed••- E por fallar na Jnslrucção ndhlar,Jembro lambem 
10 deua nrm.o, que linha fundada esperança do ao honrado Sr. miniolro, que não deixo de allendor 
prodma promoção, ó uma injusliça do quo muilos ao que disse o soa digno anlecosoor no rolatorio da 
se _podem quei:sar cow razio. guorra, com relaçio á escola central. A eseola cen-

Sr. presi(foniO, um dos doícUos mais .:ravos do trtJilom por fim preparar engenheiros r.fviJJi não 
nosso e1orcito, e que ê reeonhecido por lodos, ó o &em nada com o estudo militar: por consequencia, 
da inslrucçao. A Europa acaba do presenciar um ora 1ompo do desprender osl4 escola do mlnis&erio 
raclo imperlanle, o ó ~ue a França, cujo soldado da guerra o enlregal-a ao minislorio do lmporio, a 
p1111aYa pelo primeiro da Europa, cm disc1plina o cm quo de direito Ci>mpoto, ou ao mtnfslerio da arri· 
valor, foi vencido pe}t) soldado alloii!Ao, não tanto cultura. Porque razão ha do est.J escola es&ar su .. 
pola rorça ou poJo Yllor d .1 toldado allemao, como jel&a ao mlni>lerio da guerra, quando ella nõo &em 
pela tctencia e inllrucl'fio do sou• officiaos. Isso nado de mllilart S6rncnle porque podem alli eoludar 
pro'a qlllnto li Corça inteUer.t:~nl Yte superando a o 4• o 6o anno os alum~tos i:la escola miJUH? E pOr 
ma &criai. O toldado o o official allcmãos moslraram este f•cto ficará a escola coo trai, que 6 propriamente 
noquolla guerra uma ouperiori~ade de fn>lrucçae civil, aujeitA ao regulamonlo do conde do Lippo ? 
tobro o fr•••n quo nio se acrodila•a talvez em !llo ê um ab1urdo. . 
França. Não quero dizer que et nosooo solda doo e Segundo o relalorio do nobre miniolre da guerra, 
olll hos adquiram unJa lnolrucçio como so di aoo os prasos de 10rra promollldos pelo decrolo de 7 do 
exorciloo da Europa, maa 6 mit&or que nas oscolas Janolro do 1865 toom sido concedidos a 291 praças 
que oo.desllaom ~ara a lnmucção mflilar h'ja mais das tl82 que · tc•ru requerido. l'orgunto ao nobre 
cuidado, mail z11lo, .ou que o governo seja mais ri• sr. minis&ro, porque razão ostaa concossõos teern 
goroso neua exigenc111 o que mesmo augmontasSl'fD !'ido tllo demoradas? Pois apnnas mono• da metade o""' escolu por diversas prorincias. dos roquorenlos é que tem podido obler de•pacho? 

Jlnlro&anlo o que lemos hoje para o onoino milllar, ; Joio raz desanimar. Eu comprohondo, e o nobre 
Sr, presidenle t Tomos na praia Vormelha uma sr. mfnislro dove sabor porfOJiamcnte, qu.e rauilos 
escola militar jncomplota, a qun o mesmo lfOYerno milhares de voluntarios toem direito a estes praaos 
roconboco quo (alia o curso de enarnh•ri• • do i de &erra ; mu a difficuldado que ha nes111 con• 
esttdo maior: os so~dados e omciaes que cu_rsam · cesaões faz desnnimar. 
aquolla eocola da prou Vermslha 10om noceosJdado 1 ·O SR. MINISTRO DA GURRR4: - A.lgunt 1oom ro­
do completar seuse.sludo~ na escolo cenlral, Porque, I eriJo om dinheiro 0 que a lei probibo. 
para r,oupn.se me1a duz14 de conto• do ró1s, ha do qu ' _ 
110 do xar do completar o curao da escola mili,ar da! O SR. PoMrEu:-Porque razao esses praso1 de 
praia. Vermelha 't Porquo se extinguiu a escola míli·; terra• não ao concedem &ambern em ~utras proY!n­
tor quo havia no Rio Gran~o do Sul? Pai• aquolla elas aoniio naqJ.!ollas rost~l•;las ondo &IIStom coloruas 
{)fOfJncia, que prima por sua CIYallar ia. corno talvez militares! Qutt tnconvontento ha vfa por \'O!Uura em 
a melhor da Amarica do Sul, não 6 digna do ler 1 conceder no CearA, onda )la terreaoo dOlolulos, 
uma eoccla millllr, que preparo ot omctaos o praças I pra••• de terra aos volualartos cooren111 1 
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Sr. presid~nle, aio ba muitos dias que o~la cida· 
do presenciou no dia do Santo Antonio o pavoroso 
Jncendio do arsenal do guerra. Pergunto a" nobre 
Sr. minislro o guo foi flUo oec:.sionou esse incondio! 
Foi o acasoT Foi um fogueie? Foi um baJAo .•• 

nar1o, eola proporcio "'" em 23 •J., em Wulemberc 
22 'I•• no Dniera 20, na Hollandal8 o na Sul111 16. 
Por eonseguinto, o Brasil, que nio é poteacfa. mi· 
litar, do1pende &odn,ia com o oserci&o o marJnba 
tanto ou maia do que palzas miti&ares da Europa: e 
o Brasil não tem os mesmos recursos tlnanr.oiro• 
que toem outro• paizea. Se, poia, metade desta somma 
fooso appllcada á lu•trucçao·do povo ou ó Jnduslrla 
nacional, o61 tarJamos du obter re1uUados muito 
o:_:~ais rantajoaoa do que aUmentando um esarc1to 
Ião numeroso o uma esquadra q•ao prcaonttmen&e 
podia •or reduzida. 

O Sa. ZACARIU :-Ou San lo Antonio. 
t;:O Sa. Po•rim-••• ou qualquer outra causa dos· 
conhocldaT O governo já inYesugou bem """ facto! 
Pois arsenal olo moravam pessoas, rawmu ató! 
Como coo&eceu que só so descobrisse o incendio, 
quaado eslavo om tal pó quo.já nAo podia ser supo. 
rddOT Porsunto mais ao nobro Sr. ministro, em· 
g_uanlo orça o prejuizo causad:-. por este sinistro! 
E' e1ca&o que se &ra\aVA no arsenal do fitcalisar ou 
eomar cer&aa contos do almuxariCado que essas 
coo&as ••• 

São utu. Sr. tJresideoto. n.s ob•ervaçõea que tf .. 
nha do fazer ao mmtstcrio da guerrl ; per.J~·mo o 
nobre Sr. miniolro do ter entrado em coára que me 
nlto pertencd. 

.o· 

O SR. ••~<•stao •• QIIARA: - Fel-o com mull.l 
proOcionrJa. o SR. z.c.aiu:-Tomadaa ficaram. 

O Sa. PoMPEU:-••. fioaraon liquidadas? Ouvi 
dizer por ahi moita cous• do que nlo quero tor­
nar-me éco, mas achava couvooiento quo o gover­
no syodieasse rigorosamente desses factos, o, so 
achauo motivo, os punisse ; ou então os puzoaso a 
limpo do maneira que desvanecesse qualquer sus· 
l>t'ha do que um sinistro desta ordem não fosse pu 
ramoato obra do_ ncaac. 

O Sa. ououE DI CAXIAS :-Nio se queimou um só 
livro do contas, e isto é uma prova do que nio 
bouyo fallenclo ; a coulabilillado Ioda •• salvou : 
foi uma caoualldado, nio houve dolo. 

O Sa. PoMrau.-Porgunlo ainda ao nobre Sr. mi· 
ni•lro. o que prelondo fazer da fabrica do forro 
do S. João do lpanoro.a? Existo uma propoala diri­
gida por dous cngoohoiros ao governo, para tomar 
por arrondamõnto aquollo fabrica. LI o lmportanlo 
relatoriu quo vomappenso ao rolatorio do mJnis&erio 
da suerra escripto muho minuciosamente r.clo ca· 
pllio Dr. Mursa, e vi que, •o~undo aquollo ii uslrado 
airector, trea coadições alo neeosaariaa para quo 
aquolla fabrica do forro dô um rendimento brulu 
do 19'~:0008 por umoi o1espozn do 80:0001. resultando 
a vanllgom do 112:0008. l\los p•ra isso ollo o:dgo 
mais pesaoal do que o existente, machfnas o appa 
rolho& o uma poqnooa zona de mntto. J•orguntu ao 
honrado miniltro, se ea16. dispoato a satisfazer cafas 
condiçõe• que ••IRO nquol!o lotolli~ento diroclor, 
para pôr o ootabolocimonto om pó do sor grande· 
ment~ util ao Estado, ou so ,.orsis&e no estado ac&u~l 
de neat~r easea recursos. J!Drquo, neste caso, sona 
melhor que o sovorno antas arrendasse aquella fa­
brica a quom podasse aprovoital-a, utllisando com 
ella o paiz, do quo conserval·a imr.roductivamento o 
consumindo tanto dinheiro :.o Est.1do. 

Sr. prosidon&o, segundo o orçan~onto para o mi• 
nistoriO da guerra, t~m o piliz do Jcsponder 
13,605:000S I o rara o miniatorio da marinha 
9.279:0001, loll 22,9H:0008 ; quo com rola· 
çAo ao nosto orçamento gorai do 93,370:0008 • 
c:tbo 24 •1• 16 para o exercito o marinha. F.', por­
um&o, o Brasil um dos p:aizos cm quo a proporção 
doSins do1pezas ó mais alta. Na Hospanba. Sr. pro· 
sldonlo, que aliAs Iom um catado militar extraordi· 

O Sa. l'o•r•u : - Mui to obri&'odo. 
Fillou adiada a discu11io pela hora. 

AlUDA DE CUSTO .LOS l'ft..SIDIKTii DI PROni'CU .• 

SoguJu.so oon ao discu•sAo • proporiçio dacamara 
dos deputados, com o parecer da eon:misaão do fa­
zond~. oobre ajudas do cuslo ••• prosidonl 1 do 
prOfiDCIIS. . 

O •r. Pompeu:-Sr. preoideale, admira 
como 01 nobres millfatros, quo &eem IIIGD&o 011 ca­
rnara dos deputados, o mesmo ao aenatJo1 deixassem 
pastar oste projecto ou não o complota•aeru;. em 
minha opinião ollo ó doflclento por uma psrle o ln· 
cooveaien&e por outra. E' deflcien&e, po~ue, triiiD• 
do-se de remunorar devidamente 01 10"iços de alto• 
funccionarlos romo üo •• prosidoulel de pro•Jnclal, 
da corto que esh ajuda de cu•to é muito IDsicniO• 
cante para ena te"iço. 

Nem oo preoidente• ~o provincial, nem os mini~o 
tro• do Eslldo. •• acham deYidameull remunerado• 
com os mesquinhos ordenado• que bojo YOacem. Um 
preaidonte nao póde passar em uma proYincia com 
o ordenado do ;,& ou 6:0008 que bojo teom. O que 
acouloce. Sr. presidente, ó que olle• 011 conoomom 
lUas foriUOII OU 10 faaividiiD, OU IUjt:i&lm 16 a 
corJas depoudenciu, roctb•ndo ravoroe ; em lodo 
cuo u Eã&ado solfro o o credito do funcciouario 
ainda mais. Seria, poi!l1 convenien&e que, ae o go,e,.. 
no· quer regularislr as te senfço, 1e marca1se 101 
proaldOJJtOI voaclmontos que tonem ba1t1otes para 
ollcs ~aosarom docontom•nto, emtiora dividindo-se 
as provincins em ca&rgorias: por esemplo, 1:1, lO 
o F:OOOS. Só usim poderiam naea fuaccioaarioa 
passar docontemento na• provinciu. aem prejuizo 
d1J suas fortunna'ou de aeu credito. Jlois nao baala 
quo ollos prestem seus sorviços poosoaoo T Ainda bllo 
do nrruir.ar suas fortuna• e ao suas famillas! 

Portanto, admlr.t. como o ~overno doi1.111e plii&Ar 
este projecto sem com~lolol·o noQII parle. E• por 
isso, Sr. presidente, quo hc•Jo muitos homens do 
meracimon&o nlo acoibm essas commisaões, (Iorque 
não querem arruh1ar-se ou viver om corta dopen-
4oucia; oulrelanto que, 10 uma M dolaua melhor 
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e11es runccionarios, estou connncido que 11 rehabi­
llllria outra yez a alta runcçio do presidente do 
P"'Tiuclo, que do certo tempo a asl• psrte Iom 
baixado considernelmanlo. 

em fiZ do IIUg'mentar-•o 1 ajuda do Custo, se aug•. 
ruentasso o or€1onado do presidente, elle torfa IDIIJ 
um motivo de ficar na pro"·incia; o sovPrno podia 
mesmo escolher com mais vantaiJI'ID ossos runccio­
llarfos, porquo muitos cidadãos distJn~los, que não 
ac11ham hoje prosidoncias, nlo o fazem porque não 
querem so arruinar cm seus posaui~los ou sujeitar-ao 
I condições mais ou monoainconvenionLt>tcom o seu 

E• notaYel~ Sr. prosidente, que antignmente, no 
&ompo do 1overno t•olonial. aceitasaem essas runc· 
ÇÓI!'I, qu.o então 10 chamavam ca.pillo geno1al~ altos 
funcdonarios do Et l11do, primeiros persona&'BDI da 
~rte, e boje el8a8 logaros do ~resident~! do pro­
vinclu, que aubstitumam os 10L1gos capuu.e~ Reno 
raos CSWJIID tão barateados r E o quo ó mus, dos­
pro~ dOI por muitos do nossos est.D.distas. 

Eu dl.tse, porém, quo. '! projecto. so prr ~'!' lado 
·ó dofficion&e, por outro o lDConvemento. E mcon­
voniepte por esta razão: do coJ lo t_empn a esta 
~rte o principalmente. nos tros ~ltlm(ls a~nos. 
chamados da regeaoraçao, os prosadenlos nao se 
demoram nas provincias. estão sendo removidos 
de tres em trcs, do sois em seis I!"OZ:es; por con­
soguinto, 80 118 aup,enl.at'!_m Ali •judas do. ~U'iiO, 
será il&o rnmis um Iocenuvo para a mobah.tado. 
Oro, o•sa inslabilidode de presidente• é prejudicial 
não 116 ao servlco publico como ao !besouro. V. llr. 
IlibO que o gõverno ordinariamonto D? IIm da 
sos•lto costuma premiar IIBI;JS amigos. com uma pr~ 
doncia pua passar as renas: o am1go, como nao 
tom nada que fazer durante u Corias, v ao f.na uma 
proYlncia, admiuistril~a trc1, qu11tro 011 so s mczoa, 
volfl outra vez para a c3mara evao o•tro presidenta. 
Ora, ru V. Er. a idéo quanto (J prejudicial ao oer· 
vlgo 10melbanto ayst~ma 1' D~moram-so JlO':JCO os 
presidentes, não t.eem tempo do estudar as c1rcum 
staucill da provi nela. iniciam ds vezes rcr,rma• qu•1 
ou alo convém, oa que aào teem tempo de complo 
tar, e o aeu-aur.cessor, que já pensa dd outra sort.o, 
1bandon1 •• medidas começadas, o petdo.so o quo 
.., rez Com o augmcnto doa ajud"" do custo ó pro· 

estado. " 
E tarDbem por esta nccaaião, Sr. presidenta, aão 

posso doi111r 4.1o 1amenlar quo o governo Lauba os­
coibido presidentas do provmcias membro• do corpo 
logislolivo. Eu ollo digo quo em absoluto o governo 

v .. ot quo alndn mo is instabilidade .lorilo os pro~i-
1lentea de provincias, e, pol' consegumt••, croscerao 
01 inconYinientea que disso resuilam, além do maior 
deapezo iaulil para o 1boa~uro. · 

Quer\'. Er. Joborquantoa preai~enlostoem lido, 
duraolo ostras ui limos onnos. de Julho de _1~68 

·para eía. algumas provincias do quo tenho. D«?tlcta '! 
Em Minas primeiramente esteve o Sr. T•llllllro1 de 
Souu, depois oo Sra. AodraJo figueira, Benevi­
dos Aft'un8o de Carvalho e uilimamonte o Sr. De­
·1on;, No ParA estiveram os Sra. Siqucira, Cunhll Fi­
gueiredo, Miguel Pinto, João Alfredo, outra voz 
Miguel Pinto, Porlella n Groça. O ~laronhao tnve 
os Sr1. [;.ehio ·da Cunha, Maia, Uru, outra vez 
Maia Castro e ultim!uoonlo M,fa. O C<>ará tovo os 
Srs. 'DaEIIsta Vieira, Diogo Volbo, Joaqui!" da 
Cunha, Freitas Henriques, outra voz Joaqua.rrr da 
Cunha Fernandes Pereira, outra vez Joaquun da 
Cunha: o finalmente o Sr. b.!lril:o do Taquary; oito 
prosidont.ts om tres aonos o aufm em outras pro­
viocios. 

Ora, nlngol!ln dirá ~uo esta mo~ll.idado do prool· 
dentes alo 1Cj1 uot grande deserVJÇO; entretanto 
isto em parlo é deddo, Sr. prcsi~onlo, ao pouco 
lltrocli•o quo.têom bojo as prosidcogiaa pelo mel 
qulnho veaClmeato dos•e• funccionariOI, So, pala, 

deixo do escolher alguma voz par:~ . essas r.ommb­
sões alguns membros do corpo legblativo i mas 
deve fazol·O só em cireumstancias muito especiais~ 
porque, se o prosidoruo do provincia por Bi já ó· utn 
funccionario tal que se torua qunsi lrreapon!lavol, o 
a provA está om 'quo dosLto li mdopendencia, ha 50 
annot~, não mo consla que um só ·t~residento loliso 
punido por provarlcaçào. o ontretanlo que muiloo 
dolles teow commeuado crimes. • • · 

O So. Vm•• •• StLV4 :-Ha uma orcopçlo a 
respeito do do Piauhy. 

O SR. PoiiPKU :-•. quanto mttls: sondo o presi­
dente membro do corpo legislativo. V. Ex. compro· 
bonde que é muilo mais ditllcil apre•eullr uma 
queixa contfa um runccion~rio, qllo tem aaseuto em 
qua.lquor uma das camaras, do que coutr• um funt.:­
cionario que LOm Bi'onas por SOl! juiz o supremo tri• 
bunal do JUBiiça. Por esta razão, da irrcsponsabiH· 
dado desses funccionarios cu jull(•va da malar con­
veniàocht que nunc!l ou rara voz fossem prealdeotos 
rnombroa do r.orpo legidatlvo. . 

l!slll proposição nio é cm •bsolulo quo não admiti« 
oxcopçilo, mas, dada 051111 eicopç_io, quando so julgue 
nccessario, do muita convt'nioncta, cPmmfssionar um .. 
membrtl do corpo legislativo em alguma doasas func• 
ções, ello ti~Ye conservar-IA" U o não fazer comtJ.llz 
o Sr barAodo S. Lourenço, nos~o di1no coltoga, qua, 
sendo JlfOsidonlo da Uahia, onda li Credito quo prcal4 
bons sorviço!!l, todo\VÜI tom ae-ví1to obrigado a vtr 
para o aeno1do, doix1ndo hl de c,da voz novo IUb· 
stituto; troa vezes tem vintfo o nobre prosidanto da 
Dohi>,lros substitutos teem doludo lá, quando o go­
verno. se julga convenianlo sua administraçio,·devJa 
pedir. licença para olle ficu na provincia. Portanto, 
Sr. prosidonte, não pono dar o meu voto pelo aug• 
moato da lijud11 do custo dos predtfnntes; dd .. o·ia ao 
u _governo podJsso um ordonad() snmcionto para 01 
presidentes clurantiJ 11111 rosidoncia; p1r11 aJuda do 
custo, nàoi aeho que a 11juda do custo aclual, so não 
ó suficiente. nAo é iusfgnific~tnto; chega maf1 ou 
monos t•ara transporto. 

Além disto"'a 2•·pute do ar&. 111 envolve uma dis­
po•içlo illimilodo. Diz olla quo no. quantia deali­
nada para despozas do primeiro eJtabolecimonto se 
atteoda zi r.ategoria da provincia, mas não marca o 
quantum. 

O Sa. l'IIESJDIU'fTE : - Ha um11 omouJa. 
O SK. PoHPKU : - Quanto muco a omouda uiTo-

reclda t . 

!' 

·-
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0 911, PRBSIDENTE :-<Niio OXCeJendo a 4:0008000, 
. O SR PuKPRU :-Acho lambem muito. Sa o go· 

verno pódo marcar 4:0008000 para Lr11R1porto, 
quatro para estabelecimento são oito, total da ajuda 
do custo. 
O S•. V••••• D• SILVA: -A emenda veio de lá 

moamo. 
· O·Sa. PoiiPIU:-SAo rnodosdo ver; 'lcho multo; 
quizora que se désso esses 4:0008000 ao ordenado 
dos proaiaoates. 1 

O Sn PRESIDIN'TB:-Marca o maximo. 
O Sn. PoiiPau:-Eu soi, o govorno fir.a com o ar­

bítrio de marc11r o· maximo, médio uu minimo, 
como lho parecori so ao mouos a lei ti vosso ostabe­
lcciJo uma Rradac;lí.o,declarando para tttl provincia 
tanto, para Lal outra província tanto, ainda; m!ls as­
sim YOjl:amento, pódo dar lo:tar a abusos: DiN di~o 
quo faça, mas é possível que p:tra uma das provin .. 
cia1 du caLhe.l(oria inr~riur o governo, quoren~o pro 
WRcr Rous amigos, marque o maximo. 

Portanto. voLo não só contra o projecto, mas t.am­
bom c .• ntra a emenda, ape~:ar de to r sido ofTcJ.aC' 
pelo meu honrado amigo e culloga pela Bahia. 

Ot!h·. ll!lll1fllO Lobaat.o (ministro da jut­
ti~a) :-Sr. prolnduote, o quo o nobre sonud,,r acaba 
do o~croct!r á consideração do sonAd·•,impugnando a 
medada!~uao me convenceu, emosrno oté me paroc:t: 
que S. ~~.do algutu modo cnhiu em contrndlct•iio: 
porquanto, rocouh•~cundo a inesiJuinhoz dos Ôrdo 
nados dasaa clas9o do attus ftUICCionmrios, o& presi­
dentes doJ provincias, dll onde resultava tdmttnha 
falia de pessoal que ao :tuizcsse deJicar a este prin­
cipal ramo da administração, S; Ex. deplorou que a 
medida nA\l fos11ocomplett no santidade proporcionar 
molhor ordenado; o pa•undo ao scgun~o arligo ro· 
conheceu, encarecendo as propostJs VDntagcns da 
•j"qda do custo, o incortvo 1ionte que sé duria dtJ ex 
c &ar muitas pretenções, 11ó com VlSia do Laos Vi:!nta­
gvns, logo ao alcance, sem por isso so consC~guil 
ostabilidado ou alguma por1nanencia no cr.c:rcicio 
do Clu·go que ora ingrato, 110r não sor bom rotri· 
hllido. 

Ora, Sr. prcsitlonto, a consideração quo o nubro 
senador Coz quanto A L .. parlo, é por corto incuntos· 
tavol. ~lesquinhos ~ão os orJena•h:s qull o tho.suuro 
paga aauda aos prostdont~s t1o provmcins da ordom ••• 

O Sn. Po11PEU:- A todos. 
O Sn. UINISTI\O DA JUSTtr..t:- Can.:orC:o; e reco ... 

nhoÇtl que hr~vorá por celta vantagem em t•ropor· 
cíonar a lodos molhnr ordenado; RHI9 n vol'dado ó 
1(110 o Rt,vorno encontrou ~s~ 'mo !ida já proposto, 
pod• ndo do:~t.lo logo ser docitlidn o satisCazt3r, om­
quauto molhares moias pNporciona 1 nu. as ajudas 
de custo do viagens o gastos do primeiro ost:,bolo· 
cimento. l,romo'fcndo o governo que entrassJ cm 
discu!lsão o so tr.1duzisso om lei, alcançava-se o~tn 
v.1ntagem do prompto, 1 

Comltlctar a moJida propondo melhor dot:~cã.o á 
clnsso d11s prosidontes1 não ou convamonttJ, sr: Jlro­
aidooto; O!ltou certo uo que, so tnl fosse a proposta, 
não faltaria quom •• lho oppczoo110 apresentando 

,conoidoroçõeo, já quanto '" finanças do Estado nlo 
podrrem supportar o encargo ou gravame de mafo­
ros gutos; o já quanto á necossid~tde de tambem 
estender a ouLr11s classes, proporcional augmonto; 

·o cm todo caso agora não passaria a ml·dida, ao 
menos nt:~stll seuão; ao passo que, como esLá con­
cebida, adiantada cm discussão, poderá logo ser lei 
do poiz: e so traz alguma vantagem ha razão para 
que se a prefira assim mesmo. 

Ora, ootendo como o nobre sen~dor pol~t Bahia, 
r.utor da emenda, que ha vantAgem, porque a ver­
dado ó que um dos primeiros embaraços que muito 
difficultam a escolha o nomcaçA'l da pessoas mais 
cmpazes para as commissõos desta ordem 6 ju&tll• 
mente a oecos"idndtt das accroscidas dospezas que 
de prompto devem sor feitas para desiHcação de 
moradia, 11empro mcommoda e dospcndiosissima: e 
assim po rn a viagem qua.si sem pro longa e difficil e 
~ara um novo estabelecimento, que de sua natureza 
o do grnndo dospeza, porisso que a posição que o 
individuo vae ter lhe impõe nAo só decenci.J, como 
corto tratamento condigno. Or•, do tantos incom .. 
modos o ooerosi~simos encargos, quo muitas 'ezos 
ex:cedom ás Corças dos cho ma doa, resulta uma 1111rie 
de objec~õos: todos os que teem eslado na admi .. 
nistrnçiio achum~so esclArecidos pela oxporiencla a 
O!tto respeilo. Era necessario J•roporci· na r mais ade· 
quados meios que e o menos am pnrte ha.bilitaasem os 

.nomeados, nlio vantajosamente, porquanto em reara 
não ó passivei dar indemnisa(jiio complo111; a po­
derem supportar o onus da deslocaçiao, fazerem a 

·viagem e estabelecerem-se decentemente. 
Mas, o nobro senador vê nisso incouvenientes, 

argumenta com o abuso i o com Jnenos ju!ltiÇB, Sr. 
prosido~ate, Ogura hypotbe•es, perdoa-mo que lhe 
.liga, por mudo oJiC~so. suppõe que possuas qua este­
jam na altura de ser prccuradas por inspirarem 
confiOJnÇ4 ao Q:Overno, para taos commissõe•, possam 
ser levadas por osso engodo, pelo lucro do Yll inte-
• osso do uma ajuda de custo as~im accrescentlda 
p_11r.1 Lran"porto o meios de primeiro estabclccimonlo. 
Não faço idóa tflo tristo d;• cl1111So superior do no11so 
paiz, lt~nbo para mim que 4Jm regra os homens que 
possam ser nomeados, que sãu dignos e estAo no CI!O 
do sorom lembrados para taes commis&Õ1•s, não se 
doixarão lavar pelo intotesso do um lucro ignobil a.o 
ponto do aceitarem na apparencia as ewinenles 
po&içõos adrninistrativns IJO~ttaudo Iugo deltas, 
l1p0113S CO(bidLI O rruciO das VBDLI 80118 dAS ajudas de 
custo. 'fonho por seguro que em gorai os qtre acoi· 
tarem commissões de tnl ardam o receberam os 
precisos mt!ius para a viagem o Olltt.bolecimonto mais 
dignai por isso uwsmo serão levatJos a p:lirarcm nos 
rosf•Ochvos togaras onllo por cor to so constituirão 
com outras con.tiçõos de pbrmaa.oncia. lrtCdizmeate 
póJo.so d!lr excepções, mas o gorai não devo ser 
reputado por tal modo. 

Consoguintemonto nlto descubro c.s inconrc;.len• 
1os qno o nobre ~on:aJor auteviu por mo"o que não 
deixa do ser odioso. o injus&o para. CtJlll o pouoal 
que ó digno do aceitar som lhJntesc.:~mmissõos. 

S. Ex:. depois do discutir ('•·opdaiDt'nte o projecto 
sujeito, passou a ouL,ra ,onlem do considoraçõeiJi do· 
piorou quo so rnuluphc11scm as uomoaçoLS parA 
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presidentes por um modo espantoso, a ,Ponto de cm 
o curto pr11o do tres anno1 cerlu provmcills conta~ 
rem o numero de 6, 7 o 8 presfdonles. Ora, S. Ex. 
déve aabor, isso nio ó novo, ó mesmo constquencid 
dtt uma ordem do eousos mal coastituida e entretida; 
pelo quo ora mister prondeociar, como S. Ex. reco· 
nheceu, proporcionando ••nclmentos condignos. 

Em todo caso, Sr. presidente, se alguma& varia­
ções toem sido determiAadas pelo aclual ministerio,o 
foram por força do razão, cuja procedeacia S. EX. 
lambem reconbeceu sustentando a iocooveoieucht 
do terem no geral presidentt:s oa membros do corpo 
Jegtsladvo. Os que leom aldo nomeado• ,PoJo actnal 
governo nlo per&encem ao cor~o legtslativo; ao 
contrario nas roc~ntos oomoaçoos, procurou-se 
subatUuir varias membros do corpo Jegislativo, 
pela razão bem simples de quo para concorrerem d 
sessão ou tinham dtt deixar ou já doixmdo u pro 
sideoeias, e era preciso os&abelocer nollas admiois. 
tradon-s que podassem servir com corta permanen .. 
ciai o que espera o govorno daquelles que teem sido 
nomeados. -

a essas deopezu. I!' neste sentido que ea dizia que e' 
governo deve completar o projecte. 
, Mas disse S. Ex. c O governo reconbere a proce­

doucia destas idóJ&, mas achou o pr,•jecto nesta al­
tura da discussão, o.ailo con~eauitll sua passagem 
este anoo so tiYosao do completai-o. » Não sei, mas 
acredito que se o govarno fizesse santír ao corpo 
legislativo a convonloncla do uwa medida maio 
completa, o parlamoato não recusaria adoptal·a. 

S. Ex. reconhece a inconvonloncls da inslabill· 
dado dos presidentes e disse guo por isso mesmo em 
sua administração não tem feito nomeações do pre· 
sidentos portencontos ao corpo Jegislatho, e eu devo 
dizer que não me referi á administração actual do 
S. Ex., CaUel das administrações anteriores. Sol 
mesmo que teom sidu dlspensadoaaJguosprosideates 
quo teow assento no corpo legislativo, pelo actual 
gabioete; o ou folgaria de roconhece~:. quo a admini•­
traçAo actual, coberente com esta principio, torá da 
cona~ervar nas presidencias por muuo tempo os ple­
sidentes que toem desempenhado bom seus deveres, e 
acabará com a mulaHUdado constante quo h• de 
presidentes do umas províncias para outras, de pre­
sidentes que vl.o sómoute pas1ar, como que, umaa 
fórias durante o intorvallo das sessões. Esto abulo 
18m sido praticado de longa dsla; mas permUta 
S. Ex. que lhe diga que nostros uJUmos annoslom 
subido a um gráo excoslivo. 

Eu darlo, Sr. presidonlt, o meu voto pelo pro. 
jectu se augmeruasao o Yencimonto dos pre!idontea; 
nio duvidaria mesmo dal·o 10 augmentl!se om cer1a 
proporção a ajuda de custo, mas do modo porque 
oalá concebido dando o m"lmo do 4:0006 para 
transporte e 4:0008 para despozaa do primeiro eola­
boloclmento não posso approvar. 

O lilr. Pompeu 1 -Sr. prosidenlo, eu não 
quiz dizer como pareceu entender o nobre ministro, 
que as pessoas que teom do ser nomeadas JIDra o car­
go de presidentes sejam só levadas por osso incon• 
tivo de maior ajuda de cus lo. Eu referi uru Cacto que 
ha muitos annos, o os_pocialmonto nos tres uiLimiJS 
annoa t1m havido: a 1nstabilidade das prosidoncias. 
Pruvincias ha om que tom havido soil o mais prosi­
denles, o isto em prejuizo do sorviço publico e do 
tbosouro.Portanto,so continuar este (ucto,entendo que 
o projecto ougmon!ando as ajudas de cuslo tem de 

fazer acarretar ao thesouro uma consideraYel despe· 
za, ti então lombran que o serviço desses altos func­
clonarios ficava mais bom remunerados se em vez do 
4:0001 para viagem e quatro pora dospezasdo primo! 
ro estabolecimento,essa quan&ia fosso addiciouada ao 
vencimento ordinario do prosidonto; porque, com 
quanto soja muito imP.OrlAnlo a doapozn do dealo­
caçio e do primeiro ostabolecimeoto, com tudo não 
ó tanta essa dospeza que raz do"vhr dessa carreira 
cidadãos muito dignos. mas o principalmente a 
continuação ou a estada na proaidencía. 

E' priocipalmenl8 na administração, Sr. prool· 
dente. que o funccionario tom do vor-so om difficul­
dados a rospoito dos meios de conservar uma posiçAo 
docente. O presidente da uma provineia ó como que 
um botoldro de seus amigos. ó uma espocie do casa 
de miaericordia i não ha fur1cção publica ou religiosa 
de qualquer natureza quo não comece pelo pre•i· 
donl8; o prosldonlo não p6do, poJa posiçllo que 
occupa, do1xar do 8Bsignn, o assigna muitu vozes 
uma quantia 1uporior aos outros. O presidente não 
póde deixar do rocpber om palacio muilos hospedes 
quor oous amigos, quer possoas de dislincçlo quo 
passam pola capital i por conseguinte, o voncimonto 
ordinario do presidente hoje, não chega para sua 
manutenção. Portanto, em voz do augmontar-so con­
sideravelmente como v ao augmontar a ajuda do custo 
de transporte o do primeiro ostabolocimooto devora 
ae Augmenlar o voncimonto ordinulo para fazer f•co 

O lilr. Ho,-Ao Lobato (ministro !d11 
justiça ):-E' sómente para accrescen&ar um• consi­
deração que mo escapou da primeira vez, o que me 
foi suscitada pelo final do discuno do nobrtl aenador.­
Refere-ao ao modo porque ae autorisa o governo DI 
proposta a fixar o qusnlla. que do•e oor prestada 
para ajuda de cu~to da viagem e do primearo esta­
belecimento. S. Jlx. entendo que esl8 modo é lm· 
perfoito, e reprova o arbilrlo reaulllnlo ds racuidado 
•mpl• com '{UO fica o governo do dor á sua vontade, 

Observare! ao nobro senador que ha•ia tamanba 
dificuldAde, que era quaal impoaBlvel estabelecor-oe 
uma tabolla caauistfca comprohendendo todas as 
hypolheaos quo n·o pratica so podem dar 1 respeito 
do nomoAçilos de prosldonlea no tocanto ' resP.ecli­
va viagem i tal pro~idonto sahirá do uma provmcia 
do Imporia pora outra na m•ior distancia/tal ••hl­
r' do centro do Imporia paro tal prov ncia, tol 
de Jogar muito vislnho. Ora, •enhore•. lodos co­
nhecem a topoRraphia do paiz, as distancias roei• 
proc11 das provincias o as hy~otheses que se podem 
dar. A l•i que ainda rego consfdorava uma hyJl<llhe · 
so unica o nisso havia, por assim dizor1 contraseoso. 
Reputava que lodo o qualquer quo or• nomeado pre­
sldonte sabia doato contra, da Cclrto1.para as profin­
cias: ora um postulado fa)sissimo. var todos os no· 
meados como partindo da Côrto, dahi marcar o quo 
ora de mislor para ajudo do custo de doopezos do 
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viagem, muitaa vozes diversa, ó Ião ioaxaclo como 
draarraaoado. Ha, portanto, uma flagrante desigual· 
dado que nii.o pódo deixar do trazer a maior injull­
liça e pretari~o dos direitos dos respectivo• no­
meados. 

F.' oecesaariu mo., mo, para proporcionar oa auxi· 
lio• com igualdade e com justa dsscrição em auen­
çio ás circnmstancia.s dos que forem nome.ados, 
!1UO haja easn arbUrio que não é nem deVIa ser 
lllimilado. Não devemos suppOr que o go•erno 
abuso; e ao abusar incorn~rá em censura. o respon· 
der4 pelo aou acto i mas se quereb o soniço bom 
regulado é nocossario proporcionar 01 meios Ese 
tabeleeer uma regra quo soja um lolto de Procusta 
ó detorminar a desisusldado o injusli~. O nobre 
sanador reflicta que não ó passivei compOr uma 
ta baila comprobendendo infallivelmonta IOdos os 
casos q•lo so podem dar quanto a distancias e mais 
circumstancias relndvas ás nomeações. Ora, o que 
se foz com o emendll? Propoz-se um masimo que 
não póde ser excedido; e dentro do determinada 
extensão o gnvemo devo discretamente escolher. 

Entendo, port.anto, que não ha que censurar no 
modo porque devem sor marcadas as. aj~1das de 
custo, quer parn viagem, quer parD pr1me1ro es_t.a­
belocimooto; aeguiu-se aquíllo que ora do razao, 
que determinava a natureza das cousas; não ha essu 
impedoiçAo quo notou o nobre senador. 

Nlo havendo nnmoro para votar-se ficou encor 
rada a discussl7, . 

Tendo da~o a hora, o Sr. prosidonté deu para 
ordem do dia I '7: 

t• part•, atd da 9 hnras.-Votaçloda proposição 
da camara dos deputados J>Obre aa ajudll do custo 
aos presidentes do província, com a omf'nda da com­
missão de fnzenda. 

2• discussão da proposta do forças do torra l'"ra o 
anno On•ocoiro de 1812 a lS.S, com o parecer da 
commisaão de marinha e guerra. 

2• partt.- 9• discuuii.o da prop.oslção da camara 
doo deputado• oobro pensões meoCJonadas no pare­
cer da mesa n. 382. 

2• di•cu•são da proposição da mesmil cama.ra so· 
bre pontões mo~ciooadas no parecer da mesa ll. 383. 

..... •e••Ao. 
llH 17 Dll WLHO Dll 187l. 

PB&SIDB~CI.\ DO IR. VISCONDE DE ABAUB'. 

SuHIURJO, - Parecer da commil&ào do marinba o 
guerra.-Parecer da commbslo ds lo(Jislaçào.­
Ordon> do dia: Votação da propooição da oamara 
dosdcpu&ados, concedQado ajudas de cuato aos pro• 
sidentea do provincia.-Discuoslo da proposta do 
poder executivo fixando. as forc;ms do terra para 
1872 a 1813.-IJiscurao o emenda do Sr. Parana­
guá.-Discuroo du Sr. ministro da guerra.-Dis­
cuss&.o do art. 3•.-Discuraos dos Srs. Pompeu o 
ministro da guerra.-Discussão do ar&. 4•.-Artiao 
addilivo do Sr. Paranaguâ,.:...Diacussio de duas 
proposições da camara dos do~utados sobro pensões. 
-Discussão de outra prO);'O&lÇÃU da mesma camara 
aobro o pa11amento ao JUiz do direito 1. de C. 
Fernandes Vieira. - Discursos dos Srs. Candido 
Mondes. visconde de ltaboraby, Figueira de 
Mello, Zacarias, Vieira da Silva e Leillo da Cunha. 
Ao meio.dia !cz.so a chamada, o acbaram·se.pro· 

sentes 47 Srs. senadores a saber: 1'iscondo de Abaetó, 
Almeida e Albuquerque, Jobim, Leilão da Cuobo, 
barão de 1\lamongunpe, Cbichorro, barão do Moroim, 
Carneiro de Campos, barão do Camargos,vlsconde do 
Snpucahy, Fernandes Draga, Bnrroa Barreto, Men• 
dos dos Santos, Ribeiro da Luz, bario do Rio-Grande, 
visconde de S. Vicente, barão de Cotegi~, Souza 
Queiroz, Saraivo, Vieira da Silva, Pompeu.t Figueira 
de Mollo, duque de Caxias, Silveira Lobo, "":!'lO Lo­
balo, Dias de Carvalho, P••• de Jllondooça, Torres• 
Homom. barão das Troa Barras. vbcondo do Cama­
ragille, barão de S. Louroqço, Souza Franco, barão 
do Pirapama. Cunha Figuoiredo, Candido Mendea, 
Fernandes da Cunha, Firmino, UchOa Cavalconti, 
Sinimbú, visconde do ltaborohy, Jaguaribo, via­
conde do Rio Branco. ParanaKU6, F. Octaviano, Sil· 
veira da Motta, Zacarias e Antão. 

Deinram de comparecer, com causa participada, 
os Srs. Diniz, barii.o do Dom Retiro, barão deltdna, 
Paula Pessoa. barão do Muriliba o Nabuco. 

Deixaram de comparecer, 10m causa participada, 
os Sra. Nunes Gonçalves, bariío de Antonina e via• 
condo do Sua~&una. 

O Sr. presidente abriu a sosslo. · . ' 
Leu·so a acta' da eossão antecedente, e, não ba· 

vendo quem sobre olla OzeiBe observações, foi ap­
provada. . 

O Sr. 2• secretario leu o ••KUiDte 

PA.RECE"R DA COIIJUSSÃO DK IIARINRA. B GUIRR.A. 

2• discuaslo da proposição da mesma camara so­
bro pagamento de ordenados oo juiz do direito João 
de Carvalho Fomandoa Vieira, com o parecer da 
commis&Ao do fazenda. 

A comrnissão de marinha e~ guena onminou a 
prol••••• do poder executivo que Rxo a fon;a naval 
acUva para' o anno financeiro do 1872 a 1613, com a 
emenda o orlii!OS addilivno approvados pela comara 
dos dep"ullldos na presento aesslo. 1 

A proposta podo para as c.ircumataocias ardina· 
rias ·e exlraordinarias força 1gual á decretada nos 
aDDOB aolecenles, O 08 mosm01 mtiOB da preoochal·& 
votados nas rospocllvasleis. 

Lovanlou·se a sosoào As 4 horas do larde. 

-
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Parece á co .. mfuio que a referida .Proposto com 
a emen~a da CltJ,n~ra dos deputados ao~ ~e» do art. 1• 
e os _artigOs addahros devem entrar em ducu~são. 

Sala das commissões, em 15 do Julbo do 1871.­
Bariio d• Muritiba,...-Dugu• dt Ca~&ias.-' J, J. F•r· 
Mnder da CPnha, · 

§ O.• N., f•lla do adjunto do promotor publico, oa 
~uas luncções serão exercidas por qualq:uor pessoa 
ado~o11 nomeada pelo juiz da culpa pllra o caso os .. 
pec1al de quo se crotar. 

Das atlN"bui~õts criminaes. 

PARECER DA COIIKIRSÃO DB LltGIILA!JÂO CONTRN'JO RE~ 
DIGJDO O PROJECTO DR REFORMA JUOIOURJA. PA.RA. 
31 DJSCUS!IÃO, COI( AS BMRNPAS A.r.rROVADAS, 

Art. 2. n Aos juizes do pu, alóm das suas ncLuaoa 
altrlbuições, compoto: 

§ .1.~ O julgnmenlo das infracções do po•turas 
m!Jnlcapnes com 11ppo1JaçAo pllra os juizos tJo di­

" reJto. Das autoridades e d(lll ntlribuiçõtB, 

Art. 1.• Nas capitaes, quo forem sódos do rela 
çôes, o nas comarcas do urn só termo a cllas ligadas 
por tllo facil communica~o que no mosmo- rha s,. 
posas ir o voltar, • jurisdicçau do I' inslilucia sorri 
es:clusivomento exercida pelos juizos do direito, o n 
de 2• patas rclaçõos. 

Na Côrte o nns ct~Pitaos da BnJJia. Pornnmbucn (I 

Mara.Phãu a provedoria do cn'('allos e ro~iduos ser.i 
de jurisdicçlio privativa. 

§ }.0 Jlara a IUbsthuiçio dos juiZPS do direito DlJS 
ditas comarcJs hav&rá JUizes substi,utos, cujo nu­
mero não excederá aos tios juizes ofl'ectivos. 

p 2.• Os juizos sub~tituto• sómcnto oxorc~riio a 
jurisdÍC~jào plena, em falta rtos elfoctivos, quo sub­
stituem so reciprocamente na moam,, comarca, som­
pro que fór poosivol. 
Ao~ ~ubslitut~s ~mbom compotoauxiUar os mos­

mo6 JUIZos de dueuo no proparo o instrucção dos 
processos de 'J"" trata o .art. 12 § 7.• do codigo do 
proces!fo erfmmal, o mota processos crimes ·até o 
julgameuto ou sentença do pronuncia exclusiva­
mente. 

§ 3.• Os juizos substitutos, do que tratam os p•· 
ragrapbos procedentes, serão nomeados pelo govor­
ao dentre os doutorei ou bacharela formados em di­
roilo CO'!J deus annos de pratica do fôro pelo menos: 
e sorvirao por qu~'ro ann~s na~ mn&mas condiçõe~ 
e vantagens dOIJUlzes mun1cipnes. 

§ 4.• São reduzidos a tres os supplontes dos jui­
zo• municlpie~. delegados o subdelegados de poliria 
em cada termo ou distrlcto. Jgual numero de sup­
plenwa torlo os juh!es substitutos. 

§ ~-· R' incompatível o cargo de juiz municinol 
o •ubstilutos com o de qualquer autoridade policial 

§ 6.0 0!1 chefes de policia seriio nomeados dentro 
os m.•gistrados, doutores o bacharois om direito quo 
tiverem quatr'! annos de pratica do fôro ou de ad­
mioiltraçao, nao sendo obrig«toria a acoitado do 
car~C!· E. ~quando magistrados, no exercício do~ cargo 
pohcutl nao gozarAQ ao prodicamonto do Sll'l magis­
tratu~n; vencerão, poróf!l, a rospoc1iva antiguidlldP. 
a l.orao o! mciJmos vonctmontos pocuniari(tS, so (o­
rem supor1orçs aos do Jogar do chofo do policia. 

§ 2.• A conc~s~ão dn flA!JÇil provisoria. 
!1rt. 3.o Aos JUIZOs mumcJpllos tlca competindo. 

alem do outras nttribuições: 
§ 1.• A fimples Orf{nnisação do processo crime 

de coutrabílndo (óra do flogrDnto dohc&o. 
~ 2,n A concessão do flançn. 
~ 3.• A cxocu~i'lo das sentenças criminncs dos jui­

zos do direito c aos tribunaos, 
§ 4.' O julgamonto da infracção dos lermos do 

I!IORurança o bom viver. 
§ 5,o A oxtaeur.lio do qunos-quer di1igoncills orde­

nadas polol juiics do direito, qunndo a estes fór 
presento algum processo. 

Art. 4.• Aos JUizos do direito das ·~omnrcas do 
nt. Jo o aos juizos municipa.os do toJos os· t1utros 
termos fica nclusivamentop•'Itoncendo a pronunt!ia 
dos c~;~ Irados nos crimes communs: o julg.1m':lnlu 
nos crames de quo trnb o art. 12 § ,., do codigo do 
processo criminal e o dn infracção dos tormos de 
sogurança o bem viver; rodendo .ser ~tuxiliados 
pelos sçu~ subatitutos n~ vrcr,aro c organhraçno dos 
rospcc~Jvos processos ato o JU gamonto o n pronuncia 
oxclustvamentc; o com a mesma lim1taçbo poloa 
delegados c subdologados de policia, quanto no pro· 
C~IISD dos crimet, ~o que trato o nrt. 12 )\ '7::~ do co· 
d1go do _processo crJminal. 

Art. li.• Aos meimos juizas do direito tambem 
Jt8rl.enee : 

§ 1.• O processo o julgamento dos crimes de 
responsabihdade Jos empregados não privilogindos 

§ 2,o O processo n julgamento dos crimes dÓ 
conlmb•ndn fóra do nogrsnto delicio. 

§ 3.0
.-'\ decisão das SU!!!pOiÇÕClS posCas liOS sub.:ti· 

tntos e Jtnzes do paz. , 
~ 4.0 A concessão do Bnnr.~s. · 
§ 5.~ Em g~r~l qu~esquôr outr~ts aUribuições 

conf&rldDs aos JIHZ&S do 1• instancia. 
Arl: 6.• Ao tribunal da roloç&o compete conho· 

c~r e JU1ftar lodos o~ recursos in~rposlos du dcci· 
soes dos )unoa do duoito du comarcas do ~trt. 1•; 
o aos doaembargadore•, membros das res~octivas 
rclaçõo!, a proddencia das sessões do ju. y nas 
mesmas comarcas. 

Arl. 1.• Aos juizos do direito, rm gorai, além do 
suas actuacs attribuiçõos, c·.·mpctc: ~ 7.• Nos Impedimentos dos cholos de policia 

serviria a .. s pessoas que forl:!m designadas pelo go­
verno na Côrte, c po]os pros1dontes nas provincias 
IÇUardt~da sempro quo fôr possivol n condi cão rola' 
t1va aos ctrect1vos. ' 

§ 8.• Haverá om cado t.ra:o um adjunlo do pro­
!'JOior j>ubllco, proposto por eslo o approvodo poJo 
JUiz do direito do respectiva comarco. 

~ 1.• O julgomonlo do crime do contrabando lóro 
do flagrante doliclo. 

ft 2.a A docisiio dns sUI!IJll)içõos pOetas aos juizos 
tnferiorcs o a do11 moamos juizes do direito na ordom 
dealgnada. 

~ a. o A conceasüo do fiança. 
~r~. S. a Fica oxtincta a jnrittdicçio d.,s chores do 

pohc11, delegados o subdolesados no quo respeita 
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ao julgam<~!' to deo crimes do art. 12 § 1• do codigo 
da processo criminml, assim como quanto ao julga­
monto du infracções doa termos do segurança c 
bem viver, a du Infracções de posturas municipaos. 

§ 1.• i',ir.n tambom oxlincta o compoloncia deasss 
autoridades poro o procos•o o pronuncia nos crim,.s 
communs; salva aos chefes do policia,, faculdade 
do proco•Jcr d formr.çho da cu1pa e pronunciar no 
coso do art. 60 do rí'gnlamento do 31 do Janeiro de 
1842. Do despacho. do prouuncia, noite caso, ha­
Yorá, se~ suspensão d~s prisões de~retndns, r~Gurso 
D0C~SS~Ifl,J1 DliS JIFOfiQCitiS do f101J ('QfDfDUntCliÇÕO 
com a séde das rolnções, I•Drll o prt·sidcoLIJ d:t rcs .. 
pectiva rel"ção; n,1sl1o ditnr.il communicnr.ão, pJrol 
o juiz do dheho tln capiLnl ~·n mesma provrnci~t. 

Art. 9.0 Aos sub~thutos dos juizos do Uirt•ito d11s 
comarcas do art. l• o ignnlmonto aos substitutos 
dos juizoy municipliDS do todos os tarmos, além d11 
substituição miUCilda para os CIISOS do impedimento 
dos rospoclivos juizes, compete: 

~ I .• A cooporação no preparo dos prorcJsos, do 
quo tr11ta o art. 1~ § 7.• do codigo do Jlrocesso cri· 
min31, usim como na formação da culpa nos cri 
rres communs, osclusivttm()nte lllÓ o julgamento c a 
so1~acnça do prununcia; devendo os respectivos 
j11izcs competentes, ames do proCorirf'm suas doci­
sõo!!', rectiRt:ar os pro!:essos, quando ft'r preciso. 

§ 2.• A concessão do fianças · 
Art. 10. Ao• cholos, delogados o subdelegados 

dn policia, alóm dos suasactu,tesatlribniçõcs, tão so­
mente restrinRidas pol1s disposições do a1 t. SOo§ 1•, 
fica JlOrlencondo o pre~aro do 1•ror.osso dos c1 imos 
do que trata o art. 12 ~ 7• do codigo do ~rocosst• 
criminal ot.ó o s~·ntcnçl rxclusivamcnto. Por os­
cri,.to serfto tomadas nos mc11mos proco11soi, com <ui 
dop•·imentos das to•tomunhas, as •xposiçOos dJ ac­
cu84çllo e defez.1; o os compoLOotes julgadt)rt's, an 
tn• do proferir suas df!risõos, doverl'lo rectificar o 
-processo no que Cór preciso. 

§ 1.• Para a formação da culp:t nos crimes com­
muna as mosm1s autoridade~ )1uliciacs dovetão om 
sena districtos proceder ás dilignncios nt:-C~lSi•riaf. 
para dosr.obrimonto do51 Cactos criminosos o suus 
circumstancias, o transmiUirão aos p:-omoloro~ pu 
blicos, com os 11utos do corpo do dnhcto o in•Jicaçào 
das test~munhas 1nnis iJonoJS, todos os cPcloreci· 
mon&os cnlli~tidos; o dos\.3 romns•a no mesmo tempo 
darão put.e á outoridado competente para n forma­
ção do culpo. 

§ 2 ... Portonco-lhos igualmente a concrssão da 
fiança provitoria. 

Art. ll. Aos promotores publicas, olóm das ac-
tunos auribuiçõo:l, compoto: · 

ft 1.• Assbtir, como parto intoa:rante dH tdbunnl 
do Jury, A todos os julgamot.los, incl11sh·o aqtwtlos 
om ·~uo haja occus11dor particular; o por parto d11 
justiça dizer do Car.tu c do dir~-tito sobt·c o proces!!o 
cm julgamento. 

~ 2.• Nos procos!lo!l por crimes om 'que caiba a 
acção publica, ornbora, promovidos por accusação 
partir.ular, pcrLoncfl lambem no promotor pubhco 
promover os lermos da accu!utçüo c intorpor qual .. 
quer recurso quo no c,1so couber, quer na formação 
da culpa, quor no julgamento. 

Att. 12. A1 IUipeiÇÕII .postal aoo juizos diÍ dt­
rlilo so1·Ao decididu : ·. 

§ 1.• Nas comarcas;. de que trata o art. 1• deata 
lei, pelo prosident• da reopecliva reltçAo. 

§ 2.• Nu domai• comorcas, pelo juiz do direito 
da m1is visinha do termo em que se arguir a aua­
poiçüo. Un1a ia beiJa fisorl a ordem do proximidade 
rDCifllD~'D do cada comarca. 

Da pris·io. 

Art. 13. Para execui)ão do disposto nos arts. 132 
o 133 do codigct tio procoJso criminal, obsorvar·so-ha 
o eoguint.e: 

§ 1.0 Nfto havendo autoridade no)og3remquoso 
oiT"cLullr a priaão, o cunductor aprosentari immo ... 
dint.amento o réo áquella autoridade quo ficar mais 
proxima. 

~ :.!.• SAo competente& os ch•fes d• policia,juizu 
do tHreiLo o seus substituies, juizes muoiCJpaes o 
seus subatituto,, juizo' de paz, delegado!' o subda­
lete.ldos do policia. Na falta ou impedimento do_as­
cri"iio servir:i para lavrar o compO,f:!DI.o auto qual­
quer peesoa que blli mesmo (or designada c jura­
montada. 

§ 3 • Quan~o a pri•Ao ror por dolicl<•, do que 
trata o nrt. 12 § 7° do codago tlo proceaao criminal 
o inspoctor do quarteirão ou mesmo o olfteial diÍ 
justíç-1 nu commsndanto da força, quo f'fTectuar a 
prb·ão, formará o auto p:eicripto no arL 13J acima 
cit,.do o porá o réo om llbOrtJacio. salva a disposição 
d" arl. 37 d• lei do 3 do IJozembro do ISU o soo 
d" regula monto de 31 do Janeiro do1842 • intimando 
o mesmo réo para que so apresento, no praso mar· 
cado, á autoridade JUdicia), a quem o d1to auiD for 
romet.litlo, svb ponJ 4c sor proceasado á revelia. 

Arl. 14. O mandado do pnsõo oed paS!ado em 
duplicata. O executor. ontregnfá ao preso, logo 
d~pois do ofTectuada a prhão, um dos exemplares do 
mandado com docl,.raçAo do dia, hora o lflgar, om 
que ofl'~ctuoun prisão o exigirá qua dec':.ro uo outro 
havel·o recebido: recnsando-stJ o pro11o la"r~r-~e-ha 
auto auignado por duas tostomunhas, Nesse mesmo 
exomJ.olar do mandado o c;uc•reiro pnssar:i recibo 
da entrega do prcsu com declarac;Ao Cio dia o hora. 

§ 1.• Nenhum careordro rocoberA preso algum 
som ordem por rsr.ripto d, autoridade, salvo nes 
casos do fi11gran1e dehcto, om que por circumstan­
cias oxtraordinarins se d~ impossibllidado do tPr o 
mesmo pre1o apresent,.do A autoridade compatonte 
nos tormos dos paregrnpbos acima, 

~ 2.• A' eseepç!o do O•grante dolir.lo, a ·prlsõo 
antes dn culpa formada só pódo ter lagar nos crimes 
m fi,,nçavois, por mandado oscripto do juiz compo­
ttlnto par 1 a formaç.io da cutp ... ou ti sua rf"qulsiçao; 
neste cnso precederá no mandado ou á requisição 
decln ração de duas tostemunhns, quo jurem de sci~n .. 
ci11 propria, ou prova docum('ntnl do quo resultem 
v11homoutos indicias coatra o culpado ou declaraçllo 
deste con(esaaodo o crime • 

§ 3 ... A C"Jt,, poróm do mandado daautcridaJc· for­
madtua d., culpa na occ sião. nõo inbibar:i a autori­
dndo policial ou o juiz do paz do ordon•r a prisão 
do culpado do crimo laanaoç .. ol, quando eocon· 
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Irado, ao para i11o hoYorem de qualquer modo rece­
bido requisição da auloridade·comrolonto, ou sa ror 
notoria a expodição de ordem rogular para a cap­
tura, devendo, poi'ém, immediatamento ser Jova:Jo o 
prcoo d prosonça da competente outooidado judicia­
ria para dollo dispor. E uslm tambom fica salva n 
di~poolção do art. 181, membro 2.' do aodigo cri· 
miDal. 

~ 4.• NAo lerA Jogar a prisão proventiva do cu! 
pado, se houver decorrido um anno depois do com-
mettido o crime. · 

Dafl•n~a. 

§ 2. • So o rio esilver ~so, 1 qual li ou denuncia 
sorí olforocida dontro do cinco dias. 

§ 3.• As auloridados competentes remelterõo aoo 
promotora• publico• ou sou• adjunto• as provao qoo 
obtiYerem sobro a existeocia do qualguor delicio a 
fim de qu• olloo procedam na fórmo das lois. ' 

§ 4.• So ••l•todos oo prasoo acima declarados, 
os promotores publicas ou aAus adjuntos não apre­
s~n&arem a qu01xa ou !Jenuncia, a autoridade forma· 
dora da culpa procodor4 rz•olficio, o o juiz do di· 
reUo multttrá os /romotores ou adjunlol omissos 
~· q~antla do. 20 a 10081 so não olferocerrm mo-
uvos JUsUOcaltvos de sua ralta. 

Arl. 15. A fiança provisoria torá Jogar nos rnes· § 5.• O pro~otor pub!ico, A quem o adjunto do· 
mos casos em que so dá fiança definitiva. Os seus verá communJCar a querxa ou denuncia que· tiver 
effeUos durarão por 30 dias e por mnis t.1ntos outros aprese.ntado, poderá. t~ddicionnl·a como entender 
dias, quantos forem n~c.Assarios para quo o réo po11sa mais JUsto o prosegu1r nos t·~rmos da C·•rmação da 
apresontar-so ante o JUIZ competente para prestar a culpa. 
llan~ definitivo na razão de quatro Jeguas por dia. §h6.• As autoridade• judiciarias, sempro que ro-

§ 1.• A fiança reaular·se-ha por uma tabella or- con ecercm casos de reoponsabllldado, formarAo 
lfiDilldl pelo governo, nxando o ma.ximo e o mini· c~lpa a quem a tivor, sendo do &Ul eompetoncia: o 
mo do cada anno de prisão com trabalho, de prisão na~ aeudo, romotterão ao promolor publico ou'sou 
slmpleo com multa ou sem ella, dogrodo ou desterro. ddjuntoi 11 pro~a~ que sirvam pora fundo montar a 

§ 2.• Dentr_o dos dous termos, o juiz, iudopen- enuoc a; par~lCJpando (>_!llt ramesq li auloridado 
dente de arbttramento, flurá o valor da 011nç11 

4 quem compelir a formaçuo da culpa. So, porêm, o 
attendondo á gr1Yido1e do delicto e á condlcão dÓ p§ro

1
molor ou ••~ adjunto niio omciar nos ~ruoa dos 

fortuna do réo. S: ' e 2•, apphcar-ae·ha a dispuoiçAo do~ 4• • 
. § 3.• llot crime aOançavel ninguem será condu- Ar~ 17. O recurso, do quo trata o ort. 281 do co· 
zldo' priaio, aa perante qualquer das autoridades digo do processo criminal, fica convertido em ag• 
mencionad11 no art. 13 ~ 2" doota foi prostor fiança lf'I'IVO no aulo do processo. 
provisorfa por meio do deposito orn dinheiro, mota os § ~·: Os recursos de pronuncia ou não pronuncia 
e podns preciosas, apollcos da divida publica ou sogu~rao sempre n~• proprios au!Qs; podendo as 
pelo testemunho do duas pessoas reconhecidamonlo J:rtos arrazoar e JUntar documentos nos prasos 
abonadas que ae obriguem pelo comparecimento do og.~es. 
rio durante a dila fiança •ob a responsabilidade do . ~· dvoluntarlos oa quo forem interpostos das do­
mn:irao do ~ue acima se trata; a estando já proso casoes os juizes do direito do art. 1• desta lei cm 
aorá lmmeltatamenlo solto, se poranto o juiz d• prooe11o de formação da culra nos crimes com­
culpa p~s&ar fiança deOnitiv• na fórm11 dos arts. mu~a. 
303 e 304 do regulamento do 31 do Jonoiro do 1842 Sa~, porém, necossarlos os msomoo recursoo das 
ou ainda a provisorla, se não bouvorom decorrido do'!,i•oas dt_ls JUiztH municipaes que er-o(,.cio 01 
oa 30 dias depois do sua apresentação ao juiz. far§ao2cx~ihr sem suspensão d111 prisõe~ decrotiJdas. 

§ 4.• A fian~ pódo ser preotada em gualquer ·'.Do despacho, quo niio acoitar a quolxa ou 
termo do processo, uma voz que sej~ reconhecido o ddonun

1
clll, he bem assim da sentença do comruutação 

crime por anançavol. · ~ mu la, nerá recurso voluniArio para oJ"ulz do 
§ 5.• O quebramento Ja fiança Importa a perda d~re/''jdou JlU~ ~relação{ conforme fôr A eclsão 

de motado do valor deftaitiyo desta o obriga o róo pro •r • • JlCIO.JUIZ ll)Unlc pai ou de direito. 
ao procesoo e Julgomonto í revelia no• termos do 1 § 3. !.NAo oao prejudicado• os recursoo interpoo· 
art. 43 da lo! e 3 do Dezembro do 1841, oubsis 0 ' ~z-o 'ficoo ou poJo promotor publico, quando ex-
lindo a diopooição do art. 44 da mesma Je1. pe~odos ou apresontados fór" dos r,••••• fataes; 

§ 6.0 Nas sentenças de pronunci11 o nos manda srra~. poróm, responsabilisados o ju z, o promotor 
dos de )lrloilo so declarará o valor da fiança a que pubhco.do,!l qualquor official do juizo pelos faltas ou nca o rCo sujeito. tnas:acu oca que occastonarem a demora. 

§ 7.• E' derogada a dlaposiç&o do arl. 45 da foi Tombo!" om nenhum caso oorAo projudlcados o~ 
de 3 do Dezembro do 1841. recur~os mterposros polasp!lrtos, quando por c11usa 

Da queixa ou denuncia 

Arl. 16. Fica abolido o procodlmenlo cx-olflcio 
dos juizos formadores da cu I po1, excepto nas casos 
de fl•aranto delicto: nos crimes pohciaos i o nas 
ospocies dos §§ 411 e 611 do.sto artigo. 

§ l.• No caso do flagrante dcUctf'), se o r~o obtiver 
fiaaça, a queixa ou denuncia será apresentada don .. 
tro dos 30 diu da perpotraçlo do delicio. 

do falta, erro ou omiasiio do official do juizo ou do 
outrem IIÃ!' ~ivorem soguimorito o apro.sentação em 
tompo no JUIZO ad quem. 

~ 4 • A appollaçAo do § 1• do ort 70 da Jol de 3 
de Dozombro do 1841 só tem etrello . suspenoivo, 
quando int~rpo!lll do sentença abso1utorfa do accu .. 
sado . do cr!mo mafiançavol o não 60ndo unanimo n 
decisao do J.ll!Y quo a dt:otorminar. Faltando qualquer 
desta~ condoçoos sómonte scnl recebida no ellelto do· 
VO)UIIVO, 

• 

l • 
•• 
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· ~5o, 'fàó •ómonto ter( atreito su•ponaivo aappel· 
laçio lntorpoala, pelo promotor publico ou pariu 
offondida, da sontonça de absolVlção, qu:,ndo fôr 
cst.a prorerida a respeito do réos accusados de .. cri· 
mos punidos no masimo com 11 penas do morw, 
galés ou prisão com trabalho por vinte ou maia 
annoa e prialto aimplos perpetua. 

Nunca, porém, • moamo oppellação lerá ctreilo 
auspenaivo, se C4r unanime a aecíaão do jury que 
determinou a respectiva sentença. 

§ 6.• E' reconhecido e 11aranlido o direito de jul­
ta indrmnisação e, em todo o caso, das custas con• 
tadas cm trcsdobro, a favor de qutno soft'rer o·coos· 
trangimonto illegal, contra o respoosnel por aemo• 
lbante abuso do+oder. 

_§ 7 o A plena conceaoào do hob•a• e .. rpua não 
poe termo ao processo nem obsta a qualquer proce­
dimento judic1al que possa Ler logar em juizo com• 
pelenle. 

No praao dll dous dhs devo ser interposta a appel­
lação do que trata osto paragrapho, c não o ~onda 
serão logo postos cm liberdade os róos absolviJos: 
oa sujeilOs a penas menores, immodial.amonte depois 
de proforida a sentença absolutoria, 

§ 6.• Não havendo aessào do jury cm olgum 
termo, poderá o réo ser julgado om outro mais vi· 
ainho da mesma comarca, 10 assim o rcqu:rer o o 
promotor publico .ou " parto accusadora convi o r. 
E independente do convendto do partos, sempre que 
nho fôr poasivol oiTectuar" o julgamento do rUo no 
dlatriclo da culpa, lerá logor no juizo do torrno mais 
visinbo, com proferoncia o da mesma comarca. 

Veriftcar-se-ba 1 impossibilidado so em troa 
sessõe1 succesaivaa do Jury não poder ler lagar o 
julgamento. 

Do hGitat corpus. 
Arl. 18. Os juizes do d11oito poderão expedir 

ordern de habear corpus a fav11r dos gue estiverem 
illogalment.o presos, ainda quando o fossem por do 
lorminaçlo do cheCo do policia ou de qualquer outra 
autoridaao administratiYa, e sem 01clusão dos deti­
dos a tttulo do recrutamento, não estando aioda alis­
tados como praças no e:tercilo ou arma•a. 

A SUjlOrioridadc de grão na ordem da juridictão 
judiciaria é a unica que limita a compotencia da 
respectiva autoridade em resolver sobro 111 prisões 
f~llla por mandado das me1mas autoridades judi­
cloes. 

§ 1.• Tem logar o pedido o concessão da ordem 
do habea;.corpus nindlll quando o impolrente não 
tenha chega11o a soiT-c·or o con~trangimnnto c"r(Joral, 
maa ao ••i• dollo amo•çado. 

§ 2.• Não se Poderá rocoobocor conatrangimonto 
lllogal na prioilo dalerminada por de•p•cho do prGo 
nuncia Ôll s~ntença d~ !Utori4ade competooio, qual· 
quer que seJa a argutçao contra t.aea actos, que só 
por meios ordloarios podem _ser uullificados. 

§ 3.0 Em todos os cuos em que a aut rida do, que 
conceder a ordem de habtal corpus, reconhecer que 
houve da parto da que autoriaou o constrangimen· 
lo illcgal, abuu do autoridade ou violação flagran· 
te da loi, devord, conformo (ôr do sua eompotencia, 
fazer effoetiva, ordenar ou requisitar a rcspons.:tbi .. 
lidado da quo aiBim abusou. 

§ 4.• Negada a ordom do habeas.corpu• ou do ool· 
lu r a pob autoridade inCorior, podorá olla sor requc­
rerlda poranlo a superior. 

Art. 19. Não ó voda<io ao es,rangoiro de roque· 
ror para si ordem do hCJbtal .. corpus, nos casos em 
quo estalem logar. 

Disposifões per.a~s. • 

Arl. 20. Aquello que por imperícia, imprudencia 
ou falta do obsorv..,ncia de algum regulamento, 
commotter ou Côr cousa do um homicidlo iDvolun­
tario, será punido cum prisão de um mez 1 dou• 
annoa o muna correspondente. 

Art. 21. Quando do facto resultarem •ómenle l'o­
rlmentos ou oltonsu phyaieu, a pena aerá do cinco 
di41 a tais mozes. 

Art. 22. Os casos de que Ira la o arl. lO do codigo 
criminal são do coobccimootQ o decisão do juiz for­
mador 4a culpa, 
... Os crimes do art. 14 do mesmo codigo são só da 
compelencia do jury. · 

Art. 23. Em gorai o eslellionato, de que traia o 
§ 4• do arl. 264 do codigo criminal, é o arliRcio 
Crnudulonto, pelo qual so obteoha de oulrom a en­
trega do dinheiro, Cundos • liluloa ou quaoaquer 
bons pelos sf.'guintes mofos: 

~ l..• Usando-se do falso nome ou falaa quoli­
~ade, 

§ 2.• Usando·•• do papel faloo uu faloiftcado. 
~ 3,• EmprcgondGosa fraudo para persuadir a 

exist.oncia do omprezas, bona, credito ou poder aup­
poslo, ou para produzir a esperança do qualquer 
accldente. · . 

Das aUribuiçõe• ci"eil. 

A ri. 24. Aos jui~•• de P•• compota o julsamento 
das causas clve1s ató o valor de 1001, com appella• 
çãc para os juizos do direito. 

Arl. 25. Aos juizea municipan compete : 
§ 1.• O pro paro do lodos os Coitos civelll que cabem 

ao juiz de d1roito julgar. 
§: 2,• O proceaso ojulgamoolo das causo.scivoi1 atd 

500f, com oppollaç&o paro os juizos do diroilo. 
§ 3.• A publicaçao o Olecuçiio das sentenças ci­

Vols : podendo ser perante ollos inlorpobtos e propa· 
rados os recursos quo dellas couberem. 

Art. 26. Aos jllizes do direito compolo. 
§ 1.• \l julgamonto cm I• instancia do todas lis 

eau11as clvois nos rospoctiYois eomorcas e cr.njun­
cLamenlc o preparo das mosm!tl nas comarcas do 
art. 1° desta lei 

Incluo-ao aessa compeloncia ojulg1mor1tOdas po,r ... 
Lilhas, contas de tutores, bom como qualquer outra 
decisão dofiniliva quo ponha termo A causa 'm 1• 
instancln. 

§ 5.• Quando dos documentos apresentados 10 
roconhocer ev1dontomento a lllogalidado do cnns­
traogimonto, o juiz a quem ao hnpulrar a ordem do 
hcabea•·Dorpul poderá ordenar a immodlatJ CL'JIIaçio 
mediante caução, ató quo ao resolva doünilivamenLe, 

§ 2.• A docislo dos nggravos iuterpo1toa doa jui­
z:~·s io!erioroa. 

' 
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ft 3.• A deciaão d11 
laforiores. 

ttUpeiçõos postas aos juizes 

§ 4.• A execução das sont.tmças cíveis nos tonnos 
em qua nAo houver juiz municipal. 

Art. :n. Oa juizos do direito nas comarcas, de 
quo trata. o art. 1•. podorào .ser aus:ili.1dol!l pelos 
sout. subatUulOt, no preparo o instrucção dos foi tos 
dvots ató qualquer •ontença. orclusivomClnto. · 

§ 2.• A pronuncia, não suspendo senlo o exercicio d••. funcçiles public., o o direito do ••r votado r,••• 
eleitor, rnombro da aJsomblóa geral o pruvinc ai e 
~,.rgos para oa quaos so oxigo qualidade de oloitor; 

d
ca

1
n
9
dod todavia salva o dispoSiçiio do art 2• da foi 

o o AgDBio de 1846. 

Art •. 28. As .su~poiçõcs om m~tori.J civol postu 
aos JUIZOI de d1re1to seriio decidida• polo modo do­
lermlnsdo no arl. 12 desta lo!. 

· § .sr~ E' o governo 'utorílfado a fitar o numero 
dos Juizes do direito om cada uma das comarcat do 
art. !• I!IPJD orcodot ao correspnndoi'Jlo uos Jog~:~rel!l 
actualmanto crondos do jui••• do direito e munici-paes. , _ 

Do proce1so civel, § 4.• ~·.capital do lmporio ó croado mais um 

A~t •. 29. Nas causas até 1008 o processo será sum 
marliBtmo e deterruinado on1 rogulnmonto pelo 
governo. 

log~r do JUIZ de orphAos com dou101 cserivães do mes .. 
mo juizo; o mai!l um escrivão do jury com o venci­
monto •nnual do 1:2008000. Igual voncimonlo por• 
coberá o compnnhnJro 
~ § ~.• Os ju.zcs do direito nos crimes communs ~ 

l!LlO procossadns e julgados poranto ns rPioçõcs. 011 
chefes do pl•licia igUillmenlo o so1ão. quor nos cri­
me:~ cammuns, quur nos de res~ORiabiHdado. 

N"• causas de mais do 1008 até MOS seguir,se·h• 
o processo aummario estabelecido no d~cre\o n. 331 
do 25 do Novembro do JBõO,uts. 237 até 24t, salvo 
tr1taado..so de bens do raiz. 

§ 1.• O juiz de 1• insumeia, que tiver em sua 
conclu•ão o Coito, o dospncbard no pruo d<J 60 dias 
o mais ~rdar, quando a senlença Côr definitiva, o 
nos ma1s casos no praso de lO dias. · 

_§ 2,• ~alj_usLificaçõos feitas em qualquer juizo 
na o. se d01xara traslado, salvo quando a porto o 
podtr. 

§ 6.• O governo fnrá nova cJassific.içlo rlas co• 

lm~rcaóds quanto ás or.trJncias: o Coita olla, só por 
01 p o sor Alterada. 

§ 7.• O exercido do C:Jrgo por soto annos cm co• 
marca,do J• ontrancía habitit• o juiz d• direito a ser 

§ 3.• Ficam abolidos 01 dias denominados do 
côrte, do que trata a Ord. Uv. S• tit. 1.• 

§ '·· Os feitos civeis sc.•rllu na relaçho vistos o 
julgado• por troa juizo,, incluindo o relator, que 
de,.orá fnzer por e11cripto o rolntolio d.t.causa csta­
bo)tlcido ~lo regulamento do proceBso commcrci.tl. 

§ õ.• O juiz do fttilo o apresontar' com o ro\ato· 
rio dentro de 40 dias contados daqucllo em quo lho 
fOr dlstribui:lo ; podendo o prosidentc da roiD~ilo 
prorogar esta praso 1 sou prudeuto arbítrio por mais 
de 20 di••· 

§ 6.• Oo rovisoros torlio sómontc 20 dias poro a 
revisão, os quao1 do mesrno m~Jdo poderão aer pro. 
rog•dos olé 30. 

§ 7.• Das sentenças dos juizes de direito om causa 
do valor ató I'>OOB nlio ha•orá •PI•Oilaçno. 

Dos vencimentos • l•abitiÍaçães. 
Art, 30. O governo marcarA os \'onchnontos quo 

devom ter os cbcfoll do po:icia. que nfu fort•m rna .. 
giatrad-.Js, não (lodundo OI!.!Cder aos voncimontos 
actuaes. 

§ 1.• Igualmente poderá arbitrar aos adjuntos 
dos promotores publicos urua g1 :aliflcnçiio não oxco.­
dontll do óOOS nonu:tes, nos logcros ondd julgar 
eonvonionto. 

§ 2,• O ,,xorcicio ~o corso du subitiluto do juiz 
do diroilo por quotro onnos hobilha para o togar 
do juiz do dtroito. 

Dispol(•tiea divtrsas. 

At't, SI. Soo adopt~d•• as seguintes disposição•: 
§ !.• E' dorogodo o nrt, 66 do loi do 13 do llo­

ZJmbro <lo 1&11, o rost.nbolocido o art.S32do codlgo 
do proceuo criminol. 

rcmoVldo po.ra cumarea do 3& entraneiR. • 
§ S. • O ,:;overno fic4 autorhado a rovor o rugi. 

menta do custas, .. · 
§ 9 ~ o. tobollilios do notas p~doriio r ••• , lavrar 

as csc11pturat por oscrovonlos JUramentados, sulJ· 
sc~Lt\:onâu cllos t.· carreg11Ddo com a intoira roSpon· 
nb1l1dade; o sc.-r ... Jhoa.ba pcrmittido ter majs do 
um livro dcJlas C11mo ftlr ruarc11do om reKulamento. 

§ 10. Será pormittido ás partos Indicar ao dls· 
tri.buidor o tubL11l1ã.o quo preferem para Ct~zor a es­
criptur,..J· sem que pJr asso bajJ compensação na 
mesma •stribuição. 

, § I L Os juizos ~o dírcito, dosombargodoros o tnl· 
mstros d~ SUJiromo tribunal da justi~ quo se acha· 
rf>ln pf•ys1ca t•U mornlmontc impossibili~dos, sorAo 
aposenlttdos, a aou podido ou por loici~iva do go· 
verno, com o ordenado por in,oiro, so contrtrem 30 
aDnos do serviço ctrccUvo o com o ord('n:ado pro­
porcional, so tlvorom mais do 10. · 

§ 12. Sómonlo d••pois do intimado o magistrado 
pnra roquorllr a llp(!s-enlação o nllo o razendo, torá 
clb Jogar por iniciativa do governo. procedendo 
consulto do secção de juoliça d•• conadho do Estado 
o procedendo se provu1.mcnto aos oramos o diligon­
ciu nccelit~o:ins, com audillnCill do mt)snJo maaís· 
trttdo por si ou p11r um curador no caso do impossi-
billd•d•. . 

§ !3. Quando >Ubslituir no juiz do diroito porco· 
berá o juiz municipal. Dlóm do proprio ortknado, 
a gratificação dt~quollo o cs omolumontos paios actos 
quo proticor. 

§ 14 O supplonto do jui• municipal, no oiTocli· 
vo vxcrcicio das rosp(lctiw>aa funcçooa, torá a grnti• 
flcac;üo complLmontar do ordenado do rr.csmo juiz o 
os cmolumontus pelos aclos quo pr .. ticar. Nos ter .. 
mos reunidos e"a grntificnçao sord di•idlda polos 
sUpf•lentos que exercerem a Jurisdfcç&o. 
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§ 15. O I(OVerno podorá no ·regulamento, que 
de1· para 1 oxecuçio da presente lei, impôr l'risão 
ató Ires mozos e mui la a16 2008; o fará consolidar 
todas as dilposiçDes legislalívas o rogulamontnros 
concernenles ao procPslo civil e criminal. 

Art. ·32. São revogadas as disposições om con­
. tario.-Bt~rão das Tres Barr.~1.-Bura, de S. Lvu· 
rmço. 

ORDEM DO.DJA. 
AIUDA.S DE CUSTO AOS PRESIDEl'(TBi DB PROVJNCJ..\. 

Votou-ao sobre a propoaiçlloda c.Jmara dos dopu­
tados, concedendo DJUdns do custo nos proaidontes do 
proviucia o aendo approvat111 com as emondns. roi 
remettida á commissão do redacção. 

l'ORÇAS DE 1'KRRA.. 

Prosoguiu a 2• discllssão do art. ;o puagraphos o 
emenda• da propoua do poJer oxocutivo c11m o pa­
recer da commissiio do marinha e guorra, fll8ndo 
18 (orr.as de terra parll O nono fiiii'IOr.f'irO da 1872 D 
1813 .• 

Posto a vvtos foi approvado o art. }o com os seus 
poragra1•hos o fmendas. 

Entrou e1n discussão o arl. 2." 

cópia litleral da proposla anterior. Sa o nobre mi· 
nilltro julgou convenfento supprimir o disposição re· 
lativa a substUuiçJío o á tOmls!!Ao do sorvaço por di· 
nhciro1 o que duvcmQII dnhi inferir? 

Uiz o nobre ministro, o ou já previa a sua respos­
tn, que cata disposição ó permanente : pergunto ao 
nobre ministro não o ora porventura o :mno pllS­
sndo? Se fosse por virtude da lei vigente, bem ; tor· 
nar-se-hi:l ociosa a sua inserção na proposto. de que 
se trnta. !\las n simples roreroncia, que raz o arttgo 
omittido, du uma disposição quo por lei anterior so 
tornun permanente, uno bn·ita, tratando-se de uma 
loi annun, para revostil-o do mesmo CarQ.cter do 
pormancncia. 

A disposirão relativa aos meios do preenchimento 
da forM fixâda pela loi do 20de Julho del86Hornou­
sc porinononto pela lei do 28 de Junho do 1865, quo 
comprehcnd~~u lambem o art. 9o, em que se trata da 
subslituição. Mas esta dis~osição eapecialiasima, 
conlida DO ~ 3° t!O art. 3° da loi de 20 de Julho de 
1864, foi o Iterada posteriormente por outras dispo .. 
siçõos, o ainda por esta ·ultima disposição do art. 211 
da Jci de fi~neiio ainda vigente. que refere-se ao art. 
ao da.- ·lei dO fixação do forças da 1867, que não é 
pormnnanto. Este artigo cit4do da lei do 1861 ele­
vou n 1:2008 o preço da romhsào do servir.o. em 

O ilr. 1•nrnnou116: - Sr. pro~idonto. circumstancias ordmuias. o não admitto aÔJ, cir­
sinto nllo ter-mo ttchndo presento qu.1ndll entrou ha cumstancias extraordinaria!l sénão a liubuiluição 
pouco em discussão o art. 1" da proposu, poisjul- por individuo. E', pois, evidente que a db:posiÇ~:o a 
p;ava convenioolo iuer ainda algumas considerações respeito dn substituição foi alterada i e ro1 por isto 
em resposLa ao discurso dL) nobre minbtro, que sup- ~cm duvida que a lei vigente lr~slBdou das anteriores 
puzniio deixasse do tomnr n pnlnvra, no menos, para lds de fixaçlto uma disposit;;iiopositiva a semelhante 
prestar os informações exigidas no sou impurtanl.e rt!spoito. Procedendo-se por modo dh·erso, sómcnte 
iliscurs.» P-elo num nobre amigo senador Jtula pro- quanto a os to punto da proposta, pódo so inrerir que 
lincia do Coará. os recrutados tlc:.m privados daquollo meio de re-

0 Sn.. MINISTRO DA GUEI\RA: -Eu prolcn~ia roa- rnir-se.do Earvico. l,aroce mo porconsoqueneia indis-
pondor. ponsnvel que sê rost.abeloça 11 di•pnsição, a que a Iludo, 

O Sn. PARANAGUA.': -Temos, porém. tt !l• discus- 1sn ultim:a lei de fixarão do forças de_ terra para com· 
1ão e naturt'lmeoto S. Ex. rosponduuí; tontio podo- pletar a proposta. • 
ren101 tamb9m dizer o que tiriba todo cabimento na Eu pretendo numdar um art1go odditivo para ser 
discussão do nrL 1•, tonto mais quunto .0 nobre I!Ji· coltocndo sob a numeração do 2°, rostabolocondo a 
nistro pareceu reconhecer a procedoncta da d~v1~1 disposição da lei vigente: não sei ao o poderei fazer 
que apre1e~toi sobre a propo~u, not~ndo o omtssao· agora. 
do um aruao quo se tem reproduztdo em todas as Pód d 1 á l • 

proposlal sem excepção do uma tó, rclnlinmento á O Sn. rnESID~NTE ~- e ~an a -o ~gora .mesa, 
•ubsti&uiçAil, artigo que aindas'lacha na lei vigente, mas só será d1scuudo depois do ulttmo arllgo da 
da quul (oram lraslndad'' lilteralmaule as dbposl· proposta. 
ções do n1&. l• da propoHta o scu1 por~grapbos. O Sn. PAR.-\NA.GUÁ :-E· nestes termos. (L8). 

O SR. MI:'4'1STRO DA ~UBRI\o\ : -E' (ll rquo os to dis- Se 0 nobre ministro impugnar ctt:t emenda. jul-
posiçào 6 permanente; esl.a ó quo ó_ n raziio d11 rrnndo-a desnoee~saria, cntl\o dcsnccossaria tlim bem 
omistlo. · "' d 2 d 1 1 · O Sn. PA.RANA.GUÁ. :-Isto não envolvo umn t:en- St!ria n disposi~ll.o o art. o a o Vlgento. 
sura no nobre ministro, nem ao Sr. Jlrosidanto do O Sn. t•nF.SIDR!'CTB :-Sondo esta emenda um nr­
conaelho que armou a propost;,, pois nào vejo in- Ligo nddhivo :í loi, sará discutidll depois do!! artigos 
convenio1uu om quo cm uma lei do Uxnçlto do Corças da proposta. 
se roproduznm os mcsttos termos, as mesmas dJs· 
pcsiçoos, se as circumslb ncias não exigem qualquer O Sa. PAtU!'lAGUA' :-Sim, senhor. Alandnrei tlim-
alteraç•o. bom um:a omonda relntiv.l n os te nrt. 2° da prn~O,:,UI. 

Em todo caso .não ligo grande importancia á E' oscusar!o motivai-o, porque já o oz-qnaudo usoi 
quo-tlio do CormB, nos lermos do pedido. A proposta da pu lavro na dbcussiio do nrt. 1". E• n &'uspeita das 
podia muito bllm sor, como roi, concobida nos tr.lnsl'.·roncias. Mostrei os gt'IIDdos inconvenientes 
termo• em que so :~eha. Não roi osto o meu ropnroi do liDmolhanto nut·•risncl'w tno mnpla, contrttria 110~ 
o que quiz rol nssigualar o alcance da om1ssão, rhcco.:lontcs. constituindo uma ameaça DOi direitos 
dada OSia clrcumslancla de oor a proposll\ uma mols bem Ol'mndos, 
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· Não sei RO na discust~lo deato · ar&igo posso fazer 
uma pergunta ao nobre ministro a respeito do pro· 
ccdimonto h:wido para com um digno officiol demi&­
tido do commando do ~residia de Ft·rnando do 
NoronhA: rofiro·me ao dishncto coronel Josó An­
gelo de Moraos Rego. E' mn oficial de grande me .. 
rilo c valor, com uma (é de officio honrosissima, de 
que poderá dar testemunho o nobre duque do Coxias 
sob cujas urdens serviu. Indo para a guerra no posto 
do tenente ou capitão, prestou rclovan:os serviços, 
que (or.tOI justnmonto aprcciado!iJ, sendo promovido 
mnts do uma vez por actos do br:Jvura; voltou coro­
nel, o isto b:tsta J•llrn sou elogio: alóm do bro1VO ó 
um cfficial intogorrima. Foi nomeado para o pre­
Eidio cm circum.,tancias difficeis, attonta n dosmo .. 
l'alísst;ll.o que lavrava alli. Tratou do corrigir-abuS:l~-õ 
o do impedir especulações illicitas. 

O SR. SILVBIM Luuo :-Apoiado. 
O Sn. PAR..\N.lGUA•:- Qulndo monos o esperava 

Já. apparcceu uma commissiio do inquerilo o foi dos· 
apossado do commando, sendo como que abancto· 
nado á furill dos individuas que estavam acostu .. 
mados a locupletar· se com ••• 

O Sn. PRI!UDRNTE:- Acho que esta questão quo 
poderia ler togar na discussão do art. 1° agora nllo 
ó admissivel. 

O SR. PARANAGU.t: -E' sómento uma pergunta ao 
nobre ministro. Era minha intlinçilo dizer mais d­
guma couta sobro o assu~pto na di~c~ssão do 
urt. 1°, mas, nã~ tendo podtdo fazei-o, hmuo .. _me ~' 
esta ,pergunta, porque entendo que a roputaçao do 
um funccionario publico, priucipJlmonto do um 
militar que soube distinguir-se tanto no guerra .do 
Paragu•y, de um militar quo niio tem da~o mot1vo 
até bojo para uma suspeita que possa de qualquer 
modo dosairal o, duvora merecer uma pcrguot.n 
noato sentido no nobre ministro. 

O Sn. PRESIDE~TB:-Na 3• discussão ainda se 
póde lratar disto. 

O Sn. PARANAGUÁ:-Bem, nada mais diroi. _ 
Foi JitJo, apoiadil o posta conjuntamente om diJo. 

CliS!ÕO a seguinte 
BIIBNDA .40 ART. 2•. 

Supprima-so ooto arligo.-Paronagud. 
O Iii r. -'"8Uilrlloe (mini>tro da guerra): 

Antes da responder ás breves considerações d~.~ 
nobre sonat!or que acaba de sontar-so, poço o V. Ex. 
pormilsiu,pnra dar uma satisfação ao meu nobre 
collega senador P..olo Cot1rá, ~ar não ter respondido 
ás suas c.bservaçoos, quo aliás do m1m merecem 
tllda importa neta. 

Eu ncalJtYa do entrar no sou11do, Lon,:lo-mo cqui· 
vocndo a respeito das horas, o, qa.aodo nio apercebi. 
votll\'a-so o nrt. 1°. 

O Sn. PAnAN.u;uA:- Foi jusiLIIDE'DLO o que me 
aconto::eu. 

0 Sn. ~II~ISTRO D.l GUERRA:- F.ntrolanlo1 pre­
tendo dor uma rosposln ao nobre sanador, o o farei 
om occasíüo convcnionlo. ·· 

O Ba. Z•c••n•s :-Fica para 3• dl•cusslo, •• nlo 
houver equivoco. 

. 0 SR. MINISTRO 04 GUERRA :-Agor1, Sr. presf .. 
dento, tratarei de satisf.tler o nobre senador ptdo 
Piauhy. 

Antes de tudo, e posto que V. Rx. já declarasae 
que nAo póde entrar cm di•cu&sio o arLigo additlvo 
que ello mandou á mesa relativamente ás substitui· 
ções, direi tudav!a, o muito abreviadamonte, que a 
emenda do S. Ex. me parece ociosa, porque a lei 
do anno passado 1orn"'u permanente esta di1poaição. 

O Sa. PARANAGUÁ:- Do anno pasaado? 
0 Sn. III~ISTRO D.\ GUERRA :-Sim, IOObor. 
O SR PAIIANAGUÁ:-Requeiro a leitura. 
O Sa. UINISTRC DA cu•nn.:-A lei ó do 6 do Ou­

tubro do 1870. (Lendo.) •A disposição do art. Soda 
lei do 20 do Julho do 1864, quo a ie1 de 28 do Junho 
do 1865. declarou permanenlo, obscrvaraae-ha de 
con(ormidado com a lei n. 1471 de 25 de Solembro 
de 1861 ut. 3, 0 » Ora, se esta lei declara que uma 
disposição que t~ra permanente dt!ve uxocutar·se de 
conCormidaao com a outra, ost.á visto que rof"onbec&o 
se a permllnoncia dosta disposição; e foi sem du .. 
vida esta a razito porquo Coram supprimidas aspa­
lavras do quo se occupou o nobre senaJor. Creio, 
pejs, que se 6 objecto da Jegisla~o permanonto a 
Clisposição de que se trat.1, tOra dJsocceasario ro .. 
produzíl·a. 

O Sn. SILVEIRA LoBo :-loto é que o quoatiio. 
0 Sa. MINISTRO DA GUERRA. :-lato é O que com 

oxRme mni• cuidadoso o nobre senador ba de reco­
nhecer. Maa emflm, cnmo o Sr. presidenta decla­
rou, haverá occaaião a~ado para cata di1cussãn, 
e então examina temo• se a razão está da minha 
parto ou da parte do nobre senador. 

Quanto á omenda auppressiva que mandou o nobre 
senador o que Caz CJ bjecto da diacut•ií• r.ctual, ou, 
assim corno Ct:z S. Ex., podia escusar-me da re~ro· 
duzir os argumentos que já apreaentei. O nobre 
senador diz que el.es não o conYonceram. Entre­
tanto, acredito quo disse no dlacuSJào do art. 1• 
quanto era nocessario para mo1trar que u tranaro. 
reaciu são ioditpeoeavois a bom da bOa marcha do 
serviço. O nobre senador nlo póda contes&ar '1!18 
para certos officlaes ·ero indeclinnvel a necessidade 
dosl.a.s transtorenci111, sob pena do Ocarom condem• 
nados a nunca mai• poderpm ter accosso, viato como 
a legi1lação tem determinado quo em curso oape­
cinl, •em certos estudos, não se possa tm arma 
scir~ntiflco dar um só passo. 

Ora, durante a guerra, por actos do br:.vura aJ .. 
SUIII omdaea do artilberio, quo tinham interrompi• 
do seus estudos, nlcançaram um, dous e Lros postos, 
o esses officiaoa não p6dom mala sor promovido& 
som completar oa esluüus que haviam atiandonado: 
idndo, os nofos h1bltos que adquiriram, elles mos­
mos o roconbocem, uAo lhes deium ~gora prosegulr 
nossos estudos, razll.o pola qual muitos toem requeri­
do sua transCoroncia para outras armas. Em mou 
poder, cc•mo jA tive OCc.lsiAo do dizer, oxiatcm di· 
vorans poUçõos noato aentiJo, que niio tonbo podido 
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deferir por falta de autorloação. Parece-me, poi&, 
que nlo pódo haver duvida em conferir to I autori­
aac;ão, quando factos Ião afgniOcativo& &e dão. 

E iato qua.ot9 aos officiaos de arma sciontiftca. 
Em relso;ao •os outros, o limite está no lei, isto 6, 
em relaçAo áquellos que po10am vir para ootos cor• 
pos, que exigem estudos especiaes, está visto que 
não podem vir para elles aem terem aquelltts habi­
litações. A tranlforencia oó póde oor aconselhada 
pela aptidão que tenham mostrado, oondo do armu 
scieotiflca para outrn, ou vice-vcna, d~ts outras 
armas para as sciendficas, ICISO possuam estudos. 
Sabo-se que na armo do cavall•ria e na de infantorin 
ha otncieos com. estudos do artilho ria, posto que em 
pequeno numero, e que podem com proveUo sorti r 
na arms par..t a qual eentem incUnação e onde 
tenham já mootrado gosto e aplidão. 

&' eata a limitação quo a lei tom e•tobelecido, 
limite que moetra que não ha a amplidão de quo 
fallou o nobro sona[for, e que por consoquencia o 
p:o~crno nio poderá abusar ti•• Jarg.~m·•nte, como 
Ogurou S. Er. De tudo pódo abusar-se, mas sorá 
natural -que depois deeta dJSCU!I&ftol quando a O[li­
nião ,ubltr.a é tiO vigilante a ro1pe to deste como 
do outros assumpk's, os abusos, os escandnlos ao 
pos1am dar, como auppõo o nobre senador 'l Paro· 
ce-rpe que não. _ 

Se. pois, a boa clast~it1cação dos omcíaes é aquolta 
em que sl.o consultadas as aptidões; se a lei faltou 
nessaa aplidões; so se demonstra ofTect11'amentc 
que muitt1s ofDciiiBs estão deslocadCI&, e nesta parte 
temos o tct~temunho de um1 autoridade ínsuspoila, 
como 11 do nobre duque de Cax.í11s, que t.ão ex:traor­
dinarios sorviÇCIS prestou ao poiz, e que durante n 
guerra teve occasiAo do conhecer l'Sta verdade; julgo 
que niio pódo hnver duvida que a antorisaçlio para 
essas tranaferoneias ó fndeclirlavel. 

F.ar.usada é a·eroenda do nobre senador i ella aca­
b.uia com todn disp<~ai~fi.o do artigo, abriria uma 
lacuna, e não poder .. se·J~ mais dar um passo. S. Ex. 
reronheceu que depoit d,l gu(lrra havia necouidado 
de c~rla aheraçlo na organisaçlo militar; ó ox11r.t11· 
mente esta a occasião de fazer- tal ou qual inversão 
no srntçn. Cllmo ministro solicitou S. Ex. lambem 
uma autorisaç:Ao desta ordem : m11s pouco u.so dell~ 
pOdo ruor, &P.m duvid3 porquo o exercito em cam .. 
'Panha e a desordem em certos ramos nao perm't· 
tiam que fossem feitos cuidadosos enmee. Seu 
ilttJttre suecrs~or pela meama razão prncedeu de 
isual modo; a occ:asião,_ pois, do fazer mo des" au­
torisação ó actualmente, quaudo a volta dil ox<'rcHn · 
da componha d4 Jogar a que a escripluratilo se re 
gulari&o, o por oll• po10a se cuidar na devida col· 
locaçlo ~e todos os offiCJaes. 

Creio que aobro esta mato ria nada ha mais a dbor, 
e sento rne, esporando que o nobre senador so satis­
faça com eotas minbu explicaçl)es, 

O Sr. P,.rnnosuá:-Sr. presldente,lonRo 
do mim du•ldor da bonestldodo do governo om ob· 
jocto do somolhanto no tu reza, ou mesmo do qualquer 
natureza que st~ja. Se a questão fosae de boneatí· 
dado, a minha pooiç&o uesta ca•a nlo me inhibia 
de manifestar a coQftaaça que me inspira o nobre 

miniatroecada um deaaus collegas; cu desistiria não 
o6 da omanã•. eoPão lbmbcm de qualquer erigcncia 
á este respeito. 

MIIA as leis, em geral, são feitaa sempre dobais:o 
do principio da deõconO~nça1 que aliá~ alio traz 
de&ar a quem quer que seJa; o da esscncua do nos.1o 
systema; se bOJO está nm admlnittraçlo o Dobro so­
nador, amanhã. pó do esh passar a outros mãos; o 
governo mesmo devo 10r o primeiro a dcsajnr nor­
m·s eortas pelas quaes se tf?JII: está isto no interesso 
nlo só dos cidadãos a quero essas normas tcem do 
garantir e proteger, s.onão tombem do governo, que 
tem de pautar por e lias os seus actos. 

Asdm, pois, a minha omend~ não envolvo dos .. 
confiança pessoal; respeito muito a honestidade do 
honrado ministro, bem corno de qualquer outro que 
por ventura venha occupar o seu lagar. Argumentei 
com a lei, com os precedentes; mostrei que não ha 
uma autorlsação a respeho do assumplO nos termLI!I 
llm que ao o.cba concebida aquella que ó conferida 
no govemo; dt>monstrei que ~omolhantos ~ut.orisn­
ções, a contar do 1850, toern stdo dadas umr.amento 
qunndo se tem traindo de roorg•nisar, ou de qual· 
quer modo alterar, por convenieneias do serviço, <IS 
(llllldros do exercito. Por força das circomsta.ncias 
deu-se tambcm por occasillo da guerra ; ora uma 
medida indis(!ensa .. ·cl, reclamada pelo illustte, go· 
noral em chefe, o o corP.o legisla.tiv_o votou:~, IJ!ZIS 
com rostricções não sO a rospe1to das h:tbllua~oes 
exigidas por lei, aeniio tombem quanto A aptidão 
dos officíaos demonstrada n ... guerra. A emenda do 
nobro ministro quer •lém disto a aptidlo demons• 
trada ns paz. 

A oxigoncia dos cc nbecimentoi proprios da arma 
parn que a tran!forencia possa ter lagar nõo ó uma 
garantia sufficionte. porque mesmo entro a~uelles 
1ue teoro. essas habilitações podero-so Gar os Jncon­
vt•ni~·ntes. ns proteriçõt-S quo eu demonstrei. 'Estas 
autorisaçõea, portanto. impoltaf!.do uma d~rogaçr».o 
da lei não podem ser dadas sennll com mutt.as rau · 
telu ~ por necessidade muito bem demonstrada do 
serviço publico. .. 

So o nobre ·min fstr.1 apresem ta alguns casos, como 
e11ae a. que ollndiu de fndlviduos que tiveram duas 
ou tre1 pror-;aoções por acto~ de brayura, sondo de 
arma scienhflca, sem que t1veasem a1nda os estudos 
sufficienles, aOm de que não fiqutm·marcando passt• 
atcrnamente, então limita a autorifaçaoa estes casos, 
ó um inconveniente que do't'o ser remediado, con­
cordo, mas restrinjnm-se os termos d:t au\C>risaçiio, 
a não se conceda uma tão ampla, como a do que se 
trata, que vne pdr cm sobrosnrto a classe militar, 
porque ningnom so julsnrá seguro por ma.is con­
fi"DÇII que o nobru mimstro inspire ; S ~~~. -p6de 
ser illudido; o interesse particular 6 ha.bllisstmo, 
sabe revoadr-so de dift'erentes fó,rmas af\duclqras o 
será o nobre ministro, afinal, dlaquendo na sua 
boa ló. 

E' ptcciso, t~mbem, que a cln!lso militar nfto os­
trja dependente absolutamente d!ls bons sentimentos 
do Dobro miDÍSLfO ; ti preciso que &eUB direitO& rO• 
pous1m em la!~; ó iss~ o qu(t roclllmo. Mas, s~ o 
nobre mini•tro JUlga indroponsavel uma autorlsaçao, 
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do quo tAmbom nõo estou longo, reduzo a medido 
nos termos restrietos desses casos D~ontJdos, 

S. Ex. tom os dados, ns inrormaçõPs sufficionte:s; 
pódc re:Hringir, tirar o vago da autoris.1ção, o assim 
fa~or dosapp~~rocor qualqut!r motivo do queixa ou 
sobresslto para a classe militar. Nào tom paridadu 
esta autodsa~ão com a(Juolla quo solicitei no mou 
uUimo rolatoíio i já o dis!o, ora uma medida dn 
g_usrr1, reclamada pelo H/ustro general cm chefe. 
Não tivn occasiáo do f,1Zcr uso dolla, porque só foi 
concedida posteriormont8 ao meu honrado .tmccos~ 
sor; foi· S. Ex. quem promoveu a sua a!1opçAo. ,. 
delhr fez um uso muito rcstricttJ. Erll umn nutorjs.l 
çiio- Jirrdtads, quo devia durar muito monos do quo 
aquella quo pede o nohrc ministro para comcr.nr n 
vigurar desde já: ora urnJ nutod.,ação quo dizin 
respeito a transforoncias jJJstíficnd.!s poJas nocessi­
d:~des da guerra, attondendo so 1Í aptidiío demons­
trad4 1111 mesma guerra, o 11 da quo so trata não é 
assim; supprimiu lodos ossos embaraços, ao passo 
quo a causa quo a juetillca ó muito mais restrict., 

Port::tnto1 mo pa.roco quo dovo ser adoptad11 ou ,, 
minha 6mendn supprossiva, ou então outr., por 
parto do nobre ministro oiJ da iJJustre commissiJo 
do marinha o auorra, restringindo n aulorisar.iw 
aos termos prechlos das inrormar.õos fornecidas ·no 
senado peJo nobre ministro. , 

Tenho assim justificado a cmonrl11 quo mandei á 
mo!la: não julgo convcnicnto roprodnz1r a discussi1n 
do art. 111

• Ahi tive occasião do fazer considoraQõos 
mais desonvolvidils, disso que não so tratavd dll 
reorgani~ar.ão do otercilo, a qual podori11 ,,utorisor 
um11 moo ida desta ordom: observei que mosmu 
quando se roorganísou o oxercitu ou so nltera .. 
ram nl::una quadros, quando croou·se o estado 
maior do artilharia, nunca ns 1111torisaçõos foram 
tão amplas como estn, sondo que o nobro ministro 
tom em vista untcamonto prover a cnrtos e dotorrrd· 
nados casos do ornciacs que, sendo promovidos na 
guerra. por actos do bravura, polalcgislação actual, 
llcam yormanocendo nossos po11tos, por força da Jc .. 
gislaçao. que nao lhes permitto a promo~ão, sem 
estudos. 

Portanto, ustrinja-se, ponhrt 110 do accordo a au­
torilação com essas informações, para os cnsos os­
peciaes que sJ quer providonci11r; não se conceda 
ao governo uma faculdade tão ampla. qnC vae trazer 
a incerteza e n vnrillação 11 to 108 os diroHos da 
classe militar. 

o 8t•. Jo~rnorlbo (minio!ro da vu<rrn):­
Lovanto·mo para paucns (llllnvrils. Insistirei no que 
tenho dito; mostrei ao nobre senador quo no nrt1go 
do projecto estão·as limitações que cm mataria dcstn 
ordem podam haver: só so o nobra senador nchn 
que não, porque o artigo exprimo-se difforonto .. 
meato das outras autorjsaçõos, com as palavras 

, desde jd. 

succossor, 11zaram u~o largo, como P.DderJam fazor •. 
desta ~utorlsat.ão, .seguramente pelas razóef que 
expend1. 

Agora. po1óm, quo acabou .. ao a flU&rra ó oc­
casiâo do .pol·a om cxocuçlo para que aa couu1 
fiquem nos seus devidqaJogaros. E' os&e o motiYo 
do exigir-se o tlcsde já, para quo aolicipe-so o cum.· 
primonto da loi por alguns mezes. , 

Ora, no curto praso do um anno rião é n .. turaJ­
que haja esses grandes abusos. ou que da lei ro• 
sultom os prejuízos quo n nobrn senador cns:erga. 

Quar.to ás outras limit.nçõos cstão nas apUflõrs. E 
verdade guo o nobre seno dor foliou de aplidõrl do· 
monstra das em tempo do paz, e não em tempo de 
guerra, o que pareceu aterrai o; mas julgo que estas 
condir.õos so dovom entender conjuntamente : vem 
a palâvra cm tempo do pnt, porque com eiToi&o as 
babilil!'çõos quo ao exigem na paz, só se podem pro· 
var com os estudos: quam não os tiver dàvidamente, 
nao pódo vir p:~ra as armas sciontificas. As habi 
litaçoos de guerra silo aquol/as que a pr.uica demoos. 
irou i por exciDplo, urn oiDciol do arlilhcrift, quo du .. 
rante os ci11co annos da guorra serviu na arma ·do 
cavallnria, dou uma excotlente prova do sua habl· 
litaçáo; vmi 'algum mal para o e1ercfto so o&te offi ... 
cial, quo natural monto tomou gosto pela arma do 
cavallaria, proforir sor para ella transferido, como 
já aconteceu? Parece-mo que não. Do mesmo 
morto, a respeito dlls do artilhoria que serviram na 
infanterí:t. li ui testemunha de que grande numero 
do officiaos do artilharia commandou om batalhões 
do infantcrin, destinguiu~so. obteve postos por 
actos do bravura. Se esses officiaos provaram sua 
llptidlo para a infrmlcria, so osojarem r'er&encer 
~quella arma, quo inconveniente bavorA na sua 
collocooão neiJa 1 . 

• Eu .!isso que, tondo do fazer uso desta autori• 
sação, procurarei, quando não estiver muito con­
vencjdo do que o meu acto ó geralmente npprorado. 
ao monos COnt!IUUar_ a Yontado dos indiffduo•, para 
q_uo não tenham razão de quein. Ora, iato que 
amto, naturalmente, ncrodUo que outro·qu:~lquar 
ministro o sentirá. o que. portsnto, nessas transfe· 
rencins haverá a annuencia dos proprios interes­
!Ados. 

E' corto que disseram 01 nobres senadores que 
rssu tranaforencias vão tomar Jogar do outros am­
ei•••· Como jd dlsoe antes do hontem, se com atreito 
ollos vão occupar Jogar de outros, é natural que ·da 
arma para onde vlio alguns otncinos, sejam Jambem 
transferidos outrtls, havendo desto modo tal ou qual 
equilibrio. Em todas as medidas ha do leito incon· 
voniontes reau\lllntos, mas autos do tudo_ convem 
olhar para o interesse geral. 

Assim, Sr. prosidonLo,/"ulgo indisponHYola auLo~ 
risação, para quo o sorv ço militar ·POSII ter a de• 
vida regularidade. 

A limitDQilD, Sr. presidonto, está primeiro no 
tempo da l01: umaloi annua não p6do ter OX6CUÇIIO 
além do seu pr.,so determinado. Trata·FO do noto 
cipar um youco o. oxocuçüo da. lei pelo motivo quo 
da discussao tom rosaltaâo, ~or isso que oom o. 
nobre senador. quando foi miniatro, ooat seu digno 

Antes, porém, da sontar .. me, poço licenç• a 
V. Ex. paro dizor algumu palavras em "-llaçio A 
porgunta quo mo dirigiu o nobre senador. Vorsaya 
ell• sobro a demissão do Sr. coronel Moraes Rogo 
do commando do pr01idio do Fernando de.Noronba. 
Declaro ao nobre. aenador quo não tonbo razão para 

I 
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formar máo juizo doala mililor, pelo contrario lo· 
nho·o •tn bos conta; mas a. verdnde ó que sorrreu 
a~cuaaçooa e ainda Olltá deba11:0 dea&a pressão. Acre~ 

·duo que o111á me1mo nos brios deste militar 10li · 
citar unia solução nos papois p01.dentes, quo ha a 
1eu respeito, que lho seja honrosa. 

Nestes casos muitas vezes os officiaos são os pro .. 
prios a requererem con!telbo de ~tnerra para robus­
~r.erern ~u" reputação. So, porém, elle nAo o foz, 
nao o qu1zor fazer, o a:ovorno t.em obrigação do ven­
&ilar o objecto dçasas ar.cusaçõoa • 

O Sa. ououB na Cuus: - NAo mo consta que 
tiveaoo sido queimado nenhum livro de contabi­
lidodo. 

O S•. POIIPBll:- Niio ootro nesta quoslio, por­
que apon.1s ouvi dizer iuo, e, não tenclo provat 
nem indícios, não quero r"zer-me éco de suspeitas. 

O Sft. PARANAGU,I :-Eiie o roquor u. 
0 Sn. HIN'ISTRn PA GUERRA :-Umn \'OZ quu hnj"1 

poss~billdudo ri·! r.armnr u~n juizo certo cL• improCP.­
aencla daquellas tr crepnçoes, esse militar será apro­
YOitado do':idaWeJ'!_te, c~mo lem direito f•Or seu.., 
longos aerv1ços. Nao sc1 nadJ do po!itivn acerca 
de~le; ha comtudo quoi:us·exa1a1tas poJa imprensn 
e ~ •!•La dcllas ~andou-se proceder a jnquo,.Jto. .r\ 
o~~nlao dos omc1aes que compuzoram a cumm!11sãn 
Co1 que o coronel Mora,.s Rogo dcvja r6spontJ ·r pr·r 
cn~tos _(actos: Esses pa;:.cis obriaam a umm deter­
nunaçao sab1da. EntretDnto, cot1fesso qne aiuda nlo 
pudo olhar b~m pnr.t ollea; Ofi trnb<•lholl rJ.ls cn­

.. mar;1s, como C'lnhuro S. 1~1 , não dão tempo para 0 
oxamo do todos oR assumptos. 

Tinha pergunlll4o ao honrado minlstN emquanlo 
estima o prejuízo caus;tdo por osso incendlo, e apro­
voitn a occnsião do perguatar·lhe o quo pretendo 
raznrpo.ra restaurar o arsennt do· guerra, se tenciona 
reodiDcal o noantigologar. ou se aproveita essa dea­
gr•çada opportuni1ade para transforil o p:.ra outra 
porte, ondn eab•ja mais fóra do centro da cidade 
o liVro de occorroncias semelhantes, o cm propor· 
çõ,s mais vantajosas ao serviço. 

Contttll·mll que S Ex:. noQleara. commiasõos para 
fnvostígnr da causa do incondio; seria orcnaiio de 
doclar.•r P.Otl'lnto o patlamcnto o re:;uiWdn dessas 
invoslill"Dçõo~, aasirn como do tirar qualquer duvida 
a respoito da suspoila que palro de quo o f<'go llqui­
dar'J contas que estavam pendonto1. 

Comu este artígo é rost: feto s6mentc a e: tu objot:to, 
ou nflc) ptJderei entrar om outras conaidertções que 
desc·j1.va aindll apres~ntar, OliOUcitar do honrado mi­
nistro ol~nmns inCo:maçõos de outra cmJem. V. Ex., 
porém. n~o flermittirá; portanto, mo rost~rYarei para 
a 3• díscussáiJ já qno Cní s ,rprendidn rnlt"J enecr .. · Hei do ter occasião do f'Xaminu es11es papoiP 0 

declaro que hei do faz~r ju·liçil ao Sr. coronel .\lu· 
raos Hego,_Mmo tonh•, por costumo. T1•nb() vcr,ltn 
As accu!aÇ~P.s sobre ah:umas violencias, dizen.JQoose 
_que a 1~1 algumns. vozas foi pot>tcrga•ln. Acrr.•dito 
qa.e hAJB. exageraçao; faço bonl juizo rio Fua J•robl· 
dnde.: _1101 mesmo Qtll,t procurou augrnf'nt. r n , ondn rt • 

. pres1d1o, m!•s o qt!(; e Ct•rlo ó quo olgun"i_ r. elos ht•UYO 
quo ~ào ost~o muato de ncr.orde ro:n o nos~o systemn 
alfmlníatrallvo. 

O Sn. PARANA.CUÁ.: - E• uffici~J muilo di ... cincto. 
0 SI\. MINISTRO DA GUERRA :-JA diss~ QUU O tenhu 

ncstn C<;!Rtl\: mns I'Onvrm qno elln rtJ~slru:. tnrJ::~s "" 
allogaçoes que Ct·Dtra stm commttntlo fiwrum f1 r.,~ 
ram sustentadcts poln commissão de inquorito 

Posto a votos u tut. 2n, foi approvndu. • 
. Ficou prejudicada a omonda do Sr. Par.>nnguá. 
Entrou om discussão o nrt Sa. · 

- O to r. t•oonpeu 1- Quando f.lloi >obro o 
art. J• dc~ta propo~t.a., r•orguntoi ao nnbro ministro 
o que lftbla a rospe110 do inceudio du ar~t na I rlo 
fUt-rra, ultimamente occorrido na Côrte. c chnmt>i n 
aUençõ.o do S. Ex. para boMm quo entiio r-"ft"rnm 
e (lOiro ell~s qu~ efõ~O sinistro tivera por fim liquidit;' 
conL:u. Nllil sot a tu quo ponto isto 1 óde tr.r lundil· 
monto. 

ramontn da di~tcnssilo do art. la, e cntiin r.prelf'DUI· 
rcd an nobre ministrn m11is algnmAs obst~rv.•çOP.s. 
. Ollo·.Je.aru" rlbc (ministro da 9•<rra) :­

'Crnlnroi do contf"ntftr o nobrn Fen"dor no fJ'JO de1oja 
sabor om relação co ursenal, o aproveito a occasiao 
para tormtr minh" rosgostll um pouco moi!l lar2a, 
de surto que possa Iam em resp;.ndcr ás arguições 
ou p~rguntas que tõobro esse moarno objecto formm 
dírfgitJas a~ rninítterío da guorra "" cam1.1ra dos 
Srs. d~pululo!l, por OCI!ft~tião da 3• diRcust~ã.o desta 
prop··•ta, tf!n lo enlãn mcrocido uma acc&isaçfo p<~r 
nho ter comparecido a ella. 

.lnl.~to tPr nosto mnmont.., diroitt't c!n t!c(ender~mo 
do um.• talc•:nsura. Direi ao senado, que, tal voz por 
ser ministro da 5(Uerra, VOU tomando habitOI miJi .. 
tnres: aprendi jri que ó do boa regra milhar não 
devor procurar aerviço, nom tamllem rf'jeital-o. 
Acho-nu• no!=sa& condições. PoroccasiAo da segunda 
dbeussão destn propostA na camara dos Sr:~. deru· 
tttdos, recobl communfcação que eua n~aterfa· ia 
ontr.1r em debate, e que eu ah• devia comparecer se 
DAJ~im ronvicsso. Mrtlll, quando entrou rm· tercPira 
discuaslto, recebi simplo!=mento pnrtfcip~tçlio do quo 
t'flt,,. a pro r oeta na ordem do dia; portanto, entendi 
que nllo orn obrigado a. nprcs"ntar--mo, ,., informan· 
do-me dos r·stvlos, soubo Clne nssim f(' praticnva 
s~mp10 on terc"eiril Ji&cussã''; o minitilro comparo· 
cia, so acaso houvesse requisição delle. _ 

O Sn. Z.t.cAnus:-l~to ó paro\ aqui. 
(! nobro senador, o Sr. duquo de Caxi:~s, dou-mo 

ontao um 4..Pute qu'!' do alguma mftnt·U".l contr,,ría 
osso ~mato; S. Ex:., ~tzen•lo que os livros dtJ otocrip­
turaç~o do aJ~oxartrndo c~cnpuam, desCoz ··a im· 
prossao qun. podtll causnr a ctrcumstancia do incon. 
dlo. TodllYta, BC'gund_o sou inform11do. apt~nas fiO 
salvou p~rte doPscs hvros, o 01 do uma iosrocçilo 
que oxi1IU1 no arsenal, torn11ndo contai, não esca-

O SR. llll'I'ISTRO D.\ GUBJ.RA:-lnrormaram-mo quo 
eram estes os estylo•. 

Em relação no incondio do arsenal •'e guerra 
repelirei o que di~so na camar,. iPlo O, rJUll apenas 
alie ao deu o governo nomeou uma cnmmisaAo de 
dous offidats generaos Q um deeagenheiro f'lrl CID• param. . . 
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voaligor os mollvos que podiam teroccaalonado o ln­
cendio. Esta rommiiS~O lnfolizmonte nado pOde 
descobrir, isto ó, procedeu a todas as diligencias o 
respondeu qua nio tinha chttgado ao conhocim• ato 
do denbum., verdadt'1 senão a de que o areenaltinha 
sido incendiado. 

O Sa. z.c.aus :-Para 
comml11io. 

Deo!os, parto foi tolalmonle doslruida e parle olló 
sendo aprovo•ilada; Iom appUcação e valor Daquol­
lea muflos já so achavam em tal ••tado do ruina 
I{UB ratavam •ondo dtdos om con1umo. O incondio, 
uortanto, uesaa parle só abreviou o 11cto. A.uenden. 
do-~e a ossas duas importlntos cfrcumstancías pd .. 

Jslo não era preciso a de-so lha ter duzentos e r.incoent11 contos dn rêls 200:ooosono) daquolle pl't'julzn. O• rosta~tes aao 

O Sn. ICtMUTRO.IlA ouanu :- Nio só não pOde 
descobrir as Mutas, como nlô deixou em duvida 
aquillo que em começo se tinha conjecturado, A 
pifncipio OtlrlbUiU•SO O incendio a •lgum (OgUolo 
ou balão que porvenlura tirosae cahido no arse,u•l 
0.1 nouto de Santo Antonio. 

11rligos de pouc11 mon~1 e de Yaloroa muito m·lis in­
•igniflcanln• quo avalio om 80:0008000. 

As tnlChinu,corno vi,nao Coram doE-ttufdui uma 
ou outra peça (oi perdida ou partiu-se. No mesmo 
arsenal eslào soado r6.16111posla• e a despoza reaut .. 
t.ntc, julgo eu, niio allingirá a IO:OOOS•JOO. 

Cons1a-m1 quo s roparllçAo das obras militares 
orça em 150:0008 a reconstrucção dos odiOclos. 
Tomo•, poi•, um computo do 9a8:000B para lodu o 
prQiuiZo ou dospezil a Cozer-se 

O SR. 1oar• : - Só so entrou por dob•iro do ar­
senal. 

O SR. au:'UsrRo DA GURIUlA :- Procurando so 8\'o­
rlguar ia to, não 10 .pbdo chegar a um rcsult11do salis· 
fuorlo. 

O SR. POKPEu:- Pt.~rtanto, ficou m ris atrazada do 
que estou. 

0 Sll. Kll'ffS1RO DA. OUIRil4: -A~ Vista di!lO re­
corri a outro m':'io. Como n policia dispõe do rocur· 
soa vastos, incumbi o ch~ftt do indugações mais d!! .. 
talhadas. 

O Sr. Dr. chefe do policia tom por vozes se on· 
tendido comigo e está continuando a syndicauda. 
NAo me deu, poróm, ai.Jda o resull•do della. Em 
oceasiio opportunl me chegará da mãos, e se houver 
alguma vantagem em trazer o que occorrer ao co-

. nbechnento do senodo, ral-o-hei •• primeira oppor· 
tuDJdado. loto é o que ha por ora a rosqoilo dus in· 
vestigações da causa rJo f~cto. 

Quanto ao prejuiz.,, direi ao DIJbre sen:ufor que 
tambom tenho proCurado saber qual elle seja cum 
C:X·lCUdbo. Para este firn ha tnmbem uma commissão 
esprcial do OJDprogados da fut-nda, encarrt•gada de 
exdminar os estragos, inventariar os objectos salvos 
etc., o,ç;. Esta cornmiasão, poróm, ainda não com· 
plelou o sou relataria. Todavia, dcvo::~do ter Ioga•· 
t•sf.1 discussao e calculando que me sorii• feita O!ta 
pr-r~lluta ; oxfgi que ao mono• me informa!aom 
llili'Olimadarnonta de moJo a poder dizer alguma 
cou&& ao setsado. Ministrar•m mA, então, os dados 
que tenho em mãos, e pelos qnae9 se calcula o pro­
juito em cerca de 1,000:0008000. 

O 811. Z•c.a1 .. :-Ob I Osjornaos av>liaram om 
4 ou :>,ooo:oooscoo. 

O Sll. Jllt'ISTRO DA OUBRilA. :-No,ocentos o llntos 
contos. 

O SR. PoMPEU :-Só? 
O Sn."'MJIUSTRO DA GUBRR~ :- Lerei o sPguinte 

officio que elaasiflcl lodos o• estrogns (Ul : 
•CommissAo de balan_ço do arsenal do gucrrn da 

Cbrte, lO do Julho deiB71.-IIIm. Sr.-Cump•indo 
• ordem rerbal do V. S. o desde que se trata do um 
calculo aproximado, vou satisfazer a cxigencb do 
S. Ex. o Sr. minhtro da gutlrra. Segundo a cscrip· 
turação, o11atligoa mais impor,antos doJ..>rados pelo 
incendio neJte 1r11enal imporiam em mais do 
1,008:0008, aceitando• se o seu custo primilho. 

E!Ho calculo foi visto P· lo diroct••r do arsenal, que 
com elle concorda o o :Jcoita om aua plenhudo. A 
commisailo osU om ti'abaJhos preliminares, etc. » 

O officio. aasign ''do pelo chere da eornmiaaào, é 
dirigido ao director Interino da roporllção Oscal. 

Nesse CAIJ!Ull), pois, yl) .. se que a dcspeza a fazer 
com os roparoa do edillcio su elevam a 150:000S; 
r~ão chega o projuizo a I ,000:0008, embora se lho 
11proxime. 

O Sn. SARAIVA:- V. Er. preleude cen•enar o ar· 
sonal do guerra alli.? 

0 Sn. IUNISTRO D.\ GUERRA.: -Direi aJgum.1 COUS4 
a o8te rm•peito, tant" mais quanto defo nm11 res· 
posltl 11 um nobre mombro,d:~ oulr4 camara. _ 

Sr. pro~idente, DAI) prer.u:ava haver o desastre da 
noute do 12 p11rtL JS do Junho, par,, que ficasse lfl· 
c:oôhecída a necosllida•Jo da mrtdanç" do arson11l. 
O acnnbado erlificio, 11 accumulaçllo de material que 
alli havia, prejudicavam a regularidade do lodo o 
qualqu,~r sorvu;o n aconselhavam a aua mudança 
dal'i. Era necos"idado -reconhecida por mnitos dos 
meus an•ecossorAs. Accrescn ainda que um astabo­
locimo:-nto da ord~m do arsenal, gunrdando object•-s 
d11 tanto v~tlor dit reparllçin da guerra, nào devo 
jamais O!tar colloeado om um pnnto tão oxpostn a 
qualquer golpe de mllo, com> é o Ioga r em que está 
cnllocodo o arsenal de guerra da COrte. Crato, por­
tania, que a mudanja está no e.<pirlto de lofos, e 
qun ao devo-tratar dol " quJnto natos. 

N:t oulra c •mar.-. fui in&orpellatlo dcerca do local 
para ondo devo ser feita a tronsroroncla. Respondi 
q•to isto dependia de estudes, o que ou não &inh11 
ninda juizo form11do 11 respeito i que o que mo pa• 
recia mcontestavel é quo se devia fazer a mudança, 
mas que qu•mlo ao local olle seria eatud11do. u~ 
nobro dopuladO por s. Paulo, quo rallou na 3• di•· 
cussllo, C{'lmnrou-mn por não t.or j&. um juizo feito. 

O Sn. Z•cAntu: -0 precodoute ~ mó o. V.Er. não 
p~do rosponder aqui a um deputado, tendo lá uma 
e~delra ás auna ordens. 

O SR. lfiNISTRO D..t. GUERRA. :- Eu nAo desejava 
infringir nenhum estylo. 

O SA. ZACARIAS:- Não póde fazer iiSo. 
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O Sa. Cu•n• FloUKIIIEDO: - E' era relação l 
queallo 

0 Sa. 1111'CISTRO D.\ OUIRRA :-Creio que, int.er­
pellado a eole rotpeilo pelo nobre senador pelo 
Coar,,'J»>:IfO l.lmbem rear.onder a um nobre depu­
lado por S. Paulo que rue (oz a rue>111a inlerpellação. 

O SR. Z4C4RU.s :-Póde responder sem dizer que 
responde l caruara; pódo rospondor por llrilelh. 

0 Sa. MINISTRO DA. GUERRA :-DiZia ou, Sr. pre­
sideut&1 que parece incontost.avet-a necessi•1ade da 
mudanç.t do arsenal, mas que quanto ao local não 
tenhP JUizo rormado. E" certo que outro.1 meus an· 
tecossores ji punaarnm nisto, e ontre elles o nobre 
Sr. duque de CaEias, quando ministro lia gu( rra em 
1800, indioou o logar da Cabrica da polvora como 
mais conveniente para ser alli construido o nrsenal 
de guerra. Posto ·~uo o n •• bro duque seja bULoridado 
nesta• materias e sua opinião mereça do todos gran 
de coneideração, creio que não t. treoderei a S. Ex 
declarando que, a posar deste seu juizo, Jovo con 
1uUar aa autoridades competentes ticorca do umn 
nova escolha,_ porque me parece que S. Ex:., moamo 
se tosse hoje encarregado do:~t:t. mudança, poderia 
achar que algum outro ponto era mais adequa·to 
para .um tal cstaboluciwcnto. 

O Sa. DUQUE DB CAXU.s: -Apoiad•1; estou hoje 
convencido diSio . 

O Sa. lllSISTRO DA. GUERRA :-Aa:tim, pois, sem em­
bargo dos estudos foi los ha alguns anooe o goteroo 
osti obrigado a fazer uovos estudos " Om de võr se 
se tu uma melhor escolha. · 

Naquella lempo apon&aya so a Cabrica. da polvoro 
como Jogo.r mu1to propno; m4s, constdorando-sr· 
que o tranaporte dos obJOCtod do arsenlllalli locado 
devia ser feito pelo mar, subsistia um dos argumen­
tos pelo qual se entende q110 é neceas.aio a mudci.D .. 
ça do arsenal do guorra para uru poniO om que de 
modo algum estojo exposiO a um golpe de mão pelo 
mar. Por&anto, parece-mo que outro dov" Stlr o Jogar 
escolhido. 

Acc1·eace ainda, Sr. presidente, qlte o arsenal d'' 
guerra ó um estabeiecrmento q~.o.e debaixo do corto 
ponto de ví-;&11 ó uma otpecio do cnu de caridade, 
porque Cornoce lrabalho âs (Jmili" p>bres, d-.do 
meios do subahtoncia o operarioa honestos e gcntu 
oeoessilad•. 

0 SR, ZACARIAS: -0 quo Iom a c.1riJ.,de COOI o 
aroenall 

0 Sa. IIINISTRO DA GUERRA.: - MudadJ O Ottabe• 
Jacimeoto pua um togar Jonglnquo as co~tu&·as 
seriam dadas aos ospoculJdoros, quo lltl \ocuplotarinm 
á custa dos pllbrcs, os quaoa bojo tiram pr~>voho 
exclusivamonle doalo soui~o. 

do-ao os con&ratos directamente com· ellas, afim 
do evitar qu~;~ 01 lucros revor&.am em favor dos 01pe• 
coladores. PorL1nto, 'ICrodito que onuocioi uma ver .. 
dado quando chamei aqu~Ue eslabolocimento do 
casa do caridade debaixo deste çnnto de vida. 

Dizia ou, Sr. prosidf•nte, que, mud.do esse ftlitabe­
lecimenlo para longe, talvez sa resenliSJO da falta 
do braços que ordinariamente alli se empregam em 1 
tr.•b••lhos do sumn~a utilidade, o, portanto, dosdo que 
ao remova o risco do estar exposto o arsenal a um 
golpe de miio P·lr mar, o estabelecimento deve estar 
coliocado em um pouto que oõo fique tão longe, 
quo seja ínacc('ssivol para a ,.opulaçlo que o pro­
cura. 

O SR. Z.<c.<aus: -Temos a cslrada do Cerro pora 
IA ir. 

O Sa. MJNistao DA GUEI\RA :-Portanto, esta ques· 
tão será objecto do estudo, quer olhe-se p3rl o Cem· 
pinbo1 quer. para o Cnmpo Grande, como muitos 
lembram. 

O Sa. ZAC4 nu.s : - Entüo não fiiZ a reconstruc­
çio do velho odi8cio ? 

O Sn. MINISTRO DA. GUERRA :-Alguns engenheiros 
me Callaram na roconstrucçllo daquello ediOcio em 
condições mais modestas. Pont!oram elles quQ,tendu 
aquellc estabelecimento CUtilada tanto diobciro ao 
Estado e tendo soflrido o •inis&ro, m, s sem 'l_UB 
suas paredes mestras mostrassem a meuor do&.erJo­
raçio, poderiam sor coberl.a.s com um telhado e 
assim servir de quartel, ou para qualquer ou&ro 
filO. Entendo que o governo não dove deixar de 
aprovol&ar aqualle ospo~• jó murado o dar-lbe a 
applicação qu, mais convier. 

O Sa. SILVBIR.< Do\ ~loru: - Fazer disso um 
acaMpamento .•• 

O Sn. artKISTRO DA. GUBI\RA.: - Creio que tenho 
IIi iaf~itr• ao nobre senador. 

Pos&Ct a V(llos o art. so, roi approvado. 
fgi'lambeiO approvado o ar1. 4.• 
Foi em ••~ruida lido, apoia~o e posto era diocua. 

1io o seguinte 
Artigo tldditivu. 

Art. (que tomná a numcra~ão do :t•) A diapooi­
çãa do art. 3- da lei de 2•J do Julbo de IBM oboer­
var-ae-ha de conCorruidad> com a lei n. 1(71 do 25 
do Selombro do 1867, a ri. 8•.-Par•nagud. 

Pos10 a ?oloo, fui rojeilodo, 

Passou a proposta para a sa discussão' e sondo 
diapensado o intorstlcto a r~querimen&o verb-1.1 do 
Sr. Jobim, 2o secretario. . 

PBNSÕE!I. 

O Sa. SILVÉm.< D.< Mon.< :-O pobro sorvo do 
capo. 

O SR. JUSISTRO DA GUERRA:- Croio quo V. Ex. ó 
injusto om seu apartll: ao mrnos dopni• quo mo 
acho na pasta da guerra '"nho t•bservndo quo oquollo 
serviço moroce elogios, queaquellcslrabalholi n:h1-· 
dg• sllo sompro da~os ds possoos noccsil•das, razoo· 

Entrou om 3• ditcussid c foi approvad• para 1er 
dirigida d sancção imperial • propoal~ii.o da camara 
dos depulados, sobro ponsões mencionadas no pare­
cer da moaa n. 38'1. 

So;::uiu·se om 2• di!lcussão o pzumou JlliTII S• a pro .. 
po)içãu tla mt•sma CAmara, mt•ncionada no ptucc1'r 
aa DlQ.IJJ n. 383 lobro _po~lii~t'S r.oucedidb.S tl u. Cara .. 
Uno francio:a ~o S4 Godinho e a o11tros, 
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Enlrou em 2' diecusaão n proposiçiio da mesma 
camara com o parecer d.t commis1lto d~ fazenda 
aobro pegamentos de ordenado ao juiz de dlroito 
Joiu de c.:arv«lho Fernandes Vil'ira, 

Nesta O•!CI&iAo o Sr. preaidontP, depois de C?onvi 
dar o Sr Yiea·prosidente par., occupilr a cndoara da 
presidencia, retirou-se do salão. 
O.,. JHendea de ''-lmcldu:-Sr. 

pre•i·lonto: entro com acanhamontll nesta discussão, 
porqae tejo asaignados neste parecer membros dis­
·tincLos dea&a casa aos qua.es YoLo a maior vener~­
ção, sobretudo ao Ulustr" senador, pela proviacaa 
do Rio do Jauairo, o Sr. viscondo do ILaborahy. 
relatord• commis11ão;~mas, sou forçado ti corubo.tL·r 
011te parecer, porquu mo parece que niio foi justo 
&anta nos motivos, como na conclusão. 

}•oi injusto o parecer, Sr. presidente, porque eu 
leio entro os motivos por que a commissiio rtJgeho.u 
a moção vinda da outra ca~a. o de haver o potJ .. 
clonaria omiltida um do~pacho dosCavoravel que lho 
fOra dado pelo poder exccutn·o. Seu illustro cnm 4 

mis,ão tive~ se usado de outra oxpreSIIâo, ou por corto 
ollo cambateria o parecer por essa razão, mas, em .. 
pregando o tera:o omitt1u, eni.Ondo que de!o fazer a 
dofoza dd peliciooario, que ó meu am1go, yasto como 
a inserção desu palavrtl lmpor~u uma.. ofTtJnsa á .su~ 
ropu&lção OnliUtr a verdade o moour, o rnonllr e 

. proceder indecoroso, e lança muito dosar .sobre a 
reputaçio do qu11lquor bomo~n! qun!Jtd mau na da 
um msg.strado, como é o pouctorumo, 9uo or.1 con· 
sidero mlli digno o notavel pela sua mtogr~dado, 
o por serviço• que tom prestado ao paiz, sobretudo 
na m_inha provincia (Apoiado•.) . , 

comarca do Rio Grande do Sul, c não ao achando 
findo o praso de11ignado pua entrar no e1ercJcio 
dl·lla, fo1Jc regular a doclara~o do avulsn, como 
reconhccoll o supremo tribunal do justiçu, não tem 
sido posdvol no supplicantc _ o~otor os ordon:~doa quu 
m·identomoolo lhe competem, co" o tudo resulta doi 
doct.flltf'"tllll junto•.• 

Ora, ahi nesses do.!umentos, que Cordm solicitados 
por cortidão pelo Sr. conselheiro lbywundo· Fer­
reira de Araujo f..imn, oncontra.so o despacho omit· 
tid1.1, segunJo disso a illuatre comwissao. Houve, 
portanto engano. 
· Estou persuadido que, fazendo notar esta circum­

staocia, a illustro commisaü.o, á beneficio da repu· 
tação uosso magistrado, nào duvid:.rá reparar o 
damno que poderia causar-lho aemolbanlo redacção, 
que o .prejudica muito, o ó no interc11so de so lhe 
f11zor JUStiÇ~ que eu recl.lmo. 

Mas, Sr. presidonte, não mo parece sulllcionto o 
Cnor-sc osso reparo, à quo peticionaria tem jus; 
o magistrar!o á que mo refiro aeuniu todos os doeu .. 
montas que concorriam para firmar o direito da sua 
pretenção, e, com tu·! o a illuatre commissAo diz quo, 
não otistanto o que allegaro o poticioiuario, lhe pa· 
roce infundal!a a pretencõ.o quo discutimos, o accros­
cenh: u E aindot que ó não fosslit, perna a com· 
missão quo não cnbo ao poder legislativo invalidar 
os actos que o poder executivo oxorco na upbéra do 
su!IS attribuiçõcs conslitucionaos,» ... 

Eu ain1fa não o:raminarei a quostiio: se o policio­
nario tem ou não diroUo a ser attondido, mas vou 
examinbr sómooto esta. razão a que a illustro com .. 
missão dá tanto poso. 

A lllu~'lt'e commiss:~o, permltkl que o d1ga, equ1· 
V<..COU·Sil no OX1me que lOZ destP.S P,npois i .purq•JaOt_"J 
entro os documentos com que ostn in!'ltrmda a pet: 
tjâo deste rn~tgistralo exi· te outra, que tirou por cer­
tidão. apresentada a•) roi .. isterio da j.-stiÇ" •-m lt)68 
ou ltJ69, cm que vem osso de~padao a que referi J·iO 
I ;!lullre commisaã.o fJUiiD'lO diz Q,UO O peticiO.l81ÍO 
o omillira. Não ha duvtdo que a poução pela maneira 
por quo está rodigida aAo f,z Clplic;t.a menção 
üosse dospacbu, mu re(l!re-se a essa poti~o que 
fez em 181!8 o Sr. Fornondes Vioira, a quo coliigtr~ 
eo&re 01 documentos cowprobatori<,s, e ahí so acba 
o -mesmo despt~cho contemplado lextualmento. 

Ha atada mais uma razno cm Cuordo magistrado, 
poticioaario : nAo foi ollo quem redigiu n peliçiio: 
pediu de sua comarca á um a nigo n~:sta Côrt.o, qne 
requeresse o seu direito, e por is'o est:i ollo ·assig­
neda por procurador. Não su pódt~ CJ1cl4 o roapon· 
aavol pela pouc.1 clareza da roda :çf!o. Loroi, entre .. 
tanto, as palavras que ab:mam a m1uha asserção. 

Sr. nresidento, esta r:•zlío é muito bo:n entendida 
qu ndÕ so trata de direito stricto; ao o poder logfs· 
lt~tivo fossl,) intromutt.or·so em actos do poder execu .. 
tivo cxol·bitnri", e neste ca!O sobraria razio 4 com .. 
missüo; mas, quando o surnmu direito torna· so 
t1umma. injuria, om bypothVso como esLa, como l'O 
depois mostrarei, cs'a razüo não provalecu, nAo 
tem m,tis applicaçlo. 

A prlitic:. constante entro n~~s, e supponho que 
em outros paizos, demonstra que púJo·se entrar no 
exame du taes acws sem Cerir o poder que jli tiver 
&obre olltis exercido jurisdicçAo; porquanto. não é 
os~a dodsão quo se vao condomnar, ou&ra o mui 
d:tferonto ó a espocio. O podor e<ecutivo dontro 
do seu direito procedeu no case presento da forma 
quo lho competia, isto ó, seRundo direito stricto; 
do1u sua decilào do conCormidado com a letra da lei; 
os ta dcocisllo ó bom dada: mas quando ha razões 
que ioRuam para que o tu ·IIRitln j11s não so torno 
"'"'''a injuria, ó justa, é mo11mo conveniente a 
inter'r'onção do outro podur, como o legislntivo. 

Neste !!On,it.lo 110 tum obsorndo entro nós muitas 
vozes; os prücodontos, escuso estar notando, são sa­
bidos pulo senado; são dispensas da lei ; to !los os 
•lias so tom isto prtltlt!ado nao tó aqui como na 
o.1tra casa. Silo dccüõoa om que ontrnmos com todo 
o nosso direito, om que a oxcopçAo que so nota ó 
porMtamonto .Justillonda : o que fuomos ó jul­
g,umcs com equidade, quando a applicaçàu du di .. 
roito aLr!cto tornou-16 IUIHflla i•iurio, não exprimo 
mais a jueliço, o o<cluo a legitiml~ade do acw. 

a Em 29 do \goslol do 1868 rt~querou aind1.1 o 
suppliclmta o pagamento de seus ori:lonndus, A que 
ao julg.1va com direito, boto mais quanto o supremo 
tribunal do justiça hovia contado ao supp\iranto a 
sua IIDiiguidadl", o conlar de 16 do ~laio do 18tl4 ató 
21 de Junho de 1806, cm quo entrou no t~xercic!o 
da vara do juiz de direito nn comJrca do Al~tgôu. 

Apczar ao oxpoato, quo mostra n julll1Ç41JUO as· 
alio ao suppücsnto, por Isso que, leRdo oculado a 
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Agora vou eumlner se ba ou•não razão cm au.en· 
der-so ao que solici&oa osso magistrado. 

A illusta·o commissAo, nn romtorio quo tez desw 
negocio, oaquocou-su ainda do notar -nlguns doeu· 
montas que Cavureciam a protoação votada na outr11 
cas:a do parlamento. Quando o Sr. IJr. Fernandes 
Vi•ira fo1 removido por decrelo do 5 do Abril de 
18M,··o presidente doMnrcohãoom oficio de 6 do 
Maio sesuinto, Coz-lh~ a communicação indirada por 
loi, e cm resposta o mesmo magistl'alto disso que ts­
tava t~cienh do.aclo, o de lho haver sido ruarcnd•J um 
praso pua ap:osontar-se cm sun nova comarct~. O 
prosiftento da província ou quem sUI!I vezt.~s (nzin, 
aepois de.rocoberosta rosposla-datad" de lC5 de Maio 
de U:KS4, entendeu quo osso mi' gistrado tinho. acei 
tado a comarca par! que havia sido removido; o por 
ilso diriaiu lho outro oficio om data de 20 do mos­
mo mez, doterminondo-lbe que para o arbilram.~nto 
da su.1 ajuda de CUlto, satisOzos!le o oxigencia do 
procura,Jor fbca I da thesouraria do fazondn que po1 
cópia lhe traosmillia. 

Ora, Sr. presidente, se o Sr. Fernandes Vieira nãu 
houvesse ttceítado, por CtVto ,, presidoncia do pro~ 
vin-:io não lhe officiaria sogundo voz no sentido 
quo nào autorisava a recusa. 

1\las a resposta do Sr. Fornand()S Vieira, em 27 
do Maio comp.eln o ponsamt.!Dll) da prollidoucia, o 
potohlôa.quc era osso L·mbem o sou; por quanto· diz 
que opportunamoutc ministraria ú thosouraria do 
(azonda OS OBCiarocirnonLOS exigidos pelo procurador 
fiscal. Se não houvesse aceitação da curnarca podia 
Oltto magietrado ~rocedor por.usta formo? Port:mto, 
o acto exigido polo lei cstua silt.it;fuHo, e acolhido 
polo governo da provincia; era um act.!J c,•mpl••to. 

Para reforçar ainda o sou ponsaruonto, tt m 11nifes~ 
&acào do sua vonta•JC já burn claril nc::isa resposta, 
on·dereçou o peticiono rio ao governo imperial um 
requcrimenLJ, roprosontnndo contra u SUl re,uoçào 
para U1na comarca, cujo clint3 julgava p,·ojudicial 6 
sua saudo. 

NessiJ requerimento 'JUC ó do lo do Junho, o Sr. 
Dr. Fernandes Vioira,em resumo, di~ que tiuha ncci· 
lado a CvlniliCA~por oboJioncia ou aL"aLament~J no 
gt1veruo, mas lho repr6sontava quo não podia servir. 
DB·lUolla província, porque já tondo esta :to lllli uma 
voz ,r('cunhocora quu u climo.~ nllo era fuvúravcl 
á su~t saudo, o por lSSO (JOJia quo o rernovl!s~o para 
Ol.ltra cow.U'ca, ou o cunsor,.~s:to n:a mesma co· 
muca do undo o havia removido, so a c .ao o novo 
magistra~o nomeo~do não viossu occup:al-a. 

Este •oquorimonto ora uma consequoncia dosact'1a 
procedentes, o os complotnvam, pois, so o~ te magis­
ttado não buuvuusu acdto a comnc.1, por som du· 
vida qu.J não se prostnria a cumprir D. ord~m da prc­
siJencia do 20 do ~luiu. 

Estas razões, parecu·me, dcvia.1n sor ultcndhias 
polo governo, porquu osto magi:Urado nllu ó du 
numero dus que so furLam ao sorv!ço, ó um tun~.:eio· 
nuio zoloso dos sous deveres.- alóm do que o quo o 
goveruo linha fdto em sou fü vor crtt. uma promoção, 
r•ois, pnsllnva para log.u mulhor. da segunda para 
n tor~cil'il ontrJnciD.; c UWJ prom cào nõ.o potil;t sor 
abandonada pelo poticlonarlo se uàÔ houvossu r.izões 
mui pollorotJas, muito a.u~nd.iYois, mui sóriu. O pe-

ticionilrio ficava, portanto, om po~it;.ão inais elevada 
n;• sun Carreira, o podia considerar o despacho 
como distínlçã·• do sous sljrvi~os; se recusava a co .. 
m~trca ora porqur, tondo já estlldo na proviocia do 
lho GrandH do Sul. pusnra mnl, sun saudoso havia 
nltcrado i parocia de razão qub o gove~no imperial 
deviaac<•itaruma rpclamaçllo tão bom Cundamoot.ada. 

!\las o go~·c:,no, recebendo essa tt'prosontDção, 
dosDttcndou·u, o dcsallondcu·n, a.nnullando, desmo­
ralisnndo o teta du HCU dolcgndo na província, o 
IJUDI, como disso, tiniu recouhociJo a acdtnrilo da 
nova CtlmítrC..1 r•t-lo Sr. Dr. F. Vieira. o goveino foi 
rigoroso e n meu \"Õr cm dem;·sia, porque não só 
dosa tten Jeu, mas consitlL rou sem eff~ito todo pas .. 
sudo com a prosidt:ncia da provincia; não esporou 
ttt.é que es~e ntagbt.rado completasse os quatro mozes 
1oarcados p;1ra ir tomar conta do seu h·g:1r ; julgou 
que r.ão tinh:, aceita~ a comarca c, portanto, ('Stava 
no caso de se· lhe negar não s6 ujoda do custa, como 
tamLcm os stus vencimentos i em summa 0('80U" 
•~·lhe tudo. 

O governo fuod .. vn-se em uma razão, isto é, na 
(ormul.t llllcr;~mental do decreto n 687 do 26 de Ju­
nho de 1850, art. 241 de que a ct;mmunicação do 
rnngisLtodo do\'Í.l ser ex&rad.:~ cm ofllcio, !JXpedida 
Jenta·o de um moz declarando expressamente que 
th.:~:~ilavn b comarca, contado esse praso ~~ ópoc3 do 
,ecebimonto da.communicação do govctno; o não o 
tendo feito por 01quolla fórma, eslava entendido que 
não a aceita vil, ou não so reputava como tbl o oceitP, 
ainda t~lcito. 

01D, nisto é que eu ncho quo o governo foi riflO• 
rosa; parccia .. mo quo não dovia impôr uma. peru tão 
furto a UID magistrado zuloso o qun tinhn serviços; 
pois sómcnlo motivos imporiosnd o podiam obn~ar 
<~ niio ir paru umn cmn:.r1:11 do 3• eotrA:lr.in, n desis­
tir de~ to LonoUcio. qmmdo tJra uma olevar.ü.ll na 
carreia o, uma prurnoçi1o. .. 

O Sn. Vuun., liA ·SIL\·A.:-0 go\·ornl queria as 
dUilJ comarcas. .. 

O Sn. lhN"uBs DE AunJD.\:-So ·não se póde 
ar:cusa.r o governo do injusto,_foi demasiadamente 
rigor••So cnm esso cidttdlio. 

Um magistrado que nào tinha nota ... 
O SR. \'1Enu. DA. SILVA.: -Apoit~do .. 
O Sn. MBN"DES DR ,\LMBIDA.:- ••• quo tinha 

Lons serviços quo crn zolc1so no cumprimento dos 
seus dever"s; o mesmo. Sr. presidente, não sei que 
wtere!I"O hwin cm tornar avulso a .esse magistrado 
que. t~pcnas represont.nva dh:ondo: • não posso por 
mot:vos imporia ·uS ir para os te log,u. » Sondo como 
disso m:tgislrado honesto o zeloso, ostav;t no cM·o 
tJo mcrece1· do gn\'orno.alguma nLtonçlío. 

Mas o governo rctraluu-so no passado c não at­
hmdeu ao neto do seu dt•)ogado, que con:-ideron t.n 
u Dl<JgistJadll acoit'"' ;1 comarca, quauLio-este Jll'uCtH.h• 
dirucnto era reforçado cum u ~:~cu l'(>rl·tt~ruu~nto: 
t( acOit··i. ó \'Crd:tJL', para ullodeccr 4 vo~sa Ma­
j.(OSt'ldJ. lm era. I, mas 1or-roson1o contra o despa­
cho; u l't~lu u tJt.u.l ó a t(uustilo. Tendo ncuito a co­
lniiJCD, como hum flrov<.~w os J.ocumontos a que mo 
rufori, do\·ia o I)O\'L1ruo espor1r qao essn magzstrado 
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condui11o os quatro meze!l, o so nio tomauo posso aceitulo, o depois pelas sua peUçlodentro do metmo 
cntlto sim, po·iia reduzjl .. o d classo de avulso. Mas moz, r.omplomontlrda• 1011 respo1t111 porque, Sr. 
não tinh:1m decorrido os quatro muzcs, o o juiz prosidonto. o 9uo a lei di1 ó que dentro do moz 
tinha apre1ontatJo roquorimonto roclamantJo dentro d~Jclaro so acoJta ou não.EIIo nlo 1d por eJto ofDci J. 
do praso m.ucJ.1o na loi. Eis ahi portanto, um caso tfUO foi considerado como acei&ação pelo presidente 
que, pareoo•mo, oscá Córa do direito ouriclo. Ja provincia, mas polo seu requorlmenlo quo o Iam· 

Convenho cm que o governo foz ínteírllmonto o bom um docu•ufintn autorisadtJ elloo declarou.. SAo, 
sou dovor, quo (fll justo corn o'te maghtraao o que 1•ortanto, duas declarações: uma consideradá pelo 
com razão lho disse: c vós não satisfizestes 11 loJmula delegado do·guverno imperiml e outra que ello fez 
Facramentlll do decreto do 1850 qua vos ordona que dentro do moz. . 
res~ondaes por offieio, declarando cxpressamonte se Não ha duvidta que r,eranto os'termos do decreto 
accuaes ou não a comarcn. Não procedestes por rste MO exige a expressa doe aração -do aceit·1- o o ma­
modo, manifestando claramente o nceito; ou niio te· gistrado não satidez. Sobro hto nlo ha duvida, 
nho por ora comarca a dar-vos o, portanto, ficae. porque não diz: u.ou Aceito a comarca»; diz por 
avul~o.» uutra c~~rma om requerimento o niio orn ameio M.,s 

Mas é nestes casos que o corpo legisltstivo intor· logo 'JUO c.1 dole~ado do governo imperial conside· 
vem. o nllo ó ieto annuhr o acto do poJar oxocutiro 10u a su11 primeira drclaração conflrmsndo o aceUo, 
que funcciolla dontro do diroito estricto cumprindo o que elle doutro do mez, em um docum~nto au­
os pr..,coitos Jegaos. Nlto ha aqui intllrftJrencla oe .. thentico que ó a prova que o governo os:igo1 a prova 
nhnma indobita c.la oo!lsa ,,arte no C(IIO ó pi-opria .. scripUl do ncoi,e, que embora a loi diga: "dec!a­
mento direito cstricto. Nós apreciamos a questão fóra rnrd por offi :i o», desde quo o governo tonha uma 
do terreno deste direito, mas uo da oq lidado. 11rova oscrípta do acoito, esta prova dovo ser a&· 

Aqui, Sr. presidente, ó que o poder legislativo tonrtida. 
examinando todu estas circumstancías, as condições O Srt. FrtUKIRA DE MEt.LI):-Apoiado. 
em quo se acht~va o m1gistrado, o acto dA prosidon· o Sn. MR:"fhE!I DB ALHEID': _ Havia por canso .. 
ci~t quo linha julgado ser sufflcíenta a sua resposta quencia ·duas roconhemdas pelo proprio delegado do 
aceitando a comarca, a sun rcprcscnta~iio cm que governo imporiml. 
ollo nãodis~o que não iria desempenhar o seu lo;!ar. Ora. nestas círcumstancias. não só os mínistl"bs 
mas pedia quo se lho désse outra comarca por ser ,100 indeferiram 8 pretonção, como 0 de 1809

1 
que 

o clima da que lho foi destinada infonsoá su1sau~o, ltrQÇtlU 0 despacho a que já me ro(ori, 8 meu ver Jo. 
o o neto do governo quo não esporou quo esse m.1- ram sonlio inju~tos, r1goroso1• 
gistrallo nãt) coucluisso o prnso dos quatro mezos, l\la& nind.1 admiuindo que fossem justos, quo tf .. 
fixado pala prosidtJncia. pois, faltavam ainda ums 30 nham der.idido dentro do aireilo estricto. era este o 
ou40 di:Js para &erminarem estes qu:~tromezes; está d d 1 · 1 t' · c• · 
Por!uitamonto no sou direito J'ulgando esta proton cato o po er egas n lVO oprocaar a qu·'• aol assuu 

como dentro d 1 .sua c•phora o p< der judiciar 11 j' ti• 
ção dentro da esphcro qu> lho foi traçada na consli· nha foUo, roflro-mo 80 •uprcm' cribuoal d~ juallça, 
tui~o,· som ser preciso como o oxocutivo npogar-se 'fU1ndo considerou por um accordão, que este ma .. 
no texto d•• lai. Aqu1 ha uma dispons.1 do preceito. gistrado linha direito 6 sua anUguiJado notspaço do 
lo:fal, oro qu6 a pena da loi p6Je deixar do ser im Lornpo C'm que f)cara avulso Esto1 dtocísão do su-
posta, ou relevada. 1 'b 1 d • t' ( 

O Pod•r O'OCUli'VO DOSIO Caso rara plUIOr O SOU premo fi UDD O JUS IÇA, em seu 4VOf, prova qUd 
.. .. 110m muita razão (dr a considerada ••• procedimento polo procoi•o l•'ga , entendeu não OR- • 

parar o fim do praso, que fdra cstabelcci-Jo cm 20 O Sa. VISCONDE DE IT4DOR411Y :-Então o Rupromo 
de Agosto, logo aoclarou avutao este magistrado, ro- lribunal do ju•liça póde annullar um acco do roder 
foriudo-so uo pa:;saJo, isto ó, a um fac&o aprociaJo orocutivo. 
diiT•ronlomenlo pola prosidenci~ da província. E O s •. M~ND" DE Atamn.: -Nilo imp>rla a 
paroco·me, Sr. presidente, que o governo não podia fi)OSma Co!U&a, pordOO•mO v .. Ex. OsuprOQ)Otribunal 
Já apoi. r-se nes~o facttl, p:ara impOr a pena do •to justiç.t não poJia do certo ahcar 011 actos do 
nvulso, purquo o sou delegado na pNvincia a quem ~odor executivo: mns sendo·lho prc11ento o acto o ui 
osh mlgistrado dirlglu·so considerou logo que ollo 11ous fundamentas, rol!onbcctlu que este maRistrado 
havia at!oh~ a comarca, embora nAo tivesse usado tinha direilo d antiguidade, contodaodo 01110 ol"· 
da os:pressii.osacramcntal: aceito a comarca. O fim dn fui to ao decreto do poder executivo, por q·uanto 
loi csL.1v4 satisfeito, porquo o magistrado nAo im· entendia qu~ o tempo, em !1UO fóra posto na cbsse 
pugtJOU a interpretação, o antes com olla confor- •Jos avll}sos. não (ôra perd1do por culp.:a aua. Não 
m,)u S•l n:J segundo officia. Ello disso; aflct> scionto ••nnullou o acto do podor executivo; mas n4 parbJ 
do acto o do praso que mo foi rnnrcado.» O prosi- ·tm qu..J lbJ cumpria examinar o oxecutar, cerceou .. 
d!3nto rcconhcCoJU que osta declaração era a acoita- lho a latitudd que teria. so a buo fosso soli•Ja. 
ÇIIO da comarca. Portanto. so tivesse sido justamente eontiderado 

O Sn. VISCONDE DE ITADORAII\' :-Mu niio 6. •IVulso, nunca o supromo tribunal do ju•tiça podia 
o Sn. MrNPES 01 AtMRIDA :-PerJoe.mo v. Ex. Soi concordar cm quo se mantiveuo a antiguido~do. 

que o dtJcroto do 1850, determina que o mogi11trndo O Sn. l"IGUElRA PB M!LLO: - Apoiado. 
de~l.uo ex,lrt.HiS:tmonte f{IIO acoita. Alas o presidtmto O Sll. AIBNOEs &E ALMEIDA:- (Dirigiredo-~e ao 
dn (•rovlncio roconltoccu quo o puticiooorío linho ~r·. ~isconde de /laborafly) Jd vtl, portanto, V. Ex. 

.. 
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que além das razóos que adduzi ha oua quo parece- Aqui entra, pois, a razão do e qui dado, do motiv, s 
me im.portll.nlo em, CO!Js.equencia da origem, vem do ponderosos quo f.1zí'm cum quo so attenda a quem iio 
primoaro 1r1bunal JUdlcuario do ~iz, que roconboceu ft•z uma injustiça o injustiçn quo se 1ornou irrepn­
a ealc maglalr•do o direilo á anliguidado li oolada, rovol, porque não ó pu.,ivel accusor o po~er exe­
comprohondendo Olill queatlu como o laço neste eutivo por ter obrado contra o preceito legal, ou 
n10mcnto. dentro do circulo do suas aUribuit;õos. 

Nlo dear.onhoço, repilo-o, que no direilo ealrfclo 
0 poder executivo estava firmado dizendo: • nlllo O 11.1mm.um Jua, sendo no11td caso aumm.1 injuria, 
u118,ea da f&>ra.ula 1acramealal; emborll aproscn· islo ó. na exocuçAo eatricra da lei, ó para estos casoa. 
sentuaoa documento autbeotico. por onde 0 go .. repito-o, quo a mtervont.ão do poder legislativo so 
vcrno sabia P,erfeitamente quo linhois acoito. • Por lorna nccessarfo, 
que, Sr. ~ro111Jente . para outra cousa aio vejo 11 O Sa. YISCOrfDI DIITAIORAIIY.- E annutlo o "cto 
oece.,idada deola drclaração expressa, ooolo paro do governo. 
que as comarcas não Oquom por Jongolempoabandu o sn. MExnEs 08 ALMBIDA: .;_Perdoe· me v. Ex. 
nadas, e mos.moP.ara naoacarrotar dispondio injusti- não ha aqui nenhuma annuUIIÇiio das aUribui-;õos 
ficado dos dtnheiroa publico&. Se ~el11 petição já o do poder executivo, '\UO neste caso runccionou per­
go,erno sabia que o Sr. Fer01mdcs Vieira aceitara a reitamonto dentro da r,ua e.rpher", desempenhou 0 
ç, marca, embor.l reclamasse. ':s r"Wos que funda· seu dever cumpJiorto rigorosamente o decreto do 
ment.am estt doutrina t01a dosa pparecido, isto ó, 1• 1850. .\ quoslii!l aqui Lem (aco mui ditrerento ; 
que •• comareas nio flCTtt:lt'm pClt muilO tempo ó d · la o • aban·!onad~s. em segundo .Jogar para que não fo outro .o ponto o vts • osu.o que o cumprimento 
eoleJ'o pagando inrructuosanlonte a quem não quer do um ~receito legal so Wrn:• J?rcjudicial e iOJporla 

M I 
uma inJustiça o mesmo injuri,, os L1fTtmdidos po.. 

Eervir~ as ogo que b&te em ponho oslli satis(eito, dcm recorrer ao poder legislativo, n.iiu para annul· 
o não ha damno paro os corroa publicns, logo que lar 0 neto ~o poder executivo, mos por:~ occorrer á 
o governo tem scicocia de que o maghtrado aceita •. uma iojuati~"' remediar 0 que pela applieação rl-

0 ·SR. vucol't'oE DR ITABORA.IIY: -Mas e lia tinha goro~a da lea ó injtJsto, Se o cfTdito do acao do poder 
Coito o contrario. executivo dcsapp:troccu ri por outras causDs que não 

O SR. MINPES DI ALIIBID.\ :-Perdoo. me V. Ex.; invalidam o tJcto legal do poder oxecutivn, e cuja 
não linha rei to o contrario pelo que já demonstrei c acção sempre ó coustaut.o quando o direito estricto · 
consto dJS documentos a que mo tenho ro(erido. E. houver de ruocdonar, J\ excepção nostü caso não 
Sr. rrosirlente. se e gover11o res.ponJcsse ou desp:. otr"nde a lei, ainda que se considero umn disponsa. 
chasso a petição do Sr. Fornaodes \'ioir.1, Jogo que No caso de quo \ratamos muitr.. rat.ões existem 
niio tioha comar.,a ~ara dar .. Ihe, osso mogistrado po- em pró I da pretonçiio dcsto magistrado, quo nunca 
dia dentro d•l praso dtJ quatro mo-zes apresentar-se no (urtou-so no serviço de sua protls!'ào, zeloso no cum• 
Rio Grande d•.' Sul. partindo do Alarànhão. Mas 0 primento do ~cus dovcr~s. e coro se1viços. a quoru 
governo demorou•a, com ou som motivo. Arrodito so impõz a. peu1 do avulso, nlib não merecida. 
~ue demorasse com razão o despacho porque não om vi·UII do oec(lrrido o dos motivos de 1100 ro .. 
tmha necessidade da demorltl-o por .Dléro capri<'h:J. prost!ntação. Soo pod.or executivo não lbo rez jus-

-Mas o grande caso ó que dou o sou despacbo cm tiça nem quando roi desapossJdO da sua comarca .. 
20 de Agoslo quando podia (orcspera;to que se com .. não lho d:~ndo logo outra, nem q_uando reclamou 
plelas!lem os qu:\tro mezes do pra1o já marcado pela a reparaçã:o da injustiça ou do equlfoco de que- (ai 
pre!idcncia da provinclo.. Victima , Ó claro que blVOndo uma injustiça quo O 

Srnhores, o dPiegado do governo imrorial tinha podar Pxccutivo não ,.ôdo ou não podia repar.u. 
reconhecido que eole modslra~~ havia ocoilado a compete ao po~or legblalivo fa~oi·o, p~rque a ou­
comarca. (osso ou não nos termos do docreto, c n tro não seria passivei osta missão. 
magistrado não 1eoppôz, peloconlrario, concordou; Não continuarei mais nesta discussão, porque 
bem que niio rosso peltl (órma sacramental, o ccrlo julgo tt.>rdemoostrado cm ftrimeiro logor que a illus­
e que o covArno Rcou sabtmdo que aquPJio m~gl... tro eommis~ào equivocou-se noexamodostes papeir, 
&rado tinha aceito a comarca. ou por outra, guiou·&ll pela J?Otiçilo dosto magis .. · 

Portanlo, dianto dosla razão desapparocom todas trado ao corpo logislnt!vo o Coa ror isto quo cahiu 
as ourras,por issoquo se ficou sabendo quo o policio· no erro do da~er quo o peticionaria tinha omiltido 
na rio tinh11 aceit(.'l a comar~a omb?rn distoue n11 sua um despacho quo lho era pn>judieial. ~':ato ponto 
r('presontn.;Ao quopor obed1eocia tmha acoilo. Foss? paroee .. me ostá tóra de que.:1t.ão. 
por osta ou aquella Jazào, a comarca estava aceita i . 
estaYA satisfeito o preceito do~ lei, bom que não bn· Ago1n, poJo quo ~esp01ta aaos nutras tamb~m sup-
seado nas rormulas lega os. ponho quo. merecera a atlooçao do senado, \o'l~lo quo 

E' para os tos casos quu 0 podor logislatiYo pódo basta .o sampli!S exame d11 mart!h~ que scgu1u osto 
ser chamado a interpOr o 8611 yoto, porque 80 ach" l ne~to.<ao e cs docllmontos que o mstruem alérn da 
(dra do direito ottricto; o entlo nlo Yae ltt~car 0 j c~ns1doraçlo .qu~ devo merocer o voto do supre~o 
:elo do f!O,ter execulht.,, que ó fac&o consumado, 0 1 lrlb~nal de Ji!SU~. para que não so negue a ~litO 
ó o dlre1to ••lrlclo. A 1cçao do poder lel!isloli•o é, magiSlrado a JU!IIÇO a que parece ler bom dire>to. 
dar remedio a um facto que aquelle poder nlo p&do j Tendo dilo o quo preleodin sobre eola questão, 
(ner. ponho aqui lrrmo Ao minhas obsernç~es • 

.. 
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O l!lr. vl•contle de It.nbornhy.-
0 nobre senador que acaba de fallnr censurou n 
commissão por ter ompre.;ndo n pnb.vrn ~tomittir» 
qu:mdo notou quo na oxposir:ão Coita pelo juiz d~J 
diroittJ 1l quom estes papais ·se rororom, nilO havia 
ello nlludido á -circumstnncin do tr.r sido já dospa 
~hado o rdqucrimento em quo solicitara do governo 
o pagamento quo agora rcclnma do poder logisln· 
tivo. O nobre senador julga que a oonlmi!lsão ser­
viu· se daquelltt palavra, ~or niio ter ~xnminado os 
documentos quo acompanbarRm a roprosQnta.ç!lo do. 
poticionnrio. Não tom·rllzão: pcr:o a S. Ex. o no 
sooad'? q.uo auond:lm ao modo poÍ'quo so exprimo b 
commtssao. 

Diz olln (L8J « Nn roprosontaÇiío que provocou 11 
deliberat-iio da cnmnra dos d('rutados, allogou o 
supplieante etc., mas omitliu n circumstancia do ter 
o governo indeferido já. 'O su1 requclimcnto etc.» 

O que , commissão diz ó que na exposiçãoa que 
clla so "'feria, se havia ommido a ctrcumstancia 
do ter já haVIdo um despacho do governo indofo· 
rindo o l'oquorimonto do l'Upplicanto. Querido dizer 
quo entro os papeis nll(J oxistua cópia dc~so dospacho? 
Tanto existin quo a commissão o tr:mscroveu no 
seu parecer. 

0 SR. 1\IENDES DE ALMEIDA :-Mas referindo-se l'OS 
p11peis qLIO vieram agora do goVerno. nüo referiu se 
nos documentos que foram prtsentcs d m1mara dos 
Srs. deputados que motivaram ostn resolução. 

0 SR. VISCONDE DE ITADORAIIY:-fiRtiiO aqui todos, 
A representação expQ.o as circumstancias do snp· 

plicante o os requerimentos que foz ao govorno para 
ser attf.lndido em 1u11 proton~ãot m:~s deixou de man 
cionar que o governo já ht1v1a aoflnitivamcnto rP.sol­
vido sobro o nct:{ocio, o qoc, portanto, não lho podia 
caber a censma que porech reultar dessa oxpo 
sição. . 

Senhores, o negocio mo rnreco simples Em 1864, 
creio eu, roi o juiz do dire1to do quo so trnln remo· 
vido de 1Hn11 das comarcas do Maranhão para a do 
Rio Grande do Sul. O govoruo não teve dentro do 
praso qua marca o lei o o rospPclivo regulamenur 
participa~ão do CJilO e5tB juiz do direito nceHura o 
lagar par11 que !01 removido: pelo contrnr;o, recebeu 
um roquonmonto no qual elle doclaruva que não 
podifl ir pari' n comarca do Rio· Grande do Sul 
dlegnndo que o clim11 desta provlncia ora nocivo á 
su.t saudl' •.• 

O SR. ZAGARI48 :-Apoiodo. 

0 SR. VISCO~DF. DE ITADOIUIIY:-, •• O podia que 
foSlltl ro\·ogado o decreto do 5'14 romoçao. O go­
verno não lbo doíoriu, ou porque entondou quo uüu 
convinha, ou porque não pOdo fu:t:eJ .. o, c doclarou·o 
avulso. 
Ro~uorou dopois, cm 1869, quo so lho pagassem 

os ordenados correspondonto~ 1:0 tempo qun tinha 
estado avulso. Era ou· cntlio ministro dn fizonda, 
o o meu collogJ o Sr. consolhoiro Aluncnr hdoferiu 
osso roquerimunto palas bom fundadas razões do 
despacho que ·' commissão do fuenda transcreveu 
e1n seu pllrocer. 

.. 

Vom agora o supplicanto pedir ds camaras legis· 
lntívns que annullom aqnolle despacho ·e lho'man ... 
dom pagar vs or.fenados quo pretende. E• um re ... 
cur11o da decisão do governo pna o parlamento. O 
podor iogislolivo pódo fazer-lhe presonlo, dor-lhe 
.:amo doaçllo o ordenado quo roclruno, mas não 
·c., ao t'm suas attrlbuiçõett docll!-rar que o poticiana .. 
rio .tinha direito do rocebo!·o: ao. ~roverno compft"' 
tia decidir-•o cri' vu nAo lag.l o pDgamento. rAcla~ 
mado i so tal protonção· devia ser aUendida. · 

O Sn. Z•c•nus :-Apoiado; · 
O Sn. VISCONDE DE lTABDRAIIY :-0 1 governo der.f .. 

diu que não, n assembléa gorai podarA (azar lhe 
doaçào do dinheiro. que t!llo .Podo; mas niro pódo 
declarar quo o pellctonarlo nao esteve ovulso. 
u~ SR. SENADOR :-Por outras razões. 
0 SR. VISCONilE DB ITABORAIIY:-Mas que outras 

ralÕOs so podem oliOgar? Uar·so-hia A lei eff.·ito re· 
troacUvo? Depois do tor o governo. praticado um 
acto um virtude do Jei existente, que o auturisava 
o obrar em corto sentido, podem as camaras revo­
gar osto lei, polo qull perlertco ao passado e s61t'ento 
cm relação a um particul~tr, continuando olla a 
vigorar dahi por diante? 

Nãú tenho a menor indisposição contra o peticio­
naria; desejaria fazer· lhe todu o favor ·posshcl; 
mas não pos:oo dnr um volo para· quo o thesouro lho 
pague aquillo que não lhe devo; creio· que não 
devemos a!Jsim 'f,,zor. doação dos dioh6iros publicas •. 

O SR. ZAGARIAS:-Apoiodo. 

O Sn. VucoxoE DR ITABDRAIIY :-Sinto que tivesse 
do dar um parecer que o nobre senador julgou dos .. 
airoso ao magi11trado de quem tiO lrtat.a, não Lcndn ou 
tal intenção; e .sinto .. o tanto mais á vista das infor .. 
maçõe'i que acaba do dar o nobre senador; mas 
não se discuto aqui sobre as suas qualidades, m"s 
sobro a pret11nçllo 'de receber vencimentos que 
lh.e não compelem Allegou·so que o polieionnrio 
doclnrou que ~coi&ava a ccmuca pua que foi remo· 
v1do. Li com todo o cuidado o5 papois·que vier"m 
com n proposição Uo oulril camaril. O pre11idonto da 
provincia commumcou·lbe a deliberação do govor .. 
no, o n esta communicaçio respondeu ollo que fl· 
cavo iuteirndo, o ia .. sa ontenJor com a thesuurarin 
quanto á ajud& do cusLo. Em lagar do declarar ao 
ruinistorio da justiça so acoitava ou nõ.o o Jogar, 
deixou de fnzol .. o, o em vez dossa ·Jeclaração dir1giu 
ao govr,rno o .requerimento do que jA fi1He1. podiudo­
lho que revogasse o decreto da. romo~o, ·por ser in· 
cumpativol C{JrD !iUa soudo a rosidcocia na. comarca 
do Rio Grando do Sul. 

Eu, portanto, Sr. presidenta; contioúo a valar 
pelo pnrocer que assignei. 

O lilo•.Figuoh•u do Mello:-Eu lambem 
acl1mpanho o meu colloga sonndor pelo Maraobllo 
nosenlimonto quo tem do contrariar um pa.rocflrd.::~do 
por ·,.onadorea tao distincto!ll, quaos os illust "t'ii 
mcmbrrs. do commissão do fazondn; porém, nlto 
posso dttbar dt~ fazol·o, porque entendo quo o ma­
«istrado do quem tllftrata tem por si, ao não a jus· 
liça pelo monos a oquidade. (Ap•iadol). Faltando· lho. 
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O 8-overno passudo Coai a justiça quo julgava ter, a 
ros~ito. dtt.porcepção dos seus ';rdona•tos, tem essn 
mnglolr,do Ioda •. razão em roeorrer ao poder lesls-
lallvo. . · 

Julgo convemonto repelir. quo .caso magistra.io de­
clarou ao presidente do Mar.:~ nhão que ficava sciente 
da sua l'(lmoçlo mas niio dnclarou positivarúonte 
que nlto ace1tava.a comarca, par., a qual fOra rc-

. ·movido. , 
. ; O SR. ZACAIUAB: -Mit! não disso que aceituv-a. · 

1 O SR. FIGUEIRA. DR MELLO:-Nlf:o dor.larou politi .. 
't'amenLe que nio aceitava. Soo presidon~e dn pro 
Tincla não cntt~n Joss~ quo clld t1nha ar.ollndo, não 
lhe tu1ia dirigirJo s~:gunJo officio, para 'JUO dé6se na 
infOI'maçõos nocos:~arias á thc&ouraria do fazenda, 
para qno por esta lho fO&IIl ma reaJa a competente 
'!,juda do cu .. to. E o quo rcspondcuo•'150 m;~gistllitdo? 
Que em tttmpo c•pportunu daria ~ssas iufor~açõ··M 

Ora, daqui não devemos doduzu qu_o o ~l!gunrado 
nllo Linha rocusud·· ,, comarca'? Qun tmpht:wuuoute 
a tinha nceitado, porque nisto estava seu verdadeiro 
interesse q•1antu a na o· intcrNmpor sUas funcÇÜdl oa 
tmar;;islratura. quanlo a não pnrdcr os 11rdon<1dua q~e 
dahl lhn.vinh11m, o. Hnnlmenttl. quanto·D cathcgoron 
du comarca para quo fôra removido, porque pas!lava 
do uma do sogun!.la1·ntrancia pa~tt outrn Llo t:rceirt!? 
Se :tlllo de'3prezMiiiO tl'·fos esses tnlores.•os, noo tArJa 
ditll claramenlo quo nAo acoitava. a cumnrca do ltio 
Grande T 

Por rontcqutnMia, do seu offici-1 d~Jduz-se u iotu­
roaso que etlo tinha de não perder J surt carreira, a 
sua ant~guid.ldO J, ao mo~os deve so supp•. ~· como 
suppoz com razao n rrc·tt!onto· dtl Mnranhnn. quo 
ollo não tinha rcgeitado a comarca, para que fOro~ 
removido. ·· · 

Mu depois dirigiu-~e ello ao a:overnu, eot Toque .. 
rimento quo u~m a dftt, do 1·: do J~nho r!o ~861, 1slo 
ó, dentro do pras·.l I~R:·•,l, qu1nzo d11~ dupu:s d~ par 
tif:ipliÇ(ltl quo lhe (Ul f~lt'l peita presadento, pOlB que 
o offi~ro deste com n da h dr\ 14 de Mili•• lho C i on .. 
ticgull á 16; om 1• de Junho, fiigo, didgiu·so ao 
gt:norno, diztmd · q·1o nc~itava n com11rC'a, m •s re 
queria que lho de~to uma outro, porqu.,.aqu•'lll quo 
lho tinha si :o designada era muito e muito prrjnrti· 
cial i sua taudo •. Neste procodimen\o nlo e~tlá a Lle· 
claraçio de que o m~tgistrado ICI.'itava a comar.:a, c 
que nesto r.aso não íazi, mais do que cxcrct•r u di· 
relto do ,peti~o que lho co111pell'1 como C\•mpoto:. 

· todos oa cidadãos? lhvia o governo dtl valt•r·sB da 
(alla da pt'qucnas ·r,lrmaliditdos para immediatll· 
monlo o dar ,.ar avulso? 

O ducroto, crei11 que do JulhO de 1850. nit;e com 
eJfeilo quu o mngi~traJo ufficio ro prositJ .. nlt' d.s 
provincia dizendo se aceita n comarca. o •. o c..hrect·•r 
geral da secretaria da ju~tiça, fazendo lho igual 
cornmunlc:tçAo. Mzu:, ll•'llh'1r"'s, esta formula póde­
lll considorar lfi(' substnncinf que ni111 poliu sor sup 
prida 1 A quos1ii.o nesle ponto me parece do la na 
caprú•CJ; ó UIDit poqucna forma lidado, qutJ nãu me 
reco quo os logh;Jacl•ltos do raiz com o lia so occup(·m 
A.tteDdlmOS 80 dÍrl'ÍIO do magf!trado; .SO OIJU foaJtliU 
á formula,· que nlilo ao pódo cnnsldorar aubatancial. 
0 que, entretan~, o go,crno a contiderou tal, e por 

isso onttlndeu que devia. pol-o avulso : nós estamo• 
em noJtso· direito em mandar pagar a osso magia .. 
Irado os' ordonodos quo lhe do 'dovldos. , . , . 

Eu, porlanll), entendo que, se nAo é. de atncta 

!. ustiça oate pago~~ men&•l, é de equidade. DeveiJJo .. nos 
embrar dtl quo. este magiatr1do obtefe do primeiro 
&ribunal du p •iz a de.cta·raçltll de que não li oh~ por­
lUdo sua antiguidade, ou· que ao'Jhe dev~a conllr 
esu antiguidade desde a data em que ·rui' eonsi­
derado av1also até a ora que. roi.novamente empregado • 
Esta duclaração dove·nos te"ir.de esclarech•enlo; 
o juizo do um tribtmal llo impor&an&o. ac.1stumado 
a administrar jusliç-~'compe&Pot8 na~quo'atõesdo an­
tiguidade, deve ·fazer .Oigum peso ao senado,,muito 
priocipdlment.6 q_uando á opinião do supr('mo lri­
bunal accresce .a1nda a de um dos rdmos do poder 
log~slativo. . .. 

Em um aParte que ouvi ao nobre senador o Sr. vis­
conde do Uaborahy, pareceu.:. me ter elle riad.o. a en· 
tender que u supremo tribunal de justiç, tinba cea­
su·ado o acto do govornn, ac1o ta'_voz oshorbftante 
de suas aLlribuições. 

O SR.. VI'!COl'IDE Dlt ITA.DURAHt :-Não di~stdst·l. 
O SR. FIGUEIRA. DE MELLD :-Taln·z alguom &onha 

em menlo esta opinião; ao mtonoa e lia tom sido ex­
&ernod;• Cór.1 d' cas:t, e é preci•o r1futal-a. O !'Upro· 
mo tribll'IBI ostavJ no seu direito; a lei. lho in'l"e.Hiu 
dn Mtribuição do julgar da111 queatõo• •la antigui­
dade; ello julg·• Pasas questões, segundo o direito 
quo lho ó presente. sog"nd•• os factos d" que; ~m 
conhecimento. Nt~sle caso a sua opinião Cdrma o 
proprio t..li1eitn, purquo o direito quo exor.~~ .é .o que 
nxnr.·ia antig •ment • o pretor romano, quanlo no 
direito honor~trio, qne ó de certo modo r. mMm3 voz 
dtt ,Jireilo 'ivil. · 

Não podemos, pois, consuritr o supremo tribunal, 
quando ellP, .-m vista das normns do direito, so.:undo 
os principio~ da e~ni~11~e el bana. ef!ton.Jeu que . o 
m.,~it~trado tmh11 d1re1to·á sua anugu1dado. 

Senhores, • u devo 21inda razer um?~ obl'crva~o. e 
é que esto magistrado, se norequerimf"nt•• omutiu a 
declar•çã• a que so rel•riu a nobre Cllmmiosão do 
f11zenda, om um reqnerlrnl"nto assigoaJo oro 1870, 
o fr>z porquo até osso to•npn ainda nlo •abiA da do· 
cit1ilo que o Sr. minbtro da justiça de entfto tinha 
dado. . · · 

O SR .. ~lB!IOBS DI ALMEID•: -E é ~&tição usig· 
nada por-procurador. · 

O SR. Fumllll4 D'K MILLo:-A camara. pnrém, 
nào dot:iditl sem conhocim~n''' desse despacho, por· 
que nos papais que foram unidos ao requerimento, 
quo foram prasoulo~ á r.ommhs.io dn C.1m.1r11. c1iato 
c:ho me•n.o despacho. Por C••nsequeactJ, o mo1gis· 
trado não ~aderia querer obterob e subrmptic•'e~mmtd 
uma •"oci~iio Cavoravd •1.l camara dos deputados. E 
nom ora posaivol que nlld podo•so ter e!lta pretençiio 
pua que todos nó~ aabomos que estas negN:ios não 
so fazem gcrolmento aom a caaaara ae :tchar intei• 
rada, e ol!J u est ''a poios documentos que esistiam 

E' ver.Jade ·qufl aqui a commhlsio do "'oua;do rxi­
glu que o govor110 lho dessa novos eaclamcimontoa; 
mas todos os osclare-cimeotus que dou o goYerno 
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: não são maiores em numero, nem m11is completOs 
do quo aquolles que jd existiam. 

psra a do rtaplcurumirim: esto !selo nlo foi atton­
dido pelo governo quo lho poderia tal vez dar uma 
comarca idont:ca, quolquor que fmso, c··m tan&o que 
o magitltrado niio acuso fóra dn carreira. 

O SR. C4>SA1'11Ão 01 S•~•••u' dA um aparte • 

Fique, ~oi1, btlm o atendido quo o milgistr.:. do não 
tinha por fim do nenhum modo illu !ir a opiniiío do 
poder logislativo. E' verdade que o facto de niio 
. exisUr o requerimento paroco estltr comprova Jo pelo 
que dis1e o Sr. vi1condo de llaborahy. relator do O SR. FIGUEIRA. DR MaLLo:- Dos· ministro• que 
parecer, mas elplica-Eo por eate modo; houve eir· ontiio rerviram bll a bruna 1101ta caaa. Mu o quo 
cumslancia de omisaiío; mas Oque assentado dosdo mo J?&reco ó que u idóas quo actuar.1m para a ro .. 
já que esta omlsslio não podill sor feita intencional· moçao deste dJgnojuiz do direi lo foram ainda aquel· 
mente, la• qtw actuaram pua que ollo fosso conahterado na 

O SR. Cuoroo MaNDBs : -Nom ello foz a potiçõ o: cl•••• dos avulso•, quo ó o maiur mal que se pdde 
foi feit.t pelo procurador. . fazor 11 um magistrado. E apeur dua sou a direitos 

continuou aompro dobaix•• da mesma prrscguiçio, 
O. SR. FrcuJJRA PB Matto:- Nem ota posai· 11 tania que ainda ao passaram annos amos qae rc­

vel que o Juiz de dlroito o Sr. João do Carvalho Fer- entraseo na carreira da magistratura. 
nanlles Vteira, de que trata a proporiição, 1ivosso 0 Sn. SltVRIRA Loao :-Quem foi 0 minisLro "UO 
nunca tal Intenção, porque esse magistradu ó digno 

0 
removeu? · ·• 

de toJa a aUeoção da camara pela probM1•dt1 do sua 
conducb (llpoiadot), como particular o como ma- O Sn. ~~. OcrAVIA:rt"O:- Con&l•irarom~so todos os 
gistrado; pelo desvollo o a~siduida.ju quo tom no governos contra ello o ainda ultimornento o Sr. 
cumprimonto do seus deveres o pela coragem com .\lüncar! 
que os tem cumprido em toJos os tompos. (.Jpoia- O Sn. FIGUEIRA DE MELL0:-0 que temos demon ... 
dos). Devemo-nos lembrar que, I!Oado eiJ" nomo.1do strado ó que go,•orno houve, quo por ni.o se terem 
po~a primeira vez ju!z murlicipa_l o delegado do po satisfeito as formulas que olle considerava aubstan .. 
lícta da termo d_o Cã~•a• na provtncla rio Mnrauha~. cines, 0 que eu considero não snbstllnciael', removeu 
pros&ou ah! acnaço~ tii.n rolevanlos rontra ''S assassa~ osso mngistrodo da comarca guo occupava. 
nos c ladroes .quo u,rostava_m a•ruo.lla torra, qu~ o I AJas omBrn (ai taram as formulas subslanoiaes. 
s.r. Olympio Machad('l, cnlan prOSJdonto da provl!J- Houve um outro ministro em 1860 que disso: • Vós 
caa, o aprr~ontou ao g~verno _como um dos magas não exccu&as&os as tormul1s.• · 
trados mftls ~ene!Deratos. Foa ncs$~ t ·mpo condo~ Ora, st·nhorotr, quando se &ratd do negocius dea&a 
cora Jo com o omcaalato da Uosa, drgndmonto rnc- ordem auendor sómento a eslas caaquiuhas, soj4 
~cido pelos s('lrviços prosUillos com risco do ~ull permittldo dizer ••• 
VJda o segurança do sua pessoa; mas o governo 1m- . 
peridl não julguu que era baatantaconcedoi-Ihoesaa O Sn. ZAc.uus:- Esttts caaq111rallfrl na boca do 
condocoraçlo; immediatamonto o nomeou juiz d~ um magilltrado f ••• 
direito pua uma coman·a do Imporia. E•, pois, o O Sn.. FmuBIRA. DE UEtL!) :-Trata·so do uma equi­
Sr. Fernandes Vieira um magh&rado benemerito, dado. 'fomos o dirl'ito o havemos de o lazer !odas as 
digno da auençio do corpo legislativo o do paiz. 'ezos que nos convencermos disto. 

Por outr~ lado, senhores, enten~o que, ao o. go- o SR. SILVEIRA LoJa: _ Mas o dinheiro nlo é 
vorno aegutndo as formultta· restr1etas do ro gula-
menta de Julho do 1850 o01endeu colloc.1r esto ma- nos!o. 
gi~Lrado na cluso dos avul!o!! 0 fez talvez om sa- OSn. ~IGU•In" DI Matto::--Portonto,. en1e11do que 
ri~h~iío o algum 11s idéas do' partido 1 que esse o Sr. Joau de Carvalho F~roa~d~s V~elra, de que 
1U·•g1s~r4do oào adhorfa. Foram sem duvida ror traia a P.ropoaiçao, k>m, aonao d1ro•.to rflstricto, pelo 
cauJa deasu idóas do pJrtidodo ministorio do então, mono' lltulns. P.ara merecrr .a ~qUJdade destacas .. , 
que (of o de 1864, quo os11o magistrado foi remo· porquanto~ Vlct1ma do um mmulrD que o removera 
vida da comarca do ltepicurúmirim par;~ 1 do JUo para o Rio Gmn~e do Sul, que o reduzira á cluae 
Grande do Sul o som quo, ontr.et.an&o, houvesse mo-~ de :~vul~o, quü nao lho dera logar ne magJstr~tura 
tiYo para iato. por multo lempo, Jogar que c!le Unha adquirJdo d 

Mas suas idóas pnli&icms não 11gr.1davam ao go- i força de relevantes ao"lços prestado• !lo lmperfo. 
verno. El1o oão se mostrava dl.cil instrumento do Ealo magistrndo, ~ola, devo Pt'r altoadtdo por esla 
aovorno, cC~mo não sll devo mostrar nenhum magia-! casa, e crefo ter d1to quanto ó bastante para que o 
Irado digno deste nomo. 0 governo, talvez, para 1 senado p~sFa votnr Cl)mo PntAndor do justiça. 
aa&isfaçãu do su.1 polilicn, para o EOU triumpbo nlll . O &a•. Zncu•· la• não prelendia tomar 
pro"YJocaa do Maranhão, removt'u o magislrado. O- parto na discussão dos lo aasumpto por MI-o conf•an· 
ROverno, que assim o romovia para o Hin Grande 1 dUo com os projectos sobro pemõea que vôm na 
do Sul, Linba pro,onto esta poliçAo cm que ollo. ordem do dia, mas o nobro sor.ndor pelo Ceará, 
declarava niío podor exofcor esse logitr nnquolla' ro(errndo·so ao ministcrio da jusliça de Jti64, aUri­
comnrca, onde o clim1 ora contr.~rio á sua aaudo, . buiu a motivos politicas a remo,.io do Sr. Joio do 
quondo (llte lacln se ach.1vn demonstrado pelo mt:~ll· 1 Carvalho da comarca quo occupava r.o M1ro1nhão 
IJ!O f!llgistrado por já ter olie estado n•quella pro-' paro n cida.do do Rio Grande. 
vmc1a, na comarca de PiraUnim e ter adoecido gra-j Tendo udo o orador o ministro que Ormou efle 
••mente, em consequencia do que Ctlra removido, decreto, deve defender ·~e de tal imputaçao. 
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Se o acto lôra dovUo a moll•oa I'Oiillco•, não 18· 
rio •lle aldo •usl<>ntado pelo Sr. Alencar, e defen· 
dldo pelo Sr. vlaconde do lloborohy, distlnctot ro 
presenlanl<>a do polilic• oppoola ó do orador. A ro· 
moçio ftn:·l<l no anotido da lol. O tna~iatrado, 
dequo se trelll, occupava uma r.omarC4 do 2• entran· 
cia no Maranti.io e foi promovi•1o para outra do 
tercoha DO Rio Grande do Sul. o am, poís, lui elo· 
val·o na. aua carraJra, o não os que o nobre senador 
pelo Cear~ conjecturou, para que o sen>do se deixo 
levar por sonUmentus polilico• o dê aquillo que niio 
devo dar. 

vi• doctaraçilo expre••• de recuta, olo bavla lam­
bem de aceltoçao. 

bto não ú ccuguinha, é condir.ão, 10m a qual não 
so conta ordenatto ao empregado. 

Pergunta o orador: como to traduzo omcio do juiz 
do diroi'o de quo so traua' Rt•cusou' Concorda que 
não recusou exprcssamonttl. ~!As de~clarou que acei· 
lava? Tambsm nio, Lugo ••III comprobondldo o•J 
prLJceiLo do ar&igo chado o nio 1om direi&o ao orde· 
nado que pode. Paro"" que u juiz do direito o Sr. 
Joiao de C8rvalho Piia tem nenhum direito á me&ade 
d•l ordenado que requer, embora $0 1ho eootaue an• 
tiguidade. embora sej11 um prestimoso rnagis&rado 
cumo affitm.:t o nobre! scn~iior pela pro\·iueía do 
Ceará. o se ó bum magastradu, do'o ser o primeiro a 

O or1dor nã..., contos ta ao supremo tribtJnal a 
laculdado legal de conh•cer da quost.õo da antl~ul· 
dado qu• mandou contarao Sr. Juõo do Cor•alho 
durante o poriodo om qu1 e1tovo avulso, mas osso 
acto não obrf~Ja ministro alaum o muito menos o 
corpo Joghlallvo. 

Nlo ó o't4 uma quettão do cquidJdo, CO"'IO outras 
muitas de que tem trdtado o corpo l~gishtivo~ por· 
que o Sr. João do C•rvalbo poda 11.1 f6rma eotricla 
do direUo uma sornma que pensa ser·lh~ dt•'9ida A 
equidade niio pód• sor invocada pelo Sr. Carvnlho 
senão nosces termos: • Não havendo ou, na fôrm:a 
da lei, usado da decbraçlo exigido, ten:Jo commot 
tido uma ralta, peço, cntrol.anlo, que se mo dô um3 
por!<> do orden•do ó qu., não mo usisle d!reho per­
folio. • 

reconhecer quo não tem direito ao ordsuado que a 
t•i lhe Teda. 

O SR. FIGOIJR4 DE MELLo di aind• um aparl<>. 

O or.dor desconhoceu o magistrado quo preside 
um tribunaltAo imporunto como a relaçlo da COrle, 
vendo-o reduzir a ca1quinha• u~na vio:açll:o, não de 
um regulamenlo. mas de um;~ lo1 espre~aa. 

O Sa. FtGUIIRA DI MBLto :-Mas nAo ó rogra es­
sencial da lei. 

O SR. ZÁc••••s nã"o pôdo ltlr os pJpei• que se rofe· 
rem ll proposh;.ão por se acharom em m3o• dos ora· 
dores que o procederam,· mas, t"ndo si :to em 180i 
&IUtor do acco de quo so trata o que 1oro a forluua 
de ser mantido pelo Sr. Alencar e a1ora suscentado 
poJo Sr. visconde de lta~orahy, vollará a disculll-o, 
caso a proposição choguo d 3• discussão. Entretanto 
rorurlr-llO· h 1 1ís casquanhns no eoneoilo do not•ro so• 
Dador poJo (!Pará. 

O ~receilo que P"•o a ler li do artigo orpro .. o 
da 101 do 28 do Junho de 1850 (l1nd •): 

• Oa juiZ"es de direito, que dentro de um mflz, coo­
todo do eonhecimenlo o/Bcial da remoçlo, dccla· 
rarom quo acelt.tm o novo lolfar, loriio dlreilo dcsJe 
logo ao ordenado deste e d •rudo do custo quo lho 
couber. . 

O• quo nio o d6cl;a~arom ou rejoitilrt'm o novo 
Jogar, rocoberAo durante u" pliDloiros aeis mezes 
moLa de d~ ordenado. N 

O maglstro1do do quom se trnll nito rejeitou, ó vor. 
dado, mu nAo declarou que acoitava, o quo, segundo 
a loi, ó oquivalonte: tanto im,1ortam, como nllo, 
declarar quo acoita. 

lembra-se o orador, do quo cm uma exposição di. 
1i:;lda aog.,verno diuo osso malJistra.do quo ulo po­
did ir P<~ra o Rio-Grando, porque impor1;1ria i:lso 
uma sr1ntonça do morlo. yistb como o clima do Rill­
Gra.ndoora projudicí~tt & s.1.ud'o. l'ortantu, so não ha-

O Sa. Z4C>RIAS :- Desconheço ainda o nobre •e­
na dor P•lo Ceará I Pois 1 facul~ade que lem o su­
premo &ribunal de C•lrllar antiguidade doa magiatr•­
tlos impõB ao governo o dever de annullar um acto 
>OU? Impõe ás camaras obrigação do pagar o que 
nlo é duvido t -

·Quando ha direito. ó licito a todos rcquorel·o; 
mas quando EO trata do equidade não so falia no 
mesmo tom; recorro-se li clemencf11 ,f benevolt•n. 
c.:i~. O nt~bre sanador díz que o caso O d8 equidade; 
rnas o ora Jor está convencido do que houve otr'onsa 
da lei quo regula a ma teria i houve eaquecimento ou 
omis•ão, q•1e oovlllve a pena da perda do orde­
nado. 

c,nclue o orador promoucndo voUar d questão, 
caso pass'l parJ a 3" discussão o projecto, o que, em 
honra du senado, espera n3o succoJJa • 

O III r. ''lclru dll Bllwor·~ A quealio 
ó mnilu simplet; não >O tra&a do aquilatar u fJUIIi· 
Lla.des do Sr. J•'ernandos Vieira, nem os s~us senJ• 
ços. Não 110 disr:u,om aquollas o 11.: m so coDtelllm 
oo&es. Conheço-o doado o tempo que foi juiz muni· 
cipal e .delegado do policia cm Caxias; 1ou mesmo 
seu amtgo · 

A queallo aqui niio ó do probidade nem de JorvJ­
ços; versa JobroJ a reclamação do um.1 cer&a quantia 
•' quo oote mogl•trado so jufga cum direito. O acto 
do poder executivo. seguramente fundado rm uma 
lei, lndoforin_do aJ>ret•nçlo do !"aglstr.do do 'I_UO 
so trata, nao dd recurso, nao admiUe a 10· 
tervonçio do po lor logí>lolivo em cosos taoa. Ha 
uma le1 quo r~gula O.Ha matedl; cumpriu ou não 
o miniatro alei1 f.' isto indiO"~ronto para a questAo 
que ao ventila. Nó• niio somos co:npotentos ne•to 
cas~ para dh:t>r ao pod(.\r cxoculivo: mandao pagar 
aqutllo quo nõo pagastes. Soa r•rto foi c !Tendida cm 
seu direuo, o recurso quo lho cabe é o de queixa. 
lJtl o Jie(icion3rio a su.1 queixa poraoto o corpo lo· 
gisl11hvo. O qu~t não posso admhtir ú osto rcrutso 
ioconsdtucional. 

O Ss. ZACARIAS :- Apoiado 
O Sn. Vuun4 n., SILl'A. :-A commis:âo do fil ... 

zonda nAo JlOdim concluir 1eu pArecer por oulro 
m>do. Algumas vazo• o empregado publico recorro 
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ao corpo legiolativo para pedir licença; e nós . Th'a' monto apól o decreto que dcciorou-o avulso. V. Er • 
concedemos; aqui dispensamos liA lei porque o tom toda a razio qu-tndo diz: • 1\lao usou da raiana 
caso é do di~pensn: fazemos um favorcspo!!ial, mas sactemontal udechrar por officio• oacotw expresso: 
não ó um recurso do pol1er executivo para o legis- mar dis11e.o na petiçlo quo fez donlro do pr,-ao 
Jalivo: damos11 li~ença, porque. o minislro uão a dtt um mez, depois que o presidente lho declarou 
podo dar além de um anno com ord~nndo e menos em 2- officio, que so entnnrfosse com a thosourada 
aiuda com gratiOcação, como muitas Yozos pede o par'l se fixar 1 ajuda de r.usto. Então o que disso o 
empregado. magistradfJ! Q1.1e opportun'•monte se entenderia com 

Pozt.a1ito, Sr •. preai,fcnto, voto pelo p·recor com a rtopartição fiscal para so tirar eat:.aj'udn do custo; 
m~goa, porquo trata-ao do um mogistrndo, cujas o no requeriment1.1 diz que po~ obo.J ench, aceitára 
oplimu qualidades roconhoçoi 1049 a qu<•Btlto, con a ~omarca, posto quo olla não lbo.podorin convir, 
sldtfrada como mataria constitur;ionDl, ó impor· por t~os o .taes circumstancias. Portanto, convenho 
t 11 ntissíma, não podemos dc'3idil 8 como pretendem em quo n g ·YBTIIO pror.odou conformo o decreto de 
e desejam alguns nobres senn:dore5, quo acabam de 1850, oxigin •o n ac~itaçã., oxpresao por officio, mn1 
impugnar o parecer da commissio. digo qutJ foi rigoroso. 

O &r. Mendc• de Almeld" 1 _Pedi O Sa. ZACARIAS: -O governo foi (oito mesmo 
de noyo a palavra para ainda fazer ali'umas consi· para iuo. 
deraçoos. O Sn. ~IB~••• •• ÁLIIEIDA: -Digo que (oi rig"' 

Eu não censurei a illustradn commissAo no son- rosa, porquanto toado seu delegado na província 
tido em que mo coruprehendeu o seu honr11do rcln- considerado e:dsteute ou expreuo o aceite, havendo, 
tor. Eu tendi que aquella expressão «omiUiu» Ian- além · dh·so, a l•etição aproser•tada no 1• de Junho, 
çadm no parecor tinha..sido um equilt.C\l, 1110 ougnno, isto é, dentro de um moz (~iiJ que a communicação 
por não·t~r a illustre comm1ssõo bem examinado os ao magistrado foi oxporttda tm 6 do Maio, o ollo 
ilocumontoa que inslruiau• a potir.ão do Sr. Fornnn· ro.:ebeu a orn 14 o respondeu cm·IU. e desLJo E:ntão 
dos Vieira, rdorindo-so súmonte"' au texto ds.quolla ó que so conta o prnso, accresCeodo que depois o 
petição que bem quo npresontadn pelo Sr. Furnan· presidente roplit!OU· ern 20 ·do &hio determinando 
aos Vieira não roi por <·li e redigida. quo o mel-mo magistrado ao entondesso com a thfl· 

A commissão roi induzida om erro ~<'14 f'Xposicã,. souraria do fazenda sobre a ajuda de custo, recO­
pouco clara da patiçAo desse magiatrado, porque nhClceodu, por consugniote, quu cllo linha aceitado 
realmente na petição não so acha declarada a oxis- o ca1go), nu:Jtu l!liSO o governo. parece-me, nllo devia 
tencia do despacho a que a nobrt' commissão se re· firmar-:;o mais no declarar por officio do decreto 
feriu, Cf•mquanto· estivesse nos documont·•S que a do 1850, devi.t a1tander ou não auendor ía razões 
ittruiam. do magistratlo ex.uadu na pt·lição, se consi~eran 

Fiz apenas este reparo parn ouvir a mnnoira po1 que nlo oram procodeute11, o osporarquo termmasso 
que a commissão defendia eeta .parto d11 pn.roccr. o praso do I'JUatro meztJs. 
Logo que S. Ex. explicou quo nao tevo por Om O govorn11, porém, não os,-.orou ou não quil. os• 
JançaP um estigma no ·procedimeo o dcsso Jaagis- !•torar que terminasse este praso, porque logo em 20 

., trado, fiquei satisfeito t.lo ter concor•·ido para que se Jc Agosto do..:larou, apoiando-se na formula Jo du· 
flzossl.l osta declaração que resalvJ a re~uL·IçDo do r:r:.to de 1~0. que c:; se m.,gistr.al!o não tinha satis­
digno magi1trado. O que ou dedej~tva conn•gui, o fttito o preceito ib loi, is lo é, não tinha fttito om offi. 
ora quo a o•preasiio-emittiu- nüo fosau prejudic .. r cio doclar"ção exproasa do acoito. · 
a reputaçlo·do Sr. Fernandes Vieira, conforme a A1ora, conaidoremos o outro P''nto, que é est.o: 
redacção do .parecer. o poder legislativo não duvt" segundo djz a illustre 

Quanto:' outra qu,alão, a da accit. çiio d.& co commissão, invalidar os uctos do poder executivo. 
marca, ou já a apreciei por urúa f.Srma dafTorente E' uma muima á 9ue dll bQJI mente subscrevO. M11, 
das que toem apresentado os bonra1os tOnadorea Sr. pro:ddenau,aqtuoãobainvalidação do acto algum 
que depois a discutiram. Encarei a questã1.) dcb • .dxo Jo poder oxccuttro, porque o poder executivo, .con .. 
de~> to ponto do vista ~-o· gCJvorno ro1 rigoroso na Co:mllndo-se com o d1roitu ostr~cto.foz sou dovt!r; mas 
apreciaçio do •aceite» ·doaso magia tradu, que não nds r1roccJomos do outra maneira i ntSa, visto que 
foi oxproaso, maotonrto a formula sarramouta) do vamos dispcn~ar na lui, cunsidorumos a quoatAo do­
arL 24 do decreto n. 687 do 26 de Julho do 1850 bairo de ouLro ponto do vioLa: isto ó, sem atLonçiio 
declarando em officio sottccitarn ou nllo. Esse magia: ás formulas legaos; vamg:J sabor st•, oxaminundo 
trado tinha dilo, no:. ptlmuiru oficio,· quo tlca··a o focto. bn aazào par-1 dbpensar na lei, noslo caso,· ... 
scionto ao prosidonto, ao dolegatfo du go'icrno qut! como temos já disponsado cm outros muito1, som o 
o considerou como lendo accillh.!o o Jogar, o qÜo ati escrupulo da i!lustro comwisstio. A ospocio aqui 
\'Ô do segundo otllclo que dirigiu ao mo.:o::mo magis- não ó dilforcato. -
tr3dO sobro a ajuda d" custo, que foi rospoodido no O puder exocutivo executou a lei comtl a onton· 
mesmo sentido, e dormis no St•u roquorin10nto ouJo qeu, om todo o seu rigor, não considerando at:oita 11 
disso que só por obedioncia fCt;,ilava :t comurca. comarc;t por ralhr a ·formula do decreto do 1850; 

O Sn. Z.tCARIAs:-Dilpois du praso, mas agora o que cumpro ao poder Jog:islatiro razor 't 
CumprJ vUr so dndas L teso tacs circumstanclaso ma-

0 Sn. ft.laNons DE A tu ano.\:- Doutro do um 1u~:z • gistrado conta n seu favor ponderosos motivos quo 
V. Ex. ostú. t·ngaoado: rof~ro-so a outro requori: logitimom a dispensa do rjgor Jogai, o então mandar 
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ruer o pójraménloi nlo Invalido· com eita proceder 
o ae&o do po:ter uer.uttvo· masdilpenaa na les, ·como 

. tam rello em ou1ro1 casos. · · · 
··o Sa. Z•c.a1ÁI :-Não são iotelligonles. ,, 

O Sa. MIN'DU DI ALIIIIDA :-Então dov.·riamoa 
ar.abar- dt) uma ·vez com ott" pratica. 

O Sao Z.t.C4KIA.II :-Comocomo1. 
O SR. M.al'fo•s o• AtKEID-":- Coot~idt!rando a 

queat.fw sem a fórmula l~gal, não entendo quo so vao 
IDv:alidar o acto do poder executivo, vae se reme. 
dJar um mal caus·•do pelo .rigor da e1Ccução da 
fdrmula Jogai; o ,,odor logiabtivo procederá c• mo 
proceduu o poJor juJiciario, ou o supremo tribunal 
da juatlt;a, quando considurou estA mesma qut1stAo 
aueodondu á antiguidade deste magistrado. 

So o poder cxoculi~o proccden bom dizendo a 
esse magistrado, qufl fi,:nva avulto, o P.up~omo tri­
bunlll· t.Jo jus liça não podia contar-lho nnllguidl'ldu; 
porque, pois, contou antiguíd.:~t!o? Jõ..' porque viu que 
O rD:Agistrado DO (undu nAo tinha (Aitado ao preceito 
legal, que havia um aceito do comuca, o quo o po­
der exOt:utivo. sendo neste caso rlgo,oso, linhn de 
alguma sorte exorbil.do. · 

O SR. Z.\c . .uu.u:- Logo, irrngou uma censura. 
O Sa. MaNDES DR ALifRIPA.:-Não ba duvida, con· 

.forme os nobres sonadorolii entendem, c.u não ~>e 
auendo á loira do d<•croiO do 1850 • 
. Perianto,. digo eu. {lOrque razão neste caso .h3-

vemos do aor t.ambcm rigorosos mantendo a m.::.xamt~ 
do que o podor lcgh·l~tivo nA~ pódo invalidar os 
actos do po.Jor oxccutn·o, nuaxun•• qu~ a meu ver 
não tum ,.,qui nppl1caçll.o, e quanllo fim tantos outros 
caaos tom abuqdado em dispensas o aquldado 'l 
Neste caso ba oquidsdo, o oqua•Jado muito proli~a 
de julliça, porquo sórn~nto omb1raça a .e•so Dll!R'IS• 
tratfo o n3o ter escr1pto em um offic10 « aceno a 
oomarcJ P Mas, tir.1da esta (tJrmuh, o mag1~&rado 
tinha salia(oilO ao prot!t•i&o lognl, ni1o aó poJo seu 
soguudo ameio do 27 do ~laio, como pelo requeri. 
. meato do I• do Junho. 

O po:Jer eiocutivo ~ão quiz ult~n-Jor:á sua recla­
mação, t) cu não duvad.J quo osuvosso t:.mbom no 
l!OU direito pora db:or: u Niio dcsompcuhast.os a fur­
mub do docrottl » mu nds não ostamos obrígarJos a 
<Jcompauhar eslo ric?.or do podjjl' Ol~Cutivo ... 

O Sn. FtouiUR.\ ·DE MKLi.•J:-Quo sugliia a rolilla. 
O Sn. M!!NOIS PI ALIIEIPA.: - ••• não somo" (DI· 

ç;~doa , aflguir' cs!tu rh~:or, apreciemos n CJUCstão. in­
dopeotlunto. da ro·mula 1 acramontol do decrt~tu, e: 

_ cotão diremos: houvd prNoriçllo do formula! mas· 
ha razão no fund.,, ha moamo JIIStiÇ·1 1 o que na11 h., 
é ,.ti>f•çAo oo precoilo lego I do d~cro~o do 1859 
E" assim que, paroco.mo, o corpo log1slntavo dovoua• 
apreriar a questão. 

· O So, FIR!I'"DES DA CUICHA:-InRuencla qao lho 
di o sabor. ·· 

O Sa. MEKDBs DE ·AtiiiiD.\ :.- F.n&r3tlauto, eomo 
4•JUi pugno pelo justiça., • 

O Sn. Vrsnu DA. SrtVA:- Justiça,- não, 
0 SR, MENDES DB ALKEUU: - ••• é eguidnde, em 

rotação á1 palavras sacramentaes do decreto, mlll 
no fundo 81180 magi!l&rado tem jusliÇJ. A bstrafa-se 
da formula do decreto, porquo é nmcamtnte o que 
justifica o actt' do poder executivo. 

E1u1a Cormul" foi adoptada para obrigar o decla· 
ração expressa, afim de que as coma1cas não ficas­
sum abandonatJas, e os maght&raJoa ·CODLinuando i1 
porccb(lr teu ordenado, sem proveito du se"iço 
publico i quando su luz uat:~ l~gi11laçio1 cm 1850, foi 
Jll com esso (.lropasuo; otó abi tem toda :a r&zão o 
nobre seoadur pela B:•hia. · 

O Sn. ZlCARJ.\s: 1•.' o que basta. 
O Sn. MEN"Dihl DE ALMEIDA: -!\las insisto ainda 

em dizer que o poder 01cculivo foi rigoro~o, o nAo 
deveriamCls, h11.voodo tão bons fundJmonlos, man­
tiJr esse rigor, e já cxpuz ns razõe;; porque assim 
remo. 

Portanto,:cantinúo a votar, a despeito do minh.t 
boa vonladl!, coulra o puocer da illustro commissio. 

O So•. Leltõ<o dn Cunbn : -Fui lra­
zido á disctl&são p~Jios nobres senadores pelo Ceará 
e Maranhão, qu .. ndo o primeiro alludiu ba pouco 
a moLivos politicas a rernoção do Sr. Dr. Joilo do 
C~tr,·alho Fcrmmdcs ·vioirn da comarca .Jc Itapicu· 
rúmirim pua a do Rio Grt~nde, na pruvincia de 
S. Po:fro, o o s~gundo disse quo o presidon~o do ~I a­
ranhão tinh.l considcr.tdo- a d~claração do Sr. For· 
nandes Vioira como um11 acoitzção do novo emprego • 
Eu era o presidente do Maranhlo ... 

O SR. MRNDRS DR ALHRIDA : - V. F.x. os~ on-
g~tnado. · 

O Sn. LEITÃo"" Cmnu :-Por•lôfl; ouça-me V. F.x: • 

Eu erta presidente do Maranhão, qu:.ndo t~e dt.~u a 
rumoçiio du Sr. Dr. Jo&o do Carvalho Fernantfe1 
Vioiru; por cunseguinlo, se n accusaçàll do motivos 
politicas atldbuidml ao gabinete de enlào par11 usa 
romo~i•o r.ãtJ por1ia deixar de afTectar ao prcsid~nle 
•a p1·ovincla, c so eiToetivarnt'DlO não so deram ossos 

motiWJs1 (Jro meu dt·vor virá tribuna declarar no 
honrado tf'Dlhfor, que (ez um:. injus1ir.a mnnifuft~t, 
tp!Or ltO '-l:abir.olc tle onlio, quer :to Sí'IÍ delegat:lo r1o 
~laranhão, nttribuindo·lhí'a scnlimt~nlo politico na 
remoção do Sr. Or. João do Carvalho Femandes 
Vioirn. 

O SR.lõ"aaUJtiRA DE liBLLo :-l<'alloi do gowerno. 

Se uma parto d·> podor loHislaLivo já roconhecl'U 
CunJaruonto na qutJsllw, nt.Ss t unbcm podemos roca· 
nhocL•l-oi mas, dovo confessl•l-o. uão lenho es,JO· 
ranças do quo tiO roconh"ça, -porquantu.J pnrecor ó 
nssignado por por~tonaguns Lão dist1nctas, do tant.J ln.; 
Ouencia no senado, que ó lmpossivel quo so ouça 
oota voz tão pouca autorloaaa. 

O Sn LKITÃ.tl liA Cu~UA :-0 llllnradtl &.•r.;.JcJr nlo 
11ódo .:elXal' do tL'C( nnocer, quu não f.u pcSdo EO-

IIarar nossa qucstilu do govo1 nu imt-oriel o StJU de-
. gado, . · 

O Sr. Dr. Jl•bo doCur\'alho J.;erunotlos Vieira sorvia 
nn comarca dtJ ltnpicnt ümirim, do 2' ontraueia; nltu 
h:.vin so~urrunontll quoilns plausivcis cnnlra osso 
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magistrt1do, ao menos que chegassem ao conheci­
mento du prosidento, por lntermedio do quom ellas 
dovium subir ao mioisterio. O honrado tienadcr pela 
provincil da Dahia, então ministro da justiça, re­
mofeu o Sr. [.'ernande~t Vieira daquella coPJarca 
para o Rio ~raiJde, i.1to é, o rcmovt!u de uma co­
marca de 2• entrancht paro~ outra da 3•, dando·lbe. 
como bem .diaae, uma promoçilo, o uão ae po4tmdo 
de mais a mais negar n importancia d11quolla :l• cu­
marca. Este acto passou como uu1 acto or,Jinariu dn 
administrJçi.o i nAo houvu ninguuru que o attri­
~uiale enláo á polilica, new havia motivos par. 
uso. 

decreto: declarar por offlcio. Mao, oenhoreo, a quéi­
IAo não ' de decreto, é do lei: o honr1do Hnador 
peb Bobia já leu a rospecu .. diopotiçlo, o eu peço 
licença ao senado para a reler. De1xemos a queslio 
do ofBcio, a que o nobre senador ch11mou· de rigor, 
desde que o ministerio teYe do cumprir 1 lei. 

Diz o sou art. 20; é o da lei do 28 de Junho do 
1850 (16) : . 

,. Os juizDs de direito removidos que, danlro de 
um mez contado do conbecilnonto omcial da re• . 
moçi\o dtclorarem qut aclitam o novo Jogar, teria 
diruito dt.1sde logo 10 ordenado desle o A ajuda de 
custo, quo lhes coubPr. Art. 3.• 0• que não d•cla.­
rarena (que acoitam) ou rejeitarem o novo Ioga r, re­
ceberão durante os ('rim oiros aei11 moz11 metade do O So. FIGUEIRA 01 Muto:- MuiiO gente ollr;­

buiu. 
ordenado, etc. • 

O Sn. LBJTlo D.L Cu:nu.:-.0 nobre s~nador p6do 
est~r m • is ~l'm inf,lrmadtl, d~uo tlo quo cu, quo 01 a 
ontno presidenta da provmcl.t do Ahranbão'l Pa· 
roce-mo por conscquencia qr1e S. Ex. fui injusto, 
quando auribuiu o m 1tiYos políticos o acto drL rl'­
ruoçAo do Sr. FerolnJes \'ioirli. 

F.Ste mat:Çiltrado, recebendo a nuticia du sua r., 
rnoçAo, dirigiu-se, não ao presiiklute da proYiuciil, 
(aqui l:'stá a minha rectiflcDc;ão) c sim ao Sr. vico.prcsi 
sidento então em oxorcicio o Sr. dosombargnlJor Ayre~ 
do Nascimento, porquo, embora ou contiuuas~o ,, 
ser o ~rol.lidcnto d1t pNvíncia, tinha-mo retirado 1·ara 
esta Côrte, Dfim de vir tomar nssento na camttrll do.­
doputados, o ficara na administração o Sr. Ayres do 
Nascimento: foi, portanto, oquelle senhor quem in 
torpratou a communicação do Sr. Fernandes Vieira 
como um acto de a··eitação do novo Jogar, secruorlo 
rerero o bourado senador pelo Mar.:~nhão. 

Ora, ó obVio que aquollo nubro presidente nllu 
podia osdm ru•olver (apoiado~}i s..~u obrigado a di­
zei·O ao ho'!lrado senador i o se eu os tivesse onUhl 
na província, não teria tornildo como um •cto Jo 
aceitação a cowmunic:u2ão feUa pino Sr. ~·ornandt'~ 
Vieira, nos termos em que a foz. fnndo ou Pxpoll·· 
como se deu a remoção do Sr. Dr. João do C:•rvalho 
Fornand~:s Vioha o df.lclarado que não foi o pro~i· 
de:Jte da P.rovincia, comJ disso o honrado senadur 
pelo Maranhão, c sim o vico. p. esidento, quo.n tom1111 
como um acto do acdilaçlo a communicaçio do Sr. 
Fernandes Vieira ..• 
· O Sn. ~IBNoos PR ALIIBIDA: - :'lio mo refori o v. Ex. 

Qu!tl 6 a o•pecio a applicarmos oata dhposiçio, 
Sr. p:osidontu? O Sr. Fernandes Vieira dtclaroll 
dentre do um mez que aceittJva o Jogar· para que 
fora removido? ' 

O .;;R, FIGUEIRA. DR MBLLO:- Uttclarou no rf'q'uo: 
rimonto que f6z ao goYorno. 

O Sn. l.BITÃO •• CuNu.:-Niio dcclorou lol. Os 
honrados se~adorfls argumentam, Sr. presidente, 
com um documenLo contrapruduconto; o documento 
I qu~ OP nobres SOUlldOres 110 rerorem prOV.1 O COD• 
trari,, do que alies affirmam. 

Era prec:so quo o Sr. Dr. Fernandes Vioira do· 
claruso expressa meu~ dentro de 30 dila que acei· 
t1va o logar para ter direito ao ordenado por inteiro; 
desde, portanto, que não declar.•u dontro deste 
proso é obvio qut3 não ttJJD diroito a semelhante 
ord~nado. 

Alas argumentou o honrad,, senadlJr com o reque­
rimento do Sr. Fernandes Vieira; o CfH{uerímento, 
Sr. presidPDte, prova o con&rario como Ji oudi11e: 
se nAo vtojamo) .. o. O que diz po l'ftquorlmento o 
Sr. Dr. Foraaudeo Vioirat Aliei!• qoe 1 nalu• 
reza do clima da proYincia do Rio Grande do 
Sul ó tal que olle, relir.•ndo·oe para a comarca que 
lhe linha siJo designado, se exporia • morrer, que 
era a rosolu~o dr• goveruo uma sentença &.lo aaor&o 
contra eUel Pois, tenbores, quem diz que niio pddt 
ir p.:~ra uma comarca, porque ir para ella lt'ria os· 
por·•• á morto, dlz: •Aco11o easo Jogar o irei para 
elio ?• 

O So. :' ILVJIU Lo10 - Invocou alá o 11roa1e 
i11 IURI. O So. LKITÃo DA CUNUA : - •·aliando V. Ex. on. 

presi~ontu do provincia, o nio declarando o nomtl, 
podurJa algU~"lD, a quem trur•ori.'IISoJ examinar ost•• 
negocio, .:~~nibuir:me u.m acto quo não pratitJUUi, •· 
que domaiS e.starlll ltrlJO em antinomia com a o· j. 
nião que umitto II•!UrCII do assumpto cm discuuão: 

Mu, como ou ia dizendo, fuJtas A·lU"'llas docl11rD 
çõos, aprovel~roi o ensojo para expor ao senado meu 
p~recor li cerca da proposlçAo cm discus:Ao. 

O SR. LEITÃ• DA Cu!'fUA : -E' vorda4e. Como 10 
póJe1 pois, chamar a um documenlo dotles acoila­
çlo aa coma1ca do Rio Grandot 

Alas adduziu o nobre 1enador pelo Alaranhiio : 
·• Nós paliemos dispensar na lei, revogando embora 
a.du 1&0. • Senhores~ creio que hHDU entrado om 
uma quadra dtS anarehJa que não sei onde iremos 
parar. 

O SR. TISCD:'(DI ÓB lT.t.DOR.t..IIY : - Apoiado. Euton·Jo quo a dO\'omos rojoilar, ndoetando ;1 
doutriu11 do parecer d11 illustraja commi•sao do fa· 
2ond11, fundada om diroitJ f:\Xp:-csso, qual ó a lri do 
28 do Juuho do 1850. 

Disse o nobro •ena dor pelo llaranbAo quo o 110· 
vorno folrJIIOroao, porquo atero·s~ li oxprossiio du 

O SR. LRITio 0.1. Clll'fUA :-Eosinaram-mc direito, 
tcnho·O estutJado como masistndo o nunca vi quo 
haja principiJo nonhum do1u scioncia que nos auto­
riso o JOYorar lci:t om bonoHcio individual do um 
cidadão, senão por uUiidado publica. 
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O Sa. FJouzrRA 81 MoLLO:- Não on Ira ta dn re· 
Yog•r uma loi; &rola-se de f•••r um• equidade. 

O Sa. Z4CARI41:- Nunca póde haver oquidado 
coalra lei expre11a. . 

O SI\. LEJTlo DA Cu•n• :-R .. os•·•• sempre a 
lei por uliliolade publica, nunca por utilidade in­
difidual. 

A.ccresce, Sr. presidente, quo os honrados sona­
dorM nio reOectem que o admillir·A o principio 
ouat.enlodo pelo honrado senodor poro Maranhão, 
Jllo t!, a-votarmos contro o juridico ,,arnr.nr da com· 
miolio da fozaJJtl&, •iremos a ostabelecer um ltlr• 
rival precedente. O que fll"arA sendo o art. :t• da lei 
de 28 •I e Julho do 1850 com relaçlo á remr·çio de 
maglslrodo ? Ficará sondo lelro morta! A•s'm como 
quer o honr.,do senador que o seja p~ra o juiz do 
direi&/) lo',.rnand~a Vieir:., sel-o ba para outros juizes 
do clircitu, que em outra occaaião venham, argumen .. 
tando, do mais a mais, com esto procedente, dizer-­
nos: •Se vós, BBID embargo da disposiçie da lei 
de 1860, doterminalles que o Sr. Fernandes Vieira 
recebtlao por inteiro seus ordenados, nãll t.endo elle 
feito 1 dcclaraçâll que esaa lei exigia, hueis ~cr 
força do p...,..edenl•, por força do ju11iça diltribuili­
va, fazer~mo o mesmo lavor. • 

O Sa. Z•c•"'"": -E acabau·ae a lei. 
O Sn.. LIIT4o D.\ CuKBA :- A que Ocará oo!:to re 

dazida • lei do 1850! Jí vê o nobre senador eelo 
Maranhio que a aua proposição do revogarmos leis 
ttor int.eresl!le individual do um ciJadllo é peroiciou, 
e uma anar~hia com a CJUI!ltt•o eei oaiie ircmus 
parar. 

Sr. r;»residon&e, as conllidoraçõos com referenci1 
á politaca, quo Coram trazidas á discussAo pelo hon­
rado senador pelo CoarA, car.=-cem compleYruen&.e 
de fundamenlo até em presoaça doo proprios raclos. 

O SI\, Z•••••••: - Apoiado. 

O Sa. -LEITÃO DA Cu:nu. : - O hon ··ado 118Dador 
pela B•hb, que removeu o Sr. Fernandes Vioira da 
comarca de lt •picurúmirim,.tinha então o binda con· 
aeru hoje a mesma posição de advenario politico 
do Sr. Aloucar e do Sr. vi,conde de ll•boraby; 
entretanto, o acto ~~o bo1ratlo senador foi susten. 
t.ado por a~bos 011~1 raYalbeiros. 

O Sa. FJGUIIIU. DI &hiu.o : - E' cousa divers~ : 
uma cou53 e remover o magistrado e outra é no 
s•r-lhe o orden•do, 

Os •. Z4CARUB: - Se nisto nio ha solidariedade 
de ministro não sei onde b11j.1 •. 

o sã. LEITÃO D.\ CUNIIA.: - E nem ora posljivel, 
Sr. prosid~nto,qua alguemdoa que conhecem a iote­
((rid•de de princípios e de caracter do nobre senador 
!'elo Rio de Jane~ro. suppozeaao gue S. E:r. se do­
brasso a fazer um faYor ao Sr. Fernandes Vieira. 
pois. realmente não serh outra coua:~ senão um 
(;tvor esquocer esse nosso digno collega o quo tllo 
e1preaso o de&.erminadamantn dispõe a lei do 1850. 

llortnnto. por mim a questão não tem a impor­
IJDCia quo oa honrados aoaadoreo lbe ompresllm no 
l'entidu de prolongar eat.l discussão; a queetão ó do 
direito e rei:luz-ao a csws termos. . 

O SR. FJGUEJRA DI )fELLO :-E' de equidade. 
O Sn.. Lanlo DA CoNAA:- E' do rigoroso direito, 

c o que é de rigoroso direito oio · póde ser prcjudi­
~do nem alterado pelos principias de equidade, ora 
IIIVOClldOS. 

" questlo, dizia cu,· rcduz.se 1 estes termos : ha 
uma loi no111 "oiz t{llft 011tá em inteiro vi~ror, a Q:ual 
diz : uO juiz de di rena removido deve dentro do um 
m'·Z declarar t'lprcuamonte se aceit.a ou não a nova 
cc·marca : a 11e não o Ozer não tllrá direito senão a 
moio ordenado dur.mte sois mezos. Ondas os _quaes 
perderá o ordenado todo,» O Sr. Fernandes Vieira 
f·•i removido da comarca do Itapicurú·mirim para a 
do RioGronde do Sul enio declarou dentro de 30dios 
que •.c~ítav1 o logar; Jogo incorr•·• na sancção penal 
d" lo1,11to é, perdeu mota do do ordenado durante sois 
rnezos e o orJeaado todo inteiro depois dos sPis 
mezes. Afl'ttl!la n quastiio ao poder executivo, este 
que não pódo senão executar a lei, não _pôde fazer 
cousA diversa; e:recutou n lei di~ndo: rc Nio tendes 
r não, porqufl a lei Y'QI ae,. eskl ord..-ade • Onde ó. 
pois, que os nobres senadores foram achar na noss· 
legi~lc~çlo, ou em principio algum de direito. recurso 
d.este acto do poder executivo para o poJdr legisla-
tivo... ,. 

O SI\. Froutnu. DB MELLO_:-Todos os dias. 
O SI\. LEITÃO DA CuNnA :-••• porque. a alo ac­

reitação do parecer da comrnissão de fazenda iutw 
portará o provimento de. um recurso interposto pelo 
Sr. Fernsndes V1uira? (.lpoiudo•.) 

O Sa. FtGUBIRA DB MILLO :-A satisfação dada 
ao direito de pel;ção. · · 

O SR. LBJTÃO DA CUI!HA :-Volo, porllnlo, com 
inteira convicção pelo pareeor. da commisaio de 
fazendA. c contra a reRotuçAo d~J camara dos Srs. 
depu lado• O Sa. LIITÃO ,,. Cmnu :-O que embarar.11va ao 

Sr. UenCDr parJ revC'Iiar, como requereu o~r. For· 
nandes Vi~'ira, o dt!creto do ex· ministro da justiça, 
quo o removeu da comarca de I~picurúmir1m para 
a do Rio Gr•ndodo Sul f t.:ouoo al1uma. 

O llr. Zacaru•• pedo do' novo a paiAYra 
para dhsipar aliuns equivocos que teem oppa-
rocido. · 

Ma". Sr. preaidonte, nem no acto do Sr. Alencar, 
nem no parocer aprotont.ado bojo ao senado pela 
commi.,lo do fazodd•l do que oi digno rela&or o 
honrado senador pttlo lia do Janeiro, ha o menor 
vlalumbro do conaider11çio pOIIOII para com o nobro 
senador pela Babia; ho o penas uocuçlo ri goro"" 
da lei pela ouotonllçie de am oclo juridico. 

Tom·so dito quo o governo considerou nYulso o 
Sr. Dr. Joio do Carvalho Ferntndes Vieira por não 
ter .. Jh., osto dirl(li.lo um ofllcio m11s um requori .. 
monto, c tal não foi o motivo da decisão do go .. 
vorno. Nlo foi porque o Sr. Fernandes VieirA em 
vez de (azar um oftlcio fez um requerimeoto. foi 
peh • uoencia do declaraçlo desse juiz de dlroilo 
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foi porquo niio fez por' officio ou por actooquivalento 
a um officio, n declaracilo de qu.J acoitava. 

, O orador Mo roquerimonto ou rl'p;o~õenln,•iío quo 
r~z o Sr. Fornandcs Vieírn nm Jo·lle Junho; trndo 
recebido a communiebção official em 14 de Maio, 
Nesta dJtn soubo f'm virtude do communicação d11 
presidenria do .Marnnhão que tinha ~tido removidn 
para o comarca do lUa Grande, o no }o do Junho (mo: 
um requerimento om que dizin quo ou abandonaria 
n carreirn nu sacriOcari:~ a oxistencia, se nceitnsstl 
o Jogar quB lho (Orll d11do. Houv~, poi11, uma de­
clara~ào imeortanto do mogi•trodo: não ia no IIi o 
Granao do Sul p1tr11 nAo sncrHlcn n vida deixandn 
~uo o governo lhe indicasse outra comHrcao O 
Sr. Fernand~s Vieira póde ter razão da queixa ·por .. 
que o ftllVL~rno niio lhe deu imrnodittlamente outr11 
cl?marc:a; ~~~s a cla.usula da lei eJie não rospoitou, 

Ao meio· dia {ez·ae a chamada,- e acharam .. ao 
prosont .. s. 42 Srs. senadores, a s.11Jor : vi11conde do 
Abactó, Almeida o Albuquerque,., Jobim, Lohão da 
Cunhn, bnrãu de l\lnmungu11po. ~uuza Queiroz, via­
conde do Sapncahy, barão do Cotegip_o, Barro• Dar­
roto, Carneiro do Campos,. barão do Pira pama, Ui­
beiro da Luz, Vieira· da Silva,· barão do Maroim, 
duquo d11 Caxias, Candido 1\Joodul, Chicharro, Dias 
do Carvalho, .~araiva, bàrão do lUa-Grande, barAo 
do Camargos, visconde do Camaragibo,F. Oc&.aYbm~, 
Fernandes Draga, Sioimbli, FeraJandea da Cunha, 
barão de S. Looron~n, Sayão Lobato, Mande• doa 
Santos, ''iFcondo.do lt4borahy, .Ucbda CM\'alcanli, 
Souzu Franw. Pa~s de Mendonça, b.uAo das Tres 
Bnrras, Par3nnguá, Zacarilu.:. Pompeu1 Cunha fi­
gueiredo, Flguojra do Alollo, Firmano, Antão o Ja · 
guoribe..- . 

nao cumpr1u. ~ 

Londo orndor o oficio ou potiçlio do juiz do di­
reito. nolle on~oolrou as expressões: « ou a bando· 
nar o lagar, recusando·o, ou morrer no caso dt! 
aceitar a comarc11 do11ignada. , 

O g1.1verno, fundado nestfl documon&o que poucrr 
importa fosso oficio ou requerímeato, d1!clarou o 
juiz .1vulso, o, consequentemente, sem direito ao nr­
(fenado que ora reclam:~. Queixe~Ro do si o magis .. 
tmdo quo não re1peitoua lei. 

Deixaram do comparecer. com causa partieiP.a:la 
osSrs.: Dinu:, barãodoJ Dom Reliru. barão '.ioJtaúna, 
Paula Pesaoa, barão dv Muri&iba, visconde de 
S. Vicente, Nabuco o viscondo do Rio Draoro. 

Deixaram de comparecer srm cam·a· p.uticfpada 
os Srs. :·Nunes Gon9olrcs1 barão de Antonina. Si I· 
voira da Alotta, Sílveara Luoo,. Torres.Hom(lm o vis .. 
conde dtt Suassunu. 

Fisou encerrada a discusssiío do nrl. !0 da propo­
sição. 

Esgotado a m•teria da ordom do dia, o Sr. presi­
donte dou pa.- a de 18: 

t• parte 11t~ dr 2 hora•.- Votação da propnsi,; 
çio ds r:aruara dos deputado•, cuja discussão ficou 
encerrada. 

311 dilfcussão da proposição da camara dos de­
pdtadoo sobre pensões menciona·l•• no parecer da 
mtt~a n. 383. 

3' dito do projecto Orando ao forças de torra para 
1872 I 1873. 

2• parte, á& 2 horas Oll anles.-2• discussão do 
projor.lo do lei Oxando oobre proposta do r odor oxe 
cuhvo as forças de mar para o exorcicJo do 1872 
a 1873, com o parecer da commi11ão de marinfu c 
guerra •. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 35 minutos da 
tarde. 

40• •eaaAo. 
F.M 18 DE JULHO Oll 1871. 

PAESJPEKCIA DO SR. VISCONDE DE AIIAITE'. 

SVMU4RIO.- Ezpe.:taente: - Officio do 1• sl!crolariu 
da . c:.amara ~os deputados, ~umett.endo uma pro .. 
poJançao. - f 1reccr da commlt~São do inslrucç .o 
pu~l ~·-Ordem do di• :-Votaçiiu du um~ pro 
pusJÇRLJ da. cam4!4 dOI deputado~ sobro paga · 
mon,o.- DlsCU!sao do uma rroponcão Ja mos ma 

comara]•obro ponsõo•. -Discussão Jo projecto do 
ei 0.1 lindo l'IS rorça• de torrJ. Dbcursos do .. 
Srs. Pompnu, ministro dll guerra o S1traiva -
Dscusailo do prujoclo de. lol Dr•udo n rorça na~•l: 
Dlacuraos dos Sra. Sam .. , mloi•tro da marinha 
o barão de Coteilpe. · 

O Sr. prosidento abriu a &Oioíio. 
Lôu-sa a acta da 1111niau anlecedenlo_, e, não ha­

vendo quem sobre olla Otauo observaçoos, Col a p-
provada, · 

o sr~ }• secretaria leu o .seguinte 
BIPEPJIN'TE. 

omcio do 7 do corro1118 de l• sooretario da 
camara doa deputados, remeuendo uma provosíçio 
•obro um cro~ilo do llO:OOOI pora coadJuvar a 
impressAo da obra /conographit~ dtu orchidttls do 
Braail. 

A's CoUlmiasões do Cazanda·o de instrucção pu­
blica. 

O Sr. 2- secretario leu o seguinte 

Existem na c•1mmiuAo da instrucção pu)•Jica di­
versas proposições, viuda.s da camara dos Sra. de­
puta~os na• quaes aio attondi•lao prelenções de 
ostudontes cruc, tendo feiro toxames preparatorioa em 
alguma das· faculdades, ou cursos de instrucção IU· 

.perior do lmporio. do•ejam que ostos oramo• sejam 
· rocob~do ~em outra dos mesrnos cursoJ do instrucção 
superiO!'. . 1 

Ha fundamento pilra jusliftcnr o modo quasi som­
pro f4voravol porque o corpo legislativo Iom defe­
rido j>rtlençõo• dost• nrdom. Só por abuso se pódo 
adm111ir a po•sibiiidade de sorem monos severos os 
cromo• feitos em uma dao faculdades, do que os foi· 
tos em outra do pru""rntorios osigidos para,a ma· 
lri-·ula nas mMmas faculd;stJAs; I'Cndo do evidon~·ia 
a vantagem quo rosulla aos pae1 de faruilia de podo. 
rem m.1ndar preparar sous filhos nu faculdlldos quo 
lho ficam mais perto, ainda qunndo Ls tonham do 
mandar depois estudar em oulras (JCiiiJados. Esto 
vantagem ·~ ulo se faz sensirel ~· Côr!o, .po~que 
oa oxamoo (Citoo na oecrotoria de E•&ado sáo vnhdOJ 
om todas •• fi'culdade• do lmporio. 

• 

• 
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Emqua•to se não tomam outras dispoaiçõea, roror­
maudo os regulamo atoa em vigor. a commisalo não 
póde recu~ar·ae :1 a.J10iltir prt:tuaçõ•·s desta na_tu­
reza. Entende, portanto. a commiaão que aa dl&a& 
propooiçiioa devem ser oubmottidaa á doliboraçlo du 
•enaLio. 

manente o ooterior, Nio pudo YlriOcor oola clr• 
cuma&ancia nas duaa leia de (orça do anno ~audo; 
mas pareceu-mo em uma dellu, rema.aiYA á oucra 
101 anterior, que seria mi!ller, para que 'igoraaae a 
disposição n:lativa :101 meios do preeocher 11 Ylgaa 
do exorci&o, que tofoa oa aonos 10 consignasse na 
lei d~t Oxação oate meio, ou referencia a oala lei, que 
au,•põo permaneoLe. Mil& prcnvelmeote o bonr~do 
ministro ao s·-r·virli daa dia~aiçõea quo ao acham 
consigo 1das nessa ·lei, quo S. ES. dine sor perma-· 

Paç•• do ••nado, cm !4 do Julho do 18'71. - Vil 
powde de Came~ra!]t•e.-F. Octavu&IIO. 
·nt~ :çAo. dn•· ettudantts so~rt q11e 'Vt:rta o parectr 

· · . dtala "''ta. · 
1 Joaquim Morcollino do Brilo Noto. 
li llidao Leopoldo da Sil••· 
3 Jtlronymo Moniz Ferrão do Aragão. 
4 Honriquo Graça. · 
5 M•nout doi Sonloa Marques. 
6 Joaquim Fr,.ncisco Leal Junior. 
7 Domorvol José da Fonseca. 
8 Carlos Carntiro de Barros a Azevedo. 
9 Joao Rufino Brandão. 

10 Joaquim Jnaõ Torrt'l Cotrim. 
11 Alberto Uly.,e• llibeiro Lopes. 
12 Josó Zoreriuo Fortoiro Vello•o . 
l:i Julio l'oreira do Calv·•lhn, 
14 Mathens \· az do f.'liveira. 
li José Fornand•s Dias. 
16.Juventino lgnacio Stlv.l. . 
17 Jooé ÁUHUoto Monteiro de Godoy. 
18 Rodrigo Lopes do Brilo. 

nenle. Ora, ea1ea meioaeão o alist.omeoto Yoluntario 
e o recrutllmonlo forçado. . 

Eu quorin eh .. mar a auençio do nobre miniatro 
para est.Qa meios, afim de evitar quo continue o re­
crulamen&o, porque não fó as laUa1 qutt so.dAo no 
exercito são diminutas, o por conaequencia nio 
elige grando reforço, como porque, segundo o ro­
lalorio do honrado miniatro da guerra, aeu~antocese 
sor. o rocruiamento deve ser por ora b11nido, em 
r .. ão do do,ra!quo que s guorra do ParOHUI)' cau­
sou il Dosao população. Por isto peço ao hoDrado 
miníatr•' quo declaro se pretende attnir·so do meio 
dt~ a listatnenlol volunt.ario, ou sn ainda intenta re­
couer ao recruta monto i e no c.uo do quor6r ainda 
usar deste melo odioso, que hO menos rusulo por 
uma tabolla com rLiação il populaçio dos proviD" 
ciu o numero de praças que cada uaa:. deve ror~ 
ooccr, afim de que umas pNvincias.não YCA!1am 

Em J-1 do Julho dei8'71.-F. Ocloviano.-Corna-
pagar mais do que outres ct~lO impoaw tcrritel de 
sangu41. 

Outroslm, lambem no proposl> de quo 110 lrata, 
não so diz nada a roapeilo do ml•do da subatUuiçjo 
e nem se esta medida ó ainda odn.itdda Ora, pells 
luis anteriores adn iltia·to a aubs&Uuição de PUJa 

rag_ib•. .· 
Ficou sobre a mo•a para ser Lomal.lo cm Cl>nsidl1• 

raçio com •• propoaiçOos a •u• se rercrom. 
ORDEM IJO DIA. 

P4GAII&l'fr0. 

Pasundo 80 lÍ ordem do dia. votou Sd e rui fl1gOi· 
tod• a propoaiçlo do eamaro dos deputados, sobre 
p~gamento de orden.~dos ao juiz de dirciLo João dt~ 
Canalha Fernandes V1oira. 

PINIÕII. 

En\rou sm a• di&CUifiaO 6 foi approvada. p .. ra 101 
dtrisida á tuwcção imporio~ I, a propot~içlo da mesma 
camara sob1e pemões, menciona1as no parrcrr da 
mesa n. 383. 

IPOR,AS DE TERRA, 

SÔguiu-se om 3' diliCussão o projeclo do,loi IIIID· 
do 11 forças do terra p•r• ~ oxercicio do 18'7:.! a 18i3. 

O ••·· Pcamp.-u a-Sr~ pre'sidt'nle, sinto 
quo não esteja prcsenle o nobre minillro da guorrn, 
po:quo desejava ainda insistir cm algumas d·•~" 
observações que tive a honra de dtrigi a S. Ex. nn 
sessão paaallda. TodaYia, ralo obstAnt.e a Hus /IU~co .. 
cia, mo pormllllrá V. Ex,. Sr. presidenlo, '{UB ~on· 
taouo a fazer as ubtlonaçoea que ter11 d· d~rigtr 11n 
nobro minia&ro se proJento eaü,oaao . 

Q nobre ministro não nos dis1o da qud meio pro· 
tende ollo Hni~so pua comple&ar 11 vasas que ao 
d~rem no exercuo, ·~ pretendo rnor ror meio do 
aba&amen&o 'olantar1o ou. se pelo recrutamento. 
A propo.ota que •• diocule é oml111 no• la porto Ouvi 
a S. Ei. diz•r que eall dlspeoiGAo .., acha em Iii per· 

praç~.~ por ouLro1, o mesmo roagato da p1aça J)9r 
quautia dt:ltlrminadae Eu queria 11bor ao o boo~rado 
mmiatro c::~tá dispo•tn a ndmittir ambos eale&­
mct''l, isto é, a·aubstituição do um imJhJ.Iuo-rcta 
praça reerul.adn, ou mt!smo o roagoate ~ cuni•rio do 
recruta, e, no caso do nt11t.o9 qud a quan\ia que 
rc marc' para isto. _ 

Aoterillrmente, Sr. pl'C!!iJunle, marca; a-se 1 ..,uan .. 
tia de 6008 paril o reagaUt do recruta. Dt•poia, ao 
tempo das urgencias da gul"rr;•, prec.saruJo n go. 
vemo de preeucb•'r 01 qwdroa do OXflrdto, pediu ao 
corpo Joa:islnLivo •tuu elansse os•~ quanl'u, c eUa 
foi duplicada. Orl', cessando bojo ea~ mo&ivo, pa­
re~ que a adopt•r·so ainda nt, m· io de IUbtti­
tuição, devo a quontla baixar a 6001, quando nlo 
ignolar áquella pela qual o go•erno costumo eoga­
jar as pt açaa do t~xorcun. Ora, hoje Cl'l'io que o pre­
mio que o go•erno ufttjrece plrli eorajameonro de 
urna praça é o do 3008 ou 4001: por conscquen · 
ela lfcyia Iam bom s••r oata o prrço r•elo qm•l 10 acri­
IAJillr- o relgt.tn dt- qunlqun recruta. 

Li. Sr. preaideote, no l'f'1atorio do nobre Sr. mini•· 
tro da guerr~t que se dá, un! ahu!o no inlmnato da et 
rolo do. praia Vermelho, 1110 ó, qua ••o para alll 
tdumnos ,.rrparar-•e n• s f'!IU•doa e que depoia •18 
alc11nçnrem o• to boneftcio mediante o 10ldoquo o Es· 
fado lht-a paga d,.spedem &l1 do exorclfo • procur•m 
outra profls!lt;o. Or~. ••te abuso doYe aer cum f'fl'f'ito 
condf'mnado, nao IÓ porque nilu dere 11q••e11e inter. 
nato ter outros alam no• lftlo lfJUell~ que 1e dee. 
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tinam espocia1mtnto ao mister das arm11, como. 
porque Tao nJsto um desfalque ao 'hotouro publico, 
que tom e;ómcnto por nm preparar moços par .• o 
exereitfl, e nio outrOJII que se destinam a qua11uer 
outra proflslio da •ido. 

No primeiro vez que (aliei nesta proposta, Sr. pre­
sidente, eu e o meu honra lo amigo sanador pela 
protincia do Pl•uhy fizemos .. r que o honrado mi· 
piotro dou 110 101to de eeu relatorio uma (orça e1is· 
l<mlo d•• 1•,100 praças, emquonto que o map1•a da 
1'7.'735. 

Comoiá ao achl presente o bonradomini•tro, cha· 
mo ainda a sua attençlo para uma ob1nrvaçio, que 
Oz onlo-honwm on hontem qKando f•lloi 1 reepelto 
do!l corpo' de suarniçio, pedindo que nio 10 eaque­
ces•e de mandar pua o Ceará o batalhão J4•, que 
porlen,.eu áquella proYinCÍII, ou ou,ro quolquer cor .. 
po. EntAo apreseo&oi razões, 4ue aaora ~uo reforçar 
com autoridnde muito compelenle, 11 do Sr. Dr. Jo1ó 
Feraand8sda Coat.a f•trt'ira Juoior, diKno prPsidente 
dal'fuella provi• :ia, quo defo merect-r a S. Ex. como 
a mim toda a con•idoraçáo. Aquelle honrodo pre•i· 
dento no seu rol•torio com qun p•aaou a admJnrs­
tração ultirnamenle ao l'Ícd·prcsidentedíz o tel{uiale, 
quo poço licença a S. E<. P·"a roproduJir (U): 

Eu Insisto om perguntar dondo •om oata dilfe· 
rença, onde ettá o erro, se no texto do relatori~', do 
nobre ministro, se no mapp1 quo ello addiciona como 
prova do sou auorto. Se o erro .; do texto do rolato­
íio, certamente existo um i'Xcesso de 2,965 praça•, o 
neste caso ou ainda perNUDlD 10 honrado miniatro 
se ello estA dispo•to a diapons,. d•s fileiras o DI· 
e011o da força que este mappa nccusa. 

'l•mb'm ••rifir.ámo• outra ditferença que ba entro 
a torça exi11ten&e no Paracuay, que o ministro IC· 
cuu ao testa do rela lo rio, e aquolla que o ·mc•mo 
relatorio aceusa uo mappa apponso. O Sr. ministro 
diz que osisten:l no Paragu .. y 2,96á hrmens, entre 
tanto que o mappa diz que ••istem 3,722. E note 
V. -Ex:. que o mappa é juato no re1atorio para con· 
firmar o U.:Jer&o do miniatro. "Não &ei onde esú o 
en1ano. Pneee que drveria hJver mais cuidado na 
eopfec~io destes documenlos, quando principalmen· 
to teom por Om provar aquillo que o ministro oserove 
no Costa de s~u relatado. 

Assim tambern é outra discropancia que 118 nota 
com relacio I. torço da guarda pacional destacada. 
O relolorlo do Sr. ministro da auorra dá 2,66'7 ~uar­
du nacionaes destacados no Imptrio; o nl1torio do 
Sr. ministro da juolíça ·lá 3,530. Noto ainda que no 
rol• t••rie do ministcrio da justiça so diz que faltom 
informações das provinciiS do COará, Got.az, MnUo· 
Grosso, llinu, PJauhy, Pari e SaDia Cttharlna; sd au provincial!! do que faz rueneJ··· isto é, em trezer 
-presenta um efrecl(vo de 3,:130 praça• destacadas, 
onl..,tanlo que o reJatorio d• guorra, dando iofor· 
JDaçÕ9s do todu as rrovincfas, accun s4monto 2,667. 

Tttmbom quizera porruo&a:r ao honrado ministro 
qull ruo Informasse ácerca de uma circumttnncia 
quu f•lrA mim, que nlo sou entendido ne•tas m:rte­
rlos, cauta-mo fmprcsslo. 

A lei n. 17M de 28 do Junho de 1870, ax:ndo a 
lorç• do exercito em 16,000 homens, auturisou o go. 

· verno a dar nova organi•açAo ao exercito; 8 pele 
decrolo n. -1572 de !2 de Agosto to approvou o plsno 
da nova organi•açao que ao a eh 1 no relatorio. Ora, 
urundo osto plano de organieaçAo, a força do nor­
cito vem a ·ser.do 24,6{1, A mesma 'lueatão é, por­
tanto, os&11 : porque razão a organi•açao não so con­
formou com a for~ decretada, uio lha d(IU u111a 
forma OU QUildroJ Cfo miiDfiÍril que O! 16.0')() homens 
completasaem tala nova ditposiçlo1 Ainda mais, 
sr. pr••identc, o. outra difroronç• : segundo o plano 
do docrllto, que ap,tron a cr.;anls~ção, dove esta 
constAr de 2-&,.UL hc.mens, ontrctanto que, soM:undo o 
znappa que 'f'em anneso a (..sta mt'sma or&"auisaçiu. 
ella coni<!m 2:;,232. Donde TO III ainda· ••s• diYOr­
IIDCil quanto ao numero. em um o um outro cuo? 

•Cuardo naeiontal. -A guard11 nacinnal, bem que 
mal or;anís<~da, qu11i tot1a SPm fardamento, som 
11rm11s e sem .-Jisclplina, pre11a cemtudo relel'anto 
sorviço, acudindo ;Is exi1encias das autoridades po .. 
licfaes no empenho de manlcr-•e a orden1 e tran· 
qulllidado poblica. 

A da Clpitol !ornece praÇII para ••rviço da suar· 
niçlo deliCie o anr.o de 1866, 1m quo u urgencias 
d:~ g~Jerra P"raguayo~ e1igíram a retira 1.- do corpo 
de primeira Unha aqui estacioaado. 

De •ol ta do campnba os di•••minados restos des88 
herolco batalhlo1 11 quom tantas vezes coroou o vi· 
ctoria1 foram lra11sferidos para a capit11l dtt Bahia 
oado ainda se acham. 

Poso1, portanto, o serwiço da gunniçio •• capital 
excJusiramento sobro 11 guarda nacioaal d11 mo•ma. 

Eltão deotacad11 255 pra~<•• sob o commando do 
digno m•jor João Cullaros Sobreira Ci01ra. 

l\luuo facil seria a orsanisaçiio de um corpo pro­
visorio do linha. composto do quatr ocempantiias, 
que alli•ia8So a millc1a citica do grno enus que 
aupporta ha tão longo pra1o. 

A pep_ulaçlo ce~renso não ê ll'88So1 ~ao serviço ••• 
armas. Em aeu aoio avultam jovens, fortes, robusto• 
o aptos para csso sl•rvjço, que H)ria por muitos .Pro­
cura rio so Slf não impozo!lse As praças naqu•·Ut! corpo 
a retirada para outras pro,inciat~. M ui&I}S doll bravo• 
voluntarios da palria, quo nos cnmpoa da bslalba do 
Paraguay immurtalienram a •i e A terra natal, afoites 
ao• lo boroa da mllicia; do bom grado •oltorlam a 
so"ir 80b ' alrriosa bandeira quo Ol guiou nas 
peiei••, desde que fosoem allatodos com a condição 
do nao deixarl.'m o torrão natal. 

Ne•se aenUdo, pedindo a autoriraçio precisa, tive 
a honra de omclar ao l!lm. ministro da guerra em 
data do 24 do Fe•ereiro ultimo, demonotrando que 
a creaçio daqllollo corpo, uma vez aprt.veilldoa os 
ufUciaes do Clercilo, existentes f•l prorincia Í dia­
posição da l'ro1ldencia, altlm da nnta1em re•ullall· 
te da disciplina noihtar, do qua eslào muito lonp 
os corpos d11 millcia ciVIcl, traria a de economfaar· 
ae não mono~ de doze contos do r8ls 1nouac!1!11

1 com· 
parando-se a dospt•za do mesmo corpo cam 1 qtw 
actualmente oxigom aguada nocional de1tocada, o 
deposito d~ pr.· çu e aqusJiot ollleioel, o qu• •• •e­
rilrca do ••rulntu quadro: · 
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DllpiZG mm•al 9111 •• fa= actualmmt•. 
Gú~rda aaeloaal destacada • • • 5:'7281482 

- omciaes do exorciiD á diapmiçio da 
pr .. ldoncia • • • . • • • • 

llepo•l&o , do praçu para o ex,•ro,ilo. 
Praças de 1•rel adidas ao deposilo • 

ll'HJOOO 
202$000 

1:30081~ 

Total. . • 8:2021617 
De•1e=tJ com o corpo provúorio. 

Eotodo·mlior o menor. 8261000 
• Qualro companhia• • 8:a72B800 ---

Tolal. • ' '7: IUIISiOO 

C"nOo qll8 nlo será demorada • solução de.lo 
n~aocio, e que o Exm. ministro, a quem mo dirigi, 
prol'idenciará com sua natural solicitude- pelo b"m 
publir.o. dando 1 aulurisaçilo pedida ou mandando 
os&acionar nosta capital alguns dos corpos milünet-, 
que lenham rejlmssado da companhia. • 

Por conseguinte. vê o honrado ministro que c 
presidente da provin ~ia exigia a volta do antigo b:t 
t.alhlo de infaoteria d"quolls provincia, ou se de!'· 
t.aCISIIO para alli um outro cor(•O, e quando isso Di·• 
ao fizesse, quo então se creDsse um corpo provisor i·• 
de qu.dro companhias, não só por causa Go melhor 
serviço, cotno porque a despez11 quo houvesse de 
ruzo:-se com esse corpo provborio- seria intorior •' 
quB actu'llmento soíaz com a guarda necional des 
\IC.'Jdd. • . 

Rogo a S. E~:. que tomo orn consider~ção estJ• 
objecto, que interessa á no1ua provincia e ao paiz, 
Cozendo·•• jualiço <iquolla e pou~audo·so maior des 
pezn ao tbellouro. -

E' o quo linha • dizer sobro oslc artigo. 
O •r . .Jusuarlbe (minialro Ja guerro): 

-Sr. prraidonte, comcr"metti-me bontem a dar 11 o 
nobre senador que ;~ca ii. de se taP-se, a posSh•oJ 
rupool& •• ponder•ções apreson&adll por S. Ex. na. 
2' discuiiÃol doalo projecloLma•, r.Jizmonle, S. El , 
aubin·lo • lribuao boja na ao dbcu sio ,.,.,.. repro­
duzir as mosmu puud,•rações, habilita mo a dar-lhv 
•e proiDI'lo a resposta que. a não &er bavJdo im· 

r.ugnaçlo, aio podorb ou dar-lho em primeiro 
oaar. 

Começarei roapendondo ao aobre oonador • bre •• 
inlerpollaçõesquo dirislra ao meu coliega, o Sr. mi 
nlslro da ngrlculluro, em relação A DJVA compsnbia 
de naveg~tção, substitutin da anliga com~anhia 
brasileiro ilo paquetes a upor. Informo • S. E1, 
que na dia. 21 de Junho o dil'f'ctor dos correios, par· 
tlcipando que l'elo emprozado da nov .. cumpanhi 
lho COra podido que so annunciauo a sahidJ do upo1 
S. JGrirtthõ; que não porLOnce A comp:~nhia. pttlo 
n1otho de que, nio leudo cbegado os vapJrl'lencom· 
meudotdos o emprettlrío prcciaava lançar mão de um 
pAquete olilranho, JJ:Or S. Es:. o Sr. mmit~tro d1 agra 
cullura roi rllpondldo quo o ••por indicado poderia 
seguir, depois üo o~:aminado por profis1i .. naos acel\:il 
da aua capacidade para navegação o das suas accom­
modaçõo• para puuaoiros, o que além dhlo ouo 
vapor deveria fnzor vJagom com bltndoirl nacion1l, 
no lórmo do coalr>lo primitivo. 

Sallsleitao 11 neri11uaç6oa acerca da t:aPicld•de, 
auecilou·•• 1 duvida do nAo poder o npor• S. /tJ• 
cóntho seruir com b'lldolra braoilelra, Yi'lo 'lnl 
porlcncia á nacionalidade dos l!aladoo-Unidoi. a 
pela respocliYo logiaioçAo é vodadu ao naYio mudar 
do bandeira, sem mudu bmbem de nacioaalidade. 

Em conaequencia doa ta d UYida o meu eollega 
pernliUiu que o fl~or flzeno viagem, mu eom a 
condição do nio receber a companhia a aubYençio. 
e S Ex. o Sr. ministro d' agricultura. par• melfior, 
acautelar os ínterea1es brasileiros, esigiu que a cau .. 
çio, que, 110lo contrato linha sido o emprezarfo abri .. 
cado a lazer, Coue aleYida ó quanlia do 100:0008.· 

O Sn. PoMr&u :- Mas • mullo T 
0 SR. MINISTRO DA GVERRA: - Eu VOU prote­

guindo; ia diz'r quanlo á imposiçlo da multa o A 
rM~isão.do cootra«J, que o emprtzario aprtsentou. 
ra:r:oes pelaa quaes so prov.tYa quo aómea&e força 
maior tinha occasi•Jnado a rerardaçie dOI "•pores 
encommendados, tanto assim que, quando pedia 
permisslio para fazer o annuacio, ppucos dia1 ante• 
de 1• de Julho, doclardra que anaunciarJa coadicia­
nolmente, Yisto que esJK!rava a cada dia o vapor 
l'ard, um d"s encommondadf'!. 

Or,, segundo a procedencia das ra•ões eproseatd­
du. l'cconheceado o goferno que com efl'eito linha 
bavido f,,rço maior, e ao mGSlDO &erapo attandendo 
que já •• linbt inUmado 1 anliao companhia que 
stu CIJDLrato havia tllrminado, o .que, portaa&O. aio 
pudia o Brasil fi~"ar privado das commaniCiçlleJ ma• 
rilimu, a que jd e•~>•• habituado, o Sr. mlnhlro da 
agricuhurd não só dispenaou a multa o fiDtendea 
não dovor roscindiroconlruo. Yislo que havia das• 
pezas COMI,Ídora,eis íeilu, como concedeu mail 
dous mezos para qao os vapores etperadoa come­
ças!Wm a fazer o serviço contratldo. 

Asdm craio quo o JOVemo procodou neato neao­
cio cem tod3 prudonc1a para que a naYegaçio ~· 
dl'ss.o ser perteilame.n&e etrectu•d•; Dio hl, .poil, 
motavo pita as qu~11as, nem pira 01 sus&ot que 
nprotentou o nobre senador. 

O Sr. Po•••• :-Nio•presenlal queixa oom au11o; 
sóm<·nla per11unwi. Hei do Yollar ' ~unllu e mo•· 
lrsroi que o go•erno nAo •·IA habll:tado para dil­
peooar a mull&. 

O _Sa. PRBsronn :-Acho islo proprio para a dia· 
cuaNo do orçamento. 

O Sa. PoMPEU:- Pois bem; 6 por isao que nlo 
voiiO li quesllo. 

0 SR. IIINISTRO DA CUIRR4: - A verdade Ó flUO 
rm contrntoa dost& ordem ou uja com estranpiro1 
011 COlO OS DICiOniPS IOIP SÍ'JO 1empre babilo do 80• 
vuno, desdo quo •e llpretoa&Dm rnõea quo proce­
d.,m, attondor a filias • 
. O goYerno ô juiz compc&ont•1 para ju.laar 4 proce­
th.mciJ ou não procedoacia das razõe1 allegadaa. 

Tendo sa tidoato á primoira pergunta do nobro 18· 
nador pela minha provincia, pa110 a 1atistazal-o 
eohre as l!omais. 

Pem,un,ou o nohro scuador quo vanlagens colhell 
o Brasil do guorra do P.raauoy. Responderei quo 
14o innumeras; nio IDO 6 possiyol no pouco lomp• 
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que dosojo lomar ao sonido ennumoral·~• unia por 
unio. Direi, comludo, que a principal foi a lUfo 
lenlaçlo da disnidadu nacloa·al.... · 

0 SR. Kltfii!RO·DA OIJJ:fla4; - AI DilUI. ~UIIlÕes 
aio 10om do aor simpleamonlo docidldao pelo Brasil 
o ,. n .. çào com quem peleja, ma• :&AtnbeiQ aa n1gõet 
alliadu. 

O Sft. Po•rsu : -No quostao do. limiles com o 
Paraguay 1 , 

0 SR, MINIITRO DA GUE"R.4. : -Os paizt:l fiOJIOii 
alliados são &ambu~n .inLorossadoa As vezo11 até 
pola communhlio do contacto do· tcrritor1o o outr111 

o Sa. PoKrac:- E os nossos limiles fronlelto~s vezes por forç• desta mesma allionça. E, poia. estas 
COQI,Q poroguay1 quoatõos nã•• poderão tor uma soluçAo deftnlliva acm 

IJ'IB haja um tal ou qual accordo entro as naçõOa 

0 Sa. JIIKIITIO DA. GUIR&A.:-.,., I defeza d8 
ao1101 direito•;· foi tornar respei"-vol o nomo_bra· 
allolro de modo que não haja facilidade em aggredir 
no11a nacionolidado. 

O SR. llllfiiTRO DA 'GUIIIIU: -0 n•lbra sanador é o11Uadas, além da intenonçAo de out1as que, nlto 
conhecedor da nossa historia o deve roeordar-se, p1lr fazendo parte da alliança, toem interesso na demar­
Biomplo, de qU+t nas primeiras guerras com as Repu- t!liÇão do limites, cm razão dll &.:onOnarem lambem 
bfie..a do Praia, o máo fado ou a mA direc~ão dos no- com o Brasil. 
10 ;ios pormiUlram quo o valor brasiJr,fro, aliás sem- Acredito que sobro os tu ponto S. E1. torA occasiio 
pro comprovado aoa campo• d·1 ballllha, Ocasse mal de aor muito melhor es!llarccido por voz mais auto· 
vitto ou: desconsiderado naquellas regiões. Lembra- 1 isada do que a minhJ i mas não convém nesta 
rei ao nobre senador a batalha do Husaingo, mal• ocC~Ssilo se não dizer o que acab~J do expor. 
conbecid• pelonomode b:1talb" do Passo do Rosario,· Tambom indo~gou S. Ex., se a memori,a me não 
aonde contemporaneos inrormam qutt uoss111 fo·ças f.alba, porquo razão sa demoravam nossaa forçu.no 
nAo foram do modo algum batidas, apenas Ozort~m l'aragu11y. 
uma relirado aconselhada pela snperiorj.Jado do nu' 
mero do inimigo; entretanto, repHo, 0 má o lidO O SR. PoKPBU :-Porq·uo não se faz o tra&ada da· 

..,ou. 1 mú direcçio permittiu que depois aaquella 11· ilivo d., paz' 
bat,lba so fl,osso a ~"z o quo no conceito dos h:• bi- O Sa. HI:VI!TRO DA. GUBRRA :-A domara do nossa• 
tanta• ·.do Rio ,da Prata cs brasileiros tlc:assom f.,rç:u no P"raguay doriYI·so, ao mo'Jot lfgimdo 
Udos em má conta. E tanto é verdade que não mo parucu da propria no1tureza tlllil cousas, qnoro di· 
houve pertoiCII'Dinlo derrota da nossa puto, que zer. é muito naturalmente aconselha la. 
ó CODSlllnlo qL~e o general Alvoar. havido óntrl'l Conserv.aw se hl porque ainda nlo roi posaivol 
01 teu1 por YOncedor, foi obrigado a responder transportar um" grande quanti Jado do material de 
a um conselho do guerra no 11~u pJiz por não ter guerra, do cuj11 conducçlto tambern inquiriu o nobro 
perseguido, na opiniã11 dos Hrgentinos, alé o ul·: sanador i grande parlo deilo foi conduzido j&, maa 
timo os.tromo o exercito braailoiro; e consta que a: resLA ainda bastante o não podemos abandonai-o. 
def"za doquello general no• ó comp!ollme~le bon-, O So. P.-A~AGUÁ: _ Um osercllo áe 4,000 bo· 
ro,a. porque doclar:.rn ello que nAc;- UnhJ daa!'le de mnns parn guardar osso material 1 · 
llfusltiyos, maa boman• que ao rotaravum ma111 com

1 
• • 

a apparoocia do um.s formatura do parada do quer O Sa. IIIKiliTRo D.\ GtJBRIU:- Era precaso que 
de •encidos (Apoiadot). E o cunceilo em que ficouf ftcuac alguma forço olé a ftnal.concluaào do lron· 
lido o nome brasileiro depois da guerra do Paragu:ty, 11porte dosso mator1al. AC.Sra osta razAo. ha mul&as • 
oer~ com eft'oilo """! Creio que nóo. , outras quo 1 con1elham a prrmanen01a daquolla 

Portanto, te oulras vantagons não tivesaomoa co- 1 força. 
·Jhido da uo1s1 i4a ao f'laraausy,ao mopos osta cruioi O Par~tguay 01'oU completamente dosorganitado, 
que é lncontestavol; fizemo& o com~ br.1silciro rol· i como sabem os nobres senpdores; desde que foi 
·pollovol -!ln to pora aquoff•• regiõe1, como para 0 conclulda • suorra, o Bra11l com • genorosl la de 
mundo inteiro; se outras vantagens oao tJnxerga ó/ quo o tom caractoruJ.sdo ••• 
nobre senador nessa campanh:t, ao mouoa ostQ de· O Sa. SA.RA.IV": ··~ E' o quo nos perde. 
summa importancia julgo que Hc,)u liquidada. ; · • . 

Fallou o nobre scna.fur om não os. tarem docf.Jidas· - O SR. llf:'fiiTRo DA. GUIRRA. : - ••• na o podaa doi· 
111 not~as·questÕ!ls de li mitos. Sabo S. Ex. quo ost38' llr t!o ioteressar .. so pela org<~niotJÇÃO daquello paiz; 
quo•LÕos muUas vozfJ& não silo do facllaoluçilo: nAtl podin deixai-o som alguma força. e1posto ao1 
ell»s não ea&io immedlalarottute JJrcaa~a á aorto das' vao-vons d.1 anarcbia, quo do collo frguldo sor1i1 
armu; podem estas tor tido uma auperiorii.Jado tn ... por toda parta. S.S ost1 consi·JL•raçào ju~tiOcava 
contestavol, corno auccodou As nosua, o, todavia,: A demora dR Corça, accroacondo, senhores, que, 
as questões do limites, preaaa a outros podares. ao-: não aat.lndo conclutdo o tratado dollnilivo de paz. , • 
rom ainda relardadas. E' o que a"!'ntec~; o di~lo· O Sa. PoiiPKU . - E porque 1 
macia, a intorvençlto do outr11s DfiÇooa bao do doei. o s E h 1 9 , 
dir rua quoatAo; A ·rodito que ba do chegar 1 R. Hl!'fiATRO tu. cu~JI.RA. :- u c egaro a L la. 
su1 l'OZ • •• era um~t conseqiiP.DCla natural que o veocoJor 

.., ' . • nio abandonaast Sl us intorcssoa, o que .doixa•~• 
• O ~•· Z•cAalu : -lnlorvonçao do oulrAI na· naquelfu palr uma goranllo segurn do que a seu Iom. 

çoes T po ossoo direitos seriam oalvasuordadoe. 
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O SR. S .. \RAIVA:-Isto ó circumst•ncia oxtraor· roi quo n ditfdronça nolftda cutre o rclatorio do mi .. 
dinnrin. nisturio da ju~:~tiça o o Jo minbtorio da guerra ex:· 

O Slt. :UJNISTRO DA GUERRA: - Uatll.a usta co11· 
siJoração, para que tudo ncon~olho a DLtJOs it1nd~ de 
gu.unocur raquollas fruntoirll:l. Accn!iCo mais que a 
exporioncin ttnn mostraJo quo nem sorupro outro u.'l 
povoa visinhos o nós ha nquollo accordo <JUO seria 
para desejar; ha tal ou qunl rivali~Jnf!o IJO raça, qufJ 
faz corn qu1J olhemos uns para Ot4ttllS com dO!IOIJU 
tlanea. Convém quo· QS guvornos ,,rocurorn fnzor 
dosuj,parecor essa animosidade, t 1lvcz bo1dadn sem 
fundamento algum; mas o certo ó que olla tom 
existido. 

Além dost:a necassidoJdiJ, rolnth•a ao Hio Grautle 
do Sul, cumpro uttondor que a provioci11 do Mattcl 
Grosso, a flrlmeiru iuv .. did.a na ultima ,.;uurra, niw 
podo deixar do tur uma gunrntçiio con~idor11Vol SP 
antes da gut)rra houvesse allí uma guarnicâo ros­
poitavel, uão haveria tanta fucili·Jado n•HJU~lla in­
vasão. 

O Sn. DUQUE DE C.u.:u.s:- Apoiado. 
O Sn. mNJST!\O DA GU!mR.\: - Asllim a ax,.orion­

cia nrs ensina que n<tq11ol11t pro,·incLI 'ltllja som pro 
urna tal ou rrual força, como rcr:lnm 1/ll n prosou,"!:• 
dt) ulgum.t for~n a!l provindas tlo extremo nor'iP 
Paril e AmazonilS, quo ~ãn frontl1Íf,l!'1 o t:!tfccLiv .• -
mont.o o govorO•J tum cuid.tdo disto. 
;;::~orn, lltlijodundo n todns mtn':l circumst:mcins, 
como seria po!!sivol qno com lU,OI}j homens S.ltis­
fltossomo~ as di\-ors~s roclamnçõos para o simplell 
s~rriço do gunroicào? . 

plicn-so porfnitamento. Os mapp::ts do rolatorio d.t 
g'fJOrra !oram organisados na proximidaJe da abor· 
tura do parlamento, o, portr\nto, ó visto quo' as infor· 
nnçõrs tln relat(1rlo da guerra são mo1s rocentes do 

1tuo its do rclatorio do rninisterio dt1 justiça. Reco­
nhece se isto obsorvando·IIIJ que nn mappa do rolato­
r·io dn J.:UOr r.t moneiona·No, por exemplo, n• rrrovin· 
cia~ ando llil guarda Dl\cional dost<tcada e nquollu 
ando nilo ha, entretanto quo no rullttorio do 
~r. ministro I.Jn jus1ú;a vum mencionada a exilitoncia 
do gunrdn nncirJnal dost'.lcada om nlgumas provin· 
l'infl quo nl outro rolatorio se diz não haver. 

A P·splic·ç:"w ó muitosim'-'lcs, o ó quoseguramento 
as in(ormar.Oos ha·1idas polo ministorio daju!l.tiça for1101. 
Dnterioros,"J\Ia;; a di!IJJOnsa da guarda nBciorud pôdo 
ser Coita, á propurçito quo Curam chogand~> os corpos 
do Sul, Cllmo ncontoceu cm algumas capituo:'. Na 
U.ttlia, por exemplo • mo lomtm.> quu Dl> rdato­
rio do Sr. mirti!!tro da justir.a flguru a gu:Jrda 
nacional dcstacutla. o como riosta um outrns r.a· 
pita.·s. Deixarei do lôr " d-)monstr.u;lio tto quo 
lo v LI dito r-Or•tuo sor h isto um pouco (ustidiuso. 
Esporo, porO.u, que oJ~ nobi'<~s so:radorl!s se I'Btisfariio 
eom cstu cxphmH-:fio, que ó a uxprossi1o da vordttde. 
A' moJidu quo \'~lo chegando os bat:llhõos do linh:t. 
a guarJa nncional vao sondo di..:ponsada o ó esta a 
I'IIZÕ.o poí-quo uo ruiuuuorio da guerra figur11 menor 
quanli Jado do guardas nacionao~ destacaâus do quo 
no ministorio d11 justiça. 

O Sn.. ou ou R DE CAXIAS :-Apoiado. Mesmo 11 forr~:1 "do J.6,000 praças consliluo . pcn:~s 
um nucloo de êxordt,), tnntu rnnis quo ó nocossado 

d . . O Sn. PoMJ'RU :-Como quor quo seja bn coutra .. 
qull ollo não seja tiio lmanuto comn quer o nobr.- dicr.li.o entro o quo se acha no tex.to do l'CIJlOrio o o 
senmdor, qt~ando é !<rJbido quo osso mesmo exerci ln T 

do J.ll,OuO pr:u;as não ó rrnprwmcnto Ulll t:xorcito IJUO constn dos mBp,·ns. 
poro a grJorra, mns ~uo s~r~trá d•l centro pt r.1, om O Sn. IIINJSTI\•1 DA CURARA. :-Pr('curatoi P.lfllicar­
qualquor llCCasião uoco~Jsaria, augmont!lr-se consld1)- mo. O nal;ro senador snbo quu alguns destes m.:tp­
ravelmonte. pas ff,Jram romottidos do Sul f.' foi li Vi'llll tJcllos quo 

O Sn. SARAIVA :-Eslâ rospondooi.lo :ao que disso se org nisau o m:.ppll gor.ll. Ora estes mappns r•r-
ha pouco, Ci:los \'ÍDhttOI com OS batalhões do qut.l faziam 

mon~ão. 
O Sn. MINISTRO DA l.'iUERRA:-Os lO,OOO lwmuu1- Mas o nobrestmador.:Juvoauenderparn um traba· 

niio chl'gariarn (--llfol dar ~ instruct;ilo milit:.r c lovar lho quo ó fuito no serviço dn guer rtl. Ha de reco­
a. disdplina a diversos porrtos do Jmporio, onll'tJ nhecor que muit·~s vczoH um b11_talhão Jlgurt com 
tanto Qilll os lO,úJO so pro~tam mais.ou menos á ia· um corto uumero de 1•rl1ÇBs que na rcal1dnde nãu 
tisCação tlestn noccssidado. Gccupados com o sorvico Iom, porque durante a marcha fll!am muitos soiJa .. 
do gu~trui~Jào, tondo·so soro pro cm visLB quo niro s(.. dos nu!l hospitRl'S, oulrliS Plt 1 addidL'S para batalhõ:.•l 
jarn distruhido!l, como irdolizrnonto acoutvci11 om dho~Jms, e além dist~J deixam c!o embarcar muitas 
opoc11S IHlLOriorQs, cnm u so,viço do policia. Od·· praças pur invalrdas o..a momt·ntanoólmonto doentes. 
contra do t.Jisuipl11Hl pôllo somp1e ser mantido Em a outrvs ll..:am cm Assumwão, llumnitd, Al.rntovi· 
q:IJLquur ~;ccJ~Ji•o ~Jm quo 'hnj~ nocossidado do III' déo ate •• ate. Portanto, os innppns que .i sabida tJ<iS 
chrunnr 111110r numf•ro tJo_ br~!iliOiros ás nrmu~. su1d i batt1lhõos eram t•x,,ctos, Loruum ~ tJefldcntt•s com 
ttquollo n•a·lco o doposltarw dn. fogo sagrl'ltio du C•!-.i!ü~ ultorar.õos COII!Itautos durante a viagem o dos ta 
valor uulitar, ou:Jo os roem tas" iiiiiiOUhc!l 1/iiO J,:!btlf !lfl.o apresoitLam um rcliultado muito nrtuorn tla vor· 
a instnh.!r'â~ o 11s nor.õr3 indhpo:.sava!:: da Ui::rJ. dado. 
plina. • • . .Agora, acredito L11m!Jcm CJUO olóm dC~tt·S mappas 
, Noyua:!l os .no_bros ~UI'.l·1Co_I'U.l pulo P:ltuhy o Jwh• r~rl;l•!tti~oa do Par~guay, ouLras ÍLlrç .• s foram ad .. 

Cu..tnt coulra.hc~lhJ cnt.tv t;:, lllil~·PO'J ~pr~s(nt.u'o:-.. lli~lonau,,s, pru\'Onhmlos do rocrutaml•nto ou do 
pulo rolaturi•l tia ;~uu;rn o os d~ roltün~''' '.!u Sr. '1:1 mudanr;1 do provincias. quo inOuil:drn t~obro o tLlg~t­
n!~~ro Ja justiç~. J..i ti\'~ oec••~tiio tln J1~ar '-iii•' esta rhuno iudicatJo pelo rolntorio; o dahi vem quo em 
~1nuruuç1~ provmha muata.s ,-c~o& da. nno sorom Js j t~lguns moppas a f,r~a llgura com um certo num(lro · 
mfurmnçoob dt.' um::t t:1.S IJi.'lgom, e bOJO n~crodconta- o em outros com um uumero muito divcrs·o. 
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O Sn. Po>rPEU : - Mns c \ln sorve h• já tan:.O O SR. nuouu DE C.xus : -Apoiado. 
0 Sn. MINISTRO DA. .. GUERTU,:- Nilo 

outr.1 a explicação. 
ód tempo. 

r 0 ser O Sn. mNISTIW n~ GUERRA: - Lnmcnto: acom .. 

O Sn. PoHPKn:- Então os mnppns nlJ.o.provom o 
texto i é o que se segllo. 

0 SI\, MINISTRO DA GUKR1\.4. : ·- Provam per(•.•ita­
malllo, O nobrtJ fenador, que so tom .iadicado á es­
tatisLic.:~, 1ab: bom qno rm cartas mntcritts não pó.lo 
haver cxactidào mc.ahcmatil!a, o porisso o calculo é 
aompre aproximado. Estn mo!tma regra so applica 
aos corpos do exercito nposar do serem homenR or· 
regimenladt.s. 

p01nhn o nobre &Onndor no peznr do que não s•ja 
po~sivcl do promp~o dispensar esta Corr.a auxiliar 
tJUO tão bons serviços prestou durante á R'UOrrn o 
contimia a prosUlr. (Apoiattos.) Em t.Dcs circumstan­
cíns n g11Vt.lrno so o&Corçará por substituil n o mais 
bravo passivo!. Em'1uanto não puder conso~uir os to 
drsidctat•n11, appcllnr.:i. porn o seu patriotismo que 
naturnlmcnto não so esgotou. 

o Sn. S.\ RAIVA. :-E DOII rngamontos ha exactidão'! 
O SR. MÜUSTRO DA cUERRA :- NC\s pngnmontos é 

que acrodTto que hnja infallibilid:Jdo, porf1U' a ro· 
partição flscttlll este rCSJJOÍttl ó inrxor.wel. 

Ptlrguntou o nobre son:.dor pelo Cenrri do que 
meios ,,rotonde o "ovorno sor,•ir-llo p.ua o Jlroencbi 
monto da forço pedidt. Rospondoroi o S. Ex. que 
pelos moias estabelecidos nus l"'is om vignr. Dirm 
m~is q!ro o goVerno procederá como lorn procedido 
atO aqm, rl'COnJIPcnd~:~ndo aos !!CUs v gentes. quo pro· 
curem angariar Yoluntari ·s, mas que, so osto m'oio 
não lôr sufficirnto, recorrera ao r.•crut;•monto. m~­
dida alii» quo o gov"rno Lom sempre ro(:o;mmondadu 
que soja emprognda com a rn:uor moderação, quo rór 
po11ive1. respci.tnndo-so sempre as isen~õcs legn,os. 
São c~tos os motos do qno o J.;OVOruo se tem st-rvuJo 
o pretenlfo 1ervir·!o pllfil JJreont:hor o computo da 

Fnllou dopo!s o nobre sanador ospecinlmonto cm 
rolaçiio á provincLt do Coniá, lamcnUIIIdo, corno cu 
lnmonro, que por tanto tempo a sua.rdn n:~cionnl nlli 
eor1Linuo n servir o não pos.!!a ser tJis;pen~ada. Por 
C!'ta í•ccnsiiio J•Crguntou so o governo niio pro· 
t.-·ndid mandar para tá o baL.llhilo 14.•, quo do IIi pJr· 
tin para a guerra ou pelo menos algum outro. Direi 
a S. Ex. om relt~~;ão ao batalhão que S11biu do Coará 
IJUO ~iuto as mesnun emoções quo S. Ex., isto é, ltS 

omoçõos de enthu•i.,mo pelo bem QUe este b.•talblo 
serviu. Hoi dn conservar sempre ns impressões do 
cnthU11ÍIIliffitl roccbidu no momento do sou embar­
que, ou quo1l me ptnoco que o nobre senador assistiu 
comrl í'U e viu onLro lagrimas o acclamações o nr· 
re;ranhu mililar com quo aquollo batnlhno ombnr­
CLH•l, cioso de roceber gloria. Acompnnbet-o nos 
seus rnovimr.nt .. s tj tivo mUJtas occa!!liões do admirar 
os brilh .. nt•JS (.,jtos deste batnlbâo, feitos qun lhe 

(orça c·tTticliva. · 
O Sn. LEITÃO D.\ t.:uNIIA: -O rccrulamr-nto ostá 

ate> suspens.1 no miobtorio da marinha. 
·Jl Sn. MINISTRO DA GUERRA : - Jlurguntoy tBm 

bem o nobr,, sorPdor so, hnvnn.to pelo rolatorio rx· 
ce"so de força. pretendo dispensar t'Sie excesso. 
Afianço ao nobro senador cJUe ni1o existe mais ex 
cesso algum. 

O Sn. Pmt:reu: - E o cxcoss·1 qu·' vno rle 14,000 
)IBra dnzosole mil o tantas praças? . 

O Sn. )IINISTRO nA GUERR\: -· EMt!l t1ifferon~,:a 
J•rovem, r,r•mu já expliquei n•outro ditl, de q•w um 
arando numorn du prar:as tcQl complotado o sou 
tempo do stuvit;o o roclnlÍln suas b:.ix1s. ·. 

O Sa.. SARAIVA: - E t.liJVODl 110r dadas. 

0 Sn. MINISTRO DA GUBI\RA :-Assim1 pois, SO DA 
orgttnisaçiltl tios mttppns huvin cstB excosso,_ aflan~o 
que <'lle boj~J niw l'Xlsto mais absolut,,monto. 

vnlcrnm o sor condecorado com a insignia do 
Cruzeiro. " 

O Sn. PCQUE DE Cul\s:-Apoindo. • 
O Sn. JU!'fiSTRO D.\ GUERRA: - Ptlrhnto, como 

cenonso O:<timnria, como o n(Jbre so:1ador, que esta 
bnLAihão tiVt.l:õSO nccasião do Yoltar li torr11 de onda 
!lahin, nló parn -d11r otgurn linilivo ás familias que 
tuem curtido saudados por ti10 longa ausencia. Mas 
como ministro d:1 guerra não dn\'O auendcr ao inte­
resso desta ou d1•quc1l11 província, m11s sim nos into­
rcaiOS geraes do Imporia. Por ora o batalhão presta 
nxcollcntes st•r;i~,:o<~ na provincb da· llnhia, do ando 
niio J•ú,1o do r rompto ser di:Opcnsado. Quando as 
circum~toncio~s permittirem quo I'Jle seja aunstituido, 
guanto no nobre sanador qun, some conservar nesta 
posição, htli do osforçar-rn61 para que ello V•Jlle á ter· 
ra donde sahit. o lá permaneça ao menos por algum 
tempo. S"b·l alóm disto o nobre senador quo o ba· 
talhiio, p9ssando n ser de numero, isto é.~perdendo 
a sua antigll r.ondiçilo do bntalhilo fixo, não pottonce 
á província alguma o fim li O Imporia, e. portanto, 
está sujeito n servir nqui, alli ou em· qunlquor cutra 
p1rh1. :\1.1s mo p:~roce dojusLi~a q:uo, lo~to que seja 
possi\·cl mandar um bnlolhllo alh para dispensar a 
briosa gunrdn m1cional, cm voz do I!!Pr out:u, soja o 
U.• Garnnto no nobre senndor que mo csforr.ruoi 
parn que cttta nspir<~~~ão que nos~ cnmmum sejÂ t~ll· 
tis(eita. 

Quiz aind., sBhcr S; Ex soo govnrno não tinhn em 
vista diapon11ar a guardR nncion1d. Afianço ••o nobru 
sonador que o:~ to o o maior dosidNI' lum do r;ovoruo 
Inrelizmqnta não é possivol do prampto, e sobre .. 
tudo omquanto nl'lo voltarl'm do 1,,. rnguay O!ise..: 
bravos que ninda lú so conservam, dispensar n 
guarda nnc:ionnl cm toda parto. E ao domais ó sabhlo 
que ostn nobre milicla cívico pola sua institui~ão 
mesmo tom nbrigação do sorrir supplomont~mont,, 
.a (orçn do linha ·ainda mos mo no!l tampos ordin:J.· 
rios o sempre a11lm oe tom procedido. 

S. Ex. chamou minha nuenção pa.ra o projoc:to 
approvado pela ramara dos Srs. deputados sobre o 
recrutamento ou n lei ch:tmadn dn conllrript.l16, pro­
jecto quo subiu no senado o que nll sessão do anno 
passildo não pôdo ser discutido pelos embaraços quo 
os nobres sanadores foram toltomunhaa;o projecto foi 
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lrU.Ôla cornmis~iltl; mas }t)vantaram-so tt111tos~cnstü1lo!i 
qut1 "foi pror!iso :ddinr a sua diNCURl'lilo, 

o Sn s~fl.\1\'.\ :- N.'l (':o!pornnç., du l]llll ~orin (JSIO 
anno mci!JClr,uJo. 

0 Sn. MINISTRO OA GUP.Ril.\:- 0 g'O~MUO COliJO O 
do ontao llchn no projo•!to vnntílgun~ t' dosoin Etl.'l 
adop~ilo. E' poR:-;ivcl rruo uma ou OU ti'·' cousa tonhtl 
do soÍ' omnnrlntlil, o o gm•crno ni1o so O/•poni nquillo 
quo a discu~sf'io mggorit·. 

O Sn. S.m.\lvA : -- A h! :oompro ó i~to o QIIJ Iu­
crnmos. 

O Sn. m:'ilfiTR'l rH rar~tnn.\:- Snja omiJflJ'n nlfo­
rndo o prnjcclu, 11 T'l1rtf:•du ó lfUt~ !d itJt);,..; r:.1p.it.•o• 
são muito h•'lls o n governo dc~nJ' rzuc o proJec•o 
soj.l eun\'nJtido on~ lt•i. . 

Perguntou, pornm, o nobre sanador pMrpto TI/W 
/o!O discut·• j;i o pn·jecto. O nobre s••nndur tem d-;111 
•ruo nã•1 cstnmo':l odn:;o~~. quo h a 1fUO~tüos U.o~ gr.; n· 

. dd irnportaucin quo prandcrn 11 11tton•;i'Hl publir!1 1 

;il'l qu1cs n ~-rnvorno procura dar o dodrh :~nt1Hnwnltl. 
Logo rru1_hnj:1 nppnrtuni~L~dL\.o projoet.l h,L du ~·n· 
trar cm th:~cu~sit~l. o torei mtutn prozor t•m Ol:\'11' u 
nobre seu:• dor cntflo. o aceitt r 11 l',nllng-nm do sw· !' 
luzes n:HJUitln quo fôr indio;pgnsavel rral'tl mdh•Jra­
monto tl11 projor.to sonilo podar p.::tss:tr t:tl qrt:tl. 

o Sn. s.,RAIV.\: - Eo;tn tu!or.'ln• ín j;l n nm pro 
grosw. 

O Sn. m:vt:.<TJW o'A mwn lU: - Fo.t. S. Ex. U'tlil 
flCrfl'untlt fi,~orca do julg;unnniO d.H prnç •S •Jo curpo 
poli~i;d do~ Lõnr;í: so ostas dm•i,1ru estlll' suj...it:•s lW 

supz·emn conselho mil irar. 

Niio soi so nn ll:thia hn tJm tribunnl superior porn 
julgnr os con!IC'lhos do gncrrn feitos tis praças do 
t:OrjlrJ tlti polir:ill; o l(UO :-t•i 6 quo o julg11muntu do 
snpromo cnnsolho mtlilnr irtspirn muito mais con .. 
finnr.a, como inHpim a todo o oxorcito, do quo um 
triluÍnnl qu•llquor que so lov,1nto nas pro,·in.:Jas, 
... onda hubrto ~m tr.dos (\fi noisos processos judicinos -
hnv(lr s•~mpre orzsn inst:~ncin. hn,·or um tl'il unal. 
·p.tra ondu !lO recorro; nüo Vtlj•• incorm·nhmtu no· 
fõhum om que os ju/g mentns dns praças dos norpo!l 
dn policin tonhnnt sun.ullima in~trncia no supramo 
lribttnal militnr. 

O Sn. PmrrP.u:- A quost .. io' não ó dn cllnvonien~ 
ci.!l, mas S+.l t.í logat. 

O Sn., Ml!lliS'ruo ru GUfmn.\: - Esta u ofTur01:oudo 
ostns du~i-ln:-~ o dizon •o quo julgo con\•ot~ir'nto o 
quo s., praticn nctnalmonto Sni que algrun.1s pro­
víncias, eomo n do lU o de J:tnoiro. romNtorn estes 
;trocmlsos pura o suprnmo tr1bun111 militar. O que 
m:1 p:trt'Ct)..quo o quo fal&a ú ttno IHtjn or.cordo entro 
os ~.Covorno:~ provwcit•o:~ o o guvorno geral, p:•ra quo 
o~ toso cnton.Ja com o suproruo tribunal mJlit.Jr, do 
!>Of'te quo so não noguo n julgnr O·scSprocossos das 
provincins. 

O SI\. PAIU!Il.HiU.\' :-Então ostli no quurflr? 
O Sn ~fiNISTIIO DA r.cp,nn.\ :-Não ost3 no q:JOror, 

mns o nnb o Run.t1lnr snho que o suruomo c~·u~o·h'l 
mili111r é um tribtlllltl gt'lrttl, ''• portanlo, niio t"ndo 
hnvido wtolll:;oucilt entre tl.::lo triUun.'tl ou govorno 
contr·at nittJ podo ai! o 1lUj1!i1 •r~.•u !I comtituir-so juiz 
d!' pror.es!<OS que too lh·,· romctfem do uiJln provin: 
CHI.. 

o sn: PtlliPY.U :-T~rn cumpot(lncin ou nllo tem? 
O :-iu. MJ!'it:OTRo llA GllEIIIU :-.\ r.omuch.•nr~in for· 

() SR. Pmtrltu:- Um regulamontn feito polo 
r~rosi•leRIO quo o:~taboloc•J o recurso pnr.1 o suprumo 
tribunal militar. · mn-;;o pela lei. · 

O Sn. MJ!'iiS'rl\o tu r.UT::nn.\:- ftn!'poudurc1 n 
S. Et. quo fQ:!I p:1rocO htwor nlgurnn d•n·Hh sobro t~ 
:-;olncito d••st/1 quostfln, como ha ~oLro·mui~M; o.utm!' 
OU r{U3Si l<!dOS ({IJO SO rrondorn 11 \'PI'J<IIJUir:l lnlL:I'• 
protaf'itO d11 :ICIO ilddÍC!Oil/1}, 

O 1iobn~ ~onador sttho quf' muit,r~ dost.1S fllll'l~liie~ 
C(Uo regulam ns rdoçõcs dn C<tp:L.11 com ns ,,rovitla 
cins o d11s provinCHIS entro si, qu11st•jos qu•.• to.•rn sua 
origoom no neto .ad·Jicional, nflo tivur~~rn nin1n um1• 
àOr.i'làO, :\),, pnrCI.!O,fJOis,quo a qnostito :lVO;Jind.'l r:do 
nobre scn.'t1Jor está n•·sto caso. Pulo neto •·dd!dunnl 
as assomblóas provincinos são r..ornpd·•nto>~ P•• rn 
fh:.,rom tu! frtrr.ns tla!ó! rospectivn~ provincins. Alns 
compi'OhnrHlo ó !iOnndo quo umn fut~a do\'O tm· os 
meios do julgnmonto comu tom o exorcilu. Os rt•gu 
l1tmuntos ct •S prnvincins orn rr~gr.1 ost11bl'lee•Jm 'filO o 
julg.1monlo SI!JR foitrl do mo~ mo modu qtiO o L.! o t•xor­
cito, isto t.í, f{UU ti disl'ip!in11 dos Ctlfj'OS do 1 olici11 
seja rogula·!.1 da mos·nn fó1mu quu n do oxurcito. 

QunndtJ .são nosto sentido os t1íror:os rugoulnmon­
tos, mo pki'Oco muilo nnturnl qno o recurso dos con. 
sdhos do J;Uerrl sub:t p11r<1 urn Lrihunnl quo uffort~cc 
todas as l{ilranlia~. Nno mo Ct•nsln quo om pNt'illci.t 
nlglllllil 1'10 touluuu r.rmulo ll'iltu!UWS do uiLimn ins· 
tancln para julgar dos consolhos do guerra fJOrquo 
Jwssnm as praças dos corpos do polida. 

(lia wn aparte). · 

O Sn. P~tR.\SAGtJ.\·:-.lpoiadn. 

O Sn.. z.,CARIAs:- Procis" do nccortlodo goi'Or· 
110? 

0 SR. MINISTIIO OA I'H1P.RftA 1 - Creio que mo OX• 
primi mnl; u 11ccordo ó Jl() sentido do <(UO o supramo 
tr1bunnl militur 111\o JHj.Jo rccobcr 11 ltH do umtJ J•ro­
vincia. So os nobres scnadoros-onloudom quo 11ó o •• 

O Sn, PAII.\:V.\GUA':- Nilo. 

0 Sn. MISIS1'1\0 P.\ GUERRA • - Eis nquf pnrquo 
dizin IJUO ora necos,:arin 11 intervenção do got~rno. 

(lltS varú·s apartes; o Sr. pretu'denkJ rl'clamtJ 
llilr.tlftW,) 

O:o~ nr,br·lls sowh!oros f!nborn quo so Lt)Jna muitas 
Vt•:t.es a pcllnvr.1 "JftlVI'I'Oull Ct•Din compi•·X•tdas forças 
rtorní'!l tfo E .. tndn; siio inju~1•1s rnrn com1go; quando 
falln om podor contrai. rtJflro.mo I' OS diversos po­
doros; ó o p dor logisl;rtivo por sua voz dispondo· •. 

O Sft. ZACARIAS:- Entiio não concorda;· o podOr 
leglslntivu nilo C11x concordata, defino, manda. 

0 Sn, Ml!lliS'fllO 11.\ GUERIU.: -Creio, pois, que O 
a resposta quo podia. dar no nobro son11do~; ontondo 
quo o quo so prntica ó corl\'onloute; senão. &!!lá disa 
p~·slo, cumpro quo o soja • 

• 
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O êR. PoMPEu :-E' questão ·dhenn. · pódo f~zor som incoDY.:Jnionto a ser.arllçAo de uma 
O Sn. MtN'ISTfto bA r.urmn,, :- F. j:i nn principio e11cola rfa outra, crermdo~so na eaco a d.:~ l'liiÍA Ver .. 

diu.c que divcr,.u qu~~tõt•s quo Pe proadcm no ac'lu molh11 as r,oncas cadeiras quo (altam para o cur10 
addJcional nllo tooou t111o Jllon.l suluçltoi ha duvadu completo d:a t•ngcnh,,ria militar. llesle mc.do o go ... 
sobro ollns, o al;.;umas pondom do t~onsolho de vorno to1á do for:Par os omciaes do or,g,nheiroa 
Estado. dr' qnB precbor, hann-:Jo outra es~ola pua formar 

S. Ex. p!r01:eu t.ambcm censurar 0 1nudo porque O!l eugonheiros civis. O governo tratará em ot"casiio 
se fazem 11:1 promcçõo~. dizcudo quo hilvia um corto opportnna d·:ste neg ci·•, e de o resolver como (6r 
vagu na pnlJnn rncr,.cimonto, qunn·Ju n lui ost.1 ~ m~th conveniente. 
bol~cil! qtw 11"' prnmo~õe" sn 07.1'Ss~'m n:ot3t:te por Sr. prelõlidontn, doa apont,montos que tomai vejo 
anh·.rutdad~J o nh.Hndo por merormnHntu. A c&tt! qufJ tonhn !Jti!lfo'to ••• 
ro!lpclto diroi d S Ex. quo ucho -diffidl esta belo~ O ~R. Po!trtm:- Esqueceu se da substituição e 
r.or regras~~~~ donnnm o que P. t;nt>rccimonln, que do re11g1lo dns prn-;as. 
porh~IL~"', o hmlle q'!" no~111 mc11ena p6do haver o 8 O ~n. ~mustRO DA GUERRA.: - ParccR·mo a este 
J"lfO_prta IO!lpOII~UiliiJd,,dO dt) gnV!!TfiO Ó li Osc.di~ rospcitn ler dito bastante OitS dU89 VeZOS rpt8 (aliai; 
saçno dl! C•pi~ião. publica, ó n in!pro~11a, etc,; nllo vult.•t•ui, porém,â quodào. O projcr.to q•·o se discut1~ 
vejo moto Io::pslntl\'1) qu.~ pol'sn dtzer qno 11 m rl·Ci· não tem em vista alterar cou~" alguma do outras 
mcnto ex1gitlo hn do~ JIOJ mJrcado d:.•ste nu 1hq.unllo lei i de nxaçho do rorç.:u ant~rio_rl's; ~e nito com· 
modo O n\Jbro sanador sabe qu" l'Stn. J•atavra ó 1(0 prPhond<-'u ns m!'!!ma~ _pnl~tvr; s o porqu~ f•utcndcu 
sua. Dl\tureza dP tollt:Oioritl immon:on: 41 mcrocimouto I que ~n. Um3 ~1!11posJçtto permanento á~~r~1 dfll!ltll 
m•J:ta:~ ~czt•s so do1 o, iutdligencin, 01n-·MI vezes !!nhsutul~l\o, l:.n h--ntom h o n1Ugo dn lul ,fo anno 
na prnb1•tudo, no~ 11-.~tos de Vll;(ur O rnfllploxo do pass.1d 1, ~:ec:ílrnndo quo er.1 per·nanenlc cs~n dispo­
to•fcts Ali circumstnncial' é quo o ~ovrrno t:!m rto :~oiçflo, !sto ó quo n l_oi pormanoote. do lt!65 (osso 
npru.clnr pnra (llzor ns pr.•moçõt•s; su 0 oz,1r mal. t!u·t~prtda d+J conrorm1d.~de eoul a le1 de 186,, 
SUJOitn:~o. ii consur,c, ú rcspons.,bilitJ.Ido: não vojo O Sn. l'A.n.I.NAGUÁ :-A lei rdfHia se a essa dispo-
comu ltmJlnr rcor o~otr.1 Mrma. sit--io, 1uíls n,,,. ,, turnun (wrrnauente •. 

Fnllou S. Ex. na pouca ir1strn:!ç.iio do nordlo ~ · . -
ror~>rindo os dco(oilos que l•rC!CUrouupt.n!nr na f'!I~PI: o Sn. 111N_ts_:rno I;'·\ GUF:RI\.\ :-QI~·· n dtspo~lÇOO J!Ooo 
militar da praia Vc:·rn··lhn. Sinto~ ~stn r spei n da, br" ~ub'ltit•n~oes. _c permnnonlo nao h""' mtmctr du­
vergir em gtnndo p~ to dn l)pini!'l:n de, 11 .,l rt• ~on:t .. l \'1-lt\ U•J m• u t•srnrlltt, Se os not.ros son:tdn~os ttven­
dor, porque acho a1110u11 osco!a ru-~zf,•itnmonl~ •'T- 1 t~ss"'m nrn=~ outr,t quolltlt?• snbro o quanlltm 1 p~dn· 
gnnisada. Observarei filiO S. Ex., quando · uiz · r111 tnlvoz proceder n duvida du qu~. o quo ."o •.iiSSO 
demonsLtar os deroitosalli oncoutrad••s incumb'q ·Iom_ um lt!t tln 11nno r•nss~rf,,,_ rAfOrln•ii!•SO n lea an· 
de dom .. nstrar n merPcim•mt·• dn t>srol~ \'(sto ~u 51 

tr•rt•r, nf\o pt~de ter ~i·,•l:ca~n~, l lt>gu:J;~•)•~J actual: 
s. Ex. citavtt o grílndn 111110'1fl) doa IU~lr;culn3~~0 i' mtt~ o 1]111] !O "':gu_e _o •Jt:e pelo ffit.'OOS lt ~tsposl~o 
e o poquono dos quu sahillllJ ~.O:nptu.~ 011 :tppro: antiga dn llllb~ll.tUtçno por UOOS ~slá Pm vtg~Jr. ~ao 
vados. ·Isto no moq entender dcmon~tr:1 0 zelo- d~t rnn op;tOnH a l:!l• •• nno tonbo nouham mterouo 
escola, quo ol111 se esforça para quo 1,s lr•Uro-•do~o Cí!ffiO executor ti., \P.I... · 

sejnm di;;nos do li tu ln qun recebem, quo o.- qw~ com· O Sn. l)o,trEu :-Eut..io ó de 0008 ~ r :sgllto? 
P~~taw ~~u curP.u ll't•ht•:m 11~ ilpprm·açõ .. s flna~ll OSit.lltltSIATilO liA r.UERR,:-A l··gislnçit-1 nnlerior dtfnm ~t,no~ •fo·sas ,apptovac;uos, !Jtl"!"flJ' :1. PSCOra 11s~irn cst:.b irco; n lot de 1861 liU~mentnn ,, qu11n­
.. on l s htrnm No:stl partll, fiOU,!:). J:.x. Jn.::um· tia, m'\S rei., !IÍmples r .. ziw dtt ~or tcmpu do J~Ut!lf3, 

bm-1o dlt rtlj' 1 oustrar o zdu C1, ellclllil. em quo convinha •liffic•alLu um pouco mnis: mas, 
Mas t.lissQ S. Ex.- que uut'h'il nlo Sl!r cnmplt.lhl o co~'ando o Cl'tndo 1111 guerra, não vejo inconvoni· 

curao, do sor•u quo arftll·llf's quo sn destiu:n·arn ri en t-nto al((um OIUifUO R t<ubstituiçào se (rcilito. . 
gen~ariA precisam roc1 rr•:r IÍ cs.:f?l~ cor.tru~ •. .-\ti! 0 Sn. PourKu:-E·t .u iiatbf•!ito oest.1 i•:.rto~ n.qu1 a est•oln eontr~tllom oslltdo snJOitll ao mtnrstn- · .. 
r1o dn ;:;uArrn: por cons...-Jut'n :iii, s•JrJ•In n IIH"!ilm, O SR MINIST~O bA. G_URftRA. : -~Creio, Sr. prosl-
rol'llrtiçtlo, não hnvi.1 inconven!onlo 6 in qnu os nlum- dou1e, q11o flítti!IÜl. as mtorpnllaç~os do nobrA aona­
nos do unu1 cscnln cnmp!t·ln sem n ~ctt c1u,.. 11 ;uu dor, o pcç· -lho riosculpA 118 nno nOz c·•mplela· 
outra. .. ) monto. 

Mns, attent:lr.ndo IÍ mud.tOÇ:t quo ttJm hnvi.lll O•l!o! o Sr. r•rosidnnto ~tmvHou o ~r. vi_,:·l prQsid•mto 
llabitos do nuuo fHtiz, 110 progroilso m~~omu •lollo , pn~n uc.:up.•r 3 CJ·h•lrn da prt•:oadonct:~ o sahiu do 
c ncMdnrei C•-'RI S Ex. cm IJUC não ha rwdta i.1 z.i~ s lo o. 
do ser em que 11 Ot~t'Ola centrnl continutt no ministc·l O !!!4•·· MJt rn I v n a-C-,moço pedin·lo 010 hon­
rio da guorra. QuantJonflo unhamO!Il'St:ol;t alguma rndo ministru quo c!tl a rnaior. ~nns1derac,:Ao aos ro· 
f1Brll formar engonlu•irus, o iir••vurno tinha ioll•r•'S!O quor imont •s dn..; tolunt 1rios innlllis3dos p•· r sous 

í'rl_l. que huUVt'!ilil! umll ()U (uss~o~ pura t.•ngflnhoiri'S rodmontos 11115 grandt•!l combbles du Parllguay o 
mthlares ou IDraungenho:ros civis; m:.s boju quo que uào ll'!orn nt~ 11gorn obaid·l a menor roc,:m .. 
o tfe~enyolvinwnlu mnlerinl do fl/ Í7. h'm t !nr~otnr p.-n,l'l. • 
proporço••s, qua ha um minislerio t~FIJt•Cilll tJa a,;d- Qn~tndo 'fotamos todos or dias pon~ü '~" para pos· 
rultura o obras publica", qno b.l por tts11i1u des~o soi'ls alt-"menw colloradas, o em 1'1rlu-1e do aer\'IÇOS 
um corpo du engeub~iroa r.ivi~. me parece qllo bO iKqorado• ~lo J~tti~ iDkl1ro, o dos quaos nào rerm 
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noticia mesmo os eid,,dão!l quo teem m,is de 20 an­
uas do vida publica, ó justo que so procuro exami­
nar bem 10 ha ainda mutilados do Jl,uagnay com 
direito a algum ouxilio do Estado. 

O tenente do yolunuuina João Fernandes do Sam 
paio, uma das victimaa da ~uorm, pr.•curou-rnC' 
para quo solicitasse um despacho para o requeri· 
mento que dirigiu o o ~o.,crno impllrial em 18UO. 

com qualquer goYerno oouslituido alll rogular· 
ment.e. . 

,\ ruzã, do tormns no Pt~raguay força para guar­
dar 1:i o material ó um:1 razão tmmbem, que,pormit.t.ft 
o nobre mlnistr:o que lhe diga, não podia ser pro­
duzida no parlamento. Emquanto importa esae ma· 
ll~ri~l do au(lrra 1 O nobre ministro podo r nos-biu. 
dizer o valor que L11m o mat·•rial de guerra quo poa .. 
suimos no Paraguay? l,.or maior que ~:~eja o valor 
doBto material do go~erra. ollo não p6de nler a dos· 
peza q•Jo fazemos com 4,000 homens que &f'mos no 
Paraguay .. 

Poderá o nobre ministro man:hr veriHt:ar o quo é 
leito dosso requorimonto? 

E' o que posso fazer a esse braYll oiDcial. pOrlifUO 
falta mo a quolidode do ministorln I por• obtor por 
favor o que ã aconselhado pol11 humanidade o o 10 .. 
conhecimento do paiz. 

O nobro miniltro di•so que a opposiçfto não ó 
cohertnte o l'tó contraditaria, qmmd1l divorgn HrorcR 
da Corça necessaria pnra segurança do Imperio. 

0 Sn.. MINISTRO D,\ GURftRA : - Não di!lsD isto. 
O SR. SARAIVA: -Dis!ID o houndo ministro: um 

senador quer que se fixem 10,000 pr11ÇliS1 outro dá 
ao governo ma11 do 16,000. 

0 Sa. IIIIKISTRO DA GUIRUA:- Eu di"iBO flUO O 
governo se collocou om meio termo. 

O SR; SA.II.AIYA:-NAo me a1miro da contrt~dicção 
da oppo!lição; o que me maravilha ó que o governo 
peça ft.~rça sem base. Pol,, r~zlo dada pelo nobre 
mini•tro, PJIG acha neco8eoru11 a rorça do 16,000 
homans, porque tem necej:sidAdo de uma forç., re&w 
peilllvol em nossu fronteiras ameaçadas pela rovo­
luçAo do EJtado Oriental. Esso nr"umeoto indic.1 um 
ettado annrm•l, e é porisso que o corpo legi~lativo 
votl Corça' par11 o estndo de paz e pnra o ost11do de 
guerra, para o estado normal e P•aa o o11tado oxtraC'Ir 
dinario. O nobre ministr~ ap':liou o seu juizo ~ohro as 
circumstanciu extra\ rd1n11r1A~, mas estas r.trcurns­
tlmcias não podem sempre prevulecor. 

Além disto o nobrB mmi~tro não dou ro"'post11 
cabal ao nobre sAnador pfllo Ceará. que lho pergun 
tou porqtJe tinha ainda força nlJ Pnrrtguay, q•1al o 
fim deHu força, o se era para apoi •r o t:·atado de 
JUIZ. Sabemos quo niio procisiJmos do torça naquella 
Jlopublic~ par.1 apoiar o !.ratado df' paz: o Paraguny 
f!fllá desorganbado e dependente do nossa genoro· 
sidatfa (Ap'1i1dOB), A forçA que nstá no Parngu~y 
Dão póde torpor fim op.~iaro lr.•tndo de paz. E, pois, 
que outro nm terâ? O nobre minislrn 1l revelou, 

O Sn. Z•c .. us:- Guardnr a polv.-ra. 

O Sa. SA.RAIVA:-0 nobre minl&tro disso qtJo 
nquolle paiz ~urna Uepublica desguarnecida. nn:tr· 
Ctiisada; Ó preciso que O govetno t••nba aJli força 
JllrJ que essa nnarchia cesse. 

o SR. c .... ~sxo DR S!NIIIBU' :-Apoiado. 
O Sn. SAnAJV4 :-Aiént disto podor-nos-bia dizer 

o nobre ministro para nndo q:.~or mandilt o mntnrial 
do guorm? Quorer4 traz.•J .. o paro aqui pilr.t depois 
rnnnd:•l·o pafil M11t10 Gro10su? O nobre ministro ainda 
não pt1nsou nisto, e en&retanto é uma quest&o do ai· 
guma importancia, poia quo. 1111, como o nobre mini!· 
tro disse, procis.unos dofontlor a província de Matto 
Grosso, p:•rcco quo dovi11mns milndar para lá todo o 
m.,terial que rsitlo no ParaguAy, porque eaiáameío 
caminho. Entrot-•nto o m~tterial de guerra tem &ido 
conduzi tio para a CMie o o nobre rniniatro diz ;Jinda 
que n Corç., está lá para ~:uar~IDr o resto. Depois que 
fôr lodn trnzid,, para a Córt1, natur.tlmonto ird por 
terra rtara 1\.fatto-Grosao r 

Senhores, nào cunsuro o uobro rninislro por. não 
ter urm~ o,;iniAo os~ontada ácf'rca de cousa ulguma. 
Não censuro o nobre ministro por. i~so apos,r de 
hnver e.;.lltdo no Parngu.1y. E'nm mm•stro quft pela 
primeira vez occuJ•n a past1.1 e· não póde ainda ter 
opinião s••a ácorca d•> lo·tos os assumptos. Mra11, se· 
nhorrs, quando um miniíilro não wm opinião sua, 
et!Culha uma hutoridnde a •.fu~m sC~guo, porque os 
governaM não podem parar, não podem esporou dous, 
troso qu.•fro mozAs para aprender; é preci,o resalvar 
com urgenci.l o quo exij:fo solução prompta. Quoi­
mou .. Ke o araonal •. O nobre ministro tem •to resolver 
so eouvem reed!Ocai·O ou MO murJal o. O nobre mi .. 
nh•trtJ não t~m OftiniHo s1u, mas ao rr.nsmo tempo 
diz que, desJe o Sr. duque d•, Cexins nlê o ultimo 
do seus antocf's~orcs, cada qual linha a opinião do 
qu'l o arsenAl ostava mal collocado no Jogar l'm 
quo estti l sendo quo sua m.i collocação está demon .. 
stroda po o ullimo r.,cto do •er ollo meendiodo por 
estar no centro de uma cid·•do populcsa. Como, poia, 
não tem ainda o uobre min 1stro uma opinião defi .. 
nitiva a este re~{'eit·'' · 

O Sn. Ml:iJITRO D.L GnanaA.:-Eu dine que drvia 
mudar se: n duvida 6 nponns sobro o local a ea 
colher. 

Senhores, ató qua'ldt1 hnvomos 110 commottor o 
erro de estar despendendo nosso 1Jin'1olro em orga­
nisnr n11 Republicas do Pr .. U.? Tomos mesmo Algum 
dirolto do fazer substituir por um Est~tdo rí'gnlilr o 
anarchia do algum.sa Republicas do Praia? 

Já so vê qtJO o nobro ministro niio dou a verda· 
ctoiro razão. Se o govorno do Brasil quer apoiar um 
'CIBrtldo no Paraguny para fazor com ollu o lraW.do 
do pnz, procedo mal f!Orque nada temos que ..-tlr 
com oa patlidoo daqu•l{a llopubllca o do•emos Iro&. r 

O Sn. SAn uvA:-Não pódc haver duvida sobro o 
local R o:sc()lhrr 111·. O nobre ruinistro lj•llou cm 
troa log.ues o &adas~ cllos ao acham cm boas con­
diÇÕf'S para posauir o arsunal: por cnnroquoncil 
cm qualquer d~stes lagares em quo o nobr~ minhtro 
collocar o arsenal cllo Oca bom collocado. · 

O SR. CA.NSA:'(s:\o nR Sr:'(tllnu';-lb lO annos que 
se J".•nsn nlslo. 

O Sa. s •• ., •• :- Porquo se ha do oproveilar um 
odiücio velho e mal eollocado? 

I 



·-

• 

I 

SESSÃO EM lll DB JULHO ltll 

E eu lamento, •oabotes, que o nobre ministro 
proponha sacrificar o fim primo1dial do arsenal dt~ 
a:uerra a circumslancias muito acccssorias. O nobre 
ministro quer cscolbor um lt.cal. tendo om vi~ta 
que ello fique prox1mo á cidade, o fim do quo o po· 
lJreza ganhe dinheiro com 118 costur.us • 

0 SR. MINISTRO DA GUBRftA. :- Perdoo-me i (oi 
uma razão accessoria quQ nAo influi11 subre a razão 
principal. 

O Sn. SARAIVA. :-Mas eu não desejo que ost. 
rnllo influLI, porque nio pódo absolutamente influir. 
Além disto é inoxaoto quo a pobreza vonba a solfr«H 
muito com a rt:tmoçio do arsenal pn ra fóra da ci· 
dado. . 

Nós sabemos qu•J ha uma dezena do poa.soas, mab 
ou menos abastadas, que tomam g1andos quanti· 
dados do t•osturas e dt.!pois as distribuem pela po 
breza. Essas r~essotu corstinuarii,, a tomar essas cos­
turas, estando o EJ uou~.~ l cvlloca.Jo na Ctlrte, com, a 
10, 20 ou 30 lagoas. 

O Sn. Z•c•nus:-AQnal ó quosL~o do cooluroo, 
0-Sa. SARAIVA:-Afl•IOI é qtiOsLiio de pouca im­

portancia. E pormitl.u o nobro minislN que lhr 
digo q•se esta q:uostiw de costuras não tPm sido re· 
solvida d:t mnnesr~ mrti~ conv&uiente. Comr•rohendo 
q~e, ao os suppnmonto:t do atsnonl podossern st•r 
fi-llOS por monos JI~CÇO, OU DJOI!IIDO por pn~ÇO igusl 
d.qu~llo qno cnsl~num, se ftiSSL'ID cncommendados a 
ft~briCas estrang.•Jr.Js, t~O flzoue esta beneficio ao~ 
pobres, d1· ndo se os1os obras a qu(•m as Ozesao mllis 
bonlas. 

Mas não comprohllndo qne um mini11tro da gucrr-1 
tenha a missão do ft~zur de um arsl!Dill uma cas~ Jjj 
t:ariJ:.d~, do dar costuras a.,s· pobrc:s por maior 
prt'ÇO dO que pódo Obter em qualquer f01brica; u[tn, 
não é este .o fim do arsonal de guerr•. 9 govorno, 
quando qu1zor proi.Cgor 11:1 uu~s~ts ~.~ml!snas nacio 
oaes, os nuuos arListss, tem outrus meio:~ do quu 
so servir. Albm disto ha um outro miniitro que 
tem a sou cargo a protOCÇllO do lrabulhu nacidU>~l; 
não compete i:ito ao rninh-trc d<l gu1:rril. · 

grande """' umo directoria de co11urelr11 ou da 
c •SB. de alfaiate. 

Portanto, Sr. presidEmLe, acho quo o nobre mlnis .. 
tru tem o dirt•ito do oão t6r opiniões anentadas 
sobru cousa algum:~; i!lo 6 um moi f.ara o aerviço. 
Se o nobre mi. i:~uo não tem ainda eito os estudos 
necossarios 11:1 sua pasta, consulte as au(,(jrida'des 
Jo 11. u pMLido. O nobru ministro tem asou lado. So­
ner.~es distinctos, que teom opiniões feitas àcerca de 
todo n !:IOtviço do guerra, e nAo conainla quo o ar&O• 
n•l fique naqu, llo logor e não o monde recon­
struir. 

0 Sn. MINISTRO DA. GUERRA: -Eu já disae O con·· 
traria. 

O Sn. SARAIVA:·- O uobre ministr.J IIJtrt veite o 
arsonul p:~r.;~ l urra coutn e trate -de con!itruir um 
novo. Eu VcJtllrci Ct>m muito gCJsto os fundos preci­
sos,parm a conslrucçãe !Jo um novo arsenal.· 

O So. l'•nANAGUÁ :-Apoiado. 
O So. S•nuv. :-0 nobre ministro diose ••• pro­

ei~amo! ter umn grando rorÇll em Mouo Grosso o no· 
Rio GriJ nde dn Sul. <.:oncordo om que actualmente 
o Rio Gr.111do do Sul preciso de uma Corça maia nu .. 
merosn na Crontcira. porque as circumstaociaa slo 
esp!.!ciaes. Mj1s. porgt:nto no nobre ministro, para 
quo C'sta grande força em Matto-Grosso? Seria um 
erro deploravol que commoLt•·ria o oobro ministso 
se qui:r.esse ter 3 ou 4,00~ homens e111 &latto·Grosso. 

O Sn. KINHTno DA. GCERRA: ~ NLo temos fllt'ÇI 
parll tanto; IDJS alguma ora l•rt:'CISO. 

O Sn. Su\AIVA:-Para que? Comprohondo que o 
nobru minh.tro gasto dinheiro em fazer boas forti .. 
ncaçõcs cm Mauo-Grosso do maneiro'\ a poderem ser­
vir para qu11nJo o Par11guay so rc.stabelorer da mo .. 
lestJa que soffre c quizer entra vez uuentar con&ra o 
nosso diroitu i mas lJrCscntAmento o Paraguay não 
póde I ,zornado contra o Brasil. Nõs não precisamoa 
ar.tu11lmente do força ern 1\btto Grosso; u que pro­
cisnmos ó quo o nobro ministro, cm vez de ga&tar 
d 1nheirn com 4,000 ht•mens em Matto·Grosso, faça o 
que, ba poucos diu, aconselhámos ao governo, ia&&e 
&adas os annos uma corta. quantia com a es&rada de 
forro para lá. lato ó mais urgente d!l que ter 4, 3 
ou mesrno 2,000 booJODII em Mauo-Grosso. Quando 
lh·cruaos uma osuad6 llo;a pr.n. l\latto-Grosso dor• 
miromo1 do)c,,nsados, porque com clla nun.!a tere. 
mos g.jcrm com o P.naguay parla dofendtr Atauo 
Gruuo. · 

Ao CODLfiiJill o iuteresse do ministro d3 gucrn e 
simplificar Çl sor~·iço, porque no~ ta simplill..:ação tDt' 
mutla flscahsação e 011 Oscalisnçiio multll moralida· 
do, o só assim o nrJb;o miDil'tro pndorA descar­
tar-ao de!tsos o!llpeculadnros do quo Callou, o que 
procedam do tal ffl·lneira quo o· publico, aind .• 
no incendio do arsenal, ~111z cnxorg.u uma mal 
vt-rsação. F~lizmonto n ducussào LL'm mottLrallo 
que uão Coi este o fim do incun Ji.J o 'luu o!lc 
!ui c~sual. Mas o q?o ó corto ó que o puUhco logu 
cxphcou o incl'n•ho do arscn: 1 por um·• maneirll 
diversa d•1quolla porque fui aqui OXJJliClldo. E tudu 
isto dll quo provcrn? Uo facto. do quorer o arsf'nal 
dt) guorra s~r casa dtt caridade, do f11cto do nsscnul 
do sucrra não proccdt)r C<•mo proct~dum os governo:; 
europeus quo contrn Lam o fardJmonto do seu exercito 
com as J(randos fabricna o qutt tcom tudo da melhor 
q·,;didii!IO cm rulac:.Ao li r.~zond:t, nu foHiu o 0:1 occa­
lli~o precisa. Nós pudia moa fdt•r o mosruu u com 
gr.mdu provuho para o p .. iz. EnLrutnnto, proc•·dc .. 
wus de modo quo a adminisLrtu;Ao do ar11onal ó em 

Sr. p·o&idnuLL'. eu tinha mais al~uma cousa a dizer; 
mas1 como vamos ontr-1r o" dhcuuàQ da fixaçitt dA• 
força!!' do mar, 1 osorvo az; obsorvacõos que linha alod.& 
da f,,zL'r rura olla: por omqu~nlÓ tcrmin.' aqui. 

o ar ...... ua.rlbe (mani•lro ela guerraj:­
LCVI:UlO· mo, Sr. presi1tento. p;ara responder ao no­
brtl 50nador, r· atine ... ndo algumas du minhas pro· 
posições que,. scgthJdo pueco ruo, foram mal iniBl• 
prot,das por V. Ex. 

Antes, port)m, do ( 1'1el-o dovo responder cspo­
ciltlmonto 1i quc:.tào lovanlada pell'l nobre senador 
pL·I' B.:~hia rolativanJOnto a pcnsÕL's, ofllrmando a 
::i. Ex. quo o govoa·no tom alJo ba•lonto solicito ••• 
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O SR. S•••rv•:-Não 
a ttençio do governo. 

accUio, apenas r.homei a · so .es~r~J~or o local, om i1iio se r.omeçar Jâ o nov•l 
o1htlc1o. Jsto se fnrd··apnnas cstf'j-'m comp~oto1 os 
trab;tllios prop:.rDiorios Eu disse, ptllo dl·St•jo que 
L•·nho do tnformur 110 ~on:uJo, o q11lt havi, ,.:Hbro lo· 
t:aos tJSl'lent.udos. ~,alloi, C•'m rtrmlo cm.tro~ I•'S'IIJ'O:~: 
na fabrica .da polvoro; forquo tinhu t~ido opinião 
·~miUi•~a por um gonora oxporimnntudo n ministro 
ha IUUIIO tem~u. N~.:un c~cc)siilo o dbLincto citladilo 
11 IJnom mo rofcrh <'ICUdiu me com um np.nte dccl.1· ~ 
r.• lido quo, so com offt!itn tio'CliSO hoj.J do fazor o ar· 
-~onal. nilo ll·10:•tltri.l a opiniba (.'Oti'•o cmiuida por 
!liln.mcsmo. Port.tnto aponloi esta iJéa anti~J J'ara 
JUshficnr·mc da ar.cus;1çAo que so mo fazia de f:sJtu. 
do o~t.udo .. Ar.ontoí do~1s outros logaros quo O:itãa 
proxuuns li l:ôrttt: o (.;·•mpinhu o o f.:;,mpo Grando• 

0 S1\ MlN'ISTRO OA.. GUKRRA:-. '•' COI attondor Óli 
roclamoçõrs das victim:as da gut•rr.t, já r•'WtiD•HantJo 
llOI rnutilad··s, jA. conce·:ondo !•f'IJ~I)'s ds vi uvas o 
orph6o• dnquollcs que no P~r•guny domm•r•m o 
lt'U saus:uo a alli pardorom n 'f'i•fll. 

Ma!, senhores, cempJohondo-so bem qull na mui 
~idAo do rcctnmaçõo& ueslo scutido nem wd.•ll ~orão 
bem rund1dU, e quo, sondo fmmonsoJ 0.11 ga .. tos que 
o EstJdo tom ti.•o nesta DJilterlü, ó fn,;is,,onJavol 
uma corta tlscalisl~llo. 

O SR. unlo DE CoTBGJrE :- f. muiln por ler ha· 
virJo muilos abusos. 

O Sa. MINISTRO nA GURnnA:- Assim n-. pl'liçõt1s 
não podom dQixar do !IOr cuui1o c..uid.~Jus<Jmentt! pro· 
c strad:ls~ pnr isso quo muitl.IS ,·ozes, ellas \'Ôm d·· 
provincia remota 11 nuns do docurnontus. Oquo füz o 
governo 1 Ouve as ro\t 1ttiçõos auxiliares da t.:Mio t1 
vô·so obrig.ttdo n devo vor t•sssos p;rpeis p:11a li pro­
vincia. Não sP.i ando pára a petição do c.ffi ·tnl 11 qur! 
S. Ex. r.:reriu-so o 1:ujo uomo ltwO :a bondadu dt• 
apresentar-me hontom. 

O SI\. S•u•••: -Para quo V. Ex. mo po~e"e dar 
olgum .. explicações hoje. · 

Visso por domais, Sr. prosidooto. quo parecia 
tJIIO o llflitmul duvia estar p1Uxirna à Ct)rta I o r.tUOi 
nu bonofidtJ qii•J llq!•Ollu t•!>t,bolocimf'ntu faz, sPm 
qu_.! ~ntrotanto soj., ca~a do curidltdo. o untào mo PX• 
pnnuntlo n r":optHto d1s~c que debaixo d'' corto pnn .. 
to du \'lsta podiíJ como l·•l sor considor.tdo. 

Eu alludia ao trnb;r)ho quo nrJUUII•• oslabeleci .. 
menta _diJ!un.do p 1r urn, Sr:t11l1o p~· tu da populaçi1o, 
~ra b.dh•) tnda~;.mr!i:U•t·l qrJ•: hn do ser (oito, quer e:- to. 
Ja o ostal·clc!crmeulo pr,.xrruo d Crrt•', quer } •. ngo. 

Ala!<, Sr. prosid.-:nl·', u quo ou dizia um rclnçll,, a 
tnl nu qual proximi f.•dil d COrto ó mesmo por con• 
vonioncía publiM. O posso~tl de quo procisa o arsc· 
OHI ui11J O :~ímplusmu~rlo du costuraíras, como o 
nubre sour11.tor qniz fo~z.:.r c· t~r; o arsenal tom trab:l• 
lbos de di\· r .. ,,~ orrJens; o motorí:rl do exercito a IIi 
Sf:' prop1ra, o não so compõo do rosturns; trabJiha· 
a:e !'m (e~ru. o crn maduir -. o pllta isso so C'mproga 
numeroslliJi:IUlO posso.11. 

Or·, e;o o ttrscnal (1,r c. llocndo mltito longe da 
Côrtf!, poJorii o ust:tbel•Jciml•llt(l enntar com o pcs. 
:-o ·1 pl'ornpl·t ~·amo su t•stiVOl!Su porto, Jtmto da 
Cúrtu '? Conrptf•bentic·sn IJUC soda preciso uma co. 
lonin .. o uo~l:as citctun•t:wci~" ns lratJulhado!OS pro· 
cUI'iiflaUI o.,c,,ro,:or ~ou sorvu;o. podindo rn uito mais, 
·lO t•liSSu que rw CllrtL! t1U pruxim.• ddln ha ·granJo 
c•mcurrond1, ~~li b:~ :atr.1.1 vem pcl• orJnu natural 
das cousas. 

Uu Sn- SES.\DOU: - NtJ C:.mpinho ou uo Campo 
G r'' ode. IJtJf oxeniJ-·lo. 

0 SI\. MJNUTRO PA. GUERR.\: -A0anç:o li O nobre SO 
nadar que maudeí proceder ás Of?COs~ari:u: i1.ror~a· 
çÕO!I; mas dtl b ntt.:m pllr<! lulJ"l na o Pra pos~•vel 
que cu me hllLilihsso para rospundf'r ao Ot)bro SO· 
ntidor. Apenas, poróm, m:.1 cJt,•guern üS iu(~Jrm:•çÕtl$ 
comrnunicol·as .. hoi ao n .br..J l:OnaJor ou parti::ular· 
monto. ou pt>la tribun' so lôr uoc0S!!:rrio. O que gn 
r.mto ó quo oxigi com urgoncin C!4.l,1rocímentos a 
respeito, e quo. :apen1s ost<~ potiçfio .:.pp:treta lho 
dari!Í 0 antJaiDODf.o IIC!!O:-Slld·•, f"'lUII-JO pUI'COrror OS 
tramitO!I lfUO Jbd (aft:rrem ;ti h f:l, p fi{ UI'• UlfiiU dAS 
roparuçõos da guerra proprianwntH di111, o J.;"ovorno 
costuma ouvir o proeurador t!a Cortl..r o muitas vo .. 
zos recorro aos prcsidoutrs do pr·n·inci11!', 'iuando por 
aqui não póde lkhar osciBrocinwnlos neccs~ario!l. 
Soa po 1çào, poróiJJ, csth·or ncomp;anbltda do todo, 
os documentos onvíal·a hei nmucJiatarnonto 110 Sr 
minislro do Imporia qrw, como : abo o n1·bro sona­
dúr, ó o comp~.:to:rtu ,ar, trilt:.r ,•c pen:tÕd:l. 
· l'a!IBIUldu á r11Lificaç:ro quL• ju.g,, UOl'.l,!!lalia tJuoi n 

S. Ex. q,uo mo com{•rcbcnd..,u mu:ttJ m •I, t'um du 
vido1 por dofui\o d<' minha parle. ll•l tp•· dis~o om 
rc·laçl'lo no nrsoual. Pdmd1o quo tuUo nllo va 
ciiJuJ sobreS a convcuiuncia do~ rnuJ:m•;a do ar 
son~rl. A -~.•sto rospoi1o lia j•rlN furmnd•l o qrwsi 
definitivo. tanto do todos quu t.•nho tlll\'ido, contO d·· 
mim proplio, por Bim1.1os irrluiç1w. Pur t:l'IIS ·•.juou 

· cia sob10 isto ntw hn duvid;1. •' •JIItJ •li:-:m nponas iJ 
que não cstavaninlla :1s:,ontat.lo qu:•l o lo-~al qlJ<~ dova 
For (lfU(oridu •. \101_8 o 1rulJro scnudur tlU\'0 salJcr quu 
c sl:a quostlao não c ali;is t10 muito t!iOh:il sulut;iio, u 
nem rbo..{OU ainda· o momontu •1o .t sah·or. O bríio­
n:al ~.rtlcu ainda Ira p•wcas semana.;; 1ri10 so con· 
cluir,.m mcsm·· os trubalhos rolo~ .i vos ao CXIIIIIO qua 
~O duvu (,uor Llus nbjo tos d"st: Ui·1o:l, du pn•jaJz,, 
lu1vido :não h.1 rc~mltat!u final. 1'. rtnnto niao ó tardu 
['llft:l que se drg.1 que toJD h~\'hlo do•cuido cru não 

Q S11. MIXIIiTI\0 D,\ GUKIUIA; -Scrn dt&Vicl ... l)rfuis 
O llt:IQII:titum do (·ruO .Or du prompta O m"tori.1 do 
ttxorcilo; a C•'•lo 6 11 CtouLru, ó o loHor ando so 
udtanr opotouio!l com 111 is facilit.l:tt!o dunde partem 
as rorças, Dl nnne.i.:ous. ulc. Or.,, su ,, o:-·tnholw.nnum · 
to ~inivor uai:1 long~, o trnnsporto será mais c:~ro. 
,\loru du otllms r 1.01':-1 quo pr•·soulci quu u u J.·aro .. 
t..:IJIII prOcOJI.:fllt..:S, Ó liUt!01'SilfÍU um PIHOCIOSH flt!&sOal, 
•JUO long•J d1t ltl1 LJ h~ do 8Cr Ull1 is diffir.il obt11r. 

Assim, IICrt•dito quo S. Ex traduztu rn.11 o mou 
potJSan~onw, o do ccrtu modo (t•z mo iuj·1slir.a, 
•JUiiUdn ontunduu qt~o ou quolio quo osso o:~luboloêi · 
monto [osso nulo." do:o~tiuad., a outros fins do quil 
dqntJile!! para tJUO cst.i tlc:-tínaJo, bLLl é, pora o sor 
viço do oxorch•·· O quo uu t!iuo do ou L• a \'oz om 
qua f.dlui não cuntrur~av•a dtl modu ulgulll lHJudlo 
vutd.tt!oiro fim; dís~c pc•r dt>mltÍ:I uma cousa tlUO 
mu parc..:ou ostnr n:u aspinlÇÕl'S de lud•J o c.11holico: 
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fazor·ae a drátribuiçlo do trabalho· do modo que •• 
pobroa aojam os que maia aproveitem. 

O nobrn tOOIIdor disse. hoj11 que ha especuladores 
qUo. atravo•aam easo lrabatbo. Eu referi-me igual­
mt:nlo a elltta, mostrando. que com etroito constava· 
mo que alauns dt!Sies etpeculadores que foziam certo 
monopolio li cuah daquellos que aliás loem do roa li· 
soro aerviço;, mas eato •YIItema·tem sido _por vozes 
profiigado, o con1ta·mo qu!' ;tctuahnonto ·nao ex.iato. 
CouUu no actual director ..to arsenal, e pelo que to­
nho IIAbhJo o observadiJ procura,olle o mais possi,el 
&~torvar aquellcs iJAnb~tdores quo ao ioterpoem. 
· O So, SARAIVA :-Ha de aer muito difficil. 

0 SÍt. IIUfiBTflo DA. GUERRA: -Toam ao estabelecido 
regras; ha um regulamento do governo a este ros· 
peUo; procura-se contratar direcLl•IDlnte com aa 
peasoas que façam o 11erviço. E' nesto aentido q~e 
dizia que. ajudaoJo-se nssim ao pobre, o estabelot:J· 

. meuto merecia alóm dn outros dogios, elite de u 
' certo rnod.., lazer benoOeios á ~obrcza, o ·que não' 

quer dizer qtJo ejo1 do1tinado á caridade. l;'ura tllo 
nobre Jlru uio faltam CulizuJUote cslabele~;amontos 
na t•opilal do lmporiu. 

Fallou S. Ex. no mat.erial da guerra existnnto no 
Paraguay ; perguntou mo so devia sur romultido 
pAr, M11Uo Grosso ou porn a Côrtn. A .osto rt~spei.to, 
reaponJondo ao nobro senador poJa mullaA .Pruvan .. 
ela, disse· que grande parto desso matertal tem 
vindo para a Côrte o outra para Mauo Grosso i o 
reato que ld est i terá um o outro i:lostino. c,.mpre· 
lío':lde:-.~o que para o P~ro~gu:ay foi reJnotlida m~· 
tenalunmofi&O do cx.tt.Cito, porque uao ·~ podtd 
calcular u.t6 quando duras1u a guerra ; ubta•&O da 
quantidade immoosa do polfora o oauroa potrecbt;~s 
tiellic . .:.s do que dispunha o inimigo i era DllCOaurao 
que o no<~so oxorcilo o.;&ivesae devidamente 'proca· 
viJo do rnodoa não aoff,or (alta desses objectos; era. 
pois, conlideravel nosso mat.eriul de suerr• acc;u· 
mulaJu no Pdraguay. Reme&tor todo osso qaa&enal 
pira ~lallo Grosso fôra dosproposito, 

O Sr. Po•r•u: - Nlo •• póde vendar 1 
O Sa. MINJarae DA ouERilA:- Tl·m, porlanlo. de 

r•lllr p>rl A arto, par• daqui ser mandado para 
dapositol afim de &er, em occufào opportuna, coo .. 
venien&tt destino. 

Os nobros aon:~doros (31l1m em vendtlr 0110 maW· 
Ji.,J, müs eu creio que dizem isto gr,1cej~ndo, pois 
ubom bem quo este maioria I dupob de m.•i• ou me 
nos 1orvido nllo pódo tor preço. E quem o com· 
prarin? 

UM SR SINA DOR:- E • polvora? 

rOJlÇ4 !IA. Y.AL. 

F.ntrou em 2• diiCUSBÕO o proje~to de lei asando 
sobro pro~oata do poder OIOOUUYo aa lorçu de 
mar para o exercic1o do"l~2 .1 1813, com o pa· 
recer dtt commiaslo do marmha o guerra. -

Ach•ndo·••.n• sala immediata o Sr. minialro da 
marinha, foram aorleado:t para ~ depu&.açlo que 
o devia re~obor os :Sra. Souza Que1roz, Barros Bar• 
relo a Canilid~J·Meades; o sendo o mctma Sr. mini•· 
tro introduzit1o no l~tiAo cem •• formalidades do 
estylo tornou ü&bOnto na meta. á direita do Sr. pre-
:-idonto. · · 

o ,..r. liilaralva 1- Sr. presidente, 6 op­
portiJnO agora perguntar ao miniaterio a~uillo que 
deitei do perguntar, porque não era cab1do na 3• 
discusalo do forças de torra. 

A opposiçio deseja saber, se niato niio ha incon· 
vttnionte, quaea a1 razõ~s porque nào tem aido colo­
brado com o governo do rarsguay o tratado de paz. 
o pniz estAancios·• porcoobecer o motlYoponderoso 
pelo qunl, tendo flndl'ldo a guorra ha quaH dous ao .. 
nus, oão- temos podido ainda celebrar oue &ra• · 
lado. · 

O nobre ministro da guerra ha pouco doclaroa 
que nfto 80 tinha r~uo ainda o ~ratndo do paz, por­
CJtlC ora não so encontra't'a o maoiatro da Conledrra .. , 
ção Argentío3, ora não estaYa a isto disposto o 
ministro de estranstliros no Paraguay, etc, 

Senhorl's, esta resposla d • nobre minil&ro é im• 
1 t(lrt<~ nto, e e li;, Jndic~ quo o Hra»il é tratado com 
muito pouca de!oroncia pelos seus aliJados. 

O Sa. PoMPXU:-' Apuiado; ó ua:lo. 
O Sa. SARAIVA:- Eu deaejaria que o nobre mi· 

nistro da marinb•, que deva t~s&ar iolorma.Jo deatu 
negocias e tem de fundamentar o IOU . pedido de 
rorça maii ou meao• nas es.tseocias da politica 
irllernacional no Rio da Prota1 no1 dJIIMIIIIM! porque 
razão não Lemes concluido al6 noje o tratado do pez, 

De1ejara air.da que o nobre mlaillro me espli• 
casso porque razAo cso1ervamos ama arande e ... 
'fUadra o um• parlo do nosso exerci lO ro Parasuay. 
:sinlo qu• nio ealoja presento o illultre pro1id<nto do 
conat~lno· a me cal:uoi se o nobre ministro medilser: 
nHa inco:tvenicncia em discu&ir·ae eue DtoBO. lo; h1 
1ntere11es grOIVoJS que exis~m 11nda da ·parte do 
pariomento ,lsuma cautela na di1cuoslo •• "Nlo dei• 
cubro porém, razão quo 1ohiba o soYerno de (JJzer• 
nua o~ moti.YOS pelos quaes nlo tem J·O€tido celebrar 
o trotado de psz. 

Sr. p1esideoto, a opposiçio nutre grande receio 
de qu~ depois de um11 duspoza extraordinaria para 
V('ncer~ Paraguay, sabíamos da lU sC>m pedir a monor 
ind~mnisação do guerra, llOm .•ormos obsolutbmen&a 
indemuis:tdos do nossos prejutzos. 

O Sn. l'lliiPBU: -Vencemos a demanda e pagJ· 
mos tiS custas. 

O Sa IIINII\TI\O ''" GU&ft.RA : -A polvur~; ':em para 
nonos dojiosilos; o govt:•rno ha de ter pr~casao dolla, 
o se tu• do comprDr l.le novo couta com ess<~. Acre· 
dito quo, ao houví'ssu uma prracura prompta, nilo 
ttcaria mal 10 governo dispôr deito genorll. mas não 
mo C\JDYBnço que eslA procuru apparoça. 

O Sn. ZACA.nus: -Vem pua aqui pan talvas. 
0 SR.. Hl:'iiSTRO DA GUBRRA: -São 6:114S as infur• 

maçõua que tonho do dar. 

O ~R. SARAIVA :-Observamos que o gu'veroo tem 
ido n!óm do quo doviD o wm até emprestado di· 
t1heiro "o ~tu''orno do Par.,auny para romudittr u 
SU.It6 h8t!l•S»id~tt!OS • • 

Ficou adiada o di1cussiio pola born. O SR. Pourou :-Dillo olo oabia ou. 
20 
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O Sn. SA.IlAJ\'A :-••• o trata.o.govorno dossn Ropu· 
blica co01o o amigo m.ds intimo, corno andtco quo 
Stl esqUHCOil ·do tudo ·qun aotrreu, o hoje tt:tquuce 
ab·.:tlUt.trocwte !lt!Uit ·proprios·intaresses. · · 

sidente, -:quA o. mieieterio oão ceda oo go.Yorno ·dO 
Par14J:UttY atgum1. COII!fft mOamo em reJ,.çiin IWI' DOI• 
:~oa lllniws. : Emfim, receio quo o minis&orio sacrifi· 
quo. cumplt!&~trn•,ott~ todos. •os nnt-SOI o!lrurçoa polo 
(Jcsojo d8 agradar ao governo do·Paraguay, e de 
mos_&rar .110 mundo ·que aomosa mais generoea. daa 
OhÇOt'S, feroi razio?· ·' : · ·• · .. 

· Ora, 011tará i&to noS·dcYert•l ·o 0111 convoniont'Íns 
da nossa politica iawrnncionol? ·Sará ess.t cond~;~s. 
candencia ccns:.ravel :o que tom demorado o•tratado 
dtl paz?. SorA alguma divorgencia nu proprio roiuis­
terio que tom teilO com que o Druil não tenbJ celo-
brado.eue tratado? · 

,D~oejo que não cani:a, ·o por ia.lo peço· ao nobre 
rnmtslro que· 1101 t~&elaroça a respeito. o que no• drga 
!O nosso• rocoiossllo ou não rundadoa:··· · 

OesPjo · uma, rcsposlll do governo: mns se ollo 
entendo qun aindc~ não pódo-d:tr ~sta fi"S(Iosta, prn· 
\'ocaroi o debato •·m qualquer nutrn OCI;ll~ião, nn 
Uiseussiio :do orçamento, r.ur t:XOOlfJIO. 
. , Mns .o quo o guvon10 nilo pú1Jt.l ddxar do dizer ó 

porquo ·c· nst•rvu uma força tão gr:mrlo r10. P.~ra­
guay. Já disso ba poueo que não ó I'AriJ apoiar o 
tratado do j1DZt J?O~quo O ,:(~.\-'Of/10 DilO prOt.'illll do 
forç:t puril isso. ~lw~posso lambem cro .. · quo comiCr· 
vemos tão grande força nes5a lttopul>lica p .. r ... gn••r.· 
dar o rnatvriod i.Ju guerra; teremos a IIi um exercito 
para sustontttr o go,·orno dD Ht·pubtica contru. t~s 
fncr.õos quo. o as~altttm'? Não, pmque o guvorno no 
llro·~~u uiw do\'O envol\·or-su 1111 politL·tt intomn. du 
l'araguoy. Niw. dCSt:llbro, pois, mc.til•os quo cxpli· 
Quom razoavelmÓnto. a consurvllçiw du uma graudo 
plirto do .ncssu exorcito Cut\1 do IJliÍZ, (;J:ttmJo·so com 
1sto umo'excossivJ dcspoza. 

Sr. prollidonte, a r.,rç .. do e1crcito e da ostfuadra· 
do qualquer pai7. não· póde SI• r fixada s+>nllo·um vista 
das cJrcum~lancin~t iutornl'ls o .intorqa,cionau~, .. c isto 
ó um principio do f.tcil comprt_•hou!lito; o exercito ó 
para mnntor a urdem no' paiz c 11 dtgnidádo naci:, • 
n.d. :\'ossas chcumt-tancias· do huas~ e nadi• in'iJicà' 
a po~llil·ili~lldc do lllloração:da pnz oilo~·na ou 'lu:". 
torna. · Asstm nusso cxercítn ·~ nMsn o:oquadr.1 não: 
prt-cisnrn Ber ·augmentadu, o podt•m sor ato· dimi:. 
nuid1!s CD!JBidorav.oJmcntu, toom o·morrur.po'rigo: · .:, 

1\[osmo quanto á o.sqadr~,, Sr. p1csid(Jnto, não vrjo 
n necol!sidadfl' dú termos os .nossoJ' na vi os Olltrag,•n· 
dO·!:IO .no Par11guay. O nobro roini:Uro sttbo, o do­
clnnu no SI3U rcl:uorio, quo a nossa osqu.1drtt t!tilá 
muito dotPrímnd., c ~uo Oli uosstls nttvioJ' precisam 
de graudos rop.uos. E se prociatsm os nossos uuvios 
do.,concurto, a nua dcmorD no f'aragUIIY. não· tt~ndc 
:,coi'io á inutdisal-os complet.amou&o, purque-V. Ex. 
sabo quooüo ha ars~nal no P:.raguuy undu stl O!lsam 

·reparar os nossos navios. Eslnmo&tHISim fiizon•.fu pol~> 
warinb;1 "urnA dospoza gramlo; o mutiland•J um ma­
terial do guerra, por cuja acquilfição flzouws ouor-
mes .t•aciitlci,.s, : · · · 

l!slO procudimonto do governo, .sr. presid·~nte, !õÓ 
JtÓd!). t-er explicado poJa inditrorcnçn cwm que olle 
olha para Iodas ns cousas, dominado como so r.chtt 
por uma .liÓ qtwstüo. Uesde quo orgaohou o ·minislo 
rio du 7 dt> 1\lorço, u. nobro preHidonto do conselho 
nl•andorwu complf.:tDmt·nlo os ncgot.:ios extoriorcfl, (> 

só ~o occitpa do fazer pnssar o prejoclo do elemento 
11ervil. . 

Nlls dothi primeiros -nonos do dominio conservn­
dür, o uobro pro~idcntu do conselho t!Ó se occupuu 
dn politka exterior, pc1dOndo de vitotn tudo nwi ; 
ngur;l só t-e occup:i do um 1 outu da pulitiCJ inh•l'iur, 
o eSIJU<~CtJ t~Lsuluturnontc tudo qu,,utu diz rc .. pmto ú 
politar.a t~xkrior. S. Ex. qtw ó o mais inLorcssudu um 
liJlfO\'Oittlr os usrofÇUS CfUO ro~ r; o Pbrl!guay para 
podt•rmo~ obtnr um trnt01dn du paz Ytlllllljo~u. U:iquo· 
cú so do tudo, c deixa o Briil'iil dou!:! ntwos depots 
do HnnliHHia a guerra sem sabor o qu!l conseguiu no 
Parnguay I 

Sono IIJt•nns· o nobre minif!tro da marinhn nos po· 
dt.•sso offianrar quo o llrnsil h r~ do obter os limites 
r~ZOQl'Ojs.rJ!ÍO ltllÇlllllOS 110 lrlllllffO dp :tiJi1111~,1, iStO 
J• uus s~ll>l~rla u1u pouco; l\lao rooc1o ató, l:ir. pro· 

V~JO, Sr. pro~ldcoto. qtiC.pltiO'Ind,, do no~sas rõ .. 
lações. uxll.•rnus UbtJmOs-por(eitnnlonto t•om. u Ílo•' 
bre mmistro não ó c11paz do ju:-~utJcar por t~s·o lado 
,t noco~sidllliodo nugmunto da osqundrn: e p_ara que? 
PnLtemns ser :tg~rOIJidos pelos ;no!isos visinhos do 
lho da Pra tu'! Nf10. O P<~ragnBy:cstá oihnusto do 
iurça~: 11 Uupubllca . .-\rgcntlna.nao· tom rorça ag­
gro~slvó; não lem mc,smo dest)Jos de aggrossào, 
pnrqUl' 11 Republica Arsnntina guzu de dumasiada 
libordude politica. e rctizmonte, senhores, ('18 j·aizcs' 
•JUe St:'Zam de litJordade politira nào'são a:;.grosso-. 
rcs o nem podem ser. Só pódom ser aggressoro1 
os palzcs quo são governo·tlo!l pelo de,potismo ou· 
pelo govorui1 .absoluto. Monlefldéo nAo pddo otro• 
rccor ab!loJnt:•m~nto difficuldados· ao Brasit Por-: 
tanto, pelo !lado dos nos~ os visinhos do Sul a nossa 
t~sqnadra podia ser reduzido Considoravo:mo·nao. 

Pelo lsHn d1n1 ~epublic •• do Pacifico potJomoa 
est11r' perfolt&mento · trnnquillos E• ·fmposaivol a 
gut•rra, Umll guerra séria entro o Brastl' o aa. no .. 
publica!f do Pacifico. . · ' · 

Os homens quo ~em estudndo as ralações do Urasil 
•:c. m osHns Hopublieas c • ouhccom seus recursos . 11 
distanci11s, o ns diftlculdll'dcs h:iveocivois de ~ina 
;1 ggres!lão ao Dwsil, riaffi .. so sempre quo o nosJJo go •. 
vcntu prc.>para osquadru e batalhôos para on,iar.110' 
.. \lto Amazo.nliS, por'\luo a Rllerra entro· aa Uepubli· · 
Cllll. do PacaOco e o rasil é o 1orll impossjvol por. 
muuos armo:~. Porturtto, pelo lado da Amoric4 do 
Sol\ nós JI~U dovumos tor DpJirObensões. C AflprrbDP•. 
I'Õ(Is quo JUStlfiqw·m n nccossida(fe ·do uma grande 
fJSquatlru, ou do um grantlo oxt.trcito. 

Vt•j,•UIOS, SO .P,"Jl'a IUt••r COUI n.; potOIICiAtJ ·~nri.t'j ... 
mns du p 1mcara ordll'ru, {I(Jdomos ter UIUII gt ando 
úsquadrd. · . · 
- Cr·~io que o nobru ruiui.sLro concordarÁ cm que nilo 
tomos rucunros nom moios p1ro1 formar uma esqua­
dra que outro um luta coaa as esquadrAs das po&en­
cias do pramoira ordem. 

Portanto, JIOnsando assim causou·mtl admirdçiio 
ver. quo !1 nobre ministl·o 1Jedo no.' soU rol11torio li 
co· 1strucçao do uma eRCJUildra nova tJ do mais vinto 
Qavios, quo deverão ser f~itoa om-lros ou quo.&ro ao• 
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DOI, e com oa :qua"a ,o nobro ministro pretende dos­
p<'nder 14,000:0008000. 
.. Ora, Sr. pr .. sidento, o po.1i•Jo do nobre-mioi&tro 
já .rovola. o caminho errado que o governo trilho, 
querendo do•ponder ·som: pruvoito os recursos do 
paiz; m11s a cifra de 14,(JOO:OOOS para vinte ru1viooo 
do ma•Hiirn, dflmonstra Cllb:•lmonto qlltl o nobre mi .. 
nistro terá ·de fner (lO carpo lq;islativo um peditto 
que não pódo ter nenhum fim uliU 110 p:,iz e á nosso 

Qu.ando. proparomos ·uma osquodra que •dovio ir-ao 
Paraguay, o que nflo foi cm conscqucneia do·trAtado 
r.t·ldJrndu pclo.Sr. presidente do conselho e 'Pm vir-· 
tudtl do qual nós obtivemos que o UrasH fim ·!ogar 
do um navio do guorra.poJes~o mand~trdomlll Matto .. 
Grmso; qu~ndo procuramos organisar uma esquadra 

marinha do. guerra. ,. . -· , , 
Comprehondo, Sr. prosidentft, que so o nobre mi· 

nistro.quizcsse augmeotar n f•JrÇJ da.csquadrn par11 
Lornal·• opta a )uLar com as grandes powncias mo 
ritimas .rim quulquor cmergeocin, o que. era reaJ .. 
monte umn pretonçào .injusüfi,:avol -nas nossas cir· 
cqnl!tancias ; , comprehondo,. repito, que o nobre 
ministro nos. YiAslo pedir .20 nav1oa, m111 20 navio& 
do comb.,tc, I? taes. q"-~ podassem lutar com os na· 
yjos df! primeira ont~m daqufJII.I•S n~ções, o :~e~.tào 
l4;0fl0:0008 para CSSf'li' '20 · DliVJ•,s sorinrn··uma c1rra 
diminutislliriia, 'por'quanto _·o riobrc miniStro 'ni"J(I 
aeria·cnpa~: de ·f,bricar·ium navio ·da ordem, por 
cxemplu;:do Wurrior o do Blnk Prirtce;·:cdm mcuos 
do 3,000:0008. Ainda ha t• os ou quatro ao nos ,. 
Frnnca comprou :nm encouraçRdo dos EstatJos .. Uni· 
dos p"t1r dons mil o tantos contos, c gastou ninda ml'lis 
de metade dostn qui,DLÍil·Pllr·'l •fazer dclle umn mn 
chinÍI tle guerra de .primeira qrdcm. Como, IJois,:com 
14,000:0008 podt~ria o nobloministro rórm~fuml 01 
duadra capn de lutar com navtos de I• ou do 2• or· 
bom das·potoncills· matitinlns! Jll o nobre ministrO 
mesmo reconheceu quu Í!itu nào pod1a ter log·ttr. Se 
o nobre ministro não póde ter com estu quantia· na. 
vias combatentes, e do 1• classe (O fln ch&mu nav1o~ 
do 1• classo aos quC' são as&im qualificados entre as 
grandes nações mnritimas) o llt!U prtljeCtll du con!l 
truir maia20 navios: não augmentt•rll n for~;a betlic1• 
•la nossa f!s~uudra rn•r11 o fim dt, habilitai a a comba· 
ter- em oito m:•r com 111•vio!J das a:randos potoncir.s 
marítimas. ·· 

Porunto, nilo ó este o nem JlÓJo ser e~to o fim 
do nobrt~ ministro pedindo :w n.tvios do madeirr. t• 

14,000:0008 para os fabrico r. · , 

. prmt fjlite fim, uvo dO!"fljns de construir um:. 'dóca 
llf'CCn o n!l qual l!e-gunrdasscm todos os RIIVios con;. 
struidnsyuarn a guerfll fluvinl.-1\lnf\enlii.nobt~O_rvmHIA 
em conselho do ministros qun se doixos11o para 'mais 
tardo ~s!ln do~p07.ll, porquo ncabnvnmc-s de·dospen-
dcr muito pelo mintstorlO ·da marinha. · · .~ 

Nós tomos o h•bito de. g•alar pouco oln cousas qne 
uAo ar•roveil.tlm. Mas quando se nos pede uma •erbft 
avuhttdo par:s:COU!RII uteis ·tomoJ u:r.do. do" f::z··r a 
drspf'zn. . .. : . · ., ·, ·· 

Sahi do ministerio sem, tor .(eit~ ? .qno.-rtesojava, o 
não so tr11tou ma:s do con,;trmr o d1quo secco. O quo 
nconte~·Au ?·. Que· atrtunlnte!lses DO!!Sos' 'ilítviol estra .. 
gnrnm-so:;:·o·os·uttimos quo ainda tC'sta,.ain :foram 
justamento·(ls qufi mais concorreram p.~ra a bn1httnte 
victoriu do Ru.·ehuolo · Se nós tivossomot~ 'feito' aS 
obrns nece~Jsarills para guudar aquella ·asquadi'a, o 
nobre 'ministro_ comprehondo que ·t~rin:nos ·obtido 
talvez um:r gloria mn:ior em Hiaehnelo. ·_·ponjne 
ter iomos disposto de mais navios" a·r,ropriado!l 4s 
agu~s do'Parnnn::P,•rtllntn, ~m vez do nobremiriistro 
po.1ir navios do mn·deira qtH• sírvnm no alto mlr õó 
nos Tio!'!, s~r~a ·mellior desp11ndcr -,ltstanto dlnhetr'o 
em r.onstruir novnR diqu"s· em ·o·s qnaes se raç-a 
r·•parl'lr n·guudar os na~o~ que serviram na guerra. 
do tJoraguay. "'lo- " ' · ·,. ' • 

So nllo iJ parl'l 1utnr c-om :IR potencias mnritimns 
~110 se quer os 20 navios, ~c nnn· ó p:tr" o Rio da 
I r.,tn, qual Mr,í o firo do nobre ministro? · · · 

- E.su r1ào óesto·o-nb:o póJo sor nAtO seu fim, quaes 
serão ns vbta" •lO nnbre mmistro? Uma 011qua.lrt• 
para o· Rio da Prata 1 O nobre ministro •:onbc,:o q_u 
u.na e~qundra ·Jmta O Hio:da Pruta ullu-é :a que S .. .Ex. 

,indica no·SCII rel.ttorio.~ Faço-lhe a justiça do ctôr 
que o nobrt:' mWis1ro nào qur•r este• 20 navios. pc .. 
didos para tel-os em qu.•1quer omorgencia extrl'lor­
dintriR no-Sul do lmptorio; Um~t mupa;•dra P"ra os 
riot doro ser. espf'cia I, e o nobre mmis1ro a tem 
)Jorqnu acabamos do fazor a guerra nns oguas do 
Prata; n que nul' eonrttm ngora ó repara) .. a, o con .. 
sorvaln. Sú o.nosso dt•sr.uido, só a 110SSil negligcn 
cia em rcolnçiiEHIOS interesses roa"es,_do paiz póde ex· 
(1licar o·facto do não tcrrrios ainda accotnmodações 
apropriado" para guardar os nn·ios do Rio do Pr.•b, 
aflm'dn quo olles no tempo de:1uiz se nllo inutili· 
zrm. Diret no nobre· minis1ro quo tnmbem Jri com 
mcttl, mas involuntari.lmontf', o mosrno erru quo 
vejo reproduzido, e 11 falta. de nlo ·~·repnrar·mo" 
occommmlatões para conservar o n11sso matoril,} 
de guerra. -

A d•·(OZ<t doA nossos- portos? O .nobre ministro 
mesmo jrhJllclnrou que pnra n defezn dns nossi>s por.:. 
lns srrão de~ti"''dos os nDvios oncour:u;ndoi nctU:lt'~ 
qm' não 80rvirom pnrn outr:J. cou•a. Porl.anlo, 'fllllll 
qun r. os podA o·nnhre ministrt1 20 navios do madei­
rn?·Com·rtno fim'! Eu rlfl!sf'jo saber p!tra juJgar dO 
esririto pratico ·do· nobre ministro em mataria d"~ 
morinhn e verinenr se S. ·F.x., sobro ser um digno 
IPnte dn· nossn osr.ola do direito, ó tambom um mi.o 
nbtro utilr•n p~8tll que occupa. Dosf'jnrla quo o no .. 
~·o mini!OtW me dissesse com que fim ou· para que 
flm quer conlit_ruir ~O navi•·ll novot~,·e do maneira. 

ParAcu me,· Sr. ,.residente~ que ·o-nmdo nobre mi· 
nistro ó tt'tr niiV\;1& com os quncs posu insuuir. a nossa 
ollldatidudo IJQ marinha o nossas·gua,nições Mas. 
aunhorus,.ptua o.;,te fim údt!masia1IO o numero. do 20 
navio», pois já Ll•rilns muiLus quO aervem ~na i111o. O 

·nobre ministro quur ter mais nlguns navios Rrandea 
nos qu11es os nouos officiies do marinh>\ 1.dquJriram 
a. rra.t;c:t qu~.d~vem ter'? Pois l'iom; construa mail 
dons •. tres Ou Jo~cls,_mas construa outros da combalo 
n do qUe precisa itf!ssa t'squadra. . . 1,1 . • 

!\la1s uma J.•ergunLa no nobre 'ninlstro: Não seria 
melhur quo S. Er. .. ~tDlt!& dtt·fledir quatorzo mil t!On­
tos pRra a fo1 mação do uma osq11ndrn nov" •lo ma .. 
deira, · •nlicit .. fiSH do cnrpo lq:~h·lativó ·as qúautiliS 
nccos~tarias pora ii C•'nunu:io de dique!'· ntatot,.s ·di} 
quc.nquolle• que possuimos?s~nhore.~. constroirum:t 
eaq""dra e não ter diques nos quaes estl e1qnndra 
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••i• con .. rt~~da, ó lançar dinheiro on mar. Porque 
razio até ha poucos •r:tnoi nós nlo podíamos ror 
um pavio qutt pre•tassef E' porque tínhamos esqna­
dra e não tinhamos um diq11o onde olla se CosPe 
c•.•ncertar Ora. não 11eria malbf•r que o nobro mi­
nistro romeças•e por gutttr mnito t1inheírtl rm 
lazer diques, em preparar os cll'mont•'s consoruc1o 
roa da esqutdra antes do fabricar n esquadra? Sorin 
iato tnolhor do que augmentar o numero do navios 
de madtdr.t que, como acabei do domonstrar, pua 
pouco podem 1orvir. 

Senhores, noto no gl)verno actual muita vacilla­
ção em aeu pi IDO de governo. A penas o Sr. minis­
tro da juat:ç• nbe o que quer; mns este quer in(A. 
lizmenle •quillo que nóo não queremos. Os oulroo 
diacorrem, promeuum .•. 

O Sa. Z•c•~•u: -Garantem. 
O Sa. S.a.a.A1VA.; - ••• mu não se p6de deduzir 

de aeua rel•torioa nada que 11ej• uma opinião lltoflni­
tiva. Lendo o rel~t&oriiJ do nobre miDh•tro da mari· 
nb• li ·e do admirar a erudição que S Jix. ooleoto 
acerea de cer&oa uaurnpto~, a erudiçAo que muhu 
de•eiDOB apro•oilar, pois o reJ,,IOrio de S. Es. dit· 
penaa·nos agora de aon•ultar a lesialaçlot~atrangeira 
em r .. Jacio 6 inflrucçio crue naa grandes nações rr.a .. 
rilirnaa se cust.sma dar •o official de marírtha: f um 
tr•bolho ulil o que 011 apreciei. elanlo que vou 
guardar o rel11&orio do nobre mlnis&ro para consul· 
tll!-o sempre quetiv•r necesoidade de verificar o quo 
18 ''' na RussJa, na Fr•nça, nos Estados Unidos c 
na Inglaterra, em rola@o ó organisoçào dos C!!tudos 
inliiapen•aveis ao ot!lctal do marinha. Quando li no 
relatorio a historia da leA"ialaçAo desses vaizes, per .. 
auadl-mo de que o nobre m1nístro queri3 justificar 
a n~ssidade de lortiOcar e augmentar a instruceilo 
tboorica o pratica de nonos jovcn" otnd.~cs. e crêar 
eaco1as iguaos ás do logla&erra, Russia a Estados .. 
Ualdoo. ' 

Mas, em vez de encontrar o nobro ministro nesme 
terreno admirei .. me de verJficu q:uo o nob1 o mini11 
tro nio tinha aomolhante proposiCo, e que suas vis­
ta• limitaVJm·so a org11nisar as escola11 de marinha 
do fórm1 a obter • maior r.umtro di approvaçõ''' 
annutdmente. com o menor aacri{lcio dar conheci .. 
mtntor anteriornalut• ezigidoa. • 

vendo que S. l!x. linho por Om radlltar •• appro­
vações c por consequeneia enfraquecer Oa estudos, 

O nobre mfnbtro, a•.l escrever oftll parto do·aeu 
relatorlo, estava domint~dtl por inttuenciaa pornfcio. 
Sllq, fsro é, por inoraetas informações. 

O nobre ministro nJá n:a po, suuiJo do qno temos 
Umll nocetasidade ur~:rcnto· do ausmcntar o numero 
de noasos officiaos do 111:1rinha, e -de·que n noR84 
eacola não p6:1o dar-nos som o enf1aquectmento doa 
t!ltU•JOS O numero dos omciaes indbpenJnOil lO 
serviço do no&s'J marinha do guerra. 

O nobro ministro diz que nãO tem material do 
guerra i qutl não t"~m esquadra; pede~ poJbso, .·a 
conatrucçao . do 20 n.1víos o ao mesmo tempo 
mostr•·•e approhensi vo li cerca da posoibilidode ~e 
não ao augmentar o numero dos omci••• da arma di. 
o que ha do (Jtzer o nobre mtnhtro dossoa ometaot, 
11e nl:o &em n.-.vios onde 01 embarque? · · 

O Sa. •••lo na CoTIGIPI :-Eiie Pedo eoqua4ro; 
V. &. nlio quer quo •·!lo lenha esquadra? 

O SI\. SARAIVA: - JA demonotrei o que quorla. 
Estou argUIIIeulando com o quo diose o nobre mi• 
nistro. 

O Sa. IIUfJsTno DA MA.IUlfHA :-Mas ao menoa nio 
estou em eontradicção. 

O SR. SARAIVA. :-Eu a!hO quo V. Ex. eatA, de­
masiadamente doauinndo pela'' idfla de augmen\-lt o 
quadro dos offici161, quandtl'não deve Oltllf •••• : 

O SR. LErTio o• Cu"•• : - Com14nlo que haja 
augmont~ do material. · 

o:;", SARAIVA : ... -nmqu'nato não.tívercon8ogui. 
do ttugrn~nlar o numero do nossos navim•. o re­
solvido a queslào de saber se devemos ter uma 
grande esquadra de navios de madt1ira, ou uma os· 
quadra po~•uena, po16m, boa e torto. 

Senhores, para o material que tomos chegam os of­
Oeiaes do mari•ha que a escola prop,rannnualmente. 

Tom .. so argumentado com a necessidade que tive .. 
mos de promover pilotos durante a guerra. 

Esse argumento nAo procede, 1• porque o goforno 
nl:o adoptou n respeito modidaa os&rem.1s, n conser. 
VlfttlD•SO na C"ri.O o DllS prtwincias muitos om .. 
ciaos de muinhai 2- porquA o faclo êo aorom nossos 
navios ~m ger:tl·commandados por capitãea-t.enen&os 
modornol, o por Ju ttmentss, inuUbsa para o em­
barque a maior parle doa capities·tonento.l e grande 
numero de l"• tenentes, "~~ 

Pormill.t mo o nobre miniolro que ihu diga que 
ha entre n• doutrinas encarecidas em sou rolatorio 
e e•sa conclasão arando iocoberoncia. 

Fazer a apologia da logialoção estrangeirn, onca .. 
recer a necessidade de gJ'andes coPhecimentos pnrn 
o officlel do marlnh '• o concluir quo o On> do sua 
reforlda e obter maior numero de apprvvaç_ões, DlP 
p11reco uma contradic_ção entre o quo S. t:r. neha 
bolll, e ·o que fez. S. Ex. oabe que não oe póde 
augmenta.r o nua~ero dli approvaçõos sem dimmuir 
OS OlllldOI, , . 

Commond•m capitães de mar e ~uerra o capitães 
do fragata, e vorào se u-.mos ou ullo temos numero 
suffician&o do officiaes para a esquadra ainda maior 
do que a que poasuirnos. 

o s ... z.c.aus: -Sam enrroquecel·oo. 

O SR. S41\AIVA:- · ••• o onrraqurcol os. Do ma .. 
notra qu.-, qu,ndo pensei que o nobro-ministtll linha 
luiw eororços p~or• justificar a elovoçiio doo conhe­
eimenloa do offtcia{..de marinha, caht elas nuven1 

Nào 11abe o nobre minislro quf'l nmUuJ do nonos 
mais db&inctos otJlciaos querem deixar a 1rmada, 
porque nlo tetm commandos e navioa para com· 
mandarT . 

Se, pois. nilo temos log~res para 'dAr .1os nOisos 
offioiaos de marinha, como quoNr polo enfraqueci .. 
monto dos estudos augmont.n o eou numero? Me 
parece isso 0121 contrasenso. So nlio tomos nocossi­
dade do grando numero, form•remos um numero 
menor, maa q:ue rslaja n:. altura de sua proO&Iio. 
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Se· rara o nobre ministro, procederi1 de m1neíra 
diversa; em voz de enl'rnquecor. n!i esludos para 
obter maior numero do officaaos, diffit·ullarJa ossos 
estudos para obter otDciaos melhoras. E para os 
casos e11remos temo• o recur11o dns piloto•. 

Paru iaso. ó preciso •1uo o nobre ministro Oxo dn 
anta mão um principio, isto ét·OU n Brasil duvc ter 
uma-esquadra· KtantJo, parn q•,o duvido quo tenha­
moa recurao!, ou sómenlo a. necnssarh pftra ·quo 
varno•~·de"acnvolvt•noin grDduJimentc o g~rsto pulo 
marinha, e habilitando-nos parn n &cr podurl'sa 
quando oa no&tos rt'cur,o!l o rermiltirem. 

Não ha du-vida que o Br111il ha do sAr uma grande 
potencia mariLima; mn para: sal-o tPmus algum 
&empoA esprrar; IIOf (lf~ o quo devemos razer é CQDw 
centrar a maior .pltt te· doa nosst1s rocunos no de•· 
onvolvimeniO do nosBas (orça• vitae• dentre do 
paiz, para que depois com o nuclf'IO que th·ermos de 
ml'rmha c exercito, possamos doscnvuiYor umn r 
outra força a:té ••n 10 Í•lr conYeniente. Pl•ra que a 
noua mn tinha so posu dcaenvolver m.~ is tardo, 
é preciso que .se fl\çam granJcs diquos, c ludo que 
&en:Ja 6 aua c.,nse.-vM;ào S.·m bto, sempre f"Blaremos 
mal como estamos agora. 

Ainda 11 r"espeito it! ostwitts ·farei um· r•'J'n.ro~ Por· 
quo r11ziln o · ministeri11 da· J1111rinh:. na rú(urma quO 
fez não creou um iu&!!rnaLu.cqa vez de um E'Xlflrnalo, 
que ahi es~ no nrsenal de marinhn, t1 quo ha de 
morr"'r r·ntea de haver dado o .menor rn;;ullndo·? 
- · O que queri~tmoR nós ·.jufl fizt"\n1fl8 o Í'egulanlnnto 
que prome&teu n orf.(.aniF.açitu do collogio 'lavai? Fui 
eu que fiz o regulAmento quA orR'drJisou os estutJoa 
da marinha c vrr·metteu a crflaç:At~ do colloRio naval 
como o natursl dcsonvolvimt!:Jtn da imtrucçãn·do 
otftcial de marinha. O muu p11n:>.1 'tmlo o:-;~ Lramor o 
individuo desHna!Jo á cnrreua da marinur~ em uma 
Jdado menor; ednco1l·O á custa du EsuuJu e depnis 
entrea-al·o a umn escola mais pratica, a um navi•J 
lluo v•aj111sc, , 

O nobre ministro s:tbe que csttJ pAnHr~m~>nto cstd 
do accordo com o quo :m faz na Jnglatorr.1, quo •lo'e 
1or mestra ena matt,ria do iulitrul!çào do omc:uJ de 
mArinha. Compr,.hendo q·•e se tome o ·cnudidato ri 
omci .• l de m<rrmh" f':rD uma id~tdo:o menor, 'JIIB so lhO 
dê o,_. um i·.terlillt•l uuut instrurçàn tlltouricn mais 
ou meuos dosenvolvida, e pnrn que p()fl4tr 10r elle 
aa~im prel111rado, entreJtUO" uma est!Oin do mn dnh·•. 
que contenb,, todoM os astudos pr11Lir.os, o que soja 
canoe~~do em n~'io apto para navcg~r. •' não· om 
nnvio incllpaz do raz~r viagens. Su procodos~H·moll 
eaaim ovitarh•mo!l n an•· mal ia cto tormoK int~rnatn 
para'otl .a•pirllntl's ú ~uarda·m•rinha, o extcruuto 
para nR m~nurC!f'quo se· qul'rem· pre,Hu:r JlllfA a 
marinlu de guerrtt. O collc~io nnvt~l cuvnh·o tim 
auxilio do EstndOJ, o um nuxilio rorto • todos os 
jovens qutf procuram a' marmh~ por vocação, ou por 
faltA do· rocur,oa J)1ua ootra'r nas carreiras m11is 
commt.daa, e lucralivas. · 

."' • I . ' ; 

. O qun odiantnn o nntore~&or do nobre: minislrC' 
com o oxtnrna•o·da marinhA? Que animuçào dou d 
classe ? Querendo um interna•o, tinb~tmo• em vi11ta 
faz'-'r um favor mais á marinha •'e guerra. 

O nobre ministro qno ó llo lido no• ne~or.ios d• 
marinha nn iostrucçao que 10 d4 ao offic1al dA ma• 
rinba em torta a pnte, tabe que na lnght.erra, na 
Russia, nn Frnoçn e mei/J'IO nos Eat,doa-Unidot, 11 
claaseaalt~s. u cl81Bs ricas ~o &11 que procuram a 
1D1uinha •. M \I entre nós aabo o nobre ministro quo 
11 cl11&sos mais riells não visAm· senão a JK?Iitica, o 
diploma de direito; a marinba entre nós ó carreira 
que os pacs dão aos filhos que não podem :a~todar 
para a oscolJ do medido a ou d9 direito. 

E' pur bso que o Estado t"m feito r.nore• a ea&a 
claaao porque o preciso vt~ncer por meio de favores 
eapocicws a repu~nancia que ba pira a carrt~ira da 
marinha, a mJis penou e a do mah a: c~iflcios 
pessoAes. . 

Cunprubeo lo. por issD que o iotnrua&u parm eana 
pcsauas seriJ. um fr&vor, porque os homens de todas 
as provínclu que não pode•seru' d~tr outr(J dea. 
tino a s~~us Olho , ou quH pre(eris&em dar:lhea a 
vida do mar, tinh11m um ioleroa&•l para on•Jo·man• 
da• .. os. on4to poderiam ser educaLfos grntuH~tmenle 
polo Estado, q_uo pnderia Oxar um numero de.alum .. 
nos, e pre-fertr os filh•·S dos officines d~t rn:~rinba o 
do exorcilo, pois quu silo essas duu elas· os as quo 
tcom m~is direito á rreferi'DCÍA, dada á fguddade 
de mf'ree1mento. • 

~t,s, crear o ext.ornnto é lfP~tnas crn:~r ,,ulaa que 
ro .. llm sqr frequontadas gratuilamento .p••r todos; 
Ora, DÓ'I j:i temos muitas aulu .:;ratuit:.t~ oo Rio di' 
Jar1oiro; mesmo prolimo ao nr1enal. de :nar~nha 
tomo11 o col!cghl i:k S. OentJ. onde ex&alern os me· 
•hort•a profesiocos de matb(;m:~.ticas o outrn~t •cieo­
ci~;~s, O que so a·linntou, port11uto, co1D fl etLtl na&o? 

O SR. Z>C>RUS: ·- Go•tar-'o mais lO:OOOSOOO,, ' 
O SR. :,AnÀ.J\'A:. Peço ao nobre inh~!str11 que 'ro. 

Oir.tll nisto; gasto m11is, porém (aÇD o mwrnc~to. Se 
'tuiz<!r dar instrucção ma10r aos que querem ob~or o 
t1ip~on1a de 1•iloLo, or~aníse no araonal do msr10ba 
uma l'iC(.oll conteui•:nto para i!!&••~ Mas l•ara .os 'lOS· 
S0!4 a~l,'rantea ol'gaauo um coll••gao naval, d1gno do 
seu nomo o t.ll'ia n deipMa que fizer c. m i·so será 
justiflr:ada. Só a11sim 01 quadr~>s do~ ~o 1 .. tenoo­
I0!-1 sorAo prconrhidOP. 

NAo estou t·Xpendeudo e~ola.s idó.1s por ter •ido 
;,utllr do rt•gulamenlo 10Corm,do; nAo: a este re .. 
pAi to p•nso como.o ra11ccido annador Euzt!tio. Dizla 
nllc que qualquer a elo pratieal)o por elle como mi­
nistro, deixava do ser seu. lo~·· que era mentido 
pclna sCil!t succossores. · . 

Eu pflnllo d:rmPsm" ma"neira. O rea:nhn~ento que 
flz t!urnu dem:rl'i~Sdo loinpo ne91e paiz e:m que 10 ro­
rorn•A•n I·S rc~ulament,,s todos os dia•, n t>m que PÓ· 
mtmt'' n JPis mA~ !IAo n1 que so ·r.onsPrvam. 

O SR. ZACARIAS:-Ex•mplo: ade 3 do Oeo•mbro. 

'' o Silo s-'RAIVA :-Nilo. ó. ,;:>r tnnto,.' como . ~~tor 
dO r"gub mot1to quo r" IIH, mns porqu~ a ·ref~~rma oAo 
ó util. PódR sel-o, ao o nobre .,ministro LransCormar 
o externato em intorn~tL•·: 511. o.,:fiun. fiqun certo 
S. E1. quo c,btoni mnior numero do offici~ea de ma­
rinha do que quer .•·bt .. r polo onf~nqu~rlmonlo dos 
ostudoo, e pola rocih~ade da• approv•çoes. . ' 
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Sr. ·presidente, poderia fuer mole r.on•lderaçõ••· 
sol.lrotud• politicas; mas visto que o nobro presi. 
dento do conJelbo esW atar·efadu com sua grande 
reforma. e o nobre minidro dJ jus,iça 11ó re.~pondc 
a certos o deLermina 101 iodivJLJUo3, tl· nii• • n uutros, 
gutardartri. o.JDaisrque tinha do dizer parn outru tlC 
casiao. Não quern- obrigar o honra lo rllinh-tro da 
marinha " resronder.mo ticorcll das quoRtões poli­
ticas de maior akanco .. Sei que o nobre rnirriltro da 
marinha comprcboudo li-aua po,ição, o on- reconbt>ÇO 
fJUO, comquan'o soja S. Ex .. homem do ln lento, fiilo 
o -a pessoa .mah imporlrtnto do g .. ,binoto, o a que 
devo (aliar .em nome do mínisterio. 

ó' ·SR. Ml!lfÍsT'Ro DA MAKINni: ~~De certo quO_ .nilo. 

·O SR. SARAIVA: - E ~poril'lsl 'limit~r·mo·hei ás 
perguntas qlle. ftz a 'S. Et. ·com o dmu•jo de ·o vêr 
explicar :r.olhor o seu rc~atorio. f"' 't~o-vorincar su tJ 
nobre ministro tom vistlla pr~ttica11'; 1 ·e pódo sPr tão 
uliJ'·áo raiz na posi.,;ilo :de mini!Hro dn marinba~ 
como· O é 0.1 cadeirn do lente _dn·curso jurídico do 
s; Pauto. . . 

'6 Sr~ pi'osidonie Onlrou de "novo no salão o to1 nou 
a:ocpupar a c1deira d11 preaidencia. 

Oa •ra. ~nlnl•tro dn ~nnrlnhat e 
Maralwn pronunciaram discursos que pu'iica· 
remo• no A ppendice. · 

ctMr. bui•Ao de COI.<>glpe.-Sr. prc 
Jfden'te, o discur~o proforido polo nnbro aen11dor que 
acabo· de •entar·IIO p:o1uziu em "mim 11 mosma im· 
pres1io que produziu no animo do nobre mímstro dD 
muinha; tirei as mesmascomequencias quo tirnu o 
honrldo nainistro, isLo é, que dos principhls ~stabfl­
JeeUos pelo illustrad_o son;•dor, mau coll"'ga poln 
provillcla da B_11hia. segue se que ndi não devemos 
ter arru:.da. r..omb&t·~u elle qu6 110 mc\horaslll~, quo se 
augnwntnsso o mntarinl; combatnu que se ttugmoo· 
t111a'e e. mulhotaSBo o peaaoal; daqu1 tirei esta con­
clusão: o nobro sanador não de~Kja que: nó:~ sll!jamoH 
um" naçã(• marítima. 

M31 olle affirrnou o contrario; di•so·a.os quo dc­
vomos ser uma naçlto mui&ima·. Or... Sr. presi­
dente, se devamos sor uma naçito maritima, se a 
mnrinhn nAo é um' crenção'd'' um di11, nfom do umd 
hnra. ·:o depond~·· do aetos p oparaturio.~o~. que cor­
respondem a dPspez11s contumadtls, cemi1 quer o 
honrado senador qu& venhBmos a ll'f uma naeão 
maritima, som começarmos? • 

E1.1.raria a.ctmsur •• em r.entido im·erso: l~tm8D 
taria que. tentlo nó.i · j.t ,me1n· soculo de t'JÍfiten· 
ela nacional, hoje nmsa marinha comp11rada com li 
que tiyemos nci lndo~end~ncil•·. ao meno:~ rt•lativn­
mente, ·esteja em muno pcior pé do que n · '{UoiJ(l 
tom~o cstov•. l'recil11nws, Sr. prosidt~~nto, wr umt1 
ma nnha conrormo llossas circumstancia!ll: esta pro 
posf~o·ó que-m,. parece a yerdadoira ·Não dl'verno; 
querar comparar·noa As naçõt>s mtsis poderosas nesl·e 
elemento do guerrlt,·anm devemos tambnm rebafur .. 
nos .to ponto daqdellna,·que nenhuns moios_moritimo~ 
possuem. A prlmo.ira hypothooc •orla a ro~reducçoo 
da fa}'lula da r.a; ·nio tcm··s nem o pe11soal. c multoJ 
menos os meios nnancoiros para o material corrt~s-

pendente a •••• des!deralum. ·Na 1egund• hypotbooo 
seremos taxados de-smprcvhJontcs, sol'emos,: tasadoa 
não sd d!l i r; providentes, como da uogligentet;'·e 
direi JDtJis, Sr. pmsidento, dtt crirninoaos, pnrquanto 
·nossn mais ur;~:ento nocoasidado ó que a segurança 
do li &torai brasileiro esteja o cargo da força ·ma­
ritiloa.. So nllo fosse· •11 r orça . mcarhimo,:. la I vez 
quo o lrupodo não f-!stivo•so unido, o qu11ndo um 
paiz crea uma m~tinha nitu a crea sd[Qeote para a 
sua dcfeza oxt .. rn:o; ctea t mbrm p1ra a maputençAo 
da ordem intNilB •. Nosla!l circUIDIItõtDCIM, ainda qno 
não tivessomos ,do .combr•ter. corn·nenhum11. nação 
nem poderosn nem . (••..:n~. aíndn que niio foHo um 
principio de -boa pu1itica1 d'1 prudoncin o do provilio 
O• Bi 1J:B r,acem, para· bell"'"· devoramos: preparal·a 
para de eza do comm•~rciu interoo, p!!tll dofen· da1 
no•sas plovincitHI, par,·· n ml'lnuanução da· ordem 
public•· · · 

Ser ddvemos ter, c' mo-não pódA contí'star o: hon­
rado sen:rd,Jr.-umfl m"rinha,: qunlqnor 9u~ ~n".nja. 
(eUo dirá a1 proporções em quo a dl."aeJa), o m1s1or 
que usae instrumemo s"j!l ndap,ado ao1 ·flns, que se 
lottm arn visla,. é pr~ciso quo cs11o in•trumeuto cor• 
responda á~ daspt•ZI•S •1ue com ella 10 fborem. Ore, 
perguolO ao nob1o sena~or que conhece detua~ ma .. 
tori•• melflpr do que "H· .. 

O Sa: S4RAIV4 .-Não •poiado. 
. • ' ' 1 : • ' • ~ 

O·Sa. BARÃO DR CoTEGIPI :-••• so no.:eatado·de 
adiantnrnanto t:~m que so ach11JJl as marinbas_do ai­
ver••• naçõos po,femos dizer que poSsuimos Uma 
marinha de guor~a. . 

O SR. SuuiVA :-Niio. 

O Sn. BARÃo 'o1 CuTKGIPI:- ~ão a pnamimos. Se 
1 nítu ptlSsuimos. o que coa"óm f1110r ·'t b:mppreg.n 
e"Jtorços, despeuts, u nl)cà~sario para. que a POli• 
auamos; e nc!ita ponto, todo o hOmafJ~ politico, tod~ 
o homem de Esrado, dtw" procoJor dtfTf1rD•Jiol'dento 
do nutro.qualquer;ponto: oxplico.. ,:, .: 11 

A m11nnha, part• ,poder prot:luz1r .. o.s rosuha~o• 
utei~ que 1lulla so devem cspcrl>f~ prCCI8il ~~~ ~UIIO 
v ... _gar, do rnuitu estudo. d" mtnta experttmclai ó 
rn1ster que o mttt·~rilll ~oja oblido :~·~r;n .ruuita 11110• 
codur1cirt. ó ruistor que OR homens SBJim adequados 
pua e1u protlssAo difficilimn, ó proçis!> omnm 
obter dos dlfTtH&nte:& rt~mos., _!1.1 ongtjnbar111, c"mO 
de outrvs, homens espPmael! quo pouam t~mpregar ... 
se nrs molhornmnntofi essflncla&s a uma bua 
marinho . . . -:· . 

Or11. su11ssim ó,,l,orquo uãn havcruos do coowçAr 
om temp '• om vez. ~hniJro_villaruo momonto da no: 
ct~slf,f:ldo, quando niJOIIC pudor prronr.he~ o fim.quo 
devemos pruv•·r ? I-lu ,du nc:a.aconlccer nwd~t .o qna 
acontflceu·nos .. colt' a gucrm do Pnraguay, em· que, 
não vbatanto a J?revisõ.o_ d••. honrudo aona,tor,. !lUe 
mandou conatruir ·.cm IQmpo alA'umas ·ccnhonetras 
IIli Europa. -roi miltOr que gaU.1IIIOmos o dU(Jio do 
quo rtovlamn~ gastar, e no Hm dl IUflrra vio~os a 
l)car com um material quui inservifel,· quo hojo 
sómente pódu tor o·aomA de matorial!!OITri'el, por:-: 
que do nol&os oncour~r•dol atrun• ha que nfto aao 
machinas do guorrn. ' ·' · 
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o .. sa.: .. S~B.UV.A: -·A quasllo 6 dos 'in&e miV1118.' !O o~ ~850. no ~ia i ateria creio quo.do Se:. barlo do 
O Sn BARlo nB CoTEGIPK: -· ll,eciao oalal.lulecor ~ura&lb:t, .. publlcou S. E1. um decreto marcando a1 

alf(uns principlpa. para depois· ·chegar;á. thpecia• 'dJvorsaa cla~~:~ea dos navi~Js, e o modo ou preCerencia 
Udade d,.. quuua.o· pNposta pelo honradn 11enador.: :co~ quu sort~m consLruJ~us, dccroto que continha 

Se· osso é o estado d:~ ·nond marinha_. o que n·,,a· ~uu.o h.1·4& 1cJéas • rupo1to da cons&rucçi.o dos na-· 
cumj)ro fazer' t!r.Jal·a; nlto dlso bom croal·a. Dias .Yius do guor:ru, mas.que pelo.s malhora011n~•· que 
reata:ural·• ;-e rcahuraJ .. m de que (órma?\'ou·á qnos- Cor11 m do onwo para cá llp .. arcceodo, na.madnha de· 
tio ... que· me chama o honrado senador. IUC't'ra, t~rnou fiU ii bsoluu.mcnto inexequivel, &al ror 

Sr. prealidonle, ae c,,da nJçAo deve ter umit ·força .• r
0
•v

5
oluçao que l.touvo naa con!ilrucçõea navaes. · 

armada, quer de turra,quor d6 mar, corr<'spondenle · . ~· co~aelhetro Afl'onao. Celso, quando·oecupava 
á sua populaç~o o· a fteus meios Ononr.eiros. :·porque 0 mmaatftr.w da marinb~, incumhhl'l nma commflsão 
SJlO base.~o~sonciaes a. qunlq.:or organisa-;.ão mililar, .de· prj•fi&siOn;.es o des1gnar11m 9 q1~adro que devia 
e: princJ 1,a~mento meiosdlraance1ros, convem quP. •doptltr·~o par.t ~os•as·construcçocs navaos; o essa: 
quando queira obt~r esse re~ultado, estabeleça do comm1uao de1,ols de -prufuru!o · estudd ·chegou ·aoa' 
antemão os .p• nt,J!I car~leae~. da qnu b11 do u.:~rtir pe.ra r

5
osultados que c.•nshru. do n,J,, Lllriu apresentado por 

chagar. ao llm de~cjndo A~im, no ('xercitl.i, por · Ex. o Sr. conselheiro Atrunso Colso; o. fui e,so 
exemplo, ó misto, dispor. hS .1~ is do recr•Hamf·oto, 1 s plano adol•tado para,' por ..,uo, dirlgirom:.su as 
a.rstwl!Oi, otc.; t!mOm, oS rnoios i'rccisos p.1ra na copstn!c.çõell navaos. · . ·· . ·. : · . 
occas1ào oppPrtti1ú1 LN o i~t·sso:.l o m.ttt>ríaJ neccs . fal.u, u_progresso que_ v.1o (Dll'nd•.l a. AltO dtt.COU•: 
sario. Na m··rinha iftn é mniH ijífficih· ó rni'"tcr não strucçao naval. que elQ. dguus ~outos. mas·muito 
só osllllelccer um pt•ssual tl •. ma&orial como Ox11 r o po~co:<, ·csae f.ol,ano já preci111a ·ser modificAdO; .waa_ 
pauto a que queremos cht-gu, isto é, qwu.~tos na- na 8118 Q't'DOr~hd,,dc é a. oxpre11são das ooce1aidades 
Tios quert~m'os tor .• 1 Cúrf' . .l dos~os na.,•ias, ~ua qnali- da noss~ martnha de gut!rra um.·pau;.;o cxagoradu, 
dado; ·o te,',· etc~ Ora, i"· to é· o quo não sJ fazia. quero d,l.zer, que o nu muro aqui adopt.adoJ para sur "· 
entrA nó!j, oonnal .dr. nossa armada não está muito em. cOrres· 

Entfava um miuiatru, e conformo os.plano::~. quo pontlencl.~ com os.n'1~sos.meios; rDoJs emOOÍ.adopto 
lhe su~gerium, ou oa planos proprios. mandnva om qpas1 sua tolal1da~o o que so acha dcseovolv1dD 
COnstrUir nuvius du UrD~Oil OUtra qualidade, 1eguodo dilO rarecor da Cu~ 'llll!Sll ·~ pul.llicatio DO' relaL1ri0 
entendia mais conv~;;nionlo; tJ 'muitas vezes. na mu- 6 868. , · . , · 
taçi.o rapida da .nnfi.Sa politica,HmJo do ,onlioario 0!1 Ora, ~hl, s~. presi~ent.,, l.!cclarn-lo .. o Pitla uio. 
mfoistros da m~trinha hom·eus politicas. nãe podiam 1fah~r iA exacudao, vuto que não sou. proOssiooal, 
nppltcar toda a sun 1ttençlto a esse assumpto. er01 !>que di:tsu a commiss110 sómento no poolo que 

OS Z . ... . , C~nv'!m. á m10ha argmnJna.açã:.l. Nossa narecor se·· . n. AC.\RUS. -Accrc.ceuto. PO\utos. dls(!rwuna10 as c·nolriiCÇÕ ,, · ,_ ,. · . · . · u es-.u sogulo.,g mane1ra: 
O Sn. DAn lo DE COTEGIPB ::-Accr~scunlo: recrut",' . _.Navtos IJUO ,s,,o r"puwaus ea•ent:iàell: 1• c"&bugo .. 

viat , ·que tratamos dd Oução de forçu. rambtlm ru. ri·J, DIIVIO!i üUII~Ildus da grande velocida•1e, proprio•; 
e ainda.,sou recruta; tudus as vozes 1uo m~·chaman1 ~.1.11.1 a n;.avt•gJçau ~o ocuano: ~· cathegolia, navios 
ao serVI~o tornou s~r r~çrutu, porquo, dc1x.•n•iu os· ll,o velue1da 10 mu,h<•, proprius·JJara c. usar 00 110~50 
s s estudos.·. quu nao ~ao O i u:eus só po.ssJ pr~;~s.. IU&ural e uavogdr nos Mt.andes rio111 i's- cnthegorj11 , 
&rar-lhlls minli.t atle!Jçao quando a ·necd~sldnelu mo 1 nav1o, dtt .pequena vt>IOcldado, especiaea para· 1ervi .. 
obriga a blo. : · I rem. no:~ I tos, o JJBra de(,·za tJ. s portos; 4• catbegnria •. 

() Sn. :;:An.uva: -Sumos ongajnrfos. 1 nav_tus á roLiii para transporto ,Jo tr.1p1s, lanchns d 
OS C N. . i hehco.po.ra o mesmo Om,c par .I p•.-licia d. uios ·Ei•· 

dos a:.;,~"n~u-lltE 8 OTEGI;:.:-;: pao n:~~~~oe.Yg.'b- u9ui 11s l!atho11ori.as em que for.:arn divididos os" na• .. 
m ' d t,;S ~ccru a som

1
p ,;05 ·1. cr m 1 • · vtoJS,.que nós dHvumut~ mao1J"r conslruir.,. .. : · 

u a 1gressuo: os apares .. v am, 1:1 1 s vozes Em s •gu1d,. dusignou 11 co · · 1 , 
clarcarn ahruns ponto11. Foi por is:~a. que. roconho· d d · d mmi:ISB.l qua o numero 

do . h . m . d' . oca a uma as classe~t, o qual a natureza do vaso cea lamb~m man a msu t.:tOD1:1a, p11 1 o pude 1Jo guona se de·;ia r d d · d · . 
conseguir do corpo logisl~tivo a crcacAo de um con· , . d' .se ~ m,. ,dlra, se evaa ~er do 

11 I . 1 • 1 d' - d ,err.J, tiO u rollas, t•tc. Ella JUlgan que aos con-
so 1~ Rl\\'a • quu t'ID III rosur,n, S!-O 115 ~8 .. •cçucs :• vinha possuir nuios propriamuuto do uerra, cumo • 
nuarmhu, o podo~t:»_O sur o au:uh,ir do lllllll~lro o seu os eucouroçndo 11 ntlviozt do m dei l d 
conseUio1ro,. da, sorlo quo o miui,tro se ptldt•s~u locidlldo R'll'l·o~ .. ,1., ·, ... 10•1.J·d' roJ~ 6 gra~ 0 vde-

1. · ' 1· · ·1· l · • · · • · · • - ' a c me " nonos o app .t~M IDIIIS n po ~Ll.c11. orno ao P,• 1D o quu -.l'tx.et. lr~< ns1)Qrlo, bnch;ts, o te. t.ltC, ' ·. · · · 
DIZIA .nu quo o miDISLro ln!lnd(·~a .conslnur f!IIVIU! ' Ora, u IJUO fez o uubro .. L ., o· . •.' I 

do KUIJif!l, couformo lho sugit~IHIDI sous mfor~ ndo JlaJo wla cutnu i sA ~11015 rll • .e:tse ~ 11110• 
ID3Db:i ou mos~ • sua into1Jit{oncta; d11 qui rosulta,·a niàc.~ du s. • F.x., 0 1011'ts' cul;,~t+'~i: .• ~!.'~~rv::r;,f.l"~eri~; 
quu nó!' pussu•amos corto uumcro Ju vasos de modiOco-;õe.s, !Jruft~~riu ollo llqUt~llas coustr~c ões 
guerrn, DlôUi Jllofficozo11 para formar esqundra, ou qc.c sl\n ma1s urgoma11 00 servira p br · ç ' 
par~ prn:~tarem-so ao Um do uma marwha do guerra disprndh,:sns... .. u lCO, 0 menos 

Roclarua\'lt·so quo 110 ostabt:'lacoaso um prograrnma . ~ 
dn contt.lruct;õos nnvac~. que tiO dissusso ·ató que O SR. -'IIN'J-.TRO liA K.\RllliiA :-Apoiado. 
ponto nó:~ dovi,nmos chcgu nossas conslru~çõos; O Sa unio llK CoTEGIPE :-.,. seu• comlu lo 
por onJo se dovua comoçar, o. por onda .so·dtwta aca~ declinar de m~.do nh~um da conatrucçõo dos navios 
bar; •eclamav•·•• illo 'omprp do corpo llljllolalivo; propriomonlo de auorro,. o do quaUdldo daquollea 
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apontado• p~lo nobre oena4orpela minha prorlncla; 
A preferenc1a dada pelo nobre ministro não •tt funda 
em terem os navios quo ollo profere mdhoros vasos 
de guerra do que. os oultolil, mas sim ern sorom ua 
mais connnieutes á nossa situação prdarnlo. :.1 

bato,· barão do ·i. Lourenço; Chicharro, •i•coode de 
Sapucahy, duquo :do Caxi.1s. Jaguaribe, barão de 
Maroim, l\nli1D, .barão de Co,~gip_o. b,,rfiu doCa· 
margo!l, llurros 8:1rreto, bu1ào do Rio Grande,.IU-: 
beiro da Luz, Sc»uza Queiroz. Vieira da Silv11, vil· 
eonde da Cumaragibu, (Jt;hôa. Cav:•lcan'ti, Paos do 
MondoJ!ça; ·rorras-HOIJlom, fi:irmmo,_ Dias do .Cilr­
valho. Figuoira oc àllltlo,. Saruiva1 b.arão de .. Pira .. 
pama, ,·í•conde do S • .Vicunlo, Silvoira Lobo, su ... 
voil'a da AJoua, 'iscando do Rio Uranco, Zacarias,: 

o sa·. ll'rft'iSTRO DA.. K.4.RJNRA:- hso 91lá Cxhu· 
berari(emente expendjdo em um di!lc"u'rro meu pu­
blicodil boje. · · · . · 

O Sa. ua:io 'pE Couo•••: - FoiJJo do I· r com· 
P.rebeodido· o peosamento. ~o nobre mini11Lro. cujo 
ail~urso publicado hoJe DàJ LÍY8 OeL'81iiiO de1}Ct; 
maa pelo seu rtlalouo o p~Jlo dbcuuo que acaba 
de proferi~, vi que esse _era o.sou pensamen&o. 

Sinim~ú. 1'orupeu o Candido Alcn~cs. , , 
Dclsaram do comparecer .coro causa parlicipaJ4 

oa Srs. Oiniz. ba1iio ,.o Bom Reliro, barlu. de Uaú· 
nn, ~abuco, bariío do·Muritiba c Paula Pc:a~oa. 

O Sa. ••nlstao DA. KA;RI•IIA :-Sof!l duvirla. 
O Sa. DARio va Cor&GJPR:- So -assim é. 'pAr .. 

gunto: te1n razão o nobre senador, 1ucu Cttllosa, em 
censurar o nobre 1ninistro por c:~au1 sua opnuão? 
Entoodo-quo·não-; S. Es:. coJlocmdo uo cnso do no· 
bro ministrJ, precedeaia dm mo11Da Mrma, e vou 
mottrar eJII comn e!ttO seria o seu ptliCCdimeuto1 
porque ó·o procodímun&a mais razonvol. mais coa­
forme com·as necessidndPs d1:1 noss,, marlnhil. 

Mas, Sr~ presidente, ao proferir esta uJLiml eX~ 
presslo vcj<J que o tempo _nao me rhPgft J•ara d~sen­
volver, o posto que V. Ex. tiio benígn8mento se 
presto a ouvir·mo até a hora, em quu cu quuri4 fa-l· 
lar, todavill não desejo abusar da bondatJO de v~ Ex., 
o muito monos da pacio,,cia dos meus bonrado~t 
toUegas. Como tenho l!indl a p11lavr,.. IH1111 V6z, 
cornpletaroi em outra occasiiio a retopoeta quo davtt 
ao nobre senador 1"'1• BJbio. · 

ficou .adiada a discussão poJa boro. 
Ro&irou .. se o Sr. ministro com hS mo:-mas forma, 

lidaJo• com que Côra re.,.,bido, 
O Sr. presidenta dou • ordem do dia par• l9: 
1.• pdrto~ ti te d1 3 hnrat.-2.• discussão do pro .. 

jer:to do lei fiundo IL furças do mar psra o exerci· 
cio do 18'72 a 18'73. 

2.• parte d1 3 Aorat.-S.• discuuiio _do pNjecto 
de Jei Os,ndo as forças do turra pa1a o exercicio do 
11!'12 a 1813. 

Lovtm&ou .. se a sos~Ao •• :S h·1r:u o cinco minutns 
da tardo. 

eo• •e••Ao 
EM 19 DE JUI.HO PE 1871 

P&.ISIIIIft'CIA DO sa. VISCON'IJR DR AJAITÉ. 

Suaui.\RtO:-Ezptodien/e.-Officios do 'l" aecrotariu 
da camara dos deputado~, rcmolt•·n·to duas prc­
posicões. - Rodacç!o. - Ortlem do dia - Dis· 
cuis~o do projoclo do loi fix,•ndo ·• fowa no vil -
Di:lcursos aos Sra. ZaCdrias o mini11trà da mari. 
nhtt.-Oil1cussão do projecto de loi fixando as 
terças do IOrro. 
Ao meio dia foz-so 11 chamada, o acharam-ao· pro .. 

sentes 41 Srs. senador~!, 41 saber: visconde de Abu(l 
IÓ, A1moido o Albuquorquo, Jobim. l.eiiAo da U· 
nha. barAodtJ Alamangu11po. Fornandos Bragn, Mcn .. 
dos ao• SADIOI, borõo das Troa Barras, Soyiio Lo· 

Doixa·ram do 'comparecor som catiBa pa_rUcipada 
os Srs. Nunes Gonçnlvas, bati o do ,\ntonma, Car .. · 
m~iro do Campos, Souza Fr,tnco. F. Octaviano, Para ... 
oaguA, visconde du ltaboraiJy, Fer,Jandes do Cunba 
o visconde do Sunssuna. 

o Sr. pre•idonle abriu o s JOsão. 
Leu. se a acaa da s~ssiio antecede~t.e, o, não ba:-: 

vau do quem sobru o lia tltoaso obscrvaçoos, foi appro .. 
flda. 

O Sr. ]• secretario leu o beguinte 

EXPRDIRKTE, 

Dou.~ otn··ios, de 18 do corrente, do Jg sP.cretario 
da camnra dos dt'(lUtadOII, romouondo 111 srguintes 
proposiçõt!tt : 

A assentbléJ geral rosolvo: 

,Art 1 Q E' o govomo autoriudo pllta m11ndar 
dc!'&dd já. matric·u'ar no lQ anno modico da faculdade 
da COr&o o ~hunno ouvinte João Oaptista Barbosa 
Guimarães, o qu11l ulio poderá soradmittidoa enmc 
•1as ma terias do anno looth·o aAm mobtrar-&o babfU .. 
lado no proporalorio do latim que lhe blla. 

Art. 2,G Sào'teV"osadas lll!l disposições em contra• 
lrarJo. 

Poco da c.mara dos doputadoo. em 18 de Julho 
do 1871 ·-C nde du Baop<lndy, prosidenlo.-Jooquim 
Piros Macnado florlt-lla, 1• tecrotario.- O padre 
Francisco Pinto 1 'easoa, 3• •ecre&ario. senindo de 2.' 

A aslt•mblóa geral resolvo: 

Art. 1." E' o go\·Prno i!Ulori•ado a mandar ad .. 
mitlir d motricula do lonnno da faculdndodc'direUo 
do Jltci(o o nlumno ouvinte G11spar ~looozos V as· 
concollo• de llrumond Filho, depois do czbibir 
approvoção dt~geometria, unico j-repar;~torio que lho 
f,olta. 

Arl. 2." ·São revogadas as dispoadçõos cm con-
trario. · 

Poço da c•m•r• dos doputodo•, om 18 do Julho 
do 11:171.-Condo do URúpondy, prosldenlc.-Joa­
quim Pires Machado Pu1toltn, !o socrmario.-0 
padrt1 Francisco Pinto Poaslla, 3• •or:ret111 io, s~r· 
viocto· dtJ 2o.-A' commissào do Jnstrucçiao publica. 

I 

I 
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Espõo a materin do num prtlpO!IiçAn d' Camarn dilS 
Deplll.atiO<~, 8Pprnvnndo a pon~iln .. nnwol d~ 1-01~­
cenlos mil rAi11 concetHda 110 P~dr•· J•·sé \lttwt 
Cardo•o dn Vasconct•llus, Vig••rio collado •1'' Fr• 
RUDzia de Mu~morim d11 diuces'"', u pr .. vJucr., •1n 
S. l'anlo. 

}. 

Objec!o do parecer.- Proposição sobre a oposon. 
tação do um VJgtuio. 

Etttã sobre a Mos.1, :tflm ,:Jo cntrt\r na ordem do 
dia, uma proposição, que a Cam3ra dos Srs. Depu­
tados enviou ao Senado oa rórma do art. 57 do 
Coosliluiçiio • 

.. 

A propnoiçAn tom o dato do 9 do SeptPmbrn de 
18701 o dispÕ·•-

~~J ••rl. Jn •. -IJ,.. 11·· u;·p nd 
•lo "'i'Í~•:euro· mil 11ii- ,. nc• •d·• '''~' I• ,. 
tlf1 AII:OIIt•J d" 18~0 , p,,lifu J .... {l 1\l..,.·n ··r· I " •l 
Vasconc"'lln!l. \i;.: .,j,. ''"li ti da Fr• ~~~ 1 1! ~1" 
gymOflnJ oln d11 C• :-_• e p Villcw 1J•• S p_ O: 

Nu1U"t 2.a -Qun estu penslio sorá p~gn da dat3 da 
rt1Dtmcia do beneficio, em que o refttrido parocbo se 
ach~~o collüdo. 

O quadro oxplicath o, quo tiO junta, contém em 
resumo UE-Xposição dos_motivos justltlcalivos da pcn ... 
são, c os documentos annexos 4 proposição. 

O quadro ó o que so sf'guo: 
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u. 
All•«açile• •• parte, e prova que apresenta. 

m . 
Informoçõe• do Meu com doclaraçio do algtina 

precedente• • 

A psrle tnterel!ada allega no requerhnonlo, rm Nam ha durlda que, consultando·•• o• pre..,denteo 
quepediu 1 Pf'Diâo, que, tendo 81erctdo 0 em.-ngo 10 palamen&o, 'ê·•e que nas •etsõAslegislativas do 
de cura de almu ua parochi• de s. Joaé de MoiY· 1t!6Y e 18'l0 a A11ambléa Geral approvou di•onas 
mertm dado 1838 alll IBU. lot entam apresenllao pensões con..,dldu pelo Podar Kxocutt•o a slgun• 
8 collado como •ilario na meama parocbta, em cujo vigarloa eol11doo com a elouaula de nam poderem 

m este• c:ozar da mercê antes de 'f&riftclr ·•e 11 re 
mlnl1terlo tem deoempenbado 01 oeuo de•••••· na st1111açao do beneftclo. 
ad na aua puoebh, mas &ambem nas dellonguas· -E' certo, pllrém, que no• euoa, a que a Mesa quer 
aú. e Penha nas occa1iôes, em ~ue teYe de paro• alludir, blll&an at&.ender .. ao 4 edade dos asracieCioa 
chial•ll conjuntamente com IQU81 ~· 11m necealidade de autraa erovas que JUntaram: 

Acarooeenta a p.;rte lnter1111da 1(111, tendo tnnta para reconhecer 10 a tmpouibdidade pbyalea de con 
e um annoa de eurcieio na relortda pftmchio de S. tinuarem a exercer o oou santo mtniaterto com v•n 
Jooé de MoiYmerim, e achlndo-se dJr.r•pllo, e pa· ta1em para os ftoi•. 
decando moléat•a chrontco, qu• o lmpouitilta de As penl6ea o_pproradas naquellaa aeuõea, e a eda 
trabllho esee••i•o, nam pdde contlnu•r a noreer de doa pendon11111 11m como 10 aeaue: 
com a 101tciludo, que do~eja, 11 Cuocçõa1 da ~eu 
earso. 

'ffOMIB DOS VIGAaiOS E DUIGrfA~.iO ID.lDI 
b& SUAI J'I\BGOZI.ll . Como conclullo do expo11o pode a parte interes· AftftOB 

11d1 a graÇ!I de oer jpc·1entado1 conceden·solbo o 

:r:lo 0~1~·~~0 m:r~:·á~c:=~~.:~~.:·~Jo~ .~~~:~~ __ , ______________ , 
10u1 diaa, tendo daopsndido ao suas economiu eom 1869 01 nu• parocbiano• pobre1. Padre Aatonlo Thomn do Campoo, 

•taario ·cellado da Freguezta do 
BomDm da dioceao de Gi>yoz .... Como pro•a du ollesaçõoa, ojunta a parte lnte· 

re1nda oa oegulateo documen1o1: 

1.• Carta de c.;Uaçlo na Freguozia do S. Jooó de 
Moi!Ymerlm paaaodo em 31 de Agoalo de 1844, c 
cerlldio da pouo que lomou no meomo dia. 

2.• Alleotado do Pro1idento Interino do !"amara 
Municipal Ja l:ldade de Mof!Ymorim, com a daw 
de 13 de Julho de 1869, declarindo que o potioio • 
nario 'inha esercido o emprego da cura da atm11s 
da parocbh daquella cidade deade 183~ até o dota 
do otteotado, 18DdO q_ue em 1844 loi apreoen 
tado1 8 COIJado como VllflriO di rQMIIDI J!lrocbia, 
e que tem preeachcdo 11 respootlna Cuncçoeo, nam 
1ó na paroéhi• de S. Jooó do Moumerim, mutam· 
bem ... de Mous•aoaú, e Penbo. 

a.• Doua alleatadOI doa Doctorea em Modicln• 
Antnnlo Ptnboiro de t!lhO• Ciatro, e Cario• A.UJIIIIO 
Fernandes do C11tro, d•olarando que o peticionaria 
10trre do uma nepbrilel cbrnnlca, que se oxa1pero 
periodicamente com fortea bemorraaias ure&r•ea, o 
que o deyeimpouibtlltar do fazer vtaseno a ca•allo 

O Re•orendo Vtgario Capitular do Diocese de Sio 
Pauto, .. ~. oaca .. ,, Doclor Joaquim Manoel Gon­
çol••• de Andr•de, inlormando o r<!quorlm•ato do 
pellcionarlo em omclo do 22 de Junlio de 18'lll, di· 
otatdo ao Sr. Mintotro do l111p1rio. diz o aeguinta: 

• Alem da docloraçio que IDO ln (o pslieionario) 
de 1101 incommudo1, apruent.a documento•, que 
confirmam as mnleatiaa que 10frro. Nam me cona&a 
lar hnido !alta no adminl•traçllo doa oacramenloJ, 
pnrquo além do r •••• ello o aue póda. tem coadju­
tor acliYo. Qualquer I&Yor no oenlldo da lU& petição 
que oe lbo tlur, é do ju1tl~ o •'IUidade.• 

uno 

Padre Cypriano A.utonio Al•ea VI 
anna, Y'iguio collarJo da Freauezta 
do Santa Rita e Saata Philomena 
da •illa do Codó da dicceae do 

Pa~::·a~::Jii;,· "Jó · éõ~i~· iiiriicioa: 
Yigorio collado do Froguezia de 
S. Joio do Morro Graade do dio-
cese de Martanna .••••••.••.••• 

Padre C•ndi4o Alfonso dos S:antoa 
l.all", Yigario cullado d 1 Fro~~tezia 
de Taquoruasú da dlo..,ae de M•-
rianna •.••••••••••.•.•••.••.•• 

Pa~re Franciaco Muniz do lllello, 
vlgorto collado da Freguezia de 
Joous Mana Josó do Pé do Banco 
da dioe01e da Bahta ..•.••.••••. 

83 

'78 
Padro Jooé Maria de AzeYedo, "figa­

rio eoll•do da Freguozta do S. S•· 
buttAo da dicceoe de Goya7.. . • . • · '74 

O ~onoioniata, porém, de que se trata, pouêo mail 
tom de cineoen&a annoa. 

Rel•n olnda observar que no• parecere• N. 2ll6 
de 21 do Julho, e N. 319 de lll de Séptembro,•mboa 
de 18'70, já a Mesa intrndou que do• i• chamar a 
altonçlio do Senado para a nova despeza, que ce­
m~~·a a deapontar no orçamento, em conoequencta 
d11 penoõe1, ou apc10ntadoriaa, que se tom IDUIII­
plic•ndo; concedtdu aos parocboo. 

A Meu obaenou entam que, conrorme 01 C.aunt'a 
da Egroja, ba easoa em quo oa paroch'ls aam obri· 
radoa a ter eoadjutoreo para oudltal·o•, e cutroo 
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casos ba tambom, que auetorisam, por Parte da com· 
peteate õ1UCtoridade, a. nomeaçlo do vigarioa ao-; 
commendados. embora as parocbiaa estPjllrn plena1, 
ou tenham proprios pastores. 

Em todo i estes cttsos a renda doz~ substitutos, aur­
ficiente pnra a aua aubsistfln::ia, deve correr por 
conta dos rospecUvos parochos, ou em phraso cano­
nica ser-lhes assipada sobre a meRa doa parochos. 

A regra ó os&., o de conrormldadeicom olla o Go· 
verno, segundo publicou .. se no Oiario O~cial de.6 
do Junho deste anno,acaba do conceder licença sem 
tempo. com vencimento da respectiYo eongrua, ao 
vi~arlo oollado da Freguezia do Santo Antonio do 
Além Carmo, do Arcebispado da Jlahi.1, com obriga­
ção de deixar lUCerdoto, que o substitua approvado 
pelo prolado. 

Entretanto, sendo certo quo no Brasil ha muitas 
freauozlq!:t tam pobres, quo _ os Cructos JUlrochians 
mUI chegam, o as vezes nam cheg.1m, para 11 do­
Cflnte sustcntaçAo do um sacerdote, tornn-se impos­
oivol ao IIIUlar, que se invalida (o parocho) reparlir 
os fruelos com o serventuario. 

Neste caso, nam podendo por uma parta o paro­
cho invalidado, o pobre pertter o direltn perpetuo. 
que tem &os rructl)s do beneficio em razão dos st~r~ 
viço•· prestados A Egreja, e nam dev.,ndo por outru 
par'e ficar !:Iom ~n:~tor um1 p~rção do robnnho da 
diocese como é a Creguezia, o Estado, ao qual do· 
pois da set!tllarisnção dos disimos cm favor da Co­
rOa pelo Alvará do 1• do AgoSio do 1752 incumbe o 
oous da dotação do cleN, e da sus1entaçiio do culto, 
tem o dever de dar ao U&ular. que se invalid,,, umn 
pensão vUalicia, e ao serventuario, que tem de sub­
sthuil~o, a congrua estabelecida por lei. 

E' iste uma das excepções da rottra. o n Dlcopcão 
nam r,óde ser admittida, nem just.itlcadm senam côn­
corrondo simultaneamente as seguintes condições: 

1.• Inv.1 Hdado complcla do parocho para o serviço 
parocbiar: 

2.• robrcza tal, que nnm possa subsistir decento .. 
mente som os Cructos do beneficio,. ou uma parte 
delles: 

3.• losufficiencia dos Cructos do beneficio pnra 
sustentação t:o titular invalidado, c do seu substituto. 

As tres conrH-;ões esscnciaas, do quo acaba do ra .. 
zer·so mon~Ao, nam cshm sulDcientemento demons· 
Iradas. · 

singulnr admlroção, nam dizem uma só polavro nas 
sutts informaçõ .• s nem o Presidente interino da C.· 
m •ra &lunicipal do Cidado de Mt>gymerim, ntm o 
viga rio copilolar da diocese do -s. Paulo, ,.do 
tJdCO"te. 

Nam ssld n itiiU/IIciencia !lo• (f'1lCIOI do ~en•Jicio; · 
norquanlo desta condiçlo que nem· 10 quer allegada 
foi, num se occuparaJU tambem aa rcforhJaa infor ... 
mações. 

IV. 
ContÚlerandtJ do parMer~ 

Assim que, como resumo, o concluaão das obaer-
vttçõcs que precedem, a Alesa: . 

Considerando . que para poder interpOr com por· 
ft!ito conhPcimentn do causm o seu P.Arecor sobre a 
pensão, de que se traia, -tona net:euidado de infor· 
mações onet~ts sobre as tres condições, que acaba de 
formular: 

RBQVIR 

Qno so solicilem do Governo pelo Minislorio do 
lmperio as referid"s inrorm .. çõea, sendo ouvido o 
lleverondo vignrio capitular da diocese de s. l'aulo. 

Paço do Senado, em 18 do Julho do 1871.-l'i•· 
cnnde ele Abaeté, Pr~;sldente.-Frederioo de .Alme&do 
e Alouq••erque,l• Socrot.ario.-Jo•e' Martin• d11Cruz 
Jobim12° Secretario. -A mbrotio Ltitao da Cu11ha, 3• 
. .:oc..relario.- Barao 4e Al4manguape, 4• SecrntariQ. 

Foi poste om diacussão e approrado, 
F'oi !guol!"oÓie lido, posta em dlscusslo e oppro­

vada a segumte 
Rtdac~ão. " 

Emenda approY4da pelo senado á proposta ·1• co­
maro dos deputados que tom por ftm sutrmontar e 
••guiar melliorasajudas de cus lo dos pres1den1oo de 
provincin. · : 

O arl. i• soja subaliluido pelo seguinte: 
Arl. 1.• As ajudas de cuolo dos presidentes de 

provincia serAo divididas em duas parteJl, uma para 
des~eza11 de transportL~, ouLrm pan dospezas de 1• 
<•sta belcclmenlo. 

Parag•·apho unfco. O governo regulará por decrolo 
""fm • primeira como a segunda parle dao ajudas 
de cuah ao h as bases segutnt.ca: · 

I• Que 11 de tran•porte nA o OIC".da a 4:0008 e eatt\ja 
rm rolaçAo com as diataacias o com o numero da 
JIC&sons 1Ja familia do presidente. 

2• Quo na parlo destinada para aa dospozas do 
primOJro estabelecimenlo se ouonda á catheg,..ria da 

Nam attd a in{irmidade; porque Glla nos termos 
dos proprios attoatados nam parece tal, que impos­
sibilito o p:troC~lO de oxor.:er o seu officio pastoral, 
porque, tendo cooperarão ou coadjutor. como db:·se 
que otftJctivamdate tom, e como duvc tor, Mgundo a 
recommondaçAo do Cuncilio Trideotino, o consti­
tuição· synodal, póde o coadjutor iucumbir·so dAs 
desobrigas, e mais ruacções parocbiaos fóra do 
povoAdo, e o puocho de todas ms outras quo sam 
aliás as mlliatmP.ortantcs. 

proviocia, o não exceda a 4:0008000. . 
Paço do senado, em JS de Julho do 1871.-l'i•· 

condo do Sopuoahv.-Firmino R. Sil••· 

N am está a pllbre:1•; porquanto apenas ha a allo­
gaçüo de quo o agraciado oam tom meios do sub!Jis .. 
teucia, por ter dospendi~o as suu ·economias pelos 
seus parocblttnos pobroa. 

Dcst:. circumstancla, poróm, digna om todos os 
tempns do maior louvor, e nos em.quo rivomos, de 

ORDEM DO DIA, 
J'OIÇA l'f4VAL, 

Achando so na sala lmmedi' la o Sr. mi11i>lre do 
marinha, foram am·teados p~tra a dep_ulação qUe o 
dovia recobor 01 Sra. Souza Qnolro1, UchOa Cuai­
canti oTorres·Hcmem; e sendo introduzldonoollio 
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com· aa Cormolld.adrs do oatylo, tomou assento na 
moa~' á diroita do Sr. presidente, 

Camaragibo, Cnnha Fii!nelredo, barão do s, Luu­
oenço S1iveir·• do Mona. Vie!F• da Sll>:il, CanJido 
Mondei, Sayão Lobato,Z!carJas, F.Oc&aftano, Souza 
Franco e Parana1uli. · 
., Ueis:ar11m de comparecer com cauu participada 
os Srs. Uiniz, Chicharro, barão do Bõm ... Retiro; 
harão de haúna, barlo do_Mu1itiba Paula Pea1oa, 
I lias 4o Carvalho. Joblm, viseondo do S. Vicooto e 
vheoade do Rio Branco. 

Proal!flulu a 2' dilcuuão do art.1• o pa,agraphoa, 
que hnia ficado adl,.da, do projecto do lei. ftsando 
oa força• ~o mar para o exercido de 1812 a 1873, 

. com o parecer da commfssilo do marinha e guerra.~ 
Os SRs. ZACARIAS IHHfi&TRO DA IUIIU:'{H.\ pronur1· 

claram disl!ursos que publicncmos no Aptwndic-e. 
Ficou a dhcussão adia ln pelo hora. 
Retirou se o Sr. minislro.com as mesmds forlna­

lidadoa com quo COro rec.bido. 

FOft~A& DR TKRR4. 

ProseKuiu a 2• diRcussão do prnjoclo de lei fixnndo 
as forcas do torra para o excretei., do 187~ 1 1873, 
com o·parecef da cummissào do guerra e marinha. 
. Nio havendo num ro para votar-se, ficou rmcer­

rada a dilcunio. ~ 

· Es1otada a matoria da. ordem do dia, o Sr. prolli­
deole; deu poro a de 20 : 

.4 ló'ás 3 horas.- v •. taçlio sobr•l o ~rojecto de lei 
de Oxaç5o de forças de lorra, cuja dtscu~·são ficou 
enc•~rrada. 

2• discussão do JlfOjHcto_ de lei de fixação do Corça 
naval1•aro 18'72-18'73. 

A'1 9 hora.•.- 3• discussfto do projer:ttl aobro 
ajudas de culto dos bisr os clcitoll, com o Jlarocer da 
co~rrifseiio do fazenda. 

3• discusslo do proje:to sobro a ror~~rma judi· 
ciarfa, com :'IS emPnd1111 ~tprrondns r r••dlgidas pela 
commlssão de logislaçiio. 

Lefantft .. &o a sessão As 4 horas o 25 minutos da 
tarde. 

EM 20 DE JUI.HO DE 181!. 

PI\ESIPINCU PO SI\, VIFCO:rfDR PE AB.\ETE'. 

SuiUURJo.-Ez.aeditnt~:- OOlcio do mini:-lt-rio do 
)mperio. - Officio do vlcc-pre!lidPmo do Minas­
Gornes.-Parecer da mesa n. 38:i.-Ordem drJ di,: 

Deixaram do compnrocer sem cau1n participada 
os Sra. Nunes Gonçalves, barlo do Antonina, bario 
das Trc1 Barras, Cnrnefro do Campos, Torres Ho· 
mem, viseon•le de ltaborahy. !;immbd, Nalluco e 
Yiscondo de Suassuna. 

O Sr. -p_residente abriu a aessno. . · 
Leu~se a acta da sessão antecedente, o. não h"· 

\'CIIdo quPm s-obro etlll fizess~ obserVIções, 'foi appro .. 
v ada . 

O Sr. i• aocretorio lllu o sogniate 

BXPEOIE~TB. 

Otncio de 18 du corrente. do ministerio do Tmpe. 
rio, em respos• n no do senado de 2S do mez Ondo, 

·r• mt·tt~ndo cópi11 do oficio do t• socretario da ca­
m.utt dos doputaJ,,s o os documrnt !I que o acomp11 .. 
nhunm, r1•lath·o~ d. cro,.~\o de Cí•llegil's el.,itor11es 
.te 'luo tratam as re11oluções ""· 84 a 88 e 113 r. 118,, 
inicJ:tdas natlitll camnra.-A' commissão de eatatis .. 
tica, n qual r, z 11 reqnisit;ão. . 

Di&o do 14 rfo corrente, do v1ce prosit!ente d1t 
r•rovincia do Minas Gerara, remettendo rlous exem­
plares da collccçlJo daa lois ria mesma proYiilci~ 
promulg"d11s· peln t~ssombléa lf'lgislntiva na 10111io 
t~xtrnordin11rfa deste I!PflO.-A' commi11são do Ul!lcm· 
blóas provinciac,. 

O Sr. 4• socr.•tnrio, l!h "indo do 2•, lota o parecer 
•la mes n. 385, de 20 do Julho do 1811, oxpondo a 
mataria de uma propos~io da e1m3r.1 dos de­
I'UtltdtlS opprovando n pt.nslo do 301000 mcnsat'tll, 
r.oncodidn a D. Joannn M:ucolina Sam~3il', mãe do 
r41Cetoll do voluntuios da palria Gustavo l•'tancisco 
..;ampoio Concluindo,: Que a propusiçAo d.1 camara 
dl·S deputados devo ontrnr f'm discussAo, e sor 
approvada. 

Ficou sobro a mnlln r ara entrar em disl'US!ião com 
a proposiç~o a quo 1u reCoro. 

ORDEll DO OU. 

JI'ORÇA.S DE TERD..\, 

Vo1ação do projecto do lei fixnndo as forças de 
terra. - DiacuaAo do projo .. lo do lei Oxondo a 
fnrça- naYal.- Uiscursos dos Srs. Pompeu. rni· 
nistro da marinha o z.,carias.-DisCIJ&sAo do uma 
P!llpo.ddrio da I",JHnar~ do~ dt-putndn~ .cnnc•·dondo 
aJudu e custo aos biSpos olelloi!I.-Discuuos du!! 
Srs. Pompeu, mimstro da ju1tiça o Z<lr.aruts. 
Ao mAin .. dla ftJz .. so a l!hamo.da, e nch"rum so 

presentes 37 Srt~. senadores, a sallor: vh~ondo du 
Ab:•cté, Almeida o .:\lbuquMQU·l· Loitito da Cunha, 
bario 'de MJmllnguope. brtrb.o do Czimargos, Srun 
Queiroz·. Mendes dos Santos, Ft>rnandos da Cunha, 
Duros Darre&o, Pompeu. barão do Pirl;pam.,, bnrã., 
do ltio Grande, Anllto viscondtt do Sapuc:,hj'. barão 
do Maroim. Fii{UDira do Alt11lo, Pacs de Mondon~n, 
barAo de Cot&iC'IJl:01 Fornandtt• llra~rlt, Ut:hôa Canl­
canti, Siheira·. Lob,l, lliboiro da. Luz, Jaguaribe, 
Sarlin, Flrmino, duque· de Caxias, •iaconda de 

Votou ~·o em 3• discus!õio o roi appr vado p11ra 
ser tHrigirto ú :;:ar1cçilo imperial, o projecto de lei 
fllttnLJo as forç: s,do tt1rra para o anno Onltincoi:-o de 
1812. 1813. 

JI'ORÇ.'- N'AYAL. 

,\chando·se na sala· fmmodiata o Sr. ministr~> da 
marinha, foram sorteados pua a depUtru;An quo o 
tlovia rocoher os Srs.: Figuoirll do Mello, Ribeiro 
da Luz o Uchôa Cnvalc:mtl, o sondo intmduzitfo 
no slllào com as tonnmlid-1des do ostllo, tomou ••· 
tonto na mesa A direita do Sr. presidente. 
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Proaeguiu ali" disousoio· do arl. 1• o ~araJil'a· 
phoa do proJecto de lei Oxando a rorça naval para o 
axcrolcio do 1872 a !8:3, JlOm o J•or,•cer da com· 
milolo de marinha e guerr>. . 

o ar. Po10peu s -Sr. proaldont.o, onlrtndo 
•o debatê da proposta do po1er exttcudvo, que Oxa 
as Cor~u de mar, juiJO d~soece11111tio dizer ao hrn· 
rado cnalhoiro que duigo a rt~arliçlo d• marinha, 
que ainda duram em meu eapir1to as gra&a• recorda· 
YÕOI de oua excollente admlnistr.ção na minh• pro· 
çincia. 

O Sa. inKtBTRo DA H .. tu• : - Obrigado. 

Sr. presidente, ellu reapoalaa nlo lalil(azem oa 
q~osilot propo1toa. . 

Ponho de parto a razio per demoli, quo a\logoo o 
honrado Sr. mlniatro da guerro, e quo parec<-mo lhe 
escapara no c.tlor da dh•cualiO, porque nio pono 
admlttlr que r••ullo do nlo cumpnmeniG dasle con· 
traio queatlo que dê Jos•r a reclamoçõe• interna­
ci"naes. 

O Sr. ZAc.Rtu :- Apoiado. 

O Sa. PotiPau : - Mas vamos á rorça' malar 
allogada como motivo juoliOcatl•o da atlenção 
que o l{overno teve para relevar a multa e ares-

0 Sa. PoMPEU: - Peço, portanto, a S. Ex. que cisão do mesmo contrato ao emprezario. Não sei 
nao veja n~s ob11r~•o~es C(U~ tenho do dirigir-lho ainda om que con1isUu ess• força maior, 10 deu-se 
animo hoahl, nem mdlapos1çao pessoal, porque ros- algum sinistro do incendio, naufragi_o, etc.; diz-ao 
peito muito a sua pessoa, o do ba muilo Hi devida- ~uo roi demora da encommonda. Mu JWrgunto, 
mente apreciai o; moa s6mento o cumprimento de Sr. presidente, ao o governo ae achara auLoriaado 
um dever de minba poaiçlo. para atlender â esta recJamat-in, meJmo do força 

Sr. presidente, volto outra "~ i ques\Ao do ser· maior, ao é que ella se deu por um oimplos deop.o­
Yiço pol&..t mari&lmo, aventada por mim na dia- cho, nilo dvo respoata a esta quea&ão, o ~r iuo de 
cuaslo gorai das rorçu do terra o renovada hontem novo • rormulei: o p~lo que dlaoe o Sr ministro da 
~lo meu honrado coiloga, senador pela província da guerra, e depoia o Sr. ministro da marinha, ao dá a 
Balda, porque nem o honrado Sr. ministro dt1 entendf'r quo o Sr. minis&ro da agricullur11 'e com­
guerra nem o honrado Sr. ministro da mllrinha do- mercio estava com atreito autoriaado para, por sl16, 
ram ro1posta satiafatoria, a 1Ué de alguma maneira auondor a essa alloga.;ão. V. Ex. me pormittir4 que 
con&nriartm o pr· ceita quo manda qno a rcspo•&a eu leia al~uns ntigo1 ao contrato, par• melhorelcla· 
J&j!' pelo caso qtae ao t•z a pergunt.a. recer a quotlio,o qual nlo Yem appeo1o ao relatorio 

Et1 formularei de novo a questão Dolos seguistes do ministro da agricultura, on io niío o pude encon .. 
quesitos: pergunto, Sr. presidente, _ln, •e o got:orno trar, mas felizmente o achei publicado em uma das 
havia conlrJ!&ado com um1 companlua estrangeira o R'azotas do ltio .de Janorro, e provavelmente rir' 
aeniço podal do Norte, obrii<~.ndo·se esta campa- tdmbem cnm u dor.reto qu1 o copftrmll na collecção 
nbia a apreaeu&ar teu• nnios.no 1• de Julho; 2-, 1e de leis de 18'70. 
••ta companhia, não apreaont.ondo, como •IToctiva- Por d•croto n. 4537 do '7 de Junho de 1870 eoti~ 
mente nio apresentou al6 bojo es11es navios do con· pulou·se o soguinte 011 4• clau11ula ~este contrato 
trato, incorria em multa e na resci~ão do contrato; (Lettdo): «0 sorYiço começard dentro do praso do 12 
So, se lhe foi relevada eata mul&l, e a pena de re1r.i- mezea, contados da promulgaçlo do decreto tfUO 
alo; 4•. se o go,erno se achava autoris~do para, ~or approvar eate contrato, 1alro o c.o~so de força maior, 
sim piei doJpaeho ou aY"iso, fazer otta r,·Jevação. &, ou entes de~se praso, ao a emprez.t conseguir habt­
ao os Ylpores que a cofllpanhia otroreceu em aubati- litar·ae para il1o, precedendo, neste caso, ayiao pré­
tuJçio daqueHes que se havia obrig.,do " apre1ent11r vio de &res mezes ao governo. • 
P•rao omo9ar o aorYiço em ó do Julhu o do pois em Diz • clausul• 21 (/ • .,.do): do '11111\Óes que ausrl-
15 deste mesmo IDfiZ, estnvam nu condições de cap11.. tar .. se nntre o governo o a em preza, inclusivo 11 que 
cidade, de se~urança e velocidade, axig1daa no me•· ao derem sobre 01 preços de fretamento, ou compra 
mo conLrato; 8", se esces npurca substituídos vão de Yapores R•ll termos da clausula 19, aorio re1ol· 
fazer cate serviço do graça ou modianto o preço vidas por artiitros. Se as part.PI cnn&ra&antes nio 
con&ratado pelo governo; 7•. soo ROVArnO innoYou o accordarem em um mesmo arbitro, C11la uma no­
con&l'ato ou simplesmente o modificou; 8•, prrqu11 mear' o sou, e 011es começuilo os aeus trabalhos 
razio alterou-se outra vu 11 ÓJ:OCI marcada para a por designar um torcr.tlro, ctojo '"to 10rd. definitbo. 
sabida de1tes c•aquetes para o Norte, quo havia sido ~o n~o houver accordo sobre o terceiro, 'ladl 1rbUro 
nos dias 5o 16 do mez em auonçlao d representação escolherá um conselheiro de Estado. e entre este•. 
da associação commorcial do Ct3~trA? deddirlt a sorte. • 

0 nobre Sr. ministro da guerra, entre outras ra· Por eata clausula 'ê·se que o honrado Sr. mini• .. 
zõea com que pretendeu justiflc.aro actu. do govo~no. tr.o d~ guftrra. não Unha razAo para receia r reclama• 
allt>gou receio de reclamações tntornnCionaes e da11e çoes m\orn"e'onafls. 
tambcro que linha sido ollendida a reclamação do n:z a clauRulo 22 (/ ... do) .• Oo CISOI de rorça 
em prezaria, por causa do torça ma.lor. O nobte Sr. mai. 1r 11orao jus&iOcados perante o ~~toverno, que jul· 
ministro da marinha, rospondendo ao nobru sonador g.u~ de sua prucede!Jcln por:_ dftcreto, precedendo 
pela· Bahi11 , dille quo a companhia não está em rc- audaoncia d11 respect&'t'a lt·cçao do con1el~o de Es• 
laçõa1 tae1 com o goYorno,. quo os te pussm exigir lado. » 
que olla cumpra aOlUI de,crei, e que mesmo uiio ~o 

1 

V ô-so, portant.o, 11uo o honrado Sr. minia&ro da 
YoriOcara aind• quo osa• ,companhia deiusoo de asricuilura nio pódo, por deopocho ..,u ou pnr 
cumprir ao que oe compromettero. ~~iso, •llerar o controle, porque ost.i prnioto qn• • 

I 
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calo da for~ maior ..Smanle póde oer ottendldo, ou· 
ddo o caa18lbo de &todo e por um decroto. 

A clluaull • MIAbelece ( l.lfldo) : • Antes da 
oni8Dotura do coDtroto, a emfreza depoallar4 DO 
th010uro Dadonol quantia lsuo a 10 ~ da oubven· 
çio IDDua1. Se, llDdo o pra10 Oudo pora começo do 
aerviço, conforme a c_!Jaiiiçio .4•, não esUYerem no 
por&o do Rio de Jlnetra os vapores neceasarios, re· 
verterA pora o Eai!Ado a lmportancla do deposito, 
flcaDdo o contrato reaclndldo sem maia formali­
dade. • 
. va-1e, portaato, Sr. presldeatG, que eu não podia 
ta&ilfazer-me com 11 respostas ~ue deram os hon· 
radea minlltro1, porque ellu e11io em o~pooiçio ao 
disposto neote contrato llrmado por um decreto. 

O Sa. ZACAaiAS:-Apoiado. 
O Sa. PoMPEU : - O honrado Sr. ministro da 

mariDba dine que a companhia nlo está em ro-
- laçõoa tala com o goyerno, que este poua exigir o 

cumprlmsnto de seus deveres. Que condições são 
eolll que d••• ter a companhia, com relação au so· 
••ruo, ~ra ea&e poder exiair o cumprimento de 1eus 
deYerea' Desde ~uo 1e firma um contrato entre 
duas f.ar111, ou Mjam 11ta1 partes doua iodividuos, 
ou 18 • um cbomodo Estado e o outro uma compa· 
ahll, aa ebrisoções deste contrato resuiiAm d11 
eatlpulaç~el nelle conoisnadu; por coaaequencio, • 
~rte que oe julgor projudic:ada pelo f•lta de olguma 
clu1ulo tnlrlasida ealá em pleno dimilo de edsir da 
outra o 18U cumprimento o a multa em """ esta ln· 
correr por alBa oml11io, se alguma mull• ou uutra 
pena bor&Yer lido eotlpuloda. 

O Sa. MJ!IIITRO •• II .. Jl'IHA:-Eu a Iludo 6 au~ven• 
ção. 

O Sa. PoMr&u:-Sr. preoldente. hontem o meu 
boiJl"odo collesa pelo provincia da Blhlo Incidente 
mente na dlacuollo tocou na ocioio eaponlo.. que 
eziote DO partido d • otluoaio, e mootrou que eo11 
1tluaçio, Inaugurado debal&o da tio bons auopicloa 

·como de uma regeneraçlo ooclol, &llaYI de11bando 
ou Inteiramente por terra. O nobre Sr. mini1lro da 
morlnba, r11poadendo a o11a parte, dlooe que 1 di· 
'l'&r .. ncia qua 18 notava no porttdo conoe"ador, ••· 
paclolmente no camoro doo Sn. dapuladoo, era uma 
couu. muito comaum. 

O Sa. z.c .. ru:-E' cego quem nodo 'l'liir vllr; 1 
linho por causa o modo da solução da queorã .. "u. 
ro. o Sa. SiLV&JU Loao:- &III Jividido IIII lodo o 
paiz. 

o Sa. Z•••••u:- Purilío-oo pelas ·ruol da amar· 
1ura, ebamando·os eu•uco1. : 

O SI\. Pollr&U:-A scioão e1i1te em lodos 18 pro• 
viocill, nollldameoto na proTincla de S. Paulo, por 
onde o honrado mjois,ro 6. repreaeo&aa&e; na pro• 
viacia da B:.hia, a g:uo pert..,ncem 011 honrados se­
nodoreo que eollo á mlnba '!"..IJUerdo, ua Sn. barõ01 
do Cotegipe e S. Lourenço ; em Pernambuco e em 
outras. 

O Sa. Srt'I'BIJU Louo :-Em ~lin11, entre pellodoo 
o pelludos . 

o Sa. Z•c•aus: - Pellodo ..• que nome Jlo 
foi o ••• 

O Sa. Po11no :-E&iole em todas os provinciAl 
uma scisão notoriamente pronunciada, e qae não 
tem relação com a questlo ae"il. 

A imprensa na Cllrle, "\e&f!lO o pri,ncipol orjlio !lo 
parlido conaerndor, o Diarto do a ••• lodos 01 dila 
Y'Ota As furias inforoaes e minist.erio o o renega 
como deoerlor da bandeira conoenodoro. 

Na camara dos deputado• chegou•M moamo a 
dizer que o partido coasenador inteiro oau...-a con­
tra o aoverao, e que o ~toverao só tinha ficado com 
um trapo brAnco da anlisa bandeiro dosaa porlido. 
Se lato nlo é profundA acilio, como nãobo o:dlllplo 
eatro nó•, não sei qua .nome llnba. 

Senhores, depoit da gronde derr.ubado de 1868, 
operada DO partido liberai pelo SOVOrDO de 10 de 
Julho... ' 

O Sa. SrLVJIIRA Louo :-De execroado memoria. • 

O Sa. PoMPID :-••• ourslu umo callll!ra UUIIima 
quo foi cAnonioada coll' o titulo de • crando conci· 
uo do rozlo nacional. • l'eronte eole grande concilio 
da rAzio nacional um ministro do Corlla uudou a 
ouroro da reseneroção. Poi• bom, senhores, o qua ' 
que resto boje do11o grande concilio da nzão DI• 
clonai? 

o Sa. z.c.RJAS:-Jlllá com um oclama. 
O Sa. Po11PBU :-Negou a iDIAillbilldade do popa. 

O Sa. ua:io na Conerr1:-V •. E&. lcredll& DI 
io(Aiiibtlldodo do papa 1 

O Sa. PoMrsu :-Do popo de RoDII ocredilo, poio 
' dosraa, mas no do concilio do ruio nocloaal 
outros quo não ou devilm ocrodllar; por4ra coa· 
verteram·•• oa .ocordotoo deaae 1nade concllio 
do razao naciond om soldados da guardo 'l'olba e do 
guarda conat•luclonal e formom lioje .•. ella1 hetero­
~Olllll e ociomalicas; allt ao acham em lull oberll, 
de 111 aorta, que ainda hontem um 11crlptor minloo 
teria!, qne utnstra todos os di•• o p~blico do. Rio de 
Janeiro com 1rUs:os no Jornal do (;oJilmlf'c,o, DOI 
disoe que eativeram quasi a repelir·•• no recinto 
deste grande concilio ao ocenaa du bengalodll do 
porlamento hoopoobol. 

O Sa. · PoMr&u: - PerdOe-me S. E1. ; a scioi•o 
que e:lllte no portldo coaae"ador o sroviooima, 
exten11, prorundo. do modo como nunca ao deu 
em nono poiz. Nlo é o6monte na camoro doa Sra. de· 
putedol em rolaçlo ' queotlo "'"" ; aateo deota 
qu011io jl ed•ll• 1 acioão, e S. E1. moamo foz porte 
da um 1rupo not&Til ao anno panado, na camara 
doi Sra. depulodos, em o~poliÇio ao governo, op­
poeiclo que alo linba por Om a qullllo do elemento .... n. 

o quo resta rambem doASa aurora awplcloll do 
rosenerAçlo oocial! 

o Sa. SrLVIIRA Loao: - A r011auraçlo da mo• 
rlnblo 
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O Sa: P•••au: - Sen!lorea, quando o honrai o 
Sr. mlnialro da justiça do III de Julho noo annun · 
eioa a reaeaeraçio. do nosso. paiz, ftu c muitos li· 
ber~»es sentimos uma doe~ cousolação. O sacrillcío 
lmpoolo ao partido liberal pela proaoriptão gerd 
que soffreu ura rto alguma rnanolra compensado 
com a CIJ!eraoga de um:s regonrlraçAo do nos~a so .. 
cidade.· Segun lo as tdéao dos vovoa orianlaea anil· 
gos a regeneração social era um mysterlo quo não 
ae operat• tenlo por meio do sacriOcios. O partido 
Jfloeral o1Terec1a-ae em boiocautto, em hoslia, como 
vlctima ('S:piatoria, para a r~genornçiio·do J?Biz. Por­
tanto, Sr •. presidenta, as palavr11s do ex·mJDistro da 
jusliça, proferidas na camara dos Srs. ~eeu&ados o 
eano atra.!!ado, promeueodo a regenera~ao nacio­
nal, davam um grande .conforto a nds outros pro· 
scriploo do portidto liberal, de que pelo preço de 
nosso u~riflclo 10 ia obler a salvação do paíz. Ma•, 
senhores, reitero. o que é feito. dessa regener. ção 
promelllda T Que· do rnullado do &amanho aacrlO· 
cloT Cor&amente a divindade invocada pelos aacer 
dotei regeneradores de Julho do 1866 foi surJa ós 
suas praco1. 

conl01to ao honrado Sr. mlnialro da marinha, na 
parteom que S. Ex.·qulzollontiareselfeiiG• da acido, 
dizendo que era uma· cousa muita co111mum, ·o 
Mm pro uLt~ervlHia em todas· 11 ahuJçõe• poli&icu. 
Realmente, em_torlu as situações poluicaa, maia·ou 
menos se tcern dado scíaõea. maa tii.o" imJwr~RIII 
como 1•St11, e com tamanho desbarato, não' ha esem • 
pio na hiatorha do nosso paiz -
. ~r. presidente, passo 6: outra quo.IIIAO, e dotxn osto 
mcJdento a 9.ue a resposta do H()bro ministro ao­
ho~rado Sr. Zacaríaa obrigoll-me a tratar perfuno .. 
lonamonte. . _ - · 

O ~obre Sr. ~ioistro da IJ~e~ra, ruspondendo a 
um• tntorpelloçao que lhe d1ns1 sol•re o Om ou ro­
aulladQ obtido pelo Bruell da guorr.> do Paraguay, 
disso que um dos princlpaes ftn• linha silo moo­
tra.rm,Js a uo11sa valentia nu suporioridade militar 
aos povos platío0111 parque, depois da derrota de uu .. 
~ains-o, de nlgumo maneira bavJam Ocado comP.ro:­
mO\Itdos os brl"• .nacionaes naquelle lado do [m• 
per~o. · 

O Sa. PRESIDE~•• :-Eu devo lembrar a V, Er. 
que não me parece ... 

O SR. Po•••u :-E' accldan&almente, 
deole; é para ir ao argumonlo do nobre 
Iro da marinha ... 

Sr, preai· 
Sr. minia .. 

Eu nlo inTocarel outra autoridade, Sr. presi· 
dente, 1enão a propria desso honrado miniatro·qun 
annunciou a aurora da regeneração socbl; V. Ex 
me permilllri que eu tola alguostrocbos do discurso 
ha pouco proferido pelo illuslrodo Sr. Alencar ,no 
cemara dos Sra. depulados. Elle meomo se espatiiiJ O S11. PREIIOENTE :-V. Ex. está respondeud• ao 
de que nao estejamos no Turquia, ••gundo o ostado Sr. mfniotro da guerra. , 

-do cousas do nosao palz (lendo) : • Quando ••ço, 
diz S. Ex., repetir considerações desla ordem, du- O ~~· PoiiPIU:-:- E' para Ir a um argumenlo do 
vido de mim, o julgo-me lrnnsportado á •lgurr,a Sr. m1n1stro da mannbo: V. Ex. ver4; foi meomo o 
Russia ou Turqllia, onde so folia o porluguez. » nob"!, ministro do. marinha que, voltando á esla 

Deaenbando o eslado octuol do nosso pab qu' questão, obriga-me a acompe~hal-o. V. Ex •. sabo 
ello asperava· vêr regenorndo, diz o seguinte : (l:odo) quanlo co~tum.o obaenar o l'fiiiUnenlo, 
• Quem póde contoslar quo o Imporia é desde ai· • Por mais Bl~gular que. me parocoooe esla user­
••m limpo laborado surdomeute por um profundo çao do nobre mtniolro da ~uerra, o nobre Sr. mtnlo· 
deoeonlen&amenlo T Quem póde nogar-•• á cviden- _Iro .da marinha, pela rozao que deu a rospel&o ·da 
cia desse mio estar moral, quo trJosparcco mo11m•1 P.ohtica observada 00 Para:guay, d~ alguma maneira 
atrayez do uma •r,parenlo abundanci•? Não se ii confirm~u essa opinião. s; Ei. dtoae que a ~olillca 
tuJa o soverno el e vê o dinbolro parado nas mãos do Brasil no Par •. guay era Ioda de tienevolench, 
dos partlculare:, sem empreio lucrativo, e penst como de um tutor P.ara um menor; o .rulmea&e, 
qvo loto ó riqueza. Elle vê o osplrito da nação inert•, senhores, só uma politica de beneYoleneta, ld uma 
conlemplando com iodifferença as cous•s Jlnblica•, polllloa de um poe, q~e caeli«a um Olho severa· 
e ,pensa q•Jeisso é soce•o o tranquilltdad '· Eng., na· monlo ror algum m4o feJio, a deJ>ois que o corrige 
oe • eala eslagnoQio' dos espirlloa dao idóao dos ca quer benevolomenlo educal·o, pó~e explica~ o pro• 
plai.8s, de todas os forças' ivaa dft naçio é 'um pro- cedimento que tem lido o nosso gover~o para com~ 
aomo a11us1ador · queira Deua quo não seja o mo- Paraguay • Só allim se exp.llca a ra111o porque alo 
moa lo ·de repouoc' que precedo áo grandes com mo· hojo não cobramo• indemmaaçao da suam, e nem 
çlloo 0 . . . . me1mo sabemos a quanto osta lndemnlsação pódt 

• . rnontar ou eo aquello g11verno nos quer PJJ:Bllr: 6 por 
Com relaçlo.aosobineta actua!, perante acamara Isso, Sr. presi<fenle, lambem, que até bojo nlo tor­

doa Sra. depuladoso peranle a Sltuaç~o inaugurado ·namos oiTectiva a jusla reclam•çãe que temos pe· 
a 16 de Julho, ainda·o Sr. Aloucar so exprimo doa~a ranto o governo do Paraguay, mesrno anterior ' 
maneira: (l•nclo) a: Ora, senhores, quando um gab1· guerra, aobre 01 noaaos.Umitoa; é porbsoque,depoil 
note o o grupo que o au.!ltenta abandonam assim as de anno o meio de finda a guerra, conae"1•10 no 
ldéao do seu par1ido o v ao. forrageor no campo dos Poraguay parle do nosso exercilo o eoquadra, para 
cdvoraarioa, podor-ae·ha d11cr qu,e esta sUuaçl'lo 01 proteger a_guelle governo i é ainda porilsu que, 
!Pja ftrme e consolidada do manotra1 que se lho possa segundo amrmou, e não foi conlestado, 0 meuhon. 
couBer o encargo &Ao melfnd.roso aa ostréza gover rado collega ~ amigo o Sr. Smrafya, 0 governo do 
meulal da herdeira presumpiiVa da CorOo T • Brasil tem fe11o omproalimos ao soverno do Para• 
·. l!la, Sr. presidente, o esta<!• a qu~ chegou a aus suay. Para lanla condescendenc1a e bondade aó uma 
ptcioll aurora de ret~eneroçao soc1al, o por Isso tutota paternal. 
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Senhoreo, •• fone oroeto que o nm principol d• 
l&lltrll e da no11a Tictoria obuda oo f>arag·,Hy fosst­
oaient~~ão de valentia ou rest11belecer o no~s•, cro­
di&~ maUt.ar, comprumettido na hllt.ltlha d' Jtusflíngn. 
onlõo 01 eiToilos . quo doquollo der·:oto rosullor•m 
para O ~ralit d"'YJBID llf'f IIJUiYa}ontos AOS eaoitos 
qll., dev~amos obter da victona que con1egnimos no 
P•ra•uay. O senado sa~~ que, pe'a fa,al balalha do 
20 de Feveroiro de 1827 no passo do Rosario o 
Brull Pí'.rdeu uma provincia~ t.cvo de pagar despc~os 
Oltraordmariaa do guerra o do iodmnniuçlu por 
vaaoa neutros que a nosso esquadra havia captur!ldo 
011 aguas do Pra la. E<Jtas despozas furam t.io consl· 
derJvois, que ainda boje pesom sobro• o Imperio{: o 
entretanto que agora, ver.cendooós o.P .. ragu,-.y, nAo 
obtivemos o mesmo resultado, nem do indemnisui;ÕO~ 
~o 4uerr•, nem mesmo o rccouhecifnonto de nossos 
llmltt~& contestados. 

Ainda asora, vencida a F!••ça 1"'1• Prusalo. o 
ltlltildo fez-se e r1,ti8cou·se immedaatamon&·. Por­
t~nto1 esta razãrJ apresentada pelo honrado Sr,. mi· 
rustro, do que o procoFsr, diJ tratado de paz é longo 
nlio ó _connrrondo pela historio das guerras conte111~ 
poraneas. 56 a noslta diplomacia sabu o aegredo de 
prolongar a negociaçAo dos tratados. 

S. Ex. oll&gn tnwbem a circumslaocia do fjUG o 
•llufltro diplomata, encarregado daquello tratado, no 
P.~rag1aay viora pnra o Brasil assumir a attítude que 
llojo apresentam os negocias Joternos do lmperio. 
rambom esta ruio niío parece procedente. (..-poia• 
.los). Oson.1do sabe que o honrado Sr. visconde do Rio 
Branco oslevo dous annos no ParDguay, et~mo nosso 
tliplomal'l o como minisLro do estrangeiros; era .... 
tt.'mpl) de mais pnra concluir este tratado. Mos !Up .. 
ponha .. so que, por qu"l'luer moti•o. elle não po­
·lefso condufr osto tratado, ,naquelle tempo. que 

Nli'J, 10nhoroa; ~ Br;~sil em pleno scculo XIX niio 
foi fazer de ca.vnllmro urrnnto no Paraguay pa1u pro­
var va.~lonUa; fui defender nossa honra e nolilsosinte~ 
reslbl gravemente otrundidos. 

Diuo o ~onrad1J ~r. ministro da marinho, que o 
no.s:~o. exorcul! e mannh3 consorvadus no Parttf{llay 
110 a1nda alll noC!tssarios, porque não so (t'z amd11 
•!11 o .trotado do paz. Pormitta-mo S. Ex. qo;e I h• 
d1ga, quf1 eata r.1zao ttAo póde procodor: primeir•t· 
monto, porque, segundo o e11tado de abatimonto em 
que 8cou o Poraguoy. nlo é passivei quo aquoile 
JlOVorno recalcitre, tonha o arrojo du oppor·ao ao 
lmpario, nas suas preten~lirs ju~bs, em segundo 
l~gar; os nossos. allbdos d.t Conf~doraçiio Argen· 
~I na o. da R .. pubhc. O~icntal rotírarnm sua:t rorÇliS 
Immed1at~mcnte, não JUlgaram necesaario censor· 
val·as alll ató a conclusao do tratado de pnz. 

Occupando-so, Sr. presidenle, da demora desse 
tr.1tD.d,,,, observou o honr<~do Sr. ministro, que o~r~ 
tratados do .P.JZ t~om um procdsso muito moroso; 
perdôtHDO a1nda .,, Ex ; contr.l sua n&serção pro· 
tesla, a historia do·todos os tr<1llld<.>s dH paz, o som 

Crocis~ r recorrer, á hia&oria auLiga ou mod~rna 
uLArn-nos os (a·· tos .quasi contomporanoos ' 
V. llx .. Sr •. presidente sabo que em 1814 com n 

entrada dos exorcilus nlllnd"s em l'ori• no di• 31 do 
A!Jrço •. ae não me ong.tno, fez se uma convenr-ão com 
01· alliadtll, o dothi a alguns mezos ratiUcÔu·so o 
trntado no congresso do Viena, o osso congresso 
sonhoroa, era composto nào só du Rois, como do em: 

-bJúad'lres de lfldlll as nações da E•lf.JI).1. Es1o tra-
tado10\'tJ do dar provlncias e Rdnos a divt•r::o~J Es­
tad .. s, do rofttzor, por al8im dizer, a carta da EuM· 
pa, e 'ltd.wia foi objecto do ~llfUUS mozcs. 
. Ern 1850, poucos dias dPpots da bn1011ho do·Solle 

nau, nsalgnava·so o tratado do paz em Zurich entrn 
~npoloào o o lmp~radur dd Austriu; o que lratndo! co 
dtn·s~ parte do R" to> Lombarda Noneai,ono. Em \oOtl. 
dopou da bntolh• do Sadow.,, creio que em 31 d• 
Julho, da h la algUR'i" d111, om 2t. do Agosto, era a1slg· 
n.sdo o tratado lle Praga, ontro a Pru!'sia, Austria ~' 
ltalia; codia·so l!m ~o1no AIL~tlia, cedia ao J.rovinci·• 
ou pa•.to de provmcaa á Prusaia. Vê, Jlurtanlo, o no­
bro rnanbtr..>, que na. Europa o procass.J dcssoa tra­
lodoa é rapido; a dlpiom•ci• alli onda ronia lig<•ira 
quo aa armas. 

ro!SO chamado como bomern oecessario, indiapon .. 
sua!, J'ara assumir a atlhudo que d1sso o nobre mi· 
nhtro ellc assum:ra om nnJSo pait; pois raltavam 
outrl•S estadistas, senão tão habeu, ao monos com­
jJCtontos pan c ncluir e:,t.l obra? Ou mesmo sa o 
Sr. viscondu do Rio Branco é ho1oem necesserio para 
isso, .não podo ri, voltar, como ft·z nos dou a annos 
•tnlt·ra~res,_ o commo.LLer a outrem seu plano de 
emancapaçao! 

E oote o senado que, &t>gundn o protocollo as,fg .. 
nad11 eutre o nosso reprcsontanto naquPlla Jtopublica 
e o governo ·provisorio, o 'ratado de paz devia fazor­
·0 logo que foaso nomt"ado etrectivttmente o governo 
do Paraguay, Eis aqui I) que diz o art. 6• do tratado 
proliminu: (lcf) u Os tra,odos a que so refere o de 
l• de ~hlu de ltl65 scrao cdcbrados logo dupols de 
<1ioilo o governo da Republica do l'areguby; o o go­
verno provisorio promeuc, etc. » 

Orll este accorJo era de 20 de Junho da 1870; 
por consequencia, é tempo m~í• quBsufBciente para 
rtue se tivosso completado o tretado definitivo, nos 
~E:rmos do tratado provisorio. 

Sr. prrt~idtnte, paroco quo a demora do tratado 
Jofiniuvo do pa~ com o P.uagu.,y re:~ulla de reluc­
L:tncia quo aprost'nt;, aquelle governo para recopbe ... 
cor o direiro quo tomos aos limhos com aquella 
Reptlblica,direito quP. tinha sido reconhecido e con­
~igntdo no t1ataJo da triptice alliança do 1• do MaJo 
do 1865: mas o~ nl'lo ··ci. suo governo do Brasil so 
tom rompromottido de .algumJ maneira a rclirar ou 
'nodificar t.s nos:: as 1 aclamações nosso sent..do, mt's· 
mo daquuto quo tinh~t sidtl assignado no tratado da 
Lrip:ice alliança: ontreranto, o seu do stbe que o 
motivo prlnciJ.oal da gúerrl'l que nc:s declart•U Sol ano 
Lopvz oAo foi t•No por queror conscn·nr o cquili­
:•rlo nas l\t•publlca\' do Prata, ou a influencia sobro 
os outros Estac!os pia tinos; fo1, prinrip11lmcntf'; por 
causa da" DC'Issas rectnmaçõos, porque aqut•llt• gc­
\·orno ao julgava com direito d·' tomar-n"tt uma 
l(randc zona d~ territorio, c nõ.o queria lit~ modo al~ 
gurn chegar a um 11justo pacifico com o Branl.· 

O Su. Pft.ESin&~rr.:-CroiQ que soria m'elborV. Ex~ 
rosorvar eslll t}llO&Ià\l pnrn o ministerio dos nE"goeioa 
oslrt'ngciros. · 

.2.2 
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O Sa·. Poxrau:-Passaroi á outra questão: nio 
costumo do modo algum rocalcilrar Bs ordens do 
V. Ex., n quem ffiUIID respeito. Po trmto deixo OR!JU 
demomUr.'lçao, quo pretendia concluir com a auto­
ridade do nobre prosidD11te do const~lbo. o vou P.as­
saf á outra ordem do considcracõos. V. Ex., poróm, 
me pe'rmittird que ao monos liro a conclusão das 
observaç~s q_ua ia aprAsentand.o. • 

dis~to, concortando .. ae os nnsaos yasos de 1nerra, po .. 
dAr·se-hia fazer uma economia. na de~tpflza publica 1 
evhor ·o enorme aacrifir.io de 14,000;0001, para o 
qual o nosso estado financeiro provavelmente não 
•alá habilitado, 

lnsi~tiu o nobre ministro om uma idéa. quo ou não 
po"so acoitar ou achar razoavel, que é do que o 
Brtt!lil deve 110r uma potencia' maritama do primeira 
ordem; para que pensar assim, Sr. presidente! Sr. presidente, á vista do que tenho exposto, isto 

ó, de quo o goveruo por sun benavolencia para com 
o Paragun.y, bonovoloncia paternal, tom s1do caustJ 
da domara da realisação do tratado dCiflnhivo do paz, 
sou lavado a cr~r quo o resultado brilhanao quo obti­
vemos pelas arm~1s foi sacriOcndo pt~ln nussa dipJo· 
macia, o que m1is um.1 vez intriagiu·SO o procoiLo 
ou annexhn quo .diz ced1mt arma toam, conceda"/ 
qt~e lamea. llngum; desta voz não foi a po~antt que 
venceu a espada, foi a ospada quo fui projudic11da 
pola penna. 

O nobre ministro da marinha podo em sou roln­
torio o hontem insisLiu no do bato por uma esquadra 
do vinte corvc,ns a. vapor nas condições que S Ex. 
indicou, o para esta serviço ox.igo nada monos quo 
14,000:0008. Sr. presidente, já huntom foi dito pol" 
meu honrado cullcgn que su senta a meu Indo, o eu 
dovo repetir, quo oi'isa esquadra do vinte corvetas ó 
insufficiento para o fim que se propúo o honro do mi· 
nistro, isto ó, parn tornar o Brasil uma potencin 
marítima de J•nmoira ardam. Com e::sn esquudra 
cert:~mento não podemos r&unco lutar com as poton 
cin11 marítimas da Eui'Opa r.om com os Estados· Uni· 
dos; por conseguinte elln nãtt nos podor.i servir par1• 
uma evontualidJdo desta ortit:lm, se infelizmente ti· 
vossemos dhso necessidade; mas por outro lado ó 
ella demasiada pnra nossos recuraos, Em verdade. 
parti que se quer umJ o!quadra r.ostas condiÇÕ!!!B no 
Brasil? O nobre ministro disse: Para guardar o nosso 
liLtoral marítimo, tlscalisar os nossos portos o deCen 
der o nosso comm.ercio. » 

Or11, pua este mi!ltor os vasos do guerra quo 
tomos, reparados dovidamonte, slio mais que suffi­
i!ien tos: no caso mesmo do ovontlllllidade de guer1 a 
com os Est.ados do lUa da Prula, visiohos com quem 
tomos tido inColizmente occasião etc ropetidas lutas, 
a o~quatira quo S. Ex. quer fazer ou desej11 preparar 
seria inconvonionto. S. Ex., que ó lido orn historJ3 o 
principalmente na historia do nosso Jlaiz, devo Iom· 
brar-so do que a osquadrll que hord4mos do governo 
portug1107. o quo continuou dobtdxo do primeiro lm· 
J'Drio, com post:~ do grandes v,1sos, rui completamontn 
lllUtil uo Rio da Prat,,: <UI chavocos da Coa(t~dernçãn 
Argentina zombavam imP.unernonte deites, quo nllo 
se podiam rnovor t~om famlidado, nllm podiam outro1 
nis aguas b:aixas do llio da Prata. 

Por ~~nus~guinto, Sr. prestt.lcnto, quor pua ,, 
ovnntunlhJadu do um contlicto com um:~ pot .. ndn 
maritirna, quer mf3smo para uma guerra passivei, 
do quu Uúus no~ li..-ro, no Rio da Pruta, 11 esqnadrn 
que .S. Ex.. pretendo mandar fazer do 20 corvot1•s 
n:to mo parece sutnciente; entretanto quo os vasos 
poquonos do guerra qUtl tomos, convonitJntemonto 
roporndo:~, podem pcrfdtnmonto servir não só para 
f.17.or a policia do nossos portos o do nosso liUoral, 
como para escola dos nossos marinheiros. Além 

Temos alsuma JlretençAo de conqubta! Por certo 
quo niio. Para f,,zer respeitar os nos1os direitos no 
c:~so do uma lutl cJm alguma dos naçõas nos1a1 
visinhos <!ntAo não preclsamt.s do esquadra deua 
orJem; so, porém com alguma naçãu marítima 
podorolil t.1mbom então não ho esquadr.t bastanLo 
no nosso paiz r,ara brigarmos com a Inglaterra, 
Ji"ronçn ou Russin. E' para proteger e desenYolver o 
nosso cemmercio? Bem; 01as pormitta S. Ex. que o 
diga quo na npinião de escriptoros muho dist!nctos 
ó um erro suppôr que as potencias_ maritimas ou o 
estado mil1tar m11ritimo do uma nação tendam a on­
gra~decer o commorcio,·a prosperidade da!l mesma• 
naçoes. 

S. Ex. me pcrmittirá que ou leia a opinião do um 
noiloclontc ollemão, Mr. N. D. Wichman, omittida 
om uma brochura fublir:alla de proposito para com ... 
bater ·A idóa -da I russia, do lmperio Allomão, do 
formar uma esquadra destinada a prolegar o com• 
rnercio. Essa impor,ante brochura, publicada em 
Hamburgo. intitulada O oou.mtrcio aUttnão t pro .. 
j~~,;to dtJ creação dt uma marinha dr gu1rrtr, vem 
c1tad.1 na obra notnvel do Sr. Mauricio Block: Dt~ 
Eurnp11 politica e social, recentemente impreaaa. 
Diz ~lle o seguinte: 

«Nem uma só das noções, que alternatiYamenlo 
tom vhto fl,lroseer seu commercio, ba chegado i. 
prosperidade pela prottlcção que sua potenct.• lhe 
houvesse conferido, tendo aliAs essa potencia o re­
sultado mesmo do sua prosperidade ; todas, porém, 
teem devido seu succeaso ao ·espirita de Pmpreza, 
:set trabalho, á intelligtmcia e a outras qualidades por 
c~jos meios s~as dop~odoncias teom lormado rela· 
çoes commorCJaos, UDlCIII quo podem tornar- dura-
doura9. . 

Mas todas toem cnbido tambem na mesma falta 
de auppôr que a poaiçao commercial adqulriJa por 
seus puldocol!soros por meio das condições de que 
11e trata, e pelo suor de sou rosto, devo aer mantida 
per a (orça militar, ~ legal csn• de•oendtlfltes debaiteo 
da forma dtt privilrgi•J 1 prottcçao. 

P.Sde·&O affoutarocnte assegur11r que a datar do 
momento, 11m quo o potuncia milirar destas nações 
nttingiu st~u m ·is alto desem·olvimonto, f' onde por 
•:onacguintu se achava na melhor situação para pro­
Lt!gor seu cnmmorcio, sua docndoncitl como_ç:ou. A 
nollnnda nos fornece a. proya maialmmediata e con .. 
clu !ento, como torei occasllto do demonatrar ainda 
mt~is espoci,.Jm~nlo no dt•senvolvimonto deste escrip· 
to. A França, quo em todo• os tcmpoa, tem 'ido 
mCtis que outra qunlquor nnçAo a protocçlto do ga. 
•orn.o, uAo pôdo.jámais ~d_quirir uma grande impor .. 
l.anma commercaat, o é hcuo duvidar que a propria 
Inglaterra bojo occupo no mundo commorcial a 
posição que tcye outr'ora, 

·.-
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Esléa factos são bem Caceis de esplicar. 
Um• .nação póde muilo bem forçar um goYerno 

ou os habitantes de um p~iz estrangeiro a ceder ás 
suas proienções, íundadu ou nlo; mas com t.od" 
sua JJOtencia Jtão poderá forçar ningurrn a conceder 
aquillo que é ln :hsponsavcJ à Prosperidade do com­
mareio, ISto é, á conOan9a e bom acolhimento, :\o 
con&rario &ada a violonc~<~ o:rerctda sobre um paiz 
eslranseiro por uma potencia qallqutr terá por in­
evitavol consequoncia alien11rocspirito do• habitlln­
tes do p11iz e Jtroduzir sobre as relações, que pre­
tende entreter com elles, o mais deploravel t:IT6ito ••• 

Não é, port.,nto, a potoncin de uma nação que fa­
cilila ati robções C·,rnmercialls com os povos es,ran­
geirns, cu que usegura sua duração, mas sóa·ente 
o espirito emprehendedor, a assiduidade c a ilttel­
Usoncía do Sr!U! nncionaos. » 

Portanto, Sr. prosidoale, eu nlio compartilho da 
opinião do honrado ministro, que deseja elevar o 
Bra"'il a umll potencia malitima de primo1ra ordem. 
E, nnhores, pnra chusumos a fazer o Drasil auingir 
11 UrQ &'ráo dd potencia marítima, não do primeira 
ordem. potóm quanto tuJas circumslanciu cxi~oru, 
o mais acertado seria formar desde jd marinheuos. 
• Tendo marinheiros, teroiso rosto», diz um a:rande 
escriptor, trnt1ndo deste objecto. Mas nós não 
temo• marinheiros o Dflm procuramos formal-ns, 
porque não temos me~rinha morcbDLO o parece que 
não teremos t.An cedo. Compullando o relataria do 
honrado ministro com relação ao censo marítimo, 
tive o desprazer de ler que d-e 13 provincias, de que 
dA nolicia.o relatorio, nós temos npenaa os s1:guintes 
vasos de marinha mercante: 

« E111barcações de longo curso, 89; de cabotagem 
1.3Qi3; de trafego do portos, 11, 100 i do pescaria, 
5,527. Total da nossa marinha mercante· (o nem se 
deve charnar proprinmr·nte mercante. porque barcos 
de pe1caria não são marinha mercanto) 17,8SO com 
O pO-!SOal du 4.2,000 h<~OIODS, » 

VA o bourndo ministro que, emqUanhl estivermos 
.nesta fmsição, emquanw não hvt~rmos mariuha 
mercante o por conseguinte murinhoiros que a tri· 
pu Iom, não podflmos do mo.1o algnm chc111r ao gráo 
dA ~otencla maritima. K' até desnecessario que 
tonham~~s uma OIHJU:ldra em ponto grande, porqut:a 
nAo te.nos pessoal p~tra clla presentemente. 

Er a proposito, Sr. presidente. desta censo ma. 
ritimo do rolatorio do ho1trado ministro, ou peço n 
S. Ex. que recommendo aos seus sub.tiU·rn011, ns 
carntanias de portos 41s provincins, mai'l cuidado 
na conft•cçAe d~sts O&tatistlcn, para g:uo no monos 
uos Bt•us mnppns, naa suas intormt~ções mencionem 
a lotação •jessos navios. O quo quer dizer simplos­
mento 80 navios do lonllo curso sem meneie na r a 
sua lotação' Pois i!to ó modo de apresentar n os­
tatislica de um censo de marinha rpercanto? 

O nobre Sr. ministro da. marinha diz em seu rt1la.to 
rio o ropcliu boatem na discussão que h, uma falta de 
24.6 ~.~mciaes na arm11da e qnft a sua rerorma tem por 
fim f1•cilitar a a.cquisição do omciaos. Primoiramonto, 
Sr. prosidonto, mo parece que nllo ba urgencia do 
formaçlo desses ofilciaca, Yilto como om minha opi 
nilo alo h• bojo nece11Idadede augmaalarmo• llOIII 

marinha de guena; e os oalciaos existentes sAo suffi· 
dentes pilra o licrviro, 

Alas pergunto no 11011rado mici11tro, porque ratão, 
se o governo tdm tanta urguncia de offichw!f, n fal· 
tam 1antn1 pun completnr o qu:ulro da marinha. 
01tA constantemente a dar licença a offici.:aoa para 
diversos misteres estranhos á SUl profissão, como. 
por exemplo, pnra commando de na"Vios mercantus T 
E~ta (alta not.Dda polo nobre mini:~tro e a Leodoncia 
constftnte doates officill'll du procurar seniço estra .. 
nho procedem do outra c,tusa, proccdoro de qaw ~a 
marinha do guerr• não ha bas.tnnto vantagem o esU· 
mula para aurahir os nossos JOVens a procurAr oss11 
l'llrrolra.. Desdn quo o F.slado crea.!se osLimnlo& mais 
fortes par~ esf'a carreira, ou melho!ando os sflldt?s ou 
as condil;o~s. regulando n prompçao por um~ .le&·ra.­
zoavol, Ulllm como a rcmuneraçao a suas famthas por 
~erviços prestados pelos officiaos, no caso do fa11e· 
.'!imento destes, estou convencido que nt!m os om­
ciaes existentes prccurnriarn sabir da sua. proflssao, 
nem haveria dellciencin rte pesso,'l! para preenchi· 
monto das v11gas dos quadros. 1\faa, senhflres, aindn 
hoje nilo temos urna lei rle promoção: rege·•e a r.os511 
11rm~tdn por um do1!reto do seculo passado; o no em­
tlinto hn mais de 15 a anos o honrado ministro da 
marinha daquellc tempo, creio que o Sr •. barão do 
Cotegipe, já. exigia como nocessaria uma lo1 do. pro­
mo~ão. Porque razão ató hoje não se tem levado a 
efftHtO isso? E• cousa tão ditncil de fazer·so? 

0 SR. MINISTRO DA JU.RiNIU :-Este nono já Co­
meçou a discuUr·so aqui esse projecto. 

O SR. PoMPEU: - Mas om que estado se acha 
elle? Porque foi retirado d.'l discussão? 

O honrado ministro, autorbado pelo rogulaPJento 
naval, croou um externato para os jovens que se 
propoem ã escola de mninbn. Eu nào insiat.irei nas 
obsorvl'çóes ~m hontem fez o meu honrado collega. 
senndor pela B<~hin; só vou tocnr em um ponto, e é 
I{UO não Julgo muuoconvonionta a croação desseco} .. 
Jegio, oxuu nnt.1 ou internato, na Côrte, porquo aqui_ 
já bB outros muitos esta Uolecimt>ntos, nos quaos po­
demos mor.os quo aa destinam á carreira de marinha 
preparar-•e". ao passo que fallecem Jo meios em 
11utras províncias. Em vez do crear esse col\egio na. 
Côrae. S. Ex. poderia aprovdtar-so do um:a das 
grandes capit11os do provincia, Bahin ou Pl!'rnam­
buco, etc., para nolla fundar uma esaola prepara­
tori:t para formar os éontlidatos á marinba. 

Quanto á forma Uessa collegio, tnmbem entendo 
que S. Ex. não nndou muito avisado, em (LIZdl·o 
ditornato; devia formar um inlArnnto, porque tra­
ta-se do educar menino:!,· crianças quo esUio cm 
tonra idade aiodn, o que mais do que em outro tempo 
precisam do uma tutol11 c vigil>~ncia assidulJ, que só 
podem receber csn um internato. Depois. nao 10 
traia sómento da insLrucçào, mas tan1brra da odu­
caçAo moral ; e S. Ex:. sabe quo a idado em que 
esses meninos teom do frequentar as escolas prepa­
rAtorias ó aqu4llln que dava t'Xigir mais cuidado por.t 
formar o sou corução c sou espirita. 

S. Ex. boatem disse, com rela~ão Li observaçllo 
qutJ ro~ O JDGU honrado collega pela llafua O rQ JlCitO 
da falta do on•ino roligioso, que e~ !fi·~ alumnos 4,... 

' 
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.viam aprendo~ cathechmo nas escolas primarias. 
Pord4o·mA o nobre ministro i não 'f'•ero entrar 
agora na q11ostAo do sabor tto n11s e~col,ts primarias 
ensioa.se uu não. 

0 SI\. MINISTRO D4 lf4RINIIA :-Devo ensJcar-se. 
O Sa; PouPEU:-Islo ó · oulra quesrAo. Mas de­

vemos ou não ensinar o cathecismo ? E' do Ioda a 
vantagem quo um collegio do PNoartttorios ondt~ 
ao tem ·do formar nlo só o ospirilo corno o Cl)r~tção 
desses jovens que se destinam â vida do mar não se 
omittu o ensino roligioso; embora olles conhecoss~m 
o eathecismo das rscolas primDrias, e;·a conve­
niente que se desonvoltosse esso oasinll om gráo 
superior. E o nobre ministro sabe quo, nA o obstante 
os meninos devorem apr.mdol·o uns osc~las pri­
marias, ·tudavia no collegio do Pedro II existo uma 
aula do religião c em outros collegios bem monta­
dos. bern conceituados, o ensino ruligioso acom­
panha sempre o df'senvolvimento dQ espiritt) até 
completa prop11raçiio dos alumno• om humanidades. 

'!n pergunto ao nobre ministro 10 nas compnnh!as 
do aprendize• marinheiros creadas em divnrsas pro­
víncias se manda educare cnsinBr a O!OMs aprendi­
zes. Ru não sei mesrno se ollos apr!.!atlom n lar, 
10 nas companhias ha e~colas parn isso. Lomhro 
neste raso ao honrado ministro do exercor toda n 
flscalisação e vjgilancia para que com etTtlilO os~a 
instrucção st.\ja activa e mtds desenvolvida do que 
simplesmente a aprcnJizBgem do ler e escrever. 

Com relnçlio Rinda a esse objecto pormitt11 mo o 
hoQrado mini:;tro uma obsorvnçuo. Teem-so creadn 
por todas as províncias companhias de aprendizes 
marit1mos como viveiros para batnlhõPs DiiVliOt~: (' 
imperiaos marinbt)iros. Nilo euntcst'J a ntnoridadc 
do meio; mas lembr~troi a S. Ex:. qno para so canse­
RUir o flm militar nllo 110 devo pr11judicar o fim 
moral. Ptda nussa legislação civil. de que S. Ex. é 
muito digno professor, ossos menores se acham de .. 
baixo da tutela do juiz de orphãos i por comegui11 te 
o facto du auturidnde civil ou policial ou quom quor 
que sojn. nrrtmcar o orphão qun ost:i debaixo da 
tulela do juiz. do sara pao Jogrtl, para trDn~fL1ril·o 
para o &•lrviço militnr, contr.1r1m o osr,irito da nossa 
legislaçÃo civil e os nusstlS sontiol cntos de car1da•le 
que cs:sa logbtlmçito pretendia rcalisar 

F.u não fallJ ni1110 som motivo. Tenho vi»to em 
minhd província mais dtJ uma VL'Z nr. ancar-ro d .. 
un•o. pobre miie de ínmilia uma criança n pret~x•o do 
mt~ndal·a pua o dopo='ito do aprdn lizo.!l navaes. 
Estúu certo do quo nilu são o!itas as intenções do 81l· 
verno o da lei; ma~ este facto so tom roproduztdo 
por Tozeso contraria o fim da oGssn ll'gfMln9ão civil, 
que não tJeve ser sacritlcado a intor.:tsse mtliL•r. 

Nao .·ei. Sr. prosidento, so mo sor4 pormitLidn 
fallar cm porto. Eu qut.ria cbnrnar a auonçiio do 
nobre ministro para o roa·to do 01ard. S. Ex. já foi 
digno presidente dnqut' .a pruvincin o devo tor bo81 
recordações deli a. porque roi muito bem tratado lr\, 
o. torno a dizei o, foz uma ox~ollontc adrniniatraçAu. 

O Sn. P•a•~••u.l.: - Apoio do, o no l'inuhy 
lambem. . 

O Sn, rouPRU :- No relalorio do Sr. ministro da 
ngricu)turn se diz quo dous omprozarina o Sr. mnjor 
Pomenta Buono. o depol• o Sr. Dr. Zozimo fizernm 
propostas ao governo para concessão de um privi· 
legio, afim do roalisn.r um porto que facilito o em­
barque o o desembarque na cidade da Fort,jloza. 
Não sei quaes sãO os termos dessas pro~osl• s, por­
q~:.~e r• penas o relatorio Cttz dcllas mansão e nccres­
centa que ollas não coacordo.m entro si o quo no· 
nbuma dellas tr11&a do melhorar o ancor1tdouro. 
EsLou, poróm, informado, Sr. pre!identb, d,, que a 
proposta do Sr. Ur. Zo1.lmo nno só trata dd fazer 
uma espedo do dóca no porto para facilitnr o om· 
barque c desembarque, levantando o recito. far.endo 
um cáos fronteiro n esse recife. como tambBm ex­
cavar c molhornr o anc1radouro. E 11&86 dist.incto on­
gt~nhciro pedo s6mento nc; governo garantin pan 
170,000 ~ em qno o Sr. Neat, engenheiro inglo~. 
caleulou e orçou a despeza provavol deste torviço: 
olle se cor:aprnmetteu a torm"r uma comp~•nhia no 
estrangeiro 011 no páiz e levantar o capital pre· 
ciso para ossa obra, m~ts nllo póde fazol·o sem que 
este cnpi~•l lenho uma garantia do Esllldo Ora, 
uma garantia do 5% pnra um caphsl de_l10 ono .e, -
do que provovolmonto se nAo precisará, 6 contoa 
mui1o insignificante com rolatão ás granrtos do­
tnções que o governo vao oiTorecer da 20,000:0008 
pura a província do Minas e 3,000:0008 annuaos 
parn cadlt uma das provinciRS da BRhia, S. Paulo 
H PArnambuco, e tal que nAo sotrro c:omp.Haçilo. 

Portilnto chamo a atlen~ão do honrado miniMtro 
para este serviço para f(UO tomo em cou 11irforação 
essR9 propostas que pun•tem do ministelio da agri­
cultura ; o quani:lo S. Ex. nAo queira tomar cm 
considora~ão as propo&tas (oitas por esses dignos en­
genheiros, consirJore ao menos um serviço numdado 
f:1zor o enno pasfóado ou atrarillldo poJo bor1r.1d0 Sr. 
prt•sidenlo do con11olho do então, o Sr. visconde de 
lt'•borahy, sobro o porto do Ceará. com relnçiio á 
alfnndel(a; serviço em que o distinckJ engenheiro 
Coimbr.1 aprv~entou uma memoria desenvolvida, 
indir.ou as obras nocossnrins a fazer e o orça..monto 
provavcl dessu obr.1s O nuhre prcftldnrJte •to coo· 
solho n ministro dtr f-tzcnda de então Linha por fim 
f11cilitar no Ceará o movimento do porto o o 
nmborquo, o o doscmbarque em favor da rflp:trliçlio 
flscal d11 alfandega, o por ,isso mandou cxttmiaar o 
porto o orçar suas obr.ts; veio cst~e lrahalhrl digno 
de toda a consideração, o chamo a 3LLonçl.o do hon­
rado ministro para <. exame desta memoria ou deste 
rr·)Rtorio do Sr. Dr. Coimbra. que nio devo ficar. 
como tnntos ou1ro1 que se teem mandado tazor sobro 
o porto do Cenrá, encbondo os arcbivos dzt eccro· 
tar111 som ntilidodc. 

São estas as considt!rnr.õos quo tenho do t·fferecer 
ao honrado Sr. ministro ·da marinha, a quem poço 
mil desculpns. ( A/ui/01 bem.) · 

O• 8ra. mlnl•t.ro da mnrl••ba e 
Zoearl11• tJronuncioram diacur1os q•uJ publf .. 
rnrí'mos no Appendico. 

Ficou adiJda o discu•são pela hora. 
Retirou·IO o Sr. ministro com as mesm11s rorma­

Udades com quo lilra recebido. 

--
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Pa!la,.ndll·IB á 2• pH&o àa t.Jrdem do dio, entrou 
em 3• diacuaailo, cnm o parecer da commissãu du fa 
lendo, a propmsição dn camarn dos dCJil.•lados sobr6 
ajudas da custo aos bispos eleito • . 

rerno preenchesse eua lacuna, porque, cCimo sabe 
o sen~do, por vezes o proresso da confi1 maçlo tem 
corrido por conta do ttiesouro. 

Se, pois, o nobre m'oistro do justiça julgas' e Isso 

O 8•·· P••mpeu 1- S•·· presidonto, V. Ex.­
devo ir conheeondo J.lflllicamente o inco:1veníontt> 
que houvo na roformt do·no!õ&O regimcn~o. 

conveniente. eu me animaria a propor um ndiaman· 
to nesse senlido Se poré".' S. Ex. ~cba-oe hsblll&ado 
pnr~t infllmtar-nos dt•sdo Já, será dttpeusavel o adia­
mento. 

O SR. Z•c•m.s : - Apr•sente s•mpre o adia­
men,o. o Sll. z,CAhU.S:- os· aUlflfOS da rnforma t!ci­

xam•DOI. 
O SR. PoHPEU : - .\ csl.4 hora, 4 d1t tnr.Jo, o se­

nado os tá doset to; nom cnm os lar.hygrn phos po· 
deruoa conhr ngorn 10 peFsoafl; cntrct.,nto, os no· 
bras senadores amigas do governo, ·que devem ter 
m!IÍB iÍlt~resso na continu.,~ito d:1~ discu~sõ~s. eão o~ 
p~imeiro• a ab1ndonar estes bancos. Portnnto, 
V. _,.:x. tome nOt"' desta praticu que se v o:~ o verifi· 
cDndo, para rm t<'mpo opportuno pror•ôr outra rc· 
Corroo no sent1do dn volt~rmos a&rnz. Nosto ponto 
sou r.,grflSShta. As fiO~sõos das 10 hnlliS :h 2 crrtm 
mai" convenientes, e convém voltará ollns. 

Eu quizAra .f11ter um rf'plro a rospoit•) do projt'clo 
!{UO se tU~cuto: mas antes tlist:o não sei so me seria 
hcílo perguntar 110 nobre ;.nfni~tr que está pre· 
sentn, por objectos pertoncont~~s a este do que se 
trat.3. 

- Eu queria sabor do S. Ex., se os dignos s cerdote~ 
ultimamente eleitos bispo! ,Para as p1ovincias do Per­
nembueo e S. Paulo já acenaram a,. snas nome ções. 

Tambem pergunto n S. Ex. se os bispos que foram 
cbama·'os o anno pat,.ndo J•Ara o conci'io Pcumonir.o 
tiveram "juda dn ~usto, c se dt1ranto !lUa nus1·ncin 
não potd~ram o direito 6s !ÕitltlS con,..ruu. 

'fo••ho ouvido a osso respeito opifliÕl'5 cn~l'nlra 
das, o não tendo litJo acto algum do governo qnl' 
mnrcasse afuda de r.uslo aos bi:~pos que fl)ram ao 
conc.ilio, nern tito ,.oucrl constando-me qun ollc10 
continuaram a porccber !IU'ls conllrnu, por isso faço 
Olhll-pergllnta& no govorno; o posto tjUO rtãr) este/a 
presente o mirdstN respectivo. dr.sto nog1>cio, quo 
seria o do Irnpnrio. está o honrado rninistro d" jus­
tiçA. que pudorú informar tne, s11 lho p:trr~cr r. 

:0 roparo. Sr. prtlsidt>nto, que l'U lJIISI'ill rn:u.•r c•.Jm 
rt~la~o an l·rr,jccto, ó quo olltl, mArcando o 9uan· 
t•w• de ajuda de custo para duns hypothoses. isto é, 

r.ara o transporto du bispo L" lei lo e pnr:t sua in!ltnl · 
açao, não marca todavia u quarrt"'" para a torcoir;. 

hypoLhose, isto 6, parn a sua cuafitmaçilo. 
v Ex:. 8:1 bo ti uo OO'iSO processo se razo/11 dnSpn:t:a!l 

mais ou menos a\'ultadas, não Pd nn Rr.,siJ eom,, na 
cdrtc de..Romn. 

O prnjoCLil diz crua o gcworno fica tá autori~adcl ;1 
tu:~:~ r Lambem u d·:~pou com ta c•Jnfirmnçã"J do bi!ipo: 
mas, urua voz · qtJP so marcnu o q"antum para a 
viagem o para o pdmuiro 0:-hbelccimonto. l'llroco 
conveniente quo so mar.:a!'se lambem o qua11tunt 
pua o procos~o da ronfirmatão. 

E porque isso hlvez não fosoe poulvel fttzor l!f) 
monHHtto, po1·quo depondo dll snbur-so QUlQtll tort-~ 
custado esso processo om outru occ,uiõns. eu jul­
gna convontont.e !{UO o J•rojech> vollaSie á com· 
missão, para quo ella, r.ntendando--!e cttm o góver· 

O Hr. ""nyi!Jo Lohnt.o (ministro dGju!­
tiçaJ :-Jliroi. Sr pros•dente, que nio ostou perftn":' 
ta monto habilitAdo pMa ro·ppondor a todas as per­
guntas do ilobro senador. 

Que so ebonaram m; cc.ngruas aos bispos, duranto 
a sua estnd11 no concilio erumonico, me parece que 
é fóra de duvida. Não havia razão alguma p:tra que 
se suspende.il'll'n o pagamento das congruas o sesura• 
monto foram pagas. 

O·Sn. Z.t.t.\RIAS: -Estavam em serviço da Tgrejl\ 
O Sa. HINUTRO D.t .JUSTIÇA. : - Creio mes~o que 

se lhes D.bonaram ajtld1B de custo par.a a v1agem. 
1\gor.1, poJo qno tor..a a voltar o proJecto 'com .. 

missão pnr1 se entender com- o governo sobre o 
quanto sorJ noccssnrio proporcionar para a• drspe­
zas da !1Jgraç1'1o, supponho que n11 con .. u1~ que pre· 
rede o prr•jecto em disrus~A.o esta esp"CIO "o ncha 
eselar~citfa. 

o Sa. Z•c.•aus : - Nlo c• tá. 
O Sa. MIN'I&TRil DA. zusTTÇA.: -O qnf' estaVA ern 

vo~n era qufl dur~mtr, a ~tde .1lacanfe. ficnssem n·~ -
thrsouro depos1tadM os dmhr•tros áestma~~·s para I 
congrun do bil•pn. o bllm ass1m C? rf•nci~mento rl<~ 
mitr11 ignalml'nln ora roser.,acto á dtspostçao do pro­
lntto que tivesse de occupar a rlioce!e ~ que com 
~sses r(l~lll'~os f~tzia ,,8 despezas necessaru•s para a 
sua confirmaçAo. . 

Ora no!<La pro1tica havia grande dcs1gualdade, 
porqu~ par., o bispo de dil.lcese em que por largo 
esp:·ctl de t1~mpo durava a SldP- "acantfl. nccumula• 
vnm;11e quantu1s além do ne~ssario; e quaado a 
"·'•!l··lu;úo do bispo era prompta, f1lta\·a o oecea--

"= I Em too:!o Cllso havia infracção da ref(ra gera que9 
em falta dL' respt!ctivo funccionario, não so reservem 
e accumufam para o succe~&or no the~ouro os. re~ ... 
pcctivos ordonado!l. l,ur,. mais cr.avílnten.te o JU.ItO 
provim,•nto de!!le espodol ramo de serv1ç:e ó pro• 
f'O!ilto o projPcto quo se disculeo 

F.st4 Tis to que o quf' tôr nocoMari«.' p~ra a ugr~çio 
será ,,restado: que esln dl.lspuza e&,POC\nl o_ v~navel 
nilo é para 110 fix••r cnm antecodenc1a nem lamttlr•&O 
.até um çaar1turn corto o determinado de que nào 
sC'ja. dado u!ttapa!l'sar. - · .. 

O S'l. PoHI'E\J. -- l'udii·3C marcar o mnximo. 
O ~stt. M&Ni3TRO D.l zusTJÇ-': -Confesso que. não 

tTnl\1a viato u disro!içõt>s do p•oJecto. (Depn11 de 
(:eotn:inar.) Bom dizia Ott ;, no pri?JCCIO so habilita o 
SO''orno 1 abrir um credito para 111 do.cpozas que 
t.cm o st"u natural limito ~10 que fõr lndis~onsaTel. 
Não se devia neru 11 J:úde nnte4?lpadamonto marcar 
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o quantuno, po~ue a execuçlo do serviço dopen.de 
de circumstanc1u que podem trazer grAnde varu1~ 
çlo nas despezas. 

para p:lto se marcar o JDilimo. do transporte o de 
primetr11 estabelocimento, que al16:11 Oxou-ae. 

O ministro do Jmpo:ít•, o Sr. Fernandes Torres 
com razão ~uiz ncabar a pratica a que o nobre mi­
nistro alludu': ficavam em deppailo as congruaa do 
bispo, bnto mais abundantes quanto era grande o 

O SR. ZACARIAS: - Esta razão milita para os ou· 
tros dous Cl&os. 

O SR. JIIN'ISTRO DA JDBTJÇ.\: -Não milita a mesm11 
razio, vhto que nos outros dons casos pddo·RO bom 
avaliar e em l't'gra calcular a importancin das dos· 
pezAs: No cousas cortas e conhoc:rJas. PtJ•a qual .. 
quer 't'iagem dentro do Imperir) e pnra primeüo 
oatabelecJmento todo rnnndo calct:la bom o quaato 
JZOrÁ d(t mister ; quolquer quo srja a diocese do 
Brasil, com a importancia da congrua, em um anno 
fica habilitado razoavelmente o que fôr nnmoado 
bispo p11ra Olltabolocer~lle, sem faltar á decenci.t de 
aua posição, que aliás nã 1 demanda maiores gaRtolf 
porquanto já oacontra ello um palacio p11ra resi·· 
doncia. 

O SR. POMPEU :-Onde os bo. . 
o s~ .• lNI!TilO DA. JUSTIÇA.:- Pela propria na tu .. 

reza o tadolo do corpo sacerdotal, que não so com­
'l)adeco com grande luso de ostentação, a impor· 
iancia da coogrua em um anriO ó razo11vel quantio 
para di!r o oecessario ao primeiro est:tbelecimonto. 

o s~. POMPEU: - Cnocordo. Agora considero li 
oulra hypolhese. 

O SR. II'Jt'flSTft.O DA .JUSTIÇA:::::. Para a conflrmnção 
em Roma não 1'8 pódn estabnlecer r· grtt da uma 
quantia cert.1 e determinada, que Qàu soj11 ultrapB~­
aada, vi to como os respectivo· proc('JSO& podem sor 
ml'i1 ou meno3 complicados o custosos ; o não ó 
po•siYel prescindir de cort;ts despezas, ou oncur· 
ta l•aa, como nos outros casos 

Num se diga que nbrir um credito rem limites é 
contrario ás regrns o arrisr.ado pt>los muilos abu~os 
que se possam dar: Aqui não cabe este temor. po,.. 
qno a mesma naturP.za da despen, qun de'e ncar 
au&henticada e perfeitamente oscbrocJda, exolue os 
obuaos. E quando prati··ados, o l•lVorno tom a res­
pon' •bilida(lo, não se póde esquiv••r, estaudo de­
monfotrada a dospeza em documentos puhlicoe: cm· 
fim é assumpto de ordem la I, rlOlo objPcto tão fóra 
do commum o especialidades, 'que oxrlue o risco de 
dar azo a oscoarorn-se os dinhetrfls publicas. 
· O So. POMPEU: - NAo ó por oste ia•lo, ó para 
guardar.se a unirormidade. , ' 

0 Sa. MINISTRO DA IUSTJr..\ :-Não cabe uniformi­
dade em ospecies tão divf'ráas. que ner.ossariamente 
a arredam~ ereio que, independente rio irá commi•· 
tio, a lei. pódo panar como esuí conrebirla. 

O Br. Zncnrlna:-Concordo com o no· 
bro ministro da justiça em quo não póde hovor ro· 
ceio da ~trandes deapozas no que toca á ajuda d*' 
custo a bhpos: arredndos quasi syat~matic~tmentc 
do r,arlamento, os bispos do Brasil não siio homom1 
do nflueacia politica o, pnis, nao ha receio do que, 
por amor delles, o governo pratique abusoa. . 

Mu, so os ta raz3o dorind:. da posiçãó modesta dos 
biapos íosae sumcieote para não se m·,rcaro maximo 
du d"pozas da conOrmaçlo, tambem devia militor 

pr4SO quo ITIOIJijVQ 0Dlr8 O. (allecimco&O de UrD bispo 
e o preenchimento do log.1r. Assim ltOiso caso o 
bb,po Romuado podia achar abundanies recursos, 
entrot.ant1J que o bispo do uma diocese n0\'8 nenhum 
recurso oncontrav,,. 

A propost11, portanto, rezommenda ao pela Jgunl­
dade com que attcnde aos bispos orn uma o em ou .. 
trd hypothooe. 

Atas, so se divido a ajuda do cu11to du bispo em 
despou de coutlrmação, do primeiro estabeleci­
menti) o do tr11 nsporto, o se estão fixado" os mn:i· 
mos para tram~porto e primeiro oatabolecimonto, 
não hn motivo para qu~J se não marque tambem o 
marimo P"' ra as ilot~pez811 da confirmação. 

O transpMte de um bispo para a sua diocosapcSde 
se calcular como se calr.ula. o do qualqut~r p11tli­
dente, conrorm'' o .lagar d~ ando ello ao tr•naporta 
o 11quoUe par• onde se dirige: • deaprza de pri­
meiro et~t.t bclecimento d~pende ígu,Jmento das Ci,... 
cumst3ncilll. 1\larcou·so·lhea um m11:imo: e porque 
nõ.o r11zct o no que toca li conOrmação' 

0 SR MINISTRO DA IUSTIÇl :-Podem VAriar mui•.o 
essas despozas. 

O Sa. ZACARI.\S;- As outras Utmbem variam; o 
biapo que v ao da Côrto p jra .Goynz g.:.sta mr&i4 do 
que o bispo que estando em Pernambuco tiver de 
ir para o Ceará: o primeiro estabelecimento não 
pódo ser o mesmo pnra lo;tos os togares, 

Cornnehondo ialvcz o motivo porque uão se 
11xou o· ma~:imo no priruuiro caso. E' ma&rtria como­
sinha a qu"iquor de nós o que •• pódo guiar em 
trallsporto o no primeiro ostabelecimeí1to: quan'o á 
conllrm,ção doa bispos, poràm, o negocio nAo é tilu 
fa.cil nem eu mo anímo a propôr o maximo ae não 
vier em meu auxilio o nobre sonadt:r pelo Ma .. 
ranbão .•• 

O SR. · M•~••• DB ALMRIDA:- llilá do(ondondo 
muito bem 

O SR. Z4CARI48 :- N~t duvida sou obrigadO a 
votar pelo requerimento do nobre senador pelo 
C"tará, pedindo ao nobre ministro da justiça, o qual 
acn ba 110 conlessar que só ago~a Jou o projPrt•,, se 
dirija ao seu l!ollega do lmperto, aOm de ficar ha­
bililado a dizer-nos alguma cousa • semelhante rPI• 
peit1.1. 

0 Sn. PRBSIDBNTB:- Diz •t regimento (l.end1J): 
aSo dur, n&caa• dtacuad.o de qualq:••er m.ratoria vior 4 
mesa algum requerimento rla ad1amentn 11 este não 
puder ser votado por r .• )tn do numero presente, 
flcará encerrada a discussão do roquerime•1to e ro .. 
servn.d• sua TO lição pard o dia at>gu10te, e conformo 
o vencido ae procedorá a , elpf'ito da mataria prin· 
cipal, que deverá continuar a ~iscusaio 10 nio pas­
Silr o nddiamtmto. 

O SI\, Z4CAIUA.8:- Portlnto, o adiAmento aio 
aca projudicado. 
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O Sa. PoKPIU:- Eu proporia o adiamento se o 
nobro ministro ditsesae que o aceitava, porque, •e 
S. Ez. não o julga conveniente, c 1empo (JOrdiao 
apl'flsental-o. 

Silreira Lobo. barlo do Rio Grande, Cunba Fljuel· 
rodo, Rib•iro da Luz. l'aea de Mead.on~a·, barao dt 
S. LOurenço, Firmino, M1ndes do Almetda, ~rli!a, 
Di .. a da Carvalho. Souza Queiroz, Zacarfaa. Ftgullr& 
do Mello, Sinimbú, Fernandes do Cunha, l'arano• 
gu6, Sayi.o Lobato, Antão, T~a:rea Homem. Souza 
~·ranco. barão de Pirapama, V1etra da Sll\'1, U~h3a 
c.valcomi, Silveira do Moita, F. Octaviano, JaiUI• 

O Sa. ZACARJAB:-EIIo acaba do dlzor quo niio 
examinou o projocln; portanto precisa do tempo parn 
consultar aeu r.ullega ministro do Jmpe1io. 

O SR. POIIPEU'-Pois belÍI, vou avresontaro meu 
oquerimento. 

ribo n Nabuco. • . 
Deixaram do comparecer CCIM .cauu ~rllc1pa~a 

os Srs. JJini:e, barão do Bum Jleuro. barao de lau• 
na, barão de Muritib ,, Paula Peaaoa, visconde· di 
haborahy, vil.!l1lldO do Rio n,anco e visconde de s. 

Foi lido, apoiadliJ o posto om discussão o seguinte 
' Rtquerimmto: 

• 1\oquciro quo llquo adiado o projecto sobro 
ajudas de cuato aCls bispo11 até que se Cllnsulte ao 
soverno para flUO dê sua opinião quanto ao maximo 
que se pódn des~ndor com o processo do conOrm:.· 
ção dos bispos.-S. R.- l'omp•u_.• 

Foi lido, apoiado o posto em ducussà:,, 

Víct>nt.e. . 
Odxaram de comparecer _:sem cauaa ra.rttctnada 

01 Sra. Nunes Goaç_alv01, barao de Antonma~ Car· 
neiro de Campos, VIsconde do Camara1ibe, e VJSCon• 
de de Suauuno. • 

O Sr. presiden!e abri11 a Sl'll&ão. 

NãO havendo numero para votar·•e ficou oncer· 
r~da a discusaão para votar· se na Sf'ssüo 1to dia 
oegulole. 

O Sr. presidenta deu a ordem do di o 1 ar• 21: 
AtJ cf.JJ !i! horas. - Vc,tação sobre o requerimento 

de adiamento do pr&ijoclo de lei, conccdondo ajudu 
de custo aos bispos eleitos~ 

2• diseuatão do p~ojucto dtJ ltti, flundtJ, a Corç11 
nava1 para 18i2 o 18'13 • 

..t'1 S l&oraa CJU antes,- 3• discuuAo do projecto 
de lei sobre a reforma judiciaria. 

Levantou-se a aossão 1la 4 horas o 25 minulos do 
larde. 

Iili• ..... ao 
EM 21 DE JULHO DE 1871. 

PAESIOINCIA DO SR, VISCOND& DI o\8,\ETÉ. 

SUMK4ftiO.-E.x,.dilflte.- omcio do 1• sor.relario' 
da camnra dos dcputadoa. - Raqueriment;o do 
cttpilulo da dincest' dt Pornambucn.-Omcto do 
Sr. visconde de h:aburahy.-Par<·cer dm commi·­
·ar.o de in!ilrueçào put..1ic".-Ordem do din.-Vo­
Pçiio do um requcrimenao do Sr. p,,mp~u. -
Diacusdo do projecto da camara dos deputados 
ccncedendo·ajutta da cuatoA09 bispos oloitoa. Dil· 
cursos dos Srs. Jobim, ministro da justiça. Pom· 
peu Zac3rbs o Mondes do Almoid:~. -Emenda do 
Sr. ~acllrias.-Discussõ.o do proj~cto do lei ()x,•udo 
"f,•rça navtl. Discurto du Sr. Sar~tin.-Dhcussào 
do projecto d~ lf!i sobre r~rormo judiebritt •• Em''"· 
du da cotDmts,ao do Jegtslar.All. Obsurv.c;ot·S do.ot 
Srs. Naouco e ministro da jÚs&iça 1\t·qucrimontu 

·do Sr. Nahu.:o. Ob~crv3çôos lÍI"'I Srs. ministro 
da juttiç.t, F. Ocl.tviano o Zacarias. 

Leu-se 1 acta, da sessãoantecodento e não havendo 
quem sobre ella tJzuase obaervaçõ,s, foi ;opprovada. 

O Sr. 1• secretario le11 o seguinte 
EIPIDI.KTE. 

Oftlcio du 20 do corrente. do 1 o secretario da 
camara dtJs depulados, communicaado que a 
mosma camar11 adoptou a omeuda f~ita e approvada 
pel,, sen.5do á r•sotuçio que approva a _pen•io do 
18B mensaes conr.edida por de.:reto de 3 de NoYem­
bru do 11!70 ao ol(olfs reform"d" do exercito Olym· 
pio Aurelio de Uma Corrêo, e TIO dirigil-a i IIDC· 
çlo imperial. 

Dito da mesma data e do mesmo 1• secretario, 
participando quo, por offi.cio dO ministerio da fa~ 
zouda lle 17 do correotf', constua á mesma camara 
ter sido sanccionada a resolução da a~sembléa a:er~l 
quo outorisa o governo a con,·eder taençi.o·de dJ· 
reitos de importacão aos mntoriaes aecestariOI 1 
duu vias forrvas ·contratadas pelo preaidentu da 
pro•iucia d•s Alogllas.-lntelra1o 

Oous dilos da mesma data e do me1mo 1• aec~ 
tario, remoLt.:ndo u segulntes propo•içõos : 

A assembléa geral resolve: • 
Art. 1.• Ficom approrodas •• aogulnteo pomoeo 

monsaoa, concedidos por docroto> de 21 de Junbo de 
ltlll: do :US. sem pre/uizo do melo sol~o que per• 
cebo, a D. Maria Ama ia dos Santos Amuai, YIUYa 
do alCe roa do exorcilo .e teocnt't cm coaunlsaio Fe­
llppo Marquoo dos Ssntoo, follecido de cho1era• 
morblll no ac~•rnpamenlo dd 'fahy; o de 308, equi• 
valdntu á motat.lo do soldo de sua reforma. ao ca~~tào 
r··fornu1do rfo ext,rcilo Henrique Chr1sUaoo Boned1cto 
VUorti1 o qual, em coosequonci" de ferimentos ro­
cobido!l on1 comb~te, ficou hnpos:-ibilitado do pro­
curar meios d., sub.u~teocia. 

Art. 2 • Eatas pensõot. serão pDgas da data dos. 
mesmos decretos. Ao meio dia fez-11 a charnada, a acbaram-so 

pre1eotes '9 Srs. senadores 1 a sabor: vi•condti 
do Abaotó, Alwolda o A1buquorquo, Jobiou, Lei 
tio da Cllnha, lt»ri.o da Mamanguapo, Fernan­
des Draga, buAo d• Camarrott, viscond6 de Sal-U· 
caby, duque do C:~J:iaa, Mend11s doa Sautoa. Cl.i­
chorro, bulo dt Coleglpu, Pompeu, brio dt• 
Marolm, bnlo da• Tres Blrru, Barro1 Barreto, 

Art. S.• São ro\'ogadas ns disposições am con­
trario. 

Paço da c•mora do• dopuoados, cm 20 do Julho 
de 18'71.-t:oodo do Baepondy, proo!donte.- Jon· 
quim Pilos Maeâado Porloll~t, to sPerehrio.- O 
padre I<'rancisco Piolo Pea1oa, a• secreLirio, ser-­
vlado d• 2-. 
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A 11semblia geral resolve: ;; ·· /Ioga r em que Sn• \llezo Imperial a rogeole do.Jm. 
Arl. 1.• Fica approvada a pensãn do seiscentos porio 1hJ diguará rut;eber uma dttputnçlo do senado 

mil róis ttnnu1os, ooncedida por docroto do J2 do que· tem da upi'Hseo~ar á mOSIJ!B augusla sor.bora 01 
Outubro de 1870, ao 1•adro Josó Rodrigue.s M'~nc;;ào. autographos do prtlJCCt•J ~~~ le1 flxa~do aa Curçu do 
Vi&"ario collado da rroguezia do ltio ParJo, da dio· turrtt para o anno 1lnancmro do 1872 a uns_. 
c6ae de Diamantina, provinci4 de !\finas Goraos. Foram em saJi(uida sortfados pnr.1 n dila depa-

.Arl. 2.• Es~ pensA~ ••,rá pago da dala da renun- loção os Srs. Barros Barro1n, Pao1 de Meodpnça, 
cia do beneflcao acclesJasttco, ~ra quo se ~ch.1 col- duque de Car.1u, visconde da C·•maragibo, bar ao de 
lado o referido padre Jo&ó Rodng_u••l\.l~"çao. Camars•>, Mendes de Almeida o Fernandes Draga. 

Arl. 3.• São re•ogadas as dlBfiOSIÇOes em con-
trario, . ORDEM DO LIIA. 

Paço da eamara dos depul.adtiS, em. 20 do Julho 
de )8'71.- Conde de 8Jependy, presidente:- -Joa AlUDAS DE CUlTO A.OS DISP~S ELIUTOS. · 
quim Pires Machado Portella, 1• Sllcretario.- O Votou-se sobro 0 reiJnorimento doadiamontJofTe. 
padre Francisco Pint~ Pttssoa, ao sccretcuio ser- rocid 1t hontom polo Sr. Pompeu 110 projecto da ca­
vin~o de 2•. - A' commissãfl dtJ pensõe~ o orde- mara rlo3 doputndos tob1·o ajudas de custo·llos bispos 
nado1. . . deilos o, sondo rrjoilndo, proscguiu a a• discussà•J 

ftequ.,rimento do cor,.o C·•pllular da diOcese do 1Jo projecto cnm aM emendas da cnoumt dos depu­
Pernambuco, solicil.<tndo o au~mento de õO !IG tat!os e da comrnitsü.o de fazonda do senado. 
aobro os seus veocimonles. -A' mesma commbsllu. 

Officio, datado de hoje, do Sr viscunJo de !rabo- O .r . .Joblm I- Sr. pro:~idonto, eu qui· 
rahr. pnrticipan~o que por Callt;'cimen~o ,de urna P!!B zer11 saber !•I e:etas ajudas do custo toem do ser dadas 
1104 do sua Camiha nAo tom podtdo n.!llllflttr ás sessoes de ura modu absoluto ma aó~nente em rolaçllo á po­
do 1001do. brÕza das bispos. Nós sabemos q:uo b.1 casos em que, 

Ficou 0 senado inteirado e mandou·se dt3sanojar tendo permanecido vacanto asa por .alguns annos, 
0 Sr. senador. accumulam ao avultados 10ndimontoa d'l mitra, que 

os bi .. po& vôm a receber o toem fcJo a 40:0008 ou 
O Sr. 2' secrot.erio leu o seguinte: OO:OOOS, ou mRis ás vezes. 
Parecw da commisacio de instruCfaO publica. o Su. ZA.cA.nu.s: -Fica entendido quo não ba 

A commissio de instrucçü.Õ publica cxamin~u a 10ais oua accumuhção. 
propo1ição da camara dos deputados, que aut•·rtsa o o SR. Jont.u: - Não (alio da congrua, mas dos 
goverao a mandar matri~ular desde j'á no 4o anno rendimout._-s da mitra. A lei está disposta do ma­
da Caculd.•de de dhello do Recite o a umno Pedro neua a cr~r-so quo em todo o c~so r(tccberão oat'tS 
Regalad•• Epipbaoio Baptist.1, que por for~a m:+ior sommas. Di~ quo so darll aos bisr,os a qu:.nlim dH 
chego~ dqueUa cidade, quandu so achava encerrada tanto... · -
a matracula. Outra duvida é que ató :oqui as de&,Pt1zas de eou· 

A es&a proposição acompanha como documilnto o firmação er;;m ft~ihs pela renda dos b1spus; dllpois 
requerimeolo do. pao dn aluamo, cm que all~ga tor de obnda a cunn .. maçào so desc\,nlnam da renda as 
sou Olho se apresentado no dia 2 tle Maio, tempo d~seezas feita~ pelo gort!rnoopor ordt~m do governo 
em q_uo so nio podiam aind3. ter d~tdo 30 di1111 em 1\oma. Mas Aftnra sn. tit+tttbducl' .de uma maneira 
de aula; e, portanto, quo a conMreguçlo est.SVil autu-: absoluta, que os bispos terão tanto para eslas des .. 
rfaada p.1ra rosoiYer soltro a admissi:lo do ostudaut.c~ pezas do confir mnçllo, som ao levar em conr.a o quo 
' matracula, mandando contar-lho como faltns as ellos recebem ou vêm a riJCtlberquanrJo tomam poaso, 
lições 1 quo tivesse deixado de assistir. Nüo appa- 0 quo muitas vezes ó uma qut1nUa nYultnda. , 
reco, por,m, o d.,spacho da congrt11Jação que leria Port•tnto, ou quizor:t que o govorno tivesso a bon .. 
habUhallu a commissõo a oprLciar os motivo~!, quo d•1do d11 dar·nos inturmaçõe~t sobro as duvida• flUO 
teve o meama congregação para indeflrir a preten- acabo do expnr. 

·çãtl do estudante~ A commbsão niio julitn a ra:t.. -. () S•·· au~Ao l.obot.o. (tllini•tro da 
·deste documento Jo importRncia la I, que force o SO· ,. 
nado de deixar de &Pr ben~v. lo 8 ostn protençllo, ji4Bliça} :-Sr;· pr~sf.Jcr.to, a mL•didn propost11 r.oa- · 
provado como eu1tá, que ''ln 2 do Maio nAo podi.. pondo pgrfoilamonttl all nobre senador At4 aqu1 fi­
este {·studaulo tor dado 39 fnha"'. cavam om .JCcllllulaçiio os reditoo~ da mitra v com 

Sala das commissõo~ do so_n.•do, :o de Julho do o11os o bispo n 1r11eado fozia ,as· despBz.:~s do conflr-
1811 .• - Yiscunde de Camarngibe _ F. Oct.1vinno. m.u;ão, do lranspnrto e de installaçàoi mns acaboue 
-2 .. de Góe• e Yasc,.,1cetlo•. se C··m isto, fixando-na o m."lximo que devo ser aba­

Picou sobro a mon para entrar om dhcussiio com nado pelo thosouro P·1 rn as despezas d(' transporto o 
·,.:, ( primtlirll tlltabO)tJCimcntu i e quanto ás dO CO:lflr-

B propo11~o a quo ee ro ero. m:tçllo autoriaa-so o governo a abrir um credito para 
Lou maia os aul11&raphos do proje<!to do lui da tum bom aalbCazcl-u. 

ossomblóa geral, fixando aobro preposta do po~or Esta prOfJOSt.a tom por fim acabar cgm a maniCeata 
01ecutivo aa Corças dtl Lorra para o anno fluc.nce1ro desigualdade o muita.!l vez:es ató o falta d" meios i 
do 1812 1 1813. porquonto, quando • aódo vacanto durara por lors• 

n Sr. pre•idoalo disse que iu officiar-ao ao mi· esp~çu, havia occum!Jl.lÇlio dcmuiada, o qua_ odo o 
uhlorlo do lrnperlo, aftm do .. ber-ae o .dia, hor,. o pruvlmaoto ora !oito com -pros"z•, o bispo eleito 
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•fli·N baldo de meios pua ao· dcspcta• de confir­
mação, triiDT.'rle eiaa&allaçlo. Era todo o caso ora 
Um deiYJO a rogra gora) ao que, faltando !' Ol~r­
cicfo do emprogado, .•cus vencnnetnos nao t~ao 
accumula·JPs por· serom outrogues ao succesaor. 
O projecto. acaba co_m este excer•cional lloniu, é 
urul ordem de cousas nova o coatorma, quo eslD­
belece. 

Á. modido propoata é formuloda do m!'do .•• 
auinte: • A• drspeZII de con8rmaçio ICrao feitaS 
polo lhooouro, que dovo tamb•m prestar oo bl po 
nomeado •Juda de custo para tr.,nsporte e installa­
çitl.- • Quanto a eslas duas ultimas v~rbas a pro· 
posta eslabe1ece o m:.siruo na razão dB importancia 
(ja· cungrua de um anno i reputa-l-e bastante ,,ar• 
occorrer a &ao• dospezaa. QLJanto ' conOrmtlçio, não 
se -proJ~Õ'1 quaoda ceril., e sobre is lo é que tern var­
sado a diacuuão. 

Persuntou·me o ~abre senador pelo Ce•_rá: • Por; 
que raz~o nAo se ha drt estabelecer o mas:amo?" Ja 
&~ve uccasi/10 do responder ao nobre senador que, 
yariando esou de1pezns e aon lo diroclamenl<! Ceitas 
por cnnta do . fCOVdrno, nào havia nocessidado do 
mucar 10 o masimo. visto qu não podia ser bom 
calculado o seu limite, e quo do outrtJ lado sua pro· 
prlil nalllteZil é tal 'tue exclue ou escusa a cautela Lh 
rostrit!çllo; . não ha razão para ~eoo1o de qne so dâ. 
abuso; uão sAo d1~1p~zas cc rnosu_1hu, !-110 es:tr~or~ 
dinarbs por ocCDsiào da nomeaçao do alaum btspf; 
diopeuao ;·n go\'erno abr~ uru cr~dU.o para occor~er 
ao· que fcSr, segundo as carcumslancaas, neco.ssarJo; 
o dopoio dA conta do doopoza que lcz. . 

.Marcar·H o m11:iim'o pOudo um termo a tal des­
peza,IArb mais do qUe uma inconvenienci:t, pCirquo 
8o é nocusnrJo ·qut~~ c lia so ~aça, so 110 dllf8. fa1er, 
custe o quo cust;r, e 10· var1a aorundo a11 ctrt·um­
s&anciat, é m1 nífolllo que não ~o pó de e1~belec~r 
urn mashuo que, da1las certas CJreumshncaaa, llflru» 
ul&rapauado, •.•a ftnLio nio ao consega•iria o fim que 
se ttam em vl1t1 e d6Vfl ser altingido. Ern um ca1o 
delur·l&-hta do prorer ao se"iço como curnpre, t> 
em outro cuo nulii0011da .. rio a di•poolçlo da lei, 
excedeado·se o denc.minado mnsim:». F.ia porque mt' 
pareco quo deve ser adoptado a medido como •• 
acha propoota. · 

Po,•o agora, Sr. presidente, cunnrmar a· infor .. 
moçi<>CJUO dei honlem ao nobre oenador_ptla pro· 
vincla do Cear4, quo os Ror bispos. ~o Rio de Ja­
neiro o outros, que 1111lstiram 10 Concaho ECUIJ!eafco. 
nAo •ó Uvorarn. suas congruu, como do ma111 lhlf 
loi prcs!Jdo algUIII aiUilio pRfl a <bgom . 

Oovo &ambom ncl·roacentar uma f·XpiJClÇão «'m 
rolaçl'lo-.ao voto que acabo do dar, nlo concordaD•Io 
no adiamentn pro~oslo pelo n.obre ~~oeuudor o d q_ue 
o governo não porJia prostar 10forma.ção a roapt"lto 
do dt,spozas du conflrmoçlo, Yisto quo att\ aqui ossat­
dospezas eram foitlls dtroctamonto potos nome1des, 
0 por isso na aocrotaria r&BJ.OCtiva não ha usonto 

-dollll"· O qu., tPnho')'ior inCOIIte~tttVe-1 ó quo seme­
lhantes dlspezas tão vnrlavols e ó osln a principal 
razlo quo obsta li deslgnaçAo do maximo, · 
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08r. Pompeu:-OAObN minialroqutlco­
ba do aontar-ao roapoudeu Ao oblerooçõeo f•llll paio 
honrado seuador polo Elpirih· Santo. C'omell•lto, pela 
medida qliO 11e ·acha em dii!ICUI&IO C811a a IC~UQIUJI• 
çlo da congrua queiiJitlgamenlo oro rocolbodaaoc:o­
(redoblspo durantoa sédo vacanlf>; porconaesuiate, 
j~ uõo lendo os biopoo que •õo aucc.dor nos lédeo 
raconteR easo pecubo de congru11 accumuladu, era 
precilo que o gnveroo ae encarrerasae d11 de•peu• 
• que aio obrigados pora a sua DOYa pooiçio. 

Or .. , 8 medida tt>m por fim prover I 811111 tripJJco 
•tcspeza: l•, de confirmação; 2-, tnnsporte. do 
deito: 3•, primeiro estabelocimonto ou inst~Uaçio. 
~o pr•1jacto marca--se o' mas:im'o para as duaa u1· 
limas e deiu-a" um \"AIO quanto á prfmPira: f) re­
quorimenlo quo apresentei foi poro que, conouJ· 
hndo-se an gonrno •obre e111 despeza do conftr­
maçAo. ae ·pu11etse tambom marclr·te·lh• o madmo. 

O nobre Sr. minislroacoba do dizer q11e ogo'l'erao 
nio uuu razão de conheCer e1aa deapeza, _porqae 
ai<! boJo :&ioo 1om olla corrido por conta do Eall~o, 
"'" s1m doa blopoo eloitoo. Eu ubi• disto: 11101, 
como 18m do puser agora 10 Eltado, om drtude 
deate prnjecto, era conveniente Nber·se em- quula 
rerula.rmento importa _para marea,..se tambem o 
n~<t:s:imo. Nem bnla dituculdade om obter-se da ca· 
marae~bcopal ou do oclual bispo do llio de Joooiro 
uma informaçio que habilita11o o go•erno o o corpo 
IP.Illhtivo " conhecer do quanto se costuma de•­
poador no proco01o de cooOrmoçio, se na .. cretarla 
Oll lhBIOUrO Dàô bouvor fnotJcil do·que O IOY8tQ0 
doopeudou com 1 confirmoçio do alguns bispo• 
pobres. , 
, Obtida esoa in(ormaçio, o goYorno a lronomlllirfa 
ao 1eaado e enUIO por coberoocit. se ma1c~ria \am· 
bom o marimo . or ~emolhanto da1pou. Disso,. 
pooém, S. Ex , quo •• deaP'lll do conllrllllçiO 
variam. Com t~fl'eito Yariam: eu Pei que h1 proceao1 
demorado•, prrceasoa que principJam. aqui, vi o 
para. Roma, Yolt.arn e &oraam a Jr, o que, por eo1111 
suinte, IUgmeata 11 delp Zll; dllllind• lllim DiO . 
é domcil obter-ao inlormaçlo do Iodas 1111sdeo~· 
zu, para ent.!u marcar-•• o muimo dentro do 
qual o 1o••ron puderA oo&obolecer doi'Oil o quantia 
qao 10 daYI dar po.- ••N procouo, sem qnl ••J• 
procio!l-qua o bispo aoiicite directam,•nl<!, 

l'eda, porém. a. palaoro, Sr. pruideallo, eopeciat• 
mente para ro•r••nd•r 10 honrado oenador pela pto• 
•lnçla do Eapirilo S110to, O nobre 111101dor oal4 
equavoca•1o quanto á accumulaçlo do ·riqueza que 
suppO~ haver no cofre d.. oi!dPS nc1n10o: Eu 
aão 111 quu houvesJe divJda de a6dn vacanle que ae­
CUD!UI~aao 40 ou 60:0001000. A de l"ernomblico 
OUfl dJJer quo._ quaodo ea&evo muilo tempo ·vara, 
aio occu'!'ul"u maio do 19: ·oosooo. Nà·• mo consta 
quo no R1o Jo Janeiro. quo .,stevo tllmbom Vollifa 
UIUI&OI bDD•·Io 50 liVc&S8 l!CCUmuJado 0811 qUIHtlil 
do 40 • 60.0006000. 

Em ludo o caso a proposta quo se diacute bojo 
acaba com oSJa accnmulaçãn quanto 4 congrua que 
so dava ao.11 bispos Não ac11Ni, por6m, ca•m o re• 
dilo~' mil•. li, t•or,tuu t•su ,.nda coualituc o lHI'lri• 
monoo.da do• co~•· Pód• sar que o patrimon1o di' 
uma d1oce.so 5(1Jn mrds ou moao•~rJcn. maaliato nl.e 
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inhibe quo o a:ovl!rno abono aos. bispos a delida 
ajuda do' custo, como costuma abonar aos demais 
Cuoccioaarioa. P4•r uomplo, porque é rico o prHsi · 
dente que vae para uma província, o g:ovorno por 
iuo não lhe ba do dar aJuda de eusto f Por c:on11e· 
auiate nlo proceda·· argumt:nllção que ·~resentou 
o D(lltrt seaador pela pro,incin do Espiritt:-Santo 
do que os cofres das dioceses· aio ricos o os seus 
bispos n&o precis:~m desse auxilio do Estado. 

dem !Inçar wio, bem v& S. E1. niio procode o sau 
nriuml!nta. Tanibom por vb do resra· os que sAo 
norueodr a pretietentes do provincia toom recur1101, o 
eutrc1anto se lhos abona adjutorio para a yJart~m. 
[m rola~i.o, por41D, aof! que forem nomeados bilpos, 
os quaos as R111is das vezes são &lra.ios do clero 011i1 
modesto, dentre os eccleaias&icos quu nlo teem 
motos folgados de YiYer, aind1 meamo essa vida 
rru1al tio propria de liell eshdo, e que entretlnto.; 
ehtiadt•s a tão granc.lo aUurat, devem, por hor.ra doa 
sentimentos religio•os deate po,o, ser babilitadoa 
com os meioa necesaarios, ati com aebr1 par4 o 
oxercicio dJ cáridado; ainaa meaoa fundamento &em 

O -.r . .Jobhn ·-Sr. presidente, o nobro 
mfo;stro da justiça disso que a proposta do governo 
por si moamo reapoodia á minha duvida: mas '" 
Yf.!jo que a propu&ll é obrieatoria é compulsaria, 
porque diz: • Aos sacerdotes elt~itos e confirm•do~ 
bispos serão abonadas ajudas do custo. • Ora. uma 
ver: que elle1 tenb.,m el!l&lll rondal!l accumulndal, 
provenientrs do emolumento• da mitra, .que r.eces 
sidade ba de obrigar-se o Estado a razer cs!'a dos· 
peta? El'1a ronda, eases .cmulumantos não !iio di­
reitos autorisados r•elo Estado, esus dospt'ZIII não 
são connrmBdas pelos regulamentos quo o Estll!fo 
costuma dar! E uma vez. que f'IS bispos tenham es~es 
recursos, que necessidade ha do que o E11tado dr'lt~pen­
da a!nrta lO:OOOS e 1~:0008 ou mais, porque não stl 
Pro quanto n ndar.á a despez~ de conflrmaçb:o 1 Antiga­
mente estu despoa:a era obJecto de grandes qut~sh)dfl 
entre os ('·lPIIII c os roia do França o outros gover­
nos da Europa, .o con:.:thuia o que so chamava a 'i 
annatu. Nilo sei quanto os papu vxigiam que se 
pagasae por ossa<:J annatas que O•am a renda t11da da 
um anno, nem em quanto a computavam. Parlanto, 
ainda estou na· mesma opinllte de quo a loi é obri 
gatoriil', e por iaao ern nec~::>saario quo foaEe modifl 
c.'tda, a.fim do qtl&.os bispos não venb1m receber d• 
Estado qUantb de quo não precu1um, reCtlbendo iu­
tacha .as · accumuiOções que el!es despendem ló no 
seu intero&se ~articu(ar; e de mais a mais t'Sie rnol' 
do Es&ado, I arece-mo, poio, que a minha objecção ••lá om pleno vigor. 

o·llilr. ~a~Ao Lobato (minislrn doju•· 
tiç.·i); - Sr. presidente, o nobre acnador confunde 
manifestamente :a diapoaição da medida, emqunnto 
doin a carao do aovorno a sati&fa-:;lio das despeza~t 
para confirmação, com o abono da ajuda de cuatn 
ptra transporte e primeiro estabelecimento do!' 
bhpos nom"'adol. · 

Pelo que diz respeito á prlmoira ••rba de do•· 
pcza &SJ.Ocialmente pura contlrm;;çin, bem se roco­
nheee quo a..iwpugnnçio do nobre senadornãopód,. 
bOr act~itit, vi»to que soria o mesmo t(UO exclúir " 
conflrmJção do bispos. Ora nós preslnrnot o jura 
monto de prorosj:ar o sustent~r o religião· catbolictt; 
uãu po.!omos prescindir dos pastorea esplrituaes nn 
direcção d:aa Jioceao•: a de1peza que rõr nocess:uia 
ho. de sor (ojitll, é do aosso tlevt\r 1·igeroso votai-H c 
ou não •:onccbo com ... se po:::so pôr isto em quesião. 
J>ortantn, &t1ja qual fór a alcance de tal despeza 
necHssuri,,monto ha do sor fe1t1 ou dttixaramos d .. 
sur um11 nnçiio catholica. 

.Agor- ~uanto A ajuda de custo quo a mod!dn 
abona anzt qt.u forem nomo.edos o que pareceu tnnto 
t'&C.:&ndalisar ao nobre aen~tdor como caus 1 dispen­
•ovol, porquo elle• 190111 o~INiltCtmoo de que po-

. . . . .. 

o nobre senadCir -para tamanho escrupulo. • 
...... Sr. prellideute, quantas vezes se ropatem dnpezas' 
dessa orde111? Entendo que o nobre aenodor nio 
t~m razão; c 8 escusado p~o&B&'ui&• om obserYações 
sobre. este obj~~to que o senado IDelhor compre· 
hoode. 

O lilr.Mendca de .'I.Jmeldo pronun­
ciou um disr.urso _que publicaremo• no Appendice. 

O lilt•, Zac~na~taa eslava disposto a não &o­
mar m~tis parte nosto dt-bato, se nlo rosse n decla­
raçlt.o do nobre seoador peJo Maranhão do n•r di• 
Yido o Peu discurso a cC'n•ito de orador. 

Entende que o cobro minillro da justiça não tem 
razão no que rtisse.lrala-sl do marcar o maximo para 
a ·ajuda du custo doa bis1•os, dividindo-a em tre1 
partes: dcspez• de con0rmaçl(1, de transporte e do 
primeiro est~~belecimen&o. A r,ropoata do aoYirao 
só marcal'a o maximo delta ull ma parte que era a 
quantia do 3:5001; • commiosão oub!litulu toM 
maximo pela congzua de· um anno e filOU para o· 
lraasporto o muimo do 4:0008000. . .. 

Pede o nobro seaador pefo Ce1ú um maximo 
lambem pua as deapr-zaa de conJlrm1ção, o que o 
aobre ministro da juatiça impugna dizendo que nlo , 
havia bate para 1&1!10 calculo; que a despua nria. 
O orador nota que, se 6 vari .. e! a desptza pelo que 
toctt á conflrmaçio, o mt•smo 110 d' quanto .t tlespeza · 
do tranaporlo e do primeiro esLabelecimen&o, • que, 
se apesar desta variaçilo,o legislador marcou par11 11 
ou&ras duas dcspezas o max1rno, por,uo r.uão nio 
h• de ruor o meomo quonto 6quella? A razão, poia, 
do nnbro mims&ro não é procrdenle. 

DI••• S. E1; que não h• baoe para o calculo, por­
que o goYerno alo Jatisf~z &aes deapeza1 e que em 
se111olhanto objecto nlo póde b .. er abuso. O orador 
já Clbservou na sessão anterior qu"l pela considera­
ção do ·abuso, oão marcaria o max mo para as de .. 
pezas dos bl1pos. Sabe o senado que os nosaos bispo• 
nào são bamgna politico•; 11 ba quem pos1a dizer 
'"''"'"' mtum nón rrLde hrc mun•o, ó o bispo de 
Drn.sil. Arredado systomaticamonte do parlaman&o, 
mormc nte do senado. um bis,:o ó um princlpa da 
Irrsja, sem nenhuma innuaneia na politica do 
Estado; nunca o~ cordeia Ja bolsa publica ~tft"rouu­
ram-se am ravor dos bispos. St'J fosso pelo receio do 
abuso, votaria contra o rn~xlmo, porquo não teme 
quu se dA uinbeiro do mais aoa bilpos. 

Qu:wto a nAo haver bue [Ir& ao rilor 0111 ma· 
si mo, porquo essas duspous a1é agora eram fei&al 
polos bupo•, suppõ• o orador quo s. Elt. •• eorooa. 
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Se 11 1r11a11e dmonlo do blopos nomo•doa para 
anli111 dloceseo, procodla a all•i•çio do nobre mi­
alatro; esac• bilpo~ achavam r.oagruas accumuladll!l, 
e dabi &iraYaru com que fuer 11 despez:u de que 1e 
tr"a&e. Nlo aucctdo, porem, as~im tratando·•• de 
bispos para di•cesll OtlYU i esses t.eem de rQcorrer 
•ecusarlamante ao 4overno, pedinljo aa:tilio ptmt 
&111 dl.'lpt!IZII, e por 1111!10 u governo devo ler alguns 
esclnecimentos ~~:obrtt o qu• tde gastar-se 1 muto 
do conRrmaoão. Em ul&lmo c 110 o governo poderia 
consullar com summa f•cllidode o bispo do Rio 4e 
J,neiro. 

temporal no Brull e1td na po110 do di=imo que per­
tonel• ~ lgrej" e, portanto, na obri11çl0 do fomeoer 
í Jarej" os meios quo e11a ha mister: o goflrno nlo 
ft superior porquo foraeeo es11es meiot, nem 1 Iarej1 
' inferior porque os recebe. . ~ 

Tr.m·s~t entre nds llgitado a ques&io Je, porque os 
bispos ncebem eongru11, recebem ajudas de custo, 
se, porque 01 raroc~os as recebem e tem cert11 in .. 
cumb~nciu da lei civil propri11111ente ditas, si:u 
empreaados cifia prnpriamen!o dile11. E' est.a·umll 
questllo, na qu•l n orador __ es&A de accordo com o 
nobro oonador pol• proYinela do Aloranhlo. 

Entendo, por exemplo, que um blspe que lem do 
ir 10 conrjlio não tem que pedir lfcf'lnça ao so· 
Ylrno, como pedo um emprogado que d8is:a por 
olgum tompo o sou cor1o .... 

O orador •lnda propõe oulra ldí•. A proposto 
não marcafl o 1111X1mo para confirmação nem pua 
o. traosporLe, .mu aó para o P!imejro eataboloci­
mento, .del8rmlaando em um aruao que o governo 
por um decreto reguluse a despeza' do transporte. 
Pois llem, &Indo 1 commiasão de fazenda Oxado o 
maxima para a dospoza de trantporta, ftcou tom 
razio do ser aqu•ll• arligo da preposta. , 

O er1dor propõe o rt~sLabelecimehto de•ao artigo 
apr,llcando·o A detpeza de conQrmaçio. Assim re­
gu ada convement~meate por acta do caverno a 
despeJa de conBrmaçãu como a de tran1porto , do 
primeiro estabelecimento por dispo::liçio legi•l•tiva, 
o biapo elaito e<igirá • ojuda de custo que lhe com· 
pote sem paree>~r que pBdo esmola. O orador quer 
q•Je ~ ~ooação do baapo ••i• nol!.ro em relação oo po-
der r1vll. · 

Reapond•n lo ao nobre oen•dor pelo Maroablo, 
diz que. em ab1oluto, nlnguem desconhece que a 
Igreja é independente, e que, na auaeneia de di&· 
posições positivas em contrario, não paJem os bia­
po• a po.if'lr al1um con1tituido recursos. nem a ti­
tulo de con(IUA nrm de ajuda du cus&,, No Brasil, 
porém, auppoe-se tm vigor unta eoncord1ta e, tendo 
passado para o thesouro o d•.:imo que constituía o 
recurso da Irreja, ao thesouro incumbe fo-rnecer 
aoa bispos • parochos conrruas, ljU•1aa da cus· 
&o, etc. 

O Sn Sou .. FRANco: - E eu onlondo que doY8 
P<ldi·la. 

O So. ZACUIAS nb;e"• que o locidonte _ó es­
lraoho ae ossumpto do d11b111: mas de p .. ulem 
expando o seu pensamento. de que 01 biJpOI e paro­
chos não oõo empre1ados publicoa, porquo o tho· 
souro paga· lhes consruas e ajuda de c~tst.~t. · 

O Sr. Souz. FR•N•o : - São poJa coaatitui~Ao. 
O SR. Z&CARUS contesta quo o sejam pela coas-ti· 

tuiçio. embora se queira acbar nalla fundamento 
para semelhante .toutrina.. • Deixando o incidente 
para occa!!ião opporutnl, c•1nclue dizendo que do 
que ora se trat:a e de U!1JR qtJeatão mni&o simples: 
dar nova (órma all tubstdio que o Estado deve forae .. 
cor aos bispos a título de ajuda de custo. Neste sen­
tid:. apoia a propost11 e mand:1 á mesa .-.;emenda no 
sentido que mdicou no correr do seu discurso. 

O ••·· Ueuda• do Almoldll pronun­
ciou um discur~o que publicaremos no · Appeodico. 

O Sr. Zacarias enYiou á mesa a seeuinto 
Bmtlllr~: 

O a:oY~rDo m.ucará, por decreto, o modo de roau· 
lar-se a dellpoz.l com a cenOrmaçio do• biapos.-
S. 11.- Z. de G. c Vascor.eelloo . 

Foi lida, apoiadJ e posta em discuslis.conjuncta-

Julga, porldnto, o orador que não tem raziio o 
nobre stm .. dor pelo Maranll~ot não sn Lr(lta de inn11 
.,.., o direito: nlo cabo aqui discutir-se o direito da 
San&& S' e do poder Clfil; nAo ao alteram I! rela­
ções do SIC~rdacio Q dohnperlo, rDt!lhorr~ se O estado 
do cousas etilltentes a respeito d., as1umpto d11 pro­
posta, porqunnt,.. o qua .,,tan em Yiltlr era quo uma 
terça parte das coagruas retidas no th.,aouro, quando 
a SB IStAfa"Yiil, concedia·SB 101 bispos, de niOdO 
quo 11ns, os de antiaas dioceaos, enconaraYalll ptculio 
consi•orafel,. e outros, nnda,, quando as d10cosea 

'eram DlJYII, A. prot•osto. acabn com essa praxe i e o 
tlaesouro pel" mesma razio ·rrqutt consnva a parto 
•• congrua acr.umulada dar a1ora ajuda da cusao. 

rnon&c. · 

Poata a quoftio neste• termos, como p6dc haver 
ntctssidade de um 1ccordo especial nesto caso entre 
o poder osplrltual e o govemo? No eoleoder do 
orador o nobre senador pehJ Maranhlo vao adiante 
dos illustrodoo biopoa do lmporio; todos ollos re­
cebem e recoberio ajuda de custo; tqdos, crft o 
orador, aceituão de bom grado li medida. 

Dahl não •• 101111 que •• ponha em du•ido a su­
perioridodo do poder eaplrituoJ. Concordala quer 
aizer accordo, hnrmonia, concoasAo. Otn, o podt!r 

Posta a votos a omorUiil do Sr. Z11cari11, nio foi 
approv•da. , 

Foi llpprovado o projecto como passou para 1 2• 
rliecussAo o remettido li com missão do redacção. 

FORÇA N'AVA.L. 

Achando·•• na 1111 immodialo o Sr. midillro do 
·marinha. Coram sorto1dos parA a dllpuiação que o 
dovia receber os Srs. Fernand~s Braga, Mendes d" 
Almeida e Paes de Mendonça, e, sendo introduzido oo 
salão com as (HrmaliJades do estylo, tomou assento 
na mesa ' direit• do Sr. presidente. 

Proseguiu a 2- discussão do art. 1• o paraKtaphos 
do projecto de loi, Oundo a força naval para o cxer­
clcio do 18'12 a 1873 

Finda a diacu1s1o. flcou ~ncerr.-.da. 
E;QlrGu em discussão o arL. 2.• 

. o ar. ••rnlvo ·- Lovanto·IDe para·rc•· 
1•ondor ao honrado Sr. rnin\slro da marinhe o llO 
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nobre senador pela Bahia, que Callou no primeiro 
dia om quo •• discutiu oata proposta. 

· Sou obrigado a essa reapoa1a, P.Jrque vi meu pon· 
samenlo torturado o se mo altrtbulu oplnlõea que 
nlo tenho. 

Disse quo· nA o precisavamos por omquanto de na· 
vios de madeira o nem de navios para os rios, e 
nem pàra a de!cza de noasas costu, e o provarei. 

E' com o relatorio do honrado mlnlatro que pre­
tendo justiOcar bojo a opinião que •nuncloi, e foi 
que 1 condrucçlo de 20 navios de madeira não 
convem no paiz, e nern é util ~ nossa marinha dt~ 
llUerro. 

O nobre ministro diz em sou rolalorio o seguinte: 
. ·• Navios para io•&rucção dos odJciaes o guarm· 

CÕOI em YiiS8DS DO OCettDO, nu•i.oa para 8 poliCiit 
do liUoral. 1 grandes rios. tal é, na actualidade, a 
nocesoidade mois polpilanto do nossa morinhe, e n 
que cumpro mais aUender. » 

Quando·se tro&a. de restaurar uma esquadra é pro· 
cilo ~r em •i•ta ·certos princípios. Compõeó.so umr~ 
11quadra do di•enos elornentos, e cada elomeott• 
correaponde ' certa orderu de aarviço1. 

A.asfm ao Braail 1 esquadra deve possuir navios 
de combate om alto mar, navios de combale para os 
rios, aniol que naveguem em alto mar, e possam 
Hrrlr p1ra ioa,rucçio doa omciaas, O suarniçõos, 
aarioa pora a policua das costas o de(eza dtu portos. 

. O Sa. PUIIDII<TI :-Lembro a \', l!x. que é deslo · 
cada eooa dlscuHio. 

O Sa. SAilAIY.A.:-Para determinar o numero daa 
praças do mariDhl lndiapenu•eis ao soryiço ó pre 
ci10 'flriOcar o numero de DIViolll, em que 8!1111 
praças pos11m emborcar. 

O Sa. rKZIIDift'TZ:-Disso tratou-10 no art. 2.o 
O Sa. S4ft41V>:-V. llJ: tem sempre pormittido 

a resposta aos discursos anteriormen&o proferidos. 
0 Sa. PaESIDMTB :-V. llz. temaindit occasilo de 

responder. 

O Sn. SAI\AIVJ.;-Mas o nobre ministro não assis­
te' a• dl•cussão. 

Diue o nobre ministro: . 
• Os encouraçadoa q<:o Ião Importante papel des­

empenharam na ultim. guerra podem aer approvei­
tados em serviços especiaos, como a g111rda e dofoza 
do porto&, e aguaa Ouviaes; mu ·osaao muho loalie 
do posouir as qunlidodoa nautlcas o bollica•, hoJe 
exigl1Jaa doa navios de combate no ocelloo.» 

[ogo, t.emo11 navios de C'>mbato (e~couraçado•) 
para. a deft>Z-'1 d·JS portos, o p:•ra os rio,, 

Vejamos11e tomos navios do ma:Joir ... ·apropriados 
para o afto mu o pua a instrucção de nossas guar­
nições, e navios para a policia des costas. 

Examinando se 11 relatorio encontra-se o seguinte: 
c E1couraçado1 em aerviço 1'7. • 
O SI\. •••Ão DB Co'QGIPI;- V. Ex. i~oclue a 

corveta que est' no eaialeiro. . 
O Sn. S4KAIY4 :-Nlo aenhor. O• encouraçados 

160 19, e ou dine 1JU8 es& .. vam em serviço 17. 
"Navios de medeira de 1• calhesorfa 2, a Nitlar 

rnhy, e o,Ama#'onaa. · . 
De :l• cathororia 6, Beberibe, Yttcll de Oli"eira, 

Paraen11, Jlagl, Htlmllnt' e Buha .na • 
Do 3• 31 nnioa • T•por. o a vola. 
De 4• 30 e tantos com as lancha!. • 
VA·so, poia:."q_ue no1sa esquadra tem 8 nnvios do 

I• e~· Cll,hegoraa e 31 de~· onde as noues guarni· 
çõe1 podem receber instrucçio, o grande numero 
do navios apropriados á ~ohcia do nouas cos&as. 

Não á, pnts,• construeçlo de navioa-do madeira a 
nt'cessidaile meis palpitantedfll nossaes•tuadra,como 
o disse o Sr. ministro da marinha.· · 

A necessidade maior, mai• paiCUante fi a cons­
trucçãn de onios de combato em 1 1<1 mar, r.oio que 
é es!le o elemento que falta ab!loluaamento rm noa1a 
~tsquadra, e que cnn,,m crear, pois que não coo .. 
!!lbo uma n1qu11dra sem BISe eto·men&o, e aem naYio• 
~uo possam defender-nos de qualquer aggroasão no 
oceano. O Sa. PaUtDIIfTI: -Póda uaistir. 

O Sa. Zi.c..aus:-Se ello compromelle se .... 
· O Sa. · s.utn :-0 nobre ministro lo01 muilo 
quo Cozer. 

O Sn.. PftBfiiDa.,..T& :-Peço a V. Ex. quo não ae es• 
tP.nda sobre o11sa materia, que é oxtranha ao ar&. 211 ~. 
Ntlo poseo deixo r do pugnar pel• oxecuç., do real· 

O Sa. PR•IIDBNTI:-Mas acbo •ue o regimento 
nio permltte. . . 

O Sa. SAUIY4 :- Sou dos que maia so sujeitam 
ao resimànto1 o entendo que ello permitto o que os· 
lna dizendo. 

Entretanto. mutilarei ·o meu discurso a •llr se 
po11o mesmo agora expUcar-mo. 

No art. :ao pede--se autorisaçio para· recrutar: para 
recorrer·so a ena medid11 extrema ó preciso &er um 
er•nde numoro do navio1, porque aa nossas compa­
nblos do rnenorea jd dão í ormada mui &a geoto. 

O oobro ministro pede 20 nnlos de madeira, o 
cu -Jiso que om voz desaea na •i o• devu o nobre mi .. 
nistro construir outros. 

E esu mioba opiniilo ó 'Cundoda no relatorlo do 
110bro ministro. 

menta. ' 
O SR. Su4tV.:- Sr. preoidento, como V. F.x. 

não me roconhPco a liberdade qut" tem dei1ado a 
outros, aeato-me. 

0 SR. PRSOIDBNTK:-F.u d•ria Ioda I Jiber Iode lO 
nobre sen11dor, rn11s o rogtmenLo C que dt,.re reaular 
eall diSCU!SãO. 

O. SR. S4R4tVA :-E' prociao iguoldad!\. 
O Mr. Zacorlu• prónun:iouum discurso 

que publicaromos no Appendica. 
Ficou adiada a dlscusslo pelo boro. 
Retirou-se o Sr. ministro com as mesmas .forma­

lidades com qlle r~ .. rec•bido. 
Votou-so sobre o art. 2'. 1 p>ra1raphos, bem 

como a emenda· da outra cama r.-~ ao § 2- e forarn 
approTido•: · ' · 
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O 8r. 8oy6o Lobato (mini•lro doJWI· 
liço):- Observa que na dlscuuio do todo o qu'•l· 

Entrou em 3• di&JuasAo o projecte da lei sobro quor prujecto sHmpro adraiUiram·•• emend"s meamo 
reforma judiriarie. no decuno d!) debate, que P por sua no~ &ureza quo 

RIPOJlii'.L IUDICIA.RIAo 

Foram lidas, apoiada~ o postas em discussio as as dtvo promover; o por es:o racto aunt:a •e in&er .. 
&GIUintea . · rompeu ou adiou discussiG alguma, porque entlo 

Emtndaa seria . Uln nunca acabar. · . · 
As cm•nd•s propostu pela illuslrre commiaaio 

ofl'orocidaapola commisd1odo le~islnção ao projecto de ac·ordo Ct·m o nr11dor em nada alteram o que foi 
de roform~' judi~iar1a rod1gido para a appNvado om 2• diseuaaão: qn111i &od11 lio aimples-

3• discuss&o. mente suppnssões d11 redundancias e r~~taçftea-
• Art. 1• § 2. 0 Supprima-to a S(.'lgun.1n pt~rte. notadu; com um aimplos lançar de olhe• alcança-
Ar&. 2o § tJ;• Em voz das pala nas prnpn1to por so ~ 58U sentido. So tllas aio trazem innovaçio qua 

-t1te e apprnt1ad .. p -~~~ jui~ de direí'to, tle. diga-se; requeira profundm meJitlção, pari que intP.rro'mper 
propost.J pelo iuiz: do dlroito da respectiva comarca umJ discu•sáo qud de'fe •~r aoguimeoto ,afim de que 
e approndn polo pr(l'&idente dn provmcia. · o r,rojecto poua pau.u ne1ta aetalo' 

Art, 3• §§ 2o e 3.• Supprimam.oe. fodos os ·membro• da casa estão perfoitamenlo 
§ 4 •.llopoia das p~lavras bern viver accrescante ... se: inteirados da DliiiOria e b1bllit ldos pua entru na 

que a autMidaJa policial tiver fuito asJignnr. sua dilcusslo; but11 a aimplea leitura df'&lar omen-
- 5.a SupprimJ·Ee. das parJ •• comprellonder o que ellas .tratam: e ao-
Art. 5" §I l• ~ 4 • Suprrimam-se. - 1 esta l••itc.Jra estiYE>ssem atten!ns 01 nobret aenado ... 
Art. 5 ... l>epoh das palavr. s Í"i= (urmadGr dt~ res. so fosse feita em voz mai1 elta, facilmonte 10 

outpa- accreseenlnm·se aR seguintes: c,1n1 , ppeJia.. veria que nAo ha necenid•de do adiamenJD p•opoa&o 
ção ex otllcio P~'tll a relaçAo. quand~o a docisAo for contra o qual é oscustido diler quB YoUI. · 
definitivo. • O lilr. F'. Oct.nvlaoo n&o tom. intonçlo 

Arr. 31 A 3.• Depoia da palavra •muni.:ipllos• ac alguma de obstar a passagem d:a reforma judicittria, 
cro11r.~nte·so: e de orphãos. Em se$'uida s· j.1. con- mas pensa quo o conselho do nobre .ministro da jus-

. temphda a aeguinlo di11posição addihva : tiça não esui de aceordo com a prudenri11 qr1~ S. Ex. 
E todos, am.ta os elo vt~ras priv11tivns, terão o sempre recommenda. · 

exercicio dfljurit:d•cçilo crJminal, cum.a.ulatinroen· Acreditaudo na< palavru do nobrG miOíSlro, IUJ>-«o ou em districtos da mesma comarcd~ conformo se 
datorminar "m regulamento. põe quo as emendu lidas No de simples rodacçAo; 

A 1 !6 · 1 b m11, alftm de parecer-lbn uma precipitação, é um 
ccrP.scon 6-59 1' 0 nrt. 0 soguan paragrap 0 m:lo "f&L'edcnto e:~se de habituar-se o seua,Jo, aob com a numeraçãn t!o 3 : ,. 

• NAo ostando 0 rciJ rreso n•m 1,fi•n<:ado, "pruo oimpl"• declaração do ministro, a abrir a di•cusalo 
parJ queix 1 nu denuncia será igualmenle de cinco do emendas. que nem (oram }i,taa. por (alta au 
dias, cvot:.dos da data om qua 0 promotor publico tempo, pl')us oradores que de•em iniciar o dobatc. 
roceber os elclarocimentos e provas do crimo ern Oirâ o nobre mini•tro que não se vô no pt ria· 
quo eate ae tornar notorii'l. • mcnlo inglet caso methodo de adiamento; mu ahi 

O§ 3- ~ssa a ser 4•, a10ndo a numeração dos aão 110 apresentam P.monda• 1om qutt fliJ,,s-tenham 
ou:roa igu3lmcnte allerada. · sido eaviadas A mesa e pubUcadn.ancaj,lrmw•;auim 

O ultimo pcriodo do§ 7• dtJve tor·so do ~eguintc c.,cil é serem oxamiu'diJI. . . 
modo: Se. porém, o p'romotor ou sou adjunto ni•• Nem é aceitnvula r,1zãoallegada de que per~urLa·JO 
oftleiar nos prasos dOS~~ 1•, 2• O 3•, apphetar·SO·hll "discussão; esh, qUe é a 3•. durarA t:JJvoz ~Uitro OU 
• dilposiçAO d? § 5.•-··~arao das Trts Barras.- cinco sessões. e nlo pareco ser lempo perdido o que 
Bartio de S. Lot~rens:o. • . so conceder, não á. opposiçio mas .11o 1enado. para 

O llr. Nnbueo, á •ista das novas emendas pensar sobre as novafemendu. NAo ó um bom pro· 
que ICAbam de ser lidu, desejava, 11 ntes d•l (aliar cedente que o sanado vote de afo~tadilbo, quando 
na aa di~ct~ssão dos ta proposla,requel'f'r 0 adiamento llguns rfos aeus m ... rnbroa pednm 24 horas para· ler o 
del11 rté am:anhi, porque niio ó possiv-eldo repentfl 1pr~c;:iar emAn~,. 1 uma l~i que não é de partido, 
(azer·se uma idóa sobro tão grando numoro de ·na o • do mainr1a n11m do m1 noria,. o em cujll discus-
ornend 1s a discutir 11o com conhccimonlo, siw todos 01 f!Dnndorcs-devom ser ouvido•, -aendo até 

. proYeitosn ao nobre ministro que a populaçio acro-
. ~ Mr-•. "'•J"AO Lohn1o (mir•í•trn d·1 "dita que ó o r~•ultallo dft ~abedoria collectlva.· 

J••ll::o) JUlga dever dar um osclarccimonto: •• Por ccn•••ut"nto pode o ·•r•dor dt'sculpa .:. nob're. 
emon~as aprescnt.tdas não 111.&Dram . essnncialmentc " "' "' 
o proJecto; I!AO meras suppresEões Jo que foi consi- ministro por votlr J'l~lo adiamento propo.eto, que 
dorado rcdundancia. lhe paroce astar nas c1 nvonionciaa do papel que 

Foi lidÕ o posto om discus!'ão o se~uinte de•e representar o senndo. . 
O Sr. Zocarln• podia-aeeacu!ar do1omar 

lltqutrimen-lo~ a palavra, dep.:.is do que di,ao tlo a propnaito fi nobro 
1\cquoiro o adiamon•o da diacuasão do projecto oonod·•r pelo 1\io do Jan•iro: apesar disto obsor~·a 

ale qlUI 118 publiquem uo jnrúal d• casa ao emond•• quo a nlnguom ó dado polos aimple• nudiçlo de 
que aoabam de aor Udu.-s. _R.-N.&uco. llo erande numero de cmeadu, mesmo qu•ndo a 

'-j 
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. 1ua J•ltura !ouo fel ia em ••a mais clora. mais au. 
divol, formor um juizo completo oobre ellu. 

Para motivar este adiam,nto •astiV& a Jembran­
ça do 4JUI OCcorretl DI a• disr,ussão deste projectu. 
Diacutram·•• •• emondu da outra camara, cotej•n· 
do-a• coiD 11 oO'drecidas pelo nobro ministro; alguaa 
lr1Uil11Dtos se firntaYam na incoherencia que haYia 
entre uma a e outras emondu. A f.S&eJ arcumen&oa 
S. &. reapaudia que t.al inr.ohereocia nlo se d.Jra, 
que o penuaaeato das emendll!l rstn·a na cunsoliJa­
çio, no documento que vinha aob n. 3. Or.1, se hou.: 

O S:·. preoldeall di11e que u emendas ••riam 
publicadas amanhA no jornal da casa. 

Eac•'tada a motorio do orde,. 4o dio, o Sr. presi-
dente dou pare a do dia 22. . 

I• parte ali do SI ""ras.-2• discussão do propool· 
ção da e~~m1ra doa d1putadoa sobre r·•naõea rnen .. 
cloaados no porocer do mesa n. 385. 

2• dita de» _projecto dtt lei flx•ndo a forç11 DIYal 
puo 18'72 a 18'78. . 

YC ootão dUDculdade n~ discus•ão por se ter de re­
correr a esse traltalbo, o quo nllo aoontecerA .t1ora? 

E' provn·tJt que o nobre &enador, que vae encc 
taro debate, acho defeituosa a redactAo. a entende 
do um modo diYerto ; se as1im fosse. t~ria o des­
IOito do outir o nobre mlnis&ro dizer-lhe que ••· 
a.ra prevenida 1 sua objec(tão pelu emenias, que 
III defeito aio b .. i• 

21 pa,.tl ds 2 horGI OU ante1. - 31 diiCUIIiO do 
projecto da reforma judiciarit. 

LeYantoU•IO a Fessilo lis 2 horas e 26 minutos 
da ludo. 

Poro 1quolloo que toem de tomar 1 palarro, dopoia 
do nobre ••n•dor a quem compete pela supenori· 
dade de seus eatudoa a iniciar esta discutsão. nio 
~>,onria embnaço, porque, quondo faiiiSIOm, ji te· 

·r11., oldo publ101das os emendiB; .m11 6 por Isso 
aeamo que se pode o adiamento; é NIJ nome do 
nobre 11oador pela Robia o Sr. Nabuco. So o nobre 
ministro tinha ur1oneh. porque nio aprcaenteu as 
emendas la:.. mais hmpo f Porque não as fez im­
pri,.lrt 

Q11an•• se apresentam emendas no correr do de­
bate, conhect·SL' o alcanc• dellas polua discursos 
,ue 1e pr•l•uaciaram; agor• o caso mu ·Ja de figura; 
leu-1e um nlo pequeno numero do emendas em YoJ 
bain, quando o nobre sena·Jor poJo Espírito-Santo 
tem, quando .quer, uma Yoz f'Xrclll'ote.· !\ão se po .. 
tl111do Ollf'ir o qu1 ao propoz, não tendo .. se t!!mpo 
par• el'lmlnar, como se JiÓdl dilcutirT 

· E' uma COllll tiO razoaye} o adlamt-nt.o, quu não 
•abe o orador come pó.::le o uubre ministro impug 
Pll·o. A oppo1ição tem direitos; poderia in•iatar, a 
cada um dos snus membro• prouynciar doua dia­
cursn sobre este requerimento, o assim conso,uir 
não 10 discutir hoje o projoctu; mas não é os te o 
aeu ID&en&o. Perdem ao, êYtrd1de, alcumas btlrll, 
mu a ncultridade do debato ossim o ••Ice. 

Diz • nohhl mlaiotro que trota-so apeou de 
omeodos do poJ .. ras. So bullsll os&a docloraçio, 
em caao icleotico poder-ac-hlã dispens•r uraa parte 
das discusJÕII do senado, H, no flrojecto da reforma 
ju4ioltril uma, Tlriedode de l<!rm ·s que alo ' odop­
ta•a e• ma terias des&a erdem; 11 lgum •• das emeudu 
da commissio tand•• a rern•ldiar este mal ; 11'141, 
p1r1 reconhecer isto, para discutir·se mais ern re1ra, 
pede·•• • adlomonto por :U borao. 

PllBSIBIN'QI.\ DO 81\, YISCON'DI DI .a•.UtTÍ:. 

S~•uaJo,-.!.,pediento:-OIIIclos do mlniaterio do 
lmperio. - Officioi do 1• secro&arip da camara 
doo depuladoa rcmctlendo quatro propooiçõoe.­
P;arecer da mesa n. 38fl.-Parecer. da commisaào 
do lecisloçào .-Ordeno do d;n: - Discussio do 
uma _proposição •• earnara dos deputados sobre 
pensoos.-Duu~ussão do projectn de lei lxando a 
força na·flt, Piac,nsoa dos !ra mínía\ro da marí· 
aho1. Pompeu • Zllcurias.-Didcqssão do art. •• 
addiLi,o, lliseurso do Sr. Zacariaa.-DilcUialo do 
prnjecto do lei sobre reforma judiciariil. Disrurto 
do Sr. Nabuco. 
Ao m"io-dia fflz·se a chtlmada. o acbàradf·s• pro­

sentea40 Sr•. aenadorea, s.1bor: Yil•~ondo do Abaotí, 
Almolda e ~lbuqncr•""• Jobim, Leilllo da Cunho,· 
barão d' Mam.,ngunpe, f'Mrdnasuá, barão d•a Trea 
lJarr•,, tiscoude de S. Vicento Antão, Fernandes 
Dr<~ga. b:1rão dll Rio Gruullo, ~Jende1 dos Sao&os, 
viscondo do Sopucahy, Vieira da S1lvo, borlo de 
Cot•Ripo, bario de Marolm, duquo do C11ios. Souzo 
Queiroz, bftrio de S. Lourenço, Mandes de Almeida, 
l'iguoira de Mollo, Pompe11, Barros, Borroto, Cunha 
~·igueire'do, 'furtes llomem, Zac••rias, Diu de Car­
VIIho, barão da Camaraos, SAF1ha, barão de Pira­
paou•, vi•condo do lt~bornhy, Ribeiro da Lut., Sayio 
Lobato, Firmloo, F. Uctnioon, 1'101 de Mondonço, 
Jaguaribo, Souza Francf'), Nabuco e UcbOa Ceyal· 
c:onll. 

Deixarana de comparect'r com couaa particip-ada 
os Srs. Diniz, bar lo do Dom Retiro, barão de Uaaíoa, 
Chichorro. bsrio de Muriliba, Paula Pessoa e vifo 
oonde do Rio Branco. , 

Deixaram de coml'llrt'cer 11em ca.uaa particiJJ:adtl 
os Srs. Nunes Gançalves, barão do Antonina, Car 
noiro de Campos, Siulmbú, F•rnsndos da Cunbl, 
vJscondu do Cawarcaibe. Sih·cira da Moua, SilveirA 
Lobo e yiaconde úl Suuaunu. o ••.. ··~·o r.obat;o (moniotr• dajru­

liça) poro erillr proleloçio, concorda que 11 senado 
adie a disruRsii.o para amauhi: nlo tcnl outM int~­
resse .senão que com madurJ reftexio e perfeito 
conhecimento 118 decida um~~o t(UI&tio desta ortlem 
(opoiedos), e ji que Insistem nilto auim so faça, 

O Sr. proaidento abriu a ses!llo. . 
Lou.pu aacta da sessao antecedente. enlohaYfiDdo 

quem sobro ella flzes1m observações, foi epprovada 
O Sr. la aecrelario leu o aeguinte 

Pooto om dioculSão, foi •PPI••ado o requerimento 
do Sr. Nabuco. . 

EXPRDIINTI. 

Dous otllcios, do 20 e 21 do corrente, do mlaislo· 
rio do Imperio,remolleodo nuthographos ssoc:lons· 

-. 
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a1doo du .rosoluçõeo da asaemblúa gorai oobre 
m•trJc:ulas e f<S&mes prtparatorios doa utudantea 
Luiz llod·•lpho Uuquo Estrada SayAo, José Borges 
Ribeiro da Coou • Joio do Moraos Vieira d• Cunho. 
o sobra ponoõoo concedi lu a Bolmlr• do lllllcore 
abao Arou", O. Maria Tharcza dos Raio, O. llpbi· 
IIODia Joaquina de Souza Mollo e outra, o. Culto· 
dia CaroUn• AUIUIU do Souz•, O. M•ri• No~uelra 
da Silva Amuai e outras •. Fernando Paci8ca de 
Aplar Monuarroyos 1 outro.-Ae atchiro 01 auLbo­
lr~laoa, communiciDdl)->11 á outra camara. 

Quatro· omctos dt.J !dl do correnle, d,, 1• Becr&tl· 
rio da camara dos depuiadoa, remeu.ondo at se· 
cuiotol proposições ' 

1. assemblàa geral re11olve: 
Ar&. 1.• E' o IOve,no autoli·ado pora mandar 

admitdr • l!:nme dasmaterias do 2° ii DOo da facul· 
d:.de de direito do ReciC• o 11lumoo ouvinte Aoel· 
pho T•tio da Costa C..:irn&J, depois thl ao mo11trar ap­
prol'add em geumetria o pottusuoz, prop.uDtorio• 
qae lhe faltom. 

A~t. ~.· Sio revoga•Jas as diepoFições cm cun 
trarao. 

J'aço da camara dos depulados, cm 21 do Julbo 
de IBil.- Conde do Baepoody, presideate.-Joa· 
quim J•ires &larhado p,1rteJJa, L0 secreunlo.-0 
padre Francisco Pintt) Pessíja, a• so,.rettuio, ser· 
vindo de 20. 

A asoo•mblía ger11 resol": 
A.rt. 1.• E' o ruYOrno autorilado P-lrl mand1r 

preJtlr eume do l• 1noo modico 4a faculdade da 
Cdr&e o AlumAo do l• 1nno pharma101Uico Francisc(l 
Bahia da llocba Junior, depoio do apprcvado Dv 
proparatorio do bialcria que lhe falia. 

Art. ~-· Silo r evocadas •• disposições em cooara •. 
traria. · 

P•ço da c' mora dos.Jepuladoa, em 21 de Julho 
dei8'71·-C nde do D1opandy, prosidoatc.-Jo•quim 
Piro• Machado Port•lla, I• secretario.- O p1dre 
FraPCiiCO Pinto 1'81101, a• ,ecretario, servindo de 2.• 

A ooaomblea litro( resolve' 
Arl. 1 • E' o governo autorba.lo para man,)ar 

flUe sujam v.iliJos na facultJl1.!e modic:t da Côr&e oa 
ozamoo pr••paratorioo leiloo polo aluroao Carlos Ja · 
moa Ribeiro da Luz na escol• de marioba. 

AJ1. 2.• São revogadas 11 dispoaiçõet cm con-
trario. • 

- Paço da camara doo deputados, om 21 de Julho d~ 
IBil.-Coado 4e Baopoody, preoidonlo.-Joaquim 
l'irll Macho do Porlolla, I• socre&ario.- O padre 
Francisco Pinto fleaao.1, a• •ccrt~&•rio, serviudo do 2-

A. auembl4a goro I roaoh·o: 
Art. 1.• E' &J goverr1o autorisado p1ra mandar que 

Njam acoitoa na Cacul~ado do modruinn da Côrlo os 
examolf prcpt~ratorloa leitos 011 do direito do R11cl!o 
pelo bacharol Tnoorhilo Domingos Alvu Riboiro. 

A rt. 2 .• São roYogadus 1'5 disposições um cona 
truio. 

l,.,ço da camara dos dt~put<ldos, om 21 de Ja1lhu 
do 1871.- Cundo do Baepondy, prusidonlo.-Joa­
qulm Piroa Ma,hado l'or&olla, 1• socrelar io.- O 
padre l"ranci•co Pirato l't~tàOa, 3• so.:rut.~rio, aer· 
vindo do 2•.-A' commlssilo de ios&rucçio publica 

O Sr. 20 secretario ltu o pare .. r da n:oaa o. 388, 
do 2a de Julho do 1871, npondo a mo leria do um• 
prop· •ição da camara doo dopuladoa, opprovaodo a 
per: são de 60S men111s, concodida repartidamenle 
• O. Emilhn• da Rocha l'rasoso e ir mil do Cll itio 
do astado-moior de I• c!aaao Luca1 da Rocha Fra· 
coso e oulraJ. 

Concluindo: Quo a pro,Potiçio da camara doo 
deeutedos dOYo 111trar em d1scuuio e aor approyada. 

t .. icou sobre a 01eaa para 1 utrar om dilcut~io com 
a propo•i~i.o 1 que ti 1efdre. 

J..ou mais o !ltluiatc.: 
Part.~r da commi11io de legilla9ão. 

Na C6rma do ro1imonto roi remettida í comlllil­
são do losislaçAo a prupoliçiro da camara doo do­
pruados, impressa sob u n. 119 de 1871 dolormi­
nan·1o que tl•uom cnaa&Uuindo o patrimonfo da 
camara muoicrpal da Villa do Tury·AIIú, na pro. 
viocia da AfaranbAo, ,.. ilhas si&uadu ao tonco da 
eoata entre a foz do 1ia Tury e do Gurupy com 11. 
clausulai do art. 16 da loi n. 601 do 18 do SIIIDI.ro 
tle 1850, afim de que .1 mesma c1mara pOliA arren• 
dai-as oll aforai-as de conformidade com o •en ro• 
gimcnto. 

A commi.,ão do legiahçio, para poder dar pare­
cer. pnCI1la de i11formacãv do governo,. 1 a r~e~uer. 

Sll& das commiSiiÕtJI, 22 de Julho de uni. -
IJ .• rão das Tre• 8a1ra•.- Barlio de S. Lourtttf·J. 

Pos&o a foto• foi approvtdo. 

ORDEM DO DIA. 
rllifiÔII. 

En troo om 2• diocu ·tio a r•asaou para o 3• a pro· 
poillção 'da ramara dos dt~putado1, mencionada DO 
parecer da mesa •· 385. sobro penai!Oa coocedidu a 
D. Joanna Marcolinn Sampaio a outr11. 

l'IKÇ4 MORAL. 

Achando·FO na aala immedíala o Sr. mi•ialro ~a 
marinha foram •orteatJot para 1 deputaçio qu1 o 
de• ia receb .. r Jl SrJ. F. Octaviano. Pae1 de lfot:adoaça 
··barão de Carnargo•, e sondo iatrodu:ddo no ollo 
com 11 formalidade• do e•tylo tomou ••aento na 
me11 i diroila do Sr. preLidonte. 

Prc ... guiu • 2• di•cusaio, que havia ficado adiada 
1111 ses:!lbo antecedenlo, do alt. 2• do pretjecto do lol, 
llr•n~o a lor~a DOfal 1·••• 1872 a 1813. 

o ••·· ml.ulato·o d• marinha pronu• 
cinu uàl discu,so que publicucmos no Appeadice. 

O Mo•. o m pe u ·-!r.prosidonle,nlo prelo a• 
do proWirtr os ta discussão, aocontrario,delljo H til• 
razer ;u1 rmpenho que tom o honrado Sr. mini•tro 
da marinb:~~ i.Jo voU.n á sua comara onde, ••tou coa• · 
ve11cã.Jo, su:1 presença so &llrna muilO nccouari.J, 
porque a IJia•adoncia daquella camara Yao Cf'l'ICIIDde 
tliDto cm numero. que em broYa ae &ornarA ttm 
maioria i o, seaundo sou. tu formado por um nobr• 
dt~pultd,,, o IOferno sufTreu honlQm uma quasi der• 
rob ACl•rC.l da uma medida quo pmssou a IOU pczer 
no orçamento do lmporio. Portanto, oio quero 
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demorar o noiJro mtniatre maia no sonado, e por liso 
vou a penal fazer um~ts simplea perguntas da rórm1• 
mais synthetica passivei, otlm de S, Ex. csdare 
cor-me no voto quo tor.ho ,Jo 1'rof~r1r. 

O art. ~ pede par.t proeacht·r a Corça decretada 
no nrtigo nntecadou&.e.; nutori .. açilu ao guvoruo para 
dar grati0C41ÇÕOS aos Yo!unt.trios. CdnLratar naciu­
naea·. o estrangeiros -mediante conce!!são de promios. 
u recrutar, na f6rm_a da lei. A primeira pergunta 
I(UO (aço • S. &x. ·é e &lo : Qual • rorç• quo bojl! 
osialo na marinha.? Que força lbe falla para com­
ple&ar o que pede o art. 1•? 

O Sn. Po11r1u: -Dizem-me .<JUe ji vem boje re­
futado este f~tclo no Di Ar, o ?fficiat i isto é, quo o 
govorno não lll'pruvou eattt clausula, pela qual serill 
obrigado n pngor por cada col)/ie du IM " 4õ annoa · 
600S. Eu queria pergunt.ar an nobre ministro, ao 
elle rretonde aproveilBr·IO d881tt8 ll&iatiCOI P.Bt8 
contratai-os paN a esquadra; o entAo lombrana a 
S. E1. que, em vez do r.ontralar asiaticos, principal· 
mente os cr10li1B quo, como S. Ex:. sabe, ptlrtencem 
á classll inOma dos chins, dos indo-china quem!)­
.ram atú cm juncos dentro doa rios; em vez do cba· 

Or.:, o art.l o a quu .se rof6ro o 2° diz no § 2•, 
9ue a força da marinha •• comporá do c11rpo de 
iruperiaes mariuheiro:-, do batulhiio naval. das com­
panhias de aprondizos c da companhia tle ~latto• 
Grosso~ Dtz no § 3•; em circumsuncbs cxtrJor· 
dinariu, 3,000 _praças do marinhagem OlC., etc. 

Pergunto,. S. Ex. se n.-stas.3,000 pr .. ças de ma. 
rinhahttm, do que fdlll o ~ 3• se ar.ha cump·ohon­
oida a·rurça de que tr.-.h. o § 2o, ~imperiac• mar~ .. 
nheiroa,· batalbào naval e companhna de ap1·en· 
dizes! 

0 Sn.. IIINrSTRO DA KARINIIA ·-SiJD, senhor. 
O.SR. Poxrau:-01a. sendo assim, a mariuha jli 

tem ~en&.o de sobra daquella quo pl:'do n prilpostlt; 

r.orquo do imperiaes mt~rinht.>irus oxbtem, diz ore 
atorio do,nobre ministro, :1,268 pr.1ças; já osiPte 

para o estado complolo desse cor1)0 ntó um t'x:cesso 
de 148 p,raças; dtt aprendizes 1,085; do batalhão 
naval 1.285 o praças do marinh.1gem 9lia; b1. por­
tanto, um gran 1o exc~sso do C~.orf;n stH•J·e arJUelta qub 
so pode na propo~ta., p~ua. to1npo do (taz. Pt•rguOLo, 
pois. ainda: eo vetdlc~tndo-so uut; excesso, como 
conala dJ relatorio,:S. Ex. vao dispensa l-o? A outrd 
perauotl rd(ore--se ao.t meios do govnrno j'recn~.hor 
a força, no caso de hner no~cs!iidado disso, São troB 
os mcios·quo a~ota o lUt. 2°: Jo, Jeratitlr:ação; JIOf• 
gunto a S. lli. de que ordt!IU ou ruuurt~~~~ o uaLa. Jlfll 
t1flcação; ó pocuniaritt? E quaato? 1!:' igual para todt:s 
ou- dcpendeol.O de· cir cumstaneias! 

O Sn.. BAnio DB CoTEGIPE : - Isto está marcado 
no regulamento. 

O Sa. POIIP• u :-E' o 2°, contra nacionaos e t'8 
trana:eiros, medianto premina. ~ E':ltos promios em 
que consistem T Tambnn é gratiOcaçào pccunhri•. 
Oll 6 OUtra COUS3 '! 

• Nacion:101: o OBtrl'lllrlClnos. » Oebailo d:t pala 
vra c ostrangetros » o nobre ministro ontundo qno 
pd"de comprohondor, os aaiaticos, os corJlie1, por 
cXt'mp!o 1 

Fallo a os&o respoho, Sr prosirlonto, 110r~uo ha 
J.OUco li, quo uma mnp•mu cluunala « t:ompa .. 
nbia 1mpor&adoro~ du trabalhndorua n~ialicos » C!JO 
tríl:sra com n adrniuhtr"Jçilo dn e~trndo.~ do Cerrtl 
D. Pedro II fornecer 500 tr •bal}vtdot·os onoli1'l, om 
que o g.JVorno, par uma clausul11 deste contrato so 
obrignva a pagar ao omprozario, pelo tru(las!o do 
r.on,r~tto do eng3jllmtJnto do cada trrtballul•Jor, do 
18 a 45 nnnoa, 60 libra 'I, ou ocquh•t~lonlolwcambio 
d~ dia da entrog~t dos trabalh:1doros., otc. 

(//a um part1). 

m.r essa gente quo Uio máos reaultadoa dornm 
en&ro nós, 11ntcs applicasse caLos pre,.ios o gratifi· 
ca~ões em airorriur oscravos, on~rajnnrto t~S p11ra a 
marinha, com o quo conaeguir-se-iam duna grandos 
vant~R:ens; prirneiramenlo adiantava o empenho om 
quo o governo o:tá na obra da libortaçllo, o om ao. 
gundo togar, chamava para o son·iço, e dava dos­
tino o ~ssos libertos que, na mintto opiarão, são 
"uporiot(>J aos chios, além de dar appliellção e ser­
vi~o 11 essa nova clano . quo ao v.lo augmonlar no 
pa1r. · 

Q outro meio que 3pros•m&a o art. 2• para pra .. 
oncbimonto d,,·furço, ó recrul.llr, na fórm:~ da lei~ 
J honrado ministro acaba do dizer que esta dispo .. 
sfção, que Hliá11 Ca!t11 na proposta do nobre ministro 
da guerr.l, é pnrtidã aqui, porque 1111 proposta da 
g .. erra turn1va s, dosnocoasaria, como é disposiçAo 
permanente om lei anterior. PerdOe V. E~:., nAo 
obstante 011Ba rHsposição permanente, acontece que 
rlt'pois doasa disposição a1 seguín&t:tl propostas do· 
governo Caem conti:Juldo a fazor referencia a olla. 
So, pois, nio é nee('JSJria essa referencia, para que 
•• tom leilo noo leio onteriorca! Aliá• é.e!la indfs· 
p,:msavel para cumprimento d • frrur.eiw consUiucio· 
nal. quo manda annualmante fl:rar a Corça pubUca, 
por oon~eguinte os meios. 

E com relação ao 1'6Crutamcnto, au ente.tdo :que 
S. E1. nio po.JJa .mais usa1· desta medida doado qu& 
cm sou rf"latorio tio comrletameute a cundemna 
como tnutil, éomo immora • · .. 

Sua Ex. fallaudo doa aprendizes mariohAirt.ia como 
um viYeiro do f·Jtmar m·1rinboiras para a arm,d~t, 
llissa, com razão, que os&a medida é muito utii, por· 
•tUO tem pur fim acabar c~>m o recrutamento, que 
osliRmalisa P•lr estas p1:1l..avra11 (lendo ) : • Sonunaa 
uvullltfas se C•'D!Umiam com o recrutnmonto para 
a armada, expedion&e odioso, quo jd pódo ser di ... 
pousado. » · 

Não acho o outro parasraptlo, _n qu~ queria rafft .. 
rir. mo; mns, lambro mg de ter l1dO no rcl11torio do 
nobr., ministro que S. Ex. condemn1 complota­
mcnto o recrulam'-'nto. Como, pois, S. E:r. nchando 
quo -es·a medida ullo deYc estar mais em, uso, polu 
razões quo nprescnta, o mO!iOlO p01'1]U6 l'Xiate hoje 
nas comtu~nblu de aprend.zos um viveiro de f•1rmar 
ma rinhclroa, ainda quer que e li.• flguru cm nos13 loi1 
~omo uma emeaça do quo o governo (IÓdo lançar 
mão? 

·AinJa outra·ob~:orvnção tenho do fazer ao nobre 
mini!ttro, e ó um:• purguuta: so porma.necc•r o ml:'io 
'Je rt'CI utamt+nt(J, o guvorno Uca l,tmbom autotisttdo n 
recrutar meninos p.ua a bastocerarn as comp,nhins 
do uprondizos ·marinhelrot; porque do faclo tenho 

'~ : 
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sabido quo em alg.~nlllli partes se racrutom orphiioH 
para. mandat-os aos doposi&.os das companhiall. 

São ost .• S, Sr. prcsidonto, as pergnnUls que cu 
queria fuzer ao honrado Sr. mini!jtro. Agora S. Ex. 
permhtn-me sómootu uma olumrvarlit> dd outrtt 
ordem. .. 

Lendo o mappa.'que o nobro ministru t1·az cm s··u 
relatorlo, doS llllperiaAs mariohoiros o DprendizPs 
mooOI't!ll que teem Lido prh~ll na mor.nhn, de 35 
armos a cstu pllrto. vô-~o que este lHJIIIcro chega a 
9,4-ltl (lra~aM, das quaas n.orrer.'•rn, ,,,.,, enfermida.Je 
1,731 u por dosnstre 17<!, total 1,901.-Esp•ntou-me 
o algarismo de•sa mortnlid:u;ta. porquo, no primoiro 
caso, o de oorarmidad~, :1 mortolit.ladtt n·~ultl IR, 3% 
ou l por 5, 4. Nãu h.t condiçilo nenhuma pa vidu 
cm que h11ja uma mortnlidade üto subida; só nos 
hospJtaes ou nas casu dfl expltStos. Portanto, de 
dua1 1 uma: ou as condir.õos d:1 vid.1 marilima s,io 
taes são tão inSlduiJro~ q'uo ímportnm fJ~IIl mottali. 
dado uspantosn, ou entiw ha muito pouco cuidad<t 
dus eur"rmos por parta do corpo do saudo, do quem 
aHús faço bum conceito, mas julgo mal orgnnisllld•' o 
insuffic1cnto. ' 

So os nossos navios de guerra são c..cmiterio~. rnmo 
parectl que esHa morta lidado denuncia, ó impo~sivel 
quo. hlljB quem ~o anime voluntarillm(!nte .. procu. 
rat a vida IDIIThima. Ctmtaudo :. morta lidado por 
molesLia o por desutre, durante o periodo tl~ 35 
annos, ar. h a-se quo de U,4l8 rnorreram J ,007, isto ó, 
20, 2 % ou 1 por 4, 9 96. Por C•tnSOtTuenci ... pat~ 
&er-mos um corpo muritimo do 3,0iJO praças, sed 
precistt renovar tot:tos O:' tiDa os mai11 de 60U prnças. 
O cuz·po aclual de imporiaes rnurinheiro!l, AS com· 
panhias do aprendizes, o ba&alhi10 unval e t•S praças 
d~ m1•t!nbagem orçam por 5,"730, segundo o t·olalD· 
no; po1s bom, pua. con~ervur so esse~ corpos OlJ os. 
tado 010 quo ae acham sorú pre~it~o l•nnualmunte 
augmQutar-lhea o numero do 1.150 pracas, ,,arque 
pl'oJloreJonalmente ó o que morro, segundo o mappa 
de obitos que traz o rolatoriu do uobrc ministro. 

Parece, hr. presidente, que com effeito o corpn 
dn saudo da armada não ostá bem regularisado, e 
isto BtJ deduz do ralatorio do nobre minilitro, por­
que, a:om de outras c.1usas, nom-so uma disposzção 
regulamentar. quo ó esquisita : de que ninguem 
pódO aih 10r admlllido l'iOIIÂO até lt idJ•J6 dO 30 an· 
noli, da maneira quo o medico pro\·ccto quo t.ívt~r. 
por conseguinte, passado a ida do do 30 anoos, nãu 
podor;i ser aceito como modico da znurinha. 

O SI\. 1'1\BSJDE;,TE :-Creio que esta mato1 ia não 
ostd no artigo em discust~ào. 

O SR. POMPEU:- Pois bem. V. Ex. sabo quo cos~ 
turno rel(lOi& ... r muito suas decisões· nito continu01· 
rei. Mas, não posso rallar nom llC' corpo tfo saude, 
uvm nu corpo de cttpellàes? 

O S1\. PRBSIDENtB:-Nilo ó maioria portcnconto a 
este artigo. 

O Sn.. PoNl1RU:-Nuste caso, limito aqui minh:u 
ob•enaçües; nào tonhv mni1 IJada q:.:e dbor sobrtl 
o•IQ arliso. 

O •r.nalnlatrudo marfnba pronun· 
ciuu um discurso quo publicaremos no apJiendico. 

O Pi r. Pon1pe,•1- Sr. presidente, volto 
lÍ tribuna para explicar um pensamento meu que o 
''obre ministro nilo comvl'f'hendeu. 

Eu ü~tabclec: um dilemma com relação 6 morta· 
lidado cspnn1esa que accusava o m•ppa ap~oso ao 
rclatorio nos corpos do imporiaett~ marinheiros e 
Hprendizes do marinho.: esta mort11lidado e tal que 
t:lil'gu 11 l ptJI' 5 iwlividuus. S. )~x •. explicou este 
ft~eto por causa da epidemia: póde acr, mas então 
dirt1l: du duas uma, ou ,as condiçõ~s da vidn do mar 
são laes que imporiam qu .. i • morto dos quo vAo 
pnra a ma rlflhD, ou então ha pouco zelo· d~t ~rte 
dos olftciae!j ao· corpo de s;,udo. Isto nào quer dizer 
que cu accuse esseM dignos empreg11dos; estou, pelo 
.:on&rariio. conv<jncido do que essa mortalidade pro­
vén' das mtí.s condiçõL•s doi noseos n•vios de guerra, 
.ta falt11 du ttygiene q .. o roina t.o mar a bordo des .. 
tes navios. b;sJou convencido ainda quo resuttl da 
raltfl do officraHs do eorpo do s•ude, que não sio 
sufHclentds, e S. Ex. mesmo lembra que devo haver 
otllci~to~ de saude especiae1, isto ô, cirurgiões e me­
dicas, cemv se faz om ou:tru marinhas. 

Púr conseguinte, nao qu1z do modo algum lanç•r 
uma pech.t sobro o df.lsemf.lenbo desso~o dignos medi· 
coa: ·creio, s•'imento qu" elles s:lo insuffir:Iente~ qW! 
ntw podem fazer imfms~iveis o quo o governo devia 
cuidar cm tlar melhor organisaçlio ao corpo de 
s11ude; isto ó, torn.1l·o m11is numeroso e chamar pua 
u~lo h!!ruons cspecine9 não,só du medicina, como do 
c1rurgu1. 

E por estar com a palavra p3ra dn eata ~spli,.a­
ção lt.l nobre ministro, S. Ex. mo permhtirA atnda 
que lho Caça uma porgunt4 com relação ao tocru.ta• 
rnonro. que o governo não póde dispensar em caso 
eurao; dtnnío. Consola·me já a declaração do han­
rado minístrtJ_de que não pretendo U9ar dessa: me· 
dida om estado tlc paz, e quo alé j:i Ozer11 circular 
aos prcsideniC'S de província para não conAentirttm 
ao recrUiamenlo; cu agradeço o muito a S. Es. e11a 
declaraçã''· 

A minha pergunta ócsta: sabeS. Ex. qur, ao exer­
cito, o go\·erno, com quanto autorisado f'"ra: Jrulndar 
procedor ao recrutamento, admiue isençõtJK, i:uo é 
l!lUb:o~titulçAo o rO!l'Ru to dati prucas recrullldas. O no! 
bro ~lip:~tro dll ~uerra disso Ôos francamente que 
,1t1nutua o rci'So•to por 0008000, segundo Jeis aote­
rion·s, c sulisUtuiçã.o• do uma praça por outra. Eu 
p:·r~urJt.:u·a a S. Ex. SAno ct~so lambam do recruta· 
monto para a 11ru:ada é admissiYel a subslilui~õo ou 
o resgate. 

O Sn. liJNtliiiTRo DA. HARJNJu:- \i10 me coltstn que 
lutj·a disposiçãP a este rl•Spuito na lei dn C rr.as da 
~~ . . 
o~.; .... zau•nrh•• pronunciou um ~i::. .. u.l'­

.!10 que public;aremos 110 ~ppl1ndiro. 

Finda a disr.usslhJ, Ucou eucerredl. 
Entrou om di~cu!lsito o a:rt. 3• ad.Ji&ivo da. caruara. 

do.!i dopuladoí'. . 
Ficou igualmente oncorrada. 

' 
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Seguiu se a discussão do 11rt. 4•, :~d,Jitivo da mes·nn 
muonra com sous paragrapbos. 

Mello Paes de Mendonça. Vieira d4 Silva, Jl'er­
nando'$ da Cunhu, barão d.1s Tros Barras. Soll;ZI 
Quoirnz, Htbeiru d•t Lu·,, Uchuu C~vlllc~nt~, D1as 
10 Cnrvall.o, . viscoudu do Camnragtbe, ~aynp Lo ... 
bnto, viscnndo de S. Vicente, tunhn Ft:;:ml"lrfld'O, 
Paranalluri, FJrmino. b.1rão do~· J.uurenço, Pomv.eu, 
l'orros H1•mem. visconde do Hw Drl•D•!O, Jagu11ubo, 
Saraiva, Sm1mbú, C11ndidn Mendes, barãu de Pira .. 

tt :· ••·· z ,lcarh:t• pronuuciou um discurso 
quo publicaremos no appendica. 

Ficou adiadíl 11 discussiio pela hora. 
Rotirou-so o Sr. ministro com us mesmas forma­

Udt-dos com quo fôra recebido. 
Posto a votos o art. 2° dn proposta fui opprovado, 
Foi igualmr-nttl npprovndo o nrt. 3n, adrfitivo da 

outrft camara. 
P.sssou-'e á 21 parte dn ordem do dia. 

RII:FOI\MA IUPICL\IUA. 

Entrou em '3• discussão, com as emendas da com­
missão de legislação, o prJjecto do lei sobre refor­
ma judiciaria. 

(.t .,., ... :"'i,.buc~·- pronunciou um discurso 
que publicaremos depois. . 

Ficou .1diada a di~;cuasão pvln hora. 
O Sr. pre~idoOle deu p&r,1 ordem do dia tle 24: 
1• Jnlrle até ds 2 horas.-3• disrmssão d!i propo­

sição di\ c:.m:.ra dos doput·.dos su_bre pC'nsoes m,n 
ciooadns nu pnrt!Cer: da mosn n. 3S.'l. 

:.:!• ducu!'lsU.o d:1s ;~ropo!õicõos da mesma cam:.ra 
sobr1.1 ponsóee. menciollztda'S no parecer da mos11 
n. 38ij, 

Sobra matricula na faculdade do direito ao tl!ltu­
dantn mencionado ru1 proposir.iio sob n. 185, com 
o parecer da commissão do inStrucção f1Ubliea. 

2• discussão do projecto de lei Ox:t ndo a rorçb 
naval p01ra o anno 6na11ceiro de 1812 a 18'73. 

2• IJarte,, d1 2 hord's.-3• discu:osào do projecto 
do lei SQbre reform" judic1u ri:,. 

Lovantou .. so a sos~ào ás 4 horas o cinco minulos 
da lllrdo, 

114• •e••Ao. 
EM 24 DE JULHO DE !Sil. 

PI\F.SJDENCI.\ PO SR. VISC!JXDB UE A!URT~. 

I!JuiDDIIll·lo.-Expedien/e:-Offit.:io do minis­
teriodo lmperm.-RuLJncção.~Discur:ioo roqueri­
meulí-' do Sr. Zacllrias.-Ordem do dia:-Drscus­
sào do UMit proposição_ .da c.~ mar,, do~ depu­
tados. ~obro jiOOSÕQS,-DISCU!!SllO do PfDJOCIO do 
11enndn fixando n Corcn nnval rumt 18'72-1873.-
0iscurs!JS dol'l Srl'l. mlnu'llro dn rnnrinbn, barão do 

. CotOgipn c 7.acaria~·-.Jl.isc.ussãu do projHcfo do 
lt1i sollre refor-ma JUdu:anruJ.-EmC~nda d11 com­
misslln •fo loRisla!:jiO,- O~scurso do ~r. rniois,ro 
da justir.u. 

pama, SilvoJra da Moua. Souz.1· FrDnco e ~o.buco. 
Ueixorllm de comparecer com cnusiJ parttctpada 

O!ol Srs. Nunes Gon~alves, Díniz, Chichnrro, bariln do 
Bom Retiro, barão do Jt41ina e Paula Pessoa. 

DtJiXllrnrn de comparecer sem cu usa partidptuJa 
os Srs. bnrõ.o de Antoni11o, visconde de Suassuna, 
Silveira Lobo e Ji'. Octaviano. 

O Sr. p•esidente1•hriu a ~te•siio. 
Leu-se a ilcta da sessão nntecedonto. o, não tul­

•·ondn quem sobro olla fizesse obserVíiÇÕe!l, frJi 
avprovnda. 

O Sr. l" secretario leu o seguinte 
EXPBDIBNTI. 

Otncio de 22 dtJ corrente do ministerio do Jm. 
perio, remeltendu trt>s nutngraphos sanccionados 
das rrlsoluçõo:f rJa as:-omblé11 gor.d, ~uo ll(Jpt:,ovam 
ns pensões concedidas a ll. Leopoldma Lopes dos 
Hei11 o outros; a O. L•Ji7.D d:t Costa FcrroírH d11 Luz, 
o ou·ra, o 110 sold4do ,\ngolo Uodriguos do Nasci .. 
rnonto.-Ao nrrhivo os authographol, communi­
t:ando·se á outrJ r..amara. 

O Sr. 211 socrtltario lou a secuinte 
Redacç.io. 

Emenda approvad• pelo sen•do á proposla do 
poder oxecuuvo •• emendada pela l'IIIDAra dos depu­
~adoll, concedendo Ajudas de custu aos sacerdotes 
oleitus e cooflrmados biapos. 

No art. l•1Jepoifl das palavras na so;runda para 
trunaporLe n accresccot~-so: • nilo excoacndo ost11 
a 4:0008 » o segue o resto do .artigo t1 o a ter .. 
·~t!irJ, etc.« 

Pnço do senado •. ll2 d•J Julho de,l8il.- Vi~eonle· 
de Sar,ucMhy.- Yascoude de S. Yaccnte.- Farmmo 
11. Sl IIQ, . 

Fui posta em discuuão e appro\•ada. 
O Sll. PRBIIJDEKTE :-Segue-se a a present11çáo do 

projectos de lei, wdicaçôcs o requerimentos. 
O Sn. 1.ACAD14s:-Peço a palnvra. 
O Sn. PRR!IDEN'TB:-Tem • palavra o nobre so­

;,ador. 

O &r Zuc"'rln• .-sr. pr~aidtJnto. pedi a 
palavra para justificar um rvquertmonto, que tenho 
do f!:rumlar a. ruspvito do trab.tltu,dores ;~sinticos. 

Li uo Jornal do Commerciu do hoje uma serie de 
documentos rolativos no contruto. que so diz Célo­
bra 10 entro n dirvctorio da oslrada do fuu·o du 
o; Pedro II o a flrzmt Lima Vinnna & ~lírnnda o 
Sth'll. Depois du publicar vnritJs ducumontus, o 
Jornal d•J C.:omrnercio uprosl•ntu estas conclusões. 
quB :;upP.rmho aor~;~m por contn do (:ovornO 1le11do): 

,\o moi) dia fuz-:•l a~:hamada o acharom-so pro­
setales 4ü Srs. sen.1duros, a saber: viscoudc do 
Abnctó, Alruoida o ·Albuqurquo, Jobim, Lmtn:o da 
Cunbs, h1rito ·110 Mamanguape, Uarros Uarreto1 
visc••ndo •111 SJpucahy, C;~rnuüo do Campos, dufJue 
de C!•xil•s. llarf1à do Mnritiba, barllo do Cotogipo, 
barão' de )h ruim, i:tartw do Cam~rgos, Furnaudlls 
Hr:tg.l, viscrmtlo d~ Hoburahy, Anlao, buro-IO do Riu 
Graudo, Mcnd~s tlos Saraws, ZllC~rillS, Fia:'tOira de 

u A• vi•ta do que llr!ll f•xposto concluo-so: 1•, que 
o diroclor da oslroda d~ forro do D. l'odru li pediu uu-
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torisação ao sovern8 p•r' contratar aintraducção de 
tr•bmlhadores oliÍiltico~ para o serviço da mol'lma es­
trada; 2•, quo ost11 nutorislir.Ao foi dllda, poróm tl­
CAIIdo doptmdon'n do uhRri•rr approva~ào do minis­
terio da BQ'riCUitUtl O mesmo contrato; 3°, quo O!ILII 
autorisação nAo foi concctlída; 4•, nnalmontl', nn 
c& pia untrog-ua ·li red11cçàu da R,f.~rma. o flor ell~t 
vublic.uu. (•li supprímida a.crausuh n. 11 quo torna 
depeoJance a exljcução do conlrntn do approvação 
do go,erno. P Ora, disc,Jtindo ou outro din o so­
gun,Jo 'nrtign da vroposta do forças ruvaos, alludi a 
essa (acto, dizendo quo rocobera um folheto irn• 
prosso. ando vinha 11 contrl.lto som clnusula que o 

· tornasse dopandente do approvaçilu do govol'no. 
Não sei quo documontn LOl'O a Re{tJrma. mas prov:a­
velmonto ~flrtu u.m exompl.1r impressn !lemelhanto n 
este (nlrJBtrando·o). que offerctço á cumidoração d(l 
quem o queira )IJr. O impresso traz. nlóm du de· 
creto que autoriso•l a íncorporação dn companhia, 
o contrato do que :~o trata: e nellc pilo se lô a c1au· 
sUh !l•, a quul parece-me t(UC OiO ttnha que VÔr 
nes11c oootroto. ' .. 

Segundo n expoSição do Jornal do Commorcio foi 
mandado ao goTerno no dia 2 do Junho um projecto 
da contrato, quo t:mc:orrava n mencioo~tda cl.:~u ... 
sul.1 11•. nillirn concebida . (Lendo}: « Este con­
trato fi011 dapendonte de nppruvação do governo ; » 
sArn assign:,tur,r nem do Sr. Forroir., Lago, nem da 
firma ~'~OcWl, que so pro,•uuha introduzir cuolies no 
Braail. Ora, o "tnéio, qua acornpar1hava o projrctu 
era dn 2 de Junho ultimo. e o Sr. FMreira LlUl8, 
mandando ao 111imstr11 aquelle PNJOClo, pedia·Jhe 
que até·> din R''R'Uinte rospnndtlsse te approvava os 
torm11s do proj~:tdo, porque no dia seguinte ás 2 ho­
rBs vírirtm os contr.tt:,ntes firmar o conlr/IIO. No dta 
a. pois, 'llffirm~ o Sr. Maríano quo cam t>fi'OJlO C••m~ 
pnree~:~ram os dous emprot:arios •. usignaram o con7 
trato, tondtl sido r1atl:O o res~ecll\'O sello, r.omn >H(Ul 
está declarado. (Lert.·lo): " ~:sro contrato p~tgou do 
sello 2808, conforme a guia n. 7 do thosouro na­
cional do 3 do corrent'' nwz. que fica achivada 
noata ~~·crotarj:t, em fé do que lmvrou~:~e o presento 
coulrato em troa vias. ficando c~ttJa umit om poder 
da~ pArtes contratanles, u ~oqcfo ;, terceira romet­
tida 4 secretaria de l~stlldo rlo.r negocias d.t agricuJ~ 
tnra~ commercio o obrJs publicns. » E!tAO osigna 
dolf o" Sr. Ferreir11 Ln"'e o o:~ Srs. Lima Vionna .. 
Mirt~nda e Siln; i&to ó, o projecto tJo contrato dei­
zou dtt sel-o, e pas11uu :1 sor contrato· complo'o com 
o devido sello o assignatura dos con\r.t tantos. A quu 
YJOhll, port.lnto, tthi" clausul.1 de ficar o contrato 
dependente de a~pprovilçiio do governo f 

V. Ex:. t~abo, Sr·. proda1ontu, que os clau'fulas a.t 
rtferen.rlv.m toem Jogar, .&A n pnssoa, cujo consouti· 
munto ó ru~coliSario ú realisaçito do contrato, os•á ;i 
longa distancia; mms quando a didt.lncia ó di mi .. 
nuta, c~Jmo no t1<uo r•resonte cm que n residon-:ia 
do miaistro da agricuhur.1 o n sua tecrota:rill ostio n 
cinco minuto:~~ d111secrotaria da ourada de ftJrro, tanto 
nssim quo • Sr. Lnge podb no dia 2 ao Sr. rninis 
tro da ngricultur., quC' 11tó o dia SPguinte (o não pi~ 
di,J uma cousa muito ditncil) lho mand.assu approva· 
çã.o ~tus torma' do pcojcc~· para firmar o contra to. o 
quo slgniflcava celobrar·8C um contr11IO com :;~pilo 

pago· e assignadss todas as partes, ocaru!o depen­
dente ainda dll approvaçãn do governo? Isto é ~orn 
&X:t~mplo. . 

Mas Sr. presidente, o officio do Sr. Mariano, 
onvi11ndo o proje~~to de contrato, traz data de :e de 
Junho, como cu já di~se, o pedta que mandnss., o 
ll1inialro resposta immadiatamonte par11 no dia se• 
guinto aslii!lnar-&o o contrato: sabe. porém, V. Ex. 
q~1ando o ~r. rninfFtro da agricu!lura resolveu·so ll 
tllzer ú fiUn soc:ret~trra communJcal!uJ ao Sr. Forreir,t 
LnA"e qun n.io approvava o contrato? Foi nn dia lO 
de Junho! S6 o ministro da agricultura recebeu a 
parucipa9ão da diroctnria da estrada de (t:Jrro de 
IJUO no d1a seguinte o contmto devia ser assignado, 
sondo por couljoguinto ur~onto urn11 resposth. como 
ó quo dazasett! tlias depoJs do recebido o oiDcil') do 
Sr. io"erreira. Loge ó que lembrou-se 5; Rx. do dizer 
á sua aecretaria que commuaicasse ao Sr. i''erreíra 
Ligo que n~o approvava o contrato? Foi um• de­
mora etccssava. 

Outra fdl!a ainda mais grnve roi a !!OCrotarin aio 
tsr dndo cumprimeut·J á esr,a ordem aliás tio relar-­
dada. 

Sonhores. a pena& a Rl'{orma no dia 21 do correot.o 
:•vo11tou osta negocill, publicando o contrAiu dos500 
cuolios. o nobre ministro ~lll agriculturtt, ndvcrtido 
do o~c,nllalo pela publicação do jornal opposicio· 
nista. diriKiu-so ao ~r. Mariano, dízendn lho que 
em 19 de Junho tinhr. ordonado á sua socretaria lhe 
comm1JniCMSe que niio approl·ava o contrato; o que, 
acabando de SHbflr que a secretaria não huvia cum'"' 
prtdo suas urdens, fJcasso ello director •'a estrada 
de ferro comtt:do certo de quo, enmo pdo a viso do 
mitdsterio tÜI ogricul!ura de :l9 do Maio, quo o auto ... 
d:-cJu ,, fuor o contrllto, lbe dedarllr.J qutJ nada se · 
·ctmduiri~t sem a sua expressa 11pprovac:ão; o con ... 
trato feito D1tdt1 vaHa. -

Sr. pto!<idonto, b.a nesle assumpto myst~rio que 
cumpro deva~sar: o Om do meu requerimento ó 
obter o~claroc1mantos. A quem uiio quit(>r 1uppôr 
mal t.l~ governo o de seus emp10gados, nem da di­
r~ctorl,, da •·strad:l do forro. uccorre talvez o pera&a­
mcnto da quo, faz:ond!l~::ltt contra os estylos. aqui na 
prtt~ttmça do govoruo o r.ontratu com a clausul11 ad 
reftrerHJ""'• a firma Mcial que so eccarregou da in­
&roduc~.ão do• coolios, ccdondo a intUitos do ospecu­
lacão oliminasso 11 clnu~ula undocima p:sra incubar 
suã emprt·n ba(,•jada pelo ll'01'erno. Or.1, se real­
menta {porque ontenrio qno ninguem m..endarin im­
primir este folh ·~to ~onã.l Olf tunproznrios) 11 firma· 
social commolteu csso abuso, . pr,cis.a svr severa-
monto reprimida. · 

Tambem occorre outra ccnjeetura, o ó quo. fOdi­
do o assentimento do governo o não toado ~tido 
dado immediluamonte, o director. da estrada do for­
ro julgou-se habilitado para f,zàr o contrato con· 
tando com n llpprovação. Nes111 caso o Sr. Mariano­
Prot:opio Ferrei r,, l.ago )ou niio púla constituição, 
m~ts ptllo actonddicional. V. Ex. s~bo, Sr. prosidonto, 
que pob conslituiçdo t1 sancçi10, qunndo nâo O dada 
rHn um moz, presumo·so nos,,,,,,, mas pelo actu ad .. 
dicit:mal dove sor dnda ou ne~=tada om dez dias e ni10 
sondo "xpn•ssnmonte recusada, suppõc so quo Íoi da~ 
da. O Sr. Forrnirn L11go rnrosto prjncipio, tendo mar-
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cttdo o seu ultimatum 110 ministro, parn qno n 3 o 
m:~is tnrdnr t~ntos dns duns horas mnntfll!lse-lho di­
zer, sim ou Dão, so apprnvavJ os t('rmn!l do conlrnto, 
o não tendo recebtdo ros~osta. nssignou o contrato. 
corno se o ministro da agdcultur11 houvesse dado 
forrn11l approvação. Esta facto ó melindras·'· sonho· 
res, e exige do govorno uma nverigua~iin, uma prn­
vidoncitt. porque realmnnto a explicaçito. quo hoje 
app.•receu no Jornal do Comme't'cin, é do~acrtJ­
ditadoro. 

Em tudo jsso, Sr. prosidl'nto. o nobre ministro 
não evita a cen11ura da demora do 17 dias p.uJ c1Jzc:· 
se approvava ou nilo um contrato, qufJ tinh11 d~ fi r. 
mar· se no dia seguinte o a S()Ctdtnrb do Estad.J nlto 
escapa á ceasura dC! nlto tor cumprido n ordem rJn 
ministro. Porque não cumpriu a stjeretarin a ortJem 
do ministro? Que mediJa tomou o ministro contrn 
a secretllria, quo não rez c11so •Jn sua ordem? Scnho· 
res, note-so como esto negocio marchav.r. Soo orgão 
da opposiçito não so !embrasse de denunci.1r oetcan· 
dato ao publico, não se daria o quo ost.am•l& presen­
·ciando: o Sr. ministro. da agricultura desperta do 
sou lethargo e dirige-se ao director da estrada do 
ferro. e o dirortor di:: que. 11ntos de receber qualqut!r' 
ordem d,, ministro Jobro oxpliCIIÇÕos, nc1.1 conve­
niente romoUer .. Jhe segund11 via de fiOU otncio (quo 
nin~uem lhe podia o que devia ~~star em m~o dft 
S. Ex.)·o nxplica, embora contran verdndo, o facto 
denuncindo pefa (órmn porquo 110 rtchn no Jnr­
nal do Cornmercio! Depots digam que o orgão rlo 
pllrti.fo Jibllrlll nio presta serviços á caus.1 publica! 
J~res~a-os, Sr. presidente: e no cuo actual a Ref()r­
t:o~a pre::~tou Fervlr-n relevancc: vejn V. Ex. 11 agitllllito, 
em que se poz ô Sr. ministro da ttgriculturn n n 
directoria dzt estrada de ferro desde o dia 21. cm 
que se publicou pnla imrJrcn!lll o contrAio dM 
coolies o so chnmou a a'tteot;iio do governo o do 
paiz sobro o f cto. Oassumpto, portantQ, procisil ser 
discutido em oc~s1ã0 opportuna, o por isso tot..ho 
necessidade do ft•ziJr o seguinte roquedmantn 
(lrndo): « Requoiro pnlo minilnerio d.-, lllgrir.mlturlt 
cópia: Ja, da nr1lflm t1U8 o rO!ipoctivo ministro deu 
n secretaria em lO de Junho ultimo p11ra communi­
car á dircr.coril'l da estrnd,. dfJ ferro do O. Pedro U 
que não aporovnva o projo~to de contrato do impor· 
tação do 500 coolies, dostinadrs no sorviç11 .Jaquol111 
e•,roda, nos termos propoalos pnr Lim:1 Vianna & 
Mirnndn o S1lva ; 2•, n 3• via do contrato. que st· 
diz ter sid•' romeuido li secrotnria do Estado dos ne­
gocias dltagricultura. » 

Foi li Jn, apoiado, posto om discussão o approvodo 
o soguinlo , 

RRQUERJHBSTO. 
Requeiro pelo ministorio da agricultura. cópia: 
la da ordnm que o respectivo ministro deu á so 

~roL.uia em lP do Junho uttimo. p:tra communicar 
1 directoria da estrnd., de Cerro de D. P11dro II qiJo 
tão ttpprov.1va o project•, de contrato do importar.ãn 
1o 500 cooli,R, dostinndos ao servi~o daquolln Ôs­
radn, nos tormfls proposlos por tima v'innna o 
\lironda o Silvo. 

2 .. da terceira via tlo 1:ontrato que se diz ter sido 
emottida d socrotJJria do Estado dfls ot1gocios da 
;grkuJturr~.-S. R.-Z. de Grits ,. Vru:r.nncell~>s, 

ORDim DO DIA. 

PENSÕES. 

Entrou em s• diSCIUU•itO o (ot approfada para ser 
dirigiJn d sancção lmperial~t proposição da camara 
dos doputadoY, sobre pensões mencionadas no paro­
cor da mesa n. :it:JS. 

Seguiu-ee CID 2• dilcussõo e passou para B a• a 
JJroposicilo d11 mesma Clunara. mencionat1a no pare­
cer da rDosa n. 386. sobre pontões conctJdidas a 
O. Emílian11 da Rocha Frllf{OS•', e a outros. 

FORÇ., NAVAL, 

Ach:mdo-se na .sala immedinta o Sr. mini~tro dQ 
marinha, Coram .!lurteados pua a deputação que o 
devia receber os. Srs. barão do Camnr~os, Par.s do 
~loudonça o Suain, e, tendo introduzido no salão 
com a~ formalidades do cstylo, lomou nss~:~nto na 
me!4a, á direilll do Sr. presidente, 

Prosoguiu n 2• discussão que hj]via ficado t1dioda 
doart. 4• Jdditívo da outr.., coma r.- do projecto do lei 
fixando a força navnl para o uxercicio de 1872 a 
líli3. . 

O l!lr.Hinlat.ro dn lUorlnhn pronnn­
ciou um di&curso que pu~liraromo~ nu appendico. 

< > llilr. hurAo de Cot.eglpc:- Sr. 
prosidento, rrão obstQnto o dcsojo que linha rJn Vf1r 
qnanto nntnll vohda t• lei de flsaçilo de forçn naval, 
julgo conveniento f~~:r.er algunHlS observaçõ-)H, mo•­
mo em a ttenr-llo ao quP ncaba df! dizer o honrado 
ministro da m~~rinha. S. Ex .. llpC7.1H do fiOU inr.on .. 
wsun-•ol tr.dnnto o da sua applicar,:ão, cortamAntA·no 
pouco tempo. a Iili~ entretido com os debateM das cn­
mflrtls, que gMo n reparti~llo dtt marinhn, não po­
rtará ter pre:ottrtdo a ~UII atlon~õo 11 r.ertos ramoM dn · 
sorvíeu, e. pois, ontondo que em relt~cão d ma teriA 
do t~r"tigo cm discussão dovn dizer Alguma coustl 
tnrtto mais qunnto mjnbn opinião a rospeit11 do ob-­
je.~lo que vou tratar achn-se expendida no rolntario 
que tive a honru do aeresentu ao r.urpo legisladvo. 

Ent1e /IS autorisliçoes vo~das pela elHDIIrll tem· 
por11ri11 ha a do § 6·• q•ao dá faculdade ao A'OVerno 
para altcr.u o ro;.tulamor.to do quarJol gonAr&l, oJe .. 
vando OJol vencimentos dos emr•rE"g••~oa paisanos da 
SGCretaria, o por.1 rerormar os arsonaos dA marinha, 
nos lormos do .m. 36 ~ a• da lei n. 1507 do 26 da 
Sntembro do 1867. 1'rntarei 11gor1 da SPQ'Und.l p11rte 
do artigo, e dopui~ da primeira_ isto é, dn que· se 
reft;!re ao quartel general. 

A 1>'1 n t:.07 <Jo 26 "" Sotombr., d•• 1867 no.~ 3 
dC111r:. S6 nut,,rist•U o g(\vernn a relcrm.·r lU •erre­
tJrias d~ E·t!l··u, a couhdori•. a intend~nci,, •ta ma­
rinha, l'•~gadurin du tropas, ar:H'OntJs. 11 Ct• t,rjas 
1h pulic:a, J'OJ.lllfliÇÕes do fai'ORtfa, 'tr.., L~ltoran1o 
o' '(•l.'ldrot u,1s rospocti.vos •oncimen&o,a, ·sob rs a·· 
guintos Losos, r te. 1!atd con.;lu•u u llludro Sr. mi­
nhtro 1la marinha q"e o g-oJwrno ~" achavn autori .. 
~lMo a r~formur o~ arson110" dtJ m~~rinha, •', ,.or tor 
cadue&Jo e~ta autorianr.ito, a vi .. b' po,Hr nova-
mo .to. • 

Eu entendi, quando fui ministro, qu(.\ o "overno 
nllo ostava aulurisado para. rerormar orscnaes de 
mnrinhll ; tnlvoz a inlolligenciá foSso orronea, mas 
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na duvida creio que o mt:m cJõ~r.rupulo era muito 
louvavcl. Nn11r.h flSI.'I opinião dM tnrmos om qur 

. está concebido '' autorisacito que trota primeiro d>~ 
intendencla.. do marinha~ o d:. contn:1oria, dflpois 
pusa A pagodoria das trop;~s, o om_ terceiro l,gnr 
falia em arscnae.!'l. 

·Isto? Da seguinte fórm:1: ba despezns ne1Jsas re· 
pnrtir.õr.s que são perm,nentes e O:tas, tlH'~ como 
as cc;m os umprogndnil qua toam direi LO li n posonta­
dorin, tltc .• o hn despezt~s que !io varia veis e do­
pondero 1to maior ou menor serviço d11 reparticAn. 
Orn, di,-ondo 1t lei do 186'7 que niao ao toxcoderian 
verba tota), o que aconteceu? Tomou-110 uma certa 
brso paro despflzas da roparliçilo, sob b:JiSn hasn fez­
se D r~rorm.:~: nn renlidndo appuecou a dimínui~ão 
na vorbn total, poróm estn tiíminuir.ãn nà'l é per­
manente: p641:', segundo as ciNumstaôcíu, reappa­
recor a dP~P:·ZII corradN n mo~mo ser augmenlad$. 

.1\Jgl.lns ontentii·IDl que a pnlavra arsenr~rs. abran­
gim tanto os arst)nnos de .narinhn como os do cxor 
cit'o; mas estando o~t.1 palavra depnís do« pagudorin 
das trop;~s» ou conclui fJUO nram os nrsenDOS de 
guerra o nlto os de mnriu11a. Póde sor quo rossc uu1 
l'f!'ro d/1 minh11 p~uto; ma !'i roi por o"sn rnzlio que não. 
tratei de reformar ns ;~rsaunos de m;1rinh•'• rdorm;1 
aliás i ndispons1 vfll de~ do que foi r.,form •da 11 conta 
doria " n mtendonci11 

Eu exompliOcn o far.to ainda mais clarl!mPnte. Sa 
intendencia da marinha ho despozas dB empregados 
do almn:r.a.ríf<tdo o dn secrotnrin d" intendencia; mu 
ha t.ambam no:lt!l!l rcpllrttçõf!ls despe:zas com !lerven­
t•1.: ttuo sno dístrihui•10s em ct.~r&o. numor·' pelas 11ec· 

't'an1o nssim·o comprC'hendi ea quo no rolatoriu 
do 1870 dJZi• : 

• O ro•gulomento ole 30 de Abril 4• 1860 (que oi o 
regulnrnonto que ref.>rmou os arsenacs do rnnr1nh11, 
caro:o I~Jr rerorrnndo por" fic11r cm harmonia com 
a~ cJi.~posiçõe!4 dn,. nctu.w.!l regul11montos da inreo· 
dencilliJ da cont1,dorin que !:ntendem com o stJU Ulo­
«"hnnismo o o altor:tr!lm profund.'Hnontc. JJevo .. ~'n 1er 
presento nosla raro, ma ,., Cúnvenioncia du ur;cnnisu 
11 f\Hcripturaçho do o!ftnbt!lecimcnto do m:1do quo ~~~ 
s:tiba coin certez11 imrnediatarn1•nte '' CU!':!In d11 Cll•lll 
objeetQ quo nello so mr~nnfacturn 011 do CitdiJ reparv 
qun se cxeeuta. Hoje ó difficil ch~>gar a l•ste corahe­
cimento, aliás indispensnvtll, nm qu;1lquor otficin•' 
particular t' b,so do tod!l bo.1 Llllnunhtr.H,;itl). P 

Se achava.me dm erro. {oz bom o nobre ministrn 
em pojír a reno,ac;àu desta auloriMtac;ii' i s·., nian mr• 
achava em orro o• :~ conl!t!do r.orno nacos~nriil. 

O hunrttdo St~na for P•lla Hahia que encetou este 
deha&o inpugnnu a :tutorisa1;i1o cnmo niio corrl:lJJpon· 
dando !lOs ll•IS" qt~o so prupunha o nobrf' miniHro, 
isto ó, IJUe com u diminui~An das dospez11s1 uma 
dna · bues da loi n. 1507, nim or.• Jlr.ssivol r~·.1lisar 
a rofurm11 do.~ 11rsona".o~ do marinha, P·)CI{Ullnto 
a dospoza u.io po1tia doix•r dA ser nngrnent111ln. 
mesmo peh do.~en,·ol\~irnt•tJto q110 oJlos i 1m ten.ln, 
prin-cip~tlmenteo do Gôrtt). Ora, t~e "' pn)a\•lit arHP.· 
nrze• do art~ 36 dltqUt!llll lt·i, re(uri.--se. na npiniào 
do nrbre souador, ,,os ~rsr>naos do madnh11, c visto 
quo naquella opPCII igunJmento a roformn l'o rnrin 
com d1minuiçã1.1 do dc1pezas, eunãose:•ugmHnl,111dll 
dospeza11. 

Quero mostrar com i~tn ··~uu n nbjccçfw nprt!sen 
tfíd:l pelo honr:Jdo :-onndor no Sr. rnini!ttr·n a .. mnri ... 
nha, é a rnosmn quoso podorinf,zor nllquollAtumpo: 
ontret.luto o guvornr enttmdru IJUO f'odio r••;di:!a•· 
ess11. rof.1rmn st:-m n ugmeruo do tiespljzas. 

·;ões do nlmoxari(,tdn. Dava-M. por exempto, 100 
'~t1 rvontc!1': nn occasião dli re(nrma este' st•rvont~s 
venciam 50:0008; reduzida 11 despeztt, em VP7. de 
100 servcntt>s ficavam 50 ou 30; na roalid.,de feita 
.1 co:npartlç.1o d:1 tabolJ,, d11 oespeza t~ctual com li 
quu so f.1ZÍA nnquello r11 ... o, havia urna reducçlo de 
::JQ liU 40:0008, OSUIVI\ li Jrd cumprida; mlUI COO(Or• 
1n11 11 nu~monto dn sf'rviiJn r18 rep~trtição da inten· 
dtmcin, suppondn ·~liA fo!lse mislercbomnr mais ser· 
v"utes, em vez dos 30 ou 50, houvo1se 100 nu 150, 
VÔ •SO quo de (,1CLO niiO htn•erá esu diminUÍf,;ÍIO da 
tirspttzo!. . · · · 

O Sn. z.,cARUs :-Nem ern esle o sentido da lei. 
O ~n. BARÃO n11: CoTEI'HPP.:-Jfps niio ,.u V. Ex. 

•lUil ho um numern mnrcar!o, r.t~rto, de f~+•rvente" Dtl 
''st.11l11 norml\1, mhs que e~te numoro póde exceder! 

lstn ó, o cyuo h1 de ,1onntecor nfl nrsen;d r1e mari­
nha; m11~, dl'sdo que n reformo tem de sor 11pprov;, .. · 
dtt poto corpn le~'ISI.nivo. digo des.fe já ao nobrfl 
mi i~trn fi'H1 !'lf\ exco1flr ttl6{urn" r.ous:w, JlP~IIn.:lo m; 
noressidMW~ do suviçf1, não hei dn ser cm qun Jhe 
hd do rA-prnv~tr: mas nilo ~o vi: circum;crnvor aos 
tormos d,, t~ulorisaçi.o. rulrfJUA cm VAZ dn f11zer uma 
ro(Mrna conducrfltfl no Om que rlesnja, tah'flZ too.ba 
ruwes~irf111!1o de vir ll(l corpo lo;:;isl!.tivo perfir nov11 
llUIOrJ!'D(.:..IIO, 

o Sn. 7.ACARI.\S:-Equanto ás reosõesf Peço a· 
sua opinião a Oslo respeito., 

O Sn. PAnÃo DE CoTElliPE: - A minha opinii'llo 
~stá no meu rulatorio; entendo quo os operarin" 
dt~vern :fnrmar entro si um monte-pio. Quanto ao 
modo pr.1tiM, ou proft!n.Jin mandar estudar P.or uma 
comrnisslw; d1u· alguns favor~• por flllrto do F.atado, 
prarn qno ii cJixa polloaso pro,·er a CSHIS oeceni­
'tarles. 

O SR. ZACAUfA.S: - Não ó o pens11mon1o do 
Sr. minjstro. 

· Eu, pola minha parto, uão pt)Sso dizer quo 1\ ro­
rorm4 se (ará sem ~·ugnl•Hitil do dt!spezns: duvido 
mesmo quo ollla se r~~a, porque tnuto rn.1ior 1111 de• 
soro dosonvolvimllnLo do .1tst•nol, l{IJltnLn moior lw 
do ser <.t despczn. Isto ruo pHer.o ovidun1o: pódn 
liCI•Otocer 'I"" nu plano, no p • pcl,hoj., diminuçlu> dú 
d~spe1..u: mas, aa reali•la11A, dotfnitivnmonto ,, 
niio h~tja. E zsto de tol;.{uma fórmn j~ su dtJu com 
.15 roforma11 IJUO for<~m fdL,,H sob a~ hnsos d.1 lca 
d11 1807 que doterminando quo niio JIIIVHfia llllK· 
monto nas \'crht~b lotnN·. lod<J,·ia , o· flnnl tlolHI 
um augmenlo nn do!pozol: o como acontocuso 

O Sn. n:\R~o DE CotfWU'R: -0 Sr. minifltro IJUHr 
dnr pcrastn~s. • 

O Sn. ZAc.t.nu~: - g "P·Jsontadorlns. Pt>ço 11 
prliaVI':t, 

O Sn. DARÃO nR CnTRGirK: - Não liOII dcsto opi .. 
nirlo: t~into muilo ulao concoa·Jar com o uobrc mi­
nistru no~te JIOnto. 
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lia necessidade do tomar•RO a}gumn pravJdonein 
QI.JO ,::nrnnta a snr(o dos trabalhlldDrM dOJIJ ~rscnaes: 
ó preci11o animttl-os; h.1 a!li homons qtiC tom vinto. 
trinta e mais llnnos do forviço; ~<ilo rraticos rm to­
das o diiTerontes arteto~ o llffieios necí!ssar~os u um 
arsenal, o quo depois nlio e~Lilo mais npto!l para 
cou!la al::umn, P•1SStHns corto praso O nobre fOIII'· 

·dor quo foi mioi!-itro dívt~uas vetes, ha do ter sabido 
que o govorno tom dtdo pensões disfarçtuJos m·1n· 
IJ:IOdo COD1irlcrar DO ponto, P-agar p~Jll f .Jhlt OS que 
se invalidaram no .so:·viço. I~ to é uma dospeza por 
lllgumil fórma i! legal o demonstr11 n nocos~idado q110 
ha do prover â. ~nr1c desses ompretg,,dos. 

Mas ou me pronuncio an,cs l'Of umn ospocio de 
JliODI6•pio. {Apoiad.,R), 

prcfarencia a de encarregado do t(lltllt81 gt~~neral, qun 
nnd11 exprimo; flcn:-Jdo nstlim a in~tiun'ião de acc~r .. 
d4l com n crenção dos o" to dos mtunret~~ das força !!I 
nnvar~s. regulnda pelo decrLilo n. 3159 de 29 de 
n.,zombro do 1866. Ern sua actu"l org:mis~tçAo o 
quartel general ó moro io(drmnnto e inlormedutrio, 
a oiro flOr quando oxer.utr1 as ordens superiMe!l. Con· 
viria t;llvoz 11m(lliar ns suas func~óes para facilidade 
rJo Aerviço, u . 

·Ficum. portantn. estas irlólls: Augmeuto dos arde· 
nad-1s rios flmpregRdos paiS.'tnM, e tomar o oncarre .. 
ghdo do quartel gtlnoral chofo do ostndo~rnaior da 
armada •.• 

O SR. ZACARIAS: - Chrismal~o. 

U/11 Sn. SENA. DOI\:- Excepto os que r orem victimas 
do olgurn accident<J. 

0 SR. BA.RÃI) DP. COTRGIPE: .:.oar major.desenvol• 
vímento ás su11s funct;õ"s, e. porumto. ampliar essas 
funccões para ntiJidado dn serviçu. MaR nllo se diz 
om qÍJo Sf:lntido essas funcçõos serão ampliadas. 0 Sa. DA.R.i.O DR COTRGIPR :- A ostes que eiio VÍC­

tÍWitS de_algum accidijnte no serviç·.•, o governo 1om 
d~tdo pensõe!l; não f111lo delles,' mos daqnellos que 
so inur.iJisam pel:l idudo. 

Noto mais. Sr. presidente, uma cír,~umstnncia 
nos,as auterisaçõ~s. I) ó qufJ sondo esw lei para o 
nono do 1872 a 1873. a autoriMçiio não está dad:1 
ao nobre ministro curn n desde Já.: de modo que uma 
necessidade reconhecida urgente, nlh só 1.10 hoje, 
mas de antes, não poderásor· stllisfoito senlio depois 

Qw1ndo ~e creo.~ o cnraselho nnval f:m 1856, no 
art. J2 da rc>spoctivn lei lôC autorisou o governo para 
refllrmar a secr~Jiari.1 do Estado dns n~gocios da ma .. 
rinha. c o quarto; general. lf~Ddo em vist:t que não 
houvo!l~n augmemo do pO$Sctal t~xistente nas sobro· 
liÜliS ropnrtir.õ~s. O pen~llmento. puis, ct11 lei era que 

O Sa. z~cAI\1..\:\:- V. Ex. niit' o ouviu dizer qu(' 
tem loo~a vida? 

0 Sn. BARÃO PK COTRGIPE : - 0 caso niio C~IÓ 
na sua longa vida, está om que ó mister que n mo~ 
lhoro~monto espore pelo anntJ de 1872. ·Ora, tflnttl 
mab 6 nf'cessarb a ciO~Iarnçiio qu<~nlo no§ l•art •. 4n 
so diz: a a elev11r d·1sdll já a malM 50 pr.-~çu o nu! 
mero de nprendizes ortifi~t·s d11 comp.u1hia do mo­
noros do arsenal do ruarinha da Côrte, o a cr~:ar 
uma companhia rle n.,rendize,. arLifict.'s no ar.!iODll• 
de rnarinha do f'urá. » Parece que. como a,.sde já ó 
emenda do redacção, devia fic<1r na primeillt p,,rw 
do arligo, a assim radigil o: Fica o governo des110 
já autorisado e,c. 

P.essarei a gora á primeira parto da autorisaçito 
do § 6ct do art. 3•: tfll t!l&erar o rogul~tmonto t.lo quar­
to! 'gf,nerul, olov11ndo os voncimonto!l dos omprega 
dos paisanos da secretari11.u 

Destas exprossões comproho111'1o quo um11 das in~ 
teneõt.>s do nobro mín:s&ro é elovar· os vencimentos 
dos .. empl'ogndos p;•hHUlos; mas qun nto ás outr .• s 
bases da roforma do qunrlol gP.noral niw nos dittse 
ainda o nobre mini:!itro qu:t.l o st~.u pensamento. Eu 
inaisto no!lta pt:!rgunta, porqno na minha opinião é 
do grande importnncia n reforma 1to qur1rtol ~oner:al. 

Se recorro ao rclntorio aprosontudo f'Cio nubro 
ministro vejo o se,;cuint11: · 

"fiDpartiçUo ossoucinlmonte militnr. comprehoudo 
tudo quanto concerne th> movimentu, disciplina o 
economia das forças do mar. A" SAU dwfo compete 
communicnr li soerularitl do Est11tio o quo o,:eor· 
ror. propo,· quanto ftlr con\'Onh•nto li. r.~gulori­
dadc do sorviçu d.1 osqu 1dta u tran!lmittir o executar 
lHi ordens do govtJftiO. E' u chofo do aslndo modo•· 
gonorttl d.t armldrt, dt>nominaçiio, quo dovortí to•· dn 

o quartel gotit,rll.l, n secretaria d11 mnrinha e o con· 
solha DIH'lll tivos~tcm Huns secretarias organisadas 
110 fúrm11 q111.1 n1io su uuamootassom 'JS voncjmentos, 
e o pessoal. nssírn como tamb1~m que fossem rcaU· 
sac.Ja~ n!!l funcçõos das dlfforon,cs repartições do 
modo a Jun•oJ' a passivei unidade. 

O regul~tmonto d~tdo cm JS58 ao conaolho ~aval. · 
cr .. ando uma secro&aria ahi. nãr> chagou au p'unto 
Je reftJrmar o tfU~trtol general na m~:tsma occnsião 
(quem melht~r pódo oxt.~liC.lt o pens.nneruo Ues&e 
r•~gulamento ó o nobre senador pela Dahía. que en­
tão :1ccupeva a past.l d11 marioha): lhJróm do me~ mo 
rtjgUillmonto se vü qtro o ponsnmento predominante 
nra toraar tiio iutimas as rcluc:ões t.lo 1:onsolho UIVAI 
c••m o quurtol gouural qno ni10" houvosm uma 0:1pec:c 
de duplit:atft do ropu rtir.õos ou intormo~durius de mj .. 
nistnu. V,•jtJ no art. •27 t"lom clar:t esta tondoncia, 
qu • .ndo diz que os membros dos&o conselho pOllerAo 
sor empregados na trllnsmi!isllo do ordons concor~ 
nentos no movimeuto, economia o diaci .. Unn do 
s1•rviço naval militr1ri 1!:' o&ta just~tmante uma func· 
c:l(o que accu:~lmPnto QXorce o encarregado do quar­
iel gl nefal. Este me~mo pensnmentu ó reprodUJido 
no Hrt. :38 ~m que se diz quo o nwmbro do corue· 
lho naval quo (ôr vnc.:r1vgado do dettdho do serviço 
nava I na conformidalio do o rt. 7ct do decreto de 23 
Agosto dtt J1:15U o do nr&. 37 deste regulamento, 
percoberá mtds 508 munsaos. 

J\o,! 1111, a .ul do I!· nselbo naval o o r.•gu1Arnonto 
quu foi o111 "--' 11~, ~U·• ex:ocu,llo tiuha:n ::ompru a 
i.tôa do ~u!l o quartel g,morat ct~t.lria d·J algumA 
!il .. rte reuuido com o con.1dho n~v .. l. e a pruva é 
•tu · orJc,,r,e;;ava u•t dava diroito do encarregar a 
'h' mbrO.I I(U I:OI!SGiho IIII Vi-l O d0l11lh~1 do SUULIJo 
o ,n oxp diçiio t1oJ orderw. qu·J já ao f~&.da polo 
qunrtol :.onerai. 

1\lns \'cio o rogulJmo.ao do 1860 quo, om virtudo 
do nrt. 12 dn loí quo croou o conso)fio nav.,J, rofor­
mou o '111·1flol GOnorAI o absolutllmonto ubiu d~ste 
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pens01mento; reparou CO:tlfllot:unonto o quutol go· estivesse u~ sccrot.arit1, o ministro com olle tiO enten .. 
noral da Sl'Cretaria do c.msolho n.wnl, do (órma que dia. inunudlntamente mandnn upodir as ordeps. 
tornou as tl'tl8 ropartiçõe~ intoirameute ir,dcpcn .. Esta confusão ~ demora no proces~ar os papeis 'PDfA 
dontu"' fazendo dospozas desnocessarlas, t~uparadas., :.uhircm li prc!ien~a do mínbitro. fiO é intPit:rn.vel nas 
que podium 11or feita~ em commum. nutras repartições, moi to mais intolertavel ó em um• 

O que pr1~tende lazer o nobre ministro eom esta rup:•rtiçào militar, onde todas as medidas dowm ser 
reforma ? Será u seu pont~arucnto voUnr ao da loi do tomadas de prompto. porque· não o sendo, mui1as 
1856, isto ó. organisar o qu11rtol goneral de rnodo voze11 trazom'gra,·e domou ao Eerviço e mesmo á so .. 
a não razer uma repartiçho independcotc. uu q1Jor gurnnça !Juh1ica. 
que alie continuo'' ser como até l:lgorn com gnvo Ora, a não ser a roforma Coita notote sentido, para 
darnno do son1ço 1 (E qlluddo digo indcpondonto ó •rwis ou p01rt1 mvnos, cu creio ·que não produzirá o 
no seutiJo de o stJr das outras rod1tS ul1ministro~d .. · otfcito de:wjodo. Aludar·se o nome p11ra chefe do 
vas; form<ar por si só uma roda), Eu onteullo o e<Jntra- l'J<l<ldo mn inr da nrmadn, dllr-so·lhe que ottribui· 
rio; entendo que o quartel gonerill dero torm3r urn" çõos 1 E' constituir a secrotari.t ainda. mais indepen­
partH, devo ser um.• secção da secretaria do Esradn dento do IJUt1 nctUalmunto se acha, Dll realidado tlio 
da marinha, do rnosm.:e rórma que a ropnrti~iln do produzirá o etfoito que t~spera o honrado minh1tro. • 
ajud•JDlO genuralno exercito fúrm" uma soc~âo Ja Eu, portanto, chnmo n ntt•~nção de S. _Ex. parlt IJA 
secretnia da gaorra: isto h11 do facilitar muíto o occa.sjão do formular ~oua rofo1ma ter muito em at· 
serviço publico. . t11ução cst;• circurnstancid : auendor tiO estado em qua 

E como us honra·fos senadores podt!m cst-.r, ou !lO acha ., socrorarin dn conselho nnval o ver se o 
devem estar esqoecidos. porquo su1• nttenção ha da numtJro dos !'mprr.gadns é ou não ex:essívo. Creio 
estar applicaaa 11 objndo ID<'Üs rccontu, nJai:t impor· quo nlli ha pe:!soal do m11i~, que o consolh,, naval 
tanta, eu vou ler aqulllo-que disso cm t8iO, quo ó a ''~t> te~m. serviço para OI:'Cupar a secretaria que serro 
juatiiJcaçào de pensamento quu ucAbo do enunciar. perante ollo. 

O Sll- 7.Ac..t.nu.s :-Do ceJ·to. 
n Sn. DARÃo DE CnTEGJPE :-Não pude ver quli~Js 

os tr.2bulhns feitos o nnno p:tsszll!o, mas em um dos 
rumos quo occup01 a pasta da mar10ha e em que o 
r:onsolho l'lnvnl trabalhou muito. porque eu dava· lho 
rnuilo que fuor, nndnu o trabalho por cem consultas, 
o :itbo se quo do ordionrio todo o trab"lho do con­
~elho nnvol não consiste fiEllnii.., em eonsul~s. 

' (, Sn. Z•c•Rus :-E o conselho de EstAdo niio 
tem nem um quttrto. 

os". n.a.<o "" C"rJGIPB-Combino o nobre mi. 
nistro o r1os~o:rl do cnnselho naval com o peueal 
olo quartd1 general o com o trablllbo da secretaria o 
poderá o nobre ministro lazor uma rcrorma que 
cnnito r .. cilite o sorv-iço i mas sa a reforma consistir 
.-úmentb cm dar nova urgllnisor.ão ao qutlrtel gooo­
tnl receio muito que oHa cetn8ista cm algum me­
lhora meu to dt>. sorv.ço iruarno e no augmenlo dós 
orden.otdM o quo IJ::arli tudo na mesroa.-quanto á 
l'tdminislr:tção geral da martnb~t. 

S. ~x. qucir.• desculpnr estt~s observações qno em 
rutd_a r.CJntr.uinm o seu pedido, pelo qual \·oto do 
nunto boa vontade. 

'fratandu do quJrtol gonerJI assim me nxprimi: 
"lnformoi.vos o llnno p11s.!ta.·jo da etistoncia tJu um 

projecto de rogularnento que reur1e o quartel G'ODo-: 
rnl no conselho navdl, formundo urna ~ú rr.partie:iJo 
com uma só secretaria o l!Ccrt~scoutoi que mo paro­
din talvez pref"rivol c:onstHuil a uma di10ctoría dc1 
socre1ada do E~tado. Est .u bojo convonr:ido dtt fJUI:I 
ó "es!K- a reforma mais util qu!.lr pJra 11 rspitlez da 
execução das ordens quo omannm do minis&erio. quer 
para a simplrficm;uo do expodionto da g ... crehrta de 
Estado, como do qu ... rtol g6ncrnl. DeiiCIOVOr--vos o 
processo que se segue actualmente ó dmnonstrar vos 
com tod1 a evidenci.t a nocessHado cJesu rafurms 
sobr<f a base qua doixo indic-Jda. E' a" obri~aç/lo 
do EIU:trtol general annuncinr 11 eocrc,uria do fs· 
aado todas as oc.~urroncintl d·t a1quadra, propô r corta" 
modida·• o nurnoaçõos e fazer chogo~raoconhecimonto 
do ministro tudtl quantr1 posl'lrt inbtressar á discivlt· 
na. Dopois do càmpetulllt! Jauc~ rruouto o 1fi1aribuic:ão 
~la secçAo, e prop ·ro ,dcss~ ·c •rrespondencia, •Ôbo 
ell" á ill'osenç" do mimstro o v<,lta do n . vu pelo 
mesmo c.1minh.o com o sou ·iespacho. So o quv rti!l 
general fosso parto tntegrantu da secrotari.J, om .. 
bora presididO por urn choCo militar, -independcniO 
do director ger.tl do~t,, lJquel;e dosp;Jcho serill uu­
medintanaente tllecutndo. Assim não succodl'! porómi 
por ello faz-so o aviso na tiocção respochva, flUO .c • Iii••. zuc•• a• lu• pronunciou um discurso 
sobe com os papeis A as:~ignotlirn. do mirustrn. ObUJ11 czuc pttblicaromos no nppondico. 
osla, vem tudo á tt~!crutaria outr.• vc•z, quo numera e 
expede. Uupois desta dt>morn inconvPnionto, a•~hn-so 

·o quar&el .. gflnornl hnbiHtado pua repelir o trab.tlhr~ 
já foito na secretaria, afim de quo a ordem do mi­
nistro st•ja oxerutn•ln. E' perder tempo o tornnr in· 
dhcpons:tvol uma oscripcuraçlto, que com Hantagem 
podia sor 11upprimida. )I 

Orl, bem se vô que isto ó o syslhcmn, como !'O 
chama, da p:tpalnda: nquillu quo a .. vu 110r executado 
immodintumonao, 1om t.lo gastnr tres1 quatro o ciuco 
dias, tratando· to ás vezos de motJída urgeuto, 
qua~do ao contrario •• o cboro do quarto! sonora! 

Fir!.on D discussão ad::uln polu hora. 
Jlolirou so ,_, Sr. nliuistr11 com :ts mesmas forma­

l;tbd~s cntn quo r.lra rt·cebidu 
t'assau-so á. 2• puta d~t ordem da di<t. 

RRl'OR!IU. JUD:ClAI\1-\~ 

ProsL~guiu a 3• discussão do projocto de loi sobro 
n~forma judJebria eom as omendas da commissão 
do logisloçiio. 

Noa&tt occasião foi Jida a soa:uincn 
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E"1enda substilutiva. 
No final do § S• ~o art. ~1 accrescento-se - e de 

orphãos- Em seg!Hda para formar 2• parto do p11ra 
;;rapho diga .. ae : 'l'odoli exercerão c.umulativamonto 
a jurisdicção ciyel, ri excopçl.to d~rs juizt;s ~o yar!'ll 
privativas; o conJuncto.monle com es,tos u Jllflldlcçao 
crimin1J na m43sma comarca, con!orme so dulermlnar 
cm regubmento.- Barão dtJ S. Lo"r'"!!o.-Barao 
datJ Tre• Barra•, · 

Foi apoiada e poata em discussão conjuncta .. 
mente.· · · 

O 81•, 8n~Ao Lob.,t.o (minist-ro da ju•­
iiça) pronunciou um discurso que publicaremos 
no appendlce. · 

Ftcou adiada a discL•ssão peJa hora 
· O Sr. presidenttJ deu p.ua ori.l· m dO dio 25 : 

1• parte nlf! d1 2 hOras,.:_ 3• discussã~ dn pro· 
posição da camara dos deputados,_ meDclonnda no 
parecer da mosa n. ::J86 sol)ro pensoes. . 

2• dita do proposição da mesma camara. moncto­
nada no parecer da comrr,issilo dtl instrucção pu­
blico de 21 do corrente, sobre matricula do um estu­
dante. 

2• dita do projecto de lei fixando a forfi.J. nJval 
para o unno financeiro de 1872-1813. 

2• dita das proposiçõus du .m~'snH f?amarn, ~~mtlll­
cionadas no .parecer dd cOiom,ssiio du tnstrur.çao t~u­
blica da 18 de corrente, sobro çxames proparatorios 
de estudantoa. 

do Cotegipo, Pnmpeu, Firmino, Barros Barreto, 
Ssyllo Lobato, ltibeiro dn Luz, Fornand .. a Braun, 
viscondCl do lt:1bOrlhY..t Zacarilll!l, barão das Tres 
Oarrns 1 FBrnandos d,, l~unh:t, Sinimb1í, Mondas dos 
Santo!!, Vieira tia Silva, 1\lendos de AlmoJJa, Souza 
Franco, SilvdrJ da Alotla o Nabuco. , 

Doixurum do corupareci.H' c m Cllli~D parU~ipada 
os Srs lJiniz. tardo do Dom Uctiru, barão do hau· 
na, Jaguaribr., Po~ufa Possoa. vhu:ondo do lHo Br~tn· 
co o vi~;conde de S. Vict~ntu. 

DC'iXaram dn c. mparecer som causJ Jlarticipada 
o.~ Srs. Uchlla Gavolcanti, Nunes Gonçalvos, barlto 
de Antonina, Cttrnoird de Cttmpos, SiiVl'Íflt Lobo, 
'forros Homem, Autão, Saraiva u visconde do Suas­
suna. 

O Sr. prl!sidcnto .1briu.a Sf·ssflo. , 
LiJu so .a_ acta da tiOuão antecedont•, e, não ha­

vendo qunm sobre olfa fizoli~O obsúrvaçõcs, foi ap-
provllda, · 

O Sr. 1" _socretllrio leu o seguinte: 
EXPEDIEMTR. 

Oillcio, dütado de hnjt~ do minis.terio da agricul­
tura. commercio H obrns publicas, cm rt~sposlll ao do 
:~onado de hontem, rometto:ldo informa!;ões sobro o 
f!ootrlllO do 500 coolies destinados ao serviço da es­
tr.tda de ferro do Pt!dro II. - A' quoru foz a requi-
sição. . 

O Sr. 2° secretario leu oa l!leguintea 
Parecer d11 ctJ!umissaó de cmprezcu priviltgiadtJB 
A com missão do omprozn'3 rrivilegiadns, toudo. 

2• porte, cú 2boru.- a• lliscusaão do projeclo 
de !ei da reforma judiciaria. 

Lovanlou-se a sesslo-óo 4 l/4 horas da 14rdo. 

om üb crvancia do ragimfmlo mlorno do senado, 
IJI"vCcdido Llo ttXIHDO da proposição da camora dos 
dcputndos, datada do 14 Lto corruuto mez, quo auLo-­
risn o gova·no P.lUU conr.uder lJ Joao Joso Fagundes 
de Uezonde e S1l va pridlogiL> ~"'XC. usivo por 90 aono:t 
p.:tra lavrar u1 rios Cayo.~pó, MariiiJJulo o seu• affiuco-· 

UU• aeaalio. te:~. vem up, osC"r..tar o resu11ado do sou txamc. 
EM 25 DF. JUI.HO DF. 1871. O uegocio, do quo•o lrr•ln, merece por suo impor-

. . ta.ncia a mais seria attenr.iio, pois que 10 ref r o a uw 
- PftESIDI~CI4 DO tR, VISCONDE llK ADARTH. privilegio OXC)USlVO pnni IDintHllt·SO uma zuna do 

Suiiii~Rio.-Bzpe~irfii•.-Officio do mini•tor1o da . vastnbxlenllão; qual a quo occur•.am ,,a leitos dos rios 
agricuhura.-Parecer da commis~n~ du cmprow11S Cayapú, Ma.·onhlhJ esousoffiuoutlls abundanlhsimoa 
privilogiada•.-Parecor da commissao do fazenda. do rrunoracs, o prioci pai monto do ouro o dJamenles. 
-Ordátra do dia.- Discussão do uma prpposi- o pelo longo cspJÇO de quasi um soculo I 
ção da camara do9 depul.ados sobre ponsoes.- I A commbsão procurou cschtrecimontos que a 
Discuss&o do outra ltroposiçãa du mesma caruora 1 guiassem no juizo que ó obrigada a interpOr, e 
sobre matricul~ do ufltUdllntes. - lJ1scus~l10 tio nonbum encontrou nus papeis que lho Coram pre· 
projecto de 1~1 fixando a forljll nav.d.-Ducursu 

1 
sentes, nem ainda no debato dl.l cutra camara, po,.... 

do .Sr. ministro d11 m~riohn. - Discussão du que nonhum houve; u ontret.1nto esses caclareci· 
)8 proposições da caruara dos Jopu.tados rela· J IIIO•ilOs lbo cnm intlispon!litYt.Jis-pnra avt~liar tio IJ 
tivas á matriCI~Ia do eJ.tUJont.o~.-:~Jsc.ussào ~o '~~nado dovc, ou nllo, m•JdiClcar u St!U voto j~ proft!­
projectll de 101 sobro ref~H·ma JUdJcJnrla.-Du-

1

1ndo duas vezes a respeito dcbta mesma quos&.ao. 
cur11o do Sr. 7.ncarbs. Nd falta, portanto, dos ditos esclnrccirnentos, Covo 
Ao meio-dia foz·so a cbomada c acharam-se pro· de ror.orJcr u outras toutes, e, antes do enunciar o 

sentes 40 Srs .. senadoras, a sabor: viscon..:e -do ) seu juizo, considcr .. do sou devo r tXpôr o quo· consta 
Abactó, Almeida o Atbuquorquo. Jobim, Leitn:o da tJos papo~s que ac~Jmpc..nJu.Jro~m a proposição aujeita 
Cunha, barito do Alaru11nguapo, Chicharro, barão do uo Cxamc. Siw ollos os suguiutes: 
Camarf{OS, barllo do Msroiw. Souza Queiroz, vil- Um requerimento da paue, em quo so.alle1a: 
condu dOSIIIJUcahy, F1gucirll do Mcllo, F. Octaviano, 1.• Que osto prlvlleJ~;io fórn requerido ao sovorno 
barão do Rio Grt~ndo. Pnes do M11 ndonça, Paranlt• pelo ministcrio ds agricultura, commercio o obras. 
gu4 barii!J do Pirapama, Dias do Carvodbo, barão do publicl•s. · 
~. L-.~uronr.o, duquo do Caxias, Cunha Figueiredo, 2. • Que hu 12 annos lula com perseverança para 
barão do AiuriUbo, visconde de Comarogibe, barão obM·o; e que tanta demora prova os defoilos. do 
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no1sa administrt~ção.o o ovidopte detrimento tios 
Jntorossos o prosperidade do paii. 

3.• Quo modiHcando a sua primeira proposta no 
governo otl'tlroco agora. onLrogar a emproza~ duran t<• 
dez 11nnos, todo o ouro que es.tr.,hir das lavras dos 
rios· supramoncionados, mrdiabto o preço corto o 
invarinvol do 46 a oitava ao juro do a •/. ao anno . 

leria cabiwento para tornar indopondt'nto do aclo 
:cgislatn·o poucriora couces.!!ito qu1 o governo O· 
1.0ss,, Eeta circumst..1ncin, porém, nüo doStroo a re­
gra ger~l do Eor n governo o comp(•tentv paro exnmi· 
nn so aquollrs .quo so pror.oem a tacs Om(lrezas 
astRo no caso de dt>sempenhn -lls í nem ,, convcni· 
tlncin de ínterpôr filio primeiro o wu juizo, para 
que mijjs habiUUldll Oquo a assemblóa ger3l a con­
codc:r ou denegar os Jlrivill'git.:ll deponàcntes de aua 

4.• Que alórn disto sarA licito ao governo exigir IJ 
prorogaçiro desta r~raso por outro Utn"to tcm~o. ., 

5.• .Quo a- limort,saçfto começará depois do1 so. 
broJitos dez aunos, se não couvior ao goyorno cutro 
erbitriu. - · 

approvar.ão. -
Accre;co ainda quo a proposiQão da oUtra camara 

não r~ôz limite nlgum 110 prn-Jlegio; o constando 
11iii'l ~ó do quo allt~ga a paÍ"to, como do l•lguns dos 
documcmo11 o1Terec1dOs, quo ha em "lguns dos rioa 
~:ompl'l!hondidos no privilegio .abuntbncia de dia· 
mllltto~. flcard tantbem a sua exlrJcçAo C(mpr~hen­
•lid.J no pr·ivilegio. A ro~:~peilo dcst.1. míneraçno 
nxi~te a st•guiulo legislação: ' 

Quoixa.:.se a parto no m~Jsmo requotirnouto do qun 
a sua aspiração, não obstnnto IIB granelos vantagen!l 
que ha do trnor ao thesouro n;,cional, tenha si<Jo 
consid-~rada um sonho, e el!o um viiionario ; ~ 
ainda mais de que houvess l um mimstro d.'l Cordíl 
quo pozosse em. duvida a sua eapacidado: o com os 
documentos quo 1juntou, pretende p1ovara su.1 ido­
neidad•• para exocuçilo da ompreza. c quo o sou pr:_.o­
jocLo não ê urna phantasia. 

Os documentos •Iludidos •üo os seguintes: 

IJccrch n. 374, d 2-.ao Solombro do 1845, quo 
rlispõo !WbH! o modo do fucr-se o nrrencu.mento dos 
terronus t1i<~m:wtinos ; n ostontão de 107rono quo 
:iO pódn ~oncoJu1· a cnda ilrrendlt&nio, quo nno ex­
i!ed r1í do 100,000 Jraças quadradas, qllllndo i.ldivi· 
duul, o do uma lcgunemiJUadro, q·tllr.d·., forem com­
fJIIIJhlas: o flnalmeulo sobre o prllÇO do Mrondc­
mun~o o sua Oura .iw. 

.I.•. Um attestado, flrm1do por rJIIDtro medícfls 
desta ci-Joldo, que d, clar~m st!r a p11110 um homem 
paciO.:o, do bl)as i~tten,~õcs o labcrioso; o que com•• 
'aJo conhecem ha muitos annos. 

~.· Uma certidão passn Ja ,Pela SCCfotaria doEs· 
tado dangrir.ullura, Ctlmmcrcto o obras public>~s do 
toar dn. inCotmaçáo qu.o sobro oslo negocio dou ao 
resP.ectivll miuist6rio o vico-prosidento do G.:.~yaz 
om 30 do Janeiro do 1871. 

Dt}crrlo do govJ~rntl n. 46.'i, do 17 ;Je Agoslo do 
18!11, expedido pora exoc•ção da sobredíto lol. . 

llecrot" n. fil4, do 2:1 do Outubro del848, quo no 
llrt. 35-reduziu u prvço do arrendarnonlo o autori­
:;ou-o por proso irJCerior a quu1ro annos. 

3. 0 Um exemplar do pcrirdfco Auxi11ador da ln 
du.tria Nacior1al do mez de Janoiro do 1869. no 
qual so acba trauscripto o parocer du uma d11s cOm­
mi••ões da SociedaJo Auxiliadora a respeito df'!sto 
assumpto. 

4. o. 011&ra cor&hfao d.i socre&.aria acima re(erida. 
· cotendo o teor d·1B aVitros do 7 de U~:zombro do 1869 

o 22 de Novombro de lt170, expodidoa.por ooso mi· 
nlslt'rio à pre•idenéia de Goynz, oxigindu a prodil• 
lnCormaçi\o. · 

Pa~st~.ndo agora. a tratar da ruatoria, observa a 
com.wbsãn que &em sido jJ por dirorsas vezes reco-­
nhecido que o governo ((1m pola legislação vígonto a 
(dCUMade de coueoder a exploração dos terrenos de 
mtnoraç.i.o o mesmo a dos diamanto,, o a crcaçiio de 
companhias quo se occupcm do·taos tu1b:..lhos sem 
depe.ndom~ia du podor logi11lativo, como o aUo.!'l3m 
os actos de que estiiu cllo111S ns no~sa!:õ colltJc<'õos; o 
para t•x .. mplo, bast.nd citar ,.s ducrctos n. 887 dttlt:l 
de Vo•ombro do 1851;-n. 1319 do :li do Jnnciro do 
18.'14; n. 9351 A do 20 do Novumbro do !80t, e 
4516 1l0 28 do Abril do t\nn'o pns~adO;, rolu,ivos li 
ex.,,loutção do minoraoi do llitl Gr<utliH 'lU ,\rnguaya 
concojJida ao (uUecido visctJudo dcJ Mnr;·n~uapo o 
seus herdeiros por se roCcJril em a um dos riol' do 
que ora 10 trata, cs,,Ioraçijo que se não rcnlisou. e 
que luf por isao llnnullada pofo ultimo doa cit~ti~s 
drcrt to1 i o quo mostra quo a em preza nllo e ta o 
facil coano t~6do parecer. 

E' corlo, cnlrt·hn&o, ((UO a ft~C•IMud•l do goYarnu 
nAo comprehondo a do concodor· priViltlgio~ .1 iudi· 

. 'Viduos ou companhia• para oxolush•o direito do ml­
nornçiio; o no to c3ao o propooiçilo do outra c~ mo•·• 

J)ocrotfl n. 665, do 6 do Sc&ombro de 1~, que 
motlinc )u a JcghJ,,çüo anl.erior qultnto aos pras os, 
•:'lnsorvltndo poróm a extf'ósllo doi lotes, e permh· 
Lind.> n c~d.t ar endatt~rio o pncfr.r tomar doua lo&e•. 

Vocrolo n. 1507, de 26 do Selr·mbru do :867, que 
elevou o preco minimo· do arreud.tmeato noa ter­
rer~.:>-1 wi~gonlj·, continuando o anterior P.lfl 011 j4 
explorado•. 

So fõr odolplod> a proposiç!o tal qual ao acho, 
nnnullo1d01~ ficlllâo, em bonoftcio do coaees1ionario, 
.15 di~pmiÇÕCll daS SObrediCII leis O NSUI:.IDOnlo, O 
quo mio ~r··cu just.1. Nem iO digl que uma tal con. 
~~~l~!'iin a ninJ.:ucm prejudica. PJJque nem deve aub .. 
"istir umo legi!ilaçào desigu&l, nem se pdde sut&cn• 
1ar quo J181'<1 o ftHuro não \'Onba a sor prejudicial a 
vrivuçliO a qu:dqtlcroutrocidad.iio de n:uncrarnoJJel 
rio.>~, tJuranttJ o longo OSflll\-0 do 00 annos, 

VLI·s.tJ C~s tormt•S om quu n part•l l'O ennuncia no 
~eu r t"qtll'tlmcntv npper.so, que cU a pretendeu olfg •· 
rllCOr t:omp~'Uili\ÓJS r11lfll Oblor O faror QU8 lho Ó 
·:oucotli :o st·m onu!l algum, ri. excup\l'lo dos que o 
:irt!itO commum impõo. Ignora a cnmmi~são quacs 
for;1m os tcrm(::l. do [JriruP.iro rcqucrimf'ntu, purl{uo 
ttllo não to llChil junln; mas docJJr,, o SOI{Undo quo 
MJUO!IIls l'Ondiçót!s soffrom 11 rnodillcaçilo quu foi re­
ferida um oulrJ p:arlo do~Lo pDr('CC·r: c se O:SliS cnn­
diÇÕI!s não ross·. 111 um o)JstiiCUlo I•Artt a rc~tlis.:.c.ia 
tJa flrOJ·~ztt, f'o'll~ri<'ln ju~lillc .• r om rnr tu a cun· 
~~essiw. MMI uiw contoudo .. a proposl~.:ul d.1 uutr.1 
CaiU~Ifl n claus~l;' do quo .o pdvill'g!o Jlc,'l dopou­
donto d1111 cvndt.;otH offercc1Ju, ou do outr·as quo o 
j;LiVOrno cntcnlla tlUO dovo exigir, é ob\-'io que, con­
V\ItLida cm lei, nem o aoveroo podoJã impor ta.es 
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COIHJi.;Õo:-1, I!Crn 
tar-so a u!lns. 

Deprl!hondc so do um., das <pwixas do prttondtm 
lo, u mc~mn do· outro docume .. to di! 1{110 adinutc 
[,,JJ,I rá. a comm is~ll1'1 1 quo o gm'(lrno já roHol reu o quer 
quo (Olo'SO 11 ~f U fO~pOltO; O SOO ~~·l'OfiiO flll 0Rph6f[l 
do t>u:1s JUribui~Õt•s já tom nu conhodmcrJto do nr.• 
gocio, c nilo lhtt d(!ll d·~rcrímonto fln'oravd, sori:J 
tl"la m<~Íil li!Utt r.•ziul .t:ontr,, o pt ivilegiu. Como. 
IHH"Óm,·Jns documtmtos om t1prosoutado11 són ont 
C,IJata QUtl O g,,y, IDO ~oJjciloU informa<;ào da ['fOSi· 
ttcncia de Goy111, o que o.'jlli lho foi tnini:-trndll, •· 
r.t•mmis~ão, 1C'port11nt1n-~o ao r1uo ron!Õtll d;1 rlit.'l in 
Cormnçlio, not.'l em primt-iro lo~-:nr quo no tL'fJUCIÍ­
rn• nlo í•nviado liqw•l.n pro~idenci1t lin.ilav.~-so 11 

pnrt~_ll polir privi~cgiu ~wra a l'Xplorll!(i'IO •.!o Ull· 
ner,,c~ no rio ~J;tr:tnhilo, Ja (lrol'in~h lf,. Goy:tz, rw 
r.;tchooirJ tlo~lllch:aliulioo mt c·xtonslto dt St•rs Jo;.:u: s 
•1o No r to a Sul; e f]IJO postorillrtuellto p~diu tnrol.Joru 
fnculd~do ptua 11 rnf!Fint.l Ciplornçi"•o no rio Cap1pó 
,., Bt!US tdfluNJtc~ nh~ ltri nguas do rio Clar•,, mas 

!lm~.proposi~ão, concedendo prhilrgio ao mesmo 
lll•!tnduo do quo so lr:ttll, por 00 nnnos, ftnra a cx­
plul'llr;ito do ouro, prllta o outros miner.,es no rio 
Coyo•pÓ o ~ocus ttffiucntes, DLÓ ns aguas do rro Claro, 
na t·xtc:nlliill do seis loguas, a p~Nrtir da C'lchol•irll do 
t\JlJCJl1 .inho. Ern 1868a ruo~a do St•nudo d•.tJ sobre 
est~ proposição o p11rC:ccr n~ 146, dala~lo do 25 do 
Mt~ro do mesmo anno, o qual osclareco sutl1ci'ilnte· 
monto a mataria, o a c('mnlissão pode que SPj'a ido, 
como p~tr·ttJ integramo do SOll 1rn.b11lho, pois qua 
nollo so onconlra o historico ató t~quolla da la, o sa 
confirmam 11lgumas dns propos.çõos emittidas r·o!a 
ct.·m .•. i:;!'lilfl, Sujdta ao debata a propo!>ÍÇiit• ncima 
rdorid·•, o sun11d' a rcj('itou na sofisâo do 9 dO Ju ... 
nhn st~r:uiutiJ, 

Ern 1800 voltou n pnrte de novO, pedindo que 80 
f(!C• n.,oiJorassl' o parecer cit,,do, o so approvllue a 
prnrosir.itt~. Ht>moUi•to. o uogocio á commi111!õãO do 
t m~~lf;l:táN priv lt•giadas, foi est" d" rarocer que se 
CO\'IIJ.!!Stl nn go\·crrw o rcquC'rimonlo, JlOr srr ellc a 
IJIWill C(JUJ(Ittin o .!!{•ti dt-rorimento; o na so~sno d•l 10 . 
ao ~utombro dc~sc anno foi l> ditl) pJI'ccer appro-• ~omprt h"•ndl•nJo sempre u mosu. u zona r1t! sui:o 

logUi1S 11 !tllrt!r da cac!woirn do i\Ju. hndinho. Oh~r.'r­
va f•Ju st'guudo .Jo~nr, ~ t~(JnMll d:t Cilada iuf,JJffl.i· 
ç>.o, que ílivor&os slw os rios C;ty .. pú n ~J:.r.1nltito, .' 
quo cli!:li:m um do outro Cl~m lt'gu<.~.", S(liJdo n pr r 
wnil·n •·tnw nlo do Antguny,,, t• o s• gmr.Jo do J\:. 
Clll.lill!ii H qw~ viio n.:ullii'-SU 11rn!ws Prn S. Jo~ú do 
Art~gu.1y, n-1 proviucin do Pará. St•, poi~, n pnrto in­
wrcss:tda, qunndo poUiu ao JiOI'or·uu u pr·hdl··..;;o 
exdu10iro, limit1.Ya .vc n um~ 7.(ln;t d·J sr·is lt·gUa!o; S" 
~oinda n~sim o gove1 no nJw lllo ft·z a conr:cs~lto, c• 
púdo justificar hoje a f'XL• nrã~ ttu ra\'Or n um:1 zon1 
quo so niíosabH 11ínJa que~ f'Jtoniiil~1 tom, pnrqtr», 
além d"s ri••S conlwchJos o de:-i:,.:nlldo:;, ~~· prolong:u 
J'Or lodcs os ~ous :•ffiue:.tos 1 l~•u:w /_ üncu•lor ,, um 
t,,dividun aqnillu quo :-ó puderiÍ sol' t•Xjollll'~odo j•Or 
compauhias forlf'mento conslituidn o coro abur,•Jar:­
cía do c., pítnc~ '! 

O vi•!C-. rcSid1·ntc do Goy1·Z, r~·f•1 rindo n riquf•;z:a 
doR 1 ios em q•lf'Stiio, tar1l0 C'ffl min('J\1M1 cnmo o~pe 
cilliiDlr.to orn ouro c diamantt>s. pr1 nuncín·Hl po!;t 
\'ttnbg~rn que ba de rosult11r dn orgnni:o.'tÇ/JI) d1~ uma 
ctlm?onlt:a que se proronha .n t·xtr; hit-c.s, {lt..'lo:­
bonoOcim; quo a provmcia c.,Jhfmi do:!> la t·xp'ornçlio; 
o qlle .t c mrnissão nlw conto:- ta. Nilo ~cndo. port!m 
cEtO o ponL•l sobro quo u commi'f-Üu ô obrig•tdn 11 
prt.~nunciar u s~u jnito, m·.s sim t'speci<'tlrnoulu solln' 
n COPCdl:'ão do pll\'ilogio nos termo;; dn proposiç:io. 
ú oss(! o dt!ver ft•ro !•!lo LNn pro,~ur;t.Jo etunpdr. 

''ntio. . 
1'b.o !Ond.•, porlf,nto, n,crcchlo a nppro\;açiio do 

senudo um:. proçosicãu quo so limitara a cunccdor 
prh il1·g-iu pur.'l a 1 Xtrncçno de mincrcr,.s cm uma 
zor1a dt1filll·la do sds Jogu:1sdc r-xton~lto, e nf1o tnndo 
oc• orrit1o no cu r 'o (•sp.,ço do monos do dous onnos . 
lJII· •focol'Jt'U c.J;J aojeir.iio do twtn dn outra camara 
c• tO n presenta circumstânt!ia J}gum:t que acoriselho 
n mud:UJÇ·1 d, \'Oto então d ,do. ·a commis~'>IÍO não 
pjdo julgar convouicnro um ravor rnui&u m:~h am· 
pio crn r.oln~~iw A. zona do pdvilf-'gio, c comprt>hon. 
do· do lló.IO ~ó mlul'rae~. como dlllJnMites, poJquo a 
.. xpresflw do" lavrtor os rios n nlío t~xc!ue nenhum 
dos productos d11 u:,turcza quo n~llos :te contém. 

Em vht~t dO!>tas dúcisõos do t:onado, o ~us l":ri(U· 
rnonhlr, quo li cummis~âo toxpoz nosttJ 110U lr<tbalho, 
c~·t~ndoudo que n~o ba motivo que justillquo·n inf .. 
C1:1t1V.l da~la mí!duJa por parlo dlls camaras, pres ... 
cindindo da quo i ompcto ao gôvt'fno, não póde 
propt)r no son:,rto quu til'jll tldo~·t.:.da a prupusi!;âO 
de quo so tem OCl!Ul'ildo. 

Como. porórn, diVL•rl!o f.!Ót.lo soro juizo do sanado. 
o o· nH•io uni cu p;rrJ que se maríHoste o seu voto ó o 
tia discussilu, coucluo declarando que:ó Seu Jll recer: 

Quo n proposição da camata dus dl'pnt.lldos rela· 
tiv:t a João Jo::ró t<"a~undcs do Hozcnde o Silv11 entro 
nn ordL•m dos tNbll~ht;s.-

SIIIa das cumruil>lsÕes cm 24. do Julho de 187].­
J 11

• Dias de Cllrvulho.-J. D. llibrtro da Luz.-
A. li. ftnJar1dC.1 IJrogcr. 

Foi n imprimir. 

Do 1ut1o quanto 01!ó1 oxpo:;Lo ! 1lU'or,ia duvrr con· 
duir-so l;c)a nccosl'htndtl do no\'os o..;/');•rocimofltrls 
di) gov,•:-nct; n c~mrnissito, entror:•nto, p1osdndt1 
dclles, lti1•J só para f(UO ~o· dô ll'J m·gocio t·nrmpt 
stJIU~i'w, ~~omo f•OriJUU !'O ,·ortsídu~n /u.lri!ít:•1u P''f'l 
furm':.r um juízo dt!flniliro sobn! a t{UO!:iliw. 

N•101 p:ul'r.:t prl1Ci(l:taJo O!'SO j«tizn, pDrt(UO r·lld St• 
(undu t'!! o~Ó(j!JOI'I ÇOO!i .I.} ii !iOriUdO. 0 OII[.;Ur.io IJÍW ti 
n JVO: m.ti~ L~ O urna \'07. t•~m !-ido dlll trlllnd~ r.c~t11 
camnra. Em lStl'.?, 18:H u ltHj(l app:trü.:onmliOtJUt~­
l'imontns uo stmticf() d•:1ll pril'i!egio1 n o ~·••nadn 
cnn1 tnnw:nunt~.t rosot~·~::u •[li O f, s.;o 1•UV1t10 o go\'ol no 
sul!: o oth:s. Ew 18tJ7 \'oio ·la m•mHa dos dOJ ut~do:; 

rarear da comm•'ss[w de ra~enda. 
· Constando tJo roqut rimN,tO da dit octuria do monte• 
pio gOn•l quo s••u pt di do fMll in•lt·forido pelo guvorno 
IIIIJit'lial, com a dodarn~lw do quo co111petia ao 
p:ldor ll'gillllttho docrctaa· li disposil'f1o cc.nlidit no 
nrti:.to diminndo dos osttrtutos, julgÂ n cornminlo 
do fazt:uda ~o senlldo sor,indi.siJOD!Ill\'t.•l ouYir o gO• 
\'('rno rmperJal pelo mmlstol'lo do Imporia. E se a 
esto f('spoit.o 1'01 ouvidn a socçlto d( 8 npgoeios do 
lmperio do ~onst·lho do E::i&lldfl, 1·oquer ~ commis::ão 
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que á liUll infrtrm11ção o govo.rno junto o parecP.r I deputados mP.ncionadols no parecer da commisdo do 
dt~guolla secçãe irtstrncçiio publicl do JS do corrcnto sobre a ad· 

JtiiJ de Janeiro. 24 dn Julh.o do 1871.-Rrrrardo mis:;l\o do ex rnws prop:.raroríos rJo" ·estudantes: 
d• S"u=a Franco.- Visconde d• ltoborahy.- Cor• Jougulm Ma:c•lliuo do Drilo Noto. 
n~iro d~ Campo1. - . · JiidJI) l.Ot~po}tJo dH S•lva. · 

Foi po;to em dia:~u:ol'siio 0 opprov,1do . Joro'!ymo ~I uni~ forrüo do Aragão. · 
O Sr. visconde do Jtmborahy m.mdou á mesa duas Honnqno Gr:-.ça. - · , 

represeni,ÇÕils dos ruondt~iro! de ~bcahó e Canta. , M>in~! d~s S!lntoll 1\la~que~~ 
gallQ con&ra..o projecto do govcroo sobro 0 elomrmto l(lnqutm hnn~uco Loa, Juntor. 
servil - ~ - . - Dormoral Josu da Fonseca. 

o s'r. presidente aisso"qrlc fiCllVJm SJbro l' Dl~Sl) Cn~rlos Carneiro de~Uarros o ~\2:Al'Cd··· 
para sc~m tom cdus t•m consid6rnçiio opportu•J.:.!· J.mo l.tullno 'J,r:mdao. . 
meato Jooqmm Jo~o Jorres Cotr:m. 

• ORDEll DO DIA AJoorlo Uli""' Riboiro Lopes. 

Pln'fSÓES. 

Passando-soá orJem do dia, entrou em 3• discus­
aio, o (l)i npprov11da para· ser dirigi fa A anncç(ttJ 
irnperinl,a proposição da camara dos deputados sobre 
pon.•ões, mencionadas no parttcor da mesa n. 386. 

Josó Zdurino Ferreira Vclloso, 
Julio P~rcir,1 do Carvalho. 
lJMhcus Va1. de O:iTeir.J. 
JO!Ó Fornandos Dias. 
Juvontin(} hmncf., Silvlt. 
Josó J.ugu!to ~Jontoiro de Godoy. 
Uudrh;-o Lopes de lJdro. 

MA.TRJCULA. I>E RSTUI>.\~T?.S 

Sãguiu .. so oru 2•. discussilll, o p.ISSI)U para n 3•. t1 
pr<,posição d • mesmo.carnara. menciun3dn no pa· 
r~cer d1t CrlmminilO de instrucr.ilO publi ... n, snbro ii 
matri.:ul, do estud 1nto j>edro fi~gn1atlo Epiphunio 
BapliBI>. · 

E~s•>tnda 11 1• rnrto da ordem do dia, o Sr. pr(lsi· 
tldnt~ su~pondo•J n ses~ão t té as 2 horas ~m quo 
r1ori.:J. pllsl'ar-so ri 2• p:nt~. 

A's ~ hor.:~s con inu •n n sc~s5:•>. 
REF.•RMA JVUICURU. 

O Sr: presi Jento disso que, n'l. (órm:t do estyln, 
ia officillr .. so ao mini8torio do Imporia, afim da s:1 .. 
bJr._se 11 ltl)ra o Jogn om quo Sua Alteza a prinL'CZIJ 
imporí.tl. rogcnlo do Imporia, se dignl.lrá recebt•r 
uma d~putnç;,.., do sonadl) qrJo tem do cornprimontnr 
a mesma augu .. ta sonharA no di;1 2!J do corn•nh', 

Pro·eguiu D 3• di .. cua!lào do projec· o Jo lei so .. 
hro 11 rdormn j•1di.:iMiot com t•S emendai tla com­
rnissão d•J JegisJn~ãn. 

O~.-. Zueo.rJatt prununciou um Uismu-so 
que publi·~Drcmos no appcndict~. 

Fic•m a discus~:w adlntld pola hum. . annJvorsnrio do sou natnlicío, _ 
Em Sf'Q'I_lÍ~II fora'!l sor~eados rara n rfita dopulação 

os Srs.: ~1mmbú, Carue1ru dd Cumpus, barão do Pi· 
rapama, Vieira do Silve., Pal'S do :.Jen.Jonca, F. Oc 
cavis .. no. vi'icondo do Camar .. gibo, vhcor"J•)o· du Snpu· 
c~thy, Nabucn. Mon•Jc& d•t Almeida, S;•raiva, ·bnrl10 
~·) t;nmargos, l~tcnrias e Fernandes Dr.1g,1, 

O Sr. JHOsidonto, dt'IJ a orde-m tio din pnra 26. 
3• dís.:nss~o 1h proj.•cto ~ohru tt"fornla judicillti,1. 
LoVMLou~sq íl ses~:w /1s ·1 horns o 5 minutos d•• 

lorde. · 

,\CTA EM 2~ DF. .JIJLHO Dll 1811 
PRI~liiDB~Ch DO Sft, VlSCOXOE DE AB.\JlTÉ, 

FORÇ.-\ N.\VAL 

Acb.1D•f()·Srt n.1 Snlil iruinodiat11 o Sr. ministro dn 
ma~inha. ror.lm snrte1daa rar.1 11 doputução guo o 
dllVHl rvcehor o~ Srs. bariío do Rio-Grnn 1o, VJeitn 
da Silva o P.tos de Mendonça, c, s.:ndo intr.1dua:ido 
no •alào com os form~li,1od~s do t.•stylo. Lt}lnOU ns-
s&nto n:\ n~esn á di.rt1iln do Sr. prositJCr.to. · 

Proscgu1u R 2~ .d1scu~sliol, que hnvil\ tlcnt1o ntH.uin, 
do nrt. 4,. ndd1t1vo da outra c 1mnra do proj..,cto 
do Joi f11llndo li (tJfÇll n:n•nl (lnra o OX•JrCI•:IO di) 
18'72 • 1813. 

o_ ar··. ·~llnl•t.•·o d~ mnrlnh.n pro­
DUDClOU um dJscnr!io qno publlcnremlls no apronrlíc·r 

FJnda a discussão ficou encerrada 
. Rt~liron-s!l o Sr. ministro com as mosmDs form.1· 
littadcs com.quo (~ra re.::obldo. 

Votou .. ~o sobre o nrt. 4.0 n.Jd(tivo o paragrnpho!! 
e fnram approv.tdos. 

l,assol! o prujoclo pnra a Sa discussão. 
MA.TntCULA b:& RS'l'UD.\NTB~. 

. Sogulrrun-sco succcssivamonto cm 2~ dillcUsjj:ão o 
. pa.CI!Ilfllln para a 3•, as propo•içõlls da c.1mora d'os 

Ao moío-din fez-!-lo n ch.•mad.•, o acharnm-so • 
prn:--ontes 27 S•s. ~onnóoros. D !-abr.r: visconde-do 
.. \bnott\ Almoido o AlbUf1UOTqU•', bnrilo t.Jo- M.~mr.n• 
:.::nnpu, Uchô·• Cn\·nlcnnti. Fil·mino, Fofn;•nr1us Drag"• 
l·nriw do Cnrn •rgrls bnrflo do Mnroim. bar'lt•l dn 1\Ju .. 
ntiha. I.J<Jr1il) dtJ s r~ouronço, S,1fâO Loh:·to, hMiiO 
1,1s Tr(H Barr .• s. F Oct11vinno, Cunhr• Figuoirctfo, · 
n !ffO~ lltlrrülo, 'forros Homem. PoteS do \1cnd •n~a, 
Z11cln·i.1s, Fi~uoira de l\1ell••, Uibeiro da Lux, vit­
cnn !r' do Camnrngihf,, Vieira da Slh'tt. vi·,·ondo do 
/Hu DtllfiCO, P~~ran.1guti, Vi:!!contfo do Sapucaby, 
.\lon•lc11 d•l :\lm·j,Jn f1 Fcrnanâo:~ dn Cunha. 

Deixaram do cnmparcc•1r com causa par~icipod.í 
tiS Sr~. LP.illiO d.1 Cnnhn"O Diniz, Chinhnrro. Joblm, 
!;ati'ia do UtJrn ltotirc, bnrlw do lt ·IÍIIll. Po,ula Pt•!IPlh, 
J.1gt1nribo, Dia3 do C.!trvnlho c visconde do S. Vi-
conto. . . 

Doixttr11m do comp:uccor snm ca"us.l patir::ip11dn 
n!:i Src. Nuom~ Gonrnh•cs, hnrf•o· do "'Autoninn, Si .. 
nímbtí. barito tlo CÕtr.•si[tfl, b:ufto titl Ptrnpnmn, ba. 
r:. o do Rio Gr.10 1o, Sou:r.:.1 Franco, Sih·oira dtt Mott.1, 
''i~condo do ltllhnNhy, Cnrneiro do-t Campo!!, duqu11 • 
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de Coxlast Souu. Qaefroz, Aoti~, Silveira 'J..Obo, Lerãm-so as aotBe ~~ 25·e 26 do correu~ e alo. " 
&lendea dos San &os, Sarafv.,, NabuoO~ Pc•mped e vJs. h1vcndo qtu'!m sobre cll•• .O~esfte obterYaÇÕOI, ~ to-· .. · 
conde de Suaasuna. rarn approrada. : . . r 

O Sr. presidente declarou quo não podia ·baver o Sr. l•secrola· le> leu o ••gula te 
sesslo por r.u. de quorum. ' . • 

Não houve e:rpedumtf'. · . . B1PaDJEN!I • · · . 
. o Sr. 2<> secretario leu o segulnto p0recer do meso: . Dous oficias do 28 do corronlo, du 1• secrstlrio 
N. 387 de 26. do Julho do 187i, o•rpon~o a mo- .d1 comuo dos deputodos, communtcando qljjl 

teria do uma. proposição da carn:rra dos deputad~s p~r officio:~ dos ~inistorioa da llg;ricui~IIJ,_cnmmet .. 
approvanrlo as . ponsoMs· concr•ditlas n. D J\Jllrltl c1o e obras pubhcas .. e do lmpor1o. -~mbos do 21 do 
Arn3li" tlos Santos Amaral, viuvtr do tr H ore~ tio t:orronto, constara 8 meama camara. terem- sido. 
exercito' e &11uo1Jte om commis!iiao, F.•Jippo !\l.1rqu ·s s:tnccionHfos o do.·roto.da .use~nb!áa geral que· abre_ 
•Jns Santos, o ao cnpítlio. reform11~u do cxcrc to, ao govcrn~ um- credito do '20,000:llOOS .. Pir" com;. 
Henrique Chrlstiaoo llencdlclo OUoDI. ·· plctar as h oh•• da oolr•d• do forro del'edre 11, e a -

Concluin·1o:-Quo a propo'!'íçãn da camara dos n~soluqão quo _approva u _ pensõea coacodidaa .a 
deputados dov«J en\r,u cm disaussãno ser approvad1t, O •. Kàsa Marill Vicir_4·,de. Macedo e oqtros.-ln· 
. Ficou sobro a mes11 Jtara ootrar em discu.~Jlto com· tdrado. .. · ~ ·"'' _, - . 
a proposição a qír_o-so.reforo. . · · Oito da· mosm<~ da la e do mesmo la socrol.ario, ro• 
~O Sr. flríl&idontedoclarou qno..a ordem do dia para moUen1o uma f.iroposi_ção .,obro ma&ricu):t de um as· · 

~ amanhA, ara a mesma já dosignadc1. .· · tud<tuta.-A' commJsrno dcHnstrqcção publica. 
Em 1eguida .convidou· ·os Srs seandores rros-en· O SR. PREIIDRNTB disse:-0 Sr. sanador Sinimbú 

tes pua se ocoup>rrm com Irai" lhos das com- parlicipou·mo que por impeJimonto quo lho sobre- · 
milsOea. ,. /--:: viera não podl11 raz6r parta. da dnputaçlo do senado 

- que tom oe felicitar a Sua Alloza a Prioceza Impe-
BU• aeaaG:o. ri:ol. rogeoto do Imperio, no. dia 29 do corrente mos.-

llM 27 ['E JULHO IJE 1871. unni•crsario nalallclo da mo•m• augusto eenbora•. 
. . Ptlttiln•KciA. Do sil. VIS:CO~DE o&. A.U.IlTÉ, 

sU.,rf,nro.~Ezpediente. -Otncios 1ià 1• secretuio 
dJ camara dos do.Pulados.-.J,,,,·ccer da commis· 

'· 1ão do constituiçan.-Discureo e requerimento 
do Sr. Zacarjas .. -Ordcm di) díà.-Dil!lcussõo~do 
projecto do lei sobre reforma judicJnria • ...:.Ernen· 
dtas additivas do Sr. Silvoira da Moua:-Dil11Cilr .. 
ooo dos Su. Vieira d' Silva, Sitvoirn da Alolla 
e Paranaguá. • , 
Ao meio-dia fez-ao I' cham4da , c ichuram-so 

pr'osoate:~. 35 Srs. sen"dtJros, a sabor: visl!onde 
de .Abaolé, Almei1a o Aibuqnorquo, Johim, Leilão 

.. da Cuoha, buao do 1\Jamangunpe 1 Paranaguà 1 

viscàndo do Sap1:cnhy, barão tlt•- Cnmnrgo~, B.•r· 
ras Oari'ClO, barão de AJaroim, .\l(lfldt>b dos s.-.n~ 

• tos, duquo .do Caxi•IB, h.:rllo du S. Luuron~~o, FNr .. 
nandes llraga, barAo do CoWgipo. boriJo ilo llio 

·Grande, Firmlno, Cur1ha. FrguoiroJo, Antão. barão 
do Mur~tiba, Figuuiro do Mollo, Sii•eirn do Afoita, 
Saylltl Lob:JtO, rRibOii'O da Lu7, ZltCirriAs, Mcnll08 do 
Almeida.- VJ•••• d• Sil••· Poos <ln Mondonç•o, Uchllo 
Clt'Cllcanu; vJe,~on't" do ltt~Jmrahy. vi!iic,,ni:fo do Cll .. 
martglb!!> F Octaviano. Fern•ndos da Cnnhl, ba-
rão das -Jte• Batrhs e Jagunrrbe. . 

Dtoiur~•m de cumparecor com cau1a r1ilrticlpnda 
ds Sra. Diniz, Chicharro, bar.io do Dam Rotirol lua· 
rão do Itaúna,\ i'aula P~Jssua, Dias do Carvalho. vis­
cunda du lUo.DrJnco e t"i:!condt) do S. V bento. 

DoinranJ do cornp~:~recot aom caua.n porlicipada 
. os Srs, Nuues Gonç11lvoa, bui1o do .AnL!i"nlna, bnrão 
do Pjrapoma. Souza .Franco, Car11oiro do Camp '8, 
S()UZil Ouoiroz, Sinirnbal, Si'veir" L(lbO, Torres Hu 
mem, Saraiva, 'fiscondll do Sutursur~.t. Nabuco o 
l'ompou. 
· O Sr. prooidente abriu a sossão_, 

Como o illuslro· oonador-n-Sr·.---Sinimbú era o · 
orndôr d11 deputaçio, •• b"~nras -dé orador pa11am 
par., o senador sorteado .. em· segundo Jogar que .é o 
~r •. C.unoiro de Campos, ao quol jrl prevlni, e 'do •. 
'(Ut'!rD já reciAbí respOiita.. · . 

O que re:ota." pois, ó completar-se a deputaçio, 
pftra o que vao sortear .. !e um o_u~o· mombr~. ' 

l'rocodondo-so ao sorteio, loidesignodo o Sr. borilo 
lJo Mu.roim. 

O Sr. 2' •ecrolorio leu o aegulnle 

frt~rtcer dtJ commilltio_d~ CDtlllituifã"õ. 

. A .coaimis!!làt) do consUtuição oxttmioou a Propo· 
•içíto do cam ~ra dos deputo dos do 20 de Junbo.pro• 
xlmo p.l!'SIIdo, queautori!la o governo a pasM~ carta 
t!e naturalisação de cidadão brasileiro a dUferen&es 
subdrtos estramroiros re•identol no lmper1o. 

A" ·proposição' vioram juntos apenas lt'lto mquerl· 
mentes, um ·(los quaes Jómento·tcba .. so plen·t o Jo .. 
gitim.1monto dt~cumenrado. n do portugue;~: Josil_'da 
Silvo Gogoiro, a .quem •6 lo lia o preenchimento do 
tllft)~Jo do rosidencta, posterior li dcelarlçio feita ·na 
cDma.r., municipal. · 
• 'Ali proposiçõos tJo igual naturez" enviadas ao 
sona·Jo por aquoll~t~ augusta camara não toem vJÕ'do 
pala· maior parto acomp1mhajas de requerimento 
dos cstranatriros a que ollu ao referem i osla cir· 
cumstanciD. poróm, nllo tom servido de embnnço_ • 
para que o senado toma11so dollas C'onhocimento o 
aft "Vprovasso Entro muitu rtropoei~ões doJit.a. 
clilsse lJ com missão lorr. brnrd 1.1 do 6 do Junho do 
anno {Hts!!adol 1'(111.'1, sondo posta orn discu•do a 8 o 
13 do Julho, pnssou (rana>1m<'nlo som a UJafa )ove 
ob11orvaçiío, foi Janccion•da o_ ó o decreto n. 170'7 
do 28 do ro!orido mez delulhor. 

, .... 

\ 

• 
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Por ondo a com~l11ão, res~<·Ú11ndo à~·~ preccden 
'te• aponladoa, ju!poa·ae desnbrig/\d.l do nxigir.os do­
cumon&os qUe. aluis exigiriasoniio fôr~re1t1• conaide· 
ração, o é de p~trecer que a propo~lç.io- en&ro em 
dla·~Udtlio e seja npprova·Ja, . · 
• Paço do sanado; orn 21 ~e ·Julh•l 'do 1871.- y;,. 

...... IJonde dt.rSapucally.-J~ M. Pi!]uttirG· dr: 6/ello.-
'Cunlla Piauríredn• . ·· · · 

Fjcon sobro a mo~a par~ cnlr#r· om disr.Us~lto 
com· a propo!!ÍÇiiO a quo se refere. -· 

O SR. PRBSfDB,TR: -Soguo-sa ,, a pr••sentuçiio do 
Prjectoa de lei, mdicnçõe11 o re•ruorímeutos. · ' . .·O SR. ZAc .. u!.:...,. Pcr,o a p>lnv•a. 
· O SR". PRI!IJDENT& : - 'fem o p1divra o nobre 'll· 
Dador. .· · · 
~ ' . . . 

O 8r . .Zuenrla••- ~r. prosid(lnt", volto 
A qurdiio d,• contrat., dos c 1-di,s A~ra•Jt·ccndo o1n 

. -ltlYeroo 1 promp~idilo com quo, foJ•necou ns primoi­
ros'osclarccimcntos.-quo pedi, tenho ainda noco~si 
dddo' do solicitar outros\ o O.'~pcrn aue C' !lo m'1111 
p1estará com a mosrna boa vont,adtJ c•)m q11o o foz a 
rosprito do meu prirneiro rcquorimouto. · · 

.,.;'~nado Qo dia -•suínlo ·6s 2 horas da .. tarda 
polos omprezariot o poJa direclorh da estrada de 
fotro. · . 

Nosso oiDcio dil 21 do corronte •IDrma o director 
da ellrada de Corro·quo fizera lavror no· diA 3 do Ju-. 
nho, da 2 hora• da rarde. tres tias do ccptr•to en· 
cerrando lOI)as a c) a, su1all•: faca o COfttrafo dtpm...­
dentc dfl approrHtÇtiO, dO !Jm'er"'' imperial. · 

Nilo ó ex:nctn qa1e o ··ao trato fo!'o usignndo a 3 
de Junho. A 3 do Junbó pago·,· se o seno, mas o 
r_•ontrnto (·~ :;n 00 rlia Ú ffA JunhO. A' dircctorfa da 
•·trilda do forro do O. Pedro II DilO db'ao ~o. 
.verno a ver.J;Idtl', nliill·constant& do doc.,morJL•• que 
os rmproz:ui-ts da Jntr .. duc~ão do coolie• r••ahH-
•~m. . 

Em so~undo lugar, nAo ó BI·!Cto qcut' haja no con­
tr,'lto, ao menos n. vh qun (•li entrcguo d firma cm. 
·prer.aria. aqu~lla ci,11UUI<t do D'IPBR'DIIl O t::OIIfTR.lTO 
DR APPROVA.Ç.it> DO GOYKIIN'O IKPI:RI.\L, ·. 

,\ diroctoriu da rstr1ada. de Carril confundo aa bDaea 
do tHcjo.~to dv cont:-.: to que a 2 do lt~•d~n suLmeUeu 
d tlpprov.-.çA&J do ·miníii(.(HÍO. da aglieultura. com o · 
coutr<~tÍI que oUISig'fiOU O fez li&Signllr I ft dn Junho. 

\'o· proja1c:to oii:oolia, norn ·poJill. doisar de r.,xittir, · 
n cl3u~ura ll•:.no contrato feito oanign.,do,"os,a 

\. 

.No Jom~t do Commer.cí1 de hojltom o govern'l 
dl11e quo a q11ostão mudara do fs.cl•, n assim ô Es-tá 

-•purado, Sr.- .. rarosid.,nk', quu ó minbo.trd dn agd­
. cultura. não.approvou o' CIJOtrato da·irnporl.a··iln do 
600 coofies, pato fll"t•ço estipulndl> entro a .Jireatoria 
da t-slrada de·-forrodo v. Pedro JI~o-os Srs. l..il'lla 
Vianna P..Mfrnrutn o S•Iva; íslo está ·(óra do dnvid1•, 
Rtuta. porém, com rolaçilo á sncz·ctaria dcJ f>·tado, 
averiguar afnda porqun motivo el_l11, havon o reco. 
bido orttom do mimstro p·1r·1 ''onamunlr~n ·á di­
roctorin-da estr~td:~)le forro que d~·uvpr.~vnra u cnn· 

buo nlio "podill, to r .c.Jbimonto. Ou o aol't"tn'l· bavia 
.t.i'fi!'OVad ... o pr11jecto do cnrttr.,lo •ubmeUido 6 1ua 
ap{1rovar.Ao, 011 nil·l h11vim respondido r.o direclur,. .~, " 
ou. posirivnmAnta .reprnvára ·r, f'Ontrato. . -. 

--trato, nlo cumpriu o acu do v., r. ConOaJ quo o go­
verno 1veriguará csto. negor.io, e tomaní as provi 
denciu que o caso odgo. 

· ~ RatA averi~tuado tambem,. Sr. p,e,.ideJ.te, que a 
Orma.Lim~:t Vianua & Mir.,ndn e Silva, nr• seu cnn· 

' tratO Pll tem ll cl;tusula dtt « depn,dtt'l" dn ar•r•r,•· 
11nçà1• do mifurterio dn aariclll!Uril, 11 0 JorllfJI do 
Colllmct,.cio publicou hoje, e creio que t"~mbP.m a 
B•fnrma, um artigo d.rs omprez.ui<.•s c··m ·•-public1•· 
fo _mn ,Jo cnotr<Jt•• ·que olf:. tem "'m ft;"U poL•or. o 
dease documento não cunstn a claus11in ae aJrpondor 
o contriJt•'l dA Approva-:ão U'klrior dn .minl.>~tf.·ríu 

·da agricultura. Logo, Sr. presidcnte1 pOr ox...:luo~ào 
de partas, a culpa está na dirot~toria dtt e.1:1Lrada lit! 
ferro, e 1ó na direa&oria da estrada de (í'l'io, se­
gundo.parcce. 

I «A culpa cond,·mna » d.1z o ntJagi1l poput.~r. e 
com.effeUo Obtá contlomnandu fOiomnemf.\nto a di­
rectoria da o~tradr1 do fo~rrn, ,\penas o rospilctivo 
diroc&or leu D3 Rclurma de 21 do corrMitc :a donun• 
cia dO abuso do fJtZer correr como ap{lrovadu tn:lo 
gvvorno um contr(llo quo nj.') merecõra sun n J)lrt•· 
Vllçiio. dirigiu o Sr. ~l.-1riano Procopio :•o minit<tro 
d;. agricultura nrn 11fficio co111 nquolla da ln (vem no 
Jornal da Commere'~·o do 2-ll C'lll quo l'fi~ quo no dla 
!! d~ Junho lho rerneth:r(l as baso11 do um projoct11 
dt" contrttto po1Uojo-lho quo lbo docl11ra,so ao ap­
provavn ou não os ,..,, moa om quo so achava conco· 
bido o rnosmo projecto do contraio que dovla ser 

i~ll "Frimeiru caso, ll(l('rnva,Jo po.lo go_,·orno n con- .. ···. · 
t~al•1, qud DCCOSBidadu hll~f/1 d•- IOCJUU•S8_R~1·&~1 
·~'lali, quo o Sr. ,\Jnr!ano fozl.:tvror. n ctau_,ula aouül, \ 
absr.lutamcnto dcsnrces!ladn, ,, .. app·ovaçilo doJO· ~ 

. · .. 

Vt'rno já dndu e r.l' nhecida! · , 
Nn sttgundu ou tt~r..:l"ira C.ls•'l, não. or11 licito ao 

direct1:r. d01 etlLrad tlu fo• r'' do D. l~adro li mandar. 
l11vrar o-co~' r" til de que sr, &rata. O 1ou dovor r~go-
rosu Cra .11guardar a soluç~o que ao minl1trn ubi'l 
dar aO acu omcio de 2 do Junho: Emquanlo_.aao l'f'ce· 
b1~s5o 11ornelhantn re~p~,;s&.a, orll grande temurldada · 
do sua {larto nundar ttSt~rovor o assignar o cont~lo. 
O IJUil sucilifl~a pagnr sftllo o firmar UM:t tmngcçio 
·que ainrla nàr.l exisu.•, porque a posaoa do- que eUa 
dflJCtiV;Imt'nto depPndo ainda nio dine te quori• ou 
.não flUO oJla 50 flzO'S01 · . _. 

Accrosctmtll no rlfficio de 2l o Sr. Marknl) Pro· 
Cdpio_: a ,\ló haja . não mo con1la f1118 93'1· appTD• 
va•:iío f0s~6 d:~da. E se o nAo r,,i, nAo pódn ter ainda 
vigor o coutrato~ ucm p,.,., comtguiratt 1er~ir. th. 
br~srt para trm1sacções nl•ta, wern crm guttlqurr • .,,,o 
praça,»- _ ~ . 

Nilo pntJi.1 o contrato servir· de buo a~trauu~ .. 
çõos. daz o Sr. -at.ri~tno Procopio1 mas ·O c:.•o· é- qun, 
SOl ViU do bt•S8 a traR!IlCÇÕOI QCS&4 pr,,ça, O·CISG-Ó. 
~uo. Rd phroso dos ••~ocubdo•e•, o ardi: (e: (m•or 
11 terv,.ja. Com 4 notici, du h.'IVtlr sido npprovado· 
prlo gnvornn urn cont,a&o do introducçào L'Se o011iie1. 
para a estr.,dn de ftlrro. o• acções da ernpreza tive .. 
r"m acoit~tçiio e deram Jucro. · . 

O nomo (Jo governo, quo nào podia hllprovnr o 
coutra&rl lhU1l ler prot:odtda b convenientes avori­
guaçõo.t~ o som o·nuzilio dos procísos o!lclarecimcn­
tos, (fou ás acçõet.da em preza. um Vhlorquo do outra 
sorte nilo pc)dtlriam tor. 

; 
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Em quo so Cundou, portanto, a diroctJrln da estrada 
do flirro de D_[laJr,l II para nffirmnr ao govrJrno ouo 
o contrato que ollo llrm :rn sem approvação d·' so· 
ver110, sem sua approvação, o5o prestou soa trllns­
~cç~os na 11raça soem vord11do sorviu do b:.so a opo· 
racoes? · 

punir .qnem do direito !dr. O meu fim ó alcançar' os· 
cllll'oclmentos p.1ra d~lles fnzl'lr uso cm occaaiào 
upp.Jrlunn. Jlas,.o a ler o meu l'equgrfmen,o. 

RBQt!HRIHBNTt). 

« R• qunirtl que pelo mính.l'torio da agrir.ultura stl 
po~nm ao govorno: AJas, senhora,, 11 culpa c.md•)mna. 1\ rltrllctorin 

d'l ostrad-1 de f"tro ao lar M -7 .. far'''a a publicllçào 
do se11 cor. trato, Ocou tãct aturdida corno aqu"Jlht a 
cuJos póa cao um rai•,, J~. poí ... , : nt~!f tio ror:obor 
(dtz elle) do governo qu:tlqnor orde:n pnra oxplrc,,r­
so, julgou indisponsavel man·Jur 1111 mm1stro l!ó,1ia~ 
dos offir.i•Js que lho enviara l'lÓ 2 dn Junht> (•:omo 
se o ministro os não possuisse cm original) dizondo: 
a Cum~ro o dever do npros.'ntar li \'. Ex por copia 
os olllew, que tive a honra do didgi•• a V. Ex. ;. n­
te~ do cel11hrar o referidQCtJntrnto, apontt'ndo~. enlre 
outras, as dtus prlncirnes r111.ÕL•s q.ue a mm vnr 
aconsalhnm n introdu~·llo \J~sses &rabitlt'aadores como 
Sltlerioncia. • • • 

!• Cópia do coutratll de 5 de lunllo. roh•bradn 
antro a direclorin da C!Sir,)d,, do fdrro o Lima V.lanntl 
o ~hrand·1 o Stha pnrlt unpotLJei1o d•3 500 c uiliu; 
oxtrahida mta câpia do livro de Jor:trotos, soo hou· 
v~r na so~rot11rin ria esti-zuJ4 d•lfurro, .011, riw oxis· 
tind1> livro, da vin quo Í•)Í rc.scrvn lo á estrnda do 
(Gfft·, 

2.• Uttc};·raçiio dos motivo<~ J•Olos qunos 11 direc. 
to ria da es1roda rl_,J lr.'rro niio enviou em tom r o oppor .. 
Lu no ~ ~·ocrctaruL d t Estado dos negoci·~s da 6Q'I'i­
~uhura a ~· vín qun no conlrnlo do 5 dn Junho 1'0 
Mflrmn que j,, ser enviada. » ' 

E accresccnta: w ,\nlcs do tt'rmin.ir ilo~o dt~clttrnr 
que os Jimit~s dns idades, astab"l~eid.Js no ·cnn trato, 
aao de 18 a 45 annos o não de 8 a 45 c.1mo dit a 
Reforma de hoje. » 

Ora, Sr. presidonle a Reforma, transcrcvcndll o 
contrato, nno disso que os li mitos das i lados eram 
doSa 45 annns m 1s d t IS a 45 armas. }.;to so vú 
(l•ndo) d1 condir.iio & o 7,• l>ar-se hn caso quo o 
exemplar da Reforma qtJO cahi11 n:1s mãos dtJ di­
rector da ostr.1da d•J (urro do n. Pedro J[ tive~~o 
doua erros typograrJbicos nas dw1s rcforid.,s clnu· 
ttula11, que nenhum das outros ~xo:nplares dn mo!ma 
Reforma aproserJIO? 

fiai lilo, apoia:d·l. o p•l&to em di"'c;~asi1o ncou olla 
il fi~·Ja pur tar pedido a palavra o Sr. barão do eo.. 
ft'A'IPO. 

Foi ro fU•)r;d,l ur1cnch poJo .autor do rc'fllOri· 
monto c n!isim so 1'enceu. 

O engano, se o houvo~se, nenhum valor teria. 
mas, semelhante cngnno Á filho tta irnagiru:u~iw do 
diroetordo ostrada, agi~odn pela imprevista o impor 
tinonte pulllicação do jl)rnal oppmdrionista. 

Acredito, Sr. presid·,nt~, q11tj o gl)verno prot'!nrarA 
cumprir' o seu dever contra quem Q•ler que srj11 O 
Sr. ministro d • agricultur!l, por corto. nà1) doixorú de 
tomar nota de uma circumstancia mui dig•Hl 110 re­
paro. o vem a ser o silencio systemntico d11 s•·crc~a· 
rin de EattJdo d., ngricuhura ·~ d11 diroctorill tln os· 
tr11rfn de ferro a fPSP-Oito do mn)(lldíldO contrato I 

A 'eeretaria de Estado não cnm uunicou, ::a posar 
dns ordon• do minl~tro, 11 do~ap'lrov.lç.Ao do con­
trato á dirortori11 da estratJ11 do forro. A sl)crrl••rin 
da directoria da ostrad~:~ d!) furro~ por Reu lado, niio 
enviou á socre,ada rlo Estfllin nem a 3• via do con­
trato · quo lhe ora destin:1da, nr.m so q110r umo 
simples communicaçAo de hiJVtir ello ~id·J celebrado. 
Como estavam rccordos no silencio o na abttençiio 
de noticia as duas socrelnrias J 

So a IC)Cr~tnria d.t oStrad•l do Ct!rro dé!Jfo parto dtl 

contrato ao ministro, este 'ori-1 logo, pois que ê 
probo eomo fol110 ~o reeonh~eor (opf.i.ldoo), Coito o 

·que csU fazendo, ist'.l t\, doc1.•rt~ria qu·1 1111 c•ITitrnto 
não apprnvara. e 11 clrt:cía niln {tf"IMri·'· Se n St! .re· 
tarin d11 E!(i;t11do cumprisse o dovtlr d•t tnuismiLfir á 
da ostrad.t d<l forro a'desap;1rovnciio do controlo cm 
tompn propri•t, a ospoculaçn,, abôrtada. 

Ahi ha mystorill ••• mas ou não quero porturbar 
o governo nas llverigua.çõos li quo procude ptUll 

OB DE!! DIJ DIA. 
, IIEI'ORIII.\ J'UDtCUI\1,\. 

Proscg!liu. n. :J•. discu!lsiío do projecto de lei ~ob_re 
roform11 'JIJdi~UHt•l com as omr•n,Jas dn CDIDJlliSSllO 
•la l••gi:-~laçli:n. . · 

Foram lidas, apoiadas e poslns om dis-:U'Ifliio r.on'-
juntluncnto ns seguintes . 

Emendas ndditr''l:tJR. 
.Art. 1.41 0:~ jui:t8s do direito soriui uomeados )'el,, · 

Jmporarfor dontro o~ doutores ou bach:Jrei!J for· 
madoS n3~ (aculda•Jos. do Jmperio, Silndo rrt•fflritfoS 
••H !JI!B IIVI:'~CI}1 serndo por quatro annus os cllrjloS 
d~ ~u1:z: .munrc1pn.l flU promotor, ou quo sA tiverem 
rhstm:tu1rto por o1to nonos na ndvocllcia activa- com 
oscrlptorin aborto. f 

A·rt. 2. 11 O~J Jogares qu" vagarem nu rol11ções 
~Prim pruvid~s pelos juiz~s dn direito mo is antigos, 
srmdo proforulos paro o prtJoqchimonto das l"8fflll 
'(~O occorrtl!Om os dosnmb ~rg:edoros doputru rt.tla­
çoM, que roquor1Jrom romoçilo para a vaga, quo so 
tiver dndo. 

Art. 3,o Emquanto houver juizes do diroilo liVU)• 
:-tos. o ~ovorno nlw poclcrd nomf'la:r novos Juizes p11ra 
as comarcas que 1-'llfiti\rOm. 

Arl 4. 0 O mr.gl.'itrndo quo aceitar mandn&o de 
oleiçãn popular, ctllnmi:~•ão do pnder éxocutivo ou 
ornpr••go nn casa imperial, (H!r,Jc o seu Jogar __ quo· 
s•JriÍ Jog•J preon(:hido. ' 

Cos~nndo ossns commissÕ•lS, o mngidrado Pod~rá 
snr roadmhtidois:.Ja carreírn, conttndu.so n sun fllt ... 
liguíd .• do ntó a dato, om que tivor aceitado guaiqucr 
dnqu••llcs ornprPgos, olot·•ndo. porém, novo thul•J,. 

Art. :J.o Nonhum magistrado poderá sor aposen­
tado por acto do governo i e só no ca1o de impossibi­
lidade phyaica ou moral, vcriOt\llda polu Sllpremo 
tribunal do justiÇ3 om ~rocesso ÍDblaurado poranto 
••to, com a audionci• do m•11latrad~ e dopoio do 
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accordão do tribunlll; podflrá ser considerado vago o 
seu Jognr. .. 

A vorificnçõo da impo~sibiliJado p0d6rlÍ s•~r ro.­
qucrida pelo magistrado ·r,arn obter fi eu~ aposon 
la(iiiO. ou po1erá ser l't'C olmad.:l polo gvvorun I or 
intrrvençAo do procurador da CorOa, sobl)rnnin o 
fazfnda oacionlll porantu o tribun:.l suprC'mo. 

Att. 6 o 0:~ dtJSI-mbargadoros e juites do di I Dilo 
só poderão se1· rcmovid,·R a r1odido s1 u rtuando hou­
verem vt~gas n:~s rolaçÓ(IS 01~ comatcJs; o os juizos 
de dir~ÍIO DOI CIU!OI de scd·çAo, insurréicãl OU TO• 
llollíão nafl su~s comarcas, ou qu rndo sê arhnrom 
pronuncbdos Por crimes parthuloroB, pelos I(Uacs. 
soj·1m nccusndos na sua com;.r1·a, , u tJII~ndo J~ Li· 
vor1·m o::tado 011 comarc' por mnis do ~eis nrlii(1S. 

Art. 7,0' A AUS!·Om.ão dos m~gistrndus nn fc,rm; 
dos -nrts. 101 ~ 7° e 151 da con~lituit;ilo flc,,r,i !IOID 
efl'ciLo, so dentro d 1 30 dias não forem rL'rr.ctLidus !1 
relação do rospoctiro Jistríctu cs pnptJis r!!lati\'Os ri 
eua rosponsabilidadtl pal'a proceder n:1 (tirmu dJ l~i. 

Paço do sonado 23 do Julho do 1811.- Solvera 
dll J/olt • 

O• l!ilra. VteJr·n clu l!iillvn e .illl 
"el•·n du Mou n pronunciar;nn discursos 
que íJU.lrl!~art•mos no J\ppündice. 

O I!J.a•. Parnnnrr;uú:--Sr. prc:osidentf'l, nllt~ 
conw.va quo mo ,·isso obrig:~do a pedir a p lavra 
em boro~ lito adiantada. 

O nobro mínbtro niio p6do, tpdav1a, ter a protcn­
çi&.o do que apreciondo u tlhrosiçõcs do proJecto o 
das I!Uti& t·mondas, deixemo~ do p.~rlo, cm l1llbndono, 
o crüorio, o pdnciJIÍ•J po.litico ct•m que eu tende­
mos so deve rtt.·olvt.-r lUI dltT!!rcntc~~: questões quo so 
jlf•·ndem !J. libL•rlJIIdO 0 o108 direitos dt.~ Cidadão, 
asHm como tliK•'· pela minha parttl, nõo podia tor 
!l\'ffit!lb!.nto protcnção rclat.i.nmooto no nobre mi· 
QIS\ro. 

A -oC ... rnu ni10 póda deil:u do ser Dquil,.tt.da ~ 
luz do um priucipio. QUt!m não snbo que a Joi do 
pro•:o:;so. é Lma lei complementa•· do nosso syllte-
111~ politico. um!\ lei tutelar da liberdade da segu· 
r••DÇ•1·in Jividuai ? PorUnlO,'dub&ixo dos to ponto do 
vista não pód~ t!cix· r do ser encarada como uma 
quo~tiw do sumrn1 importoucia .rara ')S partidos, 
que n · sto ll'neno tom sempru pl01tot;do, por qUJntO 
se bemquo o pfincrpio ol01 aut•lridado c o da liberda1o 
ul.o so oxdtwm. saj:ru1 cs~onciacs á.aoc:ed~dn; to• 
d:n·ia r. à o so t•tíJo dcscorlhO;:t·r um cot to antng(l• _ 
ni!-mo. outagotJiSmiJ kgilimo que entro ollos exis.te. 
E' justo qu•• procurem .s ha1 monis:a}.os, sem cspi • 
rítu deoxdu~tvhrnu: não qn(lru libo~,Jadc sem ordem 
p:1rquo se ri 1 ao;trchin; nem ordem St•m liburdade'por­
quo ~e ria o duspotismr,; mas não qu~r isto dizt!r que 
na S• .Juríro do t(IIO~tcir·~ dnua ordem deixemos l!o 
tor m:d:(pendur, qu•J 1.1bo~cç:.mos antes á tenden­
cia que so filin ao r·rincir.Jio que cada um de nós 
lldmitw. O IH brt• miuh.tro, Ul•l ao princJpio da sua 
escola politica, CJIWronllo sempre dar força á a"tori· 
d.1<!o, muít:.s nzos ::1ó tHn em rnir •• o irHero!&O da 

O .Srt. Srtvsuu. D.\ 1\loTT \ :-Pt•çtr .. Jhe perdão, socit!dnrlo, n segtJrb nçn publi~a. o ímtictanto descura. 
estou doente. o intcros!IO indh·idual, b~m t·nteudido, os direitos 

dll cidudo u de de(oz;~ q"ue tambcm con~tituem um 
O Sn. PARA.NA.GUÁ:-~ão mil refiro no honrad·· in!orcs~c social de nica mout.1. E' por isso que (fuf'ro 

memlJro 1 WLI» Ú. llObt'O Cúmnais.:ili.O, li quem IIICUmbi;l coJioõ/!otf li10 na boa p::~~i~áo do dirciLCI, CID UDl tor .. 
tomtar Oul cansideraçã.J o rospoudor do sou irnpor· ronu rooutto. por assim dlzcr, procurnudo a \'Hrdado 
tanLC discurso. quu rodt,;:iu n zoform.1 quo so discut• cn1ro os dous cttrMnos, hllrm&Di~Ja.Odo os dons 

11 proporções minimns descúnhcc~ndo lhe toda im·: grandos ptincipios paru cbl'liJ<ar á sotuçllo das diffo• 
porl.bucia o utilida~.h·. Nào contava, q:,tn a miro cou routos qllOstõl's quo se agitam oeste impor&ante 
besse a palnHa quando mio O!-~IOu dQ liCCtrrco t.:üm projecto. · · 
·esta roformn ('m :-ou~ r;(}rmonorflS, qu11ndo não m. A!lsim n•mos r1uo o nobre minh·tro prDoccupado 
incumhi.t a ~un L1ofo1a. 1\fa~. Hnllo qu•l iu encor• H~ com o int ... rcsse :30ciol (lrom ,.t) S. Ex. quo lho 
rar soa discuthllltUiurn 'IUO fM:wm ru!!ptmdidm<~, Ct•mu l!Uribl•o um pcusvruonto o: ovado) cioixa os :Jiroit· 1 
m·poro que hão do ser, Mt judiciosas otJsorvn..:õos d·· dt1 st•g·JJonç:a o !ib1·rdnt!O Jo in rividuo, intorcuo 
nobrt> sunldor cm úi.1 o hota mait1 corn•otli~nto, &n- maxi;r:o da atlmir,istração dn juHiça som a prcci•a 
lentJo quo, occupando n attençlto do s-enado pllr aJ .. ;;:.rantiól. r•: as:;.im quo o I \lbro ministrQ concentra 
guns momonLos, fa~o um aorvi~o lÍ nobrd maiori1t r: os juitos mull'cipnet~ as aur· buieõos ro:ativas aos 
o até ao honradu :St• ministro da justiça, porque, cr me~ .1:0 que trc.la o nrr. !'! § 7• do cod go ti~· pro­
estou certo, Ol•{)frrttanamemo S. Er.. nào ddix11rA do co!I'O flUO o l·rojol•to Yindo da camar.1 do• Sra. de­
to-mar fm contõJderar.àn a !'i ro,õr S apresonla:;ltB polu put.•dos reslitura lt!J justiÇLS do ·n1, som btten or que 
nc.bro E-onador quo nC .. ba do orar, SJh·nndo OR cr.,rh tJo~t.1 concontraçilo re: u:aa Orarem Privàdos os dd4· 
tos do !lU R. fliJTit, .!fios do ti' r umn justiç.:.. prompta. f"tllcaz, menos ono· 

Isto posto, c~otr.lrt i, por m:uha vez, na discussiiu ros.•,ao 11 c:•U· <'do c.1dt Unli tl o quo 6 mais, ac.~b;­
da. raft..rmu, l>p,o:-.olltt~ntfo nlguuua~ r. n~idoraçõ··~ ~o co•n o pr cassu ac,·usatorioJ, do qut' 1rat' o art. 
qlJOJomomontomt~possnnltlccorror. ~;ntrune~>tu tJis· ~05 dr• co ··godo pruccs~o crimin11l, quo por sua 
cu.&são, ct~mn dn outr,,s \'(•Zl'S (croio qtw tlisto U:-ill;r,i simpliddndu e l'•llfllft•z llcqumotJa.!\1 p.:t·fl'itomonto 
bom c~•pJcit:~do o nobro miru~tro] .som uspirh11 dt• lt raprl'!'S,!U dos pe.-{ ono' cr:mos. 
hostili•lttd•!,som s• rdumhJado poJa ptdxão )IDiti.tati;+. Isso for~n!lnmoruc ô o quo so s~gue; Q nobrô mi· 
rua!l sútntlJHe pt•lo dm~r•jo do cor.correr para quu tõO nislro, vnuJo u impossiLd!idaJo do ttun, contrnlisu· 
upcrroiçt.o um im,+ortanto pr•.•Jt•t:to qull tem du sor da u juri:u)i(;ilo 1111 llUlntidt~d•• rnuuicipal, quanto aos 
lti do (JJiz, quu Lulfl d_, rqt'r em IOd"S l!S !illUJrõo:~, poqiR•nos crimo9, o juiz compotoutll se tranSJ:Orlo a 
f111.0nJo ijenur os s<:us r,Hdito.s a mass:~ gonl da· po· todtts as loco.litfadt:B,ás dilfcJ·(.•ntcs rrcguozias o di~­
puluçno. tllctol, quo ficom por cssim di•or ocopboloa, rc-
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corro no procosso inquisllforínl, no proccs!lo f·S· 
cdpto, (urmnndo ·uma cro"riio suf !!Bntr;il qt•o nllo 
AChO Clll~SÍI)c~ção pOS:iÍ~ol· Ô~ .UO:i~D. ju_:_isprudoucj;, 
porquo ~osso pr...t.;esso mqulsuonJl ap'.lrta-too tlll~ 
normas ortlinarlos, tüto como llS om~mdos do "'''" 
brtJ miqistro ou aut1•s 11S ouwnd!ls d.a nobre cvm 
missão { prollro rerodr-rno _,, commi.!!s:iu punJUC 
doscjo tirar n estl\ discu,.:são &od'o c~r11ctor do p<•r­
sonalida~o); as cmundns da nollro cummJs!làu ..• 

l'sto r1ão pó do pcr11n~o a autoridade competente pro· 
duzir f.U:J def~..:t.n or;tl, cunt·1~hr os r.~ elos quo por 
Vi:Utura conlr~t 1 Jh, su uchorn t~llcgaJos. 

Dirá o nobro ministro qu" não r·xc\uo •.'Mm parto 
c:--soucial ao julgamento, ao pruccsilo dfdlnHivo: 
mn:~ ncslo CliSJ cumpro observar, quo complir.a so 
sorn necossidado o processo, porquanto nlto ,& os 
nccusado:~ como as toslcmu~thll", t~1ão do so trans. 
po1tar muitus vezrJS a largas dbtancia::t de 50, 80, 
ou rnais Joguas p.'lr.t auis&ir ao procesw dollnítivo 
do um crime da pequtJu~t import.ancio1, o quo não 
deixará rlc oggravar oxtrnordinariamenlo o sua 

O Sn. Z.t.c.t.Rr.u:-Quo sl\1) do nobro 'ministro. 

O Sn; PA.RA.NAGtJA' :-••• estlJIJul~corn a ~ompoton­
cia das autoridades polidnefl para a ,org:amsnçao d~.s 
rettpeclivos processo·, o isso contrttdaton ... mento com 
o princ\pio cardcnl du rc{orml' qut: é n sóp,,rn~ã.u 
da justiça o d·• poJLia disp011d11 so no urt. 1~ do 
prujecto emoní!ado que sf•riio 1omadns por f.s,mpto 
nos mesmos procos~us, com Mi dL•po~montoJs do~ tcll­
temunhns, as expos1çõ"s da accusnçan o J;~ Llef•·zn. 
A ··autoridl1du per11nte a qu1•J são rcduzJdos t• os 
criptll estes netos import.1ntes do proccss(•, nllo tom 
~:e fiUlJr o poder de t~procial·os porque nem um des-
pacho do pronuncia prOfl·ro. ,·· 

sorte. . · 
· Fic1Ain1n oos FCUI prindpios, nlio admira que o 
nobre ministro dundo waior dtosenvolvimonto, ninda 
nos pcqueum crimes;; no proces!io inquisitorinl pro­
curo fortnlocer 11 ac~~ó· cJ11 tuunridado no que toca á 
prisr.u prel'entiva. não condomnaínos a P•i~lto pro .. 
ventiva i o projrcto vin~fo da cnmara dos Srs. do pu. 
taJ•1s nno J"('Stringia so quor os CJ sos do somelhnnte 
prisão, limit:tndfl-50 a ostabole.:cr mais algumas 
g.-.r .• ntias. O ''obre ministro por uma omeuda proa ... 
cr~vou ({UO doc.:rrido um llnno da porprclação do 
dclicto não so po~õsa C?rtfcnar a P':Í~ao pro,.·entifll. 
~tas todJs osslJS garanuns so annultam com a cmon · 
dn guo permiUo ~ nutoridutJe l·~licial dc~r~tat.a, 
d1•d'a a circllln~tan~:la de sor no tona:~ cxped1çao do 
Uma ·o.dem regul;•r. For~J ó confessar, lodavia,. 

Ora se f,\s&e accus~tt.orio o proce~so enlilo eHe dt~ 
vera s~r Coito pelo juiz qurJ t•.·m tlo profBrir a 110n .. 
tcnç1 definitiva; so, poróm, o procL's!!~ é mor••mentl+ 
inquisilo1·ínl, se é um proc•!HO cscnptn, para qtw 
inverter os te·mns ordinnnos C•·moçand"~ p~·lll dofozn 
o~cripta? E' signlll do que so pn•lendP. prlVItr o a c 
cusndo da faculdade do 1 ro·1uztr sua doft!l;ll i oran~Cl 
e l1Utorid:ul1t compcteuto pMa esta aproe~.:~ I~ den 
da·Lonto o .Proferir o seu t~ere~·~l; .tom~1s pou• uma 
nova e.pocao do processo in·q~~~~~t .. m~J lnt•·Wlmfmt~ 
contra' ia ·ao no!lso !õy.!ltomn Jt:tlu: .. ano DdOfrlado o te 
bojo: porqu·mto o ~ystemn adtJj•la·lo sobe-s~ b~m 
quo ó o ,syatHmil míxlo; comr.ua.~o do pn•c(;sso tu­
quisitonal.a d~ processo f\c.·nsnlono, 

'lÜe ·o notlru ministro da JUSti~:t. depois 'do 2• dis­
cussão melhorou um pouco·OIJ lermos cm quo estava 
concebida a 6Utl emenda. · · 

Ero todos, .• ramos da hierarchia ju.Hciatia, ond•• 
ba uma jurisdh!çllo,.com.Pelo_ncia para proferir um 
veredict, nota-:so -~· u.:.aabt:r.DÇltO dB um e (lUtro ~Y:I· 
toma, quando rJit•l o n syl!tcmn nccusatouo oxc!u~tva· 
mente o óldoptado, cttmo al:(lntPcn a rc::peltu 1Jo~ 
Clrirnos,. t1 cujo julgzamcmto se procedo do confurmi­

. d•d• com o dispusto no •rt. 205 do codlgo 1o (Iro· 
cosso crimlnal; então apr••sonta so n JUMlçn cm 
acç6a Pm todas as suns t~artos, o r'rocrsso so forma 
na presenç.l'do juiz o nlli mo~mo so ~(lrrnin;~; ~um 
proces1o definHava,, não ht1 tnslrl~c,no prehr~HHI_r, 
processo praparatorao, tudo so deCJdu .om audw:.Jrin 
Jl!.lblica, on·:o so C'ohatcm a.l\ccusu~uo o :1 do(t:ll'll. 
.f!:lile proCt!S&O expedito o riconbtcHamonlo ~anln­
jos ., para os cr!mes Jt• pequonn monta quo na~ tlc­
pPri•Jím do alta mJ.1g:rçllo,,con~t·~to ~~! J•Clo llTllJr>CIIl 
onu·nd.:&do e:n um 11yat~:ma JntiiU:.Jl(•rr"l qua na o ,.tfo. 
J'cco nos accusndos. ~i.:p~c~:.~a_g~rtln~i~a; dc~appa­
roco o deb,tu oral. 'B:~:Jul( fica -DdstiJcto o Julgar 
secttttdum alleuato ct probaf4... , 

ll' isso que ou rt·puto um grand•J incon\'Oniontf', 
rosultanto das cmon :li:J do honr·ado miuuuro da jus· 
lirll J\0 pas:~o quo liO :tcab.t com a justiçn local, qu!) 
to:u sido rnnntu.Ja ntó hojo. tira se d: defuza 111-1 gll· 
rautlus quo lhe d.o indiliJH'USitVeill. As ganwllas do 
acc11sado do••pparecem complolamento, dosdo q•• 

O Sn. ZA.anus ·:-Mas não ó baHant ..... 

O Sn. PAPAI'f'AGOÁ :-Porque pela emenda como 
fora apro'\crtt~dll, davea-so u.mn grn.nda o ~nju~li­
llcn nl· anomalu• du l•:,stor a Slmpl~;;~s CJmmuntc.:tçao, 
f~ita U ttlltorid~tdo policial, da criminaUdndo do 
qualqullr individuo parti St1a r•risAo ser decr.ef•tdtl, 
podando ncorJtccar quo 11· autoridade formnd(lrll d.t 
culpo er•tenda quo n prisão (lrovcntlvo nlio ó ncces* 
sart!l. Ora, o quo juslillctt. a' prisão pt·ovtmti\'a ó 3 
necosaidado, e p11t isso o nossa lcgialaç!'o do pro ... 
cesso, a l•!i do 3 do Drzombro do 1841 o o 
rog.o!l•mcuto n. 120 de 31 dq,Janoiro do 18~2 per• 
mittiram a pri·ito om taes caso11, não determina .. 
ram a. São as circumstancias do Cacto, dn ~asna, 
u do rroc •sso, ó o intoressl! da moral ullr·aj~tda, da. 
ordo•u publiclJ, ó e intercs~(! da lldminitLração da 
jus'i~JD, parti asst'gurar "~zr.cução d.1 ponn, para 
ovitor quo novas do~graças, GUO no,·os crfmea 
so comm<!tt<•m ~ quo muitas \'cz.os aconsolh.nm ao 
juiz forn ador dt1 culp.1 o omprogo· do somelhanlo 
providencia ·,uo ra Joi f~culla:lho. ~ra, pois, um 
desdo, uma an1 moli.t madm1r:sivoJ que (os~o bna. 
liHJ\n " cummunic. ~\\o d., presumidts criminali­
dndo do um individuo oinda não ·convicto Plll'B po­
dar a autoritfltdo policial prondel-o indnpor•dcnto 
do m.1nd.::do, indcpondt•nln até do rt1QUiRição do 
juiz, cujn c:umpo,toncla 1 xclusiva ,;o ~uor firmar. A 
1111toridade poh.·t;d, CoJttra a qual, lllllill, o prujecto 
tnmn aJgumtts provi.toncias lw muito roclantadns, 
ficaria com f{rolndo ltrbitdf!, ·c uâo dQixa d~ 'ol-o 
ainda cxtraordimuio omqu~trtto n&o Cór snpprtmida 
•quol!a porto relallvo d nolorio~ado de uma ordem 

I 
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rogulu do prltlo expedida peln autoridade com· 
potente. · 

Eu desejava que ao mo dewonstrasse como á au .. 
toridade polici11l pddo ser notaria a expedição tle 
uma orde111 regular dtt prisão sem a exbibiçào do 
mandado. Sabemos todos que o ordem do prbllli 
p~ra ser re~ular deve '"' • manado d1 autori!Jade 
competente, isto ó. do juiz a qpem incumbe formar 
a Culpn; que sejn escripta pelo escrivão r"spect1to; 
que dvclaro o crime, a pesat•a, ou os siRDitOB carar. 
tcristicos, Pmfim todos os requis1tos qutt a lei flXige 
O legísludor a este respeito Coi -muilo prljvidento; 
estJs f<~rmalidades são outras tantas g~•rantias d11 
liberdnde individunl. Pois se são.tat-s os requisito11 
indlilpan•,..veis para a rogulal'id~Jdo dM uma ordem 
de prisão, C~Jmo uma ·autoridade de termo diverso. 
autoridado dependente imruodiatamtJnte do gorerno, 
ha de 511ber que exitlt' uma ordem regulu.r de prisão 
contra certo mdividuo' · 

Não ó isto uma verda.teira burla, niio 6 fornecer 
de ante mão um pretexto para & continuação do11 
abusos c prepotencias da policia que st~ quer evitar? 
A se:.:ur:ança o Jibord·t~1o dos individuas r1ào fica fiOh 
convementemento resguardada Ct.Jm essa emendn de. 
nobre ministro da justiça. 

Se S. Ex.9 reconhecendo a procedencia das. coo ai· 
doraçóes que &ive occztsiã:o do foJer dt~st.a LritJuna, 
corrtgir em parte a eUJendn apresentada, porque não 
completa logo o seu mdhllrameuto, a~pprimindo 
essa nutorietJado doe ordem rer(ular tJe prlSllO, regu­
Jandado que não póde s3r apreci11d11 dttvidameute 
sena o t!Xhibm·Jo-~e o comJlf!ton'e d•ICU!llCnto? e• eon­
veniente quO o r.obre min1stro rectifique semelh-tottl 
disposição, lan&o m lis quan&o S. Et. rufe riu se a uma 
ospeciH que não estou longo da a•1miuir. \'ê o Sr. 
ounistro qu trato sou razoa v~l a respeito d~?lta dispu­
si~ o. que, aUás9 tenho combatidu ~.:om ea.furço. · 

Roreriu-se o nobre ministro ao caso do editas ; 
ma11 SH é esta a monto do nrti!lO torna-se mais clart~ 
a di11pnsiçõo. Concordo, por ext>mvlo, no CIISO d·· 
arrombauJeato do uma cadôa9 que se publique pela 
imp1onsa 01 nomes e sip;n.1es .caracterisucos do,. 
criminosot que10 evadiram e cuja prisão su crdena: 
ad01lUo que pa•• f~tcihtar·so a sua c .• ptu&'l turne·sc· 

meio. procurando conciliar 01 int~reuet d1 sacie· 
dude com os direito& que se fundam na liberdade e 
na aeguran~a iudividual, que propugue porque 
~s!loa direhos não fiquam tào desprologidos, como 
flcari,.m uccos•ar amHnLO com algumu dis~osições 
do prl'ljocto nlteradltS pelas· emenlJas do nobre mi .. 
nhltro. . 

A hora est\ darta; pPço desculpa ao senado do ter 
abusradn do sua uttenção, quac•dO já ia uncerrar-se 
esta dl::iCUIIIào, que nao •·•Là exhausta, e eu mesmo 
Ainda voltarei ao cJCb4l8 para fdZer algumas consi­
derações sobro diversos arti~o!ll esperando que o. 
nobrtt manistro tt>nha a bondade do ouvlr·me por· 
•IUo taJVttz S Ex. Julguu oectilssariu algumas emeo­
dua9 amda qua seJ·•ID r1e redacção. 

Fi~ou adiada a discuuão pela hora .. 
O Sr. presidente dou a ordem do dia p>ra 211: 
2• ,jiscussào d~ pror,osição da camara dos dep~ta· 

dos. mouc1onada no put:rcer da mesa n. 38i sobre 
pen~ões. 

I>Jscussfao do requerimento rlo Sr. Zaearin, sobre 
o qual foi votada urgencia. ácerca do contrato de 5 
de Junho ceh·brado untre A dl,ecl•trla d.-t estrada de 
ferro ,Jn D Pedro II o Lima Vinr1na o Miranda o 
Silva par11 impor' çilo de 500 C1•oliea. 

:l• disCUflsAo dn pr.,jecto do reforma judiciaria. 
L•Jva.utou-se a sessão ás 4 horas e:; mJautoJ da 

tafl!e. · 

H7• •e••Ao. 
E~l 28 llE JULHO DE 1&71. 

PRESIOE:VCf4 DO SR. VJSCOMDJ' DE ,UIA.ETÉ. 

SUMHAnto -Ezpi"relllt:-OWcios do miniat~rio do 
lmpurin.-Po~recer da m s<~ n. 288.-r.uec• r •1& 
curnm1s~ão d • ias&rucção pulllica.-Di curso e r~­
querimuuto do Sr. F. Octavi~tno -Observações do 
Sr. mim·tro da justiça.-Ord•m do di11: -Dis­
cus .. ão de uma proposi@Qi' di cam •ta do1 de .. 
put dus sobre pen·Ões.-·oncussão do um requo 
riruent•J do Sr Zac .. riu sobro o con&rat!l· f.:~:~ra 
importação dl" flOO cooJiea ... -l>iBcunol doa Sn. 
bJrao de Cnt··glpe, Z:1caaia•, Silveira da ~toU11 e 
Sar iY'n -Aditamenla do Sr. s . .,ritiva.-Discusa6o 
do projtJ•~to s .. bru rtoforma JULhCiarla.-Discurao 
do i> • Mende• de Alm•id>. , 

a ordt!ID do pr18Ao outoria pelo mt>io indicado. Cun­
vem que sejam pt.•r»BR:Uidos do J,rompto ,,s• que I,_ 
grarem cvadir·•o dns prisões ; não queremos pro· 
tegel os, mas o que ts mbem não po h! mos qu rer ó 
qu1::1 fiquo na lei o go1 mf'n de gra ndos abusos 
autoril~tdos pelo vago da expressão a noloriedade 
do ort.l1•m regular de ptiiiAo ... Nã.o tratumos aqui 
d, dutoza do criminot~os; não, porque antes da 
culpa formada DliO ao póde dizor quem ~eja o 
criminoso, nã11 ba ainda rúo convicto: hll cidadíios 
que. ao podem ter cornmoUido um crime, pndttm 
td.mbom estu isentos de l'Uipa9 podem tor CllrnmN 
tido um acto om apparonc1a crimiuoso, mas om suu 
legitima defeza; o, pois. donmos mnnter todas e!I:Oil~< 
g.~r:wtius tutelares: e, se o pobre ministro, obt·do .. 
ccndo ÚR tl•nfjcncills do !!OU partitl''9 quort'Ddlt 
dar mtu~ de~oo\o'Olvuuf.lnto no principio d4 autoi'Í 
dude. desvia-se UIU puuco. pormitu1 tambow quo o .. , 
seguindo outraa tendoncins, colloque me no jutto 

Ao mPin dia fcZ·!!le a cbamada. e ·achando H pro. 
soc.tes -40 ~rs. seon,Jor~~; a Sllber: visconde de 
Abaeté, Almeida o Albuquerque, Jobim, Leitão 
da Cunha, lluao do Mumauguapo, ~ouz.r Qu~:liroz, 
visc•·cde de Sttpucahy9 t:hichorro. Pompeu9 barão 
de Camargu11, barão de Alaroim9 barilo du Murit1ba. · 
Mendos d· !I Santos r 1+,. OctaVIltnO. Fernandos 
Drag11. barão l!o Rio Grande, Sarah·a, Hlbciro da 
Luz, barão de Cotogipo, &rros Uarroto\ F1rmir..a. 
•·unhll Fu1uuireuo, duque do Caxias9 Vieara d1t Sil­
va. JaJ:Ui•rillu, Sl•Uza Frunco, Uw:J de Cu. Htlho, 
UeiJOJ CaVB•l'Bnti, lHIJ'hu de S. Luurenro, Zucaritlll9 

vi~Poudo t.lo Ctunara~ibo, barAo da ·t,,.g Da•u"', 
Tnrror. Homem. \'i~cuwlc dn hoboruhy9 Figuo1ra do 
~lullo, S;,yuo L•·balo, Meudet de Almeida, Nabuco, 
P111"4naguá o Silveira da Muna. 

'' 
' 
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f?aixaram do comparecer com causa particiP.ada 
OS' S:s. DJniz, barão do Bom n~tiro,barilodeltiiÚOD, 
Sinirnbú, Paula l'ossoa, vi~conde do ltio Branco, e 
vis,"!undo de S, ViCt)I;IO. 

A a !legação da parte, quanto i ioftrmidade quo 
padeco,acha•SI.' pmvada por attostado• do qualro 
mudicos, !lendo um destas o assistemtt. 

Todos os quatro medicas declaram que o Dnaem· 
bargadur FrtJJ.'ICÍI'CO d11 Serra CarnPJro sotrre, alguns 
:tnn•·S ha. de vttrti~ens qua11i continuas. quo o im­
possibihtam para qualquer trab~tlho intollec,ual, ,.,. 
rucoudo~lhea nece~osarío, Jj&ra seu 'Completo restabo­
lttcimcnlo, nam I'Ó uin tratamenlo adPquado o rigo. 
raso, como tambum u haldtaçilo no campo, o sobro· 

Jleixaram de campurecur !iOilJ causa partiCipada 
os Srs. Nurws Gonçalvos. btlrilo 1!0 ,\moniua, buoo 
do Pir••JJDffi!l. Ctirnoiro de Campos, Silveira Lobo, 
Autão, Forru:tnd"s da Cuuba, Paes do !Uend!lnça o 
Villconde do SuRssuna. 

O Sr. p1oswonto abriu a scs!iAU. 
Leu-soa act:r da scssim antocl:donte e, nilu h a~ 

vendo quem sobro dila llzosse obsel'f'acú••s, foi ap--
provada. . • 

tudo absoluto rttpou.so do espirita. · 

II, 

O Sr. !• iCCt1tnrio leu o seguiu to 

RXPEDIE!(TE 

Opiniões antAJiormfmte enuncfadtts pela AfeiZI. -
Precedentes do ·.Parhmento.-ResuUado das li­
cenças, ~.om relação 11 despeza do Theaouro. 

Unus offieius de 21 do ~Jorrento. do m!nistt~rio do 
Impurio, commuuicandu quu Sua Alteta a Sra. Prin· 
ce~;t Iuworial rcgcute digna·SO dtt rt!Ct!ber • .t t horu 
da tardtt do dia ~9, anui\'ers:•riu do seu nat1liciu, •• 
d··pulaçiw du. s~tlatlo, quu ltHII do cowpru~outar 11 
mesmü S~ICUbtolma SHilllorn... nn paço dll cuJ,uJ:.; e 
no dia :n, A mesma horn A nu mesmo Jo~ar. a •lo· 
JH.lUlçilu quo tew de aptuscnt.ar~!he u decrt.to du 
~~:t~wblé.~ geral quo llxu us furça"' dtl toa-ra JlU.rn o 
anuo tlu:mcuiro do 1872 a 1873.-- lntcir~do~ , 

A orJinillo da Mesa tem aido t.ons,anlempnle con .. 
rrario li concessão do licen~as, bem cOmo a quaes­
quur outros aCh!S lejlÍSiliLJvos, corn dispensa daa 
r•·l(rds prosliUJelocidas do Uire~to Cumm11m; e esta 
upwião acba-:.:o uxpnata e justificada em diversos p:.­
rect!res. o aind:1 uhimament~ o ffli no que a Mesa 
.lpr."seutou 110 Senado sob N. 351 em 12 de Junho 
•.lo corrente anno, pelo que nada .fará a ~tos~ nesta 
OC;'a6iiw do que rc{arir-se a todos o::ses flltrOC•·res, 
vi.sto cumG Jlódem clles st.~r facilrnonto compu} .. 

P.\R~CEJl DA JIESA. N. 388 DE 2B DE JULIIO DE )87}. sadcs. 

Ex. õe a materia de um11 prt>posi1·lao du Cam.u{l dos 
U"up~Atlldo!!l. ~uc~orisando u Guv;ruo flatl:l c~H•COder 
urn anuo do Jlctwço com lOd11s Oli ven··ameutO,:, 
l.IO D.·sombaruador da Rotação tlo Murar•hào Fran· 
c11u . .:o da ~rrt1 Ülrpuiro, a Um tJO tratar da sua 
tiliUdtj onL1e llao convtor. 

I 
Objecto do p;.rocer.- Proposiçio auctori11ando umu 

hcença.-Allogações da parto, a documooto:s cuw 
proba tu I ioa. 

A prupusi\Ao da Camara dos Sonrs. Uopuuados, a 
quo so r~rl)rO a ~menta suprll, 'am a dali~ Uo 19 de 
Juubo dd 1~71. e CIS documentos que a acom;-aabaru 
SliW! 

i.• Requerimorlto da p:uto ioleressada, datado no 
3-Jor ohão eru 2d do Mc.io do corrento anuo, alie 
gando: 1 

Que sutrro, ba trts anu,Js, du vortigons 1:1 palpi· 
t.11~óes norvo~ai, as qut~cs a inhibom umas vozes tJ,. 
ar1dar, idnda tiiD ctula, ,.cm epoio alheio, o outr~s 
de iôt•, o u:;,.ravor por :uurado tempo: • 

Sem eaabargo disto, do Rela&orio da ,\lesa n. 3S8 
do 2'7 do Abril de !871 Ytl '"• quu doodo 1861 
llté 1869 t~em sido auctoris~td.as pel,. c\uemblé•• GtJ• · 
ral cir~catnl" e treR licen•~as a er•pregados publico,:. 

Pelo mA11mo motlo for;•m · auclorh.atJaa octo no 
ann•• de .870, e d··slt~s rc1.;ahir11m tre!!l em Desembar­
:.CI•dnres, dvus da llelar.io da &bia, e um da do Ma· 
ranbão. • 

Na actunl sessão lesi•laLiva, já o Senado appro­
vou, e dirigiu á Sancçiu Imperial um Decrolo da 
.\ssemblóa GerJ 1. auctoritõaadu o Governo para coo• 
Cf'der ao Desembargador da Relação da Côrte, 
•H.Ijuuto do Cooselbra Supremo Militar dto Jusliça, 
Jo:;é D.aptista Lisboa, um annu do licença com todos 
os yen,~uocoto•, q1_1t.U' de um, quer do outro logar 
para tratllr de ~ua saudo no (:ôrce ou fóra della ; o 
~ nccion1do o Decreto, jA o Go•orno hlfDOIJ etrtJc .. 
tiva a Uceoça, tendo •queiJe Dosowborg•dor de 
porcnber, emqu.anto durur :e licença. dua• grlltfQ .. 
caçõos de toxercido, uma de 2:0008000, como Des-­
omb;orgador o oulr" de 9608000, como Adjunto do 
Conselho Sul'remo Militar de Justiça. 

O Desemborgador, do que trato n prof•Osiçlo, lerá 
de vor~"'eber por todo o tempo da licença, t~lém do' 
ordenado p~tr intoiro do Log11r, que ó quatro contos 
de ré is, a jlratiflcdçilo do extncicio, 1sto e- mais dous 
eonto~ do réis. 

Quo, n~1m tocÍJo onC·•ntrt•do ullivio.aos seus pr~du­
ciuwnto.:-;. uum nus ta Córtu. ondo já vcia··procuru.l·t.J. 
num uo Jn;.:ur do HJU un~cimonlo, o ft.'ili!Jenci~t. que 
ó a ddH•to de S. Luiz do l\limu.hão. aconsolllttm-lhtt 
o~ mudicu!l, qutt u ti"OLilffl, quu wnto para vstu Um 
1111111 viuv,mu 11 J\urOIIil, pltf•• o quo tom dtt faztu 
grandes du!ÕpUHil,.:, e fa.hilfli·fh., rocun•uK pt•cuniar•oll, 
c.oncluin~u por pedir, ltttontos os motiVOii udl•giidus, 
JicoOÇII por uua a.u1u COIU todos ll:i vencimeutos do 
cffectJV.:t exercit.:"io do l..os~r da Desembargador. ," 

Do ex~oslo resulta, que om comcquencitl das duas 
licettç~s auclorisadu contra as prrscripçõt•s g11raos 
,Jtt llire1tn, q1m rogul•m ll cnucessiio de lkenças a 
.. mprognd •. s publicus, dab:n de fazer-11e, com lJetri-
1Ul1Uto do11 inttlreases dos contribuintes, a seguinte 
economia, ou diminuição do despeza : · 
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com relaçã11 d liCenea do DestJm&argador Jnsl Bop~ 
lula Lilboa. 

Olforeco o seguinte 
_ • P.UECBR: 

Gra&fOc~tç:io de eiPrci,.io co-
mo Dest'mbargador da Ro- . 
laçfto do Jlio do Janoiro .. 2·0008000 

GraüHcl'çlo como adjunlO do 
Con•elbo Supremu Militar 
do Ju•tiça. ; • • • • • • • • .. • 9601000 

J.a Qne a proposiçãod.• C~tmara dos Srs. DPpllla· 
dos dHvo entrar· em discus•ào, aHm de que o Senado 
p •S"I sabrn olla deliberar comó intonder mais acor-
&adu: · · 

2. 11 Que o parecer dói Mesa seja impresso, o dhtri-
buiolo na fórm• do ostylo. . 

.Melado do ordenado do Des­
embargador no 1egundo 
sOIDOSire da licença . . • • • . 2:0008000 

-- 4:9608000 

Paço do Senado, em 28 do Jullio de 1871.-ViR· 
conde delfb,eU. Presidento.-Predtrico de Almeida 
e Albuqu,.rqu~, l<t s~crctarlO, com restriccõcs.-Josl 
Martins da Cru~ JobiJP, 2• Secrô'lario; A. l.eitlio 
·~a Cunha, 3- Secretario. com r .. striccõos -Barão de 
MamCJnguape, 4.0 Secretario, com reãtricções. 

Cam nlaçri.tJ d lice•,ca do Dtlembca:rgt~dor 
Francitco da Sr.rra C .~metro. 

GratiOcação de eJerc1cio co .. 
mo De!iombargador da Re· 
Joçlo do Maranhlo.. • • . . 2:0008000 

.Metade do ordenado de Dos­
embarga,tur no segundo 

Concluindo:- Que a proposi~ão do camara dos 
Srs. deputados devd rntrar em diSCUssão e ser ap .. 
proYada. 

P .. rtccr drr e,,mmia1aõ de fnstrucçaõ publit::tJ. 

semoslro da Jicon~. • • . • • 2:0001000 
--- - 4:ooosroo 

A cornmissão de instrucção '•ubhca examinou a 
proposiçlo vinda da camara dos dP.putaJos, autori­
s mdo o governo a mandar quo sojam vAlidos na fa· 
culd•de de m' dicina da Côrte cs preparatorios em 
~ue f·•i IJ•pruv•·do na d!ICola do marinha o alumno 
tA r los Gom1•s Rib .. iro da Luz Dus certiflr.~tdns jan­
tus ri petiçfto do eliltnd~nte cnnata que ello Umt ap­
pro,·adu 011 t>scola de mnrinha nos Pxarues de fr11n· 

Somma. • . • • . • . • • . . • • R960BOOO 

O Senado ha do certamente dn11culpnr a Mesa de 
offerceer considerações tam minuciosa!, . 

O precoitfl- t~eq,,id nimi!- •le..-e dispen!l'ar-so. 
quando se advn«a por doctrJn;as que puecem sãas, 
e convem fazei·"& triurnphar. 

A. Me1a já tem dito, que segundo a Constituição 
que nos rege, a Lei devo eer eguill pera todos. e 
abranger u todos, ou na phraso porventur~t mai!' 
dRniflcaliva, o por is!!'O prf'ferivol d~o~s antígos legis­
aduros athonienses- quo nam Ó licito f,.zor·s~ UIDíl 

Lni privi hmrunis, uma Lei quo nam comprebenda 
todos os r.ir!ndãos. 

.\ 1\lesa Já disse lambem, que as .circnmstancia~ 
ac.&uaes d? t~aiz. o o cst11do da3 suas llnancas, ar,on-

~ selh:trnthnjo mais do que nunra, uma sev~r11 econo· 
mia do" dinheiros do Estddo, emprotrantfo-so pelo 
modo maifl oc.~nomieo, o rroductavo a snmma d11t' 
nontribuições Jtublicas. do sorte que nqnelle111, que 
as pa"11m1 colharn delles as m.,iores vantagens, e 
b•neficlos. 

Porque namham-d·, repelir· se eshs•erdades uma, 
e muitas v~zes! 

III. 
f.'on•ideranda e conclusões 4o parecer. 

Assim qua, f."Omo resumo, e concluriio das obser­
vações quu precedem. a Mesa, prrsistindo por umu 
parto nas opiniôett, que t~·m enunciado em div.,rsol-1 
parccoro1, o respeitando por outra parte, como llw 
nunprt•, o voto .do Senn•to, e 011 procedentes do 
ambas as Camt~ras do ParlamAnto, 11onundo os qu11rs 
os princlpi••s, que a Mo•u sustenta, pod•1m atlminir 
oxcapçót•s just10cadas por conRid.,r~tçõoll do oqui· 
dadn, a quil o Senado julgue em 1111 sabedoria quo 
devo atteodor: 

cPz, inglez e r·ortuguAz. A commiPsão pen11a que 
esta proposição e~ tá nas mesma11 rircumKtttnci,ul das 
011trns, que acabam de !&r appr •. vadas pelo ~fmado. 

Paço do flonndo, 28 d~t Julho da 1871.- Viscónd~t 
rit Cam"ra!Jibe.-F. Octaviano. 

Ficaram sobro a mesa par.t "serem tomados em 
consideração com os propo~i~ÕcJs n que sO referem. 

O IJr. F. 0f"t."wl·· no a- Sr. prc~ideolf>, 
11 (olha officinl de hODtPm publiCOU Um aviso •fO mi• 
nisttlrio de O!ltrangciros li pr~~idt\DCb dn lho-Grande 
dn Sul. 11 rt'~'P'-'hodos br,sih•iros envo}vidns inftoliz­
monte ne!lt• luta (rttLrecidll dos partidus da RepubliCa 
do Urug11ny, F.xpondll os f;•rlo!ll ~omn 0111 colheu de 
mformaÇÕt>S da ncJ.o~sa diplomaci1t nn Pratn e de nos­
su autor1dctdes no Rio-Grande, diz o ministcrio de 
estrangeiros em nome do govrirno brnsil~ho, ~ue o 
brigadaíro FideliR perdeu os (óros de cidadão brasi­
huru, rm coaformidado com o urt. 7• § 2• da conati· 
tuiçllo, por ter aceitlll"tol o exercido empregn do go .. 
verno nriental: que Vicente lha. se se ver1ficar ter 
acoit.'ldo ~mprl'go desso gove1no, tambom lt.l acha 
nas mesmas circumstancia.ll. e o governo tmpt•rid 
aptJlica.r·ll•e·ha a dii'II'OIIi('Ao dn citado artgo con•titu­
CIOnal: que o coronel Am:tro Bnrbi)!J/1 está incurpo­
rlldo lis forças do brig11deir·• Fidolis, mas ignora-se 
11c a.ceit,•u emprtgn do go\'NIIO orient~-rl. m"s quo . 
todos estes troa brasilt~irus estão sujeitos á respon­
sabilidade criminAl, convindo que a pre"'idenCin faça 
contra ttllt>s r,roceder-se fiO!I t. r"'OR do lei, 

Estes brt~sJloiros, como se •ô do ~viso, OIIIHO aju­
dando o governo legal, reconhecido pelo JmpP.Iio. 
H11, porém. outro bra~ileiro, 1\ll•nPr.l Cypriano, que 
seno naa fileiras dos revoltosos. 
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Este cidadão, diz o al•iso. não póde contar com a 
prorer.ciio dr•R ltlft!Dtes diplc'lmflticos e cunsuJnres do 
llr,,sili·a romm•·UAndu itu~tilid,ldtH!I cuutr·a subditus 
dt! outra n.1çao, compro tJellendo a ''liZ e provoctan.:fo 
fopresa!ias, e ainda reconhecL•ndo supelior lóra do 
lmperio e prestando-lhe otfflctiva obedieiJcia, prati­
ca actO!I previstos no art. 73 o 70 do rodigo crimi .. 
n .. J, cujas disposicões o aviso rccf'mmenda á prcsi· 
dencia do Rio GrllfuJo que torne etroo:tivas. 

Do proprio aviso se cotli:::e que .\tanocl Cy~lriano 
Clltá ·nas fitciras dos rovoHo~M rm lerritMIO q••o 
nDio ó dfl Jmpf'rio. E .. ,n pui11, •uj··itu ás lt·is crr­
mina.es dPsse lBnitnrio peJo qu~ alh p1 ntit~ar e· ntra 
a ort1flm d1t RHPtAblie••: as J .... ts d·• Nrm•il ma {•arec• 
que não servAm do gara11tia 1is naçõtts e subditut~ 
estr«n~elr··S S(Wfto parn O"~ deliclos que. 8t1ndo pr~­
tie~tdos no nuss ' territorio, essas naçõros nãu podem 
punir; e. quando muito, para o c .• so cm quo oJI 
delioquPntes bruileiro~ escapom pt>la (u~a para o 
Bruil ,li punição em que mcurrer.1m, soud11 então 
julgados pelns nosaas lds. Tambom mo par"r:o ~e­
rhtoso conceder o governo. em acto 111lU txpoot .. non, 
que a coadjuvação de UIIJ b1a&ilairtt a revoltosos 
1ej• fundomento de represahns. Fiodlmento r:reio 
que não tem applicação nenhuma uo ca~n do Mnn 
duca cy •. riano o arligu do codi~o que falia do) recu­
nbPCÍmt!DfO de superior, e que foi invocado "elo 
sovemo. · · 

p11rocoros do conselho de Estado E'. portn.nto, eJsen­
cial. para 110 in .. tiruir um deha&M seria no p.•rlamento. 
que por ello sejam conhocidos os votos do~ conse­
lh•iro• de lMado. 

O SR. ZAcARIAS !-Apoiado. 

O SR. F. OcTAVUNO :-!'liio &e I• alo de quootAo 
me.indrosa. de pLz ou de guerra com c cs,rau~~:eiro i 
niio so trdta o intoresacs individuaes, que pos~am 
lnlllr contra o J:Overna apoiados n.1 opfnifto do con~ 
-~e h o de E'"t11Jo; lr~ta•SJ, senhor··•, d11 ioterprctnção' 
tt apphcnr:ão da um principio' corlftiUir.ionl•l. Ue· 
mnis, vivêmos om um paiz do p· derell limitados o 
de ruponsat1iliJa1le: asto quf'r dizer q~e nmguem 
pódo praUc11r um acto ou induzir a prancal·o, s· m 
'"/",.har.,.ae A rt!spoosabilidade da sua acção ou coo .. 
'"bo. (Apoiado&.) 

O Sn. ZACARI..\9 :-Asaim devo ser •. 

O Sn. F. ÜCTAViA.I'fO: - E11pero. pois, q1tc o se .. 
nndo mo autorise a. pedir ao governo communica­
ç.io dos parect'res do conselho de Es,ado sobre este 
n)lsumpto; e confio que o goveruo não se opponhn 
ao meu pe:iilto 0!1 nobres míuistro!!l c!IÜIO obscr­
vnn 10 quo rnui perru.ICtoriamenttt PXamwei as dou­
trinas do aviso, som querer involvor-me em uma 
di:;cu!lsão, para a qu .. I preoiso dos dados que e~tou 
r~· bmando. 

O assurnP"to ó gravo; comporta ex.une detido o 
imparcial. Ntlo tenho a ousa~ia du suppc1r que o 
!JOssc considMar mt!lhor do que o const•lh·• di:' Es­
tado. Por iesn não me atrevo a discu~il-o, sem o 
conbecimer1to dos parecortls desse consolhn. Por~ 
t&DhJ, adiando para tempn opportuno a disCU!ISão1 
mando á mesa o meu requerimento. 

Foi lido, apoiado o pos'o em discussão o seguinte 

/lequerimr.nto. 
Requeiro quo so P.eçam ao ~overnoos Plreceraa das 

consuhas tlo cOnselho de Ertado. que aerviram de 
base pn.i:l o aviso n. OO·de 21 do corrent,., do miuis~ 
torio de e11trangeiros ao presidonto do Rio Grande 
do Sul.-Jóo, OctaviaM, 

J\las o que me sorprende mais é, Sr. presidente, 
exnutornr .. se dos fóros de brrtsile1rn I qualquer do~ 
tres primeiros cidadãos, por·~ue foi 11judar um go 
ver .o )el{al e alliado do Brasil, e ao w~smo terupo 
sujeilal·o~ a processo por (3ctos quo eudent~;mentto 
sá'> punivcis, quanJo comméttidos por quem ó br11 
aileiro. s~) a conMtituiçilo reconhece o dirmto de 
qual~tue: hrasileiro, quer ~c naturalisur-se e.m pa~, 
eslrnngParo, quer de a·lhenr 6 Aorte desse p:117. acel· 
tando ahi emprego, sem pedir l.icençn a~ gOl'eruo 
irnperi11l; se nestes cnsos a uruca penalldadu que 
irl'lpbe, so ponalidarie se p6do chhm11r, O a d.l poro" 
dott direito11 do ci adáo br11sile~ro, não sei C1 mo o 
gol'arno ha de punir o bri~otd&iro f<~idehs e seus 
companheiros por aq,mlles mesm11s factos, pelu~s 
qua~s ae~istiram rlos favorea e obrigaçõe1s annexas 
ao titulo de brasileiro J 

Ha o IJU~r q••e seja do contu•o ou do incompro· 
hensivel ria theoris do gororuo expressada pelo mi· 
niaterío de estrangeiros. 

O Hr. >iiDyilo Ln boto (miniltrn da J"'" 
liça) :-Pedi a polavrJ, Sr. prcsiden1e, po_rn uma 
simpleJ obsorvaçã'J, • 

De mais ignoro o modo porque o govflrno pre­
tende fazt:r effectava a pordll dlt nacionalidadtl. Quur 
impor o Feu jui1o aos outros por:ert's? Quer limuar 
so ao cirr.ulu de sua activida•fe como poder execu. 

· th·o? Já f•stu•tnu o rnodu D• ste ullimo CBSu? 

Ha tempo, fôra o nobro minis\ro de es1r.1ngeirns 
interpellado na 0•11rr• casa dn p .... Jamento .sobro O!lt .. 
•ssu'lJPto o dissera que Olllttvu sujeito ao const1lhu 
de Es1ado. Nàu querendo suppor qu~ o govornoso ar. 
rogliS!lO a (nculdndE', que por os ta aVISO parece ter-st~ 
errogado contra os outrua poderes do l<:"tado, nem 
que interprutn~se n legislação crlminAI do um modo 
fl:ttonsivo e es.traordinario. sem gravo erome, pon~ 
dor~ção e conselho dos homens eminentes do cuj •s 
luz"s so soccorreu. suu levado u crêr qut' 0111e nJso, 
a que ·me tenho referido, ó n conclutriio res&rJcla doa 

- O nobre sena•Jor pelo Rio do Janeiro aventou uma 
questão constilucion"l que S. Ex. ro~erva p11rt1 tra­
wr ~o~teriorme·,tc. o ó se o governo teria compe­
tenC'itt para reconhecer o facto quo a constituiçl'lo 
Hssignda·curno caustl da pcrdn ou da nmuncia (quo 
oe:ue ca!O ó cquivalt'ntc) dos direitos de chl11diio 
blaf>ihdro quanto áquelles quu aceitem cmpreJtOB do 
;.:o•erno estraOiiCf)Íro sem licenç:t do governo impo­
ri.,J Como S. Ex. rosorva-so fiara po!!teriormentc 
tratar desta quot~tilo, t~bstenho-mo de ontrnr ncl!a 
com desonvolvimant•l, Sirnplcsmente obserTIIfei q_uo 
do um l11do ha pr~ccdcnles, e quo do outro a p.rc:casa 
dclorminaçAo da con11tUuição, no nrt. 7a, nlio ful­
mina propriamente um pena; 6 dispollição quo oito 
tem carador prohibitivo, não classifica um delicio, 
nom eololuo penalidade. 

• I ,. 
I 
I , 
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A constituição disrõe quo aquollo que so natura-l O Sn. F. OcTA,)'IAftO :-Então o governo !lbo do 
liBa (ó o prim~iro -pcara~rapho do artigo) em pniz 

1 
racto, j6 o tem apreciadu. 

estransreilo, ipso fact•,, deb:a rlo p~rtenctlr á cuJil• ~ .. 
munhão bruaileirn : o quo aquolle quó sem ]icenr.n I O SR. II.IN'ISTRO nA JUSTIÇA.:- E por issn meamo 
do goyerno imporhl ~e torna. crt>aturll ou bonetlciado I faz as devJdas recommenda_ções. 
de governo es rant~earo, ncoat.:Htdo o~prego, ~nl'!-ras o SR. F. OcrA.VIAKO ·-~las 10 08 facto • 
nu pPn•ão, tambom perde ou rMwDCII;' os dm•aros mesmos • • • 1 &ao os 
de cidadãn br11Mile1ro. Os precodPnte:i que temos a ; '· 
este respeih,t Sà_n tndOd no fi8Dlido de qne,,dltdl? O f 0 SR. MINISTRO DA.IUSTIÇA:-Se praticou eu~s 
facto d• 11cettaçao do empr11go. •.Pndo nutnno e ln• (.,cln!J autos d., pas,ar 11 ser. subdho do ROTeroo 
contfl&llld~, tnmb~·m. logo s1• considera du11hgddo da : or•ontal. já so vê que se constituiu réo punivel, 
C~?mmun~ao bra IIHJm bquellc quo o CllrtiUICLt .. ~ : ain,la P.''r "quAl los que. sendo praticados peloestran­
nao ha nuster do s~ntonç11 q~e o dt'chro, P''.r~uo n,-to geiro, (óra oo Jmpsrio, 11ão seriam perante ostribu­
ó umn pPDII prilt•rJarnon.to,,o_uma mcom~-·ttJb.Jli.Jado ·utn•s brns1leiros ju!ltiçavei!l. RHfiro-me não só 30!1 
que, eswb .. Jec~u a conll~tuJç~o. do S1·r Cldlld~o bra-~ (<wtos pratic,,tJos no nosso tcrritorío como aos que 
SJie1ro e conJun~monw cro·; turn ou bt'neficJado, de o fvraot "'' territorio Yilinho. provoc~ndo hoatilida­
govorno estran.ge1rn, sem hconç:~ do governo m1·1 d~s e c~..unpromeuendo os intere!lses do Bras11. 
perial 

O conselheiro Dr. TanreA, acompanhando o pri- O Sn F. Oc·uvuNo:-Se o proprio ministro coa-
melro Imperador na SU'I abt.licnçlio e ~tceitando em (essa quo não prrjudicaram .•• 
PQrtugal o Jogar de physico mór do Rmno. fui irso . . · 
(at:lfJ por tnrtos reputado p considerado estr11 ng(liro Ç Sn. Kl:'liSTRO Do\ ~USTIÇA :-Prf'JUd.tca. por ce~Co 
no Brnsil. Um :~nt1go m~"mbr" de~>ta casll. o marquez os Interesses du Br ... sJl quem na proTJnCII do Rio­
de Arac:tty, retir~ udn·sc do r mperin ll .1ceiltt ndo E-m G~andn du Sullevanl1 . forças o, _passand1·· •o com 
Portugnl o cargo do go,·ern;ldor de Moçarnbiquo, fui mao armar, R para o p111Z estrangetro, Yae 16 e~pe· 
Jogn considor ... dn e Jnvido 1)11r c•trnngoiro; 0 r~e 11 tn nha.NtB em hostfhdades. e. provocar represaluu,. 
cnsn houvo, sórucnte uma discu,;slío " votação parH .o\ssun. '~'.lmo tambe.m preJU lJC~ o. que no mos nu E•­
so participara" gnyernoa Vilgn que dt~via ser pruen· tadulamurophe a'lma ~s brat~Jle~ros J!A'" !'O Amp.,.. 
chidll, E ,,ssim outros ca~n~ 50 10 m 1•a JO. nb:trom nas lulu JDLflstmas ~,.quelle Es~ado es&ran-

0 nobre ~~~~nado r mani(t'Stou esmmheza ao aviso :-t61r<',,e due,•t•mente contrnd1z as orden1 do goYcrno 
oxpedrdo pelo meu cnllO!:'a o Sr. minit.tro dns nettO· Hnpe~tal o~rnrç~tn~o-so por comprometter 111 boas 
eio!l estrangPirus ao prcsidt·nte do Rio Grandtl do rei<~ÇOt>s do lmpttrlo. . 
Sul, porque a.lh so dortJrmina o devido 11rocessso Em todo o C·lBO, Sr presitientP,. f!~la e:;pecie por 

. el'im~ cootr:e Paet, assiro cornn contra alguns bra- si bem sn determina, e parece-me que, pua que o 
siJeiro11;. p-i reGendo a ~. Es: incon,·ilít~vd que •• sonad11 om !<Ua sab'"'dori:. "l1V11li·1S!•e·aeeittando I'JUI'IJ ... 
ones so a,Jdiciou;~ssn aquolle que tinhil ronunci11d0 quer dhcussà,, que sf'jo\ av~ntadit nesta casa, nilo bn 
os direitos dA cidadão bra~oittllro. Enttoodo que não do mi!ltnr e!lsa communic1çA0 do parector do cunsO· 
ha a cOotrudicção que accuM S. Ex., l'orquR,so Paes lho de Estado. 
ronunciott,ó direito do cidadão brasileiro a~eitando 
não só som lit~onça. porórn airtdtt om contr3vrnçhfl 
ris (frtten!l roitera·ln!l do gnvernn do Ornsil, omprtJgn 

O Sn_. F. OcTA.VJANo:-Continúa o my11terio. 

da· g·lVorno orientlll. auto~ e quando or" cida :ão O SR. MINISTRO DA IUSTICA.: - Talvez que em 
brasileiro hrn-ia prnlicado factns crimino!lo~ que 1nrtn ai11da st•ja este objectô d(j natureza reserVllda 
determinJtm·lho es!la responsabilidade o o dovldu por não toSiar findo ~ ttlr o governo de tomar provi­
processo; e por corto dn circumstnncia do se tnr ao- dt•nci!'IS,· Snhrn assumpto dest:l ordem sempre tão 
pnrndo dopnis da r.ommunhtw ttr11 siJeirn óltloptllndo gravo a prud .. ncla aconselha que haja certa rflser""a· 
o Etotado Oriental não resultava o Cnv11r rte umJ F.' pns!l-ivel. p11rérrJ, que o governo reconheça' nl.o 
amnil•tia nu 11 prescripção dos r ... ctoM !.!rlminnJ"os E~. haver iuC11nveniento em commnnicar desde j6 os 
pois, uma QUP.1'tlíO do facto par11 so llv .. rh:uar; wó parocrrefl du f'OQ&ttlho do Es11do ao senado. E usim 
conhecida~ oR lacro~ t• tndas J" suas r.ircumstancia!l, nho rne parecendo neJrocio tàn liqutdo pilA que d~s. 
so poderá saber llll ro:tlmo11te o bri~11d1·iro Pao!l fôra 1 do já ltVf'Dtnra um jutzo formal e JJOr parttt do go~ 
justam••nto ineluido no num~ro daquollos quo pruti· 1 VllrD 1' ácorea dt1 requerida rommtinie:.çAo do mate· 
earo1m r.rimos e contn ns qu:~es cabo o Jlrucodi· 1 rin tal que de 111111 nauuela Pro regr:1 irnrtõe reaer-
mouto competente. 

1
. vr.s. pf'direJ ao nobrn 11cnador que modifique o seu 

, . . requoriiAt'nto, adàicionando Uw liK palavru • ae 
O Sa. 1•. Or.::TA!U.No:-Sonõoh., Cactos cnmmnsos 1nào houver incorll'Pnionle. • Nilo pnder!a votar 

cM manda t~yndlr.ar dos far.tos, ó dO\'ISM. pelo requt•rlmento !Om esta condição. 
O Sa. MINI:iTR:l DA. n:sTJçA. :-Manda·!IC, porque O Sa. F. OcnvU:.'tl:-0 governo não póde com .. 

ha far.tos conhoc1dos c cumuravui•. muni.::ar ao pnrl11mento scnilo 11quil1o em que f•llo 
não oncohtr!' mconvcniflnlc i m11s vou fazer o addi .. 

O Sa. F. OCTAVIANO :-F.ntAo m:mdnsse procoslinr. larner:uo, "isto quo o nobre minhtro podo 

O Sn. MINISTRO DA. IUSTIIiA :-R' mesmo para pro·/ Pot~t 1 J a Votos, foi t~pprovado·o roqueri;nento rorn 
t:CI!I!IIri nAo .!!C trata mail d<' qu~ disso. o nrldilamE'nto ind1~ado pelo Sr. minb&ro da justi§a. 

• I 

,, 

::' .. 
j 
/I 
'I 
I 
I 

L 

I 
I 



208 81l!Mo IJil .28 DB J'UL1iO 

ORDE~I DO Dl:t. 

r•rn-ÕRs 

quo tlmbem se deu na oecrolarla da agrlcullura, 
conrormtt f,,j reconhecido pelo nobre senador, Tistu 
r.omo nAu se deram os respo"~tas em tempo. ' 

~otrou em 2• discussão, t! pa111sou para a 3•, a pro­
poalção da camara d,\J deputados, men.cio .. adl' na 
~arecer d11 mos.:• n. 387, svbro pensõcs concedidas a 
D. Maria Alllalln dos Santos Awnrnl. 

O dirilt·tor .1.1 Olltr,.da dfl rerro decl~tra que a cl~tu­
aul" de ficar o contrato sujtuto 6 appronçio do go· 
verno foi marldlldll 1·or ollo inserir no C•lDlrllo; 
qnA a cl~tusula, na re11lidado, foi omtuida, e 'que 
elh-' nlo proJ1ara 11ttenção ú ett~a nmiJ~sào. Ora, quem 
cunhHce os trabalhos. multas vozes acumulados no••• 
rep1•rtu;ao, e "' rJJnfinnta qut• sa presta aos eôJpl'e· 
acados espHcialmente encarrf'tJ1td11& d11 conferencia 
dos documento•, não se adm1rard quu succeda as· 
signt'lrt1rn·se paJIOJa sem o nroprio chefu os ter lido. 
Ft,z, port~+nto. reeahir a r.ulpa desta falta no sPCre· 
&~trio respectivo, a queru cumprit lançar e conferir 
os contratos. 

IKPOJ\T..UJiO DR COOLJBS, 

Seguiu·se a diseus.~ão do requerimento do Sr. Z11~ 
carias, AcArca do contrato de 5 de Junho celehrndo 
entre a .directorin da estrada de ferro de D. l,edro Jj 
e Lima Vianna &: Miílmd11 e Silva, p1rn imporlaç.tu 
do 600 coolles. · , 

u ar. ba••Ao de Cotoeglpe c- Sr. 
preaidente, ou teria votado pel J requer:mento a pro· 
IODtldo hf"~Diem JH!:Io meu honr;~do cullega sHoadot 
pela proYiocia da Bahid. nlo demorando a liiUA ap 

1 provação, se acaso S. Es:. o nãa tiveuo precedido 
ao lii'Umll OblerVtiÇÕ~s, a que OU entendo dever 

O SI\, Z.tc . .uu.u :-Parte mais frllca. 

O Sn. RUIÃo •• ConGIPE: - Eo ji di••• que a 
falta existia, mas quo não part~cia barer1 D11 minha 
opinião, fraude Ou11nto 4 falh de cuiaado, tanto 
na directoria da estrada de (erro como na secre­
laria dn agricultura, eu não a dR(ondo nf":lm a dos· 

juntlr 11lgumas reft.-sóes. . 
Sugunrto a cxpuiçio (eita pelo bonr11.1o srna. 

tlor do facto. de que trata o sou requerimenlo, 
dava-se um verdadeiro est"llion1:1to, dava se uma 
frauae praticadtJ com o llm, segundtJ 11 flUa pino· 
resc4 phrllse, do fazer ferver a cervejtt. Reconho­
e·,udo o bonr11do sen"dor, que da parttt du rninis­
'terio da agricultura nilo existia culpt~ .:~lgum11 no 
facto a que se refeda o requeriinento. fez S. E1. rv· 
cahír &od•• culpabilidade no di1ector da eslrada dto 
ferro de O. Pt'dro 11. V ola r pelu requerimento, pro· 
cedido dest11 accusacõe1:1 muito l:fitVes ao directnr 
da estraoa de ferro d·o D. Pedro 11. •eria de alguma 
fórma pOr em davida • probidade • 11 bom procedi· 
meutt• deste empregado. Eu oãG quiz, p01s, votar 
pel~ requerimento; sem d:ir •• razõda porqu" ll 
laz1a. 

Para nlo ajuisar mal, para suppor que não hnia 
fraude da r•arte do director dn estrada de fHrro d•· 
ll. l'r.dro 11, tinha EU, Sr. presidcnt.o, duu ruõt~~ 
perempli rias: li primeira é O conceito lJUe (a~o da 
pr.•bidade e honestidade do direciOI' da osLradn d•• 
forrtJ apatadoa) ; eu nilo pr>di~t, poia, votar por um 
requerJmen&o que poJasse en.,dver um11 suspt•ila a 
esse funccionnrio. A segun,1a razio ora : ainda 
moamo dado, nA•' concr·dido, ,,uo houvesse inlençlo 
fraudulenta, seria qua~i imrossivd a au~ realisaçao, 
pois que impOliiiÍfel era que um negoc~o dos~s po­
doasd ficar em segrf'do; o por cot~s••glunttt •mpot~· 
sivel que podesso ser levad11 11vanto e11sa frftudo. 

Tanto asaim ó, que aa pruprias partc!l foram as 
qu" SA incumbiram de publi~11r~ poJa i~prontoa e 
imprimir oJse con&r11 to, daudo·lhu a dtJvJda publi .. 
r.idado; n4" podia, porlanto, Sr. presidt·nle, haver 
(rnude neste ne,:r1tcio ; seria, da parto daquolles que 
A praticasl'em, uma nt•cedadu. 

culpo. · 
O secretario da directoria da estrada de ferro, 

suppondo ou vendo r'elos jorMO!I que eu tt!ria de· 
rornar parto nesta dit~cusaAo ua sessãu de hoje, (tJZ• 
me a houra do proc1nar-m" ha pouco na :,nte-s~tla 
e du esp4r-mo o f •CttJ como ao &inh11 passa.1o •• 

O SR. ZA.CA.RJ.u :-Quem 'o procurou'! 

O SR. BARÃo DI CoTIGIPI :-0 secretario d11 es .. 
Irada de !erro. 

. I 
... e forneceu-me 11lguns documentos, doa­

de se '~ quo, se da su, parte hrt falta commet· 
lida. Dili l11t crime ou fraude. Pt'ÇO licença ao se· 
Dadn para lôressesdocumentns, pnrqueelles fnrmam 
on mel!lmo tempo a de(eza da dil't!cçao. · 

O Sa. 2A.C.l11JA.s :-0 requerimento pPdia e11clar6"' 
eiml'ntmq sd I.Je,,oif' é que podtlria insutuir-se uma 
accullaçlw: para que essa deleza? 

O ca. P<RÃo os CouciPa:-Mas V. Er. hoolem 
fez uma at~cuqç.ão •.• 

O Sa. Zu<RIAI:-0 que oe a,•gue ó qus depois 
da dercoza. accus"rei. 

O Sa, 14RÃO •• CoTIGIPB:- V. Er. npó•lelazer: 
mu fU e~tou daado minh~ flpinião, fazendo o meu 
juizo: a ltCCIUiaçAo será teit11 depois desta defpza, e 
valerá am., por outra. Depoh do vtlr el'les documen .. 
tos, o honr••do •ennd11r inati&uirá seu t:samtt m1i11 
profundamente; porém, com-.. dll •1f'C}nrt•~io (OIII 
pelo d1r,ctor da ottradu de forro. public.1d.a no Jor­
nal de boje. reclio a f-thl sobrn o sttCrOtario, e não 
quero quo a PCCtlllliÇilo ~c4ia sobro um fltÍ, qua con­
"idero qu., ostA no mcamo caso, ontendo dover fazer 
esta declaração, Tendo I'IJ podidc.: a ,.alavra htmlem, vrjo que nn 

Jorttal do Cumm~r·ci" do hdo vtlm l\8 oxplicnçÕAs 
dadas pelo director da esu·arln do rorro f'm um ntD· 
cio ou carta dirigida. aos emprozarioa: o dessn t<l· 
posição so reconhece que, 011 redlidadu, houvtt 
1•11• de cuidado na rod•cção do contr•ID, ralla 

. O SR. ZACAIUAS: -H a de ser ontilo nlgum ama• 
RUOIIIID· 

O SR. a.u.lo DE CoTBGIPI:.-.0 nobre son~dor nlo 
deve nsar d11tas iaajnua';6ea, pard~o-me; e muito 
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injusto, quer que 10 prece4a a um eU.mo. uu:1s ~n­
tea desse ttiiDID 6 muita injuauça f. z .. r recab~r • 
cuJp,. de um facto liitJ grav" sobro elite uu aquelle 
inda,iduo. Dtlvtt de:;culpar-me, se em dulloncargu d11 
copsdencut, t~u tomou a mim apresentar ao aenatlo 
a deleza deste empregado. ' 

O Sn.. FIGUBUlA DE Muto:-Faz milito bom. 

o·sa. BARÃO DE COTBGIPE; -Sabendo O iOt!retario 
dooccorndo, dirigiu-se ~to Sr._ Joao Cal'los (•dreiro 
CoulO. que é emprttgudu mu1to dl~ttincto naquell• re 
parUçio, visto q_uo foi nomeado parit ;~queiJe eru. 
prego corn pretar1çAo de outros mus antigos, fazen­
do lh~ os seguiotos qu•sitos (14) : 

Rià de Joneiro, 2~ de Julho do JB'll.-IIIm. Sr. 
Joio-Cnlos Perei•a Couto. - Pdço-lho o favor dtf 
declarar mu j un&o a esta : 

•1• So aa minuta do contrato dos trabalhador~s 
IIÍILÍClJII, qu-1 lhe dei Jllfa pasrwr a limpo, t'SIBVI OU 
não • condição u .. , e"cripta p11r mim ,, Jaj:~iS i . 

2- Se o uoor des::ia condicilo não era este: aFic11 
este contrato dependendo da ·appruvação do gov~rno 
Imperial. » 

3• Se se recorda do haver-lhe eu autorisndo a 
illiminar essa cilada .c ... ndiçãu nos cnntrJtos que 
p1SIOII I limpO, 

,. Porque motivo a ilUminou V. S. 
Com uma urgente re11posta obsequiado ficará o­

Dtt V. S. attentu vonerJdor o criado. - (asaignado 
ÂU~JlO do Catlro,» 

está a rospo•ta do pro~rio omprogado: lU.) 
• Um. Sr. Dr. Augusto de t:•otro.- Em rc•post. 

'carla do V. S. tenho n doclar~r o seguinte: 
Quanto ~o 1• qu•~sito.-Sim. Estava 1111 miuutJI do 

contrato do• trab.llh-doreJ •siatic,)s. que d11u·m"' 
para cu piar, a condiçAo 11• oscripla a lapis por V. S. 

Ou:tnto ao 2.•-~im. a üte conar;tto Oca depen· 
denta d:• approYí1Çã1) do aoveruo 1mperinl. • 

o-anta ao 3.• -Nao. Não me recorda hliVer·m~ 
V. S. autorbado a ii liminar essa ch.1d1 condi~o. 

Qu11nt"' ao 4• expor~~~ o sl'guinlo : AI nus viiui 
do contra tu dt•Yiam :40f coplll·lus Jitter.:.lmenle di'! 
uma a ba~P.I c JUfoccioaadas pelo Sr. O r. lgoJcio du 
CMIIbll Gaivão. li I qciJOI IÓ C••nlanham 10 cunJiçÕOI. 
Immodt .. tamento dsp,•i! da 10• cond1çilo, e~tcreveu 
o pro~onente Lima \'h1nna, por cunvuo da dirttctu 
ria, algumas linhas om quo declar11 va .:.ce1tar as 
c<:ndiçõea daquello projecto do contrato. Ordenando 
depois n Exm. Sr. director que •~ arcro:Ct•nt.uso a 
11• condição, leva\' S. dee~~ocruvel-ll a lapis_ abaixu 
dessa declartção do Lim~ Vianna, por não haverem 
cima espaço Jllarn iuo. Por essas Dases de coutrato 
do Sr. Dr. Gaivão escrevi 11 1' Yi.-. dt1 contraio, 
eliminando a cll'lusul:l 1 h por não ft1JJ&rar Ddllll, 
visto nl'lo ncllar-ae t•m seguida li condiçi1,_, JO' o defl· 
Jocat111 do tod1111 IIli outrna o sem signal Mlgmn qu~ 
attr;dahae a minhm~ tutenç1io. T .. nJo diffir.utd11de ern 
entender a 1, tra dossas bataM du conlr~ttu fiz a~ 
2• o 3• vias pol.l 1•. o h"''endn nmua omiuido n 
11• conttiçào, nfto pot1ia de.xar d .. ormttll·a nltl'l 
outras duaK. Ftndas as Ires viu, precizwnJu snbir 
dirigi-me í V. S. pooliodo por missão paro J,so. 

Perg•rntoU·IJIO V. S. polos contra too, .roopondi quo 
estavam promptoa subre a m•nha meaa e. rotJrei·mo 
sem a» cuuforir. Quan,1o voltei (seriam du-•s nrnoid) 
já O::i contr.ttos estavam assign•tJo11. E' quanlo me 
C<~be ru•J•Ouder. Sou de V. S. muito nttenla venera• 
dor e criado obdgo~do.-/oãu Car,oa P"re,ra t.:outo,p 

O mesmo emJJregddO .ain•la aditou esta do;l!l• 
roçõo pola seguinto rormo. (Li/: 

• Jllm. Sr. r. Au;ustu do Castro.-Julbo, 26 do 
l811.-Em aditdmerdo á c~rta q .. e bojo dirigi a 
V. 8. cumpre~ mo ncresoontar que, (ejtJ_lf as cópias 
Yo cvntraLO, não as conf~ri lol(o, como~ coslumf, 
porqutj tinha' urjtonte oec6said" te de aa:.ir por 
pouco tempo e cunto.va estar dO volta 1111es d111 3 
noras .occ.~sião 1:0m qua deviam comparecer o' pro· 
ponentes parta cutliiguart>mos contr,no•) o poder por 
~:on::;e..::uint .. cunfurir cm tHmpo HS cópias. 

'l't.mdo, porém, vmc.Jo paro~ a estraoJa os ditns pro­
p•mentes auto:~ da bor.l em que oram eaper11dos e 
Fen::uando V. S. qud as cópias estavam conferidas 
tJOf m1m, como flra praza (a:er-se sempr11. deu-11 
.a assiguar a,J Exru. Sr. llirec&or pBJu 2 horDs. e 
t11nto dll tarde. 

A' miobc~ chegada, vendo usigna,Jos. os contra toa, 
,ulguel que durdDLe minha au!leocia tivessem s1do 
coofcJndoa. 

Lamun~Dndo que a omissão iovoluntaria do art. 11 
aCIIHete·lbe t ... nt.us c.li!laabores, _f,._ço vo&t·s para 
que V. S. se justiOque.-Sou eto.-Do V. S. atloniD, 
VHnerador, cr1adou brigado.-(A.9aigaado) Joao Cor· 
l•·B Pereira Couto,» 

Vê.at), JJOis, que o iodiviliuo qce Jn·rou o contra­
to e o proprio que espoz o~ fao&vs como ellta se 
pa~s.~ram. Ha omi~são, ha f~tlta no emprel(ado ·por 
nao ter conrerido, mas fraudo enteo.ao quo não 
houve da JJ4rl6 dtt nonhum dos empregados ; num 
mesmo descubro razão para que podesae ha Yel-a, e 
wuito menos ostelhonato. 

l'otlis esta• obsorvoções, •ue entendi dever fazer, 
voto p6lo requerimento do honrado I'IDadur para 
que vt~nbam ua esclarocimenlos por elle pedidos. 

C) ••·· .Zneorla• pronunciou um diacuno 
que publicarem··• no ;\ppendice. 

O Br. MUweh•o da 1\lot to :-Sr. prooi· 
dunlto, quando u honr;•do aenndor pela Blhia, autor 
du requerimento, esta v<~ terminando o seu dhcuno. 
'ou lbtt ouvi Ot&1s palavru: • Não sei n que hei" de 
fazer agora dQ meu requerimouao, » que me obrigou 
~virá arituna. a Iom~ r a pnlav,a. Se acaso o nobre 
~enador tinha intenção de retirar o seu requorimea. 
to, eu qucrb podir-(ho 'f.Uol não rt:tiras~e o vou dar 
a razio bO seuado. 

O Sn. ZACAau.s :-Não retirei. 
O Sa. SJLVBIRA DA AloTn:- Estimei mu.ito. 
Sdnhores, O!'lo (,,elo t1•m uma grande importa.ncia. 

'Jlh• t~e trata do 300:oons, nào lliD trata da e:urada 
Jo f.,rro; trlllll•SU dtt mor.•litJudo da nossa lldminis­
traçào. u eu. que faço oppo~;ição nos minislerios, oã.~ 
relas 1 us!loas que o•láo nollcs, mas pelo Rystema do 
m~l govuro11r, entendo que \Jovo aproveitar a occa. .. 
t~ião para fazer sobrcsabir a jusuça çom. que u 
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orposfçõca prorodem quando aoeommettem •ómentc 
o rndo systema de governo. 

O SR, SrLVElnA DA MnTTo:-" •. e podo V. S., 
portant •, con ·ld.ernr·se es:oner~tdo de~~oso Jogar de!lde 
a dat:• de fl'•jo. () Sr. grHir,1a livros fica intPrina­
mor•le oncarr•·gado do espeaiunte da sricretarJa; a 
ttllo V. S. duver:i fazer outreg·t de todos o~ pnpeis 
corlcernuulell ao ser·viço d~sra estrada. quo &A acham 
Stlb a sua guardu. JJ,•UII guardo a v. s.-sr. Dr. Au­
gusto de C-.stro,-Mariann ProcfJpio Ferreira Lage.» 

O que qr11~ria di1er retir.1r·se um requerlffiPOtn 
' quandn o negocio não tern o desfl'cho que devA tfll'., 
(Jua1 é o d~,sr~cho ? Pois o nob:-e sonndor pelo oa .. 
hia fez o relo\"anto erl'iço do pedir llStllfl fnrorma­
çõos o aa quer compl~tar; a d!scus,;ão que .is.to tern 
ausdt1do *'slá no dommio J•ublu:o, a opposlçtto 011là 
curiosa de anber qu11l ó o resultado. ,_ agorn se hn 
de retirar o requerimento dizondo : a O negocio ficn 
em dtHDittir-se o secrot11d0 da ostrnda do forro? "' 
Creio que nllo, 

Sr. prestdent.e, eu conheço o sorretnrio da eHrll!jll 
de ferro ;·é nm m•u;n muito Jr1telligonte, muito capaz. 
e se acaso elle 11órncnte ó que deve pallnr por trrd•• 
este ne~ocio é uma iuju~tiça . CommAU"u uma 
f~ltn, t .. ve uma negligencill, nlo h11 duvida ; não 
conf,..riu as cópias do:J contrato,., quando 11s a pro 
sentou para as partes ausignarom , nao estandn 
insor&ll • claut~tlla Jl•; m.:Js, senhoret~, se o ser.rA­
hrlo é culpado por uiío ter ~onferido as cópta .. dn 
contrato, o director da eAtrnda dA f10rro que nssig 
nou, e, p~rt.anto, exerceu uma funrç~o d~ mainr 
rosponaahllidade do que a do socrotarw, nao põd, 
vl!ir que tinba ainda o go~erno do 'nxrrccr ~un a p· 
provaxilo ao conrralo por essa clnusul~ n. 1!. que 
só havu• no contrato o algarismo n. 10? Lngo, BA­
nhares, não tftm·se do de!latar este n~'>g:JCIO sómrnrA 
pela demissRo do serretarjo; ou então tinha dn Yol­
tar-me contra o nobre senador pala Bahid, que in 
voluntariamonte foi causa desta inju1ríça, porque C 
uma tnju,&it;a demittrr~se um t•m:ne:.rado subalter­
no, quandoourro de m .. inr re!lponsrrbilidade envu1v1• 
talrez a mAflmll ne;tlil!eocitl ou maior 11ind11. 

Em prim~im Jogar, Sr. pre:.:idenlo, pormitta. 
V. Ex., já que e~tamos esmHIÇllndo eslo negocio, 
que eu pergunte se o diracror da estrada de f~rro 
~s&á autods~:~do pltra dar osra ~:omisllãu. O sdcretario 
da C&trli•Ja do Corro foi nomeado poJo roinistru da 
1-grícultura; j_~ eswva nessa ropnrtrçilo quando o 
Sr. 1\lnriano Proc,•pio Forreira Lngo fni nomea­
do 4irector: o rogutamrmto JIMlc>riur pa:~snva p11ra 
a ~aroctod:J a aurítuiçiio do norno,1r o socre­
tarJo, mas csto rcg•JIIImHnto aindu não lo.Jí appro· 
vaJo, cornqr1anto o govurno commettesso o abuso 
de, na parto que djz ru~peito a daspozàs, mandar 
pagttr os accrescirnos de vonciwcntos. b,ossa como 
(011~0. O fJU8 é OVirJOntO Ó que OSSI) empregado tOm 
sou titulo imperial o foi demiUido pelo director. 

Ora, sPnbores, Irté agora nã•1 se eat•ia se o srcre­
tario Qstava ou não dtomiUrdo, mas agora m .. smo 
me mos&raram o demissãil d~t secretario. e eu peço 
a auenção do son11do para os termos om que estl 
concebida esla demissão. 

O Sn. Z•c.aus:-Foç• nos o Caror de J.r, 
O Sn. SILVIURA PA IUoTTA: - Vou lar, c com 

muito cuftlado, nio htt do oscr~p.n cJausuln undo· 
cima. (llii•JTidade ) ( l.ó): 

c N. 42. Directoria da e~tra.1tJ de 'ferro de 
D. Pedro 11.-Rio do Joneiro, 27 .1~ Julho d• 1871, 
-11\m. Sr.-Sinto ter dt) e .mmumcar \\V. S. quf'. 
com~uAnto as explicações que me deu a respeilo 
au lrregularidndas havjdas r•o c_onlrato do~ t,~­
balhadoroa asi!itiCos, SOJilnl sufficuwtes parM J•lSf.l· 
ficar quo nllo houve dolo d• parle do V. S .• facto 
de que ostou, c st<mpro estive com·on..:ido, prlifl 
r~<conh~ço a sua probidn,do, ,,Jdavi11 foi es:~a (aJta 
tio grne ••. 

O Sa. ZACARIAS: - E' o que se dc•·l• dizor • 
oU o. 

O SR. SJLVBIIIA. PA. MotTA.:- •.• o trouxo COAS~· 
quenci 11 Ião desagradnvei:t, quo se . t roa impos~l· 
vai a continuação de V. S. no olorctcio do socrota· 
rlo desta directoria .•. 

O Sa. Z.t.CAnu.s: - Tal qual ; ó o que so d1)VV 
d!zor o ello. 

Ora. senhores, uma vo;~; IJUO o Sr. Mariano Pro­
~''Pir~ julgou quo a falta, que commouou o secretario, 
e multu gr;rvu ft trouxe cons,.quencia" Ião de!iagra• 
rio v~b, eu. ~110 sei cu mo so f•Ód~· diruinuir o gráo de 
ruspons:rb1l1da.Je du quem nsstgnou um contrato 
sómente porque su lh" apret~ontou uw papel o aem 
o ltlr, 

H a, porém, senhores, nesta queslãu uma circum­
Stl1ncia, que (·xige.elucidaçflo por part .. da ~overno, 
para •JUe su col!oque na pr.sição tom que devo fstarem 
rr lação a eate negocio. O co11tra1o r i as~ignado 
no d1a 5, mna já no dia ~o governo tinha em seu 
pnd6r a minutJ do contruto rara dizer so 1u~aao 
<rpprovav;r ou não; pergunto: pois a 2 o. dimc.. 
t.or da P5trndll d(t· ferro man,Jou pardo miniaterio 
ria agricu.tura a minuta consu1t.1nr~o se aquella 
co.nl.rato podia ser 11sslguado, não ·veio 41 decisio do 
mWISti'O o o corur.JlO }otvrou-so 110m a clausula 
n 1l? Polque fui isto? Eu cntondo, Sr. prdli· 
donto. que, dtHide qtto o director da estrada de ferro 
litye nas instr11cções que recebou a obrig:u,:iio de au­
jtuta.r o contrnto J approva-;ào do go~erno e enviou 
a mmuta dll contrllto .au mmrsterio da agricultura, 
não pudia assii{IIIII'I'S&o contraio som ter uiso para 
·,aso-.. 

o SR. z.,C.\111.\5: . Apoiado, ' 
·o Sn. SrLVtUR4 D" ~JnTTA.:- A assjgnntura do 

c"ntrato dopen·Jiu do dt~clara~.ao próvia do miuistro 
approv. noJo ou 11iio. A liAs u quo so s~gue 'l O que 
SIJ soguo ó quo o oxpud1outa da estrada ·de ferro 
com o minislorio da 1gricuhura O todo rlo mera for~ 
malidtrdo. 

Ora, Sr. prosidontrt, ó justnrnonto neste pnnto quo 
acho o negocio mais imptlrtanto. l!;strttl datas P,.liio 
confo,.:sadas ~u.•lo Sr, ,\l3ritJIIO o polos contratado .. 
n•JI: nu dia 2 o ndui.~tro tu\'0 t; mir1U14 do rontrllto, 
quo ost;JVa pJranssigrwr-so, no dia t> nssígnOU·!IJ o 
conh·<tto !'PfQ havor r· sp •Sia tlO mir.hltru so appro­
vava ou não. Eu onumdo quu o Sr. AJDriano não 
podid assignnr ot~so contrato. (.4poiadoa.J Portantoo 
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a·rettpODftabilidnrfe do director dn estrada do fmro 
nii•l é sómeuto pela nogligonr.itl du Jêr :1 integra tlr 
contrttto parn vurinear se ostnvn CJC••Cta: 11 runio, 
rol!lronsabllí•I•HJO c:lo ducctor da €'Strnd·• do forrn nào 
csrá nO vlclo dn imMum,.IJLO • n su,1 ruaior rospun· 
sabilidado oscá em o t: r ass•gnadll o _mctlld •do que 
DIJ ,.arlfls o as:;igrHJiiSOrD, orn LUI' t:nvi,•dn para a ~o­
crctarin da ogricuhuJa umn nota p:•m ~ubur su u 
mtni,.tro appru,.avn, o não tor osperüdl.l resposta. 
E a:.:ora qum· V. Ex. sabor'' razão? 

Eu vou f..,zer urna odivinharão, Atlentando prn· 
fund;~m::mto para o~to (aclo, "quero ati o •r C••ffi 11 
cnu~a porque 11 tnl clau~ulrt 11 flri omntida; o m•· 

.flarCct•, Sr. pro:;irlt1Dh•, tt••O Se act•rtn cuw clla D<'l 
confruntaçiw da!! du .• s dutas. O Sr. mmi~tro da n;.:ri­
cultuJa, segundo a d~libcraçào quu tom••U du d• S· 
at~l•rovar o conLrttto, Linb11 dttdo ln·truccõtls ao Sr. 
1\lari~tn ' para f11ZOr L•~tto •'OOtl'atu, dep;~wJeuto .J..­
!Iua npptov.u;lln. O Sr. ~lttdnno C!ttnvu au {JClu d•\.Sii• 
cou•Hçiw, da quu ora llepond~ntu da a •• proVliÇlto '''' 
mini -tro. No d:a 2 o mmi~'ro HlCcbcu a no mtt d. 
contr,tiO_ QLLB su havia do osSigOilr; noto-!le quau 
respctto -dc!itC negocio dl'sdo o mt!z aut~l'LOI' tl 
Dhllln-se onten•Jidu os contratndorc~ cana o min•s~ 
tro1 tmuam feito n tiU.l proposta: 11 pruvo~w tinh.· 
ait.lo onviada ao Dr. Gt~lvao, t!liU tt11ha tladu saa 
opinião, o tinham &i·Jo zuanJndus estes ulon:entu~ 
parn a cl'trada du ferrtt, nfi,, llo so C.~zer o coutrat11; 
m1t:t nute·so ainda, subtrmdctldo .. !:lo qur' o contra tu 
ha\'ÜI de depender ,Ju approv,•rlto do ministro: poi­
bem, dado i :-i lO~ a tHrcctorin-cnvja no tJia 2 a . go­
verno a minula do contrato q•w e~t.tva rc·HS••JO 
Ora. já vê V. Ex co·uo a dinctori .• , mnndawJo lHI 
minis1ro uma minut1.1 du cont:.uo quo ha'r'h dtJ as­
si;.;-nnr. t•SS!I nota uãn ~rocisava du clüUS••Ilt'l L Nãv 
prcciSitVLI que 06JIO 9" dechll'll:i!IO dOpO:JdCULIJ tJa lliJ 
proYaçào do m1nis.tro ou não. 

O unico moía q•16 so achou então. Sr. preRidonte, 
pnrn r•X1•Ii ·nr-s" este fact" fui o culpa' do COJii!old: 
mn:-~, lJt<m \'Õ V. Ex u o s11uod••, quartt'• i11justu;n vno 
m{ui. Por fim de contas, qu•!m fo~lll c.,u:-~n drt omis­
~liu? Fui u amnnuou~t!? Nuo i (oi o ~ocr~L<•rio. O stl· 
cretario couuuottou 11 r. H.:.~ tle niw •:ouC•·I'ir o odgi­
fllll C()ffi a CÚ(Urt, u •jÍrector comruollf'U a ftdtu do uão 
('OU(t!dr o or1gindl quo nl"signava. Quttr•.•rn tormiour 
•JS'e Ol"'.gnciu pt•la c.Jcruis.!'ão tJo sct:r••tnrio! •• , 

U :in. F. OcTAVIANO :-E' uma iui•toidado. 
osn. SJLVEIII.\ liA MOT'fA:-Assim t,rnllflm o en .. 

t•·rado: ,, dl'mhsiJu do )o:t>crctario ó uma inu1u do~ de; 
se l.IC/JSo a fldt., dll ~onfor .. .,ci;• da C•l1·i:1 ó uru 1:rima 
ftlll'a s" J>t>r dumiuio!o, a Culta tltl conferencia dn uri· 
1-!'int•l é muito m11is grav._, pilrtl o tJiroctor, que as .. 
signou. ~ 

O Sn. DAU.\o nK CoTI!:GirE :- IJPsdo que so pro"ar 
quo o ~'~.~<c_r,·a~ritJ ui&o obrou do OJ4 ré, a sua Jemissã•J 
o uma lttJUiHtça. 

O Sll. StLVEHU DA MOTTA :- Niín honve norn 
s••mbr01 d~ má fó •la parto do ~t•crot;ario; o~tlÍ evi·· 
tiHOtl1 quo o uri,:;iual cpJtf (oi .~opiado ainh11 a clnsula 
11 e:!criptl' n L·pis, postc:t depois das outras o depois 
dJ~ ó!S:-ig•L<ttllrU~. 

O SR~ DA nÃo DE CoTEGIP& :- ~~ .. ~ por lotr" do _so-
c:ct:ario. . 

O Su . ., SILVEIIU nA. ;.JOT'fA :-Não é a desculpa 
qtJo dá o ;:m tnuunso tf11 om1~sliu: a cJ.,usu/1\ 11 não 
vuio ~wrquo e:tt.: V<1 depoi1!1 tJo nssi;.rna turas o 11 lapis. 

O Sll. D.\1\:\.0 DE CoTEGIPE: ~E"'t'lVtl n.1 minuta. 

O Sn. ZACARI.\s :-0 secrtJinrio ·podia Stlnpor que 
não tinha Slt..lll ••pprova•Ja. • 

O Sll. S1LVEIR-' DA l\Ioru :-Este ó o segredo da 
cousa. 

o Slt. 8.\UÃO PR CoTEGJrB:-:'iiio e isto o qu~ 
t~!le diz. 

Logo,' n razito po1 quo a clausTala 11 não võio na 
minuta foi porque o nirtielor A tinha cuviodtJ parr1 
approvação pró.·in dn contratu u T•ii.u vindo 'stu 
appruvação não era [Jreciso insoru-sc no comrato a 
clausula .11. 

Eis aqui, Sr. presidente. o S•'A'reJo da omissfto; 
ó desttJ modn quo a uxplico. Não ten•IO vin•1o a 
Dflprov,,~ão do goV•!fllo, da qwd dop .. udi:~ n (;!J:f:'Cuçit" 
do cemtratu, nilo foi proci1111 in:torir a cbusul•• 11, 
p:.rquo su sub--ontendiJ que a appr .... ·a ilo t•stnv., 
ibdot tJcstfo que a minuta unhil ido ~ o rliro.~tr'r du 
ostr~.d.l d~ forro nàLI linha retirado as orde•ns p11ra 
assignar o cuutrllto, ordem quo dcvla ::or datl.• 110r 
ollo 

O SR. Su.VEIRA DA MoTrA:-A minuta enviada 
no dia 2 e o •:outra to ll~!ii~tnadn no du1 5. qu"riam 
dizer: o g .. vr.rno jot ap1•ruvou. O ru ·I~ ó f.llttr •Jma 
inj .. ~tit~a •{ 10 d · 1ogu.r á ní,f•hC:•çno á rtirecturj,., da 
estradn du forro dtt uru;1 a•~~tC•Iot• dn lli~po dn Cuim­
b•D· Já qun o nobro St·O<tdllt tola Bnhb nc .• boll cj .. 
tantju li ano,:dut.t do Ctmdo dos A1cus, vou t.ilar 
tambcm u do bispo t.lt~ Cl•rru1Jr11. 

O· Sn. DAI\Ão nn: CorEGIPK: -lstv osui cm Ct\fl· 
tradic.;flo r.oru ll!l declarnçõo:s do toJos os tiJlpõ'o 
g•dos. 

O Su. SILVRIIl.\. P.\ ~li'JTT.\:- Nil•l c:il1i 1•m con~ 
trndiCQ·ln. muu honradu nmil{o o llullo;.::t, E1ot.•S o~. 
plic çoos qun.L "'''" vin o ,,gora do ~1ft! n CJl•Usul,, II 
est.:1vu Dt 111irnun n LH·i~ o n.1n por tint:t ,J.• O"l~ro~···r. 
0 foi in~OrldU tJo;mj~ dlllil;(UIO:Hi IISt'l;.:;ttl\tUr.•S /ti.J<IiXH 
dns outr~as .lO cluU:t'llll~ (i~Lu tnmb1•111 ~o dou). P.~111~ 
o:r.plicu~oes provam lmm n ro~tào orquu u cupislu 
omiuiu a clausula Ii. ' 

O hispo de Coimhrn, reitor dn Univursídlldt', cs­
:rovcu pnrn uru seu corm:Opouduuto e ul.igo cm 
Lisboa pe Jiwlo·lho 2·! liJ.Tlmrd;.s p<~r:t os \'Ordo.les; o 
eu,·ÍSlL· dl'!.'illl c.~rta cm vez do ala!J:II'tla oscrtl\'CU 
;dhanlus, 0 CLortCS(IUIIthHilot (uz t!llll'j tl11 tllZitu patli­
•IO.·CC bnr p1r rn quu o ~r. tm•pu qu,•Jia 2·1 ni!Jl•rtl{!lll, 
pu1 óru 1t \'U uwb t: · utulii o t•SClU\'t'll n · b1~o~po dl1•·U­
d'''l'u~ tt!'JIH'll t'llL d•w1do1 dt• fJLW ..!lu pruet•J:>:o<~ c.Jtl 
t.tnl~ ltlh ·nlot, U bispo l't~hiu l~m si ro,·,·aJi,•c•·ll quu 
, ~~ .. u-a ora um_ l'll'!l ''rlhug:llo•hir.•• a rosirOIIdL•U: 

11 Sim; o~ tá o1il't'ltn; IIII\ IIdO l•b 2-l' lbllrLtlts; !tCiàU 12 
1-'•lr,U. mi,m O I:! j·~l'll l[llt:UI l'SCrO\'CU .:.1 Clt[h quo eu 
ass1gnot. " 
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Da maneira pDrquo so quer desfuchar csto o~go­
cio .é unu' injus\tça qun (lquena as alb.udns tl.diiS 
c.•m o secrct.:trio, e quetn assiguou fiquo sem ai 
barJn Ol:Uh11m11. '1/ilaticlod~). 

. o SR. SARAIVA :-Não quero com h to dizer que 
o Sr. ministro da agJicultura tonha a monor rosp .. n­
~abilidatJo; faço muito bom Cf•nceito do nobre mi­
nistro .e folgo de vêr que S. Ex. procHdou bt>ID notte 
nOgi)ClO. Sr. presidt•nto. au entendo que esta •.JIIORtlío. coQlA 

já disao. tum uma grande imrortancia. Nãq queria 
tornar istu mais solemue; mas quando ~e discutir o 
orçamento do m.inislerto da agdculturJt o quo eu 
durido ...• 

o Sn. z.,CARIAS: -A16 Agora. 
O SR. S••••••:- 'l'•rubem não quero. Sr. preoi­

deuto, Cuur ao director da estrada do forro ou ao 
secretario cousura alguma quo fira 11 Sua honra, 
porquu nAu tunho pro.-a algum11 do que houvesse O Sa .. ZAc.uu.s: -Não vom c& o;to anno. dolo o wd' ló Dl'&te negocio. 

O Sa. SILVEIRA D"- MoTTA: ....... principalmonte so 
u 'govdrno ao a1repiar um pOUM com este negocio 
da ustrada de fttrro o n1~har suas contrari!J<lo1du~ 
lã po'u cam11ra, so ia di-:~cutir ist.o no prosonç 
do :;r. mini!tro da o.grh:.ultur.:~, eu. aguardo mo par4' 
entfJo tr.tlar DO\'llnwntu de1l1'• porquo t~cho quo ~:~oria 
uuut ~olemnidado d ... masiada, r~·lue,or se n vre:s61\Çb 
du Sr mtni:uro puu disClltir•::te ,lgOru t.<S.Le rt!ql.leri· 
menLo; acho fJUtl nn•) \'nlo a pena. 

. P.•r6m c~to nego io não ,.ódo llcor niluo : uãu 
pódti tor como rtH!!Uila.io a demis~ão d'o IHlC'rolado 
(..lptJiQd,JB), O pZJiz ha da d1~or o a opinii\O ha de co· 
nhn~er quu :w quit .snclificar o OJJ\i,rcgudo ma1s 

Mas da di&cusaàp b:ni:Ja, daa conflsEões eo pro-­
prio uobre sonildOr peh Dahía, que dOCond,.u o 
Jir•:c1or da estrada do ·ferro, vorifil!li·SO que hOuve 
1fel~ixu d • pnr1o do 110crtt1ario, da Jl3rte da Sllcreta .. 
rí11 cJa agricultlw• fl d11 parte dn dirc1:tor. Ho11ve de· 
!eixo ,Ja &:.wr t1uia niw communicanfto esta ó ostrada 
tle Corro n t.Jespacho do rospuctivo minisltil; hnuve 
dttlt-1xo do socrotliriu em nlo conferir 11 cópia&trada 
p~:lo s~u FUbllltorno; houve dtduiso da parto do 
t11rllct1•r liSSignttndtJ um contrato sem o lér. 

ÍlDCO •• , ' 

O Sn. ZACJ.RJAs:- Lol'antnr poeira. 

O Sn. SitVJUilA. D.\ 1\!0TTA: - ••• atirar poeira 
nos olhos, cumo nos dizia aqui o Sr. ministro da 
ju.s•iç:• qul3 quorh o nobro souador poli• U11hio c~m 
:!tJUS argum.•nto!l dt! libera!tsmo. t\ opiuiiJtJ osl.á 
nlortn a r.·spoho dodo m•gocio. o pÓJd o govt•ruo 
Jlc11 r certo I.JO qutt, so por li caso n~o dtlr no publico 
urna Sottisfucão ~.:omp)ttla, a ílomissão do tOcret.•rio 
n&.o desfaz 11. mh irnprcs~ão quo esw facLO com pro-
duzido. . 

O S1\ Z~t . .\RUS :-Pelo cant.-ario, augrnent3. 

O Sn. ~ILYIURA DA MaTTA: - HBi do votar pelo 
tf'querimcnt•l, c: .. mquar.to omou honrt~do cnllo:;ta fi· 
~esst~ n ubsorvaçho preliminar do quo vot"nd·•·at!' 
p~Jio requl•rimcnto não resultt~va dosnr aJJCum pnta •· 
director dn t'sfrllda tltt ft'rro. Eu nilo acr.uso nin· 
gnem; entendo quo ello não tinha r.tziao, o osUmo 
quP se cspli•rue este DP!Cocio. · 

Eu tornbo<n tinh• do lozer alguns requorim•n· 
lfJS, , • 

O Sa.. Z \CARIA!': - Eu h~i dll requerer todo este 
mez. 

O Sn. SJtYIUI\A 11.\ MuTTA: - E11táo tem nju· 
danla. · 

O &r. Mnrniv~ta-l~u no\l), Sr .. ptesiJente, 
11 fnlta·do n/10 tor pudidu a p~tuvril u1n dos nobrt!1! 
minilltrus prt:sento:s no 5CUB Jo. 

O Sn. 1..\CAnt"s: - O qull ostá pros(Ullo p('nsa 
comigo. 

O SI\. SA.n.uvA. :--\ q•tcatlto que 
torusu aos çrudltos do miui~todo, 

O Sn. ZACAI\t.\\i :-J\puilldn • 

.. 

so vootiJa Jn. 

Ora, se h••UVo do teixo igual om diversvs funccio .. 
•r~t.rios~ mo flllruco urn absurdo quo seta um 1ó do ... 
mtttido o quo tlqu m os outros jusd8,:ado:~. bto 
,,óJu ser justiça do Drnail, mas não 6 justiga em. 
pute alguma. 

O SR. Z<CARIAS:- E" do um paiz que so pro· 
para Jlara os coiJll••· 

O Sn. S4R4(VA: - Demiuir o :.ecretl!rio da es­
tr-D;dtt de ferro, .11orque nao conferiu o contrato, e 
dtnlllr som tJemlsflào o empregado da S11eretaria que 
nao oxa.:utou " ur~ern do ministro, u snm rop~ro 
ulgum o acto do dtret:tor que assignou um r.on&rato 
sem Mr, paro,~o me sor um lacte sem eremplo 
mesmo neste p:liz. 

O SR. Z<CAftlAS: -Apoiado; ó o principio da in­
&roducção dos cu•·lill. 
. O SR. SARAIVA: - Purtanlo, •o o•U islo vorid­
CIIdo, (IOnso qt1o devo sef' do!de jA rapare~ do o •ilen­
cio do minístorto quo Ddda diz 10 1811.1do a scme­
flulfltO respoito. 

Nilo !o i . ''"· po~ó"!• o 01!1 P•!• que pedi a pllla­
vra ; faUetnesso Inct•f(•ntc, cfe1 1 midbl o..-inião 
.!lobm .aquiUIJ que se .tom disou&ido, 1pn11rtr do .ser 
ruatt-r1a ruu1to debatida. porqur1 desejava &I ber soo 
t!irPCt"r cb eslra·1a de ferro podia deminir um •o· 
cn•tario de nomeação do governo sem âutorbaç•o, 
sem incorfenmcia do guverno. Eu qui,ora ou•ir 
altruntdoaSrs. lllinistros ou dus nobre• aenadorcaa 
osca rt11pelto 

O Om J•ara qtlB pedi a palavra foi aind11 averiguar 
um fd.clo. que tei por trndicçio. 

Oizia so o 11nno paa ·A·Jo que o minis&ro da agri­
cullurn. o Sr. Autli .. , QUilo do nom~ou o director da 
Unin,o o ln·1ustria director d.1 ostrada d~t ferro • .:IOI.l• 
lho m~t~trucçõot~, pel.1& qtuu•s e~to funccionario •o 
achava &UiorlsatJu a {oJJUr contratos at&-LUDa t.or~ 
qau.utia. 

Nun_ca P!Jdo voriOcar osto fact111 pilrquo natas Jn­
"trueçot•s uno foram ~u~IJcndat~ Do-ojnYit, pois,- quD 
alg11o1 dl·S r1obros mtms,ros presentas nos diascs•o 
o que ha a osso ns11citu naa iwnrucções, ou to .. 

• 
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mas!le o compromi111o do fazol-aa Publicar, senão eu 
tomaria a liberdl'ldtt rfo rrandar um a•Htamento ao 
roq~orímen~ do nobre senador pela Bahia, pPdi~•to 
cop1a dussaaan1Urncçõoa, se nãn houver algum 10 
convoniouto, ~e nau houver algum segredo, que nuu 
don aur conhecido pelo senado. · 

Limito-mo a ustas observaçõe11, Sr. rroddnnte, 
como Olplicaçio do vaLO que tenho do dar lt Cftvor 
do requerimento Acho ren•uravol o procPdimonto 
do governo de hontem para cá ; ató hontom fui re­
sular, mas de buntem para cá me paroca -quo ... 
Sr. miniatrn da agricultura tem·so most1ado (racn. 
is~o é, aio tem taho julllÍÇil inteira., consentiud•' quf.' 
&PJa demiltido um ernpreg~do que curn efTeito pra ti 
cou um deleixo no exercicio de 11uas funcçoes, por 
outro que incorrrou em identlea falte. 

Foi á meso o sesuioto. 

Aditam enio. 

Cópia das instrucções dades ao actual director da 
eatreda do ferro, por occaaaão do sua oomt'ação, a 
reape~1o de contratos.-S. H.-Surc.iva. 

Foi lido, apoiado 1 posto ern discussão conjunta 
tamente. 

Posto a votos o requerimento com o aditamento 
fot approvado. 

llEVOI\114 .ltJDJCIA.RU., 

Prollflii:Uiu a 3• diacuaaão do projecto de lei aobro 
reforroa judiciarill com as emend11e da commissAo 

legisiaç«o. 

O i§t" ·"len .ea de ..... 101eldn pronun-
ciou um discuuo que publlc:tromos no Appendice. 

Ficuu a•Jiada a discussão pcl~t hora. 

O Sr. prosidenle deu n ordem do dia pnra 31: 
A t.l CÍI ·2 horas,-3• diiCUIIsiio do prt~ocl.o de lei 

Osao1o a furça-uaval poo·a 18i2 a 1!1'13. 
3• dila d• proposição da cam11ra dua deCotados, 

meucionad • no parecer da JD&I!a n. 38'7 so re pen-
a6ea. . 

a• dita das proposições d11 mesma camara sobro 
exames e matrll!ula de cuudantea, mencionotdas no~ 
puecortus da commissão de matrucção da 18 o 2l du 
corrente mez. 

H8• •e••Ao 
E~l 31 DE JULHO DE 18'11. 

tRBII.EN'CU. PO Sf\. VISCONDB DI 'DA.E'IÊ. 

SutUIARto.-Ezpe·liente:- Offidos do ]o I!OcretArlo 
d& camara dos deJ•uladm•, rernoueodo· toto pro­
po~ições.- Ulllcio do Sr. senodur Figllliira do 
Mollo.- Ob!lurva~õos o requerimento d~> Sr. Sil·"' 
veira Lobo.-Observeções do Sr. ministro da jus­
liça.-Ordt·m do di,•:- Dificus~ão do p•ojecan de 

'lei fixando a fnrç' navnl.-Dillcussllo de uma pro-­
- po+-iyâo da eaa.ara dos dep•tados sobrl! peu-

!iÕPs. - Dbcus~ão de divt'rsaa p1oposiçõsll da 
mesma camara sobre RJIJtdcula de et-tudant~s.­
D1scuSJão do outra propo8içilo da masm·• camarn 
sobro natural•sações.-Ob ervaçõos dos Srs YÍI• 
conde de Sapucahy e Luitão da Cunha. - Dhcus· 
são do prnjt~cto de l~i sobro reforma ju4iciaria.­
Dhcunos dos Srs. Pompeu o Pt~rana;<u6., 
Ao m~ io-di11 r,.z.se a chamada. o acharam-se pra· 

aente•4o& Sra. St\DUdor11s, a s:.ber_: ,;s,..nnde do Abaatê, 
Almsida e .\lbuq"erque, Jobim.. Leitão da Cunha, 
b11rão d • Mam11ngunpe. Souza Queiroz. Caroairo de 
Cnmpns, visconde do sa,tUCahy, Jtti{UBr to. barão 
de Cftm11rao"· b11riio de Maroim, Mendes dos Saoloii, 
duquo do Caxi:as. b.trllo de Cnte~ipe, b.•rão do llio 
Granuo, Chil:horro. Rarros Barrf'lto, Ribeiro da Luz, 
F'ernDndf'S BrnJZa. br&rão de S. Lourenço, Shraiva, 
Silveir11 Lob·'· Turres Homftm, bnrão du l're~ Uur .. 
ra~, P<t~S do Men•lonça, Cunhtt ... igueiredn,- Firmi. 
1101 Pompeu. h:~rotnoguá, Sinimbú. barão du Muri­
Lib.,, \'IScando de Camar.:~gib~. barão 1le Piraparua, 
Sayão Lobato, llias do Carva1ho. F~rn~tndcs da 
Cunha, vbcondo tio ltaborllhy, Anião, Mendes d•' 
,\hUt"itJa, Z~tC·•rins, Silvt'ira ela Motta. Souza Fran· 
.:IJ. Vieira da S1Iva ., visconde de S. Vicent.A. · 

Deixar11rn do comparoct>r com cnusá ~ art.ir.ipada 
os SIS Oiniz, batãO do llom Retiro, barão de ltalitn, 
Pi\uJ,, ,,,,sson, Figueira de 1\lollo ·e visconde do 
1\io Brnnco. 

DeixaraRl do compart~cer Fem causa participad11 
ns Srs. -Uchda C~tvolcnnti. Nun"" GonçalvP.s, ba· 
rão do Antonina, F. Octaviano, Nabuco e visconde 
lo Suassuna 

O Sr. presidenle nbriu a ses'iiio. 
Lru.~e a actl · da ses!'ãO antec('do:atc, u não ba .. 

vendo quem sobro ella fizesse obscrvaçõoa, foi ap-
provadA. · 

O Sr. 1• secretario lt'u o ~:~eguinto - ~ 

laPEDIE~'TR : 

2• dit.n. dA proposiçlo dn mesma cam.,a, sobro 
naturolisação dos ustrangeiros João Mdria Pessoa (l 

outro11, com o p&lecer da commissã.o --de coosd· 
tuiçáo. 

2• dih da propo•íçio da mesm4 camal'a, relativn 
ao estudante Carhla Gomes Ribeiro da Luz com o 
parecer da commiaaão do inslrueção publica: 

Seta officios de 2ft, 27 e·28 do corrente do l• se­
crcLado dn camna dtJs deputados, rcmonondo as 
ao8-uintos proposi~ões: 

2• partc.-A.'• .2 hortu.-3• dbcussão do projecto 
sobra reforma judiciaria. 

Levantou·se n sessAo ás 4 horas e 5 minutos da 
tardo. 

A usemb1óa gor:~l resolvo : • 
Art. 1.• E' o governo 11utorisodo para mandar 

prestar e:r.amo do 3 .. ttnnu medit:o dt!pois do appro­
vado nu n•aLilrlai quo lhe faltam pura l':l'mplt>tnr o· 
2e, Ol1lumno approvado no 2• nono ph:trmuccuLic(l, 
o rnMricubdo na ~)o anuo modico da bclll•lnd6 dn 
Côrte, Ctlnstttnle da Sil\'a Jardim. 
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A~t. 2 ... São rovogrtdas as dtsposi.:õos om con· 
trano. 

P1 ço da cnm1 ra dfls dopiW•dO!I, cm :.?ü do Julho 
df:' 1871.-Conrll! do B.utpenrfy, prP!<dnnto. -.I011quím 
P1rc~ M··•~hndo Portt•ll;,., lo sHcfctarlo.-Josó ,\Jada 
da Silvn l'ar:1nh•JS, 2., se•·retario. 

A asst·mbléa ~oral r('soh·o: 
Art. 1." E' o ~overno nutori:o:tufo pnra m11nd11C 

admittir li mntri•!Uia do 4" anno rlll r.scnla cr ntr·1•l o 
nlumno •~u~·into Emy:.:d10 Cnv1tlcanti do· ,\Jolln, :1 
IIm _dP poder ubter o grão de bnciUJrl•l cm scioncÍlH 

· physical'l o mt•them~ttic;JS. 
A,rt. 2. 0 Silo ff!\'Ogadas ns disposições cm con• 

trano, 
Pa•:o da c.1mllrll doR l'lcpntados, om 26 do Julho 

de .187,1,.-CondFJ rto B epO!Hly, prrsidon.te.-Jo~ 7 qu1m l'1ro~ ,\ll1Cha•JO Por tollf, · ]tJ sPcrotaTJo. -Jose 
Maria da Silva Pttr.,nhos, ~ .. sccret11rio. 

A asll:enJbléa geral rosolvt1: 

Paco da camara dt.'S deputados, em 27 de Julho 
do.l871,.- Conde do B,•epn,tdy, prmdduuto.- Jon· 
q•urn Ptros ,Jactwdo Purtolla, 1" secret~trio.- Jo11é 
1\lnrlll djj Silva l't~ranhus, 211 secretario. ' 

A IJSHJmbl(ia ger.1l rPsnlve: 
1\rt. 1:. E' o govt•ruo nutorisadn para mand!!r 

matricular no 2°allno modico da fnculd1de dn Cdrto 
o olu_mno do~~~ anno pharmaccutico Ant•·niu. V1oÍr11. 
de Rcz·•nde, aceJUtudo ... so·lhoo t1X11no doinglt-~z (oito 
r1u ~·~cula Llo marinh:1, e nãu podendo !-Cr admiUido 
.. o dns ro"P~"Ciivas ma terias sem ruostrnr-se approvado 
no ,.xDmo do anatomiu, quo lhe falta p11ra compl01ar 
o I• anno modico. 

A_rt, 2. 0 :;ão- revogadas as disposições em con­
trarw. 

Paçn da camara dos deputados, cm 28 do) Julho 
dn 1871 -Conde du 0.10(1Dndy, prosidcnte.-Joaquim 
PiroH MndJildo Po,tella, 111 socrotulo.-Josô A111ria 
da ~ih'A Paranhos, 2° socretariu. 

A' commisslio do instrucç:6o publica. 
Art. 1. 0 E' o govcroo autorifmdo p11ra mandar prt!S· 

tar •·xamA dol ao anuo da c~·~··la de marinha o alumno Officio, datllf'tO do hoje. do Sr. Sf'DIIdor Figu.,.ira 
Viriato Antonio da·SIIva Hub1it.,, l1t•puas rlo ap 11 n1 de Melfo, participando ntio pod.,r comparecer por 
va•IO no oxnme quo Jlw f,.Jta da 1• cadeira do 2.. incnmmodo de saudt•, - lntelr,lffO. · 
annn. O SR. CA.RNÊiftO nR CAMPos, como orador da d~>pu· 

Ar• .• 2 °São revoga•lnq AS dispo!iiçõns orn contrario. l.ar.iln do sco1t Jo que fôru c••mprimentor 11 Sw1 A ltCi'!/1 
p .. çn dn c.uuara do:-~ dopuL·• !1•8, om 'J.7 do Julho a hiocr.z., lmpel'ial, rogentu do I1D1•erio1 nu 11ia 20 

de lM71,-Cnndn de Baepen•fy. presi•feutu.- Joa~ do corrente, anniversar1o do St•unatalício, di!ÕISO que 
quim Pires Motchado Portel/a, }o S•'•:rotarino- Jo~ó a deputll~ão cumpriri' :• sua mis!o/hl 1 u que son•lo tn 
Mar1a d" Silvo) Ptuanhos, 2° soclotario. tmduzida. á prdsença da inesma nugulltR sonhara, 

A as~emhléa geral resolvo: eiJo orador p1onuoc11ira o segninUJ dbcur11o': 
Art. }.o E' o )::OVerno 1utorisndo pnra m111dnr SP.NRORA..-Osenado hrJ&iloirooncarrogou·nos•l~"~' 

admiJ.tir u cxamo das matedns 1fo 1• anno dD rncul· vir hoj~ ri 1•resençn de V(Jssa Alt,.za Jmpf••·ial bOm 
dado de d1roitu do llccirc 0 1.Jumuo ouvmte M:ulw·l de lormos n honm do rolidtnr n Vussa Altoza lm­
!>iuto UiHDliSO, depoi~ de exhiblr ap 11 rovtlr.::1o dc• IJI:'rhl (Hllo sBnllnniversario nahlicio. 
mgloz o rorwguuz. prPpnrniOrio~ quo lho f,11tnru Nno po.1iMn ~cr in~tifTumnHõJ oo senndn os bane-

A, rt. 2 o SiHJ rov11 g1Hl/li 11 s 1Ji!lposic~(, 1 ls 0111 conu·1n i o. flci.>H que o có•: .::oncetfo aos brtJsih!h•s J:trolong.lnd''· 
I1H}O da 1:11 m 11 r 11 do~ dt•JJ1llllr1o,., em 27 dt) Julho~ a-enhor.•, a pr'flCios,'l ''idll tlo umtl princ,za quo ollos 

de ld71.-C1•ude de B:•or;endy. pr• si wntc. _.lo,. 11m •• m dm;du z.uu be1·ço, .f"JIIO lt•1n com Ol:i annl)s feito 
quim Piros M11cha11n Porto.la, ta socrtltariu. _ Jo:-::ó cu·M~ur ess~ an~or. e bOJo br1lh por .dnt~s e qwdJ· 
M·1ril• dll ::iilvu t'.~r11 nhos 20 ~ecrotari 11 , dadt~s qun m~p1ram o foltd~t·cem a ro anamaLinr.• do 

• . 
1 que a hArdmra presumpttvl& d11 Corôa ó tnmb~m 

Aas~owblca gorali'O.:-olvo: ltll'rdmra dus d11tos e qUitlidades ·dos dOU!'! primeiros 
Art. 1.0 E' o ''PVOrno nutorisndo pnra ma1:ui~tr Im,,eranlos seus maiores. comils qu:ws o Br·sil, 4 

admiltir o t•xamtl da~ mt~torill!-1 do (o 1111110 d11 fncul- ~9mbr.1 ~o HUIIS Sllntas in!ltituiçõrs potitzcas, tDIItC' 
dllde do 1iíroito rto Jlecifo o :~lumnrt ouvi11to Mc•lchía .. 1

1 
J I ~ !11 tr1lhado IIli senda do prugrosso, grandcz'l c 

dali Corrêa Garc:i<t, dapo1s IJIItl o 11 esmo ,.e nr.hnr fohcld<!de. . · 
approvDdo no uxamo do prt:.f>llt'l''"rin quo Ih1! (aha O sunndo, po1s, senhora. (a'l nrdentos votos ao 

"rt. 2. 0 Siw rovogudas as dlSjmskõos em con- Tooln Podt~rosn e nnim.1 ·SOa 11Rançnr quo laos silo 
&rario. .. aambflm us votos du to.tos os brttsileirO!'I, para que 

Paço d~t. camA r<~ dni drpufados. 1•m 27 do Julho de 
1811.-t.:oudo dt• UaAp1•n 'Y· proz.id•·nhl.-Jnu·,uim 
l'íres M··ch;Jdo Pur,ollu, lo t~oeret triv.-Josó llnria 
dn Silva p,,rllnbos, ~,. ser:rotariu. 

A asscmblóa gPrlll rtiStll\'o: 
1\rt. ].o E' o J::Dvornp liUiorit~ado para mnndttr 

prt·&tnr t•x11mo 1lu 311 ~tnno rJn ''seola c o nllrlinha no 
tJlumoo .Lu1z l'into do Sd, dopuis do apprr,vHdO "'' 
oxomo un cadeira quo lho ftt1lll de phy:..ica. do 
:lo ll/1110· 

Art. 2. 0 Siw revogadas 116 disposiÇÕtJS om con­
lrllrio, 

con11orvo por d1lat-tdo8 annos cercadu de \lentnrns a 
vid'l .re Vossa A!t··za Jmr•orial. 

Slto Clll!!ll, senho·ru, o" sirtccros sontimentnF quo (J 

senado nos marnJnu cxprossar per~nto Vmsa AlhJZII 
lmporij•l o qno em s.:u Dome nós respoito11amonto 
pWJimo1 n \'oss:t Alteza I111porial t~o digne <1o aco· 
ihor Com aquolln beno\'Q(OQI"IlJ, que liS ·adocidos 
lc•dos conlomr'lam em Vossa Alteza lmperinl o ~uo 
t11nto penhor., o tllo nobromcnln ass~nln n:. subidA 
po'"il;iiu l'nt fJIIO Vossa Alteza lmporit~lt•slri collo· 
coda.. 

Sua AUcza a Princoza Imperai rogento do rm~ 
perio, dignou~so responder : 
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« Agradeço. muito u felicitações que me dirigis 
Jlor va• tu 4!0 senado ... 

ORDE~I 'DO DIA. 

O Sr. prf1&it.tento declarou quo ft rPcpnsta do Su:r 
Altezn a l,rint;f•zn lmpori.·l re"t'nto do lm(•erio orft 
rccubid11 velo sona·to com mu.tn especial agr .. dn. 

Entrou ttm 3• discus•iio o projecto de lei Onndo 
a C· rç.r naval para o armo d" 1812 a 1813 

Po&Lo a votos foi n pprovado para &er dirigido li O Sn.. PRKIIJ"!INTB:-SaguA·so 11 aprtt&O'ltaçiio de 
projectos de loi, fodicaçõcs e requeruuentos. t~aocção imperial. 

I'EN'SÓH!!, 
O Sa. S1LVEIR.\ Luo•,:-Pet;o ll palavra. 
O SR. PIIB!ItnBNTE :-Tem a pnlovra o nobre se· 

nadar. 

Soguiu-se em 3• discussllo, c fui igualmorJtft apP.ro­
vada, o propo&ição db cumJra dos dt~puldtJOK sobre 
pensões mencionad1•s no parecer da m~sa n. 387. 

O 8;·, Sllv••lro Lobo pronuriciou um 
diacurso que f!Ublicaremos nu Apvendicc. 

~1.\TRICULA DB ESTUD4ftTF.S. 

Entraram SUCC!'I;sivamonto cm aa ' discus.são o 
forum apprtwadiUI, p1ua Ferem dirigidas ti·nnec;ão 
imperi~tl, 10 proposir.ões da mesma camara•sobre 
ex,mcs e matnculas Íl• dívorsos estudantes. 

Foi lido, llpoiltdo e posto em discu~~•o o se­
guilate 

PEQDERIHE!'CTO. 

RPqueíiro qu.-., nnvida a presirJ~>ncia do Min!IS, irt­
forme o guverno quac:<~ os fu:~d<tDit!PlO.<a qm~ ICV+• 
aquollf' pr;-sidcntt, pura exonerar os 111 e 2o ... JJbl'tj 
lutos dn j•riz municipal do l•l: mo do Serro, rw 
m••sma provincia, rrlto ob~tarrt~ achnr~se o 2·· sub 
blituto JUrnmcnlado, empossado o exPrcend" a rc ... 
P~'r.livn JUris.Jicçiio já bavi..r cinco mo~es monos um 
db •. -S.· 1\.-:S"ilvrira 1#r1bo. 

Seguiu t-O em 2' dis:::Utj:!IÃO o paSSOU pnra. 8 3• a 
propo~~oição dn c:~mara doll depu1adoa, mencaona.da 
no r:nrt•r.er da cummis"!jão de in!>"truccão publlca 
relntiv11 ao o:otudnnte C11rlos Gomos HibÔiro da Luz. 

l't'A.'I'BRALIS.\Ç.ÃO. 

Fntrou om 2• discu:.liAo com o parecer da eommift·­
~ito1 de con!-tiluição '' prupu:.içà" d~ mtosn:n cama~a 
'lobr'' natttrlllisoção •1os C!trangt"ros Jaao Mar111. 

Sendo mPia hora donois do moio rli3 n Sr. p;csi 
dente convirfou a dOi•Uiaçiln t•nr.arr•·g~odn d•t levnr 11 
Sua Alt• Zll a Pri••cezn lmt•erial rnuen-r: dn lmpnrinoto 
nuthograuhos d·• decreto d:t ... ssemblén J.~,er,JI Oxontl(• 
as forças do lerra rinl'a 181'2 o 18~3 a cumprir HUI 
mis:oitn. 
.0·114~. iiU.1fA•, Lobato_ (mit•iRtrn da jus 

t•ç·~)~-:-sr. pr>1 .. !du11te, cru hL.touça•) :•o ~~-uu.to, qUt• 
6 natur:d 1cmha lhtOl'U ·~A, ns~1m r~(lffirl o ·1ircitn, crn 
~_er inleirado. sobre a occurrencia a que se ref .. riu ,, 
Sr·. senado" que acaba de mandará mefla o requeri 
mento; o tAo sómr>ntc rm nttnnç5o an Sf·turtlo, vi• h· 
que o IIHulo ru•rqU•l o unbro sona•lor 11n r~·ftll i11 a 
mi.n mo dá n dirf'ito dt• niio lhe preStar aUI!tH;lw .... 

O SR SrLVEIRA Lo ao .-Do\·ér~n1? .•. Hoi d~ fazPr 
com que se arropouda dHI~a falta dd <'ducar.iio. 

O SR. ~ll:'(UiTRO o.\ ~',U:ITIO\ :-••• dirHÍ q.ui•, loao 
quo Cht•gOU llu ColQhtlt:ltnOnt·t do ~··'ldDOC:.!OQ l Cl!UI'• 
n~ncJH, curup·ri o meu dCVt-r. Sr. prl•síd,.nh•, rn:m­
dau•jo qu ... (usso·tõubnJellitlo á B••Ct~llo dll c· nsf'lhn de 
Est.odo, pora·dnr p3rt1Ct•r; visto que t•rr~ um:a ~luf•slilo 
grav''• int_ere~sand\> A. nf!n~ini-trnçüo .da _jnstiçn, o 
que dtJVOrla SOl' '"~OIVldit Ct•m tod;r n rirs··rlt;ilo. 

Foi notucado n Sr. l•nrào dos Tros ll11rrn~. Ctlmn 
relatnr~ e const11 mo. que dia jli tleu o sou p.· rccflr. 
quo hoJ•, supponho ••st·Jr, (III om t.lclibt·n•cüo c~·m 
sou~ illus.tres eu!lf'~ps, ou já prtr~tes n sub~r: p:m1 
tor n tfDYlt1a dOCISlW. 

'l,oi·tanto, 8S!!Overo. no "' na,Ja, quu ó nrgnrh• qt!Q 
hn d11 t-or r•·solvjdo com aquelln pond• r11r:iJ. 1 qun cum­
pro sempre dnr a ns~ um pLo d~~da ordom·. 

1-lessoa e outroa. 
· O ~:z·. "l•cond·' 'df!' ailoptu•"b)' ::._ 
..;r ~iter-idt•nl{t, a emnmi:"f'ão deu um parecer, antes 

.rf,J Sl~r 1ublicat1a a lo& ~eral, flUI que está acJutelado 
t]•tnnttl so dispÕH o..osta rcs •. Juçllo, qu", po:tanto, me 
parece dt'snc cssana. · 
· ~" ~.·.l ... ,....tt.iio dn Cunllna-Vwantt"'· 
mo. Sr. presidontt•. para f.•zt'lr un1a ob!'lcrvnçõo a 
c~J•Oito !lo uno ,.cztbl t1o pnnderar o nubre senadClr 

por Minas-G•·r.-os. 

O Sa·. I!!UI"· h·n L· bo1 pr•lnunciou mu 
di9cur~o QUO' publlran IIH·S no .\pilf!Ddicu. 

l'o1to a voto" 9 requeri monto, não foi nppro\'ndo. 

Em um ClhO sumolh- ••to. e t•um Jeluç:lo á nliltl•rin, 
por c•'rto mai:J importnn\f! ctn oJUl' esta, "sonado 
prucedt~u tln n•an .. iut dh'Ot'!-tl dn que f edtl u honrado 
sonudor. Refiro me nu tJUf! aqui uccorr•·U ácttrc~ do 
pan•cnr que Sd' deu subrt1 uma resolução da ~amara 
do:o Srs. llt•putn.iHs, quo m,,udav.:~ abnr o Amazonas 
,, ,.,~ull cor•tltit•lttm~ ás bundeitas d.•s naçõtliJ e:"tran· 
geir;rM. Hnt,nUn jú. c.:>mn o srnNdo sabo, um decreto 
t.tu pl1 j,.,. rxCI!UÜ\'O qul' tanlra nbffrLn ••qu~llo _rio .a 
t'S~·l'l bandctras. toda\·ia v. Ex. cr;tcndcu que dovta 
toujoaar 1Í &Jljii'O -'ltÇl•Cl do aerrodn a prupcliic;ilo a que 
tdludi; o o :if.'nado rt>Keitou por aqunile factn, n quo 
l'"e reft'l'ia o J•nrH :er, a propt 5irho da canrara dos 
Sr.s tloputados. com·"~ con~ln dn pia,.io que pu .. · 
bllca nossos trabnlhnl': do rnnnnra que t•quol­
les quo 11~tivo:.-ssom fórn do JWÍZ, ·a não e>~,ttves. 
!iCIII ao f11cLo do que f'Ccorrora antc11, liO l'O· t-Ua· 
tJirin1n de qu•1 nflo havinmos qu~ri•'o qne o Ama· 
1unas fusstl a horto 1i:4 bundniru:1 estrangeiras. pu r isso 
quu ltll r•ccn•iilo daquolln pnblient;fta nllo fiO fnzia 
l~ounsào du pHt>CBI' quo nlludia á drcumstancitt de 
01otar '' berta lh]Utll!n DH\'e:~açito. (Ira. &o !kSSar ore .. 
quorirno1• ltl da nobrtlt~C:n.:~dtlr. i remo:! cnmt•llc;tr aiuda 
rn •. is e~ la QUt<tiUla u rt'flpoilo da a bcrtura do :\ mttzonott, 
o twuscunlluentus: is lo ó, se por havt'r lcn qn•' dh>põo 
:4obrn n natnr~tlis:u;AQ do cstrangcirot~~, nl.lo podermos 
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votar sobre a proposição em disr.uuão, aeguir·se·hll 
uwa contradicçio Jllautrt~sta entro nqull.o quo ru 
paliOU en: uma das seaaóea anteriores c •• quillo qu .. 
ao pa88a hoje. 

E1pend•1 estas comiderações ao son"d', e ã apre 
ciação de V. Ex .• afim do q•1n tom • "o uma tlulibt~ra­
~o. que nll J venha C· m1•li 1ar aquoll.i quusUw. 

govoruo, nós tivemos de deliberar qu11I devera 1er 
00!1111110 procedimento: deviemos ho,tllltar o sabino~ 
to. cumo nos11o donr natural. ou apoial.o nu me· 
dl,ias lil,eraes que elle 80 pro1.uuba realiaarT Eis 
a q•I"St O: 

o SI\. PRESIOB~TI: - v. Es:. crr•io q;ue so ha d·· 
recordar do quo so pôz a votos o proJe :to Q nito 
passou. 

p,,r.t bostilisar sobrava nos motivos: não era eaiO . 
g•bln,·tu coutinuatinr d" polüica do 16 de Julho do 
J8tl8T Não c<.ruervavt~ ollo 0111 prosldoncias dn pro• 
vincia os mesmos pro,.idt,ntos, nlgnus dos quaes 
verdadeiros proconsules! Nilo tinh' elle ainda mon­
tada inloiriç11 esta wachina quo to levantou contra o 
parti ro liberal? Mna CCIIDn hostilisar o gabineto que 
nos promeuia re .. Jiur NformiiB liberaea? 

O Sa. LEITÃo DA CuYnA: - Foi o que eu disse : 
ma~, o honrado senador poJa provinc:ia rlo Minas 
ped1u o contrario, o por i•so reclamo. 

O S11.. SILVEIIU. Loao: ·- Presuam-so a trado con­
&aato que governem. O Sa. YIICONDI DE SAPUCAHT: -O ~ue cu dig•• é 

que mo ~l'tlce desneceuari11 a proposrçáo, ruas não 
me opponho a que se vole sobro ollo. 

-· O SR. LEITÃo DA CuN'tU:- PliÍS bem, em todo o 
caso, ficará de~de br•je declnrado, cruo uma YoWçAn 
do sen.1do não contrariou a deliberação da cnmara 
temporari11, mandando franquear ás b.mdoiras es 
trangeiras a naveg11ção · do r\mazonu o do seu~o 
aftluenles, liODAo porque estava ns:!o f;Jcto rc11isado 
por um decreto do poder es:eculivo. 

O Sr. Jobim requereu vorbalmento que (osso a 
proposição ti romtni!tsàoJ du logi.da~Ail. 

Posto a vot •. s o requerimento não fui a pprovado. 
Posta a vo&us a propo~içáu (oi regeik>da. 
O Sr. presidente suMpendftu a sessão até át 2 hor/IS 

cm que su devia pa&!lat á 2• partrJ da ordem no dia. 
A's 2 horas continuou a sessão. 
O Sa. B.tnnos BARRJTO, como orad· r dn deputa· 

çlllo q110 fórm nprcsent11r a Sua Altez.t a Príncoz.l Im 
t'orial, regente do Jrnperio, os 11111ngraphos do de,. 
cn·to dtt nssemblii11 ger~+J thr:.n Jo as forç~s do tr.rrlJ 
para o anno de 1872 a 1873. dissfl ~ue a droputaçisc, 
cumprira a sua mi~tsão Jogo que fui introdutiffa 6 
tua auRU•t"' preaonça, e que n me•ma august.t se .. 
nhora .so dign11ra responder-que cxaminnria. 

O So. PRRSIDRNTI diBie quo a reoposl• de Suo AI· 
tc:ra a Prinr.cza Imperial. regente do lmpcrio, or11 
rcl!obida com muito ellpecialagrado. 

lli"POR.A IUDICIA.RIA 

Proseguiu a 3• discu11sllo do projrrto do lei sob r.-, 
a rerorma judiciaria com as t'm•mdu da cJmmi:~são 
de legislaçào o do Sr. Silveira d• Mona. 

O llr. ompcn:-Sr. presidPnte, grande 
fui a sorpreza e a hesitação que causou ~m nosso 
espirita o gabinete de 7 de Alarço qu~tndo osta liiiOo 
aprtnumtou-se perantA ,, pa1lt~monto, dt-&(rJtldand•• 
o Elslaadarto liberal. Era um t•ssalto liOS arraiaes U­
boroes ou ora uma concililtÇilo quo se nos pro· 
punba1 

borproza, porquo, bom long•l esh v a do nosso e&· 
pi rito que os hoUJcna filhus da situoçilo do Julho d~ 
1868, os chd~s do partido conlt>f\-'ildor, quo serupre 
10 diStinguiram do nós pelo ant•g•milmo das stM!I 
iJóas, hoje ns rcnuncianom a viossmn rcon•IOr ho­
menagem ti vordado do11 no11Bo8 príncipios; hosilft .. 
ção, porque, em virtude dessa nova cvoluçio do 

O So. PoKPRU:- Para opoiol-o t•mbem tiahamos 
motiYos, pois elle reconhecia a ycrdado do!l no1111 
1•rinciplos,o promettla re.l)IS!tl·t~s; mas. como apnlar 
um gabintoll!l que con:;ervavli ·o p.•rtido liberal em 
proocrlpçiu 1 

No meio dos la hositnçao, Sr. prosidorle, accorreu­
nos um Olftedionto razo ... ,·el. A pru ·teneia aconse­
lhou uns quu o apoi;~ssemoa naquallas medidas que 
se conf·•rm~tstem com os nossos principios,semabdi· 
car o direito de censura. o da critica a seu a~tos, e 
que, enlrt:&nnto, guordassernos expectação benevol11 
ás suas profJOBtas 

Para logo, poróm, o ministerio mostrou qu~ era 
illusoria a Rua IJtomessa ; mo .. truu que o program· 
ma insc•ript.l na sult ban·Jeira não era o symbolo 
qufl eJif3 re11lmente pretondesse roolisar. Niw direi, 
comu o nobr~ ministro du Justiça, que •ra um pro­
gr,mm:~. do plnturlt, ou poeira Janç;~da at s olhos do 
Jlaiz; mu V. E:c. ma permittirá qua eu U' o do uma 
1 hr,so parlamenlar proft'tida ,na uutra camsra i era 
•• galharde'o Jev;tnlad\J no mabtro grande do pa­
quete inglez que devia mutttr:er-so í Eurnpa: d1u1 
n~ros que ornavam ilsta band~ira, es~o galbardnto, 
o ministerio arrancou () listrão negro o. convertido 
orn proposl!l.t. luvou-o no dia 12 de Mdo perante a 
camara dos :srs. deputados. 

~lto ha, poróm, u. oito: re:~peitu, Sr. pNaideate, 
merito uu oeroorito ,.ara o gabiaeao; on&un .. o quo 
não f:•lt.o ao respeito e 's conveniendas pua os hnn· 
rados cav~tlheirot qLJB compoem.o ministttrío,dizenctn 
que o frHVtlrno ó simploamt'nle editor res,•onaavel do 
uma idéa que não é,_n~'mnunca foi. ma. Semelhante 

.ao pursonagt'm dd legenda hebra1on, ouYiu a voz 
do Omnipokntol que lr~e bradt)U-m~trcha-olá foi 
lttvar á barra da c,.mara n su.s _proposta. Não ha 1qui 
u merito da convicçAo que rosult:1 do vh1lo•opho, 
do esta•Jilta. do le,Jtslat!or que sacriOca·Se por uma 
déa magnanima.. 

O Sn. SJLVBI .. Luno: -Apolodo': iolo é sabido 
por todos. , · 

O Sn. l,orcrEu :-Se ln aqui algum mt1rilo é cor·· 
Lamente css .• viitu•lo asiatica que ha ala-,m tempo a 
tlsta I•GriO tom (oito fortuna entre nóa, quo so ch~tma 
dodiraçlln sern limito,., 

Qullnto ao mais, Sr. proFidentc, nenhuma outra 
idóa, nenhuma outra mudida apresentou o aabi .. 
neto; nem uma Jllllnna sobre 1. emancip•ção da 
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lndu11Lri1, acabrunhada po:r oua colcbre lei de 1560 
~ue ~riva &otta inicilltiva individu.l; nem uma~­
J,nra p:un libcrtr•r o lrabalho do pobre fliho du 
povo, •ubjugad•J pola ltsi da guarda nocional u pela 
do recrutam•mt•J; nem um,, p.tlavr.~ para libort·•r u 
voto da noção para que nio h•j·•rD camarDS eseruas 
na phrtae du Sr. barão de Cotegipe, o cumo sodiz na 
outra camara I PbrmíUa-mo V. E1. que. cu mo tirva 
das phrases eloquentes do um illustro •l··puladu coo· 
senador que 1010 mniJ razão do apaBc111r aa couSa" 
du eeu parttdo do quo eu. Uisse o Sr. A.lt•ncnr: 

a O Sr. J. de Alencar.- Senborea, ha outr.tiJ 
aUordes que. ollo seriam Ct. taes, rou z.o corHri.lrio 
uteis o proveitosu p· r.1 o patz, o pelna quaes o go­
vurno devia ompenhar-~o de prororencia á llllo ven 
tre. Taos aio: a ai Corria do vot() (mu1tos apr,iados 
dta OpJWIIÇoJCI), captivo dt> governo; 11 ulfonin ct~ 
justiça, c11ptlfa do atbitrio (apo&odoJ)i a nlforda du 
cidadao, caplivo •!J guorJa nacional; e, Onulm .. ate. 
ac:nhores. u alforria do paiz, captivo.do absolutismo, 
captivo da prepotencia do govo1 no pessoal. ( , poio: 
dai da oppotoçân). 

Mas e~t·BB t mancip~tções nlao teom em seu ravor 
as declam11~~s da philantropia euror1é.t: são no· 
cossidud':JI vhaes do paiz, e nao cortejos á Ollinião 
ostrangOlra I , 

Es!les intore!-ses mnimos do p11iz não leeoa uma 
voz franceza para dazor a olguo•o: • Senhar. por 
este acto vosso nome adquirlrÁ um<1 Cttma impero-
civel. • -

Rt~signomt') ·nos, pois, resigne-se a nação brasi 
loira a viver nbatida. até qu" as sufl'gflstÕ•Js d~& phl· 
lantropia curopóa ou a iutervonçito lttt nll(UmJ so­
cieliado ea~trangtJira inste pela 111ua hbordado. 11 

Mas, Sr. pr~sidonte. na r.ua de outrDS medidas 
rclaUvna ao programmo do minlstúrio, existia 011 
senado um projecto v1udoda outra Cdmara. wnddnto 
a reformar a lui dd 3 do Ouzcmbro do lSU. Sabtll 
V. El .. sihe o senado I(U1J ha m;.is 4e trinta annos 
o partitio liberal, a opimlo geral do palz, reclama a 
m&odiO•~ação dessa l~i, dcs11a lol ou.iuent~mente (IOii 

,.,tiCI, dena t~i do oe~siAo, C"ita Du lQLeroaae tiO um 
partido. 

O SR Souu f'o•NtO :-Apoiado. 
O So. I'OIIUBU :-A. cama r a dos Sra. dapu&odeo, 

dirillida JMilo min,stro da justiça du enlào. o Sr. 
MUritiba, jUIIOU o lUDO easlSadu que era OCCIIiilo 
do auendor is rocl•ma~ot!ses. da opinião, porqud 
oaaa lei do 3 ~• Uozembro tem sido uma espada do 
doua gumes, tem lt'rvido alt~·rnativamente do in•· 
trumoatu ora de um, ora de (•Utro putido, o man­
dou nos um projecto que rd...,, ma e1n1a lei. 

Noato projecto, Sr. prolitienlo, não cst.wtun con­
sigoa::tas todu os idólis quo d~sej.1 o parUdo libtoroll. 
1nas aproximava-se alguma .~ous.J tlellu. ,\ • vil ta 
do programmu du gabmt!hl do 7 do M rço, nós, os 
liberoo!l, usperavam•Js quo o nohro minutN vit!ss 
aqui rr~tocu o~so 11rojocto 110 senti tio dtJ al.•rgar mais 
811 liberd.tdes ~ublic.:~s; mas, flOf•IUit dtwOp'iÕO t1ve .. 
mos du pHI'!IIr I O nobre mini11tro, em wez do ::tlargttr 
u c~mcu~soos (utt:ls uo pr .. jocto, restrin$1'iU•>~:o; 
acbou quu oram do mo.fs, reduziu a su;~ ouLhorga 
a dosos homo Jpathlcns. E nAo Coi somento i!llloi do 

clarou que não fadd concostÕ&s ao liberalismo. e 
quH não pro.:i•~:~va do apoio doslibor.st!s par• Cazor 
'iJassar .. uus ideas. 

Uepoi-s dislo, sonbores, llfD impossível qualquer 
hctiilação ou duvida a n•1aso respe1lo; a nosta dig­
uid.tdu e o intero:;s.t do 1•rinmp1o ~aue roproson1amua 
exigia111 o procod1m mto qun ivtmos. e tomos tido 
nr.st., caso; nussu vozu11, é corto, te,,m a.itio aqui suf­
Cocadus, nosso:~ v••lut~ LO•·rn 11uJo ~qlll aCog.,dos; somos 
poucos; a morte o a policia nos tem reduzido a este 
pequflnO nume1o; m:aH d!anto do senado está o paiz. 

'fambt.'m em ld'l'J, no lem, o da reslllurução rran .. 
coz3 uma camara q•,nsi amanimo do leR:Himblaa 
us~ober bava o partidb libornl que contava ap~nasseLe 
fJwmbros no ~eu .seio; v ,, vonoravol Roycr-Collard 
~izia. • somos sele, e v"r·IDdo, nesta ciu; mas por 
traz de nós ustàll 7.t.on,ooo do lr~tocezes ínlellisen · 
tus. ~~ Nós po•femos 1umbt1m dizer quo somos pou. 
COI, Õ VAr:JudE', m1s diiDlO da nÓS dsiA.O tres quariAI­
P·• rto~ da nação. 

O SR. SJLVEJU Loao :-Apoiado. 

O SR. PoMPEU : - Senhores, (ui com Yiva sor .. 
preza tt esp~tnlo que ouvi o nobre mini•tro da jus ... 
tiça JtHiponder ao nobru s6nador pela Bahia, todo 
·cnoio de calor c tio ira. As pD lavras do nobre mi· 
nistro parecium chispa:~ arl.!entes que lho eacapanm 
dos labias; ao ouvir u v~:r t nto calor nio pude dei .. 
xar de exclamar com o pooL.J tanta 11111 tJnimi& celcs­
libua irm: que itnperio as ira• tcem,mesmo entre· os 
nu mo~ I E mais u10a vez conveuci·ma do uma ver• 
d.tde: que a colt1 ra é md Mlliliar nos cert.amens dza 
intelli:.cencia ; olla púde aor nobre, pódo elevar--se 
mM~Mtl a epopéa. quando ulgUID Achill~s encontre 

·u•llro HomtJro; mad, cortamento não fonrá a· coa­
v cção a mnguem. 

O uob1o minbtro deu-nos mais uma prova dis&o. 
~. f.:x. lentou provar duu cousas, a não coa·. 
vence•& a mnguom: prime.r.), que elle (;•llafa 1om 
paislo, sóm,.nl.,·no uueresse da socit!dade; 1egundo, 
que na coorecção •:O uma lei d··st.a ordem, não podia 
eutraroutro tl• lDento sonilu o el .. meutoJuriiSico. Coo .. 
tr11 a prirrudra prutestanm ltlttl proprlll palarroJ e 
snus gestos; .:untr.i a sogund•, isto é. de IJUG aacon .. 
reccào do uma lei de org.,nisaçllo j1Jdíeiar1a não en­
tra *o elemento J•Oiitico, proUtsll a his&oria do oouo 
paiz. Tomos duas leisdoorgllnisaç!lo judiciaria: um• 
d• 183l, foi111 oob o importo d•• idéas polilicos en. 
&lo dominnutes: oUtra no sentido de reaeçio dessu 
i~ó ... f•ita em 11141 : •mbas exprimam o pen~o~mon• 
to, a illéa que dominava então nos l~gl•ladore•. 

Nom po1ia e nem pó1fA dCIXIlr de 1er as1im, Sr~ 
prct~idenkt. P.li& uma loi om que interessam imme­
diat .. meo'o garanlias o direiLol dos ciJadios póJo 
dtliiar do ft!llendr so do pensamento d:> lcgis!ador 
relalivamt!nlo ao mo1Jo do on~arar o do soltar a 
CI:SeS dot'S sraQoiOS l·f• b)OI'D;IS dtll Jib,~rdodo O Of lOm't 
Pur consuguinte, uma lei do or;.tanisaçiw juLiiciarill 
nA. o iJÓLio p• o•winJir do olumou LO pulit1co. 

O quo C•'u"ám. porém, a o~so respeito, senhorfs, 
e, pt1mo, que cad,. um diJ t.ó::J res;.olle a con · icção 
alh••ia i s,cundo. quo, 80 quol'amos chegar a um 
a.ccGrdo cm bem da S(Ciodadtt, sou opiniõaa diver-~ 
w;ontos de uma oscula ou de outra quarom ruer uma 
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loi quo aprovrittl á 1ociodado om gorai, roda umA 
dovo RlOt!Hic;n do SUJ part~.t alguma cou!la tlo su.1~ 
idPos. 

E roi nest~ sentido, Sr. pr••sidt•nto, q••o p ~oolr:t1o 
sennr1or· peln Bahiit propoz no nobr·~ mlDIStiO, d" 
ju,L:ça s.•criOcur principios quo lhe sllo CtJOhcr:ad"" 
par11 ehefi{ar a um accort.to, atiOfll!IOdo o proj,)ctu 
vindo da outra c unara. Supponh:•-:oe, Sr .Pr~~rdunle 
que h.1 du11s escolas ptJlhicils, umn aUhl~illlflH, ccn­
tralisndora, que ontt•nd•~ quo tu to.dovu \'Ir 1J0 po ter, 
que nii·• ha nada dd IO..tllrm~, dojusro, d_r bum quo 
0110 venha do g••Vorn=•· do c1m11, oud? ptur.t. o o\nm 
do espírito divino; ourr:t, (lô cont.r·•rto, P.J• twd•• d·• 
C()O!Utuiçào quo rec .. nhoco a D·•ÇIHI como fnuto 1111 
soberania dun~fe dim .... nam ns pc;dere!t puht!co:;, rt•Ctt• 
nhecendo no P•JVO cnr•aclct··dtt t1e c ogt·r ~-·u.; ,l'ul'ro· 
sontan&tlS, onlondcndo ~arnbotn quo t•ste po\'o .o CIIJ·a7 
de alttger +tutoriJn.ctc:~ uumicrp.an~ ou us rn ·SISLHI.du:; 
do peqnAnns loc. h·tltdtlfiiJUO tilriJBm !i6US negor.Jos, 
supp~tnha-~tlqlll"t'Stas uprni~NM tenh·,rn de razor unm 
lei du~t<• ordem.cnda uma deiJ .. ,s n. r.~ rli no !õt•Dtid • tlt! 
aua!l idéas • a ""c., la aut.u itaria eutonriorá que todu 
t•uloridado 't!o·do a prim~ira.ató a tJitinw dttve sur 
dn es,•olhll do PJ•ler, do governo, q~;~e r!a pllr;~so •JO 

nobre ministro é só quem tr;m o cntor1o flllr" 11 bou 
escolha : a escola quu lldmiuo o pdnciprn (H·pulnr 
entundurá q11o a ron1o m,,js tWgura, do mulhor es 
colha l!erá a eloiçào'd,, povo. l'urs btorn; l't~la::~ dna,. 
escolas po,leRJ!iOr reprtt~<enrnd .. s, umn pelos }i[.eracs, 
oulru p(>]u n• brtl ministro dot justi,ça. 

Mas p.tra que ·~sta!l dU<IS j•scolus rdtn clie~uo'!l .ao 
C~xtremu, r.ara que ambas. uàu ~JH~s.onleul I~Otl~'> 
rx11geradas·d6 seus rosJIOCLlvos prmraprus, cnnvrnl1a 
quo uma a outr11 fllll bttm du S•tCied~tde IO•JdiOc.,sscm 
seu'~ principros, cheg11ssem a um It~r..ort1"• Er.a o .•lU'' 
desejavnrnos razor eom o nobro mrnrslrn d:1 J•IStu;:,. 
ne:~ta lei, se S. Ex. quizossa sor mais rno11vel, ou 
menos conservador que a r.am:ua d11S doputodus, 

mognanirno; os tuaceu ~cuH rescnLimontos, rauniu·sO 
um um pensumunto unrca ..•• 

o :,n. Souz\ Fn.\'N'CO :-ApolaJo. 
O Sn. PouPfW: - ... e cxhilJíu um prüllramm:~, 

•) primuú.-u, ::ir. pr~si<tt•nte, que so tu.n apre~e.na~ao 
OWiiO f1ll1Z r;otn O CUflbtl OU Urhit grandu U(IIOlliO, 
(Apoi;uto,o~). NtJffi f•m ;831. qu•tnthl 1111 fez 11 rovo .. 
luçao tJo Abril, h~tvia um prugramm11 ti'w deUntdo, 
\ào gl'lt.tlm"nLo ~t.-guldd Cumo c~u~; num em _'11::54=~. 
qu11nt.1o us il,visi,tis trurn~•vam .. a rovoluçao do 
Uinas c de S. l'aulu bavut uru programma d·J 
j,Jó;Js tào a•:eu11s !JOr ICHJns llS pruvinci.:R como 
ut~ttJ, A vrov11 é que a rovulw;iw de 1H4.2, \l"a_ma..la 
•• qui polu.; j .. 11i~i11eis, 11à0 fui IJCetta nns prm·mcins 

·out!o huvb lii.Jcrües, nuru t•m ltiolU qunudo a rúbt'l• 
dilo tevan'••va-:to cm P~•·ulHubu.:n. t! quu u Cu,rein 

11 e• c, ulil esc• iptu DIJUI pelu ru.bre prc:oÍ-IOnlo do 
~;ousei/lu ~ o ::;r. Sal lo~ 'fonu11 IJ~1m.-m q~e B•JV••s:a­
Vüm aqu,~llus idõt~s, odrt •• vltf" o L1be l·' d·• Po110, 11110 
h& VIA U•rnbem união uo :trddo Jib,rul, r.oruu ha h· je 
com u.sto l•mMrumma quo o nobre miui1uro Cbhllli.l 
..te piutu.ra~. Saíb<~ S. Er:. 'JUO mdc programma do 
pmt,mu~ é h•·jo u b1tn.'u~i.ru UDIVt!fSlll do p~trddo ltbe .. 
nl em loi.Sos a~ pruvmc1as. 

O Sa. SARA.1VA: - Do J•aiz; a prova é quo os 
dÍUÍ<Júllt..'S ll::IU'W dofondt.!Odt) nLISS4.!1 idÓtiS. 

O Sn. Po~tPEU-: - E que progmmn•a tum hoje o 
p11rticJo consu•vador ou & nobro ruinisrro? O pre­
~rumma do dissidentos; ld. ~~~lá mot••do da camara 
prot.cst;.ndo corHrJ tts uJó;,s do ttovor.:o. 

O S1l. Z"'c.t.uus~ - DlleatanJo se grossoiramenlo 
COlOU UUOCrl S \'III. 

O Sa PoMPEU:- Alas, nrguiu o n•·hro minisLro 
ao nohrc S01t8•:0r (IOll• P •h ia do incnherencia. Sr. 
pn•siL1"t,un, dPsda q '"udo a incohe.onril.l ó uma falta 
1111 U:U dO(tlitO para OS QOSSO.!I JIUBiCP9 (IO)ÜiCt·S '/ 
l'ois o nub·u miui~'"tr .. L:unb··m não quer hoje idoas 
·:om •eluçilo li [.'tOJlria rofurm11 j u,Jiciaria Quo já con. 
dumrtou um t&'lol? l'uí• os no~res c~tvalhotrus que 
(,zam p.utu 1Jo t(ttbheto quuriAm a ~mancip.JÇiiD o 
·'""'• p.tnado o~ .:11100 htrD!J.,d>J? E não s.lo hojo 
iiJtOtilol• S th:Slll ldCJ ? , ~ 

O nobre ministro, purórn, rcp .. Uiu in. ltminlf a 
proposta que lhe foz o honrado 11nua or p••lp Dahia : 
-nadll tilm n libern•ismo! S. Ex. foi mosmo o'llf}m 
disto: perguntou qwrl cr.1 o j..lro:.::ramm;t do nulHV 
scn<Jdor: dtue quo ero~ um<r b:•n•Jcira da pintur.•S. 
um pro,11ramml de colligados, uma. pt~oirii llmç.,d.• 
aos olhos dn paiz. um.1 ,,olilic,, ir.atavol. varb\'el, 
quo or.'l quer UID!l 1:01184. ora q1wr uutru f 

Senbores, o nobre tienadur não é o mais c~.mpo­
polenle para estas quuliftca~õcs. 

O SR. Z•c•n•••: - Sorn torem leito trabalho 
ol~um. 

O Sn. SnvB1R4 Lo11> :- J\poiado; oscravocr,~ta 
da hontem, : bJiicionht.a do hoje. 

O Sn. Poxpau :- Programma do piuturas! St!­
nhoros, o notv .. • W.Jt'4tru ufto snbu q•IJ na nuu·a 
cc.mara soua a.m N :.«tnJ q ~do pro J rammn du mi-

"'Distotio foi jtaõ.t inr1l~= ver tpcrmilt!l V. Ex. 
os ta oxprcssAo, q .: •• ó parl&lluentar 11.1 DL1Lw ct.~s:-~) '! 

O SR. ZA.c.uus :-l•inttJra no caso f 

O ..Sn. J>oMPEU :-l'ro!lr;rmm•t de collign.!os! Quo 
qul•r rlizor iSl'J, Sr. presi·JOuto? Su u 11 ISSO pru­
gr.-.mulll O de cnlliglldlls, o qtro ó o do nnUro mirJi::J· 
tro? g• d~ dclllig.ttJo!t E' cotlo, 11enhor1•s, lJIW 
cm 18681 depois da a&comúo da uolitica do Julfw, o 
partido libt.~ral quo so aohava divi.Hdo fe, um acto 

o SR. PoMPEU:- Como, f'OÍ 11 , n ineohoroncia pddo 
loll'r nrtrcullub nÓ!ttO rc iut11 ou no outro como mo. 
tiTO do tJofdto contru nlguem cm nos~o palz? 

Sr- pre!lidonto, foit11s tl»laB cousf,lcraçõoa, a quo 
mo flllriguu o disciHSCJ do r1obro mínistr·o da JusliÇll, 
·ata llrtBIY ar Llu pass.tgm:r n:;~artigod do proJj?ctn o 

n•lllll ntglln'\ d1:s sons mais snliNllo::l tle(crtos. PoJ~;"­
ria mo dÍIIi•O:J.ltllr di· tu, desde que a palavra r•lo­
C(Ut•uto o magr .. trnl do houna.Jo St~ua•lor peln Bnhln 
uxhtblU 110 sunatiO ns runtivo:~ poiHiill qu.ws uúst os 
libt•rlUJ!O, nno pn•Jt~mus ncch11r as oruo'Hilt" do hun• 
1t1du mruísu·o; ttHtud<~ rno P"fffillirá V. Et. que dA 
minha parto dign t .. mbtm1 nlgumn cuusn. 

S:•, presi•INJlt+, nós nflo pod· mt,s nccilar'll ou­
horga quo uos faz o hnnrndo Sr. mini~lrLI com 4 

reforma (1o prnjucto em discus!4i'lo por grandes l.lofi-

,! 
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cieaeia em alRumas partes e em outra• por modidas 
que continuam á Sllbsistir da lei de 3 do Duzembro, 
co111ra a qu11l nos temos pruounci~tdo. 

E' um duplo preceito conslitucionnl que haj 1 ee~ 
guudD insLancia coU~ct~1a nas províncias para Julgar 
88 t'.IUIDI crimes O C1Y61S,· ' 

O !trt. 158 da conatituição diz oxprelis&mento: 
aPara julsar as cousas em segunda e uluma instan· 
cin, haverá nas provincias do lm()eriu as relações 
que (orem neoouorias par~t commoda,.ade dos povos ... 
Vê faia, S. Ex. quo este arugo eatabdec;o i11as 
proscripçõcaa: J• que boja segund11 in1uuoCJa collec­
dva r,ara todas ns causas civots e crimes; 2• que nas 
prov nci"s b1ja tribunaes tle relação: Ora, o part1do 
Jiberdl, o OltüU convencido que toda ., op1nillo d·· 
11aíz, ha multo reclama pela execução desaes precoi 
:os conatitucionaos, p3ra que ew todas ~tS 1•rovin. 
ci:u, ou pelo menos naquellu em CJ.IIO for isto po11~ 
alvel, haja trib_unltel l!o :.!• instanc1a, afi1ll do liUu 
a ju•tiça nio atJjot tão demorada e cusl.Osa oro moitas 
provinc(aai como p tra que a" l'IUI!IItts ~.:i veis o crilncs 
qufl por alt:l dt!!IIOS tribunat>B estão sujdii.U n , 
maior parte das comarcas 6 2• instoncia ••ngula r. 
tonhnm 2• fnstancia conectiva. conforme a cnn· 
sUtoiçãn. 

.Enlrct nto o nobre Sr. ministro do:~ justiça oppÕt1·so 
absolutztmcnta d croaçlto de mais outrtui re:açõu::l. '' 
porque mo tifos, Sr. presidouttt ~S. Ex. at,eg~u qnu 
esUI m:tteria oro estranha ao proJt'Cto que se d1scutu. 
Esta razão não p6do convencer a ninguem. (,Jpola· 
dot.) Se ha Ioga r. om quo lenha todo o cabimonto • 
cretçào do tribunaps dessa ordem, ó em uma lei dl• 
organi•açlo ju.liciaria. 

uutra razio se tem allegado, o creio que m&;ia 
procedente. Ufsse-sf' na outra camara, e fo1 por ost,, 
mollfo qun o honrado Sr. ministro da jusUc•• de· 
eolio recuaou li commiasAo a croação do mail• ilgu· 
mas telações, que os recursos pocuoiarios do 1-:sr.uu., 
nlo chegava to para a creaçllo de outros tribunaes de 
2• lnst4ncia: tambem esta não procedo. Ot.sejava que 
o honrado Sr. minis,ro mo d1ase,;so qu.l é o numero 
legal de deoomborf!odoittl das quatro re:Oções quo 
. existem no Bratil. 

Consta-me que todas foram cro:tdt~s com 14 dcs 
embargadores cada uma ; c•uot.Dnto a relação du 
Rio de Janeiro tetu 2t1 membros, a da Dahia 16 e a 
de Pttrnambuco 15. Com que ou&oriaoçào ou om vir­
tudo do que lei oxiato esse numero oxct!ssivo de dcs 
emb.•rgadores7 

Ccrt:smonte dirA S. Ex : «A necossit..lade obrl:ou 
a ts.:11, que o corpo legislativo tr m &ulerado, vo­
tando quantias para o pagamento dolisos m:~gisLr.l 
dos.!J Pois bom, J!Ó~o o Q'•1Verno nrbilrarbme••to, 
seS porque Julgou nocessado t1ugmentor o nu me. o 
do Juizos nas rolnçõcs p.ua tllH' \'asão aos feito~. 
cre:tr maJa togares do desembargadores, o não J·Ódo 
podir ao corpo ler;lslativo a crençito do ourrHs Lri­
bunaes em outras provincl11s, ou antos rocusa·st~ ,, 
isto'!' 
. Com na doze dílscmbargadortlS do mais quo ha nu 
rebrllo do IUo de J11ueiro, com aR dous da 84hi'" ,. 
um do Powa.mbuco, reduzindo o numoro de mem­
bros dessas quatro relliçõos n doziJ uu novo, con. 
lormo a oecoasidado do sorvlço,. teriomoa um nu-

mero cre11cido de juizos da 2• instanciA Jllll'a crenr 
rolo<;ões no Potrâlno Coará, om Alioas, S. Pllulo, 
ltio (irando do Su o Matto·Grusso, embora, Sr. pr~· 
.. jdenle, foa&u Ot!COS!!Driu bdtliciouar a t•sse uumoro 
mais sois, oito, ou doz juiZ+-~H. M.u preC(lrO•BO aug .. 
montar disericionuriamente o numero .los do~cm­
b:trg:•duros nns relações existentes, a pr.~~xto, aliás 
rondado, do que olttlll nao sã.o b.tStantos par!! dar 
v são ao grande numoro de r~uos i prt•fero se Jssu a 
uma fOidida mais racional, qus ora div1dir os dh" 
trl-~tos das rolaçõt~s octuam1 pelas diversns pruvin-· 
cias p:1ra s:.tisft~zor bS oxigoencias da socicdadu o 
cumprir o preceito constituciooa I. 

llmn outrn mt!dida reclamadd pela hp[oião publi .. 
ca, lembrada mt~ ... mo nn discurso da Cor~a como 
necossoria e que·osta reforma devia attt:nder, ero a 
sP.p:\raçao completa da policia e da j~stiça ; entre­
tanto o projecto q11e SP acha om discussão não separa 
um5 cousa da outra tio coDJplotMJIODIO como con­
vinha. Os ddcgadr•s o sutJdolegados não julgam 
mais, é·vClrdade. porém prepllram OJ processos dos 
crime! do art. 12 § 1° do col1igo do _processo ; e, so 
c~.orno disso muiltJ. bem o honrado Sr. ministro dn 
ju!itiç~. o j .. lgam .. nt~ nilo ti mil is do qu! ,a conse­
qw•ncta dt·SSdS prtHJIJSSIIS,sO~.tuo-so que o JUJZ tom nu­
t:ossarl.lmCuto de julg11r polos olho!.! do::~ ddegut.Jos o 
subielcga.Joll quo ltru propar .. m as premissas para 
tirnr a consequencia. 

1'ambem u juiz do pilZ que devi" Ocnr inteira• 
mor1t0 separado da pohcia. trlto só porque é o-clcita 
do povo e nAu dovJn do modu algum ausvirtuar·SO 
ncoitandlJ commisl!ÕOs do g1.verno, como parll nAo 
co11runJir n JU~ti~n Ct1m a (l!!licia, não ficn inteir.r .. 
ruoa·o i~onto da, Policia, porqut; o nobr'~ miniatro 
não :a:uor quP o JUIZ de pttZ so1n lOCt-mp tUvd com o 
cargo do del"~o.do e subdulog4dO: quanJ•• so pre­
tenLJe qno esses funccioaJrius p.·put .• res juhtuem ou 
preparem.- os procosliOS dos peq11or,os d••lrctoY das 
localiJades, oão sorvem porquo sà•r homcn .. a e~rno; 
mas para ngentes policlaes são rocommon •a•Jos 
pdo voto pol'ulor I 

'f11u.bem O juiz d;tdireit•l, 1JU6 devia ficar lnttlit4• 
mente (óra da acção do governo tl.u o dosembarlf.l'" 
dor,~ principa:mcnt.c Je cornmissõos do s•olicia. pódo, 
pt-lu prt jecto em discussão, ~o r aindta nomeado 
cliofe do pt~hcia. V. Ex. sabe o o :OO~tl!o quanto ora 
convenienle quo o mngistrado nilo sahidse dtJ t.Ua 
carreita J•ara commioJ!iilO alguma estranha O' clla,. 
m .xime par;• uma .:ummissno de policia. 

Erub•.>ra Llig., o projecto que o mnKisLrado nllli scmi 
obri~atio n nl!oilar o cargo_ de cholo du poli .:ia_. toda· 
via o StHnpr·· umn !!odur:czw, port(IIO o maijtstmdo 
nomeado chefo tle p~·lici.t ôu convidndo pelo goVt•rnn 
pnn ostn commissào presumo que, ncoiumdo l'l;to 
··o~go 1 pre~tn um sen·iço ao gm•ur~n, o ~o r con~~ • 
guardo ~·spora mna r~.c.ompon~a, ~ Jsto, Sr. prt.'Sl­
ti nW. o u ((lhl , ÓS dOVl!UIIUS IIILOirllln("DIO ontnr li 
ht•m d·• intlep~u ·eucia tlo ju1z; dm·inmos J'i'\ .. o ma­
gl:il!Ddo inlotrnwenao n ob ·rto de qna1.quer .s duc­
~à·' •ltl [Jt dor. (AJIOIUdOJI) 
• Out:a di:;p .. siçao da lel d•• 3 do Dezembro que l~Ul 
t~itó o l':'C,t!•l.•lo con~111r:1o da sociodndo n c.mt10 l1 
qupl aollos 1ou1 l!lamal!o cm Lo:!os us t~mp;1s o om 
tot!o a purll"l, ó o arbítrio do que so chama prisi•o 
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preventiva. O pri•jacto vindo da nutr11 camara re•i quando ha algum erro, e se o jury julga outra yoz 
mediou de alguu~ mudo ~s~o arbítrio. Niw tirou doj da mesrn" maneira, tolitus queshn. Dá-se aómente 
todo r10m doVJil urar ao JUIZ formador da culpa o 11ppel1açiht, rara vez, no ,·aso do coudemn.•çào. 
direito de mnndar prendL·r o indicia ao em cortas MHs. Sr. pro· iJento, disseram o o obro ministro 
circumatancias; mas quiz eómente que ollti podasse 1 tia justiç~t e outros hoor&dos senadores que no jury 
ser pre~so om virtude do ordem do prnpdo juiz for- dá-se grande abuso. Eu não conlesto; abulia-se 80 .. 
"!adorda .culpa. Vei'!, poróm •. o. no~re m1nhtro o tro r.ós de tudo quanto ha; m11 se o jury tem &aotol 
disso _: a Nà•), a autoridade pohcusl atnda póde pron dHCeito,, como notou o nobre ministro, a cnnaequ~n· 
ddr ; » e estabeleceu uma excepção para o cuo du cia tJií.O seria est., :· seria abolir, acabar com eala 
~o r .n~torio ln ver un!n ordem do Pliiilo con.tr~· tal insiituiçào qu~ nAo ó p1opria da um paiz como 0 
l!ldlvlduo_; .do ma01Hr~ qu~ o.que o nobre m1mstro nosso. Se, porr:m, queremos ojury, •e a inatiluiçio 
ura á pohc1n com a mno dueua dll·lho com a os- e dhquollas quu ma1s ennobreca um povo, dev~moa 
quorda ... \ ClXCept;ãu coulrar!.t iutouarnonto a roara tPierar assoa dP(eitus, até que o nosso povo se acoa• 
e abro a purtn a Crequontos o gravo:~ abusos. t11mo á ella. so o·tuquo ne!lllll principias. Sem jury 
( .-lpoiado•. j · ó impossivel llav_er liberdade oro um paiz; BO porém 

No dia du eleil;iio. Sr. presidente, chegará o dolo· esto paiz nôo é capaz dejury, sejamo• (r.,ncoa, aca­
gado e subtlclegudo na parucbia o 'dirá « PoJro, bemos com a constituição. 
Pllulo, Sancho e l\hrtTIJbo, rccolham~sc lÍ cadên, Eu nlto vou eorn os prinr.ipios radicaos a ponto 
porque tenho noticia do que ·ha oN1~m de prisão do q'IOrt'r inteiramente que da dt·crsão do jury nAo 
contra ollos ». No dia em 'JUC o subdulegJdo qu1zer po&~a: haver· recurso algum: nào; ou quizera, como 
tomar um.r ving:wç.1 do um sen advurs'i•rio ou rui- Já notou o meu honrado amigo e cullega ~elo Pianhy, 
migo .particular, dará: " Eu soubo por ahi algurt•frt que sd désse rocurso immediato pJra outro juJy; ou 
quo ha Grllorn do pri:lõo contra Fularw, moU11m·o n11 m~smo mo sntis(aria com a disposição quo veio da 

. cadôa hlÓ .quo so varitlquo »; c, ornquanto so vori- outra cam .. ra, pnra que se continuo aiodn a Cacul· 
rificn, tnm el:e conliO:.(UILIO seu fim (tJpaiados.). ~.Julio do juiz appt!llar, mRs nos casos exptOIIsos no 

Ptlrtanto. Sr. presiduuto, n;m ó fJOSsivul ad· artigo do projecto YÍD•1o daquella c~:~m.1ra. 
mittir es,;o principio. Se o n.•oro ministro quar ro... Outro J•rinclpio, Sr. presidente, que, comquanlO 
Ji:~ar o que se prnmottou na (itlla do lhJono. isto ó, eu deva conro~sar o nobro ministro cm suas emondaa 
conciliar qunrJt1<t Í••r possível a ordom o soguranç" molhornsse um pouco o projecto da. outra c.~mua, 
public3 com ns hlJordadtJs individuaos, devo acabar é o que so rorore ao habe 11-cnrpu•; comtudo a 
com essa cxcepçilo que dá ti polida a attribuição dLJ emenda de S. Ex. é ainda incompleta, porque o hon• 
prender no cnso de ser notorio haver ordem do pri· rado ministro oxclutrdo hab•n•·ctJrpul o caau de pro. 
são contrll qualquor quo sojll. ouncia, de sentença. Eata restricção. senhores, é 

Outro principio, Sr. presidente, qu~ a lei d~ 3 i.lt- eontr. ria á jurisprudeu~ia !lUO ao acha flrmad• pelo 
De:r.embrtl hav;n d••rngado d IJgJd,,çao anterior, ,. tribuoaes do pa1z: eu Já daase, e todos aabem, que 
qtto nó~ e·porav.tmos que n rufom''' lilctual emon us tribun3cs superior~& entre·nós··e,tâo do po1so da 
dasse, era o cornH~livo posto pt•ln art. '79 ~to dessa jurisprudencia, do ju)g~tr, ou do conceder hnbect&•· 
lei 11 resl'oito do jury. A cam.,ra dos Srs. deputado· c"'P"'· m·,~mo em caso do prünuneia·ou aentença. 
om seu urojut~to havia restringidtt esLo corrocLivo. llu o bmrrado ministro sómente o limita 110 caso 
de1xnndo sómento faculdnde uo juiz do diroho d~ dd prünund1 ou senWnça proferida por juiz incom· 
tiPJ•ellnr nus crimes innfiauça\'tHII· e uo cas·1 dt• petunto, corno so russo só neste caso possivol a um 
nilo havor tSccisõo unamme. Mns o nubro roiuíst10 l'idr1tJão brasil~:~iro soffrtlr uma Jlrilao injusta. V. Ex. 
risctm bto; disso, nll••; fica racuiJade ,.mpla d~ .. abo que e c.ossivol, e ttr·m so dado repetidos casos 
appullar cm todos 0' c<~so!q sórnouto om sous tfftl· do outra ordem; aind.a h·• pouco se dt•U cm Santos 
tos pótto haver lllgumo. modHJca~ãu. ,, caso de elcv ·r·IB á cathegor1u du crime um C1cto 

Sr. proMidCJIIO, tem·so dito nqm, o o nobre sen.1- innoconttJ o Cormar·BB disto culpa a alguns indivi· 
dor pl'lo .\larr•nhAo 1;1•stou grandn eru1içiln Jlitra o tJuos. Porque, poi11, em soruolhantAI cana nio se.b1 
do~on~1rar, qu~ o JUr,Y !l;• Inglalorra e t.~m ou troto do tsmbt•m Clluceder habe,,a.corpu•' 
patzes t"m rnltls rt.~slrtc~oos dn q:m uo nosso_Jury. E não ó sómonto nesta hypothcae, senhores; eu 
Snnho:cs, ou mo dtsponsu d~ saberoqueso ~a:;sa. nu cnnho.o um pouco 0 interior domou pniz; sei, pu .. 
lnglatoJ'I'} o nos Es~ildOll·Umdn:.o a osta rt•spcuo; vou que lfmho JUo 0 hmhu-vbto, que I!O Í!lrmam procoa­
s~lrnCinto 11 !'o~s~ 101, leqem laabcm1111. ~ •JUO ó quo !:'OS clanJo!!.tiuos 0 htolividuos que se ljUer inuLilisar 
dtz 11 coust~l~H;ao? (~s JUr.Jdus. pronunCJ~m.sC?bro o som que ollos saibam nunca do crime nem do pro .. 
frtcto, o tH J.Uizos 11pph.cam a 101. A consLituJç~o l)Jr ccsee sonão •.. 
f~ous·~qllt'new, dt•turrmnou que hauvussc nos Julga· 
monto:t tlun!4 orderu do apreci~tções; umu, contl11dtt 
ao9 juizo ii dn (lJCto, quo pronunciussern sobro o (ado, 
c outl'll l'\Htfindn nos jUIZl'S lutrndo~ nu togt~tl\JS, quu 
npplic.1s~nm a lol ao cus~·. ·Poltanto, nllo temos que 
Vt·r com o que se p:~ssn nn luglauur.,, o quando lllih 
11 cx:nmp~u t.l''~<t·' prd:t nlto rnvorcce, porquo so,bo 
V. Er., RalJO o scn3d.J. IJUO uu lng•ntorra niw cabo a 
nppclln~ilo n•1S CJSos do absolvi.;ao dus grandes jn­
rys, apenas o juiz póde mandar quo o ju_ry julgue, 

O Sn. SILVEIR• Looo: -A~oiodo 

u Sn. Ponou:- .•. quando se I h•• intimo a pri­
são: processos ~loata ordem oslào revestidos do toda1 
11s Cormulas. 11 com a certidão da it•timaçào; nAo ba 
runi!' recu1&0 nenhum l••RDL Pttrque ra~e11U. pur&anto, 
eu uma hYJ'Otlwso lil'Rlelhont•·, r..uo se tem lantaa 
VdZ09 ropetillo, nlto so ha do C••nc dur ha'Jtal curpua, 
se uão aonullando inteira~onle o processo, ao mo-
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aos para conceder ao paciente o !f!CUrso que 10 diz 
proscript•i pela CArtf,Jio do r.acr~Ylto do proces11o T 

Sr. pre•idcnte, out1odeCeil(J quenott!i da primeitn 
Tez que tive a honra de dirigir-mo ao senado a roa 

çin eonatanle enchem a lista .dos 15; sendo corto quo 
6s~es nomes estão, bAm ou rn&l, iuq•,inRdos desde 
que o g••vurno os tom con!l.nnt<Jmunle rew•llido. 
Ora, purquo ruzãa o govt.•rno nllo os aprovmla, nãu 
os attHnd"' Porque contra ollt!& ha certtmento sua• 
peit.•s que não serào bons desembargadores ••• -

· peito dea&o projecto, e 1inda noto na wrcuira dia· 
CUIÀO, é I (alla de Ü.ror.in;o para formar magi&lfll• 
doa, a falta de regras para aua regular e legnim1 
promoçlo independente dos fayore• do governo. 

O nobre minastro apresenlou aómento como tiro­
clnio ou como meio de formar magistrados a 101 
id'a typlca do eubs&itutos, que elle crea nas comar­
cas de relação. c'lm dou• annua do ex.orci•·io. Mas. 
tonhores, na o bast11. dous nem troa nem qu11tru auntla 
de exetcini'l; ou qubera maia garantias para o po~ 
der 9ue tem de Pscolbor os magiiUr~tdus. Essas ga­
ran&liiS eu enchergava (é poa11ivel que ellns se frus­
&em), eu enchergi'IVa nlo aó na •pratica altestat.la 
por provas irrocusavcil, como no 6Xllmo feito pe· 
rante aa relaç6es, ou me,mo concurso, pera01e au 
toridadea que merecessem f-'. Queria que houvesse 
um tirocimo para o b'11charel que quiz"~Sti llBr juiz 
municip11l; queria que além det~te tirocmitl rlle pas­
sasfle por um,.. prova; es:1gia com maiolia do raz-to 
esta prova em mr~ior escala para aquolle que qui­
zesse st>r magistrado vitaliciu. 

O So. Z•c•oua : - Agoro monda aposentol·os a 
autoriauçào qu, no no fim do projecto. 

O SR PoxPBU :- Mas se esses maghtradns não 
merecem a conft11nça do governo para mPmhros da. 
rohção, onde julg.tm com outros, merecem·n•a p11ra 
juizes singulares. onde exercem a pr~meira e se­
gund" inst1ncia f So ellus podem fazer mol em uma 
rRiação, onda o seu voln pódo ser anrüll.1do po1t1s 
voto!t dos outros, Íllil) pndem (;,zer mal em !luas co .. 
mnrcas, onde o snu voto 6 unicn, decil'livo? Nãu ha 
uistn conuaaieçiio, Sr. pro11idrnte .? ••• Alas o honrado 
ministro não duse uma J•Aiavra o este respt~ito. 

O no11ro r~~inistro dbso que a carreira do magis .. 
Lrado não era apt~Leci el entro nós que, pcl•t contra­
rio. R1uitus tlllt'n&I•B se recusaVIID'l a ella. Pordon-mo 
S. Ex. i se ha uma carr ira procurada entre nó~, ó a 
da mt•gislratura; aposto que S. Ex. tem tontenaros 
•tf" I•etiçõea J•ara LO~IHOB de juizos municipaes P jui­
zes da diroilo. E' verd11do que para ahúamos cnmnr .. 
cas de ~ro•indas contracs u• magistrados nl'IIJ gos­
ta!ll de ir, por exemplo, para Mtrtto Grosso, ou par.t 
o interior de Guyaz: mas p:~ra essas comarcas longin· 
quss. conviria que 11 lei marcasse ou. déno mnia 
•antngens, porque !om eíl•.•1Lo o juiz que vae para 
Carolina, ou para o centro de J\.111U0 Grosso, fa.r. mais 
saeriOcio do que aquclle que vae para um, comarca 
do litoral, ou de qu14lquer provi_ncia em quo a com­
municaçllo seja facil t nc11te caso o que devia fazer a 
lni era que os magistrados quo rossem para as eo .. 
marculon&inquas cont.as~om ou antiguidade dupla, 
nu tivessem outra qualquer vantagem que co111pon .. 
sasso esl~ lliCriflcio. 

O nobre ministro nos apresontou nqui ums theoria, 
quo poço li•:eaço a S. F.<, para qua!iflCI<r de •ingu­
lor. Disso S. Ex:. quB o magistrado era creatura do 
ministro, que a relação que ao dá entre elle e o 
magistrado é a que ha entro o creador e a creaturt, 
e· por conseq:uencia resp_ondia o ministro pula sua 
creatur~t. Perdoe-me S. Et ; esta. theoria não é exac. 
ta. Primeiramente, aceito de bom grado. ó desne· 
ce1sario confassar que o nobre ministro não esco­
lherA scientemente senão magistradOs que lhe pare~ 
ç11m , honrados:· faço muito lllto coneeito de l!IUR 
honestidade para suppôr o Cf'lnlrilrio. Mas o minis­
tro nlo é infatli'fol, póde errar, pódo engan,r·se, 
póde mesmo escolhAr um homem m~1ito hone1Uo, o 
depois pervertnr so cate homem; póde sor mal infor­
m,do na .,colho doquoll• que tom do de•pachor, Já 
auccedeu a S: Et.. um caso recente, 11CÓntecido com 
relação á minha provincia. par11 ondt~ o nobre mi· 
hiatro nomeou um juiz municipal, a respeitr1 dn 
qual r~cebeu repro•entaçõoa e represon,nções do 
pesoas mujto qualiOca.dns do seu proprio lodo, ro­
tlamando contra a sua escolha: "fi1 ao, pois •. ~u~ 
S. Ex. engsna-•e, como outao qualquer mort~ol. Eu 
quizrra, ~urt,nto. qna o goyerno tivesse provas, 
tivesao dados do bem aqualatar a escolha quo tom 
do fazP.r dos juizes; é por isso que olistia o tirocinin 
para a nomeação, o outras condições pua a pro-

E ainda a proposito do que dis~o o nobre ministro 
a re~peilo da relutancia quo encontra em bach,.reifl 
para preencher os legares da juiz. ou direi a S. Ex. 
que Lntvez_a rl"'luuwcio proeeda do que o governo 
enten1Je quo do l:l.to liberal não ha pessoa aprovei­
tavel. SenDo fosse oate espirido exclusivo de se os. 
colher juizes só no circulo dos a!Digos, S. Ex, 
encontrorin ampla latitude i pMcxemplo. em minha -
provincia exbtom 4 termos va~·~s do juiúut munici­
paes ha muito tempo; lfl est;i a V1çosn, Maria Poroira 
o Inhamtis. o creio que Baturité, np~zar da nomr>a· 
çào quo S. Ex. foz, mas que não foi aind1t vedfl .. 
r.ada i nilr1 ha c:lnsorvadores. B verdad·'· mas hl 
muitos bochareis liberaes; so S. Ex. quizesse tirar moçAo. ~ 

Eu outro di11, Sr. protidonto, vorguntoi (e ainda 
repito a pergunta. porque o nobre ministro não me 
respondeu) o que pret"'ndo o governo fazer dos ma­
giltrados que ha muito enchem~~ lista dos 15juizes 
do direito apresentados pelo supremo tribunal do 
justiça, quando se dio 'f&gas do desembargaJoros. 
O senado aabe que todas as Yezes que o supremo 
tribunal do justiça tem do apresentar a lista dos 
juizos de direilo, entre os quaos o go,orno tem de 
escolher um desembar1ador, •em um corto numero 
ele nomes obrlatdos i que estes nomes pela ropeh., 

o intordicto dus liboraes. ach&ria muito bons bilcha­
reis, pessoas muito dignas para preencherem esses 
Jogares. 

O So. SAR41V4:-I::slfo oxcommungados; os qua 
acabam o qnatrionnio. não sllo reconduzidos. 

O Sn.. PoMPEU:- Sr. pro,idonto, o prC'Ijecto em 
dlscllSRiio cotuagra no art. 31 o princif•ÍO ou o di· 
roito do governo aposentar os mallistrado~ quando 
physica ou moralmuote impossibilitados, t;u rocoio 
multo de! lo principio; qnizern !!aber do honrndo 
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lniniatro o quo etlo enlonde por mornlmonto im· 
pos~illilita.::lo. Por esu impossihilid11d0 niorol on· 
tt:ndt)rá o nobre ministro que o governo flca a cobro 
do golpe dl-l Esta1to I{Uo 10 tern nJ{JOtidf) por diversa!' 
~Vf'Zt!S na nattgistrlltura? Mas do duas um11, Sr. pro· 
sídeottl: ou na mag1strados ruor11im,,llttl jrnpudidtts 
(so ó neste sentido q o so fali:•, e do quo se tem 
d11do os golpes do Estnd •), são culpados, o neste 
ca!o a sua impossibilidade m.oral Importava um 
pror.osso o punição e não um premio. 011 nfto silo. 

Sn nÜ.•J sãu eul,•ados, isto é, 110 não é nosto sentido 
que se ontonde u o moralmente impedidos» o not1re 

.mmístro m,, ~x:plícorá o que quer dizer O!!lll expres· 
&ltn; mns iO a irn~os .. ibih·llldu mor11l tem por Qm 11 
que oi gol1•es de Estndo"tem qu ... rido corra r, isto é, 

nhores, são modos de vêr ou encar•r ai questõe1; 
11a op;niAo do honr11do sanador. o nobre Sr. minta• 
Ir•• da justiça saUSfoz complet~tmonto o que sopro· 
rnetteu na falia do tbrono, m~• ou nio entendo 
•osslm. Na 1•11• do throno oe diiSo (lendo) •E' r<ICO· 
"toecida a neccl5idade de reformar a legiolaçio · 
judidui11 proveri-Jo· a recta "dminfstrlçlo da jus· 
• iça, prOlPgendo os dfroi&os individuaea contra q••aea­
'IU+'r OXC>fSSOI O lbUSOI. 

« :-lesto intuito constituir a autoridade julradora 
com melhores condiçõos do CaJJacidade; 01tremar a 
.1oção da policia, reduzida ii• allribuiçõoo de ouu pe­
culiar 10rviço; reatriogir a prisão 101 ca1o1 de inde­
·~liullvel neccssld>~de: facilitar as Oanças e rocuraoa, 
"~'~Jl&cialmenae a tutelar garanlh o hahaa.corptn, 
·Ao medidas altaml'nte reclamadas .• ~ magistra·IO! accust~dos de prevarJctrçào, outAo ore­

m adro não satis(Hz i é pelo contrario uma immorali­
dilde: e eu rc!CPío, -sr. prosídento. que esta medi!Ja. 
nã11 di roi com relação o o nobre minist1 o nem a eate 
nem áqu,•Jle mimstro determinado, dê occuião u 
llrJn·os abusos, t.:lê oecas1ão a que o governo, enten­
dendo tomar vingança do certoH e determinados ma· 
gistrados por ode ou aquello mo tiro, fHÇII baixar de­
cretos dPclaraodn-os moralmente impossibali&ados. 

Su ha, Sr. pn·sidenlt•, uma necessidade em no11o 
prt"cesso esRCncialmentc moru11o, r,rinci(llllntento om 
nosso processo criminal. ó que el e so concluisse Om 
poucos dios, o mli.Js possiveJ; enttetanto o nobre mi­
nistro pelas suas cmonJas a•• projecto em di~cussão 
permiuo que a sentença sfl dé aló o praso do 60 dias. 
Ora. aenhores, pass11ndn esta Jei não hn mais sen­
tença senrro depois de 60 di•s, e em vez do remo­
diar .. se o mal de que todos se queil:am irerr.os aggra .. 
val-o cad11 vez mars. t:hamo. portanto. a auenção 

·do nobre ministrü p11r11 ••sta arligo í achava convo­
ni~nte que n~o ao inDOVRS!fO cousa all;:un1:1, ou onril.o 
gue se mar,~asso um prnso m ois limitado. 

Senha os, ou uão serei injusto p'lfii ct•m o oobrP 
ministro. dovu •lizer quo o pruj't-~ctíl tttl qual so rscha 
em+ ndado por 5. F.x. ~~onlórn 11 ~Uffil+l rnO•Iidas boliS, 
mt~lhnr" em Jt•an •'o parlo •• lei do 3 do Dozombro, 
não posso npg.ar ÍI'LO ... 

O ~R SrLVBift4 L" DO: -O••anto ao seu alrancf"l 
politico ua,Ja adianta, pefo l)~ontrarío peiorui quot 
cont1nuar a ter um instrumento na mão. 

O Sn. PoMrBU:,- .•• mas o que d'igoó que estare. 
(orm.'l filiO sa~ISÍtZ a PXilOC:t •Ç8o publica (a,,,,i.,doa): 
aoria mai::l c+~nvenionto qtle não so nz~jsso CIJUSd 
alg11m•1 d•• 'l"o fazer umll má reform" p_.ra amanhã 
recltlm:+r .. so pe.n seu complemento. MtllliS mod1das 
sAo p+:~rht"sas. NAQ valia ro penll. porllluto, Sr. prosi· 
denLe, quo o governo so c:ornpor~ha~tso em uma pro· 
poztLm destlt ort..~em parll ror •. rrau urna l11i tão impor· 
tante. So não no~io (dzer tud·• pr•liiJntumenta. S. Ex. 

~ aguardttt~at~ outrn oc.:asiao mais opportuna; mas 
tlte"~se unn reforma, cumpl .. ut. E' por l~tsu quo uno 
a mi" h" frac" VflZ o de mttU'I honrados amlsos para 
pruto•tar contra esh refl1rma por inttJift1mento in-
completa. · 

O• a, deste olt·neo oscripto na falia do tbrono, n1S. 
·~sliberaes tiramos a conclusão de que o nobre ml­
nratro vinha aqui fazer c~mnosco uma lei que sati•· 
fl•cose as necesoidado• publicas l!o altamenla re· 
claiJladas. 

O SR. ZAcARIAS : -Apoiado. 

O SR. Povnu : - Não ponaamos que V. Ex. 
viesse cercear o projeclo de lt·í vindo da outra ca­
•naro. e q11e tinha pa~sado pela llolra do Sr, buão 
d• Mulitiba .•• 

O Sa. ZACARIAS: -E da maiorio conoorvadora da 
t:11mara. 

O Sn. PuMPEu :-•• :que como j4 diooA a V. Ex· 
pod~rá tor todns os pnccalfoa, mas alo será ;~ola do 
libt>rlllilmo que deixará do entrar nas reinos do céo. 
Erureranto, o nobre Sr mini!tr•• da juaUça cerceou 
.:ompletamente o projecto dta camara doa Srs depu .. 
t~tdoA e nobre ~tenador poJo MaranhiO, m,.u amigo, 
.fiase quo o n+•hrB ministro da jUitiÇI Dào tareou ao 
!UlU compromisso, quandn nn meu mode do rer 
f•ltou p•lpavnle complotiomoote. Perguntou o nobr<l 
!5 .. n~tdor: « Mas ~rque não são as em .. ndas do 
.. r. ministro as idÓOI do partido libero! r • Muito 
slmplosmonte porque as no>Sll ldóas não são ao do 
nobre minisno. . 

O Sa. SILVEIRA L••• :-Slo emend•• corcundas. 

O SR. Po11nu :-E· olmplo;monte p.or l11n; nós 
pariimoa de um principio A S. E'x. parte de au&rl.) 
prlnclpto diverso; podiamoscbegara um accordo ce­
dendo de porte a porte •lgu,oa couu, e S. Ex. não 
quiz. · .. 

O Sn. ZA<•Iitu.-0 nobre ministro ó bomóm que 
do untos q1aebrar quo torcer ••. 

O sa. PoiiPEO :-.Quaosn s idóas do partido libo· 
mi? perguntou o boorndo sena11or. Pois o nobre so­
nlldor que é lã'! lido, n··o conhece as idéaa do par!ido 
liber•l que ostao forntuladn em tho~o• 5yotbeilcas 
"m um progrnmma quo correu o mundo inteiro? 
Que stJ acha impro!so em todas u {o)bas do~ Druil, 
nt.ó em íolhoto?·Uepois quando o nobre seoador,nio 
vino o programm11 liberal tinha vilto as emendas 
formulada• polo no~re senador relator da commi•· 

O nobro sanador pela provincia do Maranhlio que 
fali ou ulumamcnta doCt:IDdf'ndoo govorno. disso·qu~ 
o bt.nrado Sr. ministro da justiç11 não havi11 faltado 
ao quo se tiniu• promettído na f1lla do thronn. Se- sÃCI, o Sr Nabuco. . 

• 
• 
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O nobre aenador vollou a uma questão que, per· 
mitla S. Es:., chamarei puramente dA eac1J1ll, aros.­
poiiO do'in.tepen4oncia do poder judicl .. io. 

do cada um conlormo a lei, o esta parle é quo Col 
incumbid11 ae poder j•ldicinio. 

A eon!lilulçAn de •i1uma m•noira declarou em 
'1UO conahte a independencia do pode~ judtcbrio 
quondo no an. 179 ~ il! di•••: • Ser' mantida a 
independencls do 1•od•r judiei> i. Nenhuma autorl­
•tade poder4 uocar as cau11a1 pen•lentet, •ustal·•• 
r·ú rner roviver os processos flndoa. • Eis aqui uma. 
•lllt- princit•ars eon~equencias da independuncia do 
po-ter judiciarlo, é notiO sentido que olle é lndo­
pondentt•, Ot'QhUma autoridaf'!e po-teri intervir di 
·lor.ido dus juizes. Na applie~ção de lei aos caso• 
•lecorrontcs o magistrado decide lndependenlo e 10-
b,ranamon&r. 

o Sll. z.c.aua : _; Abl diiSQ contra a historia 
couaa1 do que lhe tomarei cunlas. 

O Sa. Po>rPau:- S •. E<. contesla.a independoncia 
do poder judiciaria no Braait, porque ll nosso poder 
Judiciaria nho esli organisa,Jo cumo nos Eslados · 
lJnidos. E' cerlo, Sr. presi:1onte, que o podt>r judí 
ciario nos Est·tdos-Unidos ó mnis amplo; alli o su­
JU'emo tribuno! do juuiça toni •ttribuições poh­

·tieas e quui moderatforllll: nisto hnvfa Ioda con­
venlencla. S1lbe o sen11do qun os E!!-tndos-U·ddt•s 
compoem-so do muitos estarfc1B lndcrendeotes, lígil­
dos por um (ro·IIU laço dft fcder.,Çio, cadn uru dost1e1 
Ea&ados com uma lt•gialação 110a e urn governo in­
dependunte; se esers estaCfus fizessem l!:'iS c.mtra­
rias 1011 interesses goraos, ou de oulros t.'Stalios nào 
haveria união, hAveria grande eunrcbía o graves 
cooOictoai " prudench, pois, daquello povo insti­
tuiu um tr~bun1huperi rpur/) rovur as leis p:~rticu 
lares qne encllntr.lm com as leis de outros ~atado" 
C.U COIU I lei geral 8 det'ide 01LCOnfhCl09 ;· UÓS, 
porém. nãn estamns nestas circurn!!lan•:laa, não 
prociano10I disto. Eis aquí uma grnndo dítr~ren~a 
entro a orsanusat.ão de· poder judit:íari•' nns Etohdoa· 
Unídoa e a ors·•Disa~ao du poder ... judiciaria .do 
Brasil. 

O SR. ZACARIAS:- Som paral:eto nrn nenhum 
outro polz. O Sr. CanJido Mondes diz que ha parai• 
leio c .. m o da IDglotcrr•. 

O Sa. MaNDES DE ALMRIP.• :-11• em I doa os 
paiztl&, onde a liberdade for um:• realidade. 

.O Sa Z•cuu'•s: -lslo ó compôr hi•todo, nAo é 
lê r a hls&oria. 

O Sa. Poxr1u:-A independencla do podar judi­
ciaria ~~ntru nós rosuHa da ap"licaçãu d, lei q•Jc faz 
o maP'istrado nos c.tsns occorrnntcs, 410 m11near" q•tc 
nllo pos11a ser annulh•da a decisito d•lll juizes Comu 
sabe o senado, na vida e movimer•to dJ "·'CÍt.abd~ 
ha dou• actos, um do querer e r.,.aulver, e ->utro 
de fazer ou osel!ular; ora, a resolução ou Yont:tdt' 
10 manifesla entro nós ,,elo que se chama ro Jer 
legislativo ou C'IIUrlfll do~ depLHaclos e dos seU>~• 
doros. SAo atlas que quorudl e resolvem. 

O Sa. MBNDIS bi.At.IIRI'P.\: -Neste ponlo as a a 
pirações do partido liberal em n·oasa terrtt eiio 
DJui&o ac .. nhadas 

O Sa. SILV&IRA Loao :-Então esplnno·a, 

O qUt3 é preciso vêr é se o m.,git~&ra ~o. a autori· 
d .. de que tom de 11ppliear a lei ans easos occorron· 
,los sosa perreuamente da indt"pendencia. . 

0 SR, liKNDES DI ALICIIPAO-'E' um poder pnsaiYO. 
O So. I'OIIPEU:-hoo é outra .questão. Quizera 

que o mlgistrado guzasse de pino--. independttnct• e 
o parn isso q•1e eligimo• condições de Cd~cid1de 
lflgal pan &lia nomAaçho e promoção, afim de Ocar 
o ruais qun fone p.ossivel in lependonte do governo, 
pnrn que inspirasse tod4 eonOança ao publico. 

Sr. preti1ten1e, o nobro sen11dnr pelo Maranhão 
concluiu sou discurso perguo,t•ndn porque razão o 
P'rtid • liber•l quotem podido dar solpesdo !!:alado, . 
não pôdA fazer a reforma judiciaria. Senb11res. a 
respost ... ó sirnples, ou jA a dai aqui outro dia e repi­
tirci.· H• 30 anno", Sr. presidente,. só é dado ao 
partido cooservad,Ji• neste pqiz fazer e dttshzer li 
leii', porque tó elle tfl:m o dnm do Eo~pirilo Santl"', 
''~'~rr' saber qu3ndo, co10o o onde lll cousa• cabem. 
~ó clltt tPm a vi!tU te d·• realinr aa 11101 idé.•s: o não 
ponsc V Fx, nem o senado que essa vtrtudo Jhe 
sejR prop~ia; não. a virtude lho 6 communicada, 
fJIIRDdO é ChP,Il,,da 11 CiCC4&iiO. ·. 

lnfluisso O li:spirito S"nto tambem D1l partido li­
bernl, quo este j>ntido poderia tambem realinr 
~~~~~~ ida.11. E quer V F.x. 1indc1 pruva de que aó a 
virtu.1o osterna inOue '" pnrti~o contervador para 
ro.Usar refurm.1s' A temos mesmo nes&a fali• do 
Lhrono. Eis llqui um catalogo de medidas que o 
governo 41Ctual rocommeoda como prt11ramma 
•eu. (U). · · 

• I!' roconhocida o necosaidado do reformar a \o­
:dsl"ção judict:.ria, provendo a rocll Administrlçlio 
~· ju•tiç• e prol8f!Ondo o• direitos lndl•idunos con · 
tra quaesquer OICOIIOI t\ I tJUSOS, 

a Noate intuito, etc. (J ~ li ha pnueo este tu~ico.) 
Voj .. mos o qno diz sobre o aystem-• elt·i&oral: 

O Sn. ZlCARill :-Ajudo-no• 
O Sn. f'oMPttU :-Ora, não era convonionlo que o 

poder quo ro·~_otvo russo aquollo QUfl fiiOCUlliP:Sfl; Ofd 
preciso que oulro poder flxocutasso u rutloh1ções du 
poder l"g•llatlvo. A usocuçllo pádo tarnbom ser de 
dous moQua: ou diz rospo1to ás rohçóos do paiz com 
o exterior ou administrac;Ao geral do r.ommunidado; 
O 0 dc&t:DVOl\'iiOtmtO das f,,r~as VÍVBS do paiz, o QUO 
so chama m •is pttrLicuhrJneuto adminis,raç.do, 
oat.a pi!t'tt ó incumb1da ao que 1\0 chama po.Jer cxo 
cutivo; ou diz respeuo.aos diroitos .. pllrticularos. ou 
direilos individnaes1 tcrn por fim verificar o díroito 

• So a virtude das leis mais aaeenta n1 sua bnn. 
oxor.uçio d11 quo nas m~didAio preventivos do leglsla­
dur. cstu concol&o applica.sc com m1ior fundlimento 
;i o~ querog1•lam o esorcici 1 do dircit • eJeitor~l. Sendo, 
poréru,-a vnrdade d11s oJtJiçõca a base de to fo o t'ys .. 
tLlma politico, r:umprtJ que a lel ro•IUIU'd8 o m1i1 
poaeivcl a lt1gitima oxprDtHi\O do voto Dlltiooal. co--rc­
,.,ndo os abulias qdo a pratica tom domon~tr,do. 

• A.lui d,, guardn. on.cionttl c a de recrutamento 
militar morncem t:•mbem da srr reformlldMJ, 

. ·. · . 

l ,, 

\ 
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·c Conoidoraçõoo da maior importa nela aconoolham 
que a reforma da logioloç.o oabro o eotado .. rvll não 
continuo • ser uma a•piraçio naclonol indeOnld• c 
incerll. B' l<mpo de •••oiYor esl• quellio, olc. 

• O governo m•ni(ostar·vos ba oppor&unamenle 
10do o seu pentamenlo aobre a. rerormaa para que 
&enho chsmado Yoau a&tonçl.o. • 

Bis aqui, sonhol't's, a calalogo du idéao r.ujo 
reali:taçilo julgou necossarin mas quando chegou a 
questão tervil a encontrou. • E' tornpo de JO&oiYor 
e1&1 queatão. » Que o •overno Ghf• quaea silu as 
auas idéu, nio b •&&ti embo'ra o proprio plrti•.IO con .. 
aervador •presento-as nlo como urna baiJdeira do 
pintura como d•z o honrado miniltro, mls não é iMt" 
aumciente; ó preciso quo diga ui!:' temp:h; e só póde 
dizer cE' tempo• o poder quo vom de cinta qu. · 
unlco d' vida aoa miniatros, e é porque só era 
tempo para a queatio servil, roi quft se apresentou 
aómenkt essa propoPtll na camar.1 tios doontadr s 
par• reform~tr o Slll'ldo ou elemento servil. As 
oulns alrorri11, de que falia o illu11rado Sr. Alen­
car. etperam t~mpo. 

Sftnhore•, o nobre senador citou-nos ou {aliou-nos, 
no Alcorão; S. Es:. doYe tambt~m Stlber que aegundo 
a doutrina do l•lam, quando o crent.e auppõo que 
uma cousa é justa e util, mu não ao faz, crusa os 
braços e diz •Ailat nã ' quer ... 

Tenho concluido. (M1ntn bem, muitJ bem J) 
O Sa. Pftls•niNTK: "'- Se níio ha mais quem peça 

a palavra You pOr a votos. ( D•p•i• de alguma 
pouoa.) _ , · 

Os sonhores que julgam a mataria aumelente-
mento discutida... ~ 

O Sa P•u•,.••i: - Poço a palana, já que o 
Sr. minisLro não a podo. , 

poro poupar ao nobre senador o coPalronJJímenlo 
em que se acha. Nlo pedi ,, poJ.,.ra, porque 1• linho 
{allatJo muitas yezea; maa, visto que S. Es. quei-
141 ae, talou prompla 1 eneh-'r oate resto de &ernpo. 

O So. 1'4R41fAIVÁ:-JII que ealou com a palaYra, 
p:o•eguirei ; alo sei meamo ao no calo contrario 
purderia a minb• yrz de faU,r ••• 

O So. , ... IDII'ITI: - Eu •cho que o regimento 
não permUte. 

O So. ZACAIUU : ...,. Nlo linho começado. 
O Sa. PR&dJDBN7& :-E' uma pratica non.-
0 SR. PARAN'AOU4' :-Uma vez que pedi a palaVra, 

')Dtondondo que nl:o devia pAlA minha p~tr&e conien­
tlr que se encerraaso uma discus~ilo tão iaíportante 
como est1, fnrei alguns reparos, apresentarei ainda 
algumas bbservaçõrs ou duvidas, que o honrado mi· 
ntatro tomarA na considera@o que lhe merecerem. 

Nam a minhn inaiatencis põdo ser mal yista, 
porque olla nlo pnrl.e de um sentimena.o hostil; ins. 
pira-se no desejo tto que se desenvolva no 1enUdo 
dils nossas Méias, e se aperfeiçõo. um projecto doara 
ordem quo tem do ser lei do paiz, que joga com os 
direitos do cidadão o com os mPia importante• Jnte-
resses da sociotJado: não slo outros os rnotivos quo 
mn trazern 1i tribunn. 

Começ•roi pelo capilulo I• do projecto, f•zendo 
logo um roparo aobre a sua epigrapho, que foi alto· 
rada incoovJniontomonLO pela nobre comrnissio de 
rodacçao. 

'O Sn. KII'IISTI\O •• 111STIÇ4:-W um erro da lypo-
graphia · 

O Sn. P•a.••ou.(:- Eale copilulo inscreve-se: 
• Das nutoridadea e das aUribuiçõos »e no projecto 
01&avam: • Ou outoridades_!l dos aubslituiçoea. • 

O Sll. ZACAI\U,s :-EIItá re1eivaudo a cner1iA para 
os cooliet o para o lporanga. 

o Sr. Pa,..ona.u61- Sr. presidanto,· 
ó a •ogunda vez que 11oflro· uma especie de violoncta: 

0 Sn. IIIIIISTRO D4 IUSTIÇ4: -J'oi um erro do lypo-
grapbia. · 

nestA discussão d.1 ·rc(orma.. . • 1 

o SR.. Z4C4RIAS: -Ar oiado. I 
O Sa. P•RAI<AGVÁ :- ••• quo tanlo imporia fsll•r" 

em hora tiio adidolada e depois do meu honrado 
amigo que acaba do orar om sonlido oppost'l ao 
pr~eeto. , 

Foi judament.e o mesmo que aconlcceu-me na 

C
eoultimll soaeAo, tendo de fallar em seguida ao no 
re sen~dor pot- Goyaz -q110 acabava do impugnllt 

vira mente a reforma. 
O Sft ZACARIAS:- A•ui como nlo ha rolha h o o 

ailenolo. 
O Sa. I'AI\Aif4GUÁ: - O governo nio quer dls~u· 

tir; está dita 1 ultima palavn •obre esta obr... que 
se deve reputar porf.,itiasimn; o que se deaoja, o 
quo se quor 6 a sua adorçAo jà; 111 aossas obarrva4 
ções do nada valem, as no•sas vo~os, ae chcg1m aos' 
ouvidos do govoma, 6 pua incommodal·o. . 

O SR. SILVIIRA n• MOTTA: -Nem isao. 
0 SR. IIINIBTIIO DAIUSTIÇ4 (ooorodor):-SoV, F.x. 

pormiUe uma polavra ••• leu fallorci, Sr. presidente.-

O Sn. PAR41'14GUÁ :-B•m; j6 está doocoberlo um 
erro da irnvresalo que ha da ser corrigido, codlo 
convém, porque aemolhanle opigrapbe nlo assen­
lata ne•lo capitulo, qusndo 1011101 o capilulo so· 
guinto: cDao •llribulções crimlnae .. e oulro (creio 
quo o oitsVOJ que •e inacrevP.: n Das attribuiçõea 
civeise; e r.u nlo aeí que outras aUribuiçõoa em u01a 
l6t do -processo, como eslll, possam haver que nao 
s•jam crimlnaos·ou ct•eis. Jua&amonle o c•pilulo 1• 
&rala de ou&orldadas e subniluiçõaa, porque lralo da 
exdncçAo j o projecto da camua o fazil Etlpressa­
mentel do uizoa munlcipae11, d,, C~açio do juizes _do 
J.ireilo, da creaçAo de juizes suflttrtutos. do numero 
de eupplontos. e do modo corno os juizes ao dotem 
subatltuir, da croaçãn dm• a~Jjuntos dos r,romotores, 
··la nomeac;ão doa chefeo do pol cio ele. "ll', pois, evi • 
dente que a epigrapha que cabia era aquella quo 
aali no projeclo vindo dn camora dns Srs. depuladol, 
matJ, como o nobre ministro diz que é um erro de 
typogrophia ••• 

O So. SILVIIRA o• Mon• :-Vao ser damillido o 
lypographo. 

O So. PARAifAGUÁ :-••• que ha de 18r corri8'ido, 
nada mais di,et a eate reapelte. 

I 
• 



S.MSÃO BM: ~~1 DB JULHO 223 ', .. 

, Nio. po11o dobar de me oct.upar ainda com o 
ar&. 1• o porguolar u nobre mln.iltro ao oo juizeo 
munlcipaes daa c«~marcasluo forem !ódea dtt rol11· 
ção ficam ux•sLindo. O pro el•to da Cdmar• doa de· 
pu&ldos •Ao atJm,"la duv d.•; era ex1•resao, mas a 
emenda eubsLitutiva da nobre commiuio de lewblo~· 
ça:o, de aceordo com o nobre ministro. ,,., •• rorindo 
~Mi''' os juizo• de direito as tuas aUribuiçõos, não 
fallou rDitil a respeito dos juizes muntcip•es desJaa 
comarcas. A emenda, querendo eYhar o vicio de 
loquacidade, quD foi notado em outros artigos pelo 
noboe senador pela Babla. o honrado Sr. barãe do 
Mulhiba,apoiado na autoridade do chantt!llor Bacon, 
ô nesta parto de um laconi"mo esp~~rlano, nho trata 
dos juizes municipaos; entretaD1o com a tranaferen­
cla de sua jurbdicção quonlo ao cível para o• juiza• 
do direho, uao se lhes dando mesmo que fdzer nu 
comarcas, de quo trata o art. 1•, tegue·so que ollos 
Jào eslintoa. Temos, pois, uma extincção, nio direct.t 
e positiva, como devera ser, como é coJtume lo· 
glalar-ae, mas por in(ereneia. · 

dado é um vicio, o co,i,o III dooGra orilar-10, taolo 
mo lo qu•nlo. combinando o cilado § 2" dn ar1.·1• 
com oaartl.,. e 9-,ha uma &.alou qual antinomia ·oll 
d.acre~n~~i• 0011 limites da comtJOtencia, que 10 pro­
tunda firmar, do taoaluizos. D11 o § 2- na sua 18• 
gunda parte (io"'l<>): oo sub•lhulo• tombem cum• 
pele auxlhar 01 moamos julzea de direi lo no preparo 
o instrucção doa proceasoa, ue que trata o. arl. 12 
§ 7• do codigo do proco1ao criminal, e maia proce1aoa 
crime~ alé o julgambnto ou tentença de pronuncia 
escluuvaruout.e. • . 

Da espr,.saio .. compete auxililn deve-se fnfttrir 
que os juiza• de dlrolloteema faculdade de orgooioar 
t:tea proco•aolf, mas D·•te o nobrd rpiniatro, nota o 
sen3do que os juizes do direito ató agora nlo tinham 
a faculdndo do formar os procosaos, de que trata o 
ar&, I~ § 1• do codigo do procosao, e.oala allribulção 
não lhes í conrori!id ex proas., mente em ponto algt.m 
dtlato projecto, ó a pena• uma infereocta. Ma1, em 
mataria do cornpetoacia,,é 11bido que não ee póde 
proceder pur infarencia, 6 de diretlo alrielo. Ou IIm 
ou aio tem, dupl.s com potencia: 10 tem, ao lo11_r 
apropriado- devora ie ter declarado expreaumente, 
que aos juizes de direito dos comarcas, de que trata 
o art. 1•, compete não aimplesmente o julgamento 
como está determinado no art. 4.• do proje1:tu emen­
dado, mas a faculdade de procosaar o de juls:.r. -E' 
o d•foilo e o r,rejulzo dena loquacidade, quando 10 
trata de Jegia ar; em vez tlecaclarecer, obScurece o 
complica : ó o que resulta dos1as di1poalçõe• ociota 1 
que •e acbam no caphulu qutJ ae intcreYe; •Daa LoU• 
toridad~s o daa sutiatitu1çõot, • quando doyera o 
prójeclo limitar oe ao que eot4 no caplluo aeguiole, 
queó o das attribuaçõet criminae•. 

Sr. presidente, eristindo ossos logorel do juizes 
muoic1paes, que 1io do 13 a 16, e que com s croa­
çio das reltções teera de ele•ar·IO a 20 ou 30, por­
gunto 10 nobre mioislro que dijstino prr-tondo dar a 
e11es juiz~• munícipaes 'P Pois eUoa não toem um 
titulo do nomeação, um d6croto que lhes garant.e a 
exia&enria durante um periodo l1mita.do do quatro 
annos! A proposLa do 1862, discutida na camara dos 
Sro. deputados em 1864, acoult<Java "'" b)'polhoae 
nu art. 10; considerava em disponibilidade oa~oa 

l'uizes com prefereocia aos Jogares Y8IOS garant!l· 
bes oi venclmeotoJ, a que t.eom inqueatioonol di­

rello. A loi do3 dollezombro noueuurts. 114, 115 
e 116, r.onslituindo a auloridnde do juiz munlcip•l, 
con(..,rindo·lhe o proce,.so o jtllgamonto das ~a.usas 
r.ivoia, f'ltinguiu upressamente os logarea do JUIZ dt! 
direito do clvel, e acautelou os elfotloa do M rola· 
tivamento til;& Jogares preenchiLJna. O regulamontu 
n. 120 doS1 deJun•lro do1842 no arl. 48lllmbem 
provirtonclou 11 eaLo respoit.o. Te~ sido, por~ukJ, 
uma .,.-atic11 invarl~vel, prauca racional, prov1d~n~ 
ciar '" a respeito d•t posso:. I exis&ente por or·cu1tu 
daal'ti(ormas que o (erem; o ewta.do do tranamissl:u 
o logialador não póde de irar de ler 8111 vista o ICIU· 
tola r. O que (azo oolant miniatro .de•a~ nume,o aio 
pequeno ile juizeo mun.lcipaeo, CUJO erouenc!• é ga· 
noltdl pela lei! O proJecto da oamara doi Soa. do 
puta doa 01 e1tlngula ospre11amentP, a a emendas ft~ 
ram redigiria• com a meama inten~o; roas isso é 
apen11 uma ioforencia, porque dt~lle~ nà~ eu ta ata, 
nem 10 quer para providenciar a reapouo do seu 
destino como fazia o art. 10 da J'ropo•ta, que deu 
togar 1 'talo projecto o ás emonddl. E' porrontura um 
negocio tio aomcnos ·que nio valha a ,pena coo~m .. 
plal·o no projecto' Não, senboros, . o uma om!a~o 
que nüo jMSde deixu de ser aUond1d1 o corusada 
pelo nobre ministro ou pela illuatro commissão. 

Noti.J aindtt que, inacreveodl)ooSO osle craphulo : 
a Das autoridades o dila aubtti&uiçóes •· trato•lllil de 
mnloria oatranhn, propria admento do capitulo se. 
guinlA, que ó o das aurib~içõea dos juizes o s~u1 
substitutos, o ando etl'ecnvaruente_vem re&1ro1Juz1d.a 
dispoolção 10molhoo10 aonio ideoltca. 1!111 loquact• 

Julgo illltaimente conveniente fazer uma por· 
lifUDta ao nobre minittro a rosptito do1 dispoaiçlo do 
§ 3• deste artig..,, que diz; a Os juizea lbbstJtutos, 
de que tratam 01 11aragraphoa precedentes, serão 
nomijado• pelo ~ovnno dentre os doutore• ou ba· 
charuis em direuo com doua annoa de pratica de 
fdro pelo menos, e ae"irio por quatro annos 011 
meamaa conuiçõoa e nntagena do1 juize1 munici .. 
paea.o O · quo ao prelendo com eall expreodo • o 
servirão nu moamaa condições e vantdgePI dos 
Jll zea lliUaicipat!l u! Terão etlea 01 moamos Yeaci­
mentoa doa juizes munieipaea'P Quande tubaútuinm 
i~OS juizes do dirt·ito percebPrão a reJ~CtiYI 
sratiUca io occumulada ao aeu ordenado·! ferio 
a:ratiOcação, terão algum ordenado'! Nada diato 
o e1pro.,.su; enl101auto, havendo um r.aP.itulo que 
stJ intcrove: a Dos vencimeotoa o babditaçõea», 
parece que ahi dorora haver olguma dlapooiçio 
a osto rosveito, cc•mo ha a reapeito doa adjun­
to,, vis&o se tratar de uma entidade non. H e lato 
~nlo ~aio disno de reparo ~uanlo : • Nao dispoai· 
çoes dlVeuaa », orl. 3t §§ 13 e 1-& decbraram-oe 01 
Yencimeutos que perceberão ot juizea municipaoe 
quando aubatituire1o 101 juizos du direito. bem como 
o' quo devem ter 01 supplen10s dos ju1zea municl· 
paoa: a reapttilo ·doa jubas •ub»tilutos nem uma pa­
lavra I •.• 

O juiz municipal. quando subalitue o o juiz do di­
reito, tem pulo prt·J~cto o 1cu Or4Bnldo e a lratl­
Rcaçio de JUIJ de dlroilo; o oupplonte do juiz Qluni-
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cipal, noate caso, percebo agraliQcaçiio complemon·l dOI juizos do paz; onlrntanto eu ,receio muito que 
&ar o os rospectivoaemolumonlos. Nada ao havend'• {IOr mfprencia os juizos de pnz venham a.fiCIIr pri· 
ditposto a respeho 'dua substitu&ua, se uãu ltlm ordo· v.tdos.da a~lribuii,.·Bo qua t· m aclualmemte, art. 6 )§ 4.• 
nalJo fixo, tcráoellas sómento a gratiOcaçAo? En1i1o os. e .:1rt. 11 J do r••gulam"nLO n. l20 para (.lzertauignar 

lllilelliUbstitutos,queiJircce deverem tscr1nais qua· ttJrmosdo bom vavorujulgjtl-Osi porquanto, ooart. 3• 
•Oc:tdoa, porquo são Uradua dtUHlO ott doutora& o c no art. 4• do projecto. quando se trata ao conf1nir 

-bacharela formado• em direito com dous a nu os dtJ o uvas attribuiçOo~ aDI juizes rnuni.::ipae1 e au1 juizc1 

r.ratic,. e gosam do mail importa nela, lendo. da de direuo d~ts comucas do art. 1•, Vt'jO que 1 UDI e 
unc!iunar 1111 um (ôro modelo, ficaria de "olor a outros fiem pertencendo o julg~monto dae infrac• 

condfçlo a re1peilo de vonclmtmtos, que os juizes çõl!l doa termos de. seuur.t11ça e bem v1ver, e no 
municipaet de outros tormott oa quues •. como so art. 4• se dtz que exclusivamente. . 
aabe, accuroulam ao 1011 ordenado a grllL1ÜC6ÇnO do Se e• IA ó a men&a, o qno a lida nlo Cr<t do espe ... 
juiz de direito. Qual1erã por ventura a 1ratiUcoçlo rar. ant6o ainda o projocto peccrt na forma, por'luo, 
de uo1 juiz mumcipal da COrto, d61te fõro rnotJelo? compstiodu pa a lesislação actuill essa aUribuJ~o 
Creio que o gr&loffc.oçiio ó demosi•damente I<Jnuo; conjuncLamouto ás •ulorodados policiaos (a ri. 111 do 
r.ompursar.do o orç .. mento, njo consigdad~t ap6DU a regulamt~nto n. 120) pelo art. 8° do pr"jecto expres­
quantia do 2008, o uma grautlcaçào insignificante, 1amaote se declara que fica Oltincul a juded•cção 
ao pa1ao que em outros termos ó do OOOB, SOOB o destas outorfd,dos nu que ro•peiLa .ao julgamento 
mais. . d..a infra1 çõcs doa te• mos de sel(urança e bem vivor; 

No § 8• dcate arti,:(O trata-ao da cree~o, em cad.1 faz-ae monça~> CJ:(Jressa dos chdes do policia, de:e­
termo, do um artjunto do promotor publico, prupos- sados o subdelegados; o mesmo não ao Co~z a respeito 
to pelo-juiz &te direito da respectiva comarca e no· dos juizes do paz, dondfJ deve su c.mcl .. ir, pela regra 
meado P.elo presiJcnte d'l provincfa. Se ae tiver, i11dUii!J t~niur eRt nclulio r:llrriu•, quo aos juizea 
como é indispPnsavel, visto que fica extincto o pro- de paz mantHm-ae as attribuições do que esu.o da 
codimento ,z .. ,ntein, de crear adJ••nto• om toLtos O!l pos"o pola legislação octual, tanto ma11 quanto no 
termoi, toremo· cerca de ::tOO adJUntos, que a 5008 art. 2° se diz, altl11~ das suasactuaea attribui1;Õesotc. 
importam em uma despeZI de 150:000$ annu.:~lmunt··. Mas, se é assim, Java-se supprimir no art. •1• a patc.­
Sobre isto n~u se tem t ... llaJn, mu o objoNo mereco vra «OX•lusivamontou. 
toda a auenção do senado, pua aabermos como, om ~oto a1nda uma outra omissio, e o nob•e niinfs.. 
que coodi~.õos elfoctua ·•e cate accroscimo do do•. Iro ba de reconhecei-• comigo. Pelo a ri. 3- § 4• fica 
poza. competindo aos juizí's muuicipaes c o. julgdmento 

E aqui alada cabo outra o~sorva~Ao, pua qual da inlracç.;o dos lormoo do aegur•nça e bom viver.• 
cb11mo a attcnção do nobre minir·&ro. Pelu proj··c&o Aprusentou-se por .,r.rte do nubre. ministro uma 
primitif'n marcaYI·Je a esses adjuntos a graliOca- emenda addhiva nesLOs termos: • Que a autoridade 
çio de 4001, e 10m que houvci!O ~monda o projcc- ptJiiciul fizer assigo11r.» Portan1o, toodJ-SO do tratar 
&e actual redigido pel~t nobre -aommissao m:trca· desta mesma aUllbuição no ar&. 4•, com rt'laçio ao 
lboa • gr,.liQcaç.iio de SOOS 1 ••• O art. 19 do projecto juizos de direito d .. comarca o das capiiaos,quoTorem · 
primitiro dizia (lendo): • O governo marcará os só1blll do relaçõe11, ó eviJonto que se d~rora repetir 
veoctmr,n&oa que dttvem ter os ch6(f'ls do pulii:ia • a mesma clau ·Ula da emenda a·Jditiva, Ocando assirn 
etc.; o no§ 1•: c lguolm1•nte poJerd a.rb1trar a111 rediRido o arúgo 4•: Aoa Juizes de d1reito da•cur:n:ar .. 
adjunto• do• promo&ores publicas uma gratiflcacão cas dtJ art, l", e aos juizes municipaoa de todos oa 
não excedente de 4008 noslo(fares, ondcjulgue·c~n· outros tormo1, fica exclusivamonta pertencendo a 
veniente.• No prol·ecto rt"digido pela nnbra cc:mmis· pronuncia o julgamento do• culp~ados nos crimea 
1ae oleYa 1ft aquo ln gralific,.~ilo a ooos, sem quo de quo 1ra1aoar1. 12 § 7• do codiKO do proceoso cri-
&iYdse havido omcnda. · mina), e da iotraeçáodoa lermos de segurança e bom 

0 Sa IIII'USTRO DA IUSTIÇA: -Niio apoiado viver, que a autC'IÍdado pohcial fizer assignar, e&c. 
• · Se esLa clau-ula da emenda a que me reOro nio 

o Sa. PARAI .. GUA' :-Houvo emenda? ó ocoesa.' aeguo-so quo devia ser repro~uzida D&lle 
O Sa. llll'fl&TRO D.\ IUSTIÇ•:- Houve. artigo: iato é evidente. 

S p • . 5 h . E e••• emenda torna-se ainda mais neces11rÜI 
O a. ARANAGUA • - 0 ouve emenda, t()ll't"r 10 o fim da sua apresentação foi consernr aoa jui-

qur&tio. zos \Je paz a Caculc1ad6 que toem actualmente não 
Tcremoa, pois, um.1 dospeza nova do i50:Chl08 eou1/ só de f,,z~r aJSiguar soniio do julgar tao1 termos de 

as adjuntos, entrollanto o_JJrojec&o nilo ploscrove os
1 

bom viver; dhno reault.ará quo os termos de bom 
requ~ti&o• para n nomt~ação dtJstos .runc.cion:ll'ios, F.ra vitor que oa juizos t.lo paz tiwrem reito asaignar, 
justo que PO marcassem os requiauos lndiapousavois) sorão julgados por ollet~ mesmos, ao invorso do que 
para o bom desom1•enho do um cargo, quo oRsume acon~~ cu com o~& chefes do polici<~, delogadoa e sub-
na.o pequena importancia na ordem judicia rio, o que dol .. aadoa, om Ylsla do arl So do prujoctu._ · 
por tal rórma OD1•ra u urçumento ao Estai.Jo. Nu_ art. 6• .ao lliz u at•guin o (lendo}: a Ao tribu· 

Vamos ao capitulo 2•, que o lt'IPfJO urge: " Dos Ílnl da rolaçlw compeli) conhor.or o julgar todos os 
attribulçõos cdminoos », (lêJ : u Aos juizes de paz, rt:cunoa inturpot~Los das i.lOCifÕOII d• s juizea de di· 
alóru d<~a sua• octuoos aUI"ibuições COIOJ!Clo: » rel&o do.& comarcas do __ ar&. 1•, o aos dtHIOrubargado· 

.Parece·r:ne ·quo por es~s expreuõea oAo se tom roa membros das rospectivu rolaçõe1 a preaidoncia 
0111 vi11& diminuir se nlo au11monLar a1attdbuiçõe• do juey nu me•mu comorc01. » 
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Perpalo, alluc:laadoldéaa: e doa deopoehoa pro· 
ter~doa pelo jul& da dirello, aoeif81, quandu a paole 
tea&ir·te DKgr&Yddl, ha recursu, como acontece 
actu~lmento a respeito do juiz municipal! 

Eu njo quA a re•pelto dos despachos proferidos 
pela autoridade infdril.lr dá-ao recuuo do aggrno 
pua o juiz do dlroilo (§ 2• do arl. :16), mas nlo ha 
uada Olprelito a reapeito dos agarnvos que nccessa­
riamen&e ddvem u~r ioterpos&ot doa despacho!t do 
juiz de direito, me•me nas eomnca» quo uio forem 
aédoa do rulaçao. . 

l' mo pronunciei contra a presil!encia. do jury 
~los de&embargadorea: é sobrec~trNtgal·ot f'l:ttruor· 
diaariamrnl.e, mnime quando houver mais de uma 
comarca dtt lão facil communicaçi&'l com a da capi­
tlllt~~de da relaçl.o, d~t maneira qt1u CIS desdmb4rga· 
dore• &on.ham du ir 1 esaes lugares pre::~iJir aos tra­
balho• do jury; rosuihrá quo 01 leiloa que ollos 
&iYerem Yisto Ocarlo "arados,, que o trabalho se ha 
do arcumular, e nectsJDriameaw 11erá rutardada a 
admioltlraçilo da justiça. 

Não falia roi mais da prisão preteativa. com quanto 
alguma couN tivoaao ainda a dizer. Não poaBo lO­
devia deizar de chamar a ílttenção do aobre mi­
nistro para uma quealàu que oliluralmen&u se prende 
áqutolla; quero fdlar a respeito da duraçitl dessa 
priÃo. Nada dispõe o proj.-c&o rel•dvamente a ua&e 
ponto import.nUt; apen .. &raLa de asar o prato para 
01 julgamdo&os dos procea101 r.ivies; m11. ae havia 
necessidade de Osar u.l~uw pnao, tl'a ••suramunte 
a reapeitiJ dos processos cruaoa, marcando-ao um 
prasu dentro do qual Oquem nace•nrmmen&e con .. 
cluidoa: hamais de um alYi&re a aeJu[r-se; a la­
lillação portugueza roncade a soltura ao preso, c~jó 
proceaso nlo se finda no termu ma~do; na proposu• 
do 1862, emendada pela corumiiaãt• dtt justiç,cri•oinal 
da eamaro dos depulldoa om 1811f, btvi• uma dia 
poaiçilo para ~ua lodo o lompo de prilllo 9uo ex 
cede1so • dou• mezes, 1em que o réo russa Julgado 
de4ailirameal8. foaae eompulldo na pooa, que elle 
bouYe11e do aolrrer, o que mo poroco do equidade 

O So. P~•••u :-Apoiado. 
O S1. PAU!uni:- Nio ao dore proloasar ia4o-· 

llald•monle a prllllo prorenlira. Aa dolon~raa desla 
prllllo podem pro•lr da. má orsaolo>çio d• pol,icio 
JUdiclaiia, ou ile vielo doa&rlbunaeo, ou du pronea• 
ilo fAro; em qualquer dttl81 C4101 ~ iaditpoooavol 
que o teaialador lomo uma prorldone!l. (Apoi<Jdoa.) 
As delongas. que nalcttm da natureza e clrcums&an· 
olaa do raelo, da dtme .. ldada de obler • prova. ás 
vozoa, i lonsa diolaoeia, é um mal de que póde 
proYlr Um bem ao proprio accusado; o que não coo. 
vom ó que os JofrJmen&os do accusado se prolon­
guem iadehldameola pela desidia ou pelo eaprieho 

·da autoridade. Parece, portanto, indispenaavol que, 
assim como o n~,bre ministro &ratou de ~?gult~r o 
pr110 do jUIRamenlu quanto ao ciYel, O raça quanto 
ao crime, adophndo logo ala:uma providencia que 
aprovei&e ao accuatado, que &em direito i 1ua liber­
dade, no caso de que a jullliça oií.u po11a om um 
prato razonel convencei-o do criminalido.de, no 
eaao da aor o ladiYiduo proouoelado depois de aollo 
por lerem apparecldo provas, que aolea oio podoram 

. . 
ser colhidu, aerá nonmoall pre10, aesundo dispõe 
a lei porluguoza, se julgar-ao proferlvel eale aiYIIrO 
ao ouuo dA emeada que foi adoplada oa dlscuolllo 
da propoall. em 18ftl. 

l•nho necessidade de apressar. oraitlindo mesmo 
algun• ponaos, porquu não q_uero abu11ar da pac1en .. 
cia do senado. Yaruus b.O capuulo que trato~ da quoi• 
11 ou denuncia. Parcc~ .. mo que no projecto vi•do da 
camara bavill um outro capitulo qutJ oatí reruadido 
nt11t6, que inscrevia-se: "Doa recurcos•. O quo te .. 
nho u dizer refore·ae IDilÍS propriamente a este aa• 
sumplo. . , · • 

A pronuncia agora deve aer deere&ada ~los juiJea 
de direit,, nas cnmarcas do art. 1• o pelo• Juizn 
mnnicipae• 0111 outros termos. O recurso quant.> ·b 
deci11Õeli proferidas pelos juizes de direito é volun .. 
t.ui~; é. porém. nel!essario quanto ás dPcitõe• de 
pronuncia ou aio proauncia, prof~rid•• pelos jwzes 
municipafts. Ma1 accrescenb u nobre mmi&ho pur 
meio de uwa emenda, e é um ponto, para o qual 
cberuo a zutonção do ecoado, qlle neste Cli:W. nio M 
·suspendem as prisõt>a docrotadas. O nobre ministro,: 
seguindo ns teadeocias proprias da aua e1cola, tea­
dencaas que êstou longe de srygmatiur, por isto qliO 
.rep11to m~ito legitimas aquellas a que pela minba 
parte ohddeço ne!lta m3teria .••• 

O Sa. Pouno :-.\ poindo. 

O Sa Pn•N•ou!: - •.. poora eoaaiden••lmealo 
o estado bctual da Oi'lztaa legislação. ·porquanto pelo 
a ri. 72 da lei de 3 d• DeZ<mbro e arL 4115 do ""IU­
IomPniO o. 1<!0 de 31 ac Jaaeiro del84.2, auim 
como pelo ar&. 257 desse mesmo repbmeato, os 
deapaabos profeddl!s pelo juiz municipol 011 pelo 
cbsfe de policia produzem todos ua seus etreltoa 
lmmedi•llmoole, pró •ou eonlta o réo, S.. o aecu~ 
l..tdo é doapronunci&•IO acuaalmea&o pelo juiz muni­
cipal, é solto sem mais demora: o me1mo a re•peilo 
do deapocbo proferido pelo ebofe de poliel•; mu o 
nobre minis&ru não quer que os deapaebo1s de uio 
pronuncia prortoridoa pelos juizea muoicipaea, que 
18om de 111blr •:r:-ofllcio ao eoobeelmoniO do juiz do 
diroilo, produz"m 1o1o oa aous olreiiOo quoiO. ú 
prisõoa aocroladas prenamoota. 

0 SI\. IIUCIITI\0 D4 IUS1'1ÇA : - N~o apoiado. 
O Sa. PARANAOUA'- Aiada bem quo a minha 

obaorvação 10rviu para esclarecer ute ponte. 
Veja o nobre mioillro: (Lendo) • Sio, porém, oe­

ctoasarlos os uJeamos meunos das decil6es do1 juizes 
muoicipaes, quo •:r·0/7ictO os íarào expedir sem aus .. 
peaaão· das prisõea decrecmdas.» Se as prisOe1 d ... 
cretadas previamente estiverem realisadas ? 

Houve pronuncia, expediu-aemandad·• de prisão, o 
réo é preao; esú bom, é o que acontece ac&ualmea&a; 
mu como o nobre miahtro nlo diatioguiu os casoa 
de pronuncia ou nlo pronuncia, o que ' liás fez no 
ar&. 8• § I• parto 2• qllauto ao chefe do polici3, ~;olltli8 
uvw re.·diaado RI prisão,. que póde ur IDlt":i da c&llpa 
formada, peloalcrmosein que 001& rodigiaoealo ar&lso 
(rofilo·me ao art. 17 § 1• ul&ima·pbr&e, em que so 
diMpÕd que o rt!cursu ó oxpedido e:e·of1.cio sem Jus­
pensão da prisito doerolada), o que 10 ••11•• ó quo 
o pr11o Oea oa cadêa, embora dosproaune1ado polo 
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juiz municipal I ... Se nAo é esla • monte do nobre como a da Mallo-Gros•o, os IUios ll•orem do Yir 
ministro, o seu artigo prada·se ·a esta intelli~renci•: ~or cau:~H de urna despronuncia para a relatlo da 
convtim que S. Ex. trato de melhorai-o. V. Ex. Côrte, os outros có-r6oa que ti,erom sid1• pronun­
llbfl, Sr. prclidente, quo a prisão J!cSJe aOr decre- caadoa. nio poderllo ser julgados.·Já vê, portanto, o 
tada independeato da proauucia, Ioso no' começo do oubro rniuhtro que 6 preciso dar 1 o~to nrtiao uma 
proces1o por autoridade propria do juiz depo11 de redacção, que raça desapparecer Iaos inconYenient••· 
ouvir duu tolltemunha~, '-' eu entendo que em mu1 Quanto ao § ,. doete mesmo artigo, a respeito da 
tos casos esta prisão ó neeeltlrlll. Portanto ~ indis- appollaçãn de que traia o ar&. 70 ~ I• nada poderei 
pensavel que, nesta parte, te. melhore a dispOsição liCCtl!&eentar ao que muilrJ bem foi eipeodido pelo• 
do artia:o que Jlódo. "er entendida pela man~ira que nobres senadores da llithía e de AfarauhAo. Direi 
mo tenho enunciado, quando a a autoridade• eomlJe .. entretanto ao nobre mihistro. quo me pareca prela· 

· toutes tiVerem do e1eau&ar a lei; turno ao o p~nsa· rival a diFpoalçAo contida no 9 J.' do art. 16 das 
menta mais claro, se não é OS!!e, como t•u suppuz. omoodu Cormul11d11 pela comminlo da c.1mara dos 

Seus dospachos do pronuncia ou nAo pronuncia t1eputados em 1884, isto é, em Jogar dn 11 paliação 
dós juizos municipaes toem rrocellidatlo de 11er con para o tribunal da rel-çAo o juiz de direito possa 
firmDdos ou revol{ados pelo juiz de direito, ~er· provocar oovct decisão do jury na JOS!Iiio imme­
gunto: nlio seria lt,gico que du dechões do~ jumh diau. E' como se rrauca om Por&Uglll. na Hespanha 
de direito A este respeito -buufAI!o recurso Yoluntl· e croio quo na Inglaterra, rt~m pequena ditTereoça. 
rio para a relaçao 1 Hoje tambem oa despachos da llost'arto o ro~urso não t"eria pu• uin tribunal de 
pronuncia ou não pronuncia, pruleridoss pttJo dele· nuurttza divor,a, aim para o mesmo jury; era uma 
gado• e subdelel(ados Yào necesuriamento ao:: ju1zes espe!!ie de recousideraçio do julgadt,, e isto me 
municiJWOS para confirmai-os ou rflvogJl os, e deste pareco mais conforme 1í Jndole da in~tUuiçlo d•l 
dOspacbo de confirmação ou rovogarã11 cJe pronuu- jury. Se não póde, se nao deve lAr m:rntida em 
cia cabe recurso para o juiz de direho, que ern ,ai todo~ os caso• a inviolabilidade do julg11mento 
caso julga em2• mstancia. proferido pelo jury, 110 menu11 rtlspelte·se qu•nto _ 

l'ortanto, par,citt lo"'ico que, oslabelecida como CM possi~ttl, provocando uma nora dN:isao do 
indispensavel a necessidade da conflrmatão oure- mesmo tribunal; não advog:~mos a infal1ibtlidade 
vogar.ão de taos dcsp11~hos pelos juizeH dt.• direito, do jury; é possivel que errol graves re commet­
não Su supprimisso a 2• inatallcia, bouvess., recurso tam. mas neste caso o m~smo tribun•l na 1essão 
voluntario para a relação; note bom o nobro miais .. immediata pódo recon~idftrnr a materiit.,.Eate re­
tro que a condição do accuso1do peora consideravel· curso, alóm de ser mais cem formo á indale da insti­
meote, visto que pódo te" sido despronunciado pelo &uiçiio, é mais pro10pto, o que constitue um g,.ande 
juiz rnuni~·Jpal, e indo o proceuo em recurso na. melhoramento·na adminil,ração da juuiça, princi· 
cesactrio para o juiz de direito, esta ravogar aquelle palmente qua do se cons1der• a demora d11 ~p­
despacho, entretanto que, se Pilo Coss•J net:essario o pellações e:e·o(ficiu nas r~laçõea, com eue1 1m· 
recurso, 110 elle não tivesse du expe·lir .. se t:&•o(fft.io, ·mensos distric&o•: se1 de ap ellaçõos que Coram 
poJia '? ac~usado cooside~ar·~e isento: m"s Jogo, demOradas maia de sei I e oito anno•!... · 
t{Ue asstm nao se procede, nao ID deve tolher ao rêo No capitulo •D11 di1p01içõea ~naeaa, tornando• 
o direito do mtorpor recuno para o trtbunaJ sup•· ainda ao caao de recurso das dOClblles relath'a• acs 
JiOr da relação; a 2• instaocia á uw dir.eüo do:~ ac· f1étos da que trata o art. 10 do Cl)diso criminal, 
,cusados. pergunlo; so a appellação e:r·fllf'cio par:a :1 relação e 

Por outro lado conviria quo o nobre ministro do despacho do juiz do direi lo ou do despacho do 
adaprasso uniformemente uma. disposição· a respoi&o juiz municipal, que é o juiz formador da culpn. Ora 
c:Jos juize:. do que trata o ar&. 1• do projecto tt dos a nobre commis11ão- otrert~cou uma emenda, daapondo 
juizos municipaes; ouso doYe oatatuir a confirmação quu do dospacbo do juiz formador da culpa haTer' 
dos despnchos prorerid:oa em ues caso1 r•olos jubos appollaçüo e$•Ofltcio para a relaçlo, o que mo pi• 
de dirdito, ou não ex:il;il a dos despachos proferidos recr, em vi1hl da nc•1sa legislação e me1mo do lfl­
polos juizes municipaes doi termos. tem~t do projecto, uma anomalia. Se se &em oatebe-

Oiz tarnbom o§ 1• do ar&. 17 (lendo): • O• re- Jecido, ••e tal é no850 diroilo, lanlo polaloi do3 de 
curso• de pronunnin ou nào prnnuncill seguil'io Dezembro como pt~las altoraÇÕI!, quere lho toem 
•empr6 nos proprios autos, podendo as p:~rtet arra- Coito, em mueria de processo. que dos ~spacbos 
::oar e juntar documentos nos praRos legnes. n Nem proferido" pelo juiz municipal o 11Pcurao o para os 
•tmpra taos recursos poderão seguir nos proprios JUizes de diroítu: as11irn como que dos de1pachos do 
.nu tos. Supponha V. Ex. quo no prueauo ha co rOos; jui:c do direito o recurso ó pBra a rclajlo. como I 
um ó duquellos de quo trata o na·t. 10 do codigo nobre commisaào apllftn-sc dcj.ta regra mvariaye) o 
criminal: nosto catio o juiz formador da culpa. que vem estabelecer o recurso do juiz rormadur da culp1, 
ó o juiz municipal. nprt~citl o decide, conformo e!tA Isto ó,fiojuiz municipal diwctamenle para a relaçAo! 
dis~osto polo art. !c!a do projuto, mns decijo ~tppel- Qual a r.,zào que justifica odta difToru!Jça1 E 10 ja 
lando ex-o(f$cin para a relaçilo, u rucurso ~tague not tornos, nostu caso, unJ rPcurso necessarJo para soro 
proprios l1t1tos; cnLrolanto os outros co·r~os forum do ... pllchu pro(oriJopclojuiz munit.:ipal,cowo estabe .. 
f'ronunciados oiJ despr_onunci~d!ls ~elo mos.-no juiz, loce·so a.u o eswe tempo n appellaçuo rz .. o~CIO para 
n 1ecurso 'om do seguir paro. JUIZ dtvcrso: cornu bu o tribunal da rcla~ão? Haverá rocurso do recurso r 
dn ir sempre nos m-.:emos autos, soado as compe.. Acredito quo tul não foi a intenção- do nobre 
ttmcins divlr!i!u? Se de nme. província remota, ministro, mas ó o quo aegu.o--so nocessarJamonte d:a 
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sua emenda, porque diz: "Da decisão do juiz for· 
mador da culpll cllm appellação t:C·offício para. a re­
lação. 11 O juli' formador da culpa, por via de I'Ogra, 
é ~ jui~ ~unicip.d: a hypotbeso do ter o juiz de di· 
retto hmtta ... se a pouco- CI&Oil, porque quant.o aos 
lagares das sédes d11s relaçbos os formadores da cul­
pa aio os juizes substitutos;: mas, ae os juizes zmb .. 
atitulos não Proferem senteu~a de pronunci1.1 ou não 
pronunda, d#J quem sa ba de recorrer? Elles são 
formadores dn r.ulpa na phral'le do projecto, entre­
u.oto não se pdde recorrer celled. ~ada disto está 
cl ,ro; em m:da &Je um urtigo vê-•e que, quando ba 
~eferencia ai) juil Cormadot• da culva. entende-se o 
JUIZ municipal nos demais termos. ou o juiz substi­
tuto nas capilaes, tu~rtes d6 relaçõtls; Jogo a ex­
pressão dá ,}oga.r a duYidas.fuodadas. 

No capitulo da:~ anribuições civuis diz ·o art. 2ó 
(lendo): cc Ao• juizes du direito compete: § 1., o 
julg&Dhwto em 1• instanci., de todas as causas cíveis 
nao~ resper.tiva!l comarcas o conjunctamenle o pre­
l_laro das muamas nas coourc/18 do art. 1• dosta lei.» 
Vonfubcla.me"'' é porque o preparo compet" tam· 
bom aos juizes .substrtutos; mlll como poderão des­
empenhar esta :nct~mbencia os juiztos substituto&, so 
elJes nllo p ldom proferir tientença alguma! Ao me· 
oos ~o que se concluo do art. 27 em que so diz 
(l••d•1) : cr 0:~ jlliZOd du direito nas comarcn dtJ que 
&rata·o art. 1• poticrào ser aur.iliadoa pelos toeus 
substituto:~ no prl3puo e il•strac~.ão dos (uitos civei; 
até guol'l'"r ll!nltnça tXcl1uivamente. » Até qual­
quer ler,tença e:cctusivamentc: é o mt~sm& que im 

, possibilitar-se o aud:unento dos processos. porquan­
to 1 ez:prossü.o generica «qualquer tiODtença» com· 
pr&hende todos os despachos; mas. se é pelo• des 
pachos que os ju1zt>s substitutos preparam os pro 
cessos, e se lhes veda q ualqu6r senton~a oudl:'spacho, 
clausula que aliás não tiO fez er.tenstva aos juizu~ 

muoicipaes, como poderio esses juizes, substitUlOI, 
f'ler pruparadores, como podarão cooperar com os 
juizl:':t de direito, ClJffiO auxilial·os T · 

O Sa. Po>rr&U :-Q.rozulameolo ba de explieu ••• 
O SR~ p._ •• s~~u! :-0 ar~. _26 deste mesmo copi­

tulo d1z D'? ~ 2 =. cc ~ deCisao dosaggravo• inaer­
postos dos JUilOS lJ!funores. » Alas era justo que ao 
~tech•.ruse quaes sao a.s senteoça:s que e!lses juizet 
1nforto1e:t JJO.lem pr~íerlr e d~ quo cabe aggravo. Se 
prevo.l~cer a .doutt·1na t1•• a.rt. 2i, as suas anribui­
co~s sao re;t~lC~dS por tal f6rma que esses juizes in­
r~rlores quns1 nao podem .. fazer aggravo a ninguem; 
ollu prepnra~ se.m pr~fer1r qualquer sentença I No· 
Le-se be.Jl u su~wtlcaçao lata desta exprossão; qu"'l­
quer. sentença c!lmpruhonde todu e qualqwer dopa· 
cbo. totorlacut.orto. quando se trata do ordenar o 
processo : .eliteS despachos tambem se cham~m •en­
teoça o ~ao logar •. aggray~. Era. portanto, justo 
quo a let (o~ts~ uuns er.phetta a e1te respeito para 
:~abermos a latllude quo reservamos ao goveroo no 
regula~nento que tem do expedir pua a sua boa 
oxecut;ao. 

Sr. presidente, a hora está muito adiantada· alo 
4.1/2 .e ru uão qut:!r.., abusar por mais· tempo di pa· 
c10ac~a do aena.lo, que me ha de relevar se l4.1Dbem 
experu~erao11: o~ ~traitos da violeocia 'de que me 
~tuelr.el no pnnc1p10 do meu discurso. Em todocas!J 
creio qu., preste.i, um .sdrviço ao senado, tomao-!o ; 
palavra quando Ja so ta votar u projecto. 

Ficou adiada a dtscnssão pela hora. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia p.ua 1• do 

Agosto. . 
Coutinua~üo da 3• discussão do projecto de lei 

sobre rurorma judiciaria. 
LevantOll•SO a se~são ás 4 horas e 20 minutos da 

tardo. 
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